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RELÀTORIO 




Augustos c Digníssimos 5nt!)orcs Representantes ba Xlaçao. 


Venho «ubmcllcr á vossa consideração o que tem occorrido na repartição a meu cargo 
depois do meu ultimo relatório, lista minha exposição e acompanhada, t.os documentos 
respectivos, que explicão largamenle os assumptos de maior importância. 


Secretaria. 


Pela alTlucncin e complicação dos negocios que tem sobrevindo nestes últimos tempos 
não me Foi ainda possivel occupar-me dos melhoramentos que. como ja vos informei, 
cxíííc o Regulamento de 26 dc Fevereiro dc 1812 para melhor regular os trabalho* da 
secretaria. Esta necessidade se leria leito .sentir mais, se nao lura o incansaxel zelo de 
sen official maior em suppvir os defeitos daquclle regulamento, e a apphcaçao o coaujmaçao 
fine o mesmo encontra jios empregados que lhe são subordinados. 

‘ O quadro sob N:° 1 vos mostrará o pessoal, cm eílectivo serviço na secretaria, com 
indicacão dos empregados que estão em commissão. . T , , 

V vista da autorisacão dada pelo artigo 11, § 9 da lei n." w>i- dc lo de Junho do 
;inno passado para alugar uma casa para a secretaria dc estado dos negocios estrangeiros, 
trato de obter, uma com as accoinrnodaçõcs necessárias. 

Corpo diplomático. 

Hui poucas alterações tem soflrido o quadro do corno diplomático brasileiro . como 
vereis, comparando o que vai junto a este Rclalono sob n. 2 com o que acompanhou 

A legação* imperial na Áustria tem sido regida pelo seu secretario Joao Alvos de Brito, 
c com satisfação do governo imperial. 

O conselheiro Paulo Barbosa da Silva continua enfermo c com licença. . .. 

Tendo obtido demissão o encarregado de negocios junto do governo da, 
frunceza, José Maria do Amaral, S. ML o Imperador houve por bem 
para Paris o addido João Alves Loureiro, promovendo-o a secretario do l^açam L 
como tal de exercer interinamcule junto daquclle governo as funeçoes de chefe de le c a,, 
d:i i.mvi» ira ordem, ató que ali se apresente um ministro de superior catcgoiw. 

ir 



0 conselheiro José Marques Lisboa, que se achava com licença ncsla còrto, já regressou 
para seu posto. Durante a sua ausência üeou acmlilailo como encarregado de negocies 
interino o addido servindo do soe rol avio Joaquim lhomaz do Amaral, o qual tem desem¬ 
penhado esta commissão por uma maneira louvável e salisfacloiin. t , . 

Havendo o secretario c encarregado de negocios interino em S. Pctcrsburgo, Josc Ribeiro 
da Silva, pedido licença para auscnlar-sc líaquelle poiz por motivos de saúde, o governo 
imperial entendeu conveniente muda-lo para Roma, na qualidade de secretario, c nomear 
para o substituir como secretario c encarregado de negocios_ interino a Luiz Pereira Sodrc, 
einquunlo não Tosse nomeado vm chefe para aquella legaoao. 

Apreciando S. M. o Imperador em muito as relações do Império com as republicas 
nossas conterrâneos, acaba de nomear para o Chile, Peni, A ova Granada, Lquador, 
Bolívia e Venezuela, em missão especial, ao conselheiro Duarte da Ponte Ribeiro. Com 
e-la missão propõe-se o coverno imperial regular assumptos dc interesse mutuo com os 
governos daquellas republicas, relativos á fixação de limites, commcrcio de fronteira o 

navegação de rios. ... 

Os precedentes do conselheiro Duarte da Ponte Ribeiro, o *011 zelo e ínlclligcneiu 0 
0 conhecimento que tem dos negocio» da America, tornavao-no 0 mais proprio para e»sa 

importante commissão. . 

Apresento- vos sob AV 3 uma relação do» empregados no corpo uiplomalico brasileiro 
do Império, de que trata o quadro sob V.’ -í, com declaração do» cmpiego» epie tem 
exercido c dos vencimentos que aclualmenle percebem. 

Quando decretardes a lei relativa a estes servidores do Lslado, 0 governo imperial, 
em conformidade delia c do regulamento que confeccionar para sua execução, resolverá 
sobre 0 pessoal epie deve fazer ãJelinilivainenle parle do quadro, c a respeito daquclles 
que, não estando em commissão, não devem comludo perder os longos annos de serviço 
que tem lido nesta carreira. . 

O governo da republica íraneeza acaba dc promover a ministro residente a Mr. de 
S. Gcorucs, que aqui tem íunccionado na qualidade dc encarregado de negocios interino. 

S. M. B. lambem promoveu a enviado extraordinário 0 ministro plenipotenciário ao 
seu encarregado dc negocio» ncsla corte Mr. ifudson. 

0 ffoverno do Chile," reconhecendo a necessidade de que seja a republica representada 
neste'Império por um funccionnrio de categoria diversa da do que reside nesta corte, 
propõe-se a acrodilar junto do governo imperial, no interesse das bons relações entre 
0 » dou» paizes, um encarregado de negocios; e para este íim pedio ao congresso nacional 
i»s necessários fundos. ... . 

O presidente e ministro da» relações exteriores da republica de Bolívia annunciou as 
(■amaras legislativas no anno proximo lindo a nomeação do um encarregado de negocie» 
para vir- residir nesta oòrlo. 

0 auaclro sob A." -4 vos mostrará 0 pessoal do corpo diplomático estrangeiro. 

Corpo consular. 

Apresento-vos no» quadros sob A. 05 5 e G 0 pessoal do corpo consular brasileiro nos 
paizes estrangeiro» c destes no» portos do Império, sendo com poucas alterações 0 mesmo 
do anno passado. 

O chefe de esquadra João Paseoe Grcnfcll, cônsul geral em l.ivcrpool, foi chamado- 
para ser empregado em commissão no Rio da Rrnta. licamlo encarregado do consulado 
0 vice-consul. 

Foi uílimaincnle nomeado mu cônsul geral para ir residir otn Cayenna, devendo 
aguardar 0 excqualur á sua patenlc na capital do Pará. para onde já parlio. 

"Convindo dar ao» agonies consulares brasileiros as convenientes inslniceõcs sobre 0 modo 
por que devem ser soccorridos em paizes estrangeiros os súbditos desvalidos desle Império, 
foi-lhe» expedida por este ministério a circular sob A.” 7, ficando assim explicado 0 
arl. 153 e seguintes do respectivo regimento de i L de Junho dc 1847, afim de que não 
recaia essa protecção em indivíduos de nacionalidade duvidosa e nem pesem sobre o 
thesouro publico despezas nos casos em que póde 0 mesmo ser indemnisado. 

0 governo de S. M. Fidelíssima ainda não conveio 11 a admissão pura e simples de 



Agentes consulares brasileiros cm suas possessões ultramarinas abertas ao commcrcio 

CSt Disl«-vos, senhores, que o governo imperial so oceuparia do estabelecer regras fixas 
sobre as prerogativas de que devem gozar os cônsules estrangeiros no Império, e de marcar 
c definir clarainenlc a ingerência que devem ter na arreendaçao e administração das 
heranças jacentes dos subdílos de sua nação, que Mccevcm com testamento ou sem elle, 
feitas'as devidas alterações nos regulamentos aetuaes, o isto por virtude da aulonsaçao 
concedida pelo artigo 40 da lei do 28 de Outubro de 184b. 

Esse trabalho está quasi concluído e brevcmenle sera publicado. 


Paquetes movidos por vapor. 

Tendo «ido o governo imperial aulorisado por decreto n.” 591 de 13 de Setembro do 
anno provi mo passado a isentar, por prazo conveniente, dos direitos de ancoragem e de 
outro qualquer Vcilo dc porto que se liaja de estabelecer, os paquetes ^ 
companhia britanniea. destinados a fazer o serviço da correspondência cntie o B.asil e 
a Graa-Bretanlia, não so coniprclicndendo os direitos que sc eobrao em favoi da» ca».> 
de caridade, por notas «versus trocadas entre este ministério c a lcgaeao de S. 31. B 
em 14 dc Outubro se declararão uma por uma qunes as isenções concedida» pelo referido 
decreto e as facilidades já afiançadas e outorgadas por notas dc 13 dclane.ro c 24 de 
-Vbril de 1840, c fixou-se o prazo dc dez annos, dentro do qual poderiao gozai de>sesr 

^ Fmõjiíiiaiwnlo « eslo ujiisie! oiilro sc concioio cm 10 ‘1c Março oMioio entre o governo 

T-%‘ SCS £»*£* tCre«„aonci. M 
imnerial entro o Brasil e a Grãa-Bretanha pelo artigo 6.' do accordo dc 14 de Outubro, 
leria também franca de porte até o peso de trinta onças a que losse transportada entre 
õ'Bra«il e Porlutral. e até vinte onças cada uma das malas com Montevideo c Bueno» : i vrc». 

» . One não íendo pelos correios deste Império laxada a correspondência olfie.al da» 
autoridades brilarmicas transportada dc um para outro porto do mpcr.o, de igual isenção 
gozaria' a correspondência ollieial do governo imperial transportada para os me=tno» porU» 

pelo» I» ( P e | 5f; ornatfl 1)ra?ilcil . o; jerião sempre francos dc porte, fosse qual fosse a sua 
direecãò da mesma maneira por que o erão os da Graa-Bretanlia v indo» para Ç> Imper.o.. 
r ; "Que o norte das cartas transportadas para a Europa pelo» dito» paquete» tic.i . 

inn dicHiim cm vez dc dou» slicllings c nove pencc, taxa aclual. 

1 » .o' ■ v-nch briiannicn receberia a quota que lhe deve ser paga polo correio 

geral P radica de cartas importadas da W- « »* dc '°° "*• C “ ™ 

% !%;, TJZ da° wrrespondoncia particular deste para os portos do Império. c 
vicèlveísa. seria calculado pelo porte simples que por sua parle recebe o correio geral 

dC f. OueTs Sfrtmspoudeneia particular para os portos do Império serião cxclu- 

,ré ;.S M»! no comi» Í*. « • - por,. m. Mg-*— d * 

iitanS fciw no correico poro!. r .r. ondo. revoo muel.nfc, o rerepre repo- 

1 1 çr*. -«X- -a. — 

a,ó ás 9 horas da monháa do dm da «h.da ^S^ragularião as contas na forma. 
10. Que entre o correio gemi e a ogencia Driuiumui ^ 

commandanles. 



(' ) 


p fluo cm virtude desse responsabilidade, sendo entregues as malas a bordo, não 
pndêiian sor os ditos paquetes delidos sob qualquer pretexto nos portos do Império além 

da hora fixada para sua partida. ........ 

[*;\vn lovnav olVocli vi\ ;iqiioll«i , imii ronloriiwuíulo do «irlií^o 1— o os Io 

ar. ordo. sollicilou a lesaeão de S. M. li. o beneplácito imperial, e foi este concedido, ã 
nomeação dos agentes da companhia real da Giãa-Drolanlin para os portos do llio i.c Janeiro. 

ia o Poma ml mico. , . . , . . . , 

\-\uh inoiml^slavois as vanlairons quo vcsullno «lo oslnbclccimonlo dos [>»qiiel(> ui\ 
.•uiniianliia real da Grãa-Brclunhã para a transmissão rapida e segara da correspondência 
ollieiol o particular dos dons paiv.es, tom o governo imperial rceonnnendado c expedido 
as ordens as mais terminantes, para que os supracitados ajustes sejno eserupulosamente 

oiisowiulos pelas respectivas reparfujões. . . , , 

, v \,lo ter limar a isenção dos dircilos sobro carvno imporlado para o uso de laos 
ranores'. sollicilada" pela loaiôão de S. M. 11.. e garantida cm nota de meu antecessor i.e 
">í de -Vbril de 18'ií), até á próxima reunião da assemblea geral legislativa, porque o 
âo,de 13 de Setembro do atino jiassado não eoinprehendeu esse ponto. sobre o qual 
todavia insistio aquella legação. Vós resolvereis sol.ro ollo. altenla a utilidade resultante 
do ^inellianle einprcza, o que vos pnrocor mui.*' coinenionle. i 

A chorei» nos documentos que decorrem do N.° S a LG quanto leni occomdo sourc est* 

Comniissão mixta brasileira e hespanhola. 


Tfifbi -• "-overno de Sua Mu-estudc Cnlholica dadu ordem no seu nnmslro noslu corte, poro 
aiitnrWii' r« coinniissnvio hesponhol a nilsr.illrr conjunctamenle coiu o conmussurio i.rosUoiro a 
exame c linnidacão os eredilos reclamados por súbditos deste império, aquella eommissao, que 
portanto têmpotnve os seus trabalhos paralysados por lalla dessas iiistiiieçocs, ja começou a 

\< "reclamações a cuja liquidação se leni de proceder, são a? quo vao juntas sob n. 1 1 , lendo 
de se encontrar nas quantias que sc liquidarem para serem mileinnisailos os siioiblos hespanlioes 
a importância das quo lòrcni devidas aos súbditos brasileiros. 

C* oi..\i.i'l!in mui nnlr. iln iT!l(> (líTÍUTCr Sobi O 0: 


nipOVUlTÍCia UU.** ipii: ui:» . . ..,. , 

Sorois informado? opporliinaincnle do que occorrer sobro essa luiimlacao, 
este respidín tomarem os dous governos. 


e do aecordo que a 


Heolaraacões períencentes ao art. 3. ’ da convenção addicional ao tratado celebrado 
com Portugal em 29 de Agosto de 1S25. 

0 «íirniWm brasileiro encarregado da liquidação das reclamações fundadas em contractos, 
celebrados no, -autoridades brasileiras pertencentes ;i coninnssao mixta do art. -3. (la convenção 
addicMjiní ro tratado de 20 de Agosto de 1825 . conforme a resolução tomada pelo governo impe¬ 
rial e que vos foi cotmnimieada no meu rclaloriodo Janeiro do anuo passado, oilerereu antes 
de proceder aquella liquidação, alguns trabalhos preparatórios, qiiesubmelteu a coiisn.ora.sw 

r annrovncuo «lo governo. , , . 

Vslo assumpto foi remctlido ás soccõcs do conscllio de estado a que pertencem os nego,-ws 
ri<"rân"cin)« c da fazenda . nara sobro cllo darem o seu parecer com brevidade, aliui de se 
poder proseguir naquella liquidação, cujo resultado será opporlunamcnlc travado ao vosso 

1 \ IcKufão de Sua Macestade Fidelíssima nesta corte, referindo-se cm Abril do anuo proximo 
' ■•^ailo a norte do relatorio que tratou deste assumpto, entendeu quo, havendo o governo 
•■Moorial resolvido mandar liquidar as reclamações de particulares por contractos havidos com 
1; i.iiioridades brasileiras, não havia mais motivo para deixar de funceionar a coramissao mixta 
i-n-iieira c portiigueza para proceder á liquidação de reclamações pendentes do governo a 
«mvevno conforme a intclligencia dada pelo seu ao artigo =3.' da lelenda comimssao. 
r Onda boie insiste aquelie ministro nessa inlelbgeneia do art. ■). ,c na rcinsla.laeao oa 
mixta, de ordem expressa da sua curte. e com os mesmos íumlamcnlos. . 

0 SíC.verno imperial não aequiesccu. antes desta nova insistência, a que continuarei., os 




(.X ) 

trabalhos da dita commissno, por importar o reconhecimento de que o arl. 3.° não comprchende 
as reclamações particulares, á que aliás são obrigados os dous governos pelos contractos cele¬ 
brados pelas respectivas autoridades. 

O ministro de S. M. Fidelíssima accresccntn hoje, ([uc o seu governo não deixará tombem de 
por sua parle adoplar o expediente cie mandar liquidar as reclamações de particulares, quedigão 
respeito a ajustes celebrados por autoridades porlugiiezos. 

O governo imperial reconsiderará essa reclamação para resolver convenicnlemenle. 


Convenção com os Estados-Unidos da America para o pagamento das reclamações 

Norte Americanas. 

Fm conformidade do que foi estipulado na convenção junta sob n. '18, celebrada nesta corte 
em .27 de janeiro de 1849 entre Sua Mageslnde o Imperador e o Presidente dos Estados-Unidos 
da America , para satisfazer por via de Iransacção, como já vos foi presente, todas as reclamações 
norte americanas pendentes atóaquella data, foi posta pelo governo imperial á disposição dos 
mesmos Fsladus, c entregue nesta còrte á respectiva legação pelo restante dos créditos abertos 
pela resolução dc 7 de Novembro de 18-1L c 23 de Outubro de 1832, declarados em vigor pela 
asseinhiéa geral legislativa, a quantia de quinhentos e trinta contos de réis em moeda corrente 
do império, com os juros vencidos até 27 de Setembro proximo passado, cm que se fez o 
pagamento, importando o principal e juros cm rs. 500:-iOOoS-í0. 

Fm execução do arl. 3." da mesma convenção forão lambem entregues áquella legação 
todos os documentos relativos ás mesmas reclamações, para poderem ser attendidas como 
convenha pelo governo dos Eslados-Unidos. 


?agamen?;os das reclamações hollandezas mandados fazer pelo convênio de 15 de 

Novembro de 1849. 


Forno o antecedente, lambem já teve o seu pleno efieito o ajuste sob n. 19. concluído com o 
cônsul geral dos Paizcs-Baixos em 1 5 de Novembro de 1849 para indcnmisaçno total das presas 
feitas aos súbditos liollnndcz.es no Rio da Prata, na importância de rs. 79:0235920; sendo esta 
quantia paga em 15 de Outubro ultimo pelos mesmos créditos com os juros vencidos desde a 
data do ajusto, importando as duas parcellas cm rs. 83:9905000. 


Cartas precatórias e rogatórias. 

O governo de Sua Mogcsladc Fidelíssima, adoptando ns regras estabelecidas pelo aviso de 1 de 
Outubro de 184.7, expedido peio ministério da justiça deste império, sobreo—cumpra-se—das 
nossas autoridades nos cartas precatórias ou rogatórias para simples citações ou inquirições sobre 
objeclos eiveis, emanadas do autoridades judicines estrangeiros, modo de sua expedição, e como 
devem ser processadas. determinou por portaria de I8 .de Outubro proximo passado que 
tanto no cumprimento, como na expedição de tacs documentos, se guardasse pelas autoridades 
judiciarias porluguezas a este respeito a mais perfeita reciprocidade. 

Este assumpto vos foi presente por um de meus antecessores na sessão do 18*48, e a elle se 
referem os ns. 20 e 2L dos documentos que ncompanhão este relatorio. 


Parte ccmmercial. 

Em additamer.to ás com mu meações que vos forão feitas nos relato rios anteriores sobre o 
estado do nossas relações commerciacs com varias potências marítimas, devo informar- vos que, 
havendo os governos da Hollanda, do Chile e da Grécia participado, por inlermedio de seu-' 

m 





respectivos cônsules nesta corte, que os navios c gêneros brasileiros orno nos portos de sua 
nação tratados como os nucionacs quanto aos direitos de navegnçao e de nllnndego , resolveu o 
governo imperial, provaleccndo-sc da aulorisaoão que lhe foi dada, equiparar lambem aos 
navios e gêneros brasileiros os daquellas nações. 

0 governo dos Estados-Unidos da America, satisleito com osyslcma que segue o império cm 
suas relações coinmcrciaes, manifestou o desejo dc torna-las permanentes por um tratado pelo 
tempo que nclle fosse convencionado, e, em Í3de Agosto dc 18-41), submeltcu o seu ministro 
nesta corte ú consideração do governo imperial um projecto, Jormulado em coniurmidade das 
estipulações do tratado que loi celebrado entre os dons pai/es em 12 do Dezembro do 1 íü>—S. 
debaixo do principio da mais perfeita reciprocidade, accrosceiitando que por este modo se 
resolverião as questões que podem provir da diversa iulclligeneia que ao art. 33 do mesmo 
tratado tem dado os dous governos. 

Havendo S. M. o Imperador julgado conveniente ouvir n respectiva secção do conselho de 
estado sobre nquella proposta, cm conformidade do parecer da mesma secção, licou resolvido 
que não havia motivos suílicicnles para a sua adopçao, e para estabelecer uma execpeao ú 
política que tem seguido a tal respeito o governo imperial, recusando-se a entrar cm idênticos 
negociações com outros estados; e assim se communicou ao ministro norte americano per nota de 
de Abril proximo lindo. 

Sobre estes assumptos passou-se a correspondência de ns. 22 a oi. 

0 ministro dos Eslados-Lnidos não insiste mais na celebração de uni tratado; insiste porém 
na inlelligcncia dada polo seu antecessor ao art. 33 do de 1828, questão esta que esta por isso 
ainda pendente. 


Reclamações. 


0 governo de Sua Magcslade Britannica participou om 1" de Marco do corrente a mio que na 
época da expiração das funeções das commissões inixlas estabelecidas pela convenção de 23 de 
Novembro de 1825 entre a Grãa-Dretanlia c o Brasil, existia cm deposito, proveniente da 
metade devida ao Brasil do produclo dos navios negreiros condcinnados pela comnnssao mixta 
em Serra Lcòa, desde 31 de Dezembro de .1837, a quantia do 20 mil libras esterlinas. 

Deduzidas as despezos com o sustento e transporte de marinheiros brasileiros, cinquanlo ali 
durou a ccrnrnissão mixta brasileira e ingleza , e com os que tem sido soccorridos e mandados 
poslerionncnle para o Brasil depois da cessação daquclla commissao, accrescenla o mesmo 
governo que havia ainda um saldo a favor do Brasil de dezoseis mil libras para ocoorier a 
outras despezas de semelhante natureza. 

Xão reconhecendo o governo impenal na braa-Breíanha o direito de fazer julgar navios 
brasileiros cm virtude o conforme o uma lei inglczn. e de dispor dc quantias cm deposito perten¬ 
centes ao Brasil sem o seu consentimento, declarou que havendo expirado, como expirarão a 
convenção addicional, regulamento e instrucções de 1817 , nao pod-a consentir nem consentia 
em quacsquer dedueçòes das sommas (le que se trata. 

O art. 0 do tratado entre o Brasil c a França do 8 de Janeiro de L820 mando entregar os 
marinheiros desertores, assim dos navios de guerra, como dos mercantes das duas nações, 
logo que íõrcm cornpetenteuioníe reclamados. 

Tendo porém o art. 7 do decreto de 27 de Abril «le .1S\8 da republica IVancozo tornado exten¬ 
sivo ás suas colonios o principio — dc que o território da frança liberta o escravo que o toca—, 
proveuio cm 12 de Setembro daquellc mino o governador <la Guynnna Francezn, .Ur. Parisoll, 
em urna conimimicação toda benévola ao presidente da provincia do Pará, de que nao poderia 
receber mais reclamações para a entrega dos escravos do Brasil que ali se refugiassem. 
( <>inprohcndidc’iS aquellcs que fazem parle da tripulação dos navios brasileiros. 

Dou a isso lugar a chegada a Ca yen na de alguns escravos naufragados, pertencentes A 
tripulação do brigue brasileiro Atjuia , os quacs entretanto foz depois o dito governador 
can lurar c entregar ao mestre, não obstante terem pretendido aproveilar-so da lei f/anceza 
sobre n abolição (la escravatura. 

O oresideníe da provincia do Pará, correspondendo, como devia, em 21) dc Novembro do 
rnesrno onno, ás benévolas disposições e expressões com que foi feita aquelía dcclaraçih», 




respondeu que a faria cl icgnr ao conhecimento tio governo imperial, para (pie este, entendendo-se 
amigavelmente com o dn republica, resolvessem ambos algumas bypotlieses relativas ao objecto 
e ao modo pratico da npplicação do referido decreto, sem prejuizo dos interesses commerciacs do 
império , e sem quebra do ti atado existente entre os dous paizes. 

O governo francez, com o qual procurou enlender-se o governo imperial acerca da applica¬ 
ção doaiLÍ) daquelle tratado, expedio, segundo participou a legação imperial em Paris, pelo minis¬ 
tério da marinba, as precisas ordens para que se mantivesse a doutrina do mesmo artigo. 

Taes questões e complicações podem dar-se em outros paizes com os quacs não ternos tratados, 
visto permiltirem as Íeis brasileiias que a bordo dos navios nacionaes possão se matricular 
escravos como marinheiros. 

Pcrlencc-vos ])rovidenciar ou aulorisar o governo para que coliiba um uso (jiic, além 
de ser prejudicial ao desenvolvimento da nossa marinha, dá lugar a complicações desagradá¬ 
veis. 

No annexo a esle relalorio sob a letra — C — vem a correspondência acima referida. 

0 governo da Confederação Argentina e o general Oribc nunca verificarão a entrega do 
avultado numero dc escravos de súbditos brasileiros. 

As ordens expedidas áípielle respeito, a que se refere o ultimo relalorio desta repartição, 
nunca ti verão ellbilo. 

Limites. 


As controvérsias sobre os nossos limites com a Guynnna Francezn parecerão resolvidas ern 
171*1 quando se assignou o traindo de l íroclil entre a França e Portugal. 

Por este tratado foi designado como limite entre os doininios de S. M. Fidelíssima e de S. M. 
Cbrislianissima na America o rio Vicente Pinzon. ([ue o governo imperial sustenta ser o mesmo 
Oyapoc, c situado ao norte do cabo ile Orangc, e que o governo lrancez pretende ser outro 
mais proximo do Cabo do Norte. 

Ksln questão lambem pareceu decidida com a conquista da Guycniia pelas armas portugue¬ 
sas em 12 de Janeiro de 1801): e depois pelo artigo L07 do aclo do congresso de \ ienna de Ó de 
Junho de 1815. obrigando-se o governo de Portugal a rcstilui-la a S. M. Cbristianissima alc o rio 
Oyapoc, cu ja embocadura está situada entre o 5 . 0 e 5.® grãos de latitude seplenlrional. limito 
que Portugal sempre considerou como o que fura fixado pelo arl. 8.° do tratado de l lrec!:!. 

Segundo aquclle mesmo artigo, li carão os dous governos de proceder amigavelmente á fixação 
definitiva dos limites das Cuyannas portugueza e íVancoza, sempre conforme o preciso sentido 
do tratado do Flreclit. 

Pm execução desta estipulação, celebrou-se outro as duas coròas a convenção de 28 dc Agosio 
de 1817 , fixando-se no arl. 1/ a época daquella restituição, verificada cm 8 de Novembro da 
mesmo anno, c runvierão as duas partes conlraclaníes pelo 2.' cm nomear cominissarics 
demnreadores para n lixarão deünitiva dos limites, os quaos deverião terminar seus trabalhos 
dentro de um anno, depois de sua reunião na Guvauna, lindo o qual . se não chegassem a 
umnerordo, »c. procederia a outro arranjo debaixo da mediação brilannico, ainda conformes» 
sentido preciso do tratado de l írecbt. 

Os commissarios nunca se reunirão, e >ondo re.-pêitaua a posse de 18i7, pareceu a contro¬ 
vérsia abandonada ou esquecida até o ar.no de ISGü. época em que se estabelecerão. cm 
eoiilravonção ao estipulado nos tratados, os postos militares iVancezos no lago Ma pá o ilha 
de Maroeá. 

Logo que n goveino imperial leve i a <*nlaOi:iiii(-i]to desía uvcurioncln. ledamou cu n Ira a' 
oceupaoão daquollos pontos, e, resolvendo atinai o governo iraiicez a retirada de suas forças, 
lieou acrordado, sob proposição do M. Guizot, datada dc 5 de Julho de 1851. que seria slricía- 
monte mantido o stutii (pio de inocciipação, emquanlo por ambas as parles c por convenientes 
negociações não fosse definitivamente lixada a verdadeira inlelligenria dos tratados sobro 
limites. 

Assim cstnvão as cousas, quando em Dezembro d.) anno de 1810 constou oílioialuiente ao 
presidente da provineia do Fará, que no Amapá sc aebavão estacionados dous brigues c um 
vapor dc guerra lranoozes. 

0 governo imperial expedio logo á legação do Brasil em Paris as instnicçõcs neeessarias, para 
rei-lamar do governo da republica a evacuação da foz do Amapá e a manutenção do accordo 
havido em 1851. 




(MI) 


Ha correspondência junta aoannexo—C—?obN. 01 n 10, havida a este respeitoentro aquollc 
vresidentc o o governador da Guvanna, vereis corno iui resolvido este incidente, cjiie ja cessou 
,-om a ordem dada pelo governo ÍVancez para ser mantido o dilo accordo, cm que havia tomado 
:» iniciativa o mesmo governo. . 

i-sla solução consta do extraeío, qnc acompanha esta correspondência, sob do 

cilicio da legarão imperial em Paris, dirigido ao presidente do Para em 24 de Agosto , c do 
oíiiçio do presidente datado de .*> de Dezembro do anno lindo, sob N.° 12. _ 

:i de lastimar uno os dons governos não tonhao podido ainda chegar a solução desta impor¬ 
tante cjnestão de seus limite?. _ _ 

iãm ISiO, e conforme o artigo 2. J da convenç;*/) de 1S1 /, íos.entre ambos resoivida a i:o- 
v.'.cação de conunissarios para aquella dcmurcacao. Po.* parle do Era dl torno eüeslogo nomeado?, 
não lendo sem!ido puíra o sou destino em consequência de ?e Jiaver comordauo em ISi l (pie, 
ar.les da doma reação dos limites pelos i ommissar:os. so ]>: <>i*<a uma negom.açao preliminar 
do que lo: encarregado o inimslio brasileiro om Paris como jdonipolonciario por parle do 
Brasil, e M. Deílaudis. derois o barão de Uouon. por j>n:*i** da branca. os quaos nunca puderao 

chegor a um accordo. . ... 

Por ultimo, assumptos de maior urgência tem nttrahido a aílcnç-ao do governo imperial, 
o os negocio? imblieos da Eraiiçu tem por oiitio lado tornado a épo-a menos opporluna para 
r:o:nover a solução da questão. 

'1 governo ininerial amoveilara a primeira occasiao paro dar-iíie andamento. 

Nada mais lenho que aocroscentnr. debaixo do titulo deste artigo, ao que sobre o mesmo 
tesumplo foi dilo r.os precedentes rela to rios. 

0 governo o reuna-se. e continuará a oertipar-se. apioveitando n< opporlun idades que se 
oiiereeercm, de leirular as nossas Ironleiras com os E>i:i<!os vizuieo-. o (pio minto ímpoiln, 
eara evitar as diíiiculdados c complicações que.* resulta*) do estado om que aclualmenle se ael.c.o 
as cousas. 


Parte Politica- 


À correspondência que leve lugar entre a secretaria de estado a meu cargo o o legaeao 
Argentina, e que faco iuníar a este relalorio no annexo—A —, vos inlorinara melhor do que eu 
uaderia lazer aqui rosíimindo-n. das causas porque a dita bçgacão se retirou desta corte, o sobre 
<; estado acíual das nossas relações com o governador do Buonos-Ayres. 

Tendo o nosso encarreirado de negocies em M<>n te video reclamado do general Onue a punição 
d ;5 autores do horrivel assassinato d:> cidadao brasileiro Uaudian-i uo Passo . cortou aquellc 
General as suas relações com o sobredito encarregado de negocios, como vereis da corres¬ 
pondência junta ao mesmo annexo. 

Tambenifaco juntar-lhe n nota quo cm data de 12 de Março ultimo me dirigiu o enviado 
evtraordinario e* ministro plenipotenciário de S. M. 15.. cm a qual declara que o seu governo e 
de opinião, que o arl. 18 da convenção preliminar de paz de 27 do Agosto de 1828, ó ainda 
obriíralorio para os governos do Brasil e de Buonos-Ayres •, e bem assim a resposta que lovc.^ 

Por aviso do ministério da guerra do 0 de Dezembro do 181/, c em virtude de representações 
do presidente da província de Matto-Grosso . desse anno e do de 181o. se ordenou a conslrucçao 
de um forte, no lugar denominado Pão d Assuear, nn margem esquerda do Uio Parnguay. 
Não ibrão porém essas ordens levadas n execução até o anno passado. 

No mesmo anno, isto ó em Janeiro de 1817. o então encarregado de negocio» da Republica 
do Paroguav, D. Andrés Gelly, tinha, por ordem do seu governo - , proposto ao governo imperial 
,;m prnjcctõ de tratado de limites, noqualscindicava (pie o terreno que se encontra entro o Apa 
o o denominado Rio Branco -o que com prebende o Pão (PAssuc-nr; fosse conservado neutro . 
não podendo nenhum dos dmis Estados occupa-Io com fortalezas, postos militares ou esta¬ 
belecimentos permanentes. Esta proposta nunca fui discutida, nem leve solução. 

Com o receio de que novos núcleos de piqmlacão^Paragniava, estendendu-su para cá do Apa. 
viessem complicar mais um arranjo deiínilivo > do limites nessas paragens, ordenei em 
Ve ve re iro do* anno proximo passado ao nosso encarregado de negocios na Assumpção, que 
1 ronnzv-se ao irovcnio pnroguayo um accordo, pelo qual se obrigasse n não cons^nliv «pie os 
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Parnguavos passassem o Rio Apn para formarem novos estabelecimentos ao norte clelle, propo¬ 
sição eme (bi bem recebida. . .. 

“Succedoii resolver o presidente de Matlo-Grosso cm Mareo do dito anno porem execução as 
ordens dirigidas n essa presidência em 1847, c em sua conformidade ordenou ao commandantc 
da fronteira do Baixo Paraguay, que collocassc um destacamento no lugar denominado Pao de 
Assucar, construindo um quartel c algumas lunetas ou redentes. í-sse destacamento loi com 

elleilo ali collocado. , 

\ noticia desse acontecimento irritou profnndamcnle o governo paragunyo, ao qual pareceu 
um meio violento de resolver <picsU.es de limites, cuja solução lura deixada a uma discussão e 

arranjo amigavcl. ... _ „ , - ■, r>- 

Resolveu então o mesmo governo armar uma expedição para cflcctuar a desoccupaçuo elo iao 

Ó nosso encarregado de negoeios na Assumpção, sabedor das intenções do governo imperial, 
e deseioso ele evitar um conllicto que poderia destruir de uma vez a boa harmonia entre 
ambos os pai/.es, dirinio-se então ao coimnandanle da fronteira do Laixo-i araguoy c ao presidente 
ile Matlo-Grosso, instando pela desoccupaçào do Pão d*Assucar, ficando tudo no antigo estado 
ate adecisão do governo imperial, suspensa no entretanto a marcha da expedição paraguaya 

para aqiicllc ponto. _ ... _ ■ 

\ão «c lendo prestado o presidente de Matlo-Grosso a essa requisição, pro*e c uio na &jxa 
marcha a expedição parodiava, composta de SOO homens c desembarcando dOO , atacou no dia 
14 de Outubro ultimo a guarda do fecho dos morrosT composta apenas de ±> a -30 homens ele 
infantaria nossa, conuuandados por um tenente, os quacs. depois de uma x igoro»a icsistencia, 
abandonarão o ponto, epie lhes era impossível defender, perdendo Ires homens no combate, c 
sendo ires aprisionados, c morrendo um oilicial e oito soldados paraguayos, sendo lendo, 

^Xo entretanto, antes que tivesse lugar esse eonflicto, clogo que teve a primeira noticia de que 
se prepara vão tacsacoiileeimeritos, o governo imperial cxpedio, cm data de 1L de Outuoropioximo 
passado, ordem ao presidente cia província de Multo Grosso para desistir ua oecupaçao do fecho 
dos morros, e fez saber ao governo do Paraguay que essa desistência nao impoitava, de modo 
afeuni, desconhecimento oü renuncia ao direito qúc o Brasil entendia ter ao temtovio de que se 
tratava , mas única c simplesmente o adiamento da questão para quando ossem tratadas a> dc 
limites, que o governo imperial queria resolver com o Paraguay amigavelmente, e poi uma 

convento.», nó. to. «to* J.pl.toÇ.1 M*. 
outras consequências, c as reLõcs entre o Brasil e a Republica do Paraguay aenao-se hoje 

, to.1.00..1. « mi». Jo Mm. «.» .M» 

de‘c'in'ul ucrai c encarreirado de negocios da Republica Francc/.a. confiou ao cuidado da legaçao 
imperial naquella republica a protecção dos Franeezcs ali residentes; o que loi apprevado tanto 

pelo "overno brasileiro como polo cia 1 rança. . . , . # -i 

^ O encarregado dc neiroeios cio império, aceitando essa incumbência, teve ul timamente de 

inlmr.lÍÍSnto[« n.te.n,,.:i» Ml. .... to.r «..ml.M 

“teífntr “ bulivi.n. . rccoíil.eecr ... no». . M» * 

pin Ibvor dc cidadão* francczes pòz. por uma nota datada de :J de Junho do anno pa«ado, a 
sua disposição, os seus passaportes, declarando que ao governo imperial manilestaria os motivos 
que o obrigarão a adoptar esta medida. 

5a mensagem do presidente provisono a republica dc Bolívia, apresentada con c ~ 
constitucional cm 6 dc Agosto do anno passado, lc-sc o seguinte. _ . .< mi<in . 

Império ainda nao cbcgavao asei* resolvida*. A* boa. íclaçoe. q mr ifi r o m0 ntc deslindados, 
esperar com fundamento, que seus direitos c os nossos serão justa e pacifieamcntc cteamua 



Pava cs*c Tun acreditámos junto nquella curto um agente publico cie segunda classe. S. M. 
o Imperador lambem mantém nesta capital um encarregado de negqcios. » 

V olllciosidadc do encarregado de negocies do Brasil em Bolívia em favor dos cidadaos 
francczcs cessou com a ebegada do novo agente francez M. Leon hivrc no dia JO de Julho do 

all \ 0 priiici|wí correspondência liovula entre a secretaria tt nicn cargo c a legação dc S. M. 
B. nesta corte, c que vai junta no annoso P>, vos linhililoru para ajuizardes sobre o estado 
das no«as relações com o governo britannieo no tocante ao trafico de Africanos. _ 

Ao mesmo tempo mic põe todo o empenho e emprega lodos os esforços para_ reprimir 
o trafico, tem o governo imperial repcllido c repeli ira sempre pretençuos, quc*cjao incom¬ 
patíveis com os direitos quo lem o Brasil como nacao soberana o independente. 

•V lei dc K dc Setembro proximo passado c o regulamento feito para a sua execução 
habilitarão o governo imperial para reprimir vigo rosa monte o tratico, e podc-sc dizer que 

sc aeba nuasi cxlincto. , ... i 

Depois \k sua publicação, verili carão os nossos cruzadores e autoridades a npprehensao 
dc nove navios empregados ou suspeitos dc se empregarem no trafico, a saber: o lata», 
Edchnumla ou Trenton ou Lembrança , <> Ihdim , Jomi Maria , Maria Ihvrcza ou Ikercza , hHcan- 
lador. Canido, um liialc sem nome c escuna Inunmilc. 

])c Outubro de ]8'd) até a data daquella lei lorão apprehcndido* pelas nossas autoridades 
e cruzadores 810 Africanos. Dc Setembro dc 1850 até agora ],<>/«, ao todo 2,4. /. 

E^tes resultados, c a conviccão geral de (pie o governo esta firmemente resoniuo a 
acabar o traGco, cortando por todas as considerações que não estiverem intimamente ligadas 
com a segurança internado paiz, leni desenganado os traficantes c leito com que nao 
baja hoje" (ao menos que conste; cmbarcaoao alguma nos portos do linpcuo, que se 
prepare para aqnellc illicilo e reprovado com ui creio. ; , 

Assim lem o iro ver no do paiz, armado com aquel la Lei .obtido cm menos de um anno o 
que cm muitos mmeapuderão Conseguir todas as violências dos cruzadores britaiinieo*. 

Cumpre não parar diante dc lao satislãclorios resultados: alem dos meios diieclo* ic 
repressão, outros indirectos ba que convém aproveitar, dc modo que lodo o systema da 
legislação convirja para a tolal c coinjdola extinceao do trafico, para que nao rcappareea. 

°0 estabelecimento dc um cruzeiro permanente e regular por meio de pequena* embai caçoe*, 
e sobretudo de pequenos vapores, frequentemente revesados. que possao penetrar em lodo* 
os recantos da Costa ; que visitem a miudo os pontos delia, onde o trafico pode reappa- 
reccr; que embaracem a formação ou fação dosapparcccr estabelecimentos formado* para 
um íim semelhante: uma lei, cm virtude da qual as embarcações applicada* ao lialLCo depoi* 
de conclemnadas sejão desfeitas, (juando não eonvcnlin ao governo aproveita-las para o serviço 
publico, afim dc que, postas cm leilão, nao tcnliao outra voz o mesmo destino, para o qual *ao 
qunsi lodos sómcnlc applícavei*. sao medidas que, alein dc outras, muito comina adoptni. 

p] Jg crer que. patente corno está. o empenho o Icaidadc com que o governo^ impei iUi iCm 
cumprido, e está resolvido a cumprir, a Convenção de -d dc Novembro de 182G, a* no**a* 
relações com a Grãa-Brelanlia sc liarrnonisein, c cessem os procedimentos allentalorio* e\io- 
lentos dos seus cruzadores. Em todo o caso leremos leito o nosso dever, e o que comem ao* 
J>cm entendidos interesses acluacs c principalmenlo futuros do nosso paiz. 

A causa do trafico está julgada o condemnada por lodo o mundo para sempre^ 

Tendo fallecido em Pernambuco o súbdito franccz Desanclos, o cônsul da Republica 1 rancoza 
procedeu á arrecadação e administração da herança, na lúrina da circular do ministério do* 
ncgocios estrangeiros de 25 de Setembro de 18íõ, pela qual se declarou aos presidente* da* 
provindas que a arrecadação das heranças c bens vagos existentes no Brasil, pertencente* a 
súbditos francG 7 .es que failecesscm com testamento ou semcllc, continuaria a regular-se con¬ 
forme as estipulações do Tratado, como até então se praticava, e nao segundo os regulamentos 
expedidos pelo governo, os quacs linlião salvado c exccplnado as heranças c bens dos súbditos 
que pertencessem a nações com as quacs existissem tratados, nos quacs houvesse estipulações 
especiacs c diversas. ^ ^ 

Com o fundamento dc que Desanclos lhe ern devedor dc snlnrms, propozum indivíduo que 
féra. seu caixeiro urna acção cm juizo para ser pago pelos bens da herança. 

Tendo o cônsul dc rclirar-sc para França, deixando um gerente no consulado paro fazer suas 
vezos, mandou-o o juiz municipal, perante o qual corria o causa, intimar por um mandado 



para recolher ao deposito publico a quantia do Rs. 8005000 cm que montava o pedido, sob 

'*0 cônsul onpòz-so com o fundamento dc que a sua retirada cm nada alterava os ncgocios 
relativos ao consulado, vis lo deixar um geroiilc que Jazia suas vezes, c ao qual corna portanto 
a obrigação de entregar a imporlaneia da condemnaçao, (piando houvesse sentença. 

.\ào obstante, o juiz municipal mandou executar o mandado, o que deu lugar aos coníliclo> 

(me conslão dos documentos juntos no annexo. C— 

Foi oíiTao (íiic, segundo refere o auto assignado polo cônsul e va nos subdilos ironcczes , c a 
representação dirigida pelos cônsules c vice-consules de diversas nações ern Pernambuco ao 
presidente da província, os executores da diligencia embaraçarao que a bandeira lranceza losse 

ica<la no consulado, sendo postadas seiUiuellas ao pó do iiiaslio. . 

Lo fr o que o presidente da província leve noticia do acontecimento, deu aquellas proudencias 
ao seu alcance e que pormillião as incompletas inlonnaçõos que tinha do caso. Estas pro¬ 
videncias porém não podiãu evitar um conihcto que ja se tinha dado. 

É evidente que o juiz municipal linha exorbitado, l.\ porque, tendo o cônsul arrecadado 
a licranca c adminisíramlo-a por virtude da «ircular do -o de Setembro de lb-w e do Tratado, 
e não lhe sendo portanto applicaveis os regulamentos relativos as heranças jacentes, nao podia 
ser considerado nem como curador nem como depositário do juízo ; l. porque, ainda que a&sim 
não fòra, não sendo obrigado pessoalmeiUc, mas na qualidade de cônsul , deixava quem o 
substituísse, e portanto quem respondesse pela quantia pc<hda, quando houvesse sentença 
condomnaloria passada cm julgado: 3.°, porque pela lei em que o juiz se iundava somente tem 
lugar a prisão, quando ha depositário que recebeu bens como cm deposito, por um auto 
assignado cm juizo, devendo-se antes restringir do que ampliar a sua disposição, que e odiosa. 

OTpresidente da provincia mandou rcspousabilisar esse jmz, depois de ouw-lo, bem como 
os oíliciaes da diligencia, c mandou punir com pnsao os soldados que nclla Unhao tido paite. 
0 governo imperial, depois que leve inlbrmaooes completas do lado, suspendeu o me^rno 

juiz por decreto de 19 de Setembro proximo passado. 

Esse juiz foi pronunciado pelo dc direito da comarca; mas recorrendo para a relação de 
Pernambuco, esta lhe deu provimento, como vereis das respectivas sentenças. 

Quando recebi a primeira nota da legação da Rcpubhca lranceza ainda nao Unha o gmerno 
imperial uma informação completa do caso. Supposto o pre^u ente * ^ ^ ^ 

dado circu instanciada acerca do coníliclo: nao lendo premente copia o p 9 

fura expedido o mandado ou das suas peças pnncipacs, nao meera po^ncl fa/e uma u ea 
adequada da origem que tivera o negocio, parecendo (pie com efleito o cônsul se liaua 

conslituidõ depositário judicial. „ . , • ru ^ 

Por isso, e muito pnncipahncnlc porque o cônsul Mr. bculis ha^a partido para rmjn, 
declarando que ia dar conta ao seu governo do occomdo, entendeu o ^ cr no impei ul 
conveniente? sem por isso declinar qualquer discussão com n lepçno lranceza ; ^ ao seu 
encarregado dc ncgocios cm Paris as nislrucçoos necessárias para ahi tiaUíi cio , «u p • 

■V dUcu^ão que”teve lugar nesta curte versou sohre dous pmilu» pnncipaes. x. Jeino ~ 
traeão de que Air. Sentis, como cônsul, nnb ttozava das imuiunid.-wlc- 

o procedimento do juiz não podia coiisiiltnru.no .ollonsi ao dn-eito <la» gente, nun ao Ice 
2." Dc que a suspensão e responsabilidade do juiz municipal e oíhe.nes de justiça e a pun.çoo 
dos soldados, consliluia uma reparaçuo sullicionlc. . 

No mesmo sentido tratou a questão cm Paris a legaeno impcruil. . p ■ 

O "overno da Republica Franceza recusou-se a tratar e a arranjai o ne c ouo un Patn, 
pretendendo que o fosse no Rio dc Janeiro. Abslialundo uc todas as circunistancia, rtloliva» ao 
còn‘ul i'’'ou à rn=ior imporlaneia aos factos relulivosá bandeira considerando-os como um 
insulto’imcional. «Adinillimos sem dilRouldade», diz o general dela 
estrangeiros da Republica lranceza cm um Ucspaeno transcr.plo na 

dc 18 .lolVcveiro proximo passado, jiinla a este relalono «queogoce » 

mente estranho, tanto de facto, como de intenção, a es e desagradarei 'n idon e o o c UonUo 
que teve nos conslramrc. bem a nosso pezar, a mstst.r por uma reparaçao publica, cujo Um 
não seria obtido pela punição de alguns agonies obscuros o ignorado».• » , 

A absolvição do juiz municipal pela Rclaçao ilc Pernambuco veio diilicultar a ,olu.,ao Uc.U 

,l °0 governo uupeiãol persiste em sustentar que não houvera insulto ã bandeira franceza; mas 



oonsidorantlo que essa bandeira era saudada em lodos os portos do Império, como ;le nação 
anii^a, nas occasiõos do cslvlo, julgando respeitável ainda mesmo unia niinia susceptibilidade 
quando se trata da honra do pavilhão, entendendo que por uma questão semelhante não devião 
ÜCíir rompidas as boas relações que tem subsistido entre os dous paizes, c visto que o encarregado 
de nc"ocios ela Republica ‘Franccza declarava que em caso semelhante o governo franccz se 
apressaria cm conceder ao do Brasil o que dei lo reclamava, condescendeu cm mandar dar ao 
pavilhão franccz uma salva de 2L tiros, sendo cm seguimento essa saudação retribuída com 
outra igual de '21 tiros á bandeira brasileira, o que tudo leria lugar verificado o restabelecimento 

do consulado lrancez. . .... „ 

Por essa maneira se pòz termo a essa questão, cujas consequências podenao alterar proiun- 
damenlo as boas relações existentes entre ambos os paizes. 

O n-overno imperial julgou dever declarar mais que, qualquer que fosse a maneira por que o 
governo da Republica Franccza considerasse esse aeío, o governo imperial não enxergava nellc 
a reparação de um insulto, que entendia ainda não liavcr existido. Que era na sua opinião 
uma- condescendência , uma deferência sem alcance. admilUda para a conservação das boas 
relações com uma nacão amiga, que julgava sua honra compromctlida. Que declarando o governo 
da lícpublica Franccza que julgava à honra da França compromctlida nessa questão, entendera 
o governo imperial não dever'insistir mais cm recusar uma prova de deferência que nao feria 
a sua dignidade. 


Rio de Janeiro, 14 de Maio de 1851. 
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X. 1. 


Relação das pessoas que compocm a Secretaria de Es ta dá elos ncgocios estrangeiros. 


MINISTRO li SECRETARIO DE ESTADO. 

O Ex. ,u0 Conselheiro Pauiino José Soares ele Souza. 

Qfjkial Maior. 

Joaquim Maria Nascentes de Azambuja. 

Dito graduado. 

José Domingues ele Allaide Moncorvo. 

O/ficiaa. 

José Joaquim Timolheo do Araújo. 

Yicenlc Anlonio da Cosia, Chefe da /|. a Secção. 

Anlonio José Cu per tino do Amaral, Chefe ela 1.' Secção. 
Manoel Ferreira Lagos, Archivisla. 

Francisco José Pinheiro Guimarães, Chefe da 2. 11 Secção. 

Ojjiciacs cm conimissuo. 

Anlonio José Rndomaker, etn Bruxellas. 

José lYihciro da Silva, em Roma c Tuscana. 

Conselheiro Duarte da Ponte Ribeiro, no Pacifico c Venezuela. 

Amanuenses. 

Alexandre Aílbnso de Carvalho. 

João Carneiro do Amaral. 

José Domingues de Allaide Moncorvo Junior. 

João Pereira de Andrade Junior. 

Anlonio de Souza Cirne Lima. 


Praticantes. 

Ignacio Viogas Tourinho Rangel. 

Joaquim Teixeira de Macedo Junior. 

Conslr.ncio Neri de Carvalho. 

Carlos Frederico Lecor. 

Porteiro. 

Reginaldo Claro Ribeiro, Coadjuvabor do Archivisla. 

Ajudante do Porteiro. 

Francisco Servulo de Moura. 


Luiz da Cunha Pacheco. 
Feliciar.o Deolindo Barbosa. 
João Fernandes Pereira. 
Finnino Mililão da Silva. 


Correios. 


Sccrelaria de Estado dos ncgocios estrangeiros, cm i de Maio de 1S5Í. 

Joaquim Maria Nascestes de Azambuja. 


t 
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S. 2 . 

Relação das pessoas que compocm o corpo diplomático do Brasil residente nos diversos 

estudos estrangeiros. 

EUROPA. 

Áustria. 

Conselheiro Paulo Barbosa da Silva, enviado cxlraordinario c minislro plenipotenciário (com licença). 
João Alves de Brito, sccrclario de legação, servindo de encarregado de ncgocios. 

Cesar Sauvan Yianna de Lima, addido de i. ; ' classe. 

Bdgica . 

Anlonio José Radcmakcr, encarregado de ncgocios interino. 

Cidades ansealicas , Ilanovcr c Grãos-Ducados de Medeiem burgo Sdnvcrim , Mccklcmburgo StreUtz 

c Oldcmburgo. 

Marcos Anlonio de Araújo, encarregado de ncgocios. 

Duas-Sicilias. 

Domingos José Gonçalves de Magalhães, encarregado de ncgocios interino. 

José Bernardo de Figueiredo, sccrclario delegação (com licença). 

França. 

João Alves Loureiro, sccrclario de legação, encarregado de negocies interino. 

Rodrigo Delfim Pereira, addido de 1." classe. 

Henrique Luiz Ballon, addido de classe. 

Juvencio Maciel da Rocha, addido de 2.” classe. 

Luiz de Moraes Gomes Ferreira, addido de 2. s classe. 

Joaquim Ferreira de Sampaio, addido de 2." classe, 

Hespanha . 

José Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, minislro residente. 

Francisco Adolpho de Yarnhagen, secretario delegação (com licença). 

Inglaterra. 

Conselheiro José Marques Lisboa, enviado cxlraordinario c minislro plenipotenciário. 

Augusto de Paiva, sccrclario delegação. 

Joaquim Tiiomaz do Amaral, ncldiclo de 1." classe. 

José Maria Pinto Peixoto, addido de d." classe. 

José Marques de Souza Lisboa, addido de l. 3 classe. 

Portugal. 

Conselheiro Anlonio de Menezes Yasconccllos de Drummond , enviado cxlraordinario e ministro 
plenipotenciário. 

João José Ferreira dos Santos, secretario de legação (com licença). 

João Bernardos Dias Berquó, addido de l. a classe, 

Anlonio José da Serra Gomes, addido de 1.’ classe. 

Anlonio Maria Dias Yianna Bcrrjtió, addido de 2.* classe. 

Fjrancisco de Lemos de Faria Pereira Coulinho, addido de 2.* classe. 

Anlonio Manoel Leite de Castro, addido de 2/ classe, 

Rússia. 

Luiz Pereira Sodré, secretario de legação, servindo de encarregado de ncgocios (com licença). 
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Roma c Toscana. 

Conselheiro Liii* MouÜnho de Lima Alvares e Silva, enviado exlraordinario c ministro plenipotenciário. 
José Ribeiro da Silvo, secretario de legarão. 

Sardenha . 

Pedro Carvalho de Moraes, encarregado dcncgocios. 

Thomaz Forlunato dc Brito, addido dc l. a classe. 

Succia, Noruega c Dinamarca. 

José Sebastião Affonso de Carvalho, encarregado de negocios interino. 

AFRICA. 

Libéria . 

Ilcrmenegildo Frederico Nileroi. agente do governo. 

AMERICA. 

Roltvia. 


Antonio José Lisboa, encarregado dc negocios. 

Chile. 


João da Costa Rego Monteiro, encarregado cie negocios. 

Estadcs-Unidos, 

Sérgio Teixeira dc Macedo, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (com licença). 
Antonio José Duarte Gondim, secretario de legação. 

Paraguar. 


Pedro de Alcanlara Bellcgarde, encarregado cie negocios. . _ \ 

Antonio Pedro de Carvalho Borges, addido de 1.» ciasse (a disposição do governo,.. 


jPcru. 


Antonio dc Souza Ferreira, encarregado de negocios interino. 

José dc Souza Ferreira, addido dc 2. 1 classe. 

Republica Oriental do Lrusuay. 

Rodrigo de Souza da Silva Pontes, encarregado dc negocios. 

Republicas do Pacifico c Venezuela. 

missão i:xTiuor,i)LN.vm. 

Conselheiro Duarte da Ponte Ribeiro, enviado exlraordinario c ministro plenipotenciário. 
Duarte Pereira da Ponte Ribeiro, secretario de legaçao. 

João Duarte da Ponte Ribeiro, addido. dc 1.” classe. 

Secretaria dc Estado dos negocios estrangeiros, em 1 de Maio dclSol. 

Joaquim Mama NasciíSTís nu Aaambuja. 
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X. 3. 

Relação dos empregados vo corpo diplomático do Império> de que trata o quadro sob 
?i. 2 , com declararão dos empregos que tem exercido e dos vencimentos que actual - 
mente percebem. 


ENVIADOS EXTRAOIiDINAIUOS E MINISTROS PLENirOTENCIAMOS. 


Conselheiro AnloniodeMenc7.cs Yasconccllosdc Drummond. Foi nomeado cônsul gerai 
c encarrcsado de ncgocios inicrino na Prússia per decreto de 5 de Setembro de 
ISSO. Foí removido fara Sardenha corno encarregado de negocies pelo de 0 de Maio 
de 1S3Í, e acreditado lambem cm Roma pelo de 0 de Fevereiro de 1635. Foi pro¬ 
movido a ministro residenLe por decreto de S de Abril de 1630, e acreditado lam¬ 
bem cm Turim cm 11 de Maio do mesmo anno. For decreto de 5í de Abril de 
1S37 foi promovido a enviado extraordinário c ministro plenipotenciário cm Lisboa. 

Tem o ordenado de. 

Conselheiro Duarte da Ponte Ribeiro. Foi nomeado cônsul geral para nllcspanha cm 
50 de Maio de 162(3, passou para o Pem como consui geral e encarregado de ne- 
gociosinlerino por decreto de 10 de Fevereiro de 1620, c Ibi rcliraiio cm 50 de 
Novembro de 1 Sol. Por decreto de 15 de Julho de 1633 foi nomeado encarregado 
de ncimcios no México, c demillido cm 0 del'C'ore;rn t;1.6.>5. Liu G de Julho 
de 163(3 foi nomeado encarregado de negocies no Poiú e Rolivia: cm 53 de 
Novembro ele 1S.U olíieial da"secrclaria ue estado dos ncgocios estrangeiros c 
cliclb da 3." secção: o cm 12 do Abril ue JSi2 ministro residente cm Ruenos- 
Avres. Por Decreto de 20 de Janeiro de ISVi foi exonerado deste lugar, e polo dc55 
dé Fevereiro delSõl. foi mandado cm missão especial como enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário às Republicas do Pacifico c Venezuela. Tem o orde¬ 
nado de. i .. • 

Conselheiro José Marques Lisboa. Era ofiicial da secretaria do estado dos nego ei os es¬ 
trangeiros por nomeação de 51. de Maio de 1S2.Í . quando foi nomeado cm 17 
de Junho de JS29 secretario da embaixada do marque/, de Palma. Foi por decreto 
cie 30 de Janeiro de 1.630 nomeado encarregado de ncgocios c cônsul gera! nos 
Paizes-Raixos, c exonerado deste lugar cm 11 de Julho de 1631. Foi por decrolo de 
27 de Fevereiro ele IS3.'| nomeado encarregado de negocies na Relgica. Passou com 
o mesmo caracter para Londres por decreto de 52 de Outubro de 1838; lei no¬ 
meado ministro residente nos Pnizcs-Rasxns em 1(3 de Setembro cie. ISA). o promo¬ 
vido por decreto do 1.° de Junho de 18:il a cinh.do extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário em Londres, lugar que exerce, 'lem o ordenauo ue.. 

Conselheiro Luiz Moulinho de Lima Álvaros e Silva. Fra ollirinl «ia secretaria de estado 
dos nego ei us estrangeiros por nomeação d« 7 de Maio de 1825. e ibi em 12 de Agosto 
do mesmo anno nomeado encarregado de negocius para os Lslados-l nidus. Nao se 
havendo rcalisado e.-sa mis>ão por se julgarem convenientes os seus serviços nesta 
secretaria de estado, foi tümiumiío niiiciul maior da mesma por decreto de 25 de Fe¬ 
vereiro de 152í. Fm 57 cie Novembro do 1627 Ibi nomeado encarregado de nego¬ 
cies cm Rum. em con.-cquencia do que foi considerado exonerad rdo emprego de 
ofíicial maior desta secretaria de e.-lmlo. Foi exonerado daqueiia niissão cm lins de 
1628, c reintegrado nolla por decreto do 5 de Mii» dc 1832. sendo depois promo¬ 
vido a enviado exlrnordinario c ministro plenipotenciário cm Paris por decreto 
de 2S do Fevereiro dc 1S3 .'í, de fp.ie lbi exonerado em 27 de Novembro dc 1637. 1‘ oi 
nomeado cmn o ines:n«> caracter para Rtienos-Ayres por decreto de 57 de Novem¬ 
bro dc 'ISíil, e p: lo de 12 dc Abril cio I8.'i5 foi removido para a còrle do Roma, 

onde aclualmcnlo serve. Tem o ordenado de. 

Conselheiro Paulo Karbosn da Silva. Foi nmncailo addido á legação imperial na Rússia 
por decreto de 0 de Abril de 1829. Passou a servir como secretario dc legação cui 
Yicnnn por decreto do23 cie Outubro do mesmo anno. sendo exonerado deste lugar 
em 30 cie Janeiro do 1S30. Foi nomeado enviado extraordinário c ministro pleni¬ 
potenciário em S. IMorsburgo por decrclo dc 13 dc Dezembro de 1SA5, acreditado 
com o mesmn caracter cm Berlim pelo de 10 de Dc/.ombro dc J.S/i7. e removido por 
decreto de 10 de Abril de 18ã9 para Yicnna. Tem o ordenado dc. 


7:000-^)000 


8:000 {3000 


10:0005000 


6:0005000 


7:0000000 


SSiOOOOOOO 

i 




38:000^000 


Conselheiro Sorrio Teixeira elo Macedo. Foi nomeado secretario de legação para Paris 
cm 25 ele Junho de ISod, promovido a encarregado de negncios ein Lishoa cm-o 
ele Acosto de I8‘»'l, removido para Turim c l\oina em 24 de Abril de 18o/, c dali 
para P paris cm 28 de Julho do mesmo anno. Foi promovido a ministro residente cm 
Turim, em 12 de Abril de 1842, passou com o mesmo caracter para Paris por De¬ 
creto de 27 de Abril do 1S43 , c dali para Vieima pelo do 7 de Março de 1S44. Foi 
promovido a enviado extraordinário em Vienna por decreto de 22 ele Fevereiro de 
lSíi/, e removido com o mesmo caracter para os lotados L nulos pelo do -0 de 
Julho de 1S/.S. Tem o ordenado de. 


MIMsTRO nP.SIDESTK. 



de 18/(2. Tem o ordenado de 


ESCAMIEGADOS ’OE NEGOCIOS. 

\ntonio José Rrulcmaker. Por Becrclo do 20 do Maio de 1820 foi nomeado 
cônsul om Hamburgo, c cm 27 do Dezembro oo 1&-.S cônsul geral do brasil na 
Suécia Km 80 de Janeiro de 1S30 Ibi nomeado olíieial da secretaria d estado do» ne¬ 
gocieis estrangeiros. Por decreto de 10 de Abril *18»1 lo. nomeado cônsul gera 
nos Paires Baixos comprehendcndo então a lloliaima e a bclgtca, c lenuo sido 
exonerado por decreto de 2S tle Julho de 1SS7, não teve eile.to o mesmo decreto, 
porque havendo o de 5 de Março do 1888 revogado o de 9 de Setembro de 138/ 
nelo qual se havia nomeado a Joaquim Pereira Yianna de Luna paia o subslnu , 
por aviso de 9 do sobredito ...cz de Marco de 1SSS se octern.inou que con muasse 
\ reúdir no mesmo paiz na qualidade de cônsul geral que d antes exercia, beive 
dc conml "oral c de eíicavrogado cie negocies interino na Bélgica, por credencial dc 

Ko^noincad»'cônsul gm-aí oi Perd em 10 ihéfe * 
1835 , o por decreto de d de Outubro de 1S.U toi promovido a encarregado de 
negocios interino. leni °o.J|eiiJJ<>> uv. . • t J e 1S3G foi nomeado secretario de 

A “'c™”io da « ã do consulado geral cm França. K,n 1S37 foi cxonc- 
dcctvlo de 13 de Fevereiro delSIO foi nomeado secre- 
lario da legação cm Buenos Ayrcs, sendo por decreto de 13 de Janeiio ue K.il 
irnnd-uio A-vir ali dc encarregado dc negocios interino. Lm 1 j de Março d- 1 4- 
^inno-idopara o Paraguav na qualidade de encarregado dc negocios, o que nao 
[cnX cffcíu» 1 . continuou no exercício de secretario de legação em Buenos-Ayros 

i i irvn.íxirt zln 1 0 do Maio do mc*mo anno toi remoudo para Li_boa na 

HLL f “r decreto de . 1 de Outubro de 1« I foi nomeado 

encarregado de negocios na - 0 nomcado°addÍdo' á iegâção em Pari; 

DO cm Me Janeiro dM885 e exXrXem 20 do Abril de 1830. Passou depois a 

W Tc» 

Hemenegíldo JUnco ^roi. ^decr^de Udc AbrHdo ^ loi nom^o 
“m^Vde jâne"™ deláíi',. Por decreto do 5 do Novembro de ISoO iot 

Jo^õT Co«rTc-oCn* dro. n FÍí' b nomea!Ínãdido°“' legação no Perú cm 23 de 

%-ido p-O rarasuay cm Me gg de l«i . • ^ 

a encarregado de negocio.’ c ”' ^ c nomca do cônsul geral c encarregado 

rSSTtoliií ír d«r°eto C de b 8 dc Julho de 1SA8 para o Chile. Tem o 
ordenado dc . 
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Josó Sebastião Affonso do Carvalho. Foi nomeado addido do 2.' classe f 1 lc 8 a J 5 “ 
Suécia o Dinamarca por dccrelo de 7 do hovorcuo do DVi.i . o promovido a addido 
de I." classe em Madrid cm 11 do Maio de JS3i>; sendo depois nomeado cônsul 
ueriíl c encarregado cie nogocios inlciino cm Sliccki c Dinamarca por decicto 
ile 29 de Acosto de 1839. Tem o ordenado de ••■•••*• * * . ' 

Di» Marcos Anionio ile Araújo. Foi nomeado cônsul geral e encarregado de nc 0 oc os 
interino nas Cidades Ansralicas cm 9 de Maio do 1S3A, c acreditado com o caracter 
dc encarregado de ncgocios no llonover, Oidenburgo, Mccklcmburgo ^cimcuui e 
Mecklcinbuí-go Slrelilz. por decreto de 23 de Novembro de li>ò/. lcm o orde- 

Dr. Pedro do Alconlara Beilesnrde. Foi nomeado encarregado de nogocios para o 
Paraguav por dccrelo cie 9 dc Novembro de lü/ 18 . Tem n ordenado cie . . . . 

Pedro Carvalho de Moraes. Foi nomeado addido dc 2. a classe a nos lai/.cs 

Baixos por dccrclo cie 21 dc Setembro clc 1S2S, e por decrelo c;e oO de Janeiro 
de 16S7 secrclario da legação em Paris, donde Lui remo;ido para yenna cm - J 
dc Novembro de lS/io, sendo exonerado por decrelo de -8 c.e Novemoro dc lb-ij. 
Foi nomeado encarregado de ncgocios cm Berlim cm lü de Março c.c übJ/. 
e removido ccm o mesmo caracler para Turim e Purina por c.ecrelo do 

dc Dezembro cio mesmo anuo. lem o ordenado de. 

Conselheiro Bodrigo clc Souza cia Silva Ponles. Foi nomeado encarregado dc nogocios 
para a Republica Oriental do 1'ruguay por decrelo do 15 de Janeiro ue IbAo. lem 
o ordenado de. 
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SECRETÁRIOS Dl- LEGAÇÃO. 


Anionio José Duarte Gondim. Foi nomeado addido de 2. ;l classe á legação em Lisboa 
por decrelo dc 10 do Janeiro cie 1839, c passou á l. a ciasse em 25 de Agoslo 
de ISA 5; c depois a secretario dc legação em V* ashinglou por decrelo ue-i ue 

Novembro de 18'(8. Tem o ordenado de. . • ■ • * 

.\u 5 uslo de Paiva. Foi nomeado adtlido ú legação cm Londms por dccrclo dc 19 de 
Julho cie 182S; removido para Washington em 2i de Janeiro de 1829, e c.c novo 
nomeado para Londres por decreto de 1 cie Abril de -lSttJ. Foi promov.an 
a secretario cia lrsacüo cm Londres em IS dc Março cie 1SÍ2. lem o ordenado de 
Duarte Pereira cia Ponle Ribeiro. Foi nomeado por decrelo de 29 de Julho■ ue 18*0 
addido cie 2.* classe á legação no Pcrú c Bolívia : pelo cie 12 de Aon), do lS.i2 passou 
a addido de 1“ ciasse á legação em Bucnos-Ayros, sendo exonerado cm 20 c.c Janeiro 
de Í8í! i. Foi nomeado addido á legação impeiial na Republica Onenlal cio Lriignnv 
no 3.° de Fevereiro de 1$:'|5 ; e mandado relirar por decrelo de I o de Maio ue 18 .8. 
Fm 25 dc Fevereiro cie 1851 passou a secrclario cia legação imperial nas hepujlicas 

do Paciíico c Venezuela. Tem o ordenado dc’.• * ■ * \ ‘ .* 

Francisco Adolfo cie Vanihagcn. Foi nomeado addido á legação cm Lisboa em 19 ueMam 
clclSúã, c promovido a secretario da legação em Madrid por decrelo uc :t Ue«ianciro 

dc 1SA7. Tem o ordenado dc. 

João Alves dc Brilo. Foi nomeado cônsul geral c encarregado de nogocios mlcniio em 
Auslrki com residcncia emTTieslc, por decrelo do 29 clc Dozcnmro de Jbol; 
passou a secrclario de lesarão em Vienna por decrelo de 10 dc Dezembro c.e ISoo ; 
foi nomeacio cônsul seiaiYcncarrcgodo dc ncgocios interino na Beigica por cccrelo 
- de 28 de Julho clc L837, cuja nomeação não IcvccílVdlo por ler sido revogada. V m 
nomeado secrclario da iccarãocm S. Pelersbargo por decrelo de 10Outubro dc 18ob, 
clciniltido em 30 cie Abril de lS.íl, c nomeado dc novo secrclario da legação em 
Vienna por decrelo dc 2 cicDezembro de 1-S/l/l. Serve acUialmcnle de encarregado 
dc neisocios interino, c lcm o ordenado de 
Dr João Alves Loureiro. Foi nomeado addido á legação cm Londres por dccrclo c.c 
8 dc Junho cic J8/i9, c promovido a secrclario dc legação cm Paris cm 25 dc Feve¬ 
reiro de 1851. Serve de encarregado dc negocios interino. Tem o ordenado de . . 

Joâo José Ferreira dos Santos. Foi nomeado secrclario da legação imperial cm Lisboa 
por dccrclo de 21 dc Juilio dc 1 S:i 8. Tem o ordenado dc • • • • ■ • ■ 

Jo^é Bernardo dc Figueiredo. Foi nomeado addido a legaçao cm l arts cm 17 de Maiço 
dc 1S35 c exonerado por dccrclo dc 20 dc Abril de 1830, foi depois addido cm Pans 
por decreto dc h de Janeiro dc 1837, c removido para Roma como secretario dc 
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legação cm 8 de Abril de 183!). Passou a sor secretario do legação cm Nápoles por 
decreto de (5 de Julhn de 1850. Tem o ordenado de . • • ■ • , • • * * 

Josti Ribeiro da Silva. Foi nomeado addido á missão especial de que loii encarregado 
o conselheiro Bento da Silva Lisboa por decreto de 5 do Dezembro de 1840 , e exo¬ 
nerado cm 6 de Fevereiro do 1343 ; passou a ser oiíicial da secretaria d olado os 
nu ,r ocios estrangeiros em 23 de Julho do mesmo onno , c depois Loi mandado em 
com missão na qualidade de secretario da legação cm S. Petcrsburço por decreto de 7 
de Maio do 1840, c removido para Roma em 0 de Julho d-s 1350. Tem o ordenado dc 
Luiz Pereira Sodré. Foi nomeado addido de 2.- classe â legação cm Paris por decreto 
de o dc JiilliM de 1830; removido para Roma como addido servindo de secretario 
por decreto deli de Março delS3í. Demiltido no l.° de Junho de 1S35 desse 
lugar, foi nomeado secretario da legação em Vicnna por decreto de 23 de Julho 
de 183”, e secretaria da legação na Rússia pelo 5 de Fevereiro dc 1650. Fsla com 
licença e leni o ordenado de. 
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ADDlüOS DE l. # classe. 

■Vnlouto José da Serra Gotiirs. Foi nomeado addido de 2.* classe á legação imperial 
em Lisboa pordocrebi de 9 de Julho de 1S45, e passou a addido do 1/ classe a 
mesma legação por decreto de 23 dc Setembro de 1.S30- Lem o ordenado de. . ■ D 

Anlonio Pedro de Carvalho Borges. Foi nomeado addido de 1-* ciasse a legaçao 

imperial no Paraguay por decreto de 9 de Novembro de 1843. Lem o ordenado de ■ £2 

(lesar Sauvan Vianna de Lima. Foi nomeado addido de 2.* classe á legaçao imperial 

em Vieniia por decreto de 30 de Junho de ISiiü. c promovido a addido do . i-onq^soOO 
classe em 23 de Setembro de 1850. Tem o ordenado de. • • • • 1: 

Henrique Luiz Uallon. Foi nomeado addido de 2/ classe âlegnçao cm Paris por 

decreto du 24. de Agosto de 18Í3 e passou a addido de i. 1 classe a mesma iogaçuo nn _ 0 )0 

our decreto de 17 líe Agosto de 1 S:i 9. Tem o ordenado de. . . • • • • ■ lm & 

João Duarte da Ponte Ribeiro. Por decreto de 25 de Fevereiro Loi nomeado addido 

dc í .* classe á missão especial ás republicas do Pacilico e Venezuela, h segundo i -=?0OS00O 

tenente da armada, o tem o ordenado de.• . *, 

João Fernando Dias Bcrquó. Foi nomeado addido de *2." classe a legaçao imperial 

em Lisboa em 2L do Julho do 1840, c promovido a addido dc l.“ classe por decielo ^ 

de r ' de Janeiro do L847. Tem o ordenado de. 

Joaduiin Tliomaz do Amaral. Fui nomeado coinmissario arbitro da commissuo muüa 
Drasileira c lirjeza em Serra Leua por decreto de 14 de Outubro do lbaO ; adüido 
■i if-zacão im;serial em Londres por decreto do 17 de Julho do 184o. c serve de Q o 

mieàrre"ado do nosocios interino. Tem o ordenado de.• • ■ 

José Maria Pinto Peixoto. Foi nomeado addido de 2.* classe á legação «n Londres 

por decreto ue 7 de Maio do IS iG. e passou a servir na mesma como aatüdo de f -ooo^OOO 
j.« classe em 10 ue Agosto de 1848. Tem o ordenado de. . . • • • • . - ^ 

José Mai-üues do Suuza Li.-boa. Foi nomeado addido de 2. J classe a legaçao imperial 

cni Londres por decreto dc 20 de Dezembro de 13.ÍS, e promovido a aamdo de l. - .oqO.^OOO 
classe pelo di* 2 ue Abrii do lb5l. leni o ordenado ue. •■■_***.* 

Red:ino Doüim Pereira. Foi nomeado addido de 2.'classe á legaçao cm Paris por 
’ < lucre lo de 28 de Fevereiro de lS/,0; addido de 1/ classe em AAaslnngton ema 
de Dezembro do mesmo anuo; removido para Londres de 10 dc revereno cie 1&-1 , 1 ..' )00 ^ 00ü 

o «ara Paris por decreto de 10 de Agosto de 1848. Tem o ordenado de . • • i-w-D 

Thóina/. Fortuna lo de Brito. Foi nomeado addido de 1 .» classe u legaçao un penal 
* em Roma. Turim, Purina e Toscana por decreto de 25 de Janeiro de lba/. Sonc (joq.^OOO 
actuahmolo em Turim. Tem o ordenado de... ' Rs. 108;5âo'a ÕÕÕ 

Mi-ucl Marisi T.iahoa. Foi nomeado addido de 2.* classe alegação em Londres por 
decreto dc 15 de Ikv.emiire de 1S23. promovido a secretario de legaçao em Londres 
por decreto de 29 dcNovoml.ro de 1831, e exonerado em b de Abril dc 183b. 

Foi nomeado encarregado de negocios no Clule cm 21 de Abril do 1838, remo¬ 
vido para Veimurla por decreto do 12 do Abril de 1SÍ2, e exonerado pelo de 
23 cie Agosto de 1847. Acha-se á disposição do governo imperial em \irtude dos 
avisos da secretaria de estado dos ncgocios estrangeiros dc 23 de Agosto dc 1S4/ 1<C)nnsnnn 

e 20 do Fevereiro do IS49. Tem o vencimento, cm moeda corrente, de. . . ■ 

Secretaria de V,,tid.* d->s negocioi estrangeiras. cm l de Maio de 1351. . 

Joaquim Marti Nasci:^ts:*? ?b Azav^iv. 
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N. 4. 

tós ptuoat que compocm o Corpo Diplomático estrangeiro 
EUROPA. 


Áustria. 

Os Senhores: 

Hyppolilo Sonnlcitlmcr, encarregado de negocios interino. 

Bélgica. 

José Lannoy, encarregado de negocios. 

França. 

L de St Georqcs, encarregado de negocios interino. 

Chevallier de St. Robert, 1.° secretario. 

Grãa-Bretanha. 

Jainc5 lludson, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Frederico Hamilton, l.° secretario (ausente). 

IJcspauha. 

D. José Delavat y Rincon, ministro residente. 

Portugal. 

D João , conde de Paraly, addido. 

Conspiro Anlonio Josó Pedros., addido honoranp. 

Roma. 

Padre Anlonio Vieira Borges, encarregado de negocios interino. 

Rússia. 

Conde Medem, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

O. d’Ewcrs, secretario de legação . 

Sardenha. 

Barão Picolet dllermillon, ministro residente. 

Conde Alexandre Fé d’Ostiani, secretario. 

Suecia c Noruega. 

Lourenço Gustavo Morsing, encarregado de negocios. 

AMERICA. 

Estados Unidos. 

David Tod, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 

R. C. Tales, secretario interino. 

Republica Oriental do Uruguav. 

D. Andrés Lamas, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 

D. Andrés Somollcra, secretario de legaçao. 

Secretaria de Estado dos negocios estrangeiros, cm J c S A nu Kasõ,ms ac An».n. 
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jV» J)i 

Relação dos cônsules c vicc-consulcs do Brasil nos diversos portos estrangeiros. 


ÁUSTRIA. 

Cônsul geral, Joaquim Pereira Yianna ele Lima. 

Fiuiuc . . . . Vicc-consul, Carlos Sporer. 

Veneza.... Yice-consul, Luiz Cornct. 

BÉLGICA. 

Cônsul geral, Anlonio José Radcmaker. 

Bruxellas . . . Yice-consul, Carlos AVielmaker. 

Antuérpia. . . Yice-consul, Molchior Kramp. 

Gand .... Yice-consul, Julio de Laveleye. 

BREMEN. 

Cônsul geral, Marcos Anlonio ele Araújo. 

Yice-consul, Francisco Frederico Drostc. 

C1IILE. 

Cônsul geral, João da Cosia Rego Monteiro.. 

Yalparaiso . . . Mce-consul, Eduardo \igncaux. 

CAYENNA. 

Cônsul geral, Frederico Magno dc Abranclics. 

CONFEDERAÇÃO ARGENTINA. 
Cônsul geral, Clcmcnlc José de Moura. 

DINAMARCA. 

Cônsul geral, José Sebaslião AÍTonso de Carvalho. 

Aliona .... Yice-consul, Carlos Theodoro Anneman. 
Copenhaíuc . . Yice-consul, João Anlonio II. Garrigue. 

Elscneur . . . Yice-consul, Fredegodo Frederico Palcrson. 
Glucksíadl. . . Yice-consul, João Schrocdcr. 

BUAS SICILIAS. 


Cônsul geral, 
Palermo . 
Mcssina. . 
Trapani. . 
Colror.i. , 
Catania. , 

Bari. . . 

Mclazzo 
Pescara. , 


Anlonio Naclorio. 

Yice-consul, Jacome Gabriel Roresch. 
. . Yicc-ccnsul, RobcrLo Carlos Barker. 

. . Yice-consul. Anlonio Li pari. 

. . Yice-consul, Grogorio Mossclli. 

. . Yice-consul, Francisco Zagari.. 

. . Yice-consul, Einuiaiuiel Signorillc. 

. Yice-consul, Tbonaaz Laquidara. 

# . Yice-consul, Emidio Goppa. 


ESTADOS UNIDOS D*AMERICA. 


Cônsul coral, Luiz Henrique Ferreira d’A guiar. 

New-York . . . Yice-consul, Luiz Frederico Figamere. 

Norfolk. . . . Yice-consul. Myer Mycrs. 

Boston. . . . Yice-consul, ArciiibaLd Foslcr. 

Pliiladclphia . , Yice-consul, Eduardo S. Savres. 

Richmoml . , , Yice-consul, llennan balJwing. 

Charlslon . , . "Vicc-consul, Gustavo Street. 

New Orlcans . . ■ Yice-consul, Bartlioiomco \alls. 
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Georgc Town . . Vicc-consul, Clemente Smilli. 

Baltimore . . . \ice-consul > C. Olivcr O Donnell. 

FRANÇA. 

Encarregado do consulado geral. Juvencio Maciel da Rocha, 
llàvro .... Vice-consul, Eduardo Ferreira Alves. 

Cherbourg. . . Vice-consul. A. Bonfils. 

AbbcvilJc\ . . Vice-consul, J. V. Assegond. 

Monípcllier . . Vice-consul, David Auguslin V. \ ialars. 

Boulognc . . . Vice-consul, HerculesAdauis. 

Marseiilc . . . Vice-consul, P. Marcei. 

Bavorme . . . Vice-consul, J. B. Muliniê. 

Lvõn .... Vice-consul, P. Puy íilho. 

Rrest. . . . . Vice-consul, J. M. Busil. 

Calais .... Vicc-consul, J. M. Reisenlhcl. 

Bordcaux . . . Vice-consul, Bento José Vieira. 

Jânios .... Vice-consul, Maurício Levcsquc Durostu. 

GRÃ-BRETAMIA, IRLANDA E SEIS DOMÍNIOS. 

Cônsul geral João Pascoc Grenfeil (cm commissão;. 

Falinoulh.Vice-consul, Alfredo Fox. 

Deal.Vicc-consul, Eduardo Igguklen. 

IXull .Vicc-consul, Roberto Caiming Young. 

Dover ... ... Vicc-consul, João Bedingíield Knocker. 

Londres.Vicc-consul, Luiz Augusto da Gosta. 

Livcrpool .Vicc-consul, João Francisco Fròes, encarregado interina - 

mcr.lc do consulado geral. 

Porlsmouth .... Vicc-consul, Vicente Pappalardo. 

Exeter.Vicc-consul, Fred. Dashwood Lake llirlzel. 

■. i *• , i li.. _ 

ülOUCCSier.\ lOc-CurJbUi, jiujlnjm; i ua. 

Newcaslle.Vicc-consul, Eduardo Billon. 

SoulliampLon. . . . Vicc-consul, Thomaz Hiil. 

Plvmoulh .... Vice-consul, Thomaz NYere Fox. 

Presto n.Vicc-consul, João Ilumbcr. 

Cowes.Vicc-consui, Thomaz llarling. 

NVevinoulh .... Vice-consul, Eduardo Day. 

Wiíchavcn . . Vicc-consul, João Moore. 

Glasgow.Vicc-consul, Roberto Gray. 

LeiLlí.Vicc-consul, Henrique Donavon. 

Troon.Vice-consul. James FylTc King. 

Dundee.Vice-consul, Guilherme Collier. 

Cork.Vice-consul, James Morgan. 

Dublin.Vicc-consul, Guilherme Andrews. 

Ncwport.Vice-consul, Clirislovão II. Slonehousc. 

Swansea.Vicc-consul, Roberto Dunkin. 

Bangor.Vice-coDSul, Ricardo Morris Griílilh. 

Guernsev.Yicc-cunsuí, João Mcllisb. 

Jerscv .Vice-consul, Eduardo de laTaslc. 

Gibraltar .Vicc-consul, Francisco Xawcr Machado Sobrinho. 

Halifux .Vice-consul, Michael Tobin. 

Shiclds.Vice-consul, Guilherme llarrison. 

Serra Lcóa .... Vice-consul, João Logan Ilook. 

Santa Helena . . . Cônsul, Saul Salomon. 

n ... Vice-consul, Gcorgc Moss. 

Cabo daBoa-Esperança Cônsul, \ago. 

Malta.Cônsul, Gerolamo Tessi. 

HAMBURGO. 

Cônsul geral, Marcos Arlonio de Araújo. 

Cônsul honorário, Henrique David llinsch. 

Vice-consul, Luiz Courvoisicr. 
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I1ESPANIIA. 

Cônsul geral, Anlonio Januario da Silva filho. 

Barcelona . . . Vicc-consul, José Gonçalves dc Faria. 

Tarragona . . Vice-consul, Domingos Thcilig. 

Gerona. . . . Vicc-consul, Fernando Arola. « 

Vigo .... Vicc-consul, Benigno Janes. 

Malaga . . . . Cônsul honorário, Thornaz Arson. 

Corunha . . - Vicc-consul, Andrés Perfumo. 

Biscaia em Biibáo Vice-consul, Tliomaz José Epalza. 

Ilha Majorca . . Vicc-consul, llunoralo Salva. 

AlicanLc . . . \ice-consul, Miguel Spana. 

Sanlandcr . . Vicc-consul, llamon Sorapio Lguiquiza. 

Havana . . . Vicc-consul, José Miguel Fernandes. 

Cadiz .... Cônsul honorário , Angcl Maria Caslrisiones. 

Ilhas Canarias . Vice-consul, José Crosa. 

Valência . . . Vicc-consul, Miguel Bonicli. 

Manilha . . . Vice-consul, Domingos Munoz. 

Minorca . . . Vice-consul, Jayme Lliier. 

Sevilha. . . . Vice-consul, José Lerdo dc Tejada. 

LIBÉRIA. 

Cônsul Geral, llcrmenegildo Frederico Niterói. 

LIBECK. 

Cônsul geral, Marcos Anlonio de Araújo. 

Vicc-consul, J. C. Klugmann. 

PA1ZES-BAIXOS. 

Consul-gcral. Anlonio José Rndemakcr. 

Amsterdãm. . - Vicc-consui, L. J. Bouvy. 

Roüerdam . . • Vice-consul, Jacqucs II. C. van Derkcen. 

PERU’. 

Cônsul geral, Anlonio de Souza Ferreira. 

PORTUGAL E SEUS DOMÍNIOS. 

Cônsul gerai, Viccnle Ferreira da Silva. 

Lisboa .... Vicc-consul, Marcellino José Tavares. 

Porto .... Vicc-consul, Anlonio Joaquim Pereira dc Faria. 
Ericeira. . . . Vicc-consul, Francisco Boavenlura Rodrigues. 

Selubal .... Vice-consul, José Maria Üuarlc. 

Belém .... Vice-consul, Ignacio Miguel Ilirscb. 

Lagos .... Vicc-consul, Anlonio Barbosa Loboi\ianna. 

Ilha cleSanlaMaria Vice-consul, Joaquim F. M-T. V. Bittencourt. 

Ilha do Pico - . Vice-consul, Anlonio José 1'CiTOÍra Rocha. 

Villa do Goncle . Vice-consul, José Pinlo Soares. 

Ilha cia Madeira . Vice cônsul, Luiz Tliomé dc Mirando. 

Ilha Terceira . . Vicc-consul, Jorge Philips DaiT. 

Ilha da Roa*Vista. Vice-consul, Anlonio de Souza Machado. 

Ilha dc Maio • . Vicc-consul, Luiz Anlonio Cardoso de Mello. 

Ilha dc S. Miguel . Vicc-consul, Manoel José Ribeiro. 

Ilha do Sal . \ . Vicc-consul, Manoel dc Souza Machado, 

ilha do Faval . . Vice-consul, Francisco cia Cruz da Silva Reis. 

Ilha Graciosa . . Vice-consul, Tliomaz de Souza Machado. 

Bombaim . . . Vicc-consul, Braz Fernandcz. 

F aro .Vicc-consul, José Ramalho dc Macedo Orligão. 

Tavira .... V ice-consul, Manoel Anlonio das Chagas Junior. 
Yianna do Minho . Vicc-consul, José Caetano da Silva. 

Macáo .... Vice-consul, Alexandrino Anlonio dc Mello. 
Figueira . . . Vicc-consul, José de Souza c Oliveira Sobrinho. 
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PRÚSSIA. 


Cônsul gorai. João Diogo Slurz. 
Slcltin .... Vicc-consul, 


Paulo C. YV. Culickc. 


ROMA E ESTADOS PONTIFÍCIOS. 


Cônsul geral, Yicenlc Savj. 

Ancona. . • . Yicc-consul, Paulo Morcgli. 

RÚSSIA. 


Cônsul geral . Henrique Augusto llauplvogcl. 

S. Pelcrsburgo . \ ice-con>ul , Joao Schollz. t 

Cronsladt . . . Yice-consul, Frederico Adolplio \Yinucrg. 

.Yice-consul, Nicolão llill, junior. 

.Yicc-consul, Eduardo Fahiano líocppncr. 

Odcssa . . . . Yicc-consul, Yiccnlc: Napolefto Rossi. 

Moscou. . . . Yicc-consul, Frederico Kraft. 


SARDENHA. 


Cônsul geral, Erncslo Anlonio de Souza Lcconlc. 

Gênova, . . . Yicc-consul, LuizNicolay. 

Cagliari. . . . Yicc-consul, Caelano Urbano. 

Lerici .... Yicc-consul, José .Boloquini. 

sSizza. .... Yicc-consul, Luiz Joaquim Sauvaignc. 

SUÉCIA E NORUEGA. 

Cônsul geral, José Sebastião AÍTonso de Carvalho. 

BergcmT . . . Yice-consul, Carlos Knoiv.. 

Geáe.Yice-consul, Goran Frederico Goransívn. 

TSvkoeping. , Yive-consul, Conrad Stal. 

Siockliuluio . , Yicc-consul, Gabriel de la Grange. 


TOSCANA. 

Cônsul geral, Erncslo Anlonio dc Souza Lcconie. 

Liornc .... Yicc-consul, José Sacker. 

Cônsul geral honorário, Nicoláo Manlcri. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 

Cônsul geral, Manoel Mcira Braga. 

Montevideo. . . Yice-consul, Joaquim Yieira Braga, junior. 
Maldonado. . . Yicc-consul , João Manoel da Cosia Pereira. 
S. Servando. . , Yice-consul, Francisco da Rocha Leão. 

Secretaria de estado dos ncgocios estrangeiros, em 1 dc Maio de 1S5J. 


Joaquim Maria Nascentes de Azam eu 
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Rclarao dos 


Rio de Janeiro. 


Bahia .... 

Ceará .... 

Pará . 

Pernambuco. . 

Rio Grande do Sul. 

S. Paulo . . • 

Sergipe .... 
Maranhão . . . 


Rio dc Janciro. . 


.Rio de Janeiro. . 

Bahia .... 
Pernambuco . . 

Rio Grande do Sul. 


Rio dc Janeiro. . 
Bahia .... 
Maranhão . 

Pará . 

Pernambuco. . . 

Rio Grande do Sul. 
Santa Calharina - 
S. Paulo . . • 


Rio dc Jaii. iro. • 
Pernambuco . • 


Rio de Janeiro. ■ 
Bahia .... 
Pernambuco. . . 

Rio Grande do Sul. 

S. Paulo . . . 


N. 6. 

Cônsules c Vicc-Consulcs estrangeiros residentes no Brasil. 


A ESTRIA. 

Cônsul geral. . . . Eduardo Lc-Brelon (ausente), 

se rv c i n teri n. J. M. c G ro u th e r. 

Campos.Vicc-consul provisorio Bernardo ele Mattos Trindade. 

Consu!.Francisco Lang (ausente), serve 

interinamcnleCharlesBolton. 

Cidade da ForUilcza. Vicc-consul provisorio José Bnrboza Cordeiro. 

.Vice-consul provisorio Joaquim Francisco Fernandes. 

Vicc-consul .... FemandoBieberiauscnle),serve 
iiilerinamcnle F. A. Zcilz. 

Vice-consul 'provisorio João Baplista da Silva Pereira. 
Vicc-consul provisorio Virgílio José da Porciuncula. 
Vicc-consul provisorio Fernando Scliinid. 

Vice-consul provisorio João W iiUcr. 

Vice-consul provisorio João Guaiberto da Gosta. 


Torlo Alegre . 
Rio Grande . 
Santos . . . 

Maroiin. . . 


Campos. . . 


. Porto Alegre . 
Rio Grande. . 


Santos 


. Torto Alegre . 

Rio Grande 
. Santos . . 


BADEN. 


Cônsul . . 

. . . Eduardo Lacmmcrt. 

BAVIERA. 


Cônsul geral. 
Vice-consul. 
Vicc-consul . 
Vicc-consul . 
Vicc-consul . 
Vicc-consul . 

. . . J. U. C. Ten Brink. 

. . . Joaquim Tuomaz dc Faria. 

. . . Joaquim Jorge Monteiro. 

. . . Manoel João dc Araorim. 

José Luiz Cardoso dcSalles. 

. . . Antonio Ferreira Cardoso. 

BÉLGICA. 


Cônsul. . * 
Cônsul. . . 

Cônsul. . . 

Vicc-consul . 
Cônsul . . 

Cônsul. . . 

Cônsul. . . 

Cônsul. . . 

Cônsul. . ■ 

. . . Luiz Laureys. 

. . . Prosper C-auinont. 

. . . Henrique Scason. 

. . . Antonio dus Santos. 

. . . Joaquim Antonio Alves.. 

. . . M. C. S. Carneiro Monteiro. 

. . . Pedro Sinclair. 

. . . Henrique Schülcl. 

. . . Fernando Schinid. 

BOLÍVIA. 



' Cônsul.José Antonio dc Oliveira Basto. 

Cônsul. . • • • - Antonio da Costa Rego Monteiro. 

BREMEN. 

Cônsul geral . . . Ciirisliano Stockmcycr. 

Cônsul. ".E. Henrique VYcilers. 

Cônsul.II. O. Raikmsnn. 

. . Vicc-consul . Frederico Falkmann. 

Vicc-consul .... José Rodrigues A ianna. 

. . Vicc-consul. . . . F. Scbauinann. 
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alo dc Janeiro. . 

Pernambuco . . 

S. Paulo . . . 

Bahia .... 
Santa Catharina . 
Rio Grande do Sal. 

Pará . 


San los . . . 

Paranaguá. . 


Porto A logre . 


CHILE. 


Cônsul gorai. . • ■ Carlos von Iluchkoílor. 

Cônsul interino. . • Elias Ignacio ele Oliveira - 

Cônsul.José Aerguuiro. 

Cônsul.Anlonio Pereira da Costa. 

Cônsul.L. E. Crocco. 

Cônsul.Henrique Scimlel. 

Cônsul.Pnbio de Goycoo-dicn. 

Aicc-consul .... João ele I* rei las Iravassos. 
Cônsul.Henrique ele la Roeque. 


COSFE DERAÇÂO ARGENTINA. 


Rio dc Janeiro. . 


Cônsul geral. 

> 


A iec-consul . 


Campos. . • - 

. Vicc-consul . 

Bahia .... 

\ icc-consul . 

Ceará . 

Cidade da Forlalczf 

. A icc-consul • 

)i 

ltapemerim . . 

. A icc-consul . 

Maranhão . 

A icc-consul . 

Pará . 


Airc-consul . 

Pernambuco. . 


Vicc-consul . 

JUo Grande do Sul. 

Porto Alegro . 

. Aice-consul . 


Rio Grande . . 

A icc-consul ii 

5. Paulo. . . . 

San los .... 

Aice-consul. 

Paranaguá. . . 

. Vice-consul. 

DINAMARCA. 

Rio dc Janeiro. . 


Cônsul geral 


Campos. . ■ - 

. Vicc-consul 

Bahia .... 

Cônsul . 

Maranhão . • . 


Vice-cônsul 

Pará . 


Vice-consul 

Pernambuco. . 


Cônsul. . 



Vicc-consul 

(lio Grande do Sul. 

. Porto Aiegre . . 

. Vicc-consul 


Rio Grande. - • 

. Consui. . 

S. Paulo . 

. Santos . . . • 

Vice-consul 


Alexandre Rcid. 

Guilherme ele Lara Tuppcr. 
João Francisco Martins. . 
Joaquim Alves da Cruz Rios. 
Anlonio Tollcs ele Menezes. 
Caetano Dias tia Silva. 

A d li ano A ugu: : lo D ruce Ba rrauas 
F. tie Paula c!c Souza Coelho. 
Manoel Alves Guerra Junior. 
Rionvhio <la Fonseca R«*is. 
Gaspar José Martins ue Araújo- 
Anlonio Pereira da Cosia. 
Manoel Pereira dos Santos. 


Luiz Adolplio Prylz. 

José Franc. 0 dc Mattos Pimenta- 
Adolplio La ué -ausente'. sene 
inlerinnmcnlo J. F- Luitjen- 
Anlonio Jansen do Paço. 

José Paes de Souza. 

Etnil V/uioulac (ausente), sorve 
inlerinanicnle F.ILLulikens- 
Ju?lo C. Cnnrado Pr\lz. 

Anlonio Rodrigues Cha ves !■ iSiin. 
A o tomo 1 oixeira cio Magalhae?- 
Auguslo Foimn. 


Rio dc Janeiro. 

h 

Bahia . . . 


Campo? 


Maranhão .... 

jPtfrd. 

Pernambuco . 

Rio Grande do Sul . 

S. Paulo .... Santos. 


DIAS S1CIL1AS. 

Vicc-c. cnc. do C. G. 

. Vicc-consul. 

Vicc-consul. . . • 

Vicc-consul . . . . 

Vice-cousul. 
Vicc-consul. . • • 

Vicc-consul. . . . 

. Vicc-consul. . • • 


Luiz Decoslrrd. 

J. Gregorin Franco de Miranda. 
Henrique Gox (ausente* j, sei ve 
inlerinamonle J. S. Blanchrt. 
Henrique de B ri Lio (luiilon. 
José Eduardo Monteiro. 
Francisco Ma mede dc Almeida. 
J. Ant. do Carvalho Scrzcdclio. 
José Vergueiro. 


ESJADOS-INTDOS DA AMERICA- 

Cônsul.Eduardo Kcnl. 

Cônsul.João S. Gilmer. 

Cônsul.João l’. Pclil. 


Rio dc Janciro. 
Bahia . . . 

Maranhão. 
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Pará . 

Pernambuco . 

Pio Grande do Sul . 
Santa Catharina . 

S. Paulo .... 

Rio Grande . 

Sanlos. . . 

Cônsul. 

Cônsul . 

. . Cônsul . 

Cônsul . 

. . Yico-consul. . . . 



FRANÇA. 

Pio dc Janeiro 

Bahia . 


Chnnceller da legação. 
Cônsul. 

Maranhão. 

Sergipe . 

Pernambuco. . 

Pará . 

Rio Grande do Sul 

S. Paulo .... 

Ceará . 

Santa Catharina . . 

Porto Alegre 
Rio Grande . 
Santos. . • 

Yicc-consul . , . . 

Yicc-consul.... 

Cônsul. 

Yicc-consul.... 
Yicc-consul.... 

. . Yicc-consul. . . . 

. . Yice-consul.... 

Yicc-consul . . . . 

Vice-consul . . . . 



G R.\-BRETANHA. 

Rio dc Janeiro . 

A lagoas . . . . 
Bahia . 

.1 

Maranhão. 

Partihiba . 

Varã .... 
Pernambuco . 

Rio Grande do Sul 

S. Paulo . . . 

Maceió. 

Po rio Alegre 
Rio Grande. 

. Santos. 

Cônsul .... 
Yicc-consul . . . 

. . . Yice-consul. 

Cônsul .... 
Yicc-consul . 

Conr.nl .... 
Cônsul .... 
Yice-consul. . : 

Cônsul . . • 

Yicc cônsul. . 

Cônsul . . • 

. . Yice-consul . . . 

. . . Yice-consul. . . 

. . . Yicc-consul. . 



GRÉCIA. 

Rio de J a atiro 

Pernambuco . 


Cônsul . 

Yiee-ccnsul . . ■ 
Yicc-consul. • ■ 



CRÂO-DUDADO DE IIESSE. 

Rio de Janeiro. 


Consnl geral 

Rio Grande do Sul 

Campos . 

. . Yicc cônsul. . 

Yice-consul. . 



HAMBURGO. 

Rio dc Janeiro. . 


Cônsul geral 

Alagoas . . 

Campo* . 

. Maceió. . 

. . . Yice-consul. • • 

. . Yicc cônsul. . • 

Bahia .... 

• 

Cônsul .... 

Maranhão. 


Yice-consul. . . 


Henrique L. Morris. 

James Wrisbt Gordon. 
RobcrlB. Davidson. 
Alexandre M. Ross. 

Gustavo AYcdekind (ausente'. 


Thcodoro Tannay, \icc-consuI. 
Caslclnau (ausente), serve inte¬ 
rina mente Cocpp. 

Carlos Pavion. 

Alfredo Labarraqne. 

Sentis (ausento). 

Prosper Clinton. 

Thcodoro Dccazcs. 

Adolfo Uugentobler. 

A. Millicl. 

Lavallée. 

Leoncio Aubé, 


Roberto lleskctli. 

J. J. Collings AYeslwood. 
James Rurnelt. 

Eduardo Porter. 

James Whclbcrcil. 

Roberto Falconer Corbcll. 
Bevcríov Nowcomen. 

Daniel Mdler. 

llenrv A. Cowpcr (ausento 
Ilenry Chrislonbers. 

João Morgan Junior. 
Rcnjamin Avclin. 

Ciuiliicrmc Frederico \nÍ££. 
G uilheriuo AMiiliakcr. 


Henrique Riédv. 

Cândido Suares de Mello. 
Autonioda Cunha S. Guimarães. 


Augusto llcvn (ausentoL scr-e 
inlerinamenle II. F. bsclieis. 
João José Pereira Bastos. 
Eunbrasio Lopes de Araújo. 


. Arlliur Guigucr (ausente;, ser¬ 
ve intcrinamenle 1!. Liebich. 

. Antonio José Francisco da Cruz. 

, Francisco Frederico Ivrucken- 
berg (ausente), serve inl.cn- 
namcnlc J. C. lleidemann. 

. Frederico Güllzmv (ausente), 
serve intcrinamenle L. Dics- 
lel. 

. João Gualberto da Costa. 
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Pari . 

Pernambuco . . . 


Vicc-consul. . . . 
Yicc-consul. . . . 


Rio Grande do Sul . Porlo Alegre . 

, Rio Grande . 

Santa Calharina . 

S. Paulo .... San los. . . 


Yicc-consul.... 
Yice-consul. . . . 

Yicc-consul . . 

Yicc-consul interino . 


Sersipe .Maroim . 


Rio de Janeiro. 


- Campos . • 

Bahia . 

Pernambuco . 

Rio Grande do Sul . Porlo Alegre . 
j) Rio Grande . 


Yice-consul. 


II ANO VER. 
Cônsul . 


, Yice-consul. 
C.onsnl . 
Cônsul . 
Cônsul . 
Cônsul . 


Rio de Janeiro. . 

* 

Bahia .... 
Ceará .... 
Alarankão . 

jparahiba . 

Pará .... 
Rio Grande do Sul 

i 

Santa Calharina . 
S. Paulo . . • 


Rio de Janeiro. . . 

j) Campos . 

Bahia . 

Ceará . 


Campos . . 

Porlo Alegre . 
Rio Grande . 

Sanlos. . . 


UESPANllA. 

Yicc-consul. 
Yice-consul. 
Yicc-consul . 
Yicc cônsul . 
Cônsul . 
Yicc-consul. 
Yicc-consul. 
Yice-consul. 
Vice-consul. 
Vicc-consul. 
Yicc-consul . 
Yicc-consul. 


IIOLLANDA. 

Cônsul geral . 
Chanceller provisorio. 
. Yicc-consul . . . 

Cônsul .... 
Yicc-consul . . 


Pará. . • ■ 

Pernambuco . 


Yicc-consul . . 

Cônsul. . 


Bio Grande do Suí . Porlo Alegre . 

j, Rio Grande . . 

S. Paulo .... Santos. 


Rio de Janeiro. . • 

,, Campos . . 

Bahia . 

Pernambuco . • • 

Rio Grande do Sul . Torto Alegro . 

„ Rio Grande 

S. Paulo . . ■ ■ Santos . . . 


Yicc-consul. . . 

Yicc-consul. . . 

Yicc-consul. . . 


LLBECR. 


Cônsul geral 
Yice-consul . 
Cônsul . . 

Yicc-consul . 
Vicc-consul . 
Yicc-consul . 
Vice-consul. 


Joaquim Francisco Fernandes. 
Fernando Bieber (ausente), ser¬ 
ve inlcrinamenle F. A. Ziclr. 
Frederico Fulkmann. 

Anlonio Martins do Freitas J. cr 
José Gonçalves d os San los Silva. 
Gustavo AVcdckind (ausente), 
serve inlcrinamenle Fernando 
Scumid. 

Clirisliano DiesUd. 


Augusto Ileyn (ausente), serve 
inlcrinamenle II. F. Eschels. 
Joaquim da Cosia Pimenta. 
Frederico Cüll/ow (ausente). 
Adolplio Scluamm. 

Jorge Júlio Carlos Eggers. 

0. ÍI. Clausscn. 


D. Anlonio Aranaga. 

Raimundo Franco ele Mirando. 
José Joaquim Machado. 
Marlinho Borges. 

Joaquim José Alves. 

Joaquim José Alves Junior. 
Anlonio Ricardo do R.ego. 
Vicente Rui/. 

João Pereira Machado. 

Paulo Goycocchca. 

Bcnlo Ferreira da Silva. 

Iiomon Pedro. 


Carlos Joaquim AVyiep. 

João Filippc Roedner. 
Constanlino Cardoso Guim." 
Francisco Lcciaguc. 

Joaquim Mendes da Cru/ Gui¬ 
marães. 

Francisco Gaudencio da Costa. 
Brender ã Brandis (ausente), 
serve inlcrinamenle P. A. von 
Sochslcn. 

A. J. RodriguesFerreira Junior. 
Israel Anlonio ela Silva A ranjo. 
Fernando Sclimid. 


. J. H. C. Ten Brink. 

. João de Oliveira Guimarães. 

. Francisco Henrique Woilers. 

. Anlonio Marques d‘Amorim. 

Manoel Pereira ela Silva Lima. 
. Miguel Ti to ele Sã. 

. Augusto Fomm. 














- 17 - 


Rio dc Janeiro. 
Bahia . 
Pernambuco . 


MECKLEMBURCO-SCinVERIN. 

Cônsul interino. . 
Vice-consul. . • • 

Cônsul. 


L. von Boenninghaúseh. 
Theodore Teixeira Gomes. 

Ant. deMloracsGomes Ferreira. 


MEGKLEMB U RG O - STREL1T Z. 


Bahia 


Cônsul. . 


Rio dc Janeiro . 


NOVA GRANADA. 
Cônsul. . . 


OLDEMBURGO. 


Bahia . . . 

n 

Pernambuco . 

Rio dc Janeiro. 

Pernambuco . 

Rio dc Janeiro. 


À lagoas. . 


Angra elos Reis 
Campos. . • 

Ilaguahy . 
Mangara liba - 
Paruly . . • 

Cabo Frio. ■ 
Maceió . 


Cônsul. . . . 

Yicc-consul. 
Cônsul. . * 

PARAGUAY. 

Cônsul geral . 

PERU'. 

Cônsul . . . 

Yicc-consul. , 

PORTUGAL. 

Cônsul geral. 
Chancellcr . 
Yicc-consul . 

. Yicc-consul . 

. Yice-consul . 

. Yicc-consul . 

. Yicc-consul . 

Yicc-consul . 

, Yice-consul . 


Bahia . 

Ceara . 

Espirito Santo. 
Maranhão . • * 

D 

Pará . 

Parahiba do borte. - 
Pernambuco. . 

II 

Ric Grande do Sul. 

1 

Santa Culiuirinu . 

Sr mips . 

S. Paulo . ■ • 


Cidade da Fortal 
S. Maiheos. . ■ 


Sanlarcin . 


Porli» Alegre . 
Rio Grande. . 
Pelotas. 
Desterro . . 

Santos . • • 

Iguape . 
Paranaguá. 


Cônsul. . • 

•/.?. Cônsul. • • 

. Yice-consul . 
Cônsul . . 
Yice-consul . 
Cônsul. . • 

Yicc-consul. 

. Yice-consul . 
Yicc-consul . 
Cônsul. . . 
Yicc-consul . 

. . Cônsul. . . 

. . Yicc-consul . 

. . Yice-consul. 

. . Yicc-consul . 

Yicc-consul . 
. . Yicc-consul . 

. . Yice-consul . 

. . Yicc-consul . 


Justiniano José de Araújo. 


João André Cogoy. 


Francisco Ferreira Espinheira. 
Tlieodoro Teixeira Gomes. 
Hermann D. Kaikmann. 


Manoel Moreira de Castro. 


João Ignacio de Medeiros Ilego. 
Anlonio José Duarte Junior. 


João RaptistaMoreira. 

Jcronymo José Duarte Silva. 
José Maria dos Reis Trovão. 

José Custodio Ozorio. 

José Francisco Guimarães. 
Francisco José de Magalhães. 
José Anlonio de Mello. 

João Lopes de Azevedo. 

João de Almeida Monteiro (au¬ 
sente), serve interinamente 
João Teixeira Soares. 

José Agostinho dc Salles. 
Manoel Caetano deGoiivêa. 
Jeronvmo Anlonio Leite, 
pari os Lnciano Mendes. 

'YJosé A n Lo nio da Si Iva G uimarães. 
Fernando José da Silva. 

Fclix José Pereira Serzcdello. 
José Francisco FocrCira. 

Pedro Anlonio Bernarclino. 
Joaquim Baptisla Moreira. 
Miguel José Alves. 

'Manoel Gemes Coelho do \ alie. 
João Barboza Coelho. 
Domingos Soares Barboza. 

J. G. dos Santos Silva Junior. 
Luiz Pereira Ribeiro. 

Francisco Alves da Cunha. 

José Anlonio da Silva. 

. Francisco José Pinheiro. 
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5. Paulo . 

Piauhy . 

Jfio Grande do Norte. 

S. Sebastião . • 

. Vice-consul. . 

Vice-consul . 
Vice-consul. . 

. . Manoel José Vieira Macedo. 

Paulino José Coelho Bastos. 

, . Joaquim Ignacto Pereira Junior. 



PRÚSSIA. 


Rio dc Janeiro. . . 

Bahia . 

Pernambuco . . 

s 

Rio Grande do Sul . 
S. Paulo .... 

Rio Grande 
Santos . . - 

Cônsul. . . . 

Cônsul. . . . 

Cônsul. . ■ • 

Vice-consul. 

. . Vice-consul. 

. . Vice-consul. 

. . Lco Thercmin [ausentei, serve 

inlerinam. J. G.Sehmilinsky. 

. . Pedro llermau Berndes (au¬ 

sente). serve inlerinamento 
C. A. Kleinschmidl. 

. . Fernando Bclenot. 

. José Diogo da Silva . 

. Clirisliano Thompson (auscnlc). 

Tlicodoro AVille (ausente), serve 
inlerinamento \V - Alardus.. 


REPUBLICA ORIENTAL DO URL CU AY. 


Rio dc Janeiro. . . 

s 

Campos. . 

Bahia . 

Alagoas . 

Ceará . 

Maranhão .... 

Pará . 

Pernambuco . 

Rio Grande do Sul. . 

Maceió . . 

Porto Alegre 

» 

Rio Grande. 

Santa Caíharina . . 

S. Paulo . 

Santos . - 

3 

Paranaguá . 


Cônsul geral. 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul. 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul - 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 
Vice-consul . 


Manoel Moreira de Castro. 
Américo de Castro. 

João Manuel de Souza. 
Joaquim Fernandes Cocilio. 
Paulo Joaquim Telles Junior. 
José Dias Macieira. 

Carlos Henrique da Roclia. 
Henrique Anlonio Strauss. 

Anl. Valenlim da Silva Barroca. 
Manoel José Teixeira Junior. 
Malhins Rodrigues Vasques. 
João Anlonio dc Souza Fiòrcs. 
Joaquim da Silva Pinto. 

José Pinto de Amorim. 


ROMA E ESTADOS PONTIFÍCIOS. 


Bit de Janeiro. . - Campos 


Cônsul geral 
Vice-consul . 


Bahia . 

Pará . 

Pernambuco • , 

Rio Grande do Sul. Porlo Alegre . 
„ Rio Cr ande . 


Cônsul . 
Vice cônsul . 
Vice-consul. 
Vice-consul. 
Vice-consul. 


Tilo Tcrrcny. 

Francisco José de Mattos Pi¬ 
menta. 

José Carrena. 

Anlonio da Cunha Sobrinho. 
Elias Baptisla da Silva. 

Anlonio Luiz Pereira cia Costa. 
Francisco Fernandes de Mes¬ 
quita. 


RÚSSIA. 


Rio dc Janeiro . . 

ji 

Bahia . 

Ceará . 
Maranhão . • 

Pernambuco . 

Rio Grande do Sul 


Santa Caíharina . 
S . Paulo . • • 


Campos . . 

Porto Alegre . 
Rio Grande . 

Santos . . • 


Cônsul geral . 
Vice-consul . 
Vice-consul provisorio. 
Vice-consul . . . 

Agente consular . 
Vice-consul. . . 

Vice-consul. . . 

Vice-consul. . - 

Vice-consul. . . 

Vice-consul. . . 


Conde Zabielo. 

Bernardo Anlonio dc Passos. 
Francisco Lcciaguo. 

José Pio Machado. 

João Gualberlo da Costa. 

José Cândido de Barro*. 
Francisco José da Cunha Vieira. 
José Francisco da Silva Gon¬ 
çalves, 

Roberto Trompowsky. 

Carlos Archibítld Glennie. 














SARDENHA. 


Mo dc Janeiro. . . 

Bahia . 

Pará . 

Pernambuco . . . 

Rio Grande doSttl. 

Porto Alegre . 

Cônsul .... 
Vice cônsul . . 

Vice-consul . . . 

Vicc-consul . . 

. . Vicc-consul. . . 

Santa Calharina . . 

S. Paulo .... 

Santos. . . 

Vicc-consul. . 

. . Vicc-consul . 

> 

Paranaguá 

. . Vicc-consul. . . 

Rio dc Janeiro. . . 

Campos . . 

SAXONIA. 

Cônsul geral . . 

. . Vicc-consul. . 

Rio Grande do Sul 

Riu Grande . 

. . Vicc-consul. . 

Rio de Janeiro . . 

n 

n 

Campos . . 

SUÉCIA E NORUEGA. 

Cônsul geral . 
Agente consular 
. . Vicc-consul. . 

Bahia . 

Rio Grande do Sul . 

Porto Alegre . 

Cônsul . 

. . Vice-consul. . 

> 

Rio Grande . 

. . Vice-consul. . 

Sergipe . 

S. Paulo . 

Santos. . . 

Vicc-consul. 

. . Vice-consul. . 

Rio dc Janeiro. . . 

D 

Campos. . - 

SUSSA. 

Cônsul geral 
. . Vicc-consul . 

3 

Macatié e Cabo Frio. Yicc-consu!. 

Bahia . 


Cônsul . • • 

Pará . 


Cônsul . . . 

Pernambuco. . 


Cônsul interino. 

Rio Grande do Sul. 

Porto Alegre . 

. . Mce-consut . . 

n 

Rio Grande . 

. . Vice-consul . . 

S. Paulo . . - 

Santos . . . 

. . Agente consular. 

Maranhão . 


TOSCANA. 

Vicc-consul. . 

Rio de Janeiro. . 


TURQUIA. 

Cônsul geral provi 

Rio dc Janeiro . . 


WCRTEMDERG. 

Cônsul. ■ • • 

Bahia .... 


Cônsul. • • ■ 

Pernambuco . . 


Vicc-consul . - 

Rio Grande do Sul. 

Porto Alegre 

. . . Vice-consul . . 

* 

Rio Grande. 

. . . Vicc-consul . . 


Cr»rios Laugieri. 

João Bajilisla Scchinn. 

José Gomes dc Oliveira. 

Ernesto Schrnmm. 

Antouio dc Freitas Barreto dc 
Queiroz. 

Henrique Schülel. 

José Vergueiro. 

Francisco Fcrrcr Pinheiro. 


F. Zicse. 

J. AnlonioRodrigues dcPassos. 
José Luiz Lopes da Silva. 


Lourcnço Gustavo Morsing. 
José Maxwell. 

Luiz dc Siqueira Tinoco. 

David Lindgren. 

Wencesláo Joaquim Alves Leite. 
Tliomaz Messeter. 

Eduardo Wynnc. 

Fernando Sclimid. 


Carlos PerreL Gentil. 

Alexandre Cardozo Guimarães. 
Antonio Sardenberg. 

Augusto Dccoslerd. 

Luiz Brelaz. 

E. Bolli. 

José Pinto da Fonseca Guimar.' 
José Vicente Tourinho Filho. 
Joaquim Vergueiro. 


Joaquim da Cosia Barradas. 


João Samuel (ausente), faz sua.- 
vezes Diogo Ivcnny. 


Carlos Luiz Meyer (ausente;. 
Carlos Duschcck. 

Manoel Pereira Roza. 

Joaquim José Ferreira Barboza. 
José de Souza Gomes. 


CIDADE LIVRE DE FRANCFORT. 

1tio de Janeiro. - . Cônsul.Philippe llcrman Andreac >ui 

Secretaria de estado do; nccocios estrangeiros, cm 1 <le Alaio de 1S51. 

Joaquim Mama Nascestes de Azawja. 
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N. 7. 


Soccorros a réditos brasileiro .< desvalida*. 


Circular para o corpo 


conciliar brasileiro na Kiiropa c America. 


[;' :0 de Janeiro.— Ministério d..» n-?...-;. s o-lrn useiros, em 14 de Junho do 1830 . 

, . 3 nfwuM" <!<* alxmna providencia na execução do arligo lã;) 

Sis: frvxr: ãr- Hc scr ellc 

indemniHdo. delerminy povçrno ^ <iy o w- «« " lhes npvcscnlar algum indivíduo 

«'Trfl 1 ? »«e* 2 r ±™Tr“ S* 2 SÊS-. “E 

rAhTrirl q“?Sí^ r - feampÇrtc dos «osgênios, haj^ 
■«ravStSS- ti“^sru, e ^ 1 “ formalidades c 

b a-T^ 

r^nfos consulare. rcciamarhõ 

* fizerem com q-esnucr outros desvalidos, ,«e não 
d ciasso d marinheiros, devem ser abonadas ,,or cm,tu do mimslenn nos nrgo^s e^n- 
ieiros, salvo o direito deste de haver as iadcmnisaçõos que mrem acautelada», couro sc acha 

; T”’C~ maVqS «agente, consulares do Império, na prestação de soccorros de qnc trata 
esu Circuh lenhóo empre ern vi.ta T .e a condição de desvalidos lhes impõe o dever, ue hmilamu-» 
Li.pensa.cl 1 para sua ^.stencia e transporte para o Impeno, quando 

esle transporte se não possa verificar sem dispenuiu «o tlicsouro publico. 

O que llie communico [iara sua inlelligencia e execução. 

Dcos guarde a A m. 

Sr., ócc. 


P* n.iv» .íofíL SuAiti:? ut. Sol/, i. 




Accordo entre o governo imperial e o de S. M. B. regulando o serviço dos paquetes de 
vapor , que se deslindo ao transporte ou correspondência enlre a Grãa-Bretanha e u 


Brasil. 


N.° 32.— Legação Britannica.—Rio de Janeiro, 29 de Novembro de IS/iS. 


Ex.°'° Sr.—O governo brilannico recebeu uma proposta para o estabelecimento de uma linha de 
correios enlre a Inglaterra e o Brasil, por meio ele paquetes movides por vapor a lielice. 

Sc o ajuste proposto íor levado a eíleito, ó de esperar que a viagem redonda T que agora faz-sc em 
100 dias, se completará em 00 pouco mais ou menos, reducção esta de tempo que sendo de vantagem 
para o commercio britannico, não deixaria lambem de ser de grande importância para o commercio 
e interesses do Brasil. 

Tive cm consequência ordem de meu governo para propor a V. Ex. que o governo imperial entre 
nessa empreza , para clar-sc-lhc a maior regularidade e perfeição. 

Calcula-se que a despeza annual com estes paquetes nào subirá de dezenove mil e quinhentas 
libras; o governo dc S. M. está prompto a tomar sobre si duns terças parles dessa despeza, e crè que 
o governo imperial verá no augmento das vantagens, que dahi resultarão para o commercio e publico 
brasileiro, juslos fundamentos paia carregar com a outra terça parte (ô,õ00 libras), recebendo em 
retribuição uma terça parle da renda proveniente da importância do porte das malas. 

Os paquetes de que se trata serão dc 700 ou SOO toneladas cada um , e carregarão algumas mer¬ 
cadorias, assim como passageiros. O governo de S. M., afim de dar toda animação a esta empreza Ião 
n til ao commercio c outras relações dos dous paizes, está disposto a conceder-lhe todas as facilidades 
possíveis no despacho dc quacsquer artigos que possào ser transportados pelos paquetes, c portanto 
propõc-sc a alivia-los de lodos os direitos de porto, e permiltir-lhcs que descarreguem suas merca¬ 
dorias immedia ta mente depois de sua chegada, afim de se prepararem para sua viagem de volta 
com a maior brevidade possível. 

O governo de S. M. propõe-sc a adoplar como base desse ajuste, cm relação a quacsquer disposições 
que se tomem sobre os paquetes, collocar a correspondência do governo e publico brasileiro no mesmo 
pé, cm que lòr estabelecida a correspondência da Grãa-Bretanha; c em compensação o governo deS. M- 
coulia, cm que o governo imperial verá motivos altendivejs para também isentar cs ditos paquetes 
dos direitos e despezas de porto, alim de acoroçoar uma empreza, que tanto interessa aos governos e 
súbditos dos dous paizes. 

Estes paquetes, tanto na ida como na volta, tocaráõ nas ilhas de Madeira e Cabo Verde, em 
Pernambuco c Bahia. 

Aproveito-me desta occasião para renovar a V. Ex. as seguranças de minha alta estima c consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. visconde de Olinda, &c. &c. &c. 


James Hudso.v. 
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S. 9. 


AV/ío r/o Qoccriw imperial d hynrúo de S. *f. B. 

N,° 1.—Rio de Janeiro.—Ministério elos negocio? estrangeiros, em lo de Janeiro de lS/iO. 

O abaixo assigr.ndo, do c<m selim ele S. M. o Imperador, presidente elo conselho de ministros, 
ministro c secretario de estado dos negocio? estrangeiros, tem a honra de accusar o recebimento da 
communicnção que lho dirigi o em do Ncivcmhro ultimo o Sr. James Iludson, encarregado de 
negocios de S. M. Biilannicn , soUicilando em nome do *eu governo o concurso do do S. 51. Imperial, 
para que se contracto por modo conveniente o estabelecimento de uma linha de paquetes movidos 
por vapor de 700 a 800 toneladas, (li’?lin::d*i.s ao transporte de passageiros, correspondência c 
mercadorias de um para outro pai/., tacando nas ilhas da Ma. leira c do Cabo \orde, cm Pernambuco 
c Bahia, debaixo elas seguintes bases eu condições: y 

l. a Do que scjào os ditos paquel '? isentos tios encargos e duvilos de porto ou ancoradouro. 

De se liics conceder todas as facilidades nos despachos das mercadorias, pcmillindo-sc immc- 
dialaincnlc sua descarga, afim de não se; lhes demorar a uag-un de retorno. 

S. a De correrem as despezas de seu costeio anuual por coala dns deus governos, entrando o Brasil 
com uma terça parte, ou libras 0.500, em rme é cita calculada, com uma retribuição, que será 
lambem para o Brasil da terça parte da remia proveniente tia importância do porte d;;s malas. 

Declara o Sr. Iludsnn que o gewrno de S. M. britaimica satisfará as outras duas terças parles do 
costeio desses paquetes com a retribuição correspondente daquelia renda, c pormillirá as mesmas 
facilidades c isenções acima referidas. 

O governo imperial, certo de que a linha proposta de paquetes de vapor muito concorrerá para 
beneficiar o commcrcio c o publico dos uous pai/.es. e considerando as vantagens e lavores que será 
possível conceder a esta ciuprcza, lem de lazer alguma? considerações. 

1.“ Quanto á ancoragem , o governo de S. M. o Imperador, em virtude da .anlnrisnção que aclual- 
mente lem, dispensará deste encargo os paquetes que vierem até o ultimo de Junho de 1850, 
coinpromcUcndo-se entretando a pedir ao corpo legislativo, logo que reunido lor. não só a conti¬ 
nuação desta concessão ;.ló aquoihi época, c dabi por diante, como a isenção de outro qualquer 
direito de porto, que se haja do esiaboEcer de novo. Esta isenção não eomprehcndorá porém o 
imposto para o hospital da Misericórdia que. além do mui diminuto, servo de assegurar no Império 
um asylo e tratamento á gente de mar, de ordinário necessitada. 

' 2 .' Como já foi delerir.inado no anuo de ISúü para os vapores a helicc, pertencentes a urna com- 
panbia inglc/.a, o governo imperial está prompto a estender áquelles paquetes as mesmas facilidades: 

1. ° para que sejào elic? dispensados de dar entrada nas altaneiras dos portos d ) Império , em que 
loquem para entregar malas. o Er irar ou receber j ■■ a ?s agoires, uma ve/, mie não trngão carga para 
esses nortos. devendo o guarda-mór. no aclo da visita a bordo, perinillir o desembarque da bagagem 
dos passageiros, e declarai* o barco desi-nihançndo, para seguir com os que lomr.r nos ditos portos: 

2. ° que no pnr!n para qi.c t^ouxci c;n cr.rg-.. sejào a chui Ilido á iiumodiata descarga pelo seu mani¬ 
festo, e a despacharem nova carga que b:«jão de receber srni ficarem subjviios á escala, lendo assim 
a preferencia sobre quacsqocr endros navios, e cm tudo mais que não se onpur.ha á* leis fb.cacs do 
Impcrio ; 3.** que se lhes permitia puderem ser visitado;, finda a descarga. mm o rosto dos sobru- 
ec!lentes a bordo, sem a obrigação de ch-nosila-hs r.n idfmxEpa. 

Sem obrigv.r-sc o governo impoib.d a entrar nas cluspo/as d>> costolo uns ditos vr.poros, nem pre- 
londer nenhuma relribuiçãi» pelo producío que dê tn as maias. m-his facilidades e isenções, que 
ofierece a bem do animar este novo mein de accclerar os traiisporl-s o communicação entro os dons 
paizes, se lem ei!es de substituir os r.ctuaes pa^uelrs ele . as malas da correspondência uUjeiai 
do governo cie verão gozarem troca daquellas facilidades, cio favor de serem a á mi lli d as livres deporte 
até o valor de .120 onças cm lugar das S0 com que são recebidas. * 

O abaixo asfigriado observará por ultimo que ficará sub?i?íin<to. sem se de rogar por esto novo 
íiccórciü. o modo ele recepção c distribuição cias med is e rcriocíscos, conforme lem sido ajustado 
com o governo cie S. 51. líritannic:!. 

O abaixo sssignndo apressa-se a ciar conhecimento co Sr. Iludson da resoiução elo governo imperial 
?nbrc o ohjcclo cia sin referida nota <le 20 de Novembro, afim de que possa simmcllc la á consi¬ 
deração de sou governo pelo proximo paquete, c aprovcila-Sij da occasiào para reiterar-lhe as expres¬ 
sões da sua estima e consideração. 


Viscoxrr. dl Ounda, 
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ifl. 


yota da Ircfor/to (k S. M. />. no tjovmio imperial. 


N.“ 7. — Legação brilannica.—Ui o tio Janeiro, m 2'l tlc Abril ele JS:|í). 


Ex.™ Sr.—Tenho a honra tlc acensar recebida a riola do Iáx. a tlc 15 de Janeiro, ruialivamcnlc 
ás facii idades que o "morno impcrii.l rs lá ciisposlo r. conceder» |>ara melhorar o accelerar as commu¬ 
nicaçõcs enlre a Grãa-Binlanha o o Biíisi!. o lenho ora a honra tio inlormar a V. Ex. a cjue a compa¬ 
nhia Real Brilannica tlus Paquelrs tlc Vapor cunlrarUm com o ahniraniadn hrilannico contiu/.ir por 
aquclle meio a corruspoiuliMicia enlre o Hei no tniJo c ü Brasil, c que o novo ajuste postal será em 
breve posto cm execução. 

Tendo-se porém desenvolvido o plano para melhorar aquellas communicaçõcs. depois que tive a 
honra de dirigir-mo a V. lix.". de nwuo que oceasionará maior despoza para a companhia, o governo 
da Rainha conlia em cjue o governo imperial coii.v.mlirú , e:n aduilameutn ás facilidades já concedidas 
pela nota do V. Kx. a cie 15 de Janeiro ultimo , cjue es hnreos do vapor empregados no novo ajuste 
j)Oslal deixem os portos brasileiros a quaiqu-r lmra do di;t ou da noite, com o prévio aviso que se 
exige dos navios de guerra pelos regulamentes imporiaes, e que a companhia receba livre de direitos 
o carvão importado no Brasil sd para u uso desses paquetes. 

Aprovoilu-inc desta occaslão para renovar a V. lis. 1 a segurança de minha alta estima c consi¬ 
dera cão. 

A S. Ex. a o Sr. Visconde de Olinda , &c., &.c. . &c. 

James IIidson. 


X. il. 

Nola do fjoverno imperial á kfjGwo da S. }[. B. 

N.* 10.—Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros , em dc Abril de 18áíh 

Tenho a honra dc nccusnr recebido o oíTicio que mc dirigín ó Sr. James Iluuson, encarregado dc 
nrgocios de S. M. Brilannica, participando-me e:n rcspo?la á nola «lesta secretaria de estado de 13 
de Janeiro ultimo, sobre as íaciiidades que o governo imperial poderia conceder aos paquetes dc 
vapor, que tem de melhorar e accelciar as communicaçõcs enlre o Brasil e a Grãa-Bretanba. que 
lendo já a companhia desses paquetes eílbcluado o seu contracto com o aunirantado hrilannico vai 
mui breve pô-lo em execução, c para moünu* doscinpcnhn-lo, c a vista das grandes dospezas que e 
obrigada a lazer, sollicila agora o Sr. Iluuson, cm consequência de rec-.unmcnnaçao de sou governo, 
« em addilamento ás facilidades já concedidas, que so pennilLa mais qno os barcos dc vapor que se 
leni de emnregnr no transporte das inalas enlre os dons paizcs. possuo sahir dos portos brasileiros a 
qualquer isòrado dia ou da noite, com os competentes avisos conforme prescrevem os reguíamenlos 
impe ri a es. ■ :i como rmc fique livre do direito; o cana ) que lòr imporlauo no brasil, umcnmciue 

parauso d n? ditos barcos. 

Anrossand 1 :-mo a responder a esta nova concessão, com quo espera o governo hrilannico se auxilio 
o ohjcclo a rjuo se propõe a companhia . linho dc informar ao Sr. líudson que o governo impciuu 
desejando ^■r agradavei ao de S. M. Brilannica, nenhuma dtuidu lom do accerlor a que saião os 
berços, cie (ps* se Ira la, a qualquer hora cio dia ou da n.v.ic. unia vez quo se observe a policia do 
porto, c lair.hrin pcrmillc quo o carvão que fòr importado peia companhia, para supprimcnlo dos 
mesmos burc<-s. seja*, isento cie direitos, garantindo p.vrein esto intimo lavor até a próxima reunião 
das camnrns io^islativas, de quem o governo minenai procurara obter a continuação da aulorssarao 
que lhe é diui.i'mira laes concessõesdo mesmo modo c nos mesmos lermos de igual promessa que 
já fizera peda roiWida nola de lo de Janeiro. 

Fazendo os!:» t ommunicação ao Sr. lludson, npproveilo a occasiáo para reiterar-llic as expressões da 
minha estima c consideração. 

Ao Sr. James lludson, clc., ctc. 


Visconde dj; Olinda. 
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X. 12. 

.Voto da legarão de S. M. II. ao governo imperial. 


>í.° Aí). — Legação briLannica.—Rio de Janeiro, 5 cic Outubro de 1850. 


Ex. mo Sr.—Tendo sido publicado hoje o Decreto n.° 501 autorizando o governo imperial a isentar 
dos direitos de ancoragem c de qualquer outro direito ou despeza de porto neste Império , os paquetes 
de vapor, que cm breve começarão a sua carreira entre á Grãa-Brelanha e o Brasil, com a unica cxcepção 
do que é de costume panar-se ao hospital da Misericórdia, lenho a honra de lembrar a V. Rx." que 
se declare expressamente as isenções de que se trata , afim ele serem cilas melhor e mais facilmente 
entendidas pelos conlractadorcs desta grande cm preza commerciai. 

V. Ex." estará ao lacto, pela correspondência havido entre a legação da Rainha c o governo impe¬ 
rial, de que as isenções pedidas são : 

l. # De direitos de ancoragem, de tonelagem, de despezas cia alfandega, ou outro?* quacsquer 
direitos ou despezas que ordinariamente pagão os navios mercantes, nos portos do Brasil. 

•>.<* Do expediente e armazenagem elo carvão, quando seja unicamente imporíado para o uso destes 
vapores, c que se lhes permitia^ receber carvão cm qualquer parle dos portos do Império. 

Que os navios que trouxerem carvão, especialmenle para o uso destes paquetes de vapor, scjáo 
isentos do direito de tonelagem c descarga quando saião cm lastro. 

.í.° Que se permitia que esLes vapores ancorem onde costumão ancorar os acluaes paquetes de 
S. M. ,"c que cfali mesmo, ou donde mais conveniente for f descarreguem c carreguem immcdiata- 
inente moeda, passageiros c mercadorias, sob a unica inspccção de um empregado da alfandega do 
Brasil, sem nenhuma outra formalidade ou entrada naqueila repartição. 

5. ° Que se conceda a estes paquetes de vapor a entrada e sabida dos portos do Império a qual¬ 
quer hora do dia ou da noite , dando-se noticia previa, como se pratica com os navios de guerra. 

6. ° Que os sobrccellcntes existentes a bordo, não sejão sujeitos a direitos de aliandega.. 

Prevaleço-me desta opporlunicladc para renovar a V. Ex." a segurança de minha alta estima e dis- 


tincta consideração. 

A S. Ex.* o Sr. Paulino José Soares de Souza . etc., ele,, ele. 


James IIcdso^.. 


X\ Vi. 


^_ .Vo/a do governo imperial d legarão de S. íí. B. 

S. r 39.—Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, lá de Outubro de 1850. 

O abaixo assigDado , do conselho de S. M. o Imperador, senador do Império, ministro e secretario 
de estado dos negocios estrangeiros, recebeu a nota que lhe dirigio o Sr. James lludson, enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Britannica, cm data de 5 do corrente, c na qual 
lembra, altenta a publicação do Decreto n.° 591 de 13 do mez proximo passado, a conveniência 
de declarar expressamente as isenções de que devem gozar os paquetes movidos por vapor, que fizerem 
o serviço da correspondência entre o Brasil c a Grãa-Brelanha. 

O abaixo assisnado lem de declarar ao Sr. lludson, cm resposta, que as isenções que o governo 
imperial pôde conceder, cm virtude daquclla lei, c que concede pelo espaço de 10 annos . contados 
da checada do primeiro paquete ao primeiro porto deste Império, são as seguintes, já aífiançadas e 
concedidas pelas notas que o antecessor do abaixo assignado dirigio ao Sr. lludson cm datas de 13 
de Janeiro c 2.4 de Abril de 18á9. 

Os paquetes movidos por vapor, de que trata a nota do Sr. lludson de 29 de Novembro de 18 A S . 
e a do antecessor do abaixo assignado de 13 de Janeiro de 18íi9 , gozaráõ portanto pelo espaço de 10 
annos das isenções seguintes: 



!.•» Serão isentos dos direitos de ancoragem, c de outro qnalquer direito do porto que se haja de 
estabelecer, não se comprcliendcndo porém nesta isenção os direitos actnalmente estabelecidos em 

favor das casas de caridade. ar* 

2 0 Serão dispensados dc dar entrada nas alfandegas dos portos do Império em que toquem para 

entregar as malas, o largar ou receber passageiros, uma ver. que não Iragão carga para esses portos, 
devendo o guarda-mór, no aclo da visita a bordo, pcrmitlir o desembarque da bagagem dos passa- 
eeiros, c declarar o barco desembaraçado para seguir. ^ . 

3 ° AJos portos para os quaes trouxerem carga serão admitlidos a immediata descarga pelo seu 
manifesto, c a despacharem nova carga que hajão de receber, sem íicarcm sujeitos á escala, tendo 
assim preferencia sobre quaesquer outros navios, c cm ludo o mais que não se opponha as leis liscaes 

^-i,™Ser-lhes-lia permiuido poderem ser visitados, finda a descarga, cora o resto dossobresa- 

lenles a bordo , sem a obrigação de clcposila-los na alfandega. . 

õ.° Poderão sahir dos portos brasileiros a qualquer hora do dia ou da noite, observados os regu¬ 
lamentos para a policia dos portos. . . , ..... 

ü.° As malas da correspondência oíticial do governo imperial serão admittidas livres de porte ate 

o valor de 120 onças. , . , . . , „_. 

Acceilos pelo Sr. Iludson esles artigos, c dcclarondo-o assim ao abaixo assignado por uma nota, 
liavcr-sc-ha o ajuste por concluido , c começarão, por virtude delle, os sobreditos paquetes a gozar 
das vanlaucns referidas , logo que cheguem aos portos do Império. , 

O abaixo assignado prcvalecc-sc desta occasião, para reiterar ao Sr. Iludson as expressões de sua 
perfeita estima e dislinch consideração. 

P.UL1XO Josíi So.VIVLS DE Soi-ZA. 


V 


X. 14. 


_Yo/fí lia lega fio úe S. J/. B. ao governo imperial 


51.— Legação britannica. —Rio dc Janeiro, U de Outubro de 1850. 

O abaixo assienado , enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de S. M. Britannica, rece¬ 
beu a nota datada dc hoje, ciue o Sr. Paulino José Soares de. Souza, do conselho de S. M. o Impe¬ 
rador ministro c secretario de estado dos negocios estrangeiros, lhe dirigio , sobre as isenções dc 
eme devem cozar os paquetes movidos por vapor, que tem de ser proximamente empregados no 
serviço da correspondência entre a Grãa-Bretanlia e o Brasil, declarando quaes essas isenções 
promeltondo que serão cilas concedidas pelo espaço de 10 amios, estipulando certas vantagens 
lvc°no imperial rclalivamenle ao transporte da sua correspondeu». . assegurando qua 
sendo acceilas pelo abaixo assignado essas isenções por uma declaraçao em nota official dirigida ao 
governo imperial, haver-se-ba por concluido o ajuste relativo aos menc.onac.os paquetes, os quae» 
comccaráõ a gozar das vantagens referidas, logo que cheguem aos portos oeste Impeno. 

O abaixo assignado en. consequência desta communicação do Sr. Pauhno. declara que acce. a. 
para os paquetes de que sc trata, cs isenções expressas na nota de S. Ex. em oata dc ho)t, 

“ Ssm-ào isentos dos direitos dc ancoragem, e de outro qualquer direito de porto que sc haja ele 
estabelecer, não se coinprchcndendo porém nesta isenção os direitos actnalmente estabelecidos cm 

fa '-V Serão dispensado^'dc’ dar entrada nas alfandegas dos portos do Império cm que loquem para 
entregar as malas, e largar ou receber passageiros, uma ve/, que não ragao carga para esses porto,, 
devendo o guarda-mór no acto da visita a bordo, pcrmitlir o desembarque da bagagem des pas-a- 
-eiros, e declarar o barco desembaraçado para seguir. . . con 

' 3." Nos portos para os quaes trouxerem carga, serão admitlidos a immediata descia pelo» seu 
manifesto, e a despacharem nova carga que hajão dc receber, sem ficarem sujeitos a escala, tendo 
assim preferencia sobre quaesquer outros navios, e em tudo o mais que mio se opponha as 
do Império. 
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r lt o Scr-lhcs-ha pcrmiUido poderem scr visitados, finda a descarga, com o resto dos sobresalentes 
a bordo, sem a obrigação de depositá-los na alíandega. 

õ." Poderão saliir dos portos brasileiros a qualquer hora do dia ou da noite , observados os regu¬ 
lamentos para a policia dos portos. . . ... . 

0.° As malas da correspondência do governo imperial serão aclmillidas livres de porte alc o valor 

de 120 onças. . n T . c , 

O abaixo ussignado aprovoila-sc da occasião, para renovar a S. Ex. o br. laulino Jo>e boares cie 
Souza a segurança de sua alta estima c dislincta consideração. 

A. S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, etc., etc., etc. 

J.OIES Ilunsox. 


X. Io. 

Xola do governo imperial á legarão de S. M. B. 

N.° 22. — Rio de Janeiro. — Ministério dos ncgocios estrangeiros, cm 10 dc Março de lSõi. 

Afim ele que o serviço das malas transportadas pelos paquetes de vapor da companhia real da Grãa- 
Brelanha possa ser feito com a regularidade que é indispensável, cm beneficio dos dous paizes, em 
addilamcnlo ao accordo dc i/i de Outubro do anno proximo passado, havido sobre esle assumpto , 
tem o abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado cios negó¬ 
cios estrangeiros/a honra de submcllcr por parte do governo imperial á consideração do Sr. James 
Iludson, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Brilanníca, os seguintes artigos, 
que resolvem algumas questões que apparecem no modo dc fazer-se aquelle serviço, e que sao 

deste theor: _ ... 

Árt. l.° Além do peso fixado para a isenção da correspondência oíficial do governo imperial entre 
o Brasil c a Grãa-Brclanha pelo art. 0.° daquellc accordo, será lambem franca de porte, ale o peso 
de 30 onças, a que fòr transportada entre o Brasil e Portugal, c até 20 onças cada uma das malas 
com Montevideo c Buenos-Ayrcs. _ 

Art. 2.° iSão sendo pelos correios deste Império laxada a correspondência ofiicial das autoridades 
brilannicas, transportadas de um para outro porto do Império, dc igual isenção gozará a correspon¬ 
dência oíficial do governo imperial, transportada para os mesmos portos pelos paquetes. 

' Ari. 3.° Os jornaes brasileiros serão sempre francos de porte, seja qual tbr a sua direcção, da 
mesma maneira por que o são os da Grãa-Brclanha vinuos para o Império. 

Art. li.° O porte das carias transportadas para a Europa, e vindas da Europa pelos ditos paquetes, 
ficará reduzido a um sliclling, em vez de dons shellings e nove pcncc, laxa acUial. 

O valor do shellinc; será o correspondente ao valor monetário dado por lei no Império, ou o que 
lixar cada um dos dous governos a quem compila a sua percepção, na conformidade do que esta 
estabelecido. i , 

Art. 5.° A agencia brilanníca receberá a quota que iíic deve ser paga pelo correio geral por caca 
onça dc carias imporladas da Europa, á razão de 200 réis, em vez de 552 réis como alé agora. 

Art. 6.° O porte da correspondência particular dcslc para os portos do Império, c vice-versa, 
será calculado pelo porte simples, que por sua parte recebe o correio geral dessa mesma corres¬ 
pondência, _ . . 

Art. 7.° As malas da correspondência particular para os portos do Império serão cxclusivamenle 
feitas no correio geral, e o seu porlc será pago á agencia brilanníca da maneira por que fòr accordado 
pelo mesmo correio e aqueila agencia. 

Arl. S.° As malas da correspondência ofiicial do governo imperial para aquellcs portos serão igual- 
mcnle feitas no correio geral, para onde serão reine Ilidas, c serão sempre separadas das malas de 
que Irala o ariigo antecedente. 

Art. 0." Os jornaes c as inalas do correio geral serão rcmctlidas á agencia britnnniça alé ás 0 horas 
da manhã do dia da sabida dos paquetes. 

Arl. 10. EnIre o correio geral c a agencia brilannica se regularão as contas, que serão pagas a e.-ta 
na forma do costume. 

Arl. 11. Sendo os paquetes considerados pelo governo imperial como navios mercantes, mas 
sendo de propriedade de uma companhia rcprcscnlada por um agente responsável nesta capital, o 
governo imperial, afim dc prevenir qualquer demora na sua sabida á hora lixa, convém cm que o 
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dito ;i"cnlc Aquc responsável pelos direitos ou contribuições que devDo pagar os mesmos paquetes, 
e pelas multas que, em virtude dos regulamentos íisenes, fòrcm impostas aos coinmandantcs deilcs ; 
ficando bem entendido que esta concessão não importa nenhuma alteração no processo estabelecido, 
ou que se houver de estabelecer nas leis c regulamentos do Império, para fazer eliectiva a respon¬ 
sabilidade dos cominandímles dos navios mercantes; c que cessará logo que o agente se recusar ao 
pagamento de qualquer contribuição ou multa por que estiver responsável. 

Arl. 12. Sendo entregues as malas a bordo dos paquetes, não poderáõ clles ser delidos sob qual¬ 
quer pretexto , nos portos do Império, além da hora lixada para sua partida. ■ 

Arl. 13. Sendo reconhecida a responsabilidade do agente da companhia dos paquetes, tera elle 
nessa qualidade dc receber um beneplácito imperial, á requisição da legação do S. M. Brilannica 
nesta côrle. 

Concordando o Sr. lludson neste novo accordo, por parle do seu governo, c expedindo nesta con¬ 
formidade as suas ordens para ser devidamente cumprido, o abaixo assignado se apressará a expedir 
tombem as ordens ncccssarias, afim de que seja o mesmo observado cm todas as suas partes pelas 
repartições publicas deste Império. # . 

O abaixo assignado reitera ao Sr. lludson as expressões da sua perfeita estima e distmcta con¬ 
sideração. 

Pau li xo José Soares de Souza. 


Xijif.i do ktjoçf/o dc S. -V. Brilanmca oo governo imperial. 

N.' J 31. — Legação brilannica. — IUo dc Janeiro, 10 de Março dc 1S51. 

0 abaixo assisnado, enviado cxlraordinario e ministro plenipotenciário dc S.11. Brilannica. 
nccusa a reccpcão da nola sob n.” 22 dcsla data, que leve a honra de receber t.e S. Lx. o Sr. Pau.ino 
Jo«é Soares dc Souza, ministro e secretario de estado dos ncgocios estrangeiros, propondo ccr.os 
addilamentos ao accordo concluído em 1-'. de Outubro ultimo entre o abaixo assignado c S. Lx. o 
Sr. Paulino José Soares dc Souza, concedendo certos lavores e isenções nos portos deste Impei!» 
aos naqueles dc vapor destinados á conducção das maias entre a Graa-brclanlia c o bra.il; c o ..baixo 
assignado, revendo estes artigos addicionacs, não hesita em concordar nela sua parle, e cm inan.leslar 
a convicção cm que está , dc que o seu governo concordara na acceilaçao oaquelles ai tigos que, lex- 

iiéindo peso fixado para a isenção da correspondência ollicial do governo imperial entre 
o Brasil e a Grãa-Brelanha pelo artigo 6." daquellc accordo, .«era lambem franca de porte ale o peso 
,1o 30 onças, a que fôr transportada 'entre o Brasil e Portugal, e ate 20 onças cada uma uas malas 

“TÍTÈr scndo el pelos correios deste Império laxada a correspondência ollicial das: autoridades 
brilannica., transportada de um para outro porto do Império , de igual isenção gozai a a cori-s, o. - 
dcncia ollicial do soverno imperial, transportada para os mesmos portos pelo», paquc.es. 

\rl 3.“ Os iornaes brasileiros serão sempre francos dc porte, s_e)a qual loi a sua utrecç..o, o. 
mesma maneira por que o são os da Grâa-Brclanlia vindos para o Império. _ ? t . 

Ãrl. 0 porte das cartas transportadas para a Europa, e vindas da Europa pe.os eitos paqua.s, 
firTr-i reduzido a um shcllins, cm vez dc duns shellings e nove pcncc , laxa aclual. 
f 0‘valor do shellins será o correspondente ao valor monetário dado por lei no tape™. ou o que 
fixar cada um dos dous governos a quem compila a sua percepção, na conformiaauc do que c.U 

estabekcido. rcccbcri ft qoott que lhe deve ser paga pelo correio geral por cad:. 

feilas no correb gernl, c o seu porte será pago á agencia britann.ea da maneira por que ior aecor- 
dado pelo mesmo correio c oquclla agencia. 
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Art. S.° As malas da correspondência oflicial do governo imperial para aqucllcs portos serão igual* 
iiente feitas no correio geral, para onde serão remcllidas, e serão sempre separadas das malas de 

_ __ I_.1_J„ 


UCICS. 

: a ancncia brilannica sc regularaõ as contas, que serão pagas a 


menlc _ 

que Ira la o artigo antecedente. . , . , .. . . n 

Art. 9.° Os jornaes e as malas do correio geral serão remellidas a agencia bnlannica ale as 9 hora? 

da manhã do dia da sahida dos paquetes. 

Ari. 10. Entre o correio geral c a age 

osla na fórma do costume. . . , . „ n , p 

Art. 11. Sendo os naqueles considerados pelo governo imperial como navios mercantes, ma. 
sendo de propriedade dc uma companhia representada por um agenle responsável nesta ca pila , o 
governo imperial, afim dc prevenir qualquer demora na sua salada a hora íixa, comem * 4 ■ 

dito a «rente íique responsável pelos direitos ou contribuições que devão pagar os mesmos paq uecs , 
c pelas mullas que, cm virtude dos regulamentos íiscacs, lorein impostas aos comman an ® s * * ' 
ficando hem entendido, que esta concessão não importa nenhuma alteração no processo estabelecido, 
ou que se houver de estabelecer nas leis e regulamentos do império para lazer eílccliva a responsa¬ 
bilidade dos conimandantes dos navios mercantes; c que cessará logo que o agente sc recusar ao 
pagamento de qualquer contribuição ou multa, porque esLÍver iesponsavc . , « i 

Art. 12. Sendo entregues as inalas a bordo dos paquetes, não poderão cllcs ser delidos sob qual¬ 
quer pretexto nos portos do Império, além cia hora lixada para sua partida. 

Art. 13. Sendo reconhecida a responsabilidade do agente da companhia cios paquete? cia cUc 
nessa qualidade de receber um beneplácito imperial, a requisição cia legação L 

““ÒVbtóó assignado, congralulando-se com S. K*. o Sv Paulino José Soares de > Sw « ^ 

clusão dc um accordo, que promellc Unia, vantagens a Graa-Brctanha e aoBr * ap 
certificar a S. Ex. que não perderá tempo cm communica lo as autoridades da luiinha neste lmper . 

para seu conhecimento e governo. T • c oar(S j e 

O abaixo assignado aproveita esta occasião , para renovar a S. Ex. obi. 1 animo Jost boaru 
Souza a segurança dc sua alta ostima e dislincta consideração. 

A S. Ex. o Sr.Paulino José Soares'dc Souza, clc., etc., clc. 




X. 17. 


Relação das reclamações a cuja UqiádarãoAcm dc proceder a commissuo 
miiia brasileira c hcspanhola . 


Navio Santa Jtita.— Fundeado em Angola, para rcíazer-sc de mantimentos, lendo a bordo 1 
escravos e 33,000 pesos fortes, foi registado em Setembro de 1320 pela fragata l) m«o, que ah a P° rU ™' 
Do commandanle desta fragata recebeu ordem o capihio do navio para suhir do poi t . q ■ 
immcdialamcnle, e foi tomado poucas horas uepois dc velejar pela mesma iragata , t umcltiUo para 
o Rio de Janeiro. Os tribunaes julgarão improcedente a captura. 

Navio fíceuperador. — Foi capturado em o porto de Loango na Costa d África cm Outubio dc C8-.0 
pela fraaata União, c remetlido para o Rio ele Janeiro. O navio tinha dentro 22íi escravos c varia, 
fazendas para esse commercio; mas a captura foi julgada improcedente pcl-s tribunaes. 

Navio Ismcnia, —Foi capturado na Costa da Mina cm Abril de 1826 pelo brigue cie guerra 
Empreendedor, e remetlidi para o Rio dc Janeiro. O navio esteve mais dc dous a, mos 
nacional, c foi afinal entregue ao procurador do proprietário em virluuc oa sentença, qm- ]u1 0 
improcedente a captura. 

Barca Siiiíann.—Entrada na Bahia foi delida pelo governo em Outubro de 1820, e rcmcttida para 
U Rio dc Janeiro; mas a Relação julgou infundada a suspeita para a detenção. 

Viuva Bolmaccdn & Filhos. - Rcclamão a indemuisação de fazendas cnrre S adas "«* 
y anura Feliz c S. Manoel em 1822, os quaes forão capturados na occasiao da lula da independei . 

do Brasil. 



RECLAMANTES BRASILEIROS. 


.Ynlomo Soares de Paiva reclama o pagamento de 1J,329 pesos fortes, importância de tngo por el e 
fornecido á praea de Montevideo, e não sondo paga pela autoridade ltespanUola, ono governa a 
aquelU provincial por oma ordem passada em Julho de IBM linha do ser paga pelo thesonre.ro 

S ° JosdVud-er^Gomcs da Silva <íc C.* rcclamão o pagamento do 13.700 pesos fortes, importância de 
cabos c amarras, que venderão cm Fevereiro de 1SU para as embarcações de guerra hespanholucm 
Montevideo a pagar por leira sobre aqiiella província, que foi acccila, mas nao paga por elTcilo de 
occorrèncias sobrevindas, e por isso, voltando a leira ao Rio de Jane.ro, lo. el.a reval.dada pelo 
ministro de S. M. Catl.olica aqui residente, recom.ncndando ao seu governo o competcnL 

^Secretária de estado dos ncgocios estrangeiros, cm 1 de Maio do 1S50. 

Tn.AVHtMitiM WcPFATPS DeAzaMBUA. 


Jf. 18 . 


Convenção 

da 


celebrada cm T dc Janeiro dc 18Ü9 entre o Brasil e os Estados-Unidos 
America, para o pagamento das reclamações norte-americanas. 


Dom Pedro Segundo, Imperador Constitucional 
c Defensor Perpetuo do Brasil, <kc. — Fanemos 
saber a Iodes os que a presente carta de confir¬ 
mação , opprovação c ratificação virem, que r.csla 
dali sc concluio e assignon entre Nósc osLslados- 
1'nidos da America, poios respectivos plenipoten¬ 
ciários, munidos dos competentes poderes, uma 
convenção pondo termo, por via dc transncçuo as 
questões dc reclamações existentes, de cidadaos 
dos mesmos Estados, cujo theor c o seguinte . 

I-M NOME DA SANTÍSSIMA E INDIVISÍVEL TRINDADE. 


Wh oro a s a convenlion belwcen lhe United States 
of America and his Mojesly lhe Emperor of Brasil, 
íor lhe adjustment of claims of citizens Ot tiie 
United States acainst the Brasilian Government, 
was concluclcd and signed aL Rio dc Janeiro on 
lhe twenlv-sevonlU dav of January, one thousana 
crfil hunclred nnd forlv-nine ; vhick convenlion , 
bcln- in lhe English and Porluguese languagcs, 
is word for word as follows: 


IN THE NAME OF TUE M05T IIOLY A NB IN^IVISIBLE 
TRINITY í 


Sua Mngcstadc o Imperador do Brasil c os 
Estados-Unidos da America, desejando, para 
removerem qualquer motivo, que empeça a boa 
harmonia e intellicencia, que felizmente subsistem 
entre os dons paiz.es, e tanto lhos interessa manter, 
chcçar a um accordo definitivo, igualmcnle justo 
e honroso para ambos, sobre o modo de pôr termo 
ãs questões ha tanto tempo pendentes, provenientes 
dc reclamações de cidadãos dos ditos Estados, no- 
meárão c munirão.com pleno? poderes para aquelle 
fim . respcctivnmcnle , a saber: 

Sua Maircsladc o Imperador do Brasil, ao lllin. 
c Exm. Sr. visconde dc Olinda, do seu conselho, 
o dode E<tndo , senador c ernndc do impeno, grao 
cruz das ordens dc Santo Estevão da Hungria, cia 
Lccião de llonra da França, c de b. Maurício c b. 
L azaro dc Sardenha , ofíicial da imperial ordem cio 
Cruzeiro, commcndador da do Chrislo, prcsu.cnlc 
c!o conelho dc ministros, ministro c secretario dc 
estado dos ncgocios estrangeiros; e o presidente 


Tlm United States of America, and His Majcsty 
the Emperor of Brasil. Desiring lo remove every 
cause thal might interfere with the good under- 
standinc; and harmony which now happih exist 
bctwccn th em. and which it is so much the m- 
terest ofbolh counlries lo inainLam; and to come 
for lhat purpose to a-definitivo understandmg. 
equallv just and honorable lo caeh, as lo the mode 
of setliing the long pending questions, ansing out 
of claims" of Citizen? of said states , have, for the 
same, appoinlcd and conferred full Power?, res- 
Dcclivelv, lo Wit: 

The Prcsidcnt of lhe United Slntes of America, 
on David Tod, Envoy Exlraordinary and M.mster 
Plcuipolcntiarv from lhe said Stalcsnear Ihetourt 
of Brasil; and Ilis Majcsly lhe Emperor o Brasil, 
upon lhe most Illuslrious and mosl h-ceilenl V Ií- 
co.int of Olinda, ofllis Counc.l, and of lhe Cirancil 
of Slrde, Senalor and Grandee of lhe Empire. 
Grand Cross of lhe Order of Saint Slephen of 
llungary, of lho Legion of Honor of France, and 
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dos E>ladus-Lnidos tia America, ao Sr. Davi d Tod, 
onviatio extraordinário o ministro plenipotenciário 
dos mesmos Estados na còrle do Brasil: os quacs, 
depois dc lerem trocado seus plenos poderes, que 
forão achados cm boa e devida fôrma, concordarão 
nos seguintes artigos: 


ai\t:go i.° 

Conhecendo as duas alias parles conlraclanlcs 
a diílieuldade dc se ealcndercui sobre o assumpto 
daquelias reclamações, pela convicção, em que 
ambas eslão, uma da jusliça c oulra tia injustiça 
das mesmas reclamações, c convencidas, que o 
único ireio justo c honroso para chegarem os dous 
paizes a um perfeito accordo cm lacs questões; 
serã resolvè-las por via de uma transacção, con¬ 
cordarão muluamcnlc, depois de maduro exame 
*obre aquelJas reclamações, c para o íim dc po::er 
levar-sc a clleito aqueila transacção; em que por 
parle do brasil sc ponha á disposição do presidente 
dos Eslados-Enidos a quantia de quinhentos e Irmla 
contos de réis, moeda concnle do Brasil, como 
quantitativo razoavcl e equilalivo, que com preben¬ 
de™ a íícncralinade das reclamações, qualquer que 
seja a sua natureza c importância , c como com¬ 
pensação plena pelas indemnidades reclamadas 
pelo iroverno dos ditos Estados, as quaos soí ao 
satisfeitas em globo, sem referencia-a nenhuma 
dessas reclamações, em cujo mérito prcscituiom 
de entrar as ailãs parles conlraclanlcs, ficando ao 
«o ver no dos Eslados-Enidos o avaliar a justiça que 
assista aos reclamantes, para distribuir por clles a 
supradita som ma de quinhentos o trinta contos dc 
réis, como julgue mais conveniente. 


AJ.Tico 2.* 

Em conformidade do que íica concordado no 
artigo antecedente, é exonerado o Brasil de qual¬ 
quer responsabilidade proveniente cias cuias roc.n- 
inacõcs* apresentadas pelo governo dos Estad"S- 
Cniclos até a data dcsla convenção? as quacs mm 
poderão ser mais reproduzidas e nem allencüdns 
no futuro. 

artigo o.° 

\ f lin dc que o governo dos Eslados-Enidos 
possa altender devidamente ás reclamações dos 
cidadãos dos mesmos estados, que, pela lórma 
acima declarada, íicão sujeitas á sua aprcciaçao, 
ser-lhe-hão entregues pelo governo imperial os 
respectivos documentos, que lhes sirvão deil.us- 
tração, logo que a presente començão lenha a 
ialiíicação^do governo dos Eslados-Enidos. 


of Suinl Mauricc and Sainl Lazarus of Sar.linia , 
olVicer of Lhe Imperial Order of lhe Cr»ss, Com- 
inander of lhe order ol tilirisl, Prosideut of thc 
Ooimcil of Minislers. MinUler and Secrctary of 
State for Foreign A liai rs: who aflcr exchanging 
lheir full Powers, wiiicli were Ibund in good and 
proper form, agreed lo lhe followmg articles*. 


articli: l.“ 

The iwo lligh contracting Parlios, apprccialing 
lhe dilliculty of agreeing upon thc siibjeclol said 
reclatnalions, from lhe heliof cnlorlaincd by each- 
ono of lhe justice ol lhe claims, and lhe olher oi 
lheir in justice, and being convinced lhal lhe onU 
cquilable and honorahle mclUod by whicir the Iwo 
Coimlries can r.rrive at a perlecl underslanding 
of said questions, is lo adjusl lhein by a single 
a ci ; ihey mulunlly agreed, a!ler a malure cxonfii- 
nalion of tliese ciai ms and, in order lo carry Uns 
aiirecinenl inlo execulion , il becomes lhe duty ol 
Brasil lo place al liio disposilion of the Presidenl 
of lhe LTiilúd States the ainounl of five hundred 
and lliirtv lhousand mil réis. currenl incuey ol 
Brasil, as a rcasunablc and equitabie sum, whicli 
>ball comprchend lhe wUolc oi lhe reclamalion?*. 
vvhaleviT mav be lheir nolure, and ainounl, and 
us full com pensa lio n for the indemniiicalious 
claimed bv lhe Government of said States: lo be 
ijr.id in a rouud sum, wilbotil rcferenco lo any 
one of said claims, upon lho mefils of which lho 
Iwo lligh contracting Par lies rcfrnin from entenng; 
il lieisilc ieft lo liieGovenuncnL of lhe Lnilcd States 
lo estima lo lhe justice Ihal may porlain lo Lhe 
clui inanis , for the ourpose of didriluiling among 
them liie uíoresaid sum of íhe hundred and thirly 
thousarid mil réis as il may deem niost propor. 


aktici.i: 

111 confurinilv lo whai is agreed upon in lue 
precedi ng ariicíe. Brasil is exniieralert from ai 1 
resnonsa!)i!ilv>|íP , ni:inj: oulo! ili f - íuuroNtid c!jiris. 
presente d by lhe Government of lhe United States 
up io lhe date of íbis convcnlion, which can 
ncillier be repro iucod, nor ivconsiJcrcd in lulure. 


\r.Tici.K o." 

Ia ordre Lliat the Government of lhe United Sta¬ 
tes mav bc cnablcd properly lo consider theclaiim 
of lhe cilizcns of said States, tlmy remaining. as 
íibovo declarcd, subjccL lo ils judgincnl, lhe res¬ 
pectivo documenls which llirow light upon them 
shall be delivered by lhe Imperial Government lo 
thalof llie United States, so soon as this conven- 
tion shall rcccivc thc raliíicalion of lhe Govcrn- 
menl of said States. 
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artigo /|.° 

A sornma estipulada será entregue pelo governo 
imperial ao dos Estados-ünidos cm moeda corrente 
do Brasil , logo que conste nesta corte a troca das 
ratificações desta convenção, para o que Sua 
Magcslade o Imperador do Brasil se comproineUc 
n obter os precisos lundos na próxima sessão 
legislativa. 

a um o 5." 

Ainda que o pagamento da quantia supra men¬ 
cionada de quinhentos c trinta contos de reis nao 
sc efleitue senão depois de chegar a esta corte a 
noticia da troca das ratificações, a dita quantia 
vencerá o juro de seis por cento ao anno desde 
e primeiro de Julho proximo futuro, obrigando-se 
o governo imperial a lazer bom esse juro, só 
quando na lbrma do precedente artigo desta con¬ 
venção , se verifique o pagamento da soinina 
ajustada. 

artigo 6.° 

X presente convenção será ratificada, e as 
raatilicações trocauas cm "Washington dentro de 
doze ine/.cs depois cie sua assignatura nesta corte, 
ou mais cedo, se for possível. 

Em fé do que, nós plenipotenciários de bua 
Maseslade o Imperador tio Brasil e dos Eslados- 
Enulos da America, assignamos o seliamos a 
presente. 

Feita na cidade do Rio de Janeiro, aos vinlc c 
sete de Janeiro do anno do nascimento dc Nosso 
Senhor Jesus Chri>lo de mil oitocentos e quarenta 
e nove. 

X. S.'; Fiscontle d'Olinda. 

(L. S.j Dovid ToiL 

E sondo-Nos presente a mesma convenção, 
cujo llieor li ca acima inserido, c bem visto, 
considerado e examinado por nòs tudo o que 
nella se cr-nièm, a npprovamos, ratificamos c 
confirmamos, assim no lodo, como em caoa um 
tio seus artigos e estipulações; c pela presente a 
fiamos por firme c valida para haver cie produzir 
d sou devido e(lei Lo; promellcndo em lé palavra 
imperial observa-la, c cumpri-la invinlaveiiiicnte, 
c ta/.o-la cumprir c observar por qualquer modo 
cuc possa ser. Em testemunho c firmeza do so¬ 
bredito, fizemos passar a presente carta por Nós 
assignada , passada com o sello grande das armas 
<lo império, c referendada pelo .Nosso ministro c 
secretario de estado aoaixo assignado. 

Dada no palaclo do Rio de Janeiro, aos yinlc 
sete de Janeiro do anno do nascimento dc Nosso 
Senhor Jesus Christo, de mil oitocentos e quarenta 
« nove. 


PEDRO, IMPERADOR (com guarda;. 

Visconde nr. Olisha. 

Joaquim Maria Kasccnta dc sJzambvja ., a lez. 


.UlTICLF. á.° 

The sum ngreed upon shall be paid by thc Im¬ 
perial GovernmenL lo lhal of lhe United States, in 
the currenl money of Brasil, as soon as thc ex- 
changc of lhe raíilications of lliis convenlion is 
made known in this Capital; for which His Ma- 
jesly the Emperor of Brasil pledges himscif Lo ob- 
tain thc necessary funds at thc next session of thc 
legislalurc. 

Aivricuí õ.° 

The pavmcnl of thc sum above nained offivc 
liundred and thirly Lliousancl mil reis shall not be 
maele until aficr llíe reception of lhenoticc in this 
Capital of the cxchange of raliíications; bul lhesaid 
sum shall bcar inlcrest, at six per cenlum per an- 
num, írom thc first day of July ncxL; lhe Imperial 
Government howevcr cbliges itself lo make good 
llial intcrcsl only whcn, in conformily of Lhe pre¬ 
cedi ng ariiclc of Lhis convenlion, the amount stipu- 
laled sliail be paid. 

ARTICI.E G.° 

The prescnl convenlion shall bcraliíied, and lhe 
ralificalions cxcbanged in Washington, within 
Iwelvc monlhs aficr it is signed in this Capital, or 
sooner if possible. 

In fui th of which, we, Plenipotenliarics of thc 
United States of America, and oíTIis Majesly, lhe 
Emperor of Brasil, sign and scal lhe same. 

Donc in thc cily of Rio de Janeiro this tvvonly 
scvcnlii tiav of January in lhe year of OurLoru one 
thousand eighl hundred and forty nine. 

n t D.wid Tod. 

fL. $.■ Visconde de Olinda. 

And whereas llic said convenlion lias bcen duly 
ratificei on boili paris, and lhe respectivo ralifica- 
lions oi the same were cxcbanged at "Washington 
on thc cighleenth day of January, onc thousam. 
ciílit hundred and liíty, by John M. Clavton. Se- 
cretarv of State ol lhe United States ol America , 
and lhe Chcvalier Sérgio T. de Macedo, Envov 
Exlraodinarv and Minister Plenipolenliary of ms 
Majesly lhe Emperor of Brasil, on lhe pari of ilieir 
rcspcciivc Govcrninenls: 

Now, thcrclbrc, be it Tvnown^. thal I, Zachary 
Tayior, Presidenl of lhe United States of America , 
have caused lhe said convenlion to be made pu- 
blic, to thc end that lhe same may be observed 
and lulíilled wilh good faiLh by thc United States 
and thc citizcns lhereof. 

In testimony whercof l have liereunlo set my 
hand, and caused lhe scal of thc United States 

lo be oííixed. _ 

Donc at lhe cilv of W ashington, this ninclccnLi 
dav of Januarv, in thc vear ol"our Lord onc thous- 
and eishl hundred and fifly, and in thc scyenly- 
Iburlh^vcar of lhe Indcpcndcncc of thc United 
States. - Z. Tatlor. 

Bv thcPrcsidcnt 

John M. 'Clavton, Sucrclary cf State. 
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X. 10. 

Ajuste celebrado cm 15 de Novembro de lSíl9 com o cônsul geral dos Paizes-Baixos 
para indemnisaçào de presas feitas a subdilos Ilollandezcs no Rio da Prata. 


DECRETO. 

Tendo-se aiuslado cora C. J. Vvlep, cônsul sarai dos Paiies-Biisoi. conforme consultou a secção 
dos negocios eslraneeiros do conselho do estado , a quantia de setenta o nove con tos seis centos vmlo 
c tres mil nove centos c vinte reis, por indemnisaçào total das reclamações ale hoje enlabo adas por 
clle a favor dos subdilos Ilollandezcs, pelos damnos recebidos cm consequência do bloqueio úo ttio da 
Prata, pela esquadra brasileira, c outros prejuízos, ficando assim Iodas satisfeitas: liei por Dem 
approvar o referido ajuste, e que se verifique o respectivo pagamento. laulmoJo.se Soares de bouza , 
do meu conselho, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, o lenha asMin entendido 
e expeça em consequência os convenientes despachos. Palacio do lho de Janeiro cm vinlc de Novembro 
de mil oitocentos c quarenta e nove, vigessimo oitavo da independência c do impcrio. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador. 

Pivnvrt JncK So.ir.Es ui: Souza. 


Conformando-se o governo imperial com o parecer da secção do conselho de estado que consulta 
sobre os ncíocios eslraneeiros, cm que julgou attendiveis algumas das reclamações dos subdilos llol- 
landezes eníaboladas pelo Sr. C. J. AAYIcp, cônsul geral dos Paizes-Baixos, cm nome do seu governo, 
e outras destituídas absolulamcnte de direito ; c querendo satisfazer as fundadas em justiça, c por termo 
a todas por meio de um ajuste calculado sobre o valor das primeiras; concordou com o dito Sr. AY yicp 
liquidar cm cinco mil quinhentas e quarenta e oito libras slcrlinas, oito shcllings c nove pcncc a 
reclamação de AY. A. Fuchs pela parte que lhe pertencia no carregamento da escuna mglez Dickcns , 
aprisionada pela esquadra brasileira que bloqueava o Rio da Prata ; e em desescis mil sele centos c iim 
pesoshespanhóes a reclamação de Francis Slavcrs relativa aos oitenta c Ires colonos vindos de Amsterdam 
na galera llollandcza Kumbans laiic , e conduzidos de Montevidéu para esta curte, aoncie fora o con¬ 
vertidos em beneficio do Brasil, sommando ambas setenta c nove contos seis centos e vinte ires mil 
nove centos e vinte reis, ao cambio de vinte c oito dinheiros sterlinos por mil reis; e mil novecentos 
c vinte por cada peso hespanhol; c com a entrega desta quantia ao Sr. AVylep no Ibesouro publico 
nacional, ficão terminadas Iodas as reclamações alé hoje apresentadas por clle para indciunisaçào 
de prejuízos c damnos causados a subdilos Ilollandezcs. E por estar conforme, assignou comigo dous 
deste llicor, para cada um de nós ficar com um. . 

Rio de Janeiro , Secretaria de estado dos negocios estrangeiros cm 15 de Novembro de nnl oitocentos 

e quarenta e nove. 

Pau Lixo Jose Soat.es de Souza. 


v 


X. 20. 

Ordens emanadas dos governos do Brasil c Portugal sobre o cumprtnicnlo c 
expedição de cartas simplesmente precatórias ou rogativas. 

Rio de Janeiro, Ministério cos Negocios da Justiça cm o l.° de Outubro dc!8/i7. 

Haverrdo sido declarado no relalorio ela repartição dos negocios estrangeiros apresentado á assembléa 
•-erallegislativa, na sessão deslo anno, que c não se lendo cumprido em Portugal o ajuste diplomático 
concluído nesta córle aoslS de Março deiSii entre este governo c odeS. M- Fidelíssima, relativo a 
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carias simplesmente precatórias ou roga lo vias expedidas pelas autoridades judiciarias dos dons pai/.e», 
devia considerar-se não existente.», c parecendo á vista disso que as nossas autoridades judiciarias não 
estavão obrigadas a cumprir iguacs carias, ainda para simples citações sobre objoclos eiveis , pela 
sunnosieão de que as expedidas neste, império não crão cumpridas naqucllemnojoSr. mineiro da dita 
repartirão acaba de coimmimcnr-mc não ser exacla esta supposição; porquanto o que constava das 
participações ollicines, era, que o governo de S. M. Fidelíssima não prestara o seu assenso a parle 
ela convencão. que fazia o cumprimento de la es precalorias dependente de um — plaect— dos 
«òvernos contratantes, mas «pie as autoridades as cuinprião c mnndavào lazer as citações pedidas, 
sondo-lhe» essas cartas apresentadas diroclameule. Cnnvimlo porém regular esta maioria de innclo , 
rue nem as nossas autoridades neguem o cumprimento ás carias simplesmente cilaloriasjiaia oojcclo» 
eiveis, nem cumprão quaesqiicr que não esLejãn conformes com. os j.rincipios adaptados na^cilada 



simplesmente prec—,, , , . 

inquirirão (lo testemunhas. sendo repeliidas quaosqnor excculorias, Iragão ou não inserias as sentenças, 
o u Ono as ditas cartas precatarias ou rogatórias sejão concebidas em lermos civis o oeprccalivos, 
' cm forma ou expressão de urdem imperativa, sendo oxccpluadas cxprcssnmcnlc a; cilalorias, que 
versarem solire ol-jectns criminscs. 3.” Que as ditas cartas sejão legrdisadas pelos cônsules brasileiros 
resòcclivos, pela firma prescriula no seu regulamento. .í.' Que a taes cartas sempre serão aumillidos 
os‘embargos das parles (p:c Yorem allcndivcis cm direito, c serão osles processados nos lermos 
regulares para serem julgados deíinitivaiiiente, comoíòr dc justiça. 


i por 
Dcos guarde 


V. S. 


Sr. Manoel Ignacio Cavalcanti de Lacerda. 


Nicni,.u- Pereira. df. Campo» Vergueiro. 


X. 21. 


RrnariiçZo da justiça do Reino de Pcrluçal. 


Manda Sna Magcsladc a Rainha rcmcllcr ao conselheiro presidente da Relação de Lisboa a inclusa 
onia do aúso, expedido pelo ministério da jusliça do Império do Brasil a I 

‘ . . i n . i . i .. i ó r - - .) m n.nnln mifinln nnrPfV»n nonvcnicut 


i Relação do Rio de Janeiro 


esleião conformes ao mm ah se declara; tíevenuo euas nur coiise K uu.n.-; puramenic aepi-„ 

torias on rosalorias para simnies citações ou inquirições, e não execu lonas. conlenhao ou nao inserias 
s mnrnn as 3.*. sir concebidas em lermos civis e deprceativos, sem (Arma ou expressão ae orcem 
impera ti vá. c com respeito sómcnlc a olijcclos eiveis, c de nenhum modo a objectos crumnaes; 
3 • ser lecalisadas pelos ccnsules brasileiros respectivos pelo modo prescnplo cm >cj legulamento, 
n 4 • fic.^ujeila» aos embargo* ou recursos das parles, que forem altend.vo.s em mrc.to, os quaes 
serão' processados nos ler.™ regulares, e julgados dcfinilivamenie como so mostrar uo justiça; e 
ordena a mesma augusta Senhora qno o referido conselheiro , bcando ínleirado do que se dispoo no 
citado aviso do -ovemo imperial do Brasil, faça expedir as ordens necessárias fiara que as jusuças 
n rbmueias só cumprão as cartas deprccalorias e rogatórias das justiças brasileiras que lhes iorcp 
aírigidos nàquclla conformidade; e para que somente assim as dirijào ás justiças brasde.ras nos casos 
occoiTcnlcs. guardando-se cm tudo a mais perfeita rcciproculaao. 

Paço, cm IS dc Outubro de 1S50. 


r’_n_— , 


Idênticas aos conselheiros presidentes da Relação do Porto, da Relação commcrcial, c da dos 
Açores. 
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PARTE COMMERCIAL 


X. 22. 


Projecto dc tratado proposto pela legarão dos Estados-üumdos d America. 

A legação dos Btodos-Unidos d'America ao governo imperial. 

Legação dos Estados l.nidof. — Lio de Janeiro 13 de Agosto de ISAS). 

O -baixo assinado, cvniado extraordinário c ministro plenipotenciário dosEslados-Unidos ^A^nea. 

^•iüSSSÍÍr.fc mm . Mm |"H- * - “* —« 

mm • "**£'2 

entre os dous paires, fazendo unicamente aqucllas alterações que julgou nccess.i . , - i 

allerão os rclacõcs commcrciacs ora cxisLenlcs. , . i rt mne,inr^in.>nLes ne!o 

O nni°o clícito poií, qr.c produzirá a adopção fio Iralaao proposto, >eia lo n*-! J ‘ *-_. ’L 

tempo^uc se convencionar, ,'s bases sobre que assentão presentemente as redações comercie,ac, «tu 

iesss rwttxsü&i 
EHzi,”r;:=sr^ 

1 Lralico do commcrcio. O secretario desta legação que acaba cio vo.lar des lotados 

-S L°. aS vcrá a qüc'nas estipulações contidas no projecto incluso dá-sc a mais ampla reciprocidade. 

O "-ovorr.o dos Estados-Enidos nada pede que não deseje conceder. . , 

í~ ma considerarão addicional para a adopção do tratado proposto encontra-se no lacto de qm . 
veria clle para sempre as questões que proúerão do ü. 182$ S . Ex. sabe q,,e opunoes d ; ke^es 
«b-e nonlo* de arando importância anparccêrão entre os hslados-Luidos c o bi-il i J.ilvaincnte. 
inlclli' encia que se devia dar ao artigo 33 do tratado daqnelle a, mo Não e desarrazoado o reee.o 
dc que possão estas etnestões para o futuro alterar as relações entre os dous governos. Para pieiemi 
irn -contocimento. que tanto seria para deplorar, muito conviria que o objeclo da conlioieisia i»-» - 
do uma vez para sempre decidido, cinquanlo os sentimentos mais benignos fclizmcntc caraclerisao 

Sb n ababmawisnado não conta ficar ainda por muito tempo junto ao governo de S. M. .porem, 
noMo \enl.a sitio curta a sua residência nesta còrk, ,-e.npre se interessara vnamenle pela paz o 
nròsneridade do império do Brasil. Concordando com o governo e povo da seu paiz na opinnio c.c 
ano Traria incalculáveis bcnclicios para os Estados-linidos c o Brasil um tratado que regulasse as 
relações commerciacs entre as duas grandes nações americanas, o reiterasse o prmcsl.) leito mu tu. 
merne e ao mundo, de que paz c amisade existe , c continuara para sempre a oxisur cn.rc c.las, 
o abaixo assisnado.de tempos cm tempos dirigio-sc sobre este assumpto no governo imperial. 
c agora manifesta a esperança de quo 5. Ex. convirá cm que e chegada a cpoca dc o.ir.u , 



qllü sc lhe proporciono a grande satisfação de levar a cffcilo por parle dos Estados-Enidos um objcclo 
15 “^veila-sc da opporU.nid.de para renovar a S. Ex. a segurança de sua alta 

estima c consideração. c 

A S. Ex. o Sr. visconde dc Olinda &c. &c. Ccc. 


Projecto rcxncttido com a nota precedente. 


ARTIGO 1.® 

Haverá paz perlcUa , fu me c inviolável c sincera amizade coiro S. 1 !. Imperial c som sonoros 
0 súbditos, c os Esta cl os-Unidos da America, c seus cidadãos cm todas os suas possues c leiiilono. 
respectivos, sem distineção dc pessoas ou lugares. 

ARTIGO 2.° 

«t 

se a concessão lbr Ceila livremente, ou sujeita a mesma compensa.ao, *o a concc-.ao 

artigo o.° 

As duas alias parles conlracianios desejando igualmente F or °^ 
respectivos paizes sobre a liberal base oc pcneita ísualcúuL, e iec [ » • a» 0 uira, 

que os subdilos e cidadãos de cada uma delias poísao'™^/mercadorias,. c gozaráõ de 
residir c commcrciar em todos os generos uc piodiiclos , i ‘ ‘ io ' dg 0 os subdilos, ou cida- 

lodos os clireilos , privilégios, e isençow, em nave^.decretos,’ e usos eslabeleeidos, a que 
dãos nalurt.es goza o, ou go/.arem, subinclUndo-sc * , . v i „ ne<lc ar iirr 0 não se in- 

oslão sujeitos os subdilos ou cidadãos naluraes. h lca ^nd o tal P C a re“ ervado. conforme 
o commercio de cabolagem dc cada um dos dous pa.zes, o qual ..ca 
ns leis dos dilos paizes, aos seus rcspcclivos subdilos e cidadats. 

ARTIGO /i.° 

Elias concordão igualmonlo <pie quacsqncr generos ue proimcçac“ a ““ l j“j“|”’ enle importados 
dc qualquer paiz estrangeiro, que possuo por cc _ rl ° C 'V • : ‘ r t-r-se cm navios do Imporio do 

nos Eslados-luidos cm seus propnos navios, possuo ^' n ^ cl uu P '' j do nav j 0 , e sua 
Brasil; o que senão perccberúO outrosou ma,oro d.icilos ; do ooW. E se- 

carga, quer a importaçuo sc laça em nauos dem.. ' ‘ 1 '‘ r . icl „ ra ou mcr cadoria de qualquer paiz 
inclhanlcmcnle que quaiqncr genero ac pio u a . *_ ” , 110 Império cio Brasil cm ícus pro- 
eslrangeiro, que possa scr por certo prazo lcgrdincnt. I jjJ c quc so na0 exigirão, ou 

prios navios, possa lambem scr iir.porlauo cm nau ‘ ^ enr^a quer n importação sc 

perceberão ncnbuns outros direitos sobro a tonelagem uo c í udo 0 que 

liica em navios dc uma parle contraclamc, quu . • d cln seus proprios navios para 

artigo 5.° 


Não se imporão outros, ou maiores diroilos sobrc a importa* 
artigos de producção ou ma ™‘“/' ra5 .-f°, 1 " P ao sqn’cr art sos ou mauulacturas dos Eslados-Ui:lidos. 

Sr jaíws sr x°; :ssrevu« °* 



lirasil ou para os Eslados-Unidos rcspcclivamenle . cio que os que são pagos sobre a exportação 
de iguacs artigos pavã qualquer ouU, p» 

sx l :rrLXisi.:'i,s 1 

rios dos Eslados-Unidos, que se não laça cxlcnsiva igualuienle a Iodas as oulias naçuv.. 

AIVTIGO . 0 .° 

Crmeordou-se i-ualmcnte que lodos os negociantes, cmimamlaiiles de navios, o.outros sub- 

3X S a c wmcssa de ,Vus navios, devendo eiles ser tratados em lodos estes casos como súbditos ou 
cidadãos do qíz cm (]uc ícsidiicm. 

ártico 7. ft 

, a , llP i e3 conlraclunlos nCm se rã osujeilos a nenhum embargo, 

Os snbuilos e ciuadmi» c.e q - 1 \ _ mcrca j or ias ou clieitos, para qualquer expedição ini- 

ll^.nem JarasÒ^i entregados para objeclos pubücos ou particulares, <,uaesquer que sejao. 


ártico S . 0 


rem obrigados 
navios mor- 


Toda a vez une os súbditos ou cidadãos de qualquer das parles ‘"tantos toro 

- • 1 nne rios ]j-ihia*=, norlos ou doiminos da ouu.i, co.n s-Ub - _ 

a buscar roiugio ou Oiilo ’ : , * 1 f or( . a de tomnnracs, ou por serem perseguidos 

caules., ou de gua-ra puu ico 1 1 neco^sid ides. serão recebidos c Iralados com humanidade. 


ártico 


Todos os navios, mercadorias c q^m- dentro dos limites da sua juris- 

parlcs conlractanlos, que hajuo de ser loin.do- | oi pu l ■ q enseadas, baliias , 

'dicção, quer no mar alto c scp.o condo»;!.», o. « * em d n r» nrovcia em boa e 

jjjaçjo Oeve ser feita dentro do praio de um anuo pe.as próprias parles, seus pivcu.udo. , .. ,. 

a5enl.es de seus respectivos guuirnos. 

Airiifio 10. 

c . ,. m mvio pertencente aos súbditos ou cidadãos de uma das parles conlraclanles der a costa , 
Se algum navio pciu.iiLu.iu. . , „ K i ai J C niro dos uominios da outra, ou se lendo 

ior ao fundo,, ou^ c htar''nessò estado ás costas ou domínios da oulra, ser-ibe-lia dado 
so findo deterioração em a. • se usa e , )roli ca com os navios da nação onde acontecer 

lodoosoccoiiouproli > . i U r ; <'iicrào cheaar o navio deteriorado, permilliiido-se qne desçar- 

"ínír lKt“ « mercadorias o elVeilos, sem se exigir por isso direito, 
ic-iicn 1 . ’ > ...... o\cen lo <c forem despachados para consummo. h se algum nawo 

imposto t^ane doile. oo látomlas, papeis ou clleilos pertencentes ao 

do uma 1 ‘ ' j ^ oull . a ou calnr cm poder dos seus suodilos ou cidauaos, 

Sfi ÃA,; a menor demora possível, aos proprietários, reciamando-os estes, 
seuo ricim.nlL -- , 0 risados; c se no lugar não existirem os proprietários ou agentes, então 

seus pertences e clieitos serão entregues ao cônsul dos Estados-Unidos ou do Brasil, 
vírc-consul cm cub» dislriclo tiver 0 navio dado á cosia, ou lor achada a piopiiedadc, co 
cônsul vice-consúl, proprietários ou agentes pagarão unicamente as despeitas ledas com a conser- 
vação da propriedade'c com o salvamento, que tenão de ser pagas 110 caso de dar a cos.a um 
nacional. 

artigo 11. 

Os súbditos ou cidadãos de cada uma das partes contractantes poderão dispor de seus bens indivi- 
1 .è. dentro da iurisdicrão da oulra por venda, doação, leslamenlo ou por qualquer oulra forma , e 
um * 6 herdeiros ■ sendo súbditos ou 'cidadãos da oulra parte calrael.nl.. herdarão os d, los bens 
pessoacs, quer por leslamenlo ou ab intcstalo, podeudo tomar posse dellcs por si mesmos, ou poi 



outrem em seu lugar, c dispor tios mesmos â sua vontade, pagando somente aquelle* dircilos, a qut 
são obrigados os habitantes do paiz. cm que se acharem tacs bens cm casos semelhantes; c no caso de 
< erem bens de raiz., e que aos herdeiros ou procuradores, pela sua qualidade de estrangeiros, 
se obste entrar na posse da herança, conccder-sc-lhcs-ha o prazo de tres annos para trovem d* 
mesma como julgarem conveniente, arrecadando o produclo sem embaraços, nem outros encar 0 os, 
sen^o os oue rio imposto. pela lei do paiz; e quando algum súbdito ou cidadão de uma das partes 
conlractantos morrer em lugar dentro da junsdicçao da outra, mo tendo ahi herdeiro ou 
tanle com direito a tomar posse da herança e a administrada, o cônsul ou wcc-consul dos ^tado - 
Unidos ou do Brasil, conforme se der o caso, em cujo distncto se achar a dita herança, tomara conU 
delia c a administrará. 

artigo 12. 

\mbas as partes conlraclanles nrometteme se obrigão formalmcntc a prestar sua protecção especial 
ás pessoas epropriedades de seus respectivos súbditos e cidadãos de todas as classes, que possuo 
achar-sc nus territórios sujeitos á jurisdicção do qualquer delias , seja transitória ou hxamente , 
deixando-lhes francos e abertos os tribunaes dc justiça para os seus recursos judiciaes, nos mesmos 
lermos usuaes c do costume praticados pelos cidadãos naluraes ou súbditos do paiz em que se achem, 
para cujo fim clles poderão empregar cm dcíeza de seus direitos uqucllcs advogados, procuradores, 
iabelliães, aeenies e correspondentes que julgarem convenientes cm todas as suas questões judiciac*. 
Serão isentos dc todo o serviço militar, tanto de terra como de mar, de empréstimos locados e de 
qualquer contribuição exlraordinaria, que não fôr geral c estabelecida por lei. Scrao respeitadcS sua* 
casas, seus armazéns e lodos os seus pertences, destinados para sua residência ou commercio.jSao 
sedarão buscas, nem se farão visitas arbitrarias em suas casas; seuslnro*, papeis, e documen o 
relativos ao seu coinmcrcio não serão arbitrariamente examinados ou inspeccionados: tacs medidas 
serão unicamente executadas em consequência de sentença legal de autoridade competente. 

ARTIGO 13. 

Convcio-sc isuaimente que os súbditos ou cidadãos de ambas as parles contractantes goiaviõ 
da mais perfeita e inteira semiranca de consciência nos paizcs sujeitos a junsdicçao de qualquer delia*, 
sem quepossão ser perturbados ou molestados por causa dc suas crenças religiosas, emquanlo recei¬ 
tarem as leis e usos estabelecidos uo paiz. Outrosun serão os corpos dos suodi os ou cidadaos de u , 
das partes contractautes, que venhão a íallecor nos lerritonos da outra, enterrados nos cemu.nos 
ordinários ou em outros lugares decentes e apropriados, e serão protegidos contra qualquer pcr.w : 
bação ou violação. 

ARTIGO lá. 

Será licito aos súbditos do Império do Bras.il e aos cidadãos dos Estados-l uidos da America navegar 
os seus navios com toda a liberdade c segurança, sem se lazer dislmcção de quem sao os proprietário, 
s ZlrM ™“dta transportadas de qualquer porto para os lugares das nações rpae ^ 
para o futuro vierem a estar cm inimizade com qualquer das parles coiil aclanles. 

Los mencionados súbditos c cidadãos navegar os navios e mercadorias rclend las, 

ivrc 



reconhecerem este principio, c nao dos oulras. 

ARTIGO 15. 

Convcncionoti.sc igualmenU que. no caso cm que a bandeira neutra de uma das partes contractantes 
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proteja a propriedade dos inimigos da outra, em virU.de da referida estipulação, se entenderá sempre 
que a propriedade neutra, que se acl.ar a bordo daquelles inimigos, sera .da e cons.dcrada co no 
propriedade do inimigo, c cumo tal será sujeita a dclençuo o coiií.sco, exceplo se a i a | p 1 
J'òr posta a bordo daquelle navio antes da declaração da guerra, ou mesmo depois, sc o loi sem se ter 

“convencionarão porém as duas parles conlraclanles cm que, lendo decorrido quatro meses_ depois 
da declararão, não possão seus súbditos e cidadãos chamar-se a ignorância delia, leio conliario se a 
bandeira dÓ uóJlro l.ão protege a propriedade do inimigo, então serão l.vres os generosemercador.a, 
do neutro , que estiverem embarcados naqucllo navio inimigo. 

a nr ir.o 1 G. 

Esta liberdade de coimnercio c navegação se estenderá a lodos os generos e mercadorias, cxccpto 
unicamente as que sc distinguem pelo nome de contrabando, c neste nome ou no do generos 

piolnb^os^M^cosnpirfteiide^o^^ ^ pe arciros, bacamartes, mosquetes, rifles, carabinas, espingardas, 
pistolas, piques, espadas, sabres, lauças. venabulos, halabardas, granadas, bombas, polvora, mechas, 
b a 1 as e todas as outras cousas pcrlcncenles ao uso destas armas. 

2.0 Escudos, capacetes, peito dc ano, saias dc malha, boldriés e roupa feita de uniforme, e para 

uso militar. 

S.° Boldriés dc cavallaria e cavallos ajaezados. , . nn 

u • E "cralmcnto toda a qualidade de armas c instrumentos deterro, aço, lalao e cobre, ou de 
qualquer outra matéria, manufacturados, preparados, ou formados expressamente, para lazer a 
cuerra por mar ou por terra. 

AliTIGO 17. 

Todas as outras mercadorias e cousas não comprehcndidasnos artigos cie contrabando explicilamente 
enumerados e classificados acima, serão lidos e consideradas como livres o sujeitas ao comraercio 
livre e legitimo, dc maneira que poderàõ ser conduzidas e transportadas pela lorina mais franca por 
ambas as partes conlraclanles, até a lugares que perlenção a um inimigo; excepluando-se somente 
aquelles lugares que estiverem na mesma occasião sitiados ou bloqueados; c para evitar toda a 
duvida neste particular, declara-se que só estão sitiados ou bloqueados aquelles lugares, que 
estiverem por uma força capaz de eflcctivamenlc impedir a entrada aos neutros. 

ARTIGO 18. 

Os artigos de contrabando acima enumerados c classificados, que possuo encontrar-se cm um 
navio que se dirigisse para um porto inimigo, serão sujeitos ã detenção e confisco, deixando-sc 
livre o resto da car?a e o navio , para que os proprietários delles disponhao como lhes parecer. 
Nenhum navio de qualquer das duas nações será detido no mar alto pelo motivo ^dc ler a bordo 
artigos dc contrabando, toda a vez que o mestre,.capitão , ou sobrecarga cia cila embarcaçao 
entregar os artigos dc contrabando ao captor, a não ser a quantidade dos ditos artigos lao grande, e 
de Ião considerável volume, que não possão ser recebidos a bordo do navio do captor sem grande 
inconveniente, porque neste e em lodos os outros casos dc justa detenção, sera o navio detido, 
vemetlido ao porto mais proximo, conveniente e seguro, afim de ser proccssac.o e julgado contorme 
a lei. 

ARTIGO 19. 

K porquanto acontece frequentemente partirem navios para um porto, ou lugar pertencente a utn 
ininimo, sem saberem que o mesmo eslá sitiado, bloqueado ou investido, conveio-se que o navio, 
nuc sc achar naqiicllas.circumslancias, possa ser desviado daquelle porto ou lugar, mas noo scru 
detido nem parle alsuma ele sua carga, a não ser contrabando será conliscada, uma vez que depois 
deavisado da exislencía do bloqueio, ou assedio , pelo coinmandanle de qualquer das embarcações 
pertencentes às forças bloqucadoras, elle não tente dc novo entrar, sendo-lhe porem pernntlido 
dirigir-se para qualquer outro porto, ou lugar que lhe parecer. 

Nenhum navio dc qualquer das partes conlraclanles que possa ler entrado no duo parlo antes que 
,,ju cslbcsse eflcctivamenlc sitiado, bloqueado, ou investido peia oulra, sera capturado por salm 
daquelle lugar com a sua carga, nem sc fòr achado dentro depois do rendido e tomado, sera tal 
mvio c caria sujeito a confisco, porém sim será resliluido aos seus proprietários. 

1 E se lendo qualquer navio assim entrado no porto , antes que houvesse bloqueio recebesse carga a 
bo’.Vu> depois da exislcucia do mesmo bloqueio, sera cllc sujeito à scr avisado pelas forças bloqncantcs. 
alhndc voltar para o porto bloqueado, e descarregar a sua carga ; c sc depois de for o d,to nav.o sido 
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avisado, persistir cm sahir , incorrerá nas mesmas consequências, como um navio que entrasse em 
um porto bloqueado, depois dc ter sido avisado pela força bloqueantc. 

ARTIGO 20, 

Afim de c\ilar lodo o genero de desordens na visita, c exame dos navios, c cargas dc ambas as 
mirtes contractanles no mar alto, cilas tem concordado mnluamenle em que, quando um tiajio dc 
"uerra nublico ou particular, encontrar um neutro de outra parle contractanle, o primeiro 

na distancia "inaior qui for compatível com a operação da visita agitas as cj— 
do mar c vento, c grão de suspeita do navio, que se quer visitar, c mandar,i o seu bot ° ™ * P c 
mieno nara lazer o dito exame dos papeis relativos á propriedade e carga do navio, sem fa c 
ii enor extorsão, violência, oumáo tratamento, pelo que serão responsáveis os 
d los navios armados pela suas pessoas c bens dando para esse fim os commandantes dos ditos^ na¬ 
vios armados particulares, uma íianca sufíiciente para responderem por todos os damno» 

ineUerrm ;c' s^con venci ona expressamente que a parte neutra não seraem nenhum caso obrigada 
á ir a bordo do navio examinador para o fim de apresentar os seus papeis, ou pa q 

objecto. 

ATiTIGO 21. 

Para evitar todo o gencro de vexame, e abuso no exame dos papens relabivos a P ro P"®?®|* d °* 
navios pertencentes aos súbditos c cidadãos das duas parles conlraclantes, nprlencenles aos 

convêm que, no caso de uma delias se empenhar cm guerra, os navios ® ' P expres- 

subditos c cidadãos da oulra deverão munir-se dos papeis de mar, ou pa p 'habitação do 
sem o nome, propriedade e arqueação do navio, bem como o nome e lugar da 

mestre, ou commandanlc do dito vaso, afim de que por esse meio se . ^ nlractantcs# 

pertencia real e verdadeiramenlc aos súbditos, ou cidadaos de uma 1 P , , ^ 

Convencionou-se mais que os ditos navios, se estiverem carregados, tenhao ^.Q dos düos pa 
peis de mar, ou passaportes, certificados que conlenhão as diversas partcs da car a e o Ua 
donde partiò o navio, para que se possa saber, se a bordo ba algumas fazendas Peidas, 
ou de contrabando: estes certificados serão feitos pelas autoridades °; u i„j 0 pe ] 0 tribunal 

Tio na forma ordinaria, e sem taes requisitos o navio sera 

competente, e scrã declarado presa legal, uma vez que se nao dc uma prova auUcntica a q 
■aquella falta foi causada por algum accidente. 


È outrosim convencionado que as estipulações acima declaradas wlawamente M Tisilas^ev^^ 
mes dos navios se applicaráõ sómente aos que navegarem sem co ™ b °'' 0 L ’ d J com boi, 
ditos navios forem comboiados, será suíficiente a declaraçao ver a • Dav ;ibão tem 

dando a sua palavra de honra que os navios que elle protege pertencem at «ç» 
içado , c sc sc destinarem uma porto inimigo , que elles nao tem gêneros 

bordo. 

ARTIGO 2o. 

Convencionou-se mais que em todos os casos os Ilibares 

Slo" dX bC E X,v S cz“ K qTalquer&s 

Sça contra qualquer M v?o. ou fazendas, «m bens 

conlraclanto, na sentença ou decreto mencionarão as ‘ ”“ es ' „ j ” ° i" c bem assim de todo o 
suas leis fiscaes, se dará, sendo pedida, uma copia ‘ . aliciar haver sido violada 

rsr «bwSk* +—- 

emolumentos legacs. 

ARTIGO 2ÍI. 

Otnndo uma das parles contractanles estiver cm guerra com outro Estado, ncnhum sub ^ lt ' J ’ 
ou cidadão da outra parte conlraclante acoitará co,i,missão, ou carta dc marca, com o fim d. 



ajudar, ou cooporar hostilmcntc com o dito inimigo contra as ditas partos contractantcs, que 
se achão em guerra , sob pena de ser tratado como pirata. 


ARTIGO 25. 

Sc por alnrnia fatalidade que so não póde prover, c que Deos não permitia, as duas partes 
conlractanles declararem guerra entre si, cilas tem convencionado, c convcncionao agora para 
esse caso. que será outorgado o prazo de seis mezes aos negociantes que residirem nas costa, 
e nos portos de cada uma delias, e o prazo de um anno aos que habitarem no mler.wpa,a 
arraniarem seus neaocios e transportarem seus bens para onde qmzerem, dan s 
ccssario *salvo- conducto para isso . o qual servirá de protecção sufficienle ate que cheguem ao 

P °Os cidadãos°e súbditos de todas as outras occupaçõcs, que estiverem estabelecidos nos ter¬ 
ritórios, ou domínios do Império do Brasil, ou dos Estados Unidos, serão respeitados e man¬ 
tidos no pleno gozo de sua liberdade pessoal e bens. cxccpto se a sua conducta particular 
lhes fizer perder esta protecção, a qual, em consideração à humanidade, as partes contraclan- 
tes se compromeltem á prestar-lhes. 

a mico 2t5. 


As dividas de indivíduos de uma nação a indivíduos da outra , as acções ou dinheiros que 
possão ter nos fundos públicos ou cm bancos públicos, ou particulares, jamais serão seque- 
trados, òu confiscados no caso de sobrevir guerra ou dissensão entre as nações. 


ARTIGO 27. 


Ambas as partes contractantcs, desejando prevenir toda a desigualdade relatnamciile as sua. com 
municacões publicas, e relações olliciaes, tem concordado , e concordao em conceder aos seus 
enviado;, ministros e outros agentes públicos, os mesmos favores immun.dades e isenções de 
que gozão, ou vierem a gozar os da nação mais favorecida, ficando entendi o que ^ 1 
favores, immunidades e privilégios que o Império do Brasil e os Estados-Unidos da America ]mg 
conveniente conceder aos ministros e agentes públicos de qualquer outra potência, serão e. 
pelo mesmo aclo aos de cada uma das partes conlractanles. 


artigo 28. 

Para tornar mais cfíicaz a proiccção que o Império do Brasil e os Eslados-Unidos devem dar 
para o futuro à navegação c commcrcio dos súbditos e cidadãos dc qualquer delles, concordao em 
receber e admillir cônsules e vice-consules cm todos os portos abertos ao commcrcio estrangeiro, 
os quaes cozaráõ dc todos os direitos, prerogalivas c immunidades dos cônsules e vice-consules da 
nação mais favorecida; ficando comludo cada uma das partes conlractanles com a liberdade de 
exceptuar aquelles portos e lugares em que não julgar conveniente a residência e admissão dc taes 
cônsules. 


artigo *29. 

Para que os cônsules e vice-consules das duas parles conlractanles gozem dos direitos, prerogali¬ 
vas e immunidades que lhes compelem pelo seu caracter publico, aulcs de entrarem no exercício 
das suas funeções, aprescnlaráõ as suas commissões, ou patentes, cm devida fôrma ao governo 
junto ao. qual são acreditados; e quando houverem oblido o seu exequatur„ livre de despezas serão 
tidos c. havidos como laes, por Iodas as autoridades, magistrados e habitantes do districto consular 
cm que residirem. 

artigo 30. 

Convencionou-sc igualmente que os cônsules, seus secretários, officiacs cpessoas addidas ao ser¬ 
viço consular, se não fórern cidadãos do paiz cm que residir o cônsul, sejao isentos de toda a 
qualidade dc lãxas, impostos e contribuições, cxcepto as que elles são obrigados a pagar por 
motivo de commercio, ou bens seus, a que os súbditos, ou cidadãos c habitantes nacionacs e 
estrangeiros são sujeilos no paiz cm que elles residirem, sendo outrosim submissos cm todas a* 
cousas ás leis dos respectivos listados. 

Os archivos e papeis do consulado serão respeitados inviolavelmenlc, o por nenhum pretexto 
qualquer magistrado os apprchcndcrá , ou por fôrma alguma lerá nellcs ingerência. 




ARTIGO 31 . 

Os dilos cônsules serio aulorisados para requerer a coadjuvarão das autoridades do paia para se 
arre tarem , deterem e prenderem os desertores dos navios públicos e parbcularos do seu pau, e p ra 
esíe fim 4 dirigirão aos lril.ua.es . juir.es , o autoridades competentes, —lande os dilos 
desertores"por escniilo, provando com a apresentação de registos, matricula ou outros ocu- 
mentos públicos da embarcação ou navio, que aquclles homens la/.iaoparleda^ 
laçoes, ca pedido seu provado, por esta fôrma, (salvo coratudo quando se mosliar o conliario, 

” â Sendo a tesos n esífs dStores, serão postos á disposição dos dilos. cônsules, e poderão ser recolhi¬ 
dos ás pnsOes publicas, a requerimento e a expensas de quem os reclamar, para serem enviados aos 
nnvios aTueffoncik oJ a outros cia mesnm nação. Porem se elle.nO. Orem transferidos no 
espaço do clousmozes contados do dia da sua custodia, serão postos cm liberdade, c nao serão mais 
apprehendidos pela mesma causa. 

artigo 32. 

0 Imperador do Brasil, eos Kslados-Unidos da America, desejando tornar tão duráveis quanto 
as circumstancias o pcrmiUircm as relações que se devem estabelecer entre as_duas parles contra^ . 
lanícs7èm virtude deste tratado ou convenção geral de paz, amii.de, commcrcio e navegaçao , tem 

jSSSSTi— * -«•> • 

Sis 

das partes a não proteger o criminoso nem aulonsar ' lola ^°; ã rrli „ os , que contém o pre- 
3.» Sc (o que cerlamcnte não so pode esperar) infclizmcnle a t,ns i - - c ^ t que nenhuma 

sente tratado, fòr violado ou infringido por rep ’. c£0 iia. nem declarará a guerra 

das partescontraclanlss ordenara un autons.ni r* ‘ òita parle conlractante , que se con- 
ã outra por queixas de prejuízos, ou dainno>, 2m rèlalorio danuelles prejuiios, ou damnos 

sidere offendida, Umh.pnme.re apresentado a outa um utato m d.<P 1 J sido> 0B 

verificados com provas compctcmcs c recianwuw juS« v « -.- 1 '-’ 

nesadas ou dcsarmoadamcnle demorada. 


X. 23. 


N.° 3.- 


y 0 [a do governo mprrial á kgarão dos Lsiados-Í nulos da America. 

-Rio dc Janeiro. -Ministério dos Ncgocios Estrangeiros, cm 22 dc Abril de ISol. 


i i n Ao s \[ o Imperador, ministro c secretario de estado dos 

O abaixo assignndo, do con e ... rece bida a nota que dirigio a seu antecessor em 13 

ncgocios estrangeiros tem a honra ex raordinario e ministro plenipotenciário dos Estados- 

ttãt í acompanhou P »ra a celebração de um tratado entre o Impeno 

do Brasil c os mesmos Estados. 

Expõe i 
dc 12 dc , 
algumas i— _ . 

leis do Impcrio. u 
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I 


Julga o Sr. Tod conveniente entrar nessa negociação unicamente para tornar permanentes, por' um 
Ira lado, pelo tempo que nelle se convencionar as bases sobre que assenlão 

mesmas relações, com as quacs aliás estão satisfeitos os cidadaos dos Lslados-Lmdos, inteiessados no 

C ° Uma' outra consideração acldicional far. o Sr. Tod , para recommendar a adopção do tratado pro¬ 
posto o vem a ser, que por clle se resolvem as questões que podem provir da diveisa intclli 0 encia 
que ao artigo 33 do Tratado de 1S2S tem dado os dous governos. 

1 Este negocio como se participou ao Sr. Tod por nota desta secretaria de estado de 1- oo Setembro 
do referido anno, foi reincUido ú respectiva secção do conselho do estado, que S. M. o Imperador ju gou 

C °11 abihUido° 1 1 fije n abaixo assignado com o parecer da secção, c bem ponderadas pelo governo 
imperial as razões de conveniência da celebração do um 'ralado com os I-stados-lnidos da Amcr.ca 
passa a dar conhecimento ao Sr. Tod da resolução lo ma da por S. M. o Impera oi. 

Juka o Sr. Tod conveniente qr.c por meio de um Iraindo se declare : _ 

1. ° Ouc nenhum favor será concedido a nação alguma em malcnas de commcrcio c navegaçao, que 

sc não lornc immcdialamcnle exlcnsivo a oulra parle contrnclamc. e , 

2. ° Que o commcrcio c navegação dos dous paizes seja posto no pó da mais pcrfeila reciprocidade 
c igualdade de Iralamcnlo, cxceptuado unicamente o commcrcio dc cabotagem, que deve licar 

reservado aos seus respectivos subuitos c ciuauaos. _ i ir 

3 0 Que e*sa kuiddr.de seja observada tanlo a respeilo dos direitos de navegaçao como dc aIlaDde c 3, 
tonto no commcrcio de importação corno de exportação, quer seja directo ou indirecto. 

j o Que cm virtude do mesmo principio haja Ioda a liberdade para os súbditos e cidadaos aos dom 
paizes dc dirigir seus proprios negocio?, em lodos os portos e lugares subjcitos a jnnsaicçao de 

nualquer delles , como os proprios nrcionacs. . , , 

J õ.° Que não fiquem subjeilos a nenhum embargo, c não sejão delidos sobre qualquer pietexlo, 
navios e mercadorias dos súbditos c cidadaos dos dous paizes. . , • , 

6. ° Que se forem obrigados a buscar refugio ou asylo cm um dos dons paizes y sejao recebidos 

com humanidade c com lodo o favor c protecção. .. . i,,,.. 

7. ° Que se estipule sobre a protecção ás pessoas c propriedades dos subdilos_ c cidaaaos aos dou» 
naizes isenção do serviço militar, c de qualquer contribuição oruinaria que não ior geral e estabe¬ 
lecida por lei, c sobre as regras que devem ser observadas nas visitas e buscas domiciliarias, c no 
exame dc livros e paneis commerciacs. 

$.° Sobre o modo dc se fazer a restituição dos navios, mercadorias c eíieitos, pertencentes a snbdilos 
ou cidadãos dc cada um dos dous paizes, tomados por pirata sc que sc acharem dentro dos limites da 

jurisdicção do outro. _ . , 

9.° Sobre o modo dc se proceder a respeito de navios c cbjfClos naufragado?. 

.1 A O n líl-vnr/ln rir» nniniW.fi nos súbditos c cidadãos dos dous paizes, dc dispor dc seus bens 


jurisdicção do oulro. _ . , 

9.° Sobre o modo dc se proceder a respeito de navios c objfCtos naufragado?. 

IO. 0 Sobre a liberdade outorgada aos súbditos e cidadãos dos dous paizes, dc dispór i 
dentro da jurisdicção do outro, "e de herdar conforme as respectivas leis. 

11. Schrc os direitos, prerogativas c immunidadcs dos agentes consulares nos lugr 
forem a d mil lidos, c aulorisação para arrecadarem, administrarem c liquidarem as herai 


ugares cm que 

ironinic rio CPMQ 


concidadãos que forem jacentes. . 

12. Sobre os favores, immunidadcs c isenções dos agentes diplomáticos. 

13. Sobre os regras que devem sor observadas por cada um dos dous paizes no cstat.o de guerra 
entre clles, ou com uma terceira potência. 

Taes sào os pontos que o Sr. Tod deseja ver regulados em geral por um tratado. 

Pelo que respeita aos que comprehendern princípios gernes do direito das gentes, o abaixo 
assignado observará que. achcndo-se reguladas as relações inlernacionaes do Império segundo os 
ricorosos princípios desse direito que gcralmcnte sc observão entre as nações cultas, seria por em 
duvida a sua applicação querendo dar se-lhes por meio de tratados uma força que já tem. 

0 Sr. Tod, durante a^sua residência ncslc paiz, deve ler conhecido quanto ó solhei Lo o governo 
imperial em lazer participantes lodos os estrangeiros que chcgão ao Bra.il, ou nelle residem, dc Lodos os 
favores e protecção de que gozão os proprios nacionacs nas suas pessoas e propriedades; c nenhum dos 
artigos do tratado proposto vem estabelecer doutrina , sobre a qual não lenlião já providenciado conve- 
nien temente a constituição do Estado, as leis organicas c regulamentos que a cxphcão c desenvolvem. 

E se sobre algum ponto fòr necessária mais alguma providencia ou desenvolvimento, o governo 
imperial pelo seu proprio interesse, c pelos princípios largos c Übcracs da sua política, nunca se 
recusará a adoplar as medidas convenientes. _ 

Nem os Eslados-lnidos nem o Sr. Tod íc queixão da falta de favores c protecção, posto lenhao 
cessado as estipulações do Tratado dc 1.S2S. # .. , 

Sc as leis fundamcnlacs c regulamentares do Império são, além dc permanentes, gn ranhei oras dos 
direitos, pessoas e propriedades do estrangeiro, c lhes são applicaclns; sc as suas disposições suo mais 
desenvolvidas c completas do que a? bases geraes conlcúdas no tratado ollerecido, não vô o abaixo 
assignado necessidade dc consignar essas bases geraes cm um tratado temporário c traDsilorio. 



Nem sunnonha o Sr. Tod qno os Francczes são mais favorecidos pelos artigos perpétuos do tratado 
ouc com a França celebrou o Imporio, do que quaosquer outros estrangeiros. As principaes dispo¬ 
sições desses artigos, quo podem sor consideradas como concessões cspeciaes, sao a» que se refer , 

^ á isenção para os súbditos o cidadãos dos dons paiz.es de qualquer contribuição que nao 
cia estabelecida por lei geral i 2." a liberdade de cada um dirigir seus negocios por st ou por seus 
agentes ecaKeirosTcomo mdhor entender, sem ser obrigado a empregar corre ores; 3.- a certas 
íorrmlidades nas visitas domiciliarias, c por ultimo á applicação por mutuo accorilo do princip o de 
5 S!S.?“ÍIbel«ddop.r. certos'casos. Uma dessas applicações foi assentada pela resolução 
imperial de 25 de Setembro de 18.'i5. que considerou os agentes consulares dos dou» pa/.es compe 
tentes para a arrecadação das heranças jacentes de seus respectivos concidadãos, fallecidos com 

teS So°á°p a rim“ira concessão. o Sr. Tod sabe que algumas asscmbléas provinciaes se julgarão auto- 
ri«adas a impõr certos impostos sobre as casas de commercio estrangeiras quando nan Utesscm tialndo* 
que so lhes òppozcssem; mas que, sendo compclcntemcnte esclarecidas essas assembleas. desistirão dc 
Ues imposições, quo conlrarião a política geral do Império de tratar no P e da mais poncita igualdade 

3 Ouanto ã seminda concessão. não ha lei alguma que obrigue os commercianlos o não commerciantes 
a chamar corretores C pára o manejo de seus negocios, e antes o codigo commcrcia do n.perm pro- 
mul^ado no anno passado, muito posilivamente determina, no artigo ia, que ser-llios-ha porm U o 
“ata°r immod "aíamento por si. seus acentos c caixeiros as suas negociações ç as de seus eommittentes. 

Quanto ã terceiro, as leis brasileiras revestem de laes formalidades as visitas domiciliarias, como o 
Sr Tod noderã ver no ártico 2tl e seguintes do codigo penal, 189 c seguintes do codigo do processo, 
1 « S 10 da lei dc 3 de Dezembro do 1SH, c são a este respeito tão escrupulosas, que mn c uem 
d ràqueclK autorbem a menor violência; c nem reclamações sobre semelhante assumpto tem subido 
aô conheo monta do covcrno imperial da parte dc agentes das nações quo não tem com o Brasil tra ad s 
V o Hado tivesse por fim obter para os cidadãos dos Estados-l mdos garantias maiores do qoe aquel a» 
que tem os cidadãos brasileiros, não poderia ser admiltido. Se tem por fim obler a» mesmas, nao e i.» 

^Ouanto á ulluna, a°rcsolucãoimperial de 25 de Setembro de 1815 constituio os agentes consulares 
francczes cm posição excepcional, para poderem arrecadar e administrar as succcssocs jacentes de seu» 
conrididão” maso governo imperial tem entre mãos um regulamento que brevemenlc sera pubu- 

féàaasásm 

convenção consular, quo declarasse csprcialmcnle os poueros e immun.diu.es do» con ulcs da» ,.aite» 
respectivas. 


ono ouc o abaixo assiínaoo anreseiuuu a - 

■ • 'IflêsaA rln ninvT. legislatura. O abaixo assiccnatlo chama sobre elle a altcnçuo do br. iod. 

•?££%& " isr. tssãZmm - v— • m. . 

-overno do Brasil continuasse a reciproca isenção dos n.mos dos Lslaüos t-nuio», j 
toruão-se desnecessárias quaesquor estipulações sobre este assumpto. 



0 abaixo assignado accrcsconurã que o irabao ^luíad.w-uíidõs^ lem 8 Wo°* empre*^^^^- 

S C dlíí^Wld«l.. mediante a política liberal seguida pelos seus respectivos 

^°Eslas relações subirão tio imporia,,cia com oaugmcnlo da população do império, a sua producção 
c consumo que todos <* ^.'Ts^Toa para a adopeão do tratado, e consiste cm que por cllo se 

jssrísr ;r;£ riiiíli *«» w***>»*•-• - -•» * ~~ 

de 1S2S tem dado os dnus gmernos. , cfle lopíc0 da nola do Sr. Tod, á cor- 

esíondcncia 3 líàvida°a este respeito oom a legação ^" c VoT consumos Estados- 


quetic avuso ..—• 

v fc». j a*** 

que se reteiiao pat *■ '„ lc ‘i lar c ssa preteneão com as seguintes considerações: 

O governo se considerassem permamentes e perpetuas todas as partes do 

Que sobem no S 1. «nqi r . evidente «uc uma tal estipulação devia ser entendida 

referido tratado rc ativasi u, p, z - ^ lr ; ia(]os enU . 0 os Estados-ünidos c varias outras potências 

segundo o cm W> do celebrado com venerada cm 1330; como termos genéricos e mdicati- 

;por exemplo, a ^ -.4 do olwcrm » 0 lodos aqnolles principies umversacs c regras gcral- 

dos dirciU* * imcrnacionacs q«c tendem a brmar 

a par. c amizade entre os'P 0 ™- . equivalente ás expressões idênticas- paz constante e 

Q 0 ecsta,ntcrpreU.çaocMa unica B c ' cclel)r ‘ dús pe | 0 Brasil, nos quacs as partes 

amizade perpetua que ,-c c-co.uia . ltncnU , tua moJo solemne, todas aquellas obrigações 
d^-^cuc^deoídimríomsemilbantes convenções dirersamente enunciadas nas dos Estados- 

unidos, segundo a 0 ^p^tl. não duvidava clle, por exemplo, admitlir que 

Mas que sendo essa £ inibem considerada* perpetuas, pois imporlão garantias que 

as doutrinas dos arU. • *- nações por direito natural , c dever de humanidade, garantias de 

se ^ «tfros, qualquer que seja o paiz a que perlcnção e de que gorar,ao , mde- 

penden tem c;nte “o Sr "cSda, doação, testamento , ou por 

Que assim pooem cl J ; ,;“ ltíS ' bcrií pessoaes , quer por testamento, quer ab inlcslalo, tomar 

0 n«e^lKor "i o*o p»r outrem em seu lugar, e dispèr dos mesmos por sua vontade, pagando 

somente os nireilos a que í 1 q a^a^rol-ecoão em suas pessoas c propriedades de qualquer 

Que pelo mo,mo m , . o - meios c a-cursos de direito cm sua defesa pela maneira 

classe que sepio , e rac.hU su .a.s « sc „ undo a5 k \s d « império. . 

por que podem ter a isso vb - ‘ ljda c cnc0 ,,. ada „esla corte por notas deste ministério ue 21 e 

A discussão dosla ijuCalaO ^ d-' tiaciueile me*. Iodas do annode IS-lb. 

31 de Agosto, c pela da 'f^JcsiOeVprovenientes da divisa inlciiigcncia do art. 33do tratado de 1S2S 
ficar^ida-mquauío durasse o ^jro^o o gjn- ?M3S 

SÍ^JSf W . relativa á intel.igeneia do , t, do art. 33, d 

manifesto, que permaneceria no *'«<4 í' 1 ®.’, rl \ « da q U ci!c tratado os expressões de que a paz 

Não havendo os ncgociodorcs^nlrodiizidn^no ^ ^ as mesmas 0B semelhantes 

c amizade senão ncípcluas, r . a duração do mesmo tratado, 

palavras, llí * r “! e a ‘ a ^ a | s imporlão do que o reconhecimento daquellcs diversos direitos geracs , 
Essas expressões m ada mau de ser observados c respeitados, ainda mesmo quando 

que cm paizcs civubsaoos ^ ^ convcnciJo> do que nenhum outro sentido podem ter essas 

duo ha lialjJos. v p | , f n : i,.. í»npi-i‘r‘i renovar uma discussão, que parccc liavci 

palavras c não ilil,Xo de 3 1 de Agosto «L 18.16, a qual 

terminado, com as U1 , ,! ÀV<lu\o< Uidos cujn Icsacão não tnrnou a invocar as disposi- 

na0 roi iinp^adu pelo ^jus ^ po^ccaiiáo ‘di faileoimento de cidadãos Norte- 
çoes do b-l.'da 1- - 1- . il sc .,. ucn i e arrecadarão de seus bens pelas autoridades do paiz. 

A Em conduX, t<^ o abaixe assignadu de declarar ao Sr. Tod, que n governo imperial nao encontra 



motivos suíTicicnlcs para, adoplando o projecto proposlo, fazer uma cxccpção á política que tem 
seguido, principalmenle lendo-se, como se tem, recusado a enlrar cm idênticas negociações com 
outros Estados. t 

Aprecia no mais alto gráo as boas relações que tem mantido com os Estaclos-Lnidos, c que 
espera manter sempre, c está convencido de que o commercio e cidadãos dos ditos Estados não 
solTrcráõ o mais levemente pela falia do tratado proposlo. E se circumslancias supervenientes c o» 
interesses do Brasil exigirem uma mudança na marcha seguida, c a adopçào ele estipulações mais 
positivas c necessárias, o governo imperial não hesitará em dirigir-se a mais poderosa naçuo ame¬ 
ricana, da qual tem recebido não equivocas provas de consideração csympathia, c com a qual tem 
cultivado relações commorciaes de subida importância para ambos os paiz.es. 

O abaixo assignado prcvalecc-sc desta occasiáo para renovar ao Sr. David Tod os protestos de sua 
ncrleita estima c dislincla consideração. 

Pau li no José Soaues de Soizv. 


X. 24. 


RELAÇÕES COMMERCIAES COAI OS RAÍZES-BAIXOS. 

jVo/n do consulado geral dos Paizes-Baixos ao governo imperial. 

Consulado geral dos Paizes-Baixos. — Rio de Janeiro em 2S de Outubro de 1S50. 

Senhor ministro. Pelo resumo das novas leis marítimas dos Paizes-Baixos que me °' lra ” 5 ' 

millira V. Ex. a 26 do corrente, terá já V. Ex. pooido julgar das importantes modificações, que 
cilas fizerão em favor do commercio estrangeiro , e por consequência lambem oo, , , 

As vistas liucracs do soverno do rei serão ainda ina:s conliecidas ac \ . Ex. quando tiver a baníadt 
de ler a copia do despacho que recebi a esse respeito de S. Ex. o Sr. mimslro negoÇ,os^estra - 

geiros, e que em virtude de autorisação do meu governo tomo a i cr - 1-1 

leitura convencerá a V. Ex. de que agora na Ilollanda a liberdade do commercio acha-se estabe¬ 
lecida sobre as mais amplas bases, c quo não só todos as medidas pronsorias estão defimlivamente 
removidas, como também que o principio, de que se parlio, abono todas as distincçocs ate aqui 
cxi.lcnlcs entre a bandeira nacional e a dos paizes estrangeiros, n qual e presentemcnle recebida 

esta matéria no Brasil, a ponto tal que a navegaçuo hollandeza se acha note império mleiramen e 
assemelhada á de longo curso dos nacionacs. com uma unicaihfferençaque por sua potica j p 
não merece seria menção, mas qne entretanto se continna.se a exis 1 • ‘ rètiria di Marinha 

justa reciprocidade : quero Tallar do passaporte de sabida dos navios, pelo que a , S0C | T ct ““ em 
recebe dòs navios llollandezos alguns mil reis mais do que das outras naçoes ; desforor ^e, qne em 
virtude desses mesmos princípios do reciprocidade me atrevo a rccommcndar a benévola con.idcraçao 

de V. Ex., para que ccssc. . . 

Tenho a honra do ser com a mais alta consideração, Scnuor mmis.ro , ^ y _ x &c 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Paulino José Soares de Souza. &c. &c. &c. ^ ^ yy ytEPi 


Despacho do governo dos Paizes-Baixos, a que se refere a nota supra. 

liava, cm 27 ele Agosto dc 1S50. 



r . i o 1 ■> i.,nr>íi'o iií* -lS jl nara os porlos coloniais do Ueino cio. Pai/fiS-Baixo. s , lizciao 

uma modificação essencial .10 sysloma de legislação eommoreial 110 erla 1 .de* . que até W» leui cshu.0 

ei S\,,, modificação vo,coeso principal,nçnle no modo. P" T" 

«las informações ao governo brasileiro, anlorisanào-vos a duvlUc copia 

J Tcte.rSm«ç50 deliniliva do syslema do alfimdogas do Urino. cm >821. a l,,n,loir. ^acionai 
vio-sc cimsUmluuienle sub um svsloma «le prwlorçao. l.sla pioU.oi,..»o , » 10 - 0 ‘l^* ^ ■. .' u .i^ os 

r ; 1<h ,' •, “!°,if a cô.í ' aCi . Ci ■dSL^Í: |, Ao\noImi; l: :em i ; o coimncrcio d« 

coionias eslava' q.nsi exclnsivamcnto reservado ú fiandeira nacional ,nns qno clh Ff»™ jmmna 
immunidado cnmplcla cio dii-ciU* nos porlos da mai-j.alnu, o ae uma i-.duc, tu ciosos 

l Tv 0 ^ a dc C Í°"tr diversos Ira.ados dc commcrcio algumas fiandeiras cslrang.-iras lem-sc *uc- 
ccssivamcnte aLmclfiado á nacional, mas essa comparação nunca teso l ^ ^ ‘ c co \ duirão 
navosacão directa entre os porlos «os Pa./cs liaixos c «s do. cMados u.m os q.ucs t ccnu. 
c-scs”tratados. Do mesmo modo, as disposições que reservarão as relações uilte . ‘ I . 

mais imporlanles das suas coionias, quasi exclusivumculo para os navios nccr!anuc/.-s, nunca U. - 

SOl ^^\vsTcma C quc P ÍK.via peneirado na legislação das alfândegas do pai, cm iodas as suas dispo- 
deões, c que sc referia lar.fi> aos encargos que pesão sobre os navios, como aos imeiios qu. -c 1 cr 
cubem das mercadorias, que as novas leis acabao de alterar coinnle a.neiilc ^ lílc ai„ 

listas leis não sc limitando a um syslema de rceiprocidaue.. pondo ue j. ite i-‘ I - . 

enlrc os princinios opposlos , assim r.omo Ioda a munida puramenle prowaorta, »«■>•“ «»• £ • 
principio todas as dislineções estabelecidas ato aqui enlrc a fiandeira nauono l ; ‘ ; ‘ , • 

geiros , c de decretar a admissão de todo o navio nos poilos dos Paiios-l.a.M.s no ; e de t,.ua [ . 

Não é senão cm relação ft navegação entro os porlos curopeos dos . a ,es-k. nos i. o. das 
nias, assim como cm relação á navegação coiomal cm geral, qua a nova lu nevei ... . 

plumas reservas, cuias desvantajrrns idnis pcrlcncc aos ouiros estados c\i at. _ ■ q 

'4 equiparação á bandeira nacional nào será concoiima sobro osso l >onl ° ‘■« s a ‘ ^ - 

os lados*, duc oferecerem á bandeira nacional uma rcciprociuanc com,do a. o qncniu.ii ^ 
verem de todas as medidas desfavoráveis aos oroduelos ou ao coimncreio dascommas om.a ; Je^ 
Em caso nenhum comludo essa equipararão põ-.jc ctcimcv-sv. ao c.,mmcrc.o «.0 ^ ^ 

nias, cujo gozo exclusivo, conforme os principio, auimltidos por quasi todas as »e. »>•« U.na. 

ó reservado ú bandeira nacional. , . . ,. 

A importância da medida, de que acabo <ie traçar- vos 0 csor.ro , vu-su nu.da tieS-e. ,•<> • 

outras disposições legislativas, que 1'orão lomiiuas ao mesmo tempo, 0 que bo. e-l-o i.ui.i...nu..c 

"^«'consequência da primeira, lodo 0 direito.du IransHo ficou afioiido Mesmo ]ia^remover 
•odo 0 obstáculo ao livre transito das mcrcsuurias polo seu icrnlono. a No,i .mc.i. . 
m> metrns provisoriamente, á percepção dos direitos do navegação « de reçonhec^en «, .|«e . con¬ 
venção do 31 de Maio de JSfil ci.nch.ida ontre os estados nmm-mhos. d» R.ic.,0 11 : ( - 

Por efleito da segunda 0 moiiopnlio roscivaoo olé aqui aos csla.cn* s tos pai/.v. *■ ■ r 1 , ' 

Iruccão dos navios nacinnacs, acaba de ser afiólido. I)«ra avante, mediante uma la» m ou.t. «, -- 
gisto os armadores ncorlandexc* poderão alcançar a nacionabsarão oe seus navios doa ..o 

•'stran?ein>. , ■ r >’ ■■ ■ ■> 

Modificando assim cssuncialnioulo o seu ecuifío no iKuc::açao. o gmeino t ‘.°, *, 111 ll 

vocação, não leve cm \isla senão o inlerossc buni cnlcnuiuo do juuz o a pio>.ic.ui. - 

Parccc-lhc cmn ludo anc essas mcdid&s. poslo que ccncnbidas cm inlori-StC po.a.ne.ile n» 
cionoi, oílcreccni ao mesmo Icinp» ^.ila E oiis rcacs do cuiuicrcio c u «avegaçao ucs cabida 

,:S Apravíbe* ignalmcntc crer, que cilas não poderão deixar ,1c exercer uma influencia siiiutars.d.re 
:ss relações intcrnacionacs. cimcnlando c>scs laços dc benevolência rccipioca a ( I i1 ‘ Üi1 “ l J 

^Amina-sc ellc pois a acreditar, que a presente comnuinicação não pode deixar dc ser reccuiua 

r.ivoravelmciile peio qoverno brasileiro. , . 1C 

Terminando, creio que não scrú iiiulil cnlrar ainda cm aiguns uescmoiunien y t 'II";: 
goracs, pelos quacs o governo pretende regular-se para fazer executar as u,spo«.çues .elafivas 
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equiparação Uos mrios estrangeiros, salvas as nmdilicações que os tratados existente, ou outra. . 

cireumstancias cspeciaos possao e.vgtr. do reino e os portos estrangeiros, 

Pelo que di* respeito á nmvgaçao entre os porlo, C“ eo* ™ ,u “ C L | Bla e s(iral «pranto 
„ governo tem intenção de c.uneo..r por ^ ‘; av( ,„.. ( .s 10 , gJalincnle reconliecida, 

st cSiSrr» a ^ 

‘"Nâo oi)slaiilc, bem que so nüo knha dc dosviar 

35 : Huro a ãví^ í or^T^r» i:a a c :w iC i;a «»*. ■**» H «« i--» * * 

5; e ae ü,#t 

tlns poderes que a lov Hi« couleic a htulo ck ll *“* , ãvank ú bandeira nccrlandeza, n 

.S3 sí:, — -«• **• «* •«* 

“Trovernrenle;k"'cntn. : ^ 1 to , que uma tal recusa não P^« l « ^ . a5S ; m coiuo pai.» 

j=y t 

Ora aqui estão as Ires cnnuiçuos exigidas: , vanb „ ans reservadas á bandeira 

!■: preciso primeiro que o UsU.lo^que .; padeira nccrlandeza á sua em iodos os 

nacional na navcpçao Lü,ü, j ^ 1^.1 ‘ C \centmindi> cmnUuIo a cabotagem c a pesca. 

v ü us portos, Lanio n:i cnU.uli co.no «a .a.»v-J , t - Cl ,| 0 v, a l a n quanto houver coloma». 

S« Sí;S"i“K.K!ü“ rêVr *1»« »"“•» “ 11 - 


J, eÍu «illiina condirão reclamadas coloniatneérlandezas no 

basta que o Instado, <íuo piolcn-t s.. -. - -• a**ucar da Havana c o cate <-.o ma^d, 

mesmo pé de qualquer outro produclo semelUan ^ ^ 0 ‘“J Q Bras u e da Havana , como os uas 

t-m lambem de adnnllir tonos os ptodinAos c. o - > . Buixos, no mesmo pe, como se 

colonias neerlandczas «altido, dos armazéns dç «£,»»£ c ’ ce p í0os senão a respedo 

viessem dircclamentc uos paizo. da j>ioec- v. . ' ' j p 0 jcin diminuir exccpcionalmcnte os 

dos Estados que lambem tem colomas. L»e, 1-^*-° lU _ lB in leiramcnle; podem em.uu 

0 governo 



r.m n»nw '» - * ■ 1 , 

titules tbr reconhecida por decreto> rwl. estado de fornecer lodos os cschrc- 
p.pcro que bastarão esses esclaiccimcnlos, pa.a [ 

^Scsaft :=“*; sss^tà..™««-■ • - 

XÜt S«S; os protestes renovado, de minha dislincia consideração. 


Ao Sr. cavai 


WMei). consui gerai dos IVi/.cs Baixos. 



V. ScNtnr» cs • 
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S. 2ii. 


Sota (io governo imperial ao consulado geral dos Paizcs-Buuos. 

N. 6. — Rio de Janeiro.— Ministério tios negocios estrangeiros, era 30 de Outubro de ISoO. 

Tenho a honra de accusar a recepção do cilicio que cm 2á do corrente mo dirigio oSr.CJ. Wylcp, 
cônsul n-crai de S. M. o liei dos Paizes-Baixos, acompanhando a copia do despacho d», -i de A„ , 
uuc rccehou do seu governo, explicando as vistas lihcracs das novas leis marítimas ah Foniulgadas 
em favor do commcrcio estrangeiro, assegurando que os navios brasileiros, em y.rluíei das mesm. s lt s 
serão ali tratados como os nacionaes no pé da ...ais perle,ta igualdade, b chamando <> *«• «j'*-P a 
i-inha all^nrio na'\a os ms^aiiorles dc sabida dos navios hollandoxcs, que na sccrelana du cslat o_ o* 
SS pago mais do que os nacionaes, o que é contrario aos principio, 

deíecmrocidade os quaes só agora mo participa ler o seu governo ado:,lado nela novajeg.s acao 
lenho a responde,-lhe qu=. ó vista desta dJch,ração, e referindo-me ao quo na data do .n o 

dc \su 9 <c com-nuQÍcou ao Sr. AVvlcp, cm conformidade com o disposto nos decielo» dc -0 d- àaih. 

l* d- Wlo do lSVi acabo do participar nesta data ã repartição dos negocios da inaiinlia, qnc 
d' ra em tante os íies dos Paizcs-Baixiis devem pagar pelos passaportes que por dl. « expedem 
mc«.no que nação os nacionaes, c que pagão os estrangeiros nas mesmas circunstancias, 
pi ove q i o a occasfâo para renovar ao Sr.Vylep os protestos da minha estima o consideração. 


j) proveito 
Ao Sr. C. J. Wvlcp, &c., &c., <5cc. 


Pailino Josi: Soares di: Soiza, 


L-2G. 


HELAÇÕES COMMERCLVES COM 0 CI11LE. 


N. 32. ■ 


Xola do consulado gerai da Republica do Chile ao governo imperial. 

-Consulado ccral da Republica do Chile no Império do Brasil. Rio dc Janeiro, 
A de Novembro dc 1851. 


0 abaixo assignado, cônsul geral do Chile nesta capital c no Império do Brasil, lem a honra de 
diri "ir-se a S. Ev. o Sr. Paulino José Soares de Souza, do conselho dc S. 1b o Imperador, senador d 
lmoerio, ministro o secretario dc estado dos negocios estrangeiros, com o fnn do commumcar-lhc que 
em virtude dc uma lei promulgada no Chile a 1(5 de Jullio p. p. se concede as potências clran eiras, 
debaixo da conáicão de uma cxacta reciprocidade, o tratamento nacional para o, «nuos dc s - 
respectivas bandeiras: os quaes em consequência serão igualados a lodo, os icsp-ilos (^ cc l 
no rommercio de cabotagem! aos navios chilenos, de maneira que os artigos importados por elles nu 
uD-aráõ outros nem maiores direitos do que se fossem importados em navios nacionaes. sem que para 
n gozo desta igualdade se exija que os ditos artigos sejão produetos do solo ou da industria da naçuo 

^Será 'reconhecido nos portos do Chile como navio de uma potência estrangeira aquclle que o 
IVtr •e-endo a lei de ria/egacão da mesma potência, e será admillido a gozar da d, ta igualdade 
,:m virtude dc uma notificação ollicial ao governo do Chile, cm que se expresse a concessão ue 

«•rm comulcta reciprocidade nos lermos que ficuo acima cxposlos. . . . 

O abaixo a«si"Podo tem a honra dc elevar ao conhecimento do governo imperial a d.spos.çao que 
aJeeède,' por ordem expressa que acabado receber do seu. inanilestando ao mesmo tempo o 
quanto estimaria auc se aceitasse por parte do governo de Sua Magcslauc o Imperador do Bias 
o ajude reciproco aulorisado pela sobredita lei, persuadido como esla dc que redundaria ís.o un 
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beneficio cornmum c conlribuiria lambem a ciracniar a amizade que folizmcnlc subsiste cnlre ambas 
aS Hsbda dila ordem expressa que lem o abaixo assignado do seu governo e do que disp&ea leique 
S C o dC odoplada peío'do Bràff'íoda í»otencla.q U e «U«r 

"iSrnrinniedadola da presente notificação cm dianlc, ou no mais breve tempo que for 
nossbef- na certeza dc que sabendo-se cm CJiile que foi acceila apresente nolificaeuo, e consi¬ 
derado éste ajuste como equivalente á declaração do reciprocidade que exige a 

a «i„ na j 0 está plcnamcnte aulorisado pelo .-cu governo a declarar ao dc S. M. o Imperador quo 
serão immcdialamcnlc admiltidos os navios brasileiros ao gozo do tratamento nacional no. 

B0 0°abaixo UC à'sigriado aproveila-se com prazer desta opporlunidadc para renovar i S. Ex. o Sr. 
Pauliuo d'osc Scs dc Souza seus respeito! c os protestos dc sua mais d,stmcla considcraçuo. 

A S. Ex. o Sr. Pau!ino Josõ Suares de Sou/.a, &c., &c. 


X. 27. 


N. 5. 


Ao/íi Jo governo imperial o.o consulado geral do Chile. 

_Ri„ de Janeiro-Ministério dos Negocies Estrangeiros, cm S dc Novembro de 1850. 


Jimilwi. mu uo -» 

™ m.r.» m im p.rt» to™» •SSÍifeJSS » to. S » W lw «i ün». 

SS 2 S ía 

TSffl-TT* MM. r «*. p«“ í ““.ÍS, 


uilt» osumana ciue o uu ~ 

sets a* -ü • - »••«•» rs» * m, ■ 

Tendo o governo Ua republica do Ume leno uma c u ‘‘ 1 1 , - bcm or denar-lbc 

cí::*;^*srísiiã:~vu. *** - -ws? 

_ __ciMiv.jrc a nolilica da mai> 


do imperio ali residente 
' 11 cm 'líi de 


navegação dãpõrio e "aos de aifiindega, no Brasil ono Chile, as suas 

llarmonisando-sc assim coe.p.euiiueulcos pi‘"^l 110 ^^ ^ scr ‘ lruea d as entre os dous governos. 

SSec^Í'o pédà^rpcrítílli reciprocidade e tratados os navios e mercadorias dc aai os Os 

consideração. P.vilino Jcsl So\kls dl Souza. 

Ao Sr. Carlos ven lloclikoflcr., &c. ^c. 


iô 
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X. 28. 


Xota do Consulado geral do Chile ao governo imperial • 

35. -Consulado geral da Republica do Chile no imperio do Brasil.-Rio do JanmrolOdo 

Marro elo ISol. 

senador do império, ministro c secreta rio tl e o sl ejclo ^ ^d 0 °^^ o i^rT d aq ucíl a ífs™ rf 0 

tcr-lbe junto um numero do por.od.co olWd o Ltobo das naçóes 
determinando que= 00 1. de^Jane.ro do cru 1 ‘ esla , iclcci a as pela lei de 16 de Julho ultimo, 

/eleição constitucional do presidente da Republica, que deve ter lugar a de’ 

l com o' mesmo motivo reitera 0 abaixo assignado ao t*.- Sr. conselheiro Paulmo Jo.e Soaic, de 
Souza os protestos tio seu respeito e distincla consideração. 
lli. ,a0 c Ex.® 0 Sr. Paulino José Soares do Souza , &c. &c. &c. 




Documento a que se refere a nota antecedente. 

Ministério da Fazenda.—Santiago, 12 de Novembro de ISSO. 


l°"oueT ? norando-se ainda se algumas das naçóes, com .quem lemos relações /"rciaes 
acoitarão as bases da reciprocidade a que forão convidadas cm virtude da lei de 16 de -ulho' do cor¬ 
rente anno, não c possível retardar por mais tempo a fixaçuo dos direitos diflcrcnciacs para q 
foi aulorisado 0 presidente da republica pela mesma lei, sem co locar 0 nosso conamercio n uma 
situação mui desvantajosa, principalmenle no mercado dc Califórnia; c que 0 P“ lsIlo( JS J 
mezev e meio é suincicntc para se receber uma resposta das naçoes que se achao dispo.tas a 

í“«i tM. «~-k *«.»»* - "7'“- 

dade "ainda qnc seja sóinenic a respeito de certas mercadorias, nem lazer írre^oga^lmenlc res- 
pousáveis dos direitos differenciacs as mercadorias estrangeiras pelo facto de se haverem passado 
vales, sc bem durante 0 prazo marcado 0 poderião as que tossem conduzidas cm Barcos chileno, 
aproveitar-se da igualdade de bandeira que pudera conceder a naçao a que n cilas pertence. 

Resolvi e decretei o seguinte: , 

Art. 1.*— do 1.° de Janeiro do anno proximo futuro em diante os barcos estrangeiro» das Ta¬ 
cões que niio tiverem adiniltido as bases dc reciprocidade estabelecidas pela lei de 16 dc “ 
último 1 pagaráõ a sua entrada nos portos do Chile mais seis rcaes alem aos dous que acLualment 

1)3 Ai°l. *2. — As mercadorias que se importarem da citada data em diante nos barcos que se 
acharem no caso do artigo antecedente, pagarão o direito addicional de ucz por cento a em 
direitos estabelecidos ou que para o diante sc estabelecerem. 



■Vrl 3 •_Assignar-so-hão por esto direito addicional valos com prazo de seis netos c debaixo 

de" competente fiança, a qual ficará nulla o sem effeito, e sc devolvera o direito addicional de 
tonelagem ^estabelecido pe?o art. i.S desde o dia em que òr posta i“W ^ 

bandeira pela nação a que pertença o navio, segundo constar do aviso ollicial que der 

pectivo governo aoa do Chile barcos chilenos fòr só relativa a certas mercadorias como 

aos produetos do%aiz não terá lugar a reciprocidade de direitos senão. 'J^TntcL a i 
dorias da mesma classe ou que forem de produeçao do solo ou da m f} us ;” a ^. naça f ° 
pertença o barco cm que se importarem; o só a respeito acllas se annullarao e Ç 
que ira la o arligo precedente. 

Registe-se, comnauniquc-sc c publiquc-sc.— Bulnes. 


T.nnvvilA TVtlDVllfl 


X. 29. 


N.°a.- 


Sola do fjoccmo imperial ao consulado fjcral do Chde. 

-Rio de Janeiro. - Ministério dos ncgocios estrangeiros, em 12 de Março de 1851. 


Tive a honra de receber a commnnicação de “ & aeía' SiSÍ noto 

cônsul geral do Chile no brasil, incluio dous jornaes, oDecrclo de 12 do mesmo mez 

que lhe dirigi sob n.» 5, de 8 de Novembro ^ e navios das 

« anno, pelo qual o seu governo impõe um direito diUorcnc ai -onre^ fc . ^ ^ de Ju!ho de 

nações que não tenhão admitlido as bases VPrJP™, communicar ao governo imperial que, 

1S50; acrescentando o Sr. llocl.koQer ter recebido ordem para.communicar^ ^ # ^ 

avista das declarações de minlm citada nota, or ^ c “^ a cc h chada lei Respondendo^ao Sr. lloch- 
leiros gozem no Chile da igualdaoc dc dueilos presc^; ^ liec ; men to ao Sr. ministro da fazenda do 
kofier, cumpre-me parlicipar-lhe que nestai da, em naáa a l tóra o tratamento até aqui 

conteúdo da commumcaçao a que me tcnho rLluido. q & constante, 

havido por parle do Brasil para comi osi prodnc^■« navios ^ osnacionaes . 

lem ellcs sido receuidosnos poitos do Im P eu ’ nò c hkoflcr a' minhas expressões da minha estima e 
Aproveitando a òpporlumdade renovo ao Sr. Ilochhoher a- minu.s i 

consideração. Pailino José Soares de SorzA. 

Ao Sr. C. Iloclikofler. &c., &c. 


JT, 30, 

RELAÇÕES COMMERCIAES COM A GRÉCIA. 


.Vote do Consulado da Grcm ao governo imperial. 

Consulado da Grécia no Rio dc Janeiro, 19 de Fevereiro de 1S51. 

ü abaixo assignado, cônsul dc S. M. llellenica, cmJ“ a ; ^inn^iros! tovea honra deinformar a 
S. Ex. o Sr. visconde de Olinda, então ministro dos o Rei a copia do decreto 

S. Ex. que não se linha demorado cm transmi u .. , j c j unb o seguinte, que modifica a 

n. G08 de /, dc Maio do mesmo anno, e a nota de S. Ex. do 1. dc aunno 0 

relações dc amizade que subsislcm cnlre os dous patzes; c por um üespacao 



to U. *,3»! 3,3. Et. o S, 3 A. W», S.ÍÍ.=S^1 

S.f»—. d«» W ii..b .b»a«»»»f-w* "*»“• a * 

i "o~;£.s* 5 íx“»í« <i"« 

recebeu, tem a honra _.e propor ao> O ov e no> 1 *. . cos navios gregos nos portas do unporio 

t Que os navios brasileiros nos F°f os j° rc "V ^ feila i„, ja ldade com os nacionaes, quanto aos 

^ 45 lSSiSrSÍ “ 

-**. *- • —»«•«* 

póde deixar do ser-lhes favorável. dindo . lhc que a apoie junto do governo de S. M. Imperial, 

. S 2 K? 3 uffJF&** vsaü 5 ^rr^s^' 2 ^* ,, ^ 

Íá oXix°: ÍS? 4^-TLÍ: nova òccasião para otlerecer a S. Ex. as expressões da sua 

allae p au i' mo j os é Soares de Souza, etc., etc. , etc. 

r\ ^«...1 At Trpoin . lí. RlÉDY. 


5. 31. 


5v.“ 2.- 


Vo ui do governo imperial ao consulado da Grécia. 

-Rio de Janeiro.— Ministério dos ncgocios estrangeiros, 25 de Fevereiro de ISol. 


a»..»»- r *- 

da Grécia nesta corte, roU-rindo .o * 1 , , Oelubro delSí/ sobre direitos dillerenciacs 

S- Kedv lhe fizera ^ * Ootubi ^ ^ s6 poderi5 «, 

peio de .1 de. h .. ’ r ; 0 d „ um matado de commercio c navegaçao baseado na mais perfeita 

tomados cm cons,der.,çao poi - ' ucncia d(;sia opinião , propõe o Sr. IUcdy que cmquanlo.se 

igualdade de tratamento. L, co no consequencí 1 provisor ; a: . que os navios 

M, «Kl» ““ ''“ijXfi “ o, Bmll ,«ii 0 liãulos rcciptocamcnte sub a toais 

: cS£ a. i..... r * r& svisnrrssn^i»* 

p.' 1 . a«o r.euUio áo soveruo imperial o lançar lire.os él 1 . 1 ."- 

^r^ísssftwrí* ssssTisr ssJtótíSKixfr 

^Reilero ao Sr. Ricdy os protcslos ele minha csliina c considerarão. 

Pavliso José Soares de Souza. 


Ao Sr. II. Piiedy, clc.. clc. 
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X. 32. 

to, ím. <#««. í« % 

cm favor de cidadãos francezes. 

Confidencial do encarregado de negocio» do Brasil ao governo de Bolívia. 

\ 

Sucrc, 2 de Julho de 1850. 

Sr- minidro. — Encarregado . ?P « ». pM ««£ 5 -í" jtóSf h* V v"!Í 

do paiz a estes doas seus compatriotas, que rc “ li - ^ ordem qui? é a ambos ião prejudicial , 
o dever de pedir a V. Es. se sirva destes seus concidadãos, os 

até que chegue o Sr. Favrc. que poderá nàtotte **“ ão de muito mais de quarenta 

quacs poderão entretanto arraiar seus negocios mercantis, que necessi.ao ae 

6 Com^este motivo tenho a honra de reiterar a segurança da alta consideração com que sou. 

De V. Es. attento e seguro servidor. 


A S. Ex. o Sr. D. Tiiotnaz Baldivicro 


ministro das relações exteriores de Bolivia. 

Astosio José Lisboa. 


X. 33. 

jVoía do governo de Bolivia ao mcamgado de negocios do Brasil. 

Ministério de relações exteriores. - Sucrc 3 de Junho de ISaO. ^ ^ ^ 

Sr. — O abaixo assignado submeUeu ao conheciment^de scQ^govern^ ^“““dãos 'francezes resi- 
hedirigio com data de í do corrente, solicitanuo co P p aTre SB su5pe nda a ordem dada 

lentes em Bolivia, e na ausência de ““ le ^ l !“nwiòrf e Lm* Hnbert abandonem o paiz dentro do 
ior esta policia para que os Francezes Vicente La Rivitre e Lum 

ermo de quarenta e oito horas- j; PP a c K*. que não reconhece ein *ua 

O abaixo assignado recebeu ordem dc f ^f ^favor dos cidadãos francezes, residentes em Bolivia, 
lessoa esse pretendido direito de representação favor do, ema,, g ^ _ est5a promptos 

: que pelo contrario, não sendo satisfatório o pro [*• rcservando-se manifestar ao governo 

Z passaportes para que possa , „ ( . . 

ie S. M. Imperial os justos motivos que o obri D aruo i í E scgiu . a nça de sna alta e distincti 
0 abaixo assignado aproveita-se desta occas.ao pa™ reiterar a & ía 0 

sonsideração com que é muito aUent °t® s ^ U g° y 0 imperador do Brasil. 

Ao Ex“ s Sr. encarregado de negocios de o-3* P Tüoiiaz Baldiviero* 
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ANNEXO A 


NEGOCIOS DO RIO DA PRATA. 



ANNEXO A. 


csn. » ■ 


NEGOCIOS DO RIO DA PRATA. 

Discussão entre o governo imperial e a legação argentina 
sobre o procedimento do barão de Jacuhy na Republica 
Oriental. 

Passaportes pedidos pelo ministro da Confederação Ar¬ 
gentina. 


N. i. 


Xota da legarão argentina ao governo imperial. 

Vira a Confederação Argentina! Rio dc Janeiro, 16 de Junho de 1850, anno Al da liberdade, 35 da 

independência e 21 da Confederação Argentina. 

l!im. e Eitn. Sr. Paulino José Soares dc Souza, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e 
secretario de estado dos negocios estrangeiros. .... 

O "overno encarregado das relações exteriores da Confederação Argentina, a cujo conhecimento o 
abakCassignado teve a honra de levar a resposta datada de 8 de Março, qoo S. Ex. o_Sr Paul.no 
Tosé Soares de Souza deu á nota da legação argentina, de 13 de Fevereiro, relativa a mvasao do barao 
de Jacuhv no Estado Oriental, ordenou ao abaixo assignado que rebatesse com as considerações 
seguintes' os fundamentos deduzidos pelo Sr. ministro dos negocios estrangeiros, para decimar das 

medidas reclamadas em nome dos Estados do Prata. _ , _ , 

O "-overno arsenlino não tem podido ver senão com uma incolierencia notável a denegaçao dc 
caracter sufficienle cm seu ministro nesta côrte para reclamar contra lodo o ataque ao Estado do 
Urusuav procedente do território brasileiro; pois se o governo imperial nuo reconheceu alo agora a 
amoridadc nrcsidcncial do Exm. Sr. general D. Manoel Oribe, nem por isso se tem recusado a discutir 
com a ie-acão arcentina sobretudo quanto tem relação com os interesses daquelle paiz, entenden¬ 
do-se algumas vezes com o presidente pelo inlermedto do agente diplomático brasileiro cm Montevideo, 

qU EslS precedentes, C emTomplct"o desaccordo com a indicação de não admittir questões dessa suprema 
autoridade complicão-se miis ainda quando se nega ao governo argentino o direito de rec amar do 
imperij^ contra factos que, sendo «Ofensivos à sua alliança com o da Republica Oriental, atacao 

5 ™ein p C *m sust C ntarcssa°polil'ica pòde o governo imperial allegar sua ignorância acerca da extensão 
i>cm pai r„ndo do ura direilo perfeito, derivado da convenção preliminar dc 182b, 

c condiçocs dessa a^n^Uandodc nm du^o ^ ^ sobro o motivo c o objecto dessa guerra, 

c”ao aba°ixo a assi- b nado coube o honroso dever de salisfazè-lo, de uma maneira tão explicita c clara 
C „ 'c \h<voslide acccilou sem reserva o inquestionável titulo do argentino, para levar 

queo gmc node Sua Ma^ acle »cceUou ^ com a Confederação para debel ar seu 

inimigoTannun b ianllo mri^tarde—-que a entrada do general Oribe em Montcvidéo não seria razao 

1>a Se ao^omerara^rliCTra^cclarada á Confederação pela facção montevideana, unida ao estrangeiro, 
pudesse uTcr hesitação sobre sua natureza c seus Gns, os successivos acontecimentos tem por lai modo 



0 


I 


levantado o vúo, que ninguém poderia do boa fé duvidar da affinidade de vi, tas das dua, republica, 
do Praia, nem da identidade de seus pmagos. ^ re , )U | Jc> nrccljava de meios para reivindicar 

^rr P vX^::í:;;iu (mando aomnião nacional encontrou apoio; c a reaeção sc tornou 
“ rílttn do S“Sl. que continuava a reconhecer a suprema autoridade dignamente 
confiada ao general Oribo, qòe nenhuma innovação introduzia no sy,lema orgânico «obstado üiiental, 

_ n n r 1(> nbrifavi a«i>iracão contraria a sua mais complcla índopendcncu. . 

c que nai * ^ ~ . U p U .-uavaniuliriuião-sc a um mesmoinimigo na autoridade ooprcsíoru. 

de^ntlS : S um ^^rr^inn auto?» da guerra a qnc a Confederação foi. a seu pcm 
rorrad c o povo oriental não vendo ne.Ha senão o aborto do um motim militar. c um cego intoi- 
°‘jA„ j. „ 0 | llic1 eslran-oira. Cmnmnm veio a ser desde lo?» o interesse do Irmiuplio, e. poi uma 
— unidade de fins. os governos do prata ebegarão ã alhanea nuns mtuna, 

cnm nnppeeid^dc dc outro nnclo. do que o mslinclo de sua miuuJ iloicsa. . _ 

Denol dÒ T annos de cxldbicão constante dapolilica dos dons estados , depois que as negociações 
com os poderes interventores tem espargido a luz. sobre os desinteressados desígnios do governo ai- 
i* ^ • / , rtmm .n|ipn<ivpl oue o do Brasil mnorc ainda as conaiçocs desta alliaiiçu. 

SC sVo°"ol'erno de S M. Imperial se tem ncpadcTa reconhecer como lc-ilirna a autoridade do genera. 
JL° ^Xlnmoos-uffr ágios dos nove de parlamentos do Uruguny. c de sua inequívoca resolução de 
t W&continnar a eitcnder-sc com o governo intruso de Montevideo, nao se 
ncrcie nem s? debilita por isso a coalisáo de ambas, as republicas; c quando o Sr. mmistro nao.bsc 
lio plenipotenciário argentino o representante dessa allumça, nao pouena ncgar-ihe c.irac.er 

* etercer os direitos du bclligeranlc argentino na Banda Oriental. 

Deslindar o que nodesse causar damno úquolla republica, sem prejudicar iiíiia.inenle ao exercito 
arccnlino naquelle territorio, seria para o abaixo nssignadu uni trabalho superior a sua lul ^ lll ^^ £l ’ “ 
pina iiar Lo o Sr Paulino não sc servir demonstra-lo, alegação insislira cm declarar quea^-ess - 
como as do barão cie Jaculiv ou qualquer aclo externo, calculado para pcrluroar a banda Oriental, 
nara enfraquecer as forcas coilicadas. c para comprometo o exilo da contenda, apoiando de quaiquei 
Inancíra aos inimigos da Confederação, enlrão parlicularmcnlc na jurisdicçao diplomática dc seu re- 
ixrocn- 11 'inLe a ctiie lhe não é ncruiiltido renunciai. . , 

0 abaixo' assSgnado categoricamente repelüo. por nota de IS do Maio c.e Ib-^. ^Ui-lilipé 
tricrão que lhe pretendeu imnôro barão de Cayru. pela sua connminicaçao < e 12u« Abril a U 
anno ca lecacão eslava persuadida de que . disculiuas poslonormenlc entre cila c o govci no yn peiuil 
anno, c a n.-:*rn a l ‘....‘I.km-i* i»,morridas no mimslono do Sr. 

Iodas as quesioes ueiroiueiraieuiu».iS«.w ..s,»yv. ....... , 

Pti-illnn \ rom^clcncia da lciraoão argentina licava lora ue ulterior controvérsia.. 

Não é por tanto suslenlavcí que não lenha o abaixo assignado podido f por dcsaulonsauo, admiitir 
veclàmrcãos cio Brasil porquaosquer aggiioo, cuútra brasileiros n» Banda Oriental. A correspoiioonci.i 

com o abaixo assienado allesta. Sr. ministro. o contrario, c entre os «ados que pouena compulsar 

S. Ex. pcrmillirà" cilar-llic as palavras da legação dc 1:1 dc Agosto de tb-ib, dirigida, ao S>t. Soun 

Frar.co: , , . c r* 

«Para fixar meu juízo , e reivindicar o credito d» meu eovorno . termo o honra dc peuu ” r' 0 
eS- Souza Franco mc manifeste se leni sido presente ao governo imperial rcc.aniaçufi.- h r n , t a c 
. di-nas dc fé, icerca dc violências ou olTensas dc qualquer natureza que se]ã«. executadas contra sub- 
. ditos dc S. M. no território argentino ou no do Lruguay, sob a pinsi icçao ucS. Ia. o p.cidcn.c 
, general Oribc , que tcubão ficado inpuncs em um c outro estado, porlalla dc acçuo cus leis.euaau- 
e toridada publica. » 

Lmanno antes, a fS de Maio de 13Ú7, rcpoiliado o abaixo assignado as adosoes a assassinatos i,c 
brasileiros que sc dizião perpetrados por partidas do exercito alliado, sem outro fundamento mais d» 
que uma lista clc nomes, declarava ao ministério : 

« Oue não podendo reconhecerem governo algum o direito dc envolver ao sc.i em aconlecmnm.os 
, desoidosde autiicnlicidadc ode provas, c precisandoelesto caracter a relaça.)muicai.a, vepel...., tin 
w r'\\ octinrln vl : 'uIo a iivoulacão nu 1 * so apoiava em tão Iragil motivo, c rogava ao Sr. imnisUo 

• r dím^dô íelo do Governo do S. M. a favor de seus súbditos, se senisso 

, Iransmillir ao abaixo issiunado lodos os csciareciincnlos suilicienles para raslriaro cume, dccla- 
„ raudo , como declarava, em le do sen governo, c em homenagem u Repuohca Oncn.al, <inc ili- 
C itnqacnlcs umu rei conhecidos, scriüo cxanplarmcnlc casltgailos. » _ 

t’vista desta expenda da lesracão, deste juiz.o severo, sobre toda a violência que sc houvesse coiu- 
meltido nos estados do Prata contra brasileiros; á vista, einfim, dessa solomnc promessa ue co.idcmnar 
os ollbnsores, como poderia considerar-se a legação-argentina mhabthlada para ad.nill.r reclamações 

que cila mesmo provoca ^ ^ Sr m!n i slro , dos presidentes da província deS. Pedro, desde 
l4ã" -icercados vexames feitos a brasileiros, na Banda Oriental, sem dcsignar-sc casos, pessoas, nem 
hraròs* c arcliivados até agora na chanccllaria ministerial, proraraõ, cjuando muito, a existência 




o 


(lo informações dadas pelos interessados, mas nunca um faclo, c muito menos uma queixa attcndi\d 
contra as autoridades limilropl:cs , inexoráveis para com o crime. , ppnhmacõcs imoc- 

Uc posse pois o abaixo assignado «le roprcsontaçfio bastante planto para rtcc - i ‘ 

ri a es concernentes ao território occupado polo exercito conlcdcrado oriental c aipoii ino • P 

formuladas ante o gabinete de Sua Ma-estado, lem o abaixo assinado ordem de ™“ cm _ 

governo , por si o como alliado do da Republica Oriental, a qualificação tei a p». o . • .. 

preza do vandalismo do barão de Jaculiy e outros brasileiros, unidos a auarchtslos onentacs c ai c cnlmo- 

rt Taes factos, jámàis coinmcllidos por indivíduos ou forças legnes dos estados 

mente «ua còr política, o não podem ser admitlidos , seguncio n inversão ímmslcru . f P - 

. pelo ferimento de importantes interesses pariicuhres. e peto estado de conuxlao m ^ o 

. das fronteiras do império. c produzidos pda fermentarão cc.ecUamcnto, resultante de causas rju O o.ano 

' ír„2ntííufeí3d^ dessas manobra* letn sido 

entro o Brasil c as republicas do Vrau. por meras mdipius da , s ; a ^: P 

d,, seus autores, mas sim de seus revezes, a suspcn&sjo dc >eu \er n on - 1 Grindc o denuncia 

O ««* 4. I. s» 

a seu sue cesso r em termos precisos, em seu reLloiio ol.uial, ao ouuc 0 t r 

^^'Ta louca prclcnção dc uma piora contra nossos vizinhos (drí o Sr. Amdrea)i « ^J^JasUtu^res, 

. ainda, c por cabeças mais elevadas, de obriga r o soecnio a su/o ta -se a 1 0 £ stl ,áo~Oriental, 

mir-sc no governodo brasil, b.-ta ag.rcss..o_(.(> wiuo concorladaí lia muito tempo contra o 

mos sim o desenvolvimento «c outras ..perorou tm mai . ^ , or su l,ditos 

Estado Oriental, já pelos selvagens agitadores asyuulos myl.io » n ‘^’desJto de repro- 
de Sua Mageslade, protegidas por autori.laaes do impe m. r ale a 1^.',-» «crie dc ‘annos descobre 
sentacr.es constantes do governo argentino. A i.osl.lidadt ..u- U 1-; j - or!:an i 5a do no Rio 
uma idnle tão profunda, como impura, desse svslema latal para os l.rs e-iaco., _ 

Grnnde d> Sul. . - , „ « cV Francisco Tcdro de Abreu. 

K como poderião occiular-so ao governo m M ,íl|Ul '‘‘'rnZ c a lodL*« oíB rasileiros as reveião 

1 ii .,i« ...•acliimucims tios h:o-<ii auui.nsis t- a y 

fjiiaiulü íi:ui imniuN ..., . ^.-iodicoá (Íul5ra>il: c o sucncio 

ínanifcslnincnlo? O Sr. Paul.no os lere presrnk». ‘ n ,;,^ 5ü „ e l ;l „ ro vincia dc S. Pedro, 

,|„ cabecilha sobre essas mesmas prociamaçoes. csua.li.nas com p.v.u...o . l 

prova sua aiilbonlicidade, e dá o lio da conibuiaçao. o^lropilosn. com o caso fortuito 

1 Não ba semelhança possível entre essa guerra. «... ^ jl '- ian !' ;lS smalos commcllidos cm 
na fronteira de Comentes, a «pie o Sr. n'.im=tio ^*“1 u-t-.nvi-nio: mas o abaixo assig- 
.10 de Outubro na estancia no br. Araup. nioe.ro ...! • ; ref?ons;l biiidade da 

nado, com a deduraoão do Sr. governador de *.o. -o M*. ;" ; ‘ lÍB0 dc * sei!S perpeira- 

republica por esse ai,-or. delicio, come mesmo promct.ei, a nc.sc r ..i. -o . .. 

dores, sabidos dos busques do Ini^uay. . ., • ccmt nr.nha oriental mai 

bs vexames q:,e o S< Peulim. assevera torein toda a dis- 

nndem ser apreciados desde ipio b. bx. loca ,10:,lC , a pronriedade dobarão de 

éiissiio; mas', designa,,do o Sr. c. ; m c^cc^ ^ ^ ^ BBad , Aceita a citação coma 

.lacuiiv ede outros cm .gua! caso na b.m.u Oi.e.na., o ai.aix. „ 

corollãrio que esclarece o lacto. 0 Sr . PaH f m o alUrina lerem sido impostos cm bens 

Otí:nb:ir?’> d;i5 propncJíidt? jiu .»■!. ..0 t . ■ ,r,.-..itus liscaos mila sr.blracção Cianuosima 

de outros brasileiros, são o rc*i'.b<.« ‘ •> •roubos .cuja restituição seria a menor pena. 

«!'-• ?a<ii>s proprms e aineios. t pUe — "■ • ■ • p. c ; ;l l co: „ qn.ivlorze declarações (jo capal..7 

0 abaixo assignauo enviou ao S.. ,..„i.s..."i.n -'■“ ;m | fll . mu outras tantas entradas «o 

c peões do barão; todas coniorn.es para arrc balados com a cooperação 

barão de Jacuhy nu Estado Oriental, e a oepreaaç.ao «Os B -«* 

i!os (Ícclaríinlos. , .li-v^ão dada a esse siimmario peio pnverno de 

0 abaixo assisnudo espora todavia o r - M 11 : m>f| , s nn z>: contra outros brasileiros que &c 

S.M., para esclarecer a verdade; c our.tlio enviai-;. ■ f liva ( | 0 ?a j 0 s para o Rio Grande, 
qucixàn de vexames, porque são sorprenuid-.s na ex o, • taeJ c d e seus propnos conci- 

iiiudindo as ordens mumcipaos . e buscando ioi .una a custa 

s“:: ,s s»«.«. 



0 Sr. miniílrojonnforinado jje^o abnixo ^ c^irorÕsC^èêjiwc 0 »™^ magiilrado 

legocão, c 


inislro rui informado pelo a lia.xo ass.gnam co m « |»«p»- (il , s , e „ 10 m agi, Ira d o 

, o Sr. Paulino não puder a deixar uc ver '«« f '* 10 J“ a naVM pressões? 
oriental um estimulo :i firalidão ilo ilclinqucii c. em l ' l l)ar de oulros estrangeiros cslabc- 


S;ó^r,U..,L í. .«»«»*» 1»«“ • * ““ “ i” 1 »"” 

da contenda. . , «.i. im id'ide> naluracs cslavão ao alcance do menos 

A guerra não f“i subila nen cuila. ; 1 ‘ - , ‘ ’’ ,. ip j^dos pela fronteira do Rio Grande 

prevenido; c desde seu principio ale a pnmi .m.a J* ( .í V i 1 iS brasifriros podoriâo pôr sua-propriedade 

Lediou um período de aimo#, durante o qual os s Diab I 

a salvo de toda a coiUingenc^ nenhum direito, prohibindo a todos os 

0 Exm. Sr. presidente general D. Man n ® ra 0 1Vl( , Grande animaes de qualquer cspccic. 

e* a^iímrc'a d estes nas r e s pcc ti v a ^ es ta n ei a s: ío ■ ^gullmeníos poíidac^ 

dec “ ran * 

geiros cslavão isentos de ledo ° serviço imlila. arr ci, aladores de gado levassem com o 

p r ^Txrr;r^;rr o “er:os u. da 

Republica, linl.ão abandonado sua lorluna P; u ' c, ' ‘'[; favor de fazendeiros estrangeiros . 

Tedo o proveito da marea tona revert do exc . n ncn c ^ lio mai . cal . seu s gados por 

desde que os nacionaes não estivessem presentes , nem pudessem 

acharem-se servindo no exercito. r , 70 avolmcnlo pretender que seus concidadãos 

Não é equitativo , nem cm seus trabalhos a coberto 

estabelecidos cm outro estado, U«al'0 ‘ [ ‘ Ç ' ci(iadr J os s Òff r em as consequências desta s.tua- 
descus inevitáveis transtorno», c que cmq monopolisando a industria e a riqueza, 

cão . os estrangeiros continuarem com a ^ arbjlro ] a pro d u cção c do commercio, e levar 

umaruifaínfallivei; seria conceder a estranhos a prerogativa que em tdcnticas cir- 
cumstancias lhes nego seu solo natal edrangeiros padecem pela violência ou pela 

• «»«»•““° 

minhado suas reclamações a S. U. o presiucnic u . i g p lino na0 ,gnora 

sií. i. —-— 

dessas barbaras incursões ao EstadoOr.cnlal;£***a Republica 
de S. Tedro, lem conspirado sem cessar conl., „ .. . si , silveira. Lemos c outras , 

S^loS^Stn X Si Ve ^ima^ite a de dacuby e seus sequazes, 

que!, insigne pela depredação , lem enchido ^ ,nct '' a “^“ò^overno argentino sc lenha esquivado 
‘ Nem sc diga que para alcançar a nccc ? an ’ seguidas de honrosa 

i íoteJ S-^p»-- P da ». «^d * sua 

tia ordem somal, Jffi* 

porte dos func f TcousaÍ naquelia fronteira ; e de nenhuma maneira 

S^^^eO^edemais, empenhai 

dcfiiumano cnt, ° proTocadoauma 

Xla ^ria*i^Sffercnte ao governo de Sna Ma^»Uíc^ ÍJ^ur^cranto^a ^reunwpc^o^ao* gaMnetcdô 
povo com o qual o lmper.o csla em paz? Tc . id« ]P 1 anlc a ‘ cr Jad J ril5 ‘ ou f a Uas? Desde 

propri ‘ 

conta para reivindicar o que lhe ap.r„z chamar os b> ios . f dissimulada , a base da socic- 

0 Sr. ministro não pode desconhecer ^ <J«ando tal iprfcho o dc uma sórdida especula- 

—-si—i. a-„ POT ai.„. 



ü 


É sabido que as represálias competem exclusivnmonlc ás nações, e só lhes são garantidas qunudo 
não podem |>or outro modo obter justiça. Ao arroga, -se um «ubdilo o exercem desse recurso 
extremo, colloca-sc fóra dos direitos da guerra, e assume o caracter c a responsabilidade inherentcs 
ao inimigo, não de um indivíduo, não de um governo estranho, mas do gcncro «^nano 

O direito de amnistiar aos réos de delidos políticos ou civis, o.rcito exercido noliiemente cm 
numerosos e memoráveis casos pelo governo argentino, não invalida o da naçao ollcndida pelo 
súbdito de outra, para exigir contra elie a applicação da jurisprudência criminal; e a pena nao pode 
ser perdoada senão por consentimento commutn, ou pela abdicaçao volunlana da leculdadc 

"í^lambcin inadmissível que . se a tranquillidadc das fronteiras se deseja sinceramenle, e que 
. semelhantes procedimentos ao do barão de Jacuhy não reappareçao c sejao explorados pelos 
. inimigos dos governos do Rio da Prata, devem estes empenhar-se cm fazer desappareccr as cau.as 

■ h» ? «7» * ~ 

fronteiras, mas não é a ellos a quem compele castigar ao barão de Jacuhy c seus cnllaboradorcs, nem 
retirar dos limites do Império os emigrados do Prata. Lstas providencias c o impossibilitar noi s 
hostilidades é a honrosa c exclusiva tarefa do governo brasileiro, de quem pe.a ultima 

'"Os aííiãdos incorrcrião no mesmo deplorável erro que o Brasil, sc acreditassem que acontec imenlos 
como os últimos que se derão , leu. de ser evitados, «u revogando o presHlcnte sçner.d Onbc a 
prohibicão de exportar da Banda Oriental gados para o Rio Grande, e è nmA, cl ‘°™ c * 
esperança do Sr. ministro, de que, peias ordens que assegura ter-se dado, nao se repelirão a, mvasoes 

C °^uIíÍl°Í!;m: l a£uassem uma tal condirão, sacrificar-se,. decoro reconbecerião por 
iustificada a conducla do barão o seus salellites, que inleiizmcnte o ministério do Brasil desculpa, 
darroum Iriinnplio ao vandalismo; crcarião um precedente do desastrosa transcendência; o pa• 
futuro , U ™iaiq'icràvènlureiro, associado aos inimigos da Confederação, quereria com suas ordens 

dÍ W,m ‘lattoum Ío,m°ouíro‘governo. ainda quando não confiassem na probidade de sua política 

a aconselbãrão, não iioderá ver nclla a retirada da constante protecção com que «Republica do 
Confederação, uma satislaçao que sija sufiiucn.c pa a ic[ ,_ conl í a a Republica do 

o Imperador, que os do ril0 ^ ' a ^ in^ir^^cmiVapprovnerio do ottentado do barão cie Jacuhy , 

jrrzíSfc • •* «“*■ — 

o gnbmcle do Brobil, o obrigana a retirar-se da coi lo unpcua . 

Deos eviarde a \. Ex- mui los annos. Tuomaz Gemo, 


Z 
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N. 2. 

jY ota da legarão argentina ao governo imperial. 

Viva a Confederação Argentina ! Rio -lo Janeiro 23 de Jnnho ela 1S50 anno Al d. Uberdade. 
35 da independência, e 21 da Confederação Arge.il.ua. 

II' - e Fx “ Sr Pnulino José Soares de Souza, do conselho de S. M. o l.uperador, ministro 

E li»ndo sií p n ;ib:iix<> assiuiuuin occupauo «xiciwaiiierui! c. 1.11 esU. o.>]<-ar> na i . • . ‘ 

minUro na dlila de lrt do cormnlc , esfera que S. Ex. considerara a prcsenle co.no addn.io.ial -queda. 

Deos guarde a V. Ex. mui los annus. Xbosiaz Guido. 


Aanexos ã nota da Ic S aç&o argentina de 23 de Jnnho dc 1850. 

Vira a Confederação Argenlina! Morrão na sclvagons unilarios: Qtiarlci general do Cernlo da \ic 

toria, 7 de Junho de IdóO. 

0 ministro dos neçocios eslrangeiros tio Eslati» Oriental do urtigmy ao hx. Sr. erniadn cxlraoroi 
nario o ...ii.istro plenipotenciário da Confederação Argentina junto ao governo doll.o deJane.ro, general 

D ’o abaixo a»>ígm.do roccbcu ordem do Ex." Sr. presidente da republica. brigadeiro-general I). 
Manoel Oribe, para sc dirigir a V. Ex., como tem a honra de o lazerlransni-U.ndo-lica ^ 

dá nota iiuc, |>or Intermedie de.-le ministério, u mesmo br. preoaente p.,«>ou ao uX. 5.. 
governador capitio-geí. era! da provinda de Bnenos- Ayrcs . encarregado .las relações externas gmicral 
em chefe do exercito unido da Confederação Argentina, br.gaoe.ro -general 1). ,1o..» Manuel dc l.osas 
por occasifio dos graves allenlados co.nmellidos poru.na l.orda dc smteadores brasue.ro», c -cl.a„e . 
unitários emigrados para o lerrilurio rio-grandense, c que, capitaneados pelo coronel Francisco 1 edro 
dc Ab-eo barão de Jacuhv. invadirão armados o lerrilurio da repulinca, altaciui. o as lorças Cslac.o- 
naãas sobre as fronteiras do Salto e Taquarembb, roubando as o 


exames 
lilanlcs uo 
ão as que 


Mrasdoouiioc laqiiunjiiiuu, iuuuuuuw .. '■ -.., . 

e depre JarOcs que lhes foi nossivcl praticar contra as pessoas e propr iedades dos pacilicos tiabiLr 
estado, residentes nas ditas fronteiras. As parles offieiaes a que amencionaoa nota sc rc.ere su: 

a V. Ex. se rc.ncUcin adjuntas por copia. ..... in t -„ ,i„ 

Em consequência do expendido nella, o Ex.™" Sr. governador bngade.ro general D. Joao Manoel < c 
Rosas houve por be.n responder ao Ex."Sr. presidente deslar.-p..t»l.<:=. . general 1). Manoel 0r.be polo 
ministério competente , nos termos constantes da sua nota de Jo de M.io. cuia c.p» dçv.d.unente Ic- 
galisada esta acompanha, enviando-lhe a que na mesma data Oirign. a V. Ex. , qnc e a mesma que 

t!> A’ > ví<tãVe^ludo quanto o Ex." Sr. governador da província dc Buenos Ayres, encarregado nas rela¬ 
ções exiernas da Confederação Argentina, se serviu expender ao Ex.™ br. presidente na rrp»ohm 
brigadeiro-general D. Manoel Oribe, respondendo á sua prcc.lnda iieLa de 2o de Janc.ro do anno lo. rui ic, 
"Â resolução cnn.munic.dn a V. Ex. «m data de 15 de Ma.o, ordenou S. Ex. no abai*, as-.gnado 
i'-nrc- 5 as-c a V. Ex. ii.ie. concordando complolamentc este governo com os principio» de ju» l, Ç;' L 
ãcerladas vistas do Ex." Sr. governador de Buenos Ayres, sobre » que mais convém á d.gn.da, e c in¬ 
teresses feridos pelos procedimentos escandalosos e atrozes dcsuhd.tos oras.le.ros, quesalurno do terr.- 
torio do Império para os perpetrar a mão armada no desta republica, contra seus pi.c.licos moradores, 
e contra a força encarregada de velar pela segurança pubhcn. sem que as amor,da- es do re er,do 
Império te.ihão adoplado medidas cllicazcs que so opp.ucssem .scn.clhm.lcs illmtaJos, rcsolse 




para < 

-S2S 11 -«*«■• ,la rcnovar * v - Ex - 05 scnlhnBnl ° 5 da ,ua maU 

perfeita estima è disliucto apreço. - Ciixns G. \ iLi.Anr.uor.os. 

Vivão os defensores das leis! Morrão os s«dvagens unitários 1 Passo cie Ricardino noQoaraim, Ode 

Janeiro ue loou. 

0 comandante geral do departamento do Salto ao Sr. general dar, forças ao norte do Rio Grande. 

D. Scrv;iii<u> Cume#. «.un^ml-tmonlt; n V S cio succ-isso clc armas qoc teve 

jkbxSüi í:"=í=st:^ *• 

neava o coronel imperial, liaroo ilc Jaculij. * j _ ft emnrecuei essa noite e a do dia /. 

No dia 5, ao escurecer, inarcnei d '1 cnp ^ 5o ’. quando clareou o dia 5, cu os tinha 
Z «TSoT«T& -« escabrosos quebrados que formão as pontas dasTres 

C X “contra clles uma guerrilha «le 1. 

commar.ua, la pelo al^ 8 d °’ seccão. e 9 soldados do esquadrão de dragões onentaes do n.» 1 

STiSo^íSÍ: cõníum oRleial de cada um dos ditos corpos, e commandados pelo meu ajuuanle 
d’o rd, ms ajudante-maior ti - lVl . u ' 0 Naianete. _ j 05 „ squci ,| r ,- icí C m linha, composta de 100 

o resto da minha lorça eonsmlia ^ 11 ." ' ..Vineiíto ..o rio B.icnos-Avres. divididos em dons meios 
indivíduos de tropa, com . " |) j„ s é Asmiir.r. o outro pelo capitão D. José Corrêa, 

esquadrões, sendo um cmnmandado pcl» ^ p^j*; 9 b homens de tropa com 9 officiacs do regi- 
e toda a força pelo leocme-coionrd L . ‘ ; ,, sq „adrões om.mai.dados pelos capilaes 1). Joao 

mento n.° 2 oe 15 rumos-o vres aa* ■ (!o . arBe ?iH-mõr l>. Di-niiio Sagasle ; e meio esquadrão 

Francisco (mire c i). Manoel I.ejna, ... ouiu.s^ ^ ^ ^ um 0|r , cial do rc gimento n.» 3; c oO guar- 

' . ‘ “ 05 pelo 



... e debaixo do 

Ncsla ornoin uvíuiçãinus contra o íniimi:”, *' a 'perseiiuiçün por espaço cie Ires 

íbso dos nossos carabiiu-iros. A esca »>-um a- o ^ q c (1 m ; ; iuór:i consideravelmente, 

lesiias; até que. Umdo alcançado as vejUnus do CU- cn toD. DhuimoTriUo com o meio esquadrão 

pude lançar a n.inl.a columnn a tono galo, ; e e v, c cnm olv ,.; to ^.verificou in.medialamei.te 

do seu cominando , com ordem rte aculiUr o r • • L Qs q(lllr0 esquadrões restantes 

qnc cs,a força nug.nentou o nuin.ro ■«<> <1^ ™™ q nu .nLdisse../as lanças, 

fiierão o saerilicio rlc ver cnmua.e. »*“* “Z ém dinuneiii de cinco ou seis léguas, c nesse espaço 
fic^o ín^^Zl^Se^s d^eiles bandidos, c os restantes espavoridos c totalmente d.s- 

** ih,liso arrciados c muUo ; 

ensilhados. individnos desta caf.la, o tenente-coronel do Império Anton.o Fernandes 

Lima ^ e outros vários officiaes de classes ^'‘“^mentoT^ríhriio feridos cinco soldados do 

rdÍíí^taeTn, 1 da legião Fidelidade, 1 offieial e 1 soldauo 

^ datais alta 

de com,..andar nesta acção, na o» ‘ dislinclo D. Damian Oliveira. e o sub-coheclor 

ajudante rle ordens o alteres U. viuo. 

D. João Manoel Zorrilha. ,. rcr « n. J uí ( 0 Sanohcs, do regimento dos auxiliares 

Lamento ler do annunciar a V. S. a P"°“, ^ B n .andei expedir no 1.* do corrente, »ro- 

des Andes, o qual, c... consequência d„ o.chn ^ fculia.de adiantado da sua partida, 
curava incorporai-sc a num ' elKOnlr0 u-sc com nove salteadores c foi assassinado, 

acompanhado somente por dou. l.omu, , ■ conforme.- 0 official maior dos negoc.os 

Deus guarde a V. S. muitos annos. -D.oeo Umas. b-U como.m 
«stnmgci^Ob, JoU' A. Ilurriaga. 
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Vivào os defensores dos leis! Morrão os selvagens unitários ! Pintado , 9 de Janeiro de 1850. 

O comtnandíinlc gerai do departamento do Sallo, ao Sr. general das forras do norle do Rio Negro , 

fatalidade'"adiantado da sua partida comi dous homens sómente, encontrou no seu transito com nove 

sacadores, os quaesoassasinárão. a#r . 1Uc< 0 dcslino comnalente..um par de estribos. 

Remclto mulo, pma V - • “ ^ ))m n)1)al UlJo ( |e prata, duas onças de ouro e um por 

rwo,tdc r »ès«s™nès.ni;ii ní,jactos c dinheiro pertencião ao fallecido alferes Sancl.cs : uma 
pouca' de*roupaVí^m^àpparellio dc montar meio usado, e sete eavallos que perleuc.ao ao mesmo 
distribui por um nllicial do mesmo regimento c pela sua ordenança. 

üeos gSarde a V. S. muitos annos. — Dmco L.utis. — h copia. — (tomes. 

Vivão os defensores das leis! Morrão os selvagens unitários: Pintado, II de Janeiro dc 1S50 ( as 8 

horas da inanhaa.) 

O commandantc geral do departamento do Sallo, ao Sr. general das forças do norte do Rio Negro, 

^"Ne^momcn^acaba do fallar-mc um ajudante do sargento-mór do V regimento do exercito 
imperial l) Yiclnrinn N., e participou-me, por ordem do referido seu major, que o coronel unpciia 
barão dcJanibv, D. Francisco Pedro de Abreu, que seguiu preso para o Alegrete , tinha siüo arreba- 
tado por umgr’ o, no (ii a S do corrente, pouco antes de chegar ao sen cesl.no, e que seu chefe nao 
teve parle alguma no retardamento deste aviso , pois que apenas honlein chegou ao sen conhecimento. 
Dcos euarde a V. S. müilos aünos. — Dioco Lamas. — L copia. — bervando Gomes, 

\ 

Vivào os defensores das leis.' Morrão os selvagens unitários! Queguay. 19 de Janeiro de 1850. 

O general chefe das forças ao norte do Rio Negro. no Er "» Sr. presidente da republica. general em 

chefe do exercito, brigadeiro general I). Manoel Orikc. . , . , 

T Tenho a honra de levar ao superior conhecimento ue V. r.r a paric crcums.anmaa.. q..c I ontem 

* recebi do Sr. coronel D. Diogo Lamas . pela qual participa os resultados do seccesso que teve lugar a 

5 do corrente nos campos do Catalão Grande. K do mm. dever rccommenuar a alta considerado de 
V. Ex. o comportamento do mencionado Sr. coronel Lamas, c dos outro» Sis. c.icks , o.íiuaes t 
tropa que tiverão parle naquclle successo. devido á aclividiule u bravura com que louos se tem »abu.u 

~° Seia-mc permittida a honra de felicitar a V. Ex. cm meu nome , c no do corpo do exercito que está 
às xuiuhas ordens, por ter sido tão increciilamenle escarmentado o. grupo do sa.lcadores que ousou 
Veuierariaraenlc profanar cora a sua presença o Icrritorio da republica. 

D '205 ciunrdc a V. Ex. muitos annos. 




N. 3. 

,\oía do governo imperial á legação argentina . 

Rio dc Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em h dc Setembro de 1850. 

O abaixo assisando , do conselho dcS. M. o Imperador, senador do império, ministro e secretario 
de eslado dos neçocios estrangeiros, recebeu as imlas que em (laia de lb c -S dc Junho proximo 
nassado lhe dirimo o Sr. D. Tliomnz Guido, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário cia 
Confederarão Argentina, ambas relativas â nota do abaixo assiguado dc 8 dc Março proximo passado. 
1 rc^DOSla á do Sr. Guido de 13 dc Fevereiro. , _ . ,. 

Na nota dc 13 de Fevereiro comeca o Sr. Guido dizendo: « O Fxrn. Sr. presidenlc da Republica 
do üruguav, general D. Manoel Oribe, acaba dc passar ao abaixo ussigoado, enviado extraordinário 
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-> ministro plenipotenciário da Confederação Argentina, os documentos qne tem a honra de transmiltir 

inclusos ao Sr. ministro das relações exteriores do império., » i „„ j„ rwil.c 

A reparação solemne pedida nessa nota era portanto cx.g.da cm v.rlude .le ordens do í-cneral Or.bc, 
posto nne no fim delia o Sr. Cuido a reclamasse em nome dos governos nlliados do U.o da 1 rata. 

líssam.la de 13 de Fevereiro foi respondida pelado abaixo ass.pnado de S de Março.. 

Na de 16 de Junho acima cilada, o Sr. Cuido respondendo uquclla de 8 de Março pm parte do,, cr 
no encarregado das rclaeões exteriores da Confederação Argentina, o dei le so, insiste na sal sfaçao 
pedida, declarando porém que os governos do Uio da Prata cqnsideravao a resistência a roahsaçao 
(lesse pedido, ou uma desnecessária demora , como uma negativa ue justiça, ou como uma appro- 
vneão do attentado do ba.ão de Jacuhy, o que obrigaria a legação argentina a rcl.rar-se desta corte 
Anota de->S de. Junho, tanihcin acima citada, somente tem por fim transmiltir ao abaixo 
assignado a de 7 do mesmo n.w , pela qual o general Oribe, coinplclamcnlo de accordo c °™ °* 
desclos existas do governo da Confederação Argentina, adherc plenamcnlo a resolução odoptada 
por esse governo rèspeilo á reparação pedida, lí essa resolução a que adnerc , foi origmariamentc 

tomada i>i k lo mesmo general Oribc. , , . 

lista ultima nota veio demonstrar a justiça dos fundamentos capilaes da do abaixo as i 
dc 8 de Marro p. p. Porquanto, se a exigência teita na do Sr. Cuido de lí de rucreiro, 
nome do general Oribc. era compeleiile e legitima, excusado fora jaze-la depois o Sr. Giiido em 
16 de Jmilio cm nome do governo da Confederação, e aoherir depois em--8 o general Oribc a ex- 
-cncia do gmerrio argentino. Declarando esle adlicrir áquillo que lôra o pr.me.ro a fazer, poz ellc 
mesmo cm duvida a comi.elencia e legalidade do primc.ro passo que dera. , - 

Exigindo o Sr. Cuido peia nata de 16 de Junho p. p. por parte do governo, encarregado das relações 
exteriores da Confederação Argentina, c deli* só a sat.slaçao ,a pedida, em virtude de ordens do 
.venerai Uribe. póz por isso lambem em duvida o direito daquede general cm pedir aquclla satisfaça» 

»or meio da legacã» areenlina. A não ser assim , basla.ia a ex.gcncia forroolada na primena nota 

e não seria necessário que o governo da Confederação se apresentasse separadamen e. o í"° 0 ç encr 
Oribc viesse depois adlicrir. em qualidades que o governo imperial nao reconhece, a saber, de 
presidente da Bcoublica Oriental, e de alliado da Confederação. 

11a cm tudo isto, c o Sr. Cuido não põile deixar de reconlieee-.o , ao mesmo tempo que se proeura 
separa-los, uma mistura, uma consolidação do governo da Conledcraçao Argentina com o genera 
Oribc como presidente da Republica Oriental, que conviria esclarecer, Esta consolidação, que 
sómente se c.v.lica «elo vn-o da palavra—aliianea — , póde v,r a ler, com o andar do tempo, e com 
o desenlace dos acmilecin.cn tos, res.,1 lados aos quaes o Brasil, na presença da convenção preliminar 
dc paz da 27 de Agosto de 182S, e dos seus interesses, não poderia ser moiflerenlc. 

1? por corto qu* o governo argentino não tem, nem póde ter a prelei.çao de negar ao governo 
imperial o direito de examinar porque orgàos , e com que titulo se lhe pede satisfações, e de discutir 
essas satisfações, exigindo para presla-las compensações justas e devidas ate no interesse da paz, 

«\itíir a rcproiliiccão clii nuvos liiclos scincihantcs. . . , ; n j; rir 

■\s notas do Sr. Cuido acima citadas tem um alcance muito maior do qne ««ra moicar 
Dando por cilas a satisfação pedida, o governo imperial reconheceria: 1. , ^’ c ° ^ e ‘^ b ® r3C f eiI1 
temo direito de a pedir, por factos relativos unicamente a questões com o gencial Oribe, o em 
virtude dc uma aliiançu, cuja extensão o condições o governo imperial nao conhece,. , qI - 

general Oribc, não reconhecido presidente legal da Republica do Lrugnay, ciia o i 
■íov meio da lciracão areenlina. que o não repivscnla. nem podia rcpresonlai. • 

■ 0 governo imperial Veconhoceria como .picslões da Confederação Argentina os questoes dc» c ener.u 
Oribe. e como questões do general Oribe as da Confederação Argentina. c condemnand , assim mda a 
sua política passada, admitliria a confusa consolidação da autoridade daquelle c ovemo q 

general.- 0 Sr. Cuido, «não rcconhccai até agora a autoridade presidencial 

irtelins de akniiias notas nne em diversas épocas lhe lem sido din-Klas. reore s C nla 

Km nota de'11 doAh.il de ISÍO dizia-lhe » Sr. Limpo de Abreu: « O Cuido «P 1 ^ 
. nes la córte o governo de Buenos Ayres, c não o general Oribc. embora o sa, SOU, no o .enfta uconhecno 

.. CGino urcsitlnilc da njnibhca do Lruzuoy. ■= n r \s ft ilAm n««qp «mu renar.) 

Em a nula de 17 de Dezembro de 1830 dizia o Sr. bano dc Cayru: . Nao deve piem se. >> 
. «ue o Sr. Cuido entenda produzir direito perfeito da Confederação Argentina um decielo publicado 
. cui nome do general Oribe como suprema autoridade da Republica do Irnguo;, c ]* - 
. observado no tn rilo.io delia. Nem o Sr. Cuido (a não considerar Or.be como 8*. eraI i 

rstá habilitado P ara reclamar nesta curte, cm seu n-m.e, sem competente "lUoi.saçao na fo.ma oo 
c cslylo. qumulo lhe fosse ailmiUida. - 
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, U'in ponriísonlanltí nostn côrU , quamn» 

0 mesmo Sr. Cuido rec.mheceii í l u<í 1 < \r!' (?-| ) .' 1 i x „‘ assimuuh/sc tem honrado em tomar a sou 

disse em sua nola tio 2 tle Doicnibio o» IS i > • 1 " ( ^. (1 ' rni ‘ ;l iiiado do da Republica Argenliiia, sem 

. cargo este assumplo. umlo por re cm.-sc o ; c ;. |llllcnle autorisado |.or isso pela suprema 

o represeniaiile junlo cio S. M. , ct mo p-* 1 

. autoridade de tpie depende. ’ . , . „ a „ $r. Cuido que « p«slo estivesse 

Em nola de 12 de Abril de lb.w o Sr. b a f ‘“ V '' mq ai . 0cs do Sr. Cuido relativas ao exerci o 
t o governo imperial proinplo para adini u lll!> • •. j j (J, uguav. condado nao pode 

: ±srr«ar.Si: W^fesKèrSiW; 
• * i,, "“ * “ 

consmu lia muilo U-mpoum ivorcsonUm.lo. - 


c conserva ha muilo tumpo um ivj>icsemu..u . - CM11 01 ,i ra « m-.iiUs. 

üsle mesmo espiriio d-.mina na nola de oJ ^ Annl ~ * ’ ^‘umul.irã onlros par» P‘*’>™ r ° 

O abaixo assignado julga so.liciei.les os trechos 1*1.s e oa acuim . ■ ,.. n ,, 

que lica provado, islo é. que o governo impeli., n.i. ... ^ ;, Mas;ow „ governo nnpe- 

scnlanle e encarregado dos interesse» d" gem ia j„ l n ,o„á v . com tpie tratava o Sr. Guiuu 

rial não repeliisse a designação ue presidente da lsp- ■ ‘ ' 1 .>c>-t r ccf-1» . mu ou onlro negocio de 

o dito general em suas nulas, e se predasso a is-u . , ■ ^• ()ce .; imi! . ll() inlirniar declarações 

menor importância, relalivo ao inesino georr.i | 1( . v ." |o ao < |'. s ,,j ( , <■,,„> linha o governo imperial, 

Ião calegoneas como as que licao «l.id.i». J • ‘ ; ( .. le . l0cs t ie iii-imr iiiomculn. ue lacud.u 
de não azedar assoas relações com a Coo.ecJera .a- , i i 4 lal , nosilna e tlarainenls lòra dilo. E 
o seu arranjo, e á inutilidade de repelir o que poi U. . • ■• 1 # , desde que , á bento 

de mais, considerando enlao o general Üiiul cu... o gi. • j; nè-se sentido deixar de accoilar 

delias , invedio a Republica d» Irugoay. e as comauimd, nao aa.l.a m- 

ccrlas discussões. . , rr ., n ._ n , rnV c*r;m imporial declimui. poia suú 

E em nenhuma das occasiõc* acima ve.eriua^. <io general Oribc , o governo 

incompetência , os exigências fedas l^ 1 c ^i" ,‘‘ c que era chegado o caso do rclir-r a soa legaçao 
argunlino ciilcndeu que havia atíiic^.uio ac jus^.-» ^ \ 

ilcsla côrle. . . « «nion.iino com o "onera! Oribc pnr meio do sou 

0 facto de baver-so o governo imperial por '«*«•* « l cc pi rir h »« n-ol-urões do Sr. Cuido, 
agenle diplomático em Montev.aeo .ran jpr««.^; argenliuas e consi- 

0 snvcrao imperial consid«!io*i o o.. ‘' ' . . . » j ■ i, i S 'i ° - E jmr ccil" <iu ( i Oí.sü 

derou-o bem cmno Ud . depois da nota do Sr. 0«U ^ por 

declaração não inhibia o mesmo governo do c.m. ..t . ■ ,'j 0 ...damações nascidas ue 

meio das autoridades brasileiras cm conlaclo com ode, subie 

ordens e providencias direelamc.le por ,dur U.inaua- . ,,, Cm,federação como 

Depois das declarações fedas pelo b.. C .....0 . ue - ? • . , ,, ,i::i:t lo , não rocoiniccenuo 

prcsidcnle ria Republica Oriental, c portanto tle que mo ,; c MCsWon i,., „ão 

,1 governo imperial aquelia aiuança ppie nimea nu O’■ '^i’" " ‘ ■ ’ ' j -.mural argentino, c uno 

lica per isso ii.ldi.ido do enter,der-se com o br. D. a. .v. 1 n • „ a?uCÍOS e qnes- 

SMOcral e chefe tle forças que ocçupã» » e.ra e p.n te u. ; - ' cm!sÍ5l „ n i e cm „ o facto 

iões nascidas de ordens o prmit -ncas por ene ka • C 1 ^de neutro. 

de reeenhccero governo nnpcnal o governo m a... a. n.-t ■. e.n • Orii.c directa, iieul.-. 

0 governo imperial nunca tim.tieu o n ,0 d,...-.a t.ib nd . - - - • ^ onltí -, r;l . R l.mln que expe- 
c cerno general tãiueulc, suhro os lac.os <,CC0,I :Í .íiscitir e tratar as questões r«la- 

dio erdeu: ao seu encairegauo c:« negomos em M nt. ..-.o. , ■ ■ ■ ; , os . cu mo » Sr. Cuido 

ij vas ai . i, ;s rão de Jacuby cem o general Or.be, e e».«s q..eslocs .. p->- 

' r - rA Jas copias jimlaí. . t _ ( ; «> umt.tiio ar.^ulii»-' lomft os«-; 

0 ‘juc o i;uvo;:íu i!íi;:pií^i L : r- c:|( ..- ;i i Oribc: c nis>n v;«: 

siuesiõVs a si; c admiuir o miniain. a^ci.l.in. cv.ím rc:>robP.iiUi.a.. uo n t.ic-u u 

uc accordfj ccsr. !c;:*:í cesl-us pr«:ci-u(:nltí.--. , r ... Q „ U :na nllianca cnlro a C»n- 

j: 0 gr. Giiiíio li.üLo » rccosihccc (;uc, nara mu ;i .o.n-> . \u .• 
íVàcrarfio Arccnlina o o general Oril»-*. . TWM . i*. lf i os occorriclos cm 

Pedindo o Sr. Cuido. cm m»nw dn gnyerno nii,' , n..n». un-i 'j '' *"*<• ' 1 nQ j ni perio! « dir^ilo «i-: 
., Sr. general Oribe, fundado em uma ailumça. nau ,k, Ue L ", ^ mm ijéa 

isa,ninar esse fundamcnlo. minto prmcipalinciitc 'pugluo < sle n..o um. 1 

clara da extensão e condições dessa aliiança. ,v „ 

■vão a tem, nem pôde ler, á vista das udarações «•■;>«£*■>;-> b,. »u ‘ ^ ^ ^ „„„ 

Em sun nola de 18 de Dezembro oe lb.i/ uu n vs..-. 1 . ' n UP!1 j la ,,ara deeiarar. 

. incidente ao cenhecimer.to do seu governo, o b. l.x. w ^^ (io lrn lado qual- 

« como solenincmcnte declara, ser ínleiramcnlo .j..s..lo.ti.i do .i. - < ' s „ Sr ae ,,eral 

. quer qae seja, nem verbal nem cscripio , nem eu, nom .cc.r o com b U. . (j . c 
. Oribe, prlo qual se haja ccnccrla.io «ma a.iumçi que nao a Una 
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. cnlrott nunca cm sua» vistas provocação, nem hostilidade contra n Império, c quando llic era 
, licito cimlralii-la com qualquer estado soberano, qual a liopuhlica do Liuho.u. » 

. Tão explicito quer o governo da C-.nlodoração que soja sou representante junto de J>. U.Jf i' 0 "* 

. sobro eslís ponto! quoll.c m.u,da assegurar . que das pretendidas uü.auça, . o oUraçom 

. o nnsidouic.. Oriiic, snlão a qnc do lacto era indispensável e nat.m.1 p..ra coaihatu a 

. robellião dos inimigos internos e a intervenção onra;.óa. o para a mdcpombaama do» ü. .e - 

„ t .. cs c \r»osUinos; c que a sruisrra que susl.inl .0 os jr-.vi-r:i >- a» K o u»i I 1 .iU »» icit c itr.i .. . 

: unico e exclusivo lím; sem no emlanlo estar esta combinação formulada, mm dol.moa cm belo 
« aluum escripu», ncin c:n convênios vorbaes. » t 

Km vista de uma declaração tão positiva c categórica, qual é, qual pôde ser essa ainança que 

nsora se invoca? . c r •; 

0 1 ?!!.. n r 10 i 0 *. (icclaraciu cm 1S.V2, como parece qnerer indicar 0 br. uuido. 

tC nl- ,e»n*Tomncri.1 olIicialmenle.de que um exercito argentino sob o commando do 
,enc‘^i Or ío 'i via ter pagado o Lruguav para invadir o territorio da Uepubbca Onenlal. ped.o ao 
çovornò w^eiiüno explicações nllici.es W nota de 11 de de Junho 1342 sobre as intenções com 

VJSr:^sta datart“ 15 doXmho de 18.'.2. não indicou a existência de ailiança 
abmm r conbecc ..... a hlvasão do territorio oriental é lei la unicamente por tropas arrumas;«». 
S cm nome do governo argentino, como se vê de tudo o texto daqi.cha resposta. 1 »s gn. .. . o 
a causa "cila invasão. Ji«» tal a existência yolilica de Puvera no Lsteuu Oriental por 

q To .uíverno argentino não tomou pais as armas por espirito de conquista, nem por nenhum desses 

: ssà? St ^ 

1 òni õé is r.úeais Íiacioiiacs liara destruir su.iS nefandas macliinaçocs ne territorio aigcnlino , paia 

SCSÍiS.s»,.. «i»... d. “ 

, *»?»:;;;< ~ £ Sli Jf" “^ » 

que o g-.verno argentino, ; ^ J- g! I !,nt, "mbo* <>< estados as calamidades de uma larga 
« motivou a ; L.íésLdencia ás benevnlas e amigáveis oliiciosUiadcs de altos 

.1 coiilcn-líi , c til! «J.L- .cCi.i sua * . 1 . . A n Lcn-iloi-io que onnrimc , se 

, poderes em favor de um pnci.ico ^accori.u. se a c..i> e.^. ^ ãesperlnca com a existência de um 
. conciliussc chui a miruçao cia n.i/.- K 1 - 1 -" i | • ] 1 *■ ; “ * - , c . t zd.\-vv' 'C r n:\ coníianea de 

c caudilho, íYaeo na verdade, mas 5- ui cscrunuío pma a . 

< qualquer compromisso cnnlrahid» ã sombra de JÀivcri., etc. existência do ailiança 

Portanto, das explicações nadas pelo governo m-g-nlmo w a- ^ ^ cxp , icaçõos / u 

alguma, como o Sr. ..ui.io pie.enu,. m-.i. <.*• • ■ ç- ■ ^ . . f do ej.jecilo da Confederação 

tendo Oribc entrado no lernlono oriental com o tiU.o eo c 1 -' 1 '- 1 "* C[I1 c -'- L u ' 

k o qnc significaria uma al.iança de iacla• l,1 “dVsmnarccido com as causas 
K dado mesmo nue essa a.li.mç» «'<■»« ^- Teria desànünrecid.. c‘.m o desapparecimcnto 
que a proJinr.ir.nl . r cmn " !■>" ‘j 11 -, ^ . j* v ’ p, Q,.., ni i..dá Ia dia Morta . e ciin a impossibi- 

dcivivera da srnmi potiliça . co.n a» lu a.... ' ' ' oriental. Teria dcsnpparcciuO com o 

^tit^foriddo.pcios rr , r o apoiavã. 

E se es-a ainança concebida depois leve por fim 11a "Ir^íjõ invocada lendo 

depois o Sr. Cuido em sm. nota de !S <.o. i-eremu o ue lf> eiõ Ira ado Soulhcrn; a 

:.s ^,~x: ;S,: 

ciijà iiidopen ic.cia » Erasil garantiu .sobrevem um ^.Xmnmlèm^e de uma ailiança qn. 

eexi^o mi seu iiimic C (!:.qnci.c S l,n i , I | ; , >; -> v n convênios vci-haes, não teíá o Bcasi! o 

rcconiicce iniooslr-r funnuiatla, nc.n uc.n.uu . ú> * * ■ M ’mcUr'.iüo oxii;oiicia’? E pnrqiw 

direito d« examinar e tSSícul.r o Ululo c«. virlnuc do ;; sc ; mc. u ; q c 


lenhamos ao uioiios a consolação dcbauci qut a uamo. a q \)r^\\ } comnroaicUi*Jo 

(; ,i, r lcr : a esse (Jircilo , mui lo mais o lem , nuiilo mais urpoiUr.lc t ;-aia o u— 
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pela convenção preliminar dc paz de 27 de Agosto de 182$, a defender & independência da Re,publica 
Oriental do Uruguay. 

iSão poderá essa alliança prejudicar essa independência, e os direitos e obrigações que o Brasil deriva 
dessa comcnçào? 

.Não lerá o hrasil direito de examinar c saberem (pie cila consiste': 1 O abaixo assignado não deixa por 
isso estabelecido que nquolla nilianç.i prejudique essa imle.mml-mciu. Mas negocios tão graves, e que 
inleressão de lào perto os direitos do nações, não podem permanecer na obscuridade- e no vago de 
palavras c protestações gera cs. e muito monos do in>linclo de que falia o Sr. Guido ; mas antes devem 
ser esclarecidos por uma maooira positiva que lixo n presentee evite tlilliciildades para o futuro. 

A questão portanto nela maneira porque se formulo e apresenta , não ó uma questão restricla ao 
procedimento do barão de Jacuhy, que o governo imperial não approvou nem approva. Tem muito 
maior alcance. 

A concessão da satisfação pedida pela maneira porque se pede e formula , leria as seguintes mimem-us 
c gravíssimas consequências. 

O reconhecimento de uma alliança não formulada nem definida , nem mesmo em convênios vcrbnos, 
entre a Confederação Argentina e o general Uribe, a respeito dos negocias da Republica Oriental, cuja 
independência o Brasil se obrigou a defender o c do seu maior interesse. 

O reconhecimento do direito da Confederarão Argentina, de tomar a si e de mellcr-se do permeio cm 
todas as questões entro o Brasil c o general 0:ibc. 

0 reconhecimento da legação argentina como representante c orgãodo mesmo general. 

0 reconhecimento, r.o menos indirecto, do general Oribe como presidente legal. 

Aquclle passo, pelo seu alcance, prejudicaria toda a política passada e futura du Brasil nos negocio# 
do Rio da Prata. 

O governo imperial acceitou em lSá2 o titulo do argentino para fazer a guerra, como ui/, o Sr. Guido. 
mas occeitouo nos lermos da sua resposta á inlerpeIlação de 11 de Junho de 18 <2 , o essa acceilaçào 
não pódc ler maior comprchensão e alcance do que aquella resposta tinha, nem procederem ciremns- 
tancias uiíTerenles. O governo imperial, diz mais o Sr. Guido, oílerecia n sua alliança á Confederação 
Argentina para debcllaro seu inimigo, mas o Sr. Guido esquece que a alliança contra o governo de I). 
Frucluoso Rivera lbi sollicilado por elle na nota de \ do Janeiro de 18.43, desenvolvida no memorandum 
dc 5 de Fevereiro do mesmo anno, e projecto dc convenção que o acompanhou; que essa alliança não 
foi levada a cííeilo pela recusa tio mesmo governo argentino . que a sua proposição foi aceeila c desen¬ 
volvida pelo governo imperial, no mesmo espirito da resposta á inlerpeliação de 11 de Junho, c por 
<juc Rivera se linha alliado aos rebeldes do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Cuido esquece lambem que o principal fundamento pelo qual depois, etn nota de 25 de Abril 
dc 1SÚ3 , declarou que o seu governo não acquiesciu ã sobredita alliança , era o seguinte: por ser incon¬ 
veniente um tratado desse genero sem a concurrcneia e acquiescencia do Ex. ,,,l> governador legal cia 
Republica Oriental do Cmgnay, espccialmenle quando o Ex. ,ní Sr. presidente brigadeiro 1). Manoel 
Oribe (diz o Sr. Guido) está reconhecido, ctc. 

Pode-se concluir de uma alliança projeclada para acabar a influencia tle Frucluoso Rivera, entre o 
Brasil e o Confederação Argentina só, a existência, extensão e condições de outra que não pode mais 
ter esse fim , porque a influencia do dito Rivera está completamenle acabada? 

Póclc-sc concluir de uma alliança projeclada entre o Brasil c a Confederação Argentina . que é afinal 
repellida por esta , por não seradmiltida pelo Brasil a concorrência c acquiescencia do general Oribe, 
que o mesmo Brasil admille e reconhece uma alliança não formulada, nem definida entre a Confede¬ 
ração c o dito general? 

*0 abaixo assignado não examinará , por ihc parecer esse exame alheio á presente questão, se a Repu¬ 
blica Oriental estava comprimida pela força quando começou a guerra, e se a opinião nacional c a 
reacção de que falia o Sr. Guido sc peei ião tornar geracs com espontaneidade á sombra de um exercito 
invasor. 

O Sr. Guido lembra a declaração do governo iniueiial. de que a entrada do general Oribe em Monte¬ 
video não seria razão para alterar a sua neutralidade. 

O abaixo assignado pede licença para reproduzir lexluaimcnlc as palavras da unia <ie2G de Junho d-* 
18;i5 ao ministro das relações cxL'-riore> da Republica do l-ruguay ,á qual o Sr. Guido parece, aiiudir. 
Diz cila : •< Que como o simples lacto de c.-.hir a praça do Montevideo em poder de.s siiiadoivs não dos- 
« t ruiria , despido cie outras cimmülnncias, íl independência do Estado Oriental, 0 claro que d governo 
* imperial, ainda na presença desse facto, que aiiás lamentaria, não podia julga r-se autorisado a 

intervir. Aquclle facto, quando se realisasse, sei ia um dos lins das hostilidades queo g-ivemo d'* Buenos- 
c Ayres promove contra o governo da Republica Oriental do Uniguny. » 

Desta declaração não r-e pód« deduzir inferência alguma íavoravel ao que pretende o Sr. Guido. EI!a 
não considera nem podia considerar D- Manoel Oribe como presidente, mas como general das forças 
siliadoras. Dc accordo com as explicações dadas á inlerpeliação de Jl de Junho de I8.VJ. considera as 
hostilidades como provenientes da Confederação Argentina. c a guerra como lendo o lim indicado 
naquclla resposta. 



Eiilíiof. influencia dc Uivara ainda não linha sido rediuida ã nullidt.de. Apresentava-se a inlcrvcn- 
i;ào fl:i F:*a:içn c da Inglaterra , qtse tanto complicarão o andamento c dcslcclio dos ncgocios do Rio 

"Vlòj? a" inilncncia do Uivara cslii comnlclamentc acabada. A intervenção inglcza terminou por uma 
convenção. Aquella pela qual Um de terminar a intervenção da França esla concluída, ao menos 

com o eoverno nrecnlino, ml rcfarciufum, _ .. v . 

A declaração do *2i5 cio Junho cie 1SÍ5 não pôde porlanlo scr linjc invocada , c nao ligou a poUlica 
r.lun (.!■.) governo imperial em diversas eircunislaiicias, como de suas próprias palairas sc cicprc- 

. Sr. governador Rosas c o 

deve ser 
tsclareci- 


0 abaixo oss-isnado não duvida de qneliaja í.flinid:iu<s de vislas cnlrc o br. governador Rosa 
Sr. general Orifce. Mas quando essa aninidade de vislas se diz consagrada por uma a.liança , dev 
concedido a i.ma poleneia , como o Brasil, Ião interessada nos ncgocios cio llio da i ia t a, o esc a 
mento necessário nara avaliar a extensão e condições dessa alliança. 

Accmsccnla o Sr. Cuido «,-,o. quando n abaixo aaignado não visse nello o representante da 
alliança referi. la , não pn.iorii iiegar-ihc caracler haslanle para tratar «os uircilos do uclligerante 

argentino na !S;nni;i Orienta!. , ... 

Mas no caso em queslão. e I, visto da convenção de '27 de Agosto de 13*8. nao hasta l.ojc ao governo 
argentino dizer: - eu sou biiügcraute. — Cumpriria explicar a sna posição aclual c essa alliança 
de que falia. O governo argentino, na resposta que deu os iiUerpci.açuOf do ue. un.io e _ i-, 
o reconheceu. Declarou-se então unico heliigeranle, e que a guetra linna poi im í.ls iuir a in ucn 

cia dc Rivcrp. ... . 1 a ^ 

Jlojc não sc apresenta mais como simples c unico bedigcranlc, mas como a na o c*o gt.ncra n 

e a guerra não póic termais aqueüe fim. 

As expücaeões diulas áíKieiias interpeiiaeões já nao mililao nojo. , i 

Sc o governo argentino om 1S.V2, c á vista da convenção de *27 de Ag^lo cie IS** .entendeu dc d 
dar explicações sabre a maneira c lim para qnc cra bclligcranh, imr.lo m-ns o it\c azc j 5 * 
quando desanpnrecou 'aquoiie íim, quando não ia/, a guerra l ^ tls # ec ara u um a » 
quando a guerra e a alliança dizem respeito ao hslado Oriental, cuja in tptn 1 tacia o 

obrigou a do fender. .. . . 

Dcciaraado ter uma alliança. fundando-se nosso alliança pura pedir reparações nao pode o 
governo argentino, para deixar de dar explicações, dizer mais: « ponde de paitci a allia:nç , c 
considerai-m.: como unico beüigcranlc. » L'ma abstraeçuo scmehianlc , con iam. p p > - 
rações ultimas do governo argentino, nuiliíicana os uireitos^o oinigaçues que ‘ •' 

de Acosto de íxS2S imnõc ao Brasil, e por isso nao pmlc ser admilliaa. . . , . 

É com oíleilo dilíicil descriminar o que pôde prejudicar o general Ormc. sem prepu ícari t c 
o exercito argentino, não estando definidos, nem ainda em convêniosi vei !>oes, mo* * J 

mente do inslinclo de muLua defesa, o fmi e condiçoos o a coabçao c c que a.. ♦ * nndUrío 

que cada mn tom na guerra. fi questão q,:c sõuv.mU o governo argentino «mo »ne ral Oriue P o demo 
resolver, c que o "overno imperial nem sequer poderia examinar por *a a it *" -i n 

No caso dV guerra ode alliança entro beiiigvrantos. u,n Lacto que P«J«hc« » 

judicar ou deixar de prejudicar a outro, segun ;o a natureza , impo. aruia t- 1 lu 
c a parle que o mesmo beJiigcranto luin na guerra c fiin dei.a. i • n «cci^mdo 

Prescindindo da ultima consideração, que porlalta de uauoa, co.na aC.na ». ■ <■ ■ ” e | 0 

não pôde discutir, entende elle que a natureza, importância e alcance fòct , pulado, p io 
barão ue Jacui.y não são do numero dauueUes que, prejudicando a ma oll.adv, pie,uJitao «ttcc. 

sanamente o outro , .;r, . . em lumr distante do lhoatro da guerra, 

Os factos praticados pelo barao do Jaen.ij .u" ‘ 1 dei iculiv foi ropellida pela que se achava 
c não pii.ji:i:iei:ãn as suas operações. A torça •« ^ . uc .h ^ c ibcpcudeDlemenle 

icuariiecendo a tronlcira tío outro lado d> (juarai.n . c ] i- v-n -- • i 

das causas apontadas pelo 


(ia ultima cai rada do mesmo barão. 

Rsses factos não sãr novos, não Lm còr 


e alcance polUico. nascem 


abaixo as>igna;li) em sua nota de íí de Março proximo passajto nroximo nassado: . K 



entradas do barão, como lambem a extraeçao nu uva ue irumineios 
« tal, proprios e alheios, eslavão ue lai liadas e comprovauas. &.c. 3 dnma invasões, porque 

O governo argentino não sc queixou chs tres pnuiciras entw ab , I »‘ ‘ l(jm or ft in far 

o nota dc 28 de Dezembro proximo passado, primeira que trata d s a P 5 
explicações provocadas pelo abaixo ussigaaUO. . rtcc „ c n^n-ro^sões tem sido 

E não sc queixou cerlamcnlc porque essas entradas, essas coif‘ ‘ ,‘ r = v iJl cn lo esbulho 

reciprocas c repetidas, e são inevitáveis na lionlcira, lem tu. o poi 11 4 c 1 ^ 



da propriedade «lo Brasileiros. São inevitáveis, existindo, como existe, refugiado na província de S. 
Pedro do Sul grande numero de Brasileiros, reduzidos á miséria, apexar de possuírem do oulro lado 
do Quaraim estanciai c gados de que forao violeiiUinienle esbulhados. , 

Se a* Ires primeiras entradas do barão de Jacuhv erào invasões, e se tem direito de o fazer, porque 
não se queixou o Sr. Guido? se o erào, e não se queixou delias, porque, queixando-se da quarta, o 
íaz pedindo iuao satisfações solcmncs, e accresconlando que . se não Ibrom dadas, a legação argentina 
rclirar-se-ha desla curte? A circnmslanciu de ser a quarta entrada do barao de Jaculiy iciln com mais 
°-ente muda tão extraordinariamente a natureza do facto Pelas Ires primeiras entradas conlnnlon-sc 
o «*cncral Oribe com sequestrara estancia do barão, o prender-lhe o capataz. Pela quarta invoca-se 
unia alliança , e em nome delia pede-se uma satisfação solcnmc, e declara-se <jue , a imo sor dada, a 
lc ,p acão argentina relirnr-sc-lia desta côrle. E isto depois de haver o governo imperial dado as mais 
terminantes c eilicazcs providencias para conseguir, como conseguio, o desarmamento e dispersão 

das forcas dobarão dcjüculiv. 

A circumslancia de haver sido concluída c ratificada a convenção com Air. boiilliern , o do preslar-sc 
a Franca a novas negociações para dar iim á sua intervenção, não podia certa mente contribuir para 
que factos que não excitarão reclamações revestissem depois, apresentando-se pela quarta \cz, um 

caracter diilcrenle c tão extraordinário. . . 

O esbulho c as violências, que são a causa primordial do proccuimonlo do barao de Juculiv o cie 
outros, são por ventura provenientes de ordens do governo argentino? Não. Foi o governo argentino 
que obrigou tantos Brasileiros a abandonarem suas propriedades, que podenfu» fornecer-lhes meios 
de viver na abastança, para virem viver na miséria e como refugiados na província de S. Pedro do 
Sul? Não. Foi o ecncral Oribe. Com o general Oribe ó portanto a questão: com clle, como general 
que occupa o território entre o Quaraiinc o Arapcliy : com clle , conrn quem deu aqucllas ordens , é 
que o çoverno imperial deve c pretende discutir (como está discutindo) estes ncgocios. 

Mas o líovcrno imperial não póde acceilar essa discussão para uma solução com o governo urgeniino, 
nem adniíllir a legação argentina como representante do general Oribe pelas razões que íicão pon- 

° Portanto o abaixo assignado não continuará com o Sr. Cuido a discussão constante da segunda 
oarle da sua nota, c que eslá pendente com o general Oribe, como o Sr. Guido vera das copias 
íunlas,em virtude das ordens que o governo imperial expedio ao seu encarregado de ncgocios em 
Montevideo. O abaixo assignaemexpuz os factos que servem de base áquciia discussão em sua nota de 
S dc Março proximo passado, unicamente para esclarecera questão c por mera deierencia. 

A questão sobre o procedimento do barão de Jacuiiy está portanto penuente, não com o governo 
arçentino, não com a legação argentina, mas com o general Oribe. 

j) 0 facto de não roconíieccr o coverno imperiai o titulo com (pie o governo argentino se envolve nesta 
questão para pedir-llie satisfações: do facto de não reconhecer a legação argentina como representante 
do scneral Oribe, não sc segue que opprove o procedimento dobarão cie Jacuhv, que ja declarou 
desa^iprovar, om a nota dc S de Março preximo passado. ... 

Ma' a nota do Sr. Guido c a sua conclusão podem traduzir-se assim:— Bcconhecci o direito que toma o 
•-o ver no arccntino de ingerir-se cm todas as questões que podem nascer dc ordens e procedimentos do 
General Oribe, sem que sequer vos explique ou cxliiba o titulo cm que funda esse direito; reconhecei 
alc^acão argentina como representante do general Oribe; senão o governo argentino dara por 
approvado o procedimento do barão do Jaculiy, embora o tenhais desapprovado, o larâ retirara sua 

lesacão desta corte.— . . , v , 

~0*Sr. Guido ha de reconhecer que essas soluções terião um alcance exlraordma: m, que podenao 
burlar complelamcnle os direitos e obrigações que impõe ao Brasil a convenção de 2/ de Agosto 


EdU*c a importância dessas soluções c a sggrcssão do barao de Jaculiy reduzida as suas verdadeiras 
proporções quanto ãs suas causas, fins c resultados, ha uma distancia immensa. 

O abaixo assignado, portanto, confirma c sustenta a soJuçfm dada pela sua nota de S de Março proxu.no 
passado, c esperando que o governo argentino , reconsiderando a matéria ^desistirá do seu intento, 
aproveila-se da opporiunidadc para renovar ao Sr. Guido as expressões de sua perfeita estima e 

distincta consideração. c " 

P m i i\n .Tosv: Soares de borz.i. 


Anncxos ã nola do governo imperial de 4 de Setembro de 1850. 


i\ola do encarregado dc ncgocios do Brasil cm Montevideo ao general Oribe. 

llJ. ni ® e Ex.™ Sr. —Tive ordem do governo dc S. M. o Imperador do Brasil, meu augusto soberano, 
para reclamar de V. Ex. as providencias necessárias, afim dc que ccssc o estado de oppressão c vexame 
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cm qnc, npozar dc antigas c repelidas reclamações, conlinuão a jazer os súbditos de S. M. I., 
proprietários nnc|uella parle do lerrilorío da Republica Oriental do Lruguny que obedece a V. Ex. 

O governo imperial cnlenclc que as medidas a que mc refiro, além dc constituírem de per si um 
aclo de justiça incontestável , lem boje um grande alcance para a manutenção da segurança e 
Iranquillkladc da fronteira do império c da republica. Forçoso è recordar os deploráveis aconte¬ 
cimentos que ha pouco liverão lugar na fronteira dos dous estados, principalmcnle nnquella parlo do 
lerrilorio que se estende entre o Arapchy c o Quaraim. Grupos armados, a cuja frente se linha 
collocado o barão de Jacuhy, pretenderão sacudir, ou pelo menos alliviar, esse pesadíssimo jugo 
de opprcssão c vexame a que fiz allusão; mas pretcndèrão fazê-lo por um modo violento, illegal, 
nnarchico e absolulamcnlc opposto aos principies do direito internacional, que só aos governos e não 
aos particulares, concedem o uso da força, ainda para o caso de obter justiça, muitas vezes sollicitada 
c outras tantas desaliondidae o governo imperial, firme sempre cm não dar um passo fóra do 
caminho do lioneslo c do justo , o desejoso sempre dc manter as melhores relações de amizade 
com as nações vizinhas, reprovou aUamcnlc o procedimento do barão dc Jacuhy o dos seus sequazes, 
puz cm pratica lodos os meios para dissolver c desarmar os grupos, c o bom exilo de seus esforços 
é boje patente c manifesto. O barão foi desarmado c os seus sequazes desarmados e disseminados. 

O governo imperial fez quanto eslava de sua parle, c proseguc esforçando se para que se não renovem 
casos tanto para lamentar; mas o governo imperial, aprznr dc todos os bons desejos de que se mostra 
c sente animado , não pócic aílirmar que não leniião dc occorrer para o luLuro aconLecimenlos 
da mesma natureza desses, que aliás não deseja ver de novo em sccnn. Para que o governo imperial se 
deixasse possuir da certeza de que tacs acontecimentos não lem dc reproduzir-se, necessário sem 
duvida seria que de sua parle estivesse, não só extinguir c suílbcar os cííeilos cia eílervescencia donde 
Irouxcrão origem aqucllcs successos, mas lambem arrancar c extirpar as causas de tal eílervescencia; 
mas isto depende dc V. Ex., e de V. Ex. sómente, porque A. Ex., e súmenle \. Ex., pòde acabar 
com essas medidas opprcssivas c vexatórias, com esses abusos dc autoridade, com essas perseguições 
acintosas, que dc um legalista fizera o por algum tempo um caudilho, e o cercarão cie grupos de 
descontentes, de aventureiros, mas lambem dc homens lançados na miséria e na desesperação. 
Para que as proposições que acabo cie exarar não pareção destituídas c:e provas, lançarei mão 
de alguns documentos que lenho diante de mim, cnosquaes, segundo as ordens do governo imperial, 
se deve fundamentar a presente reclamação. 

Desde o anno de lS/iõ. principalmcnle, representarão os presidentes da província da Rio Grande 
do Sul no governo imperial contra as vexações que soílVem os Brasileiros no Estado Oriental. Em data 
do l.° dc Agosto dc 1 S/i 5 dizia o presidente conde dc Caxias: <: Na inclusa representação, que, cm data 
de 7 de Julho findo , me dirigirão vários cidadãos brasileiros, com lazendas no Estado Oriental, recla- 
mão cllcs providencias a respeito dos prejuízos que estão soílrenclo em virtude das ordens do Sr. general 
Oriuc, que não só lhes probibe que marquem seus gados c beneficiem suas íazendas, mas ate que 
vendão ou passem para esta província aniinaes de sua propriedade, ao mesmo passo que as lorças 
daqueile estado os vão esbulhando de seus bens como bem lhes apraz.... limitando -me nesta occasião 
a assegurar n V. F.x. que tudo quanto os su o p li cantes expendem ó verdade. :> 

Sobre estes c outros factos semelhantes que sc seguirão, representou esta legação a V. Ex. , por 
ordem expressa cio governo imperial, como se vè do cilicio que tive a honra de endereçar a A . Ex., 
com data de 5 dc Novembro cie j S/i5; e com quanto não me pareça necessário repelir aqui as expres¬ 
sões do citado oílicio, porque ei lo chegou á presença de \. Ex. , todavia não me parece inulii recordar 
os factos que mais importantes sc me figurarão entre os que tive enlao a penosa incumbência do indi¬ 
car. Tacs são os scsuinles: a proliihição imposta aos proprietários brasileiros dc marcar o gado, c lazer 
outros aclos necessários para a manutenção das respectivas lazenuas, conccdcndo-sc-lhes apenas 
castrar os louros c domar os potros. — A obrigação dc carncar debaixo da inspccção de indivíduos 
qne disso sc dizem encarregados, levando a opprcssão o o vexame ao excesso de privarem os proprie¬ 
tários cios couros clns suas rezes, conslrangendo-os a entregarem esta parte de sua propriedade ao 
commandonlc do destacamento mais proximo. — A proliibição dc vender ou passar para a província 
cio Rio Grande do Sul animaes de qualquer cspccic, ao passo que forças pertencentes ao exercito 
commandado por V. Ex. praticavão, a sou arbítrio, nas fazendas c bens clns proprietários brasileiros 
aquelles mesmos aclos que aos proprietários crão tolhidos. c que, á vista tios mais obvios c vulgares 
princípios do direito, apenas aos proprietários podem ser lícitos e penniltidos. 

Verdade 6 que ao meu citado oílicio c.c 5 cie Novembro dc 1S45 sc respondeu , de ordem dc V. Ex. 
com fecho dc*24 do mesmo dito mez c anno; mus lambem é verdade que, sendo essa resposta conhe¬ 
cida do governo imperial, pensa o governo 1 cio .Brasil que, procurando o Sr. \illadcmoros, cm sua 
contestação, atlcnuar c explicar os factos dc que se trata, nao deixou cointudo dc reconhecer a existência 
dclles; c posto que o bloqueio dos portos da Banda Oriental, que foi posterior a mencionada recla¬ 
mação, veio fazer desapparecer cm parte as causas de tantas c tao justas queixas, ó claro que esta 
diminuição do mal foi devida â necessidade, em que A . Ex. eslava collocado, dc procurar na província 
do Rio Grande do Sul uma sabida para os gados c cotnmercio cio territorio oriental. Foi, portanto , a 
lei da necessidade, c não uma justa attenção pelas reclamações cio Brasil, o motivo do dcsapparect- 
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mento temporário de alguns daquellos vexamos: o tanto é isto assim, que, levantado o bloqueio em 
1S/|7, rcapparocérão logo esses vexames c violências para os Brasileiros estabelecidos aquem do 
Qtiarairn. 

Em S de Março de JSÍ7 o fallecido senador Manoel Anlonio fialvào, presidente que então era da 
provinda elo Rio Grande do Sul, representou ao governo imperial nos lermos seguintes: « SoíTrem os 
súbditos cio S. M. vexações sem exemplo, atrocidades incríveis no Estado Oriental, sem outro motivo 
que o ele não tomarem uma parle activa na mesma lula, c de se não quererem sujeitar a derramas 
arbitrarias, c uma ou outra vez pelo facto de empregarem força para rcliavera propricdaoo esbulhada 
e arrancada violenta monte.-» f , 

No mesmo sentido renresentou novamonlc esse presidente, cm datado 10 de Junho c ac 
Airoslo de J8/Í7, e o vice-pro.ddenlo João Capislrnno de Miranda c (/astro, cm o l.° de Abril de 18/l8. 

No mesmo sentido representou o sreneml Andréa em Agosto tio IS.iS; c cm 9 de Fevereiro de 1S/|9 
accrcscenUva o seguinte: c A proiiibiçãn da passagem cie gados pata este lado, tirados das estancias 
que os Brasileiros ali pns-umi , é um facto, o é cumprida com ledo o rigor, ao menos em toda a fron¬ 
teira do Quaraim. O con-nel Lamas desculpa esta violência peia necessidade nao só ele conservar, como 
de augmentar a criação tio gado. visto ler-se conhecido que o consumo, ou melhor ciito, o estrago , é 
supericr á producção animal; mas é betn claro que os novilhos chegados a córte em nada concorrem 
para o augmenlo tia producção aniuial, e assim vem a licar o imieo motivo o obrigar a lodos a 
levarem os seus gados às cliurquead.is do Bucco, onde se lhes oflercce vinte reates por cabeça, que 
são áous pesos c melo, o pouco mais produz isto do que as despezas de conducçao. Accrescc a este 
mal que essas eharqueadas estão ainda mal montadas, e não passão de Ires ou quatro, c dtslc modo, 
quacsquer cinco ou seis mil rezes iiies dão que fazer por muitos dias, c as tropos que concorrem nesse 
tempo definharão c não haverá quem as compro. »> . 

« Além desla vidência úirosogue o general Andréa), quanto ao modo por que é permitlido aos 
eslancieiros desfruclarem as suas estancias , accrescc a outra do levantamento de muitas mil rezes 
dc tempos a tempos para o sustento da» forças do Sr. general Oribc, c para outras despezns; cresta 
violência nem ao menos leni a fôrma cie contribuição, mesmo excessiva que íosse, porque lhe mlla 
igualdade cie distribuição: que os amigos c protegidos nada soílrem, e os outros tudo. Estes lados, c 
a restrieção com que o coronel Lamas cumpre as ordens, leni posto os Brasileiros moradores entre o 
Quaraim e o Arapeliv em tal irritabilidade. « <jiic se itão for altendido o rajuerimento <jiic ftzerão, sc 
tornará Uilrcz inccitarcl algum ado de desesperarão. ■■> 

E, com e Efeito , o» Brasileiros sujeito» a esses vexames c extorsões procurarão, como ora natural, 
reagir, c sublraliir-sc a eiles. rom o que recrudescerão as medidas tomadas, e subio dc ponto 
a exacerbação dos csr-iritos. Dahi provi-, -vão o sequestro cm proprieuacics do barao dc Jacubv , c os 
que consta haverem sido feitos em bens de outros Brasileiros; e por certo que estas medidas, sempre 
odiosas, não erão próprias para acalmar ânimos irriladns desde longo tempo. Era o lambem pouco 
próprias para os acalmar a invasão, saque, incêndio o assassinatos perpetrados no tiia 10 de Outubro 
do armo proximo passado por indivíduo» que , penetrando no ler ri lo ri o do Brasil, ani deixai ao 
ensanguentados vestígios dc seus crimes c perversidade. __ 

Toda» eslas causas, dc longo tempo aglomeradas c cm lermc.nlaçao, ueviao produzir mais ma 
menos dia a explosão que produzirão, altenlo o grande numero de Brasileiros estabelecidos entre 
o Quaraim c o Arapciiv, allentas as sympaibias que cxcilão seus s o fi ri mentos na província do Rio 
Grande do Sul. c allenta a grande soinina dc interesses mortal mente feridos. 

A explosão se facilitava , jã pela vastidão de uma exlcnsisshna tron leira impossível dc guarnecer , ja 
porque o movimento sc preparava nu meio dc uma população irritada por tantos vexames c violências. 
Essas são as causas das reuniões que L: verão lugar ultiinnmcnte, e do proccuimenlo do barao de 
Jacubv. As reuniões Ibrão dissolvidas: o barão foi desarmado: para um c ou iro lacto, i»lo é. para a 
dissolução das reuniões c para o desarmamento do barão, envidou o governo uo Brasn lodo» os 
meios dc que podia scrvir-sc nunn conjunctura tão delicada como a que, durante esse c»tauo 
dc cousas, se oüerecia ao governo tio Brasil; ma* se as causas subsistem , resultados semelhantes iem 
de r.ppuroccr forçosamente , quassquer que sejão as providencias dadas pelo governo brasileiro. 
Se \. Ex. pois deseja, como eu creio que cordialincnlc deseja, ver extiuclq para sempre o menor 
germen de falncs desoguisados . incompatíveis com a segurança c iranquibidatlc dns ironteiras do 
império e da republica, e com a prosperidade dc ambos os estados, nao deixará \. Ex. dc cooperar 
cflicazincnlc para destruir Iodas as causas cie que ainda po»são renascer Jaes dosagtusados; e íslo 
sc fará, tomando V. Ex. as medidas c providencias necessárias ou convenientes, para que ce»scrn 
cabalmcnle os vexames c opprcssão de que sc queixão os Brasileiros residentes no lenitorio cia 
Republica Oriental do Uruguay, para os quaes, c:n nome c por ordem do governo de 8. M. 1. 
o Imperador do Brasil, cu reclamo a faculdade pratica rlc reger, costear c administrar as faze ruías jlc 
sua propriedade, sem os embaraços c vexações constantes do meu oílicio dc 5 ac Novembro de IS.io e 
dos outros documentos oíliciacs que no decurso do presente oílicio cu tive occasião dc citar, assim 
como cspeciíilmcnle reclamo para os mencionados súbditos dc S. M. o Imperador a faculdade dc 
fazerem retirar para a província do Rio Grande do Sul os gados dc suas fazendas, podendo dispor 



e daqucllos como c quando lhes appponver o é conforme ao manifesto direito que lhes assiste, 
i terminarei a piwnlo reclamação, rugantlo a V. hx. 


x. quo mo pmniila levar ao conhecimento 
citar de V. Ex. a mais «rompia coiiUsslação 


destas 

Aqm iuiiiiiiiiuut «■» ..• --r», -— - . 

de V. Ex. que lenho ordem do governo imperial para soilicil: 

. V. u .. w a.»- 

ração c respeito pela pessoa de \. Ex. 

Deos guarde a V. Ex. 0 

Legação do Brasil em Monleviiléo, *29 de Maio ao lboU. 

Hl >°‘c Bx. ,n0 Sr. general 0. Manoel Üribo. 

0 encarregado dc negocias, Roor.ico d:: Souza i>\ Sii.ya Pontes. 


Joia do general D. Manoel 0'ibc ao encarregado tic ncgoàos do Brasil cm MonUehUc. 

0 ministro dos relações exteriores d» Estado O.innlnl do Cn.guav ao Sr. Rodrigo de Souza da Silva 
Pontes. —Quartel general no C.cmio da \ íclona, 12 oe Junno uc IboO. 

0 Exin. Sr. presidente d:i ro;mi.iica. brigadeiro general I). Slonocl Oriho. rccchcu a nota que 
com data dc *20 dc Maio ultima se sm iu diviitir-ihc o Sr. Rodrigo uc „ouza <:a -dva PoniCs, em que 
manifesta ter ordem do governo dc S. M. o Imperador do Brasil, seu Augusto Soberano , para recamai 
do E\in Sr. presidente as providencias necessários', alim de que cesse o estado tecpprcssuo e vexame 
em qu" saindo se expreJa S. S., se acUSo ainda, apexar de antigas e repetidas rcec.maeoes, os sub- 
ditos dc S.^I. L, proprietários na pi.rlc oo loriilr.no chi íepnouou citifi oncJccç a b. l-\. 

Ó modo que. segunuo se vê pel<! que fica transeripto, emprega S. S. p». .ormmar . «clamado 
que fax em nome do seu governo , imprimiria a cie negocio gr.ivisa.ma importância , se os doeu- 
mentos c rnciocinios que emprega no corpo da mesma nao servissem , cm cc prt». ; 1‘ ' 

ilí^ivnneeor a i ué a cio tal optircssuo o. vc-cniuc. . - 

' Nenhum acto tem exercido S. Ex. o Sr. presidente nem « tem «crcido. por w» 
pudesse dar-se semelhante significação. p nunca recebeu cl!e queixa do ne..h u m .ubdi o biasiluro. 
,cm «o quer sobre factos isolados, cuno os que soem «renrrer no me, o ua necessidades e desman 
o q,e comõanhão n guerra; nem S. S. em reclamações anteriores muxou a esse respeito cous 
^r;.r ninada, qu, pcrmillisse fim «o «br* «m 

Sè i i o -a tuserões vagas não rodem iazer-sc com uu, sentimento .ulmio de persuasão, nem 
Jnxr-se tSuZZi gc„er;diJades desprovidas de fiunlamento , que apenas -reccm ««com- 
inendaeúes o ordens geracs que. sem esper„r brasileiros, sobre o 

Urm. as auluridaucs pi.iK^pues t- o-.--. - ‘ u circmnstancias o pcrmitlisscm , assim 

rcspcilo a suas pn.pr,cu..de» e c. • ( , 1;c lcab5o sW » ncgligen- 

como com loaos os demais esuan r u...>, t m- • - 1 * .f Anlonio Galvão , presi- 

eiadas. «este modo os ofi.eios q.ie ed b 'Ee-prcsidonlc da mesma em 

Uríi Ve Tíf/e do%eneraí Andréa' em Ãgosl» deste ultimo armo, serão considerados, por qual¬ 
quer razão imparcial como imputações ^ p trr,^ C ^i»s‘ 8 o.' súbditos 
Não se 11.11a ncilos senão de vexames, uo alrocr....d,.s. ck q..o-e s.., o de 1;l5o , 

do império, sem expressar qnaea sejão ^ n èm se designem seus autores, 

tratamentos aos mesmos sumulas, sem (,..o se cspe...i-|i.-i.i c. - - clKorrasscin nlíimia 

Deste modo também . ainda admitlida a possio. .c ...-e 1 j' ndcl .! so que' tenha assumido qualquer 
cousa corta, nunca poderia culpar-sc a o. L\., _ 1 J - onc i (0 exixtem. 

Crr ° “ 

o Sr. presidente, quando justas, sempre lc “’VKcir^Taquíircmbõ, que soUicilou uma ordem 
Entre outras recorda o ™ um^onto do campo de sua 

para que uma parliua do exc.cito c.e S. Ia- 'i”° _ . • al l 0 btove immcdialamenlc. 

iiropriccladc, não carncnssc gado pcrlcnccutc ao citauo 1 * * \ ^ var i ns pro - 

s;Trs”r'zíísííta 0 »^*^^ •- 


. Ex. 
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omquanlo sc insLruta cia ccrtcsui do que *o nllcgava. pelas informaça** rospoclivas que ordenou s* 

11 '\;ní*'siü 1 PeíxíHo , já Mlccido, proprielario nas immcdiaçnes do Comlo , reclamou o paRaincnlo 
Jc dous escravos, que, imles de proclamar-se a liberdade de lodos no lerrilono da republica , sc linhao 
alistado no serviço e estes lórão pagos a sua filha, tambmn brasi.oira, depois i.a morle do pai. 

O „esmo Sr /encarregado de negocies, Rodrigo do Souza cia Silva Pontes, para nao ciar outros 
exemplos não lieou satisfeito quanto ao fundo de suas reclamações sobre prejuízos especificados, 
causados a súbditos determinados do império, por inolivos dos escravos lugidos do leiriloiio de*te 

P ara 0 da republica ? . . <„lwliui' brasileiros dc mie S. S. adeusa o 


^OndcwlSo pois as provas cios rc.vamcs c da opprcssào dos subililos brasileiros de que S. S. accuja o 
coverno na nota a que responde o abaixo assignado, ao mesmo lempo que nas outras »oliic cuavo, 
fugidos se moslra persuadido do espirito dc justiça que dirige o hxni. pusuen e . 

"Os factos referidos pelo abaixo assignado, quando menos, dcvuio luiular a presumpçao ‘ ‘ 

justiça c bcnevolcncia do Exm. Sr. presidente, c afastar a uma de opprcssuo e vexames que nao se 
podem provar com accusncões vagas, senão com factos. Um lados, sim ; mas os que eponLi S. . 
couío” culminante# estão longe de merecerem »<, «eitos denominações. porque, alem uc n»o >ctcm 
( ,, n narle exactos, estão fundados na necessidade n conveniência quo encon.iou l-v. i. - 


em parle exactos, estão fundados na necessuiaue o cuinciuaitui ..-i 

belecõ-los, e no pleno e perfeito direito epie o acompanha. . , ç .. 

Não é exacto /em primeiro bigar, que se haja prolnmcio aos proprietários lnanlcuo* m-ic-i u. i 
-ado: sc es la prohibicão absoluta tivesse existido. aUcclarto dia a nac.onacs c cs.rangmros cm geral ,t 
nenhuma razão lerião os bra,ikiros de sc queixar, c muilo menos para chamar oppresmva o vexa lor a 
uma medida peculiar e da ordem interior da republica, cuja conveniência ou uecessid.uk compele 
tixclusivamenlc ao scovcrno delia apreciar. _ -i 

Porém para ninsoom houve prohibiçãn absdula. Súmeulc ccrlas Inrmalidaues. com o cnncuis ‘ > • 
r,S vmiíliòs. c do juiz do lugar, õ o que se prescrevia na circular ,«.»«. a osso resp Ho s 
couimandanlcs geraes dos dcparlamontos: o essa prescnpção era om lo.io o ponto miispo ..;d, > u> 
(Tuena ausência de seus proprietários, occima ios na dde/.a da paina, nao tos>e Jauo ao vi/.moo . que. 
no meio do condido geral, permanecia nos seus lares, marear arburanameme, c privar quica, poi 
esse meio, a seus donos lenilimos de sua fortuna legitimo. ..... - 

V ninsuem sc impor, lai' obrigação, no lerrilario da republica, de carncor deoaixo da msp^çao 
do autoridade alguma. A estos sim, nos seus respectivos uislnetos. lo. oncarrcgaUa a v iumcia 
sobre as coradas . c para que não sc fação matanças oe nmmaos para esse o Tbilo, ao. que w • 
permillissc serião todavia maiores os males que rosullarião do tal .iccnça, do que o» que puuessci . 
mscer da marca cã O arbitraria. , ... , . i 

Tão pouco podia se chamar vexatória ou opprossiva a probil.ição de tirar 


republica ; primeiro , porque nenhum estrangeiro pé de íundadumcnle uizer, que >c ibc caus-a opp>csSi.o 
c vexame cóm as medidas quo o governo do paiz em que reside crê opporliino melar por seu jolercssc 
: melhoradminislracão, porque a Iodas cilas sesubineltoii Incitamento ao hxai ne. s as..a ILM '. < - *- ‘ • 
e na verdade, que seria um principio destruidor do commerc.o, uns emigrações c uns commum.jçucs 


o na verdade, que seria um principio ueílrumor uo coiiimmuu, w*i> ».i*i' CJ «*-».-v'-- - ■ 

de nação nnacão. aquelle que dósíc disvito aos e.-drangeiros residentes a oppoi-^o c ui..ai que \sa 
vexados, que são opprimidos por uma providencia puraniciitc do governo interno, amua quando 
cousa soílVcssem por cila cm conmnim com os membros da nação. , , .. . _ 

.No nosso paiz, os brasileiros formão sómenio unia parte dos iV.zemieiros da campan.ia. c a proiii.nçao 
comprchendc a lodos . de maneira que não tem o menor ciu-cilo para preleiuiercm cvauiM a c»a 
_1 c/v, /.lniMwin rnnlrn mna inilistica t! Ulll VCXÜIIIC CIUC HUO CXISlC. Li»0 pOUCO 


tlisposicfio ícral, nem para sós clamarem contra uma injustiça e um vexame que nao cv.mc. 1..0 p> ulu 
crão ellcs os únicos que abaslecião de gado os mercados do Ui o Grande: coin eile.- conco. s i mo a i os 
liliios desta republica, c não c por conseguinte só a clles a quem resulta prejuízo cessas niciii as, 
dicladas debaixo da consideração do impor tantes interesses ue outra ordem . se bem que ^ empou.iiajj. 
indispensáveis e urccnlos, nas circumslancias em que sc diclárão. e que hoje aconselnao a ‘ 

sua conservação, prccisamonlc pelas mesmas causas que S. S. acha próprias para impol.ir a sua 

revogarão ; do que mais adiante se occupará o abaixo assignado. ,. 

r ■ ’ 1 1 * . .' ..'i- -./«./« nn.- ç fox. praticarao 


Entretanto f a asserção dc S. S. dc que forras per lcnrr.nl rs ao cxcmlo m.maaao por prmeanto 

a seu arbítrio , nas fazendas c bens dos proprietários brasileiros . mptilles mesmos netos <pic rrao i canil os ^ aos 
nronrictarios, c que , ii vista dos mais obrios c vulgares principios tl: direito aptws nos proprietário .> pot an 
scr lícitos c penniltidos , è uma dessas accusações geraes c vagas de que ialiou antes o abaixo assignac o , 
quo não aprescnlão ponto algum de partida, para que sc pudesse sobre cilas venlicnr uma mila-açao 
ciara c precisa, nem se prestão por conseguinte a nenhuma resolução directa que pmlcs.e pi< le r e 
o clammficado, c alcançar com o castigo o delinquente. Apenas poclião laes accusações sor () l>jocto 
dc ordens lambem geraes, ainda que terminantes, para serem respeitadas as pessoas c propi im a > 
dc que fez menção o abaixo assignado, as qunes, por outra parle, íormando a nasc da ; 

S Ex. o Sr. presidente, lerião sido sempre previstas c observadas, cmquanlo dehas dependesse, peias 
iiütoridados subalternas. Dc oulro modo Icr-sc-liia procedido, isto é, dc um modn inl « l « l “ en ^ 
directo, se S. S. houvesse indicado a autoridade ou oíTicial subalterno dependente de 5. L.q 
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eommellido lacs fados. Indubitavelmente leria sido cm tal caso julgado o casligado com a severidade 

cru o reclamassem as circumslancias. l 

Mas não era faeil que tal indicação fizesse S. S., porque os. iuclos qtie S. 5. . o 4 ’’ [ L 

que li ca subltniia do , são ovidonlcmonto exagerados, e o abaixo assignado nao len vi ■'• ]l » * 

turma c magnitude com que são denunciados por S. S., nao Icm lundamcnlo rea , a 11 ' 

e que só informações malévolas ou interessadas pnderão dar-lUcs onjicMn. _ . . <; o 

Não existe pois, como cm vista do que deixa escriplo confia o abaixo assignado concebera b. b., 
nenhum motivo emanado de procedimentos de autoridades dependentes de S. bx. ^ Z 

produzir, nem olTereccr mn alomo de justiça á exacerbação que suppue b. S. piodnxidi poi cu.. 

na população brasileira, _ ,i fIlll9 

aiui diversa é a explicação que se deve dar ãs causas que trouxeruo as conscqucn.ia» do que 

acabamos do ser Lcslcinunlias. , 

Consta do summario formal, de que a esta hora lerá conhecimento o governo do '“P®" 0 ’ I ' 
o coronel do mcs.no, barão de Jacul.y, contravindo ao que está msposlo pelo desta‘ " d0 J“ 

levou numerosas manadas dc gado de nosso território para o do brasil, senão am li 9 ’ ‘ 

nesta via. não teve o tempo, nem a vontade de escolher só o gado de ; 

levantando e transportando indislinclamenlo o seu c o alheio, sendo maiot naluraltm.ntc o numcio 

Ue ílL^rU?tía P ”KSãncCTo n r^ em «quclro o cMabelccimonto 

^ ......>*** ~ 

desaccordado furor que a tamanho atleulado o conduzia. Seu deseonlentamenU» . em lugu, a ® £•'“» 
contido, foi patrocinado, inoralmcntc quando menos, pe.o S. ; se.ie.al Vi ic , q - ‘ 
desempenhar a presidência do Uio Grande, e a eile se unirão os m.m.gos da o de* o ua p ^ 
renublicas, que, apezar de vevdadelrame.ite ant.gas c repel.das reclamações, *® ,^ 4 

rados no território do P.rasi!, para dali conceberem e executarem, a salvo o ««J®» P®£^ 
sv.npatbias das autoridades do Império, projectos ue incursão sobre o solo : 

' 0 barão de Jaculiv. derrotado em sua temeram empreza, se acua hoje, sçi c an.lc . -; „ ‘ ‘ ^ • 

desarmado c tranquiilo na província dc S. Pedro: porem S. S perm-Una“> 

, .. 11 . __:iu . « nsinva eile anlcs de comineüer o auemaao cu. 


união , fCjíuliuo jwi^ . 

Rio*Grande, conlrahio com sua incursão o barão de Jacuhy, havia oe '®^ 1 ‘ n ' 50 „ Q rderi a° 

lugar domestico, quando vencido cm sua empreza nao leve mais a que uter-s , 1 “ rincnlc ’ 

se por ventura não perdesse a vida no empenho, qualquer outro suUchto Uo ^Z ^ToZmò “ 
mi.ze«se siwar-so a tentar fortuna pelos mesmos meios que empregou o ba.ao, e o W 

feito a estas republicas considornr-se-hia como de ‘ marc/dco <■ 

ttslc que mcrccuria as ilor.ominaçoe? justas que S. S. la ao lo baião, u 

ubsoUilamrnlc opposio aos princípios do direito internacional. ;• inHru^cões 

ú,.. P .wo». • •»”**** ■ *• um 

♦ "tSZSÍCSÍÍ£K; ».j> . s. s.....«......*o.. W 

Carlos Q* ^ illademoros. 


Jusocios do Brasil cm Montevideo ao general D. Manoel Onbe. 


Xota cio encarregado dc lies 

III - e 1\ ™ Sr = Recebi a nota que de ordem de V. làx. me foi dirigida com data de 12 ào 
proximo passado mez de Junho, cn^-posta an ojeio que Je ordem do ff 

a honra dc endereçar a \. Lx., com aaia ac - « u Bn.ileiro, no listado Orienta!, 

nrovidencias que facão cessar os vexames e violências qne solhem os Jjra ilciro. 

rot quc tàes prcvidcncias importarião um aclo de manitesta jusl.ça. e suo alem d,s,o o umeo 
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dú cor lar pela raiz as causas da oscilação cm que se acharão as fronteiras do Rio Grande, e derão 
1U Rccusou-sú^V."!^-' a* (fsla^iiidsiçãot^leòjáraiido que nenhuma observação tomará cm conside rado 


'*sh rc-niisiiMO , ikclnranili) que ncmiir.ua hus«i*.».uw . .. 

. e-n rònlo‘as reniihlicas do Praia não ohlenlião desassravu e satislação pelos 

acerca dosl.. assumpto , c . ■ , (> 4(Mlj s ,desaggravo e satisfação a que, segundo a 

expressão 1 'le v' Kx!, lemaqmdius Republicas um dircilo o mais positivo, e de que nfu.se nóde pres- 

CII1 f oine-arei uor lumi.rar os diversos argumentos em que me parece fundamentar-se a deliberação 
que àXde induear. c responderei a cada um desses ar».entes. E.las se podem redu,.r aos se- 

br, t. l . e \s secnsaeóes ou queixas de que os súbditos brasileiros soííram vexações e oppressão no lerri- 
daVcj.ubiica ^ X& 

um caso prernso e delermuail. , ^ , C o m le de Cadas, senador Gabão, Dr. Miranda 

dos presidentes da ptoui . ■ • , n , oy ,[ u mez da Maio ui limo, serão considerados 

iinparciàfcomo íinpnlaçr.es gratuitas. desacreditadas pelo que tom de vagas gene- 

r “ l i d ."‘£‘:Mmima voz porém checarão ao conhecimento de V. Kx. as queixas do algum brasileiro conce- 
b^s cm lennos 'no sl Liv os e nrecisos. mmea V. Kx.d«ixou de aliem.e- as se aes queixas lorao justa, - 
Cl _, 'y f ,.- l0 os Canis dit* brasileiros Teixeira , Aicxamliv da llosa c 1’eixolo. 

"'^•“i iÕ-àeão do r Bras:l em Montevideo se deu por satisfeito em quanto ao fundo ua ildineraçao 
1 c ‘ V Vt r 4 -.Liv*'incnlo a diversos escravos fumdos da província do luo Grande do Sul. c 

*, «pirfcl. i.„0,i Sin* . V. K«. 

q leuüeeõo com as accusaeões e queixas do onprcssno c vexames suoporlaibs pelos b.asile.ios. 

O v l0 '. c nrol.ii.io aos proprietários brasileiros marcar os gados;c quando existisse mm. prolubiçao 
absoluta" cila nlleclaria a nacionacs c eslran S ciros cm geral, c nenhuma ramo termo para quuxm-se 

aÍ T» Não”, ilrnôta alguém a obrigação de tenuir debaixo da inspecção de alguma autoridade , posto 
qu'c a estas sdní 'l'i.i enc:i'rregada a vigilância sobre .. cuecas, e que não so lação matanças uc anmncs 

i; “ a „ e v^!Ü U .!-:;„ ^liiimnr vexatória nem oppressiva a prohil.ição de fazer saliir gados para Uru do 

que sc 
diclar 


PS 6 • nS,?* nóde chamar vexatória nem oppressiva a prohil.ição de fazer subir gados para fòra d< 
‘- 1 ■>- rònulvio-v cm nrimeiro imiar. porque nenhum oslrangciro povlo couna/.ao uizci, qu~ - 
medidas qio govern.. do paiz ^e residem, o^imujcta 


me causa 3 -"“» ‘ V”;”J Iodas cila..' se' submeti;:.. tacitamente ao fixar 
nellcTsua residência ; c em segundo lugar , porque seria um principio destruidor uo commerom .^s 


neile a s _ u ^^ níunncr>us ilV'líaWo:in'oT:oi o <iúu ilésso direito aos estrangeiros residentes a 

oTPôr-seVclamar, ouc são vexados e ooprimi-i-.s por uma providencia pnramente de governo mlerior, 
W c „ ni;i solTressrm por cüa em commuin com o; memores ua naçno. 

M “ q liWo do »» gados pira o Rio Grande do Sul 6 geral; abrange a lodos ;c nas 
/• A _ r.oovém manie-las peias mesmas razões que eu alleguei cm lavor da revogação, 

aciuaos concorrerá a tal prohibição para -pie se não renove a exaltação dos 

espndtoiqòc dcuorigm iosdeploraveis aeonteeimenlos. cuja repetição o governo nnpcnal deseja 

!in 8 *™ãn n ibi a'exacerbarão dos espirites, nascida de medidas violentas a causa o a origem das 
* .■ _n._ -.õ . i-r.wv , f !,\ inmmnivn Clll !or 


im mm . .w.v.a-u..- , —. 

- tio smnmario iir^aniâadi) cm i órma coiisLn que 


íiconlcclmenLos a qyc sc lez ; 1 “ ( ? n ’ fll) íô divcr?"as aviilladas Inipas dc gado cio 

barão de Jacuby . '«J ndu ‘ • „,as lambem, lançado nesta via. não teve tempo nem desejo 

lerruorm da lepublua !■«* 0 “* D ou propricdai | 0 . „ ns levantava c fazia passar o seu c o alheio. 
ec * SC0 '?,imnnle maior o numero deste que o do proprio. porque pertencia o um maior numero 
d "donos- o'como cm virtude do mencionado summario sc mandou proceder a sequestro na estancia 
L,rto’ situada no terrilorio da republica, esta ine-üd;. prouuz.o a excitação que o levou anseios 
V nuè s»’lrala c nos quaes íconforine a opinião de V. iiv.) foi patrocinado pelo general Andréa e 
coadj uvado pelos emigrados orienlaes e argentinos, escudados por indevidas synq.aduas das autoridades 

J ; 1 T i | ° 0 ',.c o barão fosse desarmado e disseminadas as reuniões qnc tinha formado c o seguião , 
n ã'o"ó ^isto bastante para i.ctos que cu mesmo qualifique, de violentos, illcgaes , anarchico» e abso.u- 

á força de armas com que VE* 

4 ■ uir.rjrfísiS 

no dever dc - desagravo c sali>façâo que V. Kx. mc pailicipa ler ju reclamado , e a que 

na d opS dcV. Ex. lem aquellas°duas republicas o direito mais positivo e de que sc não podo pres- 

cindir. 
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Ta os ‘ão os argumentos deduzidos em a nola cuja recepção accusci: e passando a responder a cada 
™ deilos. enquanto ao primeiro, lomarci a liberdade de ponderar, quo oslactosdeopprossaoe^xame 
praticados no IcrriloJda Republica Orienlal do Uruguay, na pessoa e bens d;« snbd o brasde.ro» 
residentes ou proprietários no mesmo lernlorio, são por tal modo repetidos c nolori s . q 
chcgão qnasi a constituir, ate corto ponto, como uma condição inevitável da exislencm soc , » 

brasileiros no tcmlorio da republica. , , . . „ . . nil0 

Tendo em vista pois a generalidade o a certeza moral dos factos, era isso mui snfficicn e pai q 
os illnstres administradores da província do UI o Grande do Sul, conde de C«,ai, i*Cd 
J)r Miranda e Castro c general Andréa se servissem de lermos geraes, pois que se liataia “c expor 
ao "overno imperial qual é o estado cm geral, c a sorte que gcralmenlc pesa, ou ameaça os súbditos 
do fmpèrio no‘ território da republica; mas seria uma grande olíensa ao caracter bonrado e ao csjn- 
rito illusLrado daquclles administradores o suspeitar que, sem o conhecimento c o exame de mui 
factos, sc atrevessem a ollercccr á consideração do governo imperial asserções dc tanta G ra d , 
como as que citei no meu oflicio do' 20 do mez proximo passado, ca quede parte do governo do 
Brasil se deu pleno credito, como V. Ex. terá visto pela nota de 8 de Março do anno corren o 
dirigida ao ministro da Confederação Argentina no Rio de Janeiro a qual nota joi daua a luz entre 
os documentos que acompanharão a publicação do u.timo relatorio de b. h\. 

dos nc"ocios estrangeiros. , , i ^ CI ,^ 

E na verdade, porque motivo, contra a sua maneira habitual de procedei, contra u 
índole, contra o espirito dc verdade, contra as indicações do mais vulgar senso commum, o conde 
dc Caxias, o senador Galvão , o Dr. Miranda e Castro, o general Andréa , evarião ao connecimenlo 
do soverno imperial uma exposição falsa, destituída de fundamento, e desde o seu principio des- 
acreditada pelo que contém de vagas generalidades? Como cm diffcrcntes eçoca» P GS -° J* 
conspícuas se enlcndèrão para obrar de um modo levianno, ou tão iníquo. n 0 cs ‘ 
mulo que as excitasse a calumniar os executores das ordens de V Va. , ou a qucixar-sc „em ra .dc< 
do conteúdo dessas mesmas ordens ? Gloria, fortuna paro si, ou Uonra c vantagem paia o Impcao 
sorião por ventura o resultado datai procedimento? Não , cerlamcnle nao; e V. tx_. ja 'e que, 
secundo as leis cia critica, é forçoso confessar que motivos, c motivos ponderosos deuao ler Umnlc 
dc" si os beneméritos servidores de S. M. o Imperador do Brasil, meu Augusto Sobe, a no cujo, 
nomes lenho indicado, para se explicarem nos lermos por que o Azcruo puante o „o e 
imperial; mas (poderá ainda instar-se) porque se não rcier.rão especificadam.ntc. os lacto.-, em que 
necessariamente se deve ter estribado a opinião de cada um dos presidentes da província do luo 

Grande do Sul acima referidos? Porque se tratava, como disse , do expoi cm, ‘‘ faèlos de 

cimistancias, a condição cio brasileiro na Republica Oriental ao Lruguav , poiqi a ' ” . « 

que aliás pôde haver, e lia. certeza moral, são ciifliceis de provar, P°V’ Zdns’ o os ou no£ 

SC possa fazer obra perante um tribunal, pois que as viclimas, as lesLcmuha-, e o \ 1 

mimstrar documentos 1 , receião todos a vingança das autoridades qoe cmiimottem as v,olcncias; 
e porque uma infeliz expcriencia mostra por mintas vezes inútil, senão pei => > 1 

dos factos c cias pessoas. Apontarei alguns exemplos , n i foi 

Por aviso da secretaria de estado cios ncgocios estrangeiros dc 3 dc . o\ L V % j 

dc terminado que reclamasse cm favor de muitos cidadãos brasileiros, que possuidores de fazenda, 
noTrntorio «li Republica Oriental do Lruguay, linbão sido obrigados a relug.ar-se na província do 
Rin firmdc do Sul em consequência cias vexações dc que erao victima,. , 

m tâZ de JZoÀÚ*c' uma participação do conde ‘de Caxias, £ « f J** 

provinda, c qno levou ao conhecimento do governo imperial uma representação dos masiluros a que 
1 T- . _- nm* mimorn-ias assiznull 


eslava firmaw por nunierosas assignaluras: pois dc 

um estado de cousas positivo: não se deduz.ao accusaçoes vagasse inccr^^ a 


acabo de referir-me. 


mil usiauu jivíiMiv « --~- 1 » ~ 

os factos da emigração, da fuga e do desamparo ae suas 

crandcmenlc o fundado motivo de suas queixas. , t . y Ek mm a 

- r, na velarão dos sisnalarios da representação de que se trata, fui rcmcllida a \ . Lx. com a 

rccUmUo constante do meu olíicio de 30 rle Dezembro de 1845. Não direi, que alguns ou todos 
os indivíduos comprchcmlidos na mencionada relação forno posteriormente vic.ima^ ^ co =‘ n j er ^ 
alguém ou alguns commanduntes do dislncto, como se> aflirmou , ou p - b d isi5 

camera dos deputados do Brasil, ruas é certo que a indicada recUmaç o de 30 dc. Dcaabro de b-to 
foi contestada por uma maneira que se me antolhou evasiva, e Ino pcu co|.,t.dac o.^ q .c mHu 
obrigado a prolcslar, como se vê do cilicio que Uye a honra de dirigira \. Ex. em 1/ d Ude 
1S46. O governo imperial approvou o meu procedimento por aviso dc o de ^ brl *‘” - d ’ 
ona verdade, este exemplo de nenhum resultado pratico obtido por uma repreentaçao.assiuadapor 
qiiasi conto e quarenta proprietários brasileiros, não poderia deixar de mcul.r de.tn.mo em tocos, 
ou pelo menos na maior parlo dos que se achassem debaixo de condiçoes iguaes ou scmclhan os. 

Outro exemplo: PcrmiUa-me ,V. Ex. que eu tome a liberdade de recordar a V. Ex. o. mea oITic.o de 

7 de Fevereiro de 1S.1S, pelo qual reclamei a favor do subdilo brasileno Alcxanaie ac Abreu 4ailo 
Machado. A preterição deste reclamante funda-sc cm uma sentença passada cm caso julgado; ma? 
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„ . p i.c a fuga tios escravos 

• principalnienlü c resultado du 


nem por isso foi ollc allendido. Ao mesmo passo que o seu contendor Imlm sido reputado isento da 
jnrisdiccão dos tril.unnes da repul.lica durante a guerra, se decidia que Vallc Machado recorresse a 
acção desses mesmos lribiini.es. V. Ex. sabe que tal decisão deu lugar ao protesto constante de meu 

oílicio de 17 tlc Aisoslo tlc lSíiS. . . c , , . , 

O trovem o imperial onnrnvou o mnu procctlimcnlo por aviso dc 18 de Selembro sçsuinlc, mas 
pondo de parle o andamento que ainda se possa dar a esta reclamação, eu mc restringi por ora a 
notar o cffeilo moral que a decisão de V. E*. devia causar em lodos os que Uyessem de queixar^e de 
aclos violentos praticados pelos commandanlcs militares dos respectivos dislnctos desta republica. O 
coronel 1) Sorvando Gomes, parte interessada, constituindo por seu procurador o ollicial seu 
immcdiato no cominando do dislriclo, e exercendo ambos autoridade, um cm seu propno favor c ou.ro 
cm lavor do seu consliluinlo , pralicárào na verdade um iaclo que se pode ijuahlicur dc m>olito. 

E que animo lerão os opprimidns para queixar-sc, em vista dc lanla benevolcncia para coiu aquelles 

auc os vexão e opprimein ? Ou Iro exemplo. „ . , • 

‘ São sabidas as perdas que tem causado aos proprietários brasileiros a luga dos escravos da prowncia 
do Rio Grande do Sul para o Estado Oriental do Erugnay. ü acolhi, nei.lo e protecção nada a e se 
escravos é uma das causas dessa elTcrvcsccncia, de que trate, no meu ciado oflicio ue >9 uc Maio 
ultimo; e tanto mais quanto na provinda do Rio (.ronde do Sul e opnuao geral, qi.c 
não é sómenle originada no amor natural da liberdade, mas lambem e prmeipalm 

UlC Ò°c.verHO U im"crial, collocado na obrigação de defender a propriedade de seus súbditos, e de cortar 
nela raiz todo o principio de anarebia e desordem , ao mesmo passo qnc sempre c cscp.u maiilcr as 
melhores relacõel com os povos e nações vizinhas dolmpcrio, cxpcd.oordens a esta egaçoo para que 
se procurasse estabelecer uma regra pela qual se instaurassem e decidissem as reclamaigxs ic.atu» 
áreslitmeão de escravos fueido#. Em virtude dos ordens a que mo refiro, tive o lionra dc dm 0 i. 

‘ v Fx o meu eflicio de IS do Janeiro de ISíiS : mas lenho tido o desgosto de aguaruar ale hoje uma 
conlcslação quatquer ás proposições exaradas neste oílieio: e não será um iaclo destes bem propno 

^ nd°ròuenão S sc q ja! l cómo penso que não c, a mente de V. Ex. conservar esse fatal arbitrio, que os 
commardantcs da fronteira da republica tem exercido sobre uma parte da propriedade dos brasi.eirqs 
residentes no Rio Grande do Sul, não é verdade que a lalla de providencias a lai icspeito amua 
miando indicadas e propostas pelo governo imperial, deve ler necessariamente causado desgosto 
e desanimo 3 Não meesquero com tudo dc que ultimamenlc sc dignou \. Ex. participar-me , que cm 
breve d iria'as ordens necessárias para que fossem entregues certos e determinam^ çscrara* lug do» 
nara o território desta republica, c individualmente reclainauos, accrcsccntnndo V. Ex. que de lutu.o 
P i • j „ ni0 j 0 ]■’ certo qnc no essencial, ou no fundo mc rcgosijou es la mcilu.a , n.as 

a. a», e—-* •ísr 

, enlrè”a dos e«cravos, pois que, no meu entender. as condições ou clausulas , postas a o ,a entrega, 
MS" ; or iaTconlin!.acão de abusos. I.ogo voltarei a esle assumpto; mas se, a-me l, cito observar, 
UOi “t„ nt i 0 V Yx. ciicnailo desvanecer o meu receio, mc julgo oulor^ado a acredila- o 
Sr e nêsse° caso i pabpavel, que bem longe estará lambem de desvanecer-se por esle lado 
o dcvcslo e o desanimo que acabo de indicar. , 

p.io ouc rcmcila ao secundo argumento, cumpre notar que tratando-se uo estado, das circuni- 
, P .° ^ ,h rn‘”dicão cm "oral des brasileiros proprietários , ou residentes no tcrriloiio aa Republica 
^ancias, da cOt.diÇaO fer ^ .J [0 * ]uc uma on oulra vez por cxcopção á regra geral. 

Onci.ul 0 Ç jj ’ um ,, s ii, nu |o qualqurr bastanlc forte para induzi-lo a queixar-so a V. 1.x. 
quanuo o op ! le Jas aul „ r idados subalternas, não lenha o queixoso obtido justiça. 

vTniro norém qnc 'ião pouco numerosas sejáo estas exccpçõcs, que r.liás, como c sabiuo na sua 
nnàbdâde dc èxcVncõcs, P or numerosas que fossem nada ma» faníio do que confirmar a regra geral 
Ucmids. os casos indicados podem muito bc.n provar o contrario daqmllo que com cilas se 

|U O Sr Te 1 vira queixa-se dc que uma partida do cxcrcilo do commando dc V. Ex., estacionada nos 
0 1 ,'nrónrmdade desse súbdito brasileiro, carnêa o gado que nl. encontra, o que iaz lambem 

campo» dcprop.ru „ y. Ex. determina quo tal abuso não continue; graças sao 

SasVrilx í*tle 'ado de justiça; mas indemnlsou-sc Teixeira do gado anlcriormenlo 

“ Wtofo.se ordinaria c commum essa constante infracção do direito de propriedade, por parte dos 
Sc nao lo.se ora partidas do exercito, som indcmnisaçao alguma para o proprietário, 

r ""Surt^^í mircceria acaso uma recordação especial? Mais algum favor houve em 

mandar suspender o processo inlcnlado contra Alexandre da hosa. 

v-„ ‘ , íe P „ 0 favor é devido á qualidade dc proprietário vexado e opprminlo, on se nasço 

i N li.u, noliiicas- mas não so diz qual o resultado dessa suspensão, c quando osle sc,a 

completo, cpcrfeiUo indemnisação do valor do gado consumido por forças do exercito do commando 
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cio V. Ex., lambem não poderei ver nes<c lacto mais do qne um uelo de simples justiça. P o»to que ■>&.. 
me recusaria a dar agradecimentos a V'. Ex. por um acto de semelhante: nataM, 

lia i-ualmeiUe um aclb de justiiu no lacto praticado coai os berdcii os do ai. I uxot), a que \. 
sc rei-,.?,. - m-acas sejão lambem dadas a V. Ex.; mas licito mu seja observar, de quanto apreço nau 
seria para o gõvcrm. imperial ...» acto analogo praticado com lodos os I >r ?P Jljo m-^ldos ml 
qualquer titulo tem direito u serem indemnisados do valor dos escravos de que e > 1 

em cuja privação tem sido mantidos, por etlr.lo mais ou menos pro.xiuiu dc mucos 

J ’íelo que resp^ti oo terceiro argumento, nenhuma coulradicçf.o vejo cm queixar-.ne dasoppressoes 
o vexames supportados gcruln.ei.to pelos brasileiros, e em persuamr-me ue que \•Lx. st.mofava 
animado de espirito de justiça, quando dava um passo que me pareceu e parece ainda boje condu 
cenlc, para lazer cessar em parlo ossos queixumes dc (pie lenho tratado. . . , 

O solorno imperial considera como uma das causas da exacerbado dos cspin os na promcia. do 
lUo Grande do Sul. a fuga dos escravos dessa província para o lerrilorio desta i<toubhca>, " 

mento e pruLcccão que nrsta republica tem recebido esses inesmos escravos Cu n ulo>. b> c acoUmi3£ 
e profocção impor Ião grave oilensa aos direitos de propnedaiie. lma ordem pois **™**™'-^ 
para a restituição dos escravos lugidus não podia deixar de consi eiar-se Clill p * . Oriental dc» 
para aliiviar o jogo, sob que gomem os brasileiros residentes no loiu 0110 ‘ 1 miem nratica ac los 
Unuruiiv. Lma la! ordem não podia deixar do coiiswerar-se como acto cie justiça; e quem pratica acl 
de justiça não pode deixar de ser inspirado nesses actos pelo cspinlo de justiça. 

Era natural que cu mamleslasse o meu contentamento quando me persuadia e e ou 

persuadido! deqiloba cm V. Ex. todas as disposições para abraçar uma política |ujU c P™P» a > “' l0 £«* 
dissolver, mas para ligar e estreitar as roiações do l.npcno do llras.l com ° f nue me eaJou 
guay: mas cu já ponderei acima , e lii notar que r... essa persuasão, e 0 

a ordem de que se trata assás modificado pelo receio que me causaia y' £ 0 cn icndia. 

de que a ordem deveria ler sido acompanhada pelo menos, seguiu •> » t 0 -‘io Lei'e Penteado 

1 or exemplo, escrevendo a V. Ex. aos ü dc Maio p. p. ácerea da recla.i açao dc Jo. o Leit^l ntcado. 
e significando a V. Es. a satisfação que me causava em si. c m> essencial, a o.ueui p «1 o 

escravos fugidos, tive a ingensiidaoe 0 lranqucza de conlessar a . 'X. P 1 n ãó só is •■úloridadcs 
dado seria mais completa, se a ordem para a entrega dos escravos tosse uada, naoso to £lnid ^ 

viu fronteira, mas lambem ás respectivas autoridades dc l"do o ein 0.10 ' ‘ para 0 futuro 

obedece a V. Ex. ; pois é claro que, internados áqi.c.n da Irnnleiro. pooui J? enU) r< M da 

muitos escravos desses que se mandão restituir; c a eircumstanci.i cc » 1 • ■ dollas não devo 

jorisoiceão das autoridades da fronteira, ou dc se evadirei. . para 0 tuluro uug.lauc.adelta., 
aproveitar aos mesmos escravos com prcjuito dc seus senhores. c=C ravos que 

Noto (continuei cu) Pcnte^ P uma modificação'qne não põdc deixar 

rf se algum ou 

assentado prima nas forras pertencentes a algum oiq.ai lamento, s C onlcntar-<e com 

em ver. de receber o escravo ou escravos por este mouo cmant^oXle. 

^2 SiqlLÍrSa!'bnmediatamènte, no ciso de que se não queira 

devolver o escravo. . , , . , . ,i 0 v Uin a deliberação dc qne se 

V. Ex. não ignora que eu ainda considerei deoarxo de ou ro 1'^.^ 0CC;li Í5o de expli- 

trata; c que a osle r-roposilo, no mesmo oílicio c.e - * , . ■ j 0 precedente dc se ler por 

car-uic cia maneira seguinte: * Cumpre observar amda que, ? - obtiver que se lhe assente 

homem livre todo 0 escravo que fugindo para <’ que deve 

praça no exercilo ou nas forças de algum depai [amuuo. . V - ‘ . Riitirblica Oriental do Uruguay; 
animar a fuga dos escravos do icrrilnriodo brasil para o em . . * scn f 1( j 0 ? quanto parece 

c tanlo mais temo os abusos que pela ironleira se P üS5 ^ ^‘“ e-c^.vos [u-idos a que sc assenta 
que V. Ex. se reputa obrigado a imnler no goso aa dc V. Ex. 

praoa , ainda quando este ultimo acto seja lotalinen e a nci _ 1 [ a u jf ima observarão 

A «las reflexões sabe V. Ex. que tomei a , £ 0 Ex! deddido directamentè a 

concebida nos Lermos seguintes: ^ A circumslonc » 1 ., or Q <[ c apresentadas nao 

pretenção de João Leite Penteado, pode dar a eiij em cr , <jj ‘ P ^incidente que lambem pôde 
forão julgadas suílicienlcmenle coinprobalona^do dom.mo^ alR^aao in ^ i 
concorrer para embaraçar a pretendida restituirão l,os , ir ‘^^ 1 observações semelhantes ás que 
Se não usei dos mesmos formos c phrascs e couiluuo c-. q ' ^ ^ dc Maio do ainu» 

que acabo de r V otir tive a honra de submJttora consideração do\.Lx. ^ ^ 

corrente, ácerea da reclamação dc Porlirio do: maia , * isto a minha contradicçâo ? 

via reclamação de Uno Anlonio da Silva Caldeira. Onde esta em tudo «toaminuac 



Causou-me satisfação a idiin de que por parle de V. Ex. se tomava uma vesoU^ocnU';,vor daiosliça que 
assisle aos meus compalriulas: essa satislaçuo loi comluclo modilica a pe ■ • • ‘_ * ' • ‘l 

acompanharão a ordem a qne me lenho referido: expuz o que pensava eomrcHUU o aos embai, ços 
que de lacs clausulas e condições podem pralicamente resultar: pedi a \ . U. pior dcnc s | ai. 
laes embaraços fossem removidos; o \ . Ex., que alias deseja que o> osciavi *, "' ' ,'j (niese 

reslimidos a seus legitimes senhores, não tem julgado necessário J* 

rcmoviio os embaraços a cujo respeilo reclamei do V. Ex. as neccssanas providencias, c mo g 

Peío quo rcspcha a "quarto argumento, em cuja deducçfio me parece alTirinar-sc que os brasileiros 
nroprielários no lerrilorio do Estado Oriental não lem direilo dc quoixar-se da medida pela qual 
ídirecta ou indireclamenle) lhos foi prohibid.» marcar os gados dc sua ftXncinio 

medida aflccta em geral a estrangeiros e meionaes, devo considerar que na m nha. opu>w» W P» 
concebido com lai generalidade não pôde sor exacto, porque necessariamente co du/ir a a uma 
consequência injusta 0 , e contraria aos usos c praticas das nações cultas e e.v.luod; »Ço lodo, 
<abem que nos "overnos despóticos a lei é a vontade de quem governa ; a esta vontade estuo sujeitos 
hdo™oTnaciÔnaes porque tal é alei do pai/.; mas quando essa vontade nas suas reações com 
«traVeiros Xnde ^ segurança, a existência, a propriedade destes, «s governos das nações do que 
taes curandeiros fazem pàrtc, lião se julgão isentos da obrigação de proteger os seus respectivos suudi o. 
cmilrã os^ilèltos daquòlia vontade, que aliás é lei do paiz como disse o a ^ 

os nacionaes. É esta uma doutrina coiifirmuua por muitos lados praticados |iclos , 1 » ' ‘; Q 

civilisadas: e Ião conhecidos são esses factos, que escusado e rolcn-ios. L “^Unto «■ 
deduzir dessa pratica das «ações cultas que o facto de sollrer uma naçao, da P“ ^e quem a ic c e 
administra , vexações c opprcssõcs, não eximo os governos das outras naçoo, do dever de 

proteger c defender os seus respectivos súbditos residentes no seio dessas nações vexadas e opj ‘ > 
ma= cumpre observar, que refciindo-me a governos onde a lei e a vonlauc de quem ie c e, nao 
ò minha intenção fazer allusõcs odiosas de governo para governo, ou do. faTímom'mverna i ã 
nistracão, mas sómente argumentar de maior para menor. Sc onde a vontade u» 1 e ‘ Q . 
leidopaiz.se reputo licito aos governos cslrangcnais proteger os seus rcspecUios .ul ■ ^ 

eireitos dessa vontade nas l.ypolheses figuradas, como não scra isso permil ido c bufo com . . açao 
a um paiz onde a poiilica dc estado, a fórma representativa de governo e as lei, c. is p oau te 

alianção ao estrangeiro a plenitude do gozo de lodos esses direitos, de V*- " S n .rtc 

princípios da justiça universal, não jióde ser pnvaciO o homem que vive ei s ‘ ’,1 '' j lim 

delia como cidadão, quer não esteja na posso dos foros dc cidadao: Sei qne 0 , - ‘ ' jj - ‘ ■ jj c ; l0 

estado excepcional, mas as excepçõcs trazidas peia guerra lem uma orb. a uem da qual woUualo 
passar; e essa orbita no terrilorio da republica lem sido muita» vezes ti.uispoí. , 
indicando a total ruina dc tantos e tão abastados proprietários brasileiros. 

Antes porém de passar adiante. importa recordar que o governo do Brasil em a i’»^ diriga ao 

ministro da Confediração Argentina, com data de 8 de Março ultimo, e »« to 

para que endereçasse i V. Ex. a reclamação que se acha iornnilaua no meu odm.o de 29 dc Jla o 

p. P .;considerou a questão tanto pelo lado do direito, como, c mu, princ.palmcn c pc.o lad»<*# 
conveniência, ou antes da necessidade, por modo tal que oando, ma» noo c i_ >-‘.i - ’ 1 brasileiros 
medida prohibiliva da marcação do gado, mas Iodas as outras vle que V o—rns n cdidns 

scjfio tomadas no circulo da legalidade, ainda resta a examinar, se, nuo «bslaiilt isso, laes nicuidas 

são ou nüo são vexaterias c oppressivas. . , , mn - V( , TOr P 

Porventura será necessário demonstrar, quo dentro do circulo das medidas k-,a<* - ; '• 

opprimir? Porventura, se a medida é legal, não lia direito para que uclla se queixe • I 1 - 1 
tal medida é vexado eopprimido? Ccrlamenlc não: mas ê osle o campo ue discussão que se pmcuiu 
talvez evitar, e para o qual. cm virtude das ordens do governo imperial, devo tamocin cl.amar a 

ciucslão corn mui particular cuidado. . . . 1 , 1 o 

1 As medidas de que se Irata, legaes ou não logaes, íorão a origem da exacerbara» ^= ^pint° . e 
, . - i___:_c/. rmin mcnnfio na nrcscnlc correspondência. 


iao palpavelmente indicada c demonstrada pelos 
importa ao menos provar que outra foi a origem dos successos a que nlludo; mas cm 
patente sc por acaso com fundamento ou sem clle nega V. Ex. a asserçao do governo mípcual cmquanlo 
à origem, c causa primaria dos factos dc que sc traia. _ , ..* n 

Pelo que respeila ao quinto argumento, assevera V. Ex. que mio sc impoz a al 0 uom . c ^. 

decarnear debaixo da inspocção'dc alguma autoridade, posto que as autoiidadcs foi e . e‘ “ • 

vigilância sobre as cucadas, o qúc^nao so fação matanças de ammaes para esse elleUo. Com c S J 
estes factos, direi qne. segundo informações de pessoas dignas dc fé, d.la« orao tP 

exemplo, na povoação do Salto), pelos quacs se determinou que ninguém possa carnear sem Ucen t a 
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do commandanlc militar do dblricto, o qual dava designar o numero da rezes que se podem corneai. 
Concedida esta faculdade ao coinmauclante militarei) dislncto, i:n pitei la mente cstacllo aulori&ado 
ll inspcccionar c fazer todos os exames, averiguações c diligencias que julgar necessárias, para 
verificar, se coin cIVeilo as suas determinações suo ou não são cxnclamcntc observadas; e mui 
nriiicipalincnle quando lhe incumbe a vigihmcia sobro ris cumulas , segundo as expressões ca ci a i 
no l,i de 21 do proximo passado incz cie Junho, expressões que, combinadas como que acabo cie 
observar, coniinnão plenamente a cxnclidão com que S. Kx. o Sr. ministro uos\ncgocios estran¬ 
geiros do Império do Brasil, enumerando na cilada nula de S cie Março as vexações que Lem soilrico 
os subcliLos brasileiros, contava entre cilas a « obrigação cie carnear deoaixo da inspccçao üc 
indivíduos que disso se dizem encarregados, levando u oppressão e o vexam-: ao excesso de privarem 
aos proprietários dos couros cie suas rezes, constrangendo-os a entregarem esta parte de sua 
propriedade ao ccmmanclar.le. do deslacaintuito inais proximo. ■> Note-se que deste iac o L . 
apropriarem os commaruiantes de destacamculos dos couros cias rezes pertencentes a pioprie a ri0s 
brasileiros, se í'«.-z menção no meu olíicio de 20 de Maio ultimo, pelos mesmos lermos de que usou 
S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros na sua nota de S de Março ao ministro da Lonleclc- 
ração Argentina; c nole-so que o 1 'aclo dessa apropriação não foi negado cm a nota a que tenho a 

honra de responder. .. _ . n cn 

listou pois aulorisndo a ler por verdadeiro esse facto sem conlrndicçiio; c rogarei que ‘° 
diga onde está o respeito devido ao sagrado direito de propriedade ? Poderá mzer-.se que a apprehensa 
dos couros, assim como a vigilância sobro as curadas , e as limitações postas au que \. » 

— marcação arbíLraria dos gados —, são medidas tomadas para evitar que sejao csa os * 
viduos occii pados acluaUnentc com a guerra: e a este propnsilo espero, que me >cja .nnoa p ii 
repetir as palavras da já tantas vozes citada nota cie $ de Março. A li iè-se o seguinte: 

\ O abaixo assigincio reconhece que o estado de guerra é excepcional , c que um pai/, que a *o 
<: lem de ado piar* muitas vezes medidas que na paz não lo.erana. Nao pretenue que " 

c brasileiros , residentes na Banda Oriental, sejão isentos cie pagar os impostos que os outros i pa ao, 

« c dos regulamentos liscac* e de policia, porque estão sujeitos as leis do paiz onde •- - 

entre as medidas que pemiUlo o estado de guerra, nas circumstancias crin 
<: c a anniquilação completa c geral a que se acha reduzido o direito e piopi »■ u 
•: leiros no Estado Oriental, ha muiU distancia. » n .- ir , tpnhão 

Polo que rupoiln ao sexto argumento, quer V. Es. quo os suod.los orasiio.^n.o Unhao 

direito dc queixar-se chi prohibição cie lazer sah-.r gados para loia cr ^ 1 ?. 1 aT^odas as 

porque lodos os estrangeiros ao fixar-se neste lomlorio, sc submelleriio ta.iUmenlc a coda 

medidas que o governo cio paiz julgue opporlurns c convenientes. i - rprto ^,,0 0 

É certo que lòclo 0 estrangeiro está sujeito ás leis do paiz onde reside; ma la <. 
estrangeiro, ao lixar sua residência em qualquer paiz, Lem 0 dueuo con ‘ ‘ ^ a ' 0 reco _ 

lhe promcllem estas mesmas leis. O estrangeiro pois que ju resuma, ou /R 1 ? P r^jublica . tinha 

nliecimcnto duRopiibiicaOrient.il do Iruguuy veio hxor uoinici to no enu ll , » ^ iodo= os 

direito de contar com as disposições do art. i;50 cia l 

liabiLantcs do Estado lem direito a ser protegidos no gozo de sua nua honra, 1 bc cbde, * 0 uiança 

propriedade. No art. lãã sc declara que 0 direito de propriedade e ^ | Prr i'orioda rC nubli C a: 

Com estas disposições pois devião contar os estrangeiros que vmhao ux, ^ ^ q sfi „ uinlc . P u £ livre 
c muito cspccialnicnlu devião contar com as cusposiçocs cio ait. l-i/, ^ ‘ n ■ np n" c a çua s ahida 

a entrada de lodo o indivíduo no terrilorio da republica, a sua permanecencia nelU c a -ua 
com as suas propriedades, observando as leis dc policia, c sa \o 0 c irei - subm ft itcu auando 
Sc, pois. a rcgU para determinar os direitos do «Uanpo.ro d »qa.Uo • q™ í!^^os onus, 
ícz domicilio no lerrilorio cm que habita , c ccrlo que essa regia t c\e e . ( P d in eus 

como para os commodos; c portanto. seguindo a argumentação do V. U.. "'oçarci a ia 
compatriotas , proprietários*™ lorrilurio da republica .as disposições constante..dos «11,05 
tilnicão acima ciladas, c com especialidade as que torao exata as no . r " ■ principio 

Pretendo o Sr. Villadcmoros reforçar a sua opinião com o argumento do qnc P™ 

destruidor do comincrcio das nações c das commumcaçõos de naçao a paramente de 

estrangeiros a oppôr se e clamar que são vexados e opprimidos por ul “ a P^^XoTda nacão. 
interior, nnmiin nUiimã PílllW sofiVosscm por cila cm comnuun com 0 ? ^ iein r ? s 


re 





Ora, 

no oflicio 
conhecida 

contradiz'de fôrma Vigo ma a explicação dada pelo Sr. Andréa, por esle silencio, para mim , 
IV» vorchde mui si"ni(\cativo, estou aulorisado a acreditar confirmado o juízo que sempre hz cia 
exaclidão dos raciocínios do illuslre cx-prcsidentc da provincia do Rio Grande do Sul; mas se a expli¬ 
cado dada pelo Sr. Andréa è exacta, como é que um aclo cie tal transcendência, qual e a prohibiçao 
da'passagem dos gados, póde ter a sua razão sufliciciile nos interesses geraes do Estado, se tal aclo e 

X . ^ _/xo nliornn.inrlArnc rln l.llPÕf» ? NflO hm 


por tal motivo privados 
c miséria em recompensa de uma vida indus- 


'vocá-la. A primeira destas cinas razões foi respondida, quando se mostrou que os estrangeiros 
lião siin obrigados a sujeilar-se ás leis do paiz , porém não a soílVcr vexações c opprcssõcs. 
nnenle pelo lacto de que os nacionaes soílVcm, c supportão taes vexações c opprcssõcs, alem 


ne saci iiicLiuua suuu» u ..iv.w.i ^ . ... , 

ignora abmem, que afóra outras muitas estancias disseminadas por todo o Estado Oriental, é lodo 
o território que jnz cnlic o Arapcliv e o Quaraim occupado por estancias de brasileiros, com mui 
poucas cxccpçõcs? É duro, Ulm. c Exm. Sr., que tantos proprietários sej- 
de legitimas vantagens, e ameaçados com penúria 

Iriosa e dc trabalho • . , 

Pelo que respeita no sétimo argumento, persuaoe-so Ex. de que se nao deve alterar a 
prohibioão de passar gados para a provincia cio Rio Grande cio Sul, porque Inl prohibiçao c 
ccral, c nas actuacs circumstancias convém manlé-la pelas mesmas razões que cu al leguei para 
revoga-la 
eslãe 

somente pelo ídclo dc que .. - 

de que isesundo tambem já se observou:, não sc trata apenas de actos que vexao c oppnmcm , por¬ 
que são Mlecacs , mas lambem daqucllcs que praticados dentro do circulo das leis podem ter, apçzar 
disso, consequências perniciosas, e olhado o negocio debaixo deste ponto de vista, a questão e 
Lotalinenlc de conveniência: mas como possa convir, para acalmar o socogar espíritos excitados c 
ânimos exacerbados, a continuação do mesmo estado cie cousas, donde trouxe origem essa mesma 
excitação c exacerbação, é o que não posso comprchcnder, c que debalde esperei achar cxpucauo 
em anota, a que lenlio a honra de contestar. . 

Pelo que respeita ao oitavo argumento, nega V. Ew que a exacerbação cios espíritos a que se 
tem Teilo referencia, traga a "sua origem dc medidas violentas; e vai buscar-lhe a causa no 
sequcslro lançado sobre a propriedade do barão dc Jacuby, medida que aliás não é das mais suaves, 
fosse qualquer que fosse a causa, ou o pretexto cmn que sc procedeu a esse sequestro; mas nota 
ciue esle aclo, alliictando somente os interesses do barão de Jacuby. era de per si iusullicienle 
para motivar a excitação dos espíritos c a exacerbação dc ânimos n que se aliucle. Outros actos pois 
devem ter bavi< 
encontrar 

barão, mas lambem u. .. ., 

Estas medidas não crão sern duvida próprias para acalmar os animo*: devem pois considerar-se 
como causas que augmentárão a exacerbação dos espirito#; mas, ou se lia de conceder que se proce¬ 
deu a esses sequestros sem o mais ie v c pretexto, e então tal procedimento seria, sobre incon¬ 
veniente, coinplelaincnte arbilrario, ou se ba dc conceder que o< sequestrados pralicárão actos que 
chamarão sobre si essa medida, e então na causa e na origem desses actos se iia ile procurar c 
achara causa c a origem da excitação que as inqiirou, c que levou uma parle dos brasiiciros proprie¬ 
tários no tcrrilorio da Republica a praticarem os actos dc desesperação que receiava o Sr. Andréa, 
quando em 9 dc Fevereiro dc ISÍiO dizia ao governo imperial: <■ Estes factos, « a reslricção com que. 

„ o coronel Lamas cumpre as ordens, tem posto os brasileiros moradores entre o Quaraim c o 
t! Araochv cm tal irritabilidade , que se não for altendido o requerimento quo fizerão, sc tornara 
c talvez inevitável algum aclo de desesperação. » 

Mas qiiaes são essas causas de tanta irritabilidade? Elias forão indicadas a V. Lx. no meu 
ofncio dc 29 de Maio ultimo, e já o tinlião sido em nota dc S de Março, endereçada ao ministro 
da Confederação Argentina. 

Pela nota de 12 dc Junho proximo passado, a que respondo, sc procurou mostrar que taes 
cansas não se derão: mas como em face do que vai expendido, c do que sc acha exarado em Ioda 
a correspondência ofíicial áccrca clcsle assumpto, é 1'óra dc locla a duvida a existência, dos laclos, 
até algumas vezes pela própria confissão dc V. Ew, mais ou menos explicita, deixarei fazer aqui 
uma nova enumeração das causas a que mc refiro; mas antes de passar adiante cumpre-mc notar 

V° Ex. não desconhece que o governo imperial reprovou o procedimento do barão dc Jaculiy. O 
juizo do governo imperial consta das seguintes expressões do rclalorio dc S. Ex. o Sr. ministro dos 
nenocios estrangeiros, apresentado á assembiéa geral legislativa cm 10 dc Maio do anno corrente: 


havido necessariamente para que clelles proviesse tal resultado; e com efleilo sc podem 
sem sahir do circuiò dos scnuc.-lros. porque não foi sequestrada somente a propriedade do 
nbein as propriedades cie outros brasileiros, 
as não crão sem duvida próprias para acalmar os ; 
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« Nenhuma causa, por mais justa c forlc, pide justificá-los (os movimentos do Imrão do Jacuhy c 
« do sous sequazes), porque não pertence aos particulares vindicar com armas, por deliberação 
. ^r*3Tptf., q - o (Tensas que cm écus direitos enlendom haver recebido em pau 

" f^mis que estava eu possuido da mesma opinião, quando no meu citado officio de 29 
de Maio ultimo inc explicava com bastante severidade iccrca do procedimento do baruo; mas «lo 
não'séria razão suflicienle para consr.uir com o ,o„ silencio cm que as arguições ao baruo 
fos<em levadas alem daquillo, que pcrmitle a exaclidào histórica dos lactos. . 

Conforme a exposição que dilles se lar. na citada nota de 12 de Junho, parece que o baruo 
obrou sómente de per si? c que fazendo passar para o lerntorio do Rio Grande do Sul gados de 
suá proSade, o mesmo priticou ãcorca de gados albcios, sem consentimento de seus respectivos 
donos 11a nisto, segundo as informações de que tenho noticia, grave ínexactidao. O movimento 
do barão foi coadjuvado, e leve as sympalhias de muitos, como e natural que as hvesse, 
daqiicllos que mal ou bem virão nesse aclo de desesperação o muco meio de salvar o» restos 
ú(^ sua fortuna, quasi tolalincnle destruída pelo complexo de disposições que o g«'cmo im¬ 
perial deseja ver abolidas, porque nellas esta o germen de luluras desordens, e que \. Ex. 
Sfio quer abolir, como se fosse possível destruir os clTeilos, sem arrancar-lhes a causa pela 

13 Fnlre os indivíduos que por tal motivo coadjuvarão c svmpalliisárào com o movimento do 
lnvão de Jacuhv, se devem contar os proprietários brasileiros das estancias situadas entre 
térmliv e o Viaraim. Os gados pertencei,les a estas estancias, c conduzidos pdo baruo para 

•„ Rio Grande do SuUpodem ceTameote' 

ba/oTa s^is kéilfmos donos, pois que (segundo estou persuadido ao menos) tal conducçao de 
{ ' n .- 10 podia fazer sem consentimento e cooperação das pessoas a quem pertenciao os 

ml,nos gados P Não quero por este modo legitimar o acto; mas entendo do meu dever reclificar 

ml, „a ainda outra proposição a reclilicar. Afiirma-se cm a nota dc 12 de Junho , que os actos do 
ba ã? d Jacuhv Jão patrocinados pelo general Andréa, e coadjuvados pelos emigrados ortcnlae, e 

£-!• f- lenho a honra de 

ro«nondcr? 'tivesse chegado t a„,he'ci,L.,to L V. Ex. o relatório que por vezes lenho citado e com 
olli os documentos que decorrem do imgmas 92da‘s 
accusnçno inlundadii que se lhe Lu nem < ode e £ Sul ^ obstar as reuniões a 

diligencias o esforços pialica os p-o ei pt^ ■ u ^ m .- lu cs \[ 0 se explica pela cautela e segredo 
C Z qne'laes rouni&cs mZ .cZ L2 e segredo se explicão pelos interesses e sympalhias 

quanto antesU« fortes, como acaba dc acontecer; mas para 
tao poderosos, nem achem 1 r ° ■ ; • , • ncce5sariu qu e cesse compietamente esse estada 

alcança-lo .tpcnmlU • Ex. J « « " ‘a causa dos vexados e opprimidos. . 
de opprcssao e vexame., que lo-na | | , . .. . nolai . qne de haverem os emigrados 

Antes, porem, de concluir acerca oeste . H te de maneira alguma umarga- 

conseguido lazer parle das reuniões i 0 3“ 0 q m Vdidus qu-> o covcrno imperial, apoiado nos faeles 

. tsx s&is^sssassswi. • — 

«ué reunindo-se, c coopei.inuu com os q > r *. ’ inaj 'tornando do aleutn modo responsável 

0 as l’° e a hospitalidade que tm e ^ c "“ ; CIJ)israiloJ> seria a mais infundada de Iodas as injustiças, 
o governo imperial dos actos pialica los jc cq ,;,-ração para o Rio Grande, c da residência 

V. Ex. não ignora as oruens repelidas qne acerca da cm ™ P vincia . Essas ordens, 

ali dos emigrados tem sido dada» a cs a . cita a essa pres idcncia, tem sido roligiosa- 

lanlo pelo que respeita a esta legaçao , . 1 e alcance, para evitar a íntroducção 

mente observadas, O governo m,penal tem lmto quanto uU '' c a lranqu ill»d«do 

na província do Rio Grande do bui de pess < , 1^ l „ sli ao ‘ seu a | C ancc, para conservar arredados 

»» “ ~ •“> p “ 

’ “7Í»Í P S«rf i« <•«.. .H— >« *> 5“'“ ” 



]l l0 nó-le imputar aqui.’»» .[..o não foi pnssivel antever o provem.'? V. Ex .tf,o ha de eerUmenle negar 

a diferencia, allent.ão c C'»itisulo jJJ^ 4 ^ ^.slcjrass àmiU^r^.incla^[uaiír.o'laus*'rcclainaçOcs «Solem 

*tto '“ rc^nlXmmP'^ revestida-, do m» craeler publico; mas supp.mdo qne o proccdunenlu 
", * - ' • I ,, r |,[ni ,r rarãi) or.e.tial e argentina, linha íitlo preeisameiilo o conlia.io 

"O 8°'' cl ' no 1 (1 X m.n‘X nmloria dahi concluír-sc. nua „ cooperação de V. Ex. nos lermos 

daqu.ho que na ro a,dad le ; n a do. ^ w) # | Jft p<lra .Jesiruir a origem dos 

indicaaos t l' l0 l' l ' s ' ’J £ lr,lado e para evitar por amsuipiencia .. ivproducção deses mesmos 
o q«c cm^ia demonsírar. Coaria argumentar, e não fazer somente 

rC Sb"nm^s!^o a n,t r a^—: entende V. Kx. rp.e o desarmamento do barão de Jacnhv. 
e a dtsoiüeã;, das reuniões nor.dle organizada*, não são munida* sull.e,entes para aclos que cn *«. 
qualifiquei de violentos, iüegaes, ai.arcliicos, e aosolutameiile opposlos aos pr.ncipios do duulo mtu- 

UaC V°aec'stão não consiste em proporcionar penas a delidos. O governo do Brasil, como já se observou, 
PÔ 7 cm pratica lodos os meios ,u,e linha á sua dispodção. lauto para lermu,ar o movimento , co, 
j-tri evita'- que eüs se reproduzo. Eulenue porem ip.e, quaoqucr q„e sejuo a> medidas p»> cll “ 
applicadas para esse fim. lues medidas podem tornar-se iu.arelic.as . porque m„l„ e destro,r os elle.tos 

quando „ c ga-so V. Ex. nisso: neçn-se por tanto a coadjuvar o governo 

imperial cm um objccto de jusUea.c de indispuUncl neces-idado para os .mus r.sledos: * entretanto 
J„ 0 \. üv. do governo imperial medidas, aclos proce ..mento que nem ao mena. designa \ .Lv. 
nunes entende nuc devão sei’. Verdade d que V. Ex. declara lor expedido as oruens eonvemcnles pa.a 
que sc dedu/mo perante o governo imperial as doudas reclamações; mas se essas reclamações sao as 
Sin que à refere a nota de 8 de Março do anno corrente , ou quaosquer outras endereça,,as ao 
"overno imacrial pela legação argentina , é claro em primeiro lugar que por la! inlermcdio „uo se pode 
5xi'úr nem dar uma reparação solemne por tactos praticados no território desta nq.uh.ica, e cm 
secundo lu-ar lambem é ciaro, que não sendo lacs factos pralicanos por oruern. ou cm apniovaçan 
ou conscntm.cn, o do governo imperial, dillicil, o„ antes impossível serão uemons.rar a CMSteucia 
desse pretendi, io direito adesaggravo, c satisfação da parte de ,„n governo, que em nada aggravou 

rem lem dado motivo justo a que d-rilc sc ex:ja satis.açao alguma. 

“ 0 eovêvno imperial, deseji.se de manter a paz Misse,. Sr. mm.slro dos negue,os eslrange.ros 
cil-da rota dc 8 de Mareo do anuo corrente;, tem leilo tuuo quanto po,„a lazei. 
assimãdo tem por vezes leito Ver ao Sr. Cuido, furão expedidas todas as ordens, c dadas as prov.denc.as 
cessarias para que fossem dispersas as reuniões qne se procurava Inrmar na Ironle.ra, c presos Os 
-ulorcs 0 barão de .Jaculiv cmiseguio illtidi-las pela extensão da tronlcra , e sympallnas que 
encontrou o sen procedi, nenio. 0 governo imperial não o approvou. nem poüia approvar. e por isso 
resneito ao novo presidente da província dc S. Pedro do Sul as ordens que entende, convc- 
nienles c ror meio das auacs espera que não se reproduzirão laclos somoliianle.-., principalmonte *e. 
romo é*dc e«r> n rar, o Sr-V-neral Oribc, c o governo argentino pelo sc-.i lano, contribuírem para que 
dcsapparecãò as antigas eprimordiae* cansas dc semelhantes acontecimentos. » lacs sao as palavras 
fV V F\ 0 Sr ministro dos ncgocios estrangeiros na ciLana nota do b de Março. 

Peloquc respeita ao decimo e ultimo argumento, cnlon.se V. Kx. que o barao dc Jacimy c seus 
«enuazes prclcndôrão !'a/.er á força dc armas com que \. Iix. relaxasse as meudos que linha julgado 
conveniente adoplar v o declara que por isso mesmo não ha de relaxar essas mcaidas . cmquanLo 
se não der cia parle do sovorno imperial a salisfaçao exigido. i . 

a Dr ov-il.> nulos dc UÍ«Io a confissão lacila c implícita que se envoivc neste argnmonlo , pois que dJL 
«p>« duz onc ha medidas vexatórias e oppressivaí, porque de outro modo nua pooena a conlinuaçao 
dessa«medidas ser um meio dc constranger o governo nnperial a, prcslar-sc a taluLaçao c üesaggrato 
rio mio ^ traia . como aliás parece evidente ser a intenção de \ . Lx. 

IsuTooslo, direi mais que os reuniões dirigidas pelo barão de Jacuhy c os aclos praticados por 
c<te não nodião ler por fim « constranger a V. £x. a que derogasse as ordens que liniia dado. Sena 
necessário eme o liarão c seus sequazes, além dc desesperados pela ruma e destruição dc suas 
nrooriedades tivessem chegado ao ultimo grão de insama para se persuadirem dc que seria possive , 
com tão diminuta forca , extorquir por meio delia aclo algum da parle de uru general, que commanda 
exercito muitas vezes mais numeroso do que esse punhado dc homens, sequazes do barao iU 
Jacnhv V intenção destes não podia scr outra mais do_ que salvar alguma par.e i.os ^eus gados, 
de cuia perda total eslavão ameaçados pelas consequências c rcsu.iailos dessas mesmas medu s, 
o ruia alteração V. Ex. não quer annuir; mas, fosse qualquer que tosse a mlcnçao do haiao , e dos quv. 
' *_1^ nrftVPPnn ll O hrasil desaoorovou c 



V. Ex. da noia de 8 de Março tantas vezes citacia, c ^ía do V^Ex. modificar 

imprensa, e n* tribuna do Brasil acerca dos ncgocios 1» ‘ t n ‘ les do mou ofliciodc 29 de 

sem duvida o jui/o que formon . quando suppoz que as reclamações constante* 

Maio ultimo, não crão feitas com um sentimento intimo ile opinião 

As razões da minha persuasão são as mesmas em que a resp»oil Lo d.e tal obj ? 

expressões da nota a que tenho a honra dc respondei. ti. rom a «ma incursão no 

Diz V. Ex. que, no caso dc não bater; conünh.do o barao «o 'iar domeslico, 

Estado Oriental, alguma outra responsabilidade mais d i - co lcria> sc por 

z ri^^T-K âw a„ ***. p» * »» 

quizesse arrojar-sc a ^atrT - ^inação 

'Z»L á' derrota par 

linha de conta as ordens do "cnoino imperi» o 1 j )ai r l0 . circumslancias que 

Sul, todas tendentes ao mesmo fim, nem a promp . ’ ‘ com eff( . Uo deslembrar, lambem 

a exaclidão histórica prolnbe dcMcmbrar, e que .e n, • d e quc se mpre esteve e 

pelo motivo de quc todas essas diligencias pn.no o v.^rdodetro gfâ***^ P 
continua a estar animado o governo imperial para c ■ ^ ^raticodo^ pelo barão dc Jacuhy 

Pelo que respeita porem as consequências, qt o * j mp ciiai não me autorisou para 

podem ler para cllc mesmo , importa obsenar qu j, min ]} a m j Jsfl0 , n o caso presente , 
participar a \. Ex. sc o barão seria ou nao P ‘ * *y‘ £ x cJc e lo a as n£r medidas- ja 

é dc lazer lodos os esforços possíveis para comc ‘ :’ ne ' r | a l afim de, pela sua parte, 
tomadas, ou quc para o lulnro áas fronteiras, podem tornar-se improfícuas, sc 

conservar c manter a Iramiml.idade c ~c r . .‘ ‘ lo a T -{ n de lodo o mal. No assumpto 

V. Ex. as não coadjuva, cortando, como ja se lem «P^«l ? r '" deP 0 meu juizn individual, 
de que se trata, não tcnl.o outra m.ssao; mas se mc ‘^t ^ elUs *er punidos pela acção or- 
diria 1 que, se crimes sc comettêrão dentro do unpeno, d^ ^ d „ B Lil não rege 
dinaria das leis cnminacs c dos l"bun»cs d ' ’Jse dor sm gencris.- a que nas repu- 
o paiz debaixo das lórrnas do absolo ,U,mo. oca, p • ].„ ar ;„ ; mas, antes de entregar a 

blicas do das EmT examinaria se o —~ — áo 


, como ju . 

dos as íeis e íu>» uiuwm«w -.. . «imirio de auem tal atrocidade houvesse 

dos deputados do Brasil, e nesse caso cx.g.r.a rigorosa punição que 

perpetrado. . ... ■ „ niIÍ , f ü rão traduzidas da nota de 12 de 

Entretanto, como das palavras que acima «tu, com uma pena muito supenor 

Junho, possa talvez deduzir se que os brasilcuo. •* ■ in fclizmenle a desesperação 

ao delicio, e imposta sem fôrma de processo, paia - sc2u i 0 , o de quc se arredou o 

torne ainda alguma vez a arrasta- os a esse ™ ; in Vcllisencia‘ ás palavras referidas) deixar 

barão dc Jaculiy, cu não posso çdada 5° m , i ti ['\cUir súditos brasileiros á imposição de pena de 
de protestar contra qualquer delmcraçao dc .ujeil.r ha los aclos praticados. Ema 

morte sem fórma de processo e sem lei onl °‘ i " , - io , de aircito universal , às mais obvias noçoes 
tal deliberação na verdade seria contraria aos piiucipios oc oirc 

do justo, caos mais evidentes sentimentos da humanidade. sc digne considerar de novo 

Em face do que fica exposto, eu me . anl1 ™' 1 K 0 ‘ adm uiir observação alguma som quc sa 
a determinação que se dignou commnmcai-mc , ■ diz cm ano consiste, quc se foi exigida , 

Republicas do Prata oblcnlião uma satisfaça , q ~ ‘ ~ ^ 0 governo imperial.nao tem a mais 

não o foi pelas vias competentes, c quc sc pe e 1 » insista no seu proposilo, cumpre-me 

leve responsabilidade; mas quando V. Ex., ^ justiça, c contra os resultados que 

desde já protestar, como protesto, contia ess. ,' s ' plop rielario 5 brasileiros, o de qnaesquer 
dahi possão provir para os interesses parUculme» do I P ^ Republica Oriental do 

outros súbditos de S. M. o Imperador do Bias ‘ 1 ’ 'l '--Ldo» plena c cabal indemmsaçao de quem 
Érugiiav, protestando ignalmente haver para o, prejudicado, pten „ 
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rAi* mmrdnrln as formas c applicados os meio9 que se usão de nação para nação. Pro- 
f' 8 tòt U atacn?e tnla ÕstSdosfq U o por falia de coadjuvação exigida do V. li*, possão tornar 
inuteis°c improfícuas as medidas adupladas pelo governo imperial para. a manutenção e conservação 

• 'SSfl&TF.&yZ* do Bra.il . 0 . . 8 d. M» d. IMO.-Ilta. • S». 

Sr. general D. Manoel Oribe. 

O encarregado dc negocios, Rodiugo dk Souza. da Silva Iostüs. 


N. G. 


Soick da le-goeáo argentina ao governo trnpcnal- 


Viva a Confederação Argentina!—Rio de Janeiro. '23 de Setembro dc 1S50. Anno Al da liberdade, 
35 da independencia e 2l da Conledcraçao Argentina. 

lllm. e Exm. Sr. PaulinoJosé Soares dc Souza, do conselho de S. 51. o Imperador, senador do 
Império., ministro c secretario de estado dos negocios estrangeiros. . 

O-abaixo assignailo , enviado extraordinário e ministro p.cnipolenciano oa Confederação Ai P cnt na 
recebeu o. nota de S. Ex. o Sr. ministro e secretario de estado dos negocios otrangero , P ulmo 
José Soares de Souza, datada de do corrente, respondendo as desta logaçao cora ^‘^. p ^reiro 

de Junho próxima passado, relativas á reclamação dirigida ao govcrno^imperial cm U da Tc cre r 

deste anno, por causa da aggrcssão vandalica do brasileiro Francisco Pedro de Abuu a Republica. 

^(Tdesvio singular que o Sr. ministro deu a esta questão, a leva a um terreno complclainenlc novo , a 
um debate forense, alheio da natureza especial da reclamação, c estranho as ordens ^piessasdadas 
ao abaixo. assoado pelo seu governo. Por isso não locará senão leveineiile no que lhe e indispensável 
da nota do Sr. ministro, para fundar e deduzir a sua ultima pretcmçao junto do governo imperial. 

Principia o abaixo assignado por declarar ao Sr. Paiilino. que « improceuenlo a supposjiçao. de que a 
reclamação da legação argentina de 13 de Fevereiro fosse por ordens do general Onbc; tal consequência, 
não.se.deriva de nenhum modo do paragrapho citado por S. Kx. . O abaixo assignado rcccbcu do 
Exm. Sr. presidente general Oribe documentos , e não ordens, &c. - , i____ 

Só áquelles se referiu o ahaixo assignaáo em sua citaua nota , em cumprimento de m dc ' eI . h ‘ < j 
lhe estava imposto pelo seu governo, sobretudo quanto pimesse interessar a Kcpublica Oiienta! 
do Uruguavs- Desapparcce jiois a primeira base da argumentação do Sr. ministro, c Unto ma s, 
quanto, foi'bem explicito o abaixo assignado em manifestar, que reclamava em nome dos O ourno» 
alLiados do Rio da Praia , como o Sr. Puulino rcpclc. . >1 • 

Depois de esclarecida assim a origem da reclamação, a nota dc 2b de Junao. com que o aha. 
assignado transmittio ao Sr. ministro, a do Sr. presidente genera Oribe. sobre s adhe ao 
aos desejos e vistas do "overno da Conlcderação Argenlina, longe de po cr s n * ’ ‘ í 

para turvar a fonte, do^iidc parlio a reclamação do abaixo assignado, nao prova que a de 13 üt 
Fevereiro procedeu de ordJs daquelle cheio, mas que a legação Unha previsto a vontade dos 

^Xr^Paulino não vô nesta marcha natural senão uma mislura c uma coii 5 o/u/(i?ao do governo 
argentino com o nencral Oribe, e na palavra aUiança, a contingência < e vn a ci . 
do tempo c com o desenlace dos acontecimentos, resultados a que o Brasil nao poicua sei imifft 

não é culpa do abaixo assignado. ... . , 

Com. iilimitada franqueza não poucas vezes tem explicado essa alliança occasional mcvitmel, ne¬ 
cessária o. circumscrip la. unica c. cxciusivamenlc â guerra das duas Rcpub iças o * ra * 
inimigo commum, a explicou em sua nota ultima dc 10.de Junho, c nao obstante assenta -oda a» 
*) Sr. ministro-quê não çonhcce a stta. extensão nem suas condiçocs. Que oulio ecncro dc c&clurecim . - 



ndmiUcm laes factos entre governos cultos? A duvida só não envolve virUialmente uma oílensa 
ú sinceridade c à circumspccção do governo argentino, e do seu representante nesta còrle? 

Conhecendo , como deve conhecer já o governo imperial, o caracter dessa aUiança , são gratuito» 
os corollarios que deduz, o Sr. ministro, para negar o direito do governo argentino a uma satisfação 
por um ataque praticado da parle do Brasil no lotado Oriental. 

A invasão do barão de Jucuhy não é questão unicamente com o general Oribc. li a entrada em um 
ler ri to rio que está sob a salvaguarda de dous exércitos combinados, cios quaes é um o argentino e 
outro o oriental. O direito cie dous alliudos nasce da comrnunidaclc de damno causado pelos aggres- 
sores da solidariedade dos perigos, e do auxilio que levou essa invasão aos inimigos que um e outro 
combalem. E sc o governo imperial tem reconhecido no general Oribe titulo suíírcicnte para discutir 
sob a aggrcssão perpetrada, não pôde nega-lo ao governo argentino, alliado não desse general r 
isoladamente, mas da autoridade suprema do eslado Oriental, que dignutnenle funcciona peio voto 

da nação. . . . 

Sustenta o Sr. Paulino que o governo imperial, admillmdo a reclamação do argentino, reco¬ 
nheceria como questões da Confederação us questões do general Oribc, c como questões do general Oribc 
us da Confederação Argentina; e que cnnüemnando assim toda a sua polilica passada, admiltiria 
a confusa consolidaeuo da autoriditac duqucllc governo c daquelle general • Sorprcnde semelhante íacioci- 
nio depois que o abaixo assignado analysou a aiiiança. A complicação figurada pelo Sr. ministro 
não existe. Os governos do Prata marebío cm orbita distincLa r sem outro ponto de contacto senão 
íquelie onde a união é necessária para triuinphar do inimigo commum ; e sc a acção do Brasil ó 
- ■ econbeeido a magistratura suprema do general Oribe, de quem, não ob=- 


incerla, c por não ler reconhecido a 
tanlc requer o Sr. Paulino o exercício do poder político na Republica do Urugnay. 

Esse desconhecimento não deixa arbítrio ao governo argentino, compromelticlo 
dentro desse Estado, para guardar silencio sobre qualquer sc.ccesso, capaz de inf 


em uma guerra 
influir no exilo da 


dentro desse Estado, para guardi . . . 

campanha. A autoridade de ambos us governos está perlei lamente deslindada entre su O argentino 
respeita sem rcsliicção as immuniciaàes do governo oriental, e a sua perfeita independência. A guerra 
sòmcute lcin formado esses laços connnun». Se o Sr. Oribe não é para o Brasil senão um simples 
general; sc não tem reconhecido até agora outro bclligcraulc legitimo senão o governo argentino, 
porque\<e lhe negaria direito para reclamar contra uma incursão do estrangeiro no lerrilorio que 

l ' L Além disso, o Sr.. Paulino depois de declarar em sua nota de S de Março que o governo imperial 
tinha feito tudo quanto podia fazer para socegar a fronteira , accrescenta: « que c de esperar que o Sr. 
gf-neral Oribe e o governo argentino por sua parle contribuirão para que dcsnppareção as antigas primor- 
di.nes causas de semelhantes acontecimentos (aggressões como as de Jacuhy).a lnvoca-sc desta maneira 
a "influencia do governo argentino para restabelecer na Banda Oriental a ordem de cousas pretendida 
pelo Brasil; e nega-sc-llie a faculdade de queixar-se dos acios que mais a perlurbão; E uma anomalia 
inexplicável: é onde está a verdadeira confusão que o Sr. Paulino nota cm outra parle. 

ISáó <e enganou o abaixo assignado quando sustentou, que o governo de S. M. não recusou discutir 
com a le-auão argentina sobre cjuanio sc releria ao Estado do Uruguay. A correspondência diplomática' 
desde 1SA3, é um leslemunbo indestruciivel. iNumerosas são as questões controvertidas entre o 
abaixo assiçnado e o gabinete imperial. porém escassíssimas por fortuna as exclusivas á Confederação 
Ar^enlina,°Toda$ as mais loção direclamenle á Republica do 1'rugiiay e á guerra nesse lerrilorio. 
A cila cão da nota de 11 de Abril de lS.ití do Sr.. Limpo cie Abreu; cias de 17 de Dezembro do mesmo, 
ánno,* (’ i*2 de Abril de ÍSÍil r cio Sr. barão cie Ciiyrú, mostra .. quando muito, um recurso tentado- 
por al-iíns mmislros, para desviar a compelencia do ministro argentino no que diz respeito á Republica, 
do Li-mmnv Porém essa tentativa, ivpellida conslantemcnie pela legação argentina, foi abandonada. 
nUrriormciílc pelo ministério, inclusive o do Sr. Paulino, que continuou a entender-se com o 
abaixo assignado, até sobre as primeiras entradas do barão de Jaculiy, na Banda Orientai como. 

contrabandista. , . . , , _ . 

No primeiro destes casos o Sr. Paulino admitlio do abaixo assignado as suas representações con r.i 
c«rs correrias clandestinas: recebeu o suinmario que evidenciava a extrneção furtiva de propnenades 
dámiell" Estado, da mesma maneira que seus antecessores entabularão diversas questões anlo u 
irarão argentina sobre succcssos na Banda Oriental, e suslenlàrão a polemica.. K só depois de 
requerida a condemnarfio de subditos brasileiros, associados aos inimigos do Rio da Prata, rclugiados 
no Rio Grande, e quando para conlè-los correu o sangue de Onentaes c Argentinos, rcsuscila 
a .duvida sobre os direitos do beligerante qffendido. e sc illude com cila o julgamento de um crime 
ruidoso e a vindicacão de todas as leis ultrajadas I 

Foi reputado sufíicientc c valido o direito do governo argentino para uma aUiança de guerra com o 
de S M I cm 18A3 em defensa da Banda Oriental, e para estipular a entrada nclla de Impa» 
imnciiaes; e será rasullieiente c nullo para reclamar do Brasil contra um ataque a essa republica. 
Como e porque caducou essa faculdade do governo argentino, subsistindo as mesmas razoes e 
os mesmos fms da guerra? Era isto o que ao Sr. ministro cumpria provar, antes de repcllir a 
reclamação do governo argentino. 



1W nutra wte sc por um capricho do fortuna tivessem os brasileiros opressores .«segurado o 
1 * 1 i ■, .■ r lin r l . ( ipnp r >o pelos nznrcs susciliulos íio cxcrcilo íirgculino poi mu 

sen p ono. I"'™ res '|®'!“‘ '„y n ', 0 ; ' éri ,l la responsabilidade exigível não baslaria uma simples 
: JmÍXo de custigu-lo seria a único gnranlia acceitavol para 

desapprova\uo ao - ■ • Êslados-Unulos acabão do praticar com a Ilcspanlin, depois da expe- 

a n ? çao prc|ud.c.i la. V, p u i,, «.Imirltaidn aos tribuna,-s da Guião « general bnpcz e sens 

companheiros de avcnln,^, entro osquaes muitos haviãn occnpado cargos importantes da Republica 
Norle-Ainericaun. p_ n y. nft nunca nilmiltio a lcvjacão arpenlinn corno 

Qoí 0 iliiTrcwtdi"™nm! OliilC . i liim iiruposiipiu Soslipadn '1:1 qiWl5o aMual. U aliaiia 

• V—■ * “*r 0 *rrrrr 

Õó sen nãii c á Republica do Criignav, a cuja frenlc so acua o presidente general Otibe. 1-sb.s inlc- 
vc ses são os ouc tem reiircsenlauo, u os (pic tem discutido com o abaixo assignado o governo imperi.il . 
n^o sob e , outro Loeio ,1c mcr.nv ininorlancla. como equivoca. a.muiUi indica o Sr. ministro . 
nao sobiu um ou oui.■ç ^ ] !: ,nda Oriental, <lc Silva . Siivcra, Figueiro 

e 0 dc 0 outros cabe‘cill,as armados no Rio Grande do Sal. até as uilin.as combinações contra aquehe 
estado em o presente annm irresistível de haver admittido a competência da legação 

nr-eníinasíleca qw então cmisiderindn o Sr. Oribe coma general das forcas argentinas . desde ,,ac cora 
\t?_ : n r l0 a rcwlllca do Crnziwv c as cnnvnair.U. nno notlm tluxnr dr. accn.ai a discussão. 

* PorTm sc*esse inimdo nko tem mudadn . se eslf.o lodnvíu ás Mias ordens essas mesmas iropn, ; 

enl*io como r."ora o covcrno arjrmilino o reconhecia como presidente d» republica, sc cnLio co> » 

; rao '‘over no" imperial o desconhece nessa alta invosliriura ; qno melamorpliose se em jipeiaao. 
e?n aue ^oca^mcc Vqu novo caracter lem assumido esse general, que o nnmslcno cala. e que 
scrvc U para'justificar a alteração substancial do suas relações com a legação argentina „o que ou re, 

PC po r rm E cont?atsr! ministro que o abaixo assignado restabeleça uma verdade histórica ligada ao 
destino actual e futuro da Banda Oriental, 0 general Oribe não entrou naque.lc estado so com tion... 
ICiinis ; Vinhão tú suas ordens os emigrados civis c militares que, lieis a sua oandcira, o Unbau 
Tcoinu^nliado á torra cstronscira: scguiyo-o antigos gcncracs do Lrnguaj , os quac?, ícoi^» - 

* ; “1 pisarão cm seu pau , commanáão desde então o exore, l« daqudl. 

4pubUca “ detende» lem outra sujeição que o do set, primeiro magistrado, e nao comoa.em senão 

P Xts L P t£KSÍÍ Sr. Gaidií* (prosegue o Sr, Paniino), ,/c o general Oribe ê aUiada 
da Confederarão, c portanto, de qnc não é general e subordinado. nao recomucem o o c n ’J ’ ll ‘£ 
atjuclla aUianea (jJa: mea lhe foi explicada). não fica por isso miubido dc «ilnu/vr-se com o igauj 0. ^ 

^ \s declarações não erão necessárias desde que o governo da C»nkdcr.iç.i > co • ■ * • 

liara ncr^uír os inimieos do Rio da Praia, não a um simples general argentino ou oiunLii. m,. 
£ pfflto doestado'do Urugnav, como es.iverão confiadas as da Repubbca Argentina na gmrnr 
da independência ao , lidador do Chili, e no 1’erú á presidência ooquella republica t ao libut.a 

d \ C s“; que concorrião então em defensa da independência d. America, «njfjij ^ 
das- sem necessidade de outro pacto cscnplo, nem outra cslipulac.uo. quo a_ um..o de s - 
armas nara a vicloria. Assim combatem as tropas argentinas ao lado das oneniaes. o ttosla 
coaliçãò de ambos os Estados jíimais interveio condição alguma nociva ou allcntoria aos nu os 

dC 0 Sr hU Pau!i;!o uanscrevc lextualmonle da nota do abaixo assignado datada de 18 de Dezembro 

“pS^t^rno da Confederação que seja o seu representante junto de S. 
e 11. I. sobre este ponto (ò da allianea), qne lhe manda assegurar que das preccndiclas alluiii ...» 

I não existe outra com n presidente general Oribe, senão a que de facto era cndispcnsacc c 

« natural para combater a rcbcUião dos inimigos internos c a. intervenção “ropea^.j ^ 
fender a independência dos oricnlacs e dos argentinos, c cjue a n c . 1 1 ■ ' 1 ' 

. vernos dò Rí!) da Prata só leve e lerá esse nnico e exclusivo fim, sem estar entretanto esta 

- combinarão formulada nem definida em pacto algnin escriplo nem cm convênios uibacs. 

' Ai ml a cm 10 de Junho ultimo, desenvolvendo o abaixo assignado a origem c o termo da 
marcha uniforme das duas republicas do Prata na actual guerra, conduto expondo ao br. 

Pí foexercT , a?gentin!!'e 1< r naçã^uruguava vião um mesmo inimigo 

. de Montcvidéo; aquelie considcrando-a como autora da guerra, a (|iic a Confed.roçao loi . a scu 
. rezar forcada; c o povo oriental, não vendo ncila senão o aborto dc um molim m.l lar, c 

• um instrumento cogo da polilica estrangeira; commiim veio a ser desde logo ,o ínlecosso o 
I "“impho e por uma convencia, insèparavd da unidade de fim, os governos ao Prata eh- 
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« guruo á aliiança mais intima, sem necessidade de outro pacto que o instinclo da sua própria 
c (ieCcza. » 

A vista dc ambas as declarações, poderia esperar-se que o Sr. ministro dissesse que essa aí - 
Hança nunca Lhe foi explicada? Se S. Fx. conhece algum meio mais positivo, mais cíficaz entre 
governos civilisados para dar-se conta de siia política, que não seja o de uma explicação veraz, 
qual a que o abaixo assignndo acabo dc copiar, a legação argentina não o alcança. 

S. Ex. aparta a vista dessas anlhenlicas declarações, c vai esquadrinhar cin a nota da legação, 
com datando 15 dc Julho de J8:i2, alguma cousa que invocar contra a existência da aliiança 
naquclla época; porém de que aproveitaria ao Sr. laulino que essa aliiança não tivesse então 
existido, se é que tal nnachronismo fosse por um momento ncccitavcl? Ficavão acaso inhabilila- 
das as republicas do Prata para estreitar suas relações militares? 

O abaixo assignado respondeu em 15 de Julho de 1SV2 a uma inlcrpellação precisa do governo 
imperial. Perguntou-se-lhe com que vistas enviava a Confederação um exercito á Banda Oriental: 
contrahio-so por conseguinte a responder sobre esse ponto unicamente. Não se lhe perguntou 
peia aliiança, que já então exislia de lacto; não entre o seu governo e o general Oribe, mas 
entro aquelle e o presidente da Republica Oriental, cujo caracter político não caducou ante o governo 
argentino pelos preceitos do motim c da traição interiores, nem pela violência estrangeira. 

E dado que essa aliiança tivesse existido naquclla época (conlinúa o Sr. Paulino) , teria desapparccido 
com as causas que a produzirão, c com'o fim que teria lido cm vista. Teria desapparccido com. 
o dcsapparccimcnlo de Rivera da sccna política , com as batalhas do Arroio-Grande c da índia Morta, <■ 
com a impossibilidade cm que está hoje der. erguer a sua influencia na Banda Oriental. Teria desap - 
parecido ccm o repudio c proscripçuo de Rivcra pelo governo de Montevideo e pdos mesmes que o 
opoiavào. 

« F se essa aliiança, concebida depois, leve por fim resistirá intervenção curopéa, como insinuou 
« depois o Sr. Guidocm sua nota dc IS ue Dezembro de tS/j7, não pôde ser cila invocada, havend» 

* desapparccido essa causa. A intervenção inglcza sc retirou completamcnle pelo tratado Southern; 
e a france/.a parece que está a dcsapparecer com a nova negociação do almirante Lc Prédour. 

c Que aliiança ê essa portanto cm que se funda o Sr. Guido, c qual é o seu fnn c alcance? :> 
Não se pôde ler sem assombro c nczar o fragmento que precede , vendo o gabinete do Brasil 
repelir os cansados sophismas da imprensa hostil aos governos do Prata. encolher uma argumen¬ 
tação perfidamente empregada por seus inimigos, para calumniar essa aliiança simplesmente bellica . 
e, o que é mais notável, ciispular-ih’a cum idealidades no momento em que o ministério brasileiro 
vê senão o termo proximo da contenda. 

A Confederação Argentina não cmprohciideu a guerra contra a individualidade de Fructuoso Rivera. 
Para reduzi-la a tão mesquinhas proporções seria necessário haver abdicado a dignidade e o bom 
senso que nunca faltou ao governo argentino. Era forçoso nomear a Rivcra porque tintia declarado 
a guerra á Confederação Argentina; porque seu nome era o symbolo da anarebia, a sua influen¬ 
cia' uma ameaça permanente aos estados vizinhos; c porque assaltou o poder, degradando-o e á 
mercê c cm proveito do estrangeiro, que bloqueava os portos dnquella republica. 

Ás duvidas do Sr. Paulino responde bem claramentc o proprio paragrapho da nota da legação, 
datada de 15 de Julho dc iS.í2, transcriplo por S. Fx., quando declarou ao governo imperial: 
c que o argentino não tomou as armas por espirito de conquista, nem por nenhum desses princípios 
«< ignóbeis, capazes de pôr cm ambiguidade sua lealdade c sua fama; que íoí (orçado a dcíender-se 
-da oggressão de um vizinho anarchico; que á declaração de Rivcra respondeu , pondo em pé as 

* forças nacionacs, para de-lruir suas nefandas machinaçõcs no território argentino para desbaratar 

* a sua aliiança com os inin.igos da Confederação , c para extinguir o germen dc discórdia perpetua, inseparável 

* da suti existência política. * , 

Os inimigos da Confederação , esses elementos de discórdia perpetua , não dcsapparecèrao da Ltiniia 

Oriental pela derrota de Rivcra nas batalhas apontadas peio Sr. Paulino. O repudio e a proscripçuo dc 
Rivcra por seus proprios co-religionarios, longe cie provar a cessação dos motivos da guerra, nccusa 
antes o fanatismo da sua facção, que, esquecida de havè-lo ajudado c impclüuo a Ioda. a qualidade 
dc allcnlr.dos, c do havê-lo’ elevado aíé ás regiões do genio, o arroja dc seu seio, quando, 
desacreditado polos :ew/.cs das suas campanhas", o reputa um estorvo para novas c mais acerbas 
combinações contra as duas republicas. E estas nações aoandonariao a conlciuia porque se dei: otou 
a Rivcra: . . 

Ao Sr. minisLro tocaria provar, que a expulsão cie Rivera do Estado Oriental annullou o seu banuo: 
que a intervenção oslranmVira cessou com aqueiia: que os acaslellados cm Montevideo sob guarnição 
estrangeira capitularão: que a cooperação aclual cia França, para sustentar aquella praça.. ci.i um 
sonho: cm uma palavra, aue nesse lorritorio já não ba inimigos cm armas contra a Confederação. 

Mas, se em ver. dc sor tal a realidade da situação nossa republica , o chamado governo em Montevideo, 
cn hostilidade permanente contra ambos os estados, apenas a tem suspendido por um arimsUciü 
temporário: se envia, como acaba dc enviar, uma nova missão a Paris para frustrar,jse liie íòsse 
possível, os eílVites da convenção, pendente ainda do juizo da assembléa nacional de França o da 
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nlifiêaruo ilu nresidenlc cia republica; sc sc trabalha para volver á sccna esse mesmo Rirera , julgado 
nclo "ibinete do Brasil como motivo bastante para a entrada de tropas argentinas no hslado Oriental ; 

L a M adn c as tropas francesas existem no Prata; se os cabos pr.ncipaes da enngrarau permanecem 
no Rio q Crande promplos a cooperar, como tem feito, cm qualquer ataque contra os estados l.m.lro- 
nhcv sc a'imprensa dé Montevideo não cessa de atiçar a discórdia; se tudo isto e sabido do imnisleiio 
do Brasil; quereria o Sr. Paulino que por estar Uivera no lho de Janeiro sc desse por concluída a 
znorro?E pclzmila-se ainda em que se funda a alliança , e qual o seu objccto e alcance . 

" v- a legarão ao ministério do Brasil o direito de cx,mimar c discutir o titulo. 

>WJ 0 üiiputo jv ; o^ccmio awnlino uma sutis facão por alUvtados scnuUmnlcs aos do barao 

para o Estado, do luroguay. oji^ ^ ‘™Si ^ 

í,Lja 0 prctendidòVncin queira menoscabar nunca a menor das i, .imunidades da potestade suprema 

t^K PiiiiTicar - ípergunta por‘k-u turno o abaixo essignado: « indrpcudaicia do Onigiiay c as 

«sã 

dècip ar mna alliança inofensiva á Republica do Iroguay, se houvesse empregado em mtisl. 0 ar 
alliança das potências interventoras com uma iacçao ant.-americana. 

, ■ -i ,,,, v.»7 rln nrps^nciar tramiuillo a devastação dos campos da UamU 

srA wík rar issrss 

gssiSi ; s^B-sr= 

-r *«í X ZíÜ Sí'dXdirtpid. dà«ir- 

« simples lado de tahii a piaça c I () • , ■ chro ( , uc 0 CO vcrno imperial, ainaa na pre- 

: LLfdLL’ focloLque ms lamentaria^ iiàô J-dia julga.se aiitonsado a mtervir • 

do governo imperial em ei, 

• cumstancias diversas. » ...... , ( i 0 <*ovcrno imperial, uma relrac- 

Teria parecido demasiada susceplibi i auc .&p assinado estaria no seu direito 

tacão Ião palmar , como a que acaba 1 . 4 ' ^velando-se sullicienlemente o 

Explicada , pelo »•»«» bèmLv"d JLhLs repo- 

argentino, não somente peio seu çonslan “ ‘HiL Scnnal o governo ar- 

SLo C ;r ^cnby. 1 - K, O abaixo assignado 

a occupar-se da sua invasuo a llepub/ica t.o Li u-.ua}- .■■ cc verificúrão em luçnr distante 

. Os ac los praticados pelo barao de Jaeol.v pm o ^ Pmdmo c^.ic foi 

: tÈttt çrs 

: ±z .. - - 

• fcsí.warjKtí. »;*.>*,........ —*«».. -.- - 1 ”'” 

”íS£w d. „,«.» r .«.d«« ..d..,.,»« 
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*, lera dedo d. p..»., • «d. » *1»»* • “ *“ 

mente , a coluinna ao mando . R ■ ■ j 0 j>-‘ 0 Grande c o communicon ao seu governo. 

SS;vS“ * *—.«— - 

participações militares. descobre todo o seu projecto. Chama ás armas aos 

Z S&SSfe o ;E “Sd~d. cll.il. cní ... .... d. t. d. Junho, . 

t^SSSsstr^iíaí 

Naiue°llas penèl.a” ; . Jacuhy no listado TÍiinho com o disfarce dc 

na Banda Oriental í T-maíro amii iunta sob n. 2, narrando c encontro 

coíra^ 

Março J °a’ dtnuncif como%Vn\r r aria° à ul^ojfcnsiva dos verdadeiros interesses do Brasil , e opposta 
< invadirem o Cc ^J‘^l ll ” dr o?' lu ^“y * u a outorú|ade privada^e 

: ^ e5 P ccia * inenlc o nome e honra desta 

‘ otonfedíptmaüco do Brasil cm Monlevidéo «pota «a d^aração com os termosineqnh 

vocos de acto dlegal, violento, anarclitco c con ’ " |tas al , lo ridades do Brasil á indignação 

paridade haveria entre um agitador publico : de ver o Sr. ministro uma vasta 
do seu paiz, e o contrabandista de que “f. c 0 aeseníreamenlo barbaro de utn 

distancia entre o contrabandista , sujeito a i <- l cxlraccâo dc alcuns rebanhos do Estado 
numeroso bando com espirito dc cega uns ^ p., L ilín 0 fica assim informado 

vizinho c uma conjnracão contra nações amigas uo Lr«». - 2>» *;;“;; o llca 
da razüó por que a ligação Lcm adoplado differeote recurso em um e outro ca>o. 

f ■ ■ • j 0 .1 p is de n °* h e 5 , esquadrões dc bue-nos-Ajis» refoi v avao 

Segundo a P^P^i^c p-unsdos officiaei e soldados argentinos perecerão no empenho de 
a columna d., coionil wina» . e al r uns “ . lncul . sa0 do mei de Janeiro, como cm acçue». 

rechaçar os bandos cjpiwnc.dob P°^ a r ^ 0[|lrl couá3 , para esclarecer o direito do governo 

Sr. fcíir unm reparação classica da potestade do território que semo dc quartel-general « 

"Governo imperial escuda-se contra esse direito Peando J- 5-^^“ 
do barão de Jacuhy está pendente com o general 0 J “ m d:ll:l de S de Julho 

»*> v- ^ «"• ivii ° ^ 

Essa maneira dc julgar as violências 

da^jnsUça haveria que substituir a magistratura da forçabrata. 

JitiSSiSrSSÀS 



desapprovado sua conducla, sc ostenta conlnnm, c injuria sob sua firma, com novos c mais infames 
insullos, a nação que alacou â frcnle dc quadrilhas piraticas. ... ■ 

Palenlc o crime do barão deJacuhv, flagrante a violação do tcrrilorio oricnlal, enorme a lesuo 
causada, e denegada pelo governo dc á. M. o Imperador do Brasil a jusliça às republicas alliadas, o 
abaixo assignado cumpre as ordens supremas, reiteradas ullimamcnle cm lermos precisos e peremp¬ 
tórios, pelo Exm. Sr. governador c capitão-general de Bucnos-Ayrcs D. Junn Manoel de Rosas, 
encarregado das relações exteriores, para que peça seus passaportes, como pede para si, sua família c 
comitiva, e para declarar que S. Ex. não póde pcrmitlir, que a legação argentina continue entretanto 
amigareis relações da parle da Confederação cem um governo que tão gratuita c deslealmcnte a tem 
offendido; que lem apresentado a rara anomalia dc tolerar que seus súbditos do Rio Grande, unidos 
com os selvagens unitários, boslilisasscin e estivessem cm iníqua guerra contra os governos do Prata, 
emquanlo que blasonava estar em paz comclies; que ba rcaggravado cnonncinenlc estas oífensas , 
negando ao da Confederação a satisfação e reparações que linha plena razão e direito a esperar. 

Deos guarde a V. Ex. muitos annos. 

Tiiomaz Guido. 


N. 5. 

.V olo do governo imperial á legação argentina. 


Rio de Janeiro. —Ministério dos negocios estrangeiros, em 30 dc Setembro dc 1850. 

O abaixo assignado, do conselho dc S. M. o Imperador, senador cio império, ministro c secretario 
ue estado dos negocios estrangeiros, tem a honra de remcllcr ao Sr. D. ihomaz Guido, enviado 
extraordinário e rninistro plenipotenciário da Confederação Argentina, o passaporte que pede em sua 
nota de 2o do corrente mez de Setembro , entregue ao abaixo assignado no dia 25. 

Satisfazendo assim ao pedido do Sr. Guido já annunciado cin sua nota dc 10 cie Junho proximo 
passado, o abaixo assignado, no interesse da cansa da verdade c da jusliça, julga do seu dever 
acompanhar essa remessa dc breves observações sobre alguns pontos da nota do Sr. Guido. 

Reconhece o Sr. Guido que o abaixo assignado collocou a questão em um Lerrcno complelamcnle 
novo, estranho ás ordens expressas que llic íbrão dadas por seu governo, c concluo pedindo o seu 
passaporte. 

Écsle. em verdade, um meio extraordinário de evitar e cortar a discussão dc questões as mais 
importantes, c cuja elucidação ó da maior transcendência para a paz, Iranquillidadc c futuro do 
Rio da Prata. 

Se a matéria que o abaixo assignado chamou á discussão, se a face debaixo da qual encarou a 
questão ó nova, sc as ordens que tem o Sr. Guido não a comprcbendem, como repcllc cllc a solução 
qucaquella discussão poderia encaminhar, por ordens que a não liverão, nem podião ter cm vista:’ 

Será isso porque a legação argentina é íicl, até a sua retirada, ao syslcma que invariavelmente tem 
seguido, dc sempre exigir, sem nunca fazer a menor concessão, de nunca auinUlirsenão aquillo que 
pela primeira vez exigio, e isto pela fôrma e maneira por que exigio ? 

Mas o campo a que o abaixo assignado chamou a discussão não é novo, lem sido muitas vezes 
percorrido. Nenhuma das questões que suscita é nova. 

A legação argentina tem seguido o syslema de procurar resolver cada uma das questões pendentes 
entre o^Brasil c o governo argentino, ainda mesmo dc menor momento, separadamente, c sempre 
pela maneira que pretende impor. Tem procurado resolvê-las sein remontar ás suas causas e ongem, 
sem convirem destrui-las, ou modifica-las , afim de estabelecer garantias de paze Iranquillidadc para 
o faturo. _ _ 

O eoverno imperial, pelo contrario, desejando liquidar por uma vez todas essas questões, eviiar 
o seu rcnpparccimenlo, tornar e flecti va a convenção preliminar de paz de *27 de Agosto dc 1S2S, 
e a independência da Rcpubiica Oricnlal do Cruguay, que cila estabeleceu, tem entendido c entende, 
c o abaixo assignado muitas vezes o fez ver ao Sr. Guido, que convinha considerar o assumpto em 
srande, pôr dc parle questões velhas c já esgotadas, c que nenhuma influencia poderião exercer para 
o futuro, sc francamenlc examinadas as suas causas, c as diíliculdades da posição aclual, fossem 
cilas removidas por um accordo franco, sincero e leal, que contivesse todas as condições necessárias 
para firmar de uma vez a iranquillidadc no Rio da Prata, c porlanlo na província do Rio Grande 
do Sul. 
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A Iccacão argentina nunca se prestou a isso. Exigio sempre que cada uma das muitas queixas que 
o governo argentino lem levantado contra o Brasil fôsse separadamente resolvida pela umea maneira 
que o governo argentino formulava. 

E não contente com isso tem tomado a si as questões do Brasil com o general Uriiie. 

Das informações que o abaixo assignado exigio e recebeu do presidente do Rio Grande do Sul se 

Que na fronteira do Cliuliy c S. Miguel existem 3G estancias possuidas por brasileiros, com 3u2 
léguas quadradas, segundo as inlormações. n 

Destas estancias 33, com 297lcguns quadrados, 7,21,000 cabeços de gado vaccum , I0,9o0 cavallos, 
e Zi9 escravos, estão embargadas por ordem do general Oribe. . 

Que na fronteira do Qnaraim existem 1G1 estancias possuídos por brasileiros, com 381 léguas 

^ Destas estancias 53, com 17,1 léguas quadradas, c 130,000 cabeças de gado vaccum, estão embar¬ 
gadas por oruern Jo general Oribe, e 39, com S4,000 cabeças de gado vaccum, abandonada» por 
sen» donos, fugidos cm consequência de perseguições. _ , 

Que ao Suí do Arapeby, existem 77 estancias possuidas por brasileiros, com —/ legua? 

quadrados. . . , 

Destas estancias (i, com /,/» lenuns c 37,000 cabeças de gado vaccum, eslao embargadas por ordem 
do general Oribe, c 40. com 111 léguas, c 130,000 cabeças de gado vaccum, abandonadas. 

Nas fronteiras do Jagunrfio c Bagé eslào embargadas 9 estancias e abandonadas S. As imormaçõe» 

não contém o numero do gado. . , 

Em 18 íxo Di-ohibio o general Oribe Lodo o trabaliio do campo, c obrigou lodos os nomens da cam¬ 
panha oriental a reunirem-se ao exercito do seu mando, ou a retirarem-se para as poyoaçoes guarne¬ 
cidas por suas tropas; e quando cm 1847 Lamas c outros olílciacs chamarão os brasileiros para que 
de novo fossem povoar as suas estancias , achãrão-nas complelamcntc destruídas, c os seus gados 

alçados como estão hoje. . . . , . , -í 

Em summa. o general Oribe invadio o seu paiz com um exercito argentino de mais de 12 mil 
homens, e ba 7 annos esse exercito se sustenta com gados das estancias brasileiras, com cujos cavallos 
se remonta, cujos gados come , vendendo os couros, sem indemnisação alguma, sendo estas violên¬ 
cias acompanhadas da existência de enormíssimos tributos. • • i -n* r i 

Grande quantidade de brasileiros, assim espoliados, achão-sc refugiados na província do Rio Grande 
do Sul, reduzidos á desesperação c ámiséria. 

Dabi provierão as incursões do barão de Jaculiy. . n .. - - 

Pela ultima, c pela ultima somente, pcdirãu o governo argentino c o general Oribe salislaçao 
solemne , isto i , exigirão qne o governo imperial, que, por considerações que nao tem sido aprecia- 
da< não 'em coberto com a sua protecção aqucllcs brasileiros, os perseguisse e lançasse nas 
prisões, pcrseiuindo em casa aqucllcs que nella linhão vindo buscar rctugio contra a perseguição 
estrangeira, c"isto sem ao menos ter obtido, em compensação, algum lenitivo aos seusmale». 

O governo imperial não approvou o procedimento do barão de Jacuhy c dos brasileiros que o 
acompanharão, a quem não compelia rchavcr por suas mãos as propriedades de que haviao sido esDU- 
1 liados. Exncdio ordens para que Tossem dispersos c desarmados. Mas nenhuma consideração ha que 
leve a fazer uma monleriii contra homens, que tantos esbulhos e violências tem soffndo, pnncipal- 
mente quando os autores desses esbulhos c violências nunca se quizcrão prestar a um arranjo que os 
faça dcsappareccr para o futuro. E por isso dizia o abaixo assignado ao Sr. Guido , em sua nota de b 

d ° ^Procedimentos ^ernelhantcs ao do barão de Jacnliy, sómente podem ser evitados por medidas 
tomadas simultaneamente pelo Sr. general Oribe c pelo governo imperial. 

-Pelo Sr. general Oribe, allcndendo as reclamações que tem sido feitas, e fazendo cessar os 
vexames e vioFcncias que lem soíTrido os brasileiros na Banda Onental ou pelo menos permittmdo 
que sc retirem com seus gados, dispondo dcoutras propriedades; Destruída assim a causa, cc».a- 

''Aesmííãrjôstas, tão moderadas, e Ião razoáveis proposições, respondeuic> 8^ °ribe, 
em 4=» de Junho proximo passado, ao encarregado de negocies do Brasil cm Montevideo , que 
nenhuma observação tomaria cm consideração sobre este assumpto, emqnanto ^ c° Sr governador 
de Bucaos-Avres não obtivessem as satisfações que havião exigido. A sua nota i ° °“° 

encarregado de ncgocios com outra, de cuja resposta não tom ainda o abaixo assignado conhecimento, 

SC No qU cnhetan d to d ÍÍnha-se o governo argentino mcllido de permeio, _c tomado a si a quesUm 
Não era elle que tinha dado as ordens que são origem de tantas complicações c vexames - nao era c “ c 
a quem (porque reconhece o general Oribe como presidente da republica do Lruguay) ““P c ^ 
garou modificar aquellas ordens, o comludo-ó elle quem so apresenta cm J® 
cxicir satisfações, sem querer, e mesmo sem poder (visto reconhecer o general Oribe com p 
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da Republica Oriental) lazer concessão alguma, c enlrar cm um occordo justo c razoavcl. li «presen- 

-s “ta sir " “if S'o-1- ,»= jm » r . « r 

sobre ""a indepenllencia da Banda Oriental; demonstra que, ao menos pelo que deonheudo 
não é o "overno ar-enlino competente para intervir e tomar a si esta questão; e o Si. Cuido res¬ 
pondo pedindo os seus passaportes, porque este terreno é novo , alboio da natureza especial do seu 
pedido, c cstranlio ás ordens expressas que lhe lorao dadas.._0 abaixo assiguado concluo dabi 
(luc o Sr. Guiiio levo ordem para impor, c não admiLtir di>cu$suo. , 

O Sr Cuido, rcleriudu-scá sua nota de 13 de 1 ’evereiro proximo passado, declara que recebeu 
documentos e não ordens do general Oribe. Pede nessa nota uma reparação solemne. Declara agora 
imo o i*i}/ cm virLudc dc ordens do seu governo. 

Mas o Sr. Cuido não adverte que, alleiila a data daquelles documentos, e sendo a sua nota dc 
<3 de Fevereiro , não é possível que os lados de (pio Iralão os ditos documentos chegassem ao conhe¬ 
cimento do governo de Buenos-Ayres a tempo dc poder dar ordens para a sua legaçao e»ur por e11c». 
aqui cm 13 dc Fevereiro, uma icpararão solemne? A conlrontaçao das datas e as distaiiti-s da 
fronteira no Quaraim ao Cerrito, do Ccrrilo a Buenos-Ayres, de buenos-Ayres ao luo de Janeno, 

dC DirTo Sr^Guído que Escreveu a sua nota de 13 de Fevereiro crin virtude de ordens goraes onlenorcs 
do «eu "overno. Rio prova ainda mais a confusão c consolidação da autoridade do geneial Oribe 
e dõ Srf governador de Bucnos-Avrcs, de que o abaixo assignado lallou cm sua nela dc k do corrente; 
c cm lodo o caso fica liquido que a reparação solemne, de que trata a nota de 13 ue bevereiro, 
não foi, ao principio, pedida jpor ordem especial do governo de buenos-Ayres, baseada sobie 
conhccimenlo dos lados em que ella se lumlu. 

O abaixo assignado não repelirá o que disse na sua nota anterior, relalivameiilc a alk ada 
alliança entre o general Oribe c o Sr. governador de Bucims-Ayres. As noçoos que delia da o 
Sr Guido não a tirão do embrvão em ([tie a tem apresentado, e do qual tanlo conviua que 
taki.se E d por isso que quantí, mais quer o Sr. Cuido explicar essa alliança mas se enreda. 

Diz a-ora que ó uma alliança occasional, inevitável, neccssaria e circumscrqila uiuca e exclu- 
«ivamenle á guerra das republicas do Prata contra um inimigo coiumum. 

To Brasiltimico com,«um? Nunca foi havido c declarado tal.. Se não e .mmigo comnum 
se a alliança procede contra o inimigo cominum, sc o Brasil tem siuu neutro nas qiies.ues d i 
da Prata ' ccmo se quer applicar a uma das muitas emergências que tem sul, liupicntc, n..s 
Fronteiras, que não tem caUclcr político. que o governo imperial fez cessar, direitos que pude 

dar uma alliança feita contra um inimigo coiumum ?. , 

C Os governos do Rio da Prata, accresceiita o Sr. Cuido, isto e, <> general Oribe o •- 
. Terno argentino, marcliâo cm orbita dislincla, sem outro ponto de contacto senão aquei.c un 
- nuc a união ê necessária para Inuinphar cio inimigo comnuim.... ■■ 

c a autoridade de ambos os governos está períeitamente dosundada entre ss. > _ . . . 

Sendo a^im, ccmo podo o governo argentino levar a mal que o brasil, <;uo nao ora 
commum Xcurasse intendeAe só com a autoridade do g-noral Onbc, distmcta e desunoada 
da do -overno argentino, ccmo diz o Sr. Cuido, sobre uma questão que e evidente, le.itc all,-u, 
á guerra existente''entre o governo argentino, o general O.ibe e o governo de íunitevideci quostuo 
ouè desaopareccria para não reapparccer mais, mediante a.giima bua vontade o justas pro ic 
cias da parte do gineral Oribe. 1 !, que correspnnderiáo outras da parle ^governo mipenmr 
O abaixo assignado disse em sua nota de 8 de Março proximo passauo. retermi.n-se ao_, loclo, 
praticados pelo barão de Jaculiy: 0 governo imperial.... espera que nao se leprodnzirao ac.os 
semelhantes, principalmcnlc, se, como é de esperar, o Sr. general Oribe c o governo mínimo, 
pelo seu lado, contribuirem para que desappareção as antigas e priiuoruiaes causas de some- 

lhcintcs acontecimentos. . . ■ n • . 

Observa o Sr. Guido, que por esta maneira o abaixo ossignauo reconhece a mfluonca u - 
verno argentino, para estabelecer na Banda Oriental a oruem de cousas preleudida pelo nusil. 

E Mas^cMnbccer'que < o 5 Sr. d gòvcrnador°de Buenos-Ayres tem uma cxlraordinaria influencia sobre 
o general Oribe, a quem deu um exercito argentino para invaoir a republica do Liuguay , u 
ninguém mais do que ellc poderia dispô-lo favoravelmente a um arranjo com o Biasil, sua per 
ventura 1 reconhecer os efleitos politicos da alliança que se invoca, c o direto do governo ar¬ 
gentino para tomar a si a questão dc que se trata? , . . . , 

“ Entende o Sr. Guido ler explicado a alliança cm questão com generalidade,, que duxan to o a 
a incerteza no futuro. Essa alliança ó uma união neccssaria para Iriumphar do inimigo coiumum. 
Mas conseguido esse triumpbo qual ó a sorte da Uepubica Oriental do Lruguay? Como e quem 
lia de govcrna-la? Como e debaixo de que influencia bao de ser .ci as as suas çlciçocs. Nao 
importa isso muito à independência desse Estado c ã Iranquillidadc de seus visinbos: A co - 
vencão do 27 dc Acosto dc lSüS não o reconheceu? Vois o governo argentino e o geneial Onbo 
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discutem esses pontos com um governo europeu, o da França, a quem negão, como !“ da ® 
nolasTo Sr Cuido ao abaixo assignado de 30 de Abril e 2 de Agosto proximos passados, o 
direito de zelar e manter a indcoeudencia da Republica Oriental, o nao a» quer csclatcccr 
d elucidar com um governo americano, vizinho, e com o qual assignou a convenção preliminar 
de par. de 27 de Agosto de 1S2S, pela qual ambos se obrigarão a manter aquella indcpen- 

d Tpossivel que nessa alliança entre o governo argentino e o general Oribc não fossem atten- 
didos e consultados esses pontos? Não é de crer: e uma imprevidência impossível; e se o torao, 
porque não se explica essa importantíssima parte da alliança ? Rccusar-se-lia ao Brasil o direito de 

a ^las o Sr. Guido cerrou essa discussão com o pedido de seu passaporte. _ 

Insislc o Sr. Guido cm que o governo imperial disculio desde 1 Síí 3 com a legaçao ar 0 cntiru 
assumptos rclalivos ao general Oribc. Emquanto foi simplesmente considerado como general ar- 
"o T,o podia scr°de outro modo. E. condescendência que algumas veres leve o governo 
imperial (nutrindo ainda esperanças de poder arranjar honrosa mente as suas questões com o 
' rno argentino e o general Oribc) de receber alguns documentos, como, por exemplo, 
summario de que o Sr. Guido falia, para itileirar-sc dellcs, ou mandar proceder a averigua¬ 
ções. póde infirmar as declarações positivas e solemncs a quo allude o abaixo assignado 
sua nota de U do corrente, e aulorisar exigências mlernacionaes, da natureza da quo foz ullt 

m TTxemp 1 o r 'da" üha'de Cuba que cita o Sr. Guido não tem a menor applicaeão. Os casos 
são diversos, c as relações cm que a tal respeito estão os listados-Lnidos com a Ilcspanl a suo 
diveisissiniaV das quo se dão eiílre o Brasil, a Confederação Argentina e o general Onbe. A 
PYiWioão dc I opes tinha íim mui diverso do que leve a do barão dc Jaculu. 

' o governo imperial não perguntou cm 18£iü pela alliança , porque sc cila então existia era mental, 
rvn i.-. n «cci^La. ciue não tinna sido alentada. . j 

O "cncral Oribe invadio o território oriental como general argentino; e por certo que as notas do 
Sr. Guido daquella época não dão a entender outra cousa. . . . .. . ,• „ u „ 

O abaixo assi'mado sabe perfeitamenle, c nao era preciso que o Sr. Guido la o dis.-cssc, qu- 
a Confederação Argentina não emprehendeu a guerra contra a ínuividuaadade de rruetuoso Riveia, 

111 Tudo idoTorém cslã hoje desfeito /os sem arnios decorridos de então até hoje; as calamidades 

Mnnlcvidüo tem mudado tudo. As circumstancias ac hoje imo suo a» de Ib.i-, a8 mlluaicms -ao 
dTrTsl e'l»m-ece que ora tempo de, por meio dc concessões justas, restaurar na Banda Oriental 

11 O^ovèr^lmiTiTTnTlcve receio de que as potências interventoras prejudicassem, cm seu 
proveito, a independência da Banda Oriental. Os tactos tom justificado essa sua ? =' ■ »• 

Na Republica Oriental somente existem cm armas, inimigos do gencra Oribc, o 3 que ukjo cacor 
„ j ‘ m rrara dc Montevideo. Como pretende portanto o Sr. Guido considerar a Ironteira do Quara.m 
Tem as forcas arccnlinas dc manobrar alii contra o inimigo encerrado 
na maca ? Os destacamentos estabelecidos na fronteira ahi estão para a sua policianao í^in parlc 
i L;i n ciii^dnr não o desfalcarão para rebater o barao de Jacuiiy. E se toiao mandadas cm 
JVreoTrep * d“e lenrerão p n a lii.hl, forão-o depois de dispersas as forças do barão de JacuUj; 
sem necessidade, porque’ as forças imperiais já cstavào na honle.ra para embaraçar novas 

:,? A nrTlamacão do barão dc Jacuhv, cm que tanto insiste o Sr. Guido, nunca chegou ofiicialmcnte 

fiírcn , seria unicamente as violências e vexames praticados contra os Bmjlcjros «labeLcdos Am uo 
>-v * ■ _ íftvnniodii uni brado ceral de ínaiínacao na província oc tcuiO co ou., as 

Brvdl cm Montevidéi, a que allude o Sr. Guido, não estão em conlradicçao com o procedimento i.o 
.-ovenioTmncrialTem esle com cilas. O goTcmo imperial nunca considerou como mentor.os cs aclo. 
do barão dc Jacuhv. O que cllc entende é^que, nunca lendo podido conseguir que as suas reclamações 
fossem allcndidasc declarando o general Oribc que não as torna cml^ao 
isso melhorar a sorte dos súbditos do Império que tem propriedades alem do Quai aim, nao -cn 
sómcnlc para aggravar seus males. 



• ■ rt»v» nnnMlíp 'i iccusacão dc deslealdade ciuc sc contem no final 

O abaixo assignado não terminara>cn ]. \ ‘ crial Ç quc e n a ©slá. Elle explicou sempre com 

da nola do Sr. Gmdo. Nao c da jnie ^ e ]o t £ dos «s seus actos; mostrou-se sempre disposto 

franqueza, o com uma lon B animi aue fossemjustamenlc compensadas; inostvou-sc sempre 

a fazer concessões joslas c razoareis, j iodas as dcsa^radaviis questões que lhe tem susci- 

disposto a uru arranjo, que Je lem devastado o Rio da Prata e que ln 

lado o governo ar S enuno ■ ^"ihos da moderação, da justiça e da toleranca, 

de continuar a devasta-lo sc nao lorcm ou m» , ilas VMCS contra as clamorosas e innu- 

• • v«.»•— * * 

tempo, não lerião produzido os últimos „ ucix , s S ohrc queixas, por infundados 

A deslealdade esla da parle.de quem, ‘ , [ ^ d arlc j u ( , uem nunca Pez concessão 

aggravos, nunca quiz ãs festões do Rio da Prata. 

2e^às^ã n 5az‘í U a tranquillidado dessas parlgens c a iudependencia das nacionalidades que as 

Tgverno imperial, pelo contrario, lemssido,," 

intermináveis e estereis por con ' C j^““’® t “' 0 ,'* u q e tem s ido, e inlcUzmenle ainda lião de ser causas 

£0 0 " as1g a nal CP rcUe C rTao’ SrTuido" as expressões de sua perfeita estima e d,sl.ncla consi- 
deração. p* 




Oficio do presidente da provinda do Rio Grande do Sul ao aoverno imperial. 



co^mandVto^^^Tc^”A^d^^nhoV^*i^ P^®^^J ^® 0 j^™J^J , ^j°” c '^ i ’ n 'J[,' il v *rgi' a ^Q"dõ"todas as 
de brigadas que, mediante os m.i» exacto, esciarc ^ 0ricnlal> com declaração dc s us nomes, 
estancias que os súbditos do Império p » curopr j,ncnto desta ordem, o commandante da primeira 
e as demais que conslao do mappa lunlo Em çump .■ ^ f[ . onteh . a do Q lu Uy e S. Miguel é aqucllc 

brigada já transimllio a relaçao que incluo. O lado - ' coffl aca0 da fronteira do Quaraim ale o 

cm que os brasileiros menos possuem , pi P l n io monta a perda ele escravos c de gado vaccum 
Arapehy. Entretanto,vetaV. tx. por « Ciesíradas! Ha pois um capital brasileiro 

e cavallar, além da perda do valor das ^ n ,L desfalauc da riqueza do Império e da 



c violento. Irei levando ás mãos dc ^^rno imperial j ui irará com inteiro conhecimento de 

Zíl S que os Rio-Grandenscs elamão pela protecção do seu 

augusto monarcha. Pnrlo- Me^re 13 dc Acosto de 1850. 

. »«.»■»> *—*« 

estrangeiros. 

Jost Astomo Pimenta Bvcno. 





hl 


Commando da 9.” brigada do exercito e fronteira do Chuhy e S. Miguel. 

Uclaçuo das estancias que os Brasileiros moradores ncsle isíhino possuem no Estado Oriental, e do prejuizo 

que tem tido. 


NOMES DOS FAZENDEIROS. 

s 

1 1 

EM PODER 

E niEM ESTÍO 

\S ESTANCIAS. 

Comm. Domingos Faustino Corria. 

50 

\s fi.rçns do 
•renerul Ori- 
be. A 

Idcm. 

20 

Ide rs. 1 

Ju-tino Faustino Corrêa. 

-’S 

Idcm. i 

Lad islão Faustino Corrêa. 

15 

Fcm seu apo¬ 
derado .c 

Viuva D. Ague da Dias dc Oliveira. 

O? 

As forças do 
general-Ori- 
be. 

J lu-lino Corrêa. 

IS 

1 dem. 

Jc>ê Mnrcellino da Silveira. 

10 

Idein . 

D. Victoria Terra. 

23 

Os herdeiros.. 

I). Anna Rocha. 

7 

As forças d< 
general Ori- 
be. 

I). Marianna Alves Nunes. 

2 

Ideai. 

Viuva D. Maria Felicia da Silva.. 

3 

Idcm . 

João Carlos Dnnn. 

13 

ídem. 

Et ar isto Corrêa. 

2 

Idein. : 

Francisco Corrêa Mira palheta. 

3 

[dem. 

Idein. 

| 

Fclisberto Pereira Nunes. 

7 

Viuva D. Fmncisca Ferreira Rica. 

_ 

Idcm ..... .. 

Antunio Pereira dWvilla. 

3 

Idein. 

Vasco Porei: a tTAviíIa. 

16 

Idcm. 

João Corrêa .Mirapalheta. 

56 

1 dem. 


5 

Idcm. 

Manoel Cardoso dc Aguiar. 

3 

Idcm........ 

Martiin Corrêa Mirapalliela. 

1 * 

Idcm. 

Francisco Terra.... . . 

1 j 

Idein ........ 

Joaquim Francisco Terra. 

13 

Idein. .. 

Viuva 1). Jonquina de Rruin. 

<1 

F.stá ao cui¬ 
dado dos li- 
lhos . 

Serafim Faustino Corrêa. 

IS 

As forças do 
general Oii- 
lio. 

José Faustino Corrêa. 

iS 

Idein. 

i' Francisco Faustino Corrêa. 

IS 

1 dem. 

D. Agucda Dias Corrêa. 

•ÍS 

Ldem. 

Jeremias Pereira Nunes. 

1 : 

, ldem. 

Manoel Silveira liorgcs. 

1 

Idein. 

José Silveira Lima.". 

1 

1 dem. 

José Remardes da Costa. 

0 

ldem.. 

Sezefrcdo da Costa. 

I 

ldem . 

Antunio Silveira de Azevedo. 

1 

Idein. 

Viuva D. Maria Silveira. 

5 

ldem. 

SOMMA. 

31C 



AONDC 

SAO 

SITIADAS. 


illlDS QUE TIMlXO . 1 


iilns . 

Limar Grande. 


Ganhada Grande. 


0 QUE TEM 
PERDIDO. 


I !! 


ONDE RESIDEM 
ACTIALMENTE. 


1 


OBSERVAÇÕES. 


n 


■1Ü.CCJ 


Rio >' egr 
Saboiai y 


Poireiro de S.TIio-i 
rosa... 


(Rio Negro. :! 

.... j F.rvalitns." 


l*aiilo Paz.. .'j 

ldem.j S 

Riiicon do Pereira.jl 7 


índia Moría.j; $ 


50.000 

‘iU.C-JO 

1U.Ü01 


7.000 j 
■ 1 . 001 ' 


16.00 

T.-Ol 


1.201- 

2.5C0 


■10; ]’ !dom.. 
SJO Campo 


£00:, .. il 

í.ooo, .. ! 

RN ( Campo do Sangra- ( j 


G?( Clndiy. 

•1L’1 Í'Ciirr:d Alto.jj - 

.... Gid." do Rto Gran-;. 


(iOl-; Campo tio Cordão.: 1 
201 ".Campo Neutral. .. jl 

-10C- 1 '. Idcm. ji- 


! m 't .I. 

10.C00! 51H** 1 Flores.I' - 

j.COI-i -SOI 'U-ainpo Neutral. .. 1 1 

-l.LV-i’ SCiMdein. f • 

1:7.00" 1 1 l'U: j. Curral de Arroios. • 

7.001- AiX .Curral Alio. F 4 

g.OÒ:’- -lül ji Arroio de El-Rei.. ji 

2ÃW 20i' Provedores. . 

õ.OOl! l.CíV i lílein.;| 

20.000 LOCO: Idcm.' 


I; 

Rinron do Pereira.j; Q 
Rimou da Maris-; 

cala.’ ó 

Riiicou de Samnra.; |>J 
S. Luiz e Rineor.,1 
da Mariseaia.... !S 
Entre Limar c 
hoiatv 


Sania "1'iicresa... 

■ !, -1 

1 -50' 

Idcm. 

• ;! 6 

2.'.W 

ldem. 

■ 5 

so.oco 

Clniliy. 

.;!() 

1.5(V 

Olho-d'Agua... 

• ! 5 

2, l/0\‘ 

Cliuhv... 

■H ,S 

G.OCt' 

l; 


il , 



20.0i.lv' 

20 . 0 '.':- 


IISJ.K.V 

].(W 


6.C0ÍÍ 

S2.0ÜÜ 


50.000 

20.000 


0.500 
3.0001 


1.000 
1-1.000 


1.000 

2.500 


10.CC0 
3.000 
.í.Cívj 
13.000 
7.0001 
C.üC; 
2.0001 
£.000 
20.001’ 


1 s 

C i> 

|! 


f 


.; Foi comprada lia 2 
! anno-j a D. Fruc- 
! tuoso Ri vera. 

"Calcula (cr ainda oito 
:■ mil rezes. 


10C.I 

lOOijNo numero deste ga- 
| do vai incluído o 
F de seu> filhos. 

... Esta estancia perten- 
|; ce hoje aos filhos 


600=] 

.jOCjTcm mais uma cba- 
■j cara cm Rocha. 

6G0:| 

Fugirão-lhe daqui os 
Ires escravos. 


SUC;' Arroio de E!-Roi..'] 

! 1 

l.QCrj Campo do Silveira.;l 

l.Of^jídem....... il - 

LOOí: I Arroio de Kl-Rci.." 

2.0CC:. ldem.!: 

i 

1 (V 1 Liccons....!.- 

ICi jCnmpii Neutral. 

6C;‘ 11 dem.|! 

KV- 1 Tampo do lí rum., i 

KV -j (dem.'! *i 

20; |- IdCHl.;1 - 


20.00c: 
20.000 

lÜO.OCÜ 

1.000 

1.51V 

2.000 

20.000 

1.500 

2.000 

6.000 


'I 




10 c 


jTcm mais 2 léguas de 
campo no * Limar 


Grande. 

5Cl'!j ' • 

■iOl : 

501" ; 
l.Olíl' 

•ICVi 
■lCi- 
200 
l.CCC 1 

1 00C- :Tcm mais -i * léguas 
■j em Paulo Paz. 

IesW ao cuidado dc 
i dous filhos. 


£ 00 : 
2.000 j 
]0f:'; 

kv; 

IO!- 1 , 

400< 

KV 

lOCi 


16.P50: 


Quartel do cominando da primeira brigada do exercito e fronteira do Rio Grande. 1 dc Agosto dc 1330. — Joss Fernandes dos santo: Ferc.ra , brigadeiro. 

L 














O/ficio do presidente da província do Jllo Grande ao governo imperial. 


j^o 3 $_]i] mo c £ Xi i«o Sr.—Em additamcnlo ao meu oíTicio n.° 13 do corrente, levo as maos de 

V. Ex. as duas relações de estancias , que os súbditos brasileiros possuem na parle correspondente a 
fronteira do Jaguarão e ao norte do Rio Negro. fronteira de Bagé. 

Deos guarde a V. Ex. Palacio do governo em Porto-Alegre , 22 de Agosto de ISoO. 

111 , 11,0 c ? Ex. ,,,J Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro e secretario de estado dos negocios estran- 

geiros. — José Anlonio Pimenta JJueno. 


Relação das estancias que os Brasileiros possuem no Estado Oriental 
na parte correspondente a esta fronteira do Jaguarão. 

























Manoel Feieira.. 

Viuva Isabel Gonçalves do Espirito Sanlo. 
Herdeiros do falleeido Audio Galego. . 

Lisbão' Vieira. 

Ptrclrí* de Barrtis. 

João lgnncio. .... .. 

FelLbcrlo dos Santos Silveira. 

Herdeiros do falleeido 11\ piilito Pavms. 

Viuva Maria Honres. 

Viuva l%abel de Avilía da Silveira. . . 

João Amaro. . . . . •. 

Anionio de Freila*.. 

Lueiano Teixeira. 

Joaquim Ferreira Furto. 

I litigo Felix Feijó . 

Viuva Kiiíiim Mareia Gonçalves. . . . 

Manoel Rodrigues Barbosa. 

Viuva Eiilhia .Mareia Golçalvrs. . . . 
Herdeiros do falleeido Jo-é Vergara. . 

João da Silva Tavares. 

Manoel Araújo da Trindade. 

Serafim de A vila. 

José Luiz V"az. 

Jomí da Silva Fagimde*. 

João Vieira. ^. .. 

Amador da Silva. 

Manoel Machado. 

Firmiano Faial. .. • : . 

Herdeiros do falleeido Souza. ■ . . ■ 

liernardino Game**. ■. 

Francisco Lucas. 

João .. 

Vicente Lucas. 

Thoniaz Vieira. 

Anionio Gonçalves de Medeiros. . . . 

Manoel Silveira. 

Anionio Rodrigues. 

Luiz d’A vila. 

José Amaria. 

,'Ioãu Ver irara . 

Joaquim "Teüos.. 

José de Carvalho.. ■ 

Miguel Machado. . . •. 

Manoel Amaro da Silveira. 

Manoel Pereira das Neves. . . . - ■ 

Viuva Joseía d'A vila.■ 

Faiistinn de Bruni. ..• 

João Dias de Oliveira. 

David Fernandes. 

Luiz Cardoso.• 

Miguel Machado. - . .. 

Joaquim Teixeira Maciel. . . . • 

Joaquim Francisco Gonçalves. . . . 

Ladry Faustino Corrêa.. 

lirnacio Rodriirues Nicola. 

Francisco Terra. 

Anionio Fernandes. 

David Fernandes.. 

Manoel Cardoso Bruni . 

J não Cardoso Bruta. 

Marcos José de Leivas . 

Viciorinnn Nascente. 

Manoel da Luz.• 

José Faustino Corrêa. 

João Ribas. 

Manoel Machado. 

Janaario Escuto. 

Ismael Dias. 

Estacio da Luz. 

Manoel Teixeira. . . .. 

Faustino Dias de Oliveira. 

Bonifácio Dias de Oliveira. .... 

Victoria Faustina Corrêa. 

Viuva Cecília Corrêa. 

Marccllino Pereira. 

Antonio J , ercira dWviln. 

Manoel Marccllino. 

Anionio José. 

José Teixeira Canhns . 

José Custodio dc Oliveira. 

Anionio de Souza. 

João Moreira. .. 

Anionio Nunes. 

Alberto Luiz dc Souza. 

Bento Cardoso. 

Prudência Medina ■. 

Lauriano de Freitas. 


Sarandy 

lilein* 

Arroio Maio 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Taquarv 
ItSein 
1 dem 
Idem 

Cunhada de Santos 
Idem 
Idem 
Taquarv 
Idem * 

Paráo 

Idem 

Idem 

Taquarv 

Acampamento 

Taquarv 

Idem" 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Guaccnninby 
Flaires morto 
Idem 

Pedra de Ferro 
Serro das Contas 
Sarandy 
llerralitos 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

Hervnliios Grande 
l.eoiiclio 
IIorvalhos 
I .concho 
Idem 

Entre Paráo c Olitnar 
l Via de Olimar e Sahoiaiy 
Curraes 

Co-la th: Suboiaty e Gotlci 
Oliinar. Chico e Salto 
Arroio do Oüiaar Cliicn 
Coxillia Grande. Pontas dc Olimar 
Arroio das Pa vas 

Futre o arroio Corda vez e Paulo Paz 
Arroio Lioliiguana 
Idem' 

Arroio dos Molhos 
Pontas do arroio dc Godci 
Rio N cirro 
Ideia 
Idein 
Idem 
Idem 

Baile delguá 
Arroio de Tupaiiibaé 
Coxilha Grande 
I dem 
Idem 

Gosta do Rio Negro 
Tdeni 

Paulo Paz. 

I dem 

Paulo Paz e l.ixiguana 
Fntre Lixiguaiia e Cordavez 
Cordavez 
1 dem 
Idem 
Idem 
í liem 
Idem 
Gy 
Idem 

Pontas de Gy 
Serro de Monção 
Arroio de Gesca 
Santa Luzia Cliica 
Fin-Talla 


Fm poder tio dono 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Jclein 
Idem 
Idem 
Idein 
Idein 
Idem 
Idem 
Idein 
I dein 
Idein 
Idein 
Idem 
idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
1 dem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

Dcshabitada 
Em poder do dono 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

Idem 
Ideia 
Idem 
Idem 
I dem 
Idein 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idein 
Idem 
Idem 
Tdcin 
Idem 
Idem 
Idem 

Deshabitada 

Em poder do dono 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

Embargada 

Em poder "tio dono 
Idem 

Embargada 

Idem 

Em poder do dono 
I dem 
Ideia 
Idem 
Idem 

Embargada 

Em poder tio dono 
Idein 
Idcnt 
I dom 
Idem 
I dem 

Dcsliabitada 
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S 

w 

w 

NOMES. 

11'G.IMS til (!I'E SlO SITIADAS. 

EXÍENSAO 

DE 

LEGIA5. 

SE ESTlfl 

SEQEtSTIIADAS 01 EH 
POIIEIIDESF.es DOW. 

.1-14 

José Pereira da Rosa. 

Idem 

o 

Fm poder do dono 

1-15 

Viuva Folieia Rosa. 

Santa Luzia Cliica 

5 

Idem 

1-ltí 

Viuva anna Silveira. 

Maiisiliilliaga 

i 

Idem 

317 

José Rupiisia. 

Idem 

i 

Não habitada 

148 

Francisco Caetano . 

(iesca 

2 

Fm poder do dono 

149 

Francisco Alvares. 

Idem 

2 

idem 

350 

Francisco doí Santos. ....... 

Castro 

31 

Idem 

.151 

Domingos Gonçalves. 

Idem 

■í 

Não habitada 

352 

Manoel Caluirò. 

Idem 

2 

1 dem 

153 

Manoel Caldiiso. ......... 

Maciel 

G 

Fm poder do dono 

131 

Viuva Maria Amara da Silveira. ... 

No Arroio Ge>ca e Gy 

30 

Não habituda 


Quartel do comutando da fronteira ilc Jaguarãu. na mesma villa, 9 de Agosto de lSjíí. Manoe! Pereira J'cr"ns. coronel 

cumiiiandante da Irunteirii. 


Relação dos Brasileiros que possuem estancias no departamento dos Serros-Brancos 
pertencentes á villa de Taquarembó no Estado Oriental 7 cujo departamento íica 
ao norte do Rio Negro e divide por esta província pela fronteira de Bagé. 


João Corrêa c Dom. Corrêa. 

Carlos Silveira. 

Américo Barbosa .... 
D.Julianna Nunes. . . . 

Joaquim dc Mattos. . * . 

Manoel Cardoso. 

Serafim Rolhano. 

Constantino dos Santos. . 

João Estacio. 

.Manoel Lopes. 

Cândido Marqucz .... 
D. Maria Borges .... 
Antonio de Mattos. . . . 

Salvador Camargo. . . . 

D. Anna Dias. 

Joaquim Pereira Fagundes. 

,D. Rita dos Santos. . . . 

José Soares. 

ígnacio IJatallia. 

Manoel Rodrigues. . . . 

D. Mnrianna. ’. 

D. Maria Fagundes. . . . 
Maurício Rodrigues . . . 
D. Comba Corrêa. . . . 

D. Dorolliêa de Medeiros. . 

13. Anna Manoel. 

Jzidoro Romeiro. 

José Doiningucs de Castro. 
Zefirino Fagundes. . . . 
Francisco Ferreira. . . . 
Antonio Bica. 


£0 léguas mais' 
o ti menos. 

9 idem 

5 idem 
£ idem 
■1 idem 
•1 idem 
3 idem 
3 idem 
3 idem 
3 idem 
3 idem 
3 idem 
•1 idem 
3 idem 
3 idem 

ti idem. F.stiio 
embarg. 
idem 

2 idem 
•1 idem 

3 idem 
3 idein 
2 idein 

2 idem 

3 idem. F.stá 
embargada. 

3 idem 
3 idem 
3 idem 
3 idem 
3 idem 
•1 idem 

6 idem 


Pedro Rodrigues dc Borba. 

Antonio Lemes. 

Joaquim Ferreira Leite. 

Halihazar Dias. . . 
Manoel Luiz. . . . 
Francisco de Farias. 
Aurélio Pimentcl. . 

João da Jlorta Corrêa. 
Fclisberio Madruga 
Tliomaz Dutra .” . 

Joaquim Manoel Tei.xeii 
João Pedro . . . 

José Fernandes. . 

Ignacio Rodrigues. 

Jo*é Antonio dc Oliveira. 
Ricardo Borge*. . 

Manoel Joso Rodrigues. 
Domingos Borges.". 

João Antunes. . . 
Desidcrio Antunes. . 
Manoel Pinto Barreto 
Florisltello Costa. . . 
Veris-imo da Rosa. . 
Cregorio Moita. . . 
Vicente Fialho. . . 

FeIicis<imo de Amarante. . 
Manoel Machado Cardoso. 
Franci<co Barbosa. . 

José Pndilha. . . . 


ü léguas mais 
ou menos. 

■í idem. Fsiã 
embargada. 
3 idem 

2 idem. F.slã 
embargada. 

■1 idem 

3 idem 
li idem 
3 idem 
3 idem 
3 idem 
3 idem 
■1 idem 
3 idem 
3 idem 
■I idem 
3 idem 
3 idem 

2 idem 

3 idem 
3 idem 
■1 idem 
■1 idein 
3 idem 
3 idem 
d idem 

G idem. T>tà 
embargada. 
6 idem 
5 idein 

2 idem 

3 idem 


Rcgirialdo da Cunha. . . 

5 idem 

Joaquim Manoel Rcngo. . 

3 idem 

Francisco Lopes. 

3 idem 

Ignacio Sapateiro. . . . 

5 idem 

João José Goulart. . . . 

3 idem 

José de Mello. .... 

2 idem 

Antonio de Mello. . . . 

3 idem 

Lnriaiio de Vargas. . . . 

(S idem 

Cândido Moreira .... 

2 idem 

Silvano Alves. 

•i idem 

Francisco Alves. 

idem 

Jeronvmo Silveira. . . . 

3 idem 

Antonio Machado. . . . 

3 idem 

José Soares Leal. . . . 

3 idem 

Bernardino Gome*. . . . 

■1 idem 

FrancFco Antonio. . . . 

3 idem 

Vicente Dias. 

3 idem 

Feiix Machado. 

3 idem 

Ignacio Ferreira Leite. . 

2 idem 

José Alves. 

2 idem 

Manoel José Cavalheiro . . 

2 idem 

Modesto Cliapeo. 

2 idem 

Daniel Alves. 

2 idem 

Francisco de Paula liarros. 

2 idem 

I). Perpetua dos Santos Nu- 
nus. 

3 idem 

Herdeiros dn fíuado João 
Antonio Martins. . . . 

13 idem 


Quartel do commnndo da quinta brigada <• 
fronteira de Bagé. 1 de Agosto de 1S50. 
Francisco Fclix tia Fonseca Pereb a Pinto , co¬ 
ronel co:n mandante. 
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0 presidente da província do Rio Grande ao ministro dos ncgocios estrangeiros. 

N. á2— lllm. c Ex.'"° Sr.—Em continuação de meus officios n. 30 e 38, de 13 e 22 do mez passado, 
levo ás mãos de V. Ex. as inclusas relações das estancias que pertencem o snbdilos brasileiros, tanto ao 
Sul do Qaraim , como ao sul do Arapchy. Mão são menos de 240, pela maior parte usurpadas a seus pro¬ 
prietários. Talvez não haja nos tempos da civilisação moderna exemplo de um tratamento igual, ou tão 
violento e barbaro, para com súbditos de um paiz neutro, como o que as ibrças do general Oribe tem 
posto em pratica contra os brasileiros. A’ vista destes esclarecimentos V. Ex." reconhecerá a suprema 
rasão com que os Rio-Grandenscs clamão pela protecção dc seu governo. 

Deos guarde a V. Ex." Palacio do governo cm Porto Alegre , 2 de Setembro dc 1S50. — III. 11,0 e Ex. m0 
Sr. Paulino José Soares de Souza, ministrocsecretario de estado dos ncgocios estrangeiros. — José Antonio 
Pimenta Bncno. 

O commandantc das armas do Rio Grande do Sal ao presidente da mesma província. 

N. 351. — III. 11,0 eEx.™ Sr. — Em cumprimento do que sc acha determinado por V. Ex." no seu oííicio 
n. 23S dc 4 de Jullio ultimo, passo ás respeitáveis mãos dc V. Ex." a importante relação dos brasileiros 
que possuem estancias ao sul do Quaraim, e ao norte da Coxilba de Ilaedo, que acabo de receber do 
coronel commandante das fronteiras de Quaraim e Missões, cujo trabalho deixou de ir referendado por 
esquecimento delle, filho talvez da pressa que teve em rcmelter-me. 

I)eos guarde a V. Ex." Quartel general do cominando interino das armas cm Porto Alegre, 21 de Agosto 
cie 1850. — 111."“ e Ex. n10 Sr. conselheiro José Antonio Pimenta Bucno, presidente desta província. — 
João Frederico Caldivcl , bricadciro. 


ihelação nominal dos Brasileiros que têm suas fazendas, tanto de propriedades como arrendadas 
«I ao norte de Arapehy Grande e ao sul de Quaraim, na qual se mostra o estado actual de cada 
uma das ditas fazendas. 



Peio capataz posto Dentro desta propriedade se conservou 
por ordem cio pro- por mais de um anuo uma força de mais 
prictario. de 1.000 homens ao mando do coronel Ber- 

nardino Vnz; a qual força, para seu con¬ 
sumo e desperdícios, desfalcarão para mais 
de 4 , 1)00 rezes, e apenas indemnisão ao 
proprietário do valor de ti00 novilhos: e 
desde 1S45 a ISSO tem-se conservado pe¬ 
quenas forças dn exercito invasor, tanto 
volantes como destacadas, destruindo, con¬ 
sumindo e conduzindo interesses da mesma, 
sem que dem alguma satisfação ao proprie¬ 
tário , e este pagando enormes tributos sem 
desfruetar cousà alguma. 



































MHEflOS. 


























































































sirns. 







































































MMEROS. 


fflENSÍO DE TERRESO QLE CADA FAZES- \~ S : 
DlilIlO UCClilM E SEUS L1U1TES. ! 


FOR ;0UEM OCCUFADAS, 


5S CidndJiol 


I » 


José Antonio d 


Lmniaiiu iJiai 





•es Dias. 

>K :0 Almtidoniuln. 

; Mn 


Em t ampos do propriedade <U; Fran¬ 
cisco Liqtioquc nu» poma» de (juaujú, 
ao $. de»te. 

> J)e/. léguas de campo uneiulao:>» de 

Francisco'l.iquoquo, no Fusso das Yaccas. 


OBSEU VALSES. 


-jjoo For capataz po»iopcio liloiti. 
proprietário. 

V.|,<JOO Embargada cm JüjUj liste proprietário perdeu cm uma casa , 
pur ordem do coro- de negocio (pie teve em lidem 21,CUí) pe- j 
nel Lamas. I mis. como provou com seu» credores. Saque ■' 

1 leito por Faschoal Ecliague , e:n 1&5, 

I ' quando derrotado em Cagancha,e no mesmo | 
dia, foi saqueada sua fiiinilia na Estancia, 
c suas joia», 6J'J arrobas de lierva-uiate, ] 
( JOU nnimae» cm cria de mulas, 3,OOJ rezes 
ide criar; o que tudo depois de avaliado por 
i peritos nomeados pela autoridade local, 
Waz a som ma de D.jDO pesos. Em Acosto 
| de lb 17 foi embargada a dita estancia por 
Mer o proprietário' passado gados para o ' 
I llrasil de contrabando,c para o rieseinbar- 
1 g.» pagou a Lamas 5.500 pesos, e -100 caval- 
: Jos mansos; e cm lSjÚ tornou Lautas a 
: embargar a estancia por ler o proprietário 
j a compunha do o barão de Jaciihy, e já le- 
jratitãrão ires mil e tantas rezes, com 

I 'prejuízo dos proprietários brasileirus 
daquelie iiiuiiicipio. 










































































































































































































































GRADUAÇÕES. 
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cr. 

o 

ES 

UJ 

UJ 

■g. 

3 

6= 

NOMES. 

EXTESSll) DE TEMO ÕEE C.ID .1 F. 17 E 5 - 
MII 10 OICIPA E SEUS LIMITES. 

Ml 

I 1 ! 

OPt QIEM OCCIPADAS. 

OBSERVAÇÕES. 

131 

Cidadã» 

Finado l.uiz Monteiro 
de Carvalho, hoje seu» 
1.11. 

Uma légua de campo armiilada na custa 
las Tres Cru/rs Nica», no N. desta; 
gnoru-»c o proprietário do dito campo. 

Ac:rs 

1 X 00 

àmbargada. 

Ignora-se a razão de»ie embargo, assim 
:0111o seus prejuízos. 

HT 

t 

" 

Finado Joaquim Tuito, 

lloje MMI!» liJlius. 

Cinco légua» arrentíaili.s eiure u ijiiaraiin 
e o Pintado ; lambem se igr.ora o piopric- 
ario do dito rampu. 

Ò.UOU 

mm 

Ps ta tudo reduzido a um diminuiu 
•esto. 

"715 

” 

JOJO ISilJIIlMU. 

_ Fm eanipo do l.siado i:a custa na» 'J n» 
.j - t:/e» Cirande», ao N. ile»:a». 

J.jdü 

\bairJiiiiaiUi. 

Furão tiradas destu propriedade duas 
Iropas para coroar, c tbrão conduzidas 
as ditas tropas pelo alferes Nabaro e 
tenente Medina. 


Ckludi.a 

IJ. .Maria .Marliu».es Ii- 
lhu». 

Duas Irrita» de euinpo anvmiaua» i;a 
costa ile Catalan. a L. ilo ilitu Catalaii junto 
an» 'JVes Serro»; ignuru-»c quem é «■ pro¬ 
prietário. 

•l.OJJ 

Fmhnnraiia pelo coro¬ 
nel l.amas. 

lista proprietária se conservou 110 citado 

terrenonii: 15 de Janeiro de lSãO-soilreiido 
milhares de privações. in»uItos destrui¬ 
ção em seus interesses pelas forças ao 
mando do general Oribií; ct vendo que 

de nonhumà fôrma ;di{ podia conservar 

a »ua fortuna, que dicrnanicnie dimi¬ 

nuía. retirou-sc jiara 0 I Bra»il, trazendo 
:‘Jv) rezes que crèo as cjtie Jlie restavão; 
e e»la foi a cau»a do jir.bargo. 

ITT 

1'CIICIIIC 

Felisueri.» >nno». 

Cinco ívgna» de -tt:c propriedade. dividi¬ 

da» ao .\. pelo Catalan; ;>» S. pela í o\i- 
ilia do» 'ire» Serro»; a 1 .. pelo iiicmiio 
C atalan ; e a (). pelo Cntal.m-\icn. 


Idem. 

Por ordem ile J.aina-i lhe sacarão da 

Mangueira 1.000 rezes* que forão con¬ 
duzidas para 0 acamptiincnto : ignorão-sc 
os motivos (jue derão Iiqrar ao'embarco. 

(et 

Cidadã» 

>laiun;l liii.ivcira. 

-'ff»rejtailii itu mio tenente Nuiiv». 

■100 

Idem. 

Jgtiura-se porque foi embareada. 

ITT 


Vasco Martins. 

Ideai. 

òOO 

iiieui. 

Idem. i 

S 

nr 

1 

” 

1). Uoiliua iúiilngue». c 

SC LIS liillOa. 

Cineu legi:a» de piopr.edad.e. dividida- 
a» .N . pelo Catalan ; ao e. pela Coxilha do» 

l're» >oito»; a L. cniii campos occupado» 

por Dellino Machado; e a U. por campo- 

.lo tenente Feli-herm Nunes. 

ÕXOO 

Idem. 

I 

n — 

j m 


Uciuno .MacIndo. 

IJua» Jejuas arreiiiiaiia» de Agostinho 
(iuaiwc, na cosia ile Catalan Coa mie. ao S. 
deste. 

J.OOO 

Idem. 

Idein. í 

IF 

r 


Viuva do Alencasiru,c 

seita herdeiro». 

Tres léguas de propriedade, divididas a>. 
N. com campos de Jo-ê 1,'oeih.i; ao S. emu 

a Coxilha dos Tre» Serro»: a L. c»i,:i uma 

vertente que na.»cc do Quaraini: e a ü. 

eiini Catalan. 

151101:1- 
>0. 

Idem. 

jgiiora-.»e 0 motivo do embargo. 

1 

1; 111 

F 

" 

D. Zetirnia Roiingiio» 

Barbosa e seu» her¬ 
deiros. 

Oito légua» ile propriedade. divimda»ao 

i N. pelo Quaraim; ao S. pelo Catalan; a 
L. por campo de José Coelho ; e a 0 . pelo 
mesmo Catalan. 

li-UbO 

Arrendada» ao tenente 

coronel Fernandes 


1 

i: 


Jo»c Coelho. 

Quatro légua» próprias, que »aodividida» 
ao N. peio Quaraim : ao S. pela Coxilha ih. 
Catalan: a L. pelos campos da viuva do 

linado Alencaslro: e a U. pelo» campos de 

1). /elirina. 

1 "iiitrii- 
' SC. 

Pelo dono. 

; Ignorão-se seus prejutjos. 

j ^ 

1 

\ j5j 
íí 

1 i 7 T 


Amonio Contai ves. 

Quatro légua» próprias, que luriuno>eu' 

limites ao X. pelo Quarann : ao S. pela 
Coxilha de Catalan; a L pelo arroio d;; 

Sepultura : e a 0 . por campos da viuva de 

Alencaslro. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 



L). Uiiisírada Maria Une- 
lies. e seus lierdeiros. 

Seis i éguas ile proprieiiade. liiniiaiias ao 

N. pelo Quaraim: ao S. pela Coxiiím 
1 1 aedo ; a L. com campo de 1). Feíishina 
Pereira: c a 0. pelo arroio da Sepultura. 

Idein. 

Fm barbada por ordem 
do coronel Lamas. 

J > or ter pa»sado gado» para 0 Brasil: 
s se acha hnje administrada por capataz 
posto por Lamas e um iie>ia:iieiito de 

quarenta homens aquartelados em casa. 

5 


[)• Folisbina 1 ’creira de 
Carvalho, o seus her¬ 
deiros. 

IJeziiilo leira:;» próprias, divididas ao.N. 

pelo Quaraiiii; ao S. pela Coxilha ile 
lincdo: a 1.. pelos campos de Virente* 
Pereira: e n 0 . por campo de D. Unis- 
tarda Maria (iucile». 

Idem. 

Pela dona. 




Francisco Alves \ intec 

Tres. 

Arrendatário de tres léguas de campo na 

propriedade de 1 ). i'cli»bina Pereiradc 

Carvalho. 

ldcni. 

Finhiirguda por ordem 

do coronel D- Dingu 
Lamas. 

1 lgnorâo-se quaes os motivos do era- 
1 bargo. 

a 


Vicente 1’ereira. e sen» 

lierdeiros. 

Quatro Jejuas ile propriedade, que se 

dividem ao N. peio Quaraim : ao pela 

Coxilha de llaeilo; a L. pelo Capitão tin 

Inzlez: e a Ü. pelos campos de J). Fclis- 
hiiia Pereira de Carvalho. 

Idem. 

Arrendada a José de 

Vargas. 

Igmirão-se as condições deste arren¬ 
damento', assim como os prejuízos do 
proprietário. 

r* 

Tenente 

Coronel 

’ Manoel Luiz O/.orio. 

Cinco léguas ile sua propriedade ,qiie sc 
ilivitlem uo N. pela coxilha de Santa Itosa : 
ao S. por pomas do Arnpehy-Gramle; a L. 
pela Coxilha de li ardo :e aO.com o campo 
ile Clarevtino de liruin. 

3JÜOI 

Por ca pala/posto pele 
proprietário. 

1 Igmirão-se os prejuízos que tem suf- 
fritío. 


o 
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NOMES. 

EXIESSlO DE TElIliESO QLE CADA FAZES- 
DE1HU tlCül'A E SEIS IIIHTES. 

3 s - 
3| = 

«Si 

5 “ | 

*011 m OCCUPADAS. 

OBSEIlVAr.uKS. 

f 

j iii iitin o 

Manoel Gonçalves de 

A morim e C. 

•Seis legiins de campo dc Mia proprie- 
laile . que «e i!e\idem no N. pelo Ara. 
lehv -Grande; ao S. pelo arroio Tiiiiguriipn 
i L. pela Sanga das Ta lias, e ao U. 
pelo mesmo Taiigiiarapã. 

«fica 

25,001) 

lis ia fazenda apenas 
lem um encarregado 

d'ordens do proprie¬ 

tário para observar 
os daiiinos que nella 
se estão fazendo pe- 
Ins forças nrtiiacs; 
isto desde 15-1‘3 ; alé o 
presente. 

Idem. 

j 

?? 

Manuel Jlurrcco. 

U ma légua de campo de Mia proprie¬ 
dade que se devido ao N. com Te d a 
io S. pelo arroio Pupcry-Grande ; a L. 
pela Sanga das Tallas ; e’aoO. por uma 
>ailga queilrsegita nodiio liaperv.Grande. 

tf» 

Abandonada pelo do¬ 
no. 

Us gados emais animaes deste proprieta* 
rio forãn lotalmenie consumidos, extravia- 
los e conduzidos pelas forças dissidentes 
daquollo Estado, em ausência dc seu dono. 


>• 

Jiiãu Jlurrcco. 

Lma légua de campo de sua proprie- 
{l.nle, que se devido ao X. com Tedy : ao 
v. pelo arroio liaperv-Grande; a L. 
com o momo Tedy ,* c ao 0. com a 
Sauna das Tallas. 

6VU 

ltlcm. 

Idem. 

' 


Serulim Flórea. 

Ires 1 cg li as de campo de sua pro¬ 

priedade. " que >c dividem ao N. pela 
(Juxilita do Mendes; ao S. pelo arroio 
Ilapery-Grnr.dc; a 1.. pelo mesmo Jta- 
pcrv-Oraiidc ; e a 0. com o» campus 
de Tedv. 

J.Ü00 

Ldciii. 

Idem. 

í sT 
! 

ii 


lidei i» Flórea. 

Unas léguas de Mia propriedade . que 
,e dividem ao N. pelo arraio Itapery- 
Grnnile; ao S. pela Covilhã de Santo 
Anlonio; a 1.. com campo de Mariim 
Mata; e a (>. com campos de Pcpe 
Brabo. 

i>0i» 

1 dem. 

idem. 

t 10 
>?* 


Manuel Machado. 

Oecupava o campo de propriedade do 
limulo D. José Cantos , jimiu á villa cio 
SallO. 

J jüüü 

1 dem. 

Idem. 

% Tf 


Joaquim de Vaacunccl- 
loi c C. 

Sele léguas de campo de proprieda¬ 
de da mcMtui coinpauliin. que se dividem 
ao A", pelo arroio denominado Laureies: 
ao S. pelo arroio Laureies-Pequeno: - 
1,. pela Coxilha de Valeiitim: e a 0. 
cutn o mesmo Laureie—Grande. 

y.iiud 

Por ordem da compa- 
I nliia eviste em poder 
de Gaimarãcs. coma 
procurador da mes¬ 
ma. 

Pouco ro-ia da fortuna deste proprietá¬ 
rio, em consequência dos contínuos levan¬ 
tes de gados. coroações c mais prejuizos 
quetein soffriuo em dilTerentes épocas. 

í~ 

Tenente 

Manoel Luiz Simões. 

Quatro léguas e meia de campo arrcif 
dadas pelo mesmo de Anlonio José de 
Oliveira, que se dividem ao N. pelo 
Ara poli v-Grnude ; ao S. com a Covil na 
,1c Mendes : á 1.. com o arroio Camuatim ; 
e ao O. com a Sanga das Tullitx e cam¬ 
po de Manoel Guiiçalves. 

TjüS) 

Lsta fazenda e mais 
interesses estão em 
poder do coronel 
Lavai loja por ordem 
do cidadão brasilei¬ 
ro Anlonio José de 
Oliveira !! 

Deste estabelecimento se tirarão varia' 
tropas por ordem do tenente-coronel Ltr 

rãs Pires para abastecer as forças estaciona- 

das na ti 11a do Salto, sob immediaio com- 
mando do mesmo Pires.. Está abandonada 
pelo nrrendntario Mtiniz desde 1S-12 ate 
hoje. Em Abril de ISIS AntonioJosé de 
Oliveira violentamente empossou-se desta 
fn 2 cuda. e negociou-a sem imeiliger.cia i.e 
Muni i . como está provado. 

1 ~ 
L 

Cidadão 

Herdeiros do linado te¬ 
nente Henriques. 

Cinco legi-as de campo ue propriedade 
dos mesimis herdeiros que se dividem to 
V com o campo dc I). Kuxobia ; au S. 
com a CoxilUa do Mendes : ti L. com o 
arroio Valeiitim ; e a O. com a mesma 
Coxilha e campo lie Mariiin Mata. 

_ 2.000 

Pelos proprietários. 

lista estancia esteve abandonada ; c no 
tempo deste abandono, suspcndênio delia 
grandes porções do gado para consumo das 
forças cm dilfercntes épocas, tanto dc um 
como dc outro partido : e a pouca fortuna 
que hoje lhe resta ainda está sujeita as 
precisões do exercito invasor ao mando do 
general Oribc. 

[f 11 

§ 


Huraciú Piegas. 

Cinco léguas de campo de proprie¬ 
dade. que'se dividem ao N. com uma 
linha tirada de 1.. a S- li. do arroio Va- 
lentiin. a Sanga deTabôa: ao S. com n 
arroio Vnleiiliin ; a I,. com a mesma 
Sanga da Tabõu e campo dc Anlonio 
Uicii ; e a 0. com o mesmo arroio Va- 
leiuiin. 

5,000 

Proprietário. 

Idem. 

i ~ 

Arrenda cinco léguas de campo dti 

propriedade do llespanlud D. Pedri: 
Sierra. 


Idem 

Tem solfriiio im:i diminuto prejuízo cm 
seiii interesses, não sendo cointndo excop- 
tuado das privaçõesqne sc prodigalisãoaos 
Brasileiros. 

fr 15 

í 

Capitão 

MnõocJ Ferreira Dica. 

\ 

j 

j 

1 

Cidadão 

» Anlonio liica. 

Cinco icguas de campo de sua pro. 
priednde . que se dividem ao N. pels 
Sanga da Tabu» e campos do Sierra 
ao S. peln Coxillta do Mendes : a L. peN 
arroio Cantiiia campo de e S. Anlonio di 
Souza ;e aO. pela mesma Sanga daTabôt 
c campo do Piegas. 


S.WU 

1 Idem. 

Tem solVridu grandes levantamentos de 
gados pelas forças invasoras ao mando do 
general Oribc. 

r 


Imiocencio llira. 

Aggregado do mesmo Anlonio liica. 

1,000 

Abandonada. 

’ «*c lhe resta alguma cousa, existira a 

cargo tio capitão Manoel Peneira Dica. 
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N. 6. 


Ojficio do presidente do Rio Orando ao governo imperial. 

N. a tio. —111. m * c Ex. mo Sr.—Em additamenlo a» meu oílicio n.° 30 dc 13 de Agosto deste anno , 
tenho a honia cic passar ás mãos de V. lix. a inclusa relação das estancias que os súbditos brasileiros 
possuem no Estado Oriental, nos departamentos do Serro Largo, Durasno, entre os rios Gy c Negro, 
Maldonado, S. José. Colonia, Montevideo, departamento do Salto, de Paisandú, Poalas^do Arroio 
Mallo até Rio Negro, c Uruguay, Snriauo e Mercedes. 

Deos guarde a V. Ev. Palacio do governo cm Porto-Alegre , 11 de Setembro de 1850. 

Ui.' 30 e E\. ,UJ Sr. Paulino José Soares de Souza , ministro c secretario dc estado dos ncgocios estran¬ 
geires. 

José Antonio Piuenta Bceno. 


Helacão dos Brasileiros que possuem estancias ao Estado Oriental 7 nos lugares 
mencionados ao mesmo ofScio. 


Departamento do Serro Larzo. 


Antonio Luiz. 

Antonio Rita. 

João Domingucs. 

J). Angélica. 

Antonio Garcia. 

João Garcia. 

Zc li ri no Garcia. 

Domingos Ne lio. 

Herdeiros de José de Souza Netlo . 

Leonardo Yaz. 

Herdeiros tio Couto. 

Luiz Bnrcrllos. 

Ignacio Cabral. 

1). Firmiana Yaz. 

D. Anna Corrêa de Borba .... 

José Ccrréa. 

D. Igncz cie Sant‘Anna. 

Antonio Carlos. 

Joaquim José. 

Salvador Ferreira. 

D. Cacilda Ferreira da Silva . 
Herdeiros de José Ferreira . . . 

Leonardo da Silva. 

Grcgorio Ignacio da Silva .... 

Jeremias liiiario. 

Felicio de tal. 

Tliomaz Souza. 

Joaquim Gomes de Araújo . . . 

Felix Vieira. 

liiiario Amaro da Silveira .... 

Fclisbcrlo Ganhada 

Vicente Ganhada . ...... 

Agapilo Mendes de Arruda .... 

Eslacio Pereira da Luz. 

Marcclüno Ferreira. 

Antonio José de Brito. 


11/2 lego as de campo. 

1/2 


1/2 

± 

1 

1 

ll 


O 

10 

o 

11/2 

14 

1 

o 

2 

2 

3 

11/2 

C 

3 

3 

2 

ti 

3 

0 

6 

8 


8 ' 

h 
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João Martins., 2 legoas dc campo. 

Ignacio Cabral. . 

1). Joscfa Pereira . 

Ignacio Pereira. . 

João Pereira . . 

.Tosé Cabral. . . 

Narciso Cabral. . 

Manoel Cabral . , 

Escolástico Cabral 

Francisco Alves de Paula.Ignora-se quantas legoas tom. 

Ismael Moraes. 

D. Iria Lopes. r * • • 

Ignacio Lopes da Cunha. ,, 

Polycarpo Moreira. ,, 

Jorge Barbosa dc Godoes.Iilcm. — Está embargada. 

Anlonio dos Sanlos Fialho.Ignora-se quanlas legoos tem. 

Francisco Soares. ,, 

D. Isabel Garcia da Silva. ,, 

José da Costa. 

Anlonio de Borba.\ 

João de Borba. . 

Ilippolylo dc Borba. 

Manoel dc Borba . 

Felisberlo dc Borba 

Manoel Ferreira.- - - , 

Thcodolino Francisco de Souza.Ignora-sc quanlas legoas tem. 

Torquato da Silva. 

José Menezes. 

Salvador Menezes. ,* 

Anlonio Menezes. ,, 

D. Anna, viuva dc João Anluncs . .... ,, 

Feliciano Antunes. 

Anlonio de Souza. 

Manoel Vieira.- •, 

João Vieira. 

Agapilo Pinto.. ,, 

José Gonçalves da Silva. 

Joaquim Pedro Soares. 

Manoel Bernnrdino. 

Dr. Arsenio Amaro da Silveira. 

Capilão Anlonio dc Freitas. ,, 

Anlonio de Frei las , íilho. ,, 

Vicente Amaro. .. 

Carlos Vieira. 

Lisa no Gonçalves. 

Lauriano Gonçalves. 

Fabricio Gonçalves. ;í 

Bibiana Maiia cia Conceição. .. 

Manoel Roberto Pereira. ,, 

Francisco Teixeira Pinlo. 

Anlonio Ricardo Maia . 

Manoel Cardoso. r , 

Vasco Teixeira. 

Vicente Fernandes. ,, 

Capitão José d’Avila. ,, 

Theodolino Farinha. 

Luiz dcAzevedo Souza. 

Manoel Gonçalves da Silva. 

João Gonçalves da Silva. ,, 

Capitão Raphacl Nctto. 

Filippc Fcijó. 

Anlonio Gonçalves da Silva. ». 

José Gonçalves da Silva. . . . „ 



Ís legoas ele campo. 
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José Maria da Silva.Ignora-se quantas lcgoas tem. 

Joaquim Pedro da Silva. 

Nicannor Gonçalves da Silva. ” 

Ladrís Fanstino Corrêa.. . 

1). Cecilia Corrêa Palheta. M 

Joaquim Francisco Terra. 

Francisco Terra. 

Ra phacl Terra. 

Jtislino Terra. 

Manoel Terra. 

Fernando Lino da Costa. 

Ignacio Rodrigues da Silva. ...... ,, 

Major David Pereira. ,, 

Fauslino Dias. #> 

Capitão Marcos José Leivas . ,, 

Manoel Pereira da Luz.19 legoas de campo. 

Victoriano José de Freitas.\ 

Dclíino José de Freitas.i 

Silvano José de Freitas.>19 ,, 

Zefirino Costa ..I 

Maria Aldina de Freitas. j 

Ignacio da Cunha.Ignora-se quantas legoas tem. 

Januario de Souza Escolo.10 legoas de campo. 

Anlonio Escoto.2 ,, 

João Corrêa.Ignora-se quantas legoas tem. 

Manoel Anlonio.. , 

João Ignacio. 

Manoel Machado da Costa. 

Fauslino de Brum. 

José de Brum.. . . . 

Manoel de Brum. 

José Fernandos .• . . 

Bernardino Fernandes. 

Belarmino da Silva. 

Luiz Bnlladrão. 

Eduardo Fernandes. 

José Francisco.■ . . . 

Serafim Bucno ........ 

José Fnialla.1 

João Faialla.> 6 legoas de campo. 

Domingos Faialla.] 

Serafim d’Avila.i », 

Antcnio Dias . . 5 ,, 

Bernardino Gomes de Araújo.10 ,, 

Francisco Lucas. ..\ 

Anlonio Lucas. 

Rayimindo Lucas. 

Manoel Lucas da Silva . . • . . 

Manoel Lucas do Lima..V 16 legoas quadradas. 

Manoel Lucas de Oliveira.í 

João Lucas dc Oliveira. 

Francisco Vieira. 

Tliomaz Vieira. 

José Vieira dc Brito.. 


I 

: 

. / 


Constanlino Jorge . 
Domingos Jorge . 
Marcos Jorge . . 

Sebastião da Costa. 
Rafael Scm-mangas. 
Lauriano Cardoso . 
Manoel Scm-mangas 
Manoel Noblc . . 

Israel Ravmundo. . 


Ignora-se quantas legoas tem. 






















































Pedro Raymundo.Ignora-se quantas legoas tem. 

Joaquim dos Santos. ,» 

José Colasso.3 legoas de campo. 

Domingos Ribas.10 

Antonio dos Reis. k 

Manoel José Gomes.3 

José Gomes. '2 

Anlonio Gomes. 2 

.Bernardino Porto.Ignora-se quantas legoas tera. 

João Teixeira. ,, 

Antonio Teixeira.* . . ,, 

Thomaz Hippolylo.■ 

José Fernandes Passos. ,, 

llippolyto Fernandes Passos. . . . , . ,, 

João llippolyto. 

José Jacinlho Fiiho.* . . . 

Joaquim Jacinlho. ,, 

José da Siiu-ira Filho. 

José Amador. 

Manoel José Maciel. 

Geraldo José Maciel. ,, 

José Custodio. f i 

Antonio Custodio. ,, 

Manoel Custodio. 

José Custodio íilho. 

Ignacio Custodio. 

Serafim Custodio. 

Appolinario Custodio •. ,, 

Miguel Custodio. ,, 

José Ignacio.*. 

Anlonio Ignacio. ,, 

José Ignacio, íilho. ,, 

Porímo Ignacio. ,, 

Sebastião Ignacio. ,, 

Eloy Ignacio .. 

SeraQm Ignacio . . •. ,, 

José Dias. ., 

João Dias. ,, 

Domingos Dias. ,. 

Serafim Dias.■ . . . . ,, 

'} osé \a/.. -. 

' Manoel Vieira Carrilho. ....... ,, 

João da Silva Tavares. 

João da Silva Tavares, íilho.. 

Scralim da Silva Tavares. } 

José Corrêa.12 

D. Juliana Do mingues.3 

João Domingo es.2 .. 

Pedro Carneiro.o ,, 

Porfirio Porto.Ignora-se quantas legoas tem. 

João Carneiro. ., 

D. Ralbina. 

João Rodrigues Rocha. 

Mauricio Carlos. 

Tiburcio de Moraes. 

Pedro dos Santos. ,, 

Leonardo Vaz. 

Emilio Vaz. 

Domingos Va.. ,, 

Anlonio Vaz. ,, 

Viuva Fclisbina. ,, 

Zefirino‘Xavicr dc Moraes. ,, 

Muxirno Solerio. •> 


S legoas dc campo. 























































Bcrnardino Bnrccllos 


Domingos Martins .... 




, 

Mar linho Alves de Oliveira. . 




, 

Carlos Silveira. 




, , 

Bnllhazar Silveira. 




• 

Francisco Silveira .... 





Zelirino Silveira. 





Lebindo Martins. 




. 

Ricardo' Francisco Bica. . . 





Patrício José de Carvalho. . 





José dos Santos Soares. . . 





Maria Ferreira Bica. . . . 





Eduardo Ferreira Bica. . . 





Ricardo Ferreira Bica . . . 





Manoel Ferreira Bica. . . . 





Pacifico Abri fino da Costa. 





João dc Paiva. 





Fauslino Teixeira. 





João Ferreira Bica. . . 





Clemcntino Ferreira Bica. . 





Pedro Viajor . 





Fauslino Francisco Gonçalves. 





João Martins. 

. 




Ricardo Martins. 





Manoel Martins. 





Agnpilo Mendes. 





João Mendes. 





João Jacinlho de Mendonça. 





Joaquim José da Silva. 





José Luiz Martins .... 





C.onslanlino da Silveira. 





Manoel Tarnco . . , . . 





Francisco Mendes . . , 





Fibriano da Silveira . . . 





Isidoro Mendes. 





Daviu da Silveira. 





José da Silveira .... 





José Jacinlho. 





José Caetano. 





Arscnio Jacinlho. 





José Nunes. 





Bonifácio Nunes. 





Manoel Rodrigues Barbosa. 





João Rodrigues Barbosa . . 





Ignacio Machado da Costa. 





Joâo Ycrcàra de Bittencourt.. 





Viuva de Joaquim José Rodrigues. 




Manoel Machado filho. . . 





Nicoláo Machado .... 





Serafim Machado da Costa. 





Nicacio da Cosia. 





Luiz Cardoso da Silva. . 





Manoel José Alves Caldeira. 





Antonio Alves Caldeira. . 





Cândido Caldeira . . ■ • 





Daniel Caldeira. 





SesciVcdo Rodrigues. . • • 





Alanagildo Pereira Lemes . . 





Ramão dc Oliveira . . . . 





Patricio de Oliveira. . . . 





Joaquim dc Oliveira . . . 





Francisco Maceió . . . . 


* 


• ■ 


Ignora-se quantas lego ai teu. 


2 legoas de campos. 
•) 


í 10 


íiü 


Ignora-se as legoas que lem. 


2 j-2 iesoas dc campo. 
1 
1 


J/2 

Jgnora-sc. 

















































Bernardo Buliá ... •. 

Justo de Oliveira. 

Alberto de Oliveira. 

Zcíirino dc Oliveira.^2 legoas de campo. 

Miguel dc Oliveira. 7 

Manoel dc Oliveira. 

Scvcrino de Oliveira. 

Marccllo de Oliveira. 

Bazilio Canhada. o ,, 

Luiz Canhada. 

Ellisbuo Vieira.. 

Joaquim Ferreira Porlo.3 »» 

Florencio Correia. j ” 

Juslino Correia , . 1 •• 

Manoel Pereira ...•••• • ■ 

Manoel Gonçalves.* ” 

Angelino José Gonçalves.. 

Clcmcnlino José Gonçalves.j * ” 

Ezcquiel Ferreira Porto.J 

Constantino Vieira.Ignora-se. 

Domingos Coronhciro. »» 

João Simplicio Ferreira.o lesoas de campo. 

Manoel Pereira Pedra.^ 

Joaquim Pereira Pedra.[o >f 

Antonio Pereira Pedra.í 

Anna Pereira Pedra 


Amalio José Gonçalves - .\ 

José Maria Gonçalves.1 

Cczario José Gonçalves..* • f 

Manoel José Gonçalves. 

Manoel Fabricio Gonçalves. [ 

Albino José Gonçalves ....... j 


Cândido José Gonçalves . 

. . 

. . 

. i 


Pedro Paulo dc Barros. . 
Hilário José dc Barros. . 
Vicente. José de Barros . 



. 2 

y y 

Mao-ocl José de Barros.- . 
Ism ael José dc Barros . 
Mancei Ferreira filho . . 

João Pereira . 



• | 2 

i y 

Vicente Igoacio .... 



. 3 

9 P 

Felicio Oliveira . . . , 
Deziderio de Oliveira . . 



: I ^ 

1/2 

y » 

Joaquim Gonçalves. 



>» 

Floriano daPercincula. . 



2 

1 1/2 

9 • 

Fcliciano da Pcrcincula . 



»i 

Theodosio Teixeira . 



. 3 

j t 

Viuva Joaquina .... 



2 

A 

3 > 

Antonio Moraes . . . . . 

Marcellino Miranda ... 



1 

3i 

Cyjriaco Canarim . . . 

Zãcharias Canarim . . . 



: -.i 1 

>3 

Maria Borges Canhada . 



. 3 

>» 

Francisco Fontes . . . . 



1/2 

3 * 

Vicente Ilyppolilo . ■ 



2 

*. 1 

; > 

Lucas ílyppoiito. . . . 

Francisco de Souza. . . 




Albino de Souza. . 
Claudiano dc Souza. . 

■ 


. | 3 

>• 

João Silveira. 

. 


1 

j* 

Custodio dc tal . . 

. 


l/d 

»* 

Merenciano Gonçalvo3. 

• • 


1/2 

ií 














































G5 


Cvro Campèllo. 

Lauriano Cardoso.. 

Vasco Brum. 

Ricardo dc Bruni . 

Sinoao dc Briim. 

Forlunalo Fernandes .... 

José Vergara. 

Francisco Vergara. 

José Ignacio Goularlc .... 
Ilcrtnciindo Vieira dcBrilo . . 

Izidoro dc Brilo.~ 

CusLodio José da Silva. . . V 

Valcrio Satyro da Cunha . . 

Miguei Satyro da Cunha . . 

Trislão Satyro da Cunha . . 

Justino Furtado. 

Anlonio José Nunes. • ■ . 

Fernando Furtado . . . . 

Viuva Maria Anlonia . . . 

Cresccncio Vieira .... 

José Eloy Raimundo . . . 

José Maria Raimundo. . 

Anlonio Gonçalves da Silva. . 

José Gonçalves da Silva Junior 
Gabriel Gonçalves da Silva. 

José Maria Gonçalves . 

José Thomaz de Souza. . . 

José Silveira Burro Negro. . 
Miguel Machado da Cosia. . 
Anlonio José Gonçalves. 

Porlasio José Gonçalves 

José Gonçalves. 

Claudino Gonçalves. 

Anlonio Ferreira Porto. . • 

Joaquim Ferreira Porlo, filho. 
Cosa rio Ferreira Porto. . . 

Manoel Ferreira Porto . . . 

Teixeira Ferreira P< rio. . • 

Anlonio Porto Ferreira. . . 

Luciano Ferreira Porto. . . 

José Ferreira Porlo. . . • 

Bazilio Ferreira Porlo . . • 

Luciano Ferreira Porlo, lilho . 
Fclisberto Rcdo/.ino Teixeira . 
Pedro Teixeira ..... 
Francisco Porlo Miculns . . 

Anlonio Teixeira Porlo. . • 

João Corrêa Mirupiilnela Jumo 
José Maria da Cunha Silveira. 

Diogo Feijó. 

Corrêa Feijó.. 

José Maria Feijó. . • . . 

Aibano Feijó. . . • ■ • 

Joaquim Rodrigues da Silva. 
Robusliano Rodrigues. . • 

Rafael Nobre. 

Chrislina Maria da Lu/. . . 

Anlonio Machado .... 
Fclisberto Pereira da Lu/.. . 

Florcnlino Pereira ria Luz. . 
Manoel da Luz ?»!:■**• • • ■ 

Américo Pereira d.-. . . 

Anlonio Ruivo . ... 


Arrendalario. 

1 legoa de campo. 






U 


j i 


h 

13 

li 

i 

o 

1/2 
£ 1/2 




1 

;io 


1 


»1 


»» 


M 

«» 


M 


M 


K 
























CG 


Manoel Gloria. 

Francisco Bcnlo.. 

José Ferreira Coimbra .... 
José Ferreira Coimbra, li lho. . . 

Manoel Ferreira Coimbra. ... . 

Manoel Silvano cie Frei la?. . . . 

Ànlonio Silvano de Freilas . . . 

Libendo Albano da Lu?. .... 

Del fino da Luz. 

Pau li no da Luz. 

Toribio da Luz. .. 

José Manoel de Freilas. 

Ballhasar de Freilas. 

Ismael Escolo. 

Mililão Nunes ^. 

Jusliniano da Silva. 

João Luiz Leivas . 

Benlo Leivas . 

Joaquim Leivas. .. 

Ignacio da Silva Muniz. 

Jeronvmo Brilo,. 

João Cardoso dcBrum. 

André Cardoso cie Bruni. . - • 

Amaro Cardoso de Bruni. 

João Cardoso de Brum Junior. . 
Bcnilario Cardoso de Brum. . . 

João Damasceno Cardoso dcBrum. 
Manoel Cardoso dcBrum. . . . 

Forlunalo Cardoso dc Brum. . . 

Manoel Quintino Cardoso de Brum. 
Joaquim Cardoso dc Brum . . . 

João Francisco Cardoso dcBrum . 
Alberlo dos Anjos Barbosa. . . . 

Àlberlo dos Anjos Barbosa Junior. 

José Dias .. 

Ignacio Rodrigues. ..... 
Joaquim Dias dc Oliveira. . 

José Anlonio Rodrigues. . . . 

Justino José Rodrigues. . . . 

Scralim Rodrigues. 

Manoel Rodrigues. 

Lino Rodrigues. 

Fauslino Dias.. 

Feliciano Rodrigues. .... 
Manoel Dias de Oliveira . . . 

Ànlonio Dias dc Oliveira. . . 

Domingos Dias dc Oliveira . . 

Feliciano Dias de Oliveira. - . 
Viuva Joaquina Dias .... 


\ 

( 2 legeasde campo.. 



• • ) o 

\ *" 

*. ; \ 

'■ : L .. 

: 

. • J 
. . \ 

: : (" ” 

• ’ / 

* • i 2 

i “ ’ 

. . fanora-sc. 


■* ü Iciroas de campo- 

\ 



João Dias. j 

Ignacio Rodrigues. [ ^ 

José Rodrigues.. 

José Duarle.' 

Gaudencio Rodrigues ... 

Bonifácio Dias de Oliveira.. • \ 

Ismael Dias de Oliveira. ...... j 

André Dias dc Oliveira. ■.[ G 

Sczefredo Dias de Oliveira.i 

Salurnino Dias dc Oliveira. . . . • • • \ 

Joaquim Salusliano Dias dc Oliveira. . . j 
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Mariano Alves Nunes.\ 

Amador da Silva.j 

Ismael da Silva.I 

José Anlonio da Silva.>. 3 i cgoa5 de campo. 

Innocencio da Silva. 

João Sanliago da Silva. 

Balthasar Florenlino. 

José Bernardo Florenlino. 

Fauslino dos Anjos Barbosa. 

Bcrnabé dos Anjos Barbosa. 

Serafim Pereira. 

D. Francisca Ferreira Bica. 



Departamento de Durasmo, entre o rio Gy c iVegio. 


Marcellino elos Sanlos Ferreira.lOlegoas ae campo. 

João Pereira da Luz. j 

Eslaeio Pereira da Luz.. ,, 

Francisco Ribeiro.) 

Manoel Teixeira Nunes.j 

José Custodio.. Jf 

José Teixeira.J 

José de Oliveira. . ...' 

Anlonio José Vieira Brito.j 

Israel José Vieira Brilo..L 10 •'» 

Daniel José Vieira Brilo.J 

Anlonio José de Souza-magro. . • \ 

Ramão José de Souza. j 

Euzebio José de Souza.Us ,, 

João José de Souza.I 

José Anlonio de Souza.] 

Joaquim José de Souza.• ■ • J 

João Moreira da Silva. 

Manoel Moreira da Silva. 

Manoel Silveira. 

Juslino Rodrigues. 

Francisco Cardoso.}. U 

Trislão Cardoso. 

Joaquim Moreira da Silva. 1 

José Machado.j (> „ 

Francisco Tavares. 0 

João Marlins . Z 

Manoel Anlonio da Silva.■ • ' 

João Ignacio Peçanba. 

Reverendo Tliomaz. 

Fclisbcrlo José de .. 

Brizido Jacinlho Rodrigues.] Ignora-se. 

José Manoel.. . . . ■ 


Maldonado. 


João Corrêa Mírapalhcta.Ignora-se quantas legoas lem, 

Fauslino Abreu. *' 

Anlonio Fernandes. 

Antonio Pereira. . . ..* ” 

Francisco Fauslino Corrêa • ■•••• ” 

Fauslino Corrêa. ” 

Juslino Fauslino Corrêa. ” 

Fclix Ribeiro. 
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Manoel Cardoso. . . . ..^«ora-se qaanlas legoas tom. 

José Corrêa. ” 

Felisberto Pereira. 

Francisco Ribeiro. ” 

Prudcncio Rocha. »• 

Marcelino da Silva. 

Mendes Amaral. 

Anlonio da Costa. ” 


João Pires. 

. • • ■ 

• » • 

Anlonio Machado . . 


• • • 

Anlonio Menna . . • 


• • • 

João Aiala . 

. • • • 

m • • 

Porfirio Saraiva. . ■ 



Manoel Acosla . . . 



José de Lima. . . • 

. . . 


Raimundo Yasques . 


. . . 

José Bernardo Acosla 


• • • 

Bernabé Acosla . . 



José Ifonorio . . - 

• • • 


Abel Corrêa . . . 

• • • 


Manoel Rubio. . . 



Domingos Corrêa . 



José Amaral . . . 

• • • 


Floriano d ! Avila. 

• • • 


Belizario Antunes . 

• • • 


Francisco Quebraxo 



João Corrêa . . . 

• . 

• • • • 

João Pereira . . . ■ 

. . • 

. . . • 

Fouslino Moreira. 

■ ■ “ * 

■ • • * 


Dionizio Cardoso. 

David Fernandes . 


S. José. 


Anlonio Fernandes . . . • 


. . . Ignora-se quantas legoas tem, 

Tliomaz Fernandes .... 


. ■ • 15 

Ventura Miranda . 



João Pereira da Terra . . . 


. . • »» 

Lauriano de Freilas. 



Bemúndo de Freilas. . . • 


. • ♦ 99 

Manoel Ribeiro. 


« 9 9 

José Pereira da Rosa. . . . 



José Rodrigues. 


... 5 » 

Rodrigues. 


. . . 5 5 

Francisco de Oliveira . . . 


• • » M 

Mathildes do Oliveira . . . 


... 55 

Leandro Barbosa . 


• • ■ 1 9 

Dobinioso Terra . 


• • • 9 9 

Bcmvinda do Leivas .... 



Bento Terra . 


9 m • 9 9 

Joaquim AncheLa . 



Fclicia Rosa . 



Aparissio Barbosa . 


• « • 3» 

Jeronymo Canlo . 


• . . 9 9 

Al bano do Oliveira Filho . 


• ■ ' \ [dem estão embargadas. 

Manoel Felix Filho. . . 


. . . > 

Manoel Cardoso. 


. . . Ignora-se quantas legoas letn 

Joaquim Carvalho ... * 

• • 

. . . 6 legoas de campo. 

Manoel Calisto da Rosa. . . 


. , . Ignora-se. 

Reduzino Calisto da Rosa. . 

• ■ 

« i • 5 . 

Domingos Francisco da llosa. 

1 • 

... 1 5 





































CO 


Joaquim Silvcrio da Rosa. Ignora-sc quantas legoas tom. 

Marcclino da Rosa. >» 

Luiz Francisco Gonçalves. ,, 

Francisco dos Santos Araújo. ,, 

Serafim Reli/. . »> 

Camillo Bo'i/.. 

André Pereira da Terra. ,, 

João Pereira. 

Fclicio Pereira da Terra. >> 

,Toão Lopes. ,) 

Ignacio Lopes. >> 

Marccllino Machado. >> 

Calisto Veiga. ?• 

Serafim Pereira._ »» 

Bento Cardoso.5 legoas de campo. 

Beiarmino Caetano.4 

Qucrino Caetano.3 ,, 

Francisco Caetano. 6 

Manoel Amaro da Silveira . 

Francisco Amr.ro da Silveira. 

Florisbcllo da Costa. . . . 

Alhcrlo Luiz dc Souza. k 

José da Costa 
Vcrgolino Amaro 




Victoriano Nunes .... 
Francisco Silveira .... 
Renovalo Pereira da Costa. . 
Domingos Gonçalves . . . 

Luiz Gonçahes. 

Calisto da Rozn. • . . . 

Joaquim da Roza .... 
Marccllino da Roza. 

Serafim Madruga .... 
Theoíiio Madruga .... 

João Andre. 

Ignacio Leivas ..... 
Joaquim Carvalho .... 

José Amaro. 

Francisco Caetano. . . 

Manoel da Costa .... 
José de Freitas. .... 
Reduzino dos Santos Moreira. 
Francisco dc Oliveira 
Manoel Picopâo. 


3 
6 

Ignora-sc. 


2 legoas de campo. 


}* 

1 

a 


Ignora-se. 
k lecoas de campo. 
1 


Do outro lado do Gy, mesmo departamento. 


Luiz Alberto . .. 

Victoriano Francisco Nunes • 

José da Costa. 

Antonio Madruga. 

Joaquim Pedro. 

Antonio Coelho. 

Antonio dos Santos. 

Joaquim .. 


\ 


5 legoas de campo. 

6 
íx 
3 

3 

3 

3 


Colonia . 


Francisco Oliveira 
Caetano Oliveira 
Antonio Aguiar. 


5 legoas dc campo. 

6 
5 


3 
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João Moreira. . . • 

Francisco de Oliveira . 
Pcrccverando da Silva 
José Nunes . • • 

Vicente Vieira . ’ • 

Mauricio Monteiro . 
Felisberto da Gosta. . 
José dc Souza. 

João Alves. 

João Corrêa. . • 

José Manoel dc Oliveira 
Manoel da Silva . * • 


Montevideo. 


. , . . 13 legoas dc campo. 

Porliro Saraiva. l-noM-se quantas 1030as teu. 

João Araújo.; ' * * 0 

Antonio Pereira. 

Joaquim da Rosa. • •. 

Pedro Vieira. 

Marcellino da Silva. 

Manoel Aguirra.‘ * 

José Ribeiro . • •. 


3 legoas de campo. 
Ignora-sc. 

5 legoas dc campo. 
3 

2 

1 

6 
a 
3 

5 " 

3 

h 


, _ . 1 1 nrttif/rc //,» 0 'Lp”it<iY ate sua desembocadura no 

Arapehv Grande até desaguar no Lruguay. 


Antonio José Affonso Guitnanies. . 
Gonstantino Marques * • ■ - 

Tbcodosio Dutra. . - * * * 

Manoel Rodrigues. 

Rcrnardiuo Rodrigues . • ■ ’ 

Felisberto Pereira. 

José Pereira 

Malbeus Teixeira Brasil. . • 

José Luiz Teixeira Brasil. • • • 

Leonardo Teixeira Brasil. 
Alexandre Teixeira Brasil. • • 

Marliniano Pinlo dc Sampaio. • • 

Irmundo Pinlo . . • • ■ 

Coronel Jeronymo Jacinlbo Pereira 
Manoel Francisco Marruo. • • 

João Francisco Marruo. . 

David Lisboa. 

Vicente Portuguez . . • • • 

Henrique Machado . . ■ ■ ■ 

Zc feri no Snuza . -. • • ■ * 

Jacinlho Machado. 

João Pinto .. 

Dcmclrio do Silva. 

Henriquinho. 

Conslanlino. 

Viuva do Saraiva • * 

Viuva do Venancio. . 

Felisberto José Piegas. . ' • 

Iloracio José Tiégas. . . • ■ 

José Ferreira Bico. . . • - 


7 legoas dc campo.. 


3 

k 

20 

h 


6 

A 

3 

h 

2 

3 

h 

3 

lx 

3 

I- 

8 

I 6 
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Manoel Ferreira Bica. . . * 

Silvestre do tal. .... 

Innocencio Bica. 

Josó Dutra. 

Manoel Dutra. 

Viuva de Luiz Escovar. . 

Josó Lucas de Oliveira. . . 

João Lucas de Oliveira. . . 

Valcrio Lucas de Oliveira. . 
Antonio José de Souza. . . 

Germano Furtado .... 
Feliciano da Costa. . . . 

Joaquim d’A vi la . 

Domingos Antunes. . . . 

Viclorino da Cosia. . . . 

Leonardo de tal. 

Viuva do Matutina. 

Belchior da Rosa .... 

José Paixão. 

José de Lima. 

Salvador Padilha. 

José Padilha. 

Lauriano José Taroco. 
Prudencio França . . 

Francisco França . . . • 

Francisco da Fonseca. . . 

Manoel de Brum. 

Francisco Esteres. 

Sercio Cardoso. 

Ferreira. 

Manoel Antonio Grão . 

Luiz Esteves. 

Serino Carvalho. 

Manoel Lucas Calafate. 
Felicíssimo Martins. . • • 

Manoel Muniz. 

Alexandre Lucas de Oliveira . 

Firmino Mendes. 

Feliciano Francisco da Fonseca 
Francisco José Piegas . . . 

José Piegas. ...... 

Manoel José de Padilha . . 

Dcmelrio José de ^ asconccllos- 
Joaquim Manoel Paz . 

Vasco Baptisla. 

Francisco de Moura. . . . 

Manoel da Rosa. 

Joaquim d Avila da Rosa, fillio 

Semião cl’ Avila. 

Antonio d’Avila. 

Vicente Dulra. 

José Dulra, fiilho .... 
Joaquim de Almeida . 
Ezequicl Gonçalves .... 

José Leal . 

Reginaldo Gonçalves . • • 

Lucindo José Taroco * . 

Elias Josó Taroco .... 
Israel José Taroco . . • • 

Elias de Brum da Silva . 

Manoel Moita. 

Felix de Brum. 

Veríssimo Dosaingues. 


li legoas do campo. 

3 

h 

} O 
3 

(30 


hu 

8 

5 
k 

6 
3 
k 
3 
2 
3 
2 

10 


h 

6 

ô 

h 

5 

1 

2 

1 

\ 2 

í 

1 

2 

1 

1 

1 

1 

U 




Ignora-se quantas legoas tem. 
3 legoas de campo. 


r 

i 

i 
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Vicenle do Brum • 

Antonio de Brum . . • 

Ballhasar de Brum. . . 

José de Brum. 

Francisco Duarte. . • • 

Joaquim José Allonso . 
Francisco Oliveira .. . 
Francisco do Aalenlim. 
Domingos Antunes, filho . 

José Antunes. 

Viuva de Bernardo Bicudo. 
Joào Moranga Antunes. 

Tonlia Teriba . . . 

Anionio Paixão. . 

Isidoro Paixão .... 

José Paixão, filho - 
Fidoiis Antunes. . • • 

Paula Surdo. 

Vicente Pereira .... 
Vicente Pereira, filho . . 

Anionio Joaquim da Rosa. 
Palricio da Rosa. . - • 

José Calomho da PxOsa. 
Laurcnlino lgnacio. 

Anionio lgnacio. . • • 

Anionio Calado. . 

Francisco de Souza. 

Joaquim Germano. . 
Tenente Manuel Ferreira Bica 
Benlo Antunes Moranga . 
Manoel Vasconccllos • • - 


U legoas dc campo. 


í 2 
1 
1 

1 -2 
t 

l 

■1 

1 

o 

\ i 


í 2 
< 


1* 

i 

i 


Departamento dc Pai-Stmdú, Pontas de Arroio-.Uállo até Rio Negro eUruguay , 
Pontas dc Qticcuav até desamiar no Lrniztiay , margem cs(juc7:da do Rio iScgic 
desde a burra do Jrroio-Máilo aiê o Uraguay, Pontas dc Qucgaoy c margem 
direita deslc rio até o Uruguay . 


Elizêo Antunes Maciel _.2 legoas de campo. 

Ànnibal Antunes Maciel. ^ 

João Duro. 0 * * 

Manoel Yaz. . 

Antonio Vaz.‘.\ g 

Alexandre Furtado. \ 

José Anionio. 

José da Cunha. ( 

Francisco Caetano.’’ 

José Rodrigues .. 

Anionio dc Souza ftetlo. 

Anionio Pedra .. 1 »■ 

Viuva de João Cardoso.. 

Manoel Cardoso.. 

Viclorino Cardoso. 

CusLodio Cardoso.y20 

Francisco Cardoso. 

Joaquim Cardoso. 

João Cardoso , filho . .. 

Antonio Ribeira. 1 

Plácido Cabeça.. 

José Cabeça. j 

Anionio Vale ri o. . 3 

José Valcrio. \ 

Juslino dc Oliveira. . 
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Vasco Madruga . . . 

Manoel Madruga . . . 

Domingos Fauslino Gorrôa 
Quintino Pinto . . . 

Patrício Pinto . . . 

Alexandre Barcellos. . 
Francisco Plaleiro . . 

João Plaleiro. 

Francisco Ferraz . . 

Felesbino Yalcrio . - 

José Rodrigues . . . 

Anlonio Negreiros . . 

Alferes Ponciano Leivas. 
José Cardoso .... 


| 6 legoas dc campo. 

20 

2 

1 

3 

| 4 

1 

I 1 
. 6 
. 1 


Departamento dc Svriano c Mercedes. 


Custodio José Moreira. . . 

José Magalhães. 

José Dias. 

Caetano Oliveira. 

Perccverando da Costa. . . 

Anlonio Monteiro. 

Francisco Saldanha. . . . 

Antonio Saldanha. - . . 

José Marques. 

Anlonio Sampaio. . . . 

David da Silva. . • . . • 

Joaquim Padilha. . . . ■ 

Cesario Ferreira .... 
Bento Antunes .... 
Atanagildo Saldanha. . . 

Bento Antunes .... 
Baplisla Campos.... 


li 1/2 legoas de campo. 
21/2 „ 

2 

S 

3 »? 

2 


2 

2 

3 

1 

h 

Ignora-se. 

2 legoas de campo. 
1 

5 » 

Ignora-se. 


Quartel do cominando da 5.* brigada e fronteira de Bagé, IS de Agosto 
de 1850, — Francisco Fetix da Fonccca Pereira Pinto . 




T 
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Discussão havida entre o governo imperial c a legação 
argentina antes da sua retirada desta corte. 


Obrigação contrahida pela Franca dc manter a 

Ürttguav. 


independência da republica do 


N. 7. 

Xota da legação argentina ao governo imperial. 

v . „ rnnfpderacão Ar-entina! - Rio de Janeiro, 30 dê Abril de 1830, anno Al da liberdade, 35 da 
Viva a Confederação ^ r = en ^ epcndencia c 21 da Confederação Argentina. 

c r Pauiino José Soares dc Souza, do conselho de S. M., ministro c secretario de 
\« ã s ne“ciosesLngeiros.' Na sessão dò senado dc 23 de Abril, o Sr. senador Cândido Baplisla 
f nSrriü ^chamando a aRencão do gabinete imperial sobre o Rio da Praia, opmon que deviaopedir.se 
ao go erno Rances ãcer!a da expedição que ha destinado para Monlev.dco, e o hm. Sr. 
explicações a 5 cslraD ., c iros respondeu á indicação do orador com o seguinte: 

olfresenador. qàe lbt ministro dos negocies estrangeiros, não pôde ignorar que em ou .a 
. locarão argentina, fundando-se na convenção preliminar depaade 1S-8,exigia que o ... 

* l P d,cbralse contr C a a inlervcnção da França no Rio dá Pralai O nobre senador deve lambem saber 
no brasileiro declinou essa exigência por varias razões, que nao cxpoiei aqui poiqui 
: andão impressas 1 nos relatórios de meus «^cessores, .mrein « nma 

flpll' 1 - ter-se a Franca comprometúclo a garantir a independência da IIl.juj >- o , 

Fm Presençatoudeclaração ao senado, o abaixo’ assignodo julga dc seu st,neto dever sollicilar do 
Sr. ministro dos negocios estrangeiros alguma informação acerca do compromisso da • rança invoca 

P0 O aue "ã legarão argentina sabe, e o governo de S. M. não ignora, é que o governo lyaiice/. intento,, 
f ndnr no tratado d» ISiO com a Confederação direito para intervir tia banda Oriental, pmem. 
rcpcllX elsa áelcomedida pretenção pelo governo argentino em virtude 

daquelle pacto, ficou a França exercendo uma coacçao allcnlatoiia comia a impuo. ... . o ‘. • 

« Tpabn fl c agravar com a remessa dc tropas dc lerrá. . . _ , _ ■. • i 

* Não pretendei abaixo assignauo renovar uma discussão a respeito da pu.içao que o gojci M ^ * 

. _ mo: civ-wln-ihc dado coinnrcl 


Tao lmporiò m e nunca cedida neinWipulada com outra algum, 

potência. 

Deos guarde a V. Ex. muilos annos. „ 




de 


N. 8. 

Xota do governo imperial n legarão argentina.. 

j;, 17 _ f.; u dc .lanciro. - Ministério dos negocios eslrangeiros, um o I." de Julho de lSaO.. 

n i .,„i„ m do do cousellio de S. M- o Imperador, senador do império, miuUlro e secretario 
«Sorn^ts àSSE: recebeu . nl ,« e . cm dula de JO de Abril p.p.. lhe dmgm 



o Sr. 1). Tlwmaz Cuido, enviado extraordinário u ministro plenipotenciário da Confederação Ar^«*n- 
lina, c nu qual, referindo-se ás palavras pronunciadas pulo abaixo assignado na sessão elo senado 
de 23 do dito me/., pede que lhe dê noticia do compromisso da França para a sustentação da inde¬ 
pendência ela Republica Oriental do Lruguay. 

Com'' o Sr. (í iiiclo não póde deixar do encontrar n noticia que pedo no arl. A.® da convenção d-* 
2 ( .) de Outubro de IS.iO , na sua nota do 1*2 do Fevereiro do 18'i3 ao Sr. Carneiro Leão , na declaração 
do bloqueio pelos plenipotenciários das potências mediadoras em IS ele Setembro de 1845, nas notas 
dos antecessores do abaixo assignado, e nas discussões das cninnrns Irancezus o inglczas, o abaixo 
assistindo, esperando que o Sr. Guido terá a bondado de roconor a essas fontes, aproveita a occusiào 
para renovar-lhe os protestos elo sua perfeita estima e dislincta consideração. » 

PaüLINO Josíi SOAULS DE SoUZA. 


N. 9. 

.V ola tia legação argentina ao [jonrno imperial. 

Vi\a a Confederação Argentina! — Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1S50. Anno íil da Liberdade, íl o 
du Independência, c*2i da Confederação Argentina. 

Hl.*»» e Ex. ,n0 Sr. Paulino José Soares dc Souza , do conselho de S. M. o Imperador, minUlro e se¬ 
cretario de estado dos ncgocios estrangeiros, etc., etc., etc. , 

O Ex. ,,,ü Sr. Paulino José Soares de Souza, respondendo cm l.° de Julho ultimo a nota do auaixu 
assiiínado de 30 de Abril, em que Leve a honra de pedir a explicação da declaração de S. Lx. ao sonuu-j 
em ^o desse mesmo mez, se serve convidar ao abaixo assignado a recorrer a vanos tactos ea diverso* 
documentos diplomáticos, como a outras tantas fontes dc que se deriva a asserção uu governo impe¬ 
rial sobre Ur a Franca garantido a Independência da Republica do Lruguay . . . 

O abaixo assi«nadô recordará por sua ordem as citações em que se apoia o Sr. mmislro dos ncgo¬ 
cios estrangeiros. A primeira é a do arl. V da convenção de *29 de Outubro em lS.iO entre a Gonfc- 
deracão Areenlina e a França. Eis aqui seu texto: 

V. '■ 1 Ti_ «_ _ li.,.o rnf 


’ Som''ler lc torcer o sentido senuino deste artigo , dclle sc vê evidenlcmcnle, que o governo argen 
tino não iVz ao da França concessão alguma especial, nem foi estipulada ínlencrencia aiganu u.i 

naite de<la nação sobre a existência política da Ficpublica do Lruguay. . , . 

p Por e««c ártico a Franca não so obriga a sustentar a Independência desse F.stadn, e seria aosurd» 
«nupôr, uuc o%overno argentino houvesse dividido com cila o direito de uma garantia r í ! s« r ' ac ' J 
tviibcm aa Brasil, conlractaiiJo sem noticia e sem consentimento do lmpcno uma tripnce inerên¬ 
cia cm apoio de uma soberania política coilocada sob a salvaguarda de duas potências americanas. 
«em dmida bem suüicienles para dofeudè la Cv.nlra lodos os ataques externos. , 

V-.o l t.Va no reierido artigo de um lacto novo, nem de restabelecer o que havia fieaao intacto. 

Toda outra interpretação paia exlraliir do a, ligo o fundamento legal oe unia ^ 

quuiuuor fôrma, nos assumptos d., listado Oriental, e gratuita, falsa e abusiva. 0 oOvei> o ai^e.. 
tinu nem havia jáinais violado a ludepeiidencia do Lslado Oriental do Lriiguav , nem co * 1 
, leria em caso aliaiin, em que uma nação estranha á convenção preliminar e a> vimjs po.it, c.s 
que lí,miárão essa ,,ova republica, assumisse a faculdade de inspeccionar a execução do pacto qui 

* 1 X 'v'menrão^datiulependeticiu oriental no art. i." é simplesmente a enunciação de um facto liei- 
mente conservado. c que não se simccioiiava, nem se alterava , nem se lorlalecia com- o mera ic«oi- 

durão iio sua OMí-loncui liisloiica. _ , , ,. . , <* ;, 

Ú sc,indo membro do artigo imporia uma reminiscência conveniente dos direitos da vmu.vm- 
r.v-ão como poder indene, do,iV. se a eu erra chegasse a ser uma necessidade nacional. . 

' o .-'ove,rio áraetilino t in exercido esses direitos na contenda a que loi provocado por m « 
vi i Bainia Orientai. sen, ler que dar razão a ninguém de sua applicnção. senão ao governo oo 1 . asm 
""í* dc.13 deFcvercim de im da legação argentina ao Sr. Carneiro Leno. comiunsa.ia 

mjlo Sr. Paulino. diz iiltcralinenle: . , , ., 

1 , É questão, Sr. ministro, se depois da solc.nilidade dos compromissos contrai,idos r o r ,o c - 

. „os signatários da convenção de 'paz. de 27 de Agosto de 18». “V,!!í ™Tis5o Í « *'• 
o reiterados pela Confederação nnlr. a França na convenção dc 29 de Outubro de iS 4 O .sc c. 

. alguma outra para afiançar a validade e subsistência duque, lo paclo; e quando a.guma- = .r.:i.l.«s 
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iívoísc de addicionur inuluannmle, ainda não f«r5o discutidas. nem serião, segundo o cn. 

, pndov .!(> abaixo nssí^ia.l... de fncjlno -a n-ora, que existissem outras garnn- 

Js respa -F" s: * as 

.• 

arseiUino o o do S. \I. » Imperador, e l "H, ;'’’i . ,1,. S. M. I., em 20 de Agosto de 


■»rox : -inr Kii-i lioilmoiMüios da pa/. epio 11 “ v i , , . 

•s* “Fi”.ír Frr,[:s s-, 

seria pooivcl ronc.^uíP . ! , '; 1 

domestica oa externe d.» \\i»-h Pnj >• _^ ,1o 18V> pelos plenipotenciários da Inglaterra 

c P.,niino'c.;;in. Ui do T^oerSiJftí-S 

e.isaeõo o*. sorte <lo lxsado 0»«il- . • ° ‘ # àmc j ilo r.-b atidos .pelo propvio rrprcuntmtc da 
/.et,; de ini^avel i-pol-nciu ser;, julgado pela .posler.uade lao 

, M rr.tr.rul- ^ ^^ d „ coverno imperial n convenção de pa, entre a 

0 a.KiKO as.-.,..-“i; t ;-' si :, i;u u ,.,,,21 de Novembro de ISA», c conlia poder em breve 
invocar um hmal arranjo c».õ V Republica Froncoaa. 0 Sr. minUlro já pôde doscobnr ^ 

linn qur.nlo ao hslado do I ruguay. ■ ■ . 0 n5ü scní i l0 por S. Kx. especificadas, 

SvsíFfSSSííSS 

SS“?£ FS 

que" não seja a Confederação c S. M. o Imperador do Urasi.. 

D «os guarde a V. Ia. umitos annos. 






N. 10. 


XolQ do governo imperial á letjnw.o aryenUna. 

Rio de Janeiro. — Ministério cios negocies estrangeiros, 2 de Setembro de ISãOs 

0 abaixo assignado, do conselho dç S. M. o Imperador, senador do ítnperio ministro e ^- 
crelario de estado dos nesocios estrangeiros, recebeu a nota que, em. d.U.» I C _- . >• 1 • 

passado, llie dirigio o Sr. I). Tho.naz Cuido. enviado cMramo.nar.o o n.imUro plempotenciano 
la Confederarão Vr»cnl;:ia, cm resposta á do abaixo assipnado cie J de Julho proMino passaoo. 

\ uà* mcri peão que o Sr! G ui do faz do ar.. J.- da convenção de 21) de Outubro ue 1860 d.spensa o 
ubôlxo assiunàdo dc entrar em qualquer desenvolvimento. Por isso luni ar-sc-i.a a observar que 
obrgi.ndo-F nelle a Confederação Argentina a continuar a considerar cm estado dc P-rleua e e soU.U 
imh peiidcncia a Republica Oriental do Iruguay. pela maneira porque o es ipulm. "a comtnçao 
preliminar de paz concluída cm 27 dc Agosto dc 1828 cm o Impcno do Uras,,erresp rode a 
!,s-, obrigação um direito da parte da França, nos lermos da retenda convenção ■«eliminai 
Este arlizo compi eliendu porlanlo um compromisso; aiias seria coniplelamento imililI. c: n. 
de crer que se escrevesse cm um tratado um artigo com referencia aquclia Ç^vençao ii l l c sem 
alcance, c que não estabelecesse direitos e obrigações algumas entre, os conlractai.lcs ic.ativamcnle 

;.o obicclo ua contenda. . „ „ _ nT 

0 abaixo assignodo não examinará aqui, porque não é o caso para isso , " ""‘"u' o r ;L..| 
tensão dos direitos c obrigações da França qnonio a sustentar a independência da Republica Oncnt.il. 
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0 rruc clle dá aqui por cerlo c averiguado, ó que o governo argentino se obrigou para com a França 
a continuar a considerar cm estado de perfeita o absoluta independencia aquella republica. 

Não ha com cíTeito aqui lacto algum novo, c a palavra—continuar—o indica. A Confederação 
Argentina linha-so obrigado, pela cenvenção preliminar de 27 dc Agosto de 18-8, para com o Brasil 
a considerar c a manter a independencia da Republica Oriental; obrigou-se depois ao mesmo para 
com a Franca , c nos termos daquclla convenção, pela dc 29 de Outubro dc IS 4 O. Nao ha lacto 
novo, mas ha compromisso novo; e além do que existia com o Brasil, ha outro com a França. 

Não e nas convenções que se escreve a historia. Onde se vio lazer-sc convcnçoea simples¬ 
mente para enunciar c conservar factos, sem ligar-lhes, ou derivar delias direitos e obriga¬ 
ções algumas? E se 0 arl. da convenção de 29 dc Outubro dc 1-SíiO nao estabelece direitos 
c obrigações algumas entre a França e a Confederação Argentina, qual é 0 seu fim, c que 

o"irccho' da nota da legação argentina dc 12 de Fevereiro de 1843 , transcriplo pelo Sr. Guido, 
falia de solemncs compromissos contrahidos pelos governos signatários da convenção tio ae 
Agosto de 1S2S (o Brasil c a Confederação Argenlina), debaixo da mcdiaçuo da In c lalerra ‘> 
reilerado pelas Confcderoeão unlc a França na convenção dc 29 de Outubro dc lSjO. Estas 
palavras e citações referem-se evidonlcmcnle ã independencia da Republica Oriental Reconhe¬ 
cem portanto que os compromissos contrahidos entre o Brasil c a Conlederaçao , re ‘ ■ 
a essa independencia, Ibrão reiterados pela Confederação ante a França, pela convenção de -9 
de Outubro de lS40. Confirmão portanto o que o abaixo assignado acima deixou ano. L. se 
laes palavras não lem essa referencia e alcance, a que se referem cilas, que significação tem. 

O Sr. Guido não poderá apontar outra. . . ,,n 

Diz o Sr. Cuido que negou então, como nega agora, que exisUsscm. outras »aranlus para 
a iiidencndencia oriental, além das que resullão da convenção preliminar. Pois bem. .Ias 
enláo d que compromissos solemncs são esses contrahidos pelo Brasil e a Contcderaçao ArS<mtina 
1 -eUerrios nor c*la perante a Franca? De que tratão, a que se referem., cm que parte, em 
que artigo da convenção de 29 de Outubro se ackão elles reiterados? E o que cumpria ao 

Sr .\s”leclarorOcs Jr de Wd^Ponsombv, de que falia o Sr. Guido, e as que fez em Buenos-Ayres, 
não são bastantes para dar a uma'convenção uma intelligencia diversa_ daqueUa que, cm peças 
ofliciacs lhe lem dado seu governo, on seus ageutes com approvaçao sua. E ainda me.mo 
que, como pretende o Sr. Guido, a Inglaterra não tivesse garantido a independencia^ de llon- 
tcviciúo nela *ua ingerência no arranjo celebrado pela convenção preliminar de 2/ de A o 0 , 
não se cairia d’al,i que a França não a tivesse garantido pela convenção de Outubro De 
urna convcnc o não se pôde concluir para a outra. De não ler feito a Inglaterra uma cousa 
n“. se Sia que a França a não fizesse. Não é por illações semelhantes que se deve en¬ 
tender estralados, mas pelo que soão c alcarição suas disposições. 

O abaixo .«4-naüociloJ a declaração do bloqueio de 1815, assignada pelos plcmpotenci.no, ua 
Franca c da íntalerra, para corroborar o que acima ficou dito, isto e, como prova uc que aqnelle. 

n °0 abaixo "assianado não lem aqui por fim pronunciar um juizo qualquer sobre o 1 
a intervenção, c produz essas citações sómeote para justificar a mtelhgene.a que da 

iiqucJlas com que o barão Deffoudi, justificou aquclle bloqueio. 

*. - „ A t i r „.i. nílP M,. Soulhcrn c qualquer negociação que o governo argentino con- 

clin r» X, ma n to de^Uerm direúos 'e obrigações resultares de convenções anteriores, 
^XrumS e^mLmenle, ou contendo doutrinas e clausulas que as destruao. 

0 abnixo^assignodo {l^Q^jy^^^^jblb^perfeU^conhtómoM^LhaUar-as-ha^lenibríir-ihe 

tentou sempre que estava no sou M P^^^r^o tobre circnroslnncias e acontecimentos 
garantir a independencia dc ãlonlcviiiio , o -eu | * . . nc iestado c 

s r^rSSi. indc ' 


i bloqueio e sobre 
* dá o governo impe- 
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penfoncb. Is lo tem sido dito muilns vezes á legação angcnlina pelo governo imperial, c espocialmcnle 

“ifKS» dí «S! a toeeL = ingtes sobre estes pontos não ,8o. por certo sullicicntc* 
‘ estabelecer direitos c obrigações inlcrnacionacs. Mas parece ao abaixo assignado que a opim.io 

^O^obaixo assignado aproveita a opportunidadc para renovar ao Sr. Guido os protestos de sua 
perfeita estima c distincta consideração. 

‘ Pavliso José So.vnr.5 de Soitza. 


Correspondência sobre a intimação feita a D. José. Thomaz Moreno, residente na 
Uni traavandf pava siihii' do lerrilorio do Impa 10. 


Sula tlu h'ijui/io argentina ao governo imperial. 

Lesa cão Argentina. - Viva a Confederação Argentina. - Rio de J anciro 2_de Junho de 1850. - Anno 
íj.1 da liberdade, 35 da independência c 21 da Conlccicraçao Argentina. 

111. «o e E\. ao Sr. Panlino José Soares de Souza, do-conselUo de S- M. o Imperador, ministro e 

secretario de estado dos negocios estrangeiros. 

O abaixo assignado teve a honra de levar á presença do seu governo a resposta do Si. ministro cio. 


racão da Urucmavana ae u. Jose mornas ruureuu ; u nau» { - c . 

do*governo imperial, dc satisfazer ao da Confederação por aquelle lado, que caraclensa uma ollei-a 

à Republica c ao seu chefe supremo. . ■ i„ „ , . 

Longe está o governo argentino de negar ao áo Brasil a regalia que íem uiua a pOvCncia x..u.pcnd — .t f 
de fazer sahir do seu lerriíorio aquclles estrangeiros cuja estada nellc seja inconveniente ou perigosa. 
Forém é indispensável que as razões dc um tal procedimento sejão pl mamente ]ustitica\cis, c esta 

condição ba faltado até agora no caso de que se trata. ntiiip-M 

t sabido que na 1'ruguavana e em outros muitos pontos do império , exis em V - 1 ‘ *. “ 

do paiz e entre os emigrados do Prata , inimigos fanalicos das Republicas Argentina e OriuntJ , * > 

muito noloria é a impunidade de sua conducta subversiva e profundamente íancoiosa, assim 
de não poucas autoridades publicas contagiadas pela mesma paixão, e protccloras dessa la-çao 

in jq j] 

0 eoverno argentino recebeu do da província de Enlre-Rios a nota com data de ti de Março, que o 
abaixo assignado tem a honra de ajuntar transcripla com outros documentos. Esta correspondência 
mostrará ao Sr. ministro os excessos dos asv lados na fronteira do tnignay, e provara que clles 
mesmos levão a sua cobarde sanha ao ponto de atacarem a Argentinos mermes , que por seus nego¬ 
cies vêem-sc obrigados a passar a fronteira do Brasil, c a quem ullunamcnlc arrancao o honroso 
dislincliro federal T que com orgulho trazem os Argentinos leacs. 

0 Sr. ministro se instruirá lambem pela informação summana, tirada por ordem do bx. 
-overnador dc Enlre-Rios, da ausência de lodo o motivo plausível para que se tivesse expc ido da 
trugnavana D. José Thomas Moreno, e dos prejuízos que soffrcu pelo curto prazo que se lhe cleu 

para que abandonasse o território. , , _ , . . , . ■ „ „ 

O Kx. ,,, ° Sr. covernador c capitão general D. João Manoel dc Rosas, a vista dc laes occurrcncia.,, 
julsa-sc obrigado, como supremo depositário da confiança publica, a impedir por lodos os meios, que 
neiílium arccnlino seja prejudicado cm seus interesses sem infiacçao cie lei declarada em juízo 
competente', e cspccialmcntc demonstrada ao seu proprio governo pelos orgãos estabelecidos. . 

Portanto S. Ex. sc ba servido ordenar ao abaixo assignado, que insista ante o governo imperial 
para que se sirva manifestar ao da Confederação as causas que derao lugar a scr expulso da ru- 
iuavana D. Jose Thomas Moreno, já que não sc comprchcndcque este cidadão , reduzido a uma 
condirão bem medíocre c sem relações valiosas, pudesse jamais empregar a intriga c o suborno paia 
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exacerbar os ânimos dos emigrados no Rio Grande, segundo o fallaz testemunho ofFicialmcntc minis¬ 
trado naquella província contra ellc. O governo imperial não poderá deixar de convir, cm presença 
da posição chqucllc argentino na Uruguayana, na probabilidade de que os denunciantes deste liomein 
pacifico qnizes.sem descartar-se de urna testemunha importuna de puas manobras traiçoeiras, antes 
de que na existência do menor motivo fundado para a sua expulsão, quando as informações de altos 
o respeitáveis funccionarios da Republica abonão o caracter de Moreno, calumniado ante a autoridade 
suprema do império. 

Assim o abaixo assignado reclama para Moreno a reserva de seu direito, a ser indemnisado pelo 
governo brasileiro dos prejuízos que lhe tenha irrogado aquella cxlraordinaria medida. 

Deos guarde a V. Ex. muitos annos. 

Tiiomis Gt:iuo. 


N. 12. 

y<jia do { fOKcrno imperial á Jrfjnnio argentina. 


N. c 15.— Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, cm 1 dc Julho dc 1S50. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, senador do Império , ministro c secre¬ 
tario de estado dos ncgocios estrangeiros, recebeu anota que cm data de Z do mez proximo pas¬ 
sado llic dirigio o Sr. D. Tliomaz Güido, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário da Con¬ 
federação Argentina, ainda relativa á expulsão de D. José Tliomaz Moreno da Uruguayana. 

O abaixo assignado, em sua nota de 5 de Janeiro proximo passado, fundado cm representações oíu- 
ciaes, declarou ao Sr. D. Tliomaz Guido os motivos em que o governo imperial se linha fundado para 
ordenar aquclla expulsão. Dando esses motivos., fez tudo quanto podia c devia fazer. 

O governo imperial tem por vezes exercido o direito dc expellir do território do Império estran¬ 
geiros, cuja residência nellc é inconveniente ou perigosa. Tem leito sahir súbditos dos Estados-lnidos, 
da França, da llespanha, de Portugal, da Republica Oriental c de outros paizes, cujos governos 
sc lem satisfeito com a declaração dos justos motivos de tal procedimento. 

Pretende o Sr. Guido que o procedimento do governo imperial é injustificável, e para o provar, 
apresenta junta â sua nota uma iulíLulada informação summaria tirada sobre a expulsão dc Moreno. 
E essa informação summaria consta unicamente das declarações de Moreno, islo é, da própria porte, 
do proprio interessado, feita perante o juiz dc paz do departamento11 De modo que a declaração do 
proprio interessado dcslróe as informações oííiciacs c o juizo do governo imperial, único competente 
para ajuizar bem sobre a conveniência ou inconveniência da residência de um estrangeiro no 
seu paiz. 

E notável que somente dous annos depois da expulsão de Moreno fosse descoberta a supposta vio¬ 
lência , que o Sr. Guido diz haver-lhe sido feita. 

O testemunho de allos funccionarios da Republica que abonão o caracter de Moreno ó sem duv-da 
muito respeitável, mas não póde eslendcr-sc ao procedimento do mesmo Moreno em paiz estran¬ 
geiro , cm que com elle não hahilavãe. 

Póde, além disso, um indivíduo ler bom procedimento no seu paiz , e comtudo por fanal: sino polí¬ 
tico , ser prejudicial no estrangeiro, e neutro, alheio ás divisões e paixões políticas dos habitantes 
daquelle. 

Ó governo imperial está portanto no seu direito, sustentando como sustenta a expulsão de Moreno. 

Quanto ao protesto por indemnisações, e á lista generosamcnte formada pelo mesmo Moreno «e 
prejuízos que diz haver sofirido, o governo imperial não a póde tomar em consideração, e por isso 
o abaixo assignado a devolve ao Sr. Guido. 

Pelo que toca aos factos referidos pelo Sr. Guido, e mencionados om alguns dos documentos 
que acompanlião a sua nota, de haverem sido arrancadas as divisas federaes de cidadãos argen¬ 
tinos, sendo esses factos os mesmos que fizerào objecto da nota do Sr. Guido de ‘IS de Outubro 
de lSáS, c da do antecessor do abaixo assignado dc iS dc Abril de !Sá9, á resposta dada nesta 
ultima se refere o abaixo assignado. 

O abaixo assignado aproveita-se da occasião para renovar ao Sr. D. Tliomaz Guido os protestos «o 
*ua perfeita estima e dislincla consideração. 


Pxruxo Josi So.Yfits oi-; Som. 
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Correspondência sobre llornos e Abalos c outros refugiados políticos na provinca 

do Rio Grande. 

N. 13. 

Yu ia da Lctjwâo un/cutim ao tjucerno imperial. 

Ao Hl.— e F.*.- Sr. Paulino José Soares de Soma, do comcll.o de S. SI. o Imperador, ministro e 

secretario do eslado dos negocios estrangeiros. rosno-ta do Kx" 1 '. Sr. ministro dos negocio, 

O governo argentino, a que-ui o abaixo as. - • úezeiiibro ultimo relativa aos procedimento dos 
estrangeiros ã nula desta legação, datada de iÜ de Dezcmb o uiarno «c n ^ cst - ur çado 

anarehislas llornos e Abalos, vio comio Grimle’ 'viiorafAndréa, de um lacto publico como 

ê o da presença desses emigrados c a de outros da m«»a 0“^ ‘,,,,^ 0 com as 

Semelhante política do gabinete doj/ u ‘ l(Sllidaí íu ir, c iciUoiii:iite preventivas contra as 
í:;«ew3sr!Ss no lVio Grande, não póde parecer ao govcrnomgonlino senão como uma 

negativa pcr,overa..le de justiça, que ollende os direis ,nml^os da Con^eia^io^ ^ ^ [Qrças 

inMgàVda° RcpubUMsdo^ioVaPràla, seapoiwamolexlo^MCommunicaçBcSidngcncriilAndrea^aquem 

suppoí.cra cabalmcntc informado; porem quanJo o, P«cedc - ^ liícssum d( , sons . linllt lo , os factos 

reaUsados “depda daqúeííaXta, excíucm°loda a duvida a Estado Orienu" 0 ^ 

seneral. e da complicidadc desses mesmo, agitadores m, • ‘erj scu „ ovcrnw> pedindo urgente 

“ Conseguintcmenle, o abaixo assignado cumpre: a ort - 1 ir d adu ^ konlc J do Brasil desses 
c peremptoriamente ao de b- 31. , e de uma 'c/. pui w 

I>C Seria' , ftltar a todas as conveniências , se o abaixo ^sigmid 0 P^^^ , 

litolos do governo contra* a rcbcIliãcTdo*Paraguay; C-O" 1 ” 0 ,P udcr 

:r:Sí^- - ^ sss 

Se todos os emigrados offensivos, refugiados na F™ *> S^om^as “.mo de S. M. o 

Impcrador < de > d^ C o^icn4 , ^l«*cs S sôbre C a*c 1 ^^ráç5o a aumrisarião plenamente, não sendo licito 

hesitar sobre o scu cumprimento. 


: ríystYSx;;. 

C vizinhos elementos nocivos a tranquillidade e boa íarmoma (.os m^in jjj frequentemente 

Tacs ordens na verdade nem erão novas nem mau doas ,^ do fronteira: e, 

durante cinco annos, porem lornavao-se mais l. ,e,v P ) ( / ( .„òú ,i 0 amola liberdade, 

«em embarao , llornos, Ccnlonon C outros emigrados gozav.io íres m ues upots 
paraTecnUarcm gente, e para se associarem, como se assoc.arao , a agg.essuo hostil 

J Tor 5 àulro lado llornos, Centorion c outros procurando P«P J JcKdòmn um 

isírraríSar r - 

.“ J,m “ 

do Uicatro do suas iníquas tentativas. 

Deos guarde a Y. Ex. muitos annos. qvot.vs Gvmo. 



81 


N. IU. 


N. IC. — 'liniílorio dos nogocios estrangeiros.—Rio do Janeiro, 1 do Julho dc 1S50. 

O abaixo assignado, d;> conselho de S. M. o Imperador, senador do Império.,'ministro e secre¬ 
tario de estado dos negocies estrangeiros, recebeu a nota que em data de o do mei P™*"® 
findo lhe d : ri "'0 o Sr. I). Tlnunav. Ouiuo, enviado extraordinário e mmislro pcnipolcnciano üa 
Confederação °Argenlina, c na qual pede que llornos. Abalos c outros refugiados políticos na 
província de S, Pedro do Sul, srjao retirados da Irotilciiu. , . , 

0 Sr Cuido não pôde desconhecer, que o governo imperial sempre se prestou a expedição cie 
iodas as ordens e providencias lendenles a evitar que esses emigrados inquietassem os Estados 
vizinhos. O gencial Andréa ler. para isso todos os esforços, quo furão illuuulos por causas que 

o Sr. Guiclo tambem não ignora. . , 

Porém como a nota do Sr. tinido, á qual o abaixo assignado ora responde, .em po'Cm .peou 
que os ditos eniiarados sejão retirados das fronteiras o toais» assignado Mhsfm conip etament 
declarando ao Sr.' Cuido,’que cm data de 28 de Abril proxuno passado dcu o pres, dente da 
província terminantes ordens e providencias, para que nenhum dos mesmos 

fronteiras, devendo seguir para a capital da província, _consenl.nuo-se ? f " ^i- 

residir em Pelotas ou Rio Grande, debaixo da mspccçao c fiscalisaçao da» compe.enles . 

'^Satisfeito assim o pedido do Sr. Cuido com essas providencias, que o presidente da 

fari èteular rigoroslunente, nutre o governo imperial a esperança ue que aquelles emigrados 

não pocloráõ perturbar a iranqmtbdade das Ironleiras do lerillü "“ Al »°2j ,n í: - . «pressões 
O abaixo assiirnaclo prevalcce-se desta opportaindado para renovar ao Sr. Guiclo as expres.oe, 

de sua perfeita estima c disLincta consideração. . 

1 P\t:i.ino Jose Soares de oquza. 




Discussão sobre a supposta infraerão por parte do Brasil dos deveres de neutralidade 
pela passagem de armamento do Rio Grande para a republica do Paraguay. 

N. 15. 

Nota da legação argentina ao governo imperial. 

Viva a Confederação Argentina! — Rio de Janeiro , á de Junho de lS50.-Anno .il da liberdade, 
35 da iudopcndencia e *21 da Confederação Argentina. 

Ao Iihii. e Exui. Sr. Paulino José Soares de Sousa, do conselho de S. 11. o Imperador, ministro 
e secretario de estado dos nenocios estrangeiros. ç 

Os documentos que o abaixo assignado recebeu de seu governo, c que su m e ‘ * ’ 

ministro dos nogocios estrangeiros, provão sufficienlemcntc que o desembargador Pedro Cha.es 
vendeu e entregou ao governador do Paraguay um crescido numero de armas de vanas classes, na 
fronteira limilroplie com aquclla província , conduzido pelo terntono brasileiro. 

Este procedimento de um funccionario publico brasile.ro, no meio da paz que subsiste com a 
Confederação, perante autoridades civis e militares encarregadas de miped.r semcihan cs negocios 
ao mesmo tempo que o governo imperial protestava , a lace da naçao c ao c ovc r no ar^c , o * 
neutralidade na invasão de forças poraguayas no lerrilorio argentino, e uma vio a .^ 1 * 1 , nreiuizò 

os deveres do cidadão para com seu paiz, e uma transgressão do direi o a» D cn , c p j 

c,ind e ücta do desembargador Chaves apresenta-se com uma responsabdidade lal qu^o 
cxcluc dos fóros de um juixo puramcnlc civil c ordinário , su]eitando-o as consequências de uma 
infracçãoescandalosa do direito das gentes, c da execução do um contrabando de ?“Ç^a, contra as 
expressas c terminantes declarações do governo do S. M., entre ou ras a e c u 

communicnda a esta legação. , _ ... , j- • • i «« nI . oc ;,i nn h 

Nclla assegurava o Sr. visconde de Olinda , antecessor do Sr. ministro, ter-se dirigido ao presidente 
do Rio Grande do Sul, prevenindo-o de quo ■ nao devia consentir na remessa de ai *o S 1 



‘ I™ fiSoí 'cSava^ n«r r^o.n^ último* 

I acontecimento^. scrííio^íio'*'**[^ 1 " l ' > < J a ^u”*prJ»prl'js^íi roilV^s Ujin^sViVi^àí^ifteUudi^camo o forão 
UmbfmTdo* 0 MÒs^U-oph^ : <> ,,7^ 

neutralidade «a* ho.ul.dadc. dos T^Zul om V „« . m n amslrado brasileiro, em um, 
província de S. «Mro- oquo; -e ush ^ qiW „ governo argentino 

xfrjsif^ãi -o »Kr.5^ uuw 

reparara» c salisfnçao condigna pelo p-mç 1 () (lipu ; l(1 ()l , s ,,„ governo, senão a mesma promessa 
Nem necessitaria o abaixo assigiudo.,. ._. .•• ■ | 5 datada de 1.7 de Outubro, pois 

do do S. M. o Imperador. na comm.micaçu» do S . bw u U- * c . 1Mc nÜr m.e as autoridades 

que S. F.x. allirmou nella « 1“ dM» du slinb, oil\milessem essa neutralidade. 

: fcTcSraÇ^r,^Xuiidade dasleis. os transgressores das ordens que sobre semelhante 

« assumpto lem sido expedidas. - ^ , inlM-zm^nle a realisar-sc com o proceder 

0 caso bvpolhotico P r ^ ,s ^Pf|j ^^''nd.^chrsaUo^o** moãtenlJdé^ssignalar por «Jacto de 
de Pedro Cnaves, c 0 ua Conkd aa . | =■ •• vukarb a condirão do rco, 0 valor qnc o 

dc submcLlcr Ioda a influencia pessoal aos consel.iosde uma no " tL ir rcpr0 vacão e 

Alc;re a S. Borja , sem que íosse visto pelas autoridades mimares c poliuaes. 

Deos guarde a V. Iàx. muitos annos. Thomiu Grmo. 


lí.* 16. 

Sola do governo imperial <i legarão argentina. 

.... , ■ fle i-ni«*i‘iro« cm 25 dc Junho dc IS 50.— 

N.° l'i.—Rio dc Janeiro.—Ministério nos negociob c.Lan 0 - -* 

,1 ,1 i c m A lovãn-rlor «enador do Império, ministro e secr.»- 

0 abaixo asagnado. do_co.isc.ho dc S. M. ° .«■(ic.a loi , .t ^ ^ ^ do corronlc ] he 

lario do estadn uos negocios c»lrani:o.ros , hco- i > m-ri^iro nieninotouciano da Confedera- 
dirigio o Sr. D. Tbama, G.ndo. enviado exlraon.ma .10 ^.mm-dio ; gr ^ ^ ^ 

eão Argentina, remettendo documentos os qiues sop- enU . csm , : ,o governo do Paraguay 

cientemente que 0 desembargador Pedio Uieu. ven u ■, phCi e exise em conclusão d u 

™> crescido numero dc armas de «na. duwc. £ ^ hoee.limcnlo do desembarga- 

governo imperial nao so uma sr.tislaçao e nu ú,iidnelus brasileiras que lole- 

dor Pedro (diaves c sen exemplar castigo, como lami.e.n 0 «... 

rárão a passagem do dito annainenlo pelo ternlono do tmpeno- declarações 

0 Sr. Guido funda essa sua exigência nos princípios do dircilo cias «-tules c nas tltciar, . 

~ '-es.fundarnenm, 

0 governo argentino nestas e noutras reclamações ^ Shccido i soa 

Paraguay è uma provmc.a argentina rebeliaua. O ^ ^^1 ^ mn um;( nac4o independente. 

p“rin“ pio. a» direito cias gentes em Jasos semelhantes 

í,qU ^.Cur S abe írfeilamente que entro 0 governo imperial -^--nhumas convenções 
existem nuc fixem rcaolcm on rcslnnião as suas obngaçucs como ncuUos no caso <ic r ucrr 
de um Z dou? governos com um terceiro. Na ausência dc semelhantes estipulações devem 
reger os princípios da lei natural c do direito das gentes, que ícgulao a neuUnlida c 

d °E 8 'para* que esses princípios lenhão applicação d necessário que esse estado de guerra se dè 
Dava-se porventura 0 estado do guerra entre as Republicas Argentina e do Paraguay ,q 
Xingar a venda do armamento dc que trata 0 Sr. Guido? 0 abaixo ass.gnado aflirma que nao. 
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Por manifesto do governo do Paraguay chiado de 10 do Junho c)e 1 S/i 9, declarou este que 
passava a occupar mililarmcnte o lerritorio entre o Parana c o Urugjjííy, allcgando pertencer-lhe. 

Snppondo o governo imperial que d.ihi proviria um rompimento dc guerra entre a Confede¬ 
ração e o Paraguav, c inlerpellado j»or nola do Sr. Cuido de 13 de Setembro c.o anno passado 
•sobre o procedimento que seguiria, declarou-se neutro.—No laclo daciueda occupa cão militar e 
naquella siipnosição fu miarão -se as notas do 'i e 17 de Outubro j.i citadas. 

Não se verifico u porém esse rompimento , e apenas ti vera o lugar iiiMgmlicanlcs horiilidades. 

O Paraguay evacuou depois volunlariamente o território que oceupara , voliando as suas íorças 
para as suas antigas posições. Fe/, mais. . 

Por nola de 10 de Outubro proximo passado dirigio-sc ao governo^ argentino propondo os 
meios de clieuar a um arranjo saiisfaclorio. O governo argentino nao o teoeliio, e, como 
declara na sua mensagem ã ligcsiina seplima legi.datura . cialucia de 27 de Dezembro proximo 
passado, pariL-dar ao"P.ira«uav mais mitra nrova da sua poülica pacifica, e da fraternal benevo¬ 
lência que o anima, respondeu em data de h dc Novembro proximo que consideraria aquehas 
propostas, c lhos respondei ia cmn a brevidade possível. , 

Portanto em Dezembro do anno pasmado, tempo a que sc refere a passagem c \enisa do ar¬ 
mamento de que o Sr. Cuido falia, mão inleirainenle pacifica-*, benévolas e amigareis as rela¬ 
ções entre a Confederação ArKorilina e o Paraguav. As supposições de um rompimento, suppoíiçoes 
êm que se haviào fundado as notas de !i e 17 de Outubro, linlifio desapparccido com a evacuaçao 
do lerritorio occupado , e com as proposições feitas pelo governo do Paraguay, nao repeilidas 

pelo nrsentino. ......... c 

Sc pois não havia estado de íiucrra, se esta não tem smo declarada ale boje, como vem o br. 
Cuido exi-ir do soverno iumerial satisfações ou reparações, por uma supposla violaçao de prin¬ 
cípios, que somente no estado de guerra poderião ter apphcação, ou soorc cuja apphcaçao 

sómenlc nesse estado poderia questionar-se? 

Mas o abaixo assignado auinillirá por livaolhese que se dava o estado do guerra. Ainda assim, 
no ciso em questão, não teria o governo argentino direito de exigir a satisfação e reparação 

* Unia nacão neutra não viola os deveres naluraes da neulraudade, quando, pcrtnillindo o transporte 
dc armas c munições de guerra para um cius beliigeranles, o permute também parai o outro. 

É isto iwslainciiU o que cm lai caso eonsliiuiria neulraíidau.-. Orn, •» governo imperial lem permit- 
lido a remessa de armas c munições tios portos <h, Império para ÍJuenos Ayres. Assim nado sempre o 
caso de çucrra, quando o permiilisso nara <> Paraguay . não POU-.-ru o goverm. argentino queixar-se. 

Mas não aconteceu isso: o governo imperial ao passo que não punha o menor embaraço a salima cie 
armas e munições para Bucnos-Ayres, expedia quanto ao Paraguay as ordens a que se relere anota 
do antecessor do abaixo assignado de A de Onlubm nroxuno ]>ass;.üO e t:e que o ~r. Cuiuo .em co- 
iilieciniento. K será o coverim argentino o que tem «siroitt» tis uueixar-se. 

Não é bastante nara que haja violação da neutralidade que. so uc«*m a*gum ou alguns casos clan¬ 
destinos de icinessa c venda de armas por particulares. pelo território do neutro. O governo e as 
autoridades de um pai/, neutro não ui-vein ser os forneeodores dc armas e munições, mas nem « 
direito das sentes nem a pratica das nações civilisadas mandão lecliar os mercados dos paizsc neutros 
a objectos qualificados dc contrabandos de guerra, somente porque uosses iscados podem os helh- 
—ni- tirar aleuns desses objcclo*. Assim o coinmemo cios ohj-ctos considerados contrabando ue 
euerra não rompe a neutralidade, e os particulares que o cinpr.-h.mdcin licao expostos a um simpies 
confisco pelo helligoranle. Tal é a doutrina que regeu entre a b rança e a Inglaterra, e que se acha 

consienada no tratado de Ltrccht. .... 

Em conformidade desses principio# do díreiU» do# pente# proccUu n governo impeni . c .sso sc ve 
(h mc«mnnn!a dc íl ds Outubro que cila o Sr. (im.io quando 01 /.: « h sc o facto exislio (transporte 
fornecimento òo armas pela fronteira), não pode «dmiilir que houvessem tido parle ncilc as autor.- 
dades brasileiras, as mines então conlravináo as oruens emanadas do proiücnle i.a província. ■> 

\a mesma conformidade cslá a nota de 10 de Outubro proxt.no passado, atada pelo Sr.Gmdo. 
fm aue O abaixo assisnudo ll.c declarou que o governo imperial não consentiria que as autoridades 
do Império praticassem aclos que. segundo o direito das gentes, oltendcssem a neutralidade, e que 
faria caslisar os transgressores das ordens sobre esse assumpto expedidas. 

Ora. o\lcsembaraador l>edro Cl.avcs não tem autoridade na província dc S. led.o do Sul. Como 
desembargador da relação de Pernambuco não exerce luncções aigumas naquella 0 artigo 1..S do 
rodigo penal do Brasil somente proltibe aos magislraaos: comniorcinr neutro ao dislriclo cm que 
exercem as suas funeçoes. Quando tivesse feito o negocio de armas de que sc trata, te-lo-hia feito 

como simples particular. . .. _ ,, 

Ouanlo ás autoridades da província, o Sr. Guido não indica quacs cilas sejao , m.o allcga nem prova 

que cilas tivessem parte na negociação , e nem mesmo que a auxiliassem. . 

Diz nuc tolerarão impassivelmente a passagem de armamento pelo lerritorio do Impeno, c iuncia 
esto sua asserção cm uma raéra presumpeão, a saber: « que não se podia sustentar que um conboi 



8 h 

T r u „. nriS a0 s inimigos (ia Bepublica. atravessasse o «tenso espaço . 
Hi' carros que iranspnrlao miluarcs c ,» . ■ • autoridades militares c policiacs. » 

desde Porto Alegre\.lé S. Borpi. sem que W ' m povoado . e inde é fácil viajar 

*■*“■«»“ I" 10 üllici ° > Unl ° 1,0r C0PÍ1 d ° S ° nCr 

Há ssí íí i* dir •-— a# !iuiorijados dü 

mna província que nem ao monos sao a ol , risplc áo de prohihir no soo território 

As exigências do Sr. (.mdo suppoem da ?a,U. dos neu. o lembrar-se de passa-las 

O commcrcio de armas c munições de r - - ‘ ; UosorU.s de tropas para interceptarem 

EW>êí= rs»: . •>. . .«*.* a* P# ra 

descobrir e denunciar semelhantes cmpicsas. con a C sccndcncias de um 

Nunca forno essas ubr.gações ... noutros; puo d. m.d? - Jc , |m ÍM beligerantes. . 

soverno que se rebaixasse ao ponto delnu.i -j munições de guerra remclUdas 

- o belligcranic tom o direito de apoderar-se, o de m tei . .. • .. n ,„ 1MT1 


~ O beüigcrnntc tom o direito de “"0'Í.aÍí.b 0 °! ‘assão pelo seu terrilorio. Ora, 0 armamento em 
ao sen contendor, nmilo pnucipn 1 s jj 0 rja, e dahi conduzido ao 1'araguay. Alra- 

questão, segundo ; Sa U.«», “ lo,;.. A M, . ^ Alravrssa-lo-bia com impassível 

Ks;s';:í!:stk a. *» •»»«*— - 


vessou portanto a proxmcia ce Co , p „ ’ IV - U) .,„nrtdiVndcião? ü governo argentino nno apprc- 
tolcrancia <bs autoridades corn-nlma-- P ^ \} yom n( ,ji r satisfações r.o noutro porque o nao 

he 

fez quando passarão ]>el 

quiz, ou não podia la/.cr; , v „ n q r r.,' 1( ] () eme, quando o encarreirado dc 

1 O abaixo aWnado pdde ckuxar cie l ’ cc ‘ oXoembr) cie 1837, M de Maio, 13 
negocies do Brasil reclamava em Bn«m*-Ay™» 1™ «»£ Brüpoi de guerra que os 

c IS dc Setembro de ISoS, contia o louite . forrienlcs e Enlre-Rios, a troco de gados 

rebeldes do lliO Grande do Sol outm um I’j" 1 J,' jj ucnos l.\ V res armas e polvnrn, rcspondcu-sc-lhe 

roubados aos legalistas, e c«p. que »»oUn- > «'« > , ^Setembro L ISaS. que S. Ex. o Sr. 

por nolas de 9 de Jane.ro, 1 , de M.uo. o d- rccoinin „ nl i a d,» aos governadores dnqucllas 

governador encarregado uas rciaçu,» c.Uc o cs, t TieiU , -alidade , nas questões entre o governo 

províncias que guardassem , como c e,. K , rsci:u i d(1 s e maltratados cm Comentes e Lnlre- 
imperial e os rebeldes. e,ntrel.mlo os -o - 1 | direclamente para o Uriiguay, passavao com- 

Piios: c se de Buenos-Ayres nao iao aiimis t_ I antic |l,> rio. E não existia então uma guerra 

S dSíSèí SjSX « òntve 0 inipeno e rnna para 

XXSXS2& «JKSWtt---• *“ 

Ji 0 »,=..!» pr..*c«« * P“ » l ' Br “ Sr - C “ U " 

feita estima e distincta considerarão. p ML1S0 Jos * Sosacs ar. Souza. 


Anncxo õ nota precedente. 


ui.- e Ex.™ Sr. — Quando cu pensava tiever estar roccbicio, 

ao outro lado do Cruguav ? nao so' ”® n ^ c |r tí ^li%omêlíiá^^ empreza . lcndo-sc retirado as 

mas sobretudo pela impossibibdadci > tive p-cVücinocão do b ri saci ei ro Arruda , cominandante 

forcas paraguoyanas que a pocluo rcce ’ ■ ■ 1 denuncia* que llic linbãodado, mantiara 

da fronteira dc ^^^ 0 " u^vrcL de armamento que se dirl- 

dous esquadrões dc ca^ollam dc linha t . (lcslino a0 lado opposio do no. Agora acabo de 

ífião a um Passo proximo 00 c,c Sl * nl ^ * ’ c t 0 declarando que a força chegou tarde c que 

receber segunda parl.cipaçao sob.e - I > j paraguava o viera receber. 

0 armamento tinha com edc.lo passado e que nl0nl)S . participados offi- 

Scria muito duvidar nao acreditar em <acb s - * n(o ’ 0 l cn eral Cuido disse sabia estar 

cialmenlo como lacs; creio mesmo q»c> «)■; . ‘ ‘ , d Ònos ò levassem por fóra dos cami- 

cnn marcho pela campanha, e coro elToilo lo preu o | -^ e cm di |r ic ilmcnle puderão 

nhos praticados c tossem passar ono «JUtn .■ ’ c !les tomadas. Caosa-me comtudo 

continuar sua viagem para poderem escap.,. ^, i T T;,,,. 0 „., a do I niguav que lhes licira livre 
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mcnlo, o qne é niuilo para notar depois dos compromissos em que realmcnlc eslã para com o 

governo argentino. _ . , , . ,. 

V. Ex. sobro o objeclo rnc díirá as ordens qne jnslns lhe parecerem, Tiao me julgando ou habi¬ 
litado a procedimentos extraordinários contra os negociantes cie objeclos liei Los em commcrcio. 

Dcos guarde a V. Ex. Palncio do eoverno cm Porto Alegre, l.í de Janeiro de 1850. 

111. m0 c Kx.'"° Sr. conselheiro Paulino José Soares de Souza, ministro e secretario de eslodo do» 
negocios estrangeiros. 

Fr . \ncisco José i)F. Souza Soafes de Andhéa. 




Reclamação do governo Imperial pelos al/cnlados comrncllidos nas estancias de 
Francisco ~~das Chagas /franjo Fubciro. 

N.° 17. 


Xota da legação argentina ao governo imperial 

Lesarão argentina. —Viva a Confederação Argentina I-I\io de Janeiro, *26 de Julho de 1850.— 

" ’ Anno Al da Liberdade, 35 da Independência, e 21 da Confederação A igCDtina. 

Ao 111.“ 0 e Ex. 1 " 3 Sr. Panlino José Soares de Souza, do conselho de S. M. o Imperador, ministro 

e secretario do estado dos negocies estrangeiros. n \ i 

O abaixo assiaiiaclo leve a lionra de passar a seu governo cm ol de Dezembro celS,9 a nota docu¬ 
mentada do Ex.'“ Sr. ministro dos negocios estrangeiro» do lmpeno, datada de -6 domesmo mez. 
relativa á incursão que sc affirmava haver executado uma partida de t.orrenlmos. em 10 de Outubro 
danuelle anno na estancia de Francisco das Chagas Araojo Riociro , abaixo da villa da lru 0 uaxana, 
para que com conhecimento dos deploráveis allenlados desses bamucios S. Lx. pudesse dar as pro¬ 
videncias que julirasse justas nara seu castigo e nora a devida reparaçao ao lmpeno, segundo o aba.xo 
assignado*o esperava com toda a conliança e segundo tamoem o havia atlirmado ao Sr. ministro em 
«nn contestação de 2S cie Dezembro. 

Em additãraenlo i, nota anterior, o abaixo assignado se apressou lambem a passar a seu governo 
em \ de Maio ultimo a exposição de Francisco Carlos de Araujn Brusqnc, mserta no • Rto-Grandcnse de 
-23 de Marco ultimo, com os detalhes do ataque leilo á cilaua estancia. 0 " s J™* 0 ? 

auxiliarão os malvados invasores; afim de que, esclarecido o succcsso por c^ses novos fados, se ch 
"asse ao fim desejado da prisão c nunsção nos criminosos. 1 u . 

' E ú vista destas i.. lo,•mações. oEx.- Sr. governador e capitão general da província icKuenos-Ayes 
encarrcssdo das relações exteriores da Confederação Argentina, expedio a S. 1.x. o Sr o ernador 
de Corricnlcs a ordem que o Sr. P.iulino achará unida á copia aa communicaçao datada de 10 dt 
Junho rim, que o abaixo assignado teve a satisfação de receber; e renova ao Sr. mimslro a 
segurança de que'se os criminosos forem descobertos, a lei será vingada c™, o mais severo cas- 
ligo, eo governo de S. U. desaggravado condignaiuentc pela volaçao do ternbuio do Brasil. 

Deos guarde a V. Ex. muitos annos. 


Documentos annoxes á nota precedente. 


Viva a Confederação 
1S50. — Anno 


Ar-cnlina 1 Morrão os sclvascns unitários'.—Buenos-Ayrcs, 10 de Junho ác 
í 1 da Liberdade. 35 da Independência c 21 da Confederação Argentina. 


O ministro de relações exteriores. ao Exm. Sr. ministro plenipotenciário da Confederação Argentina 

junlo do governo de S. M. o Imperador dobia?il. . _ r c a An 

O abaixo assignado teve a honra dc elevar ao conuocimonto do Exm. Sr. governador a nota de 
V. Ex., datada de 31 dc Dezembro ultimo, n. 1013, cujo lheor e o seguinte. . . 

. Passa a seu governo „ma nolãdocumenlada do Sr. ministro dc relações exteriores do lmpeno, 
áccrca da incursão de uma partida de Corrcntinos , c a resposta ua legaçao a 5. U. ■ 

O Exm. Sr. governador, à vista da referida nota de V Ex., ordenou ao abaixo assignado lhe 



SC 


sr;r 4 “-.w,, £.;« •«* £ **. t&r^&sx 

I.KCJ,»™-..b««•«>">*'»::-"“e"ç"“. t™ , ;V „,;4 , • ;h mm....» í— 

nos criminosos perpetradores donos »* •»»'» : * ‘'^ 1* ‘\ V . 1M , (: .i:r.a. ordena,nlo-se-lhe 

desagravo da oflonsa q»e n,)ao lo.. o a» »V . o c . .j • — ters „ ble oslo particular, 
dú lambem conla uo re.-iillado d..> aclu.u tli.i.^nc • I . r \ ,. 0 u>ni:ntor ac Corricnlc?. 

v - e v acbar ? d ° i,n í crio 

C com‘^pia da°d!u, nolt do ,-asso que dm, para proceder a fazer jnsiiça a sen pedido . como ex.ge o 
caso em conformidade das proscnpções da lei publica. 

Doos guarde a V. Fx. inuilus aimos. Fr.urií Aiuna. 


o ministro de relações exteriores do governo do Buenos.Vyres, ao Exm. Sr. governador c capitão 
central cia província de Currículos. , <0 ^n-o ;i V. Fx. , aiunlanuo-llie copias 

“ o abaixo assignado . por oroom do fc«» • J°3l dc’ De c X ullimo/di ministro argentino 

;. còrle do Brasil. toe 

uírrcs.TiWfá^-*;»* *c ^ 

. — 

cumprimento das prescripçoes ualei pmioca p..ia • ‘ comcsnvro o cmpeulio as mais 

Em virtude do que o Exm. Sr. ?',v,nr orde. a a \ ■ U-^.ravantes 
terminantes ordens para a averiguaçao o<) '; c '°;'- 1 ' 1 ^.iPino no IV,o de Janeiro, com toda a 

q „e se dotalbão na contestação que se , - d a invasão de Correnf.no. no 

eíficacia c acrcciitado zelo dc . Ia., c - ' [r c Mia v <,!l:i para Corncnles. 

lerritorio do Brasil. scoinpanbaua das mortos o ,o„oos cp.c st ml. c - , ) , sso . ls , c <! e 

e quacssejão os invasores, logo que se lusüüque e-n uev.d; o, ma ■ >-*• ro d , )S 

haverem commcUido cilas mesmas os barbara, slten ado. a x se .u. :; c;inta n 

negocies Cstrang o,ms do Brasd oruemna ; ^ ^t^mm voltado para Curriun.o*. on de não 
este governo e lambem a uaui\. L-- .»o c.iao tc V. Fx. oblucr. 

haverem partido dali ou de serem outras as crcumslanca, c„|o 

Dcos guardo a V. Ex.muitos annos. FEUI>a AiiaSí . 

t copi lí — José Roque Pm z. 


N. 18 . 


Soía do governo imperial ti legarão argcnlinu . 

N 18 -Uio do Janeiro, 23 de Agosto de 1850. - Ministério dos negocies estrangeiros. 

iâSsSSrSSrsí 
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da viila Cnigimnna, por «ma partida flt; Gorrcnlinos, o ncompmhada da morlo dada no capiUio 
p 1 ',Is,cio i capataz, (Minis Ires j>t»õi»s da dita estancia enja casa foi saqueada e incendiada , rernette 
dá ordem oxncdidn pedo Ex. ,n0 Sr. governador, encarregado das relações exteriores da Confe- 


roni-i da ordem expedida pulo Ex.™ Sr. governador. encarregado das relações exteriores da lonte- 
iicracão Argentina í ao Sr. governador de Comentes. dnUd.i de 10 de 4un'.io prox.ma passado. 
ordenando que laça proceder á averiguação daqueiles factos, o que provados que tejao laça luzilar 

ÜS Ficando^in leira do da comiminicacão com qne o honrou o Sr. Cuido, o das copias que a acorn- 
panliárão. cumpre ao ubuixo u»ig.ii..lu assegurar ,. .vam<-nlc ao Sr. Gu.d» que 0 
'c apressará um mandar proceder cm o rigor, a!im .!•; <!<■•! s»|ao punidos, ns conlormidüi.c dos 
leis, contra qnaos.p.er sid.dilos do Império q,.u por ventura cimncllão iguae* altciHados nas Iron- 
Luiras liara o que o soverno imperial su aolia hoje mais habilita.lu polo ar.igo 1. ô 2. ü. lu 


leiras, para o <|ue o goveino 
t> de julho proximo passado. 


w ili» .In mo moxnuo )d>?nu". „ _ . , . . . , 

O nl) ii\o assHiadn aproveita esta nccasião para rcmellrr r.o So. Cindo, para maior esclarecimento 
dos factos o em adtiiuimenlo ó nota du 2ü i!u Dezembro ultimo, acima cilada, copia do sumniario 
a mie se procedeu na dulnsacia da vilia l/iaijsiiajana, pulos sobreditos lados. o no qm.1 forno pro¬ 
nunciados o capitão Abalos c límtuliii» du Paiva. ajudante do orduns do coronel D. 
"amianto cr.,1 da fr.mtuira do Lri.pwy . prnviucia do Corr entes, pelo cnine de morto com- 
mctlido nas pessoas do capitão J"sé Manoel 1'ulacio, Cornolio l ticliela. Cailos fiera , Francis.o 
Krasilriro r João Claro, de lerimetilo no menor Eslaiubíâo, liluo do Lalacio, de roubos na dua 
«‘«Lancia c circuinviziniianç:»., e incêndio ua casa. , • 

Outrosim tem o abaixo assinado a bnnra de rcnellor ao Sr. Guido um «trado du nm oflicio 
do presidenío da província de S. Pedro do Sul n.« 21 du 17 du Junlio pros.no passado u copia 
de outro do tenente coronel José Corrêa da Silva Guimarães, que acompanhou e que 

referem o espancamento perpetrado pelo coi.imandanlu correnti.in doso Loa», uo povo dolorroi- 
contra o Drastluiro Filippo Unyinniido, esperando que o governo argentino uara cnnven en- 
tes”nroVuiencias para que osso eo.nman.lauU suja punido, u para qne taus lautos se nao reuitao. 
afinl l quo i.ãoW.a perturbada a pat cm que. tc.n u-tado as fronteiras brasileiras c argentinas, 
c rnc o governo inincrml l;mlo deseja esccMun.a por mamei. , 

M fxt.ionndn orevalece-se da occasião paru renovar ao Sr. wuido as cxnrcssues da .na .ci- 


u abaixo asMgnado ;>rev;d-»ce-?e d.» 
feita estima c disiincla considerarão. 


P.vn.í.N ) Jost Soa r.!:> oi; 


Anncxcs à nota precedente. 


p M0 ào oficio Uo rrM du pcoúncU de S. Palco Uo Sul, «‘ 21 de 17 * Janto Uc 1860. 
r „ -,s rvios de V. Kx. os inclusos documentos r.« n?. 1 a 10. 

ÍS°.ÍSi í 'S.r°i o,,» UA J..ÍU ««la- ««< IU» a <l"> "l”'" 5 ”'- 


,11.. S,.—T.-n.l» . Il™il.i«. rilippe U.-a-.j-U 

Formigueiro. conlion aLoim-s bjzt .kk.* a r.o-.o I-y lf • todos hnbilanles da mesma 

na nccasião em (MIC entrou a b-rça ‘ ,0 ' j^io, e não se demorando a dita 

povoação, por ornem qno tivorao -ic .-u i, .r., u,.i. | • ; nucreiub. este iiover daquelie o 

forra. lornuu ao lu.ar o relendocommainbmic e o lilo 1 d.p,. ^ ^ 

importo das iav.endas u.ue. me milia «■». lv.-u { ''lo corpo de delicio, o qual aclia-su 

letuo quu o ollendido passou a «lrlado ; ^ P««tu;. V.™'VJ „ v . S. qno e,te facto já não 
cm poder do respectivo P'.iz uuimupai i.o> a m... • . {! L Poi lanlo aci.o mui diíliciil- 

M: ::^;rp;= 

ar. Sc s!2T% ;xggç.».'»-»»—»»,« - *«- 

" ^Vr^Quírlcl^loTnmmândo do , 5!*'rorpo dc guardas nacionacs cm dustacamenlo na 

fronteira do Missões, 15 de Mino de IS.,0. n q fon nnandantc da fronteira do Missões 

111.“» Sr. Francisco Felix da r onscca rurcira 1’inlo. coi enu coimo, 

' guarnição du Alegrete. ^ Cor.r.fiA o.v Siu.v CvniArãEs, tenente-coronel cummandaiilc. 
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Reclamação elo governo 
Cru: do município de 


imperial pelo assassinato em Selcw.bro de 18 /|S no dialnclo da 
S. Jiorja da cidadão brasileiro Floriam Machado Fagundes. 


N. 19. 


Xota fia Legarão argentina ao governo imperial. 


, „. ac r l0 v-r.tinr, — Viva a Coiifei!crr.rf.o Arss.-iiLino I—Uio elo Janeiro, 2(5 de Julho ilc 1S50-- 
anuo .11 da Liberdade, 35 cia huiependeneiu, e 21 da Conkderarão Argentina. 

,\o 111““ c Kx ,n . Sr. Paulino José Soares de Souza, do conselho de S. M. o Imperador, 
ministro *c secretario de estado dos negoeius eslranueiros. . 

O abaixo amando lem a honra d« pa«ar ao t*. br. nmns.ro «os nogoc.ns rsIranpeirM. 

„or ordem Jo sou eoverno. copia r»l da »<>la .pie com data do 10 de Jmihu iilumi. dmgio «o Sr. 
"overnador de Corrieulos. para que adiantasse o suiiimario n que proc-.eil.-u acjuc-lla autoridade, 
o dc que lambem se junta copia. aíi:n cie descobrir e castigar os autores c cúmplices do as- 
«■isVimio do brasileiro Florir.no Machado Facundos. 

' Ò -íbaixo a«hMiado espera que o governo de S. M. Imperial vera no zelo do da Confederação o 
mais decidido' eSinenUo para que não liquc impune esse alientado e para «v.Lar com mn justo ens- 
lH> a repetição ele acios, que não só infringem as leis geraes, como lam.,em as positivas e lemn- 
íianles ordens do go\erno argentino de respeitar escmpuiosamcnle os deveres de amizade c dc 
vizinhança para com os Brasileiros na fronteira com a Uepublica. 

Deos guarde a V. Es. muitos annos. 


rr< . . . n 


«-?=*o<=vc 


N. 20. 

Xota do governo imperial ti legarão argentina. 


fl.» 19.—Pdo de Janeiro.— Ministério dos negocies estrangeiros, *2(5 de Agosto dc 1850. 

O abaixo assignado , do conselho dc S. M. Imperado, senador do Império, ministro e secre¬ 
tario de estado dos nosocios estrangeiros, recebeu a nota que com data de 2(5 de Julho proximo 
passado lhe ciirigio o Sr. D. Thomaz Cuido, emiado extraordinário e ministro plenipotenciário 
da Confederação Argentina, communicamio o resultado do summario leito para descobrir os 
autores e compliccs do assassinato do cidadão brasileiro Floriano Machado l-agimdes, assassinado 
em Setembro de lS.iS, no districto da Cruz, do município de S. Üorja, cm lugar muito alastado da 
linha do Lruguav, por uma quadrilha de Correnlinos, sendo íeridos a mulher e a nóra do morto, 
e outras pessoas de sua casa, que foi saqueada. 

Ficando inteirado do referido summario c das ordens d.idas pelo Ex. Sr. governador, encarre¬ 
gado das relações exteriores da Confederação Argentina. para que se prcenchão as lacunas que 
contém o mesmo summario, c se cumprfu» as ordens conlcúdns na nota dc 12 de Junho 
de 1849, cujo cumprimento foi iiifclizmcnle tão demorado, afim ue que srjap punidos aqiiclles 
réos , contra os quaes rcsulião provas, o abaixo assignado lem ue assegurar ao Sr. Cuido que 
o governo imperial igualmenlc se apressará a mandar proceder com toou o rigor, afim dc que 
sejão punidos na fórrna das leis, contra os súbditos do Império que por ventura commcllão se¬ 
melhantes delictos no território argentino. 

0 abaixo assignado provalece-se tia occasião para reiterar do Sr. Cuido as expressões dc sua 
perfeita eslitna c distinela consideração.— 

PaulIiVj Joh; Soaiu:? dc Souza. 
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Ultimas occurrcncias. 


Reclamando dirigida pela legarão imperial em Montevideo ao general 0/ ibe sobi c o 
horroroso atlcnlado commellido no departamento de Tacuarcmbò na pessoa do 
súbdito brasileiro Claudiano do Passo . 

O general Oribe córía as suas relações com o império, declarando que não tomará 
mais em consideração reclamação alguma. 


N. 21. 


Exlraclo do ofíiao n. 3 


dtí 12 í/c Jaiwiro ti.: 1301, dirimi do no mnvsi.no ^ 
cncurn-z.ulo de ur:ocus du Brasil cm Montcàaéo. 


dos ncgocios estrangeiros pelo 


li!. ,no c Kx . m7 Sr.—Em íiddiiamonto ao que tive a honra de expor a V. Ex. no § * 2 .° do ollicio re¬ 
servado etc lò de Pezombio ultimo sob n. 2 Í), dns tli-spac.lins da ivspecliva secç.io, Ic.k.o ^ e et ar 
ao conhecimento de V. Kx. que em cumprimento do que me ínvia sido onlen ulo pelo aviso ae30« 
Novembro proximo nassadu, dirigi ao goaera! Oribe o oliicio con>tanle da inclusa copia designada 
sob o numero 1 0 Pareceu-me mie antes tio reclamar esn rei orço da ivclannç.ao }a tila )t» a a pem 
presid-nle dn nrmiiicia do IVm (irando do Sul, cumpria saber se com .•llnl.i os jierpclrauorcs do 
homicídio connnellido na pessoa do sulidbo brashi-iro Ciauuiano d<> 1 a>so tu. mo s> o ou nao 
anuclíe crime atrocíssimo: o n*.*?Ltí senlido escrevi ao general Ou >c, como aca o c 

. De/.cmbro derrad.-iro , contestou o general aos / de Janeiro 

corrente, dizendo que linha expedido as ordens convenientes para a orgamsaçào do processo, apezar 
de que os dados que já possuo sobre o lacto o apresentao como jurídica'.o p 1,1 ll ,^_ 

- ' ‘ " do meio da partida, tjiieo conduzia pivsoã. disposição oaaulo- 


punidus por 
referir. Ao meu oliicio datado tie o 0 de 



passarão de uma maneira diversa da que e 
•se lie dar algum pnss 

algum praiieo 


areceu acreditar, 


do Sr. Villadcmoros 

mc não Loüiesse de dar aisjum pnss*) ulterior, dan.lo-nu 1 . a certeza de que tal pas.-o iuo leria i exultado 
na verdade es>a mesma uola ou oliicio de 7 de Janeiro corrente se dao por 


concluídas todas as minhas relações com o general Oribe. c se declara que espera c>te que eu 
deixarei ,1c crci-mc iiutnriíailo pára cntlcrcçiir-llic sobra qutiquer assi.ninlii, reclamações que nao 
poderá tomarem considerarão, lima cias razões allega.las para este rompimento consiste no modo 
* .../.„ I,.i,, riuivpníiMiLn adoolar nas minhas ultimas cmnmumcaçoes. 


pouco mrsurndo i\\\Q eu Lenho juizado conveniente acoplar nas mmius 
1'arecc-me lotaimenlc sral.iita cs‘ta arguição de Oribe. Tenlio consciência do ler delleiidulo a causa 
do governo imperial cm» zelo e energia; mas nmica faltei an decoro devido ao governo que tenho 
lido a honra du representar, a num o ao procrio general 0 :>uc. 

Sc cu 

ciceto , essas commuineações i 


oura dc rcurcscntíir, a num e ao procrio general Unoo. . , , 

tivesse merecido peias comnniiiicaçõM a .que alimle o general o epitncto cie poucoareums- 
ssas communicaeões não lerião merecido a honrosa approvaçao dc S. M. o luiporaüoi. 


Copia a que so refero o officio supra. 


«ç a Xl.— lil.mo c Ex. ll, ° Sr.— No dia h dc Agosto dnnnno cnrrenlc o súbdito brasileiro Claudiano 
do Passo, foi decapitado cmCcrros-Clancos por uma partida pertencente ás forças comina ndadas pelo 
tenenlc-coroiud 1). João V. Yaltlez. Da correspondência i.fliciul que lenho á vista, resulta que o br. 
Vnldcz pretendeu justificar esse acto horroroso com dizer e alK-gar que o assassinado Unha com¬ 
ine lli do crimes. , 

Das averiguações a que procederão as autoridades brasileiras, consta que tacs crimes nao Unha 
commellido o inencioiiinio Claudiano uu i.\i>so ; nem o provável que a unii malva ao tal qual o pm a 
o Sr. Vuldez concedessem as autoridades lorritoriaes que vivesse tranquillo, nao ignorando c.^tas 
autoridades onde cim vivia, pois que ao tempo do assassinato se achava miimuo com a carta de 
residência, ou Baleio, que so dá aos estrangeiros. Dado. porém não concedido, quo dchclns e crimes 
houvesse perpetrado Claudiano do Passo, não podia lai incidente revestir os soidacios do br. \aldez 

com a qualidade de juizes; c comluiio se póde. concluir das declarações do Sr. \aulez que de inclo os 
,, , . .- i. a,- r.rt nc riouuzes. e 


accumuiárão as funcçOcs dc algoz! 


Ti 



Para esquivar-se a estas cnnsoauencias, palpavcl o cvi-lcnlcmcnlo deduzidas do systema de defesa 
adoplado pelo Sr. Valdcz. declarou este cm oílicio de «0 de setembroultimo, ao commandanle da 
fronteira de Bagé, o coronel Francisco F.-lix da Fonseca Pereira linto, que seria levado este 
negocio ao conhecimento de V. Es., para que V. Es. désse as providencias nccessanas Certo de que 
V. Es. não pôde antorisar nem apadrinhar acções de semelhante natureza, c persuadido dc quejem 
decorrido tempo solT,ciente para que V. Ex. tenha adquirido conlmcimimto. cabal dos laelos. e sob e 
elles decidido como exige a humanidade e a justiça o (Tendidas, rogo a Vbx.quc “ d jr n ® c0 “? 
car-me se com effeito forão ou não punidos os assassinos do ínleliz Uaudiano do lasso, súbdito 
brasileiro. Aproveito esta occasiío para de novo apresentar a V. Ex. a expressão da minha mais per- 
feita consideração c respeito pola pessoa dc V. Ex. . 

Dcos guarde 'a V. Ex. Legação do Brasil cm Montevideo. 30 dc Dezembro de ISoO. 

UI . m0 e Ex . m0 Sr. general I). Manoel Oribc. 


TlriTinir.il nr. .SnrzA 


. Sil.VA PoXTliS. 


N. 22. 

Nota do general Oribc ao encarregado dc negoem do Brasil em Montevideo. 


Quartel general no Ccrrilo da Viclorin, 7 de Janeiro dc 1851- 

O ministro de relações exteriores do Estado Oriental do Uniguay ao Sr. Rodrigo de Souza da 
Silva Pontes encarreirado de nesocins do Império do Brasil. 

S O Ex ." 0 Sr. presidente da republica, brigadeiro general D. Manoel Oribe. recebeu a nota que 
em data de 30 do proximo passado mez de Dezembro servio-se dingir-lhe 0 Sr. Rodn 0 o d».• S 
da Silva Pontes sobre o assassinato cmnmcUido em o departamento de Tacuarembo ua pessoa do 
súbdito brasileiro Claudiano de Passo por uma partida do mesmo deparuimenlo. 

inteirado S. Ex. do conteúdo da citada nota , ordenou ao abaixo assign ido dc responder que. 
sem esporar a intervenção do Sr. Rodrigo 'de Souza da Silva Pontes, e somente impeli., o pelos 
seus deveres como, chefe do Estado, deu as ordens convenientes para a lormaoao c andamento 
do respècTo summario, apezar de que os dados que já possue sol.re esse facto moslrao-no corno 
que justificado pela fuga que o dito Passo pretendeu verificar, sublrah.ndo-se a. partida que o 
levava preso á disposição da autoridade, peios seus crimes, maos costumes e sua uua a todos o. 

rC 0° abaixo" assignado tem porém de declarar a S. S. que se , como lodos confcssao, e u, n a Fe¬ 
ro-ativa da autoridade suprema dc um Estado receber ou repelnr os ministros publico» que outa potência 
lhe envio, S. Ex. o presidente lem esta prerogaliva no Estado Oriental como seu chcle; e poi consc- 
quencia, e com muito mais razão, fica a seu arbítrio tratar com deferciicia aquelles que, posto 
não esleião acreditados junto de sim governo, cullivão comludo com elle relações 110 que diz respeito 
á sua missão, ou negar-se a fazê-lo quando não sc salisluzem os requisitos que prescreie o direito 

^Èm 6 virtude dessa faculdade é que tem tido allençõcs pelos actos c reclamações de S. S. como 
uelosde todos os demais agentes públicos i mas em retribuição devia esperar, se bem que _nao 
uma mudança completa de' política, como parecia proinellè-la a posição especial que assumio o 
Império relaiivamenlo a esta Republica pelo trotado de 1S2S, ao menos uma marcha, ainda 

que não amigavel e franca, ao menos leal e justa. 

Porém qual tem sido a do Brasil sobretudo nestes últimos tempos. iSao c preciso repeti-lo. Acha- 
se cila patente pelos procedimentos constantes em favor dos selvagens unitários inimigos mroze» 
destes paizes, asilados cm seu território; pela invasão impuno do' barão de Jacuhy.;. pela-negativa, 
da satisfação e reparações com justiça exigidas, c linalmentc pela repulsa da prelençao natmal, 
fundada c innocenle, 'do ministro plenipotenciário da Confederação Argentinanaquclla corte para 
lazer chegar com o consentimento de seu governo ao do Império as reclamações do desta repu¬ 
blica, alhada da Confederação na guerra que ambas sustenlão contra o inimigo commum; desco¬ 
nhecendo explicitamente com esso motivo o caracter de presidente da mesma republica de que.se. 
aeha investido o brigadeiro general D. Manoel Oribe; violando com um semelhante procedimento 
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n neutralidade a que sempre pretendeu acolher-sc, oíTentlonclo os respeitos devidos ao primeiro 
magistrado da nação oriental, e na sua pessoa o decoro, a importância e dignidade da mesma nação. 

Tendo pois cessado os motivos, a respeito de S. S. , para a deferencia com que até agora o pre¬ 
sidente em suas relações diplomáticas o tom tratado, já pelo que fica exposto, já pelos termos 
pouco comedidos que o mesmo Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes julgou conveniente adoplar 
nas suas ultimas cnimnunicações, e pela variação que lem sollVido as relações políticas entre esta 
Republica c o Brasil, o governo de S. Ex. dá por concluídas as que tem lido com S. S., e 
espera que em virtude desta declaração deixará de se julgar outurisado a dirigir-Ihc, sobre qualquer 
assumpto, reclamações que o abaixo assignado não poderá para o futuro tomar cm consideração 
Com este motivo o abaixo assignado saúda a S. S. com a devida consideração e apreço. 

CaULOS G'. V1LLADEU0R0S. 


Discussão cnlrc o governo Imperial e a legação de S. M. Bntannica sobre a appticacão 
do art. 18 da convencão preliminar de paz celcbradacm 27 de Agosto de 1828, no 
caso dc se terem de romper as Iwstilidadcscntrc o Brasil e a Confcderaqão Ar¬ 
gentina. 


N. 23" 


Nota da legação dc S. 3/. B. ao governo imperial. 


.N. 33. — Legação brilannica — Rio de Janeiro 12 de Março de 1851. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário dc S. M. B., tendo informado 
o seu governo das desavenças que infelizmente se suscitarão entre os governos do Brasil e dc Buenos- 
Àvrcs, recebeu inslrucções para chamar a atienção do governo brasileiro sobre o artigo IS do tratado 
preliminar dc paz concluído cnlre o Brasil e Buenos-Ayres cm 27 dc Agosto de 1828 debaixo da 
mediação da Grãa-Brclanha, noquul se concordou cm que, até a conclusão de um tratado definitivo 
de paz* entre ambas as potências não poderião sc renovar as hostilidades entre ellas antes de expirados 
os cincos annos ; e neste caso só depois que a parle que pretendesse recomeçar as hostilidades tiver 
feito previa notificação seis mezes aníes á outra parle, com conhecimento da potência mediadora. ^ 

O abaixo assignado tem ordem do informar ao governo do Brasil que o de S. M. B. é de opinião 
que o artigo cm questão é ainda obrigatorio para os governos do Brasil c Buenos-Ayres , visto que até 
agora não se lem concluído tratado algum definitivo cnlrc elles; c por isso se requer que nenhum 
desses Estados comece hostilidades contra o outro sem ambos darem á outra parle contraclanlc e á 
Grãa-Brclanha, polcncia mediadora, a previa notificação estipulada pelo tratado. 

O abaixo assignado oulrosim tem ordem de informar ao governo brasileiro que o ministro de 
S. M. B. em Buenos-Ayres recebeu inslrucções para fazer a Confederação Argentma-úma communi- 

cacão semelhante à que sc contém nesta nota. ... 

Ò abaixo assignado levando ao conhecimento de S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro 
c secretario de. Esta do dos neg-cios estrangeiros os inslrucções acima do governo da Rainha, aproyeila-se 
des la occasião para ronovar a S. Ex. a segurança dc sua alta estima e clistincta consideração. 

Á S. Ex. o Sr.' Paulino José Soares de Souza, &c. &c. &c. 


J\UI>6 littDSOA. 
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N. 2k- 


Xota 


do governo Impcritil à Legação de S. 


m. n. 


2 . _ Rio do Janeiro. - Mmblcrl, A» n^«“* ^ ‘ ^ 


Abril d.; 1 .S 31 . 


^ o 32. uio du «Janeiro. — 

, • P orr.»lnrl«> doestado dos negócios 

0 abai*» a«5gn->d.., do concho do S M. o t ^ T ^' J passado. «>'■' «••**: “» “ lri f 0 0 }* 

estrangeiros, recebeu a nota que cm ;.*».«;> - ^ , S. M. Briunmo.i. J 1**1» «T>« ■ 

.íamos lUnUon, enviado cvlraordm irm ■ . ,, |j, ils ;i sobre .. artigo tS oa <=onv..'ncao 

em TÍrlodo «lc ordens do seu p«« • <-- »« >*Argentina. cm 27 de A ? -»lo de 
preliminar do paz celebrada eiilre » 1,1 ' ,sl ' ... .. ... 

sstfRjMWiiS^—♦ - • - ~ ; p ". 

citado artigo. , . • , 5 .. Huoson quo 0 arngo cdado rc...ro s.. 

0 olniw assisnado observará cm primeiro lavai a. .... .J. .não concordem, 

Uixaliramcnlc a um rompimento proveniente 


„ iUlllllKll‘ 1 -'- -' >. . 

SSSíS 32 «Ir=£^ h-» f— * **■*• '“*• 

apolicavcl 0 s,rtiç.O clefazera mt.mnçún ,.e «juo * »; lcvc Ul2 , r a reliruh elo ministro 

estivesse, qiiaes<i»er ^ c ® ^'j^^òvcnèãV preliminar de paz de IS28. B*> " l 'S° 

rSul^es "X "BrasU ca õoidcdcracão A^cniina: c as quedos de quo trata aquoda eo — 

pomlencia pendem entro 0 Bra j'! ■'[ ° ; ‘‘ viXnri.is contra súbditos bi-aMielros , despojando-os 

0 general Oribe tem com.net i- ■ ■ ' • Mlcn rão de mais de seiscentas legoas quadradas. 

for^op^Xzeri q-. - posto em agita.m as ,o„te,ras da 

0 Falario Oriental cm nada altera a qua^Lan. A allia. y \ i_ £ . . .j Lá 2S . « essa pretendida 

cvidenlemente a uno coinpiehciulc. pm uma ( me45o do Brasil com Oribe, 

JSXSt: £ SSK 5 TSJV*,«r- • -* «- 

julgou necessário. , . , . O ribo u-n» nunca qd,-. allemler ás suas reclamações, mva- 

So o Brasil. «brigam. 0 «Ser do mesmo Oribe, qno nem sequer está rcçonUeejdo 

So 0 pS»S r M‘. , '''« " ^ ia *« m ° ”" S! ” 0 llÍ,TÍl! ’- C0 ' n qm ’ fCZ PW C ' ,m ° 5l ' UU ‘ ° 
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, i „ „ jc foi p nino nniiomíos o íirtlví 1 * 18 Jii convenção cl ii 1828 ,quc 

rs^tsr^ it^ss&s:. -»>-» - *» - «* 

^BrSBBSSSS. S5Sí5Si=- 

do Ago>lo de IS- s - Governo para conlrahir nenhum compromisso paru a garanlia dc 

cie iiaoncliar-seauloiisiadopUo.cii t I . (lc pa . Cll icncle, c isso se vê da nola que 

qualquer convenção .P« l ‘« , "“ r ,^Íio cin dilla J, : 2 cie Agosto do ar.no passado, que a Ingla- 
„ general ^V^^^^^Sadc e da^^aliva do uma'garantia quanto a essa convenção. 
na'qual poru.nlo o offii cio seu agente llrd Ponsomby se reduzio a presenccar o arranjo paa- 

f,C íJf rêpeilio sempre o governador de Buenos-Avres a intervenção 

ingleza. _ . f r como é de crer, consequente com essas doutrinas, que tem 

be o governador de Bon^Ay s^^o no • natt J cm a obrigação de fazer a intimação 

dc S q«èTiT a guorrí contra o Brasil quando ihe conviesse, ao passo que este 

n 5 no P atSKríSftóS‘.iSf 

mento "do^arlígo U. í|uimdot driumsUneiis o tornassem applicavel. Seria um direito das parles 
reclama-lo. ,i„ Bu nnos-Vvres, a Iniblerra não garantio a convenção prelimi- 

«j W» q" 1 ’” “f;; “Si;:; h“ Í»S“ 7.ff .”4‘2 >» a f ,m 

Para esclarecimento d.. um ponto U ■ i cn , cn(Je a con v onç5o preliminar de paz conforme 

a l dechra^r«k Lord ? íCsombv, Wc, sc entende haver garantido a independência da Repnb .ca 

Oriental cio t.ruguay, c o cumprimento claque la «.mwçuo. C;C larccimenlo para o caso 

Não se pode contestar ao governo ,m,«ul o d.u,.o dc ^ 

C VVL V \^ZX7r^ct:' iaocUão para reiterar ao* Sr. Hudson as expressões do 

sua perfeita estima e disfmcta consideração. ■ 


W. 25. 


Voía dn legarão de S. .tf. D. ao governo imperial. 

. • _t> j, r ip TnnoTO 12 dc Marco dc ISoi» 

>; « 3/i.— Legação bnlanuica.— luo cit «Janc.ra, 


Sr.-Com referencia â minha anlcnor nola n.‘ 


33 da mesma dala sobre o oojccto das 
l-jun/Sr.-Coin pçicrcnua r»-- 1(npcr i 0 e a Confederação Argentina, tenho ora a 

dilVcrcnças que intelimienle extern c rc [ ^ l * milr a V . Ex. a anciosa esperançado governo 
honra , em acIdUainenio scr amigavelmente arranjadas, sem que por uma ou 

dc S. M. de que seir.c.uamc* ui(leicnç»s i * <| l t n j 0 aiic sc o governo dc S. M., como amigo 

outra parle Unha ^ dc ambas L partes >rã o mais sincero prazer em 

commum , puder conforta paia • 

contribuir para um tão desejável resulta no. «emranca de minha alta estima c dislincta 

Aproveito-me desta occasiao para renovar a t. nx. a - 0 

consideração. , r - „ c. P ,c r 

\ S. F.X. o Sr. Panlino José Soares dc Souza , &c.. , . James IIudsok. 




7 . 
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■Vd/rt (/o ijorerno impcml à lajartio dn S. if. B. 

N.“ 35,—Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, ern .1 de Maio de 1851. 

O abaixo assignado, do conseliio de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros, recebeu a nota que cm data de 12 do mez de Março proximo passado sob n. 34 lbc 
diri"io C o Sr. James lludson, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Bntanmca, 
e na* qnal, referindo-se á s«a>nola da mesma data n.» 33 , exprime a anc.osa esperança do governode 
S. M. Britannica de que as dillereiiças existentes entre o governo imperial o o governo de Bucnos- 
■Vvres possuo ser amigavelmente arranjadas, sem que por uma ou outra parte ten.ia lugar o recurso 
ás'armas, accresccntando que se o governo de S. M. Britannica, como amigo commum, puder con¬ 
correr para a reconciliação de ambas as partes, terá o mais sincero prazer em contribuir para umtuo 

JC 0*abaixo S assi'-ni'ado por parle do governo imperial agradece ao de S. M. Britannica os sentimentos 
amigaveis que se contém na nota a que tem a honra de responder, e tanto mais porque ninguém tem 
íeilo mais esforços e sacrifícios para preservar a paz c manter boas relações cl,I J l o S o ^ lI ‘ a< J 0r ÍL 
Buenos-Vvrcs do que o governo de S. M. o Imperador. A discussão qne tem tido legar on rc os 
predecessores do abaixo assignado, e entre elle mesmo e a Legação Argentina, c que tem sido P u- 

biicada, 6 disso prova cxhubcranlc. ■ ,i rt HnPenn 

Essa correspondência c a resposta que o abaixo assignado teve a honra de ciar a nota do Si. IIudson 
de 12 do mez proximo passado n.» 33, provão que entro o governo imperial c o governado! ac 
Buenos-Ayros não existem questões pelas quacs , ao menos por parle do.governo imperial, It-nha de 

* ° As questóefqtma poderião trazer, pendem com o general Oribe, c o governador cie Buenos-Ayros 
pretende tomara si e como suas as questões do general Oribe. Dali. proveio a retirada cia legação 
argentina desta côrle, acontecimento que tem feito presumir o rompimento da gueira enlic o Liasil c 

“ DesUU poíéiTíovernador de Buenos-Ayres de intervir nos ncgocios internos da Republica 
Oriental; consinta que o general Oribe discuta c responda por si . por actos ^^‘‘^‘Tl desàn- 

praticados, c as apprcbcnsõcs de uma guerra entre o Brasil e o governador uc. - 1 

^Quando o general Oribe deixou a presidência da Republica do fruguay fallavão somente Ires 
mezes para concluir o termo legal de sua presidência. Somente poderia c pocie cxcrce-la por 
meze* mais. A constituição prohibe a sua reeleição. , , ,, , , 

O governador de Buenos-Avrcs deu-lhe forças para invadir o Estado Oriental, em-,b as conservado 
tem feito pela sua causa enormes sacrifícios, tem feito suas locii.s as q.i estues cio general O.ibc, de 
maneira que a causa, os interesses e o poder de ambos esta retundido em um so o govemadoi d 

^Este estado* de cousas, que é uma manifesta violação da convenção de 27 de Agosto de 1S2S. nao 
nòdc servir de titulo ao governador dc Buenos-Ayres para embaraçar o Brasil de exigir do general 
Oribe que faça cessar as violências c depredações, de que tem sido vicliinas grande numero ao 

O governo imperial espera que o de S. M. B., que fo. mediador na convenção preliminar dc 2, ue 
Acosto de 1S2S, e como interessado na paz, concorrera com seus conselhos c íntluencia para ( I UC 0 
governador de Buenos-Avres desista da ingerência absoluta, exclusiva c prejudicial, que u íorça de 
armas pretende ter nos negocios da Republica do Lruguay, confundindo com a sua a autoridade cio 
ceneral Oribe, que chama presidente legal, contribuindo assim para perpetuar a guerra nesses 
desgraçados poizes, e tomando, como suas, questões que o não são, porque nascêrao de violências c 
extorsões commettidas contra súbditos brasileiros, em virtude de desordens que se apresentao somente 

como enumadas daquelle general. . 

O abaixo assignado prevalecc-se da occasião para reiterar ao Sr. lludson as expressões de -ua 

perfeita estima e^dislincla consideração. 


O.,., ivr. 


T/scí. Çiiipnt nií Sitllli. 


\ 



unso 


ENTRE 


RELAÇÕES 

BRASIL E A GRÃA-BRETANHA. 


A 



ns 


ANNEXO B. 


RELAÇÕES ENTRE 0 BRASIL E A GRÍA RRETANHA. 


Questão do Trafico. 

-.v 

N. 1. 

Apprehensão e incêndio da barca Santa Cruz; apprehensào e detenção do vapor 
brasileiro Paquete de Santos; visita feita a bordo do paquete 5. Sebastião ao 
entrar neste Porto. 

CORTiESrOXDESGU DA LEGAÇÃO IMPERIAL EH LONDRES COM 0 GOVERNO BRITANN1C0. 

Legação imperial do Brasil em Londres. 17 cie Abril de 1850. 

O abaixo assignado, encarregado de nogocios de S. M. o imperador do Brasil, tem 
n honra de dirigir-se a S. Ex. o visconde de Palmcrston. principal secretario de Sua 
Majestade Britannica na repartição dos nogocios estrangeiros, a respeito da visita do 
vapor «S. Sebastião » e da captura e queima da barca * Santa Cruz*, de que teve ul- 
timamente a honra de entreter a S. Lx. 

Sem abandonar a reclamação contra a captura do vapor « Paquete dc Santos*, dc 
que lambem se occupou, o abaixo assignado julga do seu dever renovar por este meio 
as representações, que então foz a Lord Palmcrston rolativamente aos dons outros barcos. 
Tom elle a esperança do que S. Ex. queira de novo toma-las em consideração, e que 
reconhecendo a sem-razão dos cruzeiros, faça sem hesitar justiça ás reclamações justas 
do governo imperial. 

A simples exposição dos factos, que fazem o objcclo dessas reclamações, basta para 
demonstrar toda a sua justiça, c para justificar os novos passos, que o abaixo assignado 
tom a honra de dar neste momento. 

O S. Sebastião j barco de vapor empregado no serviço regular du costa do Brasil, 
voltava de uma dc suas costumadas viagens ás provindas do norte, quando no dia 
*23 dc Janeiro o vapor Riflcman de S. M. B. londo-o feito parar, na sua licita marcha, 
por um tiro de peça, mandou visita-lo a despeito das representações de seu comman- 
dante, o qual, trazendo o uniforme de tenente da marinha imperial, provava incon¬ 
testavelmente a qualidade de seu navio. Esta qualidade era demais a mais geralmente, 
reconhecida. Depois da mais rigorosa visita o S. Sebastião foi deixado livre, o que c 
ainda uma prova mais clara de que as suspeitas de que fôra victima não erão de modo 
algum fundadas. Seus privilégios devião Le-lo posto a cuberto dc tal insulto, porém 
o cruzeiro inglez não se ateve a esta consideração, e encetou por esse seu procedimento 
um novo systema de perseguição, que nada authorisa, e que, o abaixo assignado se 
compraz dc esperar, não achará apoio no governo de Sua Magestade Britannica. 

A barca Santa Cruz tinha sahido dc Santos tambem com destino para o Rio de Ja¬ 
neiro. O vapor « Cormorant * visitou-a mui perto da costa, e inccndiou-a com a sua 
carga licita, e com seus papeis, tendo primeiro feito desembarcar a tripulação. 

Tal tem sido a conducta dos cruzadores inglczcs. Lançando os olhos sobre o procedimento. 
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„ « -> 1 viiv' l 'i^i-mado vii coai cl ôr aiip;monlar-sc cada 
1» clohn m«Uo, N'io ó mais contra o» simpW 

S^ÍSS! 2Í^ no 

j-r ní«C-. rrs^i^ ^^ ***»»** *• 

caplõna, juize» <■ rY^^ío sempre protestado. como iodo protesta. contra a faculdade, 

0 "ovcnioimponal, n P ' • ilar ] u l.rar.croiulomix:ii , osl)iircosl)ra!íili*ir«is. 1 

que«ici cruzadoresnrroçarao as, 1 odc Í^,Í„ C V. que acaba de denunciar como as 
o abaixo nssignado nao i^^>ias.)bu. » hibernais parlicislarmenlo as leva ao 

cansas únicas de queixa c.a pj i. do a (U , ;<>jlisli<;:i , como factos que por 

conhecimento unto ò maü que qualquer outro, uma repararão sal,s- 

mais grau naum-za 

facloria. , . , lidado olle.ndioa da marinha imperial, 

bsta reparação não e reclamaria so.nu -1 r i„. m compreltciidido na Inglaterra. 

o nelo desprezo do principio douh™ o J)" ' jV. a ‘ () iira ,sado das provas da sua defeza, 
peio qual e prombxo M««em ^ ^ oul ros interesses nã. menos graves, 

que"se aclião atacados pela c •iiducla des' ^‘°| l Jdesses interesses. Hasta in- 
0 abaixo «signadoj.,lM m..Ul n enlu. ham#n(iü # “acneío de l.ord Palme,-stou alcance 
dica-los. para qoe. sii , nrdeti*. alim de que sejao respeitadas, 

dc S. lüx. a expedição das n« a •- „« simples navio empregado por seu pro- 

Não sc trata no caso do «i. i« ^ J licllU r. „v,< de. um navio, que 

jsstssrs^ mci« 

S^e^í^acion^^sendàr^à boa administração do paiz; e frequentes vezes 

a conservação da ordem ninl5o j,, abaixo assignado. para pôr os na- 

, 10 ? d írr. a perseguição, mas, no caso denunciado, nao e 

essa a única, que sc lia .^“^Xshvdozas o reconhecerão, que já de. algum tempo 
E um facto saindo, o as ' ? ril0 do novo brasileiro a lavor üas vistas , 

a c «»a nartc onera-sc uma iva-uio n .■*: Ic-ncilo do Irafico dos negros, fcssa 

«ucoV-mi dolmperauor.eda^aiiihalem are^utO u(ni ^ ^ 

mudança salutar, alumínio rcciamadu/ ; £ ‘ ^íc,'. dc que o abaixo assignado se 
SS’SrÍdSm obSò, pelo «.traga que. f, ã dignidade nacional que lho 

“o gÕvcrno°i3«-*. 1 q "’ “ ao U ' m ^^^'^nis^ildades^que^o a^òínpmXão^nãi^póde fazer 

como’o do trafico, e com « ‘imperial tlm visto pôr-se em po- 

inteira justiça ã pro unda doi, com q q 0 qlie pretendia acabar com tantas 
rigo o meio unico das sympathias d, po , 1. 10J e4 p C rava. isto e, quando 

diíliculdadcs. Entretanto cllo o «a xulo, c í d de suas intenções, 

sc davão as mais convincentes p* u ' as “ a j 1UCL1 ' in „ U ,, ci parece calculada jmlamcnlc . 

É assim pois que a condueta ços cruzado <. = ( , m ^ j> portanto mesmo no in¬ 
çara produzir um cíltilo conlmio ao q^ ^ asiim como dos princípios eternos de 

teresse da cau?a, qm- o gf>'« 1 o V,. , ^ y lv a dcsapprovaçuo d«.s piocoüimcnlos. 
justiça, que o abaixo assignado c imp-^ ^ P mJCP . s5ari as, para que se uão rcproduzao 
dc que se queixa, a expedição » ‘ ■ ; ,. brasileiros, que dellcs b.rüo iiclimas. 

no futuro, e a indemnisaçao em ' 0 «,>irilo de justiça de bord Palmerslon, 

J s d K S . ltí o°habiíio a poder'levar ao conhecimento de seu governo uma 

% a £x r rS«a«lo aproveita esta occasião, para oíTvrocer a bord Paimcrston a se- 

^ ^müÍhmír^rvSde de Paimcrston, &c„ &c 


Cs:c. 





N. 2. 


Londres.—Ministério dos ncgocios estrangeiros, 30 ele Abril de 1850. 


O abaixo assignado. principal secretario de estado dos ncgocios estrangeiros de b. M.. 
tem a honra de aceusar a recepcão da m-la que com data de 17 do corrente lhe dirigio o 
Sr. Amaral, encarregado de negerios rleS. M. o Imperador do Brasil. queixando-se de que o 
paquete de vapor írasileiro S. Sebastião (ora visitado na costa do Brasil por um cruzeiro 
brilannieo sob suspeila de empregnr-so no Iraíico de Africanos, e que por igual motivo 
havia sido capturado o vapor Paquete de Sai tio* pele vapor brilannieo ilijlcman , accrosccn- 
tando que abarca Saula (Sruz fòia uppreheiiciiciít e (ie>Lriuda pelo vapor Coi moí uul cie b. M. 

O abaixo assignado assegura ao Sr. Amaral o profundo pezar que, sente o governo de 
S. M. do que cs procedimentos, a que. se 11 {■■re a sua nota. se. Lenhào tornado iiecossai ios, 
necessidade esta nascida da continuada o sysiemalica viohieao. por pai te do governo Bra¬ 
sileiro das obrigações, conlraliidas por tratado com a Graa-bretanha pela Coioa do musil. 

O governo do Brasil conhece a natureza dos direitos extremos que pela lei internacional, 
cm consequência da violação cias obrigações de um tratado, pertencem ao estado paia com 
quem dá*sc essa violação, contra o que viola aquellas obrigações, e o governo do Brasil 
devo fazer justiça á moderação com que a Grãa-Bretanha Leni-sc absliuo sempre do exer¬ 


cido daqueiles direitos. 

O governo brilannieo tem-se contentado em exercer uma acção, que e maniioslamenlc 
aulorisada pelos-lermos do tratado de 1S‘2G. e que entra na classe daqnellas luncçOcs, para 
cujo exercício o governo do Brasil devo cooperar com o da Gràa-Lretanhn. c não pode o 
governo de S. M. admillir, que o do Brasil tenha motivos justos cm que apoie qualquer 
representação contra nquella acção, pelo modo por que Lein sido exercida pelo governo de 


S. M. Biilannica. r . 

Polo que diz respeito aos Ires casos mencionados pelo Sr. Amaral, o abaixo assignado 
observará, que é bem sabido que os navios negreiros, sabidos da costa d Aírica. ciesembarcão 
seus carregamentos de negros em certos clepositos apropriados na costa do Brasil, ou nas 
ilhas adjacentes, c; que esses negros são conduzidos daqueiles uepo?iLo? cm poiçòes pot 
pequenos navios costeiros, para serem distribuídos por diversos lugares para onde tão des¬ 


tinados. , . j 

Afim dc prevenir por lanio esta violação do tratado, é necessário que os cruzeiros de 
S. M. ua costa cio Brasil examinem aqueíles navios costeiros. qon se tornem suspeitos dc 
empregar-se no transporte de escravos. Havendo fundamento rasoavel parasuspeitar-se. de 
que o 5. Sebastião se empregava nisso, aqm lle navio fui por consequência delido c visitado, 
porém como nã.» houvesse a bordo negro nenhum novamenle importado, e o navio fosse 
encontrado carregando artigos de commcrcin ordinário, laranjas, avos. c outros desta na¬ 
tureza, mostrando por alu que cra um navio empregado no commercio de cabotagem, c 
não no de escravos, foi-lhe imniediatamente concedido que continuasse a sua viagem, b 
um erro todavia considerar o S. Sebastião como navio do governo, por que elle não pci- 
tcncc ao governo do Brasil, mas sim a uma companhia particular. Elle trazia na veraadc a 
bordo uma ílamula, de que usão os navios costeiros, como signal de protecção para nao 
serem visitados pelos cruzeiros inglezes; porem não tinha artilheria, nem estava esquipai o 
como um navio dc guerra. mas linha um manifesto de commercio. ee.ra simplesmente um 


carregador dc mercadorias c passageiros. 

Quanto ao commandante, posto que se intitulasse ciliciai da armada impcna*. c apontasse 
para o que chamava sou uniforme, que consistia em duas presilnas de galão na gola, todavia 
seu vestuário não cra di florente do que trazem muitas vezes os commandantes dos vapoiesr, 
que se empregão no commercio, c no trafico dc escravos na costa do brasil; Oi quacs re- 
queiitemenle vestem essa especie de uniforme, com a addição de um galão dc ouro em seu 
boné; ruas quando mesmo fosse um oflicial da marinha brasileira, essa circunistaucia não 
era razão para que o S. Sebastião não fosse visitado, pois que o facto de que um navio oia- 



«ilei ro costeiro possa ser commartdado por 0 ^ 0,J p^^^fore^Ho Santa Cruz , era 

contrado pelo vapor CormoraM de.b. M., e havia u.lao acsem 

escravos na província do llio de anciro. ^ achou a seu bordo todos 

Quando o commandanUi Schombcrg cxa ™ l ‘™ U d 05 C ràvos: tomou por tanto posse 

ossignaes de se ter recentemente empregado def#!nd «rcm no tribunal do 

delle, c deteve o mestre e dons vestoria, cujo resultado foi 

julgamento. Passou colao ■ ^ tanl0 incapaz de fazora viagem _a Santa Helena 



pozessem a bordo para o conduzir « • _.variavelmente com lodos os navios negreiros, que 
barcação, operação esta que se pra i n ," ac i os . porém neste caso, como em lodos os 

seachão em laes circumslancia» c I ini1 ^tribunaldo julgamento os documentos c provas 
outros dc idêntica natureza, se remeltcm ao tr^ 0 J lr j bunal do vice-almiranlado; eo 
suflicientos, que o habilitem a ser P r0 /^ ? f asua decisão, declarando se o Santa Cruz 
dito tribunal tem de com essas prena- p • n ão su5 p C nde ou embaraça de 

foi ou não lcgalmcntc apprehendido. A dolruiçao üo 

sos carregamentos de negros para o > tendo ncr«e<*uido e abordado este vapor, 

O com man d ante ^ d o d ‘ que foi encontrado, o do seu apparelho, appre- 

hendcl-oV enviai-o para Santa Helena afim de scr ptgmlo. ^ ^ de .. a cm barcação, 

O commandanle Ooftoii informando ao - annarelho. declara que cm julho ac 

depois de descrever miudamente a >.»t“reza d » PP^ cm Salll05 pe l 0 vapor Hydra 
\8ZiO o Paquelc dc Santos, alias lroud. • P acio c com mantimentos a bordo 

de S. 11-, c que se achava enlao complolamc IL ! ^ dia 2g de j ulho de 1849 recebera 
para fazer uma viagem para o trafico de . s * ; • d s y p;ira vigiar a Providencia, e 

* 5 Jc *-*- 

dc 1619 para que não eicapasíe C uao que filava a bardo da embar- 

0 commandante Crofton refere ma s, 1 ® ca qiltí o Paquete tlc Santos linha feito, 

carão quando foi caplutada. " " bordo, quatro viagens bem succcdidas ;> 

depois que o dito engenheiro se achara ai b ^9 ^ , 0()g a ir , OÜ negros. 

^ s s l e^o tlíLr^^cn-^^trc^r pornuc 1 - a 1 : 3 q \ic r o s 

dimento que com files se , ac „ rca das ordens que o governo brasileiro deseja 

Ouanlo ao que expressã o . -■ ‘ ‘■ rscmc lhanlcs acontecimentos, sente cxlrcma- 

que o governo de S. M. .xpiça, para P Sr. Amaral que laes ordens se hao de 

manto, o abaixo ass.gnaoo, nao poder iuj £ dc prep ,r.r o governo 

bSS;o p ;^ 

[om^do^sr^s"^ da ^ uadra i ' cnence,uc áquella 

""Comuido o abaixo assignado pode ““ 

venia para observar, que a honra c d.smdade dc uma naçao oo t, ? o iq cum . 

^oSíSS r.aes Liados, possüo ter sido promulgadas, 
para prevenir c eàsligar erimes aviltantes e atrozes. 



Oup o governo brasileiro lem poder para fazer executar suas próprias leis, c para 
cumprir o compromisso do traindo coutra o trafico de escravos, n.ngucm o poderá 
duvidar por um momento; ó indisputável o poder que tem para proceder asstm, e cm o 
não fazer não póde admittir-se explicação alguma sali>factoria. 

O "overno de S. M. está bem cerlo, como expende o Sr. Amaral , de que cresce rapi¬ 
damente no llrasil a opinião, de que a continuação do trafico de escravos nao e meno, 
onrosta aos interesses reaes da nação brasileira , do que discordou e com os compromisso, 
aucV-m por tratado a corôa brasileira; porém o ubuxo assignado deve observar, que a 
influencia* de tal opinião deve prestar ao governo brasileiro meios addicionacs para cumprir 
as estipulações dos seus tratados, c para lazer cumprir as suas próprias leis contra o traíioo 

^O^Sr*'Amaral expressa o receio , dc que as medidas dc repressão, com que sc esforça 
o "overno de S. AL para pôr termo ao trafico de escravos na costa do Brasil, tendão a 
rcorimir no povo Brlsilciío esse generoso e honroso sentimento e tornem assim mais 
dillicultoso para o governo do Império o cumprimento das oslipmaçje, do seu tratado, 
n o ré m o ° n overno de 5. M. não póde partilinr um tal ve.ee, o, c antes propende a 
nensar mie a parte illuslrada da nação brasileira, que actualmente deplora a 
continuarão do trafico de escravos. que tende á degradação moral c aos prejuízos ma temes 
de nualcríier pai/, em que é permillida a sua existência, seru ainda mais cxci.ada para 
desejar a «upprcssão Viesse criminoso commercio no Brasil, quando vir que a tua 

dc sua alia consideração. Palmerstox. 


N. 


Lcaacuo Imperial cm Londres, lo dc Maio do 1S50. 

Oaba-xo a«i"naih> encarregado de nogocios de S. M. o Imperador do Brasil re¬ 
cebeu a nota què S. F.x. o muito honrado visconde Balmerston, principal secretario 
de estado de Si a Magcstade Brilannica na repartição dos negocio, estrangenos hz lhe 
a homa de dirigir em 80 de Abril, cm resposta á sua dc 1/ do mesmo me, 

~ ... i í_ _ ^ ^ rt-v o i ^ nrAl nnn.l ( 


"o í “ Í.V £ X.?XU*«~, ■»»« 

aue Samou S persuadido de haver sobre clles dito bastante, para provar que 
r l^tonsidêra^o W os possa jnsãificar, o ^Jervaço.de 
Lord Palmcrslon uma so. que possa dar-lhe* o cauclir aa c t . 

nem allcnuar as ^«”*£“«“,“88“Õ.”termos'do tratado de 1826 
nos pr.nc.pios sagrados do di.t to faz . s0 illda mais sensível a sua 

HijusÜca^quando^n^aiíscncia de mdo o fuUamento legal. 

causa uma violação dc compromissos, cuja imputação c mais uma ofiensa, que .t ajunta 
àqucllas que se recusa reparar. ^ 



„ , . . f . llt „.. ia a seu devore á sua consci.mcia.se, guardando silencio 

0 abaixo assignado faltai ia a . d ] „ ar a SU ppòr-se que tinha o menor 

á vista de semelhante Rratuita’e contra ella protesta com toda a 

fundamento: ellc a decla.a SPm f>re a peito cumprir os seus contractos, e nao 

energia. 0 governo impe al m do * qn0 se oppoem ás suas 
se poderia com justiça torna lon 1 , . .., nado sc vò „a necessidade de o dizer, 

Í SSl :KÍS»U indirectos, que a industria ing.eza fornece ao 

lr ]íèclarando^sc S 'desl’arfc con t^ a p®* S p a^viò^lmcfas^oínincllidas^contrã 

signado senão protestar, como o fax pela prt»u U.. . dl i(lild): da marinha imperial, 

súbditos brasileiros e suas propriedades ccont.a o auque . Palmeislon a re iterada 

0 abaixo assignado aproveita a occasiao, para ollo.eccr 
^auranca de sua mais alia consideração. §. c 

AS. llx.o muito honrado visconde lalmeiston, \ • dq ia4Ril . 


N. U. 

■ Sola da legam dc S. M. lí. ao gonrno imperial. 

N.« SC. -Legação britannica. -Rio de Janeiro cm 29 de Junho de ISaO. 

0 abaixo assignado, encarregado- dc ( ,“'^'marcadacomí' nM'edalade 7 de Fevereiro 

devidamente ao seu governo uma copia " p lino j 0íl ç Soares dc Souza, ministro 

ultimo, que leve a honra de receber de Lx. o ~ _ • do ., e da conducla do commati- 

e secretario de estado dos negocios <! í lr “ n = c * r °! ? „ olllc de ->ã de Janeiro ultimo abor- 
dante Crofton do vapor lli/lcnum ue . P anáo „. r 0 vapor Carioca , que faz o 

dado o paquete de vapor orasdeii • - * i P j )ava na q U ,.lla occasião ; rccebeo 

commercio costeiro de escravos, cm b^s^o J() .?' Soa ; cs d(í Souza, que o governo da Rainha 
ordem para declarar a S. la- o o __ * , • u*iLii r czíi cm consciciucncia 

sente profundamenle que resultem questões e>agr • - ^‘ e „ ao ou sr , 0 suspeitos de 
da visita, detenção, ou captura de navios b.^ ; ^ u meMno dentro dos 

••- - fciLas - a a 

“ ]ffi7g“K deS.*.£ pcd^iicèaçalára mesmo 

aludi maiígrar mjdfStoM*. A*ic,mcnte seus compromissos, para pôr 

inteirsmenlc iim ao trafico cie escravos n0 ' ,, .^ 1 ‘- ovar a S . E*. 0 Sr. Paulino José 

0 abaixo assignado aproveita-sc desta ocrasiao pau, icnovai a 
Soares de Souza° a segurança de sua alta estima e consideração 
4 q Fy O Sr. Paulino José Soares de Souza, <xc., \c., 


Jaíils Hl-dsos. 
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Visita c detenção de barcos brasileiros nos mares territoriaes do Império, e 
espccialmente nas proximidades e dentro do porto da Bahia. 


N. 5. 


Nota do governo imperial á legação dc S. M. B. 

N." 28. — Rio de Janeiro. —Ministro dos negocios estrangeiros, em 3 de Setembro de 18á9. 

^0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, presidente do conselho de 
ministros, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, recebeo ullimamente 
participação do presidente da província da Bahia, referindo factos da maior gravidade, 
commettidos por navios dc guerra inglezcs nas aguas territoriaes do Império. 

Varias embarcações nacionaes tom sido delidas e visitadas, e seus papeis examinados por 
o (liei a es daquelles navios de guerra, que a cilas se dirigem cm escaleres armados, nào só 
junto á cosia, como ao entrar, e já dentro da barra da capital da província. Istoaconteceo 
no dia l!i de Julho, ás oito horas da noite, ao patacho Fauslo , que linha sahido deste 
porto do Rio de Janeiro; e no dia 19 do mesmo mez, a duas sumacas que tinhão sahido 
do Rio de S. Francisco, a Diligencia c a Santa Cruz , sendo que esla ultima pôde escapar 
á caça que sc lhe dava, já ao entrar da barra, por ler-se approximado do ancoradouro. 

É claro, e o abaixo assignado não secançará em o demonstrar, que estes factos encerrão 
a mais clamorosa' violação dos princípios, porque se hoje regem as nações cultas em suas 
relações intcrnacionaes: cllrs não só estabelecem o direito de visita, que não póde ser 
admiüido, senão quando expressamente reconhecido em tratados, senão lambem ferem 
a soberania nacional, por isso que são praticados nas aguas territoriaes junto de terra, e 
até nas mesmas entradas das barras, o que tudo sc aggrava com a circumstancia de até 
serem perpetrados de noite. 

Tem pois o abaixo assignado a honra de se dirigir ao Sr. J. Iludson, encarregado de 
negocios de S. M. Britannica, para que intervenha compclenlemenle, a fim de que se 
não reproduzão altentados laes , por parte dos navios de guerra Britannicos ; assegurando- 
Ihc que o governo imperial não póde ser indiÜerente as oífonsas que tão abcrlamcnlc se 
irrogào aos direitos da coroa imperial. 

0 abaixo assignado renova ao Sr. Iludson as expressões de sua estima e consideração. 

Visconde de Olinda. 


N. 6. 

. \ota da Legarão de S. M. B. ao Governo Imperial. 


N.° 17. —Legação Britannica, 9 de Março de 1850. 

O abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. Britannica, tendo transmitíido 
ao governo da Rainha uma copia da nota que recebeo do Sr. visconde de Olinda cm o dc 
Setembro ultimo, marcada com o n.°28. queixando-se de que os navios de guerra de S. 
M. havião detido c visitado embarcações brasileiras nos mares territoriaes do Império do 
Brasil, c espccialmente nas proximidades e dentro do porto daLahia, recebeo ordem 
para significar ao Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro c secretario de estado dos 
negocios estrangeiros, que o governo de S. M. sente muito que os procedimentos 
necessários e inevitáveis dos seus cruzeiros na costa do Brasil, para a suppressao do trafico 
dc escravos, não tenhão merecido aapprovação do governo do Brasil, tanto mais porque 
será impossível ao governo de S. M. lazer cessar aqucllcs procedimentos, cin quanto o 
governo do Brasil não adoplar medidas próprias para sc cumprirem os compromissos, 
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por iralado da coroa brasileira, para a lotai c inteira stipprcssão do Irafico do escravos no 
Brasil. 

Entretanto o governo de S. M. pôde com muita sinceridade assegurar ao governo do 
Brasil, que ordenando aos oíüciacs da marinh i Britannica na cosia do Brasil ele proseguirein 
nas medidas que forem necessárias para a suppressão do trafico de escravos, está longe da 
intenção de atacara honra c dignidade da corôa brasileira , sendo seu fito, pelo contrario, 
sustentar aquclla dignidadee honra, pondo termo, se fôr possível, n um estado do cousas, 
que sendo uma directa c flagrante violação dc solcmnes compromissos da corôa do Brasil, 
é allamente derogatorio da honra c dignidade do governo imperial. 

O abaixo assignado aprovcita-sc desta occasião para renovara S. Ex. o Sr. Paulino José 
Soares de Souza a segurança da sua alia estima c consideração. 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, iScc. &c. <$;c. 

James IIudson. 


N. 7. 


Nota do governo imperial á legarão dc S. M. B. 

IsV 23.—Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, cm ti de Junho de 1850. 

O abaixo assignado, do conselho dc S. M. o Imperador, senador do Império, mi¬ 
nistro c secretario de estado dos negocios estrangeiros, recebeo cm tempo competente 
anota n. 17 que cm 9 dc Março deste anno lhe dirigio o Sr. Iludson, encarregado 
de negocios de S. M. Britannica, sobre o objccto da nota n.° 2S, de o dc Setembro 
ultimo, que tratara dos actos praticados pelos navios de guerra dc sua dita Magestacle contra 
as embarcações brasileiras, não só junLo á cosLa como ao entrar c já dentro da barra da 
capital da província da Bahia, declarando que o seu governo sentia muito que o proce¬ 
dimento do cruzeiro britannico na costa, do Brasil désse motivo a reclamações da parte 
do governo imperial; mas que esse procedimento não podia cessar , em quanto não fosse 
por ellc adoptadas as medidas próprias para fazer cumprir as disposições do Lralado 
para a total suppressão do trafico dc Africanos no Brasil, manifestando entretanto o Sr. 
Iludson que não entrava na intenção do seu governo, quando dava instrucções aos seus 
cruzeiros, para que empregassem os meios necessários com o fim dc reprimir aqucllc 
trafico, atacar a honra e dignidade da corôa brasileira. 

Em resposta á supracitada nota do ir. Iludson, tem o abaixo assignado a honra de 
significar-lhe, que o governo imperial por seu lado também sente muito que o de S. M. 
Britannica entenda, que semelhantes procedimentos são proprios para acabar o trafico , 
quando, pelo contrario, excitando elles o espirito nacional, dão mais força aos traficantes; 
e tanto mais que, não podendo o mesmo governo imperial admiuir, que dentro dos 
portos do Império pratiquem navios estrangeiros aclos taes, ha de cumprir o seu dever, 
oppondo-se todas as vezes que o puder fazer, e sejào quaes forem as consequências, as 
quaes seria muito conveniente prevenir a bem das relações dos dous paizes. 

Prevalecc-sc o abaixo assignado desta opportunidade para reiterar ao Sr. Iludson os 
protestos de sua estima e consideração. 


Paulino José Soares de Souza. 
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N. 8. 


Reclamação do governo de S. M. B. para serem applicadas as penas de pirataria 
ao crime de contrabando de Africanos, e proposta para serem nomeados 
commissarios brasileiros c brilannicos, para tornar eílecliva a liberdade dos 
que forào emancipados pela com missão mixla. 


ín.° 28. — Legação brilannica. —Rio dc Janeiro. 2G de Abril de 1850 . 

.) 

O abaixo assignado, encarregado de ncgocios de S; 31. Britonnica, tefre ordem do seu 
governo para chamar a séria allcnçuo do Brasil sobre a continuação, t grande escala, da 
importação dc negros africanos no território do Brasil, com violação d compromissos por 
tratado, c em contravenção das leis do Brasil. 

Pelo tratado concluído no Rio do Janeiro aos 23 dc Novembro de 1826 a Coroa do Brasil 
compromelteu-se a fazer com que, passados tres annos depois da troca das ratificações 
daquclle tratado, não fosse licito aos súbditos do Imperador do Brasil emprcgar-sc no 
traíico dc africanos , debaixo dc qualquer pretexto ou maneira qualquer que seja; e com 
que fosse julgada, c tratada como pirataria, a continuação dc semelhante traíico exercido 
por qualquer súbdito dc S-. 31. 1., depois daquella época. 

Tendosido trocadas as ratificações do dito tratado cm Londres, aos 13 dc Março de 1S2/, 
o sobredito compromisso veio a ler eJFoilo a !:| dc Março dc ISoO, c o governo brasileiro 
ficou obrigado daquclle dia em diante, a impor aos súbditos brasileiros que por qualquer 
maneira, ou sob qualquer pretexto, fizerem o trafico dc africanos, o castigo com que se 
punem os piratas. _ 

Afim de ser esta estipulação levada a pleno cíFeito. fez-sc necessária uma nova lei, pela qual 
as penas de pirataria fossem applicadas ao crime do trafico dc escravos. Porém ale essa época 
nenhuma semelhante lei havia sido promulgada no Brasil, c a omissão em promulgar-sc 
tal lei é uma quebra das estipulações do tratado dc iò2C, de que se queixa o governo oe bua 
Maecstade. 

Mas ainda que o governo Brasileiro não tivesse cumprido naquclla época^, nem mesmo 
depois, esta clara e explicita estipulação, todavia a 27 dc Novembro de 1831 foi promul¬ 
gada pelo Imperador do Brasil uma lei, opplicando ao crime do trafico dc escravos certas 
penas de multa e prisão, que, com quanto menos severas do que aquellas que se applicão 
ã pirataria, não correspondendo portanto perfeitamente ás estipulações do tratado de ISiG, 
erão comtudo applicaveis a todas as pessoas, que por qualquer maneira fossem implicadas 
no crime do traíico de escravos, e essas penas, se a lei tivesse sido posta em vigor, sem 
duvida lerião muito embaraçado, senão prevenissem inteira mente, a pcrpelração de seme¬ 
lhantes oílénsas. 

Porém desde 1831 a!é o presente, aquella lei tem permanecido quasi como letra morta, 
sem nunca ler sido eíTicazmontc posta cm vigor pelo governo brasileiro; c é este outro 
motivo de queixa do governo de S. 31. a respeito da omissão cia parle do governo brasiieno 
em cumprir as estipulações do tratado de ÍS2G. 

Não pode ser alienado pelo governo do Brasil que a razão, porque a lei de lool nao lem 
sido posto em vigor, provém dc ter deixado de scr commcltido o crime contra que provi¬ 
dencia aquella lei, ou porque o soja raras vezes, ou porque se é commeltido, o é cm segredo, 
dc sorte que, sendo difliculloso o seu descobrimento , torna-se quasi impossível o seu 
castigo. Muito diílerenle é o facto. O crimo do trafico dc escravos continua a scr commct- 
lido no Brasil o mais extenso, notoria c abcrtamcnle; c sc o governo brasileiro quizer 
tomar as medidas próprias para esle fim, não ha razao para suppôr-sc, que haja alguma 
seria diflficuldadc cm dcscobrircm-sc os delinquentes, c cnlrcga-los a justiça. 
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Mas o governo brasileiro não só permanece espectador passivo ele crimes, que são commcl- 
lidos sem disfarce nem segredo em pleno clia, e até nas ruas da capital do lmpcrio, 
como Lambem o governo de S. M. tem boa razão para crôr, que os delinquentes estão por 
este modo habilitados a contravir as leis do Brasil e os compromissos cta corôa imperial 
conlrahidos por tratado, pela constante connivencia, senão pela protecção e acoroçoamcnto 
daqnellcs mesmos empregados do governo imperial, que devião evitar que tão escandalosas 
oíVensas fossem praticadas; eé este um outro motivo ainda dc queixa cia parle do governo 
de S. M. contra o do brasil, relativamente á falia de execução do tratado de 18:20. 

O abaixo assignado leve ordem para declarar, que não se deve consentir que continue 
um estado de cousas, tão inconsistente com a boa fé e honra da corôa brasileira, c lào 
incompatível com os direitos que tem a Grãa-Bre lanha pelo tratado. Este estado de cousas 
além disso é ignominioso para o mundo chrislão, e oppOe uma invencível barreira ao 
progresso do commercio legitimo, c da civilisação do continente d’Africa. As vastas regiòes 
daquellc continente, que a natureza lem enriquecido com extraordinária fertilidade, e que 
abundão dc producçOes preciosas, que oíFerecem os mais illimilados recursos para o 
commcrcio de outros'pontos do globo, tem-se tornado, por meio das especulações crimino¬ 
sas dos traficantes brasileiros, o thcnlro c!a violência, do roubo, e de ellusão de sangue; e o 
rrovemo brasileiro é -*stc modo, pela Violação dos seus compromissos, o promotor não só 
do crime no Brasil, mio da desolação c barbarismo na África. 

O governo de S. ÁLMem portanto o direito de exigir, que o governo do Brasil faça cumprir 
inteira c fielmcnte as estipulações do tratado de 182G, julgando c tratando como piratas 
todos os súbditos dc S. M. 1., que debaixo de qualquer pretexto ou maneira qualquer que 
seja. tenhão parle na continuarão do trafico de africanos, e o governo dc S. M. sollicita ser 
informado das medidas, que o do Brasil projecto adoptarpara o cumprimento deste fim. 

Ila outro assumpto conncxo com este. para o qual o governo de S. M. pede licença para 
chamar a allcnção do do Brasil. 

Em virtude dos artigos 2. s o. 0 e í\.° do tratado de 1820, forão nomeadas commissões 
mixlas para julgarem os navios negreiros c suas cargas , capturados pelos cruzeiros brilan- 
nicos c brasileiros; c a estabelecida no Rio de Janeiro, em cumprimento dos seus deveres, 
decretou a emancipação de um considerável numero de escravos negros, capturados em 
navios negreiros, que forão condem nados por aquclla commissào. 

Aqnelles negros emancipados já doviào hoje estar no pleno gozo da sua liberdade. O 
governo dc S. M. lem porém razão para ciér que. elles não o estão, conservando-se ainda 
pralicamenlc em escravidão a maior parle delles. O governo de S. M. propõe portanto, que 
sejuo nomeados commissarios brilannicos e brasileiros para examinar pessoalmentc oquel- 
Ics negros emancipados, afim de dar a lodos elles o pleno e real gozo duquellu liberdade, a 
que se declarou líTcm direito. 

O abaixo assignado aproveita -se desta occasiào, para renovara S. Ex. o Sr. Pauüno José 
Soares cie Souza a segurança de sua alia estima e dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Puulino José Soares de Souza, òlc., &c., &c. 

James Iíinso.v 


N. S. 


.Xolu do tjoccrno imperial á faj/irno dc S. .)[. II. 


rs. 3 Í|2. — Rio dc Janeiro.—Ministeiio dos negocios estrangeiros, em 2'p.lo Outubro de '1850- 

O abaixo assignado. do conselho de S. M. o Imperador, senador do Império, ministro e 
secretario de estado dos negocios estrangeiros, rcccbeo a nr.la, que em data de 20 de Abril 
proximo passado lhe dirigiu o Sr. James líuclson, enviado extraordinário c ministro 
plenipotenciário de S. M. B. Tem a qual por ordem do seu governe, chama a seria al tenção 
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áo "ovcrno imperial sobre a continuação da importação de nogros africanos no imilorio 
do Brasil, c formula dillereiUcs motivos de queixa, que a semelhante respeito diz ter o 
"overno de S. M. B,, fundado na convenção de 23 de Novembro de 1826. 

° O abaixo assignado demorou-se em responder á nota do Sr. Hudson, porque, lendo o 
governo imperial muito antes de recebe-la, íirmemenlc resolvido adoplar c fazer executar 
um systema pratico de medidas, para uma cllecliva repressão do trafico, como fei indicado 
nos rclalorios das repartições da justiça e estrangeiros, apresentados á assembléa gerai 
legislativa cm Janeiro do corrente anuo, c como o abaixo assignado leve por vezes occasião 
de fazer vêr ao Sr. Hudson, esperava elle que a adopção dessas mesmas medidas, e que 
uma série dc fados incontestáveis o habilitassem a responder áquelJa nota, de outro modo, 
nuc não com palavras e promessas. E com cücilo parece ao abaixo assignado, que com a 
adopção da lei n.° C>81, de /| de Setembro de 1850, e com a promulgação do decreto n.° 
TOS de l/i do corrente mez, dcsapparcccm complelamcnle os fundamentos da nota do Sr. 
Hudson. dc 2G de Abril. 

1- o abaixo assinado espera, que o Sr. Hudson chamará a allcnção do seu governo sobre 
a importância e alcance das disposições ciaqueIJa lei c regulamento, e sem as quacs por 
maior que fosse a sua boa vontade, seria como lem sido até agora impossível ao governo 
imperial reprimir efíicazmente o trafico. 

Aquelia lei c regulamento, os cruzeiros que o governo imperial acaba de estabelecer, 
e que irá aiigmentando; a apprehensão de mais de novecentos africanos, de.Outubro do 
anno passado até hoje, feita por autoridades c cruzadores brasileiros na bahia do Rio de 
Janeiro, em Santos, na Jurujuba, cm Cabo Erio, c em Macahé; as instrucçòes que tem 
dado aos seus cruzadores, c a alguns presidentes de províncias em que são ncccssarias, 
para que fação examinar os pontos da costa, cm que sc diz existirem depositos de aprestos 
para preparar navios destinados ao trafico , afim de proccdcr-se cm conformidade da lei, 
c outros muitos factos dc menor momento, são provas irrecusáveis da firme e sincera 
intenção em que lem estado, e está o governo imperial, de reprimir severamente o trafico, 
não só porque assim cumpre a obrigação contrahida-pola convenção dc -_o de Novembro 
de 1820, como porque entende q;qc está isso nos verdadeiros interesses do seu paiz. 

O abaixo assignado porém deve repelir ao Sr. Hudson que os procedimentos violentos 
•ii_t.;'_„ n/Woc tnoWps. contra os ciuacs nrolesla. entrando em portos do 



leio a navegatuu uc wuuiajjtui, --- capilaes que 

se emprego, tem excitado um clamor geral, e causado scrios embaraços ao governo na 
execucão do proposito que fizera, c manifestara muito antes qucaquelles factos se tornassem 
mais frequentes com a checada do Sharpshootcr, e com a execução das ordens que se 
aflirma haver trazido. Esses factos não demoverão o governo imperial do sou proposito, 
porque nutria a esperança, qnoainda nutro, dc que desapparecessem, c por isso o abaixo 
assignado lem de declarar mui solemnemcnle ao Sr. Iludson que, sc apezar das provas 
evidentes que lem dado o governo imperial dc sou firmo c sincero propi.silo de reprimir 
o trafico, continuarem os cruzeiros Critannieos a entrar nos portos do Brasil, para nellcs 
visitar e deter embarcações, c a vexar a navegação de cabotagem, o governo imperial 
con«iderar-sc-hn inhabililado para continuar no systema que encetou, e para, por um 
accordo com o governo Britannico. adoplar providencias dependentes de uma convenção, 
que sirvão de complemento ás que acabão de ser adoptadas para a repressão do trafico. 

Kincuem melhor do que o governo de S. 11. B., que com elles lula, ha tantos annos. 
com inimensas forcas o recursos, conhece os tropeços que a repressão do trafico poe a 
avidez do ganho. Essa repressão não póde ser completa c perfeita, senão por meio de um 
accordo líanco o completo de ambos os governos. Para osso accordo esta pronipto o 
"overno imperial, com uma condição prévia porém, isto e, com a mais justa e legitima 
de todas as co,. dições, n saber, que antes de tudo seja respeitado o tem ono do brasil, 
os seus portos, e mares terriloriacs. Logo que para isso sejao expedidas ordens aos 
cruzeiros Brilannicos, o governo imperial su apressara em fazer suas preposições, e taes 
que espera não poderáõ deixar do ser acceilas. . . . , „ . 

Pelo que respeita aos Africanos emancipados pnr sentença das commissoes mixlas, nao 
pódc o governo imperial convir nas proposições feitas pelo br. Hudson. _ 

O artigo do regulamento para as commissõcs mixtas, annexo a conicnçao addic.o 



dc 28 de Julho de 1817, diz que os Africanos scrião consignados ao governo do paiz, cm 
que residisse a commissào que livesse dado a sentença para serem empregados em qualidade 
de creados, ou de trabalhadores livres. Cada um dos dois governos se obrigou a garantir 
a liberdade daquella porção destes indivíduos, que lhe foi rospeclivarncntc consignada. 

Os que forão consignados ao governo brasileiro, nunca deixarão dc ser lidos e havidos 
como livros. 

O mesmo governo reconhccc-sc obrigado a garantir a liberdade dos Africanos, que lhe 
forão assim consignados, e pretende fazer cflecliva essa garantia por uma maneira que 
acabe de uma vez com Iodas as queixas e reclamações. 

A lei de 7 de Novembro de 1831, manda reexportar para qualquer parle da África os • 
africanos declarados livres, conlralando-sc com as auLoridades africanas para lhes darem 
um asylo. c o governo imperial vai com brevidade procurar cnlender-sc com o governo 
da Libéria, afim de que rcccba os Africanos existentes no Brasil, julgados livres pelas 
extinctas commissues mixlas. 

O abaixo assignado prevalece-se desta occasião , para reiterar ao Sr. James Iludson as 
expressões da sua perfeita estima c dislincla consideração. 


Pau.ino José Soares de Souza. 




PT. 10. 


-V oln dfi kgoifio de .S. _V. B. oo governo imperial. 


N. c õ5. — Legação brilannica. —Ilio de Janeiro, 5 dc Novembro dc 1850. 

Exm. c Sr.— lenho a honra de accusar o recebimento da nota marcada com o n.°'|2 de 
2A de Outubro ultimo, respondendo á communicação que, por ordem do meu governo, 
íiz a A. Ex. no mez de Abril passado, chamando a séria allenção do governo imperial 
para a continuada e vasta importação de negros africanos no' Brasil, em violação dos 
compromissos por tratado, c cm contravenção das lejs do Brasil; e informando também 
ao governo imperial sobre a condição daquellos negros, que pela commissào mixta. 
estabelecida no Rio de Janeiro em virtude do tratado de JS2G, forão declarados eman¬ 
cipados ; c posso assegurar a A. Ex. que não deixarei de commuuicar. pelo presente Paquete. 
a sua nota ao governo da llainha. 

Aproveito-me desta occasião. para renovar a A. Ex. a segurança de minha alta estima 
n distincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, <kc. Scc. écc. 


James IIudson. 



IS 


N. 11. 


jSfivios que desembarcarão Africanos na Bahia desde o l.° dc Janeiio 
até 7 dc Outubro de 1850. 


Ao/a da legarão dc S. .V. fí- ao governo imperial. 


S." 5G.— Legação britannica.—Rio do Janeiro, G dc Novembro de ISoO. 

Exm.° Sr.—Com referencia áquclle trecho da nota de A. Ex., marcada com o n. 42, 
de 24 do mez passado, cm que V. Ex. recapitula as medidas adoptadas pelo gorerno 
imperial para a^epressão do trafico de escravos, c entre cilas menciona as ordens trans- 
miílidas a^csle respeito a alguns dos presidenles das províncias do império, lenho a ho 
dc rcmciter a Y. Ex. a inclusa relação das embarcações negre.ras que tem desembarcado 
perravos africanos na Bahia no presente anno. . , 

\s nauicipacõc» que lenho recebido do cônsul de S. M. na Bah.a, e de outros officiaes 
ao‘=crdco da P Sha que ullimamente tem visitado aquelle Porto, todas dao o trafico 
illicRo dc escravos como sendo ali feito tão ás claras, como se fora commercio legal, c 
como merecendo quasi o mesmo favor c protecção das autoridades imperiacs 

Seria pois provavelmente conveniente, á vista das declarações contidas na nota dc S. E. • 
sunramencionada ín.’ 42 de 24 do mez passado) lomarem-se algumas medidas par 
chamar a altencão das autoridades imperiaes na Bahia sobre os compromissos da coroa 
a ?ÒE” lei. d. 7 de Soeeio de 1831, c dc i dc ScM.to,dc 8=0, • «*« 

o procedimento que Y. Ex. mc informa pretende o governo imperial ora por em pratica, 

relativamente ao trafico dc escravos no Brasil. „.: m , e 

Aprovcito-mc desta occasião para renovar a Y. Ex. a segurança de minha alta estima e 

distincta consideração.— ç « 

A S. E\. o Sr. Paulino José Soares de Souza, occ.- <xc. <^c. 


x _ TT_- 
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Lista dos navios 


que, unlrnrSo no pooíõdo"Bahia, prooodonto do Oool» d Afrio», « dosomUoroordo oooravo» deodo 
o 1." (lo Janeiro do 1350, a quo ao refero a nota supra. 












li) 


N. 12. 


,\ota do tjoarnw imperial ú legarão de S. M. B. 


>’.• /j3. —T\io de Janeiro. — Minislerio elos negocios estrangeiros, em 9 de Novembro 

de 1850. 

O abaixo assignado. do conselho de S. M. o Imperador, senador do Império, ministro 
e secretario de estado dos negocios estrangeiros rccebeo, a nota n.° 5G, que cm data de 
G do corrente lhe dirigio o Sr. James Iludson, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário de S. M. B ri ta n nica, remetlendo uma lista de navios negreiros que desembar¬ 
carão Africanos na Bahia no corrente anno. 

Diz na mesma nota o Sr. Iludson, que as informações que tom recebido do cônsul britan- 
nico na Bahia, e de outros oíTiciaes ao serviço de S. M. a Bainha. que visitarão recente- 
mente aquelle porto. concorrem todas em descrever o illegal traíico de Africanos como 
sendo feito ali quasi tão aberlamenlc, como se fora legitimo, e apparcntemcnte coma 
protoccào das autoridades do paiz. 

As copias juntas, das quaes sc vê que om 1G do mez proximo passado fora perseguido e 
apresado na Bahia o brigue Encantador, ás 11 horas da noite, pretendendo evadir-se do 
ancoradouro e snhir da barra, e por ter indícios de se empregar no trafico , sendo isto 
leito cm virtude de ordens do presidente da provinda, provào que as informações dadas ao 
Sr. Iludson a respeito das autoridades da Bahia não tem aquelle cunho dc verdade, 
que o Sr. Iludson parece ver nellas. 1' sc essas autoridades mandão perseguir de noite, 
ao sahir da barra , embarcações suspeitas, não e de crêr que tolerem . tendo disso co¬ 
nhecimento. que entrem no"porto e desembarquem outras carregadas de Africanos. 

Sr"iindo a lista que acompanha a nota do Sr. Iludson, as embarcações, de que elia 
trata, doveriào ler entrado na Bahia alo o dia / de Outubro pioximo passado. 

O abaixo nssi"nado tem muitas vezes declarado e demonstrado ao Sr. Iludson, que os 
meios fornecidos pela legislação anterior á lei dc h de Setembro proximo passado e regu- 
lamenlo de H de Outubro ultimo, erão absolulamente ineíficazes para uma repressão 
mais larira e completa do trafico no pai/.. Com aqucllcs meios não era de admirar, que 
apenas em uni ou outro caso apparecesse um uu outro exemplo de repressão. 

Plissou a lei de A de Setembro, mas essa lei não podia ser posta em execução provei lo- 
<amenlo sem 0 regulamento que desenvolvesse 0 modo pratico dc exccuta-la. O regu- 
lamento >ómeulo ponde ser publicado em Ü dc Outubro proximo passado, c sómente 
depois da sua publicação podia ser remelfulo para as províncias. 

Òí factos indicados" na lista que acompanhou a nota do Sr. Iludson, senão lodos 
anteriores , nada podem provar contra a importância e alcance das medidas a que alluae 
a nota do abaixo assinado dc üh de Outubro ultimo. 

O «*overno imperial tomou a lirme resolução de reprimir vigorosamente o trafico, e para 
i«o procurou obter as medidas que julgou convenientes, o isto com uma sinceridade 
queo Sr. Iludson corlamenlc não porá em duvida. Mas para assentar essas medidas, para 
pò-la* em execucão e 111 um Ião vasto liltoral. para fazer calar tantos 0 lao \i\ace:? interesses 
empenhados noUafico, e para fazer reverter a empresas legitimas tantos capilaes que a 
avidez do canho empregara 110 trafico, é preciso algum tempo. 

Um mal tão inveterado , e que tem tão profundas raizes não sc extingue repen- 

tinamcnlc. _.. . , . , 

O abaixo assignado, di-lo-ha com franqueza , esta persuadido dc que a lei e regmamenlo 
citados não hão de per si só acabar já com 0 trafico. Ainda hão de apparccer cspecuiaaorcs 
atrevido* que procuraráõ lutar com esses meios, como tem lutado com os fortíssimos que 
tem empregado a Grãa-Brclanha. Mas 0 emprego ellicaz e perseverante daquellcs meios,. 
auxiliados por outros, c fazendo parte dc um syslcma mais vasto , ha dc acabar com 
o tempo por extinguir 0 trafico, e o governo imperial cs lá resolvido a lutar com elle 
até extingui-lo, com tempo prudência, firmeza c paciência. 
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Não obstante as muito positivas recommendaçõcs feitas ao presidente da Bahia quando 
lhe foruo remcllidas a lei c o regulamento de Í/l de Outubro, novas sc lhe fazem rcmct- 
tcndo-se-lhc a lista que acompanhou a notado Sr. Hudson, para que informe , pro¬ 
cedendo atodas as averiguações necessárias, afim de sc providenciar como for conveniente. 

O abaixo assignado prcvalcce-sc da occasião, para renovar ao Sr. Iludson as expressões 
le sua perfeita estima e dislincla consideração. 

P.u; lixo José Soares de Souza. 




N. 13. 


Desembarque de 390 Africanos em Calungueiras. de um patacho sardo. 


Nota da legarão de S. M. fí. ao governo imperial. 


N.° 57. — Legação brilannica. —Rio dc Janeiro, G de Novembro de 1850. 


Ex"' 9 Sr. — Com referencia áquelle trecho da nota dc Y. Ex. marcada com o n.° 42 de 24 
do mez passado, cm que Y. Ex. trata do numero de africanos arrancados ás garrras dos 
traficantes de escravos, por ordem do governo imperial nesta provincia c na de S. Paulo, 
tenho óra a honra dc noticiar a Y. Ex. o desembarque de 390 escravos africanos, em Calun¬ 
gueiras, do patacho Sardo, de cuja chegada a esta corte já estava Y. Ex. avisado. 

Espero por isso ser habilitado, para assegurar ao meu governo, que o governo imperial 
está resolvido a obrar neste caso com aquellc vigor e com aquclle humano e honroso espi¬ 
rito, que tem diclado as seguranças contidas na nota supra mencionada, de 24 de Outubro 
ultimo. 

Aproveito-me desta occasião, para renovar aY. Ex. a segurança de minha alta estima c 
distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Sõuza, &c., &c., <Scc. 

James Hudson. 


N. 14. 


Nota do governo imperial á legação de S. M. /i. 


N.® hh' — Rio de Janeiro, ministério dos negocios estrangeiros, 9 de Novembro de 1850. 

O abaixo assignado, do conselho dc S. M. o Imperador, senador do Império, ministro e 
secretario de estado dos negocios estrangeiros, recebeu a nota n.° 57 que cm data de 6 do 
corrente lhe dirigio o Sr. Hudscn, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário dc S. 
M. Britannica, relativa ao desembarque de 390 africanos cm Calungueiras, do patacho 
Sardo, de cuja chegada, e dc outras embarcações, o Sr. Hudson o prevenio. 

I,ogoqucoSr. Hudson fez essa communicação. dirigio-se o abaixo assignado ao Sr. minis- 
nislro da marinha, que fez immcdialamente sahir um vapor dc guerra, e outra embarcação 



17 


para esperar c dar caça áquellas, o que o Sr. Iludson não ignora , bem como a aclividadc 
com que os cruzadores brasileiros se tem havido nessas commissões. 

Não encontrão opalacho Sardo, mas o Sr. Iludson sabe pela experiência de seus propno 
cruzeiros, que em uma Ião extensa cosia, succcdc muitas vezes escaparem dassuas vista» os 

nC ^ueopalacho Sarr/o» desembarcasse em algum pontodacoslaignorava oabaixoassignadm 
O Sr. Iludson sabe também perfeilamcnle, que os traficantes buscuo ord nar ^“cnle para 
os seus desembarques pontos da costa arredados das povoacoes c hab P e ^Yodasàs 
sados, ou pessoas delles dependentes, c que Iratuo logo de fazer dtsapparecu todas 

?r O^balxo astignldo porém passa a dor as ordens as mais terminantes , para a averiguação 
do caso. afim de proceder-se na forma da lei; e aproveila-sc da opporlumdadc para icnovar 
ao Sr. Iludson as expressões dc sua perfeita estima c dislincla consideração. 

rvo José Soares dc Souza. 


N. 15. 

Procedimento do cruzeiro brilannico em Paranaguá, sob o pretexto de reprimir 

o traíico de Africanos. 

Sola da legarão th S. B. vo governo uvpciio.'.. 

N. Al.— Legação Britannica.— Rio de Janeiro, li de Julho de ISoO. 

Illoi.» c Ex. mo Sr. —Tenho a honra de levar á consideração de T. Es. um facto de tal 
consequência para a honra do pavilhão imperial, c a boa inlclligcncia q,,c e izm 11 e 
subsiste entre as corôas da Grito-Bretanha c do Brasil, cm todas as querioe» q ; e e não 
referem ao trafico de escravos, que estou convencido merecera desuclago tocta * altcnçao 

0 almirante que commanda as forças navacs dc S. 5i. nesta c»laçjo, 
cumprimento das ordens recebidas dos lords comm.ssanos do alumiado - ««.cnaao a 
apprehcnsão dc navios notoriamente empregados no trafico i.e c»cia\ _ auando 

de Sua Magestade, seguio para Paranaguá, c no dia 29 do nu-z proximo pa«ado, quando 
se achava defronto do forlc na entrada da bahia de laranaguu, P ar0l -’ i ‘ /„ lc 

com as aulhoridades militares do império, a quem sc ciirigio 0 » cl1 í ^ 1 ! 

virtude das estipulações subsistentes entre as corôas do Brasil e 

cooperarem com elle na apprehcnsão do nolorio barco negiciro 1 > P P 

junto dc Paranaguá para o commercio de escravos. ... , r .• 

J 0 commandantc do navio Comovam, do S. 51., seguio depois para a i baidei Col.n * 
onde, como V. Ex. verá do incluso mappa, existe um vaslo cslabclmmen o que .o 

occupão negociantes de escravos, c se obtem quanto t precu V ‘ èxclusivaniente 
dcslinão ao commercio de escravos na Costa dc África, com um ancoi 1 • ' - j j j 

appropriado para osqnc se empregão naquellc trafico. nUe.ramenle scpa, ado da ^ de 
Paranaguá, nuo só quanto u vida quclcvào seus habitantes, como p i 
violacuo que ali se commelte conlra a lei imperial. níWec 0 e-Danloso 

Este estabelecimento dos negociantes dc escravos na d.ia oc o i_ o ; _ tcm ™j a5 5uas 

espectáculo de se fazer o trafico dc carne humana neste pa«z c* ru ^ ^ n f ü5SC um 

leis municipal c publica de reprimi-lo, luo aberta, pacihcae h\rcmtn ; 
negocio licito, justo e honesto da parle melhor do povo brasileiro. « arra vo* aue 

E ngradavcl entretanto vêr que, a despeito desse cancro _do trafico de e,cra%Ow^quc 
corróe, lentamcntc sim, mas com certeza c cm seu amago, a vcrdadeii ‘j 1 
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c prosperidade do Brasil, o povo de Paranaguá apartou-se (leiilre os ladroes, mos¬ 
trando tacitamente, pela suo segregarão, não seguir a mesma vereda dos nogocianl.es do 
escravos. Tanto quanto é possível a"pcssoas, que vivem sob o mesmo governo, distinguir 
o bem do mal, o povo d.: Paranaguá sc separou desses Lraíicanlcs, que ali se estabelecerão 
como depois se verá. debaixo da protecção do juiz municipal daquollo districto. 

Neste raulrz-voua geral dos negociantes de escravos, u commandaule do navio Cormorant 
de S. 'd. achou não "menos de seis grandes barcos, alguns promplos, outros preparando-sc 
para o trafico; um com u bandeira brasileira, os outros ot.-in a estrangeira ; o convés de todos 
coberto com suas tripulações, esse rebutalho da sociedade, cui >s ]>rimeiros hábitos de 
ociosidade c deshoneslidade, de inexprimível brutalidade c indulgência sensual levarão 
aquelie detestável trafico, o qual. abysmando laes indivíduos nos crimes os mais baixos, 
torna-os por fim malfeitores indignes de protecção: essa a gente que degrada o povo do 
Brasil pelos seus vicios e corrompe-o com o sei; exemplo. 

0 comiv, andante do Corin-.nrni , tendo examinado alguns desses navios, c tendo 
encontrado a Lodos comph Lamente esquipados e promplos para o trafico de escravos, 
apprehendeu Ires; o qinuio {'-.d rneltido a pique pelos seus proprietários durante a noite. 
Elle permaneceu durante o dia 30 de Junho nas aguas de Paranaguá, c fez-se ao mar no 
dia l.° do corrente. 

Poi quando ia para o mar e passava peh> forte imperial, na entrada da bahia dé Paranaguá, 
(jue occorreu o incidente a que lenho alludido como de grande gravidade, c pondo cm 
risco aqucllas boas o amigavds relações, que subsistem cm vantagem mutua do povo da 
Grãa-Bre Lanha e do Brasil. 

O forte de Paranaguá foz fogo sobre o navio Cormorant de S. , matando um e ferindo 
dous marinheiros de S. M. 

5e não fosse este acontecimento qualificado por outros factos quo-vou relatar, mui sérias 
consequências icrião sem duvida sobrevindo; mas provou-se-mc do modo a não duvidar, 
e todos os dias vai-sc tornando mais evidente o facto , de que os homens que dirigiao as 
peças do forlc de Paranaguá crão colhidos das tripulações dos barcos negreiros appre- 
hendidos pelo navio Cormorant dc S. NI. ? como já referi, c commandados pelo mestre 
de um desses barcos; sendo reclamados tocíos esses malvados, c incitados a esle aclo 
sem igual pelo juiz municipal de Paranaguá. 

Grave ccmo é o acto de fazer fogo sobre uma bandeira amiga, no momento cm quc-scus 
ciUciacs se cmpcnlião cm executar as estipulações, que ligão duas nações ao cumprimento 
ponlual ele mutuas obrigações, seu caracter aggrnva-se muito mais. sendo commrUido por 
piratas á instigação de unia autoridade civil, que já linha transgredido seus deveres como 
magistrado, por conceder-lhes abrigo em um porto brasileiro para sua segurança, e o 
escudo da lei brasileira para os proteger. 

Foi reservado a Paranaguá oliVrecer ar; mundo civilisado o espectáculo de piratas, pisando 
aos pés as leis decretadas pt la legislatura imperial d;> Brasil para sua punição, e ubsc- 
quiosamcíile auxiliados pc-r uma autoridade, que linha por dever fazer vigorar essas leis. 

O juiz municipal de Paranaguá não só permíLtio que se estabelecessem em comnui- 
nidade para as emprezas de negociantes de escravos, homens perdidos e piratas, c 
que se armassem . esquipassem , cpromplasscm, e sahissum navios destinados á pira¬ 
taria; mas ainda quando cslcs navios forão nppreliendidos em virtude de estipulações de 
um trotado, capitaneou suas tripulações de piratas, e á sombra do pavilhão imperial 
commelleu eíle preprio urn acto cie pirataria. 

O procedimento que liverãü as auto:Mudes militares brasileiras oflerccc um agradave! 
contraste com o da autoridade civil. 

Pelo que eu sei, não só ern Paranaguá, mas lambem em Macahé, as autoridades militares 
deste império não forão encontradas baldas daqiifllc scnlimenLo de honra c lealdade, que 
foi sempre o seu característico. Quando os oíliciaes navaes dc S. M. visitarão aquelles 
portos, explicarão o objecío de sua visita, c declararão a sua auterisarun, reconhecerão 
desde logo tacitamente os o filei a cs deste império em commando a obrigação da corôa 
imperial; e sc a autoridade civil não interviesse, lerião elles sem duvida desforçado alei 
de seu paiz, que cra assim ultrajada pelos negociantes dc escravos. 

Não apresento a V. bx. a séria occorrcncia em Paranaguá, e o ultraje feito ao navio 
Cormorant dc S. M., com colora, mas com pezar. Ê o meu mais ardente desejo que as 
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medidas que ora tem cm consideração o governo imperial para a cflecliva repressão do 
trafico de escravos, prevenindo a repetição de uma tal sccna, habilitem os dous governos 
a sepultar o facto no esquecimento. 

A recordação é tão penosa, como foi o aclo degradante. V. Ex. já sabe quacs as 
pessoas denunciadas como perpclradoras do aclo de que se trata, c não possa.duvidar 
de que immcdiaj.as providencias serão tomadas, depois da devida investigação, para 
serem presos e /condignamente punidos aqucllcs aventureiros piratas, que arriscarão a 
honra do pavilMo brasileiro, c matarão c ferirão a servidores da corôa britannica.. 

Aproveito-me desLa occasião para renovar a V. Ex. a segurança de minha alia estima 
c consideração. 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c., <3cc., &c. 

J.V31HS IIldson. 


Zff- iS. 


yota 0(1 L ' fffíh 1 o tlv S . j/. 1 ). ao f ; QCCi'iiO ní'j}Ci'i<iL 


y, 70.— Legação britannica. — Lio de Janeiro, 53 de Dezembro de 1S50. 

Ex. ! " 3 Sr.—Tendo iransmillido devidamente ao governo da Rainha uma copia da nota 
que dirigi a Y. Ex. em L5 de Julho ultimo, rehlivamcnle ao ataque que o forte de 
Paranaguá fez ao navio Gonuureiuí de £?. 31., do que resultou morrer um marinhcho 
do mesmo navio, c ficarem dous feridos, recebi agora ordem para manifestar a V Ex. 
a extrema magoa c admiração, que produzi o no governo de S. 31. a noticia de ha\ei 
sido perpetrado este ataque piraticoc barbaro contra um dos navios de S. 31., por pessoas 
que eslavão de posse de um íorLe pertencente ao Impcno do brasil. 

O governo de S. 31. espora sinceramente, que o resultado da investigação que o governo 
imperial sem duvida terá julgado de seu rigoroso dever instituir immecuatamcnlc. provara 
que nenhuma pessoa empregada ou vencendo ordenado do império leve parte neste 
escandaloso ultraje, mas que foi um aclo de um bando de piratas, que, lendo-se apo¬ 
derado da guarnição do ferie, tomarão posso dello para seus P.ns in&quo&. 

O "0 ver no de S. 31. não pôde duvidar de que o governo brasileiro julgara que e es¬ 
sencial para a honra do exercito brasileiro conhecer, se a guarnição do forte oppoz a 
devida resistência á violência iilegitima destes piratas. ou se o iorle se renucu a Cales 
salteadores por falLa de coragem, on por conveniência criminosa uaquciios olltciacs e 
soldados, a quem o governo imperial linha confiado a sua guarda. 

Porém esta é uma investigação que diz respeita somente a honra e reputação ao serviço 
militar brasileiro, e que portanto pertence sómente ao governo .brasileiro. 1 orem o lacto ce 
conseguir um bando de piratas apoderar-se de um forte brasileiro , seja porque meio ior , e 
de dirigir as pecas daquelle forte sobre um navio de guerra britanuico , e onjecto que o 
governo de S. 31. não pódc pcrmillir que passe sem exigir a mais ampla satisíaçao.. 

Esla satisfação deve consistir em uma ccmmunicação formal do governo brasileiro , 
manifestando o seu profundo pezar do que um tal ultraje se tivesse comxnoUmo , c na 
punição dos piratas que se tornarão criminosos do assassinato c*e um uos suhuiLcs cie o. 

31.. e do ferimento de dous outros. . , , 

O governo de S. M. confia que o governo brasileiro lera ocsüc muito tempo dado as 
providencias as mais enérgicas para serem devidamente punidos Loaos aquenes que Inciem 

parte neste criminoso e desagradarei negocio. ■ 

Y. Ex. , comtudo, sabe que nenhuma resposta ainda se ocu as duas notas que ja 
dirigi a Y. Ex. sobre este gravo assumpto , c por isso pela terceira vez tenho de enamar 
sobre cllc a mais seria allenção de 3, Ex., pedindo em nome ac meu govcino que n t .o 
haja a este respeito maior demora. 
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A provei to-mc dcsla occasiüo para renovar a Ex. a segurança de minha alta cs li ma c 
dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares dc Souza, &c., <xc. , &c. 

James IIudsox. 


N. 17. 


Xolo (lo f/jccruo imjirriol (i Icijm/fj fjr ,S. .)/. II. 


7. _Pào de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros. cm 31 de Janeiro de 1S51. 

O abaixo assignado. do conselho de S. M. o imperador, ministro c secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, recebeu as notas que lhe dirigio o Sr. James Hudson, enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Britannica, cm ill dc Julho, 10 c26 dc 
Dezembro proxieno passado, relativas aos acontecimentos que Livcrüo lugar em Paranagua 
em fins de Junho do dito anno. 

j\'a primeira daquellas notas diz cm conclusão o Sr. Hudson, «que deseja que as medidas 
« que ora (em Julho dc 1850} tem em consideração o governo imperial para a cílectiva 
« repressão do traíico de escravos, prevenindo a repetição de uma Lai scena, habiliLcm os 
« dous governos a sepultar o facto no esquecimento.» 

Condado nessa declaração, tendo sido adopladas as medidas a que alludia o Sr. Hudson, 
o. estando cm cxccuoão, c suspensas as ordens dadas aos cruzeiros para fazerem as visitas e 
apresamentos dentro des portos do império, esperava o abaixo assignado que não teria 
lugar a repetição das occurrer.cias de Paranaguá, c que estas íicarião sepultadas no esque¬ 
cimento. compensado o facto da violação do território do império pelo da opposição que 
tinha encontrado-. Procedendo assim, dava o governo imperial uma grande prova dc mode¬ 
ração. c do desejo de ver restabelecida a boa harmonia entro os dons paizes, porque tendo 
sido o tcrriíorio do império c cs direitos da sua soberania c independência violados, e sendo 
as forcas inidczas as aggrossoras, era e!lc inquestionavelmente, segundo lodos os princípios 
de direito v dc justiça, quem linha direito a uma satisfarão, cm lugar de a dar. 

Em sua nota de 20 do mez passado exige porém o Sr. lludson, em virtude do instrucçôcs 
do seu governo, a mais ampla satisfação, que deve consistir cm uma formal communicação 
do governo do brasil, manifestando seu profundo pezar de. que semelhante ultraje tivesse 
sido commelLido, e na punição dos indivíduos que se tornarão criminosos cia morte dc um 
dos súbditos cie S. M. Prilauuica, c do ferimento de dous. 

Os factos cccorridos ern Paranaguá tiverão lugar pela seguinte maneira, cm que concordão 
todas as communicaçôes ofíiciaes. 

O Cornwrant entrou no porto de Paranaguá, c o seu commandanle dirigio ao cia fortaleza 
o oficio junto por copia. Este oílicio. ou porque levasse em seu sobrescripto direcção ao 
commandanlc das forças de Paranaguá (cargo que ald não existe), ou porque o mesmo 
sobrescripto fosse mal entendido . ou por outra causa, foi levado a diversas autoridades, 
que recusarão abri-lo com o fundamento de que não lhes era dirigido. 

O Connonml visitou c apresou dentro do porto li cs embarcações, sem que encontrasse 
resíslcncia, c dispôz-so a sahir . levando-as a reboque. 

A fortaleza fez um liro depolvora secca aos barcos que vinhão a reboque, e como prosc- 
’ guissem, mandou dar outro com bala, c largou o escaler de registo com um oíficio ao 
commandanlc do Cormortml. Então fez este logo fogo ccm bala á fortaleza, a qual respon¬ 
deu-lhe do mesmo modo, lravando-sc o coníliclo em que o Cormorant atirou bombas c 
metralha sobre a dita fortaleza. Ecsla resumidamente a maneira pela qual todas as commu- 
nicacòcs referem concorclemcntc o facto. 
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0 Comonmt não linha dirrilo algum do cnirar no porlo de Paranaguá para nclle fazer visi¬ 
tas c apresamentos, e fazendo-o violou nhorlameiUc o território brasileiro. As autoridades 
brasileiras eslavão no sou direito vepellindo-o. 

Que uma nação, em tempo de paz, não tem direito de entrar nos portos de outra, c 
ncíícs exercer actos de jurisdicção, éum principio incontestável do direito das gentes. ^ 

O oííicio do commaudauLc cio Cormorant, e a cooperação por cile pedida não altcruo a 
questão. Uma adliesão ao seu convite para cooperar, importaria o reconhecimento do 
direito de fazer visitas e apresamentos no porlo. A autoridade que nisso conviesse incorre¬ 
ria em gravo responsabilidade. 

As proposições que o Sr. Hudson fez ao abaixo assignado em 10 do corrente mez para 
estabelecer e regular essa cooperação por um accordo, são o reconhecimento de que cila 
não está estabelecida por direito algum. 

Que.o tratado de. 2o de novembro de 1820 não dá esse direito, para a repressão do traíico, 

c Lambem incontestável. , 

Ás razões dadas pelo abaixo assignado, em a nota dc 28 do corrente, accrcsccntarucllc a 


bsse tratado mandava vigorar a convenção adtiicional ao tratado cic 22 dc Janeiro de 
'1815, c inslrncções que a accnuipanliarão. ... , . , 

O art. 2 .° dessas inslrucr.ões diz: «Não poderá ser visitado ou detido, debaixo de 
« qualquer pretexto ou motivo que seja, navio algum mercante ou empregado no commer- 
« cio dc negros, emquanlo estiver dentro de um porto ou enseada pertencente a uma das 
(c duas alias parles conlractantes, ou ao alcance de tiro de peça das baterias dc terra; mas, 

« dado o ca*o que fossem encontrados nesta situação navios suspeitos, poderão fazer-sc as 
« representações convenientes ás autoridades do paiz, pedindo-lhes que tomem medidas 
« eflicazcs para obstar a semelhantes abuses. » ■ .. . 

O tratado de 23 de novembro de 1826 foi desenvolvido c explicado por aqiicllas instruc- 
cões. que dollo fjzião narte complementar, emquanlo nào expirarão. O espirito do tratado 
não podia portanto estarem contradicção flagronlc com aquellc art. 2 .°_das ditas instruc- 
cõcs. c conferir um pretendido direito que ellas, se assim fosse, cxciuirião. . 

" A Inglaterra nunca pretendeu ter esse direito, nunca allegou te-lo senao agora, vinte c 

quatro annos depois do celebrado o Ira Lado. * . P 

A Iivdalcrr? nas diversas convenções que tem ccicbrado para a repressão do liafico , 
scmprc°rcconheccu os princípios do direito das gentes em que o abaixo assignado sc tunda. 
Reconheceu-os na convenção com Portugal, e em outras. 

E *c i"i,nc* declarações não forão feitas em tratados com certas nações, e porque estas, 
fóra Vabicii dc violências semelhantes ás que tem sollYido Portugal c o Brasil, o nao 

^Reconhecemos na proposta que por ordem de lordPalmerston aprcscnlou lordllowden 
eo "overno imperial, para a repressão do trafico, em 21 de Dezembro de Ibui. Ahi se lc. 

? .V rt< 3 ç e J.- — Não será licito visitar, ou deter, debaixo de qualquer pretexto ou 
« motivo que seja. embarcação alguma mercante, fundeada em qualquer porto ou *™cora- 
. douro, pertencente a qualquer das duas alias parles conlraclantcs. ou ?o ol^ncc.do l ro 
, de peca das baterias de terra, salvo se por parle das autoridades do paiz sc H ^auxilio 
. por «cripto ; porém se alguma embarcação suspeita íor encontrada nesse poilo, auco- 
« radouro. ou ao alcance do tiro de peça delacs baterias, lai-sc ha a convemen c rep - 
1 tacão ás autoridades do paiz, pedindo-lhes que tomem as mcaidas neccssana.jara 
„ prevenir a violação das estipulações deste tratado; e as ditas autoridades piocedeiao a 
« tomar medidas cííicazcs nessa conformidade. ® . •. 

As visitas c apresamentos feitos nos portos c aguas do Brasil, consulucmpOTlanto uma 
violência e um abuso da força; c da violência c do abuso da força nao sc pode dc . 
direito*. A violência e a forca é repellida pela força quando a ha. . . ^ 

O governo brilannico não tem portanto o direito, dc mandar fazer visitas c> 
nos portos c mares territoriacs do Brasil, be o tivesse, tam em ei . ■ • „ ‘ 

terra c dc varejar as nossas casos c povoações. Dir-sc-lua enlao que o tratado de 18-6 nao 
fazia diflfcrenca entre terra c mar. O Brasil deixaria ele ser nação. . nenreiroe 

Sc o Cormôranl não linha direito dc visitar e aprisionar navios, ainda mc s rao nc^ie 
no porlo de Paranaguá, se violou o lerrilorio do império, e o Brasil que tem c.ircuo 
pedir satisfação , cm vez dc ler obrigaçao dc a dar. J 



Sc a dé>sc, o governo imperial reconheceria que os cruzeiros britannicos tem o direito 
de exercer àctos de jurisdicção nos seus portos, ó não ha calamidade que cllc nuó prefira 
a esse reconhecimento. 

Não pó‘d'e portanto dar á satisfação pedida. 

Julgou porém dever dar uma satisfação ao seu paiz c ás leis, mandando processar c 
dcmitlir as autoridades, que tolerarão que o trafico chegasse cm Paranaguá ao auge de 
cscandalo em que estava, e deixarão dc informar ào governo imperial sobre o estado das 
cousas ali. 

E outrosim mandou mettor em conselho de guerra o commandantc da fortaleza, por 
hávê-la deixado invadir pelos capitães e tripulações dós barcos negreiros , em grande 
parte estrangeiros, que dé ruo pretexto á violação do terrilorio brasileiro, á quai o dito 
commandante devia se ter opposto, prescindindo de auxilio tão deshonesto. 

O abaixo assignado aproveita-se da occasião, para reiterarão Sr. Iludson as expressões 
de sua perfeita estima e dislincla consideração. 

'n 

Paulino José Soares de Souza. 


Annexo à uota do governo imperial dc 31 dc Janeiro dc 1851. 


Bordo da chalupa de vapor Cormoranl de S. M. B., nas aguas de Paranaguá, em 29 de 

Junho de 1830. 

Senhor. —Tendo ordens do commandante em chefe das forcas navaes britannicas nesta 
estação para examinar a lodos os barcos suspeitos, e para apprehender os que fazem o 
trafico de escravos onde quer que eu os encontre, na conformidade da perpetua convenção 
de 1826, entre os dois governos do Brasil e da Grãa-Bretanha, permitli-mc que vos declare 
que o fim que lenho, entrando no porto de Paranaguá, é examinar c impedir que continue 
a fazer o irafico de escravos o hem conhecido brigue negreiro Scrúa , dc cuja próxima 
sabida deste porto, impunemente, fui informado: pedindo cu ao mesmo tempo licença 
para aqui annunciar-vos a sahida constante de barcos negreiros de Paranaguá com bandeira 
brasileira. 

Espero que muluos esforços e a cooperação da vossa parte para salisfazer-se ao espirito 
do tratado, hão de dar mais vigor ao meu empenho em preencher nestas paragens as 
intenções dos dous governos, de accordo com a dita convenção. Tenho a honra de ser, 
senhor, vosso muito obediente servo.—Commandante do vapor Cormorant de S. M. B. 

IIepjiet ScuombePiG. 

Ao Sr. commandante do forte de Paranaguá. 
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N. 18. 


Cessação da suspensão das ordens para serem apprehcndidos os barcos 
brasileiros nas aguas, portos e bahias do Império. 


Nota da legarão de S. M. B. ao governo imperial. 


N.° 2.— Legação britannica. — Rio do Janeiro, 11 de Janeiro de 1851. 

Ex. !,v> Sr.—Tendo passado no parlamento brasileiro, c sido sanccionada por S. M. o 
Imperador D. Pedro, a lei contra o trafico de Africanos de h de Setembro ultimo, as au¬ 
toridades civis e militares da Rainha neste paiz estavão no seu direito de esperar que o 
governo brasileiro, cuja missão 6 do cumprir a vontade c lei imperial, puzesse efFectiva- 
mcnlc em execução contra os traficantes de carne humana aquella lei e a de 7 de No¬ 
vembro de 1 Sol. 

Tendo-me dito V. Ex. em lo de Julho, que não teria duvida de pôr a navegação dò 
paiz debaixo da protecção de uma bandeira estrangeira, se os navios negreiros fos¬ 
sem apprehcndidos pelos de S. M. nas aguas brasileiras, de accordo com as estipulações de 
um Ira La do; 

E tendo cu dito, que se Y. Ex. fizesse executar as suas próprias leis contra os trafi¬ 
cantes dc escravos sem favores ou parcialidades, tomaria cu sobre mim a grave respon¬ 
sabilidade, de recommcndar a suspensão das ordens para capturar os navios empregados 
no trafico cm portos e mares do Império; 

Depois de haver reduzido a escripto esse compromisso, ficámos na intelligcncia, Y. Ex. 
c eu, dc que a vontade c lei imperial serião fiel c devidamente executadas. 

Que não haveria contemplação alguma com os traficantes de carne humana. 

Que o trafico dc escravos, esta maldição para o Rrasil, e deshonra para o nosso século, 
cessaria no império pela acção da autoridade publica , isto é. de Y. Ex. e de seus collcgas, 
guardas da honra desta nação, o os que praticamente explicão e exccutão suas leis. 

Pergunto agora a V. Ex. qual dc nós tem guardado, e qual deixou de observar aquelle 
compromisso ? 

Este assumpto é serio. Não é simplesmente uma questão de compressão exercida sobre 
um pequeno bando de piratas c ladrões, que, por meio de alguma mysteriosa agencia, 
permillc-sc que faça do Brasil seu quartel-general; mas sim, se os servidores das coroas 
da Grãa-B-rc lanha c do Brasil, respeclivamente, tem feito o seu dever. 

E como a questão que logo sobrevem refere-se ás condições com que conscnLi tomar 
sobre mim a responsabilidade de suspender as ordens de que se trata, c justo que exa¬ 
minemos o compromisso em que entrei com Y. Ex. 

As leis dcslc império, c o tratado entre a Grãa-Bretanha e o Brasil para a repressão do 
iraficodc escravos obrigarão a Y. Ex. a fazê-lo cessar, sendo feitopor qualquer maneira; mas 
além deste motivo para assim proceder, havia Lambem o compromisso acima referido. 

Segundo este compromisso do dia lo de Julho ultimo ficou entendido: 

1. ° Que Y. Ex. apresentaria ao parlamento brasileiro um projecto de lei, que habilitasse 
o governo imperial para entregar á justiça os navios e pessoas empregadas no trafico. 

2. ° Que as penas que tivessem por fim prevenir o equipamento de navios para o trafico 
serião augmentadas, c que uma fiança mais pesada seria exigida dos navios, destinados 
para viagens á África. 

o.° Que serião adoptadas medidas, para prevenir que cs navios costeiros levem de um 
para outro porto artigos destinados para equipamento de embarcações negreiras , e que 
prestarião cllcs uma caução dc serem licitas as suas viagens, e legal o uso dc taes artigos 
suspeitos que possuo levar a bordo. 
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k.” Ouc o trafico cessaria, quando o governo imperial se achasse armado com os poderes 
que V. Ex. prclendia pedir ao parlamento brasileiro. 

Tacs erão os principaes artigos do compromisso cm que entrei com V Lx. , ha 
seis mc 7 .cs . e que foi seguido elos discursos de V. Ex. na camara dos deputados e no senado, 
da passagem da lei de /j. ele: Setembro, e daquellas seguranças relativas á repressão do 
trafico, que segundo os desejos de A. Ex» remelli ao meu goveino. 

Tenho agora ele considerar o de fazer ver, queV. Ex. deixou de se conformar com as 
suas próprias leis, com o espirito e intento de nosso mutuo compromisso, c com o 

tratado ele 182G. . . , r , 

Em primeiro lugar concordou-se. cm que lodos os navios preparados para o tranco ele 
escravos nos portos ou mares brasileiros, sciiilo npprchendidos pela autoridade publica 


do Brasil. . „ „ . , , 

Tenho, me visto no dever, depois que entrei com Ex. no ajuste de que *e trata, 
de lo de Julho, de chamar mais de uma vez e publieamente a allençuo de "V. Ex. para 
o numero de navios negreiros que chegão e saiiem da Bahia, c para a permissão que 
notoriamente se lhes concede de proseguirem em seu Irafico iilicito. 

Sete navios se aclião neste momento preparando, ou estão preparados na Bahia para o 
trafico, e somente esporão a retirada de um dos navios de $. M., ora ali estacionado, para 
partirem para suas viagens illicilas. ... 

Doze barracões . onde Africanos são publieamente expostos u venda, existem em 


plena aclividatlc dentro c perlo da Bahia. . , . 

A autoridade publica nada fez para acabar com ellcs, c restituir os Africanos ali exis¬ 
tentes áqueila liberdade a que tem direito pela lei, c para perseguir seus donos pela 
«ri-ave e flagrante violação das leis imperiacs e obrigações inU rnacionacs. . 

L'm navio, é verdade, foi condemnado na Bahia por tentar infringir a lei da nave¬ 
gação, a municipal do império e os regulamentos do porto da Bahia; seu intento 
era uma manifesta violação daquellas leis e regulamentos ; sua carga e preparos cla- 
ramonle destinados ao trafico para quepodesse illudir a vigilância e fugir a punição. 

Qual porém o motivo, por que não são os outros navios e seus proprietários sujeitos a 
um semelhante processo ? 

Y. Ex. sabe que no dia G do corrente um grande navio, o Indígena, largou deste 
porLo.e foi fóra dellc apprehendido; linha prompla uma coberta para escravos, e o seu 
vasilhame , repartimentos e escotilhas com xadrezes erão dos que só usão os barcos ne¬ 
greiros. Não sc procurou fazè-lo examinar pelas autoridades neste porLo, ou indagar 
sobre a natureza dos preparativos que tinha a bordo. 

Em segundo lugar ficou entendido, que lodos os Africanos desembarcados no Brasil, 
depois do accordo que houve entre mim e V. Ex. serião npprchendidos pela autoridade 


publica. 

V. Ex. na verdade mandou um agente a Libéria, para saber seaquelle estado consentira 
cm receber Africanos que tem sido ülegalmentc imporíados no Brasil, com a condição, 
segundo entendí honlcm de V. Ex., de que a Libéria pagasse as despezas do transporte 
daqnclles Africanos, condição que creio ser um impossível, altendendo-se aos recursos 
da Libéria, c á data de sua existência como eslado independente. 

V. Ex. porém sabe, que para mais de cinco mil escravos africanos tem sido introduzidos 
nesta, c nas províncias visinhas, depois do accordo de 13 de Julho, e que as autoridades 
apenas apprehendcrão 23, posto que a força militar que foi mandada para os apprchcndcr 
viesse a estar a tres quartos de uma légua de distancia do grande porção dellcs, como 
aconLeceu na fazenda pertencente a Graça, em Manguinhos, como c notorio, a qual o chefe 
de policia desta província descreve em scurclalorio oíficial não se destinar senão u receber 
os Africanos importados illegalmcnte; c na fazenda da Conceição, pertencente a Breves, que 
é situada a tres quartos de uma legua do Saco dc Alangaraliba. onde a força policial desem¬ 
barcou para capturar os Africanos do Edclnwndo c Carne Sccca. 

Y. Ex. tem sem duvida ouvido dizer que, posto Lenha sido Graça denunciado pelo chefe 
de policia desta província como transgressor cias leis imperiacs, nenhum processo tem 
sido ou está para ser encetado contra ellc. 

A mesma immunidadc é concedida a Breves. 

Além destes, ahi cslão os proprietários, carregadores c traficantes complicados nos 




carregamentos do Astro, Sagaz c Julia, Catão, Edchnundo , Tres Amigos c Eleonor, os quacs 

são todos bem conhecidos. ■ 

V. Ex. informou-me honlcm, que o governo imperial resolvera mandar sarnr um padeiro 
sardo, de nome Tardio, deste paiz, por ser um estrangeiro que notoriamente se emprega 
no trafico de escravos. Entretanto os proprietários dos navios negreiros que mencionei a 
V. Ex. sào também todos estrangeiros, todos tào criminosos como esse miserável padeiro, 
e igualmcnlc sujeitos á acção das leis brasileiras, c nao me consta que tenha o governo 
imperial intenção de puni-los. . 

Y. Ex. não pôde cerlamcnlc consentir que homens como Wencio c Frugpni, notonos 
traficantes de escravos, ambos suspeitos de haverem-se empregado no assassinato de súb¬ 
ditos de S. M., c um cíelles fortcmcnle suspeito de ter feito fogo sobre a bandeira de S. M. 
em Paranaguá, continuem livremente no brasil. 

Esse corrupto magistrado Maia, de Guaraparim, nunca recebeu, que me conste, a mais 
leve censura ou castigo pelo seu procedimento cm permittir, que o notorio navio negreiro 
Feiticeira se preparasse para o trafico de escravos, ou por haver íeito fogo sobre os botca 
do vapor Ilarpy de S. M., depois de ter dado sua palavra de honra de que a Feiticeira seria 
posta á disposição do governo imperial, c processados seus proprietários como infractores 

das leis deste paiz. ., , 

5 .° Y. Ex. e cu ficámos entendendo, e conviemos cm que os competentes autoridades 
fariâo desapparecer os barracões ou depositos para a venda de Africanos. . Ex. não 
póde ignorar, que existem depositos para esse fim cm Cabo Frio, Armação, Rio de b. Joao, 
Rio das Ostras, Macahé, Campos, Manguinhos, Piumo, Marambaia, Mangaraliba, Dous 
Rios, Mambucaba, Fazenda do Alegrete, Itabalinga, Sombrio e Perequé. 

C.° Accordou-se que se toniarião as convenientes cautelas, para prc\cnir o cmpiego e 
navios costeiros no trafico de escravos. 

O recente julgamento da Amélia em Pernambuco prova a extensão com que isso se 
pratica, e as ultimas informações moslrão, que nenhum obstáculo ss lhe oppõc, especial- 
mente da Bahia ao lonqo da costa das Alagoas c Pernambuco. 

]N"ão me consta que o accordo que Y. Ex. teve comigo, para que os navios costcnos pres¬ 
tassem uma fiança cm dinheiro sobre a legalidade do emprego desses carregamentos suspeitos, 
que elles tão frequentemente transportão, lenha sido levado a efieito. _ 

Finalmenlc, é claro que, cmquanlo continuar este estado de cousas, >. Ex. nao pode 
pretender ler parte alguma na repressão do trafico de escra\os. _ 

Este commercio continua interrompido, e verdade, pela compressão exercida sobre os 
traficantes, e que tem produzido uma repressão lemporaria; mas, removida a compressão, 
vemos que tornando-se á anterior apalliica indiírerença pelas estipulações das leis, e dos 
tratados, virá uma correspondente reacção da parle dos traficantes. 

Y. Ex. , considerando o procedimento das autoridades de S. M. neste paiz, vera que 
em nenhum caso desviarão-se cilas da leira c espirito do ajuste, em que entrei com Ex. 


em 13 de Julho. , . .. . _ 

O vice-almirante c cu, procurando consultar os desejos do gabinete imperial, concor¬ 
dámos em tomar sobre nós uma immcnsa responsabilidade; mas como vemos que aquelle 
nosso procedimento, ou não se aprecia, ou é mal interpretado, e tem si o a a os os 
nossos esforços, para induzir o governo do Imperador a fazer cumprir c mo u proprio as 
suas mesmas leis, a vontade do seu soberano c as obrigações que tem pelos seus tratados, 
nenhuma outra linha de conducla nos resta, consistente com o nosso dever, senão 
reassumir aquelle procedimento que esperavamos a acção do gabinete imperial tornasse 
desnecessário, c cumprc-mc portanto declarar a Y. Ex. que cessa a suspensão provisória 
das ordens para apprehender navios negreiros, cm conformidade com o espirito e e ra o 

tratado do 1820. , . , . 

Aproveito-me desta occasião para reiterar a Y. Ex. a segurança de minha alta estima c 

dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, «Scc., écc., <xc. 


s 
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N. 19- 


Xota t/o governo imperial d legarão de S. N, B. 


Rio dc Janeiro. -Ministro dos negocios estrangeiros, cm '28 de Janeiro de 1851. 

O abaixo aunado, do conselho de S. M. o Imperador ministro c secretario doestado 
,1o. nT“c°os ;4anUos. recebeu a nota que em data de 11 do cerrente lhe dmg.o o Sr. 
James’Hudson , enviado extraordinário c ministro plempolenc.ar.o dc b H. Bl > 

na anal declara ter expirado a suspensão provisona das ordens dadas aos cuuaaores 
britannic<ípar. visitará aprisionar nos mires terriloriaes do Uras. 1 . e a.nda nos seus 
porto* c debaixo das baterias de suas fortalezas, os navios que os ditos cruzadores houacrem 

"32!:™.™ "Si. t.«r =» declaração, o abai» «*..&. ao 
limitaria lambam a rtapondcr-lhc qoa o S ovaroo imperial ficara ’"l”™jo, 
procedimento semelhante arreda dc uma vez Iodas a* esperai - 1 ‘ - a^i^iado «e 

nnonx n oxcrcc Mas o Sr. Iludson procura juslifica-lo, e por i»o o abaixo ass^naao .e 

julga na necessidade dc entrar na refutação dos fundamentos daqueLranfc o^u^paiz^ 
refutação lerá de constituir uma justificação _ do governo imperial perante .eu paiz, c 
nerante o mundo. £ é essa justificação que vai escrevei. . , . , p 

P Por causas c circumstancias que o abaixo assignado não avenguara aqu., otttf co^ 
Africanos tomou nestes últimos annos, c piincipalmcntc d <. _ P 0 • creando 

apresentados ao parlamento brilnnnico o provão) um »crcmc“l° cxUo «rdtn.no , c.eando 
avultados interesses cm muitos pontos do Império, c lan ; _ ^ 5f> ma3 as 

profundas raizes. Por vezes tentou o governo imperial enten ei na bi injj^pen- 

difficuldades internas c as complicações das épocas; ah< j^ 1 Ç' dai J 1 ' s a pphcacào poderia 

cTvni-s nara cxlirnar um cancro tão invcteiado c medonho, c j PP .» » 

saveib paia cxuipar um e . de alsiins ministérios, que mal 



muito çcral de que a agricultura, muco gcuciu uu - ’ ‘ 0 ann0 de 

de braços, cxtinclo o trafico, forão cerlainenfc as pnncipaes causas porque aU o a 
1850 nunca leve elle uma repressão seguida, completa, pcrmanuU ‘ ’ 

apenas fraca c intcrmittenle. . . _ p n I 5 ra<il a não 

1 Demais, essa repressão era impossível sem uma legislação apy.puad<, nenhuma 

tinha. Como apprchender uma embarcação preparada e destinada ao li > ■- 
lei. ou regulamento (que sómcntc pódc scr íeilo pelo governo par 

marcava os signaes indicativos daquelie preparo u declino. ,, diíTiculdade 5 . 

A administração aclual entendeu scr chegada a epoca de bíT: ronlar aq ,c “ a \ *"™ 0 uma 
e que o primeiro passo que lhe cumpria dar, era solhcilar e obter do p L 0 ” . i , 

le?que para isso oLbiliLsc. 0 abaixo assignado o declarou de 

camaras legislativas cm Janeiro do anno proximo passado. .Mu conclue tile, d p 
enumerar varias lacunas da nossa legislação sobre o assumpto em ques> o> • , 

« Torna-se portanto necessária a adopção dc providencias, que ruol .... , 

,< a is acão a obrtaocflo que contrahimos pelo arl. 1 .‘ da convenção de 2 o oe ^ovembr - de 
“ 89G Um nrofccío que existe pendente da discussão da augusta camara dos bn. 

« deputados póde . a meu ver, mediante algumas emendas, satisfazer essancccssjda<^ 
No P mesmo sentido se expressava o Sr. ministro da justiça no seu rcUtono, lambe 
nnmcpntado cm Janeiro do anno passado. Dizia olici , . 

P « 0 trafico de Afiicauos tem até hoje zombado das diligencias contra elle empre 0 ^ • 
a entretanto os compromissos a que nos achamos ligados, allamcnle rocla ^ J0 ^ a 

nrom tas c eficazes para reprimi-lo . Existe um projecto nesta casa cuja discussão 

« e«tá bastante adiantada; carece elle por certo de importantes modil.caçoes, que 
« cõvcrno'promellc submeltcr á vossa consideração quando dellc vos occupardts. • 
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Esse projecto, mediante algumas emendas que o melhorarão no sentido da repressão, c 
hoje a lei d e/t de Setembro do anno passado. 

Muito antes que chegassem a esta corte as ullimas ordens aos cruzadores britannicos, 
para que fizessem visitas c apresamentos nos mares territoriacs c portos do Brasil, (como se 
fossem de primeira occupação c sem dono!) muito antes que o governo imperial suspeitasse 


de Setembro. 

Muito antes que o governo imperial suspeitasse a expedição daquellas ordens, e portanto 
muito antes que occorrcssem os deploráveis acontecimentos de Paranaguá, Guaraparim c 
outros, linha o abaixo assignado concordado com seus collegas sobre a indeclinável neces¬ 
sidade, de empregar lodos os esforços para que fosse adoptado na sessão legislativa de 1850 
o projecto acima aliudido. e sobre as emendas que convinha pôr-lhe, c que, sendo depois 
adopladas, formarão com ellc a lei de li de Setembro do anno passado. 

Checou o mez dc Junho, e nclle trouxe o Sharpshooler as ordens do governo britannico 
aos cruzadores inglezes. para capturar navios preparados (Jitted) para o trafico, cm qualquer 
parle onde fossem encontrados, ainda mesmo nos portos c bahias do Brasil. 

E-^as ordens os aconlecimentos de Paranaguá e outros, que delias forão consequências, 
puzerão o governo imperial nos maiores embaraços, e excilárão ao mais alio ponto a indigna¬ 
ção de todos aquelles Brasileiros, que prezão a honra, a dignidade e a mdepcndencia do 

!L o «overno imperial litil.a dianle de si duas alternativas: progredir no systema que resol¬ 
vera encetar, ou, tomando conselhos de paixões, posto que justas e nobres, desistir dclle , 
até que o governo britannico respeitasse o lerrilorio do impeno. Ambas essas alterna- 
tivas o floreei ào "ravissimos inconvenientes. . .. . 7 

Na primeira, tudo quanto o governo imperial fizesse seria considerado como arrancado 
peía forca. Os seus acíos apparcccrião aos olhos de quasi todos sem aquelle merecimen o 
e forca moral, que só podem dar a espontaneidade, ea convicção cm que esta, de que 
cumore Pôr tcrlo ao trafico. não tanto pela obrigação resultante de uma simples propo- 
3 oscrita em um tratado (única que hoje subsiste), e que a Ing aterra em considerado 
Íão ela tica auc até nella comorchcndo o sacrifício da mdcpendenc.a do temtono do 
topí. port»« • conlinuação d. «*.<«■ ««.*»»*> «A «» I™* 

Derivo futuro uma grande desmoralisação para o Brasil. ... i 

P "doptada à segunda alternativa, o proccdimcnto-do governo imperial sena apresentado 
aos olhos das outras nações como uma asquerosa conn,vencia com os traficantes -, c pare- 

o d tra S ficoTque"Jjuls-ia protegido e o governo imperial con- 
Alem 0 . ’. n . r1 o contrario daquillo que elle entende que convem , c e 

s»,. . ««• — 

«S ^ .Ucr^Ova „„ tod.. a, dos.- 

U O o\cino im P l " rvMisando como ainda pensa, que assim servia bem o scupaiz. 
Sr £^dõTS" 2 P no que tracá^a P ara\ repressão do trafico , era-lhe, 

Resolvido a | ro s u u i 1 f im me didas legislativas. Lrão cilas meios indis- 

•«»*— 

Íll f omonorém obter essas medidas durante a effeclividade das ordins dadas aos cruzeiros, 

Pa \nlí'lhc fez ver que o governo imperial persistia na intenção (anleriormcnte manifes- 
Mlla inc uz c , q medidas cssencialmentc dependentes de outras 
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rir ao Sr. Hudson a natureza das medidas, que o governo pretendia pedir ás Gamaras, c 
que erüo as que constão da lei de l\ de Setembro do anno passado. 

O Sr. Iludson, depois de se entender com o vice-almirantc commandanlc das forças 
navacs de S. M.* Brilannica na estação dos mares do sul da America, declarou ao abaixo 
assignado, quehavião tomado sobre si a responsabilidade, de suspenderem temporariamente 
as ordens recebidas, para capturar navios empregados no trafico cm qualquer parle onde 
fossem achados nas costas, portos c aguas do brasil. 

O abaixo assignado acceitou essa declaração, c assegurou ao Sr. Iludson. que o governo 
imperial ia tratar de obter das Gamaras as medidas a que acima alludio, afim de entrar em 
um svslema de repressão do trafico, que pudesse com o tempo trazer a sua exlincçao, 011 
concorrer para cila podcrosamcnle. E accresccnlou (na hvpullicsc de uma suspensão 
permanente daquellas ordens) que esperava que as ditas medidas, c a sua execução, losscm 
coadjuvadas depois pela celebração de uma convenção para a repressão do iralico, que 
acautelasse questões c desavenças futuras. 

Habilitado com aquclla declaração do Sr. Iludson, apresentou-se o abaixo assignado na 
Gamara dos Srs. deputados no dia 15 do Julho do anno passado, c disse que linha fundadas 
esperanças de que as violações commcllidas no terrilorio do império ião cessar. 

Essa declaração, na opinião do abaixo assignado, leve grande influencia na adopçuo da 

lei de li de Setembro. , 

Foi aquelle acima referido o compromisso verbal, que leve lugar entre o abaixo assignado 
o Sr. Iludson, e que não foi reduzido a escriplo entre ambos c revestido das suas assigna- 

turas. . 

j\’a discussão verbal cm que teve lugar esse compromisso, o abaixo assignado nada asse¬ 
gurou de novo ao Sr. Iludson. Declarou-lhe o mesmo que em conferencias anteriores ^ c 
havia declarado, c antes que, cm virludc elas ordens trazidas pelo Sharpshoolcr , tivessem 
lugar os acontecimentos da Paranaguá, c outros semelhantes. 

Estabelece o Sr. Hudson que por aquelle compromisso ficou entendido: . 

1. ° Que o abaixo assignado apresentaria ao pai lamento brasileiro um projecto delei, 
que habilitasse o governo imperial para entregar á justiça os navios c pessoas empregadas 
no trafico. 

Ha aqui um equivoco , aliás de pouca consequência. O abaixo assignado nunca disse .ao 
Sr. Iludson, que o governo imperial pretendia apresentar um novo projecto de lei, ma* sim 
pedir que continuasse a discussão do que íôra adiado em ISáS , c que melhorado, por muo 
de emendas, preenchia o fim desejado. f . 

E com e fiei Lo continuou a discussão desse projecto, que passou com emendas, c ehoje 
a lei de li de Setembro de 1650. 

Negará o Sr. Iludson que essa lei habilita o governo imperial, para entregar á justiça os 
navios c pessoas empregadas no trafico? O Sr. Iludson leve conhecimento do projecto c 
das primeiras emendas, que correm impressas desde o anno de 18-iS, remetteu-as ao seu 
governo, c cm diversas conversações que teve com o abaixo assignado manifestou sempre 
opiniões favoráveis ás disposições que se contém na lei. 

2. ° Que as penas que tivessem por fim prevenir o equipamento do navios para o trafico 
scrião augmentadas, e que uma fiança mais pesada seria exigida dos navios destinados para 
viagens á África. 

.Ha aqui outro equivoco. Antes da lei de h de Setembro de 1S50 não estavão reguladas 
as condições de equipamento, nem para o caso de equipamento estavão impostas penas 
algumas, e nem a Gbrigação ele prestar fiança para as viagens de África. Não podião, 
portanto , ser augmentadas penas e fianças que não existiào. 

Forão a lei de li de Setembro,'cuja adepção foi pedida pelo governo imperial ás camaras 
legislativas, c o regulamento de Ui de Outubro ultimo, que impuzerão laes penas, que 
regularão as condições de equipamento c a obrigação das fianças, como se vê do seu texto. 

o.° Que scrião adoptadas medidas, para prevenir que navios costeiros levem de um para 
outro porto artigos destinados para o equipamento de embarcações negreiras, c que pres- 
larião cllcs uma canção de serem licitas as suas viagens, c legal o uso de taes artigo? 
suspeilos qnc possão levar a bordo. 

As medidas ele que aqui falia o Sr. Iludson forão com cífeito adoptadas pela lei de li de 
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Setembro c pelo regulamento dc 14 dc Outubro proximo passado. Bastará ler as suas 
disposições e confronla-Ias com o paragrapho acima da nota do Sr. Hudson. 

4.* Que o trafico cessaria quando o governo imperial se achasse armado com os poderes 
que o abaixo assignado pretendia pedir ao parlamento brasileiro. 

O abaixo assignado examinará este ponto em todo o decurso desta sua resposta. 

Todas estas providencias, que fizcrào o objccto de varias conversações entre o abaixo 
assignado c o Sr. Hudson, ainda mesmo antes de Junho do anno passado, merecerão o 
assentimento das camaras legislativas, e forào comprehcndidas na lei de 4 de Setembro. 
Não fizerão parte dc compromisso algum entre o abaixo assignado c o Sr. Hudson (que 
aliás nào assevera o contrario claramcnlc), c nem o podiào fazer, por depender a sua 
adopção dc um poder independente, o legislativo. O abaixo assignado limitou-se a expôr 
ao Sr. Hudson as idéas e vistas do governo imperial, e a fazer-lhe ver, que seria impossível 
rcalisalas na presença da continuação da violação do território do Brasil pelos cruzadores 
inglezcs. 

Antes que passe adiante, julga o abaixo assignado dever rcctificar um trecho da nota do 
Sr. Iludson. 

O abaixo assignado disse ao Sr. Hudson, c o repete novamente, que se continuassem as 
violências c vexames contra a navegação de cabotagem do Brasil, o governo imperial não 
teria duvida alguma em pedir autorisação ao corpo legislativo para conceder, por meio dc 
tratados , a nações mais poderosas, c cuja bandeira fosse respeitada, a navegação de cabo¬ 
tagem do infperio, mediante algumas seguranças c compensações. 

Para justificar a declaração que se contém no final da sua nota, pretende o Sr. Hudson 
demonstrar que o governo imperial faltou ao compromisso de 13 de Julho proximo passado. 

O abaixo assignado acompanhará o Sr. Hudson nesse exame, do qual decorre uma 
conclusão inleiramente contraria. Felizmcntc trata-se de factos. 

Tem chegado e sahido da Bahia, diz o Sr. Iludson, navios empregados no trafico, 
sendo-lhes notoriamente permitlido proseguir nesse trafico illogal. 

Em data de 6 de Novembro proximo passado dirigio o Sr. Hudson ao abaixo assignado 
uma nota, acompanhada de uma relação dc navios negreiros entrados no porto da Bahia no 
corrente anno. Mas ainda quando as informações em que sc baseou aquella relação fossem 
todas cxactas, relevaria observar , que esses factos se derão antes que a lei e o seu regula¬ 
mento fossem postos em execução na Bahia. A ultima embarcação de que trata aquella 
relação dá-se cemo entrada no dia 7 de Outubro, e o regularçenlo, sem o qual alei não 
podia ser executada, pela demora c exames que exigio a sua organisação, toi publicado 
aqui no Rio dc Janeiro no dia 14 do mesmo mez. 

Ora, é o mesmo Sr. Hudson que declara, que pelo Lratado de lo de Julho ficou entendido 
«que o trafico seria reprimido quando o governo imperial se achasse armado com os 
poderes que o abaixo assignado preLendia pedir ao parlamento brasileiro. » 

Emquanlo o regulamento para a execução da lei de 4 de Setembro não foi publicado, 
não se podia julgar o governo imperial armado com aquelles poderes; e factos anterioies 
á sua publicação, e mesmo á da lei, não podem , sem a mais clamorosa injustiça , ser con¬ 
siderados como um quebrantamento do referido compromisso. 

O abaixo assignado remetteu logo ao presidente da Bahia aquella nota e relação que a 
> acompanhava. com novas ordens as mais terminantes , para a mais completa e severa 
repressão. 

Accrescenta o Sr. Hudson que sele navios se estão neste momento preparando, ou estão 
preparados na Bahia para o trafico, c sómente esperão a retirada de um dos navios de 
S. M. Britannica, alí estacionado, para partirem para suas viagens illegacs. 

As comm uni cações que o abaixo assignado acaba de receber do presidente da Bahia, 
datadas de 12 do corrente mcz. são acompanhadas de dous oflicios originaes, juntos por 
copia, que lhe dirigio o commandantc do Cormorant , de S. M. Britannica, datados deS e 
12 do mesmo mez, e pelos quaes requisita ao dito presidente a detenção pelas autoridades 
brasileiras dc cinco hiales ou palhabotes, cujos nomes são: Vigilante , Fc , Maria-atc-vcr , 
Formosa, c Andorinha . Naquelles oflicios nuo allega o commandantc do Cormorant que tacs 
navios estojão preparados ou se preparem para o trafico. 

Das comraunicações juntas por copia, c dos autos dc exame, também por copiaa que 
mandou proceder o clilo presidente, e feitos na presença do chefe dc policia c auditor dc 

h 
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marinha, sc ve que cm nenhum daqiiclles navios forào encontrados signacs que os tornem 
legalmcntc suspeitos de se destinarem ao trafico. Desconfia-se de que forào remettidos para 
a Bahia afim de serem ohi vendidos para esse fim; mas essa desconfiança, cujos funda¬ 
mentos o abaixo assignado nào pôde hem apreciar, sendo bastante para que sojão.vigiados 
cuidadosamenlc, exigindo-se dos mesmos todas as seguranças admittidas pelas leis, não e 
suíficientc para a sua captura, e muito menos póde servir dc argumento contra a since¬ 
ridade e lealdade com que o governo imperial, e seus delegados se empenhào na respressão 
do trafico. 

Doze barracões, accrcscenla o Sr. ITudson, onde Africanos são publieamenlc expostos 
á venda, existem em plena aclividadc dentro e perto da Bahia. 

O Sr. Hudson hade permillir que o abaixo assignado duvide das informações em qui 
ellc sc baseou para estabelecer uma asserção semelhante, ao menos emquanto a não 
averigua. É certumentc para nelar que, lendo o Connoranl ido a Bahia requisitar ao presi¬ 
dente a apprehensão dos cinco navios acima mencionados, nào diga o seu commandante 
em sua correspondência official uma só palavra nllusivaa taes barracões, cuja existência, 
sendo como disse o Sr. Iludson, seria, em verdade, intolerável eescandalosa. Delia nunca 
teve o governo imperial noticia alguma, e ciò, a vista da correspondência do presidente 
da Bahia (ao qual todavia já forào expedidas ordens para a averiguação do caso), infundada 
semelhante noticia. O Sr. Iludson diz em sua nota, que sele navios estavão-sc preparando, 
ou preparados para o trafico. O commandante do Cormorant sómente falia de cinco, e esses 
mesmos nem estão preparados, nem se estão preparando. Dahi se póde concluir com razão 
que em igual inexaclidão laborão as informações dadas ao Sr. Iludson sobre os barracões. 

Pelo que respeita ao Indígena , prestou elle na mesa do consulado desta corte fi an Ç<^, de 
que o vasilhame que levou não seiia empregado no trafico, na fórma do art. oo do 
regulamento de li de Outubro proximo passado. Carregou, além de outras mercadorias, 
cinco pianos e 500 caixas de sabão da fabrica nacional, que ccrlamcnlc não indicavão que 
o seu destino fosse para a Cosia dc África. 

Houve, comtudo, negligencia na visita, por haver o secretario delia mandado fazer o 
exame dos signaes, indicado no regulamento acima citado, a dous remadores do seu esca¬ 
ler cum pedestre, pelo que acaba de ser demiüido. 

Em segundo lugar, prosegue o Sr. Iludson. ficou entendido que todos os Africanos 
desembarcados no Brasil depois do tratado de lo de Julho scrião approhcndidos pelas auto¬ 
ridades brasileiras. 

O que ficou entendido, ou para melhor dizer, o que se podia e devia colligir nos termos 
do projecto e emendas que hoje formão a lei de A de Setembro, é que o governo imperial 
empregaria todos os meios de que esta ici o arrna, para apprchonder os Africanos que desem¬ 
barcassem nas costas do império. Era isso uma consequência da lei. Obrigar-se a appre- 
hender todos, era um impossivel. 

Segundo assevera o Sr. Iludson. nos últimos G mezes do anno que acaba de findar , 
desembarcarão para cima de 5.000 Africanos nesta província o nas adjacentes, 
ísa conferencia de A do corrente o Sr. Iludson declarou ao abaixo assignado : 

Que nos últimos 6 mezes do anno de 1S.'i7 linhão desembarcado 2A,000 Africanos; 

Nos 6 últimos mezes de ISÍiS — 27,000; 

Nos 6 últimos mezes de ISA9 — 23,000; 

Nos 6 últimos de 1850 — 5,000 ; 

Nos 6 últimos mezes dos tres annos anteriores, 1SA7, 18Í|8 e 1SA9, houve portanto um 
excesso dc 18 a 20,000. 

E cumpre notar que a ultima lei sobre o trafico somente foi publicada cm A dc Setembro; 
que o regulamento indispensável para a sua execução sómente o foi em IA de Outubro; 
que era necessário tempo para chegarem ao conhecimento das autoridades, c para que 
suas operações começassem a produzir eífeito. Nos quatro mezes de Julho, Agosto, Setem¬ 
bro e Outubro não podião aquella lei e regulamento pôr estorvos ao trafico. Nesses quatro 
primeiros mezes não sc podia verificar uma condição essencial do compromisso de 13 dc 
Julho, segundo o Sr. Hudson «que o trafico seria reprimido quando o governo imperial se 
achasse armado com os poderes que o abaixo assignado pretendia pedir ao parlamento 
brasileiro» Nào bastava ter essas faculdades csciiptas na M de A de Setembro, cra preciso 
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que seu jogo pralico pudesse ter lugar, c que o regulamento c ordens pudessem chegarás 
localidades c começar a ler ncllas execução. 

O obaixo assignado eslá convencido de que a quasi totalidade daquclles 5,000 Africanos, 
quando esse algarismo seja exacto, desembarcarão nos quatro primeiros mezes. 

O Sr. Hudson não ignora que apenas o governo imperial leve denuncia do dous desem¬ 
barques cm Manguinhos c na Maogaraliba, fez immcdialamentc sahir dous vapores que 
fretou para isso por elevado preço, levando o primeiro a seu bordo o chefe de policia da 
província, com força sufliciente, e o segundo forca commandada por um ofíicial de confi¬ 
ança, escolhido pela presidência da província. 

Essas diligencias mallográrão-se por causas independentes da vontade, e fora do alcance 
das providencias do governo imperial, visto que o tempo decorrido entre a chegada da 
denuncia ao conhecimento do governo, a sahida dos vapores e sua chegada aos pontos a que 
erâo destinados, deu lugar a que os Africanos pudessem desembarcar , ser distribuídos e 
internados. Os vapores sahirão no mesmo dia em que a denuncia chegou ao conhecimento 
do governo. 

Em Manguinhos sómente puderão ser apprehendidos 2o, porque os outros já havião 
podido ser internados coccultos. Quem conhecer o ponto de Manguinhos , collocado em 
uma cosia bravia c despovoada, com diversos caminhos pelas matas que se internão 
no sertão, reconhecerá que era impossível ao chefe de policia e á força que levou inter- 
nar-se pelas matas e por Jogares desconhecidos, á procura dos Africanos, que é de crer 
houvessem já sido distribuídos em lotes e seguido para diversos pontos. 

O chefe de policia procedeu aos necessários interrogatórios para a averiguação do caso ; 
expedio ordens de prisão contra André Gonçalves da Graça e Joaquim Sèrvulo dc Oliveira. 
Irouxc presos o caixeiro e o feitor do dito André, apprehendeu e rcmclteu para a corte tres 
lanchas apparelhadas para desembarques, bem como uma porção de remos, velas, cabos , 
lonas e outros objcctos pertencentes ás lanchas ou ao brigue, que coaduzira os Africanos , 
e que fòra incendiado pela sua tripulação. E não tendo podido, por falta de tempo, mandar 
apprehendcr as peças de arlilheria e destruir as atalaias que ali encontrou, deixou para isso 
as ordens necessárias. 

Nota o Sr. Hudson que somente fossem apprehendidos 2o Africanos nessa diligencia ; 
mas esquece quede Outubro delSá9 até hoje tem sido apprehendidos pelas autoridades e 
cruzadores brasileiros na Bahia do Rio de Janeiro, cm Sautos, na Jurujuba. cm Cabo Frio . 
cm Macahé, e pela Urania , mais dc 1,200, c que em nenhuma época forüo mais frequentes 
c numerosas as apprehcnsões. Por ventura os cruzeiros brilannicos tem feito maiores ap- 
prehensões durante esse tempo., e nos poulos da costa correspondentes? 

Pelo que toca á diligencia feita em Mangaratiba, segundo as comniunicaçõcs do pre¬ 
sidente da província , o ciliciai que a commandou fez todas as diligencias ao seu alcance 
para a apprehcnsão dos Africanos; mas foi tarde, e ja havia decorrido tempo suííieicnte 
para serem internados e occullos. Apenas chegou, fez cercar as casas, c armazéns suspeitos 
de servirem de depósitos, c nada ahi encontrou. Seguio para a íazenda de Joaquim Alves 
da Silva Braga, onde se suspeitava terem sido depositados, mas pelos exames a que se 
procedeu não forão encontrados vestígios de ali terem estado. 

Das communicaçõcs officiaes não consta que estivessem na fazenda da Conceição, de 
Joaquim José dc Souza Breves. 

O presidente da província demiuio immediatamonlc o delegado de policia do termo, por 
não haver providenciado a tempo, ou reclamado as providencias que não estivessem ao seu 
alcance; ordenou ao juiz municipal, magistrado intelligenle c honesto, residente na villa 
dc iLaguahy, que passasse a residir na de Mangaratiba, afim de empregar ahi toda a vigilân¬ 
cia c todos os esforços ao seu alcance para impedir a continuação de desembarques de 
Africanos, apprehendendo-os logo, o capturando os autores e compliccs no crime deimpor- 
tação. Para o coadjuvar mandou pôr ás suas ordens uma força do corpo policial, comman¬ 
dada por um ofíical de confiança, e o Sr. ministro da guerra mandou augmentar a guarnição 
do forte da villa. 

A asserção dc que nenhum processo foi começado contra Graça é inexacla. Esse 
processo começou a 20 de Novembro p. p. na auditoria de marinha. Teve de ser inlerrom- 
pido o seu andamento, cm consequência do processo da barca franccza Tounillc , e do 
ultimo apresamento feito pelo vapor Urania , que exigirão muitas c minuciosas diligencias, 
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havendo 13 pessoas presas. Apenas esles dous últimos processos icnhSo o conveniente 

■tKStrrSL» J«i *. Souza too», porque noul,,,.. prova 

lbi conIra elle colhida , que lhe possa servir cie base. . • mcstrc5 

Tem sido concedida iinmunidade, accrcscenla o Sr. u son, . > P ^ C atilo Èdclmundo 
e negociantes que lem parle no carregamenlo do Astro, òag,az , <■ Jului, Catao , 

T 'o i”Tud°.frZónl“'fUntam»' to«u“d'* M. couoodido So .õo 

c° ^ ” C ' an ' tí ‘iol l |'ndilpouiòvoiv'pora^^ditcobrimònTwi^virrdadoTcruno 

s, r,r ■.,Vr™“o , ;.o.t. i ,.o.»u, ««tftrs?-.* s 

se deslinavão aquelles barcos, as dinuncie em particular a lw« h “ l °'‘Z n ’ tc " 
esse conhecimento chegado ainda ao governo impei ia e as nu om ! ’ 1 . ma csDCCulacão do 
0 Sr. Hudson sabe perfeilamente que os indmduos oivoUido» cm uma e 

trafico não denuncião os seus compliccs, nem orncccm P r - feitos em nome 

Oue os tratos cr-e fazem ou não são reduzidos a oscnplo, ou se o suo, suo lutos em nom 

não SC lem encontrado ainda prova alguma que encaminhe as indagações coincnu. - 
0 Edebmmdo foi apresado em Cananóa pelas autoridades imperiacs , e remclU o pa <- 
esta côrtc com sua tripulação presa. Procede-se.as convenientes aviu-iguaçoes para o (U*co 
brimento dos individuos complicados no crime de importação t . llcal '“'^ rcsòlurão 
aos outros, nada sc tem ainda descoberto ; mas o governo imperial es la n.firmo 
para cumprir as leis do seu paiz.de fazer raslrearquaesqucr indicio» que foiem appa.ecend 
Em uma das ultimas conferencias declarou o Sr. Hudson ao abaixo assugn .ado qpicjao 
duvidaria pôr á disposição do governo imperial navios ri anm o. p c ^ 

Africanos julgados livres para a África. O abaixo assignado ropon c , q j q „ 0V9rn o 

essa proposição seria aceita, sendo os ditos Africanos reexportados ,, custa do^vorno 

brilannico, c para a cosia cTAfrica. Que no caso porem cm q» 1 - rr-miblica a reexpor- 
governo imperial para Libéria tivesse ja ajustado com o gpverno ts. ^ P ovccDluado^ 

tacão para o seu terrilorio de alguma porção daquellos Alricanos, s °‘ ‘ ,0 "j ^ abaiX o 

porque o que sc houvesse tratado havia de ser cumprido. , ll J' co ^ 0l , ora a 

assignado que nada haveria ainda ajustado, ou que o ajiis c íavia i c ii - 
um°numero certo de Africanos, porque o governo imperial exigia que o governo» « 
pagasse toda, ou pelo menos uma parle que sc ajustasse, das dcspiza» da reexporriai , 

como era deràzão.forque assimo governolibenano adquir.aum augmcnlode po^ulaçao que 
lhe convém. O abaixo assignado não a (firmou portanto que o governo da. Lil^riaba> J 
pagar infailivelmentc todas as despezas. para que o Sr. Hudson conclua dah que sc mandou 
propôr á Libéria um impossível. 0 agente brasileiro fo. examinar, para informai e ajus.ar 

o que fosse por ora possível c conveniente a ambos os paizes. r»zer-«c 

A lei manda fazer a reexportação de Africanos livres, e essa reexportação ha-dc lazer .c 

*° O abaixu assignado tem por vezes declarado ao Sr. Ilndson que _ o governo imperial 
não está resolvido a ir desenterrar o passado, c ahi perscrutar inquisi lorialmcnle. 
com gravíssimo damno para a tranquiliidade do paiz, quacs aquelles mdividi o» qut. • 
épocas anteriores se envolverão em especulações ja exlinctas do trafico , seria uma tare a, 

■^aar» zív...... s» r . r • ^ a*»-* 

na inabalavel resolução dc perseguir as especulações do trafico com lodos o rau ° ^ 
lhe dá a nova lei e seu regulamento, e na forma dellcs. be a cxpenencia mostrar que 
leis existentes são ineíficazcs cm mn ou outro ponto, recorrera ao poder legislativo para 


que dê remedio. 

F porque desgraçadamcnlc muitos estrangeiros, 
curão este paiz, para ncllc sc entregarem ao trafico 


pela maior parle aventureiros, pro- 
, levados pela cobiça dc formarem 



nessa loleria fortunas colossacs, sem trabalho, c rapidamente, allrahindo sobre o im¬ 
pério, em paga cia hospitalidade cpie nelle reoehcm, a injustiça ca violência britanmca, 
o governo imperial está resolvido a fazê-los perseguir com iodo o rigor das leu. L quando 
estas, porque se acobertem elles de modo que escapem a sua acçao c formulas , nao 
os alcancem, e haja comludo fundadas razões para crer que rccenlemcnle se envolverão 
no trafico, serão postos tora do império . sem embargo^ da agencia mystenosa , do que 
falia o Sr. Iludson, agencia que o abaixo assignado nao conhece, nao comprchcnüe, e 
não quer mesmo comprohcnder, para não ter ele responder a essas expressões. 

Desde que sc pôz em execução a lei dc /| de Setembro sómcnle se derão as razoes 
' ' ' acima fallou o abaixo assignado a respeito do estrangeiro Joaquim 1 mto 


fundadas c!c quo 


da Fonseca e de Parelto. aqueilePorli.guez, e este ultimo bardo. Nao se julgando possível 
obter provas suílicienles para o seu julgamento c condomnaçao perante os tubunae=, 
íorão mandados sabir do império. Não apparecèruo ainda iguats luuaamcnlos a ícípcito 
de oiiLros, para nolles lundar-se i^ r uol procodimcAlo. . * i i • ■» 

Tendo o governo razões para crer que Valencio ; Portuguez dc naçao) seria absolvido 
pelo jurv, c sondo notoriamente envolvido no trafico, ordenou que verificando-sc a 
absolvição, fosse mandado sabir do império. De Frugom, c do subdelegado üe Guarapai m, 
tratará o abaixo assignado na resposta que vai dar a outras nota» do „i. Di.dson que delia. 

SC Ficoifcntendido^diz. 1 o Sr. Iludson, que es barracões, ou deposilos, para a vendade 
Africanos. seriào fechados pelas autoridades brasileiras, e enumera vários, ponto=.da costa 
desta provinci'i e da de S. Paulo. onde. ainda existem depositos para aquJlt fim. 

Ò que entende, o Sr. Iludson por barracões ou depositos? Certamente edifícios, que^ 
na maior parte dos casos, tem outras applicações, e muitas vezes servem occa=ionalme. e 

para ac< 

Quolqu 
que acL 

.“o, d cdlf.cioV™o d i‘noccalc. da applicaeão que sc lhes dá, a lei não os pune, nem 

existência dos cdilicics, não contendo elles Africanos, nado P^ a ; :d . n tes 

Não obstante, forão cm Outubro cio anuo passado «pcd.aas ordeo, ; B 
de província, e aos cruzadores brasileiros, para que c.esemnarc^ 

existem semelhantes estabelecimentos, ^ ad 

contra os culpados, quando houvesse P ar ;‘ ^e' n>r*tno á sua própria, o Sr. 

llecorrendo a correspondência cm seus 1 .“'T " sen , t .ile. denunciárão a exis- 

Iludson vera que elles por varias vezes, cem h. .- ' , i;>rC ,, s _ 0 s ... Hudsoii hoje não 

tencia de deposites de Africanos nesta cidac. . > - p . l osilo ^ Africanos 

poderá apontar um só, isto é, um so eüií.cio que sina oc.ud1l.liiu. 1 



iderà apontar um só, isto c, um so emi.e.u .. D - 0 videncias 

x*> is cm *mc «»'” £X. «£..££ » 

tra evilar que as embarcações cc.blc.ras . . r ^ düg 5Í „ nucs declarados nos arls. 32 c 

e para verificação cnoxislcncia ou na • ‘ ‘ c^ies. que consliluem a 

» regulamento de :H| de Outubro uo annopms . --o “' ^ que nSo estacão'''- 


para 
exame 

33 do regulamento de :H| de Uuluoro uo aimo fico üe è* cavos. 'o que não estávãô 

presumpcüo legal, dc que a embarc.açao se emprega no Irabco aet.-.avo., q 

< trS^SS tPSSbST*. -* nmrn. fm *** *• *> 

empregado na aguada, ha dc ter destino licito. contrario. A Àmclia chegou "a 

O caso da Ame tia, citado pelo Sr. “u^^ notável 

Pernambuco, vindo da Bahia, no dia lo 1 ^ violação de um compromisso feito no 

qse «Sr. Uudíon spro.cn.ssom. „ B.UU onLi.rmo».., o « 

Kio dc Jaociro, c no dio H." h modiüo d.ioHico do. ír S oi ç 8oi quo oo sovorno 
Pernambuco dous dias depois. Islo cl.i a mcc J f ' ôrao antes da lei dc !i 

imperial faz o Sr. Iludson cm sua nota. Demais, esses tactos occoner 

de. Setembro c do seu regulamento. - romo se V A dos documentos juntos, 

Ainda mais, os factos occorridos com aAmclui piovao, comosc ve c.o> uo _ 



que as autoridades da Balda c Pernambuco derão todas as providencias ao seu alcance. A 
essa? accrcsccm as que pela sua parle tom dado o governo imporia . 

O Sr. lludson está. mal informado quando oíT.rma, que a obrigação imposta as embarca¬ 
ções costeiras do prestar fiança, de que os carregamentos suspeitos (o vasilhame para 
liquides) hão de ler destino licito, nunca foi cumprida. 

Pela ordem do thosouro publico nacional de 20 de Outubro do anno passado ordenou-se 
que as aífandeqas c consulidos exigissem aquella (lança, e essa ordem tem s.do cumprida. 

É verdade que a maneira pratica, pela qual tem sido posta em execução, não oflerece toda 
a segurançac garantias que são para desejar; mas antes de recebei a nota . » 

lá o e-overno imperial havia resolvido íixar a maneira pratica do executar nesta paitc o 
regulamento , de sorte que acautelasse os inconvenientes do modo existente. 

As leis e regulamentos no principio da sua execução quasi sempre não apresentuo um jogo 
perfeito. A experiência e os abusos vão indicando os remédios. 

Por esta rapida anaivse dos fundamentes da nota do Sr. lludson fica patente, quccllcssc 
reduzem a meros pretextos para disfarçar a injustiça e. a violência. 

0tiando o iraíico eslava cm toda a sua força, quando nenhuma lei, nenhum regulamento, 
nenhumas providencias erão publicadas para reprimi-lo. o governo brilanmco nao estabe¬ 
lecia para seus cruzeiros a regra de que devião fazer apresamentos nos portos c bahias do 
império. Quando o governo imperial, pondn-sc á lesta da repressão faz quanto podo para 
reduzi-la a um svstcma. e lorna-la permanente (i eP.icaz, fecha os olhos a lodos Os cm - 
recos c complicacões que isso lhe pude trazer, soilicita c obtem das canora* »• me», que 
iulga necessários.’formula regulamentos para desenvolver e auxiliar a acçao da lei, começa 
a executa-!a no meio de tropeços c embaraços, que necessariamente devem pro uai “ 
resse» arraigados por tantos armos. é quando, decorridos apenas Ires mezes c muo da d. 
da execucão da lei c seu regulamento, o Sr. lludson, fundado cm alguns factos ínexaaos , 
declara ao abaixo assignado que nada se tom feito para a repressão, o que por isso t » 
efleilo a suspensão das ordens dadas aos cruzeiros brilannico?. 

E ao mesmo lompo declara que o trafico conLinúa interrompido pela compressão exer¬ 
cida sobre os traficantes, e que tem produzido uma repressão lemporana. \.emo\ P 
essa compressão, accrcsccnla o Sr. lludson. as cousas hão de voltar ao seu an igo cs } 
virá uma reacoão correspondente da parte dos traficantes. . ., - 

Se o trafico está interrompido, se ha compressão, o Iraíico tem sido reprimi o. ■- 
sido reprimido, o governo imperial satisfez o empenho que contrahio. Como na P 111 _ 

parte da sua nota pretende o Sr. lludson demonstrar que o não satisfez? Mas essa compre^ao 
pôde acabar, c acabando ba de vir a reacoão. diz o Sr. lludson. Logo nao e pc o^pioc - 
cimento que o governo imperial tem tido até boje. que o br. jluõson declara ha\ ■ 1 
a suspensão das ordens dadas aos cruzeiros; c |>->r supposiçOes do fuluio. c z 1 

Sr. lludson está resolvido a tomar supposiçGes semelhantes por norma do teu proc - 
dimento. c para justificação dó novas vhleucias, o auaixo assignado não o aconipan .a* a e * 
semelhante modo de argumentar. 

O abaixo assignado declarou muitas vezes ao Sr. lludson : , . 

Que o trafico linha caminhado sem tropeços efficazes por largos annos. crcacio avuliaao» 
interesses, excitado muitas ambições. o que. s<* tinha perdido muita? íoituna?, lm l ' 1 0 

outras ci lossacs. cujo exemplo era um incentivo irreMStivel para a cobiça, *.uc l>n iu exco 
çilado lorios os meios de iilisdir as leis e as autoridades, de chamar umas a si, de ominar 
outras pelas relações, pela convicção, pelo medo e pela influencia. Que tmha gcneralisaao 
no paiz a crença de que a exlincçào do trafico lhe traria a miséria, pela ccssaçuo de raços 
para a agricultura, único genero do industria que tem. . t . vrrp .. 

Que a lula em que o governo imperial ia entrar para reprimi-lo cra immcnsa , 
c laboriosissima; que os primeiros aclos dc repressão serião apenas uma cxpciicncia, c 
que sómcnlc depois de algum tempo, c com o auxilio da opinião, se podena coluei. íesu 

lados salisfacloriop. , . , t 

Que cem o tempo iria o governo imperial aperfeiçoando os meios empregados, cks 
volvendo-os, c fazendo-os auxiliar por oulros, dc modo que rcciprocamcnlc sc coa ju 

vassem. . • i 

Que um dos meios mais eflicozes para a repressão cra, no entender do governo impcria , 
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a collocação dc pequenas embarcações para cruzarem e guarnecerem os pontos da costa 
onde se póde fazer desembarques. 

Que o governo imperial não tinha aclualmcnte embarcações para isso, mas que estudava 
esse assumpto, para pôr cm pratica essa medida, para o que pretendia pedir fundos ás 
camaras legislativas. 

Que por nenhuma consideração o governo imperial atacaria o trafico, dc maneira que 
abalasse o paiz, 

l\las o governo imperial em pouco mais de Ires mezes não extinguio dc uma vez o trafico, 
não arredou do espirito do Sr. Iludson o receio de que a repressão actual póde cessar 
(porque cmfim sempre ha repressão), e de que póde vir uma reacção. Logo o governo 
imperial não cumprio o compromisso de lo de Julho, e o unico meio de extinguir o 
trafico consiste em violarem os cruzeiros brilannicos o território de uma nação soberana e 
independente 11 

O abaixo assignado não hesita em qualificar os fundamentos da nota do Sr. Iludson como 
meros pretextos. 

O governo imperial cumprio religiosamente o dever que lhe impõe, a convenção dc 
182G. Tudo quanto o abaixo assignado disse ao Sr. Iludson na conferencia de 13 de Julho 
se rcalisou. 

Cumprio dc igual maneira o Sr. Iludson a sua parte do compromisso? 

Ahi estão os acontecimento: de Guaraparim. occorridos cm J'2 dc Agosto, um mez 
depois daquelle compromisso. O Ilarpy subio o rio Guaraparim e foi apresar a Feiticeira 
a duas milhas de distancia pelo território a dentro. 

O Sr. Iludson declara que o governo imperial não cumpre o compromisso, c dcclara-o 
depois das conferencias que leve com o abaixo assignado nos dias í\ e 10 do corrente. 

Nessas conferencias propôz o £jr. Iludson ao abaixo assignado um accordo. pelo qual, 
sendo as fortalezas imperiaes consideradas como navios de guerra, os cruzadores brilan¬ 
nicos requisitarião a sua cooperação, para a visita das embarcações suspeitas de fazerem o 
trafico , que se achassem debaixo da protecção de suas baterias, ou da bandeira brasileira. 
Essa cooperação seria dispensada quando as ditas íorlalezas a não prestassem, fazendo os 

cruzeiros inglezcs sós a busca. . 

O abaixo assignado não admillie essas proposições, porque a sua admissao importaria o 
reconhecimento 7 dc direito nos cruzeiros inglezcs dc fazerem visitas e apresamentos nos 
portos do brasil, c debaixo das baterias dc suas (orlalezas. _ .... 

Notou que uma medida semelhante, além dc ser, por essa razão, impossível, dana 
lugar a quotidianos conflictos. porque as fortalezas sómente poderião admilLir o apresa¬ 
mento do navio, segundo as leis do paiz, quando fosse encontrado, a bordo algum dos 
shrnacs marcados no respectivo regulamento, ao passo que os cruzeiros inglezcs se regu awo 
por informações e ordens espcciaes que linlião. Einalmente o abaixo assignado declarou, 
que o governo imperial estava resignado a Indo, menos a sacrificar o principio sagrado cia 

independência c soberania cio seu paiz. . . , 

Declarou então o Sr. Iludson, em sua nola do dia seguinte, que o governo imperial nao 
linha cumprido o compromisso de 13 dc Julho. . ... 

Se o governo imperial tivesse accedido áquellas proposições, o compromisso teria £ iclo 

C "o abnixo assignado prolcsla contra a espantosa comprehansão que Sr. Iludson quer dar 
ao tratado de 23 de .Novembro de 1820. Entende o Sr. Iludson que elle autonsa os cruzeiros 
brilannicos a lazer visitas e apresamentos nos portos c aguas do brasil. , 

O art. l.° desse tratado diz: « Acabados Ires annos depois da troca das raLincaçoes do 
presente tratado, não será licito aos súbditos do Império do Brasil fazer o commercio ae 
escravos na costa d f África, debaixo dc qualquer pretexto ou maneira qualquer que seja. 
E a continuação deste commercio, feito depois da diía época por qualquer pessoa subdiLa 
de S. M. Imperial, será considerado c tratado como pirataria. * , . _ , 

Na ausência dc outras estipulações , esse artigo sómcnlc impõe ao brasil a obngacao dc 
vedar pelas suas leis e meios aos seus súbditos o commercio dc escravos na costa cl* rica , 
c de considcra-lo como pirataria. 

Esse artigo sómcnle dã á Grâa-Brelanha o direito dc exigir que o Brasil cumpra pelas 
sues leis c meios essa obrigação. 
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É insustentável o direito que dahi sc quer deduzir, de exercer no lerrilorio do Brasil aclos 

d °ás direito*» de propriedade do lerrilorio, de jurisdicçuo, independência e soTacrania são 
do dirrilo das gentes” são os primordiaes, bases de lodos os outros , sao os mais santos, os 
mais importantes. . 

TC-in «o nódem cnlcnder renunciados, senão muito cxprcssamcnlc. _ 

O Si-, lludàoii não pode chegar á conclusão que lira do tratado, senao pe a soguin 

“oBwil por c«c tratado, obrigou-se a extinguir o trafico. O trafico não pôde ser 
exüncto'senão exercendo os cruzeiros brilannicos aclos de jansdiceao no lerrilorio do 
Brasil. O tratado envolve a concessão desse direito. 

Com 'igual 1 1 ogic^po S r-si>hi a dizer: o Brasil, polo Jratado > <**W*-s* doSÍ" O 
trafico Ò trafico não pódc ser extinclo senão apoderando-se a In 0 latcria “ ‘ 

tratado comprehcnde portanto o direito de apoderar-se a Inglaterra do Brasil, a cc« 

da (D U Sr "ihidson podería dizer que a Inglaterra procede assim porque quer e tem força. 
E=le argumento teria ao menos o merecimento da franqueza. 

'O abaixo assiçnado fica inteirado da declaração do br. lluclson. wnr!m!r 

Essa dcclaracão uão demove o governo imperial do propoulo firme q>'e fez dc rcpnmir 
„ , ,—,fi C o norctuc entende que nisso faz um serviço ao seu paiz. bile lutara como pucier 
com as diílicuklades de tão pesada tarefa, c com as novas que vai accumular-lhe o govei 

Lr o a abaixo assignado se prevalece da occasião , para reiterar ao Sr. Iludson as expressões 
da sua perfeita estima c distiucta consideração. 

1'tmvo José Soares de Souza. 


Anncsos á nola do çoverno imperial de 28 de Janeiro de 1851. 

O/ptílos do commandanlc do vapor ioislez Cormoranl «o presidente da Bahia. 


Vo por de ciicvra Cormorant . de 5. M. Britannica, uahia. b de Janciio.dc 1551. 

Senhor. - Em cumprimento dc inslrucçGos que mc forão dadas pelo contra-almirante 
Tlcvnolds. commandanlc cm chefe das forças uavaes de b. M. Britannica empregadas na 
costa oriental da America do Sul, tenho a honra dc pedir a \. Ex. que as atiLondadcs 
brasileiras capturem os cinco navios negreiros, palhabotes ou hiates, que cu declarei 
estarem armados neste porto, na correspondência que tive comi V bs. quando estive aqui 
em Outubro ultimo no cominando do vapor Cormoranl , (.e b. M. Britannica. 

iSa carta que escrevi a Y. Ex. em 3 daquoilo inez, eu os designei pelo» nomes dc 
Vigilante. Fr, olaria-atc-vn'; Formosa , c Andorinha. 

Como V. Ex. não pôde accrcdilar que houvesse navios negreiros no.ancoradouro com 
tacs nomes, lenho agora a dizer que são estes os cinco hiates que então cslavao ancorados 
na parte superior dolmcoradouro, acima do Forte do Mar. c que ainda la sc achão. 

Existe lambem agora entre elles um sexto navio, de construceão semelhante, creio que 
denominado Veloz , chegado ultimnmenle de Portugal, ao qual não a Iludo. 

Pedindo que as autoridades da Bahia capturem os cinco hiates acima cilados, lenho 
lambem ordem do commandanlc cm chefe, para insistir em que seja posta em execução a lei 
contra os mestres, pilotos, sobrecargas, tripulações, c contra lodos os outros indivíduos 
que lenlião parle nestes navios. Ficando á espera da rcsposLa de \. Ex , conto ler bre- 
vcmente a satisfação dc poder communicar ao commandanlc em chefe das lorças navac» 
brilannicas que Y." Ex. annuc a esta requisição, habilitando \. Ex. a Mr. Portor, consu 
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de S. M. Britannica, para assegurar-me que os ditos navios forão capturados, e que as leis 
forào oxcoiiladus contra aqurlles que se achão compromeLtidos. 

Tenho a^vonra de ser, com todo o respeito, de Y. Ex. servo obediente 
A S. Ex. o Sr. Francisco Gonçalves Martins, presidente da província da Bahia. 

Herbcrt Schonibcrgj commandante. 


Navio Cormorant , de S. M. Britannica. Bahia, '1*2 de Janeiro de 1851. 

Senhor.—Tendo-me comnuinicado Mr. Porler, cônsul de 3. M. Britannica, haver 
recebido ha pouco um oílicio de Y. Ex. relalivamente ao pedido que lhe íiz por escripLo 
no dia S do corrente, peço licença para dizer a Y. Ex. que a iinporlaucia da matéria requer 
que Y. Ex. me flò uma resposta explicita por escripLo, para qlie cu apossa transmittir 
dirccLamente ao contra-almirante Reynolds, meu commandante cm chefe no Rio de 
Janeiro, estando certo de que Y. Ex. m’a dará sem demora. 

Asseguro a Y. Ex. que o oílicio para as autoridades imperiaes no Rio. que acompanhou 
a sua comrnunicação, será reinellido com a resposta que Ex. me der, logo que eu a 
receber. ^ 

Tenho a honra de ser, com lodo o respeito, de Y. Ex. servo obediente 

A S. Ex. o Sr. Francisco Gonçalves Martins, presidente da provincia da Bahia, &c., 6cc.,6cc. 

Ilcrbcrt Sclwmbcrg, commaiidante. 


O/Jicio do chefe de policia da Balda ao presidente cia provincia. 

llim. 0 c Exm.° Sr.—Em cumprimento da ordem de V Ex. expedida em ofíicio reservado 
de 9 do corrente, passei a examinar as embarcações constantes do mnppa unnexo ao mesmo 
oílicio. e fundeadas na parte superior do ancoradouro acima do iorle do Mar, e dos 
respectivos autos de exame, que envio por copia, verá Y. Ex. que nenhuma delias contém 
indícios logaes dc se destinarem ao trafico dc Africanos. Para maior clareza junto a relação 
das ditas embarcações, comas circumslancias observadas em cada uma delias. As quatro 
primeiras mencionadas são de propriedade portugueza, e entradas em diversos mezes do 
armo passado, procedentes de Lisboa e Porto, não Lendo alc hoje feito viagem alguma, 
o que prova alé certo ponto que, se as intenções de seus donos ou consignatários era em- 
prc ,r a-las no trafico illicilo, nem o fizerâo anleccdehtemente, visto que vierào dircctamente 
a este porto (e penso que pela primeira vez), nem posleriormente, por não lerem uma só 
vez dcllc sahido, accrescendo que a primeira fòra visitada pelo cruzeiro inglez ao entrara 
barra desta cidade no dia 20 de Novembro passado. As duas ultimas são de propriedade 
brasileira, c sem que possa, com conhecimento cie causa, aífirmar que jamais se em¬ 
pregassem no trafico, é certo que a seu bordo nenhum indicio observei que indique um 

tal destino. . . , 

O bri"uc Constante . vindo do Rio de Janeiro , carregado, em Maio do anno passado , uao 
tem alélieje feito viagem alguma; e o liiate Maria-atc-vcr íoi sujeito a um processo no mez 
dc Julho ou Agosto do anno passado, por suspeito de ler-sc empregado no trafico . e sendo 
absolvido, foi entregue ao seu proprietário. , 

Ora. nem a circumslancia de ler o primeiro deixado de navegar por algum tempo e 
prova ou presumpeão legal, cm paiz algum üo mundo, para que possa ser apprehendido 
como empregado em commercio illicilo , nem ha meio algum para annullar-se o julga¬ 
mento que absolveu o segundo, embora contra ellc tivessem então apparecido fundadas 

" U (?uacsqttcr que sejão os motivos que nos levem a crer. que todas estas embarcações fossem 
fabricadas para serem empregadas no trafico, 6 certo que o não tem podido por cm 
pratica cm razão das medidas preventivas que tem sido tomadas, de modo que po-erei 
aífirmar a Y. Ex. que não só senão tem armado neste porto, depois da publicação da lei cie 4 
de Setembro, uma só embarcação comesse destino, como lambem que não se armarao para 
o futuro, pouco nos devendo importar os projectos passados ou presentes dos contra¬ 
bandistas, uma vez que, reduzidos a actos, não cáião sob o dominio da lei. 



Alguém 
sc fazia 


M accredita que tendo sido esta provinda apontada como uma dnquollas cm que 
se tazia o trafico em mais larga escala, não é possível que cm tão breve tempo esteja 
«tè srandemente diminuído, senão tolalmcnlc acabado ; mas e uma verdade que, jusl.y 
ficando as medidas por V. Ex. tomadas, prova ao mesmo tempo que a repressão interna e 
mais eflicaz do que quanta violência possão commcltcr os cruzadores inglezes, os quaes 
muitas S *ó conseguem fazer com que o sentimento de nacionalidade acoberte e proteja 
fqudles, que por ventura são accusados de sc empregarem em tão criminoso com- 

m Deos" guarde a Y. Ex. Secretaria da policia da Bahia, 12 de Janeiro de ISob—111.'“ o 
Ex. ,;,, Sr. conselheiro presidente da província.—O chefe de policia JW h aiiricw JVunderley. 


Moção das embarcações a que sc refere o ofíicio do Ex."'Sr. presidente, com data de 9 do 

corrente . 

i o jiiaie Veloz, porluguez; dono Joaquim Hlippe de Miranda, residente cm Lisboa ; 
me-tre Francisco Gomes; consignatário João Rodrigues Germano; entrado com carga dc 
Lisboa, em 20 de Novembro do anno passado, com 17 pessoas de tnpulaçao existindo’ 
a bordo sómente seis no serviço do navio, e dez pipas para aguada; lastro de pedra : 
está em concerto por avarias sollridas fóra da barra, c ao entrar foi visitado pelo vapor 
in"lez que não o embaraçou ; destina-se a Buenos-Ayres ou a Califórnia. 

\ 9 Escuna Vigilante /portugueza; dono Rodrigo Antonio de Azevedo, residente no 
Porto; consignatário Araújo o Carvalho. Entrou da mesma cidade do 1 orto cni l- dc 
Julho do anno proximo passado, carregada, e com lo pessoas de equipagem , existindo a 
berdo «ómente tres marinheiros para guardado navio : tem dez cascos para aguada, e lastro 
de pedra. Ha ordem para ser vendida, segundo o consignalario mostrou por annuncios 

publicados desde o mez passado. n 

* o.° II ia te Pensativo , portuguez; dona Theresa Margarida ^nçs;. residente no I orlo ; 
-onsi-natario Antonio Martins de Oliveira; mestre José dc Oliveira Leite; chegado da 
mesma cidade ha 30 dias pouco mais ou menos, com alguma carga e 1/ pessoas dc equi¬ 
pagem , existindo a bordo sómente Ires: tem oito cascos para aguada , e lastro de pedra, 

sem destino aclualmentc. „ ^ , n , 

't c Hiate Xinfrim, portuguez; dono Carvalho Passos c Santos, residente no 1 orto ; 
ccn^natario Camillo Antonio da Silva; tem duas pessoas unicamente abordo, e seis 
cascos para aguada, e lastro de pedra; entrado a li de Agosto do anno passado da mesma 
cidade com carga. O consignalario mostrou procuração para vende-lo, único destino 
que pretende dar-lhe, segundo as ordens do proprietário. 

5 0 Hiate Constante , brasileiro; dono Francisco Xavier Machado , residente nesta cidade. 
Entrou cm Mãio do Rio dc Janeiro , carregado; tem a bordo cinco cascos para aguada , 
lastro de pedra, duas pessoas para guarda do navio. Declara o dono que o seu destino 
é carregar. 

6.® Hiate brasileiro Mariu-atè-ver; dono Gonçalo Rodrigues Germano; consignalario 
João Rodrigues Germano; mestre José Moreira .Maia. fem duas pessoas a bordo, o tres 
cascos paraasuada: está cm fabrico, veio arribado em Junho ou Julho do Pará, foi sujeito 
a processo e"absolvido. O mestre não sabe dizer o destino, e o consignatário nao 

compareceu. # 

jV. B. Todos tem o maçame e o velame necessários para navegar. 

Secretariada policia da Bahia , 12 de Janeiro dc 1851.— J. Aí. JVandcrlcy. 


Auto dc exame c vestória no palhaòole portuguez "Veloz. 

Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1851, aos 11 dias do mez de 
Janeiro do corrente anno, nesta cidade e porto da Bahia, _ e bordo do palhabole por- 
tu tr uez denominado Veloz, de propriedade de Joaquim Filippe de Miranda, e mestre 
Francisco Gomes, e consignalario João Rodrigues Germano , onde foi vindo o Dr. chcFe de 
policia e auditor de marinha João Mauricio AVanderlcy, comigo escrivão de seu cargo, para 
o eífeilo de se proceder a exame e vesluria ; c presente a mestrança do arsenal de marinha 
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João Fernandes de Carvalho,palrão-mór, Manoel de Santa Theresa, carpinteiro, e Manoel 
doa Passos Bahiense, calafate, cNuno Antonio, a estes deferio o juiz o juramento dos 
Santos Evangelhos, sob cargo do qual lhes encarregou que vissem e examinassem todo 
o interior do dito navio, aíim dever se encontravão algum indicio de se empregar no 
trafico illicito de Africanos. E recebido por elles o dito juramento, assim o promctlérão 
cumprir, c passando a examinar todo o porão e camara, declararão que nada encontrarão 
que causasse suspeita alguma de que se empregasse no trafico dc Africanos, tendo apenas 
a bordo lastro de pedra, dez cascos para aguada, e seis pessoas dc tripulação, o velame 
e macamc necessários, estando cm fabrico. E neste mesmo acto sendo interrogado o 
mestre, declarou ter chegado com carga de Lisboa no dia 20 dc Novembro do anno pas¬ 
sado, tencionando seguir logo que finde o fabrico, para a Califórnia ou Buenos-Ayres. 
E encarregada a mesma mestrança de dar a sua opinião a respeito da construcção do dito 
palhabote, c se era proprio para receber carga, declararão uniformemente que, apezar 
dc ser fina a construcção, podia receber carga. E por nada mais terem a declarar , 
mandou o chefe dc policia lavrar este termo, de que dou fé, em que assignou com os 
peritos e as testemunhas, e por não ter comparecido o consignatário assignou o mestre. E 
cu Ladisláo Pereira Pinto, escrivão, o escrevi e assignei \. — TVanderley.—Ladisldo Pereira 
pinto.—João Fernandes de Carvalho. —Manoel de Santa Theresa.—Manoel dos Passos Ba¬ 
hiense.—Nuno Antonio.—Antonio José de Araújo Costu. —Como testemunha, Isidoro Bap- 
tista dc Carvalho.— Capitão, Francisco Gomes. 


Auto de exatnc c vestória na escuna portugueza Yigilante. 


Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo dc 1851, aos 11 dias do mez de 
Janeiro do corrente anno, nesta cidade da Bahia, ebordo da escuna portugueza Vigilante , 
de propriedade de Rodrigo Antonio de Azevedo, e consignatários, Araújo e Carvalho, onde 
eu escrivão fui vindo com o Dr. chefe de policia e auditor de marinha João Maurício Wan- 
dcrley. para cíleilo de se proceder a vestoria a bordo da dita escuna, c presentes a mestrança 
do arsenal de marinha, João Fernandes dc Carvalho, patrão mór, Manoel de Santa Theresa, 
carpinteiro, Manoel dos Passos Bahiense, calafate, e Nuno Antonio, mestre dc velas, a 
estes deferio o chefe de policia o juramento dos Santos Evangelhos, sob cargo do qual 
lhes encarregou que vissem e examinassem a dita escuna, aíim de conhecer-se se na 
sobredita escuna continha-sc alguns dos objedos com indícios de se empregarem no trafico 
illicito de Africanos. E recebido por elles o dito juramento, assim opromellôrão cumprir. 

E presente o consignatário Araújo c Carvalho, que fòra intimado préviamente, declararão 
os mesmos peritos que, lendo examinado todo o porão, camara, c escotilha de prôa, 
nada encontrarão que causasse a menor suspeita de se empregar no trafico illicito dc 
Africanos; porquanto sócxistião a bordo dez cascos para aguada vasios, lastro de pedra, ctros 
pessoas de equipagem destinadas á guardada mesma escuna; assim como o maçame c 
velame necessários, declarando o mesmo consignatário neste acto, que a dita escuna 
che ,T ára carregada do Porto, reino de Portugal, cm 12 de Julho do anno passado, com 
» treze 1 pessoas dc equipagem ,' e que a não tem carregado ou vendido, segundo as ordens 

í que tem do proprieLario , por não ter achado fretador ou comprador, apezar dos atinuncios 

que havia feito nos jornaes, que neste mesmo acto forão apresentados. E sendo encar¬ 
regado á mesma mestrança, que dessem igualmcntc a sua opinião a respeito da construcção 
da° referida escuna, e se poderia scr empregada em receber carga, foi unanimcmenle 
respondido que, apezar da fina construcção e pouca commodidade que denota o porão, 
podia odmittir carga, sendo que parecia não ter sido construída para esle unico fim. E 
nada mais declararão, c mandou o juiz lavrar este auto de que dou fé, e assignou com 
os peritos, o consignatário e as duas testemunhas. Eeu Ladislúo Pereira Pinto, escrivão o 
escrevi e assignei. — Wandcrley. —Ladisldo Pereira Pinto. — João Fernandes de Carvalho. — 
Manoel de Santa Theresa. — Manoel dos Passos Bahiense. - Nuno Antonio. - Antonio José de 
Araújo Costüj como testemunha. — Isidoro Baptista dc Carvalho.—Araújo c Carvalho, 
consignatários. 



Auto de exame tio palhabote português Pensativo, estacionado neste por{o. 
i .... do nascimento do Nosso Senhor Jesus Christo dc 1851, aos 11 dias do mez de 

asa 

Itó *.*3.,.»«*, r 

s Spa$@9? tóvs 

velejar, comquanlo tenha proporções para,carça o qneludo fu lo £Jo “ 

subdelegado lavrar o presente auto cm que ‘^xã™]Í te ro . escrito que o 

munhas. depois dc ^ m«n hfl* «- R^-jU/ 

S5K!5^rM^L«.-4 

Isidoro BaulUta dc Carvalho. —Jotc dc Oliveira Latí. 

luto dc exame no palhabote ponJuguc: denominado Xinfrin, estacionado neste porto. 
ánno d. .™- a. ,x r J r "K«»”».£ 

a exame e vestor.a no-regido paln b^ ^ o sobrcdilo palhabote continha em s. 

rinha abaixo assignada, alitn clç - m-»»iMidor-«o emnrc"ar esle navio no cnini- 

oSjcm., SXSÜ ».,«. 1 »«*» 

n05O trafico dc Afiicanot, t piocra. ^ •lln Vni-mio da Silva , que. para esse 

o consignatário do dito palhabote, o nt'goci« L. ^c ^ - denotasse o menor indicio de 

fim. fdra previamente int.mado, nada fui d consignatário , 

pretenção de trafico criminoso conhcccndo-sc H^c ;; .^ao domumo ^ ^ 

ter vindo o palhabote da cidaue do < . „ l>ncr0 ® daquellc paiz, capitão João do 

à de Agosto do « - o o ncn ,; uma existe a bordo c sómcnlc 

fiio Junior, coito pt«oas tle pn • d ‘ do llavio . Declarou mais o dito consig- 
duas pesstías no^mento admau J^s ‘ o J o n#TÍ0 Carvalho Passos c Santos, da dita 
natario ter ordem do P rc l r ‘ Llar ‘° dil0 navio , 0 quc não tem podido conseguir ale o pre- 
ciaadc do lo. lo, paia . u , D r 0C uracào bastante, conscrvando-sc o dilo 

sente, mostrando neste aclo a compe . P ^ dcc j arar5o ‘ 05 peritos, debaixo do 

navio sem destino f c ‘" al ® td " .ubdelc-ado deferido, que o sobredito palhabote se achava 
juramento quc lhes fora pelo sul)ü -o • ‘ l0 g( .: a d c fina conslrucçao 

cm boa conslrucção, novo c h«b.l.U.ao P~ * > ;, e uma porção dc 
para velejar. Dcdararao ma * s C3k ?‘ U l io l . c por assiin J P . S e verificado pela fôrma acima 
lastro de pedra para segui anca " /’ nr £senlc auto cm quc assignou com a referida 
declarada, mandou o subdclega o la . P pcranlc iodos por mim, Joaquim Manoel da 
meslrança c consignatário, depois a «i-„ei —Francisco Eca/uicl Mcira.—Joaquim 

Santa''rteresa. Cemillo Antonio da Siiea.-Manoci 



dos Passos Bahiensc , mestre calafate.— João dc Souza Campos, mestre do troço.— Num 
A ntonio.— João Fernandes dc Carvalho.—Isidoro fíaplista dc Carvalho. 


sinto dc exame c restaria no palha-bolc brasileiro Constante. 


An no do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de '1S51, aos 11. dias do moz dc 
Janeiro do corrente nnno, nesta cidade do porto da 13 alua, a bordo do palhabote bra¬ 
sileiro denominado Constante , do propriedade do Francisco Xavier Machado, do qual c 
consignatário, ondo foi vindo o Dr. clu-fc do policia o auditor do marinha João Maurício 
Wandcrloy, comigo escrivão do seu cargo, para o efivito de se proceder ao exame e ves- 
toria, presente a'mcslrança do arsenal de marinha, João Fernando» de Carvalho, patrão- 
mór. Manoel de Santa Tiieresa, carpinteiro. Mancei dos Passos duhienso. calafate , Nuno 
Antonio, mostro do velas, a e.-le» deferio o chefe de pMicia o juramento dos Santos Evan¬ 
gelhos. sol> n cargo do qual lhes encarregou que vissem e examinassem lodo o interior 
do dito navio a ver sc ncllc oncrnlravao algum indicio de sc empregar no trafico ilheilo 
de Africanos. F recebido por elles o dito juramento. drclararao uniformemonte que icndo > 
examinado lodo o porão e cu m ara. nada encontrarão que causasse suspeita de ter-se 
empregado ou ir-so empregar no trafico de Africanos, por isso que abordo, aiém do 
velame c macanio, somente exi.-lião cinco pipas para aguada o lastro de pedra. Declarou 
o proprietário do mesmo navio que. para vigia-lo, havia apenas ires pessoas a sou norao, 
c que viera em Maio do anuo passado do lho do Janeiro, não lendo leito até hoje viagem 
aliíuma por não ler achado freto conveniente, para o que so acha disposto. No mesmo aclo, 
c debaixo do mesmo juramento, declararão os perilos que a consínicção do inferido 
palhabote, apezar de maneira, admittia carga. E por mais naea declararem , mandou o 
chefe de policia lavrar este auto, de que dou fé, c assignou com os peritos, o proprietário 
cas testemunhas. E cu Lndisláo Pereira Pinto, escrivão, o escrevi. — Wandcrlcy.—Ladisláo 
Pereira Pinto.—João Fernandes dc Carvalho.—Manoel de San tu Fhcresa. Manoel dos Passos 
Bahiensc. — Nuno Antonio.—Antonio Josc dc Araújo Cosia „ como testemunha.— Isidoro 
B a p List a de Carvalho.—Francisco Xarier Machado. 


Auto de exame no palha- bo ie brasileiro —Maria-alé-ver, c« 


'slacionado neste porto. 



com 
que 
, para 
ramestre 
>rado 

ncslc porto desde o mez de Agosto do turno passado ^por ler arribado cot con f ^ ,c " c,a ^ 
avaria que soílrèra cm viagem que fazia ao Pará, sendo sc. proprietário Gm.çaloRod tguçs 
Germano, e consignatário João liodrigues Germano, declarando íinalmentc que ^m üuie 
contramestre só exisliâo a bordo dous marinheiros de nome ilarco» i unes e o J‘o 
Moreira Maia , para guarda do navio; e tendo-se assim procedido a este exame, 

subdelegado lavrar o presente auto, cm que assignou com o rneslre, a mestrança - 

miinhas, depois dc lido por mim Joaquim Manoel da Paixão Ribeiro, escriv^ q 
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escrevi Declararão neste aclo os peritos que o navio examinado era ele construccão fina*... 
e própria para velejar, c que lambem tinha proporções para carga. h mais nao d.sserao, 
. ; Zrvivão o declarei e assienei.— Frtmdsco kznjitttl Mnra.— Joaquim Manoel da l aucilo 

Ribeiro _ José Moreira Maia. —Manoel de San/o. Theresa. — Manoel dos Passos fíaltiense. —Jodo 

de Souza Campos.-N uno Anlonio. -Isidoro BaplisCa de Carvalho. 


Desembarque em Pernambuco de. 33 Africanos vindos da Bahia no inale 


.V mel ia. 


lli " e Ex.“* Sr.—Em cumprimento ao que por V. Ex. foi determinado em aviso de 1. 
de Vx-lo ultimo, tenho a honra de IransmiLlira V. Ex. a inlorniaeã > jniita por copia que 
eximido chefe de policia interino, em vista da nota e documentos a \ . i;a. ondeieçirios 
pelo enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de 5. -d. LrUannica nessa coito, 
eqne m.r copia acompanharão o dito aviso , rolalivamenle ao <lesemn.ir.|in;. no mez do 
J» t-o rio corrente anno. de33Africanos hoçaes, que desta-iorào remellidos para a província 
de Pernambuco com passaporte a bordo do hiato Jmclia . cumpriu. ..-me bimnum asseverar 
a V. Ex. que. na fôrma reoomn- miada na ultima parle do c.lario avi,.-, loi.u txpeimas 

as convenientes ordens para que Ui'í factos se não ivpifôo. . .o-.p _ 1U ~ c 

Deos guardo a V. Ex. 1'ahicio <1.. p.verno da b.riua, 10 d- '• •*'<>/' K l ; / . 

Ex.- Sr' Paulino José Soares d- Souza, ministro e sccrelaiio de eso.do dos m,tO. 

«tiwgcirof. Aivaro Tir.Er.jo nu Mosconvo E Lima. 


ssiyc.* «í-5- * *** d ;' ?cní jarst» 

Y.Ex..como me cumpiia. Examinando a sal.iuaparai enian.om i d< ' ‘ 

retblo do pei lo,e os requerimentos e documentos que ap.esema.m. pa, Uu« «0-^ 
portes de s- us escravo* aí pessoas que os remeller.ia peia "t. i •■'no.... ..... ■ 

nenhuma dessas pessoas é. nem da leve. suspeita de empueaJ 
mas lambem que lodos provará a o üomium sobre o> * 'v..-.v na .ua i.o . 

Por outro laJ-, e. coinquanto . segundo o processi no- ’• a ^ ^j ;J _ 

na i. pai tição, e foi sempre nlx-rvvio por meas* a íle.-ivsicm-’> ;t a 

paclião não ve. .lião á juesunça do cnele uo pol.eia sem . nos ‘Jau- . . ^ íL , 

identidade, tenho todavia íixmi. pe.a cc. niçi ■['- } ■' - ' ~ ^ 

que ni ila não forão despacha-los e.-oravos que •"lo l .-s--.il verua .eu 

que, não se pôde explicar o facto se.inio p-.r .-uti-.u-.x, u q 1 . c v ;. 0 

dos escravos despachados por Ahieaoos ho-.vies, m a u i 0 '* : ' 1 , ’ -i Üiv •i -rv~ 

navio; o qu«í ó lanlo mais ssiil, !li ’’ l l l 0,11 ‘• 1 ‘‘ \ 

tempos, --o tem dado jgitaes appr.-hensões uc pretos u.iqui d--.-p.cmiui.s. «■ as s.i. - 

tem sido presumidas pelas autoridades, dando-se a'é a a;>pre:ie.i‘ao ue «*£!« 
que na bana ião sendo trocados, durante a administração d. Sr. co:w-ili-.-:ro . » ■ 0 

T V .. . . ..VMS I.,lliw,*. naisan lo lhes -s vendedores. 


uiiy; lltt .JIIL.IS awv -.- ..7 .. 

de Vaseuiici lios. Os traficantes cumprão escravos ladinos, p: ., 

não titulo legal Ctun pagamento de meia s-.z i , mas uma ;>r .euraeão pa.a •‘■'••a > oo n 
procuradores mandão pois despacha-los em nome dos verdadeiros sen. lore*, e c mi os 
passapo.les habilitão-se a fazer as trocas, tirando com os ladino', qu ; vet.-ün «••»* 
mesma província para o reconeavo. &c.. Sendo certo, com > V. Ex. recuna -e. ia, que 
as substituições são mais fáceis de faz-rem-se, dando-se, c.uno seda, q-uasi plenlidado 
no» íiqnaes inais notáveis entre os indivíduos do raça negra, pareceu-.ni! conveniente 
ordenar que não se dê passaporte a escravo africano, sem que esto me. seja apresentado, 
e ao registo do porto recominendci o maior cuidado no reconhecimento da laenlniaau, 
para facilitara qual mandei fazer e remeller-llie uma fila graduada inleirameiile igual ao 
laluo pelo qual na sccrclaria se mecle a allura dus escravos em pes, [lülli^aUas e m m s-.- 





com a qual medida o oíficial do mesmo resisto os tornará a medir. Bom seria também 
que V. Ex. desse suas ordens, para que na fortaleza da Barra houvesse a maior vigilância 
quanto aos embarques depois da visita, comquanto é natural que o procurem fazer fóra 
da vista da mesma fortaleza, como é faeil na nossa costa do norte. E quanto se me 
oílercce para levar ao conliecimenlo de V. Ex., que sc servirá de ordenai -me qualquer 
oulra providencia que julgar precisa a bem da repressão de taes factos, e fiel execução 
das leis do paiz prohibitivas da importação dos Africanos, na qual execução somos, como 

Deos guarde a V. Ex. Secretaria da policia da Bahia, 8 de Agosto dc 18o0. —111. e 
E\\ ,u0 Sr. Dr. vicc-presideiilc da província .—André Corsino Pinto Chichorro du Gama. 


111 «»o c £ Xi ...o 5 p. _Xo hialc Amcliíi, chegado a este porlo no dia 15 do mczpraxinas 
passado, procedente do dessa cidade, vieràj consignados a Novaes c Comp. d iferentes, 
escravos. acompanhados de passaportes do chefe de policia dessa província, e por isso não 
forão embaraçados na visita da policia abordo; mas ao desembarcarem a uma hora da- 
tarde no cáes, forão muitos reconhecidos boçacs pelos que os virão, e para logo a fama 
publica os laxou como taes. Nestas circuoislancias, as aut-ridades policiues. não só para 
evitar-se o cseandalo quo seguir-se-hia cie sua negligencia, corno em desempenho ao dever 
em que estão dc ex-cutar fnlmrnto a lei que prohibe o trafico, procederão as diligencias, 
indagações c exames necessários, dos quaes resultou vcriftcar-sc que. cm verdade, erao 
Africanos livres alguns dos intitulados escravos. 

4s pe^oas bem intencionadas não acredilão que fossem despachados como escravos 
nessa província os ditos Africanos: atlribue.n antes o facto a manejos maliciosos dos inte¬ 
ressados; entretanto julguei conveniente levar o expendido ao conhecimento de Lx. 
para providenciar no caso como lhe parecer acertada; prevenindo a V. nx dc que por esta 
presidência estão expedidas as necessárias ordens, a li m do ser e.noaraçudo o livre desem¬ 
barque de escravos, a respeito dos quaes haja suspeita, c para se proceder em ordem a 
não serem importados com este titulo Africanos livres que por ventura venliao de outras 

P 'Deos"uãr.dca Y. Ex. Talacio do governo de Pernambuco. em 2 de Agosto de ISoO. 
UI.™ c lfx. snj Sr. presidente da província da Bahia. — Josc l Idefonso de Souza Ramos. 


Ill “* e Ex." 5 Sr.— Em aviso de 12 do moz proximamente findo. acompanhando por 
Iradiiecão a nota e documento que em 2 do nies.no mo* dirigi.) a V. Ex. o enviado extraor¬ 
dinário e ministro plenipotenciário de S. M. «rilanni.a nessa corte . e-mvnun.can lo que 
no dia 10 de Julho ultimo, desembarcarão livreiii"nt.e nesta cidid■■ o » Alncan >s I) >ç.ie=. 
vindos da Bahia na embarcação Ameli-i, me ordena \. Ex. quo uil >rme soore seu con.eu-lo, 
c dê ao mesmo tempo as necess irias providencias p ira que taes lados, quando verdadeiro., 
se não rcpihio, passo a satisfazer a determinação de itx.. expende Iode o oc.-oii.de a 

No dia U) ele Julho ultimo desembarcarão em verdade oo Àmcains. vindos da B mia 
na embarcação Amclia . e desembalarão livremente. porque muilo* d -Losorcn Iaaui°s, 
c de lodos ‘sc apresentou ao encarregado do rogssto do porlo p lisaportcs da icgiuma 
autoridade. o que destruía qualquer suspeita quo. pudesse tora quo. le empregado. Uiegan o 
porém ao meu conhecimento que havia razão para suspeitar-se serem oeçie, algun, do. 
ditos Africanos, c presumindo que se houvesse substituído alguns des escravos lad.no, 
despachados pela policia da Bahia per outros boçacs a que sc applica«e o- pis.apoilc» 
daqucllcs, ordenei no mesmo dia ao delegado do l.‘ dislricla desta cidade que procedesse 
ás diligencias da lei para a apprehcnsão dos ditos Africanos, e punição dos imp irtaderes, 
quando fossem cUcsbocacs; o que execulando-se. farão apprehendidos diversos Alr.eano» 
dos que vierão na embarcação Amélia, c julgados boçacs oito dclles depois dos ncces>aro, 
exames, os quaes, segundo as instrucçües em vigor, forão distribuídos peio, ««Uloo c- 
ci mentos públicos. Antonio Ricardo do Rego c Manoel 1'rancisco da i va y> v - V*' .... 

poder dc quem forão achados os ditos Africanos, forão presos e processados, ac *an s 



m „ito pronunciados polo delegado do V dUlriolo desta cidade , c confirmada a pronuncia 

^OffipUndõ^prald.^ da Bahia . communicando-Ihe o «ocorrido, o pe¬ 

dindo «ua coadjuvarão para so‘ não repelir semelhante facto, obrne resposta de que os 
escravos despachados i.ara serem transp .rlad >s n.i embircaçã > Ameba e.ran ladinos, «. bt 
alyuus se encontra vão bocaes, liavião subsliUiido a outros; o mesmo que desde o começo 

11 “Vo ofiijiaí èncarreqado do registo recommcnd.õ o maior cuidado e o mais escrupuloso 
exame iodas as V , W4 mie viessem escravos para esta proviuc.a, ainda que munidos de 
passaportes, iifini de. r.ò caso ,1o suspeita, impedir o desembarque, ale mlenor averigua,;,,o 
da polícia desta cidade; o, de feiló, no dia 2S .lo Julho ultimo lo. impedido o brigue 
LiJciro. que traria a seu bordo, para esta província, escravos enj iguaes c.rcumslanc.as, 


Ut» Ll ilZIil Í1 ÍOII Di-ruü . Urtl.i ' . . > .. , ^ i- 

rs 1'orão migados beeaes, preso e processado o commandante Ajunto aqui, para 
lm-, .cime.it.?, copia da informação do delegado do 1.» dislnclo clesla cidade, e 
. _fln nrovmr.ia cia niihio. 


e ln'5 clOiU'5 

niaior pscIhivcuihmíío , c»pi« uu '•** ■■ r?. -- . . . . , « 

da correspondência havida a este respeito com a vic.'-presidência da província da Bahia. 

Á vista* dn evnoslo, se reconhecerá que foi incompleta a inlormaçao transmitida ..0 
enviado extraordinário o ministro plenipotenciário de b. M. Jr.lani.iM dnh■ corlc: püo 
vice cm.su! nessa cidade. e (irara V. Ex. perfeitamente convencuio ae que as ootondades 
desta cidade lizerão o que eslava a seu alcance para ser desaggravaoa a .ei, e nao merccc 

Ct D,*os "uarde a V. Ex. Palacio do governo de Pernambuco, ll de Setembro de ISoO. - 
Ul.~ ^ Sr. Paulino José Soares de. Souza, ministro e secretario dc estado dos 

negocioà eslrangdros. — Josc Itdcjoiiso dc Souzci Ixiuhos. 


III ”* e Ex Sr.—Em cumprimento á portaria de. \. Ex. datada dc h do corrente, que 
orompanhoi- a nota. por copia, do enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de 
Sg KiuUico ua côrle do Rio de Janeiro, ordenando-me que .u formo -bre oseu 
conteúdo, cumpre-me expôr aqui o que antecedcnlemeulc ja tive a hqnra^dc lc.var ao 

C °E exàmo t que <1 no' diVlC de Julho desembarcarão nesta cidade, vindos da Bahia, no hiale 
AmcUa. trinta e „vs escravos com passaporte da policia d,.quella ç.dade: mas nem 
orão bocaes; pois que. procedendo eu immeoialamenle, de ordem de \. Lx. , a ai ' PP 
bensão. e mais diligencias d. lei. peh.s exames c.rialmenle feitos em unnna presença por 
peritos se reo nhecmi que muitos erào ladinos, e importadosantes ua cxlincçao do tiaíi , 
sendo ,. S proprios meneioi.adns nos pus-nportes; mas oito destes lorao julgados '*• 

sem duvida trocados denois por aquelirs que linlião s.clo despachados pela pouua aa >.-<*•• 
A:sim . o facto verdadeiro não é o do desembarque, de trinta e Ires Alncanoi ooçae» , mas 
sim o de alguns Africanos bocaes no meio de escravos ladinos, o= qua,s «'' l0 c ''■ ara( -‘ 4 
livres, e como iaes cmlractados os .-eus serviços a«s estabelecimentos públicos, comoso 
dignou V. Ex. communicar-mc per iniermcdio do !)r. chefe de policia cm oíTicio t-c-;_Je. 
Julho do corrente anuo. Declarados boçacs aqnellcs- Africanos que c.n ver, o tla ’ 
formei culpa a Antouio Ricardo do Rego, e Manoel Francisco da bi va Novaes,_ em poder 
de quem 1'orão achados, e que por i#s-> lego forão recolhidos a cadeia desta cidade ,Cs 
havendo pronunciado na fôrma da lei, foi a minha sentença subslancialmenlc confirmai 
pelo juiz municipal da primeira vara crime. 0 que fica succin ta mente expendido ea 1 P ro l r 
verdade, conhecida por Y. Ex. c por lodos os habitantes desta cidade, pois os lac os . 
passarão á vista de lodos, c cm presença dellcs tenho a consciência dc haver cumpri 
com pontualidade o meu dever. Ê o que se mc ollerccc a dizer a A. Ex., que or enara 
posteriormente o que fôr servido. _ ., j„ 

Deos guardo a V. Ex. Delegacia do 1." districto da cidade do.Rccifc, 10 de Agosto ac 
1850. —111.“* e Ex.”" Sr. José lldefonso de Souza liamos, presidente da província. u 
delegado suppluntc, Rodolfo João Barata dc Almeida. 





M 


N. 20. 


Xola da legação de S. M. IJ. ao fjocemo imperial. 

N.° 1G.— Legação Brilannica. — Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1831. 

O abaixo assignado, enviado cxlraordinario c minislro plenipotenciário de S. M. Britan- 
nica , recebeu de S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, a nota n.° ft de *2S do corrente, queixando-se da conducta do 
abaixo assignado, por haver feito scicnlc ao governo imperial, de que havia expirado a 
suspensão temporária das ordens do contra-almirante, commandanlc das forças navaes 
dc S. M. nesta estação, relativamenle á captura de barcos negreiros nas aguas do Brasil, 
contestando os fundamentos desta decisão, c os factos em que cila se basea. 

O abaixo assignado assegura a S. Ex. o Sr. Pauliuo José Soares de Souza, que não perderá 
tempo em transmitlir uma copia da nota de S. Ex. ao governo da Rainha. 

Quanto á mesma nota e á declaração constante do seu ultimo paragrapho, dc que o 
governo da Rainha está accumulando nofos embaraços sobro o actual gabinete brasileiro, 
o abaixo assignado limitar-se-ha nesta occasião a observar ao Sr. Paulino que se esses 
embaraços que encontrão S. Ex. c seus collegas provêm da captura dos navios negreiros 
nas aguas do Brasil, tem S. Ex. nas suas mãos o prevenir taes difliculdades; porque, quando 
o governo imperial cumprir convenientemente o seu dever, istoé, quando não houver 
navio algum negreiro para ser apprehcndido pelos navios inglezes nestas aguas, estes se 
absterão de fazer sua captura. 

O abaixo assignado prevalecc-sc desta occasião para renovar a S. Ex. o Sr. Paulino José 
Soares de Souza os protestos da sua alta estima c dislincta consideração*. 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza , iS:c.. &c., &c. 

James IIudsox. 


N. 21. 


Xola do fjovenw imperial á Impufio dr $. M. B. 


NV 13. —Rio de Janciró.—Rinislcrio dos negocios estrangeiros, S de Fevereiro de 1831. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, senador do Império, minislro 
c secretario de estado dos negocios estrangeiros, recebeu a nota com o n. s 16, que em data 
de 30 de Janeiro proxitno passado lhe dirigio o Sr. James Iludson, enviado extraordinário 
e minislro plenipolcnciaúo de S. M. Brilannica, assegurando-lhe que não perderá tempo 
em remcllcr ao goveino da Rainha uma copia cia nota do abaixo assignado de 2S do mez 
passado. 

O governo de S. M. Britannica não poderá certamenlc desconhecer que o procedimento 
dos cruzeiros britannicos, cm virtude das ultimas ordens que tem, collocão o governo 
imperial nos maiores embaraços para a repressão do trafico, augmenlando os com que 
ellc já luta. 

Que não lendo o governo Brilannico recorrido a esses meios em épocas om que o trafico 
eslava em toda a sua força, é uma injustiça clamorosa lançar mão delies agora, que o 
governo imperial se pôz á testa da repressão, quando para ahi dirige a opinião do paiz, 
c cada vez sc empenha com mais força nessa tarefa. 

Vi 



One depois de haver o governo do Brasil tomado a posição que tomou, c auxiliado pelas 

camaras legidalWas , fcilo°pas?ar leis , organisado regulamentos o um syslcma de repres ao 
:^ Aa ; porque o trafico já se acha extraordinariamente reduzido, e quast 
•ui nicuiiiado não podaria mais recuar, sem a maior doshonra e prejuízo para o teu pau. 

N en h u mg o ve r n o*o m p reg a lodos os seus meios para desenvolver e fortalecer uma op.mao, 

afim de obrar clopois em senlklo contrario. . , * , • 

Nenhuma gloria ou vantagem póde vir á nação a mais poderosa do mundo, do'cdu/.ir 
ao desespero® e ostentar a sua lorça contra um Império nascente, com o qual al as tem 
cultivado relações commerciaes vantajosas a ambos, c que nao im meios s 

nara" fazer valer o seu direito por meio das armas. , . 

O Brasil, que vê c sente os esforços do seu governo para a extmeçao do trafico ha dc 
a acreditar unanimemente que não é esse o Hm que tem cm vista o go\< i no n• 

O Sr llud«on diz que está nas mãos do governo imperial o pre\um lac= dilliculdc _ - 
] o?o que nioh$t ncDhum navio nogrciro°na. aguas do brasil. os cruzadores bntannicos 
dcfxaráõ de captura-los ahi. Faça o governo do Brasil com que os nao haja nos s-us p 

Ü £ U Ô S aue tom feito c está fazendo o governo do Brasil? De Julho até hoje não tem feito 
sahir a c zare para diligencias contra o trafico, mais de 2o embarcações .entre as qu.es 
nl‘uns vapores? Não continua, não pretende, cometem sido manifestado ao Sr. Hudson 
dar maior regularidade a esse cruzeiro, guardando e tomando os pontos em que -C pode 
cfieCuar desembarques? Não acaba o presidente da Bahia de comprar dous navios que o 
commandanlc do Cormmnd suspeitava estarem destinados para se preparar para o liafico, 

c dc arma-los para cruzarem nas costas dessa província cxclusivamentií: . 

Ouanlos e quaes são os navios que se estão preparando cm portos do Impcno pat a o 
iraíico. c nos"quaes se encontrem os signacs declarados no novo regulamento: buva-.c 

° Porquifpódc um ou dous navios preparar-se em um ou outro porto, deverão o 3 cru¬ 
zadores Lrilannicos estar investidos para sempre da faculdade de invadirem o eir 
do Império ? Não pódc um demasiado zelo pela execução das suas ordens produzir con- 
BictoTmúito desagradaveis, que tragão em resultado o rompimento completo da, boas 

c imuorlantcs rclacocs commcrciacs cnlrc os dous paizcs:* , 

Em sua nota de 12 do mez passado n.* 12 diz o Sr. lludson: * que a medida da depor- 
lacão de. alguns capitalistas estrangeiros que sc empregao no trafico, Mia muito ma- 
eíticaz do que a captura dc poucos navios, depois dc lerem desembarcado o, s s 

Ca 0 e |bTix^ssignad 0 C, Umbcm dirá que o respeito dos principies do direito dasgentes 
e portanto dos portos c aguas do Brasil pelos cruzadores briUnn.co», lena uma m- 
fiueu-ia muito mai* poderosa, c um alcance muito maior para a exlincçuo do trafico. do 
que a captura Talium barco de pouco valor, dentro de algum porto, que muito facil 
é «ubslituir por outro. comprando-o para o mesmo fim. „ „ 

Desengane-sc o governo deS. M Britannica. Não ha de conseguir a extmeçao do trafico 
com ò concurso do"governo do Brasil. Esse concurso franco c sincero o governo imporia, 
õoflerecc. Em compensação , pede sómente o que <5 justo. Eospcile-sc os seus duo,,os 
eomo Estado livre c independente, lcnha-se nelle confiança. 

E« e procedimento, digno do uma nação como a nação britannica, abriria uma nova 
éra.c seria o primeiro passo para uma boa c completa intelligencia nas questões do trafico, 
que pela Combinação dos meios dos dous paizes poderia ser por uma vez anuiquilado. 
J É preciso que o Brasil sc convença de que o trafico deve acabar, porque a moral c o, 
s CUS verdadeiros interesses assim o exigem, fissa convicção nunca poderá apparcccr geral 
c completa, cmquanto, com o fim de reprimir o trafico, forem os portos c aguas do 
Brasil invadidos por forças estrangeiras. 

0 abaixo assignado prevalcce-se da occasião para renovar ao br. lludson as cxprcssoc. 

dc sua perfeita estima c dislincla consideração. 

1 Pauli.no Jo5K Soakes de Souza. 



Pedido dc ordens para que as fortalezas do Império nao façao fogo nos barcos 
de guerra britannicos, que para repressão do trafico fôrem aos seus poitos 
e bahias. 


N. 22. 


Xota da hyução do S. .V. D. ao jorent o imperial. 

X. 7.— Legação brilannica. —Rio do Janeiro, 15 dc Janeiro dc 1851. 

Tendo as autoridades da rainha neste paiz chamado a attenção do governo dc S. M. 
sobre o ataque feito aos botes do navio Ilarpy de S. M. , cm Guarapanm, e sobre os 
tiros feitos ao navio Cormortml por uma fortaleza de Paranagua, quando aquelles 
navios estavão empregados cm reprimir o trafico, o abaixo assignado, enviado extraor¬ 
dinário e ministro plenipotenciário dc S. 31. Brilannica, tem a honra dc significar, de 
ordem do seu governo, ao Sr. Paulino José Soares de Souza ministro e secretrario 
doestado dos negocios estrangeiros, que, como um navio de guerra brilanmco, captura 
um negreiro sob as baterias dc uma fortaleza brasileira, so laz aquillo que por tratado c 
por lei o commandante da fortaleza devia fazer, não pode haver justificação alguma em 

fazer-sc forro sobre os navios dc S. Mageslaclc. , , 

E «pera o governo de S. M. . portanto , c o abaixo assignado tem ordem de pedir, que 
o- governo do'lm,perador dê as ordens as mais strictas a todos os ofliciaes cm commando 
delfortalezas imperiaes. afim de que, por quaesquer moLivos, nao açao o 0 
de guerra britannicos. quando empenhados na supprcssao do trafico de escravos. 

Õ abaixo assignado aprovcila-sc desta occasião para renovar a b. Ex. o br. iaulino 
José Soares de Souza a segurança de sua alta estima e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, ecc., <^c.. Cxc. 


T . ,,T. . 


N. 23. 


Wjln ,}■) .pwrno iinprnnl ó hjfin/o >\ M. 

5. -Rio de Janeiro. -Ministério dos negocios estrangeiros, em 2S de Janeiro de 1651. 

6 abaixo assignado. do conselho de S. M. o Imperador, senador do Império, ministro 
c secretario de «lado dos negocios estrangeiros, recebeu a nota que cm data dc lo d 
corrente lhe dirigio o Sr. lludson, enviado extraordinário c ministro plempotcncian^de 
g Brilannica. pela qual. reforindo-sc aos acontecimentos de 1 aranagua e uaiapari , 
rêqubi la que"o governo imperial dé as ordens as mais terminantes aos officiaes que 
commandão as fortalezas do Império, afim de que por quaesquer motivos nao façaofo.o 

sobre navios de guerra britannicos quando empenhados na supprcssao do trafico dc 

CS< Scopedido do Sr. lludson se refere a casos semelhantes aos de Paranaguá o Guara- 
• m isto é a ca«o« em que navios dc guerra britannicos venhuo, sem o menor di¬ 
reito 'exercer aclos de jurisdiccão em territorio do Império, não pódc o governo imperiai 
èxpedVsemelhantes ordens, porque cilas importarito o reconhecimento do direito da 
parlo cio governo do 5. M. Brilannica para assim proccclcr. 



Esse pretendido direito o Brasil o contesta, protesta contra elle , não ha\cndo cala¬ 
midade qiíè não prefira ao seu reconhecimento. TT , 

O abaixo assignado prcvalccc-sc da oceasião, para reiterar ao br. Iludson as expressões 

de sua perfeita estima e dislincla consideração. c , c . 

1 Pau li xo Josi; Soaues de boizA. 




\ 


N. 24. 


Xola da Irjarão de }f. B. ao (jo cerno imperial. 


V.° 17.— Legação Brilannica. — Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1S51. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de S. M. Britan- 
nica, recebeu a nota n.° 5, que S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro e 
secretario de estado dos ncgocios estrangeiros, dirigio-lhe em 2S do passado, cm resposta a 
nota do abaixo assignado n.°7 de '15 do corrente, na qual o abaixo assignado, por ordem do 
seu governo, solicitou que o governo imperial desse ordens as fortalezas imperiaes, de não 
fazerem fogo sobre os navios de S. M.. quando estes estivessem empregados na repressão 
do trafico de escravos. 

E como o abaixo assignado ve que S. Ex. o Sr. Paulino recusa-se a dar taes ordens, o 
abaixo assignado deseja chamar a seria altensão do governo imperial sobre a necessidade 
de se tomarem medidas eflicazcs, para prevenir esses ataques de pirataria contra os ofíiciaes 
e marinheiros de S. M., quandocllcs estiverem, como eslavão cm Guaraparim cParanagua, 
empregados na repressão do trafico na costa deste Império. 

HL o abaixo assignado tem por dever annunciar ao governo imperial que se daquclles 
ataques resultar, cm retoreão, alguma grande calamidade sobre alguma cidade donde hajão 
elles partido, a responsabilidade rccahirá sobre o governo imperial, que tacitamente 
consente cm tão ultrajantes actos, e que é causa real de qualquer mal que sobrevenha 
contra a população brasileira. 

O abaixo assignado prcvalecc-se desta oceasião para renovar a S. Ex. o Sr. Paulino José 
Soares de Souza os protestos de sua alta estima e. distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, «kc. , «kc. , «kc. 

James IIcdsox. 


N. 25. 


.Vo/f/, do (jocerno imperial ó kyimo de S. N. />. 

N. 5 i2.— Rio de Janeiro—Ministério dos ncgocios estrangeiros, S do Fevereiro de 1S51. 

O abaixo assignado. do conselho de 5. M. o Imperador, senador do Império, ministro 
e secretario de estado dos ncgocios estrangeiros, recebeu a nola que sob n.° .1.7, o em data 
de 30 de Janeiro proximo passado, lhe dirigio o Sr. James Iludson , enviado extraordinário 
c ministro plenipotenciário de S. M. Brilannica, em resposta ã sua de 26 do dito mez. 

.. O abaixo assignado declina complelamcnlo a responsabilidade que o Sr, Iludson quer 
lançar sobre o governo imperial. 

O Sr. Iludson quer collocar o governo imperial na seguinte alternativa: — consentir que 
os cruzadores britannicos exerção actos de jurisdicçâo^ein território brasileiro, ou tomar 
sobre si a responsabilidade dos coníliclos que dali se possuo seguir. 



A9 


Mas nara que essa alternativa pudesse ler lugar, fóra indispensável que os cruzadores 
britannicos tivessem o direito de exercer aquellcs actos. Não o tem; nem o Sr. Hudson 

nunca dcmonslrou que o tivessem. , 

Se o não tem, o Brasil tem o direito de resistir. Se o tem, esc o procedimento dos 
cruzadores é um acto de violência, não lhe póde dessa resistência provir responsabilidade: 
essa responsabilidade recahc toda sobro o aggrcssor. 

0 abaixo assignado prevalece-se da occasião para reiterar ao Sr. Hudson as expressões 
de sua perfeita estima c distincta consideração. 


D imvn .Trtcv TtT.í 


' QftT'7 1. 


Procedimento do governo imperial a respeito dos estabelecimentos negreiros 

na Costa do Brasil. 


N. 26. 

iYofa da legação de S. M. B. ao governo imperial 

\ 

jj, 10. —Legação Brilannica. —IUo de Janeiro, 27 de Janeiro de 1851. 

O abaixo aunado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Bntan- 

do Brasil estabelecimentos regulares, imperial tenb a P todos 

osTmeios P^r^P^cr^cabar^m^csses estabelmmento^Ulegaes^ ejpara processar^os^que 
tiverem parte nelles o governo ucS. 31. ordenou ^aoaDa ^ para es se fim. 

o "overno imperial sohre a nec^s-idade d - c r Panlino Jo ç é 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para renovar a S Ex 0 Sr. Paul.no Jo.e 
Soares de Souza os protestos de sua alia estima e distincta consideração. 

AS. Ex. o Sr* Paulino José Soares de Souza, ecc., ox., c. 




>*BÇ***r 


N. 27. 

Xota do governo imperial á legação de S. )f. B- 

N- . 9 . _ Rio de Janeiro. - Ministério dos negocios estrangeiros, em 8 de l-evcreiro de ISol. 

do? SSl^s?r^U m^ícmTlfde 0 *7* dTmTdeVanefrõ 
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nroximo cassado lhcdirigio o Sr. James Hudson, enviado extraordinário c ministro plcni- 
nolcnciano dc S. M. Britannica, na qual refere haver recebido instrucçoes do seu governo, 
nara fazer ver aodc S. M. o Imperador, a necessidade de dar as convenientes providencias. 
?fim de fazer detpparecer de vários pontos das costas do Brasil, estabelecimentos nellcs 
Sentes para o preparo de embarcações que se deslinão ao trafico , e para outros fins, 
sendo entrevês aos tribunacs, para serem julgadas, as pessoas comprometudas em seme- 

lh So S 5 e tendo nunca o governo imperial recusado, nem se recusando, a dar ao de S. M. 
Britannica^s informações que este líic pede sobre factos Ativos do trafico , 

tem o abaixo assignado a honra de dizer ao Sr. Iludson em respo. . . q Iludson i< 

Ouc iá cm sua nota de 28 do mez passado, o abaixo assignado lez vli ao Sr. Iludson a., 
nroridencias que o "overno imperial tem dado para fazer dcsapparecer aquelles cslabelc- 
Cenlos e aScacào Jue a alguns edifícios se lenha dado para taes fins semelhantes. 

O "0 ver no imperial iem cuidado e cuida scriamcnte dc haver todas as informações precisas 
aara h o para fazer proceder contra os culpados. Ha bem poucos dias foi o chefe dc 
Solicia dk nrovincia do P Rio de Janeiro mandado cm um vapor, com força sufhc.entc 
correr a co^la do norle da província do Rio dc Janeiro; desembarcou nos pontos» onde. 
secundo informações já colh das. deviâo existir semelhantes estabelecimentos; apprchcndcu 
odos os ou° uS pô em deposito os edifícios, e colheu todas as informações precisas 
par^ervtem de baU P aum processo. O Sr. Iludson não pôde hoje ignorar o resultado 

pódc diwr que «S desejei memfe.iedos u. noU do Sr. n«dson “dooíou P 

governo de S M. o Imperador, e fazem parle do systema dc repressão “doptou 
b O abaixo assignado preralcce-se da occasjão para renovar ao br. Iludson a. cxpie.-oc. 
de sua perfeita estima e dislincta consideração. 

Ao Sr. James Hudson. 


Ti à t t%.* í \ 1 cr Si) 1V.Vs RP. hOL*Z 


Procedimento havido contra as pessoas indiciadas no crime de contrabando 
de Africanos importados no iiiate üollw, apprcltendido pelo vapor de guerra 
brasileiro Lrania. 


N. 28. 


Abírt lí" /«.'iJrtoio k S. .)/. 11 ao aorerno anpmul. 

13.— Legação britanuica.-Bio de Janeiro, 28 de Janeiro de 1851. 

0 abaixo assignado. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de b. M. Britau- 
uica tcTd . informado o seu governo da captura do barco negre.ro Rolha pelo vapor de 
guerra imp rial Unnia, cm 4 de Outubro passado , tem agora a honra, por ordem do seu 
meuno -overno de perguntar a S. Ex. o Sr. Paulino Jose Soares de Souza, mm.aro e 
secretario dc estado d P os ncgocios estrangeiros, qual o processo que se instaurou contra s 
pessoas envolvidas nesse barco negreiro, c qual foi o resultado. dc 5U8 

0 abaixo assignado prcvaiccc-se desta occasiuo para icno\ar«. ^ • P 

alta estima c dislincta consideração. „ - 

A S. Ex. o SiVPaulino José Soares de Souza , occ. , o<c. , occ. H LI)í on 
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N. 29. 


Xolu do governo imperial ti kgwfio de S. M. B . 


N.° 8.—Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em S de Fevereiro de 1851. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, accnsa recebida a nota que lhe dirigio em data de *28 de Janeiro 
proximo passado o Sr. James íludson, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário 
de S. M. Britannica, desejando saber que processo se insliluio contra as pessoas indiciadas 
no crime de contrabando de Africanos importados no hiate Rolha, apprehendido pelo vapor 
de guerra brasileiro Urania , c que resultado teve o mesmo processo. 

0 abaixo assignado, não lendo duvida alguma cm dar ao Sr. íludson a informação que 
pede, communica-lhe que o capitão c tripulação daquelle hiate forào pronunciados como 
incursos nas penas do art. 2 da lei de 7 dc Novembro de 1831, o capitão como autor e os 
indivíduos da tripulação como complices, sendo além disso pronunciado Francisco José da 
Conceição como incurso em tentativa, estando o processo em andamento. 

Não se tendo o auditor da marinha julgado competente para processar os réos Joaquim 
Pinto da Fonseca, Torquato José de Carvalho (passageiro) e 2.° tenente Ricardo Aírton; o 
da Costa Ribeiro, cx-commandanle das fortificações de Macahé, forão remeltidoso segundo 
ao fôro commum (o jury) c o terceiro ao commandantc das armas da corte para responder 
no fôro militar, sendo o primeiro mandado sahir do Império por ser Portugucz e nao 
apparccer contra ellc prova legal, pelo que era de esperar fosse absolvido perante o jury. 

0 hiate Rolha foi julgado boa presa pela auditoria da marinha, c os Africanos importados 
declarados livres, sendo os seus serviços concedidos a Santa Casa da Misericórdia dc?ta 
cidade. 0 processo de condemnação desse navio pendo acLualmcnlc da decisão da secção 
dc jusliça do conselho de estado, por via dc recurso, c não póde demorar-se o julgamento 

final. „ ti i 

0 abaixo assignado prcvalccc-sc da occasião para renovar ao br. Íludson as expressões 

de sua perfeita estima c distincla consideração. 

Ao Sr. James íludson. &c. , &c., &c. 

Pacli.no José Soares de Souza. 


Declaração do Governo de S. M. B. de que ordenara ao eommandante da? 
forças navaes britannicas , de cooperar de accordo com as meciidas adoptaoa? 
pelo governo imperial sobre a repressão do trafico, se forem cilas >igo- 
rosamente executadas. 


N. 30. 


Mofo. da k(jn>;ão de B. ao governo imperial. 

N. 37.— Legação britannica.—Rio de Janeiro, 3 dc Abril dc 1851. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dc b. M- 
britannica, tendo devidamente informado a seu governo da lei adoptada para a suppressão 
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do trafico de escravos, pela legislatura brasileira, dc t de belcmbro ultimo, o das 
disposições do decreto imperial de 14 de Outubro para levar a execução esta lei , teve 
ordem do governo da Rainha para expressar ao governo imperial a grande satisfaçao 
mie o "O ver no dc S. M. teve com a leitura desta lei, c regulamento, que parecem bem 
calculados para chegar ao fim para que Corão feitos, se fôrem v.gorosa c mvariavel- 

m O UC a baixo U a l ssignado leve, além disso, ordem para declarar a S. Rx. o Sr. Paulino Jose 
doares de Souza, ministro e secretario dc estado dos ncgocios estrangeiros, que se estas 
leis e regulamentos fôrem efiicazmcnte cumpridos, c se por meio de taes medidas o 
"overno brasileiro se esforçar para pôr um termo ao trafico o governo dc S. M. ~om 
prazer ordenará ao commandanle das forças navaes de S. M. na costa ooBra.il, que 
coopere de accordo com as medidas adoptadas pelo governo brasileiro. 

' 0 P abaixo assignado prevalecc-se desta occasião para renovar a S. Lx. o Sr. Paulino 
Jo £ é Soares de Souza as expressões de sen alto respeito e dislincla consideração. 

A S Ex o Sr. Paulino José Soares dc Souza, òcc., écc., Cxc. 

James IIudson. 


Assalto sobro a tripulação de um cutter pertencente ao vapor de guerra Riflcman 
de S. M. Britannica na Ilha de Santo Amaro em Santos. 

Morte de um marinheiro inglez. 


N. 31. 


Xoto da legarão do S. )f. fírilannim ao governo imperial 

N. 34.— Legação britannica.-Rio dc Janeiro, 16 de Junho dc ISoO. 

O abaixo assignado. encarregado de ncgocios de S. M. Britannica, lem a honra de 
Lransmillir a SF Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza , ministro c secretario dc estado 
dos ncgocios cslranceiros, a inclusa copia de um oflicio que recebera o con ia-a muan , 
commandanle em íhefe das forças navaes dc S. M. nesta estação , representando que 
a tripulação dc um dos escaleres do vapor de S. M., Riflemm , lendo 5 ido obi igada p 
máo tempo a desembarcar a 6 milhas, pouco mais ou menos, a leste da ilocla, na pro¬ 
víncia de S. Paulo, fôra sorprendida, cmquanlose occupava em cozer a sua comida, 
e a enxugar suas roupas, por um grande numero de pessoas armadas que lhe lizerao 
fo"o resultando ser morto um dos marinheiros de S. M. ; continuan o o o 0 o s 
elFcs durante o tempo em que os marinheiros se reliravão para seu escaler, que ico 
furado pelas balas, bem como as roupas dos mesmos marinheiros. 

O abaixo assignado não lem a menor duvida, de que o governo imperial emprega 
todos os seus esforços para fazer prender e trazer perante a justiça os perpelradore. 
daquellc assassinato”, tanto mais porque este ataque cobarde c vergonhoso ioi co 
nu ltido cm uma parte desta costa, que o abaixo assignado, cm uma commurucaça 
de *2 de Fevereiro ultimo, apontou ao Sr. Paulino Jose Soares dc Souza como sen 
occupada por uma quadrilha de aventureiros estrangeiros, c outros malvados , que - 
empenhados na continuação do trafico dc escravos, e que parcccm alironlar ínleiramci 
as autoridades imperiaes da provinda de S. Paulo. _ _ ,. _ 

O ahaixo assignado aproveita-sc desta occasião para renovar a S. Ex. o * t. lau in 
Soares de Souza a segurança dc sua alta estima c consideração. 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c., &c.. &c. 

James IIcdso^. 
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Documentos annexos á preccdcnto nota. 


Bordo da fraga la SoiUhampton. —Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1850. 

Senhor.—Tenho a honra de transmillir-vos para vosso conhecimento a informação , que 
acabo do receber, do 2.° tenente Crofton, acerca de um ataque evidentemente não pro¬ 
vocado, commctUdo contra a tripulação do Riflcman , no qual um dos marinheiros foi morto, 
e rogo-vos que sejais servido levar ao conhecimento do governo brasileiro esta aífronta e 
perda de vida, afim dc que os perpetradores piraticos desta violência sejào processados. 

Eu lenho, &c. 

O contra-almirante, commandantc em chefe, B. Reixolds. 

Ao Sr. James Iludsoii, encarregado de negocios de S. M. 

Bordo do vapor Riflcman de S. M., na altura dos Alcatrazes, 22 de Maio de 1850. 


Senhor. — Tenho a honra de participar-vos que, sendo ofíicialmente informado de 
que a chegada dc duas grandes embarcações era esperada neste lugar, fiquei a cruzar 
vigilantcmenle para o impedir, c que na noite cie 15 lornado-sc o tempo bom, des¬ 
taquei o cutler com dez homens sob o commandodo Sr. Ryan, piloto, com ordem para 
cruzar entre a Moela c o Monto de Trigo, cmquanlo o Riflcman vigiava ao Sul da Queimada 
Grande, por serem estes os pontos onde se esperava a chegada daqucllas embarcações. 

Na manhãa de IG o tempo tornou-se repentinamente máo, c tão tempestuoso, que obrigou 
o cutter a seguir para terra e procurar abrigo a solavento de uma pequena ilha adjacente 
a um barracão de escravos, G milhas pouco mais ou menos a leste da Moela. Depois de ter 
amarrado o escaler, os homens estando molhados, accendêrão fogo sobre as pedras e 
começavão a enxugar suas roupas c a cozer a comida . quando de repente furão sor- 
prendidos por um grande numero de homens armados de espingardas, não menos de 
cincoenta, pela maior parte brancos, os quaes os atacarão a uma, e desgraçadamente 
ferirão a um dos nossos marinheiros que morreu logo que chegou ao escaler. 

O Sr. Ryan levantou ferro c fe/.-sc ao mar debaixo de vivo fogo, fr.ando o escaler e as 
roupas dos marinheiros furadas peias baias, em consequência do que o escaler foi impellido 
para o mar, c a tripulação exposta durante o dias a grandes mares c chuva. 

EsLc ataque cobarde, c não provocado, sobro homens que procuravão abrigar-sc da tem¬ 
pestade, é proprio do caracter daquellcs malvados, que são todos homens da tripulação 
de navios negreiros, dispostos a auxiliar, e sendo possivcl, a defenderas embarcações 
no caso de querermos embaraçar o desembarque dc seu carregamento. 

O Sr. Ryan chegou ünalmenlo á entrada do rio Bcrtioga, c posto que mostrasse seu 
pavilhão c flammula ao ofiicial do forte, foi detido c tratado com grande inciviiidade, não 
obstante representar que ora oílicial brilannico. A escuna que apprchendi a o do corrente 
eslava empregada pelo dono do barracão junto ao qual foi commettído o ataque. 

O Sr. Ryan portou-se neste negocio com resoluta íirmeza e discrição, cm primeiro lugar 
por se achar armado, posto quesem nenhuma suspeita doalaquc, c em segundo lugar por 
defender sua gente com as poucas espingardas que Linha, até que lodos fossem embarcados 
c o escaler fóra do alcance dos tiros. Minha opinião é, pelo conhecimento que lenho do 
caracter daquelles homens, que se não fosse o sangue frio do Sr. Ryan, a tripulação do^^ 
escaler teria sido massacrada. 

Acalmando o máo tempo, segui para o lugar do ataque supra referido, e ali descobri 
em uma casa adjacente os artigos, que faltavào, pertencentes ao escaler, c as roupas dos 
marinheiros; c convencido por isto dc que os donos (Ia casa crão sujeitos implicados', a 
destrui, como ninho de uma horda dc pira Las. 
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Eu referi ás autoridades do Santos, por intermédio do vico-consul, o Sr. Glennic, todas 
estas circumstancias. c ellas parecerão tê-las tomado muito a peito; e acerca de meu proce¬ 
dimento em destruir a casa, se mostrarão satisfeitas, por fazer a mesma parte do estabe- 

lccimcnto negreiro do Perequó . , . , 

Peco licenca Sr., para in for mar- vos que existem em Santos dous brigues, ambos 
negreiros, e promptos a fazerem-se dc vela ao primeiro vento favoravcl, pelo que os lenho 
viciado fóra daquelle porto por alguns dias, sendo seu destino a cosia de Afnca , c que 
sendo este o único cruzeiro nesta costa, e esperando-se diariamente em Pereque a chegada 
de outros navios, permanecerei por aqui,.c, se fôr necessário, comprarei carvao em Santos 
para estarprompto a apprchendè-los, o que espero, Sr., merecera a vo.sa approvaçao. 

lenho, &c. g g. ^ Crofton, 2.° tenente commandante. 

Ao Sr. contra-almirante, Reynolds commandante em chefe. 


N. 32. 


iVoía do governo imperial á legação dc S. M. D. 

N. 25.—Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, cm 25 do Junho de 1S50. 

Accuso a rccepcão da nota de 16 do mez corrente, que me dirigio o Sr. Hudson, 
encarregado de negocios de S. M. Britannica, acompanhada da copia de um officio do 
commandante do vapor Riflcman, em que informa ao contra-almirante commandante 
em chefe das forças navacs de S. dita Magestade nesta estação, que, tendo a tnpulaçao dc 
um dos escaleres do vapor sido obrigada por mao tempo a desembarcar quasi a seis milha 
à leste da Moela, na província de S. Paulo , fòra sorprendida por um grande numero de 
pessoas armadas, que fizerão fogo, e nialárão um dos marinheiros, continuando o fogo 
durante o tempo em que a tripulação se retirava para o escaler. 

Em resposta esta nota, tenho a honra dc significar ao Sr. Hudson que, havend ° ° 
iuiz de direito substituto da 6.’ comarca da provinc.a de S. Paulo commun.cado ao go¬ 
verno imperial em 23 de Maio proximo preterilo aquella occurrcncia forao-lhe logo ex¬ 
pedidas, e bem assim ao presidente da mesma província, as ordens constantes das copias 

iuntas marcadas com os n. 1 e 2. ... , . , 

J Havendo o dito presidente feito igual commnmcação ao governo imperial cm data cie 
oo de Maio, forão-lhe repelidas em A deste mez as rccommendaçocs ja feitas.^ 

Por esta occasião, transmilto lambem ao Sr. Hudson, na copia inclusa n. o, o officio 
que acabo de receber do presidente dc S. Paulo, por onde se vê que o chefe de policia 
da província já tinha partido para Santos, afim de tomar por si conhecimento do negoci , 
de cujo resuúado farei seiente ao Sr. Hudson em tempo opportuno. 

Reitero ao Sr. Hudson as expressões de minha estima e consideração. 

Paulixo José Soares de Souza. 


Ao Sr. James Hudson. &c., &c. 



Documento» annexoi a precedente nota. 


N. i. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios da Justiça, em 28 de Maio de 1850. 

lll. ,no e Ex. 1110 Sr.—Informado o governo imperial, por oííicio do juiz de direito interino 
da 6." comarca dessa província, em data de 2o do corrente, do barbaro attentado 
commeltido por uma partida de trinta a quarenta homens armados, que , sem a menor 
provocação, assaltarão e fizcrão fogo sobre a tripulação do cutter pertencente ao vapor de 
guerra de S. M. Britannica, Rijleman , matando um dos marinheiros, manda mui ex¬ 
pressamente recommendar a V. Ex. que dê a esse caso a sua mais seria attenção , e exija 
do respectivo delegado exacla informação sobre o estado do processo, c andamento que 
for tendo, communicando Y. Ex. a esta secretaria de estado tudo o que occorrer. 

Recommenda ouLrosim o mesmo governo a Y. Ex. que dê as mais energicas provi¬ 
dencias para a repressão do trafico cm Santos, exonerando ou mudando as autoridades 
que se mostrarem frouxas no cumprimento dos seus deveres. 

Deos guarde a Y. Ex. r 

Paulino José Soakes db Souza. 

Sr. presidente da província de S. Paulo. 

N. 2. 


Rio dc Janeiro.—Ministério dos negocios da justiça, em 23 de Maio de 1850. 


Accuso a recepção do oíficio que Ym. dirigio a esta secretaria de estado em data 
de 2o do corrente, participando o lamentável acontecimento que teve lugar no 6.* districto 
dessa comarca, com o barbaro attentado commeltido contra a tripulação do cuttcr per¬ 
tencente ao vapor de guerra de S. M. BriLannica, Riflcman, por uma partida de homens 
armados; e expondo as medidas que julgou acertado tomar: do que ficou o governo 
imperial inteirado. E tenho de rccommendar-lhe que empregue e faça empregar as mais 
activas e cílicazes diligencias para descobrir os auLorcs de tão grave crime, afim de que 


sejâo devidamente punidos. 
Deos guarde a Ym. 


Paulixo José Soabes de Souza. 


Sr. juiz dc direito interino da G." comarca da província de S. Paulo. 


rs. 3. 


X' 11._lll m;> e Ex." 10 Sr.—Tendo cm meu oíficio n. 6o de 29 dc Maio proximo passado 

apresentado a Y. Ex. as copias das participações que me forão dirigidas pelo juiz. dc 
direito substituto da 6/comarca desta província, pelo delegado de.policia, e pelo briga¬ 
deiro commandanlc militar da cidade de Santos, sobre a occurrencia que U\era lugar em 
uma das praias da ilha de Santo Amaro entre a gcnLc de terra e alguns marinheiros 
do vapor inglez Rijleman, julgo do meu dever apresentar igualmcnte a \. Ex. na copia 
inclusa as ordens que a esse respeito expedi ás referidas autoridades; restando-me com- 
municar a Y. Ex. que já parlio para Santos, o chefe interino de policia, afim de tomar 
conhecimento desse negocio; e que todos as participações que sobre elle tiver levarei 
promplamcnlc ao conhecimento dc Y. Ex. _ . 

Deos guarde a Y. Ex.— Palacio do governo de S. Paulo , 20 de Junho de IboO. 

111. ma e Ex. m0 Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro e secretario de estado dos 

„<S„cio S estrangeiros. # praiatntc , ^ PnH M Mom. 
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N. 33. 

Nola da Legação de S. M. B. ao governo imperial. 

K.» 39.— Legação Brilannica. —Rio de Janeiro, S de Julho de 18o0. 

Exm. Sr. — Sou oílicialmentc informado de que o indivíduo de nome Valencio , sobre 
quem rccahem fortes suspeitas de haver no dia 16 de Maio ultimo capitaneado a gen e aii a- 
da que assassinara o marinheiro do vapor Ri/leman de S. M., na Moela, foi apprLhcnd,do 
pelas autoridades de S. Paulo, c que cm breve será mcttido cm processo por aquclla 

0< Eu a tcnho portanto a honra de suggerir a T. Ex. que, como a tripulação do Jlí/lmaA 
de S. M foi a principal testemunha deste negocio, c aquclle na\io CsU o 
em serviço de S. M., esperando-se que vol te brevemenlc a este porto, parai que a justiça 
publica preencha seuslins, seria conveniente suspender o pioccsso^ a fimdc^aue 

assassino, até que cu possa entender-mc com as autoridades de S. M., afim de que 
seião levados as necessárias testemunhas a Santos para assistirem ao respectivo M ll o ' 

Aproveito-me desta occasiào para renovar a "V. Ex. a segurança dc mm ia a a 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. Taulino José Soares de Souza, &c.. fcc., fcc. 


N. 34. 

Nota do governo imperial d legação de S. M . B. 

26. — Rio dc Janeiro, ministério dos negocios estrangeiros , cm 18 de Julho dc 1850. 

Havendo-me communicado o Sr. ministro da justiça , por aviso dc 15 do mez corrente, 
ter expedido naq.uclla data as ordens necessárias ao presidente da província de S. Paulo , 
para que faça com que o juiz de direito da 6.* comarca . a que pertence a cidade de 
Santos , dè as providencias precisas afim dc que a tripulação do vapor Riflcman possa 
assistir perante o jury ao julgamento do réo preso , por suspeita de haver concorrido 
para o assassinato do marinheiro do mesmo vapor que teve lugar no dia 16 de Maio 
ultimo, apresso-mc a leva-lo assim ao conhecimento do Sr. James Hudson, encarregado 
de negociosdcS. M. Brilannica, cm resposta ao seu oílicio N.° 39 dc 8 deste mez. 

Aproveito esta occasiào para renovar ao Sr. Hudson as expressões de : minha estima 
e consideração. 

Ao Sr. James Hudson, &c.. &c. 

P AL'LI XO Josii SoAPES DE SOUZA. 


N. 35. 

Nota da legação dc S. M. B. ao governo imperial. 

JS : 9 69. — Legação Britannica.—Rio de Janeiro, 25 dc Dezembro de 1S50. 

Exm. Sr. —Tenho a honra dc chamar a attenção dc V. Ex. para as minhas notas 
K." 34 e 39 deste anno a respeito do barbaro c cobarde assassinato de um marinheiro 
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do navio Riflcman do Sua Magostadc, na Moela, na província dc S. Paulo, e da decla¬ 
ração que Y. Ex. me fiz sobro esse objeclo no dia 3 dc Outubro ultimo, declaração 
que, lendo ajuntado a um despacho, li a V. Ex. antes de a transmillir ao meu governo. 

As seguranças que cnlão recebi dc V. Ex. crão de que um Portuguez traficante db 
escravos, chamado Valendo, que foi preso por suspeito de ter ajudado <; acoroçoado 
o assassinato do marinheiro cm questão, não seria julgado, so não estivessem pre¬ 
sentes as testemunhas para deporem no processo. Essas testemunhas não os camaradas 
do assassinado. Eu informei a Y. Ex. que eslava prompto a manda-los para Santos 
para assistirem ao julgamento dc Yaleneio; c V. Ex. tornou a dizer-me que este nâo 
seria julgado alé o mez de Dezembro, c nem o seria, se as testemunhas dc que sc 
trata não fossem presentes. 

Tenho agora a honra de tornar a lembrar a Y. Ex. que nunca recebi dc V. Ex. 
intimação do dia em que devia ler lugar o julgamento de Yaleneio; tinha eu dc o 
adivinhar ; porém o vice-consul do Sua Magostadc em Santos, tendo participado que ao 
julgamento deveria proceder-se em Novembro., c não cm Dezembro j como "V. Ex. me havia 
assegurado, mandei o navio de S. M. Riflcman para Santos com as testemunhas para 
o processo. lendo ollc ali chegado em 27 de Novembro. 

Y Ex. diffieilmenlP. acreditara que. quando ali chegou aquelle navio, fora dito (o que 
não se devia esperar) ao seu commandonlc, que podia voltar para o Rio de Janeiro, 
pois que Yaleneio mezes antes havia sido absolvido do crime dc homicídio pela relação do 
Rio de Janeiro! 

Não tentarei dizer o efleito que essa communicaçuo em mim produzio. 

Porem peço a V. Ex. que me explique, para cu informar ao meu governo, qual o 
jnotivo por que um homem, com tanta razão suspeito de haver assassinado a um dos 
súbditos de S. M. tão a sangue frio e cobardementc, não foi confrontado no processo 
com homens que provavelmente o terião identificado, e como acontece que á palavra 
deY. Ex.. c por conseguinte á do governo do Imperador, assim tão completarnente se 
faltasse, e como é que, quando Y. Èx. em o de Outubro me dizia que Yaleneio havia de 
ser julgado em Dezembro, ellcjá tinha então sido absolvido desse crime por um tribunal 

do Rio de Janeiro ? . 

Aproveito esta occasião para renovar a V. Ex. os protestos dc minha alta estima c 

distincta consideração. 

James Hudsox. 


N. 6. 


Nota do (jovrrno imperial v lerjacão de S. M. B. 

N.* 19.—Rio de Janeiro.—Ministério dos negoeios estrangeiros, em 28 de Fevereiro de 1851. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro c secretario de estado 
dos ncçocios estrangeiros, recebeu a nota que em data do 25 de Dezembro proximo passado 
c sob n.° 69 lhe dirigio o Sr. Iludson , enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
de S. M. Brilannica. relativa á morte de um marinheiro do Rifleman na ilha de Santo Amaro 
em Santos, província de S. Paulo. 

O Sr. íludson não ignora que o governo imperial foz tudo quanto estava ao seu alcance 
c era permiuido pelas leis, para o descobrimento c punição dos réos. 

Não ha duvida alguma de que o abaixo assignado declarou ao Sr. Hudson que o réo 
pronunciado, Yaleneio Teixeira Lconil. não seria julgado emquanto não estivessem pre¬ 
sentes, como testemunhas, as pessoas da tripulação do Rifleman , que tinhão presenciado o 
conflicto. E com eíFeito cxpcdio-sc para esse fim ao presidente da província de S. Paulo a 
ordem junta por copia em data de 15 dc Julho proximo passado. 

Nessa época estava o dito Yaleneio pronunciado pelo chefe de policia dc S. Paulo pelos 
crimes, da morte do dito marinheiro, c dc auxiliar c consentir nas terras do seu sitio o 
desembarque de Africanos boçacs. São dous delictos de natureza inteiramente differentes.^ 

Pronunciado Yaleneio por ambos esses crimes, recorreu dessa pronuncia para a relação 
desta côrle, recurso este. dado pela lei, do chefe de policia. 



A relação, por accordão dc 20 dc Agosto proximo passado sustentou a pronuncia quanlo 
ao crime de importação de Africanos, reformou-a porém o absolveu o dito Yaloiicio quanto 
ao crime de morte, por não encontrar no processo prova suíTicienle para a pronuncia do 
mesmo Yuicncio quanlo a esse crime, como sc vê da copia junta do respectivo accordão. 

E com eíleito, examinando-se o processo (do qual o Sr. Iludson lem conhecimento, por¬ 
que o abaixo assignadojá lhe coiiíiou uma copia delle), vê-se do inlerrogalorio do proprio 
James Kingílon Ilyan, que assislio ao conflicto, declarar esto: * Que forão atacados forlc- 
mente e de longe a alcance de espingarda, apparecoudo nesta oeeasião mais 10 ou 12 
homens quasi lodos preLos, que Lambem atacarão, que disto resultou íiear um marinheiro 
inglez iinmedialamenle morto com uma bala na cabeça, e que faz ião este fogo escondidos 
pelo mato «■ pelas pedras. » 

Os marinheiros Roberto SouLÍnvands, llichard Ker.nam, .lohn Wood, Charles Mac 
Carlhv, Wdliam EurUy, John Rovre. Thomas Newman, Jeremiah Shoa, eWilliam Xansell, 
tambein comparecerão no processo de pronuncia, c declararão somente que .Toscph Yonncr 
tinha sido varado na cabeça por uma bala cm um conflicto que houve entre eílos c uma 
força oV gente armada no ilhote defronte da praia de Pernambuco, sendo o tiro dirigido da 
parle da gente armada de terra. 

Dahi se \é que as pessoas da tripulação do IVjícnian , que assistirão ao conflicto, forão 
ouvidas no processo da formarão da culpa , e que nenhuma indicou, in-ni podia indicara 
pessoa que cb‘:.i ou mandou dar o tiro, tendo-a apenas visto sahir de um grupo de homens, 
ou ciVntre o maio e das pedras. 

Ora, as relações entre nós juigão pelo processo r> scriplo e provas que este apresenta, c 
pelas leis do Império e fôrma do processo, não podem mandar proceder a novas averi¬ 
guações. Pelas nossas leis e forma de processo, a despronúncia mata e acaba lodo o ulterior 
procedimento quanto ao crime a respeito do qual el!e sc dá. 

0 accordão de 20 de Agosto que despronunciou Yaíencio. quanlo ao crime de morte, foi 
logo conhecido nesta corte, o sabido de Lodo o ilio de Janeiro (as senões c as decisões da 
relação &ão publicasj, o o abaixo assignado teve oeeasião, não muito depois daquclla data, 
de explicar vmlíãimcnle ao Sr. IJuiison a decisão daquelie accordà). irando-lhe que o 
processo somente progredia quanto ao crime de importação de Afriem )s. 

Em o de. Outubro ji era lu rnuilo conhecida a absolvição cie Y'aíen :i j quanlo ao crime 
dc morte, e jã o abaixo as-igna io tinha tido a honra do f j liar com o Sr. Iludson sobre o 
accordão da relação e. sua decisão. 

0 que o abaixo a-signado disse cm ode Outubro ao S.\ llecUou f«*i que Yaíencio não 
seria julgado, não obstante o accordão da relação, senão quando estive*;?,» presente a tripu¬ 
lação do JVjlcnum; mas referi a-se. e n-un outra cousa p».!ia sr-r. ao e:ime de imporlação 
de Africanos, porquanto não podia o abaixo assignado referir-se a um crime que já linha 
ciesappar veidn , a«> menos perante a» i<ds e os tribuna *s. E essa deeSaraçã ; do abaixo assig- 
nan:> fundava-se nu razão sr^uinlc: 

Quando a pronuncia dc V.dene.io f.ii reformada peia relação quant» ao crime ue morte, 
entrou-se e:i: dmida se devia ?..»!■ revogada uurdem junia por copia dirigida ao presidente dc 
?. P:.i:io para que não fos.-e, julgado St-m que, estivessem pivse!iL' , í as 10? tem unhas do 
llljh m,‘U; O governo imperial decidiu .que não fosse revogada, porque, continuando o processo 
de Yu! meio pela importação d.; Africanas, tendo ido a tripulação do IVficmtin á iliia dc 
Santo Anuif-t. onde se dizia que se fa/.ião desembarque? . sur «pondo-se qn<» a aggressãn feita 
a essa ti ipiiL-ção Linha relação com o Lraíjco, e sendo para receiar que Valencio fosse absol¬ 
vido peio jery por esse delicio, nãoquizo governo imperial tomar sobre si, no estado em 
que r.siawioas cousas, afastar testemunhas, a cuja fuba poderia ser allri^uid-a a absolvição , 
quando íiw.-se lugar. 

Por isso. ainda mesmo depois da absolvição de Yàlencio pelo crime de morte, riis^o o 
aba ixo a«ig::ado ao Sr. Iludson que clle não seria julgado sem a tripulação do Wflnnan, 
porque esiave. cm vigor, o nunca foi revogada a ordem expedida ao presidente de S. Paulo. 

O Sr. líudson não recebeu intimação alguma do abaixo assignado para o processo dc 
Valencio, porque não pertence ao governo imperial fazer lae.s intimações, mas sim aos 
juizes e seus oíTieiaes, o essa intimação não teria de ser feita ao Sr. Iludson. 

Essa intimação foi, como deyia ser, feita ao vicc-consul dc S. M. Eritannica cm Santos, 
como elle mesmo reconhccce declara no extraclo junto dc um sou olficio ao juiz de direito 
da comarca, e também sc vê da copia junta do oflicio do mesmo juiz dc direito da comarca 
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ao juiz municipal dalado do 5 do Novembro: ahi se mostra que a intimação foi feita ao 
vice-consul para o dia 25 do Novembro. Não tendo a tripulação do Riflemm comparecido 
nesse dia, o juiz de direito adiou a sessão para o dia 26, como se vèdoextraclo incluso de 
outro oílicio datado de 8 de Dezembro proximo passado. 

O vice-cônsul de S. M. Rrilannica, e por ell í o cônsul dc S. dita M. nesta corte, farão 
portanto avisados em tempo pura o dia 25 pela autoridade competente, que esperou mais 
um dia, e uao lem culpa de que a tripulação do Ilipjman não comparecesse nos dias 25 c 
26, e só mente no dia 27. 

A tudo isso accresce qu*, receiando o governo imperial que por insuíTiciencia dc provas, 
porquanto não era de ciòr que os indivíduos que li verão parte na aggressão ou a 
coadjuvarão se criminassem a d niosnvs, lo^sc. Yaliuicio absolvido, ordenou, antecipada¬ 
mente que, verificando-se essa absolvição, tosse deportado para íóra do Império, visto 
sor súbdito portuguez. I-, alem disso, mandou destruir lodos Os objeclos que na ilha de quo 
SC trata podião l<*r applicaeão ao trafico. 

O abaixo assiguado prevalece-sc da occasião para reiterar ao Sr. Hudson as expressões 
de sua perfeita estima e dhLiucta consideração. 

Pai: li no José Soares de Souza. 


Docucocaioh anoexos ã ps'ecti!cntc nota. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negócios da justiça , em 15 dc Julho de 1850. 

111. n,J c Ex.“° Sr.—Remello a V. Ex. porc>pij a inclusa noia, que o ministro hrilannicG 
dirigio ao ministro dos macios *■-!>' an^chos , sobre a conveniência de sor ouvida a tri¬ 
pulação do vapor Ripnnan 3 n*> julgamento d .>5 ré->s do assassinato do marinheiro do 
mesmo vapor, afim ue quo V. F.s. nesse sentido dc Louas as ordens ao juiz de direito da 
sexta comarca. 

Deos guarde a V. F.x. 

lÜUZi.IíiO Í)F. QuEIIIOZ CkITIXIíO Mattoso Cama a v. 


Sr. presidente da província de 5. Paulo. 


Àccorduo em Relação &. —Ou; 1 r< 1.1 ta los e-drs autos nr» forni'! da lei.— Denega 0 pro¬ 
vimento ao recurso interposto a !. 'í do dos,.aciio do Cneí.* ;!<■ jriheia inl-hio da proviuciffi 
de S. Paulo, emcjuaolo pr- nuurlcu \> r.-eorreule r. p:;-ã:> 0 livr.wm-n;*> . curuo incurso na 
sanceuo «lo aiCgo 17 ( .) do eodigo penal, com rrfr- ues i ms arlig -s 2 e o. o de. fai de J 
de Novembro <!0 1851 , \i-!o como dos autos lesultãn vehoui uiS^s íuí;íc:g« que oem 
saliente íi-z ovlilo magisli ado n> st*u do^pa- ii" de í. 121 v., de ser 0 recorrente envolvido 
do trafico Hrrt^iln de Africanos. Dão porém piwiniont-i ao duo recurso , e reforavio o 
despacho de í. 121. v. , na parte que pronunciou 0 dito recorrente com a incurso nos 
artigos 7o c 192 do codigo penai, pmquanio supposlo da dedueçã > minuciosa e habil¬ 
mente feita no despacho recmrido se po?sa iníenr. que o recorrente aL r u;n interesse podia 
ter em iivrar-se por qualquer maneira tio qu-Mii quer que o perturbasse no sou illicitc 
commerdo , todavia dahi senão '•egue que. ollectivauirnle praticasse ou mandasse praticar 
os crimes de. que ó accusado. Coinquaulo prova sufiiciontn exista do ler sido uai ma¬ 
rinheiro iiiglez morto com um tiro (não obstante a falta de corpo de delicio; 0 que esse tiro 
partira de um grupo numeroso e dc homens de diversas còrcs que armados atacarão 
a tripulação de um lanchào da marinha ingleza, com tudo dc nenhuma peça destes 
autos socolhequaes fossem os indivíduos componentes desse grupo, nem que nello estivesse 
O recorrente. A circumslancia de estar um dos indivíduos do grupo aggrcssor vestido 
com jaqueta encarnada, e de usar ás vezes o recorreulo de um paletó dessa côr, c una 
indicio tão debil c fugilivo, que não póde eile servir dc base a uma pronuncia qualquer,. 



ú vi-la co artigo 1/|5 cio codigc tio procorpo criminai, que para isso exige polo monos 
indirios \i-liemcnlcs. So ao monos fc pmvj.sso. dos auto?, que no conflicto fora morto 
o preto üriiedicln c?rrnvo do recorrente, poderia essa circumslonriii reunida ás oulras 
fazer ciêr c.iie o rercrreule tivera parle na eggre^ão, a«. menos como mandante: porém 


icif.i a vivi v • ' .. j vw # B r f\ * 1 

apeznr cio que n r«c respeito iiífuma o gunrhi-mamiha mgiez .rtyan, a I. o() v. , ve-se uas 
informes d< rir-ircOrs dos rçcmos >n f. 57 v. que tal morte se não dera no conflicto, e 
sim muito Uinpci r>n!*’s . cimo se prova da corlidào de f. 2i, e principahr.onk: do facto 

de rsíio ler sifio o giiovdc-msnnhrt ]'rf:»i»'’>c?ãdu C( i mo hcmincla. ^ 

Aecri tom valor a drrlararão (Vila a f. 55 v. por Manoel leua-ira Looml. irmão cio re¬ 
corrente , é viria da aUi^iaçào cie f. 32. Uoíanpan ceado pois indicio que reunido ás outras 
circumslíincias podes ia funrfnniuislr.r uma jusla pronuncia, tão dobeis íicão os outros 
que não vsocicni hislifioar nesta parlo o despacho rm-rrido. Portanto, confirmado cm ■ 
paru/ o em paitií rdosmado o dVípacho cie f. 121. v. nu-ndão que subsiste* o dito des¬ 
pacho em qusitio prenu^cVr. o rc*cv■ rr« nte Salcncro Auguslo leixoira 3.e nil como incurso 
no ariiee 170 do cotlúrc r-em:l. cv m rí-íercncia ao? artigos 2 e 3. da lei cie 7 de. Novembro 
dc 1831 : e fíuPulo ers délirt».-? nn m If iisdos nos nrtigf s 73 e 102 do cliio ccdigo penal ? 
sc d0 ao recorrente baixa na culpa, pagas pelo mesmo secoirtnle c peía cainara mu,, 
nicipal respectiva as ciiílas de permeio. ' ., 

Rio, 20 de Agosto du 1850. —A. Paníoja , preside nle. intei ino. — Barbosa venci oo na 
pavio confirmai?-vi p. —Costa Pinto, vencido. (Neguei previam to ao recurso}.— Siqueira. 

Ezií'i:clo cio otflcio dc Wíy- cgh>uI ioiirnio dc S. M- Tininiuitcfi nu Soutos , tuiiodo dc 13 dc Fe¬ 
vereiro dr 1851. dirigida ao Juiz dc direito. 

Dando solução aos quatro quesitos por Y. S. apresentados em seu oíftcio a mim diri¬ 
gido aS do corrente Fevereiro, respondo: 

Quanto ao l. # Recebi por intermédio do Sr. juiz municipal !.* snppicnte, o com- 
snendador Bernabú Francisco Ynz de Carvaüiaes. uma dcprecada requisitando o compa- 
reeimento dos súbditos dc S. M. Britanaicn, pertencentes á tripulação do vapor de 
guerra Ri[icmo.n s aqnelles que tripulavão o cr.tter perlcncmto ao mesmo vapor, na 
occasiâo do alaauc que gente cie terra dirigio-llic nas proximidades da praia de Per¬ 
nambuco, uma das situada? nonurto cia. costa desta cidade, cuja requisição tinha por Fim 
apresentar a referida tripulação perante o jury desta cidade, para servir de testemunha 

no processo de Yalcncio. . 

Ouanto s.o 2.“ ímsnr-dí?.txmcnt ,% ciliciei a Mr. líoskelh. cônsul de í\ Ai. Lnlannics , no 
Rio de Janeiro, dando-lhe parto da requisição meneiem- da uo quesito acima, ao que 
'v-sne respondeu *:r. He-kelli. que quarub fosse occasiâo o vapor l\ip.cman se acharia 
cm'Santos, ouviria o vapor 7/Vrp.y conduzir cs marinheiros da íripulaçfiu da culter.e 

o seu co mm andante Mr. Ry&n. . 

Não accusei no Sr. juiz municipal í. # MipploiUc o recebimento do sp.u cilicio . por en¬ 
tender desnecessário. \isto rvão poder eile ígn.crei* que o hawa reco.-ddc-. 


Ill. n,s Sr._Ordenando-me S. Fx. o Sr. presidente da provinda, cm portaria de 19 de. 

Outubro proximo Findo, que se desse execução ao aviso da copia inclusa expedido pelo 
Ex. n,s Sr. ministro da justiça cm 9 do predito ssez; cumpre por isso que Y. S. não menos 
o faca nela parte que lhe/toca, requisitando do Sr. vicc-consul britannico nesta cidarlc 
o comparecimento dos subdilos de sua nação pertencentes á tripulação do vapor de guerra 
Riflcman, que puderem depor sobre o ponto da criminalidade qcc ainda ^ubsisle no 
processo instaurado ex-ofF:cio contra o réo preso Yalencio Augusto Teixeira Lconil, 
súbdito portuguez, em consequência do artigo 179 do codigo penal com referencia aos 
arligos 2 e 3, § 3 da lei de 7 dc Novembro de 1831, que pula Relação do districlo fôra 
unicamente confirmada no recurso que ao mesmo superior tribunal inlerpuzera o refe¬ 
rido réo, afim de comparecerem no dia 25 deste mez de Novembro perante o tribunal 
do jury do termo desta cidade, a cuja decisão final tem dc ser por mim submettido o 
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mencionado processo, c que por força do referido aviso fora por mim adiada sua reunião, 
designada para o dia de hoje, como a V. S. fiz ccrLo cm meu oílicio datado de 3 do 
corrente. 

Deos guarde a V. S. — Santos, 5 de Novembro de 1S50. 

Ill."‘°Sr. commeudador Bernabó Francisco Yaz de Carvalhacs, juiz municipal supplentc 
do termo. 

Antonlo Militâo de Souza Aimberò , 

Juiz de direito c presidente do jury da comarca. 

Kxlrttclo do ojficio do juiz de direito da seria comarca datado de Santos 9 em S de Dezembro 
de 1850 j dirigido ao presidente da província de S. Paulo. 

Restando-me por fim a V. Ex. declarar que. não comparecendo no dia 25 do mez findo, 
para o qual havia sido adiada a reunião do tribunal do jury. alguém da tripulação do 
llipcman, que pudesse depor sobre o ponto da criminalidade que fòra confirmada pela 
Relação do dislricto, apezar de requisitado cm cumprimento do aviso de 9 de Outubro 
ultimo, que por copia me fòra Iransmitlido com a portaria de 19 do mesmo, de¬ 
signei por isso o dia 20 para julgamento do respectivo processo, visto sor de réo preso, 
c ornais antigo dos apresentados á decisão do tribunal. No dia 27 achava-se ancorado 
neste porto o referido vapor Ilijlemun , e do original oílicio dirigido prlo respectivo vicc- 
consul interino , verá Y. Ex. quacs suas exigências , as quaes íòrão immodialamcnlo 
satisfeitas. 

Não deixarei de a Y. Ex. commun.icar que. apresentando-se cm minha residência o mesmo 
vicc-consul e o coinmandanlc do dito vapor, me íizerão certo, em resposta ao que havia 
aos mesmos ponderado, que nenhuma necessidade havia de comparecimenlo da tripulação, 
uma vez que. não existia o crime á respeito do qual sc tornava indispensável o depoimcnlo 
da mesma, e retirando-se ao meio dia. já seguia o vapor sua viagem. Parucc-me haver, 
salisíeil) o determinado por Y. Ex. na supracitada portaria. 


N. 37. 

_Y ola th kfjar.no de S. )I. B. ao fjomno imperial 

I\.° 12. —Legação britannica.—Rio dc Janeiro. 2S de Janeiro de 1851. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de S. M. Bri- 
lannica, lendo devidamente levado á presença do seu governo os protestos que dc tempos 
a tempos tem tido a satisfação de receber de S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, 
ministro c secretario dc estado dos ncgocios estrangeiros, a respeito da determinação do 
governo imperial de reprimir o trafico brasileiro de escravos, c tendo também commu- 
nicado a declaração que o abaixo assignado leve a honra de receber cie S. Ex. quanto á 
intenção do governo imperial de deportar , se fòr absolvido, o súbdito porluguez Yalencio, 
que fora accusado cio commaruiar o grupo que assassinou o marinheiro do Rificman de 
Sua Magfstacle, teve agora ordem cie perguntar ao Sr. Paulino José Soares de Souza 
por que motivo o governo imperial não exerce a mesma faculdade de deportação com os 
outros capitalistas. moradores no Rio e na Bahia, que são notoriamente os principaes 
instigadores e cs primeiros a empregarem a todas as pessoas da baixa classe que sc oc- 
cupão no trafico brasileiro de escravos; visto que uma medida como esta seria um golpe 
dado de uma vrz na raiz do mal, c seria mais cílicaz para pôr termo ao trafico do 
escravos c!o que a appr^hensão de alguns poucos barcos, depois que sc lhes permitte 
desembarcar seus carregamentos, ou a demissão e perseguição de alguns empregados cri¬ 
minosos, per mais uleis e louváveis que si-jão estas medidas como começo do um novo 
py-lem:!. 
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O abaixo assignado prevalece-se desta occasiào para renovar a S. Fx. os protestos de sua 
ailü eslimae dislincla considerarão. 

A S. Ex. o Sr. Paulino José Soares de Souza, &c., &s . &c. 

James IIedsos. 


N. 38. 


Sota do 1 10 ver no imperial d frgnyio de S. M. D. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em S de Fevereiro 

dc 1S5L 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro c secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, recebeu a nota n. u :l“2 que em data dc 2S de Janeiro proximo 
passado lhe dirigio o Sr. James Iludson, enviado extraordinário c ministro plenipoten¬ 
ciário dc S. M. Britannica. 

Persuadido o abaixo assignado de que a sua nota daquellamesma data, c que o Sr. 
Iludson não podia ainda ter recebido quando escreveu a sua, prevenio a matéria desta, 
julga bastante reportar-sc ao que sobre o assumpto disse na sua referida nota de 2S do mez 
passado. 

Delia lerá visto o Sr. Iludson. que o governo imperial julga a deportação dos estrangeiros, 
que cm paga da hospitalidade que recebem no Brasil o compromettião por especulações do 
trafico, um dos meios efíicazes dc rcprimi-lo, mas que julga conveniente ao mesmo tempo 
usar desse meio, quando a acção das leis penaes os não possa alcançar, c quando existão 
razoes fundadas que justifiquem o emprego dc uma medida que não deve ser regulada 
somente por um cego arbitrio , c por informações c boatos que podem muitas vezes ter 
uma origem falsa c apaixonada. 

O abaixo assignado prevalece-sc da occasiào para renovar ao Sr. James Iludson os 
protestos de sua perfeita estima e distincla consideração. 

Ao Sr. James Iludson &c., &c. , <$cc. 

Paulino José Soares de Souza. 


s 



Relação das embarcações destruídas nas costas do Brasil e d'Africa pelo cruzeiro inglcz desde o 1.‘ de Janeiro até 81 de 
Dezembro de 1850, por se empregarem no trafico do escravos. 


DATA DA UMDEIINAÇAO. 
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lullio, . . , , 
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(1’Afiii'u . . 
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ila . . 


Navios brasileiros. 
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(imiiiiiin Sutii- 

.1. (iiiini-i Miiriiiliii. 

M. ih Cimlit. 
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... .1. Aum-ili) ■ . . 
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.lii*i! I-‘i .1 iii:i-i-(i (inlili-ii 
1 'iiiili-ir.i liiii-ili itn n-i 

I). J. Mnriiiit, il.i ro.lii 
A. . 1 . ili- C.niv.illiu l.u|i 
M. V. ... . 

.Ii>:.t|niiii I'. M-II iiilin. 


|',;i'|„'i. 

«rAr.-i.p 


\ r .i [iiii- 1'ire/ly. 

f.iilHiiirniií, 
ire/l y. 

Ilri-iii! rij mpftJi. 
Vnjmr y.'ir,//,■. 

!Vii|iiir /Vuiii.r. 


Embarcardes sem papeis e sem bandeira. 


Unii .. 

IJinn !>.-■ ii-n. 

l , \iliicln> til (lolfin . . 
l'in líiirp.niliin. . . . 

Itriglll’ lliiimirl . . . 

Kimii.i Miiicnn . . . 
Iliiftiiii II'. Iliiiitingtoii 


lliil^iii! Serra . . . 
■ 'nlncliu fíinil. . 


.! I). .1. IS.irriiri» ili; (J.uiipo-. 


lí.i 




Vt|iur 1'lnlii. 
|lii«lll! Slar. 

't 

II (klHUirtlnl. 


SucroUri» ilo vslnilu ilm iicrooíhi uslrangiiiru* , cm 1 ilc Miiii) «lo 1 


JniQriH Muni Ai.nsui nr. AiiuriJi. 


Relação dos navios oapturados pelo cruzeiros inglezes, e condemnados pelos vice-almirantado cm Santa Helena, 
em virtude do acto do parlamento do 8 de Agosto de 1845, por indícios ou por se empregarem no trafico de 
escravos ; desde 7 de Janeiro de 1850 até 1 do Maio de 1851; de que tem conhecimento o governo imperial. 









































































Relação dos navios apprehendidos pelos cruzeijos inglezes, e condemnados pelo vice-almirantado em Serra-Leòa, em virtude do acto do parlamento de 8 de Agosto 
de 1845, por indícios, ou por se empregarem no trafico de Africanos, desde o I.* de Agosto até 30 de Novembro de 1849, de que tem conhecimento o governo 
imperial. 3 ' 
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ANNEXO C 




Relações entre o Brasil e a França. 

ENTREGA DE ESCRAVOS MARINHEIROS EMPREGADOS NA TRIPOLAÇÃO DE NAVIOS 
BRASILEIROS PELAS AÜTUORIDADES DA GUY.VNNA ERANCEZA. 


IV .0 1. 


Exlraclo do ofjicio do Presidente da Provinda do Fará ao Ministério dos Xe godos 
Esiran adros. de 30 'de 'novembro de 1S4S. 


H! m ; c Exro. $r_Passo ás mSos dc V. Exc-, por copias, o oiTicio que recebi do Governador dc Cayennn, 

M. Pariscí, ca caria que lhe escrevi. cin resposta, tudo rclalivo*ã aboiiçao dos escravos nas colonias c possessoes 
Francczas, c eslatuindo-se ao mesmo lempo o principio, já anteriormeníe seguido cm França, de que o seu terri¬ 
tório liberta o escrnvo que o loca. 

Devo informar a V. Exc. que. nSo obstante a communicnção dc M.Pariset, sei que este Governador acha-se 
pessuido de benevoias intenções ; c deu provas, aa cccasião cm que alji foram ter a tripolaçao e passageiros cj 
brigue brasileiro Águia,, ha pouco naufragado, c de que dei parte ofricial ao Exm. Sr. Ministro da Marinha. Al¬ 
guns indivíduos da trinolaçüo eram escravos que se quizeram aproveitar da opportunidade; mas o Governador, 
ã primeira reclamação do Mestre, os fez capturar e entregar, e penso quc,á vista do tratado, assim o devia fazer. 


N.«2l 


O Governador da Gmjanna Francesa ao Presidente da Provinda do Pará. 

Governo da Guyanna Franccza.—Gabinete do Governador.—N.” 301.—Cayenna, em 12 de setembro de 1S4S. 

Sr. Presidente_V. Exc. sabe que um decreto do Governo da Republica Franccza abolio a cscravidao nas co¬ 

lonial e possessões da França. A Guyanna Franceza acha-se pois collucada sob um systema de liberdade absoluta: 
o art. 7.° do decrclo faz-lhe extensivo o principio de que o solo da França hberla o escravo que o loca. 
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Ji.l',0 do meu dever, Sr. Presidente, ehnmer a vossa atteução sobre o,ta situação, pelas coascqueiiems quode ■ 
vem resultar para as nossas relações cora as povoações dos pazes estrangeiros, onde unida existe a oscravidau. 

Se convenientes ordens forem expedidos era todo o território sob a administração de V. lixe., o relativomcnte i' • 
co nmunicoçücs do cabotagem, por barcos brasileiros que empregu-m escravos nas suas tripolnçücs, estou que se 
prevenirão desintelligeneias e complicações que veria apparecer com summo pezar nas relações do boa v.s.nlrança 
em que temos sempre estado. 

As intenções do Governo da Republica (e V. Exc. mo pude duvidar de todo o meu desejo de conformar-me cora 
cilas) são que se continue a manter estas felizes relações, e que ». estreitem ainda mais se for possível no mie- 
resse coinmum de ambos os paizes. 

Acceitai, Sr. Presidente, a expressão da alta consideração com quctmihoa honra do ser—dcV. Exc.—muito 
humilde c obediente servidor—O Commissario Geral da Republica na Cuyaniia Franceza. 


Pari set. 


A S. Exc. o Sr. Presidente da Província do Pará. 


N.° 3. 

O Presidente da Provinda do Pará a M. Pariscl , Commissario Geral da Republica 
Franceza e Governador de Cayenna. 

Pará, cm Santa Maria de Belém, 29 de novembro do ISIS. 

Tive a satisfação de receber o vo>so honroso oílicio de T2 de setembro d'esM atino, prevenindo-me sobre as 
disposições do decreta do vosso Governo, que abolio a escravidão cm todas as cUonias c pnsscsõcs Francczas, e 
chamando a minha particul-ir atlcnção sobre o art. 7.°, que f.rz extensivo ás colonias o prinepio de que o territó¬ 
rio da França liberta o escravo que o loca. 

MuiLo cordialmcnlti ngrad«.*ço a benevolência com que me fazeis esta prevenção, e quo prova de certo a pureza 
dos vossos sentimentos, e sincero desej) de manter pacificas relações como bom visiním, ao que procurarei cor- 
resnondor com a mesma sinceridade e pureza. 

Vou tudo fazer chegar ao conhecimento do rr.c i Governa, que, segundo o tratado que temos, c á vista das rela¬ 
ções de nmisade c de boa intelligencia que existem entre ambas cs Nações, cuidará cm entender-sc amigavel¬ 
mente com o vossa, para resolver algumas hypothcses relativas ao objccto, c ao modo prati-.-o de appiicaçàodo 
referido art. 7.", sem prejuízo de nossos inmrosses commerciaes.e sem quebra do tratado existente. 

Ate que os dòuá Governos entre si resolvam, permitti, Sr. Governador, que eu desde já oifcreça á vossa illus- 
trada consideração as ponderações seguintes. 

O numero d-: escravosd'cssa odoaia, que foram rcpcnlinamcntc libertados, não deixará dc produzir grave» 
embaraça á coionn. já pela falta de braços para o cultivo d«s terras, já pela vida ociosa dos libertos, que diíii- 
cilmeistc tomarão os hábitos de trabaih > v-Juntario, e que sc lembrarão dc exigir ostra vagantes salnrios por in¬ 
significantes e momentâneos serviços Haverá poisahi per muito tempo uma superubundanca de iiidividuos ocio¬ 
so^ e imiteis, aos quacn de ccito não será do interesse da colonia q ic se aggrcguem os escravos que d*aqui para 
!á fugirem, e que irão augmentara licenciosidade dos outros. 

Sendo o passo livre das fronteiras d’csla Provincia pira o territorio d'essa colonia, ser-me-a rreciso fazer ter¬ 
minantes rccommcndnções ás authoridadcs da fronteira para impedir, quanto fòr possível, a fuga dos escravos, 
que, contando com um asylo seguro n'essa colonia, farão toda a diligencia de passar-se para alii; e com i meio 
mais proprio para dilheultar essas fugas, talvez me veja obrig-ido a estabelecer um ou mais pontos dc rcgUto nus 
. «■’ logarrs convenientes. 

O final do art.9 e do tratado perpetuo cnm a França de G junho dc 1S2G estabelece a mutua obriatição 
cm cada pniz de sc restituírem cs marinheiros desertores, tanto dos navios dc guerra como dos mercantes. 



3 


Xos navios brasileiros andam muitos escravos como marinheiros, o n*estn qualidade o Brasil tem direito, con- 
Jorme o tratado, de exigira cnirega dos marinheiro*, emboca escravo», que se escaparam dos navios brasileiros, 
estacionados nos portos d’essa colonia. P. qualquer que seja a intclligencia literal do art. 7.* da lei abolido— 
naria daescr.ividSo, cila nào póde invalidar uma estipulação, solcmnementc garantida por um tratado, sob o risco 
de se considerar este roto. Quando mesmo nuo houvesse a estipulação do tratado, a tripolaçào do um navio bra¬ 
sileiro póJe cm qualquer porto ser escrava, em quanto essa tripolaçào nào sahir fóra de berJo do seu navio, e 
estiver coberta com a respectiva bandeira. 

Tacs sao as ponderações que submetlo ao vosso recto juize que, como acima vo3 disse, também n'esta occa- 
siuo levo ao conhecimento d<> Governo Imperial. 

Aproveito n opportunidad *, Sr. Governador, pira vos tributar os meus agradecimentos pelo acolhimento hos¬ 
pitaleiro, c socc -rros prestados niii n’cssa colonia ao mestre, tripolaçào c passageiros do brigue brasileiro Águia t 
que depois de naufragados, se escaparam na lancha, e foram ter a esse porto, de que antes haviam sahido. Nem 
menos se devia rsperar de vosso cavalheirismo, c do caracter hospitaleiro da Naçào Franceza. 

Aeceiini. Sr. Governador, a expressão cordial e respeitosa da distincta consideração, com que tenho a honra 
do assignar-mc—Vosso attcncioso servidor c afiectuoso venerador. 


Jcrontuo Francisco Coelho. 


>:©.©!© l3 k l^S® , !€i®® !C!C 


Questão de limites entre o Brasil e a França. 

OCCORREXCU NO AMAPÁ. 


N.° 4. 


O Presidente da Provinda do Pará ã M. PariseL CommisscnJ Geral da Republica 
Franceza e Governador de Caycnna. 


Presidência da Província do Pará, na Cidade do Belém, 10 de janeiro de ÍSÕO. 


Por communicações ofiiciacs que recebi de varias authoridodes da Villa de Macapá, sou informado que á dita 
viila chegara a noticia dc que nn embocadura do Rio Amapá, que entra para o lago do mesmo nome, se acha- 
vnm cm dias do mez de dezembro proximo passado, estacionados dous brigues c um vapor de guerra francezes. 
Já.antes tinha-me também constado que nos mezes de setembro ou outubro do mesmo ar.no haviam estacionado 
dentro do lngo um brigue c duas colêtas. 
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A’ vista dc tacs communicnçOes, pa ; so a mandar fazer as precisas indagações sobre a realidade da existência 
du lacto noticiado e suas circumslancias. 

Entretanto, Sr. Governador, ou o facto seja verdadeiro, ou para prevenir que ollu cm época alguma venha a 
acontecer, julgo desde já do meu dever ponderar-vos que, depois da occupsiçào iVauceza no Amapá, desde o anuo 
de 133C ate 15-10, em que teve lognr a desoccupaçuo do território contestado sobre n margem meridional do Uio 
Oyapoc, em consequência das justas reclamações do meu ao vosso Governo, concordaram ambos que, por uma 
negociação entre si, tratariam de definir os respect.vos direitos sobre o território contestado, discutindo a 
questão de limites c a verdadeira iuteliigoncia do art.3.° do tratado dc 1’trecht (a que se referem oart. 107 do 
ac;o do Congresso de Vicnna dc ( J de junho de ISlõ, c os arts. l.° c 2.* do tratado deParizde23 dc agosto 
de 1517). 

Este formal aceordo dn Governo Francez consta do despacho junto por copia, que foi dirigido cm data cie õ de 
julho dc 18-11, por M. Guisot, Presidente do Conselho dc Aliniílros, ao Sr. l>arno Uouen, então Ministro de 
França na Còrlc do Uio de Janeiro, quando por essa occasião motivara a ue-mcccssúlado dn iicrncaçãode Coni- 
miVsarios Francvzss para a demarcação cie limites, antes de decisão previa, mediante discussão oc Governo a 
Governo. Em consequência d‘eslf! despacho, oílieialmente conimunicado ao meu Governo, foi retirada a nomea¬ 
ção já feita dos Commissarins Brasileiros, c furam em 1-12 numeudos plenipotenciários cm Panz o Ministro 
José de Arpujo Ribeiro, por parte do Brasil, e o Barão Deilliudis, por parle da França. Chamo amda a vossa 
attenção, Sr. Governador, para o ncriudo linal com que M. Guisot concluc o seu despacho supra mencionado, o.\- 
prímiudo-sc ivs seguintes Lermos :—JSn Umt ctat da causa , d ilod clrc bian enfendu yucle statu qtio acluel , cn cc 
qtil concerne linoccupnlion du posta dc. Ma pá sara strictemant mainicnujusquc á ccqidon soit pare enu a se cou- 
rilu-r sur lobject principal du litiga. dj*c. 

A’ vista'da precisa e sirchv.a cxnosição acima feita, c dos lermos cxpuciíos c conciudentes do Ministério 1* ran- 
cc-/., o d-stecho da questão iiavida entre os dous Governos pjr occasião da nccnpaçãoFrar.ceza do posto do Amapá 
em 1530. foi a concordância de ambas as partes cm ser mantida strictamcntc a iimccupação do dito no-lo, ate 
haver uma solução definitiva sobre n linha de limites, segundo a intcliigcucia do sentido verdadeiro dos l: a- 


tiuacscuer c:c s*jam as causas .que tem retardado essa soiuçao, qiri.quei que seja a i.nuiligcnc-t.. que 
um dos Govern -s dê a esses traludus, quar-squer que sei un os direif-s nuca um ou outro Governo d.-vidumcnte 
pertençam, está sempre em pc o ultimo ncconlo entro os dm- guvorn »<. e p«i;- c.*' 1c: b-rmal e «o.einuemcnte garantido 
o stalii qun da iuoccupação do lorritori-i hlig-nsu, ja puo^ referido despacuo por parco do Governo Francez, j.i pe.a 
ucunicsccnciu do Cuverno P»: asiloíro. 

O Brasi, tem pela sua parto cumprido fielmcntc ate lioje o seu compromisso, e, como dever reciproco, toca á 
loução Franccza cumurii-u lambem. 

Assim. pois. Sr. Ouve; uad.-r, reconhecereis evidonlemcnte que a presença c permanência de forças dc mar ca 
tie terra no logar do litigiu cjuslitue uma formal cccuj>..ção ; c aquciie dos deus Governos que a ordenasse, mlrin- 
itiri '1 o pactuado, dando ioí-ir a confiictos cujo cffeitu seria aiterjr as amigaveiS c pacificas re.ações que íelizmcme 
continuam a existir entre os dous Governos. 


Ao mesmo tempo, Sr. Governador, certo dosvos-os honrosos sentimentos, c de que de nenhuma mmvsn, por 

acto uropriameníe vosso concorrereis iudevidamente para alterar os-as amigáveis e pacificas icluçGc.*., cs.vro que, 
livpothesc dc ser verídico o facto que metiva esse meu ofiici». fureis sem demora retirar a força naval do puniu 
<io Amapá, ou dc qualquer outro da parle meridional do rio Oy.ipoc, sobre que se tem lilgado, onde pelo cx;il c:.u 
a.cordo entre o vosso o o meu Governo não lie licita occupação alguma. 


Esperando a vossa resposta, dou dc tudo conhecimento ao Governo Imperial. 

Anroveito a oecisiao para mais esta vez reiterar os meus sentimentos de coraial estima e cistinc-.a consideração 
,n fuc tenho a honra de ossiguar-rre—^ osso muito attcncíoso servidor e aílectuoso venerador. 


Jekoxymo Fka>’lIiCj Coelho. 
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N.° 5. 


0 Presidente da Provinda do Pará á M. Pariset , Governador de Cayenna e Commissario 

da Republica Francesa. 

. Presidência do Pará,na'Cidade dc Belém, 10 de janeiro de 1550. 

üm data de h »je tive a honra de dirigir-vns uma caria, relativa ao incidente que chrgou á minha noticia, de se 
acharem no rio do Amapá alguns navios de guerra de vo;sa Nação. Em additamento a essa carta, dirijo-vos a 
nrnscntíi para informar-vos que iio de ambas portador o Capitão dc Fragata da Armada Imperial Murtinus Hannibal 
Boldr, Commandautn do brigue yilcrohy , que vos apresentará da minha parte os meus atteuciosos cumprimen¬ 
tos, c ahi esporará a vossa resposta. 

Como, segundo vos digo na outra carta (Testa mesma data, dou couta d’cs te incidente ao meu Governo, sendo 
dc presumir que sobre cl ic se exijam da Legação Franceza na Curte do Rio dc Janeiro as convenientes explica¬ 
ções, por este motivo no caso de que julgueis conveniente instruir a dita Legação, para habilitai-a a responder 
com conhecimento dc causa ãccrca do occerrido, podeis entregar ao portador osoificios que quizerdes dirigir á vossu 
LeuaçSo, na certeza de que com muito prazer os farei lielmcntc c sem demora chegar ao seu destino pelo pri¬ 
meiro paquete dc vapor que s iiiir para a Còrtc depois da chegada dos vossos oriic-.os, devendo informar- vos que os 
vanoresseguem daqui regularmente de 15 cm 15 dia?. 

Acce-ta», Sr, Governador, a expressão sincera da respeitosa estima com que sou—Vosso muito affccluoso 
servidor. 

Jeronymo Francisco Coeliiq. 


N.o 6. 

O Governador da Guyanna Francesa ao Presidente da Provinda do Pará. 

Colonia da Guyanna Franccza.—Gabinete do Commissario genl da Republica.—N-* 111—Cayenna, 14 de 

março dc 1550. 

Sr. Prcs : dente.—O brigue de guerra de S. M. Imperial, Xitcroluj, aqui chegou a Cayenna na noite do dia 10 
do presente mez dc marçn, c ni manhãa do dia 11 o Capitão de Fragata Martinus Hannibal Boldt cairegou-mo o 
olhei o de V. Exc dc 10 de janeiro ultimo. 

.Yessc < fficio relativo ãs informações que leve V. Exc. de que embarcações francczas dc guerra tinham sido 
vistas na bahiado rio Amapá, me observa V. Exc. que em virtude das convenções havidas entre os dous Governos 

_Franccz c Brasileiro—depois da evacuação do posto francez do Amapá em 1540—o statuquo actual devia ser 

strictamente mantido no território contestado, abstendo-se de toda c qualquer occupação ate que se chegasse a 
um accordo sobre o objccto principal da questão. 

Tive «a honra de também olliciar aV. Exc., por causa de noticias que d’ahi mc chegaram, de que sc preten¬ 
dia restabelecer p»st»9 brasih iros no Amapá, o rios'motivos que me decidiram a mandar observar esses logares. 
Minha correspondência datada de 27 de janeiro ultimo, N." 54, foi enviaria a essa Província pela corveta de vapor 
Crccodiile , e soppondo ru que esta embarcação não tardaria a estar de volta, empenhei o Sr. Commandante do 
Xitcrohy a demorar-se mais a ! g;ui 3 dias, julgando assim poder melhor responder a \. Exc.: porem só hoje ho 
que chegou a dita corveta, c tendo rio Inzer traduzir n extenso otiicio que n cl. a me dirige \. Exc., não ouso de¬ 
morar por mais tempo o Sr. Boldt,-que tendo tido a b-nriadu de esp-rar uma semana inteira, fez-me conhecer a 

ncciSüidude que tinha do pnrtir. 
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Adaim, pois, iiuo posso, Sr. Presidente, scr.ito assegurar a V. Exc. o maior ro>poiio «o estado em que licoram 
Ãs cousas depois das ultimas cominunicnçõcs diplomáticas, c que uno poderia alterar o iipparecnncnto Occidental 
de uma embarcação sobre o costa, tar.to quanta cu estou prnmptoa aceeiuir o uflicio dc V. Exc , e oappello qsie 
nVlle faz u estas mesmas oonvençõe*, ccmo uma declaração das intenções de observar a neutralidade do iciri- 
torio Ktiiíieso sem consenti; que infracção alguma se laça em tudo ouc lhe disser respeito. 

Tt ,J com o Sr. Capitão de Fragata Marlimis [lannibal llaldi acerca dos negocios que nos occupam, « des 
quaes apenas pude tratar ívsumklamentc cm minha correspondência com v.Exc. Actuahncutcessas c-iises 
se ac.um ailectasaos dons Gabinetes do França c do R : o do .hme ro, e depois das contas que respertivam-i.u* 
temes dado a nossos Governos, sem duvida resultarão explicações das nuacs breve mento seremos informad,* 
e que aplanando as dillicuidaihs que ambos julgamos ’.lt encontrado, confirmar ao ainda as relações de boa iuiel- 
iigencia c atuisaJe em que fchzmontc se acham. 

Rc^o a V. Exc. sc diiine acreditar no drsqjo que n:c anima dc secundar cm todas as circuinstancias seus votos 
Itars c elevados para a manutenção c osta boa harmonia. 

A ceei te, Sr. 1? residente, a coníirmaçã > da alta consideração com que tenho a honra de ser— De V. Exc.— 
o mais humilde e obediente serviJor.—O Uoniniissano Geral d.i Republica Franceza, cm Ca yen na. 


Paiusct. 


P. S. Nilo posso aproveiíar-me do cfferccimcr.to dc V. Exc., dc escrever á Legação Franceza: no Rio dc Janeiro, 
por haver já direciamente levado esses negocies ao conhecimento do Governo cm França; porém nem por isso 
deixo cie sinceramentc cgraàecer a V. Exc. essa prova dc atíenção. 


N.° 


è. 


O Governador da Guyanna Franceza ao Presidente do Provinda do Pará. 

Governo da Guyanna Fmnceza.—Gabinete do Governador dc Cnyenna, 2 de fevereiro de lSõO.—N.^S-l. 

Sr. Presidente.—As relações infcüzntcn te pouco frequentes, mns assinaladas por uma benevolência rcciprrca 
que unem ha muitos annos a Província tio Pará ca Guyanna Franceza, tom sido sempre pira mim uma causa de 
satisfação sincera, c tive, a!cm efisto, cm diversas circrniíti-nrias, dc felicitar- mc p< sscalmcntc da cortezia do 
V. Exc. Hc. por tanto. com inteira confiança no sucresso dc meu prcccdinr ento, que vcu dar a V. Exc., e provo¬ 
car dc sua parte explicações francas c precisas sobre urna quc?tao cm que estão comprumclli. los os interesse 5 

das provincias que nr s foram confiadas, c, taivtz, irais ainda a dignidade cios Governos que íemes a hr.nra de 
representar. 

A incerteza de : xada pelo texto do tratado de Ulrrcht sobre os limites rea'c$ do Brasil c das possessões fiancozus 
da Guvannn, nSo foi removida peh s tratados dc 1315 ; e a possessão definitiva do ícirhurio que se c.-tenue 
entre o Amazonas e o Oyupoc, tornca-se o cbjccto de um litígio que os Ci m missa rios d< marcadores devem 
resolver. NSo tcnln dc apreciar aqui os causas que '.cm retardado a solução d’c.*ta questão, mas devo observar- 
vos que os direilus da França ficam intactos até hoje, e quclic do meu dever ínzcl-os respeitar. 

Em 193G, em virtude de uma ordem emanada da meiropolc, um posto militar foi eslubalccido cm Mapápor 
um de meus predecessores. 

Sc este posto foi retirado mnhr tarde (» m 16*10) depois dc quatro ânuos de pacifica posse , fui porque tratou-se 
então seriamente da nrmcnçuo des Commissarics demarradons, c porque o Governo Fruncez nãoquiz que tives¬ 
sem ellc 3 dc trabalharem presença do urna cccupação miiiínr- 
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\\ Exc. niio cicvn ver c r.íto verá, sem cluvicin, nV>‘.c neto de .-nnclt-rnção da pr»rleíi.i 1* rança, senuo uma clara 
mnnifeaíaçao cia ccníLnçn que cíl.n tem no seu b< m direi Lu c nu sun força. Tive, peis, d<* pn coccupar-me, Sr. P;cm- 
demo, dos rumores que mrcfccgnrr.m por diversas vezes, nlalivaincntc a intenção das autoridades militares de 
Macapá ou dos outros posus brasileiros iobre o Arr.oz«nas, de esiabileccr um ^destacamento no Mu t .a. Oad.s 
cursei prcnunciiulcs por V. Exc. em 15-19 e 15-10, por ccra,if.o da aUriura duscnlfc* da Gamara dos Deputados 
da Provinda do Pará, contém a‘gu«:as p!: rases qu<- poduiam ser inlcrp rota das de maneira a confirmar estes ru¬ 
iu cr cs. 

i;„, ; n Jividi o qvc so dv.ia aiiicM b-nsih i:o, o encarregado de n issão de seu Governo, sc apresentou no :ngo 
de .Vni.á, li m!o mi a | nu ndlcn nr. cls mei.üo, ■ u in t,s in.-t;Un,õis dirgidas á população, para annunciardne a 
.-rexirea cccu; a.,ãn d’cstc pesa. ]v las forças do Bitsil, pnra pmrcticr perdão e amnistia aosdesertorese outros 
crlndnoscs que se poder i;. n. achar naqueiVs I, gi-ics. mduzii-os a conservara,.:-sc unidos, *c. 

O jorna! nlficiel do Pará O Treze <k Maio cor tem, no seu -V cc lá de janeiro uilimo.um artigo que pare¬ 
ceria indicar ene V.Exc. se prcoc, unava por soa parte de »:,«« movimentes sobro a costado tcrritorio em l.Ugio, 
por al ,T uns bürcrs do guerra dti estaçao de Ciiyimiui. ^ 

En.fi». chegou ao meu conhecimento que se preparava, osler.sivamcnle no Para, tuna expedição cujo fim ».m- 

,-e.to sei ia a cccunrção do terriinrio endi- f.vcmr s, ainda v.n 1S40. um posto militar. . 

v vista d’eslcs farto», Sr. Pnsidcnte, julguei ceve. chamcr vossa ottcuçãn para a grave responsam!,uade que 
assumiriam rqu. Uca que tentas-em proceder assim p. r via de facto. Minhas ius.rucçOcs me imporiam o dever ou 
oppor-me com todos os meios, mesmo com força, a uma simdi.aate aguressao. Mas quero crer que nao chega, 
remos jãmais a extremo-, tanto mais deploráveis que uma questão pendente, ha quas, secuio o meio, nao pode -Or- 
nar-se subitamente tão urgente que determine V. Esc. a compromellcr a boa harmonia que existe entre a França e 

UC Ém conclusão, Sr. Presicnie, a p.es.nte communicnçàc tem por fim: 1.* informar-vos que a França não c, la 
disposta a abandonar nenhum ces direitos de que ate c, te dia um goaaco, eaosquac* po-c aspirar em v.r ue 
do J factos i xisicntcs e de, tratados; 2/ asseguiar-vcs que a pres.nc» dts nossos vasos no tcrriterio conte, toda.nao 
foi provocada senão pelos rumores que nas chega,am de vossa proviam, o que nao tem por cb eco modifica, o 
estado acíiial das cousas; 3.» ter um appeilo ao patriotismo esclarecido de V. Exc. para pedir-lhe. »n o quarno 
f„r preciso, que evita ouc cs agente, seb suas crdu, tragam cm plena po,. o por uma causa que nao .em m.e- 
r J e urgente', uma coife*, cujas funestas consequências seria impossível picvcr, mas que certamente nao «a- 
riam bem alçum quer a uma, quer a outra Xaçáo. 

Termino, Sr. Presidente, P n trstando de novo o meu desejo sincero dc ver continuar entre nossos co cida- 
dãos c de conservar pcssor.imcntc con. V. Exc., r.s relações amigaveis que nao tem ate aqu. sino ^turba¬ 
das. 'esíou dispesto a crer que rxng.,a,am-me a impo, t,meia dos armamentos que se preparam «o Para e em 
“õrns locares õ sem nr, tender denodo algum conhecer o seu fim, espero com conhnnça «masimpie, decara- 
ç"ío' vrssn,de que não tem r, lação algema c, m a cccupnção dc «ma parte do ternteno ccntestaan 
4cceimi; Sr Pn «Jante. a segurança dn alta consideração cem a qual tenho a nonra uescrJe V.Lxc., 
muito humilde o obediente servidor.-O Commissario Geral da Republica Franceza cm Cajonna. 


A S. Exc. o 


Sr. PrcaiJoi.tc Ja Pr- vincia Jo P«rá. 


Pahiset. 
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N.o 8. 

O Presidente da Província do Pará á Monsieur Pariset , Governador de Caycnn« : e 
Commissario Geral da Republica Franceza. 

Presidciicia da Província do Pari. — Cidndc dc Belém, 11 dc março cio ÍSÕO. 

LIonum per M. Dioudunr.é, Cummandanto do vapor ele guerra Crocodillc , me tbi entregue o vosso ofiicio de 
■1 J.j fevereiro do concate nnno, cm que me íV/.eis varias observações relativas ao terriu-rio do Amipá. 

Antes de tudo tenho de agradecer- vos cordiulmcnto as oxpre=>õ's de cortr>z : a u b.-ncvolcncin cae fazeis a honra 
dc dirigir-me, c mui principaimcntc a manifestação sncera dos vossos desej >s e sentimentos em conservar rc!a- 
çOrs pacificas, a migáveis, o de boa vUinhança entre as duns Provindas, cujos governos e interesses n^s estuo 
confiados. 

Sobre este pcnlo, Sr. Governador, pes^o affi mçar-ves, que ess^s v-ss- s smtimcntos c desejos encontram cm 
mim amais pencita reciprocidade, já pelo meu dever em na i conc-rrcr por r.rto meu para crcnr d iílicu Idades 
«ntre as duas XaçOes dc quem somos Delegados, já peia muita consideração ;><ssoal que vos tributo. 

Passando agora a tratar da questão do Amapá, que se contém no vessa oiti do, tenho a dizer-vos que con¬ 
cordo c acceito textual mente as vossas palavras em quanto reconheceis, corno cu reconheço, que a respeito do ter¬ 
ritório litigioso sobro a margem direita elo Oyapoc, toca aos Governos das -Uns Xações averiguar c discutir por 
seus Plcnipet-nciarios a verdadeira Intelügencia do art. S.° do tratado de 1’trcciit do 11 dc abri! de 1713, e do 
r.rt. 107 do acto do Congresso de Viinua de 0 de junho dc lSlõ, c do tratado de Pariz de 26 de agosto de 
1 SI7, todos correlacionados com o assumpto de limites. Assim por tanto fica entre nós entendido que, aíc a de¬ 
cisão dos dous Gcvcrnos, o referido território continua no seu caracter litigioso, e por esse motivo cm absoluta 
«uspcnsao, não o direito, mns o exercido do direito que qualquer das partes pretenda ter em seu favor. 

X ! este periodo do vc sso cilicio quanto á extensão do terrilcrio litigioso me permiltireis observar ves que vos ex¬ 
primistes de um modo urn pouco vago, quando disignasícs o dito território, peio que se c-lcndü entre o Amazonas 

o Oynpoc; e como mestas matérias toda a clarozi he necessária, eu me exprimirei mais precisa monto com refe¬ 
rencia ás palavras des mesmos tratados, que o território litigioso he ccmprcher.Jido des !e o Rio Culçecnc, aos 
2°, 30’ proxirnanv nte dc latitude norte a:ê o rio Oynpoc entre -1.’ e 5.® dc Iat : ti:de tambem n-rte ; per quanto a 
di:vi ia suscitada desde muitos annos cousistio em sua erigem em que a França pretende que o lliu Vicente Pinzon 
designado nes tratados hc o mesmo Calçccne, eoutr'ora Portugal, e hoje o Brasil pretende que o Rio dc Vicente 
Pinzon hc o mesmo Oynpoc. S- ja quai fo.r n applicaçuo que se deva dar a c^tas denominações duplas e ambí¬ 
guas. o que nos não cabe d:-culir, mas sim aos nossos Governo-, he cloro que a quotao dj liiigio não passa dos 
limites entre o Rio Calçoono e Üyapoc, e assim deve enieiuler-sc a cxrre?são, Je que vos servis —entre o Ama¬ 
zonas c o Oynpoc. 

Estou tambem cie perfeito aceordo comvosco quando me dizeis que nos não cabe apreciar as causas que hão 
retardado a solução dVsla questão: e como rr.c cb-ervais que até se ctíbcíuar essa dccisào licam intactos os di¬ 
reitos da França, sendo do vosso dever fazel-Oi respeitar, vós sareis obrigado a convir pelo principio, al ás ju>to, 
que estabeleceis, e pela razão de igualdade o reciprocidade, que ficam tambem até lá intactos os direitos do Bra- 
sii, que hc do meu de ver fazer respeitar. 

Xo momento em que ves escrevo, presumo que já lereis recebido a carta oíikin! que tive a limira de dirigir- 
vos em data de 10 de janeiro do corrente anrv*, peio Capitão do Fragata Maninus Ilanaibal Boidt, Ccmmandante 
do brigue A itcrohy . O conteúdo da minha carta, que no fundo vur?a sobre o iresmo ubjecto do vos.-o cilicio } 
vos provara que o meu juizo sobre o pc em que se acha a questão do Amapá, já era prt cisair.en ! c aquclie ern 
que a collocais, c vejo^com satisfação que quando expediamos um ao outro cs oilicios, que se ticscncí ntraram, tí¬ 
nhamos ambos uma opinião a mmum e cxacta. 

Posto que não sejamos nos competentes para discutir as circum»tancius ou fact- s que devam favorecer o di¬ 
reito dc qualquer da* naites interessadas, todavia não posso deixar passar desaperceba! mu-níe a expressão sub- 
Unhada, que. incidcnlalmcnle in-cií- nn vosso ofiicio, qualificando dc quatro turnos dc pacifica posse, a occupnção 
milita'* havida destlc 1 630 u:c 1610 pelo posto militar Franci z estabelecido no Amapá; c fimd i-mc nas seguintes 
con-Heioçues. 
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1 * Uma occupaçãn nunca pú.le s-r transfigura, la em pacifica pouse. 2.‘ Nunca cssn ortcupaçuo te ve a 

acq„i'SCenc!a do Govern» d» Brasil, que não cessou desde logo de protestar e reclamar contra ellu. Finat- 
menle, o vosso Governo 1.» quem so encarregou do caracter:,,;,r o fado da sobredita occupação militar do Amapa, 
quando o Duque dc Broglie, Miui.tro do Estrangeiros da França em nota de Slide janeiro de 1830, respon¬ 
dendo ás explicações qnc lhe foram soiic t.idus pelo Ministro Brasileiro em Pari/., declarou que o Ministro da Ma¬ 
rinha tinha se limitado a ordenar o cstabcleciinent > de um posto provisorio na margem direita do Oynpoc, n hm 
de proteger a rontigua colonia Francesa das sang.iu.osas commoçOes que a esse tempo haviam nesta- Premeu 
do Pará, o aecrcscciitando que c>la disposição não prejudicava cm tempo algum a dettmtiva soluçuo soore os li¬ 
mites das Guyannas Brasileira e Fmuceza. Nova reclamação foi depois feita por parte do Brasil a M. Mole- 
Presidente do Conseiho dos Ministros, cm nota de 19 do setembro do mesmo anno , que respondendo em notajle 
do outubro tambein desse anuo, declarou que a evacuação do pusto provisorio do Amapu não pedia ette- 
ctuar-sc, por existirem aimla us mesmos motivos que determinaram a occnpaçao. 

Já vedes, pois, Sr. Governador, que a occupaçSo miiitar do Amopá foi motivada segundo a decuiraçuo so- 
lomac dc vosso proprio Governo, p-.r uma causa paramenta accidenía! c transitaria, isto lie, as desordens do 
Pará c necessidade dc proteger a colonia contigo;.: que aqueita declaração salvou .desde logo os direitos a liqui¬ 
dar na feiura discussão de limites; c que por tanto <> melo .1) estabelecimento provisorio dop-nto do Amapa por 
4 annos, motiva lo pur circuinstimcias orcasioiiacs, ainda quando na-) heme-se a ut* w a.aç£o pos.ii^a ^ovo.sj 
G overno, não pôde do maneira alguma scr apresentado nem acceito como argumento, c muito menos transtornado 
cm pacifica posse. Não vos rcmetlo copia d.is notas supracitadas dos Minisltos de França, porque presumo que 
dever, is, como cu , possuir no vosso archivo, c me desculpareis se vos pareço um p meo suseept.vet soore a 
qualificação de pacifica passe, que tenho contestado, pois meu silencio cm assumpto do tanta gravtuaco pode.m 
importar o ivconliecimenlo dc um liw.o prejudicin. aos iuicrcísea c ci.citoa lo mc.i c\cr.ic. 

Feitas estas observações, o uma vez que ambos estamos de accordo que Poderes mais altos reservaram para st a 
sciurâo definitiva da questão , o que nos cumpra ho tomar por ponto de pari, du o estuao em que as cousas 
ficaram, e se adiam desde o anuo de 1810. cm que se cffectuon a evacuação do posto m,l:tar ao Amapa, e ave- 
riguar se estuo em harmonia com esse estudo dc cousas os incidentes que ora oeeorrom , ue que tratam os oous 
ofiieios, q,.e n-is te, nos mutu.,nieiite dirigido e que se desencontraram 

No vosso odiei» apenas ves refe.ís á época da evacuação em 1810, o nada mais accresccnta.s ; eu, porem, no 
qnc vos dirigi, nu* em claro o referido estado de cousas a partir da deseccupaçao, remctttndo-vos conta ca no¬ 
ta de M. Gu.sot, Presidente du Conselho de Ministros, dc 5 de julho dc 1811, di.igida ao Barao Rouen, 
uis.ro do França no llio de Janeiro, c pur es.e couimunicado ao Ministro de Estrangeiros do Governo Imperial. 
p„ r cs=a ««.ta do vosso Ministro, c pela ac, citação do meu Governo, foi resolvido o slalu ,p:o ue .noccupaçuo do 
território litigioso, ato definitiva e ulterior solução da ques ão de limites. Este accordo forma, ouro os Governos 
de Franca «Brasil traea cena fadiWa ie e clareza a linha de condacia que a ama» nas deve gumr. 

Entrarei agora no exame dos incidentes que oeeorrom, a saber: unscia inici-liva v„s per.cn--c, cm que vos 
P 3o ■'•dlcU. e qnc motivou o meu uiiicio, q :o vos reinetti polo Comniandaute ,:o ongue ^ilenny, outro» que 
me sSoãttribvtdoe no vosso «Bcio remefddo pelo Cum.naadantc do vap r CrocoàUU , e nos qnacs também vos 
não fallci. Entre uns e outros ha intima relação, e principiara: peies que mc a.zem respew, o um exorados no 

1 .» Dizeis que vos ch-garam por vezes rumores que vos preoccuparam, retattvamenic a miençao das au orma- 
des de Macapá, c dc outros postos Brasileiros s-bre o Amazonas de estabelecer um destacamento no Amapa. 
Po«o asseverar-vos que esses rumores não tom o menor fundamento, que nunca houve a mteuçao supposta , 
nem mesmo a mais ligeira idea dc tal estabelecimento no Amapá. A maneira sincera e franca pela qeal vos tenho 
exposto o modo porque considero o .stado do cousas do Amapá, depois da evacuação em 1&10, c em presença oo 
accordo entro cs duns Governos, mc não pormitliria, som scr contradictorio, e sem quebra do que fo, pactuado, au- 
tnriearou con«entir na collocaçtto do detacamentos militares no logar do bt.gw. Fico, p us, prcum.ndo quo 
esses rumores vos foram levados, em consequência dc ma! fundadas interpretações acerca de um ou outro fac.o 
u u-.to natural c legitimo occr.ido no h-.rita.ia Brasiicirc, porem nos visinhanças do Amapá, como por exemplo 
a presença do brigue de guerra MUrobj no p-.no da Villa de Macapá «os mez-s de ,unho a setembro uo anno 

^Ítindo no Amapá alguns Brasileiros foragidos e asylados, uns presumin.lo-sc criminosos sem o seroa, , toes 
co -,,0 os ou-.r-ora compram- «idas nas desordens de 1830, outros tealme.ue criminosos e cscapos a pn>ao ou a 

3 



10 


justiçi, desertores, escravos f.igi-los &c-, lie muito natural que lues indivíduos. lemmosos, e cm constante receio, 
sc assustem no pre^enlir qualquer movimento iuh lugares visinhos, e mesmo ho J)o~>i\»*l que esses temores ainda 
mais fossem aiigmenlados pelas noticias que costumam acorrer entre o vulgo, que por v a i!e regra em presença 
de algum facto quer sempre ciar explicação dhiqnfilo quo observa, mas na» comorelierule. Por tanto, Sr. Go¬ 
vernador, faro um elevado conceito do vosso criteri > o bom disc*rn:in-mo, para ajuizardes ntc que ponto devom 
scr acreditados rumores e boatos, ou cspulbnd.-s p"r pes>o.is d'» vulgi que ignoram o fu» !■> das cousas ( pois a 
adminisirncilo publica nào pócl-í apregoar por toda a parte tudo u que f z, c pretende lazer ) ou colhi !us e 
exagerados pelo susto dos proprios furnghlos, como hc de stippor, polo eslad i dc permanente desconfiança (m 
que vivem. 


Se em t-mipo mc livo-scis podido c-chirccimniros, cu vo* te ia infirmado, que desde ouUibrn do anuo do lir-lS 
li/ principiar c.s reparos da Praça de S. dose d" M.uv.pá para tira!-a do nbandmm <*m quo jaz : a, c qm* a ia levam 
du á dccadcncia, tanto no material Ju fortificação, como no do sea armamento, c que em cont : nuaç.io deste meu 
empenho foi o brigue yitcrohjj cm junin do iSl!) iuvnr objnrt s p «ra >ou armamento, c lambem íw-ssa mesma 
occnsiito incumbi ao Commamhmu* d i me.*’i:o iiri^i-a commi-suo especial de in-peceionar as obras iVitis e ü es¬ 
tado da praça, c iiimdmentc uo explorar o ii j Arngnaiy ato o po-lo min ai d,i coloni-i L.-isi-ciru ira 1 cv.io II, c 
de examinar mais aluuns pontos d.» n:;s>o to it t > n:ii contestado, onde conviesse eol.ucar outros postos mi.i- 
tares; e esta ultima parte teve por fi tu o proseg uni-mo do projecto que vos c-uninu d piei ^m meu oílino de dd 
de novembro de ISIS, para estabelecimento d- nm ou mais pontos de registo, c.mio meio do evitar a fuga dc es¬ 
cravos para as partes do Cayenna, vi.-lo que por de-Tcm do vo**o L« ivcrno íoi ah >.i 1 1 a rscravidüj nas suas co* 
lenias: c os c-cravos dos subdil-.-s Brasileiros tendo o p-asto .;vre e saavu lo. como sanem, que .ocanuo o loriitmia 
Franci-z licnrào libertos, uáo deixariam de aprov. ilar-se dc tão [rompi.» e íheil recurso, como de Leio a'guns se 
l-jin jã aproveitado. ü estiibwdoe..iicnt , j de taes r.-gi-tos miutures tom m.u* a vaiit ígem :ur ti.inqiii.ii-.if **s hab;— 
tuntcs de Macapá, que algum tanto e cuai uizao sj inquietam pela nruxMia v; s i,ih;uiça nos i>«;ig:i.o> no A i apá, 
que como Lies soiiuramvnlc nfia podem dar garantias oe seu b-,:u procod-. r. 

Eis, pois, a ex iicaçào líi) simpl-.s o nat ira', quanto veri lica do principai ;n ■ii-uií.*’, que p:o\ u\clmcn.c 
orininou rs f.ilsns rumo: cs que ahi vos cuegaratn, o que taivsz sorpreudessem a vo*s i noa !é. 

Sáo f.ict s mui icisics e K-gitimos, lodos passados no LTritorin, o d-* !*orv iço a-.buimsi.ralivn e ;i:torno, 

oue nenhuma estranheza peucin c-iusar, do rne>mo iiimio que tfuhum reparo eu co.a j i-tça .azer, so »o.i- 

■ quo linheis um ou mais navios de guerra n> ri * Aprouago. que l.izivi- reparar o f-rle ue í=. Lucas, oj qu; 
tiniieis coüocado um dvstacument » rns lisir.lianças da moulanh.t dWrj.an. 

A.s-im, Sr. Governador, ilcai d* > b*já prewnido c*uvra novos rumores. qie possam ambi a aparecer, por novos 
factos tendentes nos obiceto- quo acimi v'«s t* nlio declarado, e (ju ■ ue maneira alguma tom r- laçno vom csli-.be- 


lecimcnlo de p ist !, s miiitarcs n*> Amapá. x 

2. " Qi: -:st.) aos discursos rpac citai* pronunidos por mim na abertura d i As-cmbica 1’ ovinci l nas ses-Oe* 
ieirisiativas dc lèttí a L*m‘> . <? (pie « : z-is serem sus»:‘pliveis do iul^rprrtaçò s no s-iitii!-.) do S rumores que si 
csp-i ha r arn. depois cio que !i :a re-brido ácerca do nenhum fm iaamnto u‘os<os rum-ircs, tor:n-se iie>n cossnria 
entrar <■!n ioojos dest-nvoivimení *s. Juaro vus rom-Mta d ms exemp.ares d'cssos meus decursos. Em um dos 
topiyos du do lr?lS. o que mais p-.'(h*ria soifr-r a'guma interpretação, he o da pagma 11om que t-a:ando dos 
receios dos iiali taalcs cio Macapá o viüas coutigu »s pela visiuiiança dos iorng dos o «■rimiuo-cs do Amapá, como 
capazes c disp istos á .icpr-íiliiçD**. eu pramotto c*'gitar no* m* -, ios de provid-nciir sobre ocaso. E nada mnh 
simples: o meio por mim c'»iii;a:l i In* o de c-tab-Ieei ncnhis do? p istos militares de que ha pouco t atei, col.o • 
cado* em pa i-.Oe.s proxiuus ao Amapá, para cvhir (jualquer aggros*5o, tanto como a fuga d-* escravo?. 

3. * Diz-is ter ido ao ia^o Amapá um oiiieiul í»ra-iicir) em commisslío do Gov"rn:», h nd=> uma proh ndidu 
jiroclniiuiçào amnnciisnd i próxima occuoaçíio rnMitar ü T aqnolle ponto, promcílondo perdSu camni-tia aos deser¬ 
tores c criminosos &,c. 

Dir-vos-ci nue ignoro completamenle essas circumstancias qu n rcfciis como praticadas par nm oincial Brasi¬ 
leiro. Sei sim que cm di : «s do set-mbro ou outubro do anno passado, esleve no Amapá um indivíduo dc nome 
João Manoel dc Lira Lobato, que lie Torrmíc da Guarda Policial ( quo corresponde ã Müicia*, ou Guarda Na¬ 
cional); mus p-isso assegurar- vos quo nem cllo foi cm caracter e s-rviço militar, nem íoi incumbido dc lêr 
proclamações, nern annunciar occupaçõcs. O que ha do positivo c:n tudo isto hc o seguinte: 

Xo Amapá existe, como já mencionei, urr.a classe de indivíduos que sc presumem criminosos, sem o serem. 
Sáo os cnmpr rncUidus nas d*:sordcns dc 1S3 j. Para elles ha desde muitos annos um dccrot) de amnistia c 
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ISO c->ra pleno esqueci mento Jo passado. Elics vivem, porém, im ülusã, e iguorancin, o pensam que as auto- 
iid;i')t*s d • spti p:ii7. ;is jvrsf*gui> 5» sc «c nprcsentarcin. 

£ la liirnb m :ilii desorto es, clns^c esta a rp.in por vi-z-s s-o t''m i-xiciulido os dVuitos du Clemcncia [mpera.. 
Fiu-il t- m silo por iutcrineíiio das autoridades locr.es fazer cli-gar ao coiiiiucuncn'..) dos individuos, n-e n Ov..ros 
pontos também ha nas nvsinns circumstancias, a noticia -.!os dociet.is de peidííj <pie ihes aproveitam, porõ..i 
tem sid.» isso diili:'ii a rcsaoito dos que existem no Am.v.-á. 

Por ost.es rm.tvos, c* cosivj moio opporluiio, as a »lli 'ri.laJes ue Macapá tem ordem dc rccomiTicnuar a lOU.^s o» 
cuc freq-ientain u Amai-á. c alíi vàopara -ou nogo -io pirtieulur de pescaria ou troca de gêneros, que digam aos 
iiludi los e desertores, que pod-in desiissomhradami-iitc vir a; rtsentar-sc ás autoriJadcs tia seu paiz, c acccitarom 
o pordsio que se !l»e> '.cm concedido. 

DVsta capitai c- stinnam lambem ir á pecaria no Amapá algum is canoas, c cu pcs^oai tnente tenho rec..m- 
menhido aos in livi hms cr.se vuo. o acn.-iselhar.-m a ess -s foragidos para que se apresentem , r. vmtem sem 
rec.-i« ao seu p ,iz. a suas fomüias, ou a suas b mJciras. Escuso dizer-vos que nada d':sto su entende, ue.n c:.ra 
os criminosos do justiça, nem eo:u escravos fugidos. Poio l.eui ser (o que eu iga-.ro ) q«e um uu outro indivíduo 
„ 0 , suas .-.itrvt.-aimonMs cm, os foragi ios do Amapá !!) s haj» dirigido discursos .uai c-bidos, e me-rno cm ter- 
s repugnantes ou contr.idieiori «s: m.,s vós convireis, Sr. Governador, que um Governo não pude impedir que 
„s indivíduo* entre si c em suas relações pessoac*. usem de cxpmssões e linguagem cada qual accommoJada ao 
s- ii gráu dc iilustraçuo. 

iVn, podeis ajuizar acerca da ciasse Ínfima a que pctencein tant. es foragi les que aüi vivem, cemo as trino- 
I :çõ. ; s dos pequenos barcos de pescaria <;ae !á vão. Um c octros são geraímente tapui-s. Esse mesmo Offictal 

Guarda Policial, cac foi a ti-gocia sou pa.ticaíar ao Amapá, o a quem scattribuem discursos no sentiuo que 
•Lis. iie um simples' lavrador do centro d- disrivtu segundo mo informam, em quem se não póde suppòr toda a 
iiius-ração precisa para calcular o alcance de suas palavras (se as prefi.rio ) cm as.umptos d'esta ord-.-m: talvez 
mesma se lhe attribua ma-s do que cllc praticou, o que os rua,ores que tanto mai. crescem, quanto rao.s cam,- 
.il.aa,, vos cliegasscm também neste ponto exageradas. 0 que pois ha de posúivn. iie quo cu pmeuro fazer sauor, 
pelo meie ji dit->, a certa classe de foragidos, que po lem vii livremente apresem tr-se. Seguramente reconhecereis 
quo o proeeéiment, ie um Governo que envia palavras de benevoiencia o de paz para attraiv.r a seus subdites, 
;, c ac‘o do moralidade c digno dc l-uivor, em qualquer parte do mundo qae existam esses subãtios, quan¬ 
to mais em um território du do.uinio iidgoso: e se ea não tivesse «ar,pulo. de vos ser importuno, recorrera u 
vo ..» b-r-vulencia nora mc ceadjuvarde* no t-maenh > cie fazer chegar aos foragidos du Amapa, que alíi se con¬ 
servam. na illusSo uns, aa ignorância omros, ouonvencirm ntade qae polem sem risco v,r ap-esentar-se as auto- 
rida les doseu paiz. Eis o f.cto es.Iarecido, e osteu corto que ag *a cessará t ..ia a preoecuaaçâo quo o.la ves 
podjísc ler suscitado. 

4 .. Referis o annuncio do jornal Treze c’r fif.rio. F.sia f.:' a n»o !n, coma put-as, propriamente oíücial, 
n.as sim !,« sómeote i.Vila que a Presidência manda publicar <>s seus act •* ofiiei -os. qae devem ser c-.aeciees 
do publico. 0 annuncio limita-sc a dizer quo com-lura existirem cstnci ir.cdo* na do rto Amena aiguns navtcs 
dc oaerra friincczes. Narrou um facto nVsse tompo cm duvida c artualmeule centumud ’. 

Õ annuncio terminava dizendo que « br goe -Viírroijr !.t sahir em cemmissãu. Já rmt.-s ves in-kqcn. ao quo 
, «sc bri-ac l,o destinado, quando estaciona oai Macapá: c agora deveis mais saber qnai to- a coam Ssuo era quo 
,.| ic SB ,,io, e qae par delicadeza, o por não parecer ostentação, o annuncio de-xo.i <:e rm u-;o:,r„-. J> esse brigue 
devcriaacbar.se no ancoradouro do Cayeiinn, o cinda aqui ninguém sesp. if.vi di vgigctn « que U , o quo 
súmente agora he sabido. 0 annuncio, porfnte, do jnrnal, não só cm nada iust fica as vcs,as ap ; ,rchen.3os, mas 
até prova que liouve a baa intenção do as não suscitar. 

5 o Dizcis f-nalmenic quo vos chegou a noticia de quo aqui no Pará se preparava osteasiv im-nte uma expe¬ 
dição com o fim sabido da occup-ição do t-mtorio onde efivera o posto mi.itnr franeez eni 1540. Essa noticia 
1,0 ião pouco funda la como os outros rumores exagerai s que vos chegaram; e vós mesmo :,o finai do vosso oídio ,0 
tivesiois não só 0 bom discernimento de tomar como exageração a importaacia d’esses preparativos, mas tarabom 
a delicadeza do não pretender dc maneira alguma conhecer 0 seu fim. 

' Bem iucontmodn, Sr. Governador, seria a posição de doas visinhos que s-m motivo justificado sc consli- 
tuissem cm estado dc mutua desconfiança, c qae sob tacs impressões, que de ordmarto conduzem a errados 
juiz ,s. se vissem obrigados a observar c interpretar cs movimentos de cada um. 
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Certo da Icnldud.; d.i vos-o c do meu Governo, tcnd.i n consciência da minha sinceridade o confiança na vosso, 
lie-mo lisrugciro esperar que esse Catado dc dcscunfiança nunca npparecerã. E p' lo (pie respeita a este tonicu cl» 
vosso oflíeio, posso afiimçar-vos que, quando um motivo qua'quer podesse ter feito api.arec. r a necessidade dc 
mais a>um movimento nes preparativos navaes, se esse motivo mesmo fosse justilieado cm presença de um 
ficto, como medida de prudência o cautela, simiümnte á que vós tomastes sobre simples rumores, em tudo u 
ca<o, nao havia nem pensamento de occupnçao, iu*m de especie alguma <lo uggrosstio. 

Cabe auora , Sr. Governador , mencienar o incidente que vos pertence. 

Dcnois da p.imcira ida do brgoc brnsdeiio .Vi/c roh,j a Macapá, onde cstaci moi. de jm.lio a sete,num do 
armo 'passado, cor,eram os infundados rumares rp.e v s preoccuparam, c pelos quaes trastes estaen.nnr uma 
torça naval na embocadura do lago Amanã. 

Tive noticia vaga de que c:n ago-to ou scton-bio do ar.no pas-aio alli estacionaram por nuns de um nu* mu 
brigue c duas goleias. E com» c-ies navios não permaneceram, c mesmo uã> ti vo ci.tãu plena ceib-za do Uc:o, 
nenhuma explicação provcqu.-i. Mas posleriormente i-hegcu-me a noticia de que no n>'£ do dezembro achaviim^e 
estacionados no mesmo h-gnr dmw brigues c im vapor do guerra, o que motivou omcucíncu) de 10 de 
janeiro que vos expedi pelo brigue A iteroby . 

1'inalmcnle por communicaçOo< <>:li ines do n« de levcrcirn prr x mo p:i-snrio fui inr.ema !o que auidú perma¬ 
necia um brigue de guerra francez eslnciomuio cm trerile da einuocenura do l:go Amapá, na canil ,■ 1 r 1111 ..,r, 
entre a ilha do Maracã e a terra lirrne. Dá se por unto n ;.yp nl.-sc qu- figurei 110 meu otiieio de 10 de janeiro 
de permanência de força no iogar do l;igi>, 0 que lte em c nfaiio ao estatuído entre os acus governos que c n- 
cordaram cm xanlcr o sl-.itu quo de un-ceu; ação. 

Na 2.* das conclusões do v -sso otiieio nv; pmvensles, de que n presença d’es-as cmb-irca-;õ,*s de guerra teia 
provocada pelos baios que nhi ves cii'g.ir;.m. Como, porém, ago a esses boatos cubem c.-mpleuur.er.te, e pelos 
esclurcciiiH-nt-s, que ora vos dou, ficais convencido do .-cu nenhum fundamento, uusappurece o motivo qi-c jo¬ 
gáveis legitimar alii a presença da fjrça na va! íranej/.a. 

Cumprc-me lambem dizer-vos, que tei pelas uiiirtms pirticipnçGcí. que o brigue de guerra francoz que r.iauí 
a !! .i se conserva, tem estabelecido urn activo regi-to s-bre iodas as csnõ.is dc pvquono c.ininorcio, que se duigem 
ao lago. São elius visitadas, cao-se-lhcs busca?, examinam se papeis, e sn-= aci ni;ar:ha:!u* niô certas di-tanc:as ;»< r 
lanchuc* armado*’, de maneira que esic pruceJimenio constituo um vcrd.uleiio b oqueio c exercício dc jüiSad.cçuu 
no território litigioso, o qual iTeslc caracter, se nã • ecá '•oustluk! • como u o cs-n-.io neutro, está segura mento no 
que se deve qualificar jiuUius juruãictionis .—lí c-juio no v.!.*s;> oíticio mu prevenis q ; »e nâ'.- devo prcoceupur-me 
c;-:ii aiíiuns cruzeiros sabre n costado Lcrrilo::o litigiosa, fico convencido oo que as vossas inslrncçoes nao te:n 
sido iitteralfueute cumpri-.ias, pois que um simples cruzeiro pe:a coita, que quaiqucr du nos póue Cstabeiec lt, 
loi convertido em i.-I^queio com vcxiçüo dos subuuos brasileiros, que alh vão : e c! este niod > cevo suppôr que 
contra vossos intenções tem havido da parle dos executores da- vossas orJens mais que excis-o de zelo: c :ai lie 
a confiança cac tenho na nobreza de vosso caracter, c na reciidãoce v.rssos sentimentos, que c. nto com todu a 
segurança, que fareis cessur similhanlcs factos. E:n conclusão,. Sr. Governador, á vista de tudo quanto fica ú-.io 
resulta: 


1. ° Não Jia nem houve a mais I:gc : ra idea de uma nccnpnção militar por parte do Bra-.il <«-br*í qualquer pr-níu 
(].. t.-rrit'irio litigioso, c alguns factos a que nliudis nunca tiveram o alcance que os rumores lhes deram. 

2. ° Estamos de accordo que não a nós, mas sim aos nossos Governos, compele dcci.lir f.s duvidas sobre os 
direitos, que cada um pos-u ter uo dito território; c que até essa decisão ficam intactos cs mesmos direitos, tanto 
a uma, como a cuira parlo. 

Que a nenhum <ic nó-: he pcrmiíiidu atenir o estado de ir.occupaçSo do território liiigbso, c nem exercer 
rfcíic acto algum dc* j-misdicçSo. porque assim está convencionado pel s nossos Governos. 

•l.° Finahnciite que ner.iiurna fuça de mar ou dc terra Francezi ou Brasileira nóJe cstaccionnr nos logares do 


liligio. 

Timio vo- filiado, Sr. Govr-mador, com a precisão c franqueza, que mostrares desejar, agora que tu lo íica 
fjC : arecido, será com a mais viva sntisfuçao que verei desvanecidas todas as apprehcnsõos sobre o-i actuacs 
incidentes relativos no Amapá, c tudo restituído ao anterior estado dc cousas; c no pé lisongeiro cm que pela* 
nossns mutuas explicações fica este assumpto, dc-de já cilicio ao meu Governo a-scvernndo-ihc que púJc contar 
rernviiados e?tes lifreiro*» incidentes, que vo tiveram por origem urna cquivnca interpretação de factos aliás bem 
si.Tp 1 ^ 8 . AíSim, Sr. Governa lor. fuai plenamenlu convencido doí meus puros e sinceros desejos dc manter a 
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mais completa Inrmonln, c nmignvcis relações entre os nubditos dc nossns Nações resiucntes nas províncias que 
«overnnmois; v pelo que pessoal mente vos respeita, lie-me sempre grato ter occasião de exprimir-vos os senti- 
mentos cia minha cordial esiimn, e da distinctn cou-ideraç&u com que tenho a honra de assignar-me \oaso 
nii-it i i.ii'.:ctuoso servidor e venerador. 

Jr.uoxtno Fiuxcisco Coelho. 


J\ ! o í). 

Ü Governador da Gwjana Franceza ao Presidente da Província do Pará. 

CuVi.-a ti.» Gnvaima Fr-nccz».—Gabinete do Coiiim:s-»ario Geral da Republica. N. 13- Covenna 1. de 

abril lie IciõO. 


Sr. l‘reside:-.te.—Tive já a honra de accu-.or a recepção da cilicio de Exc. deli do passado, que me toi 
eniriíLMíe peio Sr. Capitão Tenente cie Marinha Dieuduimó, Co r.mandaníe da corveta de v.ipir CrocodilU; e na 
fai,a de t-mpo para responder a V. Exc. peio brigue de S. M. I- Xilcrohy , vou agora dirigir-vos algumas obser. 
vaçõ?s, que julgo indispensáveis, rnesmo antes que a intervenção de puderes, que nos são superiores, venha 
concluir cefinitivamome a polemica entre nós havida a respeito da questão do Amapá. 

Com. eíMio, Sr. Prc.-ideníe, feiicilando-mn com V. Exc. pelo feliz resultado, que certamente terá a corres¬ 
pondência a que nos levaram os ultimo* incidcntcí, c que tem por cbjecio este ferritorio; acceitando cora empenho 
c satisfação sincera a explicação u-.-s factos que me hão prcaccupaáo, a manifestação du inlCirczi e lealdade das 
intenções de V. Ex., e íinaimente scra prejudicar os sentimentos de ordiaiidade e estima com c ie sempre tenho 
o prazer do ser reciproco para com V. Exc., na-, posso deixar passar desapercebidos alguns pontos doolneio de 
V. Ex-, que devi-.m particuiarmenie lixar minha attençâo; não que, a meu ver, um esquecimento ou o silencio 
da parte de um dc nós possa trazer a respeito de nossos Governos uma obrigação, nu uma especie dc adhcsão 
Incita, por isso q>:c não temos commissào para tratar; mas, corno mui bem diz V. Exc., nestas matérias faz se 
necessária a maior clareza, e convém repeliir claramenlc nquilio que so não acceita. ^ 

Desde que V. Exc., deixando o que lhe parece ser vago em minha designação das terras litigiosas, situadas 
üié.n do Oy.ipoc C(i-> Cabo c ? Orange para o Amazonas, fixa o limite do território cmno rio Calç-:ene a 
«.■ 30’ dc latitude norte, isto he, a muitas iegoas ao norte cio Amapá, decide urna questão, coe dc nenhuma forma 
ine p-irccc icl-o silo pelos tratados c convenções que até hojs regem a matéria. 

Não tenho conhecimento de doeu minto algum diplomático , ern que se tentasse estabelecer similhante limito 
senão um tratado de 20 dc agosto dc 1797, segundo julgo, q-ic devia dar por fronteiras ás duns Guyannas o no 
Ciilçocne; po em este trotado não foi ratificado nem pela França, nem por Portugal. E cc facto, rccorrcndo-so 
; ios tratadfs, só um encontrar sc-á, no qual alguma cousa de preciso sc tenha estabelecido reUíivamente á 
contestação oriunda <h interpretação do nrt- S.° do tratado de Utrccht; c este tratado l:e o de Amicns de 25 


. 27 demain do 1802, não mencionado por V. Exc. em seu 



talhe cv.dcntemcntc o sentido cm que foi redigida a nota do Sr. 


ho 

não po-: 

nitivos. líe i«to que a França sustenta; c 
G-Jizot de 5 de julho do 1841, junta ao oficio dc V. Exc., assim como também o que tem precedido a todaest# 

eontrovtfisin desúc a psz du lSlõ. . _ 

Vu! luzido no i.biccto mais espec ai d‘cslas explicações, intoirnmentu reconheço como V. Ex«., a cxng-raçao que 
sempre no.mp.nha as noticias da cspecic das que nos oacuçam, e quanto he conveniente não il.es dar fac.imento 
credito. Fui este precisamente o motivo porque cu limitei-mo primeiro que tudo a mandar ob-vrvar o que sc 
passava n'csscs locares;, e se o alheio de V. Exc. de 10 dc janeiro me tivesse sido entregue ..'essa data, desde 
então toda a dificuldade estaria provavelmente aplanada; porque em janeiro embarcação franceza alguma 
Oxis.ia no Amapá, tendo cu,- tepito-o, accidcntalmente enviado uma em fins de 1349, só cem poucos uns de 
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dcmnra por cn;!a vez, e jruRtfs diu» 0:1 Irrs, como foi rrh.tad.i a V. Rxc. K c mo estos boato- awirr. sito os mr.n. 
0 certo lio ono nunca exi.-tio tfio grande numero ilc cmbarcaçô- s :!o I'.uü no lago *1» Amapá, como irastes 
nllimos tmupos, e *sue s-? inom-i porca"sa i!o seu nur.rro o cununmlunto de um navio to eou a!" imas medidas 
rílr a sua msocíT.uu, nem por isso foram um só m mento iuterrmiip.dns sua industria, mm suis op<*rai;u *>; na:ia 
pois mais :p.:‘:n !a.!o tjiic as queixa- fitas a este respeito. 

0 que i-.oróm í:c; «rrave, o isto se vô d,i t.fiicio íie 11 d ■ m n;o t; das (! ela rações de V. lixe , lie a nxLtcncia da 
colo:ii:i Pedro ll da jurisiiicç.íío o direi:-s de sr.b-rr.ni.i s.iicrtadas iuh í-tpi* vi>inlsas t:o Geindo Noru*. Lem¬ 
bra-me V. lixe. que qm.nto ao une '.!n* diz respeito eu pode; ia encontrar a explicação das medid is t-minilas por 


V. lixe. na p:;it:ci[»íu;ào que me fez cm fisi- d»' m» intento d- 

vincia para o território l'; mioez. in-.iuletavclaicnte í-.-r a \ . Kxe no r-!u: 
lin\':a esquecido c-tas censide;:sçOes: ni;;* cmiío (■-•pt-ra^i-o re^i.lauo, i 
Xitcrühy do Tas á eai fins sin jarnur •, c v neo t .n:iie:íao e-ulm.-im ml*- 
meios de in-peççno alem c'o antigo p-'sto i ra-il- iro !o Arugumy. gu 


■ obstar n evasão dos cs^r-.vas dYs-n Pm- 
rear os d* seus fi.-.n! .-iras liu não 

eis 'iiieiRC chega a noticia da nanida do 
d s inTneui s de V. Kxc. do Oíknd.T seus 
n.Io as explicaçõ-s que n:e deu o Sr. M«.r. 


tiuu-í llanniba: IU*!:, a cooni: I’-dro II. uno s? acha iv; 


ida n i .\ r aLÇ-iary. mas ems níllueuico 


•.reste rio. vindo do norte, e que y->v *.*cn<ei;ai»to de.-agm ; e!a mareem es-juor.Ia. Não lio pro-iso mais que 
nolar se que siic cst"S as juoprias -eras d-i C.bo do X. rt«*. Ora ■ a nós. e segundo os irnl.id.-s, nàosào 
esías as fronteiras da Pruvim.-ia a cargo do V. Kxc. I Io ; ms reniu.iu.io ar. : invasão do território r-vrvado a q:v; 
eu poder-me-ia oppõr. Ui.-iiro-nie, íir. Presidoníc. ao< mesmos jc.iviph-i invocados per V. Kxe., isto hc. que 
rojiielio d.-s dous Govcrtn s que per uma nec.i açu.» :Lr ibcto ii.friiigis^o a- convenções relativas ao terftorij 
contestado, romperia to boas ruuçOes. Lao i» , .i/.in ,, nU; Uiaiitiua- ué ao prisi-ti!*’. 

De todas estas < ccurrcncias dei p nt“ ao :m:u liwwrn.». c orar ian.io -u •> o dons, cumpro um dever protes¬ 
tando desde já em seu r.oniec- níia o qm; se pa-su p <r parto do iírasii cm íod.t o irrrilmii» ao norte tio curso do 
Arngunry. 


Aluiio loig-.ria, Sr. Presido;.tc, de nim ter que cmre-mr 


o>s n-ia! cio viTieio de V. Kxa de 11 


de março, aliás :áo ciiei.) de altoucia-ns o da< cxpr^-O.js '-ara e-m a Kr.. r.ça. 

Apraz-me uufiin esperar, que atí na a ini ii-rm :iiu dj im-sos rc-p eives G.-veruus. breve mente vcronius 
extinguir-se estes tcriuens de di^-i-O ■«; r <;;i- o Ürnsi! se jsre ' r;i a f./.-T ce-sar a--cansas d- 1 iua^ccupsçío 
cem que se agita. Creia V. Kx:.. Sr. Presi 'e;ve. q-e du niiulsa !»:irL-: não puupurii csiórço^, n fim de que nada 
venha a aggravar o aatui.l estado tbr eeu-as. 

N'íVa:::enic rep'I0 n V. E.\e. a ex-re-sà-i : os ; :'-i:t n/mlo- d • a‘ta con-açà'. iv tn que !«::?:■'» a ii-.i:ra d- -i-r— 
de V. Kxc.—o mas irmuíde c ob.-.í c-nte se.-*;Jor.—O Comm s-ar.v Girai da ILuíuiilica I* :i:i-.:oza cm Cay 


A.° 10. 

0 Presidente da Prcrincia do Pará A M. Parisct. Commissario Geral da Republica 
Franccza c Governador dc Caijenna. 

:t -:o Paia . ;ia (. i.:a lí! J-: J>_-'.ciri, y0 tii* í:::o iii: 

íie com s'<:i*f-içun qun r.ctu-o a n-copcR.) da vopsi honrosa carta r-ÍTici»! <i-> 1." uo mez rro.iimo pnsta-i-'. 
cue nv: (oi entregue por .d. ileu-y Jute, C uriinan jaiití? do brigue Irancez IC^btnlinr, aqui chciado no dia -T d » 
corrente. Com i dn costume, teimes a bondade de p-mli^rar— ;m; com delicadas c obsequiosas rxpressCk»*, propria c 
r!a vi'.a-a corlezm, c qtie mui cir iia,incuto vos ag-.rJ^ço. Eíe a vossa caria ro^nosl-i ã qu-* vüs diri-d cin data 
de 11 de nurq". e que veio chegar aqui com grande demora, pela longa viagem que trouxe o dito brigue. 

pns-uiido a mstrnr no assornjtto relativo ao t f, rrilor.o do Amajia, cl ir-• i que c-ta vossa caria oííiú.ií, bem 
cr-mo a anterior, coulêiii ainda d;::w especics dislir.ctas, a âab >r: n que.-ào dc dirclt-s. ou purnmcntc dipiomatic.-», 
e u questão dos facto?, ru incidi ates que occ^rrem. 
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Quauto á primeira, pu4o que a questão ih «I : rcit -s .ü.br.r o lerrito i i iitigi s ou a soluçfto .lo4 vcrd-ideiros 
lim.tcs, cíinu jã li vo uecasifiu i:ti dizer-vos, nilo *ej i do nossa comp-t-ncm, p»r terem os nossos Governos ijuiir- 

dac!o pir.i si o aja^arem, ou rr»o!vereni OS'*.» ibd.cada o antiquíssima queslào, c sen Jo certo que úeerca d vila, 

iu>'s.is opiniuc* posoai-s, ou sejam vo-dadeins ou enoneas, nonlium en^aj taieiV.o trazem a nossas Governos, 
ioda viu in: nviiipre uti! e^larcecr com franqueza n leuMade qualquer ponto duvidoso ou equivoco s-=bre queslões 
importantes, la! c mo e^ta , tanto mnis que qouud-j nossos Govern s liaj-im de tonar alguma dci.ueraçuo, ou 
wnliam u ciicíiar u íil^imi ae^or-in íicíiiuwvo, nossas opniiOjs poderuo ser pcre,:us consideradas, coniornvío gráu 
di! confiança e conceito q-n; ili-» merece nos. vist » que n-»s ncinm :s e:n presmçi das ‘.OíainLvics, c que p *r esse 

motivo e:n nos se devo pro-umir pv. !’-i'o c-in!:cciinc:ito <b ntsum.-i > quc-lion.alo. 

1'ermiíLircis, Sr. Governador, q*:--.* cu priimipi? ;>■•:• dizer-v.H. que mu; lo injusta me pareceu n vossa prclenç^o de 
quererdes diiiiiir u exlonsfio d.> i■ ‘rr:ío m lirji.-is i d •'de o r:o A r agu -ry para o norte até o Oyapac, s -ccorrcnda-vos. 
j,. ir a cxplie-.r n d-spo-içà) do a«:i;v. V d-. trif.do d.- L t cchl de 17L:i :«=a caduco tr..iadu d-i Ami-ns de 23 e 27 
de março de 1SÜ2, sen : o este dtinn que íixára o ri » Araguiry para ümií-s critic as du .s Guy.:imas Lranceza c 
l*ono j 5 tip 7 .il, quando 0 ouim designara para iiin-te 0 rio Üy-.p-.-c ou de \ ieen'e Pi';zon, dodarnneo ern t-TRios 
nuiito c : aros c exp:es>os que licavam p r:or.c-ndi> cn to-.lo 0 doumiio á Corò-i Puriuraeza as terras chamadas 
do Cabo do Norte. A ncccllar-e, Sr. Govt::nad..T, a vo «a inadmi-sive! preLcn;So de limites pelo Angunry. re¬ 
sultariam as :na::iies ! as cnrrad.cçu.-s q *o passo a expôr-vo'. 

].* Xossos Governes estào de aceurdo qu-: iie «»ísalad 1 de Ctr-;cal 0 q :e vigora, r-o-to que dependente de 
ser esclarecido ern sua verdad. irn iutcl i-rncia. Vós, c eu undivin, estamos do mesmo nccordo. Ora, esse t-a- 
t-ili), ern termos livres de t i da o equivoem r. s dá od^ninio das terras .'iia-uaòu.s do Caba do X ; rí-: as-im, 
poi«, sc limite (cr, cmno d zeis, 0 r 0 do .Va.i/asry ao Sul do dito Cabo, Iscara e.-t', bem c ur-.o as terras 
anuem c nicm d'c:le, pcrtmir-.end t ã X .ça > Pra-iceza, q-iasi lo essas torras, qu ■ sao as do Cabo do Xortc, r.os 
íicaram exprossamente porlonceiul-» p io trita-Io, que r'c n.i cois 'audo. 

2. a O futi Jamcnt'», cnn cuc vos íjus aos par.t traçar bs 0 üml-: p -1 • r:o Ariguary, nc que, sonso equivoca a 
<le S i<mr.,;âo «onrtai.le no nrt. ■i’ J» :r ; ,í;d) .Se Utrcoht, p.ln ia .l-naniinaj.ào oo rio Oyapac ou Vicenic 
P.nznn.íúinontc o IralnJa do .\:ij o:n:-, <-m ono ono ulrasfi» aig.n* cousa <ic pra.-i-u p..a mrerpro- 
lartt.. doJeUtwSt. Su-wm í « o Simib tr.ç*l. pnl- traUi-üo A.nion, di um .no.io eSuro o 

nreci«o p4. rio do Ar»? »rv. «n io :r»l ulo do =.n:i. * ISOi. nõo t-i.J . h>vi io mr.fí, » 0 a ;•»•/. -orai cm 
l*lõ. n:.e noccsiiJa io i:av: iia do fixação ie ! ».•=-, »uT.‘ o< ioO >*-rn •* do F.»nça o P-rt-sgul. como 
» quc ‘ consta no art. 107 do »«o do Con^sso do V!. :tn, do 0 da ■n d,., do 1S13. revalidando c expiando o 
tratado do Ulrec!,:7 Xào será c mTadú-çSo. exi-inro nntr.lnl.cm I miieo íT-c.s Sj !az-r-saoatro in:tn- 
ir.i'„tc, duvidoso, c cm pura p rd . ? A veria lo l.o «o« do de \ icana tovn por fi.n «naaShr 

os limites do do Arnicas c q-t» .qoer outros, c ds oxpiicar com preciso o ..o Utrc-ht. marca», k, a posajào gen- 
••raphica cn.ro os 1" c 3' do in: tudo X etc: o ivu vódcs, Sr. Ouvera -r. » cudoocadora urino pai oo 

\ra~aarv «lá apenas na latitude do V 2U* X..rK D onais a vo-a opinião do sor o t: ,ta,!o do Amteas oxp.t- 
cativo d; de Utrccli! traça a notav d rcultaJ, da da: a„ rio d: A.ouaary •, .atro .m... * d^uetos, a sano,o Ara- 
o-oarv «u Aravvri. Ov.poo »a Vicente Pi.»»n: c nVsto caso, oao n-nno l.o.ra icid , o no. «pe oaajua po, 
entro o Caba do Cranao. c a ponta do A.j... ? F. carão i, ..io d-ms üyannes, u,u r.o X *rt-S «ulro ao Sro., ser- 

, . ■ a r-. n p-u ; -'o sereis oers^ajo a convir, 

vmilo dc extremos no terrsíorio contesmsm? . q.^ ^ ■ = 3 . 

q „c orio cio Aragnary não ii". e n mea foi » Oyapac .« Virc.to 1* nuca, cu , menciona o iratado cmu^, 
Anui caiio dizar-vo*. nu- esse trr.t >•! ■ de Ami-as não >ó ci.lwou peio r.cto p «-crtor « ■ "íq' 0 “■ . 

qsiIi-iüi ouir i trut.« > j-osterlnr ii o d.'. Asn-.cu'* nenn-mn obri^içu ■> » s-po/.e-u si 

u foi ouviil i ííos t 1 .)usics. que en'a-> se fizerr.ni 

ilu que por 

limites precisas, deve ser eile o esp-i :s.tiv-> dr.s uuv: ius d:i -Av 

Ctrucht i poroso principio, .cciicf,^ ac,dtavcl. aiad t pc iori-is ir ma=* inn? ■, ? ^ «ates da U-tado dc 

Amien? o depois do de Utrocht, liouvçrao. vários traindo., inclusive <> dc'M da «u-.4> uo 1.9- par^oç. c.t.„io 
c que, como muifi bom cbz ds, não f d rntificad ■; o cnUc ciles -c encontra o .'mero tratn-j. uo ...anua uo 
d" s.‘lembro d' 1S01, que lixava para iienite n ri • C.irapaiiatuDu. quo d,‘?aíoa uonto lo Ain.c/.nn i> .mi u , 

Ara d- Mannpá. Xem he eo.no vos pemadi*. « trai.do dc Aom ns o único q .e s c cn -ontra do, o» dc. dc 

a.rccht fixando limites pre-is s. c d-finitivo-l nem bc exorto o vossa modo dc nensa-, por que e ntã. o n.t. tra¬ 
tado dc 1501 poderia la-c br.in considerar-sc exp icalivo cio do L ticidit. 


mas eiriUi que, qmnuo ncn.i 

Portu"»!, nne tiVlle não Ibi r»ç res -nta-io. não inU.feria, c; 

entro liiiibron tos potências com a Xa,-So l’.»«ccza. Xão P-so ror tanto «ccc.lnr o v..s o ; 
sr.r o tratado de Ami::n-s o uuica que marca 
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V Vós declnuis ainJa que os prclcnçOes d., vosso Governo tom sido sempre susMitor como seus limites ao 
S Ü O rio \nmuary, o que lio esse o espirito da nata do M. Guisot do 5 de junho do 1811, do que vos remetti 
copm Torci» 8 » bondado de me permiltir, que eu vos obsorvo, quo, setaes tem sido as pretendes do vosso 
Govorno, .Mas pelo menos nunca f.rnm manifestadas; do mais não convenho quo osso seja o espirito da n .ta do 
M. Guisot. lisso illustrado ox-Ministro da Nação l-ranccr.a so exprime bem ch.rame.ito referuido-so prcc.s:.- 
mente ao rstado de cousas, que diz respeito á inoxnpação do p isto do Amapá, sem mais alguma outra refe¬ 
rencia direrta ou indirecta sobro a questão do liligiu, quo ollo não discute, norn no menos nV.lu toca lovemcnto. 
U quo vos posso timbem asseverar lio que, pela discussão d : p'omatica, havida entro os nossos d ms Governos, 
oceasionada peia ocrupação Franceza do Amapá c n 1530 ato 1510, nunca o vosso Governa argumentou com a 
validade do tratado de Amicnq nem urna sô vez, cm 'irtude dVsse trat ido, reclain iu p ira limrle o rio de Art- 
"uary; desorte que, quando elles designavam o território do litiglo, apenas usavam da oxprrs-ão indefinida—mar- 
gera "meridional do Oyapoc.—0 primeiro que se lembrou de invocar esse tratado, foi em 1S3Ü um dc vossos auto- 
cessorcs, M. Lourent dc Choisy, e agora vós que a cllc vos referis. 

Nas duvidas em antigos tempos suscitadas sobre a intclligencia do tratado do Ul-ccht, nunca tambtm entrou 

em questão o Araguary. 

A pretendo do Governo Fr-mccz nosso» tempos era que o tratado devia <munier.se fixand, os limites 
na Bahia dc Vicente Pinzon, c vós sabeis que esta bihia hc a comprohenui-Ja entre a iiha de Maracá, e a em¬ 
bocadura do Amapá, e dahi só-.icntc púde tur derivado o pretendido direito de occupação cm 1S36. Para 
vos demonstrar que nunca passaram a mais as amigas prctançOes sobre a inleíiigonoia d aquelle tratado, vo» 
citarei o período 3.* de uma carta da municipalidade do Cantão do Oyapoc ao comuiandame dc um navio da 
Armada Portugueza alii lundeud >, com data de 15 de outubro dc 1794, cm que lhe d zia, c mleslanuo as nossa 8 
pretenções sobre o Oyapoc, que os Fruncezos occupavnm, ha mui:o íompi, a margem meridional do ciito rio 
Ovapoc até a Bahia dc Y.cetiie Pinzon. Xa sessão do Conselho dc Guerra dc Cayenna de ií5 do dito inez e 
■ sano se vê igual declaração de que consideravam os seus i imites no Cabo do Xote ou Bahia d; Vicente Pinzon. 


Modernamente na cccasião ca occupação Franceza em 153o, tanto não so tinha cm mente o Araguary para 
limite, que o vosso antecessor já mencionado M. Lourent de Choisy, na abertura da ses.-ão do Conselho Colo¬ 
nial desse anuo, assim se exprime: ts E:n observaneii das ordens de Sua Magesiade tomei posse dos limi-cs 
meridiouaes da Guyanna Frar.ceza fixados pelo tratado de 1'ireclit. ” Ivs pais o vosso antecessor qualifí-snndu, 
jior ordem do vosso Governo, como limite meridional o ponto do Amapá, c fazendo lai dcciaraçào cm um doeu- 
mento soiemne, publicado na Quolidicnnc de o de julho. Tudo isto eslã denceordo com as prclcnções de antigos 
tsmnos. pois que cíTeclivainenle o Amapá está na altura da Bahia de Vicente Pinzon. Agora ficareis conhecendo. 
Sr. Governador, o oif-tivo por que no meu ffiicio anterior cu fiz menção do ri * Calçoono. como limite meridional 
pretendido nela N-sçâo Franceza: não foi por que considerasse valido o tratado não ratificado de 50 dc agosto de 
1797. e nem tão pouco o mencionei, rnns pelo rr-cn >s esse trotado esclarece as ideas recebidas iVaquellcs lernpo?, 
e manifesta cual tem sido desde então o objecto do litigio. puis que hábeis negociadores por parte dc ambos os 
•tovernos, pretendendo fixar os limbos dccl.irsram que era o rio, que os Portuguezes chamavam Caiçoene, mas 
<;ue os Francczes chamavam Vicente Pinzon, 

As palavras pois do dito tratado sómente servem como autoridade subsidiaria, de tanto mais peso, quanto 
üctào dc perfeita harmonia com as declarações da municipalidade do Cantão tio Oyapoc, c do Conselho cie 
Guerra de Cavcnnn, c am com o discurso rin M. Lourent dc Choisy, dc quo acima vos fu Bui. De tudo quanto 
t*nho tido a honra de expôr-vos, rc-uUa cvidcnlcmcnte, q;n só he terrnorio do 1 tigio, pela própria declaração 
da* autoridades Franrczis antigas c modernas, o que decorro do pontndn Amapá, onde teve logar n occupação, 
até o Ovapoc, reclamado pelo Brasil, c portanto não póJe ser acccila qualquer outra pretençao amplianlo o 
território l t'gioso além d esses limsles. 


Passando a tratar d i questão dos factos, ou incidentes occorri íos, lorna-sc cila agora bem simples depois da» 
nossas reciproca? explicações. Vós ficnstcU snbon lo, Sr. Governador, da exageração dos boatos, que alli vos 
checaram, c de que nunca Iruvo a mais ligeira idéa da minha parte, ou do meu Governo, dc uma projeclnda 
occu poção do Amapá; cu fico lambem sabendo, pelo que agora me fazeis a honra de dizir, que iguahnentc mc 
cxsgr.mm r.s noticias sobre a permanen -ia de urna força ivival Franceza cm frente da embocadura do Amapá, 
po : .s declarais, que á vista tfaquefes boatos, vos tia lieis limitado a enviar um navio para aquelle ponto, acci- 
ilentalmente, e só por pou:os ihs de cada vez. Assim por t-inlo, iVcsta pa-to he u.n as-u npto completam cnic 
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iin-.lo, o nuo iu:ir.õiivo li.svJado pnra enviar, nem mesmo accidunlaimciilo, e j>oí uua, mau mv:o ;i 

< siacionar um fruiiíc iio Amapá. 

Aproveito a occ.isiu .1 para informar-v.-s que a mesma exageração da boatos sobre esta (;rwsiã) chegou tf> 

, liuhcnimcnto cio liiicarrogido cios Xegncios de França na Rio cio Janeiro, e que eslo pedindo cxpiicaçCjs ao Go¬ 
verno [in; criai, a-vj cai resposta a asseveração forma! ;i lo M.nistra dos Xegacios làstrangoiros, tio que oeiihuma 
,,rv-:. :mão havia às m ssa parto p.ra alterar o accorJo subsistente sobre a inoecupação do território do Itttgio, 
e !;e ca:’.! muito pr.ir?.r, ruo lenho a innra do imer-ves c-la communicaçã". 

!Mo ot:-. ii-ov :, a ao iaet-, que v.s ptrccc muito g-avo, cia exi-tmeia da caloaia P.-pro I!.. negando-a 

fataàts» q"e loaitunrs iinit. ás terras vatahas do C.bts da Norte, c acr.-dii-.titlj de mais estar 
a eoieuia. t.ãa 1:0 ti i Ara.;:: try. i:va etn um cios crjt.il e.tt-s qaa ttV.ie se .atiça pc.a. matvprn esqueree. 

.. • w . : i4 „.. c o uü í:Y.:r.'i ■ i u':i:';aI uoIíU, cumpre-üv: c^r-vss, :;üc 

, f; |,. í: i f ;í v.ir vj.*:i,*ít J. pT- k invocar ■>= ^ «sso Oqv.-ít.d. c v>»:, rc:or.hcci:i< 

V. v *!.:i o do Urceltt, c U •tri.v.a vos iuuhr.i, que o art. V desse tratai, nos dá rsprcwaaant! " 

; . ...t., C-i’0 do X tf. Conto, rois, onft cs r nesse direito os;>r:s=o n.m ao mrues roccnae- 

^ ■, d t > ? vus : .i=« *, i:.b> xo^ ■ t..* *■. *.,« *> «. 

reclama'.» o 


(?,.vü::ío em irn vr-i 

I • l"í*íT !',*■ 

(■) : ro;.! o w:.\ co Isíí , *v ; : * 3 cor.: ‘s::\ * > 

■. n ;; *,Ti .!:? O Ví‘^0 G'VCV:i'> 


.... . v . \s _J *-C An:!::s, VAklsle rrriti ? \ -:i: 

-.t; pvtüstuus s-ü-i-i 1 --’'» soürc r-s o-v.uas c;o i: - . 1 .:'...;.' 


: > :; ':i .1 It-j/ri* 'r-o íiligksi, !’0 

;; ir.p:Vc:v;Y-s -o S.i! u-o A:i;Ap, c.v.o p~k 


w v 


■ i n 


do I:■!..i■ > rr.raü Ar; 




IX £ 1 LYj ; C.) Xoílt 1 . 

„* O C::::i 1 H.C: :i 


, i:*.. 




■.iüixwajel' s:i:i IV.r.-Ii, vi*,:o r. :a aw o ÍT.-Oii -i 

ve coi-Av.vjíí, t-ü i:) ib-jü j nsr ou.: cüc voa wu i.;-:? exp 




m scr.iiJ.) ci'.i ru.-ns rooix^slv:', p-r/rr.urür.':■* . . .. 

, ' . , .. -3 ■■rir.ri"...!. ií-.-.i ii *. r,o r.r'.prio .irs^-.s-.fy, n: , .s. , i cor.s::..:'.: n 

(ía mr.r^cni05'p:cr:ia-jj.vi:^M.: íl i....s»... ‘ J .. .. 

(■ p, i” r ~ 1 ,,, :i íf.ivüii UííC'» tU-íltU.-. ü s- í-.-.vo’ *• • i “ “ , . 

...... ç... r ^ se r.s: MiSÍ! 5 ;TCser.i:r o r: 3 co;iii.:cn:o pelo ; a 

, I-T-r I ;'.0 Arr."::r.rv. rtlhv. ik: a!-;:::? rr-.c.-.-í ou ccrrr.Jos ce n: iV 

i. ' : ' K i>l .. 1 . T.:.. ’ ...o ik eVo-jè. 1 .!. c ^:s j j sito o Arorúmr. 

( ;. :í;5 ; btr^uve^ sOmc:s:c ccr.:.:::n t.o; s .. c ; 
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riiiitílro o 


Tmctd itaba, e etn aenUx.n dviesestã acoi-mia, e sttti amnta c ^;;'__ - 

rf: ; ÍL ;;:-Í0 : C por ISIS'--> tfSUl -J »'i’> P : ^ - * — - ^ . _ ^ ^ .. ^ ^ 

:í a:;i li ■ m-.kik si«vc rn:io?. a;.'..ÍA aaies .'.osoMn-i auotn .^ . 

. ... ..c' j ; :j ». r-cir. incoir.^toir.íjCíio rrssa í.j 

c:-r:.::ru> cio Ainnr-i. .Nuj iíj, país, ° . . \ ‘ ‘ 


("iI.-.O . 


as «r:;ic.; cr.i 




nicèv ic" 1: Jíiaud oo::'. ;.ã cpJUs.úoa 

l:i:i:o níto i;a o sujis '.uva SiniJair.ur/.-o * a ^.- -‘ l ' 

'.iesc;:!-^i-üv*, Sr. G.'Vuruailor, Oa icr sí.1j, iaIvc/.,. c:;:e::50 *:\:n cí:«í cí^:.:v.^ .t b.... 

uupartauda assim me pareceu exig.r. 'sec....e, 0.....0 ^ . ,,, 

esta discussão, está esoiamci.io. 0 - 

voisO nem ca. r.e» L “"."y |;aà M . a „ ití í«W -oda* as trwa. real .baú-des appvchcnsOcs sobre 

inoecapaçao ua icrrau. > i.i.„.s» >. - • - roia-Des antigaveis 0 d - b a ittteiiigencia. que 

•1 i-l-chk cl.' ruaíniicr occo::oi.-:ia, que .-o.c^ n- »•■• a .. . ” .... . , 

d,uu1, : ‘ . .. . n r^.;i n^ora ioca iiíc aju^rcui ua;:r.i:;vnmcnte scarc uüa 

if.r'7-eM»e cü^c 05 uoss:a wO\l.i.Os. a r. „ J . . 

lcl -" , “ C,,wC . . . .., r .. Vl —rcr." cV.a «-jr. f traria a çranJa vanir.gem cu wwar co:n esta «.o-,.- 

.::.GSiitn. ciij.1 soiüçuo ciara c i^roci-i, n. v-» 1 J ■ 

i ijciofltiicio c tliivi-.kso. quo ? c; ã «mpre üc micrsis.iíMi.^ c- ... - 5 * 

,.„ r cs.e Sr.Gccvc.ar.dcr, concluo esta resposta i vossa honrosa carta: c sc grar.ua hc o p«or que 

• -o fdo i , e metre nós e inveiaalariametde apparcao.se esta questão, nasccua de uoa ca exageraaos e iac.Os 
* cn ;: ,. . „ , no<T „ s bremaneir i grata, que c-iia doasse csc.aree. ta c tcrnunaJa por uu 

r=ír.^.. x, 
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uc vos tributo, que ainda esta voz vos reitero, c com que tenho a honra dc*as3ignnr-mc.—Vosso muito aíieciuoso 


respeitador c servidor. 


Ji:ronymo Francisco Coelho. 


N.° 11. 


Exíraclo do ojficio da Legação Imperial . cm Paris ; dirigido ao Presidente da Provinda 
do Pará. cm 2-1 de asoslo de 1S50. 


]i;n.• o Exm.Sr.—Xo --I dAste rr.cz tive aiionra de receber o oiiicioquc V. Exc. me dirigio com data de 
l-l de imiiv.o ultimo cobriu Jy oito documentos que relatam as eircu instancias de um incidente relativo ás frontei- 
ris bcivacs do Império, e piueessado simultaneamente por V. Esc, c pclojü.ivcrr.ador da Cnycnna Franceza. 

S. Exc. o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros já me havia IransmitiiJo esses documentos c com clles me 
havia dado ..s instruções convenientes ao processo do negocio entro esta Legação Imperial c o Governo da Ue- 
puulica Franceza. 

Os passos quedei, em virtad-: dias acertadas iestrueçOes que recebi, tiveram por fim, invocando osiatu qua 
raciuaJo entre o lírasil e a 1'rança em IS 11, cx : gir que o Cruzeiro Francezevacuasse a foz do lago Amapá. 

O Ministro des Xegocios I/Lirangeiros d*csta llcnubüca me nfiirmnu que. a esta hera, se achava já r fiecrada a 
cvncuuçua por mim exigida cm nome do meu Governo : promottou-me que, sem embargo «‘isso, se dariam, a :d 
respeito, oràoas preventivas ao actuai Governador da Cnycnna Franceza: c, cm fim, me afiançou que ostaiu 
Svria cumpri.1'» liduieuív. 


N.o 12. 

Officio do Presidente da Provinda do Pará ao Governo Imperial 

íilnt.c Exm. Sr.—Tenho a honra de accusar o recebimento do aviso de V. Exc., datado cm 30 de outubro, nr- 
r :1 ia 1 , se dignou incluir uma copia do oficio, nuca Legação Imperial, emPariz, dirigio. com data de 2i de agosto 
deste onno, a esta Presidência, ccmmunicnndo-ihc a solução que al li tiveram as ultimas occorrcncias do Amapá; 
copia que V. Exc. se serviu remetíor-me, para prevenir o caso de não ter ciiegado ás minhas mãos o dito ofiicio. 

Tenho de significar a V. Exc. que esse otiicio da Legação Imperial foi, ha dias, por mim recebido, sendo-mo 
por clia dircctamontc dirigido, e mesta occasião (a primeira que se me oficrecc) cu o levaria, como era do meu 
dever, ao conhecimento de V. Exc., se não Ucuvcssc recebido o aviso de V. Exc. ao qual lenho a honra de res- 

P-«r. 

A‘s autoridades da fronteira tenho rccommcndado a maior vigilância a fim de evitarem qualquer occcrrcr.cia, 
que occasicnc novas desintelligencias, c asseguro aV. Exc. que com toda a sollicitudc continuarei a empregar 
os meios a meu alcance para prevenir que por qualquer modo seja alterado o slatu quo , como V. Exc. rcconi- 
menda, em vista da segurança dada pele Governo Francez de que será guardado ficlmcnie pela França cm quanto 
ior per parte do Brasil respeitado. 

Ern data de 21 de outubro levei ao conhecimento de V* Exc. as participações ultimas, que me foram feitas 
pelo Commandante da escuna Gunhyba, que se recolheu do Amapá, onde estivera estacionada cm observação. Não 
me tem constado que ate o presente Ir-ja rcappcrccido algum navio de guerra francez por essas paragens. 
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Dcos guardo a V. Exc. Palncio do Governo da Provinda do Pará, o de dezembro dc 1650. 

Uhn. c Exm. Sr. Conselheiro Paulino José Soares dc Sousa, Ministro e Secretario dc Estado dos Negocios 
Isirangeiros. 

Fausto Augusto de Aguiar, Presidente. . , 




Occcrrencia em 


Pernambuco com M. Sentis. 
Republica F ranceza. 


Cônsul da 


k o ia 


Ojjicio do Presidente da Província de Pernambuco ao Governo Imperial. 

illrn. e E.\m. Sr.—Tendo de levar ao conhecimento de V, Exc. que L. Sen::;, Cônsul da ilepuuhe 0 . 
Franceza ifesta cidade, depois cie me haver apresentado o respectivo ChanccIIer para o substituir na sua au«:s- 
cia para a Franca, abandonou as luucçõos consulares no \ íco— Cônsul Lritanmco, e que cm \Ui.a úuS circuns¬ 
tâncias, c para evitar prejuízos aos súbditos francazcs c ao commtrcio. perniitti ao dito V ice-Consul Br::annico o 
cxcrcicio das funcçOcs de Cônsul da Republica Franccza, em quanto o Governo Imperial o contrario níV 
mandar, hc do meu dever expor a V. Exc. o que occerrcu até este pento. 

Depois dc haver o mencionado Cônsul me aprcsculatio o seu substituto, recebi na tarde CiC* do c-.-i.c.iíe ui.. 
hlilictc seu (copia sob X. 3 1) dizendo-me que oífcciaes dc justiça se apresentaram no Consulado Francez, scem- 
panhad.is de soldados para o prender, c q-:c o portador mo daria as explicações co caso, esperando cnc a pre- 
tcccào c:o Governo. Os portadores, que foram ires súbditos francezcs, pouco adiantaram esta exposição, dizendo- 
mc simplesmente que a casa do Consulado estava invadida c cercada por soldados, que pretendiam príaJvr 
o Consu! á ordem dc um Juiz que não scubcram designar. 

Nada me constando contra o dito Consu-, tanto assim que para o obsequiar, havia cu ordenado que sc expe¬ 
disse a portaria, solicitada por c!lc, para não ser embaraçado pela visita da Policia a bordo, independente -ua 
passaporte, parcceu-mc extraordinário este acontecimento; c ccm quanto cs Cônsules não gozem de immunitia- 
des, nem fosse minha intenção embaraçar a acção da Justiça, mande: immcdiatameníe ciiamar o Delogaco de 
Policia, c o encarreguei de dirigi r-sc ao legar para tomar informações do que estivesse occorrendo, c ibzcr 
cessar pelos meies Icaaes a seu aicancc qualquer violência. 

~ Em resultado da diligencia do Dckgado, fui informado que movendo certo sujeito umaacçSo cra juizo para haver 
.la herança deum Francez failecido, arrecadada pelo Cônsul, a quantia de oitocentos m;l rc;s,lsana ha ma:s tempo 
con«C"UÍdo despacho judicial, que considerava acudia quantia como cm deposito em poder do Cônsul pera garantia 
de jukrado, c que então a requerimento da parte, visto constar que o Cônsul estava a rctírar-sc maquelie cia, fòra 
expedido um mandado para remever inccnthicnlea dita quantia para o Deposito Publico, ouscr preso, c tratando 
ós oiliciacs dc justiça, auxiliados por soldados dc Policia, dc dar execução ao mandada, suscitou-sc um coníliclo 
pela recusa que o Cônsul fazia quer a uma, quer a outra cousa, aürganáo que sende a responsabilidade própria 
do emprego, a passava a seu substituto, sem que devesse cl. c ser por isso incornmcdado; aüegação que cm requeri¬ 
mento mandou a despacho ao juiz com o fim de enter contra-mandado. 



Ym\. elasdooliii-r aisicrvciiçSo Jjüivorno nVsto conll.cli se dir.g.a o C\u:sii'. a ter-se comig.', numiMii; 
...- & .)-.--<jico , Yio Oolc^wlo «le lV.ioia, c alii accommodaram cm Ivmn eonle&i m;i«i li coma con-la ca |ai;-; 

cie posleriormealo Jco-mc o Delegado (copia «1. X.* S> o «o deproitcnd* do offiaio qt» 4* «cm™ 
!: ras J;>. larJo inc dirigio o Cousa!, c r.O q>al se imuia a paJir rcparaniio !>cias ulieitóis pl.ysieas que ilaua ler 

ilViJ.i:c-.t 1 .i n sob X.' 3). t . , 

I ; ;lv ;.: 0 Csl8 ii0 ,encontrado n’csli PrcsHonca a maior disposição cm o prof-g -r contra qna.qucr vio.cucia. 

c oco lira «mw, parece que podiaiiiniur-sc á rociannçaqne consta d.i copia aitim.imcnla reunia, cem c.:rr i 
: c i; i <cria t lin.ida aa devida consideração, paro o li.n de procoder-sa no caso do mo le estabelecido na >ei; 
„n'a ncite. «uc para entres costumo *sr boacrase!!, eira, .oi do B,.isi::«>:.mr*,c< para este hoiacm t «nao o« «•••• 
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C.iiit qii::nl • Ij. Senti*, inlrinchidrud-i nos inculcados privilegias diplomáticos, lenha rrgeitado os recursos lc- 
d-vo coiKu-Jo iissf-iprnr n V. Exc qu-.i su continuará nas 'iiüg«'nji:is ordenadas palas leis dc modo a serem 
d s»i;nrav:id:ts qiinndiM.nondiln.s. 

De.is guarde a V. lixe. Paiucia dc» Gcvcrii i da Pií.vincia dc Pernambuco, na Cidade do Recife, 12 dc agosto 
dc 1550. 

i:;.,!. o F.xm. Sr. P.iu:í:io José 3. aros de S Ministro c Secretariado Estado dos Negocios Es- 
irangeirctf. 

Josr.’ [ldefonso de Sousa Ramos. 


Documentos referidos no officio supra do Presidente da Provinda dc Pernambuco . 

i_ 5 p. Presidente.—Oniciae.s de justiça se apresentam no Consulado Franccz acompanhados de soldados 

para me prenderem. O portador lerá a honra cie vos explicar aquilio dc que se trata. Espero a vossa protecção 
para ir á minha casa. 

Tenho a honra dc oiicreccr a V. Es. a expressão dos me. -ssentimentos de rspeiio.—O Cônsul da Repub.ica 
Kr.inceza. 

L. ScxTts. 


X.° 2_lilm. e Exm. Sr.—Tendo na tarde do dia 7 do corrente recebi Jo ordem verba! do V. Ev:., para di- 

rgir-mc ao Consuhd ) Francês, onde ss dizia terem appnrecido algumas oecorrcacia-s desagrauave-s contra o 
respectivo Cônsul, M. Sentis, o Ibzrr cessar qualquer violência, que por ventura existisse, tomando para isto as 
providencias Ic^acs, que o caso exigisse, e dando do tuuo rnne a \ . Exc., cumprí «sta ordem do \ * Exo., ci.:i- 
íÃ':idc;-nic im mediata mente áquelic logar, como verbaimente de: cor.ta a V. Exc., e p-sso agora a expor circums- 
tanciaduineiuc o cccorrido. 

Antes dc li iver chegado ã casa do Consulado Franccz, encontrei r.a rua o respectivo Consu., e após dcüe 
dou? oiiiciaes d-; justiça o muita gente da povo, c voltando comigo para o Consulado, ah', por imormaçOes do 
mesmo CVnsul, dos olTciues de justiça, c peles documentos, que me foram mostrados, soube ouc Luiz Lopes de 
Oliveira, tendo agitado com o Consulado Franccz uma qucstào civil, por Uso constar q;c o respectivo Cônsul 
pretendia rctirar-sc ivaqu-.üe dia para a Europa, requerera a a Dr. Floripcs, Juiz Mumcipai da d." \ara, um 
mandado. pa:a que o Cônsul lhe entragasse incontinente a quanti» de SOOçüOO rs., para garantia ua causa, ou 
que na falta fosse preso; c que in:!o os ofiiciars cie justiça i..zer-:he c?ta uitimr.çao, c uao se sujunando e..e, 
aüeuaudo que a quctitílo era c-m o Consulado, c que porlnnto a pessoa que ficava e:n sua auzencia substituindo o, 
responderia pelo julgado, insistiram os ditos o.üeiaes de justiça, auxiliados por alguns so.dados do Corpo i oiiciai, 
cmcíTcituar a dita diligencia, resultando por isto um confiicto. Na mesma occasiSo meexpoz o dito C-nsul, que 
fòra maltratado, nuo só dc palavras pulos ditos oíikiacs dc justiça c soldados, como que até soflrcra alguns 
cmuurrues, impcdináo-sc mesmo que mandasse pessoa sua a presença dc "V. u.xc. para commi.nicar*ihe laca 
cocorrcncias: o mesmo ouvi a outras pessoas que ss acuavam prcseiucs. 

Os soldados de Policia já se havi.im retirado, cutro tanto fizeram os oíhciacs de justiça; c assim deixei o d:to 
Cônsul na casa da Chancellaria sem a menor coacçào cu vexame algum ; dispersei a gente que se reunira, tomei 
as providencias que me pareceram convenientes, a fim ííc nSo scíircr o dito Cônsul oí:onsa aiguma, c ate esm 
data .nada mais tem occorrido. Devo declarar a V. Exc., que quando cnconlrd-mc cem o dito Cônsul, com os cia- 
ciacs de justiça se encaminhava ellc para o Palacio dc V. Exc., como que para queixar-se, ma? que voltara 
comigo, saben-Jo que cu ia dc ordem de V. Exc. conhecer dos factos, c protcgel-o de qualquer violência. 

T) c?s guardo n V. Exc. Delegacia do l.° Districtodo Termo do Recife, 9 de agosto de 1S50. 
lilm. e Exm. Sr. José Ildcfonso dc Sousa Ramos, Presidente da Província. 

O Delegado, Rodoliuio JoaO Barata de Almeida. 
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NY 3.—Consulado de França em Pernambuco—Pernambuco, 7 de ng-slo dc 1330.—Clunccllaria, ás 0 horas 

c meia (la lardu. 

Sr Presidente—Tive a honra tio vos fazer constar que cu estava relido picso na minha Clumcellaria por 
homens armados, que me haviam maltratado e fétido. O Sr. D- legado enviado por V. Exc. tomou conheci¬ 
mento dos factos, e espero a satsfação que rne hc^cvida, o que o caracter leal de \ . laxe. mio me recuaira 

Recebei, Sr. Presidente, a segurança dos meus sentimentos de a.tu coiisr-eraçao. O Cônsul da Republica 
Frauccza. 

L. SfiSTis. 


X.1 ,j_Consulado ue França em P.rnambitcc.-Pernanibuco, ? de agosto, ás C horas da manhã. 

Sr. Presidente—Tive a honra de prevenir a V. Exc. du intimação feita ao Cônsul da llopahlica Francra 
por dous anonvim s acompanhados dc soldados dc Policia, e precedendo, segundo se afirma, cm vntude 
dc ordem do juiz Municipal, lie com o mais vivo sentiin nto que sou obrigado a accrescontar que o pro¬ 
tecção de V Exc. ih!lou-me complctamciitc durante duas horas, lloniem, apezar das provocaçOcs de meos 
guardas, a delercnca dc mees compatriotas, que eu não tenho termos para agradecer, me permitlio evitar 
muitas vezes uma colIUão que teria sido sanguinolenta. Sou neste instante informado de jieos mesmos hoRicns 
vão entregar-se aos mesmos excessos, com o fim, que confessam, de conduzir-me i prisão. 

Tcnho"a itonra de tumanciar a V. Exc., que me acharei desde as S h mas da manhã cm minha. Chance.iana, 
c que abi esperarei os miseráveis, que me ultrajaram hontem, e que defenderei por todos cs meios, qne estiverem 
a meo aicancc, o direito das gentes vtoiado cm minha pessoa. 



de°Janeiro* (jdtar-mv-i. cm ,mv. causa em que defendo, como he do meu dever, os interesses de credores 
Francezos recomr.icudavets, como são os Srs. J. 13. Desat.eios & Questi-1, Irmit-s, contra os nrl,!i nos uc utn 


liemem «ue nenhum direito tom, como provam os livros d > f.liecido, postos por mim á dispuuçao da Justiça 
Brasileira, cuja decisão eu esperava com confiança e respeito! 

Queira accoitar, Sr. Presidente, a s egurança da minha mais dist.neta cousideraçã, e respeto—O Cofcul da 

Rcpub.ica Franccza. 

L. Sentis. 


N C _Hontem, depois das 4 horas da tarde, recebi um biihete dc V. S., dizendo-mo que i ilieiacs de justai 

se apresentaram no Con-uia-].. Francez para o prender, o pedindo a protecção do Governo. A’s 7 imrns recebi 
um oficio, dizmido-nm nc\U V. S. que fõra detido preso na Chanccllaria por homens armados qúo o espan¬ 
carem e feriram, r.ccresc mando V. S. que o Delegado do Chefe de Policia, enviado por mim ao legar das cccor' 
roneias, me informaria sobre dias, esperando V. S. a devida reparação. Agora acaba de receber outro oíliúo <1= 
V. S. com a data de hoje, cm que commiinicar.do-mc -0 procoswi verbal, que dirigiu ao Sr. M mstro dos Nego¬ 
cies Enranociros cm França, e ao Sr. Encarregado de Negocios da Republica Franccza no Kio de Janeiro, 
repete a exposição de que o Consulado Francez fora hunien cercado por doas anonymos acompanhados de sol¬ 
dados de Policia, c, no que diziam, d: ordem de ura dos Juizes Municipacs, sendo que se vê V. S. com pesar 
enricado a neereseentar, que a proticoão <io Governo lhe faltou complctamentc por espaço de duas horas. Go.ti- 
nuamlo V. S. na exposição d is occ .rrenctas, diz mais, que hontem a dcforcncia cotn que o trataram seus coaii^ 
triotas, o coilocoii na posição de poder prevenir, apezar das provocaçoes dos oitos ar 
uma coilisào, ejue leria 
mesmos excessos com 


3 c soldados dc lViic.a? 


na sido sanguinolenta t mas que sabenJo que os mesmos homens querem hje repetires 
n o ftm de o conduzirem ú prisão, se achava V. S-, desde as ti horas da manhã, na Ciian- 




celuiri í, p-porim>li> nhi os miseráveis que o ultrajaram Iiontem, o que defenderá por lodos osmiúos a seu alcance, 
o direito das gentes violado em sua pessoa, ficando aos Governos respectivos o apreciar a quem cabe a responsa¬ 
bilidade da violência e do sangue derramado. Concluo V. S. c -m outras insinuações, que pidcm pôr em duvida o 
'/■■lo c m que o Governo da Província busca proteger a lodos cs estrangeiros, e o sco esmero em traiar com a 
devida altcnçao os si.bditos da Naçao Francrza. 

Ao bilhete, dc que a principio trai.-i, já dei solução cabal, c em boa íc ninguém poderá deixar cc reconhecer, 
que foi a mais salisfactoria e coirpioln. Reci b ndo-o por mão dc ires compatriotas de V. S., depois das 4 horas 
da tarde, c quando já est-va fi-chada a Secrcta-i:i; ouvindo-os, como V. S. me recommcnda, apenas pude saber 
quH ú nona do Consulado Francez se aclnvam so!da.l-.s de Policia com o fim dc prender a V. S. por ordem de 
um Juiz, que o-í portíid.-res de sco bilhete não desig.iamm, immediainmente mandei chamar o Dulegado de Pouc:a. 
\s pes-oas, de que t.-nho tratado, foram testemunhas dos esforços que empreguei para o prompto compareci mento 
d i d:ta iiut-ridadi-, c na presença das mesmas rccemmendei-lh-.: que dirigindo-se ao Consulado Francez fizesse 


r ventura estivesse V. S. soffr«ndo, dússe todas as providencias legacs a sco 
de feito, cxcctiíar.do cilc minha ordem, ddxei 


ciciar qualquer violência, que po: 

alcance, quo o ca<o requeresse, c de tudo me informasse: e, 
a V. S. em plena liberdade c segurança, cu sua presença col ocou a questão judicial, de que se tratava, em melhor 
põ do que aquciic que V. S. desejava, como da tudo bem informado está \. S., e escuso repelir aqui. Assim 
pesarei a rcsncndtr aos seus uons oiricio-í, de que ter.ho traiu >o. 

Xào pode deixar dc sir prender-me a injustiça, com que V. S. diz nào ter recebido a devida protecção d’estc 
Governo, quando :-c!o que fica exposta se reconhece que fiz tudo quanto podia na occasião, e as circums- 
i; meias (io caso exigiam. Devo lambem fazer reparo na manifestação, que faz A. S., da disposição dc recorrer 
m.s meies possoacs^ira sc uefi-nder, quando V. S. rcccbco d\»te Governo por meio do Delegado de Policia as 
garantias ncccssarias, c sabe que não podiam o. oliiciaes dc justiça pn-tendor dc novo fazer a diligencia, para a 
quiil procuraram honlen a V. S.. tendo entregado ao dit*. Delega ío as ordens concernentes a cila. D a este res¬ 
peito apenas jiriro conveniente dizer-lhe cuc este Governo tem bastante consciência dn sro dever, e a força 
ncecssnria para proteger aos estrangeiros que no paiz residem, sem que a estes seja necessário recorrer á acção 
individual. 

Tendo cessado o pro.-cdi.nen» hontem havido a sco respeito, o liavcndo providenciado a que nenhama vio- 
icncia se inça a sua pe-sea, não resta no caso senão nrocodcr-sc ás diligencias ordenadas pelas leis do pniz, a Um 
j o c . lc , cin conformidade delias, se c-mlicça corno os factos se passaram, se houve violação d\d!as, e se taça 
que couber no casa; c para tudo isso 11 ’esta data se expedem as ordens ncccssarias, devenco 
que. omrcahado 0 Governo da Província na fiel execução das leis, sc hão de fazer 
ciicctivamcnte responsáveis os que iorem achados cm culpa nelas occorreacia. de que tratam os seos officios, 
c dc que opportunamente vai-se conhecer, guardada a iei fio processo. 

E ta minha resnosta parece salisfactoria, c julgo que não devo accrescenlar, senão quo cm uma questão toca 
pessoal acredito não ter havido, de parle de aignern, sc quer a intenção do foliar ás attcnçôes devidas a uma 
Nacão amiga. Trota-se da ordem do um Juiz em questão dc interesso dc partes, q-e seos olhciaes procuraram 
executar na”pessoa dc V. S.; se a ordem hc illegai, se os cniciacs excederam 0 modo da execução, serão respon- 

tfiibilisades, como oito fica. guardadas as lormulas scgars. 

Não negará V. S., quo cinte liontcm, antes de todas estas cccorrcncia?, teve a bondade e complacência dc 
delnèdir-sc dc mim, c aprcsentar-me 0 sco substituto ; mas betn vê V. S. que nem P or isso r-etto consideral-o 

óxorcicio das funeções consulares, 0 que serve para mostrar-!Itc 0 quanto aprecio sua correspendencia, como 

meio melhor de cpclarcccr-so rsto nogeeio. 

Does o jarde a V. S. Palacio do Governo dc Pernambuco, 5 dc agosto dc 1500. 


de q-ic, cm < 

< flecti yq a punição 
V. S. descançar na ccriezi ito c 


Josu 1 Ildepoxso de Sousa Ramos. 


A M. ScntÍ 3 , Cônsul da Republica Franccza. 
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N.- 0.—Cunsuladu li; França, cm i\rn.ui. íjuco.—C iianceiLaiia Francew, ? do agosto, ás 10 h..ras o meia 

tia manhua. 

Sr. PrCaiu-.-nic.—Depois i!c ter tido a honra de escrever homem duas vezes, c ainia esta munliih a V. F.v\, 
para ciar-lhe conhecimento d.;s uctus de viMcncia c -mmcLid-.a s-bro imulri pess-u na (Jhnucedana do Cuiisulaun 
France/., não recebi ivsp -sla alguma ãs minhas earius, o tenho razão para civr que V, Fxc. mio tem cooheei- 
luenío exacto da gravidade dus ihens. iva ihusreliro succintiiineiile. 

L’m Juiz doa mandado u oíiiciaos do para prenderem o Cônsul de trança c cr-tiduz-.-o a pn>ito, se c:.e 

uSo consentisse em abrir n-Su de mn d.-p :sito, cuja guarda lho pert -noe, como nd,»in:>lruihr da tuco >**., 
Desanch-s. A* vista da sua n-sposta n.gathu. i..troduzirain--e logo sohhuFs no Uviisu.uJo, c iornrn sobre o Coa-ul, 
uando-liie um dVf.es com a bayouvta. Fm conflet» sanguinolento ier-sa-ia s-guidsc o Cônsul nsí.» tivesse 
obtido do smis compatriotas r;>i * esporassem c--m caima o conüança n prnioeçsio do Sr. IWd.-nsc. Fsla prnitcçãu 
não sc verificou, e fui um contra-mauiiad-o, «rran ido do Juiz, que puz termo a eslas :ristes scenas. Accrosceuio 
que o pav.iiià » i ratice/, foi arraitead > v.clcut imeuto e insultado pelos soldados. 

O Sr. Pre-ick-me se recorda dc mio mgama Saçiio amiga lenha em tempo algum tratado p r simiihsnte modo 
a um Ilepreseirantc do li.speriu do S. 5 :-:s-í:. ? 

X\sms c.rc. mista ac ias tenho a :n»::ra de j , c-..-r a ^ . F.xc. : 

l.° Ci io o Ju z q::ass : g - .. t: ,: S muuui !o- S‘; i dem :l do. 

Q;m n mesmo ac mtoç.i aos dons :i u s de justiça, cuja c m lur.a c provocações lotam escandalosas. 

Í3.° Qncá s-liadas, q::e \ iifi ira::: o d.unióüj d-, Cousa'. >c-;am puni,/* c.m» prisào. 

Que a b-m leira francesa içada m. ai to do sei i saudad i c m» 21 tiros de p-ça. 

,V FiiVilmcnte, que o Diuriu tic Ptrucr/ái.-co imbliquo na parto oliici.d, qu.‘ sc proiieuch-ram est-.s sati -dições. 

So rtê r.s 2 lionts d:, tardo V. F..\e. :iàr. juV-i: renven cute coucoder-me as justas >at!>:iiçõos, que são devidas 
n moo car ctor do Agente dj C».vcr::o Fianciz. iith-.b i pura prui-^cr-me a mim mesmo, e a meos naesmues. 
uSo snr ratará uu:ro oirtld.» senão c.iloca!- .s s- u prulecçã» do Sr- Cônsul do lugalcrra. 


a moo car ctor do Agente dj th.vcruo Fianei z. inii-.b i para prm-ger-me a nu 
uSo ::ic estará outro pirtido senão c.iloca!- .s s- u :i prulccçS > do Sr- C.msni d 
.vccoitni. Sr. Prod.iciite, a segurança do mtr.lta rn.ii-; uisttucta cou-sdvraçno. 

\ >:. V.kc. o Sr. Jo-c í.def eia > Ue Sonsa Rtnn-s. i'ro;i lento ua Frovincta. 


O Cv-r.siil d i Ile.uib iea Franc- zt. L Sjintís. 


uar. a ri rtuorun^u 


v ' 7_Sr—Tendo rt-spoadido a dons Cii-dos ?cos. recebidos liontern á noite c h -jo pma inaanua; rcceoo 

í!r . c:;l 0;; . : . 0i em cue V. S., <;ueiv:i:ido-so du demora di ro-posta, e.xpôc com mais minuoio.-id.ide as ocrorreu- 
-i:>, do c;uj 1. m tratado, e c-me uc exigitid ■: prhneiio. que o Juiz que assigimu o m.md.ido (para V. S. eutn- 
Luir^a ri éi^riment j cie p., to, certa quantia sob pena do pri.-uo) soja destituído; segundo, que i-aalmcnic o sejam 
i- d-:us eíiiciai-s d: justiça, tucaiaegados da cxicuçà j do uumda-U-: terceiro, que sejam presos os soidadus que 
violaram o seo domicilio: quarto, que a bandeira Irauccza, içada no alto do mastro, seja salvada com vint» <; 
um tiios de peço: quinto, finalmrnte. cuc o Dicri» dc Pernambuco publique na parle oíücial o cumprimento 
d’est.1 reparação. Conclue V. S. que, se mó á< duas Iteras, depci< do meio dia, não tiver V. S. a salisiiiçuo, que 
lhe ne devi-ia no caracter de ag-mlc du Coverno hr.iiicez, se j dg.ira nthaail pura proteger a a-i- e menos .«o» 
suhtiil *s de sua XaçHo, circumsl meia, cm que os porá debaixo da protecção do Sr. Cônsul do Inglaterra: ao que 
das o-a rc-porei cr. 

Xào t: ndo cutrad ) na di-cussà ) da voracidade do- tactos, constantes do processo vorbal, que ac-.mpnniavj 
um fie teos oiuccs anteriores, e óus mot.vos que a cües deram lugar, o rnesmo laço a respeito dos rciatad s no 
oílicio a que rosnond-*. Indo agora ouvir a autoridade por V. 5 . arguida, c proceder ás demais deiigcncias, que 
n ici cm c..so<t«es prcscrev -, eu não posso e nem estai habilitado para cmillir juiz-j a respeito, o que íare; 

.. ÍOrtun , c c.invcnicnLein-nl ; ’: sendo que por em quanto, como aníccdcnlcmcnlc. cm materia de fado mo limitarei 
a nüo p.rc ií k n cmifu-ão, (pie V. S. pretende fazer, dc interessas paramento iinlividimcs com cs direitos dc >ui 
Xnçiis linnd» cruo oíil-ndida a nacionalidade frnnccza pelo proccdimcnU havido para com um indivíduo cm 
■ ■.aracú.T pa:ticula‘rT prcccdimcnto que divo. para sua qualificação, scr uiteiiormenle examinado nos Tiihunaes 
do Paiz. 

Qií.ndo tnc-mu devesse a questão ser colh.ca ia no terreno em que V. S. a colh.coa, quando a sua imrmnn- 
Jn ic ti*esse a extensão que V. S. querdar-ihn, nem assim V. S. poderia obter dTsta Frcsidencia medidas nos 
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tei mo-, em que Ibrnm cxgidas, scnd > algumas (Fcilas impertinentes, c entre outras apontarei n deft-.UiieSo im- 
medata tio Juiz, que, a requerimento de pnrte interessado, c-xp*'dio uma ordem contra 1. S. para sali-.ez.r uma 
ribrieação judicial, por quanto, dado o caso de que seja ide trai essa ordem, não cabe nas attribuiçõcs esta re¬ 
sidência sc não suspender o Juiz depois de ouvi! o, para ser julgado nos Tribunais, e soffrer, nao a pena arbi¬ 
trada por V. S., mas aqnella quo para o caso estiver marcada nos codigos. 

lá d : sse a V.S, e repita, que a sua qec'xi vai ser processada nos termos estabelecidos pelas leis: que esta 
Presidência f.rá o <ptc lhe incumbe o sca dever para a fiel execução das mesmas com appi.caçao a esta occor- 
rencia, e isto independente de considerações de ordem diversa da da disposição, quo constanlemcnto acompan.ta 
a esta Presidcncia, do liizcr eüeclivas ns garantias a que tem direito, quer cs nacionacs, quer os estrangeiros. 

Esta resposta hcaqiu; mo cumpre dar iiic, o entendo scr salisiaetoria: sc ernrctanio fc. julgar quo nz m„ 
a bem converter cm nacional a sua questâ ' p-ssoal, c dar-lhe direcção e a.car.co dilT.,ent>. da quo .azoaacimente 
deve ler. procederá ultcriermente, como entender, na certeza porém de que, estando del.berac.a ta porl.... a 
sua vin"cm, l,e bastante o suiiiciente para requerer o direito dos súbditos Francczcs o Sr. Utanceller, que para tsso 
me foi apresentado, c nutro sim que o Sr. O-uisui do Inglaterra não poderá alcançar cl esta Prcstdenca se ruo o 
o-esmo qu-, sem a menor ditiiculdade obt-tá, já não digo o Sr. Chancellcr do Consulaeo Franccz, mas cmd« qja - 
-uêr súbdito Franerz. isto h ■, a oxacta execução d» leis da Paiz na protecção dada aos estrnngcros e naca ma*. 
,! n‘esta oceasião devo repeiiir cmno menos cabida a insinuação (se houve) de quo cons.Jeraçoi* c contem¬ 
plações estranhas ao dever festa Presidência, consignado na lei do soo Regimento, pot.em tnituir em soo 

proceder. , i i--n 

Ocos guarde a V. S. Pnlacio do Governo de Pernambuco, cm 5 uc agosto oo l:oJ. 


Sr. Sentis, Cônsul da Republica Franecza nesta Província. 


Pernambuco, S de agosto do 1S30, ás 2 iteras c meia da tardo. 

v r a _ct r p.-c-identi'.—Em conformidade da minha carta, datada dc hoje ás 10 horas e moia da maiinãa, 
tcnl» a honra de do declarar a V. F.x=. quo, a partir foste mom-nto, cessam as minnas tuneçoos « Con r -.,l ot 
Kcnubl'ca Franecza. Meus compatriotas íicam fora cm diante sob a protecção co br. Cônsul .c In ^le.ra. 
Temí a bondade do accvitar, Sr. Preside., te, a segurança de minha mais d,st,neta constderaçao. 

L. Si:ntis 

p S -Esta carta linha iá sido enviada, quando recebi a de V. F.sc. Tenho a honra dc accusar a sua recepção, 
s ntitido vivamente que soo conteúdo nã. seja de natureza a mod.ncar mtnaa rcsc.uçao. 

R. novo a v. Exc. minhas ri spoito.-as homenagens. 


iV 9_Consuiado Britannico.-Pernambueo, S de agosto de lSãO. 

i i vrnrnnr t V F^cc euf* hqb prccuraram-mc M. Sentis, Consui da Repu- 

ii!m.eExm.Sr.-Tenl,aanmrmde . ‘ ^^^V^cozos aqui residentes, desejando coliocar.se 

blica Franecza, e um granoo n. c r 1 cm consequência do desagradarei ataque e conflicto, que 

- “ --* ~* 

T-, p,sh.——... rr 

de França, veado quo 11. Sentis, apeado pelos seas campotno..^ Q a acccilar a alta honra 

imporia 1 a V Ex^ - 

U e C nti; partes intercedas, que eu de todo o coração desejo seja prom P ta c satisfactsna. 
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Tünho portanto dc p».d‘.r a V. Esc- sc sirva dc c»nceder-rnc que exerça as fun-:\õ.'s de Oiwil ca Rejiub.ica 
Frunceza, até que sc restabeleça a hirnoniu, c q»c devidamente s"ju acreditado um Cônsul, ou outro Agente ern 

nteo logar. . . t 

Aproveito a orca^ian para assegurar a V. Exr\ de mi‘o alto rosp-no, estima o perfeita censidcr ç ,0 * 

i;;,n. e Ex;n. Sr. Jo-é Iidcfun-íO de Sousa Liamos, Presidente Ja Pioviu.ia vcc. &c. &c. 

. Ilr.Ninuvi: ■CiutisToriiKus, ViwConsul. 


10_lilm.Sr.—.Vnhn de receber o < fiiei- dc V. S., e -munia de S do corrente, em que m<> participa que n’e*e 

d w sendo clian.tulo ;.or .M. Scn>í<, CVn-ui da K. p.d.dea dc frança, e por um graisde uuinrro dos principa. s i-ida- 
dãos Francczcs, aqui rc-ilr-ntos. qac llio pediram para l .mai-os debaixo da protecção do Governo dc S. M. Hri- 

tanni-a aor causa d-is dosaçradavcis r.:n< <;■=« tivera... lomrr m dia aolce.-d.-ntc na casa do C-nsu- 

lado de França c-.Pra a pessua do Cônsul porcc-la. a.toriians dVsta CaUl.-, V. $. cm sua p «;So «.ffic-al, 
tetido ern cotisideração que u Governo dc S. M. In ll maica es á em estreita aiiinnça dc amizade com a li.-pusuca 
de França, c que M. Sentis, apoiado pur s-.tas conc.d i-Jãns, vm-.-c eoinpc.n lo n iluio-.ver n Caia Prcsiu- uera n 
Exequatur Imperial, assim corno a não podr mais |>r. ttfgcr a si ca c.ies, acimu-scV. S. na obiigiçno .io 
ttcceitar a ailtr honra conferida, c os devore- ligado* a esta ex'r mrdiuaria n mu-neã r, r.tc que li-.j-i urt... accow- 
modaçãtr entre as partes Contendoras, que V. S. cordiaimente deoj.r qu-i sejio e-c, e Saiisfa t oi.r, u eotre.ue 
pedindo permissão para exercer, coam C-m-ni, os ofii-tios c dever.-s us.iaes, até rpie sej. restipeda a iiarinonti, 
c cm #00 icçir ncrc.iií u!> out-o C-m-mi, ou üg-ntei se», a-> cu o pnss-o n i---s*.on .s-r. 

g. bre a maleria cio oíiicio de V £?., uã-' turn v::í :o a n eo m ao 1|::M *-i'Mp:i> ‘-.iri-i il-.t.s*. í. 

cie 3 do com-ii te, ern que, com lei-jrcncU n um ofiicio anterior, ruc cl : x:a M. Ses li- cpm dV-cpu-Üo momento em 
diante cessavam as puas fuiicçDes d.* Cônsul r!.. Sl-pxilicii Fraiiwi. lic-ui-.:-. s- os co-.-jMir uia* d.'b dx » da ;»ro- 
t cçào ce V. S. ílo lie occsismo nmoüuna cie v;.Ii it r-t-c u prcccàiiimul-» d-. 1 M. L. :>.-:u=s ;i » d-.-s!*;:ci:o iie tmi 
liegccio (pie tile h.*viii asü-ct-do ao conhvcnnnt-.i cl.- seu Governo, c p ■aaiuo iiüi-.tarm a c-->ü.ih..i:i ar n \ • 
que não pelas razOrs pri-li:\t..úa* por M. L. Sentis, <mc Um!.-, p t hiiproo-d-ir-s, m .s iu p ir cons derar 
donadai por ollc as funeçues a cargo do Cônsul da R^ubl.-a Kruxvz-i. o «A.» drs-j.ir -pu: os iul-to sus dos -uh- 
citüS Fiancezi-S, o do c-umiiorcin >o;nu nrejudic.idus peio lacto de M. L. p-ro-iUn m \ . cx« r s :a as 

luncçücs dc C« nsii! da llepub.i-.-n Fim.ce/a la IVovincia. om q-imr.o o Gov-nt» Impormi n-o- m ir.-Sar o con¬ 
trario. c para isso lòsta daia expeço as cotivciiioul s cuiriffiiiuiiraçiVs ás lli-j) .rliçõcs c ii:;>.-:t , :! , .i , s. 

DvOs guarde a V. 3. IV-cio uo Govcrin iic Vm ua-nbuco, ü de fgo-to f.o lí-VJ. 

Ji.su' Ii.UKi'itxso m: Sousa Kahos. 


Sr. Cônsul dc Sua Mnge-t:.dv B:iiamiica. 


IVinmnbuco, 9 do agosto de 1300. 

M.° ll.—Os ai) lixa assi^rindo»-, (.'o"su!»*s e Vicc-Consnies do 'iAcasis N-iÇuís r^HidcrUss nesta Cal-ioo, lem a 
(listiní-ía honra re se dir ; g»rao li iri.e Exm. S:. OoiiMiHMi l.nii r Jo-c Üdcf -nsode S nisa il-imus, Preí-icleníe oV^ti 
Provineia. ; or ca-:á‘> d-, p-oce iimento n.orvs cbgn-i eins -üoi, havido no dia 7 do coTi-iitc mrz, p-.dns 4 horas da 
t r irde, na Ciinno liaria do f.Viuis-.lado da R -pub.ica Fraucczi n’- át;\ Cida le, quaii !o as pessoas «ncarn gadas do 
wcularem um despacho d-* u -lifiençAn d » c impc^n'." J-nz do Cível. além da invasão q u: lia ram na t.;ia 
Chnnccilam com Hirç-i nnru-.d.i d* 1 soidados do corpo dc Pol cia, levaram o sco vioVuto arroj.) ao ponto de que¬ 
rerem captura r deníro do Con>o:!.id •. c conduzir proso cm espectncuio pelas ruas dVsta Cid ide, ao Cônsul di 
mesma Republica n'astn Provia'::!!. Luiz Sen is. Praticando durante o rxorcicio d’e?te insultuoso acto a ina:s 
baixa c escandalosa assuada, os rr.c-mv-"! cncarrrgaii.is aliralisram assim com essa ostentação injur=o-íi pessoas 
de todas as classes, c uSo c-msr-ntindo até que o Çonsul pugnasse pelos din-itos que !hc assistiam, foram ir.uitj 
nlém no soo propósito; quando finalm^nle, para mostrar o. Cônsul a-is ditos executores que dei iatn íer mais res- 
Pcito ao legar, rm que se achavam, ia içar a b-irfdcira de sua Nação, * fes o não co.iscntiram, mandando p° j “ 



tar íC.üincM.is nu junt-lla da Char.cilnria, jun*o do rcspí divo mastro c na rnt.a la cio Coníula io para impedir 


(j:)p pes-ü.a alguma nYl : e jjrnelnssr;. 

\l m vista t\'cs'c íi::lo violento c* ia-lito c* r io ror nenhuma fôrma pôde srr nulo ris ulo o juslificndo, 
OS >.b.ii.\o iis igir.idos, como represei.t ntos do <:iiTvn-i.:os X u;oe<, julgam da soo cli-vcr fazer tambem 
rhr»gar est- líCoiitonnvMslo e~c «iu!ar ■ - o, inj -si.» o lilbriMVo, á prosi nra u** S. Mxc., perante quem recla¬ 
mam ? rrurif) p i:n**iri Mag : s‘ri !o (Vesta !*:■-?v : .>:ria , pari -,rn se uig-ví p'C*t-r sobre o;io t>Ja a aticnçíío 
(■ué merece, o os a.b iix i na-igiririos na j k-nn c nfnuça ei i ii^utnula e :n idurcza de S. Exe., qoe íào 

i!: ,r n:i o fsolmtüítií rrmvsrnla o G íverm cie tJn M <j InpcaJ.r <1 • liras 1, c«! euim ruo S. Lx.?. f-sri 

punir proniptauiciíí.-f coinunerccem o-s autores ■■ ::sí; s!!. o- -:«j .si-iii.Iiiut; 1‘iclo rcprciien*iH o cri-:;iíiosr>. 

üs abaixo n«ijn:ii-s <enti:i !.« Irr qac st .! i : : : r a íh Í:a:. ;i •: r.ec d“<ig’-.J.ivo’. succ» -1 i 
c< / 'U!'(l- , i: ,, sn e vi jlí»;tt*i coma P ibbea, crêmn q 1 !-' S i‘.\c. !li s 1 «rã a ecvi-ia j :st:ea itere > que o u’..\ i q :j 


t-s dirige fio sómoífe O di-aqn ;!u dif-agarav.» 
c na pessoa do sro C -rsul , ['.ira qo* iiv :fl: 
igiiaos. que nv!-i po !>•::: r.cüirr- i-.r d 1 , 

perjn 'a «ui f.ir-i :nofi!, o qoci-ra 
tr.id s Goveri!.) •!a e.-! h-ve c r< -; 

s-i-jíber ou lifl * qui/.-T rlu-i-.dci-as ■ ílciiJ- '".u 
C iO»ci 'ar-s■ o as X i< l , u- , à amigas. ( $ :»a 
o bom nc-dbimimlr. c prouijOí c íir.iiílac'. :r 


! ' i«* ■ ; «a ida n-a ea-a •'«> Coas-l-d » J-i U.-pa •l;- , i t raao-. x.t, 
exr. ;-!x'i <o niio ::-r v-j - ara no vüítittc a rirjhtiviía do ot::;os 
:■> o ri-ii-.iix io c vihpeiK:; i ■■ f.n ■ei-nnn-w C-jíhu lares, et; u a 
■■■: v í>.." q-fs-* iii s gMurd.un e n toda a jí.iri*, ü rp-c o : 

■■ > : t : a -.;a • ti,1 » l-'I j im u:r. i> o outras á n orte de ! .; :c i n üít * 
■v.ú:o r as !■ ,-s rci.i';il:á o ■« ir.L-ressrs ijm; deviun f?xi-l:r o 

Vi Si»';l'j'. '"C’!O" !:‘l J'.!’*t , | "l d s '.l l rtíC.liUlIl^ 1 U •) COr.iiilRl i 1 * i 

r"S!.', ! -dj ,ia.!'*» d ■ ü : . !ví".: r.iis djViui i>> iubrmar ais scos 


Go"rr:i*’s d » qno u este respeito oc-m-pt, P^ani a S. eu- i-n ‘■n-.:r- 
rr.-mn.stn, c arredar rs protestos da rn.iis r.-ti': i, c ■*. i <:■ :: 

C. G. S.aiias.s, Coi.su! u «s K?í;.d-. s-l-r.id.)?.—d. li. .d irira. Ca:>:.d 

G'i:si:l I?ritíinn : o*í_II. ki kmr.n:i, C-.insu. a 1. t:o •’ ü..; 

jj-jecia (! Xoim iri —Anti rdo Mjrauw dc Asn-rim, Vi a-C-ut-o; de L -b u- 
íiiissis.—P. G. Vou Siiiistcn, Con-ui interino ri. s !'a : /.‘-s !inX':s.—b. li. 

__íírn-sto Sciiramm. V:ce-Co!Mii de Sn;doe Cuas:.! ir.friiin 

\ jcc-Consiii d:i llussia —José D:«igo d:i S Iva, V:ci-C-nsyl de S. M. Ei- 
j r.i-ir, Vico-C- tisu! Arg-uiiin.-. 


ili *s -i mais b'-vc que ser possa a sua 
■ fí■ i qu:: !iv» trd.iut iui— Assignado?. — 

Portng.ai.—II. Cbri.-Mpiiors, Vi-.-e- 
•.i:b !'jjíi,—L'. A■-!ir. Z 1 »:'/, Cousa! u i 
!;. — ;-M. LJulii, L\iii»u! d i Cénlldrraçao 
L: t;k-ii-. C<-ii'ul ::;teri:iü do D-r. i— 
:;o ! Fmov r.—J.»>c C:;n üdn de ll.irro*-, 
ilei ria Prusfi-i_Manoel Alves G.em 


V * i> 2 . _[■;,n. S'._F-.i-ma or.trogue im a rn;sres:-::iriç“i' 1 em que á a^ig.iataiv V. S. s^^em-se as :ius Srs. 

\j. Moreira. Cunsui de Fortug.-.i; Cdirklopbors, \ ejü-Cvasul Brita a meo: k.d:-; " m::. Ce-asu, m termo Ue Bromou 
Oldemburgo: F. A Z-.mz, Cnuau! da Sueci i c N.-rucga: Am M.irques cie Amori n, A icc*Consui de Lubec»: 
E. li.,Ui, cônsul ( 1,1 C. níc.lsruçSi, Suis.:,: !‘. C. V -u S-! s cu. tW->: : a:erin.i «los c; 3 .i!x >=: F. II. Lutikciis, 
Cor.M.; do Diinmarca; E. S lifíunin, Vío.-Coos»: «lo Sardiiiiu ■■ iulcii:!" mlliMf. r; Jo-é CuniiJo do B.rros, 
Vicc-Cousul d. iiussKii D.-gn da Silva, V;-c.C:n.uí do S. M. Ei-Rol da Prus-i, <■ Mas-cl Aivos láaerra, 
V.cc Cônsul da Kci-ubüca Ars«;r.!:in. XVlia V. S. o os d.vs S.s. C R-ul-s o '• c.--C.,i:>u!os do uivrrsas 
Xiiçõos rcsldoaics u'usia C: i.ido ' u - J 1:0 d::i , oo oorrou:o 4 1 . 0 ..O i... ... ,0 ■ ... c.i.n..« s » 

do (.'*"CUt'ir um i!us|«ich ■ de muüioiioii-, Ju oouiuoicido Jo : z cl., Ci-ol, nlcin -ia uiv.i'ãu quo !iz r:;:n ::n Lnanco.- 
d» Gmsiiladu da U-rubllca Franscw c mi força arr.i .da cio sold-.dos .ln C.; j> > .ov .remiu s«, 

vi.,Icu:,, arrojo ao ponto do quorcrem capturar dentro do Con.-ol.cdo, c conduzir prosa ■ cn .•sp.,rl..oo:., pulas iu>s 
d 1 ,.si» Cidid", ao Cônsul da uc.-ir.a Rcpubfe. r.e-Ia Província L. Sonüs, «• que pralicanda dur u'o o -ac-c..-:.» 
õVlo insultuoso noto a mais baixa o csuaiviaVssa assuado« uasnios encarregados atlrahiram a si, com o-sa 
ostrninção injuriosa, pessoas do todas as ciasses, anão conscat n lo ate qnc o Cônsul pugnasse polos direitos, 
que 
lognr 

nrlms nn jíinelm 
jil^uma nV.le poielmsso. 

Em vista dvstcs f.,ctos, qualificados do escandalosos-, inju-t 3 , violmUs c oíTccnsics, rccl.mamV. S. c os 
demais Senhores como representantes .!•; diflurcnics Jía V Oc* a séria atleiifSo desta Presidência para que sejam 
pmedos como merecem os autores o cúmplices, c V. S. o os demais Scnhoics o fisperam na nirna ceitlianva da 
iczíiOao dbsta Prosideucm. 


jstrnuiçào injurmsi, poísoas ac tonas :is a-^scs. GUduiwr.r...... s — - ’ 

, ue l!, c nss'i>tinm : que final mento, pura mo^mr o C-nsul a ^ ri lu- executora q-o uuv.am fr mais respeito ao 
oôar cm que se achavam, indo içar a bandeira do sua Xaqà < Üos o não consentiram, cr,andando postar senti- 
acdlas na janelia da Ciianceliaria junto do respectivo mastro, c im entrada do Cousalad para impedir qnc pessoa 




Accrcsct-niim V. S. e oalrw Sr*. Cônsules e Vicc-Consules, que o movei que os dirige ii\»ia occorrcncia 
iic si,mente o desejo de desbravo da oftl-nsa praticada na casa do Consulado da Kapubiica Franeeza, e na 
pessoa de s-, Con-ul, pira que de tão funesto exemplo se não derive para ao diante a repetição de outros tguaes, 
rue nada menos podem acarretar, qne o rebaixamento e vilipendio dos funcdonarios Consulares, e a perda de 
sua E,rea moral e quebra d ts regalias, e attcnçOc, que se lhes guardam cm toda a parte, e que o ,Ilustrado Gover¬ 
no do lirasi! conhece es:,bt respeitar, o para que não cst-jam umas e outras ã mereí de qumn não souber ou 
não qit : zcr nf.er.del-as, off-nden-lo o d-.-córu o as boas relações e mulu-s in:ercs,os, que devem exisnr entre as 
Naeôcs am uas. V. S. c outras Srs. Cônsules o Vice-Cotisules concluo n manií.stan lo coníiança no bom aco.lti- 
* |ii „ I-f\r,-ip <10 misi •wíVm r(í'iíí)á* : ^ c'Mi íi niii! ir browdíitiG 

líicr.io, |Toni;í:o c s?.i!aiafl=«nci rcsur.nJi» .lo sua rtí^cM-s.s-iÇaio, Ria-. ,kü.ih m. iusa 

iôr possivei, 'porque devem informar aos sues Governos do que occorrcr. Assim passo a sattsfa/.el-os. 

As ccrorrencias sobre cuc versa a repre-eniação já tinbam citegado ao mcocmhccim.-nln, amoa que expostas 

de modo lüf.erottte reio Cônsul da ilepubi.et l-ranecza, o, pelo que vejo, com notável exog-raçao. betluo um uo. 

„.sio,vs , pt ocultos desta IWdeneia E.zer que a, leis sejli, Imenle executadas, c cm eensequenc.t. guardaaas as 

, r ,::;s diaiaaauí, dei-ute pre->a cmorh.ur as d l uenctas que as mesmas lots rccommcnJatn 

‘ 1 ’ 1 d.. P.-iz, pürar.ic Qacin (íyvom os acüusaJos res- 

j» ar; » ; : C r r-o :w co:i:-CJini-.:nto uj> m. 1JC? *■ 1 1 r- l ‘ ** 1 

* o - 'Jtjr Forem punidos, n °' 5 ( i' :c 1 ' n?m *'■ , 

1 : . , v ,„VVG- 1 Í asfvvs d»'.-ci-»s (muilo ouvavcis) tonnn- 

V. $ c cs (■cm:.:' Oiisules c \ icc-Ljiis;:.^ \u.aiJ -j - , ' L J v - 

,i .veio na séria ntl- P.çã nu • eiic merece, cnemotrra cousa om-o dever pro-creve, ,cn.l.»cx.- 

:ã e Peei- nda de m-da-accto a pr, tenção, q.te teve r.qtteiie C-nsui, a que se cotts durasse olton.nda a 

?. r, r , c . z , .. ot coai, io ver.lica.ias, ttão d tvem passar do sua pessoa: pretençao que a.o 

Irt: PCetm P tvcc acha- apoio na representação a qtte tesp "vl>, mas que nem por isso posso admttttr. lvn regra 
,s Co-sai-s residem nos P.fzos civiilsa los, ,-éo too, caracter .oprwcntaüvo; nao pot-em prutenour 

t ; n-ões e tutinuaidides diplomáticas, estão sug-ttos ás aot-ridades civis c criminaoc as armas e bando, -a 
\V„ eecue u-am são destintáas somente a indicar a re-idetteia d-,s empregados Consu.arcs as-os 
: P a ma ;« convier, mas nunca S : entende que as casas da Chanceliariu, por meto d et,as, 

iva. ;:;;: pira r^ar ás dii-neias f, citações, prisões, e execução da tetiça. Não direi que se cetxc cc 


■; c : .i!ií os Coiis-lcs. co-.r.o *.lí 


:e Nações amigas, ;„das aqn-llas attenções que nas Nações 
. . .. a cs--ao",-ires de distineção. mas as preroga ivas qao a ciiasse referem, nã-> estão 

=i, M & «.tv*™ <>..« 

..xelusivameute comn-tem aos lèmb uxadore. e Ministros. 0 Governo Importai trata ue regalar cs,c 

..v..;..;:. v .«. o-Jtr^S mbores t -rão visto no relato, io apresnma to polo Idxm.ír. Mm.stro c te.-erc- 

1 do< ,-ootosEstrar. -Ciros áAssen-.be, Geral L-gisi-ltva a-, começo do corrente anno. Nem 

,-,e H v.s S-s C tis-.:'.es e Vicc-C-rnsules de d.ffe ontes Nações rvsldeates tfesta Cidade (coroo r.no recatam <•< 
v-mtõulesda Imnvrio n.s p izt-s estrangeires, ar» qna.s hc cxpressamv-ttte vedado p-!o llegutamcnlo expet,.,» 
(..v, ii á- i-ti-.o tlc 1:17. aiuia mesma no exercido dc incimbcnc-as cxtraorá.oartas, prvien ter pnv„cgti«, 
ts-nções c tmmunidndos vlt; bunaticas) que por i-so v-nham a cai.ir em rebaixamento e vthpnn-tm as uaeçoes 
.-a-.sntarcs. Na< leis do Paiz ha aarantias sullieicntns para segurança das dtnulos vtt quantos n e-.,c ros.de.u . - 
ÍP.. nn -o wzo-as t-lTbcitvas, rc-prh,.ir os abusos; c ,,'e-t-t empenho o Governo da Provincta não poupa c.-rcos. 

Havendo dado solução á repre-entação q-te me f d dirigida, tenha V. S. a bondade de a Cv-mmua.car aos 
{'.‘•innis rürs. Consiiins c \ í.;i ■CoriS‘i:P a , rjiio rcmIIvI nicuc.oiuíi- 
D..os ^üüríiii a 


V. S._ l\ii.ieio i!o Governa dc Pernambuco, 12 do agosto dc IíoO. 


Jüsu’ IldefoNsO l>u Solva Ramos- 


lüm. Sr. C. G. S.iÜp.üs, Consui do= Ii-iados-Lniios 


V.s 14.—Constando da parte do Delegado do 1.” Districto festa Cidade, com a data Ue hojs jut, a P o, «o^. 
(|J ; .uns soldados do Corpo do soo Cammando, cbam-d» para auxihar a execução dc uro roaadaoo um«a. 
, L. Sentis, se houveram mal na dita diligencia «akrai.ndo de p.lavras. « ate olt.-ndendo pl.ys.cnm _ 

, ■ ■ M & n‘i- -cm haver r.zãe qu.e autorisasse simiii,antes.neto-, aiiás puniveis pc»respaeltve Kegulamcn,., 



20 


onicn-J que Vm. proceda nn caso ern confuim idade do dito Regulamenta em ordem a se conhecer :i culpa, o 
terem punidos os que a iiomvmn commeiiido. 

i)cos guarde u Ym.—Palácio do Governo de Pernambuco, 9 de ngosto de 1S50. 

Jcsj:’ Ildevonso du Suksa Ramos. 


Sr. ComminduiV.c Gera! do Corpo de Folh-ia. 


.W lõ_(Queixando-se o (J;.nsu! de França. M. Sen::.-', que na‘.arde de hon:e:n íõra espancado e ferido na 

•as:-, > Consulado, ordeno a Via. que procedi ao competente auto de corpo de de!ict->, c ulteriormcnlc c,mo for 

■:.* it-i; dando eonia do rcsuiiisún. 

Ocos guarde n Vm.—Palácio do Governo de Pernambuco, S Jc agCíto de lf-õü. 

Josl 1 lr.u::roNsc de Soisa Ramos. 


Sr. do 3 .'' Disniclo (!T$iu CidtiJe. 


\ ° i(j_Jini. c Exm. Sr.—Iv.i: cumprimento da Porta ria do V. Exc. datada de S do corrente, em que ms orde- 

u V. Exc. s>rcciderse ao competente amo do vLurla na pessoa do Consu! Frr.nccz, por aücgtr eiic que fòr.i 
espancado e ferido na urdo Jo dia 7, :nr c*cmí : .5j do oceorroucius a que d-ram ir.-g-.r um mandada do Dr. Juiz 
Municipa’. suppEntu da 2. 3 Vara Jjã > Fi -ripes 'Jlis H.rroio; entendi-mo com o di:) Consu!, c tive em resposta 
que na’, preici:icr.Jj oüo qu-ixar-se como pardeuiar, visto que as mlbnsas que roceira foram na qualidade de 
Cônsul, deixava ue fazer o c.r: o de deücta. por quanto cie Uido navii doei o conta a V. Esc. para tomar a respeito 
a- providencias que julgasse aceriair.s. r< tre.-ías ctrcum-tnue;is c.otxe: co tazer c auto ue vist-jin-i. para o qual mc 
itaviam accmpanliado cs D rs. Aqu.no Fonseca e tá Pereira. 

ücos guarde a V. Exc.-I)Eí'g,cia do l.° DV.rietu Jo Termo ca Recne, ü dc agosto de 1530. 

I;; m. cExn. Sr. José I!de:bn?o de Se usa Ramas, Presidente ca Província. 

O Dcleead-:. Rodolvo JcaO Barata di: Almeida. 


Ti.° 14. 

J\ ota da Legação de França ao Governo Imperial. 

Legação dc França no Brasil.—Rio do Janeiro, cm 20 do agosto de 1550. 

O abaixo essignado, Encarregado de Xcgecics da Rcpubixa Franeeza no Bmsu, tem a honra cio irausmitíir 
mduscs a S. Exc. o Sr. Paulino Jo-tc Soares dc Soma, Ministro das Neffocios Estrangeiros de S. M. o Imperador, 
d j Brasil, os documentos que acaba de receber de Pernambuco relativos aos acontecimentos que f.vcrnm loga«- 
entre as auíhariihdos cPiiquelin Cidade c o Cônsul dc França. 

Siir.iiliantes factos não precisam ser ccmmcr.iados: o abaixo assignado se limitara pais, por agora, a cxprtnv.r 
a convicção cm quo eslá dc que o Governo lmpcri.il se apressará cm dar satisfação paia duplicada lalracção com- 
n;ci:ida aqui. ao direito das sentes e ao tratado, pelo ultrajo quo um agente oiiieiai da França soii.cra no sco 
caracter publico, c peia oíTen» finta no mesmo tempo á dignidade da França, em suas boas relações inlernae.o- 

r.ies com o Brasil. . „ 

O abaixo areado tem a honra de apresentar a á. Exc. o Sr. Ministro dos Xogocn. Lstrangcros as sega- 

ranços de sua alta consideração. 

\ S. Exc. o Sr. Paulino José Soares do Sousa. 


L. de Sr. Georgls. 



so 


Documentos a que se refere a nota supra. 


X.- 1.—Pernambuco, i do agosto ilc 15."«0.—Sr. Encarregado do Ni-gocios.-T.-nln n Iwnra do dar-vo, 
comi, com um vivo seatimonio do posar, que la.jo S <:« ngosto, o Consulado Eranct* via-so obrigada a retirar 
soo navM-Üo. c enlioenr soes concidadãos seu a proiecçào do Sr. Consui de Inglaterra. 

faclcs que (lelorniiu-iram cs:a iKsnnsa resolução. Vm corto Sr. Lopes ü'Oliveira, antigo caixeiro do 
ialQdo Dvsanchs, cuja succcSsSo iie administrada poio Consulado, rociai,.ou aigans dias depois do ialioci- 
,.;en:o do sco antigo unirão o pagamento do uma parlo do? saiarios, cuja algarismo ckc mesmo «a» (.oc,a- 

iar. \ veriíicacão do livro da caixa mostra r.m este caixeiro era paga lodos as imites cem a maior roguiariundo, 
como so doaroiioad.: da sog.imc declnração-por saida de saluries-consignada na ultima linha de cada moí 
pela própria mão <le Desauelos. Teu.!., mo rt-usaio a pagar, cmbargau-.ua r,mossa pua trança do «rcducio 
Pavio da suüMSiâo. e o cansa ievuda perante o Tribun:.! «fava para ser j dgwa este? uiunios mas, rprin .u 
‘ c A, se iinro ctitarnin elimines de vrtiça n • Consulado. o me intimaram <i".e ou, virtude de uma 

,, .... ,,.^, 1 ;.. «*r*-x-st::: ru i•• h rcco.ir-T a \k\\;Wc '. 

lo iit.;>■■’.; Sr. ■■ i:- ua ü‘i'áo. o!ii:i::?s ::e 

jr . : l .j::rr' ,! iíVú a>« :v^o- 

■* • ,■) iIJ£r. ,,, ‘".0!! .‘■■I '*■') <Jlilí .-'.t YiZW UVa 

: i- i a i::i" r::ia: - se ■■=;> i 1 i‘Cs: 

o v o:--/.' ■ 


r:*:i:en 


' ' " r.> 


i ií-:i a*£iMO se iiprt^liLarüt» 
x.i-.iv::. > £r. Wriptis, J..'z M xiivlpa!; e 
s0:!í íOii-niü:' :s. ;mí"i f.i da 
jii*. «;a "Cii lUz.Mnr U -v: • 

r ■ !, [■ x L'si'ií“i? , ( : ‘.í: i, c 

iV- : . iV ** r .:::ív T \-Ki x ò 

■ vi.- ■ !> r. . , 

M71 -á ;;i = 1«.? ív?:..»i..os i 1 

rc:ii*.; a .i > . mas iv.-.i. ao 
]■:);,! a ir cxiiiií':::'-. a üí o .■ 

C-'í.í: , ; , JJC j :C«í 9' :.vhi tl-ivf- :: '-x 1 .. 

t | ■r - . - . i:í’ 

ITCoipWMin-yu si i ■■ c ar - .:..- - : r:. 
IvííCtflonío a - - l - .v í&SS* 


;■/: j'o:í-.:. 'V.!íj av.na: 1 . ■: ii: 

:v !;cava -a:a=.:-j ■:<> -J: - p 

u:j: í' ví».*' cs::".:.: i 


a.n i 


;:v; 




rs - .: :ou :: - 







3 ) 


y s cinco horas c meia, o Procurador chegou com este documento, c os odiciacs de justiça fizeram retirar os 
s-dda^os para a escada, e formulavam urna obrigação para pagamento no Sr. Lopes d'Ohmra da importância 
liu5 condernnaçOes que o Tribunal poderia pronunciar. O Sr. Casquei recusou-se, como devia, a nssignnr um neto 
rodiaido cm termos tuo amplos; o a desordem ia recomeçar quando o tiro dc peça do porto annunciou ohm to dia, 
e r.ciiando-sfi por este modo logulmento interrompidas os op^rac;3?s dos tunccionnnos Pao ; !COs, oeciuiram-s- a 
deixar o Consulado com suas testemunhas c soidados dc Policia. 

Lonn depois ria sua ausência, redigi «m miecinto «um-oario dos íhetos que tiveram legar durante estas duas 
, “ a que tive a honra de vos dirigir uma copia. Na occasião em quo acauava.se o-, o asstgonr, cru o seu 

tarde, entrou o Sr. Barreto, SuMclrg.d», que me disser enviado peio Sr. Prcs.uenlo para se tofor- 

. ., Ea ih.-.s expuz maaifeswudo minha admiração de que durante o espaço oas quatro as seu, u, as 

V ... " .inactivD na «rosenen da to-ihtlidade de uma cotlirão sanguinolenta., que so unha stuo cs.- 


dc imos compn 


cuc eu os.uir.v.u us rc.- 


‘ ■ . n ’ i'ü : \■ r ib> iii , .eri , ."iS as rd.icOjs amiga' cis q--"'X. 

P'\s': icii'.': : :i 1 iicrcc-i-rue, e ema m.e.nt:vi >■ 


<'.,■111 fis*r n as li.u-s 
O .Vi ibrfcleçiíd-t 


cia com meu u .-■« 







fcj me aprcacnlei depois acompanhado cio todos os mcoa compatriotas na Chunccüaria do Cônsul de lngiutorre, 
í;uc havia sido prevenido desde a véspera da evenlualidado ião tristomenio realisatln, c cile ncccitou a missão dc 
proteger os Fruncezcs tanto quanto cm sco poder coubesse, o da mesma sorto que o fana para com os súbditos do 

suaXaçuo. . r . . . 

NSo foi som uma profunda emoção, Sr. Encarregado de Ncg.:cio>-, que este p" ss0 *•'» mas ,ic:i: conven¬ 
cido dc que "não havia possibilidade alguma de cvilabo. A população baixa, ião contraria aos estrangeiros, mu,- 
trava uma esnecie de alegria, quando se luliava dc prender o Cônsul, 
ileceuei dcc. 6cc. 

Au Sr. Encarregado do NVgocios de França no Uio de Janeiro. 

ü Ccn<u! ui Uepuuüca Lranccza.— L. Suntis. 


V. S _O Sr. Sentis na momento de embarcar, me pedio, Sr. Encarregado de Xegoeios, vos communicasse 

a representação dirigida por lodosos Cônsules Estrangeires ao Sr. Presidente d’esU Frov.nem por m.-uvo dV-sie 
triste acontecimento, pensando que esta co.meunieação vos seria de grande mieresse. Eu me apresso a satisnizrr 
aos seos dcic'os. r.ão nedoiidj deixar dc lamentar que lhe ía'.l=is?c tempo para accreseentar esto p*>t-«cript:i:t». fcir.to 
ainda nr,is nWlor pedido aproveitar a parti ia do vapor, que sair.o do porto alguns instantes úws\< dj emburq-.e 


;:o fcr. senti'. 


Etícei:c!vis este despacho peio S. Sibnstuix c«:c vai partir dentro dc uma hora. 

Acccitai. Sr. Encarregado de Nigncios, oco. 

() Carente do Consulado.—O.vscirttT 


N.° 2_ Ilojc acs 7 iio agosto io 1530, eu abaixo a« : gaadi, C-nsui d; França ein Pornambaao, Itz o presenw 

processo verba! des factos seguintes: 

Pela- quatro horas da tarde apresentaram-se na Cinnccliirui do Consulado ue r rança dous nome!.*, o>q*..Ca 
disseram se: oíticiaes dc justiça, acompanhados de cinco a seis pessoas que .«a qunhficar.mi do tcslcmunlias, « 
quaes intimaram ao Cônsul que recolhesse ao Deposito ICb :co a qumi ::i ue í'.»u>JJU is. p ua j\,>,.om.... ..o p« 
dido feito contra a successão Desuncios por um Sr. L qies uo O.tveiru. ou de se cmregor a prxi-.. c ros,) nue.u.o 
o Cor,sul que não tinha que submetier-sc, nem a uma nem a outra destas intiir.-içOes, visto que passava o 
exercido dj sco posto ao Sr. Chance!ier, que ficava g-ver.to do Censu.ado c guarui d>s deposites, c q^e o 
mesmo obedeceria á decisão do Tribunal, qualquer que cila f «sse; d ida esta resposta, ü Consulado to; niyausüo per 
soldados, os quaes lançaram a mão sobre o Cônsul, u uai dV.',cs deo-.iie com a bayoucta. Muitos rrancczcs, 
attrahidos pelo btiruiho, penetraram na Char.ceiiaria para deãmier o Con-ui, no ca?o de ser :ss> necessário, c 
presenciar o ultraje dc que cile cra cbjecto. T«das essas pessoas foram detidas c op?oz-sc fonn-ilmcolc a que um.i 
mensagem fosse dirigida ao Sr. Pnwdcii» r ara o prevenir do que se passava. Foi sómente por m:i j dc um bilhete 
lançado peia janclia. c levado por um menino, que S. Exe. pólo ser avisaio. E \ aua-xo assigmuio accrcscon.u 
que tendo ordenado ao caixeiro da Ciiuncclíaria quo içasse a bv.idoira. os soldados se op.pozjrnm por ordem 
dos indivíduos que ec diziam oíiEiacs ce justiça, digo que se diziam, por quanto recusavam decl:\rar-mc os seo; 
nomes. 

Feito na Chance 1 ,laria no dia, rnez c anno supra. 

O Cônsul cia Republica Franccv.a.—L. Sentis. 

Assignauos.— L. A. Baudoux_Brunet—F- Sauvage.—NicuÜc.—E. Lscomtc—llenry Uehm.—Sanas. 


Nós abaixo assignaáos declaramos ler viáto da rua do Trapiche a acção do sol lad >, oppondo.se ao içamcr.to 
da bandeira íruncez.a na sacada da Chanecllarij. 


Assinados. — Bakucllieh — A. Gai«.vui:t — J. Denis* 
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0 X.° 3 dos documentes rem^liidoí com a nota da Icgnçuo do França a he n lleprosentnçào que d.iigitam oh 
Abones Consulares residente* em Pernambuco ao Presidente da Provinda, c que acompanin sob N- 11 o oíTi- 
ci.j dVstc de 12 ele iigosio de ÍSOO. 


Ilr.tr cstnlação dos Franceses residentes em Pernambuco, diiigida ao Encarregado de 
1 J .Yegocios de França no Rio de Janeiro. 

Porivirnbuco, c' n 9 do agosto de 1-õO. 

N •.[_g... ]v,cirr.'":(l I cio Xcgoeios.—N0= vimos, penetrados do iturgnaçSn a mais legitima,trazer aa vosso 

(vnhccimento uma «cri-do Cactos revoltantes qnc se passaram a T deste mez, nt Clnaccllarn do Onsu.ado de 
F-anea „’esia Cidade. Sun gravidade Ite de unta la! natureza que, se umn efflcnz repressão nan II.-s (tzer prometa- 
mente justiça, Uremos a dór de vúr nossa nacionalidade eutregie ao risa de publico, c por toda a parte as nos¬ 
sas por-soas’ e propriedades desprovid-.s de leda a cspccie de garantia. 

Limita r-nns-hcm:s a iao.sar.vo» summtriamentc « n dureza d. litigi, que provocou o cnnfiiclo, para nos 
atermos nrineipalmente a emiaciação das cireumstanciis, cato todo cinstitua um desses ultrajes que uma Noçao 
!'.íio podi-ria iupport.ir S‘.*m s : _ i cobrir do o;>pruorii>. 

o Sr Ciir.su! de I- rança, a quem meara o cuidado de iiqutd ir a suce.-suio do um I: raneez úillecido om Pernam- 
r..j[>(, .mhaciio dever ret-cldr certas retl.imaçSas que lha er.m dirigidas justa ou inj istameme por um moço 

a titulo de ez-enmrogaio do ntlleeiJa. A nropasito dVsta evgenctn, e sem que urn julgamento oc 
tivesse previuiiiont,; intervindo, panietilarld tds que não just ficaria de modo algum uma meu,na 
. ■ ■ ,, ,:«• .rn -.c-i-m-i' hvjve um ;, jiz «ssaz ignorante t:e scos ceverus p«rd 

ri^canvjr.tc conirann a^siiriríciit:^ dj diri‘,LO m.-niai.nu.. ..Mv- J.i* ^ 3 , , . „ r 

ri ;,,, ara ,me,cs de jusfç’. acomnnr.htdoi de soididos dePolict,, a ir ao Cansuiauo ae r rança com o fim 

ostónsivn, no caso de que o Sr. Con.ui st- recusasse a asdgnnr algum documento que o comnrcmettesso, « vtotar 

0 caracter dtesíc Fancsionruia, pondo sna cm \)r,^v>. 

Depois de sc Itnvcrem introduzido furtivnmento na Cl.aticelíarit. como maiteitor-s, estos csecutoros trancaram 

todas assoas sabidas, c fizeram guardar as partas exteriores. C-.uco ou seis 1-mace/e, sC c 

retidos cenjunclamcnte com o Sr. Consut. Este ngonte tende-se aventada para tr nusear o pnw.t.ao -a.an.i 

i 1 • ,i n n.-lo co^io íbrir.do-o na mâo c m a bayonota. 

arvora-o, um dos suljacios agarroj-o puj tu. .'u. ivi.i*— 

" a,.. ,, tnstanu, donuts, o pavilhão do navio trances C.,,.V K*«r. H *0* sube a sacada do Consulado, 
e ZZ **. Ct.nsul se dsjtunbn a içtl-o, um soldado ainda so onpoz a este aetn de uma manetra uruta,. 

Pntceo-r.os que entre imprürque c» paviiitàesuja içado, o empreg-ra t-rça cara tirai o, adttterença nao cot.- 
S : ^c «C nao na fôrma, c que sào d->us acios ins-jlinntes no nviismo grao. 

f-—- "“"“í *• ;:r irí .**« 

Como he desuppor.n po:.u.aç.t u.t. sc Juui . . . d j.^raç IS . Eutfim, uma entra 

duvida de que teria bastudu amais ins.gnne.tnf, rtsa n.o.ezt, = ru„d.s d„ 8 , 

n-nnp, C J 0 J.jiz veio I òr termo o i-sia scena oscar.:!uloía. 

... , . I.',, cir r,u.i ,le Vnrecios, a osposição succinta. notem cxacti, dos actos eulpr.vets que tomos a 

: ;«Tn«^n wça o à : o T íusr 

enmiãug.-rul, sabereis medir pavilhão.-!.' OtTensa publica a -Xnçào. 

2° Vioi‘-n:’i;is excrcMOí sfhre a !'C>=na do^i. ^ Ul 

. . . , p rfl .:.i Pn ,; a di Pr -v : nr.a satUf-içrio nulas onensas que sc:iremos, 

0 Sr. Cônsul não tendo pcdtoo abe:, w l » • - ^ Io.laurM, silu .çSo atf>nnnl que dc-rja- 

a-bamnj-r.o* nct^nlinonl* 1 coli-»Ciul-»3 sou a pro.ücç.to do k... •- u * o 

',,1 todos ver cessar o mnis depressa possivei por meio do uma solução nnnrosa. 

Como nO, vos compre.tenderei, Sr. Encarregado 

oL™ s»to. .... .r—* • “ ■“ “ 



o outro sim que vossas enérgicas represf-mnçBcs irrito por eillitos imiwüinto* fiar nmpla satisfação á nossa digni- 
JaJe nac ional gravemente insultada, c garantir-nos a segurança, sem ix qual nossa posição neste pai/, viria n 
ser para o futuro intolerável. 

Acceitai. Sr. Encarregado d.* Xegreio*», a segurança ela nossa consiJcrar.tío a irais di tinr-ta. 

Seguem-se as ns-ignatiiras. 


N.° 15. 

J\'ola do Guvento Imperial a Lcísaçdo de França. 

V. ip. ft.o ji,- J—?»1 :c> des Xegr.rios Estrangeiros. 1*2 de M-iembm cie IrÒO. 

C 1 'xo .-.«‘cr.-:i!. i,c'■ JoSun Mug"*t.s:Í! 1 o Imperador. M : üi-ir.> e Secretario ei--; Er-tadnd:^ Xoiíoeis 
if.s 1 n_i- ir. s. rec- b u a úu . a: em daiu i:í-~2í» J.» nu z aroxii.a, p^ssad.i lho c rigl.) o Sr. ;.'u* St. Georgr s, EiKUirregi i-j 
(i 1 : X*'L r -'C : es «ia ll-pnbica l*‘i.ii.ei /a, ncria CGrl-*. relativa ::s di s igru.i.ivois * cocir:fii.- ias qv.e ull':n:iuiente íiveam 
d,* l’eri'nmÍ»-.r:o ; t cj.i-.à-.! -la execução ih em mnmimlj de re;r."va-; do il.*pu.vt > o.xp:'» cor.ira M. 
Seiiii?, avn a mw\ d- pr.>£», q.t uni.) níiu entre g-.sse o rnrsujo ;:e;> s't.~, ;-rn \ que iie imputa peia (>r:.icn. J.i L. 
•1." i.t. 7 ti. $ õ. r que Im lei Cv.- Isi ,, l 

Tendo M. Si mis partido para Fiança r iif el.uítdo ia dar r. ma ro seu gnvp-no do o r corriJ.\ j-;!g<u m 
O ovuruo Imperial convcnii.iv.r. «m per ísío declhmr ■ slqeor , 2iicu?*-san s-.ibro e.-teasànnsplo, co:n o Sr. de St. 
Geo rires. d nr ao ifU ii.-.ei. rp gato Xig't*i w s cm i mis a- iibirecçijos u: ce.-s m :>■. para a Si: tratar ao m-sai,.* 
assumam. 

Nfin obíiante .--'ir'- o a baixo a«>:grnj i dever reme "cr ao >r. de St. G- m-go* as :»):■!; sns copias d» corresp ml-.-n- 
ni.i tia- ai::ii': , "i.i; :cs d-.* Pi-rn^mbuc.i. ci-s quartis: 1 \i qm.- firam mgn dadas i: -.las as jTivs.lontria-q ainda mir-nn 
jinvs f :c í::‘: mte.ro exame do c;»s->. para iV/.-r ces-ar o pM-Teimueto de que sc r:::c i\ava M.Somi-u E i:o para sr : i: 
r.ue este se queixa do haver estr.dj >o;: pn.iecçít: Sõmome í!':i:s !: iras. e mo >e o PiVi-i.itu.lo nilj tivesse de i.uf.r- 
snar-sc do que $o trsr.va. e ce iar procurar a J.mo a quem encarrego-.: do ir á casa ti-.- M. S-mtis. 

O njvxo assignado níío póie deixar de observar queixa do -S. mis. q-:e iatituia Aguite tio. G o verti : 
rranc!c não simplesmente Con.-ui. pane da su;*;) s : q7 > d.; immtiuida-los e privdogiq :o. eotno Cousu!. eiis; ::-7 ■ 
ic-ni. nem pe!o direito c3 :s gente*, nem por ir.itadiíí. 

Peio J.);sv::o d ■* Gentes *âo .?> Con-uies. q-ntjt» ás sua- p ss -jis c !>:i-. s -j . ,: t.»* á j :: ■>.:! jçào lo pai/, sem outras 
inuiiunidiides que as que lorest: expressam-.ute (iuiaüas por tviitade. 

O ira lado de S d u janeiro dc lí-(i n o iiia :iá exp-c.ss-.mvntft immini indo a ! g ! :nii. 

Pelo artmu ■1.*' tx’c:S~c trai ido «s Lousutes das sí::.is N.ipO-s li-.-veni g ‘/a: d.is m s:v.::s v-rcviie^ios eanecdlJo* nus 
Cônsules da Xaqão ã mais fa-x reuida. X7o tendo o Lírosti tratado cous .Wiçào ai^tuna . e ailo tviido paiunnt" 
r. needitio prtvikgii)# a Considc* dc Xaçfuj alguma, uâ > teir. arj-:ci> art : go termo de CMiiaaranão a que se p ssa 
r-jferr. rd uma pro-mssn que na o se pód-j veritiear senti'. 1 cm uma iiypouiose q :e r.ãi ex sle. 

Pci: artigo L. 9 dos ar: : g«-s addieionacs Je 7 dc* junho de líiíO, rs Gmi^des ih-vom ser tratad.-s a todos os r:s- 
n--';os cm cada um do- dou< ;i dv.cs. segundo os princij ios da mais f-x.ivl-i riteiprocidade. 

Ora, ní.) c*‘Rs: i ac » , 'així ::s-ign:;do que iisij.i Sei cm rranç-i. pela quii (J - Cônsules lir.isileiros s-jam isentes d.i 
pena d** prituVj em cr,*..s simiiii u.tes ao dc quu sc traía, e io cjr.stilif.dos «lep jsitarios judiriucs recusem d.i'; 
conta do d-p-s : Lo. 

Demais nítn in<ta a naiavra viga c gorai—rc-rprocidide—iie imlispan^.v ■! uma previa in:e!ligen:ia s.brea s::‘. 
aopücaqiío. K tni‘o iícas-.un que, para que se cst.ibvloee>sc c lixasse a ficulda !e que tnn ■.»* C jnsub sFrance/.cs :n» 
i-risii ■!•* adrnuiistr.irem e I quid.ircm as suceessGes frauccza-, fji aetessaria n ut-cussao que consta das notas do 
.v. dc S : . Grorges dc l i c 10 de novembro dc lí U*. E ainda assim essi mateii.i nào está biun clara c íixa.ia. 

Em uma nota íranscripta cm uma das do Sr. dc St. Gcorgcs acima citadas, M. dcTocqucvilieiuvocuva o trata io 
rjiíre a França c Venezuela como o ria Nnçiin mais favorccid.'. Pelo art. Ü*'?. § '•)* uVssc irüíado os Consii-e' 
;■ ir:-.i'istiMín e ii tuidam as succcssões, sem que a airhuridmie loca! iiiiervniilia, salvo .^'í sc: reelamas^nm interes-'*' 
p,»r ; ar*nde algum ci.Iadao dy pa : z (he o nos-o caso) pnr ;uc se se suscita al^nnn que.-tuo c ni c:.!adii«s i i,,/ -» 
*i* pelos tribunacs do mesmo, obrando cnliío o CVnstil come parte, »;i:e rc;*res(.:i!a u iierança. 
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Obrnndoo C -nsnl, como pirtc que representa n herança, está sujeito ás leis tio processo, o portanto á pom do 
prisão, sc cilas n imimzcrem. 

O procedimento do Juiz Municipal de Pi:rnninbuco r.ão fbrio portmto o Direito tios Gentes, nem tratado algum 

Puroco ao Governo Imperial porém que elle nau apjdicou bem a lei tia hypothesc especial de que se tratava, que 
•làti se li.mvfi com ns aticnçõcTS e cautelas que o mesmo Governo icn recornmiuid.ido quando sc trata de procech- 
mcni“S naracnm ns Cônsules de XaçOes amigas, c por issoro lhe mandou formar processo de responsabilidade, bem 
como ás mais pessoas da diligencia que tiverem culpa. 

São factos porém que não podem ser elevaJus á caíhegori.i de viciações do Direita das Gentes, e de oílensas 


lVIu Direito das Gentes são invioláveis os a reli ivas c papeis á-.x Consulado.*, como ?c acha expressamente decla¬ 
rado no arl. 2:2 do tratado citado cmre a F.-muçi c; Venezoe! s. Ora :iã:> consta, c nem M. Sentis se queixa do que 
Locassem no seu arehivo e papeis. li por certo que as casas ontie estilo c-tiibjieciJos os Consulauos nu * silo ínvio- 
Uiveisc nilo gozam de immi:ni.iadvs. 

A falta de urbanidade, intenção c circtimspeeção cia parte des o!Ü :acs tia duigcncia esjSdauos, lio certa mente 
mercccJura de reprovação, c o Governo Imperial a reprova alta mente. Mas o«s::i ihlta não constituo uma otionsc 
per si só. o currtsponJe a cutias iguaos do M. SciVis, que anteisormente liana romp.uo m-metidos dc Juizes, v 
suai li alado oíliciacs do justiça, abusando assim dj sou honroso cargo. 

A ferida que M.S-.niis diz q:;c suilie fizera n.t rcão, ibi tjda oenasionai, c u isctdado conP.icto, porque se algum 
sGda-io o quizesse ferir não - finitaria ceilamcnte o ferimento a um prqueao arranhão c:n um dedo, que o mcsm; : 
M. Seults não quiz ch ixar examinar, a iim de s-e furmar o corpo de delicio que servisse dc base au processo crimi¬ 
nal contra o nuthcr do ferimento. 

ü abaixo as^ijtnadu deplora que M. Sentis quizesse invjvcr em pavilhão tão nobre como o de França cm ama 
mesquinha que^tuo nascida da remoção dc um dep-rsuo, e cb pagimer.to c:c salnrios a um caixeuo. Demais, " 
pavilhão não estava içado, como M. Sentis rcccnhcre. c o da (-moiiraçarem. de seu meto proprio, e sem o. jOiíi 
para isso, os eitici-.es da ii.iigeueia o seu içam-, um, r.ão fslá provada, no snea-js pi.ra o Gjvoruo Imperial, que man¬ 
dou averiguar esse fa-to. 

O Sr. de Si. Ge.mges sabe ;cil'e'tr.ir.e::to qi-co rnvliiui; serve apenas para indicar a casa cio Consuhuo. e na o 
li« c dá im.nuiii-iadi-s que pelo Direito das Gentes ou ;•». r trai;: lt s não tem. O i; a mento do pavilhão r.ao a.tcraria a 
qae^ã-^c apenas serviria para tornai-a irc-.is de-mgra iaiel. 

O Governo da II--publica decidirá se o que occorrou ite bastante para justiiicar a retirada do Consulado hranecz 
:'i.» IVriiambueo, nonio os : ,: .-.i;iuães L* rancezes u-.m-.-.ix. ■ u.i protecção cio Cotísuluiio Ing.cz, c ha de con*cn_e.-se c.. 
que qualquer que seja a preioeção debaixo da q-iui o? p'-u!i:i, nunca i!i;s ha de ihltir aque'la que o Governo Impe- 
rí:-. : sempre Wwí pre-tou, cmv.o a subdiDs de uma Xuçãa, com a qual sempre o Brasil sc esmerou c esmera em 
culiivar relações de uma nunca interrompa !a amizade. 

<) abaixo a^s-guado se nrevalooedesta «‘CiT.sia:) *-a r íi rrnevar no c:o i.. G-.c. gês as cxp.»ssões c w ...i. i 


? consideração. 


F.ulixo Josu’ Soa Kits Souza. 


N.° 16. 

w\*ol(i da Lcua^ão ac França ao G oicino Irnpcriah 

I.! , g;-.çã:) de Fiança no Bradi. Rio de Janeiro 21 de setembro dc ÍSÕO. 

O abaixo as^ignn-.io, Encarregado de Negocio? da Urpublica Franceza no Brasil, recebeu a nota, que S. Esc. 
o Sr- Ministro dos Xegocios Estrangeiros cie Sua Magrstadco imperador doBrasi. isz-lne a honra de dirigir, com 
data cie 12 efeste mcz. acerca dos acontecimentos occorridos cm Pernambuco entro as authondades do paiz, co 

Cônsul dc França. _ . 

Essa nota exprime o desejo dn parte do Governo Imperial de tratar dessa questão cm Paris, não se cppcncic 

entretanto n discuti!-n no R:o de Janeiro- 
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0 -ibiixo as-iminjo som rcaugnanch acceitarla n posição, cm que us.-im o colloe-am, se não fôra umu creums- 
tancia excepcional .lo negocio,' equa lho parece agora d ,minal-o. Os Fr.meexos do Por.nml.oce firam ..emulmcnle 
,'.cbo\o de òalra protecção, que não a da França j e este cuadu do cousas, anormal entro duas Nações lao ><m- 
ma-nente limadas c amigos, como o Brasil c n França, tem neessa ri imante de prolonga r-se nor muitos mexes, em 
consequência da detcrni nação do Governo luipori ,1; sendo que «>ti demoro, alem tPisto, só servira paru 

agravar a qiusiào. , . < , .. • . i i t> 

$. Gxc. o Sr. Ministro tios Negocio* Estrangeiros cm s-smuia «Vj>fov.i a conuu-.ta ui hvz dc Fern^n- 

baco; c a m nota conita cxpreM** dc benevolência nara co:n a França, cm n*n, do seu »aiz, a que o abaixo 
assiiínado dá o subido apreço que ir.eivcem. 

\ dimeuldade está assim posta sobre r.m terreno conveniente, pua um exime imaarc-al: •> nbatx ) .-.ssignado a„i 
a aeomoanltará ; e deseja que se discuta desde já, para que lenha um termo provi.no, se :òr po-sivoi ■ 

\ mi" ; a'iva do Juiz Munieiaa! do Pernambuco contra o C msui do França, veio perturbar as oxcellentes ro: .çõ-s 
entre os doa» paixes; esta iniciativa appnreccu (o abaixo a^na-Jr. uào julga necessário dizcl-o) sem n-nhuma pro- 
vocação, r, o que rnais bc. som motivo algum plausível, he isto que pri.ni.in, convêm fixar, in la que sota «••pa-ttuo, 
depois da desaprovação do Juiz, co.no .. h mvc, dada pelo Sr. Ministro ,1 .s Negocins PMr.angmros. 

\ao ora com efiblto o C msui quem H .aidava a herança que f txla o obj.'cto do iltigio, mas sim o C msuUÓ >• M. 
Sentis n:. rindo com lio moa, e tonJo já apresentado sou sucocssor aa Sr. Pr.-sUonte d.t Província, ;á não estava 
mais hib lit i.io parac- ntin .ar no n-gooio, e e-a o novo gerente d, Contai!,., com quem nocosstmmentc nana de 
se"UT a cu-s'.ão. 0 Cmsul.ido sabia que neste negoc.o itavi i um processo, c clle esporava o julgamento, nao 
pretendendo em cousa alguma st.btrahir-se á acção das 1. is brasileiras, porque nunca os Cônsules Frr.nce/es, r.a 
liquidação dassuscocssões frxncexos no Bros;', desconheceram os tribunaos do paia, como arb.lros supremas w* 
litígios "que ar.i poliam apparcccr. Todas as garantias dobáveis cxMhm por parte do Consulado para o pagamento 
i!a som ma reclumiiuu. se os IriDur.ues o ordenarem. 

0 Consulado era responsável; a Legação o era em todo o ciso, e qtnnd . preciso f.ssa, n Govc-no fi-nneex. 

ila todo o‘lugar toara admirar se. lentio-sc a ordenação do liv. - 1 . tit. 7,1. Ç 5., com , pôde o Juiz noite achar com 
que motivar a suo sentença contra o C msi.l de França: o paragmpho d;z cm substur.cn o que * segue: - Se «a 
.. d-lic:o ou qtiast d-licto dc cstciiiouato coma no cuso cepos..o n ‘gado. ou ue?v..i -o, ou r , c 

•• vontade do proprietário legitimo, o intáadj se'á me-tl.b aacadêi, e dVl'a nãopoierá subir sem fiança, mas 
51 de.-oi^ do processo s ■iT/.-rá a p na nc üj:o ü ír.a ió. 

He cl .« q:»c r.cnliuni dos principio# que prcc.J-.iin lem aq-i:, por tiiu!.» ulgu-n, an/.ifaqaj. 0 m >nJa.io contra 
l-c.rl:c;:!:ir gcrcr.lc cos seus p:-;pri.,> ivg >c;os seria ini-pa r.i.u, i:vr.:!, á u*\n J ■> S ,riia:: - !S ( í' :c cXI?l:a “ i: ,0 * 

psrtnnto exorbitante contra i::n Kiiieei aruria pubiijo, o-j-.í a!n:iir.-L.\iva us n-igosios Jj um to.cjro cm vt.u-c 
•ie funcçOes. de que estiva rcvcsf.u-j. 

A nota, a quo-0 abaixo assign.tdo respon !.•, eix que os Con-ui.-s, r.m intervò n como porte quo representa a 
herança, estão pelo mesmo motivo d,-bruxo da lo; Co paix, c suj.ot.os as pena.: l,vle> que c-.u impõe. 

Em primeiro legar não loi a ici que e ihio sobre o C-jn-ml de Franu, en, Fornamh ,co; mus sim a errônea inter¬ 
pretação d‘essa IcCil,Iscada c torturada tanto em su , letra, roam cm sen espirito, parque a lei bras.ieir,, h„ lib-rai, c 
branda em simii liames assumptos: e c„, geral e.lu nao nd.n.ltc incs.uoa prisão por itivi 

Em segundo lugar o principio acha-se modificado p.ld circular da Govcrn , Imperial aos Presidentes cias L ro- 
vineia.cm data de õ de setembro de dr 10. 

Esta circular que foi communiea i,, cm tempo ao Corpo Diplomitlev, e qu? p,õ !e assim ser considerada como 
regulando o assumpto no Brasil, contêm disposições s tbias u banev,,Ias. cila acaba assim: “ mui serias consequen- 
“cias podem oriçin.tr-se deconfi.tjs, quo.tii.n nadem ser r-mivi.lns, e o sàiil: or-l.nari., p>r v:a d'pl i.nai.ca, 
“ preferirei, em todo o caso, aos nulos de violência, quand, Testes se pôde prescindir: o que se deve insinuar a 
,, q, ]0 .„ competir para que nos casos graves, como osdj prisão, petihura,*scquos:ro, e outros s.muhantcs, o Go- 
i. verno Imperial seja preveni lo, por intet,md : o da Presidência, a tompi, para dar ao negooio a direcção, q^c 
exi^iresn o decoro c os cuiivenicncifH nocionncs. 

Em these coral, alem d’isso, os Cônsules são posto, dcbiixo d:> protecção porticular da antinridade local, dc 
maneira que as coliisOes, q„e nunca deixam de experimentar s.ta gestão, por mais circuascripta quea sujipoiiham, 
sejam atienuadas tanto quanto for passivo!. 0 exequat ,r dá lbos direito aos !,vn ofiieioí d.t auiboridado losal, o a 
uma Cooperação da sua porte, equitativa, c benevjlu, para tudo o que refere-se ao evercheij de suas funeçoes. 
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lilLs siito ouirum mesm • no fi.vjrcieh de suis funcçõos o irm podem n’ellc entrar soníio com esta cotuhçao ou 
inclinou escrijít-i; e o nrt. -V o , o tirl. 1/ ad lic.onal do traindo de 1S‘JG entre o Brasil c n França nilo fazem senão 
formular mais ou menos ('xplieiinmenle n que n este rc-peito determina o Direito das Gentes ou o diresto commurn. 

A circular do Governo Impcriil já citada, mui bem cstubelcoo que os arclv.vos dos Consuludos sao invioiavc*. 
Mas haverá inviolabilidade dê nrr.hiv:», q-:nndo se lhos podem arrombar as portas, e levar para a cadêao empre- 
L r a !o (fellos onearrfgnd.i, fuzendo-sc do seu local nma nrena dc tumultuaria luta? 

w O abaixo assignado n.í» pretende aqui entrar em uma dUcussuo de princípios sobre a immunidadn dos Cônsules 
ou das chanc-Mlaria* cumulares. RH* não pretendo occupur sc em investigar até que ponto o respeito da hospita¬ 
lidade nacional, dada pc’o soberano d> i-rrilori » aos povus amigos, pôde ser considerado como umi condição 
honrosa c titi: que a si mesmo impüz. ü Governo Fran.*ez tem declarado cm diversas ordenanças que os cônsules 
•reavam d’imrnunida:!:' pessoal salvo o caso cie crime. O Gjvcrno Brasileiro nãn tem rccoanccido até agora, como 
sendo-lhes devido, sonao um trafimcnto decoroso, o cartas considerações. 

Esta ultima coarcAsu*. q-ic não lie em si se:iào o equivalente, na pratica, da immunidade, he mais que bastante 
para invocar-se no nrgocij de Pernambuco; >ó cüa lei ia suio siififciensr, para o prevenir, e bastaria para prevenir 
quaesquer outras cuili.õos do mesmo genero: eventualidades tanto mais dc sentir quanto mais insigmticantcs em seu 
começo c nus seus princípios, partindo de menu* :■!:>, muitas vezes vem depois o Cullncar as nsções na necessitado, 
ap- znr sco e em contrario ãs suas sympathiás, as suas tendências, c aos scos interesses, dc pedirem e concederem 
reparações umas á? cutras. 

Mas iic diincii queteninm jamais sido os preceitos govemamentacs mais omplctamente esquecidos do que o 
foram nessa questão ,!e IVu.mbuw, c,meçtado pelo J.rz, w» causa primaria do mal; parque o mau 

hc ci nstq-iencia. . , 

Uma força de meirinhos c sol !n:bs invade de improviso a Chanceüaria Consular Franceza, p3o-sc matenatmente 
a mão no Cônsul, querem -:h f.zer eapitu'ar cm interesses de um terceiro, ou leval-o para a cndèn; araslsm no 
e Tava.se uma luta cm que eiic he fer.ido por uma bnyoncta. Vários Franeer.es, que estavam então na ch.ccil.na 
para neaocios seus, o cue uli se achavam igualmente presos, estão a ponto de involuntariamente se acarem metttdes 
u:n*um'conll;cto, que :óie tornar-se. por isso ensanguentado; o Cônsul f.z appeiloá bandeira de sua cuancadarta, 
porém Inutilmente: a sua banda», h.-lhe tirada. De tora atiram-lhe uma outra nela janeüa (pois que lno M inter- 
éxta tod t outra communicnçSo com o exterior]; n mesmo obstáculo se lho oüereoc para içal-a; a tiam a força 
rabilea ca-"a a impedir qocn bandeira sqja arvorada no mesm, laçar onde o governo trrritormi naviapor mn-.s de 
trinta ânuos outhoris. a, que se arvorasse : cullncti-se uma sentiarlia dentro da caanrcilarta junto ao pau da aan- 
d-im o outra r.a porta da rua. O povo vtnha du lora níluaiuo. t . 

S-ria entender as causas nor um modo diverso do que devem e pajem ser entendidas, «tz-r-so que em tuao uo 
nã. houve clUnsa. Toda a população estrangeira, qtie resido cm IWmbueo. encarou esse acontecimento soo este 
ponto de vista: he isto o cue se evid, nem do protesto do. Franeev.es de Pernambuco, du eue fot uma conta trans- 
mirtida nuia Legação ao Sr. Mim-.ra dos Negoei ,s Estrangeiros, he também isto que se evidencia ou representação 
coiiectiva d.rígida por todos os Cou-ui-s dessa residência ao Presidente na Provinda: aceordo esse unanime u 
pouco ordinário entre na i,n,lidados áivc.as, c que tem também um gran ío e «gnmeatrvo aUance- 

•\ o (Tensa existio. O abaixo nssiga tdo redi, d Via sntistação. ESI.: hoje reitera este pe-iao. 

.V serie de factos, quecilo acaba de recordar, nã . constituo senáa com demastaua evidencia » conjoncio .ns.o, 
c::"a «nlidariedadepádede alguma sorteo Govcrn, Imperial espontaneamente reaeil.remnome oopniz. A oan-etra 
nacional franccza foi retirada de Pernambuco cm consequência de um acio de violência, bda nuo oeve alo tornar 

a levantapsp, senão co:n acniíunenío c tVg:rM‘!àc. . . _ , .. . 

satisfação dada em igttaes eircumstaaeias honra á Xação que a isso se presta: a optmao soere este oajecto 

não pode ser senão unanime, as interpretações em contrario são impossíveis. 

J. . -i rB .-nv-i-•'iiovir a S. Exc. oSr-Minero dos Ncgocios Eiirnngeiroaos 

O abaixo assignado a provo: w cii.\ o^n^.ao 
1'roiosí.cs tli: Stm «Ita coii“idt'r»çno. 

A S. Exc. o Sr. PauUino Jo=c Soares do Souza. 

L- ds St. Gcoiíges. 


10 
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N.° 17. 


"Vota iIo Governo imperial á Legação de França. 


X.* 22.—Hio de Janeiro.- 


- Ministério d„s N. gucius Estrangeiros, 2ò de oaiuliru de ÍSÕO. 


U nbiito aunado, do Conselho de 3. M. o Imperador, Senador do Império, Mm.stro e^cretnn, de Uado 
do, Mo, Estrangeiros, recebeu a nora que cm dara de 21 de setembro prox.mn passado ,ito d,rigiü o Sr. L- 
d^Sl^Gcorgos, Encarregado duNegoeins da ilepub ica Frnuccza nVsluCõrtP, ro.altva « ncontec,mentas ,u, 

tiveram legar dlimatnentc em Pernambucoentro o Juta aro» o nhaixo-assignado era a sua 

N’essa nora encara o ír. de fc.. Oco.g s a t, - '•* ^ ^ ,; N0 . iiS> joaado que o Jdz Municipal não npplicou bera 

de 12 de setembro proximo p.t>s.i..o. -■ •» '«■' ' lL d • St. G.oraeschama muito bem mesinterpreta- 

■ “ “ h »“'r t” * !; :::: ... .»,„=»,« •— 

lüm, «,«..... I. -.. km «-* <* -- • - . ; kN.Ç»«»»!>■• 

Governo'.em rceomnn.cnilasio, ípuiJo .>c 1 M ..1 cl prote-.m I . 

N’esse ponto ci o Sr. de St. Georgo suspendeudo-o do 

O Governo Imperial mand-stou a sua c o,„„ se vú do decreto junto 

exercício de suas funcçOes, logo que para tsso ‘ ^ „ 0<1> ,e já começou c está em ac 

por copia, e mandando lormar aesso', n/. e a s m. ^ . ' por caber isso na autho.idade da 

damento. O Presidente da Província fez pon r os so;u ,‘.o, ca r, l.-n .a U • 1 

. Loíitmandnnte do Corpo, com 18dia, dc ^ ^ r.,i espontânea, 

E<se pr-xedimento do Güvcni'1 infijiosui lo..-s vi. u. .. s , . , . . .......ü.i dü^ci:- 

do que houve de illegn! e excessivo nu muuura p.-.rquo:)^■:»•«» '* J‘* ‘ 1 ? ^ con^or^àu 

cia, c hs mais uma provadas dUpulçO* «n^cw d , Governo L,.h-rac 

com que traía o que lhe pcrlcucc. 

S* hej «to nem regular f.,,r de cada um d 
unta questão separada. Iodos essOa niCJ..r.n.i.» ,. n ...n s., 

Governo Imperial co,np ebcn&otodo. ...o ., t.,craque n Gov-tmo da K,- 

Ucterindo.se ã sua nota anterior e ao que aeaoa de ?• a ^ 0i . (WlM , , mWttl dc reprr- 

publica se haverá por satisrâuo '------«i;;-;;;-;:-;:;,;.;t k iaes da «üi-ncia. e que 

vução no q a: omivc de ■l!eg:ii e exccss.t 1 no p.ocv. . . •• _■ ,,, s tenbant 

o Consulado Franc 2 será restabelecido «a Premira de Umamutaf,; nao p >r-y.‘ ^ V, por 

de soflrer p, tV.rá dV.lc. porque não lhos b, do i.-tiar a ^ ^ ‘ 

cuc esse rofctilbuitíciniunto sera uma prova üe-.juc na.> so-.iuraj - ...... -r q iu. 

l cm scmiirc subtitíi ic cnirc amhüía orf ptiiz* s. 

. .. c q.fiivmii 1 1 ni r, !G i tíin, nüo so põ.lc nc:n pc U’vc lomar 
Ü aba : \o assinado crê nuc aoxj»-*s:ç-io o-j M. a.M.xo.i.iu i rn ^ p ■ 

^ ■ = , , : , 1 «-'ndo r !i c cia coiainunicaçao nu 1 res>' 

i,i j., f„Av-,n ti.» c\i ,r,, r«i'.:a. J:. t-'iUJ iic asaiui < 1.0, 1 ... nu j li... ^ í-i ^ Y 

como a verdade üülaL.o, i0.i,u. . 1 .. um s . . n , íf u1 i & in;r!i- 

dente da Provinda que ine faltara a p-ofeçã,, d>,,te por d ms horas. e. que o ^ ™ . , s 

nadado do J .ir., deciaro cm saa partidp ,çã taoSr. deSt. Georg-s e,a o mesmo et.tl.c, cessa rara _ 

...... . ... ... viitu.io íieiinverotirotirtpeçn do p'>'to aniiuii •ndo u li.n un ura, e esmio.n poi^. s 

oificiocs cl(. v'i #i ‘ ^ • I■« n v fl ■ í ' 1 n-W riicrvpisc3o cio 

r i.’ vt.-.-.de >;■* haver co^auo o sLurvuilo co.ili.^J p w i ,uc,VRI t 

mente so-ípcii^-s >is *m:h t ..ií ^ . • s M s-iuvas* 1 ! 

g;,do de Policia, manjado peio PnsiJeive da Provinda, cerno se vé da uec.araçao junta por copia 

Negociante Fran tez cm Pernambuco c testemunha pr, sencial. 

Dos documentos tombem juntos verá o Sr. de St. Geo-gesa maneira insólita pnqun M. Senti, onsauedeceu. 
intimaçSo.e recusou pagaras custas em que fóra cnndenmado peio Tributa! da Kelaçao ae Perna m 
,..nrimen:o do AtT.nso de St. Martin, e «maio vi.io.to porque se oppoz a cutra te.tim^ao fe.ra por ora. 

Juiz Municipal a requerimento de Drago Bnp-i.1* Fcrnamic Bttei o outros factos provam o desrospcao co , • 
M. Sentis tratava o seu honroso cargo c os tribunae, do paiz, e não eram por certo muito conducentes paru , 
com que pcsFoaimenic 51 resp^ií^ssem. . 

0 Governo Imnnria! tom dado tantas pruvas de consideração peia França, que os seus sentimentos a res, 

d -eila não pódem ser postos em duvida. E seria cerlameníe uma triste decepção o estremecimento cus boas «... 


mm 
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çBes ontrc os ciou* pnizmi, por uma qucstuo semelhante d do M. S-rUl.s m oeeasiílo cm que acabam de neenrrer rm 
Bolivia oá acontecimentos constam.* das copias tainhem j-.intw, das qincs se vê que cm consequência de esforços 
e reclamações fvitas para proteger sub iiMs Francezes (c m cpprovnçuo do Governo Imperial e do da Uepubica) 
j em a Legnçuo do ürusil dc rutirar-sc do U-rrilorio boliviano. 

O abaixo assignado aproveita esta ocensião para reiteiar a» Sr. S:. Gt-rgos os protestos dc sua estima c consi¬ 
deração. 

P ai' li no Josc’ Soares de Sousa. 


Documentos referidos na J\ota supra. 


Ilim. e F.xm. S:.—Em observância ás ordens de V. Exconstantes do cilicio cs nojo, estão^recotnidcs á 
prisão d’este quartel por 15 dias os soldados do Corpo do meu comutando Cy;,ritmo Antosiio dos Sacros, Javs- 
da Miranda c Silva, Boaventsra Js.-c do Azevedo, Ignieio B.rb«a, Jeroairao Ga, nos do Sousa e Augusto 
Ferreira do Lon-na, por se l.averorn cem falta do ubuiidade na ddigenoia a que assistira,n no Consulado Fraaccz 
nu dia 7 do cs rente. 

Deo-s miaruea V. Exe. Qiartel do commai.do do Cor, o de Policia, 1-1 ííj r.go>to l^oO. 
c Ex.ii. Sr. José Ildcfonso do Soosa Ram .s,digníssimo Presidente o’csla Província. 

Jüau no Uei:u Barras FalcaO, Commandan». 


Pec t ‘bi o seu oiTicio com a data de iiontom acompanhando o pmces?o <!■> C *n=e:bo de invcsí gaçao leito aos 
soldados do Corno do seu Cominando Cypriano Antnnio dos S.mlos c outros polas oecorrenctas do ata , do cor¬ 
rente na c*'S-, do Consolado Franco/.. Vc-so do m-iicionado processo haver o Conselho j dgaso, em vista do Co- 
poimento d ,s testemunhas, que os ditos soldados não cotnmetiornm critnc qualificado no Regulamento respectivo, 
cump,indo o que lhos Fora ordena lo polos . filrútes d--jusbça, a cuja disposição s-r achavam, conservando.» 
como so conservar..m, com obediência e disciplina, postados nos legares cm que torun cc.tocauos petos referidos 
i íTiciacs na casa do Consulado Fraaccz. 

A esto respeito tenho do declarar lhe, que com quanto não cemtncf.cssotn cs ulus so.oados crime 
especificado no Regulamento, excetuando as ordens quo lhes foram d idas palas- ofiictaes dc jusfça, a 
qoe deviam obedecer, segundo foi julgado polo competente Conselho, cuntu o no caso do que se 
trata ho para acrcúltar-sc, em vista da exposição que ao conhecimento desta IV.stdcnm trouxeram d, 
versos Cônsules oVicc-ConsuIcs aqui residentes, que os mesrnes soldados I >!tara n a ■.liuistoa.tceattesçoss, com 
coo o Governo Imperial tem rcccmmcuJado que sejam tratados os Consolos cstr„ngci os; eoshnuo \ m. autlio- 
rifado nelo n-i-n-o 33 do Regulamento do Corpo do seu Caluniando a punir as ta.ías s etlo nao esncctlicadas com 
as seguintes ncr.us—roprcliênsão, serviço dobrado, carregamento de armas, limpeza de armamento e Jh.u ate 
vinte dias—; lhe ordeno que lhos apphqoc a pena do prisão pela mcncioaaua alia. 

Deos Guarde a Vrn. Palacie do Governa de Pernambuco, M dc agosto ac leoO. 


Jose’ IldefoN-o de Sousa Ramos 


Sr. Commanuanlc Geral do Corpo Po.ieial. 


o Escrivão B ipti.-ta revendo os autos de nutoamento de uma petição etim doca mento de Aflbnso Saint-Martin, 
passe por ccrti lS-. o thcorUo mandado do Doetor José Raymuntlo da Costa Moaezo- contra o Cônsul Francez 
e o mais que constar do mesmo mandado, inclusive o que n'e!le escreveu o rvferido Consm, recusando-se ao sca 
cumprimento. Recife, 0 do agosto dc ÍSOO.— Fiobives. 
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Mmutl Jonnuim Bmti-tn, Escrivã , interi»» do Civel n’«l« cidnJe do Uecifn de Pernnmbuto, fe-Certifi o, 
a !:2Í ÍÍ de auto an ,Ln.o de pciiçàode Afibnso Snint-Marti» contra o Cousa. Franccz, 1-casUsc^ae 

loi conJcmnado no Suj^ror Tribunal da Ucluçno, scr o thcur do mandado de penhora contra o me* ■. ' ■ ■ 

, ■ v (' ,s -i fõrrm ‘jpiuintü ■—Mandado de penhora a fiivor de Air >uso 

dos cflioiaes da dil g ncia, c resposta ou duo Unsm ua forma seguint, ■—i l Q D 

Sai P t*Ma'iin contra o Cônsul Franco, pela quanúa de treze mil ceuto e quarenta o um u , ^ Ul s. O Dou 

TS^Lio da Co», a Menezes, Juiz Mnncpal Supnlente da 2.* Vara ,,’esta eJado do Ilec.fo d ler- 

cambuco, &c. Mando aos ofliciaes da justiça que a requerimento de Afibnso Sa.ut-Mart.n citem ™“ 

cez n\sta cidade, para que no termo de vinte e quatro horas pague no sufocante n quantia de treze u. I. e 

a tn c um rs de ns.as citadas, e findo „ termo não pngmdo, procedam a penhora em seus bens quantos 

Tu n paru pamimcMO da reierido quantia, e das custas que «crescerem. de P os„ando,c „a lormada lei, ec - 
c..(* 0 ucm j ara |u 0 . in . lPim 12 do i mho dc mi .-itocontos e cinco- nta. 

lemosupplicado para os termos da execução.—um,,rum, U.c.ic, 1-dcj ,. . f seníll 

Eu Manuel Joaquim Baptista, Escrivão interino, o escrevi.— C osta ■ IhXt/L». c • - 

n’esta cidade do Recife citei uo Cunsul * "j™ d,'junho de 155U—Em ib de verdade.—O 

P ,l S :;S3C a íl,iantia P;‘ d,Ul 11 ^ n, ,n ‘' ’ í X5o dcvo |iad , a0 Sr. Aff..n<o Saint-Martin, e cm consc- 

oíficialdc justiça Go,,vno Bonotts u.v r*. ca-Auo .ad 1830.—O Cunsul da Republica 

quoncia recuso p.igar a sorr.ma que hc rcc.uma^t.. Uec.u, - 

"'xadaTai^secóminiia em o dito mandado, certidão dos «ffic-es. e resposta do Cônsul aqui cupimh, toto» 
autos aos nunes me reporto tosta vai c,úmida e ciceruda, e por mim e.-cn ; va e ninado n e.tn e dade do Re- 
ciíb de Pernambuco aT 9 de agosto dc 1»0. Escrevi c assiguei.-Et, , ie de verdade c concerte,- - Manuo. 
Joaquim Bapiista.—Concertei.—M.uiiiel Josc da Moita. 


=is;«iS!SÍíté#i®iS'® , ®- < 


Sentença de Pronuncia contra o Juiz Municipal Supplente 
da Cidade de Pernambuco e dous officiaes de justiça, qiie 
intervieram na execução do Mandado contra M. Sentis. 


N.o 18. 


PllO.NU.NCIA. 

Vis-os cs-cs autos de summaro baseado no .-íticio do lix.~ Presidente da Província a «• 3. * »» Çorrrspanden- 
( ,a Tnl de fi.Safl 0 do Cons,.: da Republica Franceza Luiz Senti, e na resposta o Jaiz Municpa, supplcn- 
fé „ Baclural João FiurpesDias Barreto a fi 10, e documentos annoxos a esta, que tudo acompannou ao relera, - 
a, resm-tas dos su.nmnrindos a 11. 31, fi- 50, fi. 01 e fi. 120, o depoimentos d- »• loG usquo fi. 1 -1. 
se me. tra que havendo fiiiiecido nb tntestado e sem parent-s coiiliecal s L. V. Ue.anctos, o Cou.ol rnn- 
T TTi curta de «ua succcssãu, e que Luiz Lopes do Oliveira considera,,.lo-so credor dc Demc.es requereu 
; ^ peio Juizo Municma! da 2-* Vara u ,n mandado do arresto n'es«a sitceessão rujo termo de oepusUo nao 
.,.„.i 0 ani-made pelo Cônsul, rvquereú o auter a incampação du deposito nulificando o Cunsul para recolhe 
resreenva Ti, c.ouraria a quantia arretada, c pedindo o Cônsul vista da no,„,caçao vet-.com os seus emonr^, 

rue ainda não furam deeid-dus. Mostra-se mais, que achando-se a causa »V.e. termos a requer,mente co au.o. 
n,andou o dito Juiz Municipal suppíunte que f„sse removido o deposito para o Geral sob pena de cop-um,ÇJl“* 

I ifi-iaes de Justiça Manuel Gonçalves Gamboa, Braz Lopes o Joso Ignacio de Lira, auxi.ianos p.r .o.u.^os o 

TTTraram na casa do Consulado Francez para dar execução ao mandado do J„». -Mostra-so (inalmeme 

::r:: ^ n^ P ei 0 c,^ e .• ^«, 1 . a„ 

e.iâ,. nrovadea, apezar dc terem jurado no summnrio tres subJilos da Repnultca 1 ranccza, porqu- o o a . 

,er um des soldados embaraçado quase içasse o pavilhão, apenas falia n’clio uma testemunha que .-.ogun o _ • 
,or d- direto nenhuma prova pôde fazer; o do leve ferimento, ou antes arranha, na mao do Cunsul tocam nen 
T ’ e 7/ te-temonhas, mas do uma maneira ta! qnc bem deixa ver que íbi occasional, e sen, micção cr,m,nos, . 
' r '.., w aos ,nais factos nado ubsolutamenlc ditem as testemunhas. Do que fica exposto vê se que nvnauma ouens., 
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, ' N- .. V m"Czi> ni-tn t , poue - «iolnçí» de immunidades o privilegiei, -por qt» nao lendo os Cônsules 

h.n»Vi- a N 1 mn cz«, nun ■» I . , . ■ con sc'U : .nte as suas pessoas e bens 

cn.eu.-f rrprc.el.ii»». níu P-dem pretender imm... »drs e p .* « P 1 C °» wtwdtt dos ufli. 

i-tôo Rujciius ús ..uloM lodcs eirfs c criam.** iln P" 1 *- Ui-te-n-eta. „u " 

? " a °V d’, mds que ho r,-cmmetvhdo na c.tud. Ctrcular, que cntrelnnlo não sujeita a accusaçao crtm.nai) 
dc atlcnçao, m. q expedindo urna ordem de prisão sem ser caso 

* nao a ma u W • - ■; * „ trreguiaridade do proeedimonlo da parte dos 

™ZZZ .. a ordenação do Li. ro -1.". T.tulo CC, % *- 

° • ’ ■ h Jjts- n-i» revsi enlrt-ar alguma cousa po.tu cm guarda c acposila, eoc-. coiiside.ou o -i 

a0 <l''P' ;Silari » Jo Jj ' I-' ” ° ' !lencin de sc ter incampado o deposito ao raesrno, c coa- 

Cuusul Lu:* Suutl.s como a !clra c eSi ,iriio da orden .çSa, a pena de prisão se dá somente 

tra tile «ped.o ma» •• - - ‘ J <* _ ; ^ cons ,„ u ; n:o c „us;ituinJu-se depositário, recusa depois entregar 

contra o que .cm a» gn. . ^ „ au!j dc deposito. Assim, posto que a tncarnpaçau 

0 mv»aiu iJf|'üsit'S c‘ * “■ 1 _ , ~ : i. t p , ir y. c n .a m ceriamcntu hc conforme i mesma 

'■ i- 1 pe:a ^ “'"'T “t’ J 'tu, unp.Jlrt uobrigação de depositário, e a consequente 

que sem que a na, te se,. o..v. •>, t ' d deaosito pendia por embargos, sobre os qaaes 

. una de prisã.,, tanto ma» quanto no ca. cm «I a “ B « “i- nu» o Cônsul odesse ser considerado como depo- 

»•>»* -o** «/. * «**. v,,*.«. 

sitorio, nao üie pro.maac, is.o Ou..*,.-a > ?'■; • (e .. u i a -m~iteexpedío o Juiz mandado dcprisão contra o Ccn- 

*“ Cii mecilor úzendo »» ^ fco Avis0 de 19 do setembro de 1550, que em causa 

s .j! por se Mirar para a Fru.„ ■" ’ _• ^ . sc ,, 2j dcVL . ampliar. Portantoc mars nos autos 

eivei não sc decreta a pn-ao son.to em ■> » • -- ■ Q: B >r -,. í0 a livramento ordinário, como incurso 

pronuncio .. Joiz Municipal soupiente o I acmre ^ Bf#í ^ 0 José Ignacio 

do L ra também a uvramento, como .neu.o. a ^ “ lluii 0 ; eu Regimento. Ciiadc do U-eetfc. 

Coãigo r 0 Escrivão ii.if.-e »cu« n-ioo» no to. «U c,.paaos, c compr. 
o») üc j:wc i*o lio lí-31. 

Alexandre Bebsakdino dol Ue:í r . silva. 


N.° 19. 


M. - w»* **> r«"* - rm T* * 

Accordãoem relação os j -izes sorteados depois do rcla ^ funda, 

sentença da pronuncia a folhas, que autoíisava a prisão do Cônsul 


néntode ler expedido uma ordem iliugal assi 


> »»« ^ ili! = al ass '= nanao ° " vUu V 5 düCume „. us juntos 0 ailegações 

Fiancez L. Sentis, no caso de não entrega do oepos.U) ,J0t q - e ntl0 ha m , te ria pata aceusação. 

aroduzidas poio recorrente, o fundamento da prenuncia ’ d eoo 4 tar bens do devedor, quando 

Sendo permiltido ao uuf.-r que demanJa wàçãési^n» forma da ordenação, li.ro 3.°, 

este mudou de estado, e nao tem o. -- - » J 0;ivt , ira) q ue íõra caixeiro de L. \. Dosanc.os 

ásr—-.. 

Além düsso, seneo os Cônsules sojet.Os a» juttsu. s . - 0 ; le confessava ter cm sua mão 

de curador da herança, não obstante isso rccusou-sc a tox , moío evisl0 na ordenação 



, , i i_ n 05 v vibio qiifl, cnstituido cllc deposiinri.., 0 nífusnn-lo aentrega ilo 

,o S u aex^içüo na ,, rn , d e p ,i*o, n^odo a pr-vi-U-c orf.^ 8 », IW. 4.% 

dop^.tn comine, <■_ q , . ( , |lc ^ uin c a <„ 8 eiv,cm que ho ninda pcrm.tt.du n.sa poim. mesnu, 
tU. 7 G,$ü. ,quc nd'.CaU ^ - ’ KMaln ; x „ n o ml. 310. Do o. nu-ari. fica.iam som protecção «s direitos dos 
pc!o Cod.go Criminal, iu e\c. IV . *"' ‘ y mu .|ij„ s , e 0 GVnsul Frnn»cn com diroito o -cm obriguçOus. 

—.*“• - • b, '° “ 

Do que resulta q..c o ru.orr . . . • i c : d „ e nuiliorismlo pelas ieis viladas ,• praxe do íòro. 

e\crs<o de j.irisdicçãiqaiUrs praticou um ac.o on.mar.o, con. i.c l J Municipal 

IIaocllu. 


20 . 

.Vo/a da Legarão de França ao Governo Imperial. 

LcnçS.. do Frnnçn «o Brn.ii.-Bio de Janeira, 4 de u*cmbn, de l»l). 

. , L, rre „. dc x„, )C , U « da llcpublica Frnnccn no IW.', roo be• » nota que 8. bxc. o 

- 8. M. o Impura ior d., Brasil II» Tc, a Honra de 

dirigir em dS do outubro ultimo, assun e .mo o* seu modo de proceder 

O abaixo assinado rcc naece qnao bd.eiu.a. suo J> lu.-uvoes uo 

í;: vc« a a .,.,„ 'a-’.— 

rzrzzzz-. - 

frwííi ce M.:inartf.» ) sc losser*> aT -' L 'í‘ cr ■' = n . 

Auluoin Lisboa, Encapado dc Neçoei.is em pO lo H» do appumáir, con-üc- 

0 ai, lixo assiguaso r.uo pietcu .o .cr » ,Jt o >-'-*■ 1 ' • , do.nina, urncrosas tem 

- 10 o Mdo da questão, a Honrosa po,,ao que ode,n,r: ul ta. alta p„s,ãa 


..clia io no me.-iiv) GiAltuü, uni ú 
que c„).'èm au Impeliu i:a Amerma -'Kr.-u nu.. _. 1ilvc 0 a , ;l Kü 0<w =jjn-..ta dias q«-' o icr-se man bdu 

processar o Jl.. Mui» r ■ “ e<e . s q y «dos dc cq .idade, que lvmrarr. a aamonsauc Eras,- 

pumijão nos »ol W qi.. ... o-, • - ■ - ; - ta ,o!. 0 s-iiia re usado, a quem quer que, em caso 

'„ira, mas esta nulhor. n« »»"« « ZZ-Z eram n; pados, porque a lei lia. ia sido. iola.l «: os sol- 

»naic S o, cs tivesse ucln «w . O e .i - - ^ ^ ^ r;u .; flc0 <!>10 >, ,. m t-d • o im-o, o da lbn,a 

dados 0 oram tar.incr, ^ ^" m; ,. Í!(l!o nn , cxocuqOes judiciaras. Todo o quoixor.o amda 

armada, «cento no caso . . „ 6# ;uri „ oi,ido justiça, ou n'o devera oblcl-a do mesmo 

q„ c simples part,etnar, -n cir,m t- .c.. ; g ^ ^ ^ circuiM; ^ a oxccaciuual, c qu, üu da questão 
m..do, pouco ...ais OU me- 1 D) , nfdin .«ido, nõm do comu.um .fio iaterc-sc o.ur.a. o 

u-n negocio ii *.>Mric: noiix 1 ! ) “ 

nacional, c e-f ainda eoílre. Por . )al „|,. jro , foi suonrimUo em eotiscqucncia dos arte. prutieados 

'"y.;!.! 1 1 - r. A 'ü. - ^ ^ •*..»«,^00., ^ - 

^ ^ ^ 

Ciimmerciol preoccupo j-se ; S< SrX« ° W “«» P-a «lie principn!, que reeum- 

1-oi nessa t.otori..d,.de q.ieoi.oa.xoass gnado mo , .imnlifrar a ou,-lSo. evitando entrarem 

ro „ndou ã attenção do Governo IJra-ileiro. Doma» H* tod. para sunpUi.ar a o 

algum detiill.c pes-oal, quer de um, quer do oubo lado, tanto para cr,..,mar, como r a.a ju-t„ • 
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\ cxl-ncia de umn susceptibilidade nacional, sôfrega c:n ser satisfeita por uai acto de puoocidadc, tombem na- 
«•oniil otalqu -r que fosse, u! foi o estreito limite a que o abaixo asdgnado circums.-rvco a sua rcelamaçao; e amua 
, c , in „; tnnto mais qu- acredita que u-na iniciativa wpontanea n'cstc sentido da parte do Governo Impenal, hn 
decorai para o mesmo Governo Imperial, romo prata de uma justa e sua "precação sua o dos fartos e coa 
nrncWias' toda a bandeira se honra das deferências aue testemunha as ban leiras estrangeiras: o prestigio de que 
vila se ecrce, se augmenta co:n essas def-Tencias jn-tas quando são de razão: o Brasil acaba do dar d ,s,o 
Mui nobre cxerrplo em Rui via. 

Se uma demonstração da g-nero d’aquella, de que folio. o.nbaixo assignado em sua nota precedente podasse te, 
loear elle t -.ia a honra d: sc enrender c„mo Governo Bra,ileir. para rest .b duc-r uoseo ja, o Consu.ado de França 
ÍClbueo. De outra sane não teria com efo-ito scnãi d.- e abster-se, e de referir-se ao seo Governo como 
único Juiz di causa, transmitiu, io-lhe (o que cü: entretanto e em tido o caso se aprcisa a iuzer) todr, o ooc - 

mentas uuo rec« :> :, o tio Governo Imperim. T , _ 

O abaixo assiçnado aproveita esta occasião para renovar a S. Exc. o Sr. Ministro dos Nogocms Lsuangctr.j,. 

<1 rr , irnnç í i de sua aba con-idcraçaf*. 

A S. £xc. o Sr. Pa:i!!r.o José Soares de Soa. , *Sie. s &c. 

L. de St. Geokges. 


Jft. 


21 . 


.Voí, i do Governo Imperial á Lesarão de França. 

_x .-3 Rio do Janeiro.—Miui-tero des Scgceio* ^rang-ires, cm S co fevereiro de lSõi. 

O aba^-os^nadu, do Conselho de S. M. o impera ior, Senador co Império, Miuistro e Secretario de E<laA> 

J aoa.xo o ■ «^Ih» a noudoSr.de St.Gcorgts. Euearregae.. dos >egoc:.. S da uepuol.ea t ran- 

aos Negocio» Cst.ai _c. ■> - . , ás oesorrencias que tiveram ioga: em Pcrnam- 

ccza, datada de 4 Jc novembro nroxumi r 1 *' 1 *-’’ ~- 1 

uuco com o Cônsul -vi. ...11 r . JCst r l0 tudo rtuanto a maior susceptibilidade poacria exigir. 

0 Uverno affirma oudá a entender o comraiio; :«• «,5o d, eiUmder a França, nem 

Nu» houve .nem o -r. - • = mandado, o dos müeiaes csoidaáosque o execu- 

iittençõcs e o emprego de maneiras violeulus. So „ oJ(!r scr ^miltiporque a lei o veda). Os 

0 Juiz foi suspenso das suas ^C^dòs cVm òri-5e. Nenhum d-s indivi.iaos que tiveram part- nesta 

~ - - ~ — - 

deu assim a,na nova prova ua ^^^^^^^Lederia nos casos ordinários. Ns casos ordinários o 
Nem sc pódc ‘irzcr que tc p.uccta u . ■ * 0j XocMO Uc que sc Lrata houve 

Governo Iimita—se a mnxuui responsa-n.^ar d uj » independentemente de 

. , __ i„ ., f !m : ni-fat'va da suspensão do J-iz p-- 0 > ■ ’ 1 

mtus, houve a mu ... - • ■ ^ ^ qa] ,. iJos _ Eit ,, á faclos constituiram uma renaraçã, ua qual tonos tiveram 

proeess., c norordem ■ , s9 nâos8 tratasse de um facto relativo ás funeções otnctaes do 

conhecimento, cquccerUm-. - * _ ° . id iU>«ncia por uma maneira contraria ás ordens 

c—. •»- -*» •,r rjrnXS iv-—.—- *«~«»*■ 

do Governo Imperial, faltando aqueilas abençoes eco . bnn J cira Fmneoza. 

pôr tonto o 1110^(30 o hmivessejem nfo, terem .a, «Idadr* consentido 

que cila fosse desdobrada o içada. ... .- i. 1n J u : ra n ão póJe c.msftuir um insulto. 

Trto^ão tTpúdfcoKider” outras cirem instancias do co, e da consideração de 
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•sirszszsz'-* 

z£z s^^s^rrisi --«»* - * *-**• **• •*•—■•» 

desairoso seria, podendo ser considerado insnito também. dir.icul- 

1 J. Senti», para dar maior estrondo á quralí». talvez mesmo com * ^ CotmU ^. 

dades ao Ü. verno Imperial, retiro., a sua bt.ntlo.ra uo Cens..,,., o, b ■ ' sin.iil.ante não deve 

Esse facto be ttnica.nen.e .lo M. &•„«* fui ele quem roürco sua bando,r.,, e por .... lac.o 

o Governo Imperial ro?arnçan nlgiii»:». , , rt ~ . r,.Govon.o l.niion.il 

„ ■ ..I,.:.- n .vp so- r.'i , nt:il:r.la com uma salva. >o : *‘ l > 1 ' ’■ .. ", 

. ri „ vrri( . -iist-íi-ii- r.n.MÍosras a ríS^il :,n - s.’!i.,> r c a ..i 

netn auíori-iarlc do p.» T'" « 1 * &c 0 ° J,U ; " ? „ ^ „ nm !;uh t d:w as vezes que lues 

... ~ , 1 ^, .!» r wrv*Vi- c uonrnr, se essa banue.ru nc tí-m ue c com | .. .... . 

nisiurao l ..ao .... .. ( . 0 J- snu !ar o rclubole-imeiito ac uma ban- 

sauüiiçOes te:n loipr, nno eurre ourig-i^J ]'a • ' J "‘ 1 ■ ■ C )m , v . 7ir . S:TÍa isso reeonhe- 

doira que eile ..ao fez retirar do Consto de Peraa.nbac, ^ debaixo d. p,.,=- 

eer que M. Sentis tivera razão cu. ret.rar a mesma t e-, . ‘ > , cee uma 

cão do Consulado Brilannico, c -levar o m-.çmlic.n.le l.um -i na . =, ., ( ( , c 

bandeira dobrada f.»su desnaroiada e içudem um ioga:, oude cl. a uno oav■. nnu.o • 

oll‘ !isu internacional. . , • i,, p.ir. q iivc*»..,. 

0 estrondo que o ca=o poderia ter e de que foi eul, ado M. Seutrs, q .e . * » o n taab pode p...a ,«u 

1 'iU.o a!;“ r a :i nr. tu reza e imi^nnnuisulo uicsmo caso, e o direito po.oquai sc c. c u^ck » 

“ o ,L-*.. 

ri.!. que continuará a d.-svelar-se, eotno sempre, para que os Franzez- s gozem na It.qu.rto ,e to .a a p,o.o. ,..t 

°°0 Galerno In.p-rial espera dos s r.tirnentos de iu-tiça e amizade, que sempre 11 » mostmrt o Gover.» rrau^ 
que este reconhecerá qneno casoc u qu-stãa foi ji dada, e esponta, .cataente, unta rept.raauo ..-u.uma,. 

adequada ao e na cã.« suas circiiiiislancias. ^ Geor-cs os pr . lestos tio sua estima 

O abaixo- assieaado trevaieec-ss da oecasiao para rcuovar ao-.= 


; COilíii ruçãu. 






ft.o 


•>2 


Mia da Legação de Franca ao Governo Imperial. 

L.garâo tlr Françano Brasi'.-Ko de Janeiro, IS de fevereiro de lêõl. 
o abaixo assomado. Encarregado de Xegaeios da Repubi ea Franeeza no Brasil, reeebeo a nota qoe S. Exc - 
„.°p í• o tls .aresde W, Ministro dosXegoeios E-trangeiros de S. M. o Imperador do Ura», o 
1 ' “ Q - lV ... n ircz n-ira^vamcn 1 *' á rcclimaçan da Freira, sobre o negocio do 1 ornamajco. 

h Z rni-1 Estrann-iros nesta nota que o Governa Imperial crO baver feito ,«do quant, 

Diz o br. em., tro dos . oc ~ . (> Ju ,, Mun t c t pl , do remambuc c seosagentes «ora», o 

.te direito se acua u u ,e ca, . . , ■ ■■ ado mesmo Governo, ca-o inteirai., ente excepcional; que 

P :- ,nC ;n:ÍIm “ T,rí^« u»;nvrov» ç8 0 severa d. porte d„ Governo Imporiai • 

1 “ cm d ,S °’ “T.T.: dW. Governo nem dc pessoa alguma intendo de oiü-nder a França, c que emfim nt.o 
que nau ' nf ^ n .„ a s „„do o Sr. Sentis quem p.incipalmente cnmpüoou c envenenou a questa. • 

Z rtresurífeieta do Sr. Ministro dos Xegoeins Estrang-iros: resumo que, sobem que meomp.e. a 

,!, 'orr^d=la lÍ"t mir^de 10 de novembro ultimo, cscrcvco ao abaixoassignadot- De me, 
, n - rench que aeab, d, Lr com o Sr. Amaral, resultaria que o seo Goverao apnrtando,cdo fendo da questão 



o d» facto material doa violências praticadas contra a pessoa do nosso agonie, quer sustentar que nuo ltaua e 
° 0 Í Isfá nossa bandeira, visto que a ofibnsa não deve resultar de um facto isola lo, mas somente a mtençao que 
residia aoocto: e a intenção do Governo Brasileiro nunca teria sido do insunur a França : cllo c.num qui- 

:: ■~ í .i,,* «...^ ~~ 

.. satUraçü, lufllcienle. P.rím, nü 0 queremm <i*Mf cm nodmcm d c.W, mcccmBc ^cmO.". • 

damos adrnittir quo o Governo Brasileiro seja completa,nente estranho, de uctn, e na intenção, a este de, „ . - 
.. ivel incidente; ,„as o estrondo quo elle teve nos força a insistir contra a nossa vontade n urna reparaçao pu- 
, Uica , ell j„ fim não se conseguiria com a punição de alguns agentes ouscuros c .gnoraoos. 

O Governo Francez, c não o abaixo assignado, lie quem assiai se expressa. 

A França considera o inLlo que lbe foi feito como nacional, o actos de incontestável gravidade por dernats 

J “o CoTsuTado°Fmncõ/. em Pernambuco foi assaltado o invadido com uma brutalidade, quo apenas se pdde con- 
ceW^em coasccucncia de «m mandado judicial mais qoe iníquo, isto hc resu-Unto a cruntnosa a^, teaçao e 
'ta i que fórâ torcida: e otUciaes de justiça e soldados, cem este unic, fundamento u elle, se anoeem am. PrU,- 

—ioieneias 

se «.cãs.., Xova 

Francez de commcrcio fdra buscar TX S XcUo como senhores, 

tarlo, sendo arrancada cas maos L^ a Lnp'’rd'a.ios,' c011 ,t:.tucm a oScnsãT Esta t tílmsa jã existia na véspera 

bU (D abaixo assignado disse mais acima que o juiz. da off.-nsa c ^ a ,^^5/tt—serTseretn 
podem bem avaliar os que não sao mss, ^ Xdo. 0 ’ man! fc,ta ra m etn com.tmm polo 

franceses, sympatisaram comestes no senumemod nxouce um3 circum , la:!cia inteiramente 

orgam de seos respectivos Consolos, o que nuo podia scr .raat po. *“■' 

excepcional. consideraram o ne:: cio peia 

Todos quantos residem em Pernambuco, .emi serem’ ■■ - j m.esmo participam «esse 

mesma face, e dão razão a França, “^XãXXptlbu. não o partilho. Mas, n'esta dis¬ 
sentimento. He possuo qn -- u™‘' .:' b : H j aJc nacional, extremada etn tudo quanto diz respeito aos estran- 
sição só se deve ver o coito d, uma .u»ccp,. Brasileiros satisfeitos de vir o 

, ci . 0 =: disposição aliás honrosa quando nuo passa a .justiça, >ao 
pavilhão do soo Cônsul em Bucnos-Ayrcs respeitado no meio ue »m moam. 

QuercrSo clies que a França tolere que o ±co seja 1 r racional r-.i» f- i ha pouco assignaiada: 

Talvc, o Govecn# IMO. ^ • F« 

outros meios ue que oisnoe a auminis.r^ç. ■ . „ e t!ml03 ma | os pr ,.doziram: sabem ate 

paixões populares, áque d'antes cediameqie^ ? ^ ^ rcIaç0o3 c;i;cr :, re s e a paz. 

^ - ,w ”- 

o Governo Francez se apressaria a conceder o que c. - me ' m ° 1 J F ranaa S e alterassem por um incidente 

Seria do deplorar que as boas relações quo existem en re o ' » * J a dn infclizmemo 

sem alcance, em uma coilisão desagradarei para nm us os P«*>» A proccd#t ae , c rcs - 

compromcttida, vê-so nosso sob uma nccessida ent oxive , ’ c hr"nr a uma concessão que lie indispen- 

peito como queira, sem faltar á sua dignidade; nuo prccim ro^ ' ’ ^ reciprocas, aberto pelas grandes 

savel, pois não fará mais do que marchar no camrnho hboral das ^ , aUK , n L w .ie que 

nações da época; e são esses vacrilicios bem entendidos, a que so sc .eve a 

S °0 Governo da Republica Franccza P ronunciou-se na questão de Pernambuco. 
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,, I „ „ 1*(i 1ÍCC7- s-in salvado cm Pernambuco com vinte um tiros de canhão. 

;;trio modUrm de linguagem e de procedimento do mesmo Governo em toda esta q-tUo, «ntuen a 

cornou''"diz o Sr. General de la llilte, em um despacho dirigo ao abaixo assignndo em 8 de 
• \l fo »; 1 ; que' o Ministério Imperial Procrastina o negocio de Pernambuco e procura lazer-nos aeeertar 
. i,f.cRO. Ar.reeian.os aitmnonte os bons otlich, do Encarregado de Negocies do brns.l em 1i.lt- 

"^“vordosVneeaescstnbetceitosnrtquetlepai,. 0 Cônsul Geral de França om Chuqmsaea havta 

d’ iils dv o conheeimeato. e pedia pano Sr. Lisboa a declaração da Legião de Honra; proposta que pretendo 
d , lios dado coa M;1S nSo w trata aqui de estabelecer uma cs: ocre de compenetro 

: ^tTa^ ‘ noto benevolência c os procedimentos havidos no território Brasileiro por parto de fane- 
u.tic L-.w 1 -v-^sra- >’ a o urdimos sc nuo uniu reparaçao prrtci- 

: ■ —-, T F .n — - 

' J .... 5l , c ,,mo questão iriteruacional. O abaixo assignndo espora que o Oo- 

T ™ une, o direito qnc tem O G,,erno da Hepubiica de insistir 

;Z e d t ...!0 de de honra urrei.,,,ah numa solução que sutis, uca esso mesmo rnteresse, sem q.c 

v. "isso a dinui hrde ! o Brasil tenha cm nada de ser ailoclnda: o qtf-ji li* dirrer no aba,xo ass.nnado que o Go- 
‘ rnnVra-ic'-/ o", caso idêntico, não se recusaria ao mos no prce-cdiim n:o. 

xi-.no L ru.ic.■• •• ^ . r ,i t . n r S. F.xc. o Sr. Ministro dos Xegoctos Estrangeiros 

O abaixo ass-.gn >t!o nproveua e»lti occ..»’.i i p-.ra t.irr.r. 

de S. M. o Imperador do Brasil as seguranças dc sua alta considerr-ça... 


A S. Exc. 


i\uilino Josc Soares Sousa. «Sic. ; &.c-i 


L.. dg St. Okokces. 


N.° 23. 

Xo la do Governo Imperial á Lesarão dc França. 

. !)._Uio de Janeiro.— Ministério d-.s X-gocios lvstnrngeirt-s, * do maio de 1351. 

0 abaixo a-eienudo, do Comeiho do S. M. o Imperador, Ministro u Secretario d'Kstado dos Estran- 

,. 0 < wb ’0 a" rota ano em data do lí de rbverciro p. p. Ibe dirigiu o Sr. de «. Georges, Encarregado - -Ne- 
Fraa : *c/a, ainia relativa ás oecorreucias r;uc tiveram lugar em Pernambuco com o Unsur 

■ ll Qa?rCov^da itenublcu Franco» recusa-se a tr-.tar c arranjar esso negocio em Paria, o pretende que o 

W ate°ate^átt'ê i r»1a. i:s outras circumstuttcias do ca-o, liga a maior importância aos lactes oceorridos 
rvialivamenro a bmdeira francaa. 

P.,„ considera e-«-s tactos como constituindo um inurliu nacional. . 

O Coverar, [mprrini persiste omsu,tentar rp.ro não houve insulto n bandeira tranco», c «to pt-.as razoes pro¬ 
duzidas peio abaixo nssignado ern suas antas nnicri-rcs. , . 

Considerando norérn que a bandeira fruner». como dc Xaçãn amiga, he saudada cm todo. rs J-**- 

ua« occas õcs de estvhi ; jidcando respeitável ató rnesmo uma nimia susceptrbt.ruanc, quanoo se o . 

|,nra rio pavilhl, t enton fondo que por urna questão simrhmtc não devem ficar rompidas as baas relações h 
!: r ii^,o,tre o üiasil e a França; e visto que o Sr. dc St. Georges declara que ern caso srmuhan.e 
uêveraê Franerz se apressaria cm conceder ao do Brasil, o que d cite r- clama, condescendo o Governo Impem 
fm m-indar rhraera.übã., (Yancezcm Pernau buc, nrvr-rado cm uma embarcaçao dc guerra .ranecza, uu. 
s-il-T.i’c v’tii f . e um tiro-, s. mio em seguimento essa saudação rclribtnda com outra igual rre v.nle c um 
Inndo ra Bros*.ri u. o que tudo terá iogar verifi-ado o nsfrbclccirncnto do Consulado Francez: 

Qualquer, oorc n.s-ja a maneira porque o Governo da K-publica Frun-rza eoasidare esse aeto o Gov 

, moeria 1 não ..a rdcilo a reparação dc um insulto, que enten le ainda nao naver existido, ile na s.ia o, 

lm • ZíZLl, uma dclerimia, sem alcance, como rceenheccti o Sr. de St. Georges, adinittida pana cornar- 
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vaouodü boas rclaçOcs com uma Nação amiga, quojulga sua honra compromcuida. Declarando o Governo da 
Republica Franccza quo julga a houra da França compromcuida n’esta questão, entcnsC o overno mpena nao 
dever insistir mais cm recusar uma prova do deferência que não fere o sua dignidade. 

O Governo Imperial espera que este actode deferência será retribuído com outro pelo Governo da Republica, 
n saber, a mudança de M. Sentis para outro paiz, porquanto o seu regresso a Pernambuco, faz0 " do ' e, " bra ” 
talvez reviver até o que convem esquecer, não seria compatível com as boas relações dos dous patzos, p 
dar io"ar a novas complicaçCcs, que o Governo Imperial muito deseja evitar, 

O abaixo nssignado prevalece-sc d’esla occasiSo nara renovar ao Sr. de St. Georges os protestos de sua estima 

c consideração. 


o . Tnev’ V ItVA 




N.° 24. 


, .rola da Legarão de França ao Governo Imperial. 

Lcação de França no Brasil.-Kio de Janeiro, em S de maio de 1861. 

Rcccbeo mualmenlc a copia das instrueçOes que o Governo importai en.m * E ^, 0 -‘ derU 

cis^Tpctnãmbuco, M <— . a,»»» 

O tbaixoas^i^Rauo nprccia devidamcalco arranjo, ^uc «íinma * ^ ] .. 

a produzir aiguL susceptibilidade entro os dous pai*. J e "ou!iilLTd= França om Per- 

O Sr. Ccmmandante do brgue o t L entender com ? o Sr. Pre- 

nambuco, a q«em. ^e o Consulado de França seja restabelecido, e as bandeiras 

quetiver togara salva dada por uma das fortalezas de mar ao pavilhão trancez 

içado no brigue fc *«. salva ^^S^^que deverá ser ultimamente encarregada do Con- 

.uíü;r E l^reÍ7.:;;^ ^ao S r,o ^nuccicms elo nbni.so a ss-. S nael 0 ; c P ov i.so eUo vai trnn.mittsr a seu 

! Ü! :. este respeito IH.commooitaoS^ 

0 Brasil nãopoderá d .vidar em circnmstancia ^ conS e g uin.e de alguma 

que tem par base urncomp.cxo, in, ituatncn.it- r “ C3L ^ ' doxar dc querer estreitar todos os dias. 

sorte Obrigatória dc r-laçõcs intimas que os üous inu,. • i “ g Exc . 0 Sr. Ministro dos Nc- 

0 abaixo assianade aproveita cem apre.suramento esta oceano para r-novar 
«cios Estrangeiro* a segurança do sua alta consideração. 

AS. Exc. oSr. Pau: no José Sorres de Sousa, Ministro dos -Negocio, ^.rangeres. 
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Anncxo B. 


Relações entre o Brtuil e a Grflft-Bretanha. 


Vpnn.Vn-Jo o incenJio da barca Santa Cruz: apprchonsao e detenção do vapor brasileiro PaqucU ba Uo , 

Visiia e detenção de barcos brasileiros nos mares lerriluriaes do império, e especialmenic nas proximidade» e dum.) 

RL-lmneão 0 do «w-enio dê S.M.lí. 'para' serim apj.lieadas as penas de pirataria ao crime de contrabando de 
africanos, c proposta para serem nomeados eommissnrios brasileiros c brilannicos para tornar ellocliva a libei- 
dade dos que forão emancipados pela commissào mixla. . . . v ■ ■ * : * ; ’ * ' ' * * ' ? * ’ ' * 

Navio?<iuo desembarcarão africanos na lhliin desde o l.° de Janeiro ate i de Outubro d-- o. 

Doi-MnVa-mic de 390 africanos em Calungueiras de um patacho sardo . 

IVoc*\liniento do cruzeiro brilannico em Paranaguá sob o pretexto do repnmir o trafico dea.ricaiiu»... .... 
r.*«orão d i <us:iencão para serem apprebendidusos barcos brasileiros mis aguas, porto» e ba.iu» do ímpuio • • • ■ 
B ÍíSm^SS que as fortalezas do império nà, íaçào fogo nos barcos de guerra britanmcos, queparaa repte*- 

1wJK°a nsípsUo "jos' esiãbsleci inõnioí* n^naC^dô Bmii i •' '• i '• '■ 
Procedimento liavido contra as pessoas indiciadas no crimo dc contrabando, do a.ncanos importados uo Inalo 

* :^’’Tdo Vlí rd/S^r— inin nanes' brilanuicas'dê 

" L ‘ róiôo»rar°do”accorJo com as medidas adaptadas polo governo imperial sobre a repressão do trafico, se 

Assalt^tHS“ SSiencêmeimvapor de gneím ilijuinãn b S.'m. Vritãnnicana ilha'de 
Santo Amaro em Santos. .Morte de um marinhou o u}o* t ' z . 


Mappas de embarcações 


íamos, .uorie ue um . • ..- . ■ 

brasileiras npprehendidas, destruídas c ju.gadas por autoridades buianica» ■ 
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Annexo C. 


Relações entre o Brasil c a França. 


Entrega de escravos marinheiros, empregados 

frru i coza.. 

Questão de limites entre o Brasil e n franca. - 
Occurreacia em Pernambuco com Mr. senti; 


Ia tripulação de navios brasileiros, pelas autoridades da üuyanna 

Oecurreucias no Amará. 

cônsul da Republica Francoza. 
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iii?a síhjn sep, wrrtoTEs «Leiiojs pemumcs istke le 
CijEVEPlAEREM MIPÉIII.IL et la CüMÉDÉRATIOa argemiae. 


Nola da legaçüo argentina ao governo imperial. 

rira a Confederarão Argentina! — Ui o dc Janeiro. IS de 
Dezembro dc 1 S/|7. — Anno 5S da Liberdade , o2 da 
Independência c 13 da Confederação Argentina! 

lllm. c Exm. Sr. Saturnino de Souza c Oliveira, do 
conselho dc S. M. o Imperador, ministro c secretario 
de estado dus negocio? estrangeiros. 

O abaixo assignndu. enviado extraordinário c minis¬ 
tro plenipotenciário du Confederação Argentina reforio 
a seu governo a conferencia que leve com o Sr. Souza 
c Oliveira, ministro dos negocius estrangeiros do Impé¬ 
rio, no dia í) de Setembro ultimo, por occasiãu ele 
chamar a ?;ia allcnção sobre a nola do governo argen¬ 
tino de 15 dc Junho do anno corrente, aos plenipoten¬ 
ciários de Inglaterra c França; ccomo incidenlalmcnlc 
?c vcnliláião na entrevista, por via de esclarecimento, 
algumas das questões pendentes entre o Brasil e a 
Confederação, o abaixo assignado quiz outra vez ou\:r 
o r-eu governo. depois dc dar-lhe conta da disposição 
bcnevcla do Sr. ministro ; c bem que se lhe não pre?- 
crevcs.se entrar em nova discussão, nem a deseje, passa 
a cxnur-lhc a opinião de seu governo sobre cada uma 
das deliberações a ( 5110 . 0 Sr. Souza e Oliveira se mos¬ 
trava determinado. 


Ü abaixo as?igunio commimieou a seu governo que 
S. Ex. desejava saber se a legaçao podia oílerrcct-lhc 
alguma segurança de que, dando-se por não ocriptas 
as notas trocadas com 0 Sr. Duarte da Fonte Uibciro. 
ficaria aquelie facto entregue ao olvido. 

O abaixo assignado eslava certo de haver fielmcntc 
interpretado 0 sentimento do seu governo quando sus¬ 
tentou ante 0 gabinete do Brasil, c ante t?. Ex. mesmo, 


Note de la lcgation argentine adressee au gouvernement 
imperial. 

Vive la Confederation Argentine. — llio dc Janeiro . ic IS 

Diccmbre 1S:|7. — 3S.‘“ e amue de la liberte , 32. =' de 

l : indcpcndancc , et l$. tSi ' dc la Conjcacration. 

A Son Excellcncc Monsicur Saturnino de Souza c 
Oliveira , du conscil de S. M. FEmpercur, ministre 
secreta ire d etat des aífaires étrangòrc?. 

Le soussigné. envoyé extraordinaire et ministre ple- 
nipotcnliaire dela Confêdêralion Argentine, a rendu 
compte à son gouvernement dc la conlerencc <|u il a 
| eue avcc jlonsieur Souza c Oliveira, ministre de? 
aífaires èí rangeres de FEmpireJe 9 Seplembre dernier, 
avant appehi son allenlion sur la note que le gouver¬ 
nement argenlin avait adressee le 15 Jum decelte an- 
néc aux plénipoicnliairc? dWnglcIcrrc et de Francc: 
cl. vu qu‘il? se ?onl entrclcnus dans cette confércnce. 
cu 111 me incidenl, et à tilre u informntions échangêes, 
dc quelqucs quc?lions pcndanlcs entre le Bresd et la 
Confédération. le soussignd a voulu consultor dc nou- 
I vcau son gouvernement à ccsujct aprè? lui avoir rendu 
I compte des di?positious bienvcillantcs de Nlon?iwk.i le 
! minbtrc ; et, quoiquil 11 ‘ait pas reçu 1 ovdre d enlamer 
Í une iiouveilc discu??ion • ce qu il nc dé?ircra»l mème 
] pas. il ne négligcra pourtant pa? de fairc connahre à 
i Son F.xccllence Fopinion dc son gouvernement sur 
J chacune des resolulions auxquclles Monsicur Souza v 
! Oliveira sembl.nl vnuloir ?'arrêler. 

I Le soussigné a communiqué à ?on gouvernement que 
j Son Excellcncc dévirait savoir si la legation pouvait 
! donner Fassurance qnen cotisidéranl non avenue? «c» 
j note? deliangécs avcc Monsicur Duarte da Fonte Ribeiro, 
j ce fait demeurerail lui mème dans Foubli- 
Í Le soussigné élaitsur d*avoir ele Finlcrprúlc Fu-ele 
I desscnlimcnl? de son gouvernement, cn rcpondar.t au 
| cabinet du Brcsil cl ã Son Excellcncc mème quil elaii 






n impossibilidade palpavcl de acccitar esta base, na 
fôrma indicada pelo Sr. Souza e Oliveira; mas scl1 
governo dc novo llic adverte esta dilUculdadc, nao mj 
porque a correspondência trocada com o Sr. Ponte 
Ribeiro foi publicada na Confederação c no brasil, mas 
lambem porque quando a honrada junta de represen¬ 
tantes dc Bueiios-Ayrcs approvou a couducta do 
governo naqueila occurrcncia, emiilio uma sentença, 
cuja revogação não está comprehendida nas faeuldades 
do executivo, c muito menos versando cila sobre um 
facto cm que o caracter politicó c a dignidade mesma 
da legislatura furão feridos pelo representante de uma 
nação estrangeira. . 

O coverno aruenlino sente ccrlamenlc nao poder J 

«3 W .... 

conlcmporisar com os votos do Sr. mmiplni; , 

de antemão manifestou sua deci-ão cm aía-tar ■ 
de sua memória aqncllc succes ; o: e já que n corro* - .- , 
pondencia trocada com a legação imperial não j 

pode considcrar-se como não cscripla, depois de j 
ler sido submcUida á opinião publica, nao duvida 
convir cm um olvido voluntário, para que as relações 
de ambos os Estados continuem como se a correspon¬ 
dência cilada nunca houvesse existido. 

A nota do miniríro da Confederação, datada de 15 
de novembro de 1S.'|3, oíTerccc ao do brasil um claro 
testemunho de sna vontade a este respeito: c é salis- 
faclurio ao abaixo assignado pedir a atlenção do governo 
imperial ãccrca de um dos importantes pontos da- 
quclle despacho. 

Ao cumprir o abaixo assignado, dizia o Sr. mim.-lro 
das relações exteriores da Confederação, com a dispo¬ 
sição do seu governo, dc manifestar a \. l:.x. com 
franqueza arnigavel os inconvenientes que oHerrcc a 
continuação (ia Exm°. Sr. commcndador Duarte da 
Ponte Ribeiro no cxcrcicio das honrosas lúncções de 
minipiio residente de S. M. 1. na Confederação, deve 
igualmcnle expressar a V. lix. que lambem se lhe orde¬ 
nou as?f gurar que e>la resolução cm mula altera os 
princípios da arnigavel política do governo argentino 
para com o império do bror-íl; que os íuucslos antece¬ 
dentes que deixarão os do.-agratiaveis muccsmís pa>>a- 
düP. c for fio devidamente dosappn.vadus por S. M. L, 
o governo argentino acha-sc ds-po.-ío a csquerO-lo?: 
que não arrcfcccráõ os íonlirncutcs da sincera amizade 
dc que Crlâ animado, c que i ão dcixaivõ precedente 
alsum para ulteriores relações de peihsta iiileliigcncia 
entre ambos os governo*. 


Av-Im, Sr. mini-lio, ciè o governo argentino unir o 
seu voto ao de S. M. I., convindo no uuico meio prati- 
cr-vei no estado u que chrgou o awu.iiplo. 

O abaixo a.^ignado julgou igualmcnle du seu dever 
participar a seu governo a ( pínião do Sr. Souza e Üi.- 
veira a respeito da mirsão do xNc-muIc dc AbratiU*, c 


palpablcmenl impossible dhicceplor cellc base cn ia 
forme indiquee par Monsicur Souza c Oliveira ; mais son 
gouvernement jelle pour lui un nouveau jour sur Ia 
diflicullc, vu qu’en ellVt non sculemenl la corrcspon- 
dance avcc Monsicur Ponte Ribeiro a été publiée dans 
la Confedera liou, cl ou bió.-dl, mais nussi flionorabic 
junta des representanls de bucuos A\rc>« en approu- 
vanl la conduite du gouvermunenl dans cctle oceasion. 
a prononré une scnteucc donl la revocation n entre 
pns dans le* facultes dc 1'oxrculif, surlout au suji-t 
(Pune ocfnrrenec dans laqucllc Ie oaraelcrc politi-pue 
et mème la diguPè «le la lêgMalurc ont été blcsscs par 
lo rc pré-mu! a nt (Pune nalhm élrangcre. 

Le gimverneinent argcnlin regrcltc ccrtaincment dc 
ne pouvoir eondescendre aux dé.-irs de Monsicur Ic 
minMrc; mai» il a manife.-dé iPnvaucc sa rósululion 
uYcartcr celle mème i*ccurrencc dc sa mémoire ; et, 
rjuoiqu ii nc puis-e pas rcgonler cmiimo. non avcr.ue 
Ia cíirrcspondancc avcc la h’giilion impériulo, souinisc 
comine clie Pu été à l apprrci.tiiun publique , "d n hé?i- 
tera ccpendanl pas à la mettre vnlontairemcnlc eu 
oubli, pour que les rclutior.s des «ieux Liais puissent 
snbsi-ler de la mème nunièrc que si cellc correspon¬ 
da nce nVút jamais eu hen. 

La note du ministre de la Confé.ldralion cn date 
du IS Novcmbrc i8/|3 oífrc au gouvornomcnl imperial 
une preuve evidente dc la délerininalion a cc sujei; et 
le souvdgué nc peul que sc pia ire à appelcr Paitcntion 
du íiouvcrncment imperial sur Pun des points impor- 
tanis dc ccltc note. 

Lc sou-.-igné di-oil Monsicur le minislrc des rela- 
, tiems cxlêrieurcs de la Conledéralion) cn sacquitlnnl 
1 du d evo ir qnc son gnuvornemen! lui a imposè dc nia- 
\ nilc.-ler àVolrc lvxceilcncc avcc une franchisc amicale 
i [qj i:icom« , nicnls qu - vdlre ia eoiilinualion de Son Lxccl- 
! lence MmMeiirle eemninndrnr Duarte da Ponte Pdbciro 
1 dans fexcroice des fonetions honorablcs dc ministre 
! ré>idciil do S. M. Imprriale dans la Confrdi ralion , 

I doit ous-i <lõ« larcr à Volrc Kxeeiler.co qu il lui a en- 
Í joinl en mème loinps dV.ssurcr au gouvernement impé- 
rial que crite ré-oluiiou n'altòrc en iien les príncipe# 

! dc Ia pnliíique amicale du guuvcniemtMit argentin 
envers 1'iimpirc du brí-.-il: ([■■.ele gouvernement ar- 
íjoisl in sc Irou ve di-po-õ a oubiser les luucstes antéce- 
deiits crées par les dmiieo el dó-pgióablcs ó-.énemonts 
qiti ont eu liou , et que S. M. Imprriale a juslemcnt 
(K^approuvi 1 *.: qu’ils n\inl pas rciroidi les n 1 imcnl- 
de rínrèrc amiliõ donl il c-t animé , cl qu’iD n*inllue- 
i*nji! pas sur le* rohilions iuluVcs dc parliulc inicli. - 
gente entre les deux guuvorneim nis. 

De cellc manière, MoiiMcur le minMrc, le gouver- 
nement aigenlin or«'il oorre«p(unirc au de-ir de crlui 
de S. M. linpriialc cn adiq^anl 1 unique mcyen <|ui 
peul convcnir dau** letal ( ú Palia iro se Irouvc. 

Le sou-irisné A*-l nu<.-i fait un devoir de cmnmii- 
niqtUT ;i s(ui gouvernement Pupiuiun de Momiciw 
Soii/.a c Oliveira à 1'õgaid dc la mission du vic-into 




o 


sua di-posição a declarar que o governo imperial não 
leve nella por objceln allrabir ao Kio tln 1'rala a inler- I 
voiicão armada da Inghilcrra e França ; a cjuulificar 
como deplorável ãs .-nas vi.-tas pacificas para com os 
estados conterrâneos, que nina e outra curte houvesse 
interpretado mal a inlcnçào do Bia-il, limitada, como 
era. a conhecer suas vistas sobre as republicas do 
Trata; c a dcsapprovnr c rrpeilir os termos empregados 
pelo visconde contra a Confederação Aiguulinu e sen 
ebele supremo. 


O governo argentino está persuadido de que o do 
impeiio leia presente que as cuiícs de Inglaterra c 
Trança descarregarão -obre a do llra-il a re.-pon.-nbil:- 
dade de sua intervenção no Pialn. e que as declarações 
de M. Gui/.ol na camara, em lã de Janeiro <lc lS/iã. c 
as dc Sir Kuberto Peei. cm *23 de Março dc 
imnuzerão ao gabinete do Kio de Janeiro a íurçosa 
alternativa , ou dc snnccionar com seu silencio a 
imputação de duns governos europeus, ou de restabe¬ 
lecí r por uma negativo catbcgorica a verdade des dc-ig- 
nios do governo do Império. 

Depois de disse o primeiro daquelles mini-lros. 
o Sr. vi-cor.do de AbraiT.cs apparcceu em Londres c 
Paris, encarregado pelo brasil de representar ante uma 
c outra curte os motivos que iiavião para intervir. I 1 oi 
cm consequência desta msssao que os dous governo?. 
iíualmcntc solicitados, combinarão a coiulucla que 
lhes convinha guardar. 

O governo brasileiro, disser, segundo, pedio com 
instancia um esínreo da patlo. da l rança c da Inglaterra 
para intervir,, afim dc manter a independência de 
Montevideo. 

O governo imperial nega haver solicitado essa inter¬ 
venção. E" portanto de esperar que. desapprovan.lo a 
ccnducta dipb.matica dc ?cu enviado nas còrtc- dc 
Paris c Londrc-, e seu memora ivJum acerca do Kio da 
Prata, o governo do Brasil reassuma a posição que ihc 
pertence como potência americana. 

O mnnoramhnn envolve tão nolorias offcnsní á Con¬ 
federação e ao depositário ?uprcmo da au lho rida de 
nacional, que bastará ao gabinete iinneriai considera- 
!o com a mais olricta imparcialidade paia que julgue 
ticccss»rio allribui-lo a infelizes inqviraçOcs, cilicias do 
-ua vontade: e para que. cobnvnte com seus protestos 
dc amizade no momento mesmo cm que a.piolle docu¬ 
mento era depo-ilado na cluncrliaria ministerial de 
Londrese Paris, ?e exonere de toda a participação ncs-c 
ado. 

KclativamciT.c ao desconhecimento tio bb-queie 
argentino suhrc Montevideo, por parle do clufe da 
enquadra imperial nesse porto, a que sc rcíorio a nota 
da legação dc í) dc Novembro dc 1 S.':A. o governo 


dWbronlòs, cl la dbpnsition dans laquellc il sc Irome 
de déelarer qnc 1c gouvornetnchl impdrial n’a pas 
cu la pensec de .s*en servir pour altirer PiiUcrven* 
liun année dc TAngleterrc et de la Trance vers !c 
Kio de la Plata ; de qiialifícr comnic une déplorabk* 
coutradietiou à ses vues pacifiques envers les étals 
limitropbcs la niauvai-e interpretai io» que Pune ct 
Pautrc emir onl dounée à Ia penséc du IJrésil. qui 
nViait nutre au fu ml ciue dc cherchcr à sc rendre 
Cionpte deleiirs iiilcntions à icgnrd des republiques 
de la Plata; cufíii dc dé^approuver ct dc rejeter les 
! triincs cmplnvé- par Ic vicomte contic la Confé- 
| (iê:aliou Argi iilinc ct contrc smi cbef supiêmc. 
j Lc gnmeruement argcnlin est persuade que le 
1 cabincl imperial idoubliwa pas que les cours d Au- 
! gluicrrc cl dc Franrc onl jetc sur le Brésil la res- 
j pon-abiiité dc leur intervenliou dans la Plaín. et que 
les declarai ions de Mon-icur f.uiznl à ia chambre des 
‘ deputes le lã J.mvicr 1SA5, cl celles dc Sir Kobert 
! Peei lc -o Mar- iS-iG. o:it impo-é au cabincl dc Kio 
! de Janeiro Pa 1 .trrnalive inévilable. ou de sanctioimcr 
■ par son siience Pimpulalion de deux gouvernement? 

! rurnptviK. onde rétablir parun dónicnli cnlhegnriquc 
j le. sen- des vérila:>!es de-seins du gouvernement de 
I PEmpire. 

I A prés lS'i-t. dil le premicr dc ces ministre?, Mon- 

! sienrle vieoinlc dWbranlès parul à Londres cl ã Paris 
: ciiargé par 3e íírcsil dVxposcr aux deux cc-urs lc? 
motifs qui exi?'aicnt pour que Pinlcrvcnlion eút lien. 
C'c?t cu cor.séqucncc dc ccllc mis-ion que les deux 
euuvcrncmciTis.égalemcnl sollic.tcs. se ?ont enteudus 
! sur la conduilc qu*il leur convicmirait dc lenir. 

! Ec gouvernement bre.-ilien. dil le -ccond.a demande 
I avec i: , .?tancc que ia Francc ct PAngletcrrc fi-sent 
I un clfort pour inlcrvenir dans le but de mainlcnir 
j Pindéper.daxice dc Montevideo. 

Le gouvernement imperial nic qu‘il aií sollicilé cctle 
inlcrvcnlion. li esl doí cà espcrerquelo gouvernement 
du li!c?i 1 • cn dé-a ppromant Ia conduilc diploma tique 
! de son cnvoyé cxlraordinaire p:è- les conrs dc Pari? 
cl de Londres, ct son memoram! um lelntifau Kio dela 
Plata. rc prendí a la positimi qui lui apparlicnl cornrne 
pubsance américaine. 

Le mrmorantíum ronferme des ofIY-nscs si cia ires 
•i li Conledêralion il au déposüairc -v.prOmc dc Pau- 
lorité nationalc. quM Miffira ijuc ie cabincl imperial 
Po xnmine nvcc impai liaiile pour qu sl jisge nècc?s«airc 
j dc Paliribner à dc inaMicuroiises inspiralions etran- 
! í;Ò!t? à sa volonté. ct pour que. fidèlc à sc? prolc?- 
I tations (i*nmilic f.iites encore à Pin^tanl mème ( ú cc 
docuineiv! êtail remis aux clianci ISeries m'mi>tê;*ici:C- 
d, ; Londres cl dc Paris, il ?Vnq>rc?so üe repous -cr loulc 
parlicipation à un tcl aclc. 

Qnont à la nun rcconnuissance du blocus argcnlin 
à Montevideo par lc commandant dc irseadre im- 
pêrialc dans cc port. ;i Iaque lie sc n íerc Ia note dc Ia 
légation du 9 Novcmbrc 1 SAõ, lc gouvernement ar- 



argrntiuo se lia comprazido cm saber da lii^.usiçào do j 
Sr. ministro a clcsapprovnr cai licgoricaineiilc esse , 
procedimento, como longe da» vi>las do governo do I 
Brasil, c como otléusivo n soberania da Conlederaçao » 
u a seu* direitos de potência bell g mulo. | 

O abaixo a<signado informou lambem a seu governo , 
que os protestos dr. 1 cg mão argentina contra u pas>a- j 
porte concedí-lo ao cabecilha llnera, c contra a , 
condueta bavida no Imperii- com o de igual clas-e, l’ 1 »/., ! 
tiiiiia sido mu íibjecto de séria otL-nção do Sr. minis¬ 
tro; e o governo argentino servio-se lazer scsenle ao 
abaixo aísignado , que está bem convencido de sei em 
irreparáveis os males causados por uma comlcsccn- 
tlcncia deplorável; mas que. havendo estes comprovado 
a justiça dc suas reclamações, espera que o goveriin 
imperial a rccoi.hccerá Irancninenlc. olléreccmlo 
assim uma compensação moral, que ponha a coberto 
a honra doí governos oiléndidos sem prejuízo de 
prosc 511 ir-.sc na investigação da parte que houvesse 
cabido ao commandanle do vapor Ihlis, no trans¬ 
porte ultimo de»»e» anurebistas. 


genlin a appris avcc plahir que Monsienr Ic ministre 
élait disposé à désapprtuver ealégoriquemenl ce pro¬ 
cede, eomme élanl imrs dos \ues du gouvcrncmcnl du 
llrésil et olfensifà la souvcraincté de la Confétléralion 
età.scs droits en qualiié de puivmnee bcliigénmle. 

Le sou-signé a porlé an.s-i à la coimaissance deson 
gouvernement que les proleslalions de la légntion ar¬ 
gentino contre le passeport donué au rabccilla llivcra, 
et contre la conduite do Tlimpirc à lV-gard tle Taulre 
cainriila V az. étaient un objot qui avait été pris en 
sérieu^c eou-idéralion par Moiisicur le ministre, cl le. 
gouvernement argenlin abien voulu communiquer au 
soussign;- tpi'il csl convaineu que les maux causés aiusi 
par une déplorablc condescemlanee sonl irréparabies: 
mais qifattendu íuèmc que la gramleur du griefétablit 
suiUsammcnl en soi la justice de la réclamaliun, il 
cspère que Ie gouvernement imperial Tudincltra 1'ran. 
chemenl. ollVant au moins par ià une compcnsation 
morale denaturcàmellre àcouvcrl 1'hunncur des gou- 
vernements olleiisés. sans préjudice loulefoi# de l'cn- 
qviète suivie et à suivre sur la pari que le comrnan- 
dant du baleau à vapeur Tin-tis a eue dans ledcrnicr 


Nem 0 governo argentino podo duvidar de que 0 de 
S. M. sc preste a essa declaração, depois que 0 Sr. | 
ministro ponderou fielmente o aggravo leito ao governo j 
imperial, jã pelo dito llivcra, que sulHitnm o caracter , 
de nucnle de uma guerra desapiedada pelo de lunceiona- j 
rio diplomalicu.quc invocou para obter seu passaporte, j 
\\ .,..or Paz que. evadiu io-si* por igual subterfúgio. se ; 
bnrou lambem nessa carreira funesta. 

Aiém disso. 0 governo de S. M. não lerá esquccioo 
que a legação pedio sómente, como dever irrecusável, 
que ambos os anarebistas lossein impedidos de sahir 
do Império, com desígnios hostis contra paizes amigos 
do Brasil *. c que. lendo annnnciado os desastres que 
sc prepara vão. as desgraço» ile Comentes. c a calas- | 
trophe dc Paisandii c do Solto, rxcedérào esto previsão, 
e corresponderão ã polilica »tguida pelo gauinelc tio i 
Ura.-il para fru.-trar 0 pociííco auhclo do representante ! 
da Confederação Argentina. j 

O abaixo o-signodo informou a seu governo que o I 
Sr. Souza e Oliveira, renunciando ã dooccordado | 
pre tenção de sustentar 0 independência do Puraguny, 
ivpclüa a malfadada combinação polilico. n que clara- 
menie aliudio o mcn.ormdnm do visconde, limitando-se 
o Sr. ministio ao reconhecimento do lacto da indrpen- 
eia; ma- não é dado ao governo argentino comparli- 
Jii r.ncm tem faculdade para acccilar 0 rcconhcci- 
mciito cio nina íVacção do c.-tado argentino segregada 
do corpo federa!. com violação tio pacto fundamental 
e do trnladc de 12 de Outubro dc 1S11. cujas condi- 
, 0 c- são inalteráveis sem 0 mutuo consentimento de 
uma c outra parte conlraclantc. 


transporl de cc» anarebisU-s. 

Lc gouvernement argenlin nc peut méme douter 
que celui deS. M. ne sepiòtc àeelle déclaraiion. aprfcs 
ce qu*a dit si ju»lcmer.t Monsienr le ministre de 1 ol- 
fensc fu ile nu gouvernement imperial soil par le dit 
llivcra. qui. iVagcnl d’une guerre cruel lc. s’e»t transfor- 
méen finu lionnaire «liploiiialiqnc. inv.jtjuai*.L ce liernicr 
caractè-v pour ublenir se- pas-eporU , soit par ie dit 
l’az, qui »'élanl õch.mpê au moveu d*un subtcifuge 
I analogiic, »’est an-»i jclé dans la mème voic réprouvée. 
K11 outiv. lcgiuiverneineul «le S. M. lappeiicra 

■ ,,iie la légaliioi ascuhmeiil demande. cmunic droit 

■ irrécusablo, quon cmpccbàt ie» deux anati bi-les de 
; surtir deTEmpirr, ayanl cmnmc ils avaient des projets 

bo»lilcs à des pays amis du llré»il, et. c|u‘à cettcoc- 

ca»ion.de»désa-trc» ayanl été proiioílitiuésjlcsmalbcur? 

de Corrienlcs, cl la caia.-tropbe tlcPaisandú cl de Sailo 
joui venus dépa»ser ia prévssson, dans le» donuée» au 
reste de la poliliquc qu*a suivie Ie cabincl du Ilrésil 
pour neutraii»er ies dé-irs pacifupics du repréíentant 
de la Confédéralion Argenlme. 

Lu soussigné a infonnéson gouvernement queMon- 
sieur Souza e Oliveira, vcuonçanl à la psélenlion in- 
íeii.-éc de íuutcnir 1‘indépendance du Puraguny 
repoussait la nialheurcusc combinaison politiqUC, u 
laqucllc fait claircmcnt ollu-ion lc memorandun du 
viconite, en se bornanl à recomu.ilrc le fait dc l'm- 
(lépendancc; mais il n‘eslpas pcriuisau gouvernenienl 
argenlin de prcndrcparl à cclle roconnaUsancc.el n*é- 
me il n*a pasla faculte dc 1 admcllre la oii il > tl unc 
fracliou de TÉtal argenlin qui sest séparée du corp» 
federal avcc violalion du paclcfondamenlal cldulraile 
du 12 Octobrc 1S11, Irailc donl les comlitions sont 
inallérablcs ?ans lc cnnscnlcmcnt mutuei de lunc ct 
de l aulrc parlic conlracíaule. 
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O governo argentino quizera antes ver que o minis- 
lio do Brasil conhecesse as consequências de um 
precedente que abre a poria ;i annrchia, que alenta a 
ambição, c que, uma vez consentido o citado reco¬ 
nhecimento da parte do Império, surgirá o dever de 
igual tolerância para com outras potências estrangeiras, 
c entre dias as que. empregando a inlriga c a força, 
procurão a subdivisão da America, para cncadèa-la a 
seus interesses cumincrciues. 

O abaixo assignndo não pretende renovar uma des- | 
agradavcl discussão em que lhe parece ter estabelecido | 
solidamente o direito inconcusso de seu governo para | 
oppôr-sc á independência do Paraguav: mas não j 
occulla a S. Ex. a sua intima convicção de que o j 
governo imperial não houvesse admiltido de potência | 
alguma o reconhecimento do facto da independência ] 
do Bio Grande do Sul, como termo de uma transacção, 
nem quando se di-pulava com as armas, nem quando 
a rebelliáo houvesse triumphado definilivamcnlc. Nem 
crè tão pouco (pie essa mesma política seria energica¬ 
mente sustentada pelo gabinete de S. M., se um caso 
idêntico desgraçadamente se repelisse cm qualquer 
outra província do Império, porque nenhuma modifi¬ 
cação deste gênero salva as consequências de um 
ominoso exemplo para o império mesmo. 

>'ão se pretende, Sr. ministro, com a repulsa da 
política do Brasil para com o Paraguav, um respeito 
exclusivo aos direitos que o guverno argentino pro¬ 
clama. senão a garantia das nacionalidades da America, 
c a adhcsão a mn snílYagio que principia a ser com- 
mum nos novo# o la dos do continente do Sul, como 
fruclo de sua experiência. 

O Sr. Souza e Oliveira vio já ccmprchcudido no 
convite para um congroso da America o pensamento 
conservador de um accordo cominum de não apoiar 
com um reconhecimento indirecto os aclos de porção 
alguma dos estado* confederados que pretendesse 
violcnlamcnte erigir-se em nação independente, qual¬ 
quer que fosse o pretexto com que lacs actos se execu¬ 
tassem. 

O Brasil não póic querer >ubírahir-se ao beneficio 
desta doutrino, que já fôra su.-tentada por seu governo : 

«f Sc a província do Paraguav, dizia o Sr. Limpo de 
Abreu em 29 de Julho de IS/jã, houvesse cm algum 
tempo convindo, por eíTeito da sua própria vontade, 
livre c espontaneamente declarada, na divisão preexis¬ 
tente. incorporando-se á Confederação, neste caso 
unico o governo de Bucnos-Ayres 'poderia nllcgar, 
como principio, o Srgumento que oflcrccc. isto é. o 
argumento da organisação primitiva de vicc-rcinado 
de Bucnos-Ayres. em que se comprchcndia a província 
do Paraguav. * 


I,c gouvernement argenlin nurait olmé à voir que 
lc ministre du Brõsil cütrcconnu les conséqucncesd’un 
prèccdent qui ouvre Ia porte à lanarchic, qui en- 
couragc rumbition, et qui (une íbis la susdile rccon- 
naissanee de lo part de EEmpirc ètablic cn principe) 
irnposerait lc devuir d*acles de tolérancc analogucs en- 
*\ers d’autres puissanccs étrangeres, celles cnl^aulrcs 
qui, emph-yant Tintriguc et la force, chcrchcnt ã 
subdiwser 1’Amérique pour Pcnchainer à leu rs intõrèts 
commcrciaux. 

Le sous.-igné nc pré temi pas rcnouvclcr une discus- 
sion põnible dans laquelle il lui scmble avoir õtabli 
«olidemenl le droit inconlestable cpA"a son gcuvcr- 
ncmcnl de ft‘opposcr àrindépcndance du Paraguav; 
mais il nc cachera pas à Son Excellcnce qu*il est in- 
timement convaincu que lc gouvernement imperial 
n*aurait pas consenti cju‘unc pnissance quelconque 
ciit reconuu le fait de i’indépendancc de Fiio Grande 
du Sud. commc lermc de transaclion, nilorsqucccttc 
indõpendancc õtait disputõe par les armes, nidans lc 
cas oh la rebcllion avirait triomphõ cléfinilivcment. II 
nc croit pas non plus que le cabinct de 5. M. Im- 
põriale suivit celle meme polilique, si par malheur le 
mèmc cas se prõscnlait de nouveau dans une autre 
provincc de PEmpire; car aucune modification sem- 
blable iiepoiirraitsauverlescon?équcnces d’un exemple 
ignominieux pour EEmpirc mèmc. 

En repoussanl Ja polilique du Brõsil envers le Para- 
guay.le gouvernement argenlin ne prélend pas . Mon- 
sicurlc ministre, qifonrcspectcexclusivcmcnt les droils 
qu’il proclame, mais bie» la garantie des nalionolités 
de EAmõrique, cl Ia tcndancc commune à cet égard 
qui comincnccà se mnnifcster dans les nouveaux ètats 
du contincul du sud, commc friiit de leur expéricnce. 

Honsicur Souza c Oliveira a dõjà vu figurer entre 
les donnees d\m programme réccnt pour un congros 
amèricaiu i’iiièc conservalrioc u*un accord interna- 
Lional dans le buí d*eh]pèciu , r qiEunc rcconnaissance 
indirecto sanclionnát les actes sponlnnés lEunc paríic 
([iieleonquc des Etat* ConíOdeíòs preteudant s õriger 
violemmcnt cu nalion indrpendanle, quclquc put èlre 
aii reste lc prêlexte sous leqnel ces acícs se pro- 
duiraient. 

Lc Brõsil nc voudra certaincmcnt pas se snuslvairc 
a vi bõnifice de cette doctrinc, cj n i a dõ;à elé soutenuo 
par son gouvernement.— >• Sila provincc du Paraguav. 
« disail Monsieiir Limpo de Abreu le 29 Juillet 13ãó , 
■ cút accõdõ dansun lemps quelconque, par Eefíct de 
« sa propre volonlé dõclaréc libreincntctspontanõmcnt 
< àladivision précxislantc, cn shncorporanl àla Con- 
u fõdératioii, dans cc cas seulement lc gouvernement 
u de Bucnos-Ayres pourraitallõgucr.cn principe, Ear- 
« gument sur le quel il se fondo, cesl-à-dirc celiii de 
« Eorganisalion primitive do la Viee-Royaulõde Buenos 
« Ayrcs, dans Liquclle òlail comprisc la provincc du 
« Paraguav. :> 

Eh bicu! quon se rappcllc maintenant cc que lc 


Tois bem, rccordc-sc agora o que o governo para- 
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guoyo disse somente n 13 dc Julho de 1S11: « O nclo 
de romper um povo subalicrno os vínculos da depen¬ 
dência (jue o lição á sua caniial é de nnnma imporlan- 
cia na ordem política, é uma violação das K i-. de que 
sc derivão males gravíssimos para a sociedade. A 
distribuição de províncias e a reciproca independência 
dos povos são uma lei constitucional do estado. O <|ue 
trata do alaca-h é um rcfraclaiio do pado solcmnc 
que jmou. » 

A<?im pois. comparando uma c outra declaraçao. 
c ã vi-ta do artigo ò. n do tratado celebrado ne-sc 
mesmo anuo pelo raiaguay. cm que a confirmou 
pcrpctuamcnlc anlc o governo dc Bucno^-Av re>, e*la 
cm pé o caso tale qual o cMubcIcecn o nrguo respei¬ 
tável do gabinete do JSra^il- 

Cohcrcnte com estes principio?, o governo argen¬ 
tino salvou seus imprc>i:iipLi\cb direitos perante a 
America, protestando contra o reconhecimento da 
independência do rnroguny por parle do Bra.-dl , que . 
considerando-o de novo espontaneamente , c retiran¬ 
do-o, apreciaria o governo argentino como a melhor 
garantia do? interesses orgânicos do império, c como 
um obstáculo poderoso á política dcsurganbadora da 
intervenção curopea. 


gouvcrncnVcnl du Paraguay a dit soulemenl le 13 
Juillet 1S11 : — » le fnit qu'iui pcuplc sou mi* rompe 
« les liem de la dópcmlancc qui 1’aUachcnl à la 
. melro pele ol d\m« lies grande imporlancc dans 
* rt.rdrc politiqur.: il y a là une de ccs viulations des 
„ \..\i, d*oii driivciil les maux les phn graves pour l.i 
, iociéló. T.a dMributioii m proviiice* cl Viiulépcn- 
t dance récioroque des peuplcs lunncul la lui cons- 
« liiulionnt 11 e de IVlat, Celoi qui cliciclic.i 1 .ilLupicr 
« esl un npo-lal du pacte s*deimul «pi'il a jurr. > 
Ain-ien rapproclianl cclte drelaration tíe ccllc qui 
la pnVi-io. èt vu failicle du troilé cél.-bré la 
niémc aimêe par le Paraguay dans lequcl il Va con- 
firmrc pour l'.t:jn.ir? vi- à vi< du gi.uvcnicinenl de 
Iliu nos-Ayre-, !■: ca-. 1.1 .jsu- Yaww ropcclablc du 
cabinrl impérial l"a t■ 1 i, c.\i-te cvidemmcnt. 

ri.léle à ccs prinripos. b: gouvememcnl argentina 
sr.sncaardr ?cs dicih hnpiescripliblcs pardevant 1 Amc- 
! ,eu pn.li>lanl conlre la i ccominhsance de Vin- 
1 dependancc du Varaguay par le Uiv-ilt cl lo gouver- 
nciucnl imprri;.!. prcuanl -ponlanémcnl cn con-idé- 
ralinii nouvclle cctlc quc.tiou de la rccMuiaissancc, 
i venail à la rclraelcr . le gouvcrnnncnl argontin np- 
| prêcicrail cel acle comine hmeillcurc gnraiilic doiinêc 
! aux iiihrèls organiquesde IT.mpire.i l emumeun puis- 
! « r ,nt ob-lacle de plus à la polilique dcorganhulricc dc 


\ decisão do governo da Confederação . de premo- ^ 
ver tudo quanto possa estreitar relações duráveis com j 
o do Brasil, impõe ao abaixo assignado o dever dc j 
dcmorar-sc ainda cm algumas explicações áccrca da 1 
origem a que o Sr. minMro attrlbuc as complicações ( 
havidas na inteiligcncia que c necessária entre ambos 
os paize?. | 

O Sr. Souza e Oliveira deu a entender ao abaixo 
assignado * que as idéas su-cüadas pela não raltii- 
cação do tratado de 1S.V3 abalarao a ié do go\cino 
imperial sobre as futuras \Mas da Itopv.blica Argen¬ 
tina para com o liru.-il. » Kra pois um dever impe¬ 
rioso da legação fazer conhecer a sen governo, como 
ha muito o fez. a desgraçada preoccup ição de alguns 
dos conselheiros da corôa. que cxlraviavao a política 
do Brasil por cálculos levantados sobre M^peitas in¬ 
sustentáveis ; nem cra preciso aprofundar o erro. a 
vista dos diver.-os aclos de miccc^íyos gabinetes que o 
revela vão cm Ioda a sua extensão. 


O que sc pnssn oppòr para Iriumpliar dc uma opprc- 
icnsuo combalida por uma conducta sydemalica- 
ncnlc leal do governo argentino. cubará tanto a 
lesigna-lo. como decifrar os motivos para invcrlcr-sc 
undaincnlolinciilc os tendências do governo argen- 
iuo. Bile deveu esperar pelo contrario que o respeito 
libulado ou: dircilus do presidente legal da Republica 


Vinlervcnliun curoiéimm*. 

ha rÕM.lulion du gouvciuenmnt dc la confederaii >n 
de fi.ire toul cc qui scra cn lui pour rendre aus>i in¬ 
times cl aus.-idiirr.hle? qucpos ? ii-lescsbon.icsrchi[ioiis 

avcc cel ui du Bic>il. impose au sou^igné le devoir dc 
douner encore quciqm-s explicalions sur les causes 
anxqnclles M. n-icur le mini-lre ;:lliihuc les com- 
plication- quieiil iufiué ?ur la b< nue inlclbger.ee qur 
doil cxirlcr tmlrele? denx pay-. 

Mor.sicur Souza e Oliveira a doimé à cnlcndrc au 
soiUignè — que les i-iécs suscilées par Sn non 
ralidealion du Irailé dc 1SÚ3 onl Obranlé la con- 
fiance du geuvcriiemeut imperial dan> les dõsseins 
fui u rs dela n,■publique Argoulinc à lVgnrd du llrc- 
hil. » — CVrliúL done uu devoir impérieux de !a le- 
galion de fu ire ccmnr.Ure à son gouverneinenl. comute 
elle Va fail il y n longicmps. In ma!liev.reu*c preoccu- 
p.-.tion de quclqucs .com-cülrrs de la conronno, cjui onl 
égr.ré ia polilique du ISrcr-il par des calenls fondés 
sur d*inju>tifiablcs s-. npçons : mais il nVtait mêmc 
p ns néc essa ire de traxaillcr beauconj» la qncílion pour 
Irou ver 1'eneur. cn pn.-encc dc diversactos de cabmets 
qui se sonl succédcs cl qui la rcnoaieut cou.mc 
seusible sur lous les point-. 

11 serait difiieilc dc savoir ce qu*ii y anrait u pre- 
«enter pour vaincrc une apprébcnsion combali uc deja 
comine elle Vcsl par la conduite syslémaliquemcnt 
loyalc du gouverneinenl argeniin; cl il nc serait pas 
moins dilVieilc dc trouver des rabons pour expliquer 
la mésintcrprétalion radicalc qui parail avoir cu «cu 
des tcndanccs du mèinc gouvcriicmcnl argcnlin. Cc 
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Oricnlal c ás immunidadcs daqutlle talado, qnc o 
obrigou o renunciar ;'n vantagens praticas de uma 
nlliança com o Tmperio, formassem a confiança do 
governo imperial cm vez de suscitar lioilaçõcs que 
conlribuiriãn para o desenvolvimento de uma diplo¬ 
macia funesta á causa do Rio da Prata. 


íi portanto impossível ao abaixo assignado recordar, | 
sem pezar, que não liouvcs-c o governo imperial no- j 
lado, cm a uiiiea causa que privou ao argentino de , 
acceitar o tratado , c da honra de associar seu nome ao ; 
de S. 51. o Imperador do Urasil. uma garantia solida : 
da probidade política. > 

ísein se concebe que houvesse lugar para iuccr.cza?*. | 
quando o governo argentino acccilava a umea condição 
onerosa desse mesmo tratado, unindo-se ao do Urasil 
para suífocar a rebcliiào do R:o Grande, c quanuo, 
satisfeitas estas seguranças olliciaes dadas peio da 
Republica, havia reconhecido por suíViciei.lcs e .-ali.-í- 
factorios os motivos que o forçarão a enviar um exer¬ 
cito ao Estado Oriental. 

Seria mister um indicio, ao menos, cm conlrodic- 
ção , para tornar planáveis os receios: mas a circuns¬ 
pecção do gabinete imperial não lhe pemnltc a.-so- 
ciar-se á frivola declam&ção dos que tem pretendido ^ 
allribuir aos protestos do governo argentino, poi \.o- 
lação de neutralidade, de direitos inleriiucion.ic?*, ou j 
de (jnalquer aggravo. uma prova de malevolência ou l 
um desejo premeditado de um rompimento com o i 
Ura-ii. quando tão repelido# testemunhos de cord;aii- | 
dade tem ollerecido ao governo de S. M. depois üaqucl- j 
les selos de inflexível c justo dever. 


Que exi-lia uma ailiança secreta, oífensiva c defen¬ 
siva, entre o governo argentino c o Lxm. Sr. general 
Oribe. presidente da Republica Oriental, com ten¬ 
dência positiva contra o lirasil.se não chegou a ser 
acreditado prlo governo de S. M., chegou a#er-h;c 
suggerido, segundo o abaixo assignado entendeu das 
palavras do Sr. Souza c Oliveira c % a pezar de sorpren- 
dido por esta novidade inventada pela malevolência ou 
erro. apressou-se a por a salvo o seu governo dessa 
gratuita imputação, negando redondamente a aluança. 

O abaixo assignado elevou este novo incidente ao 
conhecimento de seu governo, c S. Ex. o aulurisou, 
cm consequência, para declarar, como solemncinenlc 
declara, ser intcirarncnle destituída do verdade a 
existência Jc tratado, qualquer que seja , nem verbal, 
nem cscriptu, nem publico, nem secreto . com S. Ex. 
o general Oribe, pelo qual se haja concertado uma 
nlliança que não a leria reservado, quando não entrou 
nunca em suas vistas provocação, nem hostilidade 


gouvernement devait cspõrcr au conlrairc que lc res- 
pect qu*il monlre pour les droits du Président légal 
de la Republique Orientalc, et pour les immunilés 
de cel élal, cc qui l'a obligé ã renoncer aux avan- 
lages rõels d'unc alliancc avcc lT.mpirc, paraitrait 
un gage suíTunnl de sócurilé au gouvernement im- 
p.;rial au lteu de soulever cn lui des doutes õvidem- 
mcnl favo rabies au dévcloppcmcnt d*une diplomalic 
funeslc ã la cause du Rio de la Plata. 

Lc snussignõ ne peul cn cíTel considércr sar.s pcinc 
que lo gouvernement imperial ifaiL pas vu dansfunique 
obslncle qui se soit opposé a cc que lo clicf du gou¬ 
vernement argenlin acceplàl lc trnitõ cl par là 1 hon- 
ucnr d’üss 0 cier sou nom a crlui de S. M. 1 Lmpcrcur 
du Urúsil, une garanlie solide de sa probilé poliíiquc. 

On ne concoit mèmc pas qu il ait pu exister des 
doutes sur cc poinl. quand lc gouvernement argenlin 
! oeceptait Ruiuquc condilion onércusc de cc mômc 
Í traisc, cn s'alliant ã cclui du Uré^il pour étouílerla 
J rúbeiiiüii do Rio Grande, et lorsque 1 Empirc, salisfait 
i des assuranccs oHicielles donnócs par la Republique, 

| avail rcconnu comme suflisanlcs aussi ctfondocsses 
j cxpiicalions sur les raisons do néccs;ité qu il avait 
| cu os d*envoyer une arrnõe dans 1'Elat Oriental. 

| 11 faudrait du moins une prêsomption cn seus con- 

. troirc pour rendre plau-ibles ces craintes; mais la 
saues-c du cabinct imperial ne lui permet pas de 
»*as<ocier aux dõclamalious frivoles do ceux qui out 
prélcinlu coiiíidórcr Los prolcstalions du gouvernement 
argenlin conlrc h vivblion do li nculralilõ. et des 
droits inlcriialionaux. ou au sujet de lor.te autre of- 
lcnse. comme uno prouve do mauvais vouloir, cu 
mèmo. do dõ-ir cl prõmõdiblion de rupiure avcc lc 
liré.-il. alors mêmc qu'il a donuó au Gouvernement 
de S. M. dos tómoignagcs do cordialilõ lant de fois 
rópétõs après cos aclcs d\m devoir inflexible et rigou- 
roux. 

Si lo gouvernement de S. M. na pas cru r.tcil e sistál 
une alliancc sccrilc offen.dve cl dtfensrc-: entre lc gouver¬ 
nement arsentin et Sm Exceliencc MonsUur lc general 
Oribe , prdiJcnt de la Republique Orientalc , potUiccuunt 
conlrairc cu Rrisi! . cc soupçon lui a éló toulefois Higgóro, 
suivanl ce que lo soussignõ a compris des paroles de 
Uomicur Souza c Oliveira, et quoiquc surprü de 
celíe supposilion inventõe par la malvcillancc , ou 
rèvrc par lerrcur, il s*est empressò de nieltrc son 
"ouvernemcnl ii couvcrt de cclle imputalion gratuito, 
cn niant formellemcnl la realile de ceUc alhauce. 

Lo soussignõ a porte cc nouvcl incidcnt à la con- 
nohsancc de son gouvernement qui la autjnso cn 
comõqucnce à décbrer. comme il lo declare solcn- 
nellomcnt, que rien ne peul C-lrcplus complotcment 
destituo de võrilõ que la pròlcnduc cxistcucc d un 
traitò queleonque d f olliancc. verbal ou ócril. pubhc 
ou secrcl. avcc Son Excellencc Monsiour lo General 
Oribe. Lc gouvernement argenlin n*ayant d uillcurs 
et cn aucmi cas aucunc raison, s’il cxbtait. de lc 



contra o Império, e quando lhe cra licito contrahi-la 
com qualquer estado soberano, qual a Republica do 
Uruguay. 

Tão explicito quer o governo da Confederação que 
seja seu representante junto de S. M. I. >obre este 
ponto, que lhe manda assegurar que das pretendidas 
allianças não existe outra com o presidente-general 
Oribe senão a quede facto era indbpcnsaiel c natural 
para combater a rebeilião dos inimigos internos c a 
intervenção cuiopéa: c para defender a independência 
dos Oricnlacs e Argentinos e que a guerra que sus- 
icntão os governos do Rio da Prata só teve c terá este 
único c exclusiva fim. sem no cmlantu estar esta com¬ 
binação formulada nem definida em acto algum cs- 
cripío, nem cm convênios verbaes. 

Desenvolvida conspícua e lcalmcnlc a política elo 
governo argentino, tanto a respeito dolmperio, como 
da Republica do Vruguny, confia o abaixo ossignado 
em que o Sr. Souza c Oliveira rcpcllirá tudo quanto 
baja podido fomentar até agora a prevenção írrcflcc- 
lida que iníelizmenle prevaleceu no gabinete do 
Brasil acerca do governo da Confederação Argentina: 
c cheio de confiança espera que, lendo S. Ex. cm 
vista a nota do 1." de Julho de IMG, c seu protesto de 
17 de Outubro do mesmo anno. a fixe sobre a Repu¬ 
blica do Uruguay. e sobre os deveres a que é chamado 
o governo imperial, pela convenção preliminar de 
1 S2S, para elevar-se á altura da situação. 


Uma simples vista d'ulhos sohrc a Banda Oriental 
do Rio ela Prata bastará ao Sr. ministro para ver neíla 
de um lado uma nação cm massa combatendo por 
sua independência, garantida pelo Brasil, c defen¬ 
dendo suas leis e seu governo: c do outro a capital 
do estado mililarmcnlc occupada por uma soldadesca 
cslranccira que opprimc e apoia altcrnalivamenle uni 
simulacro de autoridade destinada a satisfazer a sór¬ 
dida cobiça de especuladores estranhos sob a salva¬ 
guarda de nma esquadra francczn. 

O abaixo nssignado espera fmalmcnle que o governo 
dcS. 51.. que cm iS-Vi fixou sua altenção sobre a 
polilica da Inglaterra no Rio da Prata, encontrará 
uctualmcnlc na ultima declaração do plenipotenciário : 
da Grãa-llrctanha , de IS do Julho do anno corrente, j 
uma confirmação classica da falta absoluta de nacio- j 
nalidade no cliamado governo de Montevideo, c que i 
se apressará a reconhecer o único poder legal da Re- j 
publica do Uruguay no seu nctnal presidente, prepa- j 
rando assim, por um acto exigido pela justiça c dever, j 
o meio mais cfiicaz para restabelecer a liarmonia c 
perfeito accordo. entre a Confederação e o Império. 

De.is guarde a V. Ex. muitos ânuos. — Thomaz 
G tildo. 


encher, lui qui n'a jamais eu finlenlion de provo quer 
PEmpire, ni de Paltaquer, et :i qui il èlail per mis 
de s’allier avcc un état souverain qneleonque , lei 
que la Republique de iTmguay. 

I.c gouveriiemenl de la Conlèdéralion vcut que son 
rcprésentanl près S. M. lmpériale soit si explicite u 
ccsujet qn il lui ordonnc d’alíirmcr, ([uc des allianccs 
prélendues la seule qui existe avcc le prúddcnl gé- 
ucrul Oribe est celle de fait, indi-pensable cl ualurellc 
nyanl polir bnl de comballre la rcbelliou inlérieure, 
cl rinlcrvcnlion curopéeiine, cn dèlendaiillindépcn- 
daiice des orieiilaux et de< argenlins; el que la guerre 
que les gouvernements de la Plata soulienncnt, a 
cu et aura cxiliwiemcnl cct objet, sons que toutefois 
ceiie ciiLenle cominuiic soit formulce ou definie par 
écrit ou vcrbalemeiil. 

Avant développé, conime il vient de le fairc d’unc 
manicre complete et I ovalo, la polilique du gouver- 
ncincnt argeiilin , nu sujei non sculcrncnl du Bresil, 
mais aussi de la republique de 1’L'ruguay . le soussigne 
espere que Monsieur Saturnino de Souza e Oliveira 
écarlera de lui loul cc qui a pu entretenir jusqu‘à 
pré-cnt la prévenlion irrétléchie qui malbeureuscmcnt 
a prévalu dans le cubinel du lirésil contre le gouver- 
nement argentin; et il est intimement persuade que 
Son Excellencc, ayant sons les veux la note du 
l."Juillet lSáG, et sa prolestaliun du 17 Octobrc de 
la mòmc année. appréeiera la queslion de l Lrnguav? 
el les devoirs que le gouvernement imperial est appelle 
à remplir par la convention préliminairc de 1S28, de 
nianière à s T éiévcr à la hnuleur de la siliialion. 

Un simple coup d'ceil sur la bande orienlalc du Rio 
I dela Plata sullira pour que .Monsieur le ministre y 
I déconvre (Pun côté une naiion cn mosse combattant 
: pour son iinlrpemlanrc (imlrpcndancc que le Brésii a 
I garantir ■ el dcfendanl ?>cs lois et son gouvernement, 

| iTautrc côté. la capitale de 1'élal occupéc militairement 
| par une solJadesqnc élrungère qui 1‘opprime et 
j qui suulicnt succespivenient des simulacros d aulorilé 
I lemporaires créc< parlasordide cnpidilé despérulaleurs 
' élrangers sons la sauvegarde d‘unc cseadre Iruiiçaisc. 
Uc sOUSMgné espere enfin que le gouvernement de 
S. M.. qui eu lSVl fixa son allrniion sur la polilique 
de rAnglclerre dar^ le Kio dela Plata , trouvera aclucl- 
lemenl dans la dcrnière déelaralion du plénipotcn- 
liaire de la Grande llrélagnc du 18 Juillot de ccltc 
aiinéc , une confirma liou classiquc du manque absolu 
de nalionulilé dsiin le soi-disant gouvernement de 
Montevideo, et qu'il s’empres«cra de rcconnailrcle 
président actuel de la Républirpio de PUruguav commc 
funiqiie autorité lógalc de la mème republique, pró- 
pnranl aind par un aclc que réclamcnl la justice et le 
devo ir, et de la nianière la plus efiicacc , le rélablis- 
sement de la bonnc iiarmonie et d\m parlait accord 
entre la Confèdéralion cl le Brê>il. 

' Dicu Garde Vo ire Excellencc un grand nombre 
dannécs. — Thomaz Cuido. 
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Xota do governo imperial á IcgaçRo argentina, 

JUo dc Janeiro. — Ministério dos ncgocios estrangeiros , 
cm 23 dc Julho dc ÍSW. 

O abaixo assignado, do conselho dc S. M. o Impe¬ 
rador, presidente do conselho dc ministros, ministro 
c secretario dc estado dos ncgocios estrangeiros, levou 
ao alto conhecimento dc S. M. o Imperador n nota do 
Sr. general 1). Thomaz Guido, enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário da Confederação Argen¬ 
tina, dc IS dc Dezembro de 1S-V7, em que se rccapi- 
U;lãc as mais graves questões que tem dado lugar a 
complicarem-se asrclaçõcscntreo imperio ca republica 
argentina, c por ordem elo mesmo'augusto senhor vai 
franca mente cxpòr ao Sr. G uido como julga o governo 
imperial poder couciiiar a solução daqucllas questões 
com o decoro e conveniência dos dous estados. 

Por occnsião das notas que se passarão cm Setem¬ 
bro dc IS/iS sobre o bloqueio dc Montevideo, entre o 
ministro das relações exteriores da Confederação Ar¬ 
gentina c o commendador Duarte da Ponte Ribeiro, 
ex-ministro do llrasil cm buenos-Ayrcs, suspendeu o 
governo argentino suas relações com aquellc diplo¬ 
mata: e o governo imperial, para dar uma prova 
evidente de quanto deseja manter a mais perfeita 
harmonia entre os dous paizes, e para que não restasse 
vestígio algum deste incidente , propôz ao da Confe¬ 
deração a retirada das notas que o liavião motivado. 

O governo argentino, allcndcndo ás razões que re¬ 
produz o Sr. Guido em sua cilada nota, substilue a 
este pensamento ode um perpetuoevoluntário esque¬ 
cimento daquella occurrcncia, como se a alludida 
correspondência não tivera existido; e prestando-se o j 
governo imperial á adopção deste meio, demonstra 
mais esta vez sua disposição a remover, sem mmgoa 
de sua dignidade, quoesquer obstáculos ao restabele¬ 
cimento da boa inlelligcucia entre os dou# paizes. 

Tem sido motivo de repelidas reclamações e pro¬ 
testos por parle do governo argentino a missão que o 
governo imperial confiou ao visconde dc Abranlcs 
junto ás cortes de Paris c Londres, e o abaixo assig- 
nado julga que o brasil lem dado ao gabinete argen¬ 
tino explicações suflicicnlcs para desvanecer qualquer 
duvida sobre as intenções inteiramente pacificas que 
diclárão aqueila missão, a qual, não tendo por fim 
senão o emprego de um meio que pareceu cfficaz 
para conhecer com cxaclidão os vistas políticas da- 
qucllcs governos em sua intervenção no Rio da Prata, 
não podia o governo imperial presumir que pudesse 
ser-lhe imputado o intento dc aggregar-sc ás mesmas 
potências para atacar os dirciLosdc qualquer das repu¬ 
blica? do Praia; citando porém o Sr. Guido o memo- 
randum do visconde de Abrantes, c as declarações dos 
ministros de França c de Inglaterra, as do primeiro 


Note du gouvernement imperial ã la légation argentino. 

Rio dc Janeiro. —Minislcrc des affaircs clranslrcs, le 2o 
Juillet 184 9. 

Le soussigné, du conscil deSa Majesté FEmpercur, 
pré»idenl du conscil des ministres, ministre sccrétairc 
d'état pour les afluíres étrangèrcs, a porté à la haulc 
connaissancc de Sa Majesté 1’Empcreur la note de 
Mnnsicur le général D. Thomaz Guido, cnvoyé cx- 
traordinairc et ministre plénipolcuüairc dc la confé- 
déralion argenlinc du 18 Déccmbrc 1847, dons laquelle 
sont rúcapilulécs les plus graves questions qui ont 
complique les relalions entre Pempire et la republique 
argenlinc , et il va, par ordre du mèmc auguste 
seigneur, expliquer franehemcnt a Monsicur Guido 
commcnt le gouvernement imperial croil pouvoir 
concilicr la solulion dc ces queslions avcc la dignilé et 
les convcnanccs des deux états. 

Eu coiipéquencc des nolcs qui ont été écliangócs ar¬ 
meis de Séptembre 1S4*3, ?ur le blocus de Montevideo, 
entre le ministre des relolioiis cxtéricures dc la Con- 
fédération Argenlinc et le commandcur Duarte da 
Ponte Ribeiro, ex-minislre du Brê-úl à Buenos-Ayrcs, 
le gouvernement argenlin a suspenda ses relalion# 
avcc ccdiplomatc; et le gouvernement imperial, pour 
prouver avcc éviiicncc combicn il desire maintenir la 
plus parfiiilc barmonie entre les deux pays, et pour 
qu*il nc rcílàt aucun vestige dc cct incident, a proposó 
au gouvernement de la Confédéralion de rétirer le> 
notes, qui Favaient motive. Le gouvernement ar- 
gcnlin, cn pesant les raisons que Monsieur Guido 
a réproduiles dans sa note dòjà ciléc, snbslituc a cetle 
idéc cclle d'un oubli perpetuei et volonlaire du mème 
fait, commc ?i la corrcspondancc dont il s agit n eu - 
pas éxislé: et le gouvernement imperial en se prétaní 
aussi à cc dernicr moycn , monlrc ccltc foi» encore la 
disposilion oú il est decarter, sans alteintc a ?a 
dignilé, lout obsíacle queleonque au rélabiisscmcnt 
dc la boiuie inlclligcncc entre les deux pays. 

La mission que le gouvernement imperial a confiec 
au vicomlc d"AI>ra»tòs aupròs des cours dc Paris et de. 
Londres a motive dc la part du gouvernement ar¬ 
genlin des réclamation? et prolestalions répétées, et le 
soussigi.é croit que le Bvé.-il a donnc ou cabinet 
argenlin des explico liou» suflisanlcs pour fairc di?pa- 
raitre lousdoutes queleonques sur les intentions entiê- 
rcmciit pacifiques, qui ont suggéré 1 idee dc ccuo 
mission, laquelle naynut pour but que Fcmploi d u» 
moven, qui a paru eflicacc pour la ire connaitre exacic- 
ment les fins politiqucs dc 1’intcrvcntion de ccs goti- 
vcrncnicnts dans le Plata, le gouvernement imperial 
nc pouvait pas présnmcr quon lai impulâl le dessein 
de s’allier à ces mèincs puissoncc# pour atlaqucr les 
droils d'aucunc des Republique? de Ia Plata. Mais 
Monsieur Guido, cn citant ie me mor andam du 
comie d’Abranlè?, et les doclaratjons failes par iC*. 
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cm 15 ac Janeiro ae 1S4S o as ao segando cm -o c 
Marco ac 1S/,G. acoll.c a.,«cllc «elo como imporlamlo 
v.mã política deliberaria no momo scnlido da inlcr- 
vcução dos ilous governos europeus. 

O -overno do Brasil pensa ler sido Ião cxplicilo cm 
fixor°a linha que sempre aparou a sua política tos | 
intcrc^cs transitórios ou permanentes dos da lrança j 
c da Inglaterra no Praia, que o st.rprcn.lcu ver-se | 
confundido com estes cm pensamento, c ale comoi- ; 
uacões hostis contra qualquer dos estados limilro- , 
phes; o abaixo assignado porém não hesita cm repelir 
que não foi o visconde de Abrantes cm lado :i Europa, 
nem para procurar intervenção armada daquclln? po¬ 
tências, nem para promover lioMilidoílcs de nenhuma 
cspccie contra as cilada* republicas, c sente qu~ o. 
ministros Guizo! c lord Abcrdccn nos respectivos par¬ 
lamentos pretendessem escusar os concelhos de sua 

prnpriac exclusiva política com as suggeslõcs de um 
governo americano, que se ufana de seu amru ■» P*' 7 - 
do continente, para cuja mantença não poupa sacri¬ 
fícios compatíveis com sua dignidade , que se esmera 
cm prestar sempre a devida consideração nos diííe- 
renles estalos que o cuinpuein, c a seus illustrcs 
chefes, como ainda ha pouco fizera, por nota de 1/ 
uc Outubro do anno pa«ado, deplorando a* expres¬ 
sões proferidas na caraara dos deputados em 
OÍIensivas do chefe supremo da Confederação Argen¬ 
tina. o Ex. =, ° Sr. D. João Manoel de Rosa*, c que por¬ 
tanto, exercendo o direito de investigar a fundo a 
origem c lcndencia s da intervenção das potências 
curopéas nos negocio? da Republica do Urugnny. que 
com a Argentina fnmlárn. não esperou, nem podia, 
esperar que se visse na mbsão do visconde de Abrantes 
outro fim que não fosse inleiramente pacifico: c dado 
que nenhum argumento ?e pude-se produzir contra a 
constante lealdade de sua política, não deixou o go¬ 
verno de S. M. o Imperador de fazer as necessárias 
reclamações contra os mencionados assertos muiMc- 
riaes de Inglaterra c de frança no sentido cm que 
acaba de expressar-se o abaixo a-*>igna lo. 


K consequência desta polilira. que nunca foi des¬ 
mentida pelo governo imperial, a sua doappreiaçiio 
a qualquer aclo que pudesse perturbar de algum modo 
o uso pleno dos direitos de bclligcranlc, reconhecido? 
pelo governo do Brasil no da Confederação Argentina 
na guerra que tem sustentado no estado du Frugiun . 
c assim o declarou cllc sempre a seus agentes no Rio 
da Prata. c portanto não se lendo associado o coni- 
mandanlc da divisão naval brasileira nu* agua? de 
Montevideo ás potências interventoras cm 1S/|3 para 
exigir rcslricçõcs a esses mesmos direitos, longe esteve 
de seu intento impôr condições incompatíveis com as 
leis marítimas c desconhecer o bloqueio que com per- 


minislrcs de Francc et dWnglolcrre, par lc premicr 
lel5.lanvierlS.Vs cl par lc sccond, le 23 MnnlSJG, 
represente cet aclc eommc émauanl d'une polilique 
dirigée dans lc même sen* que Fintcrvenlion desdeux 
gouverncnicnts curopéen*. 

I.c guuvcrncrocnl du llrésil croil avoir etc tcllemcnt 
explicite cn fixant la ligue, qui a toujours séparé sa 
polilique des iiiléreis pa*<a S ew ou permanents des 
gouvcrncme.nts de la Francc et de FAnglelcrrc dans 
h» IMata, qifil e*t surpris de se voir confondu avcccux 
dans la mòmc pen-ée. cl mfime dans une supposition 
de combinahons hoslües contre qmdqnon des état» 
liimlrophc*; mais lc s.ms-igné n‘lié<»lc pas a repclcr 
que ie ucomtc dWbrantè* na é-.é envi.yc cn Europc. 
ui pour appelcr Fintcrvenlion arméc de ces puis- 
sances, ni pour pn.voquer des hosliliié*: et il lui c?t 
péniiilo de voir que I.* inmM.es Gui/.ot et Lord 
\berilecn nienl dans hnrs parlemenls prétcndii cx- 
CUM.T les dessein* de leur propre polilique cn alléguant 
les suggc-duiiis íFuii geiivcrncmcul americain . gou- 
Ycrncmcnt qui sVnnrguciliil de son amoiir pour la 
paixdu conlinenl. qui u*y épargnc pas les socnficcs 
en ionl cc qui c< compalible avcc sa digmlc, cl qm 
liei ;Vconir de temoiguer constammenl b considò- 
rnlion diie aux dillercnb ébls indépeiulan!? cl à leurs 
ii lustres cbcfs. comme il lc til . ii y a peu de temps, 
par la note du 17 Oelobre de Fannéc passó , cn 
j clé ilnraiil les expre*sion* qui nvaieni éte employecs 
I à la chambre des dépulé* contre lc chefsuprômc de 
] la f.oufr léralion Argentine, Son Fxccllence Monsieur 
i I). Juão Manoel de Un*a*. Ce gouvernement nc sat- 
! tendait pas pen.bnl qu*il exerçait lo droit qu il a 
! (Féxamir.cr à fui d Foriginc et les tcudanccs de 1 inler- 
| ventiot) des pui'?ances curopéenncs dans les aíLdres 
! de la républiqne de. ITnigwv. foiidí-e j»ar la rêpii- 
\ bliqr.e argentino et par lui même, ã ce qu ou cherchat 
j â la niis>ioii du vicomlo dWbraiuê* un bui qui uc lut 
i pas entièrcinen! pacifique. Quoiqibm ne pul an reste 
! pruduire aucuu argumenl contre la constante bvaule 
de sa polilique. Ir gouvernemei.l de Sa Mujolv 1 Lm- 
pcrcur ífeu lin! pn* nioins ã fairc les reclama! ions 
nêecssiiirc 4 contre le* sr.sditcs as?erl:ons uiinblé- 
rieilos de F.V nglelorre et de la Francc dans le sen? qui 
vicnl tfexprimcr le soussiguó. 

Une conséquencc de. cetlc polilique qui na jamais 
été èémenlie par nu seul aclc du gouvcrr.cmcuL impe¬ 
rial. cri ?a dê>approbalion de loul fail qui pussse , cn 
I (juclquc surte que cc soil, Irouhlcr le plein cxcrcicc 
•lesdroils de bcliigérant rccotmu-par le gouvemcmci.t 
du Bré?il n celni ele la Cunfédérnlion Argeulme, dali? 
h guerre q.fil soulienl contre 1‘éiat de iTruguay ; et 
il Fa toujours cléclaré ain>i u sos agenls dans la 1’laía. 
C esl pour cetlc raison que le commamlant de la di- 
vision navalcbrésiliennc en rade de Montevideo nc s esl 
pas associe aux puissanccs iiilcrvcnanlcs cn lSAó pour 
exiger des rcslriolion^ ;i ces mémes droits: il a donc 
toujours ele bienloiu de prélemlrc imposcr des con- 
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fcilo direito decretou o governo argentino, pois limi- 
tou-sc unicamente a reclamar a igualdade de trata¬ 
mento na applicação das leis do bloqueio aos neutros. 

E julga o governo imperial manifestar mais evidente- 
mente sua sincera c profunda convicção de que não 
foi desacatado por aquellc commandaiite das forças 
navaes do Brasil o direito de belligcranlc, que sc com- 
promclle a reconhecer legitimo igual procedimento 
por parte do governo argentino em idênticas circuius- 
lancias. 

Torna a recordar o Sr. Guido seus protestos pelo 
passaporte concedido ao general Rivern, c pelo proce¬ 
dimento que sc diz ler havido no império com o gene¬ 
ral Paz. e comquanto o governo <!e S. M. afcdm sc 
houvesse com o primeiro, de accordu com os deveres 
da neutralidade que se havia imposto na dolorosa lula 
do Rio da Praia, sente que este chefe, que solicitou 
seu passaporte para uma commissão alheia da guerra, j 
fosse occasionar desgraças que tanto aflligirão os povos , 
amigos, cuja sorte nüo é nem podia ser mdiflcrciuc j 
ao governo imperial. ' 

A vinda degenerai Paz a esla côrle era um navio de 
guerra brazileiro, C sua fuga para tornar ao it.calro da 
nicrra, é lambem um desses acontecimentos que o 
"overnô de S. M. cic ter explicado suHieienlcmenlc 
nora afastar leda a idéa de um desvio dessa mesma 
neutralidade, lüudida a legação braziieira em M ante¬ 
vi, 10o sobre a causa da retirada de Paz. franqueou-me 
cm boa fé o seu transporte para esta còrlc a bordo de 
um navio da marinha imperial, e posto que ellc aqui 
apresentasse despachos de uma missão diplomática 
junto de um governo contra o qual não estavão cm 
guerra as Ucpubiica do Prata, todavia não pude ooler 
as franquezas cm toes casos usadas, c por clle solicita¬ 
das. para dirigir-se a seu destino; c se conseguiu frus¬ 
trar tom sua fuga as medidas de prevenção tomadas 
acerca de sua pessoa, tanto nesta côrle como cm Santa 
Coíharina e llio Grande, o governo imperiol assegurou 
ao Sr. Cuido ler-se mandado investigar o procedimento 
do commandanic do vapor Thetis, que o transportou 
nara a província de S. Pedro; porém não salilazcndo- 
lhe 0 resultado das investigações praticadas ate agora, 
com o f.m ele conhecer toda a verdade de um facto Uo 
desagradarei, insistirá em esclarecê-lo para desaflion- 
lar a lei c a autoridade. 


Cita o Sr. general Guido a doutrina do governo 
imperial suslentada cm 29 de Julho de 1845 com a 
lc-acão argentina, não sô para corroborar com cila 
protesto contra o reconhecimento, por parte do Impé¬ 
rio, da independência do Paraguay, senão lambem 
pari induzi-lo a qnc reconsidere c retire o mesmo 
reconhecimento como a melhor garanl.a para o pro- 
prio Impe rio. 


ditions incompaliblcs avcc les Iois marilime*, et de mé- 
con uai Ire le blocus, que dana son droit parfait le 
gouvernement argenlin avait déchirc, Ilscst bornó 
uniquement à reclamei- lcgalilc de trailcmcut dans 
rappUcalLon des lois du blocus aux neutros. Le gouver¬ 
nement imperial a la conviclion profunde et siucère, 
que ce commandant des forces navales du llrêsil n a 
jamais enfreint. ni méconnu en rien le droit du bélli- 
g,;rant, et ii va jusqu a faire (les à. préscnt appel commc 
l,'.galilé àun semblable procédé dela pari du gouver¬ 
nement argenlin dans des circonstanccs iuentiques. 

Monsicur Guido revient sur ses proleslations contrc 
le passeport accordé au général Rivera. et contrc la 
coiuluilc qu‘on a tenue au Brésii àTegard du général 
Taz. Quoique le gouvernemnet de Sa Majcsle ait agí, 
com me il l*a fait potu- le premier, daccord avcc les 
devoirs de neulralilé qu il s’étail impose dans la triste 
lulte de la Tlala, il deplore que cc chcf. apròs avoir 
1 sollicilé -onpasscporl pour une commission qm n avait 
rien de communavce la guerre, soit allé y prendre 
une part aclive et en viclimcr des populalions ainics , 
dont le sorl ne pouvail ftlre, et nc scra cerlcs jamais 
inditférent au gouvernemcnl imperial. 

L-amvéc du général Paz dans ccllc cour ã bord «Tua 
na vire de guerre brésiiien, ainsi que safuilc pour re- 
lourncr sur ic ibéàlrc de la guerre, c?t au.-si un de ces 
é\éncmcnls que le gouvernement de S. M. croiL avoir 
sufiisammcnl expliques pour écnrtcr touic ince qu il 
v ait cu de sa parL dévialion des devoirs qa’il 5 est im- 
po.-és commc neutre. La légation bré.ilienne . trosn- 
pée à Monlimleo sur la cause du dcporlde Paz, a aci- 
liu: ou bonnc foi son pasasge pour cellc cour a bord d un 
navire de la marine impériale. Rien qu*ii ait presente 
iei ses dénêelics de mission diplomalique pre* d un 
gouvernement conlrclcquirllcs republiques de la Plala 
n*étaiciiL pas en guerre, loulefui* il na pas pu oülemr 
le< franebises accordéescn cas scmblables, et soUicilees 
par lui. pour sc rendre à sa deslination. H est parvenu 
àéluder enfim par la fuiie les mc-ures prévcnlives pnses 
à son égard soit dans celte cour, soit à Santa Calbanna 
ct \ Rio Grande. Le gouvernement imperial a assure 
i Mon-icur Guido qu il ordonnerait une cnquèle sur la 
conduilc du commandant du balcau uvapeur TheUs , 
«ui Ta transporte u Rio Grande du Sud. Le resullat 
des invesligations faltes iusqu à préscnt pour connaitrc 
U.mc la verilé dun fait si pénible, na pas ele salis- 
faisant: maislc gouvernement Lient â reclaircissement 
de cellc aff-ire dans 1 ‘iulérêl mémc du rcspcct du a Ia 
loi et à 1 ‘autorité. 

Monsicur Cuido cite la doctrine que le gouvevne- 
meut imperial à soulenue le 29 Juillet 1S45 dans sa 
discussion avcc la légation argonlinc: d.scuss.on ou 
il sa-issait non seulement do la rcvalidation par 1 m- 
uitc de sa reconnaissanoo de rindépcndancc du l’ara- 
«uav, mais aussi dunc suggcslion do la legaUon 
Argentino sur la convcuance pour le Bresil de pren re 
en cousidératiou uouvette la inaliérc, et í operer 
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0 governo imperial, respondendo uquclle protego 
do da Confederação, presume ler provado com argu¬ 
mento* ponderosos que, reconhecendo a independên¬ 
cia do Paraguay. por elie mantida por mais de trinta 
aunos, e solcmncmcntc ratificada por um congresso 
em iS.V'i. não pretendeu nem levemente favorecer 
separações illogilima?. 

A situação gcographica do Paraguay níTccla de tal 
arte os intercedo Brasil., com que confina., que o 
coYcrno imperial nunca os pôde abandonar. Ninguém., 
senão o Paraguay, podia responder por esses mesmos 
interesses cm qualquer conflicto, c o governo imperial, 
reconhecendo a independência deste estado, nao í-z 
mais do que dar por certa sua exMcncia sob uma 
autoridade (pic dirige seus habitantes. reprc?cnla-o.-. 
e era o unico responsável por sua coudiula. Cre o 
abaixo assignado que este procedimento íoi inspirado 
co goicrníTimpcrial pelo seu proprio dever para com 
cs seus súbditos, c que está dc accordo com os princi¬ 
pies do direito das gentes c com o exemplo de outros 
estados em circumstancias muito menos impcrio.-as» 
do que as do império. Assim, a retirada do reconheci¬ 
mento dessa independência, ainda quando losse 
compatível com o decoro do governo de S. M. o 
Imperador, sem aproveitar aos direitos allegndos pela 
Confederação Argentina, nem debilitar os cm que 
pretende o Paraguay apoiar-se. cnmpromcllcria esses 
mesmos interesses collocados actualmcnle iõra da 
jurisdicção e responsabilidade c.Ticaz do governo argen¬ 
tino, mas que o de 5. M. está obrigado a proteger. 


firme o governo em uma política eqiulaliva c leal. j 
jcm ligar-se por pacto algum que pudcrfc priva- lo da j 
liberdade de ollender cxclnsivamentc aos interesses j 
malcriacs do Brasil c ás suas melhores relações com j 
ll5 estados limilropbcs, confia que o governo argentino j 
deixará de ver naquellc seu procedimento principio j 
algum perigoso para a unidade dos estados visiiibos, ema j 
estabilidade e paz permanente, longcdcserum obstáculo j 
á prosperidade do império, pode vir a ser uma íunte | 
lie ordem c de ferça muluameute benéfica. j 


Depois destas francas explicações, c grato ao abaixo 
assignado accrescentar que o governo imperial faz os 
mais ardentes votos pela terminação da guerra lu-i 
funesta aos dous Estados, com quem o Brasil deseja 
conservar estreita e permanente amizade; co abaixo 
assignado concluo declarando que o governo de S. M. 
u imperador ollia com o maior interesse para o resta¬ 
belecimento de uma paz que fclizmculc parece nyizi- 
ubar-: C ,c não se esquecerá jamais do que lhe cabe fazer 


nlors dans un seus pias» conforme nux garaulics donla 
besoin 1’Empire lui meme. 

Le gouvcrnemcnl imperial, c» répondant u ccllc 
proteslalion du gouvcrnemcnl de la Conledcraliun, 
présume avoir prouve par des argumcnls solides qu’cn 
rcconnaissanl rindrpcndancc du Paraguay, indépen- 
dance assurée au pays il y a plus dc Ircnle ans, 
cl íolcnncilcmcnt ratifiéc dans un congros cn 
il n‘a pos prélcndu lavoriscr mêinc indirectcmcnt des 
scissions d*étals illêgilimcs. 

La situation gêographique du Paraguay aíTeclc de 
trile sorte les inicieis du Jirúsil. son limitropbc, que 
le gouvcrnemcnl impériid ne peul jamais y reslcr in- 
diílrrcnl. Le Paraguay seul pourrait répondre pour ccs 
mèmcs inlèrèls dau* un confiit queleonc|iic, et le gou¬ 
vcrnemcnl imperial, cn rccoimaisj-ant rindèpcndancc 
de cel è’.at. n‘a rien fait dc plus <jue de donner 
comine cerlaine ?ou cxistcnce sous une oulorilé qui 
dirige sa p-pulaiir.n. ia represente, et se porte scalc 
rc-p^n-able do son aclicu. Le soussigné croit que ce 
pn.cáèí: a èlè inspire: au gouvcrnemcnl impèrii-l par 
fun pn.pre devoir envers ses sujeis, cl qu il c*t d*accord 
avcc les príncipes du druil des gens et avcc lexcmpic 
daulrcs ctats cn des eirconstances beaucoup moins im- 
péricuscs que cclles de 1'Empirc. Aiis.-i une rclractalion 
dc la rccoiHiaissairjc dcpnis h.nglemps déclarée de ccllc 
indépcmlance , quaiul mèmc clle scrail compatiblc 
avcc la dignilè du gouvcrnemcnl de Sa MujcslólEm- 
perenr, íVajoulcrail rien aux droils allí-guós par la 
Coufèièral ion Argcnlinc, noiraiblirait poinl ccux sur 
lesqm.1' le prèsidenl du Paraguay prêlend »’appuyer, 
cl ne ferail que compromollrc les mèmcs intcrOls 
qu\;M a cus cn vuc. qui sont bors dc la juridiction 
et do Ia responsabililó cllicticc du gouvememont ar- 
íícníio* cl quecclui de 5a Majcslc esl dans 1 obligation 
de proteger. 

Lj ííuuvci iicmcnl dans sa politiqne loyale et équí- 
loblc sans >'ê:rc obbgê par aucun pacte qui puisse 
lui ôlcr sa liberte quanl â lout ce qu‘il doil dallen- 
tion aux iiitéièls matéricls du Brè-il cxelu.sivcmeni, 
et à ses mciíleurcs relaliou* avcc le? êlals limilropbcs, 
compte que le gouvcrnemcnl argenlin ne verra plus 
dans sa cundnilc un príncipe queleonque dangercux 
à fiiiiilê «le-! Liais voi-in*. la paix et la Iranqiiilbtó 
permanente de ces mèmcs êlals dovanl Olre cn effcl, 
ucn certes un olMade à la prospérilé de EEmpirc, 
mais au coulraire un uouvcl clêinenl u ordic poui 
lui. et de force mutucllcmcnl bicnfaisnnle. 

Apiòs ccs cxidicalioiis m frauebes. il esl agrcablc 
ou soiiãsigné dujouter «jnc le gouvcrnemcnl im- 
pêrial fuil les voeux les plus nrdents pour h con- 
clu-uon d'unc guerre si luncr-lc aux deux Etats. a\cc 
lesqucls le Urè.-il dêsirc mainlcnir li plus élreilc et 
la plus durable amilié; cl le soussigné finit par déclarer 
(juc le goiivcrncmcnt dc Sa Majcsló 1 Empcrcur sin- 
IcrcPie avcc v.i:e vive scdliciludc au rélablisscmci.t 
iPunc paix, «jV.i parait bcurcuscmcnt s*opprocl»cr. le 
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á face da convenção preliminar ile paz <lc 27 de Agosto 
de 1828. 

Penoso é para o abaixo assignado que o governo 
imperial, obrigado por motivos imperiosos, não tenha 
podido occupar-sc ha mais tempo de responder ao Sr. 
Guido; mas coniiu que, transmillindo a seu governo 
o espirito de benevolencia c dc paz que anima ao de S. 
M. o Imperador para com o da Confederação Argen¬ 
tina, tornem as relações dosdous paizes á cordialidade, 
a cujos auspícios se prendem sem duvida seus bem 
entendidos interesses c os da America, c sclacililcme 
acederem as estipulações que a citada convenção dc 
1S2S faz necessárias. 


O abaixo assignado aproveita-se desta occasião para 
reiterar ao Sr. Cuido as expressões dc sua pcrleita 
estima e dial ineta consideração.— Visconde dc Olinda. 


Nota da lcgaç&o argentina ao governo imperial. 

Viva a Confederação Argentina! — Rio dc Janeiro , 5 de 

Dezembro de ÍS49. Anno /jO da Liberdade, o!\ da 

independência c 20 da Confederarão Argentina. 

lllm. e Exm. Sr. Paulino José Soares de Souza, do 
conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario 
dc estado dos negocios estrangeiros, &c., &.C., «Scc. 

O supremo governo, encarregado das relações exte¬ 
riores da Confederação Argentina, a cujo conheci¬ 
mento o abaixo assignado, enviado extraordinário c 
ministro plenipotenciário, teve a honra dc levar a nota 
dc 25 de Julho ultimo do Ex. Sr. vNeondc de Olinda, 
então ministro dos negocios estrangeiros do Impcrio. 
cin re.-posta á d» legação argentina de IS de Dezembro 
de ISA", serviu-se ordenar ao abaixo assignado que cm 
-eu nome replicasse, expondo claramcntc ao governo 
do Bra-il sobre o grave assumpto daqueila correspon¬ 
dência diplomática, as considerações seguintes. 

Muito aprecia o Exm. Sr. general D. João Manoel 
de Knsa* o espirito do benevolencia e de paz de que o 
governo de S. M. declara achar-sc animado para com 
o da Confederação, iulimamcnlc deseja que os actos 
do governo imperial o demonstrem uileriormcnlc. 
assim como lodos os procedimentos da Conledcraçao, 
agora c sempre são e tem sido caracterisados pela mais 
sincera amizade c fraternal benevolencia para com o 
Impcrio c o ihrono. 

A exposição das vi>las do governo dc S. M.. desen¬ 
volvida na cilada nota do seu honrado ministro dos 
negocios estrangeiros dc 25 do Julho ultimo, como 


qu’il nVjublicra jamais cc qu’il lui convient dc faire 
cn préscncc dc la convention préliminairc de paix 
du 27 Aout 1828. 

Lcsoussigné rcgrclleque le gouverncmenlimpérial, 
forcé par d’impérieux motils, n’ait pas pu. s’occupcr 
plutôt dc répomlre ã Monsieur Guido; mais il espere 
que Monsieur Guido transmetlant à son gouver- 
nement Tassurancc des sentiments de bienveillancc 
et de paix qui animent celui de Sa Majcsté l’Em- 
pereur envers la Confédéralion Argentino , rien ne 
fera plus cmpèchement au rétablissemcnt entre les 
deux pays des relutions de cordialité, auxquelles sont 
lies sansdoulc leurs intúrêts bien entendus, en méme 
temps que ceux de toute EAmériquc du Sud, la voic 
élant ainsi préparée dês lors à la conclusion des stipu- 
lations qui par la convention précitée dc 1S2S devien- 
není nécessaires. 

Le soussigné profitc de cctte occasiou pour réitérer 
à Monsieur Guido les expressions dc sa parfaite es¬ 
time ct de sa considération distinguée. — Vicomtc dc 
Olinda. 


Note de lalógation argentino adressóe au gouvernement 
imperial. 

Vice la Confédéralion Argentine. — Rio dc Janeiro, le 5 
Dcccmbrc 1S49, 40'°' annêc dc la liberte, de 

Cimlcpcndance cl 20' tir de la Confédéralion Argentine, 

A Son Excellencc Monsieur Paulino José Soares de 
Souza, cluconseil de S. M. TEmpcrcur , ministre sc- 
crélairecEétatdes aífjircs étrangèrcs, Ac., &c., Ac. 

Lc gouvernement suprèmc chargé des relations 
extérieurcs de la Confédéralion Argentine íi Ia con- 
naissance duquol Ic soussigné. cnvoyé extraordinairc 
ct ministre plénipolcntíaire, a cu riionneur de porlcr 
la note du 25 Juiilet dernier dc Son Lxccllcnce Mr. ic 
vicomle d*01inda, alors ministre des aílaires élian- 
geres dc EEmpire, en réponse à ceilc de la légalion 
argentine du 13 Déceinbrc 1S'|7, a bien voulu charger 
lc soussigné de répliquer en son nom cn exposant 
clairemcntau gouvernement du llrésil les considéra- 
tions sui vantes touebant l objet si grave de ccltc cor¬ 
responda ncc diplomaliquc. 

Son Excellencc Mr. le général D. Juan Manoel de 
llosas appréeic bcaucoup 1’esprit dc bienveiilancc et de 
paix dont le gouvernement dc Sa Majcsté déclare être 
aniiné envers lc gouvernement de la ConléJéralion . 

■ et il désire vivement que les aclcs du gouvernement 
impérial lc démonlrent plus lard, dautant plus que 
lous les procédés de la Confédéralion n‘ont jamais 
cessé jusquáprèscnt d clrc caractériséspar la plussin- 
cère amilié ct fratcrnellc bicnvcillaticc envers l‘Em- 
pirc et lc Irône. 

Lcxposition dévcloppéc que 1 honorable ministre 
des afljires étrangèrcs de Sa Majcsté a íaile des vues 
dc son gouvernement dans la note précitoc du 25 
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explicativa da maneira por que julga o governo impe¬ 
rial poder conciliar a solução das questões pendentes 
com o decóro c conveniência dos dous estados, por 
mais corlez que seja em seus termos, não modifica 
essencial mente a situação das cousas, nem tende a 
deixar bem patentes os direitos c honra da Confede¬ 
ração. __ 

Ainda que altamente satisfeito o governo argenli o 
com o espirito sensato e pacifico que onnuncião as 
declarações do gabinete dc S. M., c mui ^posto a 
abundar sempre em suas constantes attcnçucs c actos 
amigáveis para com o Império, sente ver na citada 
exposição das altas vistas do governo imperial uma 
deficiência tal de consideração pelas justas reclamações 
da Confederação, que o governo argentino poderia 
toma-la como uma recusa dc justiça, sc não confiasse, 
attcnla a disposição simultaneamente manifestada pelo 
governo dc S. M. ? cm que cm suas prevines c illus- 
trados conselhos se incline ulteriormcnle a acrcdita-la 
de uma maneira pratica, recta e amigavcl, como 
conforme aos princípios inlcrnaciunacs, á conveniên¬ 
cia reciproca e aos interesse americanos. 

O primeiro objcclo dc que trata o Exm. Sr. visconde 
dc Olinda, na dita nota, ó o da correspondência de 
Setembro dc 1S43 trocada entre o Sr. ministro de rela¬ 
ções exteriores da Confederação c o cx-mimstro resi¬ 
dente no Brazil junto ao governo argentino, commen- 
dador Duarte da Tonte Ribeiro. Acerca deste objccto, 
persiste o governo de S. M. na idéa dc - um perpetuo 
e voluntário esquecimento daquclla occurrencia, como 
se a alludida correspondência não houvesse existido—: 
e indica , por equivoca cão, que tal haja sido o pensa¬ 
mento do governo argentino. Mas clle nunca conveio 
em semelhante resolução sobre e^le objccto. Conciiia- 
toriamente sc tem prestado, e sc prestara a que esse 
succcsso se entregue ao olvido, mas nunca a quo a 
correspondência relativa sc considere ou sc declare 
como se não houvesse existido. 

Este ultimo expediente, além de indecoroso para a 
Confederação, é irrcalisavel, porquanto a dita corres¬ 
pondência, que está entregue ao dominio da publici¬ 
dade, sendo um facto consumado c notorio, lui 
submettido á saneção da honrada Icgi>lalura, que 
servio-sc npprovar a conducla do governo. Não e.stá na 
possibilidade nem no dccórodo governo argentino dar 
como não existente um facto tão caracterisado, tão 
evidente, e que contém uma saneção legislativa. 

Convir nisto, por sua parte, seria oflonsivo aos mais 
altos direitos da soberania c independência da Repu¬ 
blica , e um sacrifício que a honra c os principios cons¬ 
tantes do Ex. B0 Sr. governador rcpcllcm. 0 governo 
argentino não offorcccu considerar a cilada corrcs- 
pondcnciadc uma c outra parle como se não houvesse 
existido; c queoflcrcccu, c no que convirá, por espi- 


Juillet dernier pour expliquei- la manière dont le gou« 
vernement imperial croit pouvoir concilicr la solmion 
des questions pendantes avcc la dignite et la conve- 
nance des deux élats, quclque polis qn’en soient les 
termes, nc modifie pascssciitiellemenl 1’étai dcschoscs, 
ct surlout nc remi pas assez hommagc nux droils et a 
la dignilé de la Confédéralion. 

Lc gouvernement argenlin qtioiquc plènemcnt sa- 
li^fait de Tesprit sage cl pacifique qdcnnoncent les 
dcclarations du cabinet dc S. M., ct tres disposé a 
tonjours abomler dons lc seus «le ces actes constants dc 
diference cl d’amilié pour 1’Empire, rcgrctle dc voir 
dans 1'exposition ci-dessus eles vues elevees du gouver- 
nement imperial un tel manque d’égards pour les 
justes réctomalions de la Confédéralion, que lc gou¬ 
vernement argenlin pourrait lc prendre pour un dem 
de justice. s'il n*espérait pas fermement que le gou¬ 
vernement de S. M., éclairé ct prévoyant, comme il 
1'est, voudra bien donner iillérieurcnicnt des preuves 
| pios eíTicaccs des bonnes dispoMtions qu il a mani- 
feslécs, avec la franchisc ct la cordialile qui con- 
viennent dans les relations internationales d'accord 
avec les intérêU reciproques des états américams. 

Le premier objet dont Son Excellcnce Mr. lc vicomtc 
d"OIinda traite dans la susdite note, est celui de la 
correspondancc de Scptembre 18/13 échangéc entre 
Mr. lc ministre des relations extérieures de la Confe- 
dération ct 1’ex-mimstre résident du Brcsil pres lc 
gouvernement argenlin, le commandcur Duarte da 
Ponte Ribeiro. Le gouvernement dc Sa Majcslc à ce 
soiet insiste sur Pidée d\m oubli perpétuel ct volon- 
taire de ccttc occurrcncc comme si la correspondancc 
ã laquclle il est fait allusion neut pas existe, ct il donnc 
à entendre par sui'.c dc méprisc, que telle fut la pcn. ée 
du gouvernement argenlin. Mais celui ci nest jamais 
tombe d*accord d’unc sohilion semblable dc la diffi- 
cullé. Par esprit dc conciliation , il s*e?t prété et ?e 
prètera á cc qu on livre cet évéiiemenl àPuubli, mais 
jamais à ce que la correspondancc qui s*y rapporlcsoit 
considérée ct déclarée comme nullc ct non avenue. 

Cc dernier expédicnt, contraire à la dignité de la 
Confédéralion, nc peut pasèlrc adopté; car ccttc cor- 
respondance, tombécdans le domainc de la publicite 
ctant un fail accompli et de notoriélé, a eié sou- 
misc à la sanction dc Phonorable législalure qui a 
bien voulu approuver la conduitc du gouvernement. 
II n’cst ni possible, ni bien*éant au gouvernement 
argenlin de donner pour non avenu un fail aussi au- 
thenlique, aussi évident. ct consacre par une sanc¬ 
tion legisla ti ve. 

Y consentir dc sa part scrait porlcr atteinte aux 
droits les plus précicux de souverainclé et d*indépcn- 
dancc dc la republique; il y a là un sacrifico que 
repoussent Plionncur ct les príncipes de Son Excel 
Icnce M. le gouvernour. Le gouvernement argenlin 
nc s’est pas oflcrt à considércr la correspondancc cn 
qucítion cVune ct ciautrc part comme non avenud 
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rito de conciliação, ó 40c sc consigno a uno gcncro»o 
esquecimento iqucllci .lesogradavcis succesaos, uma 
vez que a conducta do Sr. Duarte da Ponte Ribeiro 
foi dcsnpprovada pelo governo de S. M. Etie é o sen¬ 
tido expresso da nota do governo argentino de 19 de 
Novembro de 1S43, na qual, recusando prestar-se á 
continuação do Sr. Duarte como ministro residente 
do Brasil na Confederação, assegurou ao governo impe- 
rial o seguinte: «Esta resolução cm nada altera os pnn- 
« cipios da amig.ivcl política do governo argentino para 
« com o Império do Brasil. Os funestos antecedentes 
c que esses agradaveis sncccssos deixarão, e que lorão 
« devidamente desapprovados porS. M. I., o governo 
„ argentino aclia-se disposto a csquccc-los; clles não 
« arrefecerão os sentimentos da sincera amizade de 
k que está animado, e não deixarão precedente al 
< gum para as ulteriores relações de perfeita intelli- 
u gencia entre ambos os governo-. n 


Entregando, pois, o governo argentino a um gene¬ 
roso olvido dc sua parle aquclles penosos incidentes, 
faz quanto lhe é possível, dentro da orbita dc seus 
deveres cda honra nacional: assim se compraz ern 
comprovar evidentemente um sincero espirito de paz 
c amizade para com o governo imperial; e com bas¬ 
tante razão poderia esperar que o governo dc S. M. , 
manifestando igual espirito, não exigisse a condição 
de um facto irrealisavel c indecoroso para a Confede¬ 
ração, qual o dc considerar-se a correspondência 
trocada como não existente. Também a solução a que 
adhcre o governo argentino é a unica contorme aos 
princinios do direito das nações, que regulão entre 
05 dous paizes; pois que, segundo esses princípios, 
o "overno argentino fui o aggredido c não o aggrcssor. 
e esquecendo generosaincnle o occorrido, conlcnta- 
cc simplesmente com a desapprovação do governo 
imperial ao grave procedimento do ex-ministro resi¬ 
dente dc S. M., o Sr. Duarte. Mas se e-sa desap- 
provação, exigida pela justiça internacional, vies.se a 
nullificar-se. como aconteceria, pela declaração de 
dar como não existente a correspondenoia trocada 
entre os dous governos, o da republica nem ainda 
essa pequena satisfação teria obtido, e carregaria por 
outro lado com o desar de annullar incompetente c 
indevidamente, por uma transaeção internacional 
com outro governo, os aclos mais perfeitos c solcmncs 
da soberania do paiz, não só sem que o exigisse al¬ 
guma obrigação nacional para com potências estran¬ 
geiras , mas tambem em menoscabo dos direitos per¬ 
feitos \la Confederação cm suas relações com o 
Império do Brasil. 


cc qu’il a offert, et ce qu’il admetlra par esprit de 
conciliation, c’est qu’on abandonne á un oubli gê-, 
nércux ces déplorables événements, du moment que 
la conduile de M. Duarte da Tontc Ribeiro a éte 
déíopprouvée par lc gouvernement dc S. M. Telcsl 
lc véritnblc sens dc la note du 19 novembre I8u3 
dans laqucllc le gouvernement argentin, refusant de 
conlinucr i reconnaitre M. Duarte da Ponte Ribeiro 
cn sa qualité de ministre réddcnt du Brcsil pres la 
Confederai ion, sexprimait ainsi avec le gouvernement 
imperial — «Ccltc rc-olutioii ne cliangc en rien les 
c príncipes de polilique amicalc du gouvernement 
« argentin envers celui du Brósil. Les antecedents 
(í funestos dc ces désagréablcs événements, et qui ont 
c é'é diiment désnpprouvés par S. M. Impérialc, le 
t gouvernement argentin se trouve disposé à les ou- 
« blier; ils nc refroidiront pas les sentiments de 
« sinccrc amitié donl il e.U animé, et ne laisseront 
« aticun précédent de naturc i troubler les rapports 
< uUcricurs dc parfaíte enlcntc des deux gouver- 
« nements. :i 

Le gouvernement argentin, en livrant de celte ma- 
nièrc à un oubli généreux de sa part ces événements 
pénibles, faittout ce qui luiest possibledans les limites 
de ses devoirs, et de ce que lui permet Hionneur na- 
tional. C’cst ainsi qu il se plait à montrer son csprit de 
sinccrité, dc paix et damitié envers le gouvernement 
imperial, et il pourrait assez raisonnablcment espérer 
que le gouvernement de S. ML, se montrant animé 
dc sentiments semblablcs. ifexigcât pas la condition 
impraticable et bonteuse pour la Confédération. de 
la mise-à-né mt de la correspondance éebangee entre 
cux, et comme étant non avenuc. Aussi la solution 
que le gouvernement argentin adopte est la seule 
conforme aux príncipes du droit des gens qui regis- 
sent les deux pnys, puisque selou ces principes le 
gouvernement argentin ayant ótc ruffeiwé ct non l’of- 
fenscur. et voulant génércusemcnt oublier lc passe, 

! 5C contente simplement que le gouvcriicmcnl imperial 
1 ait «lésapprouvé le grave procé-ié de lex-miiiistre rc- 
«ideiic dc S. M.. Mr. Duarte. Mais si cettc désap- 

probation exigée par la justice Internationale venait 
ã se neulraliser, comme il arriverait nécessairemcnt 
par lc fait dc la déclaratiôn que la correspondance 
écbangée entre les deux gouvernements dútêtre con- 
sidérée comme nullc, celui dc la republique n’aura.t 
plus mème celte satisfactiun, toute légère qu’elle cst. 
déjà oblenue; et d*autrc part il subirait la bonte de 
voir frapper de millité, dunc mainère incompetente 
et injusto, par une Iransactiou internalionale, les actcs 
les plus parfaits et les plus solcnncls de la souvcraincíé 
du pays, non sculcmcnt sans que cela fut exige par 
nucun" devo ir de la nation envers aucune puissance 
ctrangêre, maisaus*i au mépris des droits parfaits de 
la Confédération dans ses rclations avcc 1’bmpirc du 
Bré-il. 



Ü ?cgumlo ponlo da cilada nola du Ex." 4 Sr. minis- I 
Iro dus negocios estrangeiro* dc S. M. 1. versa sobre a 
missão diplomática que o governo imperial confiou ao 
Sr. visconde de Abranles junto ás curtes de Londres e 
Paris. Note asMimplo, vinculado a laulos males que 
a inlervencão armada da (Iráa-lJielanlia c da l rança 
tem causado ãs rrpublhas do P.ala, e Ião comicxo 
com a segurança e imlcpendmcia dos fiados ameri¬ 
canos. o gincrnu argentino, por mn direilo de pró¬ 
pria conservação, pelodever que, em deie/.a cotmnum, 
o liga a »cu allia lo o Ex.- Sr. presidente da Kcpublica 
Oriental brigadeiro I). Mamnl Oribe. na lula a lavar 
da respectiva independencia de uma contra republica, 
contra o inimigo de ambas, e pela» obrigações 
das que reconhece c cumpre na causa comnium da 
independencia dos Estado* americanos, não pode 
acceitar como uma solução sulliciente e justa a que j 
neste assumpto »c serve indicar o Ex.- Sr. mini,tro j 
dos negocius estrangeiros do brasil, em rclenda i 
nola. Desde que o governo de S. M. não desconhece j 
n obrigação, de tanta transcedencia para estes Esta- | 
do*, e paia o Brasil mesmo, de dar explicações que j 
desvaneção qualquer duvida sobre as intenções da j 
missão do visconde de Abiantes; desde que, na opi- j 
nião do proprio gabinete imperial, só tendeu a coube- t 
ccr as vistas políticas das cortes de Londres e Paris, | 
em sua intervenção nu Pratadesde que o governo de j 

S y\ dá a entender que o visconde de Abranles nao ^ 

foi á Europa , nem para procurar inlervencão armada j 
daquclias potências. nem para promover hostilidades ; 
<:e qualidade alguma contra as republicas da Prata; e | 

desde que manilb»ta sentir que os ministros tíuiwl e 

lord Aberdeen, nos respectivo» parlamentos preten¬ 
dessem escusar os conselhos de sua própria c exclusiva 
polilicacom assuggesiões de um governo americano, 
que se ufana de seu amor á paz. do continente, c que 
se esmera em prestar a devida consideração aos diile- 
reutes Estados que ocompoem c a seus illuslres cheies. 
como ainda ba pouco o fez. por nola de 1/ de Outu¬ 
bro do aúno passado. deplorando as expres-ões profe¬ 
ridas na camarn dos deputados em lSáS , o lie n si vas ao 
chefe supremo da Confederação Argentina, o Ex.“° 

Sr. general D. João Manoel de Kosas; segue-se de Iodas 
estas explicações que o governo dc S. M. deve dc*ap- 
provnr directa c expressamente a couducta de seu 
enviado o visconde de Abranles , rcpcllir suas decla¬ 
rações oíTiciacs o todo o conteúdo dc seu ião ollensivo 
mrmoranitnm • c demonstrar aos governos dc Inglaterra 
o França que o do Brasil, longe de prescrever ao vis¬ 
conde Lie? netos. de»anro vou-os. Tanto mais justo c 
dc cspciar ê essa linha de couducta da parte do go¬ 
verno de S. M., quanto, pela lei cotmnum das nações, 
não só cslío obrigados os governos a desapprovar os 
manifestos injuriosos e os excessos de seus agentes j 
públicos contra oúíros governos amigos, mas lambem j 
a cooperar com os dc um mc-mo continente, vizinhos ] 
i: limilrophcf . para atolar as inuisõcs injustas de fui- , 


Le secou d ohjct de la note prcebce de Son Excel- 
lence M. lc ministre des alhures úlrangèrcs dc S. >1. 
Iiupériülc, se rapporte à l.miission diploma ti que quia 
Olé conliée par lo gouvernement imperial à M. le 
vicomte (FAbraiilès près lo* cours de Londres et de 
Pari-:. I):uis une alfa ire à laqntdle se raltacheul tant 
dc maux cau^é* aux tépnbliqucs d-, la Pinta pari m- 
tervention arrn.-e de FAnglelerrc cl de la Fii.nce, cl 
m iulimemcul liée à la qneslioii de sêcurilé cl d in- 
dvpeiidancc des cjtat- amóricai»*, lc gouvernement 
argentin, par le droiL de propre coiwTvalio» , par 
le devo ir qui funil eomme dólen-e commiine a son 
allir le prê-idenl de la Uéptibliquc Oiientalc, Son 
Excellence le brigadier l). Manoel O. ibe , dans la 
lullc en faveur de Findénendance des deux republi¬ 
ques conlrc leu rs cnncuiis cominou* , et par les 
obligalioiis saerêes qu'il apprécie cuinmc Mcunes et 
( |u’il sali-fiiit dans la canse de Findépeiulauce des 
Élals Ainéricains , le gouvernement argenlin ne pent 
pa: íicccptor eomme une solution sullisante ct jusle 
celle que Sun Excellence M. le miui-lre des aífmrcs 
êl rangeres du BnVil proposc dans la nnlc precilêc. 
Du moment que le gouvernement de S. M. ne 
rccomiail piw Fobligali-m, de si haut inlórcl cepen- 
dant pour ces êtal*. cl pour le Brédl mènie. de don- 
ncr des cxplicalious propres á fairc disparailrc lous 
dou les sur les lendances dc la mivdoii du vicomte 
d‘Abrautès, que dans Fopinion du cabinet imperial 
incinc clle a eu pour unique objel de connailrc ies 
vues poliliques des cours de Londres et de Paris dans 
lüiir intcrvfiilioii irlative aux alLurcs de la Piala ; 
que le g.mveniement de S. M. duune à cnlcndre que 
le vicomte dWbrai.lcs ncsl alh- cu Europa ui pour 
provoquer 1‘inlcrvci.tion ormée de ces puissancc* . 
ni pour f..ire appil ;i aucnn actc hostile daucune 
ospccc conlrc les republiques dc la Plala, et qu ii 
declare rcgrellcr que le: miuMrcs Cuizol cl Lord 
Aberdeen aienl prò*e»lódans leursparlementsrcspeclil?. 
eomme cxcu*c des conseils dc lcur propre publique 
les suggeslions dun gouvernement américain qui 
s‘éiiorgucillit dc son amotir pour la paix clu conlincnt 
ct qui s'eflbrcc de montrer tous les egards dus aux 
dilfércnls élals qui lc coinposenl, ct a leurs illustrcs 
chtífs. eomme il lc fit il y a peu de temps dans sa 
j uoLc du 17 Octobrc dc Fannie dcrniòrc, cn déplorant 
j les paroles prolerécs à la chambre des dópulês cn 1SZ|S, 
í c-uilrc le clicf supre me dc la Coiifédêralion Argen- 
i genline, Son Excellence M. lc general D. Juan Ma- 
j noel de Bozis; dês lors il fnul (cl cesl cc qui rc- 
; suite dc louL cc qui precede) que le gouvernement 
j de S. M. blàtne podiivemcnt et expres^ément la con- 
| duiledeson envoyê le vicomte d'Abranlcs, dósavouc 
j ses dêjlaralionsolficielles cl lout ce que conlicnt 1 cn- 


scmlile si uílensanl de son wcmoramhmi , ct cnfin 
nionlre aux gouvcriiemenls iFAnglelcric ct de branco 
que Ioin dc prcscrirc dc parcillcs dèmonslrations au 
vicomle, il les a au cunlraire haulcmcnl dviapprou- 



Tcs polcncias longiquas contra um Eilado visinho c 
comparalivamonte fraco. Pesa lambem a esse respeito 
♦lc responsabilidade do governo imperial a obrigação 
especial i|uc contrahio peia convenção de 27 de 
Agosto do 1S28 , do defender com o governo argentino 
a independência do l>tado Oriental, 


Tanto mais necessário é esse passo do governo im¬ 
perial. que, ao tratar do ponto relativo ao desconhe¬ 
cimento (pie as forcas navaes brasileira*, estacionadas 
cm frente de Montevideo, fizerão do bloqueio desse 
porto, c do de Maldona l» peia esquadra argentina, 
que é o terceiro dos pontos ponderados na citada no«a 
doEx.^Sr. visconde de Olinda, apparece o governo 
dcS. M. seguindo a mesma conducla que observarão 
os de Inglaterra e França contra as republicas do 
Prata. 

Seja pcrmitlido á legação recordar qnc o Sr. Sa¬ 
turnino dc Souza c Oliveira, quando desempenhava 
o cargo dc ministro dos negocios estrangeiros, tratou 
com o abaixo assignado sobre esla questão, mostrnn- 
do-se decidido a couvir na solução reclamada pelo 
governo da republica, que. opportunaiTiente infor¬ 
mado desta recta disposição, quiz (pie a legação ma¬ 
nifestasse áquelle miiiUro. como o fez em sua nota 
dc IS de Dezembro de 1 S.'i 7 , que « o governo argen¬ 
tino sc tinha lisongeado de saber da disposição do Sr. 
xniuMro em desapprovar categoricamente es*e proce¬ 
dimento. como longe das vistas do governo do Brasil, 
c como olfensivoâ soberania da Confederação, a seus 
direitos de potência bclligerante. ’> 

Mas asora vê-se pela citada nota do Ex. aj Sr. vis¬ 
conde de Olinda. do 25 de Julho ultimo, qnc o go¬ 
verno de 5. M., longe de compartilhara idea do an¬ 
terior ministro, o Sr. Souza c Oliveira , onde convir 

na justa indicação do governo argentino , recusa satis¬ 
fazer sobre este ponto a Confederação Argentina , o 
q „e aincla é maia «.lavei , i& i vi»U de*W ^ceden¬ 
tes ii altendendn ao desejo ostensivo do governo 
imperial cm mostrar uma polilica pacifica c amm- 
cana. 

Sustenta o governo de S. M. : “ que nan >e lendo j 
associado o cornmnndante da divisão naval brasileira | 
nas aguas de Montevideo ás potências interventoras 
cinlSiÕ. para exigir restricções aos direitos de belli- 
geranlc da Confederação Argentina, longe estava dc 


vúes. Ccttc ligue de conduilc à suivre par le gou- 
vernement de Sa MnjeMé est (Pautant plus convenablc 
que la loi commune des natious oblige les gouver- 
iieinents non seulement à désapprouver les manilcs- 
lalions injiirieiiscs et les oll<n<cs de lours agents 
publies pour les gouvernements amis , mais aussi à 
coopérer avec ceux du même cnnlinent, voisins et 
limitrophcs, pour prevenir les invasions injustes dc 
piiissanccs fortes et hiinlaincs, contre u» état voisin 
eteomparalivement fuiblc. I/ubligation spêcialequ im- 
pasc au gouvernement impérial la convcntion du 27 
Aout 1S2S de dêfemirc avec le gouvernement argenlin 
rindêpciidance de 1’Etat Oriental, est une raisoti de 
plus pour Padoplion dc la mesure comme responsa- 
bilité à couvrir. 

L'nc démarche dans ce seus du gouvernement impe¬ 
rial est d*autnut plus nõcessairc, qu*eii trailantdu refus 
qiPavaient f.iit les forces navalcs brê<ilietincs station- 
nées à Montevideo de reconnailrc le blocus de cc port 
ct de celui de Mal.lonado mis par 1’escadre argenline, 
ce qui est la troisième des questions donl s occupe la 
note prccUúe de Son Excellence Mr. le vicomte d’01inda ; 
le gouvernement de Sa Majeslé > y prè*cnte dans les 
mòmcs donnòes et crremcnls que les gouvernements 
d'Anglelcrre ct de Franco contre les republiques de la 
Pia ta. 

Quil sott permis à Ia légotion de rappcler que Mr. 
Saturnino de Souza c Oliveira, quand il fui chargé 
| (Ju minislèrc des aíTaires étrangòres, traita ccttc même 
question avcc le soussigné en sc montrant dêcidc à 
adoplcr la solution rcelamée par le gouvernement dc 
' la republique, ct que le gouvernement de la republique 
dc son còlê, informé cn temps convenablc de cctte 
iiitention, voulutqne la lêgalion déclarât à ce mini*tre, 
comme la lêgalion lc fit par sa note du 18 Décembrc 
1S47 — <= que lc gouvernement argenlin avait appris 
avcc plabir la disposilion ou êtait Mr. le ministre dc 
dé*approuver catêgoriqucmcnt le procédé, comme cn 
<lé*aceord avcc les vues du gouvernement du Brésil, et 
comme ofreii*ifpour la sonverainctédela Confedération 
et ses droits de puissancc bclligerante. » 

Or, on voit à pr^cni par Ia note prêcitêe de Son 
Excellence Mr. le vicomte (FAbranlòs du 25 Juillct 
deriiier, que lc gouvernement dcS. M. loin de pnrtager 
riilêe du dernier ministre des nHaircs étrangòres, Mr. 
Souza c Oliveira, ou dc cherclicr à sc meltre d’accord 
sur la juste prétention du gouvernement argenlin, 
refiisc toute satisfaclion sur cet objet u la Confé.Ièration 
Argenline cequi est cn cffelrcmarquablcà lous égards, 
«S au point de vtie dc< antéccdents cxMants. soit rcla- 
i livement au dé-ir dont le gouvernement imperial fnil 
nmutre de suivre une polilique pacifique ct américainc. 

Lc cabinct imperial soulienl: — « que du moment 
que lc commandant de la division navale brésilicmic 
slationiiéc à Montevideo nc s*cst pas associe aux puis- 
sances intervenantes cn 1845, pour mettre des reslnc- 
tions aux droits dc bclligOrant dc la Confédéralion 
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>cu intento impôr condições incompatíveis com as 
Íris marítimas e desconhecer o bloqueio, que com 
perfeito direito decretou o governo argentino, pois 
limitou-se unicamente a reclamara igualdade de tra¬ 
tamento na applicaçãn das leis do bloqueio aos neu¬ 
tros, c que não foi desacatado pelo com mandante «Lis 
forças navoes do brasil o direito de bolligeranle, com- 
prnmellcndo-se o governo imperial a reconhecer, 
como legitimo. igual procedimento por parle do go¬ 
verno argentino cm idênticas circuinslancias. » 

Mas a grave «dlensa cominei tida pelo dito com man¬ 
dante brasileiro consiMc eiu haver desconliccido o 
bloqueio pela unica razão dc que o desconhecerão o-* 
commandantcs brilannicn e IVaneez, pretendendo ser 
neutro, quando a?sim sc igualava aos uggressorcs da 
Confederação. O direito do bloqueio é pleno c abso¬ 
luto. O neutro que intenta restringi-lo c pcrlurba-lo 
dessa maneira conslitue-se aggressor injusto. Ivdcs 
princípios são reconhecidos no direito das gentes, c 
pratica mente os respeitou com espirito recto c ameri¬ 
cano o governo dos i>tados-Lnulos da America, dc.— 
approvando o seu commandanlc naval em ircnle de 
Montevideo por uma injustiça igual á que o governo 
de S. M. approva no seu. a de associar-se aos netos 
liuslis dos command.inles brilaiinico e franccz, e con- 
sidera-los como leis do bloqueio, (piando crão viola¬ 
ções do direito de belligeranlc, e da neutralidade. 


A dcci-ão do governo dos Estados-UniJos. tão con¬ 
forme com uma polilica americana, funda sc no prin¬ 
cipio do direito da? gentes, dc que o? neutros não devem 
desconhecer um bloqueio notificado com força suíli- 
cienle. e que tal desconhecimento não é direito de 
neutro, mas sim acto de inimigo. Nem o governo 
argentino poderia admitlir a reciprocidade que lhe 
uíferecc o de S. M., porque o da Confederação regula 
seus actos pela justiça publica . pelas leis marítimas 
universaes, csempre com polilica americana. Só sobre 
ti^se.s princípios pólo c deve admitlir n reciprocidade, 
e não sobre actos injusto?, anorinaes e inconvenientes 
á America, que por si a excluem e nulüficão com.pre- 
juizo e desnr. 


O quarto-ponto de qnc trata o honrado Sr. visconde 
de Olinda, cm sua cilada nota, éo do passaporte con¬ 
cedido ao cabecilha llivcra c a prolccçãu dada pelas 
autoridades imperiacs ao de igual classe Paz. Neste 
ponlr- o governo imperial prosegue ahcrlamcnlc na 
poli!:-ja inconveniente, contra a qual tem reclamado 


Argcnline, il i»*y a piiiliende dire qu'il aileurinlenlíoif 
(Timpuscr au bclligéranl des condilions iucumpnliblos 
avcc les lois inarilimes, et de méeonuiiilre le» blocus 
élahlis par le gouvei nement argentin d.ms Texeicice de 
sou droil puTiiit, s'êtaot borué uniqueincnl à ré ciam er 
fegalilé de liaitemcnl d;un rapplicalion aux neutres 
dt-s lois du blocus; et qu*enfiu lc droil debelligérant n’a 
pas élé enfieinl par le coimnanJanl des forces uavales 
,lu IliLvul, le gouvernement imperial s obligeant d*ail- 
leurs di;s à. pre-ent à reconuailre comine legitime une 
nianière d agir analogue de la part du gouvirnement 
argentin en circonstances identiqnes. » 

Mai-, la grave olfense cotnmi-c par lc susdit eom- 
mandant brésilic» consiste cn cc qu ii » a pas recon- 
iiu le blocus par la sc-ule raison que les coinmandauts 
anglais cl trançais ne Tavaienl pas non plus rcconuu. 
et pnr 1’idée il scmblait étre qifil re>taiL dans 
la position de neutro, là oii íéellement il ne faisait 
plus que se liguer avcc les cnnemis de la Confédê- 
ration. Le droil du blocus c>t un drnit pleiuet absolu. 

Le neulre qui prélend le lotreimlre et le troubler, 
corante il a éié fait ici, sc constituc aggresscur in- 
juste. Cos príncipes sont reconnus par le droit des 
gens, et le gouvernement de* Elut- ünis de 1 Amériquc 
les a prnliqiienient respect és avcc un c?prit ara eriçai n 
et dVquiíé exempla ire. en désapprotivanl la conduile 
ile sou commandaul naval dans les eaux dc Mon¬ 
tevideo pour a vo ir coinmis une iiiju-tice semblablc 
à celie que le gmivcrnemrnt de S. M. approuvedans 
le «ien, cV>t-;’i-dire. pour s*òíro iis-ncié aux aetes hos- 
l i les des coininaniLints anglais et frança is , consi- 
(léranl comine leis de blocus ce qui ífélait que viola- 
tion dos droils du belligérant et oubli des devoirs du 
neulre. 

La déei-ion du gouvernement des Etats linis, outre 
qu clleesl conforme aux domiões d’one politique amé- 
ricainc, est lundéc sur le prineipe du droit des gens, 
que les neutros ne doivent pas méconmulreun blocus 
nolifié par une force suílisante, le rctus cn cc cas 
n'ctant pas un droit dc neulre, mais uiiacle d'enuemi. 
Ain?i lc gouvernement argentin nc saurait méme 
ndmellrc la réciprocité que lui offrc celui dc S. 31., 
car la Cnnfédératinn premi pour règlc de ses acles 
le droit puldic. ies lois universclles dans les ques- 
lious d*intérèt maritime. et invariablcmcnt en tonto 
la politique amrrieaine. C*cst seulement dans cetle 
limite que la Confédération peut et doit admettre hi 
réciprocité,. etnon relativcment à des iiiilialivcs injuslcs, 
anorrnales et fatalcs à rAmérique, qui comprimcnt et 
neutral isent sou essor, cn lui portant dommagc et 
lionte. 

Lc qualriòmc objcl dont s*occupc 1‘honoruble vi- 
comte d*01iuda dans sa note précilée, est cclui du pas- 
sepurt délivré ou chcfdc parti fiivera ct dcMa protection 
doiinée par les autorités iijfipérialcs à un aulre in- 
dividu qui lc vau». Paz. Quanl à celte matière, le 
gouvernement imperial continue à ?uivrc ouvertement 
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•) governo argentino, c recusa sulinfação polo passado, 
c negurançaspan o futuro, vendo na ante-neutral expe¬ 
dição de passaporte « Ui vera o exercício de um pre- 
lendido direito, c na protecção cjue ocliou Paz nas 
autoridades impcriacs, um aclo innocentc c irreme¬ 
diável. Tal solução, aggravaila pela circumstaneia de 
reconhecer o governo imperial o nullo c illegilimo 
caracter de ministro junto do Faraguay, província 
argentina, com que se apresentou Faz nucòrlc do I\io 
de Janeiro, e pelo lacto da absoluta impunidade em 
que até hoje. depois de tanto tempo, permanecem os 
funccionariosbrasileiros que prolegòrão aquclle traidor, 
equivale positivamonle a um menoscabo das reclama¬ 
ções do governo argentino, apresentadas com tanta 
justiça c amigavcl confiança aos rectos e illuslrados 
conselhos de S. >1. o Imperador, cmilraus actos mais 
funestos, c os mais odiosos cabecilhas dcrcbelliãu, de 
desordem e anarchiu. 


0 quinlo ponto a que se refere a nota do Sr.visconde 
dc Olinda é o do indevido e injusto reconhecimento 
que fez o governo de S. M. da pretendida indepen¬ 
dência da província argentina do Faraguay, aclo sum- j 
mamente olíensivo á Confedoração, contra o qual roilo- 
rauamenlc tem protestado o governo argentino. 

O dc S. M. observa que. respondendo ao protesto 
da Confederação. prcMime ter provado com argu¬ 
mentos ponderosos ■ que, reconhecendo a independen- 
( cia do Faraguay, mantida porelle por mais de trinta 
ü annos, e sulemnemenlc ratificada por um congresso 
--em lS/iã, não pretendeu nem leveniente favorecer 
.. separações filegilimas. ® Mas succedeu inteiramente 
o contrario, como cm mais de um escripto otlicial letn 
o governo argciüiiu» demonstrado, impugnando deci¬ 
didamente as gratuitas asserções do de S. M. A província 
du Paragnay pertence n Confederação Argentina por 
titulo-do fundação de estado, e unio-se tamhcm a cila. 
por consentimento espontâneo, pelas c-tipnlações do 
tratado de 12 dc Outubro dc 1811. 


No isola mento que posleriurmente estabeleceu o 
l)r. I). Jo-é Cas[>ar de Francia , dessa província, as 
outras da nação argentina não só a considerarão parte 
integrante dc-sa nacionalidade, mas tainhem a eman¬ 
ciparão do jugo liespanhol com sacrifícios de todo o 
gencro* com seu sangue, seus tbesouros c seus 
triumphos. 

As obrigações que ligavão, c a que se ligou volun¬ 
tariamente a província cio Faraguav, são indissolúveis 
por direito c pratica universal das nações, não podem 
rctractar-so por mero arrependimento infundado dc 
um dos contractauie-. 


la polilique erronéc conlre laquelle 1c gouvernement 
argcnliu a réolamé; et il refuse loute satisfaction pour 
le pas-ié, el loule g.iranlie pour Favcnir, considérant 
comine actcs inoífensifs, auxquels on nc saurait se 
refmcr et dérivant de droits préexislants, des aclcs tcls 
que Fcxpédition si contraire à la neulralité, des passe- 
porls de Rivera,et la proleclion que Pazatrouvée dans 
des aulorités impérialcs. Ces condescendances, la rc- 
corinai^sance parle gouvernement imperial du caracltre 
nnlet illégitimc dc ministre prèsle Faraguay, province 
argentino , dans lequel Faz s’est présenlé u la cour de 
Rio de Janeiro, Fimpunité absolue jusqu’ici des fonc- 
tionnaires brésiliens qui depnis longlemps et sans se 
cocher protegent ce trailre. loules ces circonstanccs 
équivalent réellemenl à un rejet po>ilif des réclamalions 
du gouvernement orgeniin : réclamalions fondécs sur 
un droit si évidcnt et presentees avec tant de con- 
íiance amicale dans les conseils éclairés et impar- 
liaux dc S. M. TEmpcrcur conlre les actes les plus 
funestos et contre les plus odicux propagateurs de 
rebellion, de désordre, et d'anarchie. 

Le cinquième objet de la note de M. lc vicomle 
d'01inda csl la reconnaissancc indue et injuste que 
lc gouvernement de S. M. a faite de la prétendue 
iiidépcmiance de la province argenline du Faraguay: 
cc qui constitue un acte émineminent oíTensifpour 
la Conféiléralioii ct contre lequel le gouvernement 
argentin a déjã tant de Íbis proteste. 

Le gouvernement dc S. M. dit en répondant á la 
proles tation dc la Coníedération, qivil croit avoir 
prouve par raisons suíllsantcs ■* qu cn rcconnaissant 
.1 Findépendance du Faraguay. indépendance dont cc 
a pays jouit ellectivemcnt de puis plus de trenteans, 

« et qui a été soleimclleinent ralifiéc par un congrès 
* eu lS/jfi. il n’a prélemlu, ni mêinc pu encourager 
« eu quoi que cc put être les fractionnemcnts il- 
« legitimes d’états. ^ Mais le contraire n*en est pas 
moius arrive, comtiic le gouvernement argcnliu la 
démontré par pludeurs documenta officicls, cn refu- 
tjiut. comine il lui apparlenail de le fuirc. lesasserlions 
grntuites dc cclui de Sa Majeslé. La province du Pa- 
rasuav nppartient a la Coufedération Argenline aux 
tennes des charles dc sa premiêre lonualion polilique ; 
et elle s’e.-t au-si unie àlui par accord spontané cn 
ver tu des sUpulalions du traité du 12 Oclobrc 1S11. 

Dans risolement p<»lériciir de celle province parlo 
fiiit du doclcur D. Ju^cph (*aspar dc Francia, les aulre? 
memhres de la nalion argentino non seulement Pont 
considéréc cornnie faisant loujuurs partie integrante de 
celtc nationalité . mais encore 1 ont alfranchie du joug 
espasnol par des sacrificcs dc tout genre au prix dc 
leur sang, dc leu rs trésors, et dc leurs triomphcs. 

Les obligalions qui rattacliaicnl dc tout temps, cclles 
( jni ont rattaché volontairemcnl la province du Pa- 
ragnay à la nationalité argenline, sont indissolublcs 
cn droit, et d’apres 1'usagc univcrscl des nations ; 
ct cUes nc pcuvcnt pas êlrc rompues par le faiuVun 
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Ainda quando reccntcmcnte, em iS.Vi, o governador 
do Paraguav proclamou essa província independente, 
não tinha direito para fazê-lo, e assim o sustentou o 
governo argentino, desconhecendo semelhante acto 
desordenado, arbitrário c injusto, protestando contra 

clle. 

Seu reconhecimento pelo governo imperial c uma 
intervenção injustificável em qucsiõcs argentinas um 
estimulo*á dissolução da republica, â sua anarcliin e 
ruina. como o leria sido o reconhecimento por uma 
potência estrangeira da pretendida independência por 
que combateu durante dez annos a província bruMleira 
do Rio Grande com o nome de republica do Piroliniin. 

por um direito sagrado, c interesse vital da Confe¬ 
deração, não pode o governo argentino deixar dc 
repeilir, como uma grave oficina e aggrcssão miusla , 
como um ataque de intervenção contra sua segurança 
c independência, a persistência do governo imperial 
em'sustentar o reconhecimento de um lacto subversivo 
e injustíssimo, mórmente nas simultâneas circums- 
tancias cm que o governador do Paraguav mvadin. 
sem prévia declaração de guerra, nem explicação 
alsuma. o tcrriiorio da província, tambem argentina, 
de Corrícntes, para ampliar usurpações c estender a 
dissolução e a anarchia a outros pontos do tcrriiorio 
argentino, de uma maneira furtiva c barbara. 


O governo de S. M. procura escusar sua piditica, 
expondo que « a posição geographiea do Paraguav 
<-. aCTccta de tal arte os interesses do firasil.com o 
qual confina, que o governo imperial nunca os 
pude abandonar; que ninguém, senão o Paraguav. 
podia responder por esses mesmos interesses em 
qualquer confliclo; que o governo imperial, reco- 
«. nhcccndo a independoncia deste listado, nao lez 
< ; mais do que dar por certa sua existência, sob uma 
B autoridade que dirige seus habitantes, representa-os 
c cra o único responsável por sua comiucla: que 
« esle procedimento foi inspirado ao governo imperial 
a por seu proprio dever para com seus súbditos; que 
o está dc accordo com os princípios do direito das 
„ gente» c com o exemplo dc outros Estados, em cir— 

(! cu instancias muito menos imperiosas do que as do 
„ Império : c que assim, a retirada do reconhecimento 
tlc^a independência. ainda quando fosse compa- 
„ tivel com o decóro do governo de S. M. o Imperador, 

4 . sem aproveitar aos direitos ollegados pela Gonfc- 
deração Argentina, nern debilitar os em que pre- 
„ tende apoiar-«c o Paraguav. comproinettcria esses 
<■ mesmos interesses, actualmentc collocados fóra.da 
* jurisdicção c respeitabilidade cfiieaz do governo 
argentino, mas que ode S. M. está obrigado a pro- 
• r tecer. *■ 


simple changcmcnl dc vues , non funde, dc Tunc 
des pnrtics. 

Quaiid récemnuMit encore, en lS.Vl, le gouverneur 
du Paraguav proclama cetlc province indépciidante. 
il ,r»vait piis le droit de le faire. et le gouvernement 
argeiilin l\i ainsi déclaiv, en se rcfmant à recon- 
noitre un actc irrégulier, arhitrairc, inju»te , ct en 
prolcstaiil coutre ce mèmc actc. 

U reconnaissance qu en a falte le gouvernement 
inipérial en est une nutre d'inlervc.Uion iniuslifiable 
dans los que-lions argentinos, une excilalion à la 
dis.oliilion de la lépuhlique. cl á l\.norchie, un appcl 
oníin à sa mine coinnic feàl é.é pour lefirésil to recon- 
nai-sance par une puissanco étrangèrc de 1 mdejien- 
dance pour laquelle la province brésilicnnc de Rio 
Grande, sons le nom dc republique de Piralimm, a 
combaliu pcmlant dix nn*. 

fu droit sacró iVinlérèl vital pour la Confédération 
f.rcc le gouvernement argcnlin á rpp»«i«cr comine 
interveiitioii aggrcssive pour sn-urelê cl son iiidépen- 
dance. rin*i-slance du gouvernement imperial a soti- 
leuir la reconnaissance d'un bit Mibver.-it dc tant 
de droits exi-lanl* et qui s'esl produit accompagne 
de eircoiistances aggravantes telles que U-nvahii- 
sement par le gouvernement du Paraguav. san* dé- 
claralion préalable dc guerre. ni explicalion donnec, 
du territoire de Corrícntes, province argentino aussi, 
de manièrc à ctendre son sy^lèmc d‘usurpation cu 
n-pandant les élémeiils dela dissolulion ct dclanar- 
chie u une façon non moins perlide que barbarc . 
s U r tona les aulrcs puinls du terrritoire nrgentin. 
l.c gouvernement de S. M., cherche ã ju^lifier .a 
S politique en exposant que — • la positiun gungraphiquc 
i u Paraguav allecle de lelle sorte los intêièts du 
j , fi:Y>il. son iimilrophe. (pie le gouvernement írn- 
! , yí rial ne peut jamais y resler indifiercnl. (jue nul 
I tf corps politique aulre que le Paraguav ne saurad 
i , scpoiler garant de ces mimes intéièls en ca» de 
I « collisions quelconqucs; que le gouvernement un- 
| n pcrial cmi rccoiinaissant l‘indépcndancc dc cel èlnl 
j u ir a ricii fi.it de plu* que don.ier comine ccrlaine 
I « son existcncc sons une antorité à laquelle obeissent 
! « ses haliilants. qui les repré-enle, et qui est seule 

| « rc.ponsable de sa conduilc; que cetlc manièrc 

í ,« tP.igir a étê in-piréeau gouvernement imperial par 

j « lc sentiment de son propre devoir envers ses sujeis: 
i . q U \.llc est daccoid avec les príncipes du droit 
! w des gens ct avec les précéJcnts d*autres éials qui 
i , sc troinaient d'aillcurs en circoiislances beaucoup 
; « moins impérieuscs que cel les qui ont exi>té pour 

i « riüinpirc. cl qu‘enfin la rctraciatioii de la recon- 
j «; nai^ance du cette indépemiaiice quand mime elle 

.. scrait cornpalible avec la dignilõ du gouvernement 

« dc S. AI. PEmpcrcur, sans Olrc avaiitageuse aux 
« droits allégués par la Confédération Argentino , u* 1 
». aflfaiblir ccux qu'invoquc le Paraguay . servirait 
« seiilcment à'compromellrc des intérèls majeurs 



Mas essas observações de maneira alguma são con- ] 
formes com os princípios do direito das gentes nem i 
lambem com o apreço que faz o governo de S. M. do» ■ 
interesses brasileiro». I 

O compromisso desses interesses lao extensos c I 
valiosos na Confederação Argentina, o perigo de se¬ 
pulta-los dentro do Império mesmo pelos vaivéns de 
anarchicas subdivi-ões lerritori.ics. deixuo sob o ponto 
de vista de um calculo inexacto a avaliaçao de inte¬ 
resses brasileiros, com uma preferencia tão estranha 
para com a província do Paraguny. de lao pouco con¬ 
sumo, c tão alrazada em suas condições sociacs c 
mercantis. 

Prescindindo de-sa con-ddcração, que só é acces- 
soria e incidental. ainda que de grande interesse para 
o Brasil, o governo argentino só vè o caso sob o a-pec- 
lo do direito das gentes. K-lc codigo commurn da» 
nações estabelece que nas questões domesticas de um 
estado, c rcbellião de um de seus membros, uma na¬ 
ção estrangeira não tem direito de cntrcmellei-»c, 
reconhecendo . por aclos olliciae» e perennes , direitos 
ad pcrpcluum cm tal membro contendente; c que cm 
casos de necessidade de commcrcio c outros. c de 
vizinhança, a nação estrangeira se limite a entreter 
suas relações vendo c tolerando só o facto, mas sem 
reconhecê-lo c sanccioiia-lo por um aclo publico c 
perpetuo. 


O governo imperial faltou c persevera cm contravir 
a esta regra de direito commurn da» nações seccio¬ 
nando com seu reconhecimento oflicial, pcrpcluamcnle 

a independência da provincia do Pnraguav. susten¬ 
tando *a» pretenções desta, sanccionando-as, c decla¬ 
rando-se' assim contra os direitos perfeitos da Confe¬ 
deração Argentina. 

Tal aclo de intervenção é uma injustiça , c o maior 
contraste com os exemplos que o mesmo governo 
imperial devêra reconhecer no» estado-! vizinhos, como 
o»! da Confederação c do E-lado Oriental, que. duiante 
dez aiinos cm que a rcbellião esteve iriuinplianle, c 
estabelecida na provincia brasileira do Bio Grande, 
nem so reconheceu sua pretendida independência pela» 
republicas do Trata , nem foi perturbado por cilas de 
maneira alguma o governo imperial na ?u»lcnlaçao 
de seus justo» direitos sobre um lerriloriu em que 
imperarão seus inimigos rebeldes. Pelo contrario. o 
governo argentino, presidido por S. hx. o general 
j\osa?. se pronunciou contra a rcbellião. c a favor dos 
direitos do lliruno c do Império. 


« acluellement en dehors de la juridiclion el de la 
, responsabililé eíTectivc du gouvernement argentin, 

« et auxqucU le gouvernement de Sa Majesté est 
ii obligê de veillcr. » 

Ces observalions ne soiitcn aucunc manière dans 
les donnêes des vrais príncipes du droit des gen.s , ni 
mème d’une juste nppréciation des inlúrôts brésiliens 
par le gouvernement de S. M. 

Des intérêis de portée si élendue et si délicats ainsi 
compromis pourlaCoiifé.lèralion ArgenlincJc danger 
dV*n alleind.e u anaiogues dans TKmpirc par les chan¬ 
ces mème de subdivUions nuarchiques de son ter- 
ritoirc, montre combicn on voit peu cxactemcnt oü 
est le véritablc avnnlagc du Brésil cl combicn est clrange 
lant de parlialisê et de faveur pour une province 
d*au 5 si faibleconsommalion d'ailleurs que le Poraguay 
et si arriérêe dans ses coiiJitions sociales et mer- 
cnnliles. 

Mais laissaiil de còlè cellc conddcralioii qui est 
sculemcnt accessoirc, et qui ne vient ici qu inciden- 
i tcllemcnt, bien que d’un haut intérêt pour le Brésil, 

; le gouvernement argentin emUagera seulement la 
j qnc»iÍon au point de vue du droit des gens. Ce code 
! commun des nations établit que dan-i les queslions 
! intericures des élaís el au cas de rèbellion d’un de 
| icurs memores, une nalion ètrangère n‘a pas le droit 
j (1‘iniervcnir en rccomiaissant par de» ades officiels 
! et permanents les droils ad perpetuam du membre 
! qui se ré volte, et quen ca» de nêcessité de com- 
; mcrcc. et autres raisons majeure» lelles que celle 
> de voisiinge, h nalion étrangere doit se borner à 
S la continuaiion ele se» rapporls ordinaires, voyant sans 
! eloule et tolérant le fait. mais ne le reconnaissant 
pas cl ne le sanctionnant par aucun acte public cl 
perpetuei. 

Le gouvernement impêrid a manque à celle rcgle 
du droit commun des nalion* et continueà Tenfreindre 
en sancth-nuant par sa rcconnai^ance officielle, ad 
perpetuam, 1'indcpcnilance de In province du Paraguny, 
en insistanl dans ses prélcntiom . en les souícnant 
cl en se dêclarant ain-i contre un droit évidemmcnt 
parfait de la Confé léralion Argentine. 

Vn lei acte dmlcrvention c-t une injuslicc et en 
coníradiclion patente avec des anléccdcnts que le 
gouvernement imperial devrail apprécier de la part 
d’étals voi»ins comine ceux de la Confederation et 
de Tlitat Oriental qui pen-lan t dix ans que la rèbellion 
sesl maimeiiue Iriomphantc daiv* la province bre-uli- 
enne de Llio Grande. »e sont abslenns do reconnnitrc 
celle pretendue indcpcndaiice, le gouvernement im- 
oérial naviint èté en rien troublé par cux dans la 
I ‘ íu ,ie défensc de ses droils sur un lerritoire alors do- 
! minC . par ses cnnemi». Et au contrairc le gouver- 
! nc ment argentin prè»i'ló par Sun Excelloncc le gê 


craem . t- « 

i nOral Uosos s"e«t prononcó contre lo rèbellion et en 

I faveur du trúne et 'le 1’E.noirc. II crt bon .rojouter 
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Além ili*so f a pOMção gcograpliica da proiincia tio | 
Paragunv, encravada na rfpnblica o sem saliiila para | 
o Atlântico, senão por meio tio territoriu argentino, | 
torna ainda mais vital para o governo da C.mfe.lernção ■ 
sustentar seus ju>t.* direitos, como questão devida j 
ou de morle para a republica. | 

i' J:i mesma gravidade e importância «pio « ><‘r:a ; 
para os lotados-1'nidus a Mq.aração «las província* ] 
por onde correm os rios Mís*ín»íí>í e Jlisscmri. conn» o j 
seria para a Inglaterra a segregação da Manda . como ■ 
0 foice para o liradl a jã pretendida indeocmleneia I 
do Rio Grande. Se uma potência e.^trangeira h.mve*sc ' 
rcconliccido a segregação <h> Hin Grande por um acío 
nfíicial perpetuo, sauccio.jand-i-a com toda a mier- 
venção, é fóra de toda a duvida «pie «> governo do S. 
M. I. teria repellido a lodo ucudo uma tal intervenção 
estrangeira, salvando as.-im ao Ura>il dc ser üeslruido 
e humilhado. 

Pódc-sc ainda comprclicndcr sem esforço «pião 
ligado está ao decoro mesmo do thror.o e tio Império 
renunciar, colicrcnlecom seus proprius lados e in¬ 
teresse de magnitude, a es-a política interventora e 
in:;uielantc que, além de ser contraria ao direito das 
nações, se singularisa pela ncciimniação de m;.Ies 
nuc encerra, pelas grandes conveniências ijuo cum- 
prcmcllc, c pela larga poria que dc*gr;;çadamenle 
abre ã* suhdivi-ões e eonlu-a desordem nas nacionali¬ 
dades americanas, com evidente perigo de serem estas 
explorada* cm proveito exclusivo chi fortes potências 
rumnens. fixas sobre os distúrbios de.-te continente. 

Se a poliiica do governo dc S. .M. tende a um fim 
vcrdadeiramcnle palriolico o americano, n nin íim 
de paz e felicidade com muni -obre a conservação dos 
direitos legilimos c proprio* intero^es, e o respeito aos 
alheios, seria ofiemivo «luvhlar «pie a expo-ta con-i- 
drração possa scr alheia dc suas elevada* combinações 
e prcvbõe*. 

0 sexto ponto de «pie trata a referida nota do Kx.' :,, ‘ 
Sr. visconde de 0linda é rei.il ivo á convenção «1c 27 
de Acosto dc 1$2$. Suas declarado es quanto a esse 
importante assumpto são as seguinte-: 

0 governo imperial faz «»s mu* ardentes voto* 

. pela terminação «la guerr.i tão fune-l.i aos dons 

* estados, com quem o ilra-il de-eja c»u*crvar cs- 
- treita c permanente amizade, e o abaixo a*signa«lo 
. coucluc declarando «pie o governo de S. M. o lm- 

pcradorolha com o maior interesse para o restabc- 
.. lecimcnlo de uma paz, «pie fdizmente parece np- 
« proximar-se. c jamais se csípsecerã do que lhe 
■ cabe fazer á face cia convenção preliminar de paz dc 
.• 27 de Agosto cie 1828. 

« Penoso c para o abaixo asMgnndn. «pie o governo 
v imperial, obrigado por motivo* imperiosos, não 
« lenha podido occnpar-.sc ha mai* tempo dc res- 
« poiulcrao Sr. Guido; masconíia que. tran*iniUin«Io 

* a seu governo o espirito dc bcr.cvulmcia c «lo paz 


que la podlion gêugrnphi pie de J » province du Pa¬ 
ra gu a v enclavée ilans l.i republique cl >ans dehouche 
sur rAll.mli.jUc aulre que par le centre mèine «lu 
terriloire argentin. y remi <me«»re beancuip plu* im- 
poilanl jinur le gouvernement «le la Ccmledéralion 
le inaiut ieu «le ses justes «Iruils eomriie quc.-iion de 
\ie et «le mort pour la n-pnhli jin*. 

Cctte quC'li«»n a la inème gravite et importauce 
qifaurail puur les Ltals-L ui* celle de la ^rparulion «le* 
provinces arru s é«*s par le Mis?i**i[d el lo MMonri, pour 
1"A ugleWrrrc Ia scparalimi «lc rirhuule, pour le 15r»*>il 
entin. il de la inanièie qui a etc dite. i iinlepen.iance 
de Kio Graiiile. Si une pui*sam.e clrangúre avait re- 
conim riisdcpcmlaure «le Hin Grande par nu acte 
idliciid ft prrmancnl m la sanclioimanl «lu poids de 
| sun inlcrwnlion . le gouvernement dc S. M. Impc- 
i riale aurait indubilablemenl rcpou**c à Imil prix une 
! ulie intervention de fé:ranger, emncchant aitiM l'hu- 
1 miiialioii el la mine du Ur c-il. 

j 11 e>lencere faeile d-ecomuren Ire cnmbicn il importe 
! j la diunite du liõne el derivmpire, «pie d accord avee 
! sa propre poMiion cl ^es propres inlérèls. ii rencncc a 
cctte puiilique d‘iulerven!ion cl de turhulence, con- 
traire aux dndts «lo* n:\tiou*, «jui f.iíl plus appel aux 
móis qu\.ux f.tits, eoinpmmel loui cn i«-.iliiu, cl 
semld«:lenir con-lammenli« porte ou verte aux Iraelion- 
noineiil* et à l\inarehie entre lo* nalionaliles omeri- 
cainos. avee daiigur rvident pour ccilcs-ci d’èlrc txj.hu- 
lãos au profit oxclu-il de* grandes pui**ancc* cur«)p« ; on- 
no*, qui suivenl des yeuxlos imuldcs dc cc coulinont. 

Si la puiilique «Ui gouvernement de S. M. a un intt 
vraimrnt palriolique et américain , un but de paix 
et de féliciiê cmnmunc pour la conscrvaiiou dc ^e* 
droil* legitimes et le respret de ceux dautrui . ce 
serait r«dlenscr que «le doutor que les con-idération* 

! prê-eniées plus iiaut, pus*ent ne pas enlrer dan* Tordi i* 

| éieve de ses coml)inai*on* el de >cs prévi-ion*. 

• Cc rixièini' poinl «loui traile la note «lc Son hxcollencc 
I levicomle aOlindacid relalifiilaconvenlimi <lu27 Aoíit 
i 1S2S. Ses déclaralioii* sur cctte importante qucsGou 
! soul ceilos (pii suivenl: 

j «. Le gouvernement imperial fait les voeux l«:s plu= 

! arsle.it* pour la lcrminai*nn «1‘une guerre si luneslc 
! si auxdeux é ats. le Uro*ilnc (lc*iranl«ju enlrclcnira\cc 
j i. euxuncamitiõèiroilc et permanente: et lesoussignê 
:■ linii par dcel ircr «|uc le gouvernement dc S. M. 1 Lm- 
ii pereur prend lo plus vif inlèrèt au rêtahl:s*cmeut 
:< dhitie paix qui parnit heurousement s'approchcr, 
c déeiilé comine il 1‘est ii ne jamais scdêparlir dc cc que 
ii lui ordonnela convenlion pndiminaire dc paixdu2/ 
«: Anill 1S28. 

« Le gouvernement imperial regretleque cl iniporieox 
«« motils i*aieiit cmpèché jus(ju'iei «lc s'uccupcr «lc ró- 
íi pondre à .Monsieur Guido, mais il e*nèrc «|iie Monsicur 
« Guido laisanl conuallre à son gnuvemement l*c«pril 
.. dc bienvcillaiicc et «lc paix «pii anime celui dc S. M- 
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c que aiiiina ao tlc S. M. o Imperador para com a 
«. OmlediTação Argentina, lorncm as relações dos 
« dmis pni/.cs á cordialidade, a cujos auspicius se 
« ligãosern duvida seus bem entendidos interesses e 
« os da America; c se fieiiitein c acederem as esii- 
« pidacões que a citada convenção de 1S2S torna 
« neccssnrias. » 

O governo argentino, ainda que aprecia iulimameule 
os conceitos pacíficos c amigaveis do de S. M. o Impe¬ 
rador, a <pie currcsp tu lem os l.ictos constantes de u ma 
Miiccrn e mui solicita amizade da parte do governo 
argentino para com o imperial, c de unii incansável 
disposição para re-Uibeleccr as melhores relações dc 
harmonia e ber.evulenciu , não pnde convir na exarti- 
dão, nem na iu>liçn das referencias do governo doS. >1. 
a seus direitos c deveres, originados da convenção 
de 27 dc Agosto de 1823 , acerca do compromisso dc 
sustentar a independência (lo lotado Oriental. Apezar 
de ter sido atacada es«a independência pela intervenção 
armada da Inglaterra c da França, o governo dc S. M. 
não sc decidio a ddeiulê-Ia, c pelo contrario, seus ac- 
los, contra os quaes tem reclamado c protestado o 
governo argentino, lêm ollendido o principio, o direito 
<; o interesse da Republica Oriental. 


Quanto ás estipulações futuras que a cilada conven¬ 
ção fuça necessárias, cilas presuppõe o cumprimento, 
por parle do governo imperial, de garantia da indepen¬ 
dência do F-lndo Oriental, e a comprovação dc uma \ 
amizade perfeita para coma Confederação, com o res. 
peito a -eus direitos dc soberanii c independência, 
listas condicões indispensáveis só se prconchenão 
quando o governo imperid pudesse sanar olenamcate 
-eu já cousummado do-vio do eompnimi-so dedeion- 
der a imienemieiicia do instado Orientai, c de-sc uma 
soi-içã» juUa ás diifc.-ontes real uniçõjs da C-mledera- j 
rão que ncudom ante o governo de S. M. sonre Uircilo- j 

perfeitos. ! 

I 


Ilesla ninrrvar que ! 
l.i ucas e in-ep iraveis, 


,od:»s estas .{-.icstõas sendo -imn!- | 

é líc.cessarin q-ie sejão res,. lívidas , 


Iodas pelo governo imperial de um mo-lo ju-to; c alcni 
dos objedos a que somente se rciere «> l.xm-, Sr. 
visconde de Olinda, pendem mitras reclamações judas 
do governo argentino, apresentadas succc»i\ameii[o 
r.o longo tempo em que o governo imperial guardou 
-ilencio sobre os -ei- pontos expo-los. p ira dar-lhe.- n- 
Mduções d escoo formes com a jusiiçi internacional. 


que o gnverno argentino tomou cm consideração c 


iu-g.i inadmisílvcis. 


« riimpcreur envers la Confédéralion Argcntinc, les 
« rclalionscordialcsauxqiicllcsserattaclientsansdonte 
(. leurs iulérèts bieri entendus, ain-d que ccux de loule 
« 1’Amérique du Sud, netarderonl pnsàsc rclablir entro 
<' les deux gouvernements, la voic ólant ainsi preparée 
« á la condu-hm des -tipulaliims (|ai aux tcrincs dc la 
« convcnliou prcoiléede 1825, deviennent néccssaires.a 
Lc gouvernement argeutin lout en appréciant , 
comine il le iloit. les intcnlions p-icifi fucs et amicale» 
de cclui dc 5. 51. riimpereur, dispositions auxquclles 
corrcspoiidcut les manifestations constantes d’amilié 
Minero ct dcvoiic; du mé.ne gouvernement argenlin , 
tonjonrs pret à f.iire lout ce qui dépcnd de lai pour 
lõlablir rharmunie ct la bonno intdligcncc récipro- 


ques, ne saurait loulelois consMõrer leg.iuvernemenl 
dc S. 51. comme parfailcment exact ni fondé dans 
1’appcl qu’il fait aux droits ct aux d evo irá resulta nt 
pour lui de la convenlion du 27 Aoút 1S2S à l égard 
dc la iiéccssiLé ou il s*est toujours vu placé de délendre 
rindépcndancc de 1’EtaL Oriental. Quoiquc ccltc indé- 
pendancc lut atlaquée par finíervention arméc dc 
rAnglcterrc ct dc la France . le gouvernement de 
S. 51. ne 5 'csl nas monlré dcddé à la délendre , ct au 
contraire, ses acícs, contre lesquels le gouvernement 
arirenlin a reclame et proteslé, ont blcssé le príncipe, 
lc droit ct Finlérct de la Répobliquc Orienlalc. 

Quant anxstipulatioiis futures devenant nécessaire.- 
par suite de la convention prédtée, elles impliquent 
1'accnmplissemcnt préiiable dc la part du gouver¬ 
nement imperial fie sa girantie d iiidépcnoancc cnvci> 
1‘F.iat Oriental: ct dles seront accuoillies comme une 


prouve d'omitié parfaiíe donnêc nnr le mêrnc gouver¬ 
nement ;i la Conlc-léralioii, en môrne temps qnuu 
témoign.igc dc reqiocí pour ses droits ile snuverame,»* 
cl ittniiênewlnncc. Mais ccs con lilion* indispensables 
nc se Irou ve raiou l cinveiiablemenl rcmplies que du 
moment oü le gouvernement imperial scrait plemc- 
nicnt i-cvcnu de s i dévialimi de rongagemcnl pris par 
luide !rc rindépemianco tio 1'Elat Oriental, et 

ou ilse dédderaii ;i Fcquiiable s-dulion dos diífércntes 
léel imalions «ic la Confé iératiou rd.itivcs u des droits 
pl,-ins ct entiers cxi-tanl pour rlle: réebmalions qui 
sont entre les mains du gouvomeineut dc Sa Majcsté. 


nc 

le 


ll reste u fairc observer que íouics ccs question- 
mí simullanéis et in^parnlilement unies, il est 
ersiaire qucllcs sident loutes dé-jidécs u la fois par 
cuuvcrnement imocrinl dans uu sentiment d*équi:c 


com mune. ainsi que «laulrcs rèehmMions encore, 
non mnins {ondees, indépendamment dc cellcs aux- 
qucllcs sVst ré fé ré Son Fxccllcncc 51r. le vicomtc 
d’01 inda . ct qui ont clé préscnlées sncccssivcmcnt par 
lc giuivcriicmcnl argenlin pcndanl lc long silcncc du 
çouvcrncmcnt imperial sur les susdites propositions: 
silence quil na rompn que pour lenr donner des Solu¬ 
tions coníraires ii ce qu exige la ju«ticc intcrnalioual;* 
cl que le gouvernement argenlin , après csamen ermt 


iim!mi = siidcs. 
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Portanto, no uso .lc acu direito, convida com espi¬ 
rito amigavcl ao governo de S. M. I. á adopção d. uma 
politioa justa e rceiprocameiite conveniente para tor¬ 
nar o considerar as reclamações referidas, não só as 
existentes até fins de 1847, como lambem as posterio¬ 
res, c a uma solução que com honra c conveniência 
para o Império satisfaça os direitos, a honra c a segu- 
ranca da Confederação. 

Dcos guarde a V. Ex. muitos annos .—Thomaz Guido. 


Nota do governo imperial A Icgaçfio argentina. 


Lc soussigné esl fort de son droit cl piein d^nlcnlions 
amicalcs àPcgaril da gouvcrnemenl dc S. M. II 1'invitc 
dono ii adopter une poHliquc Juste, ct imparlialc en 
prenant en comidération nouvelle loutes les réclama- 
lions mentionnées plus liaut. non sculcmcnt celles qui 
existaient déjii ii la fm de 1867 , mais aussi les réela- 
malions po*técieures, ct u y lairc droit dc maniòre a 
cc que riioimcur cl 1'mléaU dc fEmpire s’y conciliem 
nvcc riionneur ct la sécurité dc la Conféiléralion. 

Dieu vous garde un grand uombre d'aimées. — 
Thomaz Guido. 


Note du gouvcrncnient imperial à la lcgation argentinc. 


Rio de Janeiro. — Ministério dos nego cios estrangeiros, cm 
8 dc Maio dc 1850. 


Rio dc Janeiro. — Ministcrc des affaircs clrangcres, lc S Mat 
1850. 


) 


O abaixo assignado. do conselho dc S. M. o Impera- I 
dor, senador do Impcrio. ministro e secretario dc | 
estado dos negocios estrangeiros, leve a honra dc | 
receber a nola que. com data dc 5 dc Dezembro 
proximo passado, lhe dirigiu o Sr. D. Thomas Guido, 
enviado extraordinário c ministro plenipotenciário da 
Confederação Argentina, cm resposta ã do Sr. visconde 
dc Olinda dc 25 dc Julbo do atino findo. 

As questões recapituladas naqucllas duas notas dc 
5 dc Dezembro c de 25 dc Julho são dc mui antiga data. 
llcmonlão principalmente aos annos dc 186o c 1S65. 

De então para cá tem sido o objecto principal da 
discussão entre os dons governo*. Tem sido completa- 
mente desenvolvidas c encaradas por todas as laces. 
Durante toda essa discussão tem o governo imperial 
dado irrecusáveis provas, principalmcntc com a nota 
dc 25 dc Julho, do seu sincero dosrjo dc terminar 
aqucilas questões de uma maneira decorosa para 
ambos os paize*. Deu quantas explicações pudia dar, 
fez quantas concessões podia fazer sem quebra do* 
seus direitos c da sua dignidade. E quanto mais se 
tem explicado, quanto mais tom manifestado o desejo 
de cbegar a um aceordo, rnais se lem alargado as 
exigências do governo argentino. 

Por exemplo, o Sr. Cuido, rcfcrindo-.-c ás notas 
trocadas cm iluenos-Ayrcs em Setembro de 1S63 cnlrc 
o ministro residente do brasil c o ministro dos nego¬ 
cios estrangeiros, dizia cm sua nola de IS dc Dezembro 
de 1S6", que o governo Argentino «no duda cn 
cnnvcnir cn un olvido voluntário, para (juc Ias relacio¬ 
nes dc ambos estados conlinuascn. como si la corres¬ 
pondência cilada no bubicra jamas existido. ■> 

Respondendo a esse ponto, diz o Sr. visconde dc 
Olinda cm sua nota dc 25 dc julho: <' O governo 
ar senti no, allendcndo ãs razões que reproduz o br. 


Lc soussignó, dn con*cil de S. M. fEmpercur, sé- 
naleur de rEmpirc, ministre sccrétaire d clal des affaircs 
étrangeres. a cu rhonneur dc recevuirhi note cndatc. 
du 5 Déccmbrc dernicr, quelui a adréssée M. D. Thomaz 
Guido, cnvoyé cxlraoniinairc et ministre plénipotcn- 
liaircdcla còiilédéralion Argcntinc, cn réponsc iicelic 
dc M. lc vicomlc d’01inda du 25 Jaillet de lannec 
dernière. 

Lta queslions récapilulées dans ccs deux notes du o 
Déccmbrc, cldu 25 Juillct.sonl dc iròsancicnncs dates. 
Kilcs remontent surtont aux aiinées 1363 et IS/io. 
Dcpuu lo rs jusqua pr«*cnt, clles ont fait lc sujet 
principal de la discusMon entre les deux gouverne- 
ments. Eilos onl été complctcmcnt dévcloppées ct 
cnvisances soustoutes hmrs lacei. Pcndant ccltc discus- 


iou 1 ü gouvcrnemenl imperial a donné des preuves 
■récusables. surtont par sa note du 25 Juillel, dc son 
,,‘>ir Hiicère de terminer ccs quc*tions dY.ne manicre 
lonorable pour les deux pay*. 11 a donné loutes les 
ixplicalion* qu'il pouvait donner. et il a tail tontos les 
:oneessi"U> qiTil pouvail Lure san* prejudico dc scs 
lrt.it* ct de sa dignité : ct plus il s'est explique, plus il 

i mamfcílé soa' dé.-ir d\irriver ii un accord, plus les 
íxi^Mices du gouvcrnemenl argcnliu sc sonl élargics. 

Aimi. M. Gui lo, cn sc rúícrant aux notes echan- 
gées á llucnns-Ayrcs cn Scplembrc 1S63, entre lc 
nnuUtrc ré-Mcnl du Brfcii et le ministre des affaircs 
élrangcrcs, disail dans sa note du IS Déccmbrc 186“ . 

que lc gouvcrnemenl argcnliu « n avait pasd objcction 

ii Icxpédienl propu*é duubli udonlairc pour que ics 
rclalion* des deux élal* pinsent conliiiucr cotnmc si la 

corrcspondaucc préeiléc ifcut exi-lé jamais. " 

En répo ndaiit ii cc point, M. lc ucomtc d Olin a 1 
ilniis sa mãe du 25 Juillct: «lc gouvcrnemenl orgcnlni 
cn con sidero.il ies raisons que M. Cuido a rcprodml» 
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Guido, subditue a esto pensamento n de um perpetuo » 
c voluntário esquecimento daquclla occurrcucio, como 
sc a alludida cnrrcspnn lenuin não tivera cxUtido; c 
preslan-lo-se o governo imperial ã adnpção deste meio, 
demonstra mais esta vez sua disposição a remover, sem 
mingua de sua dignidade, qunesquer olM.ieuios ao 
restabelecimento da boa inlciiigencia entre os dons 
paize?. » 

Heferin do-se a esse mesmo ponto, o Sr. Guido agora, 
em sua nota de 5 de Dezembro, diz que nunca conveio 
em semelhante solução sobre esse assumpto. Diz que 
sc prestou e se prc>larn a que o acontecimento seja 
entregue ao esquecimento, nus nunca a que a corres¬ 
pondência relativa sc declare ou cou-idurc como sc 
não existira. Sub-lituo as palavras — esquecimento 
voluntário — por estoutras — esquecimento generoso 
da parle do governo argentino.— Na noto dn Sr. Guido 
dc IS de Dezembro de 13 .'| 7 tratava-se de um esqueci¬ 
mento voluntário de ambas as partes. \ nela de 3 de 
Dezembro «.flerccc uma espccie dc perdão, que o 
abaixo nssignado tem ordem dc repeliu*. 

Em sua nota de IS de Dezembro •!c 13 5-7. o Sr. j 
Guido, referindo-?eá missão do Sr. visconde de Abran- 
les, diz o seguinte: « É p')rl:m!o de esperar que. des- 

approvr.ndo a conducío diplomática do seu enviado 
u nas curtes de Paris e Londres, c o sen jnnxortindwi 
a uccrca do Rio (ia Praia, o governo do Brasil reassuma 
« a posição queliir pertence como pnlencia a:ne: ieoisn.i 
lí com isio se contentava a legição argentina. 

ílccebc depois a nnlr. do Sr. visconde «i r Olinda de 
25 de Julho, c ua de 5 de Dezembro, cm rcqioMa , 
exige não sõ que o g.iverno imperial desapprmc di¬ 
recta c expressa mente o procedimento de ?eu enviado 
o visconde de An.-ontcs, c repisia suas declarações 
ofliciacs. c Iodo o contexto do seu manoraA-kwi . cu:no 
que demonstre aos givrrnos da Inglaterra e da França 
que, longe de proscrever ao vi>c »ude <ie Abrautes taes 
a elos, os ha desaporovado. Mo é. que declare áqueiics 
governos que não iiies mandou lazer proposições, que 
em verdade lhes nãu fez. 

T<lo. e a largi c cançada discussão que lem tido 
N estes assumptos . dispensaria no anaixo ass , gnailo cie 
reproduzi-la, bastand-* referir-se ás notas que ião 
circunislanciadamcnte tratarão de tolos e-!cs ponto-*. 
Comtudo. a consi Icr.ição devida a um gnrruo enn- 
Icrraneo, <|iic assegura consagrar ao imperial uma 
sincera c mui soilicita nmi/.n-ie. exige que o abaixo 
assígnado continue ainda esta discussão apezar de 
cxhauridn. 

O Sr- Guido não pôde ndmillirquc a correspondên¬ 
cia havida entre o ministro residente cio Brasil cm 
Bucnos-Ayrcs c o ministro dos ncgocíos estrangeiros, 
cm Setembro de 18:|3 ; sc declare ou conddcro como 
não tendo existido, porque não está na possibilidade, 
nem é decoroso ao governo argentino dar como não 


dnhs sa note cilce, substituo à rcltc pen^ée ccdle d'un 
oubli pcrpétucl et volonlaire de Piiuddenl, commc si 
la cnrre*[)omIancc dont il sbgit iTeut pns exislé’, ct le 
gouvernement imperial, cn sc prêtant à ndopter cc 
inoycn, moulrc celle (bis encore la di«posilion oii il 
esl uVearler, cn iout cc qui doit ne pas pjrlor alteinte 
à sa dignité, tout obslaclc nu rétablissemcnt dc la 
boime enlenle entre los deux pays. * 

En traitaul à próent du mèmeobjet, 51. Guido 
dit dans sa na te du 5 Décembre , qu'il n’est jamais 
eonvenu d*une scinblabíe sidulion de la difQcullc. H 
dit qu*il a loujours travaillé, et travaillera toujours 
ã ce que cet êscuement re.-dc cnscveb dans 1’oubli; 
mais jamais à cc que la corre-poudauce qu’il a mo- 
livée soit déclaréo ou considcrée commc non avcnuc. 

II remplace les mols — oubli volontairc—par ccux- 
ei — oubli géncrcux do la part du gouvernement or- 
gontin. Dans la note de 51. Guido du IS Décembre 
1 S'i 7, il shigi-sait d’un oubli volonlaire des deux part-. 

La note du 5 Dêeembre oífre une cspècc dc pardon 
que ie sous>igtié a Eordrc dc renousser. 

Daus sa note du 13 Dcccmhrc 1347. 51. Guido. 
en parljsil de la misíiou dc 51. lc vicomtc d’Abra:ilès 
di-aií. ce qui suil:—c II f.mt donc espérer qn’en 
« dêsapprouvaut Ia conduitc diplomaliquc de sou 
« cnvi-yé prés les cours de Paris el de Londres, ainsi 
e que smi mczioranííiun -nr la Plata . le gouvernement 
< du ilrc-sil reprendra la po-ition (jui lui apparlicnt 
« como puissance américaine. » El c’élail là ce doni 
se couteutiiil lalégation argentino. 

51. Guido rrçoit cnsuileli note dc 51. le vicomtc 
j d"01inda du *25 Juillot. cl y rénondaut le 5 Décembre, 

| il exige non seulenicnt que ie gouvernement imperial 
! désapprouve dircctemenl ct expressement le piocédò 
j de s-m cnvoyé le viomle d’Abraulcs ct rcpuussc se? 

I déel iralinn * olVieitlirs. a-.cc lout le conlcxtc du sou 
j mcnwr.uuiu.-n. mais q t"ií moatre au-.-i aux gouverne- 
I iiieuís ;i'Auglelerre cl de Frnncc tpic loin d'avoir com- 
maudé dc pareils aeles, il lesa dé-approuvé<, cest-ã- 
dire, i|u*il déelare à ces gouvernements, qu’il n*a pas 
ordouné à son agenl de leur fairc des proposilions (juc 
; réellement ceiui-ei nu leur a pas f.Ilcs. 
j Toul ceia, jointàla Iongae ct fatigante discussion 
i par iaqueilo unt pas-é o es qneslions. di-penserait lc 
son-signé de la rcprn.luire en se liornanl à remémorer 
ics notes, qui eu ont débatlu lous les poiuls dans 
un j-i grnuti détad. Cepcn-.iaiit la considéralion duo 
á un gouvernement nméricnin, qui proteste dc sou 
nmiiié sincère et dévo jée ponr Ie gouvernement im¬ 
perial, exige que lc sous.si^ué continue encore celle 
mòmc discussion, quoiquc épuiséc. 

51. Guido nc peut pas ndmeUrc que Ia correspon¬ 
da ncc entre lc minbtrc résident du Brésil à Buenos 
Ayrcs cl lc ministre dos aííaircs élraugòres cn Scptem- 
bre 1S.V3 soit dcclaréc ou considcrée comine non 
avcnuc;vii qiril n*est ni possiblc. ni lionorablc au 
gouvernement argenlin dc donner commc n*cxi?lar.t 
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i:\Mcn1cuni fado ião cnrnctcrisado, Ião evidente, c 
(juc cnmprclicmlc uma snncoão legislativa. 

Com dala de 19 .Sc Março de 1S'|3 declarou o go¬ 
verno argentino um bloqueio parcial ao porlo de 
.Montevideo, c como o cliefc das forças navaes do 
Brasil poderia ler duvidas cm reconhece -lo , o governo 
imperial llic ordenou que o reconlieccs*c, não con¬ 
sentindo porém que se procedesse para com as embar¬ 
cações brasileiras de maneira diversa do que com as 
fra«cozas c inglezns. YMc bloqueio não foi levado a 
('{leito, por motivos cuia averiguação é aqui estranha. 

No l.° de Abril do mesmo anuo notificou o governo 
argentino um outro bloquei.» , ncconlado com os mi¬ 
nistros de j nula terra e de França, nccordo cm que o 
lirasil não foi ouvido., que cxcepluavo os navios de 
corr.mcrcio que ch.-ss.v5o do Occnno, c pelo qna) erno 
obrisados os cônsules c o* commandantes de estações 
' 'ornando-se ns*im executores voluntário* do blo¬ 
queio) a empregar lodo* os meios ao seu alcance, para 
impedir que os navios de commercio c cabotagem das 
suas nações introduzirem no porlo de Monleviuco 
viveres c arma-. 

listas condições cxccpcionncs. pelas quacs. cm vir¬ 
tude de um accordo cm que o Brasil não teve parte, os 
cônsules c com mandante? írancczesc inglezcs lomavuo 
lobre si o encargo do bloqueador, de visitar os navios 
de suas nações, c de tornar clfeclivo o bloqueio, sa- 
bindo assim das regras ordinárias erão prnpnas para 
suscitar duvidas ao agente de uma nação que não 
tivera parle no accordo, c que podia nao se julgar 
nutorisado. cm virtude do que tivera lugar com os 
agentes de outra*, a impòr ao commnndaiile das 
forças navaes brasileiras a obrigação de visitar o> 
navios da sua nação, c de fiícaíisar os gêneros impor¬ 
tados cm Montevidéu, tarefa que inquestionavelmente 
pertence ao bloqueador. 


pas tin fíiitsi nvéré, si notoirc , et cFuilleurs coinacré 
par una sanclion légMativc. 

Lc gonvernement argenlin déclara, Ic 19 Mars 1S/|3, 
lc blocos parliel d» porl de Montevideo; et comme 
lü cbcf des force* n a vales du BrWl pouvait avoir 
ohieclion à reconuaüre ce bloeu*. le gouvernemeol 
imperial lui ordonna de le rcconnailrc, san* permeUre 
toutefois qu il V fut P»'"cédè à Tégard de* nnv.res 
bre-iiio.iis (Vime inanicre dilTCmilc de cc qni anrait 
liei! á Fégard dos oavires iVançais cl anglai*. Le 
blocos nc fut pas mis à cflel par suite de raisot.s 
qu’il serail hors de prnpos de reclierciicr iei. 

Lc premier Avril de I» mèmc amice lc gouver- 
nement argeuli.i i.otilh un aulre bloeu* conccrlé 
avec los ministres (VAnglelcrrc et de Fi-ancc, sur lo¬ 
quei IcBrMl navail pas été consulte-, cl qui nal- 
iciunait pa? les navi.es de commcree arrivant de 
Voeêan , les cônsul* et le* commamLuits des stations 
(de ve nu* ainsi eux-inc.ncs cn qnelquc sorte bloquea» 
volonlaircs ■ M.bligcai.t à c.nployer Kms les moycns 
àleur disposilion . pour empêclier que los «avires de 
commcree et de caboiage de loiir, nalions inlrodni- 
sisscnl duns lc poil de Montevideo des viwcs et des 
armes. 

Ce* condilions cxceniioneiies, d‘aprè* lcsquellcs. 
en ver tu dun nccord anquel lc Brc^il clait demeuré 
étranger, les consuls et le* cmnmandanls frança.? 
et o ilidais prcnaieiit sur cux-mèmos lexeculion du 
bloeu*, se Di-êlanl à visiler les na vires de leu rs nn- 
j tioi)s, et à‘ remire cc blocos cíleclif, sorlant ains, 
j <l CÍ règlcs ordi.iaircs, devaieul évcülerdes doulcs chcz 
j Vagent d*oiie nation qni navail pas pris part a 
! Vaccord. cl qui nc pouvait pas se croirc autonse. 

! -ar cc qni avail eu liou avec les agcnls de qtielqucs 
! nutres naiioiialbés. ã imposcr au commandant des 
Í forces na va les de ia sienne Voliligalion de visitcr les 
i navires arrivai.l sons son pavillon. et d'mspectionncr 
' les (lenrécs imporléc* par cux ã Montei ideo: ticlie qui 




0 ministro brasileiro em Montevideo, sem reco- j 
nl.eccr aquellc bloqueio, consultou o governo im- j 

pcrial. J 

Deu esse facto logar á nota violenta do Sr.. Amua ao 
com metida dor Duarte da Ponte Ribeiro, datada de 2*2 I 
de Setembro de 1SM. na qual o ministro brasileiro : 
cm Montevideo era qualificado de estúpido. 0 com- j 
mendador Duarte da Ponte Ribeiro respondeu em data J 
de '2õ do mesmo mez, procurando com varias razoes | 
demonstrar (pie o procedimento do ministro braj-ileiro 
cm Montevideo não offendia os direitos da Confede¬ 
ração Argentina. 

Não obstante o peso c consideração que o governo 
imperial poderia dar a algumas daqucllas razões, ten¬ 
dente# n demonstrar que as forças navaes brasileiras não 
erão obrigadas a acccdcr ao bloqueio na parle cm que 
era convencional, não querendo com a sua discussão 


lc bloeu*. 

Le ministre bré*iiic:i à Montevideo, sans rcconnailrc 
ce blocus. s*cn réíora au gonvernement impérial: cl 
cc bit cc qni-motiva la note violente de M. Arana 
au com ma n.leu r Duarte da Ponte Ribeiro, dal ve: du 
22 Scplemnre 1S'|5. dan* hqucllc le mini*lre bresil.cn 
à Montevideo éiail qualifiê de Mupide. Lc comman- 
denr Duarte da Ponte Ribeiro répondit en date du 
‘>5 du mèmc inoi*. clierclia.it à demontrer par diffe- 
rcnlcs rai*ons que lc procédé du ministre brc-ilien i 
Montevideo nuffciisail pas droils de la ConUidera- 
lion Argentinc. 

Malgré la valcur et le poids dont pouva.cnt «Rre 
pour le gonvernement impérial qtielqucs une? de ccs 
raisons tcndanlcs à cloblir que les forces «avales 
brésiliennes iVétaient pas obligéc* d’accédcr au blocuv 
dans sa partie convcntioiielle, lc gouvernement im- 
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azedar as ralações entre os dons paizes, e não entrando 
na sua politira contrariar aquelle bloqueio, aprcsson-sc 
em rcconliceò-lo, desapprovou o procedimento do seu 
ministro em Montevideo, não opprovou as razões cm 
que se fundara o seu ministro em Bucnos-Ayrcs, 
porque essa appruvaçuo traria coniMgo o desconheci¬ 
mento do mesmo bloqueio, isto é, uin pa^so inlcira- 
mcnlc fóra da linba que troçara a sua política nas 
questões entre as Republica* Argentina c do Uruguay. 
Propoz a retirada daqueilas notas, c, em vista da do 
Sr. Arana dc 19 de Novembro ele ISA 3. retirou o 
commcndador Duarte da Ponte Ribeiro de Uuenos- 
Ayres. Fez portanto tudo quanto póde fazer um go¬ 
verno. que deseja manter com outro boa? relações, 
sem quebra dc sua dignidade. J 

Estas medidas cxcloião inteirnmenlc qualquer itllc- j 
rior motivo de rcscr.Ümento da parle do governo | 
argentino sobre uma questão que devia julgar-se finda; ! 
pelo que. nada era mais conforme aos princípios dc 
uma polilica dc amizade c franqueza, do que apagar 
nos registros da diplomacia os vestígios de uma dis¬ 
cussão acrimoniosa, o cujas causas linluio complcla- 
mente dcsapparccido. 

A despeito porém dessas considerações tão obvias 
como irrecusáveis, o governo da Confederação Argen¬ 
tina não quiz cm tempo algum prcslar-se á retirada 
daqueilas notas, allcgando os motivos que reproduzio 
nas de IS de Dezembro de lS:i7 c dc õ dc Dezembro 
proximo passado. 

Impossível é sem duvida que deixe dc ler existido 
aquillo que exi-tio. A correspondência acima mencio¬ 
nada não pôde arrancar-sc dos domínios da publici¬ 
dade e do historia ; mas facil cra admillir a possibili¬ 
dade de retira-la dos archivos da diplomacia, ou 
considera-la como se não existisse. 

]? (jviem. senão o Sr. Guido. lembrou o aibitiio dc 
coiisidcra-la como não existente? 

O abaixo assignndo reproduzirá nova c tcxlualmcnte 
as palavras da nota do Sr. Cuido dc IS de Dezembro 
dc ISA" : « Y ya que la cnrrcspoiidcncio cambiada 
< com la legacion imperial no puede scr considerada 
. como no csciita , despnes dc haber sido somelida a 
la epinion pública, no duda cn convcnir cn vn 
- olvido voluntário, paia que las relaciones dc ambos 
« estados coutinuaseii como si la corresponder cia citada 
no i minera jamas existido. * 

O argumento que se quer deduzir da saneçao legis¬ 
lativa da honrada junta dc representantes não é proce¬ 
dente. O seu voto devia regular o procedimento do 
poder executivo antes dc obtidas as reparações, mos 
depois delias a acção deste ficava inlciramcntc livre, c 
sc o fim da mensagem c du voto da dita honrada junta 


périal toutefoi», ne voulant pa? aigrir par la discussiom 
les rapports entre les denxpay-, vu que d \»illeurs il 
n’cntrait pas dans sa politique de conlrarier le blocus, 
s’empressa de le reconnaitre; il désappmuva lc pro¬ 
cede de son ministre u Montevideo; il n’approuva 
pas les raisons invoquées par son mini-tre à llaenos- 
Ayrcs, parcc que 1’approbalioii qu'il y cut donné eut 
été uii pas cnlièrcmcnt bors de la ligue politique qu’il 
s'élait tracéc dans les qucslions entre les Republique? 
Argcntine, ct de FUruguav: il propo-a dc retirer les 
notes écrites, et sur celle dc M. Arana du 19 Novem- 
bre ISA.", il rappeli de llucnos-Ayres le comrnandcur 
Duarte da Ponte Ribeiro, son ministre. Cest ainsi 
qu’il fit tout cc que peut fairc un gouvernement qui, 
sons déroger cn rien à sa dignité, desire mainlenir 
j ses bonnes rclations avec un autre gouvernement. - 

j Celtc manièrc dagir ulait au gouvernement ar- 
i gentin tout pretexte ulléricur de rcsscntiinent sur une 
! (jueslion. qu*on devait croirc lerminéc: pui-que, rien 
i/était plus conforme aux príncipes d’nne politique 
amicnlcct franebe, que de fairc disparaitre des arebi- 
ves diplomotiqucs du pays jusqn aux traces mème 
d'une discussion acrimonieusc ct donl les causes avaícnt 
cumplctemcnl ccssé. 

Ccpendant, malgré ccs considõrations aussi claires 
quãrrécusables, 1c gouvernement de la Coníédéralion 
Argcntine na jamais voulu sc prêlcr au rctraiL des 
notes, alléguant les molifs qu’il a reproduits dans 
cclles du IS Déccmbre 13A7 et du 5 Déccmbre der- 
nicr. 

II est sans eloute impossible qtvunc ebose nccomplic 
n'ait pas existé. Sans doule la corrcspon lancc dont il 
s'ogit éiait tornbêe, pour n’cn plu* pnuvoir sortir, 
dans lc domaine de la publicite ct dc Hnstoirc: mais 
il était facile d*admcllrc la possibilite dc la relirer des 
arebives diplomaliquc?, ou de la considércr comme 
non cxislante. 

Et qnel autre que M. Guido a suggéré 1 expédienl 
dc la considèrcr commc non cxislante? 

Lc soussigné reproduira dc nouveau ct tsxtuel- 
lemcnt les termes dc la note dc M. Guido du 18 
Déccmbre 1SA7—« Puisquc la corrcspondancc échan- 
(C gée avec la légalion impérialc nc peut ètre con- 
a siderée comme non écritc, aprè- avoirété somnisc ã 
t r.ipprccialion publique, il n*apas d’obicction contrc 
« lc rccours au moveu d*oubii volontaire, dc manièrc 
fc àcc que les rclations des dcuxéLols pnisscnt con- 
« línucr ccmme si la corrcspondance prcciltc n cut jamais 

« existe. » . 

Largumcnt quon veut tirer de la sanclion legis- 
lalivc"‘dc rbonorablc asscmbléc argcntine, n est pa< 

> valablc: son nvis devait sans doule regler lc pro- 
, cédè du pouvoir cxòculif avant davoir oblenu les 
c réparations : mais apres les avosr obtenues, laction 
du pouvoir demeurait cnlièrcmcnt libre; ct »i « 



cva CuiiMíguir uma solução decorosa dn quc^lan pen- j 
ele li to • c não perpetuar sih suas recordações diplmnati- j 
cas. a aci|iúii-cüticia do governo da Cmifoderaçan a j 
considerara correspondência havi-ln como nao oxi-tenlc J 
não contrariava aqm-lle voto. 8e o esquecimento do 
occorrido. em queeonubn o Sr. Guido, o nao contraria, 
não pôde produzir e-te clleito aquelia oulra condição, 
porque ambas estão ein perfeita harmonia. Nada é 
mais natural c consequente, dy que havermos como 
não existente aquillo que allirmamos ler esquecido. 


Portanto, o arbítrio lembrado pelo Sr. Unido cru 
sua nota de IS de Dezembro de iS'i7, c acceilo peio 
antecessor do abaixo a^sign.ido, na nota dc do de 
Julho proximo passado, era um meio justo c honroso 
de acabar uma tão antiga e dcnalida questão. Accei- 
lando-o. o governo imperial desistia daquede que 
propuzera: c a retirada d.is notas. > 

Quanto porém ao que o Sr. («nulo sun-lilue agora 
cm sua nota de 5 de Dezembro proximo passado, a 
saber simplesmente, « mu esquecimento generoso.» o 
governo imperial não o pó.ie tomar cm consideração 
emqviar.to c»la ultima palavra não for retirada pelo Sr. 
Guido. 

Â missão do Sr. visconde óê Abriintrs na* co;!o.' de 
Londres e Paris tem sido muitas vezes explbadn >aib- | 
facloriamenle pelo governo imperial, e.-pceiaimonle min j 
notas dirigidas á legação argentina em datas de 17 dc . 
Jv.llio c 17 de Novembro de lSíiõ- IS de Abrii dc i8.'i7. j 
c 25 dc Julho tis 1S.W.C nas dirigi-las á legação do j 
Filado Oriental em i\ de Nmembr-» de iS_:Õ . e ÍS de ; 
Fevereiro de 1S-V1. impressas com os rciatonos ile>ta j 
repartição destes uilimos nu nos. | 

O Sr. (lUido. formulando ;; .-na intcrpeiiaçâo de :\ de 
Marco de 1S/|5, deu como c-d-belcoim! c provado, que 
o Sr. visconde de Abmuícs prommèrn cm Londres 
c ParD a aliiança diquelhs duas còrt-s cmn o Ura-il 
para intervir no IIio d.» "rata. 

Abandonando porém íuqnb cs-e terreno em que nao 
podia suste n ler-se. a \i-!a da» Ir.meas e terminantes 
cxniicacõos do govcino imperial. o Sr. Guido exige 
que esto desapprove directa e cxpres-amcnlc o proce¬ 
dimento dc seu emiado o Sr. wseunio de Abmilos. 
rcnilla suas declarações oHichi-». v todo o contexto 
do seu mcmoramluiii . c demonstre aos governos de 
hiíiinlcrr.i c dc França que o tio ilra-dl longo de pres¬ 
creverão dito vbeunde tacs retos. o» lia desapprovado. 

Mas sc as inslrucções do Sr. vNcondc de Abranlcs 
não o encarregarão dc promover uma intervenção: sc 
clíca não promoveu, como sc lem cxubcrarUcmcnte 
demonstrado; sc o mesmo Sr. Guido já declarou c | 
reconheceu cm uma dc suas notas que esse acto dc | 


measage ct la dêclarntion de la susdite asscmbléc 
n’ou'Scnl cu (Tnulrc objet que dbimener la qiieslion 
ã une solulion, ct rum de perpetuei* le smivcnir dc 
riueiilenl diplomaliquc, 1’acquieicemenl du gouver- 
nemcnl do l.i Confcdêralion à considerei- la corrcspon- 
daiicc qiTil avait motivée comine nbiynnl pas existé, 
nVlait pas conlrairc ;i celle dcclaration. L'oubIi dc 
ce qui >’esl passé, emnine Fariuiel M. Guido, n’y est 
pas conlrairc. ct 1’aulre c-mdilion ne saurait Fy ôtre 
davanlagc: cm* ioules deux sonl cn parlaite harmonie 
Fiine avec Faulrtí. Ricn nVU plus naturcl, ni plus 
con-équont. (pie dc consi.iérer comine nou existant 
loul ce que nous alVirmous avoir onblié. 

Almi le moveu suggéré par M. GuMo dans sa note 
du 13 Déccmbrc 1 S-'i 7. et acccplé par le prédéccsscur 
du sou-igné dans la note du 2á Juillet dernier. clait 
lc juste cl honor.ible ierme d\me queslion ancicnne 
cl dénalluc. En lacceplant. lc geuvcrncmcnl impé- 
j rial dibblait dc Faulrc cxpcdienl propoíi par lvu. lc 
iLlrait des notes. 

Mnis ce que M. Guido préíen l y subciluer dans sa 
note du 5 Dé.aMiibrc dernier, c*o>l-à-d:rc — " un 
simple oubii génòrcux » — lo gouvcrncmcnl impé- 
|j,j «aurait le nrendre cn considêralion r avaut (pic 
U dernier mol soit retire par M. Guido. 

La mi^ion dc >1. le vicomte d*Abran'.è^ pèrs lc* 
iiirs de Londres cl de Pari*, a éic plusiours íbis cxpli- 
(jnée dhisie inauicro >alb!'.ibanle par le gouvernc- 
u.ciii imperial. sui tout dans ses notes á la légation ar- 
grn-ine des 17 Juillet. 17 Novcmbrc 1S/|5 , 1- Avril 
18.'i7 cl -Õ Juillet IS'|!L ainsi que dans cciies qui ont ótc 
a Irosiées á l » légaíhm de 1'Kínl Oriental les lã No- 
Munbrc lS'|ã et 28 Févricr 13/iG. imnrimces parmi 
\ K * pièccs oITi.úcllcs de ce dénartem-nt pendanl les 
dcriiicrcs amiée-*. 

>1. Gui.lu cn Ibrmulaii 1 . son in!crpcila l .i , 'u du ã Jlar.s 
jS/j7. dotiué c-unme i:iaí>Ii el prouvé. ipie M. !c 
viemiitc cf Ahiaotès avait promi-. ã Londres ct ã Paris 
r.tllir.ncc du 15rc>il avec ce-» deux cours, pour intervenir 
dão' 1-s alfa ires de la Plala. 

Í« M iis. aban hmn int cn-uile ce Icrr.iin sur Icijucl il 
1 ne p-.mvaii mainlcnir. en pié-cnce dos cxplicn- 
j [!;,li - » f:anciies et comliianlcs du gouvemrincnl isn- 
! pé rial. M. Guido sc borue à exiger ijuo ccUii-ci désap- 
i prouve «iircclcincnl ct cxpres-cmenl le procede dc 
: sou cnvoyé M. le vieomle (PAbrantès, qu'il dé-a- 
vouc s?s déclaralions ollbuclles et louL lc contexte 
, de snu mcmorandtm, cl quii montre aux gouverne- 
j menis (1’AngIelcrrc ct de Frauce que le Puódl. bien 
I l-.dn dc prcscrirc dc leis acLcs an susdil vieomle, 

I les a an conlrairc désapprouvés. 

Mais si les instruclions dc M. 1o vieomle u’Abranlcs 
n"él;,iont pas de sollicilcr une inlcrvcnlion, s’il nc 1 a 
pas soliiciléc, comine lc fait a éte surabondammeiit 
prouvé; si M. Guido mèmc n dejà declare ct rcconnu 
par une dc ses notes que cct aclc diplomaliquc a cu 
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diplomacia fura praticado •• si» cl propo-ilo dc suscitar 
una guerra no provocaria , o que lia de desapprovar 
o governo imperial? Aquilio que mandou fazer? ü ([■ ic 
o Sr. viaciuiilo de Abrantcs fez cm conformidade ele ; 
„uns inslrucçõcs ? Fura para bso preciso que o governo : 
imperial não tivesse o menor sentimento de dignidade. 

j 

l-xige mais o Sr. fluido <|«ic o governo imperial j 
rcpillu todo o contexto do mcmorantlnm «lo Sr. visconde j 
de AbraiiIes, Mas se a conclusão desse mrmora:idm}u\\\tí : 
é a sua parte essencial, se o seu l"do .ntlle não se pede. j 
nem se selieita intervenção) está de conformidade com , 
as inslrucçõcs dadas ao mesmo visconde, esta exigência j 
do Sr. Guido relativa a um memorandam , dirigido a I 
mn governo diverso do argentino, c cuja natureza e i 
etVcilos não obrigão a laos declarações, imporia todavia ■ 
uma retraclaçào. uma vergonhosa revogação, pelo j 
governo imperial, de inslrucçõcs dadas dentro dos limi- . 
tes do seu direito. Porquanto, obrigado pela convenção ■ 
preliminar de [.az de 27 de Agosto dc 1S23 a garantir j 
a independência de MimtoviJòo. ninguém lhe pôde , 
contestar o direito de procurar saber de governos» | 
lambem Cf-mpiometlidos a garantir e.-sa independeu- j 
cia. o seu pensamento sobre circumstanciasc aconteci- 
mentos que podem cfleela-la. A exigência do Sr. Cuido | 
lem exinordinaiio alcance- Parecendo atacar aclos do 
Sr. visconde de Abrantcs (pie altera, vai ferir um 
indisputável direito do governo imperial. 


Ainda mais exige o Sr. Cuido que o governo imperial 
demonstre aos da Inglaterra e da frança que longe dc 
prescrever ao Sr. visconde de Abrantcs tacs aetos os ba 
desapprovado. Mas que aclos sãu esses ? São aclos pelos 
fiuaes o visconde de Abrantcs solicitasse uma interven¬ 
ção? Esses nunca existirão. Tal intervenção nunca foi 
solicitada : o <r. visconde de Abranles não indicou, 
nem podia indicar, á vi-la de suas inslrucçõcs, meio 
algum para obter a pacificação das republica- do Prata, 
(/mesmo Sr. Cuido não sustenta mais o contrario. 
>áo lem o governo imperial declarado perante o 
mundo, na tribuna, em nnUs que correm impre-sns, 
que não solicitou a intervenção «pie veio ao Kio da 
Prata? Km que parte das inslrucçõcs do Sr. visconde 
de Abrantcs e do seu maiioramium se lalla de interven¬ 
ção? Seria iudeeoro.-o ao governo iinjicnal irdemons- 
irar aos dous governos, queimo prescreveu ao visconde 
dc Abrantcs aetos que não lhe prescreveu, c que desap- 
prova aclos que clie não praticou. 


bào es-cs aetos, cuja reprovação sc pede. aqucbc= 
pelos quacs o Sr. visconde de Abrantcs, conforme as 
inslrucçõcs que lhe forão expedidas, procurou saber 
dos governos da Inglaterra c da frança os direitos e 
obrigações que. para sustentar a independência do 
Estado" Oriental deduzia o primeiro da convenção pre- 


lieu sans inlcnlion de susciter une aguerre non provo- 
qiu:p.» (|ii’y aurait-il donc à désapprouver oujourdMiui 
par 1c gciiiverncment irnpéri.d: ce qifil a lui même 
firdoiiné de fuirc? Ce que M. le vicornle dWhriuitòs a 
la il d\iccnrd avcc ses in-druclion*? II famlrait polir cela 
que le gouvcrnemenl imperial eut perdu tout sentiment 
dc sa dignilé. 

M. Cuido exige encore qucle gouvernement imperial 
repous.iC tout le contexle du memomndum ele M. le 
vicornle dWbranlòs. Mais *i la conelusion de ce memo¬ 
mndum, cjui e«.l sa parlie csscnticlle, si tout sou 
en-emble (il n*y est rien solücilò ni demande commc 
intervenlion) cnt dWccord avec les iiiitructions donnécs 
au même vicornle, celte exigencc de M. Guido pour 
une piòcc diplomaliquc ndressee a un gouvcrnemenl 
jiutrc que le gouvernement argenlin , et dont la noture 
cl les resulta ts nubligent à rien desemblable, implique 
en sói la rclrnduliun, lc desaveu lionleux pour Je 
gouvernement imperial des inslmctions qu’il avait 
donnécs dons les limites de son droit, quand personne, 
obiigé commc il Fosl par la convenlion préliininairc 
de paix du 27 Auúi 1S23 à garantir fmdépcndance dc 
Montevideo, nc peut lui conteslcr le droit de chcrchcr 
à coimai tre auprès dc gouvernements, engagés aussi 
à irarantir cetle indépendance, quellc est lcur pensóc 
au sujei de circonstanecs et d cveneineiits dc nature à 
fafTectcr. I/exigcnee de M. Guido a une portée extraor- 
dinaire. En semblantatlaqucr lesaelesde M. le vicornle 
dWbranlòs qu'il dcnaturc. il altaque au fond un droit 
indispulablc du gouvernement imperial. 

M. Guido exige encore qucle gouvernement impe¬ 
rial monire à ceux dWngleterre ct de France, (jue 
bien loin de prescrire de pareils actcs a M. le vicomtc 
dWbranlòs, il les a désnpprouvés. Mais quels sont ces 
actc-? Sont-ce des acles par lcsquels lc vicomte d Abran- 
lòs ait soUicilé une intervenlion? Ceux-là n’ont jamais 
exislé. Une scmbbible intervenlion n’a jamais ele 
stdlicitóc : M. le vicomte d*Abrantcs n a jamais indique, 
ni pu iiuliquer, <l\mrò< ses in-truclious , aucun moyen 
[ propreà oblenir ln pacificalimi des republiques de Ia 
i pinta. M. Guido même nc soutienl plus lc contraire. 
Le gouvernement imperial ifa-t-il pas declare devanl 
lo monde, à ia tribuno, par la pre.-sc, quW n’a pas 
sol liei té fíntcrvenlion. qui a apparu dans la Plata? 
Daus quellc parlie des instruclions de M. le vicomte 
d*Abrantcs ct de son memorundum csl-il parlé d inter- 
vention? 11 scrait conlraire à la dignilé du gouver- 
neinenl imperial ifaller démonlrer aux deux gouver- 
nements qu*il n'a pas prescritau vicomtc dWbranlòs cc 
qvfil ne lui a pas prcscrit cneirel ct qu*il desapprouve 
des actes <[ui cn círet nont pas élé pratiqués. 

Par ccs aetos dontlc désaveuesl demande, entend-on 
les ctVorts fails par M. le vicomte dWbraiüès dau, 

I fespril dc ses inslructions pour tàchcr de connailre 
des gouvernements anglais et français, quels étaienl 
les droils et les dovoirs dans ie sen* du maintien de 
rindépcndancc de TEtal Oriental, que lc promier 




liminar de paz de 27 de Agoslo de 1S28, em que fòra 
mediador, e u segundo do tratado de 2t) de Outubro de 
lS.'iO, c fazer sentir a ambos quanlo conviria que .-c 
entendessem com o Bras.il para pôr uin termo aguerra 
que devastava o ílio da l»r;.la? Se são es-.es os aclo*. 
cuja reprovação o Sr. Cuido pede, estãoelles conformes 
com as inslrúcções dadas au Sr. visconde de Abrantes. 
como já foi demonstrado cm nulas dos antcccs.-ores do 
abaixo assignado, c o governo impu ial não póde 
reprovar c dizer que não prescreveu aquiilu »|ue dentro 
dos limites du seu direito mandou fazer. 


i\,r ventuia, quando a Inglaterra olkreccu a sua 
mediação cm 1841 para obter a pacificação do Kio da 
Trata, quando essa mesma potência se unio coma 
Trança para o nic-mo fim cm 1SA2, alguém entendeu 
que essas duas potências tinhão violado a neutralidade ? 
Nenhum fundamento sc apresenta para se julgar infrin¬ 
gida essa neutralidade, porque tentou o Brasil unir-se 
■i França e á Inglaterra para conseguir a sobredita 
pacificação. 

Não obstante o abaixo as-úgnailo roga e espera que 
o Sr. Cuido especifique com clareza qunes sã» os netos 
cuja reprovação pede. o que muito concorreria para 
elucidar a questão. 

As declarações do lord Abordecn c M. Cuizof, inte¬ 
ressados cm dar uma côr americana á intervenção, 
oppõc o governo imperial as suas; as in.-trncções e o 
proprio memorandum do Sr. visconde de Abrautes, nos 
quoes não ressumbra sequer o pensamento de uma 
intervenção. Nem o governo imperial sanccionou com 
seu silencio as declarações daquelles ministros, antes 
por meio das explicações as mais categóricas procurou 
frnncamenle restabelecer a verdade de seus desígnios. 
A nota de IA de Outubro de 1S45 do encarregado »!e 
neirocios do Brasil ao governo da lkpublica Oriental, 
c a de 21 de Setembro do mesmo anuo á legação 
argentina, além de outros documentos, o provao. 


Demais, a intervenção da Inglaterra c da França no 
l\io da Praia era negocio decidido antes da chegada 
do visconde de Abrantcs a Londres. 

Outro ponto sobre que versa a nota do Sr. Cuido, a 
que o abaixo assignado tem a honra de responder, é 
o desconhecimento, por parte do coinmaiidniilc da 
esquadra brasileira estacionada cm Montevideo, do 
bloqueio notificado cm 17 de Abril de 1843 pelo com- 
mandante cm chefe da esquadra da Coiiledcraçao 
Argentina. 

Não é exacto que o commandanlo das forças novaes 
brasileiras desconhecesse o bloqueio. Como se ve do 
seu uílicio de 19 de Abril de 1843 ao commaiidanlc da 
esquadra argentina, nenhuma duvida tinha clle em 
reconhecô-Jo, c ‘ómente sc limiiava a reclamar igual- 


déduisait de la conveuLion prcli.niinire de paix du 27 
Aoút 1S2S, donl il a êlé le inédiatour, et leseconddu 
trailé chi 29 Oetohre 1840, et pour ehercher à leur 
faire sentir à lous deux onmbkn il eul éié convenahle 
qiTils sVnloiuli-senl avecle lliõril pmirinetlre iin lerme 
à la gniNTO qui dê-ud.iii la Tlati ? Or si c’e-«t là réel- 
lemenl ee <|ue vvut dire M. Cuido, la eonduite du 
viconilc (iWbranlòs ayanl cié conforme aux iiiMruc- 
lions quM avail irçue-, comino le fait c^t dójà élahli 
par ks iioti s des pic.kees-eurs du soussigné. le 
gouveineim-nt imperial ne peul pas se lélracter ct 
ílire iTa j»as presrril ce quM a dans les limites 
dc son clroil ordonnr dc Luro. 

Qttand TA ii gl et erre a cllerl cn 1 S/| 1 sa inédialion 
pour obleiiir Ia pacilicaiion de la Tlala, <|u;md cette 
n-.Omc pmssancc ?« esl unio avec la L 1 rance eu 1SA2 pour 
le mèinc but. y-r.-l-il cu par liasard qmlqukm quiait 
cnlciiilu que ces deux puissanccs cusseiil manque ;i la 
neiitralilé '! Il nexUe aujoimThui aucune raison de 
dire que l.i ueulralité a élé viMôc sculemenl parceque 
le Bré'il a cu Tinlention dc s’uuir ;i ia trance et u 
TAiigietorre dans U: but d'oMeuir celte inômc paciíi- 
Cíilion. 

1£ 11 1 111 . iiuiépondammcnt de !out cc qui pn-cede, le 
sou.->igm': prie M. Cuido de r-pécilier d-iiremei.t quel* 

! « 01,1 cos actcs donl il demande la rélriielatioü, cc ciui 
! doil servir à clucidcr encore la «juesli.-n. 

! Aux dõil.iralioiis de Lord Aberdee» cL dc M. Guizot 
■ inlére^sês à donuer une eoulcur américaino a 1 inler- 
^ vention. lc giiiiverncmcnl imperial oppose lessiennes: 

I les iiislructions cl lc i/i -vioruuduni ineme de M. lc 
1 viconilc a Abryntès. piéees oii on iTenlrevuil pas mêmc 
j la peiisócTTiincinlervcnlion. Ln gouvcrnemeiitimpcrial 
| «'a pas saiiclioniic non plus par son mIoiicc les decla- 
! ralions de ces ministres, au coutrairc il a cherché 
1 franchcmonl par le mnycn dos explic.ilions les plus 
1 calliéçoriqucs à lélablir la vêritc des fails relalivcment 
j à lui cl li ses prnjets. La note du 14 Oelobre 1S45 du 
| chargé (TaIf.iires du liiésil au gouvcriiemeot dc la 
I Piépiihliquc Orieotalc et ceile du 21 Scplcmbre de la 
! mêmc année à la lêgalion argentino, oulre plusicurs 
I av.Ires pièees autheniiques. le prouvenl sufikanimciit. 

! De piu\. Tintervcnlion de TAngleterre ot dc la France 
éíail une ylf.iirc deehlee avant l arrivec du vieomtc 
(TAhranlõs à Londres. 

Til nutro poiiil trailé par la note dc M. C.nidoa 
l 3 ,|,u*lle !e sou^signé a Tlionnciir derêpondrc, estie 
reproche fait au coininandant de Tc-cadre brésilionne 
>lationnêc á Montevideo de iTavoir pas rcconuu le 
blocus noiifié le 17 Avril 1S'|3 par le comrnandant cn 
cliel* de 1 cscadrc uc la (jinile-leraliuii Aigenliiie. 

11 íTcst pas cxnct dc dire (juc lc commandont dts 
forces navalos brésilicniics ait mcconnu lc blocu? 5 . 
Comine on vuit de sa dépãclic du 19 Avril 1S45 au 
commandanl de Tcscndre aigcntine, d iTavail aucuno 
objcclioii â le rcconnailrc; et il se bornnit senlcmtut 



d ale de Iralamcnio na applicaeão das lei-* »lo bloqueio 
;i(M noutro^, não só p;u* sor ís-ío do rig »ro<.\ justiça , 
como porque o governo imperial lhe tinha ordenado 
que não consenlbsc que se procedesse para com as 
embarcações brasileiras de maneira diversa do que 
com as fruncczas e ingh.-zas. Não fez mais o dilo com- 
uianiunlc do «pie reclamira ignaUl.ide de tratamento 
para com os navios e >ubditus bra-dleiro*. E não cra 
dc esperar que um. governo que se diz eminenlcmente 
americano considerasse como uma injuria o reclamar- 
lhe um seu vizinho e conterrâneo a piell.is concessões 
que fizesse aos chefes navaes de navios europeu- 1 . 

Diz o Sr. (iilido que a grove oífensa. commellida 
pelo commandaule brasileiro, con-btc cm haver des¬ 
conhecido o blo pieio pela uniea ia/.ãu de u h.ivercm 
desconhecido os cuiYimandanlcs hriMunico c francez. 
pretendendo ser neutral , quando assim se igualava 
com os aggressorcs da Confederação. 

O abaixo assignado não examinará se o procedi¬ 
mento dos eludes das uivbões navaes franoezas c iu- 
glezas, quando impozerão cerlas condições para reco¬ 
nhecer o bloqueio pó do ou não justificar-se pelos 
princípios do direito das gentes, bastava ao coiiiman- 
danlc das forças brasileiras partir do facto c reclamar 
a igualdade, a menos que o Sr. Guido não pretenda 
que a nação brasileira é inferior em direitos is outras. 


iiréehmer Pegalité de Ir.iitement duns Tapplicalion 
aux neutres des lois du blocus non seulcmenl parceque 
la íigoureuse justice le voulait ainsi, mais aussi parce¬ 
que le giiuveriicmcnt imperial lai avait ordemné dc nc 
pas consentir que les navires brcMlicm fussent traités 
d'une mauièrc aulre que les navires français et anglai*. 
Le susdit cominandant n\i fait rien plus que l éelamer, 
ainsi qu il vieut d’èlrc dit , 1‘cgalité de traitement pour 
les navires cl les sujeis brésiliens. Et on ne devait pas 
s\illriidre qu*un gouvcniemcnt soi-disant eminem- 
incnt améiicain considérãl commc ime injure dela 
pari d\m ctal voisin la rcvendicaliou pour lai de 
condilions sembbblcs á ccllcs qui avaienl été faites aux 
ciicís des slalions na vales curopéennc*. 

M. Guido dit que Ia grave ofTensc commise par 
lc commaudaul brédlien consiste en cc qu’il a mé- 
oonnu le blocus par la scnlc raison que les com- 
maudants anglais cl français 1’ont aussi mécounu . 
tout cn scdbant neutres: ct il est accusé d avoir fast 
ainsi cause commuue conlre la Confédération a^c 
ses aggrcsscurs. 

Le soussigné «'examinera pas si lc procédé des 
chcls des divido ns uavales françaisc ct anglaise. en 
mettant certaincs rcslrictions á la rcconnaissance du 
blocus. per.t ou non ctrc justifié par les príncipes 
du droit des gens. 11 suffit au commandant des forces 
brésiliennes de fcxi-dencc de cc fait pour en déduire 
son droit qui était cclui de Tégalilé de traitement 
á rcel.imer. à moins que M. Guido nc vcuillc pré- 
teudro que la nation bródlicnne iFait que des droits 
infésieurs à ccux dos aulres. 


O commnndantc das forças brasileiras não se igua¬ 
lou a (jnaesquer aggrcssores da Confederação, sc os 
havia declarados e reconhecidos Lie* nnqmdla época, 
porquanto o seu procedimento não foi combinado 
com os almirantes francez c itiglcz, antes foi posterior. 
Não pôz duvida ao bloqueio, como «e vê do seu nftleio 
de IS de Abril ao comman lauto cm chefe da esquadra 
argentina. Sómcnlc depois que teve n-dicia das con¬ 
dições po>tas para os navios franev/.es c inglczcs é que 
pòz duvida c reclamou a igualda h’. 


j Lc commandant dcá forces brésilienncs ne fit pas 
j cause commuue conlre Ia Confédération avec ses 
' aiígrosseurs. cn supposant qu'il y cn cut dc dcclarés 
■ et rcconnus leis á ccltc époque: car son procédé ne 
I fui pas conccrlé avec les amiraux français et anglais. 
! au contiMÍre il fut poslérieur á Tiniliativc de ceux-ci; 
. aueuue objection ne fui faile p ir lui au blocus comine 
j il resulte de sa dépèche du 13 Avril au commandant 
! cn chef dc 1’escadrc argentiuc. et cc fui seulement 
j a prés avoir st i les condilions particuliércs ou se tiou- 
i vuient les navires français ct anglais que des doutos 
| se prodiii-ireut de sa pari ct qnil reclama 1'égalité 
' de traitement. 


Ignora por v< nlura o Sr. Guido que pi lo f.ieío de j 
não"reconhecer uma nação um bloqueio, ou de se lhe j 
adiniltircm condições favoráveis e dc entrarem no 
porto bloqueado navies dessa iiaçao, pódein o* neutios 
desconhecê-lo lambem e exigir cm seu beneficio as 
mesmas condições? 

Cumpre também notar que na época cm que C3ses 
factos sc passavão, ainda a intervenção da França c 
da Inglaterra não sc linha declarado, pelo que não sc 
potlião então qualificar aggrcssores da Conledcroçao. 


>1. Guido ignore-l-il par hasard que du momcnl 
quune na liou qucleonquo méconnait un blocus. ou 
que des conces.-ions lui sont faites, et qu’on laisse 
cnlrcr ses navires dans le pnrt malgre ce blocus , 
dès lors les neutres sont lous autorisés il lc mécon- 
naiire aussi ct á exiger que Eexccption fasse regie 
pour Lous ? 

11 faut remarquer encore quVi lepoque de ces 
évenements. rinlcrvcnlion dc la France ct dc FAn- 
glclcrrc n\ivnit pas encore commcncé; ct ainsi ct» 
(leux pays nc pouvaient alors êlrc cnnsidére? cn ctat 
iFasigvcssioif conlre la Coníé léralicn- 



o governo argentino pretende que seja dcsanpmvado 
o procedimento do cominaud.mle das forças navais 
brasileiras em lSâá como fundamento de que cllc 
procedeu do mesmo modo que os cindes das loreas 
navaes francczas c inglczas. K entretanto, quando os , 
agentes dessas dua* nações, mediante um accurdo, rc- j 
conhecôrão o bloqueio de Setembro de IS Ví. c u cheio , 
das forças navaes brasileiras não procedeu do me.nui j 
modo, fundou o governo argentino as Mias queixas, j 
cm que esse chefe devera ler procedido do mesmo 
modo que os chefes unvacs das duas primeiras nações 
marítimas, a trança c a Ingialoiia . 

0 procedimento dos lishulos-Lmdns. que o Sr. 
Cuido cita, podia serdiclado por cmisidei ações p.dilicas 
que não sc de*scin a respeito do Ura»:h <h»da 
renunciar ao seu direito sem que essa renuncia obrigue 
a terceiro. 

Accrescenta o Sr. Cuido que o Sr. Saturnino de 
Souza c Oliveira, quando exerci » o cargo de ministro 
dos negocio* estrangeiros, tratara com o mer-mo Sr. 
Cuido desta questão, moslraudu-sc decidido a cmivir 
na solução reclamada pelo governo argentino . isto «*. 
a desappsovar categoricamente o procedimento do 
com ma ii d ante das foscas navaes brasileiras, como 
apartado das vistas do governo do Brasil c como oílen- 
sivo da soberania da Confederação c dc seus d:reni.> 
de potência bclligcranic. 

Da maneira porque se exprime o Sr. Cuido, c de 
não haver o abaixo assignado encontrado vestígios «e 
semelhantes declarações na secretaria a seu cargo, 
cor.cluc cllc que esse negocio foi tratado cm confe¬ 
rencia verbal, ü abaixo assignado está muito longe de 
porem duvida as a^crçGes do Sr. Cuido, mas faz a 
memória do Sr. Saturnino a justiça dc orêr que cllc 
estaria disposto a fazer tão extraordinária concessão 
cm compcinação de outras, c por tran.^acçno. 


De mais, o Sr. Cuido sabe qual ê o valor que cm 
diplomacia tem os actos passados cm conferencias 
verbacs, que não são reduzidas a protocolos, os qnaes, 
para terem caracter oíTlcial, devem scr revestidos de 
assignaturo. 

A questão dos passaportes concedidos ao general 
Rivcra aeba-se extensamente discutida nas notas que 
os antecessores do abaixo assignado, o Sr. Limpo de 
Abreu co Sr. barão dc Cayrú, dirigirão ao Sr. Cuido 
em data dc 11 de Abril c 2S dc Dezembro de IS/iG, 
respondendo ao protesto do mesmo Sr. Cuido contra 
a concessão dos ditos passaportes. 

O governo imperial demonstrou a justiça do seu 
acto, fundando-sc nos seguintes princípios: 

1.’ Que o governo argentino não tinha direito al- 
aiim na ausência de eslipulaçOes cspcciacs, para 
rsMr a retenção dc indivíduos que. achando-sc no 
Inrilorio brasileiro, sob a salvn-guar.la <la fé publica, 
iiuizcsscm saliir molfensivamciite do mesmo terrilorio. 


Le gouvemcmcnl argfiilin ilemaii.lo que lc pro- 
céJé du commamlaiit dus lurccs iiavalos bróilicuncs 
cu 1845 suil ilúsappruuvú par la rai-un <|U il 11 P™- 
cádé dc la mcinc mauicre que les clicls dos lurccs 
uavalcs frauçaiscs «t an S laises. Kl ccpc.idaul rpiand les 
axents dc cu- ileux uiilimn, suicanl aceurd culrccux. 
uni rccouuu lc bluciu dc Sctcmbrc ISA.", lo clicfdcs 
lurccs uavalcs brésilicuncs i.'ay.»it pas procedí do 
u mimo inaiiicrc. lepuuverur.neul arjenliu seu piai- 
jrnil. aliíiiuanl que cc clivl' devail ue pas agir aulrc- 
miMit ipto les clicfs des lurccs uavalcs des deux pre- 
n.icrcs iialiciis uiaritiincs. la 1'raiicc cl l'in S lelcrr.i 
I.c procede des Elais-1'i.is dunl M. Cuido parle, 
pouvail ílre diclé par des cousidcralioiis poliliqucí. 
ipii. peui-ílrc, nexi-Uicnt puiul à 1'Ognril du Brisil. 
Chacun paul rcuuurer à ses droUs sons que ccllc 
rcnonriiilion pnisse obiigcr un li«'t>. 

M. Cuido ajunto qu« M. S-durniiin de Souza e 
Oliveira, utian.l il i-t.iil cliargí du mini-acre des 
aíLtiris èlnmgõres, avail lrai=ê celíe queslion avec 
lui eu -omoníraul dvoidi- àa ImeUrcunesohition recla- 
I mÍM pnr lc g.-uvcrncincnl argeiili», c osl-à-dire, à 
Í ilcsnpnrouver cathrgm squcmcnl lcproccle du com- 
j mandanl des forces uavalcs bi c-dlimmc-. coinmii s écar- 
i lanl dc- vues du gmivcriienienl du Uií-mI. cl comme 
| oirensif pour In souveraineié du la Cmilcderaliun ct 
j de ses drnits de pnioancc bciligêranle. 
j La manicre positive dont s*exprime ici M. Cuido. 

! et !n rochcrche innlilc (pie lc soussignè a faile daiis 
| lo-s bnrennx de son rninislcrcde pièces rulalivcs a une 
; dútcrininalioii scmblablc dont aiicuuc trace nçxistc, 
j lui lbnt penser «jue celte aflairc aura éte trance en 
| confércnce vcrbale. Lc soussigm: est hun dc incllre 
: on (loute les a-serlhms dc >L. Cuido : mais il fail 
;t 1.1 mémoire do M. Saturnino la juMicc dc croirc 
í ( juil n-aurail í-lc di-po-é à fairc une concession si 
! exlraordinairc que moycmianl cmnpoinalion et par 
transaction. 

De plus M. Cuido sait bien quclleestla valcnrqu ont 
cn diploma lie les ades passás cn con férenccs ver- 
bale-. quand ils ne sont pas formules en protocoles, 
ltísqucls doivent êlre rcvclii* de signatures pour avoir 
le caradèrc olliciel. 

La qnolion des pas^eports accordós ou general 
Ui vera o élé longueinenl discnlcc dans les notes que 
les prédecesseurs du soussigm: >1. Limpo de Abreu 
et le 11a ron dc Cayrú ont adres-éí* à M. Cuido le.s 11 
Avril ct 2sS Décenibre 1S/|G cn répon<càsa prolesla- 
tion contre U concession des >usdits passeporls. 

Lc iruuvcrncnienl impêrial a dõmoiitiê la regularitê 
de son procedi: cu' invyqnant les príncipes >uiva» ls 
l.° — le gouverneuienl argentin n’avait aucnii droit , 
íaute de stipulalions snécialcs à ecl Ogarrl, dexiger 
la délcntion d‘individtH. qui sc Irouvanl sur letcrriloire 
brésilien sons la sauvegurde dc la foi publique, prcíen- 
ilairnt sortir, d‘mie mauière iiiullendic. du môme 



unicamente pelo motivo dc não convir a sua sabida d 
Confederação Argentina. 

2." Que. conforme as mnximas do direito das gen¬ 
tes c a pratica observada pelas nações cultas, as 
obrigações impostas ao governo dc um paiz neutro 
para com os emigrados dc outro belligcranic, redu¬ 
zi fio-se ao emprego das medidas absolutamenle indis¬ 
pensáveis para que os emigrados entrem tranquiUos e 
inofiensivos no lerritorio neutro, nelie se conservem 
tranquillos c inoHensivos, c dellc saião pela mc?ma 
ionna. 

3.-- Que crão estes os limites que o direito publico 
universal e a pratica das nações cullas u«iguala va o á 
jurisdicção do governo de iun paiz neutro, para com 
os refugiados que nelie procuravão a<yio. e que, 
portanto, reler us emigrados no paiz neutro contra a 
sua vontade, seria transpor estes limites e converter a 
neutralidade no exercício de um direito belligeranlc, 
visto que nesse caso os emigrados ficarião como pri¬ 
sioneiros no paiz neutro, c o direito de fazer prisionei¬ 
ros é um direito belligeranlc. 

Que o general llivcra embarcara, desta còrle 
para Montevideo, no dia 9 de Março de 1SÍ|G, a bordo 
do briiíue hespanhol Fomento , por uma maneira tran- 
qnilla e inuflensiva. isto é sem armas e sem séquito. 

0 governo imperial podia, c pódc, embaraçar a 
sabida do general Ui vera por motivos de segurança e 
conveniência própria; mas não pode descobrir funda¬ 
mentos solidos c conformes ao direito das gentes 
pelos quacs o governo argentino o possa constituir 
carcereiro obrigado destes ou daquclles indivíduos, 
quando assim lhe convenha. 

Os princípios acima expostos serião applicavci? ã 
questão do general Paz, sc o governo imperial não 
tivesse julgado conveniente negar-lhe passaporte para 
transitar por uma província do império, c se por isso 
não sc houvesse clle evadido. As notas de 1/ de Julho 
c 17 dc Novembro de 1S45 cxplicãrão Ião salisfactoria- 
mcnle c*Le lacto que o abaixo assiguado a cilas se j 
reporta. 

0 que é cm verdade nolavcl, é que , ao passo que o 
governo argentino se recusa a terminar por uma ma¬ 
neira honrosa as diíferciiças infundadas levantadas 
entre clle c o Império, exija como um dever que este 
postergue os seus deveres dc neutro para favorecer as 
suas viítasl 

Desejoso dc chegar a um accordo, o governo impe¬ 
rial deu claras e positivas explicações sobre a fuga do 
«tencral Paz. Com cilas não sc contentou o governo 
argentino. 0 antecessor do abaixo assignado, em sua 
nota dc 25 de Julho proximo passado, ollercccu-se a 
esclarecer esse facto, mandando proceder a novas 
investigações, c era esse um meio decoroso para o 
governo argentino de terminar semelhante questão ; 
mas o Sr. Guido cm sua nota o põz inteiramente de 


Icrritoirc, seulement par b raison que celte porlie nc 
convcnait pas à la Confédéralion Argcntine. 

*2.°_Selo» les maximesdu droit des gens et 1’usagc 

observé par les nations civiiisêes les obligations im- 
posées au gouvernement d’un pays nculre envers les 
cnnemis de tout bclligérant se rédnisenl àlemploi 
des mesures absolument indispcnsables pour que les 
émigrés puissent entrer, paisiblcs ct inuíTen^ifs, sur le 
terriloire neutre, y séjourncr, et cn sortir dans les 
mòmcs conditions. 

3.° — Te lies étaicut les limites que le droit publie 
univcrscl, ct 1'usagc des nations civilhóes posaient à 
j la juridiction du gouvernement d’uu pays nculre sur 
i des éinigrés qui étaient vénus y cherchcr asyle ; détenir 
! des émigrés dans uu pays neutre contre leur volonté, 
j scrail oulre-passcr ccs limites, ct dénaturer la ncutra- 
l liié en lui allribuant Texcrcice d'un droit dc bclligé- 
rant, vn qu’en cc cas les emigres resteraient dans le 
pays neutre, comme prisonniers, et que le droit àc 
la ire des prisonniers est nn droit dc belligérant. 

4.» — Le général lUvera s’est embarque icipour aller 
U Montevideo le 9 Mars 1S46 sur le brick espagnol 
«Fomento» d’unc maniòrc tranquillc ct inoffensive. 
c*csl à d ire, sans armes ct sans suite. 

Le gouvernement imperial pouvait et peut em- 
pèchcr le départ du général Uivcra par des motifs 
dc sürèté et dnitérct local; mais il ne voit pas dc 
raisons valables ct avouécs parle droit des gens, en 
verlu desquelles le Gouvernement Argcnlin pourrait 
le constituer geôlicr responsable de leis ou tels in- 
dividus, par cela seul qn‘il y trouverait sa cbn- 
vcnancc. 

Les príncipes exposés ci-dessus scraient applicables 
à la queslion du général Paz, si le gouvernement 
imperial navait pas jugé convenable de lui refuscr 
ses passeports pour traverser une province dc 1 Em- 
pirc, et si en con-équcnce de cc refus môme il nc 
se fut pas évadé. Les notes des 17 Juillct ct 1/ 
Novembre 1SA5 ont explique ce fait d’une mamerc 
tellcmcnt complete, que le soussigné ne peut que se 
référcr à ces notes. 

Cc qu'il v a de vraimcnt remarquable, c'cst qu cn 
mème lemps que le gouvernement argcnlin évite 
dc clore d'unc maniòre honorable les altercations sans 
cause soulevécs entre lui ct le gouvernement imperial, 
il exige dc celui-ci comme devoir qu’il manque à 
ses obligations de neutre pourlc favoriscr lui-même! 

Désirant arriver à un accord, le gouvernement im¬ 
perial a donné des explicalions claires ct positives 
sur la fnite du général Paz: le gouvernement ar- 
gentin nc sen est pnsconlcnlé; le prédéccsscur du 
soussigné par sa note du 25 Juillct dernier a proposé 
d'óclaircir le fait y ordonnant une enquéte: cc qui 
était uu moycn honorable dc Lcrmincr une parcillc 
queslion, mais M. Guido, dans sa note nV fait pas 
méme altcnlion; il n'en parle mémc pas: d dit seu- 



parte, nem toca nelle, e estabelece que o governo 
imperial recusa uma satisfação que nenlium direito o 
obriga a dar., c que o seu procedimento equivale a 
uma dcsallenção ás reclamações do govcrnoargenlino. 

0 quinto ponto, de que trata a nota du Sr. (luido 
de 5 de Dezembro proxitno passado em referencia á 
do Sr. visconde de Olinda de 25 de Julho. é o reco¬ 
nhecimento da independencia do Puraguay. 

As notas de 29 de Julho dc 18A5. c 1*2 de Abril de 
1S/|7, demunslrárão cxuhcranlrmonte a justiça e di¬ 
reito com que nesse assumpto procedeu o governo 
imperial. 

O abaixo assignado. esperando (jue n governo ar¬ 
gentino reconsidere os razões ali ponderadas, julga 
inútil reproduzi-las aqui, e limilar-sc-ha a mui breves 
observações, cm sustentação da nota do seu antecessor 
dc 25 de Julho proximo passado. 

O lírasil, como jã foi demonstrado, havia ha muito 
reconhecido a independência do Paraguay. e a repe¬ 
tição desse aclo cm lSáá não podia importar uma 
olVensaá Confederação Argentina, cujo governo nunca 
foi explicito a esse respeito. O simples reconhecimento 
do lirasil não prejudicava por si só quaesquer questões 
pendentes entre a Confederação c o Paraguay. 

Texas foi reconhecido independente pelos governos 
dã França e da Inglaterra, com os quaes celebrou 
tratados, c essas potências não se Julgarão obrigadas a 
sustenta-la. sómcnlc por esse reconhecimento, quando 
os Eslados-Vnidos absonêrão aquvlla nacionalidade. 

Quando a França reconheceu a independeu eia dos 
Estados-Uniilos, c celebrou com c11 c.s tratados de 
cummcrcioc de ailiunçn defensiva, cm G dc Fevereiro 
de 177S, dccliirou á côrlc de Londres que o seu pro¬ 
cedimento era fundado no lacto incontestável do que 
os Americanos csiavào na publica posse da sua inde¬ 
pendência, e sobro o principio iguahncntc ineontes- 
la\el da lei das nr.ções. de que e^le facto era suili- 
eicnle para jiialificaro rei em formar aqitellcs contrac¬ 
tos, sem examinara legai idade daquclla indrpcndcucia. 
Que ba-tma (juc o gn\erno briíannico livo>-c ccs-ado 
de tratar os colonos revoltadas como icbel les. Que 
não pertencia â França dbculir questões, a saber: 
?c os Lstados-Uiii-los tiolião ou não o direito de abjurar 
a .'ohciania da Ingl-iterra, ou se a pos>c da .-na inde- 
pcndcncia era ou não legal. Que nem a lei das nações, 
nem os tratados, nem a rnosal. nem a política, 
iinpunhão a» rei de França a obrigação dccoiiatiuiir-se 
o guarda da fidelidade dos súbditos inglezcs ao seu 
soberano. Que era bastante para a ju-liíicaráo de S. 
M. que as colonias, formando pilo mirncro dc seus 
liahiíanles c exten-ão de lerrilorio uma nação con¬ 
siderável, tivessem estabelecido a sua independencia, 
não por urna simples declaração solemne. mas lam¬ 
bem de faclo, c que a tivessem mantido contra o- 


lement que le gouvcrnemciU imperial se refuse à don- 
ner une salNfaction (ce à quoi eu elfet rien nc Fublige 
ct que ce procédú équivaut à un manque d'égards 
pour les rèclamalinns du gouvernemeut argentin. 

l.e cinquiòme objet de la m.le de .M. Cuido du 
Õ Déocmbre dernier. répoiidanl à celle dc M.le vi- 
comle iTOliiidn du 2o .luillel. est la recoiinuissauce de 
Findénendance du Faraguny. 

Les notes du 29 Juillet 1 S.'i 5 et 12 Avril 1S/|7 onl 
surabondimmcnl déimmlré la justice et le druit du 
j procédé du gnuvernemonl imperial dans celle aífuire. 

! Le soussigné. esperant «pie le gouverncmenl ar- 
i gentio con-idérera de noiiveau Ia malière, sur les 
! raÍM)ns qui s'y trouvent dc inites. eroit inulile deles 
i reprnduire, ct il se bornera ici à pié'Ciiter qiielquc.s 
| brieves ohservations eu CiMilinnation de la nute de 
| sun prédécesseur du 25 Juillet dernier. 
j Le lirrsil, comine il a élé déjá dit. avait dês long- 
j ternps recounu rimlépendanee du Faraguay. cl la 
j réilératioti de cet acle en lS.Vt . nc pouvail impliijuer 
j une oílense à la Cunfé.lération Argeníine dunl le gou- 
; vcrnemenl ne fut jamais explicite sur ce point. La 
simule rcconnai sanee du lJró'il. nc portait allcintc. 
cn elle même. à aucune des qucsliuns agitécs entre 
Ia Confédération ct lc 1’aragiiay. 

Le Texas a étõ rcconnu inJcpcndant par les gou- 
verncmcnls de Francc ct d'Anglclerrc avec lesquels 
son gonvernemenl celebra dos traités; ct ces puis- 
sanees nc sc soul pa-' ciucs obiigécs par le seul cííet 
I de celle rcconnaissance ã inainlonir sa nalionalile. 

! quand les Elals-Fuis Fuiil nbsorbéo. 

I Quand la France reconnut Findépendancc des 
Klais-Uuis. cl céiébra avec eux les Irailês de commcrce 
ct d'alliancc defensivo du G Février 177S, cllc declara 
à la cour de Londres, que son procédé élait fondo sur 
le iait incontcslablc que les Auiéricaius étaiuut cn 
possc?sion publique de leur indépcndancc. que d'anrès 
j nu príncipe ógalcmcnl iiicunlestable de la Iui <lcs na- 
■ lions. cc ldit siiJlisail à justifier lc roi. conlraclant 
: avec un pcuplc indépcndanl. sans autre examen de 
I celle iiidépcndanee au point dc vuc de sa lega!ité; 

’ quil sulli>ait ijiic lc governemeut britanuíque eut 
! cessé de trailer les cobris insurge-; en rcbelles; qu'il 
I iFopparlenait pas à la Francc dc chcrchvr si ies Etals- 
; L iiis avaieni ou non le droil dbibjurer la souverainclé 
; de FAiigleterre. et si leur indépcndancc élait ou non 
; légale: que ni la lüidcs nations. nilC' traités, ui la 
; moralc. ui la polilique iFimposaicnl au roi de France 
i Fuiiligation de garantir Ia lidéiilé des sujets angluis à 
I leur souvrrain : (|u'il suffisail pour juslifierS. M., que 
les cnlonies (ormaul pur le nomlirc de leu rs habi- 
lanlsel par Fétenduc de leur lerriloire une nalion im¬ 
portante, ciH.scnl élnhli leur indépcndancc, non par 
une siiiiple déclaraliou ou sulenniié. mais hien par le 
f.iit, ct Fcusscnl mainteuu cimtrc les elímls de la 
méi-c-palrie; ct •pTuticii-Ju qu’i! élait faculíalifã S..M. 
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esforços da mãi-patria. Que sendo livre a Sua Ma¬ 
jestade o considera-las como uma nação independente, 
ou como súbditos da Grãa-llrctanha, linha escolhido 
a primeira alternativa, porque a sua segurança, os 
interesses de seu povo, c sobretudo os projectos se¬ 
cretos da corte de Londres lhe impunhão isso como 
uma obrigação imperiosa. 

São esses os sãos e verdadeiros princípios do direito 
dos gentes que regularão o procedimento do governo 
imperial, que não púde ser accnsado de favorece,, 
separações illrgilimas. Ü abaixo nssignado não pode 
crèr que o Sr. Cuido veja nus razões que acaba dc 
cxpòr, e no procedimento da França que acaba dc 
citar, um passo tendente a favorecer uma separação 
illcgitima dos E-tados-Enidos da Inglaterra. 

E as razões que o abaixo assignado acaba dc reco¬ 
pilar revestem maior furça na hypolhcsc que nos 
occupa. 

A Inglaterra até então nunca tinha parlicaJo acto 
algum pelo qual reconhecesse a independência de suas 
antigas colonias. 

>'ão assim a Confederação Argentina, como fui 
demonstrado nas notas acima citadas. 

A Inglaterra, por meio de uma guerra cruenta c 
prolongada, empregou lodos os esforços para repo-las 
debaixo do jugo colonial. 


de les considerer ou comme constiluant une nation 
iudépcndantc, ou comme sujeis de la Grande Brctagnc, 
elle s’était decidéc pour la premiere oltcrnalive parcc- 
qoe sa surclé, les intéréts de snn peuple , ct surtout les 
projets secrcts de la cour de Londres, lui cn imposaient 
Fobligation impéricuse. 

'íeis sont cn eíTct les vrais et iiiconleslables prín¬ 
cipes du droit des gens; ct ces príncipes ont dicté 
la conduite du gouvemement imperial, qui nc peut 
être ainsi accusé de íavoriser (Tiilégílimes fraclionne- 
meuts (1’élats; cn cflel le soussigné nc saurait penser 
que 31. Guido pút voir dans Fexposé qu'il vient de 
íaire , et dans le procédé de la Francc qu’il vient 
de ciler, aucnne tendance à favoriscr mi démembre- 
ment illegilimc des Etats-Unis de FAngleterre. 

El les considerants que lc soussigné vient d*allégucr 
ont une plus grande force encore d’app!ication dans 
Fbypolhèsc qui nous occupe. 

LWuglelcrre ifuvait jamais jusqu‘alors pratique 
aucun actc dont il y cut à inférer qifelle rcconnut 
riiidépcndancc de ces ancienncs colonies. 

II n*en a pas élé dc mètne quant à la ConféJération 
Argenline, comme il a été démontré dans les notes 
précitées. 

I/Angletcrre a fait à ses anciens sujeis une guerre 
opiniâtrc et prolongoée avcc toutes sortes d’cíForts pour 
les fairc rcnlrer sous le joug colonial. 


0 governo argentino, alc o anuo de IS/l3 ; 'e nem 
mesmo (lcpoi-j , nunca fez a guerra ao Paraguay para 
incorpora-lo á Confederação, c isto pur um espaço 
dc trinta annos. 

l’elo contrario, tendo o presidente da republica do 
1’araguay communicado ao governo argentino , cm 23 
■ic Dezembro dc 1S/|2. a reunião de um congresso 
extraordinário, ea declaração sulcmnc, por elle repe¬ 
tida, da sua indepemieneia, o governo argentino res¬ 
pondeu, em uma nota datada de 2G de Abril de 
dirigida ao Ex.-" governo do Paraguay, nus 
lermos os mais a migáveis, que aquolla inicpon.iencia 
olIVrecia grnvis.»imus inconveniente.», mas que jamais 
as armas da C.onfederaçâo pcrtnrbarlão a paz c a 
Innquiilidade do povn paraguayo. 

A nomeação de commiIcs e agente» diplomatieos 
brasileiros para o Paraguay em 1S2/|. em lS2o, em 
1S'|L e cm !S'j2. fui sabida pelo go\erno argentino. 
que então não oppôz as razões, nem manifolou as 
prclcnçOcs (juc hoje apresenta. 

Com que direito pretende o governo argentino que 
o Urasil permaneça inmminnnicavcl com o Paraguay. 
com o (jual tem inlcres-es a tratar, até que e>le se 
resolva por si mesmo a rasgar a declaração solemne 
da Mia independência c a incorporar-se ò Coufedo- 
ração Argentina? Semelhante pretenção é a ziíais 
insólita, extraordinária c intolerável que se pride 
imaginar. 


j Le gouvemement Argentin jusqu*en 18-V" (non plus 
[ (pie depuis) n‘a jamais fait la guerre au Paraguay 
! pour Fincorporcr à ia ConféJération. et cela pen- 
I danl un inlervallc de trente ans. 

Au conlraire le président de la république du Para- 
! guay ayant annoncé au gouvemement argentin le 2S 
j Déeembrc ISA -, le réunion d‘uii congros exlraor- 
j dinairc, cila déclaration solennelie, par lui répéléc. de 
j son hulépenJauce, le gouvemement argentin répondit 
: dans une note dalée du 2u Avril lSjS adressée au 
• gouvemement du Paraguay. note coiilciiant d*ailleurs 
\ les cxprcssions les plus amicalcs, que ceile indépen- 
. dance oílVait de trèsgrave» inconvénienls, mais que 
j le» armes dc la ConféJération nc troubleraient jamais 
j la paix ct lu tranquiliilé du peuple du Paraguay. 
j La nominaiion dc cônsul» et d*ngents diplomatique? 

| bréíiiiens nu Paraguay cn iS2j. ÍS2G, 1341 ct 1SA2 fnt 
I cunmie du gouvemement argentin, qui aiors nc íll 
aucnne des ohjecliuiH, nc manifesta aucnne des pré- 
tenlions (pi*il pré»enle anjuurdJuii. 

Dc qticl droit le gouvemement argentin deman- 
de-l-il que !e Drésil reste sans communicaíiou avcc le 
i Paraguay , avcc Icqiicl il a des inlérêls à Iraitcr , 
i jiisquW cc qu*il plaisc au Paraguay de revoquer par lui 
rr.èmc la déclaration solennclle dc «on indépendauce. 
cl dc s*incorporer dans la Confédéralion Argentino? 
li.c scmblablc prélention c?l étrange, exorbitante, 
eí intoíêrablc â u n poinl qu*on ncul à nciuc imagincr. 
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Não ha portanto no reconhecimento tia republica 
do Paraguay pelo Brasil intervenção em questões ar¬ 
gentinas, porque o Paraguay não ora argentino; não 
ha c>limulo á dissolução da Confederação, porque o 
Paraguay não fazia parte delia. 

O reconhecimento da intitulada republica de Pba- 
tinim por uma potência estrangeira estaria cm caso 
intciramcnle diverso. 

O abaixo assignado julga dever recordar aqui ao Sr. 
Cuido que na lula que o governo imperial leve de 
sustentar durante essa rcbelliáo, o governo da Conle- 
deração Argentina nunca se quiz prestar, por muitos 
annos, a outra política que não fosse a de uma otricla 
neutralidade, procedimento que durou até que Iructo 
Rivera se alliou aos rebeldes. 

A circumstancia de haver o Paraguay ultimamente 
invadido o terrilorio de Corrientes, eni nada altera o 
direito com que o Bra-õi reconheceu a sua indepen¬ 
dência. É uma questão posterior c de lerritorio entre 
os dous paizes, na qual o governo imperial se declarou 
neutro, c que não lhe compele decidir. 

A retirada do reconhecimento da independência do 
Paraguay seria um aclo contrario ã dignidade e in¬ 
teresses do Brasil, e por isso o governo imperial o 
sustenta, c sustentará. 

A cxaclidão e a justiça das referencias do governo 
imperial aos deveres c obrigações que deriva da con¬ 
venção dc 27 de Agosto de 1S2S tem sido por vezes 
demonstradas. Não ó este o lugar dc discuti-las nova- j 
mente, muito principalmcnle sendo este ponto um | 
mero incidente da nota do Sr. Guido , que o não j 
desenvolve. j 

Diz o Sr. Cuido que. npezar de haver sido atacada j 
a independência de Montevideo pela intervenção ar¬ 
mada da Inglaterra c da França, o governo imperial 
não se decidio a dcfendè-la, c que, pelo contrario, os 
seus actos, contra os quaes reclamou e protestou o 
governo argentino, ofícndèrão o principio, o direito 
c interesses da independência da Republica Oriental. 

O Sr. Guido esquece novamente que o governo ar¬ 
gentino cm notas datadas de 8 dc Agosto de 1S3G, 27 
dc Setembro, 15 dc Outubro, 29 dc Novembro dc 
1S3S c outras, negou conslaulcmcnte ao Brasil o di¬ 
reito de intervir nas dissenções intestinas do Estado 
Oriental, e muito menos de impedir que outros go¬ 
vernos intervierem. Mas então iratava-sc da invasão 
do Estado Oriental por um exercito argentino. Não 
convinha ao governo da Confederação que o Brasil 
tomasse parle nesses ncgocios. A convenção de paz dc 
27 de Agosto dc 1S2S não dava então direito algum 
ao Brasil. 


Ai»<i la rcconnuiiisonce de la republique dii Pa- 
ragiuiy par lc Brésil nMmpliquc en aucnne façon de la 
part du Brésil inlcrveiilion dans les questiona argen- 
liues, le Paraguay iFélant pas argenlin ; cL il n*y a pas 
LU diivanlage exeitation par le Brésil au déinerabre- 
ment de la Conledération , car le Paraguay n*en 
lai-uíit pas parlie. 

La rccomnirancc de la soi-disanl république dc 
Piratinim par une puissancc élrangère serait un cas 
lout-á- ia it di ílere nt., 

Lc sous-dguó cruit devoir rappcler à M. Guido que 
dans la liiLte, que le gouverneinenl imperial a eu à 
soutenir lors dc ccltc rebcllion , le gouvernement dc 
la Conledération n\i jamais vuulu, pendant plusicurs 
aimées, se préler à suivre aueime autre politique , 
qui nc fut celle d'unc neutralilé rigourcusc: procédé 
(|id a duré jo-jqua cc que Fructuoso Rivera sc fut 
allié aux rebelles. 

La circouslance recente de 1 invasion du lerritoire 
de Corrientes par lc Paraguay. n\diòrc cn rien lc 
droit qu*a eu le Brésil à recoimailre son iodépen- 
dance : cctte quc.^limi est postérieurc; c'est unique- 
menl une question de lerritoire eutre les deux pays ; 
lc gouvernement imperial s*y est déclaré neulre; et 
il ne hti anparlient pas de la décidcr. 

La rélraclalion de la rcconnaissancc de Findépen- 
dance du Paraguay serait un aele contrairc à la dig- 
niló cl aux inlêrôls du Bré.-il; et par conséqucnt le 
gouvernément imperial la sonlieut, et la souliendra. 

L‘exactitudc ct la validilé des appcls du gouver¬ 
nement imperial aux devoir* ct aux obligalions que 
Ini imposc la convenlion du 27 Anut 1S2S ont été 
dèmonlrées à plusicurs reprises: il serait superílu dy 
revenir ici, ce point d ailleurs n étanl qu un simplc 
incidcnt dc la note dc M. Guido qui nc sy arrete 
pas. 

M. Guido prétend, <[iic, lors mfime que 1’indépen- 
daiice do Montevideo élait attaquêe par Fintcrvcntion 
armée de r.Vuglctcrre ct de la France. le gouverne- 
ment Imperial nc s’est pas décidé ã la défendre, 
mais qu’au contrairc ses actes . contrc lcsqucls le gou¬ 
vernement argenlin a réclamó ct proleslé. ont oíTensé 
le principc, le droit ct les iniérôls de Findúpcndance 
de la République Orienlalc. 

M. Guido onblie encore ici que lc gouvernement 
argenlin, dans les notes cn date des 8 Aout 1S56, 
27 Septembrc, lo Octobre, 29 Novembre 1S3S ct 
nutres, n’a jamais rcconnu au Brésil le droit d’in- 
tenenir dans les dissen-ions inlcslines dc FEtat 
Oriental, cl bcauconp moins encore celui dy cmpèchcr 
Pintcrvcnlion d‘autrcs gouvernements. 11 est vrai 
qn il s’agissait à cetlc époque dc Finvasion dc FEtat 
Oriental par une armée argenline, ct il neconvcnaU 
pas au gouvernement dc la Confédéralion, que lc 
Brésil prit part à ccs aílaircs. La convenlion dc paix 
du 27 Aoút 1S25 nc donnait alors aucun droit au 
[ Brésil. 
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Sobreveio a intervenção da França e da Inglaterra, 
c então o governo argentino exigio, em cumprimento 
da mesma convenção, que o Brasil se declarasse con* 
ira os interventores. Convinha então á Confederação 
que o Brasil a auxiliasse. Nesse caso estava em vigor a 
convenção, e impunha ao Brasil a obrigação de in¬ 
tervir. 

A convenção não conferia direitos ao Brasil, só- 
mente lhe impunha obrigações que deveria cumprir 
como c quando conviesse ao governo argentino. 

O governo imperial não o entendeu assim. Não 
ncccdeu à exigência do governo argentino por não se 
considerara isso obrigado: não oflendcu o direito de 
governo algum: apenas poderia ser notado de não 
exercer o que lhe compete, cm razão cie americano, 
vizinho e amigo. O não cxcrcicio dorjuelle direito 
sòmcnlc podia ser apreciado pelo mesmo governo do 
Brasil por pertencer á classe daquelles que as nações 
fazem valer quando, no seu conceito,'o rcclamão a 
justiça, o bem da humanidade c as razões de estado. 
Nem julgou então a independência da Republica Orien¬ 
tal do Uruguay cm mais perigo do que em 1S3S. 

Que o não exercício desse direito não prejudicou a 
independência da Republica Oriental, acaba de mos¬ 
tra-lo o tratado concluído pelo governo argentino com 
31 r. Southern. 

A celebração do tratado definitivo de paz, afiançada 
lia 2*2 atino* pela citada convenção preliminar de 27 
do Agosto de 1S2S. teria cortado todas essas e outras 
questões, assignaladu com precisão c clareza a posição, 
direitos e deveres dos conlraetantcs, c evitado muitas 
causas de desavença. 

O governo imperial empregem sempre os maiores 
diligencias para que elle fosse celebrado. O governo 
argentino foi muitas vezes solicitado para isso. Ora, 
uma discórdia civil de mais de 13 annos. um longo c 
injusto bloqueio de uma nação marítima curopéa, a 
guerra provocada por Fruetuoso Uivera, forçarão o 
governo argentino a concentrar todos os seus cuidados 
para salvar a existência da Republica (nota de 21 de 
Fevereiro de 1843). Ora, os conlliclos de uma inter¬ 
venção curopéa que absorvia todos os seus desvelos 
não lhe permiltião meditar sobre negocio algum de 
menor urgência c cumprir esse compromisso (nota de 
19 de agosto de 1S4G). 

Oro, como na nota a que o abaixo assignado res¬ 
ponde. o governo argentino oppüc ao cumprimento 
daqucllc compromisso o não entender o governo impe¬ 
rial, como elle entende, a convenção preliminar de 27 
de Agosto, isto é, oppõc aquelles mesmos embaraços 
que o tratado definitivo leria de remover, explicando 


.Mais rinlcrvention de la France et de FAnglcterrc 
survint; et a lo rs le gouvernement argentin exigea , 
en exécnlion de la mômc convenlion que le Brésil 
se déclaràt contrc les puissnnces inlcrvenantcs. II 
convcnnil en ce moment à la Coufédération d’avoir 
le Brésil pnur nuxiliaire. Dês lors la convenlion était 
en vigucur, cl imposait au Brésil fobligaiion 
tervenir. 

La convenlion íFaccordait pas de droits au Brésil : 
seulcmcnt elle lui imposait des obligalions, qiFil devait 
accomplir commc et quand il convicndrait au gou- 
vernement argentin. 

Le gouvernement imperial nc Fa pas entendu ainsi. 
11 ifa pas accédé à Fexigcnce du gouvernement ar- 
gcnlin parceqiFil ne s'y est pas cru obligé; il n'a 
ofiensé le droit d'aucun gouvernement; et u peiné 
pourrail-on le blàmer de ne pas avoir voulu exercer 
dans saplenitude le droit qu'il avail commc américain, 
voisin et ami; mais la convcnanccnon excrcice 
de cc droit pouvait seulement ètre appréciée par le 
gouvernement du Brésil lui-mèmc, commc étant de 
la classe de ccux que les nations font valoir quand, 
dnn< leur opinion, la justice, le bien dei humanité, et 
les raisons d’état, le réclament. Or il n'a pas cru 
alors que Findépcndance de la Republique Orientalc 
de rUnignay fut en plus grand danger qu en 183$. 

Que le non excrcice de ce droit n ? a pas nui à 
1'indépendance de la Republique Oricntale, cesl-ce- 
que le Imite conclu par le gouvernement argentin 
avec 31. Southern vient de montrer. 

La célébralion du traité définilif de paix, garanlie 
il v a 2*2 ans par la convenlion préliminaire pròcitéc 
du 27 Aoút 1S28, aurait tranclié ccs queslions, et 
toulcs nutres scmblables, determine avec précision et 
clarlé la posilion, les droits et les devoirs des con- 
traclants, et fait disparailre plusieurs causes de dis¬ 
corde. 

Le gouvernement imperial □ fait toujours tous ses 
cíFurts pour arrivtr à la conclusion de ce traité. Le 
gouvernement argentin en a èlésollicilé plusieurs fois. 
Mai>. d*abord, des agilations intérieures, agitalion? 
qui ont cluré plus de 13 ans, un long et injuste 
blocus d*unc nation maritime européenne, la guerre 
provoquée par Fruclimso Rivera, forçaient le gou¬ 
vernement argentin à conccntrcr tous ses soins dans 
un seul et même intérêt, le salut de la republique 
(note du *21 Février 1S43). Ensuile les lullcs de Fin- 
tcrvenlion européenne qui absorbaient toute sou at- 
lention, ne lui permcltaicnt de fixer ses pcnsées sur 
j aucune a fia ire de mouulre urgrncc. non plus que 
Í dVxécutcrlc compromis (note du 19 Aoút 1546.) 

Or, commc dans la note ii laqucllc le soussigné 
répond, le gouvernement argentin objeclc iiFexecu- 
lion de ce compromis la discordance qui existe entre 
le gouvernement imperial et lui dans lenr inanière 
(Fcnlcndrc la convenlion préliminaire du 27 Aoút, 
c'esl-à-dirc il emploie à cnlravcr la négoliation ce? 
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as duvidas que os produzem, exige a comprovação de 
uma amizade perfeita para com a Confederação, com 
respeito aos seus direitos de soberania e independên¬ 
cia, isto é, que o governo imperial ceda a todas as 
suas exigências, que lhe dê satisfações por todos os 
aggravos que cila imagina, como se os tratados sómenlc 
devessem ser celebrados quando não Isa diífercnr.as 
entre as potências que os eclubrão, c antes não tives¬ 
sem por fim remover as caudas dessas dilferença*. 
evitar, cortar ou terminar lutas sempre prejudidacs á 
humanidade c ao bem das nações! 


ü abaixo assignado ignoro qnacs são as outras recla¬ 
mações do governo argentino a que o Sr. Cuido alliule 
no tinal da sua noto. c espera que o mesmo Sr. Cuido 
terá a bondade de especifica-las. 

Portanto o abaixo assignado espera que, reconside¬ 
rados os assumptos de que trata a nota de seu anteces¬ 
sor, de '25 de Julho proximo passado, o governo 
argentino se haverá por satisfeito com as soluções que 
cila contém, e que são as que o brasil póde dar sem 
idlensa da justiça c sern quebra dos seus direitos e 
dignidade. 

U abaixo assignado prevaieee-sc dota importunidade 
para reiterar ao Sr. Cuido as expressões de Mia pcrleila 
(Mima e dislincla consideração. —Pauiuií JoscSuurf 
* Soca. 


M>i.:i>>Àu súiip.K ti pRífaniEMn i »* 1 uuiã 1 » í'E -.\'.nn m 
ííHPlUUCA MM\L — IWSSAPitUTKS PUillibS ri:!!! MlMSTlif j 
W\ !{H!'li;Llü MENTIU. ! 

Tíota do covorno imperial a legação argentina. 

11 io J.sncirç. — Min!'l‘-ri ' ti‘j? nr^o- ic; ■ f S | 

- r/í- Morro (ir 1 

(.» abaixo asfigna-.lu. do conselho de S. M. • > Impe¬ 
rador. senador fio Império. minblro e rcerelario de 
olado tias negocio-* estrangeiro*, recebeu a nota que 
e-ri dali de J5 de fevereiro pmximn picado lhe diri¬ 
giu o Sr. I). Tiimnaz Cuido, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário d«i Confederação Argentina, 
neofflnanhada de vario? documento* que lhe lerão 
remei! idos pelo Sr. general!). Manoel Oribe. e na qual 
reclama, em nome dos governos ulliado* do P«io da 
Praia, uma solcmnc reparação pelo ataque do barão de 
Jacnliy contra a Republica Oriental. 

O abaixo assignado não póde deixar de ponderar ao 
Cuido que. não tende n governo imperial rcco- 


mémes embarras qifolle a ponr but d’écarter deir- 
nilivcmcnl etii jamais par la solulion même de» doutus 
qui les produisent, il exige à lilre de préolablc que Ur- 
lirésil soit dans des termes ifamitié el ifciilentc par- 
laitc avec la Confédération. pour loul cc qui peul 
regarder ses droits de souveraineté et d'iiidúpcndaiice r 
ou en dhiulrcs termes que le gouvernemenl imperial 
cede à toules ces. exigcnccs, cl lui doimc salisfacliun 
pour tons ses griefs, réels ou imaginaires, commc si les 
trailéá dcvaienl être conclus seulcmenlqunnd il ifexiste 
pas dc diirércnds entre los puissances qui les célcbrent. 
ct ifavaienl même pas pour but de fairc disparaitre les 
causes de ccs diífercnd*, et de prevenir, dc suspendre. 
dc terminer des lulles loujours prcjudiciable* n fiiu- 
manitê ct au bien être des nalions ! 

Le soussigné ignore quclle* sont les aulres réclama- 
tions du gouvernemenl argentin , dont M. Cuido parle 
à la fiii de sa note: cl il pense que M. Cuido aura 1 1 
bonlé dc le* spécilier. 

Ku cunsóquence le soussigné c*pèrc que les matières 
trailées dans la note dc son prédéeesscur du 2.? Juillet 
dernier. õtant priscs de nouvcaii en considéralion par 
le gouvernemenl argenlin, celui-ci se tiendra pour 
salisfait des Solutions que celtc même note conlient. 
j cl qui sont celles que le brésil peul donner, m; vou- 
Í lanl ici blcsscr la justice d‘n»e part. oi déroger en 
rien de fautre à ses droits et à sa dignite. 

Le soussigné proíilc dc cetle occasion pour réilérer 
á M. Cuido les expresdon* dc sa parfaile estime ct de 
?a considéralion liè* di*lingueo. — Paulino Jo*>- Smrit 
lic Sc’i::c. 


Hi>a>>!à\ íií;s Aul.s :.miA!!> Hl: I.H ÜAi^N ,í\i.lÜV >lii M. 
Uilidmlüi: i ! r. l.\ Kh?i SLlyl il istt!i.XTALE.—PASSElMiKTS IiCMW 
btS i’.\il LSI \MMSTI1E Ür! U ijiVi BÉIÍ.M AlifiEMINE. 

Xote clu gouvprnciucnt impêrial <l ui liigíiíioo argcntjue - 

/íí/í ./:/!>.— .l/iiòíiiv 'iflí ajfuircf clran^’-s. 

/«. 5 M'1'f J^od. 

Le sou^i^ue. du con*cil de S. M- IT.mpereiir. >é- 
! naleur dc flímpirc. ministre sccrêlaire d’l:tai de* aílas- 
j res ct rangeres, a reçu la note du K* Fêvrier dernier. 
qui lui a élé mlrcssée par M. D. lhumaz Cuido. eu'o’*e 
cxlraoniinairc ct ininLlro plênipotenliuirc de l.i Con- 
fèilération Argentine. conlenant plnsieurs docuiueuls 
que lui a remis M. lc général i). Manoel Oribe, et 
qui reclame au nom des gouvcrncmenls dc la Mala 
une rcpnralion folmvcllc pour lY.ggression du baron 
dc Jaculiy conlrc la llépuhlique Orienlale. 

Lc íousrigué nc peul sYmpêcher de Cire sentir a 
M. Cuid' 1 . que lc gouvernemenl imperial idayant p;-s 
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uhccido o Sr. D. Manoel Oribe como presidente da 
Kcpublica Oriental, não pódeadmiltiruma reclamação 
solemne (cila nessa qualidade, e bem assim quc<i 
simples c única circnmstancia de ser o governo da 
Confederação Argentina alliado dacjucllo general, 
muito principalmenle ignoradas a extensão e condi¬ 
ções de uma alliança, não é bastante para aulorisar 
nqnellc governo a pedir, por seu ministro, rcparnçno 
solcmne por factos semelhantes ãqucllcs a que alludc 
o Sr. Guido cm sua nota. 

Se o Sr. Guido não pôde, por falta de poderes o dc 
caracter, ndtnillir as reclamações do governo imperial 
pelos aggravos cpic tem soflYido súbditos bra>ilciros ua 
Banda Oriental, é evidente que por essa mesma falta 
não pode pedir reparações •uílemnos por factos que 
tem sua principal origem naquelles aggravos. 

Comtiuloo abaixo ns*ignado, no interesse das boas 
relações entre o Império e seus vizinhos, e na espe¬ 
rança do que estes linalmcnto se rcsolvcráõ a adoplar 
as providencias que únicas podem fazer desapparcccr 
completumeiilc os factos de que se queixa o Sr. Guido, 
não sc recusa a discuti-los. remontando á sua origem. 

Os factos de que se queixa o Sr. Guido em a sua 
nota são factos que por vezes se tem repelido em 
maior ou menor escala, por uma c outra parte, que 
não tem uma causa e còr política, que são provocados 
pelo lerimcnlo de importantes interesses particulares, 
o pelo estado de comixlão cm quese acha a população 
das nossas fronteiras, c produzidos peia lernienlação c 
cxcilamcnlo, resultante dc causas que o governo impe¬ 
rial não pôde fazer desapparcccr. 

Desde o a imo de 1S45 principalmenle, tem os presi- j 
dentes da província de S. Pedro do Sul representado j 
contra as vexações que solSYiãu os brasileiros no I>tado 
Oriental. 

I:m data do l.° de Ago>to tio iSitõ dizia ao governo 
imperial o pre.-idente Conde «le Caxias: <■ Na inclusa 
.. representação que em data de 7 de Julho findo me 
<■. •tirisirão vários cidadãos brasileiros com lazeudas no 
.• hslado Oriental, re ela mão cllcs providencias n respeito 
.idos prejuízos que estão sollYen do, em \irtudo das 
« ordens do general Oribe. que não *õ ihosprohibcquc 
c marquem seus gados ebcncficicm suas fazendas, mas 
* a lê que vendào ou pa*»em para e-ta província auimaes 
i. de sua-! propriedades, ao mesmo passo que as força* 

< daquelle estado os vão esbulhando de seus ben*. 

» como bem liics apraz... limitando-inc nes'aocca>iao 

< a assegurar a V. Ex. que tudo quanto os snpplicanícs 
: expendem é verdade. * 

Sobre c*scs c outros lacto* semelhantes que se segui¬ 
rão. representou, por ordem que leve. a legação 
imperial cm Montevideo oo Sr. general Oribe. como 
se vê da nota junla por copia datada dc 5 <ie Novem¬ 
bro dc 1845. Entre os factos nhi apontados sobre- 
síihcm os seguintes: 

A prohibiçãu aos proprietários brasileiros de marcar 


rccomiu M. D. Manoel Oribe coramc prúsident de la 
Uêpiiblique Orienlalc, ne peut admcttre aucune récla- 
malion solcnncllc faile par lui cn ccltc qualilé, ct 
que le seul lait d'unc alliancc entre le gouvernement 
de la Confédération Argenline ct cc général, surtout 
quand la porlce ui les comliliuns n’en sont connues , 
nc suffit pas pour autoriser ce gouvernement à íaire 
demander par son mini-tre une réparation solcnnelle 
pour des faits scmblablcs à ccux auxquels M. Guido 
fait allusion dans sa note. 

Si M. Guido manque de pouvoirs et de caractere 
public pour acccplcr les rêclamations du gouverne¬ 
ment imperial à foccasion des griefs des sujets brési- 
licns dans la liande Orienlalc, il est évidcnt quil eu 
manque aussi pour des faits qui dérivent principa- 
lcincnl dc ces mômes griefs. 

Xoulefois dans 1'inlérèt des bonnes relations entre 
1‘Empirc ct ses voisins, et dans fespoir que ceux-ci sc 
décideronl enfin u prendre les seules mesures qui 
puissent faire complètement di^parailre les faits dont 
sc plaint M. Guido, le sou.ssignc nc sc refuse pas a les 
diseuler, cn rcmonlant à leur source. 

Les faits dont sc plaint M. Guido dans sa note sout 
du r.ombrc dc ceux qui se sont par fois répclés dc part 
ct d'autre sufunc plus ou moins grande échelle, qui 
sans avoir aucune cause ni couleur politiques, pro- 
viennent dc graves inlcrcLs parliculicrs lésés, ainsi que 
du fusionnement des babitanls dc uos frontières, et 
(jui sont produiís par une excitalion dúe à des causes 
?ar lcsquelles le gouvernement imperial nc pout évi- 
denunent avoir de prisc. 

Dcpuis fanr.êe 15_t3 surloui, les présidents de la 
prorincc dc S. Pedro ont rcpré«cnlê conlrc les vexa- 
lians qu*unt souíTerls les brê-ilicns dans 1’Etnt Orien¬ 
tal. 

Le premicr Acut lSYõ, le prcddenl comtc de Caxia* 
sadrossait au gouvernement.en ccslermes: «Plusscnr* 

. bré.-iiicn* posses*curs de formes dans 1'Etat 0: icntal 
„ m*ont envovê li representa lion ci - ]oinlc, d.iice du 
, 7 Jaillct dernicr en rêjlamant des mesure* pour 

* mellre un lerme aux dommages <ju‘il* êprouvem 
•i par suite dYirdres émanés du gênéral Oribe . leque! 

« non seulemcnL leur délend de marquer ieur bélail 

* ct ifamêliorer leur* íermes, mais aussi dc vendre 
ou faire pas*er da:i* cello provincc les animaux qui 
l tur apparlionnent. lorsquc. d*un outro côté. les 

« tj-oupes dc cct Elat les dépouillenL de leur.* bien* 

, coiumc bon leur scmble.... Je mc boruc pour le 
mument à. garantir à Volrc Excellence la vèritê de 

* tout Texposé des pélitiomiaircs. * 

Lalégation impérialc à Montevideo, dYiprèsíesordrcs 
quY‘llcavaitrcçusadrcs.*asesreprc*entalionsau gênéral 
Oribe sur ces faits et aulres scmblablcs qui sc sont 
succédós, commc ou peut voir par la copie dela note 
ci-iointe du 5 Novcmbrc lS'i3. 1 'armi ceux qui furenl 
signalé* alors les plus frappant* sont ccux qui suivcnt: 
Défcnsc aux prcpriélaircs brcsiiicns de mar-quer leur 
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o gado, c fazer outros aclos necessários pura a manu- 
tençfio das respectivas fazendas, concedendo-sc-lhcs 
apenas castrarem os touros e domar os potros. 

A obrigação de carnear debaixo da inspecção dc 
indivíduos que disso sc dizem encarregados, levando a 
opprcssão c o vexame ao excesso de privarem o* proprie¬ 
tários dos couros de suas rezes, constrangendo-os a 
entregarem esta parte de sua propriedade ao commnn- 
dante do destacamento mais proximo. 

A probibição de vender ou passar para a província 
do Rio Grande do Sul animacs de qualquer especie, ao 
passo que forças pertencentes ao exercito com man¬ 
dado pelo Sr. general Oribe prnlicavão a seu arbítrio, 
nas fazendas e bens dos proprietários braseiros, 
aquellcs mesmos actos que aos proprietários crão 
tolhidos, e que, á vista dos mais obvios c vulgares 
princípios dc direito, apenas aos proprietários podem 
ser licitos e permiti idos. 

A resposta áquclla nota dada pelo Sr. A illademoros, 
cm data dc 24 dc Novembro de 1S45, procurando 
attenuar c explicar esses factos, não deixa dc reconhe¬ 
cer a sua existência. 

O bloqueio dos portos da banda Oriental, que se 
seguio depois, veio fazer dcsapparcccr os cou-as dessas 
queixas e reclamações, porque força era que o Sr. 
general Oribe procurasse uma sabida para os gados e 
commcrcio do terrilorio Oriental na província do Rio 
Grande do Sul. 

Foi portanto a lei da necessidade, c não uma insta 
attençio pelas reclamações do brasil, o motivo do 
desapparccimcnlo temporário daquelles vexames. 

E tanto é as*im que, levantado o bloqueio em 1S/|7, 
rcappnrccèrão logo esses vexames e violências para os 
brasileiros estabelecidos além do Quaraimn. 

Em S dc Março de 1S47, representava ao governo 
imperial o senador Manoel Ahlonio Galvão, então 
presidente da província de S. Pedro do Sul, nestes 
lermos: « So (frendo os súbditos de S. M. vexações 
« sem exemplo, atrocidades incríveis no Estado ürien- 
a tal, sem outro motivo que o de não tomarem uma 
v parte activa na mesma lula, c dc não se qviercrcm 
■< sujeitar a derramas arbitrarias, e uma ou outra vez 
« pelo facto dc empregarem força para rebaver a 
c propridade esbulhada e arrancada violenlamcnte. » 

No mesmo sentido representou novamcnlc esse pre¬ 
sidente cm datas de 10 de Julho c l/i dc Agosto de 1847, 
e o vice-presidente João Capistrano dc Miranda c 
Castro em o 1." dc Abril dc 1848. ■ 

No ui Cr- mo sentido representou o general Andréa 
em Agosto de l$/tS, c em data dc 9 de Fevereiro dc 
1349, accrcsccntava: « A probibição da passagem dc 
gados para este lado, tirados das estancias que os 
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bélail et dc fnirc tVnulrcs opéralions néeessaircs à 
1’entrctien de leurs formes (fazenda 1 *} oii il lour ost 
í* pcine permis dc cbãtrcr les taurcaux et de dompter 
los poulains. 

Obtignlion imposéo à ces mènies propriótaires dc 
ne tner (carnear) leurs boeuls que sons les yeux dc 
cerlains imlividus soi-disant chargès d\tn contrôlc . 
los quels poussent l’opj)ressiou et les vexalions au 
point de priver les propriélaircsdes cuirs de leur bélail, 
cn les forçanl à délivrer celte parlie de leurs biens 
au commandanl da déiachcmcnl le plus prnclie. 

Pndiibilion de vendre ou dc faire passer dans la 
provincc dc Rio Grande du Sud tous animaux dc 
quclquc e-ípccc que ce soit, landis que des forces 
miiilaires sou-* les ordres du général Oribe cxcrccnl 
à leur gré dans les lermos et lespropriélés desbrésiliens, 
les niôtnes actes inlerdit* aux propriétaires, aclcs qui 
sclon Io< príncipes les plns clairs et les plus communs 
du droit sont excluMvemrnl la con>éque»cc du droit 
de propriété. 

La répon-c donnéc à la note ci-dessus par M. Yil- 
ladcmoros eu date du 2/t Novembrc lS/tá. quoique 
cherchanl à allenucret à expliquer cct ordre dccboscs, 
ue fait quen avoucr Fexi>lencc. 

Le blocus des ports dc la bando Orientale qui suivit, 
fit disparaitre les causes de ces plaintcs et de ces 
rédamalions, parce que M. le général Oribe dul for- 
cémcnt se procurcr un débouché ponr le bélail et 
le commerce du territoire Orienta! dans la provincc 
du Rio Grande du Sud. 

Ce fut donc par la loi dc la néccssiié, cl non par 
éeardpour les rédamalions du Urésil, que Fapplication 
de ces mc-mrcs oppres-ives fut disconlinuéc pendant 
c|ucl«]uc leinps. 

La preme cn est qiuinc fois 1c blocus de 1S47 
levé , ou vit aussitôt sc renonveler les vexalions et 
les violenccs coulrc les bré>iliens élablis au de là du 
Quarahim. 

Le sénaleur Manoel Anlonio Galvão. président de 
la provincc de S. Pedro du‘ Sud, sc plaignit au 
gouvernement irnpérial. le S mar* IS/jõ, cn ces ter- 
mes — « Les sujeis de Sa Majcsté continuent àsouflVir 
« des vexations snns exemple et des atrocilés in- 
« crnyables dans 1'Etat Oriental, sans aulre motif que 
«• de iFavoir pris aucune part aclive dans cette lntle, 
* dc nc pa* vouioir sc soumcllrc à des conlributiou* 
« arbitraire*. et d*uvoir employé la force à plusicurs 
« reprises pour rentrer dans les biens dont on les 
« avait violcmmcnt dépouillés. » 

C‘cst dans le méme sens que cc président s*cxprima 
dc nouveaa lc 10 Juillet et l/t Aout 184". ainsi que le 
vicc-présidenL João Capistrano de Miranda cl Castro 
le premier Avril 1S/|5. 

Le général Andréa cn fit autanl au mois d*Aoút 
1S43; ct il ajoulait à la ilalc du 9 Févrior 1S49: 
« I/inlcrdiction dc tout passnge dans cette provincc 
du bélail provenant des fermes (estancias) que les 
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brasileiros ali possuem, é um facto, c é cumprida 
com todo o rigor, ao menos em Loda n fronteira de 
Quarahim. Ü coronel Lamas desculpa esta violência 
pela necessidade, não sò de conservar, como de 
uugmentar a criação do gado, visto ler-sc conhe¬ 
cido que o consumo, ou, melhor dito, o estrago é : 
superior á producção animal; mas é hem claro (pie 
os novilhos chegados a córle cm nada concorrem 
para o augmento da producção animal; c assim 
vem a ficar o único motivo o obrigar a todos a 
levarem os seus gados ás charqueadas do Uucco, 
onde sc lhes ollerece *20 rcalcs por cabeça, que 
>ão 2 pesos e meio, e pouco mais produz i>lo do <pic 
as despezas de conduceão. Accresce a ote mal (pie 
essas chanpieadas estão ainda mal montadas, c não 
passão de 3 ou à. e deste modo quac-«quer 5 ou G mil 
rezes lhes dão que fazer por muitos dias. c as tropas 
que concorrerem nesse tempo definharão, e não 
haverá quem as compre. Além deida viuiencia quanto 
ao modo por que é permillido aos esluncicirosdesfruta¬ 
rem as suas estancias, accrescea outra do levantamento 
de muitas mil rezes, de tempos a tempos, para o sustento 
da* forças do general Oribc, e para outras despezas; e 
Cila violência nem ao menos tem a fôrma dc contribui¬ 
ção , mesmo cxces-iva que fosse, porque lhe faita a 
igualdade da distribuição, que os amigos c protegidos 
nada sollVem, c os outros tudo. listes factos c a rcslric- 
ção com (pie o coronel Lamas cumpre as ordens, tem 
posto a bra>ileiros moradores entre Quarahim e o 
Arapcyem tal irritabilidade, que, scnãoíbrnllcndido o 
rcquetimcnlo que fizerão, se tornará talvez inevitável 
algum acto de desesperação. ■> 


Os brasileiros sujeitos a esses vexames c extorsões 
tem procurado, como era natural, reagir c subtrabir-sc 
a ellas, com o que lem recrudescido as medidas toma¬ 
das, c augmentado a exacerbação dos espíritos. 

Dahi provierão o sequestro cm propriedades do 
barão de Jacuhy, c os que consta haverem sido feitos 
em bens de outros brasileiros; c por certo que estas 
medidas, sempre odiosas, não erão próprias para 
acalmar ânimos irritados desde longo tempo. 

lirão também pouco próprias para os acalmar a 
invasão, saque c incêndio c a^assinatos em 10 de 
Outubro proxirno passado na estancia de Francisco 
dusClinga* Araújo liibciro, abaixo da villa Lrngunyana. 
por unia partida dc Corrcntinos, c que lez objeclo da 
nota do abaixo assignado, ao Sr. Cuido, datada dc 2G 
dc Dezembro proxirno passado. 

Todas estas causas dc longo tempo agglomcradas c 
em fermentação, devião, allcnlo o grande numero 
do brasileiros estabelecidos entre o Quarahim c o 


bresilíens possédent dc Fautre còlé de la frontièrc 
est mi fait accompli; ct celte mesure est observée 
dans toute sa rigucur, du moins sur toule la fronticre 
du Quarahim. Lc colonel Lamas excusc ccttc violence 
par la néccssilé d’cnlrclcnir autant que (Faugtnentcr, 
Fclòvc du hétail, attendu qu’on a reconnu que Ia 
consoratnalion ou pour micux dire le déchòt, cn 
surpasse la productioii annuelle ; mais il est évidcnl 
que le jeune hétail en élat d ctre ahallu ne contribuo 
cn rien à Faccroissernent de la production, dc xnanièrc 
(|ue leseul molifsubsistant est dobligcr tout le monde 
n cnnduire son bétail aux établissements dc salaison 
(chnrquradasj du Ikicco, ou Fon offrc 20 reales de 
chaque tôle, lesqueis vnlent deux dollars et demi; 
cc qui couvre dc peu les frais dc transport. II faut 
ajouter à cct iiiconvenieiit que ccs charqueadas sont 
encore mal montões ct ne dúpassent pas le nombre 
dc o ou lx\ dc sorte que 5 ou 6 millc boeufs leur 
donnant de quoi s’occupcr pendant plusieurs jour.?. 
les tronpcaux qui arrivent dans ce mêmc temps 
dcpérisscnl, ct nc trouvent point d'aclietcur. A cctte 
vinlencc quant à la manicrc dont on laisse aux 
fermiers la jouissance de leurs biens, il faut ajouter 
des lcvécs de plusieurs milliers de lètes de bétail 
quiont cu licu de lemps àautre pour Falimcntation 
des forces du général Oribe, ct autres besoins du. 
Service. Celte exaction n’a pas méme la furme d’un 
| impôt quelquc exorbilant que Fimpôt alors diit 
paraitre: car il luimanqueFégalilé dans la repartition. 

, Les amis et les prolégés s*cn trouvent exemptés , 

! pendant <}uc les autres en sonífrcnt d’aulant plus. 

; Ccs faits et la rigueur avcc laquelie le colonel Lamas 
! cxécute les ordres qu'il rcçoit ont tellement irrilé les 
j brésiliens établis cnlrc lc Quarahim et FArapéhy , 

| que, si on ne prend pas cn considera lion leurs doléances. 

I ilest forl à craindrc qiFils ne soient poussés u quelquc 
I acle dc déscspoir: cc qui est mème commc iuévítable.* 
Les brésiliens sons le poids de ces vexations et 
j extorsions ont cliorché tout naturcllemcnt à les re- 
pousser ct à s'y soustraire, cc (jui a augmcnlé, et 
la rigucur des mesures, et Fexcilation des esprits. 

De là est venu lc sequestre des propriétés du Baron 
de Jacuhy ct dc plusieurs autres brésiliens, selon 
Irs itiformalions recues. Ces mnycns toujours odieux 
iFétaicnt ccrtaiiicment pas les plus propres à calmcr 
des esprits depois longtemps exasperes. 

T/invasion, le pillage, Finccndie et les mcurlrc» 
commis le 10 Octobrc dernier dans les terres dc 
Francisco das Chagas de Araújo Ribeiro, au dessous 
j du Yillagc d'Uruguayaiia ( par une basule dc Corrcu- 
- tius, commc cn a fait mcnliou !a note du soussigné 
| adressée à M. Cuido le 2G Décenibre dernier; tous 
1 ccs actcs iFétuient pas non plus de r.aturc à calmcr 
: Fcirervcsccncc. 

! Tant deléments fachcuxdês longtemps nccunnilõs 
i et à 1'état dc formciitalion, devaient d’un jour â 
I Fantre, \ú le grand nombre dc brésiliens établis entre 
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Arapey, as sympalkina que cxeitão seus solIYimon los 
na província de S. Pedro do Sul. e a grande somini 
de interesses ler idos, produzir mais dia menos dia 
uma explosão, cm uma oxlcnsisrdma fronteiro, que 
é impossível guarnecer, e no meio de uma população 
irritada por tantos vexame» c violências. 

Taes são as causas das reuniões que ultimamente 
ti verão lugar, e do procedimento havido pelo barão 
de Jaculiy. Kmquanlo essas causas subsistirem, hão 
de túrçosamcnlc apparcecr os me-iuos rcMiltudos, 
quacsquer que sejâo as providencias dadas pelo governo 
imperial. 

Os lacto» de que se queixa o Sr. (luido em sua 
nota não tcui portanto uma cau?a politica. A procla¬ 
mação do barão de Jacuhy, da qual o governo impe¬ 
rial somente lem noticia por haver apparccido pu¬ 
blicada cm um jornal desta còrle, e a carta do mesmo 
impressa no Defensor n.° /i59, não s"io bastantes para 
qualificar o seu procedimento, como lendo uma causa 
e um fim político. 

O abaixo as?ignado reconhece qnc os inimigos do 
Sr. general Oribe c do governo da Confederação 
Argentina procurão aproveitar-sc. cm beneficio da 
sua causa, da irritação em que sc aclião a popu¬ 
lação da fronteiia da província dc S. Pedro, c os 
brasileiros estabelecido» além do Quarahim, du» 
quac» muitos sc tem refugiado para tssa província. 
Üo o» cmigiados não aehns»eiu es«as populações 
irritadas, c justainenle, ser ião baldados quacsquer 
c.-lurçus que fizessem para cmpeuha-la» em um pa»so 
que, iiidircclamenlc ao menos, pôde favorecer a sua 
causa. 

Mas o que o abaixo assignado concluo dalii, c 
pousa concluir bem, é que, sc o Sr. general Oribe e 
o governo argentino desejáo sincoramenle a paz e a 
Iranquillidudc nas fronteiras. c que procedimentos 
>eme!hanles ao do barão de Jacuhy não reappareçãoc 
M‘jãu explorados pelos seus inimigos, devem seria- 
mciite empenhar-se em la /.cr de.-apparecer as cuu»as 
que os tem produzido, porque i».-u »o dollcs depende. 

0 abaixo :i»»iguaio reconhece que o csl.uio de 
guerra é excepcional, e que um pui/ qnc u sollre tem 
de adopíar mui:»- vezes ineilida» que na paz não lo- 
icraria. 

Não pretende que o» Mibdilos brasileiros rcsideules 
na lianda Orientai sejào i»cnlos de pagar os impostos 
que outros pagão, e dos regulamentos fisenes e de 
pohcra, porque estão sujeitos ás leis do paiz onde 
vivem. Mas cnlrc as medirias que pcrmil.e o estado de 
guerra, nas circuinMancia» cm que elia alti se acha, 
e n anni-jiiiiação completa e geral a que se acha 
reduzido o direito de propriedade dos brasileiros no 
Listado Oriental, ha muita distancia; nem o lerrilorio 
comprchendido entre o Quarahim c Arapey tem sido o 
ihratru dc operações militare*. 


lc Quarahim cl fArapéhy, les sympaihies doul leurs 
souirrancos soul 1’ohjeL daus la province de S. Pedro, 
et la grande som me ifiulérOts blo*.-ès, fairo explosien 
d\tnc manicre ou (fautre sur im poiut (pielconquc 
d'uiic fronlière qui par son ctendue ne peut être 
garnie et au milieu d\mo populatiou irritee de plu.s 
en plns par taut d*avanies et de miscres. 

Tcllcs sont les causes des rasseinblemcnls quiout 
dcrnièromcnl eu liou, et de la eonduite du baron 
de J.icnliy; c*t lant qnc ces causes subsisteront, on 
verra ncec»sairemci.t sc produirc les mèmes cllcts , 
quelles que -uient les montes prises par le gouver- 
ncinent imperial. 

L’ar coiisrquciil. les fails dmit se plaint M. Cuido 
dans sa noLe, n\»nL aucunc couleur publique. La 
pruclamaliun du baron dc Jacuhy, dunt le gouverne- 
inent imperial n‘a eu connai»»auee (juc par la publi- 
calioii (|ui eu a c!c laile dans un jouiual de ccttc 
capitule, aiusi que sa 1 cl tre imprimêc daus le Defensor 
n." /jó9, ne siifii^ent pas poiir qu*on puísse allribucrà 
»es détüarclics un molif et un but poliliques. 

Le sousMgnè reconuait que les euneinis de M. le 
general Oribcetdu (iouveiuenicnt Argcntin,cherclicnt 
à se servir au profil do leur cause de firrilaliun dam 
laquelle se trouvent et ht populntion do l.r province 
de S. Pedro, et les biêdlictis èlubüs au delu du 
Quarahim, ciout pliisieuts sc »unl refugies darrs cetlc 
province. Mais il est ccrtaiu «pie >i les emigre- ify 
avaient pas trouvè Ia populatiou daus fèlat dc juste 
txaspOraliou oii eile e»t, tons íeurs eílnrls auraient 
élé vaius pour fengiger daus une entrepri-e qui, 
du tnoius imiireclement. puuvail favoriscr leur cause. 

Le soussigné coneiut >!e luut ce qui precede, et il 
croil logiquesa coiieln»ion, que >i M. le génèral Oribe 
et le gouviTiiement argcntin dé»ircnt >incèrement la 
paix et la traiiqunlité sur les fronlières. et pour que 
des aetes semblables ã coux du baron de Jacuhy ne se 
renouveient pas. et ne soienl pas exploitês par íeurs 
ennensis, ils doivent sérietiscmenl »’engagcr á faire 
dNparaitrc les caules qui les ont produiís: ce qui ne 
dépetnl c|ue ifeux mèmes. 

Le suu>'igné adrnet que 1’état de guerre est luut 
cxccpliuunel, et quhin pays qui en soulfre doilsouvent 
adopler des me?ures qu*il ne se perinellrait poinl en 
leinps dc p.iix. 

11 ne prélend pas que les sujeis brcdlicns établis 
d ai is la bando Orienlale soient exempts des impòts que 
d'autres paient. et de fapplicalion des ròglcrncuts de 
fi-e et de police; car ils sont assujeilisanx loisdu pays 
oú ils vivent. Mais entre les mesures qifaulorisc fêlat 
de guerre dans les cireorMances uír le pays sc trouve, 
et r.inéjuli»serncnt complet cl génèral qui est venn 
irapper le druit de propriélè des bièsilicns dans fElut 
Oriental, la dillércncc est grande; et au surplus, le 
tcrritoho compris entre lc Quaraliim et fiArapèhy n*a 
été le thcâtrc cfaucune opéralion miliíaírc. 



Procedimentos semelhantes ao do barão de Jacuhy 
podem ser «úmeuto evitados por medidas tomadas 
simultaneamente pelo Sr. general Oribe c pelo go¬ 
verno imperial. 

Pelo Sr. general Oribe, atlcndendo ás reclamações 
• jn-i tem sido feitas, e fazendo cessar os vexames c 
violências que tern soífrido os brasileiros na llanda 
Oriental, ou pelo menos pcrrnitlindo que sc retirem 
com seus gados, dispondo de outras propriedades. 
Destruída assim a causa, ccssuriào os e (lei los. 

Pela sua parte, o governo imperial, desejoso dc 
inaulcra paz, tem feito tudo quanto podia fazer. Como 
o abaixo ussignado tem por vezes feito ver ao Sr. 
Cuido, forão expedidas Iodas as ordens c dadas as 
providencias neccs.-arias para que fossem dispersas as 
reuniões ipie se procuravão formar na fronteira, c pre¬ 
sos os seus autores. Ü barão de Jaculiy eonseguio illu- 
di-las pela extensão da fronteira, c syinpatliias que 
encontrou o seu procedimento. O governo imperial 
não o approvou, nem podia approvar, c por isso deu 
a esse respeito ao novo presidente da província de S. 
Pedro do Sul as ordens que entendeu convenientes, c 
por meio das quaes espera que não sc reproduziráõ 
factos semelhantes, principalmente sc, como é de 
esperar, o Sr. general Oribe, c o governo Argentino 
peio seu lado. contribuírem para que de-mppareção 
as antigas e primordiaes camas de semelhantes acon¬ 
tecimentos. 

O abaixo assignado prevalece-se da occn.-uão para 
reiterar ao Sr. Guido as expressões de sua perfeita 
estima e dislincta consideração. — Puulino José Soares 
r.V Souza. 

Ao Sr. D. Tiiomaz Cuido. 

ANNEXU .V SOTA St PR A. 

Nota da legaçüo do Srasil a Alontcvidco ao general Oribe. 


Iil. ,J0 c Ex. rj * Sr. — O governo de Sua Magcsladc o 
Imperador do Urasil experimentou a mais dolorosa 
sensação com as queixas que lbe forão dirigidas , c 
com as informações que clicgãrão ao seu conheci¬ 
mento. áccrc.i du estado de opprcssâo c vexame dc 
que são vielimas os súbditos do mesmo Augusto Se¬ 
nhor, proprietários de fazendas de criação de gados 
nos campos da Republica Oriental. — Não era possível 
que o governo imperial visse com os olhos da iiidifTe- 
rença tantos c tão repetidos factos, c por tal modo 
uppostos ás mais singelas noções do direito de proprie¬ 
dade, como scjâo os factos diariamente praticados 
com aqucllcs proprietários, já quando sc lhes prohibe 
o marcar e fazer outros aclos necessários para a ma¬ 
nutenção c prosperidade das respectivas fazendas, 
concedendo sc-lhcs npenas castrar os touros c domar 


Des actes scmblablcs ã cenx du baron dc Jacuhy nc 
penvent éirc próvénm qifau moyen de mesures priscs 
simullanément ct par M. le général Oribe ct par le 
gouvernemenf impérial. 

M. le général Oribe, dansccltc donnéc, ayanl égard 
aux réelamatiom qui Ini soul f.iites, cl coupant courL 
aux vexations et aux violeuces soufferles par les brési- 
liens dans la llande Orientale, ou du moins leur per- 
mettant dc se relirer avcc leur bétail cl de dispôs cr á 
leur gré do toutes lenrs aulres propriélés. Les causes 
ainsi détruites, les cllets cesscraicnt. 

De son côté legouverncment imperial désirant raaín- 
tenir la paix, a fuil tout ee qui dependait delui dans ce 
bnl. De sous<igné a souvent fait voir à M. Guido qu'on 
avait cxpédiê loul le* unires ct pris Umtcs les mesiiics 
nécessaires pour la dispersion des rassemblcmcnts qui 
menaçaient de se forrner sur la frontiòre, et pour l’ar- 
reslation des insligateurs. Le baron de J.icuhy est 
parverm à éluder ccs précaulions á cause dc Tétcndue 
dc la fronticrc, ct des sympathies que son entreprise a 
trouvées: entreprise du rote que lc gouvernement 
imperial n'a pas approuvéc; il ne pouvait le faire: 
aussi a-t-il donné ã cet égard nu nouveau président de 
la provincc de S. Pedro les ordres convcnables ct suf- 
fisaots pour que rien dc pareil n*uriivât plus; surtout 
si, comme il y a tout licu de Tcspérer, .VI. ic général 
Oribe etlc gouvernement argentin sc prêlent, par leur 
concours, á faire disparaitre les canses primitives, et 
déjà anciennes, de ccs événcmciits. 

Lc soussigné proíiic dc celtc occa^ion pour renou- 
velcr à M. Guido les expressious de sa parfaite estime 
el desa considéralion distinguée. — Paulino José Soares 
de Souza. 


ANSCXE A LA NOTE PIUICÉD ENTE. 

Note de Idlégation duSrésil ã?ilontcvidéoau général Oribe. 

Excelleiice. 

Le gouvernement *lc í5. M. rEmpcreur a éprouvé le 
plus vif* scnlimcnl dc pcine cn apprcnant par les 
plaintcs fiui Ini ont été adre-^óes, ct les informalions 
qui lui sout parvenues l*clat d*opprc>sion ct de souf- 
france auquel sc trouvent réduils les sujets brésiliens 
propriéiaires de fermes dcstinees à feieve des bestiaux 
sur lc territoirede la Republique Orientalc. — Lc gou¬ 
vernement imperial ne pouvait voir avcc ituliflercnce 
sc répéter aussi souvent et en aussi graud nombre des 
laits contraíres aux plus simples nolions du droit dc 
propriétó. tcls que ccux qui onl licu chaqtic jour 
contrc ccs propriétnires, soit qu"on leur defende de 
marquer leur bétail et de faire d’autrcs opéralions 
nécéssaircs au mainlicn ct á ramélioralion dc ienrs 
fermes (fazendas'), cn leur accordant tout au plus la 
permission de cluUrer les taureaux et de dompter Ie< 



os potros, j.i quando são obrigados a carncar debaixo 
da inspccção dc indivíduos que disso se dizem 
encarregados, levando a opprcssão c o vexame 
ao excesso de privarem os proprietários dos couros 
de suas rezes, constrangendo-os a entregarem es la 
parle dc sua propriedade ao commandmto do desta¬ 
camento mais provimo, c já quando se lhes tolhe 
vender ou passar para a província do Rio Grande do 
Sul animaes de qualquer espccie, ao mesmo passo 
i|uc forcas pertencentes ao exercito com ma miado por 
V. Ex. piMlicão a seu arbítrio, nas fazendas e bens 
dos proprietários brasileiros, aquellos mesmos actos 
que aos proprietários suo tolhido*, c que aliás, á vi-la 
dos mais obvios e vulgares preceitos de direito , ape¬ 
nas aos proprietários podem ser lieilos e permiliido.-. 

O governo de Sna Magestadc o Imperador do llra- 
>11. cm face po. 1 tanto dc>ses factos de uma ualurcza 
extraordinária cin-olila, inc deu ordem positiva c 
terminante para que cu reclame de V. Ex., como 
desde já reclamo, as providencias necessários c con¬ 
venientes, afim de que ccssc aquelle in*upporlavel 
estado de oppressão c vexame, ficando livre e salvo 
aos proprietários brasileiros dc fazendas de criação 
de gado situadas nos campos do Estado Oriental não 
só castrar touros e domar potros, mas praticar nas 
suas respectivas fazendas todos os outros actos proprios 
do domínio, c dispor das mesmas fazendas c seus 
produclos, como c para onde lhes aprouver , sem 
assistência ou intervenção dc terceiro, com autoridade 
publica ou sem dia, c sem que, debaixo dc qualquer 
pretexto que seja, os privem dc tuda ou de parle, 
ainda a mais diminuía, dc sua propriedade. — Com- 
quanlo os faclos que dão lugar ã presente reclamação 
tcnliáo sido apresentados ao governo imperial como 
provenientes de ordens emanadas dircclamenlc do 
V. Ex., c praticados por pessoas que Y. Ex. autori- 
sára para a lilteral execução da* mesmas ordens, o 
governo dc S. M. o Imperador do llrasil, apreciando , 
comu deve, o respeito por V. Ex. professado sempre 
ao sagrado direilo de propriedade, com o qual se 
achão na mais «ppo.-la contradicção os f.icto* indica¬ 
dos, não hesita um momento em persuadir-se de que 
tudo nasce de abusos praticados por agentes subalter¬ 
nos contra a monte c espirito de quaesqncr ordens de 
Y. Ex., nas qliacs alguma relação possa encontrar-se 
com o assumpto de que se trata, c possuid-* dc 
iguacs convicções, cu me lisongeio dc que a presente 
reclamação ba dcoblcr de V. Ex. as providencias mais 
salutares no senti-lo de>la mesma reclamação; rnns 
quando além do respeito devido c guardado sempre ao 
direilo de propriedade no seio das nações cultas c 
civilisadas, quer a propriedade esteja em mãos dc 
nacionac*. quer a propriedade esteja cm mãos de 
estrangeiros, fosse necessário olfercccr ao animo recto 
c justo dc Y. Ex. alguma outra consideração igual— 
mente ponderosa , cu poderia chamar a altcnção de 


| poulains, soit qu'oii les oblige à aballrc leur bélnil 

■ sous rinspeclioii d*iudividus qui, soi-di*ant cbargés 
I dc cc controle, pousscnl lNqiprcssion et la violcncc au 
j point de privei* ces propriéluircs des cuirs dc leurs bc*« 

I tianx. cn les conlraignunl à délivrer cellc pnrlic dc 
; leurs biens au coinmandant du délaeheincnt le plus 

proclie, soit enlin qii\m leur interdiso de vendre, ou 
dc la ire passer dan* la provineo de Rio Grande du 
Sud ijiielqne cspèce que ce soit d’animaux, et cela, 

| pend.inl que les forces inilitaircs sons los ordres de 

■ Volro Exorlleiíce praliqiicnt à leur gré dinsles lermos 
! et snr les biens de* proprictuirc* brósiliom les mèmes 
! actos qu‘on intcr>liL à c.mx-ci; acles qui d'aprés les 
j préocptes de droit les pSus clairs et les plus eommuns 
| appnrlicnncul exchisivemeul et à peine encore aux 
. propriélaires. 

! Le goiivernemeulde S. M. rEmpcreur, cn préscncc 
j de ces fail.- ioouis ot d’une nalure aus-i extnmrdinairc, 

! m*a ordonné ile la inuuière la phi* positive et la plus 
i calégarique de réolamer do Yotre Exccllcncc des 
! rnoures convcnables pour faire cesser cet insuppor- 
i lableétat de chnscs, cn iai*saut aux brésilicns qui pos- 
I sòdenl daus Rs champs de i*Elal Oriental des formes 
| â bestiaux toute iiberic. mm seulement pour ehàtrcr 
! les taurcaux d dompter les poulaiu*. mais encore pour 
: exercer dans leurs niélaieries toute les aulres droits 
atlachés à celui dc propriété, ainsi que pour disposcr 
à volonté de ces fermes, ct donncrà leurs produiís la 
deslination <pi'il leur plaira. sans 1’assistancc ni finter- 
vcnlion dc lirrs qudcomjue rc\clu ou non d*unc 
délégation publique, ct sans rjuon les prive cn toiit ni 
partiede leurs biens, sons qnciqnc pretexte que cc soit. 
Qiioique les fyii* qui donnenl lien ;i cetlc réclamation 
aieiil élé préscnlés au gouvernement imperial commc 
nrovcnaul «fordres émaués dc Yotre Exccllcncc, ct 
com mis par de* personnes aulori-ées par clle, qui 
n*uuraieut qifexéeulé liiléralemení les ordres reçus , 
le gouvernement de TEmporenr, appréciant, commc 
il le duiL, le resped que v otrc Exedlence a toujours 
profo-sé pour le droit sacrê de propriélc, violé dc la 
manière la plus patente, par le- fail? que je viens de 
ciler, n*iíés:to pas iin inotneiil à se persuader que tout 
le mal vieut des abus <|ue commeilent qurlques agents 
subalterncs conlrc le >ciis et fespril des délerminalions 
dc Yotre Exccllcncc dòs qu*iUy Irouvcní quelquc inter- 
prélation favorahle aux vcxalious dont il rfagit. Pénó- 
tré dc la uíòmc conviclion, je me flatlc <|iic la récla- 
malion actueiie oblienlra dc V«»trc Excellence le- 
mesurcsles plussalulaires dnnsle sens que i'y indique. 
Mais s*il êlail néeessairo. dYilIrir encore à 1’csprit juste 
d dioitdc Yotre Exccllcncc q;idqu*aii(re con-idération 
importante, oulre cclle du rc.-pcd du d toujours 
accordé chez les nalions civíli-ées au droit de propriété 
(que la propriété se trouve dans les inains des natio- 
naux, ou des élranger-). je pourrais appeler rallenlion 
dc Votrc Exccllcncc sur Ia conduilc hyalc que le 
gouvernement de f Empcrcur a con*tammcnl Icnuc au 




V. Ex. para o procedimento leal c comí ante do go¬ 
verno de Sua !\Iagostado o Tmpcrador do Brasil na lula 
deplorável com que se dilaccrão as republicas do 
Prata. A perfeita neutralidade do governo imperial c 
a maneira igual por que no lerritorio do Império são 
acolhidos c tratados os súbditos de qualquer daqnclhs 
republicas, os sequazes de qualquer dos partidos 
que nas margens daquellc rio se debatem, seria ele 
per si mais que «ufíicicnlc para exigir c alcançar dos 
bclligcrantcs um procedimento analogo para com os 
súbditos de Sua Magcslade o Imperador residentes cm 
lerritorio occopado e dominado pelas armas de qual¬ 
quer desses mesmos bclligcranles. procedimento com 
o qual se acha na mais completa dc>harmonia o es¬ 
tado de opprcssão c vexame que de lacto acabrunha 
neste momento os súbdito- do Império proprietários 
de fazendas de criação de gado no- campos da Repu¬ 
blica Oriental do Uruguav.—Aproveito a opportu- 
nidade de ollerccer a V. Ex. as expres.-ões da minha 
consideração c resprito pela pessoa de V. Ex. 

Deos guarde a V. Ex. — Legação do Brasil cm 
Montevideo, 5 de Novembro de ISiiõ. 

1II.™ 0 tí Ex.”" Sr. D. Manoel Oribe. — O encarregado 
de ncgocios, Rodrigo de Souza da Silva Pontes. 


milieu de Ia lultc qui cnsanglnnlc les republiques de 
la Platn. La neulralilé parfalls du gouvernement im¬ 
perial, et la manière égalc dont il accueille et traile 
sur le territoire de FEnipire les ciloyeiH des ces répu- 
bliques, u quclqiic parti qtFils apparliennent, seraicnl 
un molif plus que suífisant pour que le gouvernement 
impérial fui cn droil d’exiger et d*obtcnir des parlies 
bclligérantes des procédés analogucs envers les sujets 
de S. M. ré-idanls sur le territoire occupé et domine 
par les armes d\m de ccs belligérants; procédés avec 
lesquels contraste pleinement Pèlat d^oppression eL 
iParbitraire qui de fait accnble dans ce moment le? 
sujeis de PEmpirc propriélaircs de formes sur le ler- 
riloirc de la Republique Urienlale de lTruguay. 

Jc profite de ccllc occasion pour offrir a Yotre Excel- 
leucc les assurances de ma cousidération et demon 
respect pour ?a personne. 

Dieu Garile Volre Exccllencc. Légalion du Brésil à 
Montevideo le 5 Novembro 1845. — Le cbargé d’af- 
faires. Rodriso de Souza da Silva Pontes. 


Neta âa legaçfio argentina ao governo imperial. | 

Viva a Confederarão Argentina' Rio tle Janeiro, 1G de 
Junho de 1S50, anno 41 da liberdade. 35 da independeu- 
cia c 21 da Confederarão Argentina. 

Illm. e Exm. Sr. Paulino José Soares de Souza, do 
conselho de S. M. o Imperador, ministro c secretario de 
estado dos ncgocios estrangeiro?. 

O governo encarregado das relaçGcs exteriores da 
Confederação Argentina,, a cujo conhecimento o abaixo 
assignado leve a honra de levar a resposta datada de 
S de Março, que S. Ex. o Sr. Faulino Jo><é Soares de 
Souza deu á nota da legação argentina, de 13 de Feve¬ 
reiro, relativa â invasão do barão de Jacuhy no Estado 
Oriental, ordenou ao abaixo assignado que rebatesse j 
com as considerações seguintes os fundamentos dedu¬ 
zidos pelo Sr. mini-trodos ncgocios estrangeiro?, para 
declinar das medidas reclamadas em nome do? estados 
do Praia. 

O governo argentino não tem podido ver senão 
como uma incohcrenein notável a denegação de carac¬ 
ter sufileiente cm seu ministro nesta corte para 
reclamar contra lodo o ataque ao Estado do Uruguay, 
procedente do lerritorio brasileiro; pois se o governo 
imperial não reconheceu até agora a autoridade presi¬ 
dencial do Exm. Sr. general D. Manoel Oribe, nem 
por i-so ?c leni recusado a discutir com a legação 
argentina sobre tudo quanto tem relação com os inlc- 


Note de Ia légation argentine au gouvernement imperial. 

Vive la. Confederalion Argentino. — Rio de Janeiro le 
16 Juin 1850 , 41/ Bf annee de la liberte , ôã.' 3 ” dr 
rhidcnmdancc , ei -21. c=r de la Confederalion Argentino. 

A Son Excellence Mon-ueur Paulino Jo s é Soares 
de Souza, dn conseil de S. M. 1‘Empereur. ministre 
sccrètaire d'état des aíTaires étrangères. 

Le sou«signé ayanl cu Vhoniieur de porter à la 
connaissance du gouvernement cbargé des rclalion? 
exlcricurc? de h Confédération Argentine la réponse 
que Son Exccllencc Monsiour Paulino Jo?é Soares de 
Souza a faite le S Mar?, à la note de la légalion 
argentine du 13 Février au sujet de Pinvasion de 
FEtat Oriental par le baron de Jacuhy. a rcçu Pordre 
de réfulcr. parles conshiération- sui vantes, les raisons 
produiics par Monsienr le mini>trc des aíTaires élran- 
eèrcs pour décliner les mesures réclamécs au nom 
des clats de la Plata. 

Le gouvernement argenlin n'a pu que regarder 
comine une nolablc incobércncc la dénégaiion d'au- 
torilé de son ministre prés cettc cour pour réclamcr 
contrc loulc aggrcssion provenant du territoire bròsi- 
lien contre FElatdc Püruguay; car si le gouvernement 
imperial n*a pas rcconnu jusqifà préscnt, cn qualilé 
de président, Son Exccllencc Monsienr D. Manoel 
Oribe. il ne s'csl loutcfois pas refusé à discutcr avec 
la légation argentine tous inléréls rclatifs à cc pay«: 



M 


rcsscs daquelU* paiz. cnlcndondo-sc algumas vezes com 
o presidente pelo intermédio do agente diplomático 
brasileiro cm Montevideo, quando lhe parecia conve¬ 
niente. 

l>lcs precedente*, o.m completo desaccordo com a 
indicação de não admiltir que-lõcs dessa suprema auto¬ 
ridade ; complicão-se mais ainda quando nega ao 
governo argentino o direito de reclamar do Império 
contra factos que. sendo oftendvos á sua allimça com 
o da Republica Orien'ol. atacão simultaneamente a 
um c outro. 

.Nem para sustentar essa politica pò leo governo im¬ 
perial allegar sua ignoraneia acerca da extensão c 
condições dessa alliança. liando do um direito per¬ 
feito, derivado da convenção preliminar de 1828» 
inlcrpcllou ao abaixo asdgnadu cm 11 de Junho de 
lS:f2, sobre o motivo c o ubjcclo dcs>a guerra, e ao 
abaixo assignado coube o honroso dever de salMazè-lo, 
de uma maneira tão explicita e clara, que o governo 
de Sua Magestade acceilou sc;n reserva o inquoliona- 
vcl titulo do argentino, para levar suas armas á banda 
Oriental; c até olVereccu sua alliança com a Confede¬ 
ração para dcbcll.ir seu inimigo. annuneiando mais 
tarde— que a entrada do general Oribc em Montevi¬ 
deo não seria razão para alterar sua neulralida le. 

Se ao começar a guerra declarada á Confederação 
pela facção monlevideana, unida ao estrangeiro, 
pudesse haver hesitação sobre sua natureza e seus fms, 
os succcssivos acontecimentos lem por tal modo levan¬ 
tado o véo, que ninguém poderia de boa fé duvidar da 
alfmidade de vistam das duas republicas do Traia, nem 
da identidade de seus perigos. 


Então comprimida a republica do lruguay pela 
força rebelde, precisava de meio* para reivindicar seus 
direitos. A situação mudou, quando a opinião nacio¬ 
nal encontrou apoio; e a reacção sc tomou geral ú 
sombra d-i exercito nigcnlitio, que continuava a reco¬ 
nhecer a suprema auloii iado digna mente confiada ao 
gencial 0 :í1j;'. que ncnlrmia immvação introduzia no 
-Vílcma orgânico do K-lodo Oriental, e que não abri¬ 
gava aspiração contraria ã sua m:ti< Completa inde¬ 
pendência. 

0 exercito argentino c a nação uruguayanadhigiun- 
sc a um mesmo inimigo na autoridade opprcssora de 
Montevideo: um. coiisiderandu-a como autora da 
guerra a que a Confederação foi, a seu pezar, forçada, 
c o povo oriental, não vendo nella senão o aborto dc 
um motim militar, e um cego instrumento da política 
ca Ira ngeira, Comimtm veio a ser desde logo o interesse 
do tritmipho, c. por uma consequência inseparável da 
' unidade dc fins., o? governos do Trato chegarão á 


‘ rt.qunnd il f.t jngê convcnablc, iU'e>i mõmo enter,du 
1 avec ce préiident par Tenlrcmise de rugcnl diplonu- 
ti-juc du bréoil à Montevideo. 

Ces préeédeuls qni soul complèlcmcnt contraíres 
• ;i la pn-lcnlion de nc pas admcllrc des réclamations 
i de celie autoriic snprcmr. funl encore complicaiion 
j uouvelle, du momenl qu'on refusc au gouvernement 
■' argenlin lc droil de létluncr piès 1 ’Kmpire conlrc 
. des iVits (|iii i-lanl .'illrnLiilnirc* à son alliancc avec 
j le gouvernement de l.i Uópuhlique Orienlale, alta que n l 
1 simultanémenl Tun cl Taulre. 

Le gouvernement imperial pour juslificr cotio poli - 
; tique uc peut mômc ailéguor iguorancc de la portée 
! ct des conlilioiis dc ccllo alliancc. Kn u-aul d nu 
| droil parlail qu'il derive de h convenlion prêlitninaire 
S de JS23. il a inlcrpelle le ?ou^igné le 11 Juin 1SA2 ■ 
| sur le motifct fobjet de cetle guerre, et le soinsignt* 
a eu rhonncur de répondre : cc qu*il a Liil d une 
j maniérc si explicite et si claire. que le gouvernement 
j de S. M. a rcconnu san- ré^erve le droir, qu*on no 
; peul du reste contentor au gonvoruement argenlin , 
de porler ses armes dans h IT.in.le Orienlale; cl :l 
| a olfert même son alliancc ã la Con!V:dératior. pmr 
■ combnllrc son cimcmi, onuonçanl eu suite que 1 oi tré: 
' du ué acra l Oribc à Montevideo no scraii pa une raison 
i pour lui de clnmger sa po-itiun de neutro. 

Si dans le cummcnccmenl de h guerre (jui 1 . t 
; déolaréc à la Confédération par la faclion de Mu:.- 
! tevideo, unie à rélranger, on a pu concevoir quclquc 
| méfiancc relalivcment à sa nalurc et a ses tcndai.ccs, 
les événcmcnls subséqucmnient se soul devcloppés 
! de tclle maniérc. que personnc aui'»nrd iiui ne saurail 
: dc bonne fui doutor ni de ralliiiilé de vues des diux 
í republiques dc la Tiuta . ni de ridenlilé de leu rs 
; péril'. 

| Comme la republique de TUruguay êtait alors 
j compriméc par los troupes rcbelles, elle mauqiuit 
de movens pour revendiijuer ses droils. I/.i >ilualioii 
| ciiaogca (jiiond Topinion nalionale trouva un&ppui; 

1 ct la rcaclion fut générale à 1 ombre de 1 armee 
argcnline, qui conlimi.iit à rccounaitre raulorilc su¬ 
premo dignement confiõc au general Oribc, cclui-ci 
ne faisant aucune innovaliou dans le sy>tôme orgam- 
que de TMlal Orientai, cl no nourris-ant aucunc ar- 
licrc-pcnsée contraire à son indépcn.lance Ia pius 
complete. 

I ).'urinéc argentincel la nalion dc 1 1 ’ruguay s adres- 
| saient au mèmc cimemi en se dirigeant ;i Taulorité 
1 qui opprimait Montevideo: 1'armée argenline ia con- 
sidcrail comme la cause dc Ia guerre (juc la Con- 
! fêléralion sc voit forcêe dc fairc niülgré illc, elle 
pcuplc oriental nc Tcnvi-íageail que comme le produit 
d’une rêvolte de soldais, ct Tnulrumenl avcuglc de 
la polilique étrangere. I/inléièL du triomplie devint 
aussilôl comnutn, cl par une cunséqncuce insépsirabie 





alliança mais intima, sem necessidade dc outro pacto 
do que o instincto dc sua mutua ckTesa. 


Depois de 7 annos dc cxliibição constante da política \ 
dos duus estados, depois que as negociações com os 
poderes interventores tem espargido a luz sobre os 
desinteressados desígnios do governo argentino, não 
i: comprebcnsivcl que o do Brasil ignore ainda as condi- 
iões dessa alliança. 

Se o governo dc S. M. Imperial se lem negado a 
reconhecer como legitima a autoridade do general 
üribe, não obstante o suííragio dos nove departamen¬ 
tos do Iruguoy, e dc sua inequívoca resoiuçãu de sus¬ 
tenta-la; se tem preferido continuar a cnlcnder-sc com 
o governo intruso do Montevideo, não se perde nem se 
debilita por isso a coalisão de ambas as republicas: c 
quando o íjr. ministro não visse no plenipotenciário : 
argentino o representante dessa alliança. não poderia I 
negar-lhe caracter bastante para exercer os direitos do ! 
belligcranlc argentino na Banda Oriental. ■ 

Deslindar o que pudesse causar dam no áquella 
republica, sem prejudicar igual mente ao exercito 
argentino uaquclic território, seria para o abaixo assig- 
nado um trabalho superior ã sua intclligencia; e 
cmquanto o Sr. Paulino não se sen ir demonstra-lu. a ; 
íegição insistirá em declarar — que aggressücs como as j 
do barão de Jacuhy ou qualquer acío externo, caleu- I 
lado para perturbara Banda Oriental, para eníraque- | 
ceras forças colligndas. e para comproinellcr o exito 
da contenda, apoiando de qualquer maneira aus inimi¬ 
gos da Confederação, eiitrão pailicularmenlc na júris- j 
dicção diplomática de seu representante, a que lhe não ! 
<■ pcrmitiido renunciar. ! 

O abaixo assignado categoricamente rcprllio. por i 
nota de IS de Maio de lSáT, uma igual re-tricção tjae 1 
lhe pretendeu impòr o barão de Cnyrú. pela sua com- j 
municação de 12 dc Abril daipiclte anuo. e a legação j 
est iva persuadida de que. discutida* posteriormente j 
entre cila c o governo imperial todas as questões de i 
fronteira relativas ao E-tado Oriental, inelu-uvc as oc- j 
corridas no ministério do Sr. Pauiiim, a competência j 
da legação argentina ficava lura de ulterior centro- ! 
\er.-ia. | 

Não é portanto sustentável que não lenha o abaixo ! 
assignado podido, por doautorhado, admiltir reclama- ! 
ções do Brasil por quaesquer aggravos contra brasilei- j 
ros na Banda Oriental. A correspondência com o 
abaixo assignado allcstii. Sr. ministro, o contrario, c 
entre os dados que poderia compulsar , S. Ex. pennil- I 
Iirá cilar-iiic as palavras d » legação de Io dc Agosto 
fie lS/|v>, dirigidas ao Sr. Souza franco : 

■■ Para fixar meu juizo, e reivindicar o credito do 
■■ meu governo, lenho o honra dc pedir a S. Ex. o Sr. 

- Souza franco me manifeste se tem sido presente ao I 


dc funité dc vues, les gôuvcrnemcntí dc la 1'lata 
cn vinrcnl à l*alliunce la plus intime, sans qu'jls 
cussenl besuiu d^ulre pacie que de celui qui leur 
cKait inspire par finslinct dc lenr dúfensc mutucllc. 

11 est incompréliensiblc que 1c Brósil puisse encore 
ignorer tes conditions de ccttc alliancc a prés la mani- 
feslalion constante pcndanl 7 ans, de lt polilique des 
deux élaU, et depuis que les négocialioiis avcc lespuis- 
sances iiilervcnantcs ont mis si pleincmenl cn lumière 
les vues desinléressées du gouvernement argcnlin. 

Si le gouvernement dc S. 31. impériale sest refusc 
à reconnailrc comine legitime Eaulorité du general 
Oribe, malgiê le suífrage des 9 Dêpartemenís dc 
lTruguay, et malgré leur icsolution non equivoque 
de la maintenir; s'il préfèrc continuer à sfenteudre 
avcc le gouvernement inlrus de Montevideo, la coali- 
lion »’y perd rien, ni nc s’cn aííaiblit; cl quand même 
Mon.oicur le minbtre nc voudrait pas rcconnaitrele 
plénipotentiairc argcnlin commc représentant de celte 
alliance, il ne pourrait toutefois lui contesler assez 
d*autorité pour exercer les droits du belligérant ar- 
genliudans la Bandc Oricntale. 

11 scrait audessus de ttnteliigencc du soussigné 
d*ex'pliquer ce qui pourrait nu ire à cette republique 
sansnuirc égalemenl à furrnée argentino qui se Lrouve 
sur cc terrfioire; et á moins que .Morisieur Pauliao 
ne veuille bien démontrer le coniraire, ia légation 
iiisistera cu déjiarant — que des aggrcssions comrae 
celles d.t baron de Jacuhy, ou lout autre aclc extcrieur 
calcule pour troubler la Bandc Oricntale. ou affaiblir 
les forces coalisées. et compromellrc le succés de 
la lulte cn protegeant d’une manière quclconquc les 
ennemis de la Conféléralion, s mtparticulièreinciit du 
ressorl diplomaliquc de son représentant lequel ne 
peul pas mòine s*abslcnir d'en exercer le droit. 

Le sonsdgné repous*a calbcgoriqncment par sa note 
du IS Mai lSáT une pareiíle rcslriclion que le baron 
de Cavrü voulul lui imposer par sa note du lüAvril 
de la inéme annéo : el Ia légation s'élail persuadée 
que luulcs les questions rdatives aux fronlièresavec 
1'Elal Oriental, ayant êlé débaltucs posléricurement 
enke elíe et le gouvernement imperial, cn y con:- 
prenant celles qui se pic*cntcrcnt penclant le iniuiV.cru 
de Mondeur Paulino, la compclcnce de la légation 
argentinc êtail cn hurs de toute conlruversc ulléricurc. 

On ne pent dime pas ?<>ulcnir que le scus.-igné 
par manque d’aiilori?alioii n'a pas pu admetlre de:» 
réclainalium du Urc.-il au sujet de griefs quclco;:- 
ques dc bréíilicus élabíis daus la ilaiide Oricntale. 
La corrcspoiidancc avcc le soussigné, Mousieur le 
ministro, atlcslc le contra ire: cl parmi les préccdenls 
que le soussigné pourrait invoquer, Sun Exccilcncc 
luipcrmcllra dc citcr les paroles adrc^écs à Monsicur 
Souza franco par la légation le 13 Aoút IS/iS. 

* Pour fixer mes propres idêes, et maintenir le cré- 
« dil de mon gouvernement. j*ai flionncur dc pner 
« Son Exccllcncc 31. Souza Franco de vouloir bien 



« governo imperial reclamações legalisadas c dignas 
i de lê, acerca de violências on oflênsas de qualquer 
t. nalureza que sejão, executadas contra súbditos de 
o S. 11. nn lerriiorio argentino ou no' do Lruguny, 
<; soba jurisrlicçào deS. Ex. o presidente general Oribe, 
: que tenhàõ ficado impunes cm um c oulro estado, 
■. por falta de accão das leis, da autoridade publica. u 


Lm aiino antes, a IS de maio de 1S47, repellindo o 
abaixo assignado as allusõcs a assassinatos de brasilei¬ 
ro? que se dizião perpetrados por partidas do exercito 
alliado, sem outro fundamento mais do que unia li?ta 
de nomes, declarava ao ministério : 

<■ Que não podendo reconhecer cm governo algum 

* o direito de envolver ao seu cm acontecimentos 

* despidos de aulhciitienlade e de provas, e prcci- 
<■ saudo deste caracter a relação indicada, repcllia cm 
,■ nome do estado alliado a imputação que ?e apoiava 
i- em tão frágil motivo, e rogava ao Sr. nnni-tro que, 

( fazendo investigações digna? do zelo do governo de 
« S. Uagcslade a íavur de seus súbditos, se servi?se 
« transmiltir ao abaixo assignado lodos os esclareci- 
t mentos siijfficienles para rastejar o crime, declarando.. 
« como declarava, em lê do seu governo, c cm home- 
<■ nagem á Uepublica Oriental, que cs dclirujiienles uma 
■. ve: conhccidcs, seriào exemplar,nents castigados. » 


Ã vista desta exigência da legação, deste juizo severo, 
sebre toda a violência que se bouvesse commcllido nos 
estados do Trata contra brasileiros; avista, emfim, 
dessa solcmne promes^sa de condemnar os nHensorcs, 
como poderia considerar-sc a legação argentina in ha¬ 
bilitada para admiltir reclamações r|ue cila mesmo pro¬ 
voca ? 

As.-irn, as representações citada? pulo Sr. ministro, 
dos presidentes da província de S. 1’edro, desde IS.W 
acerca dos vexames feitos o brasileiros, na Banda Orien¬ 
tal, sem dcsignar-sc casos, pes-mas. nem lugares, c ar- 
ciiivados até agora na ciiancellaria ministerial, prova¬ 
rão, quando muito., a existência de informações dadas 
pelos interessados, mas nunca um facto, c muito 
menos uma queixa atteudivcí contra as autoridades 
limitropbcsj inexoráveis para com o crime. 

Dc posse pois o abaixo a??5gnndo de representação 
bastante, tanto para receber as reclamações impc.riaes 
concernentes ao lerriiorio occupado pelo exercito 
confederado oriental e argentino, como para formula- 
la? ante o gabinete de Sun Uagcslade, tem o abaixo 
assignado ordem de rrpeliir, em noinedo seu governo, 
por si c como alliado do da Uepublica Oriental, a 
qualificação feita pelo Sr. ministro da empreza de 
vandalismo do barão dc Juculiy c outros brasileiro?, 
unidos a anarchistas orientnes c argentino? refugiados 
no Rio Grande. 


« déclarcr si le gouverncmanl imperial a rcçu des 
« récl imalions légtdes et dignes de fui conlrc des vio- 
« lences et des oífenscs de qiidque nalure que cc soit 
« lailtís à des sujeis de S. >1. sur le lerriloire argontin. 

. « ou sur celiii de lTruguay il.ms la limite dc la juri- 
« diclioii de Sun Kxcellence le présitlenl général Oribe, 

« qui soienl re.?lões impunies dans les ileux clats par 
i! 1c manque cTaclinn des luis, et de fautorilé pu- 
< blique. » 

Le suiis?ignó cn ivfutanl un ait aupar.ivaut les 
:«llu?ions faile-í à des assassinai? de bré-iliens qn\m 
di.?ail commis par des partis de farniêj aüiêj. ?aus 
nutre preuve qifunc simple liste dc uoms, déclarail nu 
mini?ièn: le IS Mai 1S/|7: 

b OoM ne pouvait admettre qu’un guuvomernenl qucl- 
« conquciúl le droil de cmnpruinclire Ic sien au sujet 
i. d'événcmcnls dêpoui vus d*outhcntiei!é et de prouve?. 

* Cl vu «pie la Siisdite li.?te se tnmvnit dan? ce ca?, ü 
« rcjctlnil au nom dc TKlal ?on allié l'iinpulaliou qul 
« >'any.iiL sur un fumlemenl ?i IVagile, et priail M. le 
« ministre de vouloir bien trnn?mellie au soussigné, 
c aprè? avuirfiiil loutc? le? inve-t igntiun? dignes du zeles 
<> du gomernemenl de S. II. cn fnu-iir de sessujets, le 
« éclaircisscmcnts núeessairc? pour suivre à la pi.?le les 
t crimineis, declarnnt commc ii le déclarait, pour preuve 
« do la bonnc foi de son gouvenicmcnt, ct commc bom- 

* mago rendu à Ia République Orientale, qn'atnsiLCt 
a que les coupaòlcs scruicnl drcouicrls, ils scraicnl punis 

d'une manilrc c.rcmplaire. » 

Aprè? cctlc cxigencc dc In K-gation, ce jugement 
i sévère sur loutc violence fuite dans les cia I? dc Ia 1’Iula 
| à de? 1'ié'iliens. et eníin cellc solennelle promesse de 
1 condamncr les crimincK comincnt la lêiration argen- 

j ’ - 

! tine ne pourrnil-clle pas sc considerei- anlmbée à 
j admetlrc des rrclamatiens qifelle inémc provoque? 

I 

1 Ain.?i, les rcpréscntalioiis des prôsiienls de Ia pro- 
! vince de $. 1'cdro depuis ISiõ cilée? par II. le miiii.slre 
j au Mijei des vexations excrcées contre des bré?iliens 
dan? la Bando Orientale, sans désigualion dos cas, des 
; ;n.*r.?oimcs et des licux, ct qui soul restees jtisquu 
j p-êscnt dan.? les arebives de Ia cliancrllcrie du minis- 
| tcrc. jirouveraient au pios l'e\i?tcnec (rinforinalions 
í données par dc? intrres-ès. mais jamais un fait, ct bien 
! nioins une pl.iinlc admi??i!>!e contre le? antorilês des 
; fror.tières qui sont iucxorables euvers Ic crime. 

| Le sou<?ignc élant dnne icvêlu du caraclère pubiic 
| nécessairc mm seulemcnl pour rccevoir les rêclama- 
1 lions impcriales concernarit le lerriloire occupé par 
| rarmêe conféderce, orientale ct argentino, mais aussi 
j pour les furmulcr près 1c cabinel de S. H. , □ rcçu 
! 1'ordre de son gouvernement de repousser dc sa part. 

| cl commc allié du gouvernement de la llépublique 
j Orientale. la quaiificalion donuée par .11. le ministre 
ã Tacto dc vandalismo du baron de Jacuby, et aulrc> 
bré-íilicns unis aux anarebistes oricnlaux cl argciiliii 4 
relugiis dans le Rio Grande. 
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Taca facios, jamais commcllidos por indivíduos ou 
força* legac* dos estados vizinhos, revclão olaramcnte 
sua curpoliticn,c não podem ser admiltidos, segundo a 
versão ministerial, como «provocados pelo ferimento de im- 
o portanlrs interesses particulares, cpdo estado dc comixlão 
«■ r»i que scacftaa povoação das fronteiras do Império, cproda- 
«: zidos pela fermentarão c cxcilamcnto, resultante de causas. 

« que o governo imperial 7ião púde fazer dcsappurcccr. » 

A tendência ostensiva c verdadeira dessas manobras 
tem sido preparar e desenvolver uma guerra entre o 
lJrasil e as republicas do Prata, por meios indigno* das 
nações cultas; e não tem dependido de seus aulore*. 
mas mui de seus revezes, a suspi‘u*ão do seu vergonhoso 
procedimento. 

O delegado do gnvrrno de Sua Mageslade, general 
Andréa, cx-presidenle do Ilio Grande, o denuncia a 
sen successor em termos preciso*, cm seu relatório 
oflicial. ao entregar-lhe a administração dnqucUa pro¬ 
vinda. 

v Da louca prclcnção dc uma guerra contra nossos vizi- 
s nitos Miz o Sr. André d sc originou outra prior ainda, c 

por cabcras mais elevadas , dc obrigar o governo a sujcilar- 
« sc d vontade dc alguns agitadores , acompanhando a sanha 
!■. dos bandos anarcUkos que. fizerão organisar, para aggre- 
- dir o Estado Oriental, pelo ataque das forras empregadas 
■; na guarda dc suas fronteiras , c para arrebanharem quanto 
• gado pudessem , seu ou alheio , afim de passa-lo dquem da 
« linha, a 

Para desconhecer essa tendência seria necessaria 
uma prcoccupação de animo que não 6 de pre- 
sumir-*c no governo do Brasil, lista aggrcssão do 
barão de Jacuhy não é uma aventura improvisada? 
mas sim o desenvolvimento de outras operações cm 
maior escala. concertadas ha muito tempo contra o 
Estado OrienL il. já pelos selvagens agitadores a*ylad->$ 
no Ilio Grande, jã simultaneamente por subdilos dc 
Sua Mageslade, protegidos per autoridades do Império, 
c até agora impune*,.a despeito de representações 
constantes do governo argentino. A hostilidade inces¬ 
sante por longa serie dc annns descobre uma fonte tão 
profunda, cotno impura, desse sy>teina íatal para o* 
tres estados, orgauisado na ilio Grande do Sul. 


E como poderião occultar-sc ao governo imperial a* 
vistas sinistras de Francisco Pedro de Abreu, quando 
«eus libelios, com o lilulo dc proclamações aos Rio- 
Grandenscs e a todos os Brasileiros as rcveláo manifes- 
Inmentc? O Sr. Paulino os teve presentes, publicados 
nos periódicos do Brasil; c o silencio do cabecilha 
sobre essas mesmas proclamações, espalhadas com 
profusão pela província de S. Pedro, prova sua auten¬ 
ticidade, c dá o lio da combinação. 


Ces aclcs dont jamais (Vannlogue n’a été commis 
par des individus, ou par des forces légales des états 
voisins ont claircment une couleur polilique, cL ne 
peuvent être admi.s selou l.i veriion mini*tériclle 
u comine étant provoqués parles attcinlcs faites à d* impor- 
lants intêrCts parliculiers , dans 1’ctal dc fadou ou se trouve 
la population de.s fronlicrcs de 1’Empire , et produits par 
ta fennentation , par 1’cxcilalion résnttant de causes que 
le gouvernernent imperial ne prut pas fairc disparai Ire.-» 

La leiidance o*tcnsible ct ré.rlle de ces mancevres 
C't de préparer et d\iliumer uue guerre entre 1c 
Bré*il el 1c* UépubUquc* de la Mala par des moyens 
indignes des nalions eivili-é ís , ct la cc*salion de si 
houleuses iiiilialivcs n"c*t pas due á la volonlé des 
agilaleur*. mais bien à Icurs rcveis. 

Le délégué du gouvernernent de S. M.. Ie générai 
An Iréa, cx*pró*iJeut de Ilio Grande, cu averlit son 
successeur e:i lermes précis dans son rapport oflicicl 
qu.ind i! lui remit rad:iiinMra!ia:i de cclle provincc. 

La folie prctcntlon dc fairc la guerre a nos voisins 
(i dil Monsicur An Iria] cn fait nallrc une auke encore 
pire, suggcrcc par des personnes pias liaiil píacccs, ct qui 
lendait à forccr ic zouvcrncrarnl a sc scumctlrc à la volontê 
dc quciqucs agltatcurs. pour allaqu.r au gri: dc lafurcur 
desfactions anarduques quiísoni o^ganisccs. l'Elat Oriental 
pir les forces mime cmpkyCcs ã la swveillancc de ses 
fronlicrcs, pour rassembier tout le hclail possiblc ü cu? 
arpar Icucnt ou à faulrcs, cl lc fairc passer cn tlcç.a às 
la tigne. 

Pour mécunn litre cclle leu lance il faudraii ètre 
po**élé d*une préoccup ílion desprit qu on ne peut 
présurner dans le gouvernernent du Brésii. L aggres- 
sion du barou de J.icuny, u o*t pis une aventure 
improviso. 1 , ceslle •iéveioppeiüenLsur une plusgrande 
échellc dautres opéraiions qui ont été conccrtées 
depuis iongtemps conlre 1‘Etat Oriental, soit par les 
sauvages agitalcurs (jui sc sonl rclugiés daii" le lnO 
Grande, soit simulianémeni par eux et des sujeis de 
S. M., les uns ct les autres protege* par des autorilés 
qui n'ont pas été puni es jusqua present nialgrc les 
réprésentalions conliiiuciles du gouvernernent ar- 
fjenlin. Ce* ho :: .dté* qui se renouvellent sans cesse 
depuis une longuc suite d\innée*. dócouvrcnt dc plus 
cn plus la source aussi profunde (|u'impure dc ce 
svstõme falai aux Irui? êtat*. qui a élé organisé dans 
le Ilio Grande. 

Li eommcnt ie gonvornomeuí imperial pourrail-il 
ienorer los vue* sinMrcs do Fr-mci<co Pedro u Abreu 
quand ses pampblcl* mu? !•* litví de * prochimations 
aux habitanls de Ilio Grande, rl à Inus les brcsili- 

CiíS _ a les révciml si cla : .remenl ? Monsicur Paulino 

ie* a vus publiés dans les j<'urmux du Brésii; ct 
lc silírncc dcccchof sur ces p-uelampliou* rép^uduc* 
avcc profusion da»' ia prnvince uo S. 1 edro prouve 
1 nr aulhciilicilé. ct dou::'.' ie fii iJv la combiuaisou. 

13 
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Não hu semelhança punível cnlre essa guerra, ora 
subterrâneo, ora estrepitosa , com ü caso fortuito na 
fronteira de Comentes, u que o Sr. ministro nlliule. 

U saque c os assassinatos ciunmellklos em 10 de Ou¬ 
tubro na e-laneia do Sr. Araújo Ui beiro deverão exas¬ 
perar jnstamenle; mas o abaixo asMgnado, com a 
declaração do Sr. governador de Corrienlcs, não só 
repellia a responsabilidade da republica por esse atroz 
delicio, como mesmo promclleu a perseguição c cas¬ 
tigo de seus perpetradores, sabidos dos bostjnes do 
1'riiguay. 

Os vexames que o Sr. Paulino assevera terem soIlVido j 
os bra.silciros na campaniia oriental mal podem ser | 
apreciados desde que S. Ex. loca neste ponto tão va- ; 
gamcnlc que impossibilita toda a discussão; mas. [ 
designando o Sr. mini-tro com especialidade o occor- | 
rido na propriedade do barão de Jnculiy e de outros | 
em igual caso na llanda Oriental , o abaixo assignado ! 
aceita a citação como corollario que esclarece o facto. [ 

j 

O embargo das propriedades do barão c os que o Sr. j 
Paulino aflirma lerem sido impo?los em bens de outros ! 
brasileiros são o resultado da defraudarão d-ss direitos i 
íiscacs pela snblracção clandestina de gndus proprios ‘ 
e alheios, e pela reincidência cm roubos, cuja resli- ! 
luição seria a menor pena. 

O abaixo nsHguado enviou ao Sr. minklrn um simi- I 
mario judicial com quatorze declarardes do capataz c j 
piães dobarão; todas conformes para provar os tres 
contrabandos, cm outras tantas entradas do barão de 
.TaculiV no Estad-i Oriental, e a depredação dos gados 
alheios, arrebatados com a cooperação dos dcclaranlc*. 

O abaixo as?dgnado espera todavia o resultado da 
direcção dada a esse summario pelo governo dc S. M.. 
para esclarecer a verdade; e oiniltio enviar-lhe mais 
onze contra outros brasileiros que sc queixão de iv.r«- 
nics , porque são sorprendidos na expnrlação furtiva 
dc gados para o 1 lio Grande. üludindoas ordens nni- 
nieij aes, c buscando fortuna ú eu-ua dos Orienlae- e j 
de seus proprios concidadãos lal>urio.-os e honrados j 

i 

Üs brasileiros envolvidos no contrabando do barão ! 
liverao indulto do Sr. presidente Orihc. e forão resli- ! 
luidos a seus lares: e o estabelecimento não ficou sob 
embargo, senão cmqunnto o barão não pagasse ao 
thesouro oriental o imposto devido pelos gados que 
delia extrabio. 

O Sr. ministro fui informado pelo abaixo nssignado 


com as próprias informações do general Oribc ;i lega- | 
cão, eo Sr. Paulino não poderia deixar de ver no gc- ! 



um estimulo á gratidão do delinquente, cm vez de um 
fundamento a novas aggrcssõc?. 


1J nc peut exister aucune risscmblancc cnlre ceítc 
guerre tantòt Incute, tantòl íl igranle, et le cas fortuit 
qui eut lieu sur b lVoutiòrc de Comentes, anquel 
Mon-ieur lo ministre la it allusion. Le pillnge et les 
assassinais commis le 10 Udobre duns Pétablisscincnt 
de .Uousicar Araújo Ribeiro devaient produire une 
jusleexaspéralitm; mais lo soussigné, avecbi déclaration 
de .Monsicur le gouverneur de Corricntes , non 
seulement rapoussa de la part de la republique la 
respoiisabiliió de ce crime airoce, mais proinitmème 
que ses auleurs sortis de-» luréts de PGruguay seraieiit 
poursuivis et punis. 

Les vexations <[ui solou Monsicur Paulino onl été 
cxercées sur los Urúsilicns dans 1 1 c.unpagne Ürienlalc, 
pcuvcnl àpciue èlre apprêoiêo 4 . vu queSon Exccllcncc 
cm parlo si vaguemeut qu’il remi impossible louic 
discus>ion ; inaiscomme Monsieur le ministre déngnc 
spêeialcmenl ce qui cslarrné à Ia propriélé du baron 
de Jaculiy, et aatres cn mèmes circonslances dans 
b Uande ürienlalc, le suussigné acceple le cas par- 
licnlicr cité. commo un corollaire qui éelaireille 1'ail. 

Le m! jueslic des propriélé* du baron, et ccux que 
Monsieur Paulino allirme avoir eu lieu des biens 
(Tuulrcs brésiliens. sont lo resultai de 1 1 défraiulalion 
dos droils clu fisc proveaant de sou-draclious clamles- 
lincs de bélail, leur appartcnant, ou à d'aulres, ct 
lie rôjidives dans des vols duut la restitulion est Ia 
moindre peine. 

Le smusigné a cnvoyé à Monsieur lo ministre une 
procédurc soaim iirc cniilenant l/i déclarations dc 
radministratem capataz} de la forme du baron, et 
(Pautrcs dc ses gens dc scrvicc (piães } , lesqucls 
prouvent los trois fails de conlrebande, les trais in- 
cur-ions du baron de J-icuhy dan.i 1 lítal Oriental, ct 
le vol du bélail d\uitriii, enleve avcc la coopéralion 
des deposauis. 

Ccpemiant le suussigné altcndlerésullal dePexamcn 
anquel le gouverneinent de S. M. a renvoyé cesom- ■ 
rnaire ponr conslatalion dc la verile ; et il sc dispense 
dclui adrcsrcr onze autres déclarations coulre dkiiitres 
brésiliens qui se plaignent de vexations parce qifou 
les a surpris dans rexporlalimi turlive dc bélail pour 
lc Riu Grande, cludanl ainsi les ordres municipaux 
cl cbcrchaut lorlunc aux depens dos oricutaux ct de 
leius propres eoncitovons bborieux ct honnêtcs. 

.Monsieur le pi é-ddeut Uribeapardonné aux brésiliens 
co naro-nis dans les fails de conlrebande du baron ; 
il los a reavoyé' dans Ieurs foyers; et il n’a mis 1 élablis- 
seineut tnème du baron sous le sequestre que jusqw a 
povemenl par lui au Trésor Oriental de 1’impòt des 
besliaux qiul avail exporté 1 . 

Mondeur le ministre a reçu du sousdgné les in- 
forinatioiis que le général üribe a cnvoyéesa. Ia légati- 
on, ct Monsieur Paulino nu peul rccnnnailre dans b 
conduile génércusc du suprêmc magistral oriental 
(jii‘iiii nouveau lilrc ãla graliiude du coupablc, au lieu 
dydécuuvrir uu molif pour dc nouvelles aggrcísiuns. 
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Não duvida o governo argentino que os cslancieiros 
brasileiros, a par ele outros estrangeiros estabele¬ 
cidos na Republica do Uruguay, tenhão soíTrido pre¬ 
juízos occnsionados pela guerra. Mas residindo na- 
qucllc paiz, ficavão sujeitos, como os nacionacs, as 
vicissitudes publicas c a Iodas as peripécias da con¬ 
tenda. 

A guerra não foi súbita nem curta. Suas calamida¬ 
des naturacs estavão ao alcance do menos prevenido; 
c desde seu principio até á prohibição de exportar 
gados pela fronteira do Rio Grande mediou um periodo 
deanuosj durante o qual os fazendeiros brasileiros 
poderião pôr sua propriedade a salvo de toda a con¬ 
tingência, sem outro estorvo além do da sua própria 
vontade. 

O Exm. Sr. presidente general D. Manoel Oribe não j 
violou nenhum direito^ prohibindo a todos os fazen¬ 
deiros indislinclamenle que vendão ou passem para o 
Rio Grande animaes de qualquer cspecic, e a marca 
destes nas respectivas estancias: nem foi absoluta a 
prohibição de marca-los, mas antes se consentia nesta 
operação, comtanlo que os proprietários se sujeitassem 
aos regulamentos policiaes, a lavor da propriedade 
commutn exposta, como nunca ao roubo dos que 
por sua qualidade de estrangeiros estavão isentos de 
todo o serviço militar. 

Sem c<sa precaução era mais que dillicil impedir 
que os arrebatadores de gado levassem com o proprio 
o alheio, e prejudicassem gruvcmcnic aos Oricnlacs, 
que, empenhados na salvação da Republica, linhãu 
abandonado sua fortuna particular. 

Todo o proveito «la marca teria revertido cxcluMva- 
mente a favor de fazendeiros estrangeiros, desde que 

nacionacs não eslive-sem presente-*, nem pudessem 
a seu turno marcar seus gados pur acliarc:n-?c servindo 
no exercito. 

Não é equitativo, nem nenhum governo poderia 
razoavelmente pretender que seus concidadãos esta¬ 
belecidos cm outro estado, lhealro de activa guerra, 
proscguhsem em seus trabalhos a coberto de seus 
inevitáveis transtornos, e que cmqunnio os cidadãos 
soílVem os consequências de.-ta situação, os estran¬ 
geiros continuassem co;n esse privilegio. inonopoli- 
sando a industria c a riqueza. 

Seria erigir o estrangeiro na Honda Oriental em 
arbitro da producção e do commcicio, c levar os 
naturacs o uma mina infallivcl: seria conceder a es- ] 
(ranhos a prerogaliva que em idênticas eircumstancias 
ihes nega seu seio natal. 

Se. indcpcndenlemcntc dos males da guerra, os 
estrangeiros padecem pela.violência ou pela arbitra¬ 
riedade, a seus governos pertence procuiar o remédio 
com o auxilio de uma franca diplomacia e das leis 
intcrnacionacs. 


Lc gouvernement argenlin nc doulc point que les 
fermiers brédlicns, ainsi que d’autres étrangers établis 
clans la republique de ITrnguoy n’ayent souífcrt des 
perles à cause de la guerre. Mais domicilies dans ce 
pays ih élaicnl expo-iés de mémc que les nalionaux 
aux vicissitudes publiques, et à loulcs les péripélics 
de la lullc. 

La guerre u*a éié ui inallendue, nidecourte dtiréc. 
Ses calamilés naturelles élaient à la porléc des moins 
prévoyanls ; et depuis son eommcncement jusquVi 
Pépoque oíi cut licu la défense d'exporlcr des besliaux 
par la fronlière de llio Grande, plusicurs annécs se 
sont écoulécs, pendanllcsquelles les fermiersbrésiliens 
ouraient pti meltrc leurs propriélés à couvcrt detout 
hasard sans eu êlre cmpéchés que par leur propre 
voloiité. 

S. E. Moiisicur le président général D. Manoel Oribe 
n'a viole aucun droit en défendant sans distinclion 
à tous les fermiers de vendre, ou de fuirc passer dans 
lc Rio Grande, des animnux de quclque cspècc que 
cc soit, et de les marquer dans leurs fermes res- 
pcclivcs; mèmc la défonsc de les marquer n’a pas 
ele absolue; au controirc cctlc opéralion élait permise 
à condition que les propriétaires se soumcltraient 
aux règlemcnts de police, qui protègcnt la propriété 
générale, exposéc plus que jamais à êlre violée par 
ceux qui cu leur qualilé detrangers sont exempts 
do Uiul Service mililairc. 

11 aurait été plus diílicile sans cctte précaulion 
d empèeher que les volcurs de bétail prissent avcc le 
leur cclui dVitrui: cu lesant gravcmentles orivnlaux 
quicngagésihusli lullc pour le salutde la republique, 
avaienl ltis-ó leur forlune parliculièrc à rabondon. 

Tuiit le proíU de la marque relombait exclusivcmeiit 
àfavantage de? fermiers étrangers dòs que les ualio- 
naux, élant absenls de leur établi^cmcnt, cl se trou- 
vant olors au serviee de Tarmée, ne pouvaient égale_ 
nicnl marquer leur bétail. 

II ne serail pas juste, et aucun gouvernement, nc le 
ponrrait prétciulre raisonnablement, que des étrangers 
établis dans unElut théàlre d'unc guerre aclive pussent 
continuer leurs travaux à IV.)ri d*inconvéuienLs devenus 
inévilables pour tous, et que pen lant que Les citoyens 
supnorteraiont les con^équenccs de la situaiion, les 
étrangers ne ce*sa<sont pas de jouir de cc privilègc, 
mnr.opoli-auL ain<i l indu-itrie cl la r:chcssc. 

Ln parcil ordre de clioscs con^tiluerait 1 étranger 
dans la baude oricntalc arbitre de la produclion cl du 
commercc du pays. et conduirait les nationaux a une 
ruine infaillible, cc qui èquivaiidrail a y clolcr les 
étrangers d*une prérogalive qiveu circonstances ana- 
logucs leur pays natal leur rcfuscrait. 

Si indépcndamment des mnux de la guerre les 
étrangers souíTrenl par suite de violcnccset d‘arbilra:re» 
c’est à leur gouvernement qu'il apnarlient d*y clierchcr 
rcmèdc par lc rccours ;i une diplomalie franche. ct 
aux lois inlctuaiionale?. 




0 tio Brasil, ao receber queixas dc súbditos seus con¬ 
tra autoridades oriculacs, poderia ler encaminhado 
suas reclamações a S. Ex. u presidente Oribe, quer 
dircctanicnte, quer mediante esta legação, como tem 
praticado em outras occasiões. Mas ainda neste caso o 
Sr. Paulino não ignora que devia preceder denegação 
dc justiça pur parte daquclhi autoridade as rcclamaçõc.** 
immcdiatas dos prejudicados. 

Compelia lambem ao governo imperial ter ha muitos 
anues feito sabir da fronteira os fautores desta- barba¬ 
ras incursões ao Estado Oriental; a esses rebeldes 
contumazes, que, nsylados na província de S. Pedro, 
tem conspirado sem cessar contra os governos do Pral a, 
c lançado sobre a Republica Oriental quadrilhas de ba n- 
clidos. Desta classe forão as de 1'iguciró, Silva. Silveira. 
Lemos c outras, de que o governo brasileiro tem pleno 
conhecimento: e utlimamente a dc Jaculiy e seu-, 
sequazes, que, insigne pela depredaçao. tem enchido a 
medida da iniquidade. 

>*em sc diga que para alcançar a necessária repres¬ 
são, o governo argentino sc tenha esquivado a fazer 
representações ante o do Império, lem ellas sido nu¬ 
merosas, sempre seguidas de honrosa acquiesccncia c 
do ammucio de ordens peremptórias, e sempre estereis 
pela falta inqualificável de sua execução no dilatado 
espaço dc muitos annos. 

A' estranha tolerância para com esses inimigos da 
ordem social, ao culpável procedimento de grande 
parle dos funccionarios do Rio Grande para com o s 
refugiados, c para com o barão de Jacuhy e seus 
sequazes, é devido o intolerável estado de cousas 
naquella fronteira: c de nenhuma maneira a medidas 
econômicas do presidente Oribe, na orbita dc sua alta 
jurisdicção. 

Além disso, poderá um governo iiíuslrado. sem conci¬ 
tar o alarma dos demais, empenhar-se cm justificar 
actos que envolvem rcbcliião á pátrio , c ataque 
deshumano c não provocado a uma nação amiga? 

Seria indillcrcnle ao governo de Sua Magcslndc a 
invasão de um de ?cus cabos miiitares contra um po\u 
com o qual o Império está em paz? Terá valor perante 
a circnmspecçáo do gabinete do lira-il o protesto for¬ 
jado por seus súbdito* de otfensas pessoaes, verdadeiras 
ou falsas? Desde quando póde um soldado audaz arre¬ 
batar a bandeira dc seu soberano, c armar-se por sua 
própria conta para reivindicar o que lhe apraz chamar 
os l‘rii'S no.cionaf.s ? 

O Sr. ministro não pódc desconhecer que quando 
tal usurpação fosse dissimulada, a base da sociedade 
ficava coinmovidn, as relações inicrnacionacs á mercê 
do capricho ou dc uma sórdida especulação, c a segu- 


Aussitòt que lo gouvcrnemcnl du Brésil rcccvait dc* 
plaintes portées par quclqucs uns de sessujeis contre 
des autorilós orieiitales, il pouvnit adresser ses réela- 
mationi à Sun Exeellence .M. le pré-ddenl Oribe, soit 
direclcmeul. soit par reulremise de celte légation t 
cotnme il l'a lail datis d*auti , es eircondanets Mais dans 
cc ens mèine M. Paulino luguare pas qu’d aurail faliu 
présenlcr avanl loul la preuve d\m tléni de justice de 
la pari dc ccile aulorilé aux réelainatium iminédiales 
des phiignanls. 

Mais depui* l)ÍL'n des nnnécs aus-u le gouvcmcmcni 
imperial aurail du écarlcr de la fronlière 1-rs fautenrs 
de ces iucur*i<iii' bar!)ares dans 1’Eial Orientai, eea 
rebclle» coutumaces qui >\ ,, .ant rêfugiés dans la pro- 
vincc de S. Pedro conspircnt sans cesse contre les 
gMUvcrnonieir.s de la Plala et jetlenl sur 1.» Republique 
Orion tale de- trouposde ban.lils. A cetleelassn appar- 
ticniienl cellos de Kigueiró, de Silva, de Silveira, de 
Lemos et (Taulres d-mt le gouvernunetíl imperial a 
pleinc conuai-rance. enfiu derniêreinent celle dc 
Jacuhy cl de ses purli.-aiis, qui, *‘élant di-tinguõs par le 
piilage. out mis par lá le cumhle à riniquilé. 

Ou ne peul même pas allégner que puurnnlcnir la rc- 
pres.-ion néecssaire le gouvernemcnl argcnlin ait omi,-? 
vle faire des roj)résenljlions au gouvernemcnl imperial- 
Eli es s-ml nombreuses eL out loujours é:é suivies d*un 
acquie.-ccmenl honorable ct de la promesse iVexpédier 
des unires péremploires. ces ordres d'ailleurs ayant 
toujiiurs cl ó slcrilos pen.l.int piujieurs années par un 
manque d'exêeution qu*on nc saurait qualifier. 

Cest à l'élrange tülérance euvers les ennemis de 
l’ordre social. c'esl au procêdó coupablc d"une grande 
parlie des fuiiclionnaires de Rio Grande envers les 
rêfugiés, et euvers le Baron de Jacuhy cl sc? partisanls 
(ju'e*l dii rintidérable élat oú se truuveul les aíTuircs 
dans celle pruviuce. cl nuliemciil aux mésurcs ócono. 
miijucs que le pré-ideiii Oribe a priscs dans les limites 
de sa iiaute juridiction. 

Eu oulre un gouvernemcnl éelairé pourrail-il, sans 
(pie les antros cussenl à sen inquicler sérieusemcnt, 
prendre à eoeur les jusliílealions de fails qui ont lc 
doubie caractere de róbcllhui à li palrie. et d’atlaque 
inhnmaineet mm provoqnêe contre une nalion amie? 

Le gouvoriieinenl de S. M. puurrait-il vuir avec 
indifiercncc renvalii-semrnl par un doses chefs mili- 
l.iircs d'un ê:at nvec lequel 1‘empire est cn paix? L'nc 
prolcslalion f.jigóc par des brêsilieiis au sujet d'u(lciiscs 
pcr*o;mclies vraiesun lansses pourrait-clle avoir quclque 
valeur aux yeux du cabiuct brésilien el dans sa sa- 
gesse? Depuiá <[uami Csl-il permis a un soldat auda- 
cieux dc »'emparcr de réléndard de sun souverain et 
sarmer pour son j*roprc complc dans lc but de reven- 
diquer ce qu'il lnil plail (Poppeller riionncnr national? 

Mon-ienr le ministre ne peut méconnaiíre que si 
l*oii dissimulail une lelle aberration. la base dela 
sociélé scroit ébraulée, les relalious intcrnatiunales 
rcsleraicul à Ia merci ( 1*1111 capricc, eu piau (TuTur- 
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rança dos vizinhos cntrcg.ie ao azar dos succcssos, ou 
a uma vigilância dispendiosa. 

É sabido que as represálias compelem exolusiva- 
mente ás nações, c só lhes são garantidas quando não 
podem por outro modo oblcr justiça. Ao avrogar-sc 
um súbdito o exercício desse recurso extremo, coiloca- 
sc fora dos direitos da guerra, e assume o caracter c a 
responsabilidade inherentes ao inimigo, não de um 
indivíduo, não de um governo esLranhu, mas do genero 
humano. 

O direito de amnistiar aos réos do doiictos poülicos 
ou civis, direito exerci lo nobremente cm numerosos 
e memoráveis casos pelo governo argeuiino . nãu in¬ 
valida o da nação oflondida pelo súbdito de outra, 
para exigir contra clle a applicação da jurisprudência 
criminal: e a pena não pode ser perdoada senão por 
consentimento comrnum. ou pela abdicação volun¬ 
tária da faculdade de rcelama-ln. 

É lambem inadmissível que « se a tranquillidade 
« das fronteiras sc deseja sinccramcnlc, e que seme- 
•i lhanlcs procedimentos ao do barão de Jacuhy não 
* reappareção c seião explorados pelos inimigos dos 
« governos do Rio da Prata, devem c.-les empcnhar-sc 
« em fazer dcsapparccer as causas que os le:n produ- 
o zido, porque isso só delias depende. ■> 

Esses governos. Sr. ministro, tem provado exube- 
ranlemcnte seu alau para lograr o soc-g i de suas 
fronteiras, mas não c a clles a quem compele castigar 
ao barão de Jacuhy c seus collaboradores, nem retirar 
dos limites do Império os emigrados do Prata, listas 
providencias c o impo-sihisitar novas hoslsb-iades é a 
honrosa c exclusiva tarefa do governo brasileiro . ele 
rjncm pela ultima vez cllcs as rcclomão. 


Os aiiiados incorreriáo no iivjsiiio deplorável erro 
(jUC o brasil se acreditassem que acontecimentos 
como os ultimo» que se deráo lom de ser evila-ao^ , ou 
revogando o presidente general üríbc a prohioiçao de 
exportar da Banda Oriental gados para o Uio Grande, 
ode marca-los. ou com a esperança do 5r. ministro 
de que pelas urdeus que assegura ter-se dado nau »e 
repeliráü as uivr-Mão* contra olerritonc linulrop.iO. 

Sc aqnelles puderes aeccilassem uma tal condição, 
sacrificarião seu decoro, rocouhcccnao por juslilieada 
a conducla do barão cscus satcllitcs, que intolizmcnle 
o ministério do Brasil desculpa; dariao um trmmpho 
ao vandalismo; crcariãu um precedente do desastrosa 
transcendência; c para o futuro, quahjucr aventureiro, 
associado aos inimigos da Confederação, quereria 
com suas hordas diclar a lei a Republica Oriental. 


paliou sordide; ct ln sécuritú des limitruphes nc de- 
pendrait pltis que des chances des óvénements ou 
d’unc survcilhnce dispendieuse. 

On sait que les rcprósaillcs apparliennent cxclu-ú- 
vernent aux nations, et quVlles ne leur sont permises 
que quand elles ne pcuvcnt pas obtenir justice par 
uu aulre moycn. Lor<f(ti*uii sujet s'urrogc 1'uppel \ 
cc rccours extreme, il se placc hors des lois de la 
guerre et il revèt le caractere avcc la rcsponsabilitú 
d'cnnemi. mm pas d'cimcmi d’un individu, ni d*un 
gouvernement éi ranger, mais du genre humain. 

Le droit d'ainnistier ceux ipiiont comrais des crimes 
poliliqucs ou civils. droit rju: n éiè nublcmcnt excrcó 
cn plusicurs circonst.tnces mémorabies par le gouver- 
ncmenl argenlin, n'aíl'ii:;lit pointlc droit de la nalicn 
oílbnsêc par le sujet de fu u Iro, d exiger quon appliquc 
à celui-ci la loi criminellc, et on ne lui peut remetíre 
Ia punitiou mérilée qu’aveeIc conscnlemenl cominun 
des deux étals, ou par suite de la rénoncialion volon- 
tairc, de la part de roíFensé, du droit dela rêclamcr. 

II est aussi inaclmissible de «ire « que si les gou- 
* vernements du Rio de La PlaSa désirent sincèremenl 
d que la trauquillité regue sur les fronlières et que des 
< actcs tcls que ceux du baron de Jacuhy ifaier.t pius 
^ lieu et ne soient pius exploite» par lours ennemis, 
i i!» (loivent faire disparaiírc les cause» qui Jcs ont 
! < produits; car cela nc dépctul que d’eux. » 

! Ccs gouvernements, Monsieurlcministre, ont prouve 
surabondamment leur sollicilude pour la tranquiiiitê 
I de leur» lVonlièrcs ; mais ils ifont pas le droit de 
j punir le baron de Jacuhy- ni ses compüce», ni d*éioi- 
I gner dos fronlière* de Himpirc los õmigrès de l.i 
; Pia la. Ccs mesures ct les moycn * de rendre impo;- 
! sibles de nouvclhrs hostiüió* íbrmcnl uu des honorn- 
1 bles dovuirs dont raceomplis^enient apuarlient ex- 

i • 

i clu-ivoment au gouvernement brc-Uicn de qui on lc< 

. rêchme pour l.i dcrnière iois. 
j J.es aliics lomberaienl d-ins Li mòme erreur do- 
j plurahlo que i-j .Brésil »"ils eroyaient qu un êvilera 
; le retour üõvónemenís lols que ceux qui ont eu iieu 
| dernièrcmcní, ou par la rcvoeaiiju dc Ia deteuse du 
, general Oribe d‘cxporter des bu.-liaux do la Bando 
j Uricntale dans lo Uio Grande, et do les marquer, ou 
par rosnórance que .Uousieur loiuiniMre donnc quV.i 
■ conscqucncc de? ordres quil a*surc avoir été expediõ- 
j Ics mvâsums du terriloiro limilroplic no se repeteroní 


i 

! 

! 


pius. 

Si ccs puissances acceplaienl une tclLo condilimi. 
clies manqueraiont u leur digniiõ ; et rcconnailraient 
comnic justifico Li conduitc du baron et ue ses saleí- 
lites, (juc malhenreusenientleminislère du Brcsiicx- 
cusc: eiles accorJeraient i‘honncur du triomphe nu 
vandalismo: cróeraient un precedeu t d'une transccn- 
dance dósaslrcusc; ct à Tavcnir un avcnlurier qucl- 
conquc associó aux ennemis dc Ia Coníódération 
pourrait. avcc ?cs bordes, dictcr 1» loi ã ia Repu¬ 
blique Orienlnlo. 



Assim, tanto um como outro governo, ainda quando 
não confiassem na probidade dc sua política e na 
razão de suas reclamações, repellirião sempre o meio 
oflensivo indicado pelo gabinete brasileiro, em quanto 
sc limita, sem oílercccr reparação, a propôr aquella 
solução, como uma barreira contra perturbações ul¬ 
teriores. 

Por outro lado. não tem o governo dc Sua Mages- 
tade podido desconhecer que es»a economia interna 
da Republica Oriental, invocada como causa motriz 
da ultima invasão, não importa senão uma precaução 
obvia demais para ser discuti-la. li certo que poderá 
explorar-sc arteiramente pela discórdia ou pela ig¬ 
norância; mas o Sr. ministro, que conhece pciíVita- 
mente os imperiosos interesses que a aconselharão, 
não poderá ver nclla a retirada da cnn>lanle protec¬ 
ção com que a Republica do Lruguay hospeda aos 
brasileiros pacifuos. 


Portanto, persiste o abaixo asfeisnado cm pedir ao 
governo imperial, cm nome, c por ordem do da 
Confederação, uma satisfação que seja suflicientc para 
reparar o sanguinolento nggravo commetlido contra os 
est ados alliados pelas invasões do barão de Jacuhy c 
seus compliccs, contra a Republica do Urnguay, e o 
castigo exemplar destes réos. bem como das autorida¬ 
des do Império que os protegerão ou consentirão. 

O governo argentino prescreve igunlmenle aw abaixo 
assignado que declare ao dc Sua Magcstadc o Impera¬ 
dor que os do Rio da Prata considerarão a recusa ã 
rcalisaçuo desLc pedido, ou uma desnecessária dilação, 
como negativa dc justiça e como approvação do alten- 
lado do barão dc Jacuhy, o qual, cslcrilisando o anhclo 
da legação argentina pela melhor c mais cordial inlcl- 
ligencia com o gabinete do IJra<il. o obrigaria a reti¬ 
rar-se da côrlc imperial. 

Dcos guarde a Y. lüx. muitos annos . —Thomuz Guiuo. 


Nota da Icgaç&o argentina ao governo imperial. 


J'Ua a Confederarão Arg-ntinal llio dc Janeiro, 28 dc 
Junho dc 1850, anno hl da liberdade , 35 daindependência . 
c 21 da Confederação Argentina. 

lllm.” e Kxm.' Sr. 1'aulinu José Soares dc Souza, do 
conselho de 5. Xh o Imperador, ministro c secretario 
dc estado dos negocio* estrangeiros. 

0 abaixo us.-ignado leni a honra dc transmiti ir a S. 
Lx. o Sr. 1’aulino José Soares dc Souza a nota original 
com documentos que acaba cie receber do Exm.’ Sr. 


Ainsi quand m6mc les deux gouvemementa n’au- 
raient pas toulc confiancc dans h loyuutc dc leur 
puliliqne et dans lc droit de leurs reclamationa, ils 
rejcUcraienl néanmoins le moycn oflensif indique pur 
le cabinel hrédlien, du monienl qu*il sc borne, sans 
j olCrir dc rdparation, àpropoxer cctlc solulion comrac 
prévenlive de dêsordrcs ullérieurs. 

D\m nutre cõté lc gouvernement dc S. XI. nc peul 
méconnailrc que cetlc mesure cTéconumie interne 
de l.i Republique Orientalc, qni est invoquée comme 
la cause molrice de la deriiicrc invasion, n'équlvaut 
qu'à une inilialive prévoyantc trop évidemmcnlfondèc 
j pour qu'un Ia discute. 11 esl cerlain quYllc pourra 
i êlrc rxploilée astncieuscmcnt par la chicane ou par 
í 1'ignorancc: mais Xlmisienr lc ministre sachantpar- 
lailrmeu» qucU intèrèls impérieux Pont dictéc, nc 
pciiL la con-hlérer comme un signe de ccssation dc 
la prolcclicm constante que la Republique dc iTruguay 
accordc aux brésiliens paci(i([ucs qu*elle rcçoit dans 
son scin. 

I.e soussigné persiste donc à demander au gouver¬ 
nement imperial au noin cl par ordre dc celui dc 
la ConféJération, une satisfactio» sulfisanlc cl ré- 
pnration dc Toirensc sanglanlc faite aux élals alliés 
! par les invasions du baron dc Jacuhy ct de ses com¬ 
pliccs dans 1» Republique de TUruguav , ainsi que 
: la pimilion cxcmplairc dc ccs crimineis, ct desauto- 
j rilés de PEmpirc quiles ont proteges, ou laissés fairc. 

! Lc gouvernement argentin a prcscrit égalcmcnt au 
j soussigné dc déclarer au gouvernement dc S. M. 
j riCmpereur que les gouverncmcnls du Rio de la 1’lala 
! considéroronl le refus dc la salisfaclion demandóe , 
j ou loul délai non néccssaire, comme un déni de 
■ justice, et comme Papprobation dc raltcnlat du baron 
I de Jaculiy, cc qni, nculralisant Pardcnl désir dela 
! lega lio ii argenline de mainlenir la meilleure et la 
| plus cordiale intclligcnce avec le cabinel brédlien, 
j íorcerail io soussigné àsc retirer de la cour impérialc. 

I Dicii garde Volrc Exccllencc un grand nombre 
. d*anuées. — Thomaz Guido. 


; Noto de Ia legation argentine au gourornemont imperial. 

Vice la Confàlcralion Argeniinc. —Rio dc Janeiro, lc 2S 
3uin 1850, 41.*“' annee dc la liberte, 55.' 1 "' dc 1’indepcn - 
dance.. lc 21.'“' dc la ConfèJcration Argenline. 

! 

A Son Excellence XI. 1’aulino José Soares de Souza , 
du cunscil de S. >1. PEmpcrcur. ministre sccrélaire 
dVtal au déparlemcnl des aífiircs élrangcres. 

Lc soussigné a flioimcur de tronsmcltrc à Son 
Excellence XI. 1’aulino Jo-é Soares de Souza la note 
originale avcc les piêces annexe*, qu*il vienl de rccc- 
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presidente da Republica Oricnlal do Uruguay, general 
D. Manoel Oribe, na qual S. Ex., concordando com- 
plctamcntc com o* princípios c vistas do governo da 
Confederação Argentina, acerca da atroz irrupção do 
barão de Jacuhy, e da responsabilidade de seus con- 
ficntidorcs c complico*, adhcrc pleuamente áresolução 
adoplada pelo mencionado governo, dc que esta lega¬ 
ção, cm nome das duas republicas do Rio da Prato, 
dirija ao governo de S. M. Imperial as suas justas 
reclamações, afunde serem promptamente dcsaggrava- 
das c reparadas as o densas e graves prejuízos causados 
a ambos os paizes pela aggrcssão feita a mão armada 
pelo bando rebelde que sahira do Brasil para fazer a 
guerra na Banda Oriental. 


E tcndo-sc já o abaixo assignado occupado extensa- 
mente com esle objccLo na nota dirigida ao Sr. minis¬ 
tro na data dc 16 do corrente, espera que S. Ex. consi¬ 
derará a presente como addicional áquclla. 

Deos guarde a V. Ex. muitos annos . —Thornaz Cuido. 


Annexo á Xota da 'Legação Argentina dc 28 de Junho 
dé 1850. 

Viva a Confederação Argentina! Morrão cs selvagens uni¬ 
tários !— Quartel general do Cerriio da Victoria , 7 de 
Junho dc 1S50. 

O ministro dos ncgocios estrangeiros do Estado Oricn- 
Lal do Uruguay, ao Exm.° Sr. enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário da Confederação Argentina 
junto ao governo do Rio de Janeiro, general D. Iho- 
maz Guido. 

O abaixo assignado recebeu ordem do Exm.° Sr. pre- 
m dente da republica, brigadeiro-general D. Manoel 
Oribe, para se dirigir a V Ex. como tem a honra dc 
fazer. transmiUindo-ihe a copia legalisada annexa da 
nota que, por intermédio deste ministério, o mesmo 
Sr. presidente passou ao Exm. Sr. governador cupitão- 
gcneral da província de Bucnos-Ayres, encarregado 
das relações externas, general em chefe do exercito 
unido da Confederação Argentina, brig.ulciro-gencral 
J). João Manoel dc Rosas, poroccasião dos graves attenta- 
dos commct tidos por uma horda dc salteadores Drasilei- 
roseselvagcnsunilarios emigrados para o lerrilorio rio- 
grandensc, e que, capitaneados pelo coronel Francisco 
Pedro dc Abreu, barão dc Jacuhy, invadirão armados o 
territorio da republica, atacando as forças estaciona¬ 
das sobre as fronteiras do Salto c Taquarembó, rou¬ 
bando as fazendas, e. exercendo lodos os vexames e 
depredações que lhes foi possível praticar contra as 
pessoas e propriedades dos pacíficos habitantes do 
estado residentes nas ditas fronteira*. As parles ofli- 


í voir dc Son Exccllence lc président de la Republique 
Orientale dc PUruguay, général D. Manoel Oribe, dans 
laquellc Son Exccllence, complétcmcnt d’accordavec 
les príncipes et les vues du gouverncmentde la Confé- 
dération Argenlinc, concernant 1’atroce irruption du 
I baron dc Jacuhy et la responsabilité qui retombe sur 
I ccux qui Pont conscntie, ct cn sont les complices, a 
! adhéré plcincment à la résolution adoptéc par le susdit 
gouvernement de chargcr ccttc légation d’adrcsser au 
nom des deux republiques dc la Plata , ses justes récla- 
malions au gouvernement dc S. M. Impériale, afin 
qu'unc prompte salisfaction ct réparalion soient accor- 
décs aux otrenses, ct aux graves dommages que les 
deux pays ont soufferts, en conséquence de Paggrcs- 
sion íaite à moin armée par la borde de rcbelles, qui 
est partic du Ilrésil pour faire la guerre dans la Bande 
Orientale. 

Le soussigné ayant déjà traí té Iongucment dc cet 
objet dans la note qu ? il a adressée à M. le ministre cn 
I date du 16 courant, espòre que Son Excellence consi- 
I dórcra ccttc note commc addiliouelle à Pautre. 

! Dicu vous garde un grand nombre d'années. — 
j Tfiomaz Guido. 

! Annexc à la Note de la Légation Argentine du 28 Juin 
| 1850. 

I Vive la Confédération Argentine! Mort aux sauvages uni- 
j taires ! Quarticr general du Cerriio da Victoria le 7 

Juin 1850. 

Le ministre des aíFaircs étrangèrcs de 1’Etat Orienlal 
dc PUrugtiay á Son Excellence M. 1’cnvoyé extraordi- 
naire ct ministre plénipotenliaire de la Confédération 
Argentine prés le gouvernement de Rio dc Janeiro, 
général D. Thornaz Guido. 

Lc soussigné a reçu Pordre dc Son Excellence le 
président dc la republique, brigadier général D. Manoel 
Oribe, de s‘anrcsser à Votrc Exccllence. comme il a 
Hionncur dc le faire, pour lul transmcLtre Ia copie 
ci-iointc ccrlifiéc dc la nole que par Pentrcmise dc cc 
minislérc, ie mêmc président a écriteà Son Excellence 
M. le gouverncur capitaine général de la province de 
Bucnos-Ayres, chargé des rclalions cxtérieures, gé¬ 
néral en chefdc Parmée de la Confédération Argentine, 
brigadier général D. João Manoel de Rosas, au sujei 
des graves atlcntats qui ont été commis par une horde 
de brigands brésiliens ct dc sauvages unitaires èmigrés 
dans lc lerriloire dc Rio Grande, ayanl á leur lôte lc 
coloncl Francisco Pedro dc Abréo, Baron de Jacuhy. 
lesqucls íaisant une incursion armée sur le lerritoire 
dela republique, ont atlaqué les forces placées sur les 
froulièrcs du Salto, cl Taquarembó, cn pillant Ics 
fermes (fazendas), cl cn commcllant toules les vexa- 
lions, ct dépré.lalions qu f il leur a été possible d’cxé- 
culcr contrc les personnes et les propriétés des habilants 
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cia cs a quo a mencionada nota se refere são as que a 
V. Ex. sc remcltcm adjuntas por copin. 

Em consequência do expendido nclln, o Exm.° Sr. 
governador brigadeiro-general D. João Manoel de Rosas 
houve por bem responder ao Exm.° Sr. presidente 
desta republica, general D. Manoel Oribe, pelo minis¬ 
tério competente, nos termos constantes da sua nota 
de 15 de Maio. cuja cópia devidamente legulisnda esta 
acompanha, enviando-lhe a que na mesma data diri¬ 
gia a V. Ex., que é a mesma que também sc lhe trans- 
millc. 

Á vista de tudo quanto o Exm.° Sr. governador da 
província de Uuenos-Ayres. encarregado das relações 
externas da Confederação Argentina . se servio ex¬ 
penderão Exm. ü Sr. presidente da republica brigadeiro- 
general D. .Manoel Oribe, respondendo ã sua precitnda 
nota de 2o de Janeiro do anno corrente, c da reso¬ 
lução communicada a Y. Ex. em data de 15 de Maio. 
ordenou S. Ex. ao abaixo assignado expressasse a Y. 

Ex. que. concordando completamenle este governo 
com os princípios de ju.-íiça c acertadas vi>la> do 
Exm.° Sr. governador de Buenos-Ayres , sobre 
o que mais convém á dignidade e interesses 
feridos pelos procedimentos escandalosos c atrozes 
de súbditos brasileiros que sahirão do terrilario do 
Impcr-o para os perpetrar a mão armada no desta 
republica, contra seus pacíficos moradorc> c contra a 
força encarregada de veiar pela segurança publica, sem 
que as autoridades do referido Império Icnhão adop- 
tado medidas cfíieazcs que sc oppuzcssem a semelhan¬ 
tes altentados, resolveu adherir plenarnenle á rcsolu- I 
cão que adopSou o mencionado Exm." Sr. governador. ! 
para <jnc Y. Ex.. cm nome das duas republicas, faça j 
as justas reclamações c exigências que se lhe prescre- : . 
vem na nula de 15 de Maio, jã citada, unindo a voz do j 
governo argentino ã do governo da Republica Oriental : 
do Uruguoy, para com mais brevidade serem satMéi- ! 
tas c complctomeutc reparadas a* oííensas o graves ■ 
prejuízos que sc causarão a estes paizes. 1 

0 a baixo assignado. por c.-le motivo, tens a saii.-lhção 
de renovar a V. Ex. os sentimentos da sua mais per¬ 
feita estima c distincío apreço. — Caries C. 1'ilinde - 
•noros. 

Anne?:o á Kota da LogaçAo Argentina de 28 de Junho 
<lc 1850. 

Viemos defensores das ids: Morrão os selvagens unitários! 

Passo de Ricardino no Ottarnim. [) de Janeiro de 1S50. 

ü comm andante geral do departamento do Salto ao 
Sr. general das foiças ao norte do Rio Grande. D. 
Sorvando Gomes. 


pacifiques de 1’état, qui ré-ddaienl sur les snsdites 
fronliercs. La note cn qucslioii sc rnpporlc à descorn- 
munications officicllcs dont Volre Excellcnce Irou vera 
ci-joint les copies. 

En conséqucnce de ce qui y est expnsy Son Excel- 
lence M. 1c gouvernenr brigadicr general I). João 
Manoel de Rosas a jngé convenahlc de répnndre ã Son 
Excellcnce M. Ic prõsident de celte republique, le 
general 1). Manoel Oribe. parle déparlemenl coinpé- 
lent. dans les lermes de note du 15 Mai. donl la 
copie duement cerliíiéc est transmisc ci-joinle, cn 
envoyant la note nunexe qn*à la mômc <!atc il adres- 
sail aus.-d à Yolrc Exccilence. 

Consideram duuc ImU ce que Son Excellcnce le 
gciuvcrncur ele la provincc de Buenos-Ayres, chargé 
| des relalionsextéricures de la Gouledération Argenline, 

| a daigné écrire à Son Excellcnce le pré-ident de la 
j republique, brigadicr général I). Manoel Oribe, en 
j ré pouse à sa note préehée du 23 Janvicr de cclle annéc, 

I et de la résolulio» communiqnéc iiYotie Excellcnce 
J cn date du 15 Mai: le soussigué a reçu 1’ordre de vous 
j communiqucr que cc gcuverncnicnt, cornplctement 
d'accord avec les príncipes d*équilé et avec les vues 
judicicuses de Son Execlienec le gouvernenr ile Bucuos- 
Ayres, rclativement, à ce qui eotmcnl davantnge à la 
diguilé. elaux intereis blessé- par Les procédé- scaiula- 
j leux cl alroecs des sujeis bré-iliens, qui sont partis du 
; territoirc de TEmpirc pour les com mel Ire à maiu 
j nrniée dans cetle republique, conlre ses pacifiques 
hahitanls. cl conlre la torce qui éiail chargéc de veiiler 
à la surcté publique : sm- que les auloril*!--. de f Empire 
rienl adopté des mesures cfiicaeis pour s*uppO'Cr à de 
seinblables atlcntal-, ce gouvernement, dis-je, a 
rcsolu cYndhòrer |-leincmcnl à la íésolulion adoplée 
par le su-dit g:u:vcrneur. afin que Yolrc Excciience 
pui-*se pié'Cnlcr au íuun cies deux sépuhliqiics 
ju-les réclamaiions d l-.-s exigcnccs qui !ui onl ele 
prc-crilcs dans la note du 15 Mai. déjà eitéc. cn réu- 
nissanl !a voix du gonvernemeut argcnlio, à cclle du 
goracrnenicnt dela Répuhiiquc Uriealalede 11. ruguay. 
dansla vue d*id)lenir plus prouipteme.nl que les olicnsc- 
et les graves donunages qui onl été lai! s à ces deux' 
píiy-i, snienl eompléteineul rcdre-<és et rêpiués. 

Ec süiií-igiié a la sali-lacLion à ee Mijei de renou- 
vcler ã Volre Excciience le* scnLiiueiils de la plus 
parf.iitc estimo et de >a eonsidéraliun di-tinguee. 

Dieu garde Volfc Excciience.— Carlos Q. Fiiloiinnorrs. 

! 

I Annexc à Ia Xoto do In Lõgation Argentino du 28 Jum 
1850. 

/•7r« nl les defcnscurs des (eis .' Mort ait.r saurascs i ntiuires: 

Passo dc Ricardino dans ic ■Quarahn U 9 Janvicr IS.nl. 

Lc commandant général du dêparlcment dc Sall» 
à M. le général des forces au no rd de Rio Grande. 
I). Sorvando Gomes. 



Vou cumprir o dever de dar conta circurtistanciada- 
tr.cn lc a V. S. do successo de armas que leve lugar a 
õ do currenie mire parle da divi-ão do meu com- 
matulo e a ca fila de salteadores que capitaneava o 
coronel impei ial, barão de Jacuhy, Francisco Pedro 
de Abreu. 

No dia o, ao escurecer, marchei do meu campo do 
Cuarò, e se em prega rã d essa noile e a do dia A em 
approximar-me ao campo qucaquellc:. bandido* occu- 
pnvão; quando clareou o dia 5, eu os linha em frente, 
em numero dc 250, em posição nos escabrosos que¬ 
brados que formão as punias das Trcs Cru/es Cirandes. 

Mandei logo cur.lra cllos uma guerrilha de 1G cara¬ 
bineiros do regimento n.° 2 de Iluenos-Ayres, com- 
mandada pelo alferes do mesmo corpo I). João Cami- 
niaga. c protegida immedialamcnle por 21 guardas 
naciouacs do /i.° di-lriclo da 2.* secção c 9 soldados 
do c-qnadrão de diagõis oricntncs do n.“ 1 da legião 
Fidelidade, com un oilicial de cada um dos ditos 
corpos, c commandados pelo meu ajudanlc d*ordens 
ajudanle-maior D. Pedro Navarrete. 

O n:>lo da minha força consMia cm uma colunma 
de meios esquadrões em linlin, compo-la de 10G indi¬ 
víduos de Iropa , com 9 oíJiciacs do regimento n.» 3 de 
líucnos-Ayrcs, divididos cm dous meios esquadrões, 
sendo um commondado pelo capitão D. Jo-ê Aguilar, 
o outro pelo capitão I). José Corrêa, o toda a força 
pelo tenente-coronel D. Pascoal Percdo; 90 beincns 
de Iropa com 9 ofiiciacsdo regimento n.° 2 dc IJuenos- 
Ayrcs. formando dous meios esquadiões com manda¬ 
dos pelos capilãcs I). João Francisco Cu! ré e D. Manoel 
Iieyna, ás ordens do sargento-mor D. bionizio Sagaslc; 
c meio esquadrão compo>lo de IS homens de Iropa do 
regimento n.° 2. com um oilicial do regimento n.° 3; 
c 30 guardas naciouacs dn 3." di-íricto da 2. ;i secção, 
com quatro jlliciaes da mesma, commandados pelo 
lenenle do e-quadrão de dragões orienlacs n.° 1 da 
legião Fidelidade, b. Dionizio Trilbi. 

Nesta ordem avançámos conlra o inimigo, n passo 
dc trote, que emprehendeu relirar-se debaixo do fogo 
dos nossos carabineiros. A cscabrosidadc do campo 
retardou a perseguição por espaço de Ires léguas ; até 
que. tendo alcançado as vertentes do Catalão, onde o 
campo melhora consideravelmente, pude lançar a 
minha columna a lodo galope, c expedir o tenente D. 
Dionizio Trillo com o meio esquadrão do seu com¬ 
inando, com ordem dc aculilar o inimigo, como com 
eífeilo se verificou imme.iiatamente que esta forca 
aiigmenlou o numero <la que perseguia dc rnais perto. 
Os quatro esquadrões restantes fizerão o sacrifício dc 
ver combater seus companheiros sem ler com quem 
medissem as lanças. 

Conlinuuu-sc a perseguição até o Quaraim, cm 
. di.-lancia de cinco ou seis léguas. e nesse espaço ficarão 
mais dc quarenta cadavcrcs daquellcs bandidos, c os 


Je remplis Ic devuir dc faire à Volrc Seigncurie 
un rapport délaillé du fait iFarmcs qui a eu lieu le 
3 courant entre une parlie dc division sous mon 
commandement, ct la borde dc brigands donl le 
colunei iinpérial baron dc Jacuhy, Francisco Pedro 
de Abrco, était le clief. 

De 3 à la (in du juur jc me mis cn marche dc 
mon camp de Quaró; ct ceile nuit, et cclleduâ 
furent e:n|doyées à nFapprocher du camp qnc les 
baudils accupaionl; lc 5, à la poinle du jour,- j‘e les 
avais devant mni, au nombre dc 250. poslés sur les 
pentes cscarpóos qui forment les poinles des « Trez 
* Cruzes Grandes. » 

Je fis avancersans rctard contrc cux une guerrilha 
de 1G carabiniers du régiment n.* 2 de Buenos-Avres 
sons les or.Ires du sous-üeulenant dn mêmc corps 
I). João Caminiagn, appuyéc immé liatement par 21 
gnrdes naíionaox du 4. ,:il ' dislricl, 2.* 138 section, ct 
9 soldais de Fescadron dc drag^ns orienlaux n.° 1 
de la légion FiJéiilé, avec un oífícicrdc cliacun des 
dits corps, «ous les ordres dc mon aide de camp 
Padjudant major D. Pedro Navarrelc. 

Le reste de la force à mes ordres sc com posa st d’unc 
colonne de dcmi-cscadrons cn ligne. composée dc 
106 Iiommcs. avcc 9 ofiieiers du régimeut n.° 3 dc 
lUirnos-Ayrcs, divisés cn deux demi-escadrons, dont 
Fun était commnnáé par le capilaine D. José Corrêa, 
et toute la force par lc licuteuant colonel J. Pas- 
coal Percdo; 90 liomme? avec 9 ofiieiers du régimeut 
ii." 2 de Uuenos-Ayros; fonnant deux dcmi-cscadrons 
commandés pir les capitaincs D. João Francisco 
Cufré cl D. Manoel fleyna, sous les ordres du major 
D. Dioni-io Saga-te; cl un dcmi-cscadron dclS liom- 
mes du régimeut n.° 2, avcc un ofíicier dn régimeut 
n.° 3; cl 50 gardes nalionaux du 5. c ““ district dc 
l.i 2 ,iir section, avec í\ ofiieiers dc ia mêmc section, 
comman-.ié* parle liculcnanl de Fescadron de dragons 
orienlaux »." 1 dc la légion Fidélilé, D. Dioni-io 
Ti ilio. 

Nons avançamos dana cet ordre, au trot , contrc 
Fcnncmi, qui sc mit cn rclrailc sous le feu dc nos 
carabiniers. IFinégalité Ju terrain retarda la poursuite 
pendant troís licues; mais aussilòt que nous cúmcs 
atleint les sources du Cataluu ou lc terrain devient 
sensiblcmcnl meillcur, jc fus à mêmc dc lanccr ma 
colonne au grand galop donnanl ordre au lieutenant 
D. Dioni.-io Trillo do partir avec lc demi-escadron 
sous ses ordres, cl de sabrer Fcnncmi, ce qui fui 
cxccuté cn efiet, à peine cette force cut-cllc joint 
celle qui poursuivait Fcuneir.i. Les 4 cscadrons res- 
tants ilurenl sc ré-igner au ròlc dc spcclalcurs 
inactifs sans avoir personne avcc qui mésurcr leurs 
lances. 

On continua la poursuite jusqiFau Quaraim â !à 
dislancc dc 5 ou G licues. ct dans cet espnee il resta 
plus dc 40 cadavrcs de ccs bandit*. Les aulres épou- 

V> 
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re.xLiiUes espavoridos c lolalmente disperso», encon- 
iráruo a salvação no território do Brasil. 

Ficou em nosso poder algum armamento, o* pouco» 
eavallos que linlião arreiados e muitos ensilliado». 

Entra vão no numero dos indivíduos desta cafila , o 
icncntc-coronel do Império Antonio I a ernandc> Lima, s 
e outros vario» oiBciacs dc classe» di»liuctas do mesmo | 
exercito. 

Temos a lamentar a morte de tres soldados do reg»- ; 
mento n.* 2, c forão feridos ò soldados do mesmo j 
corpo, um do esquadrão de dragões orientac- u.' 1 da , 
legião Fidelidade, 1 ullicial c I soldado da guarda na- ! 
cional. 

São dignos da mais rdla recommendaeáo os Srs. | 
chefes, ofliciac» e tropa que me coube a lionra de ! 
cuinmandar nesta acção , na qual desempenharão com | 
a aclividade necessária as íuncçOcs de ajudante de j 
ordenso alfcresD. Victor Barbai.o distincloD. Damian \ 
Olivera. eo sub-co!lector D. João Manoel /.orrillia. I 

Lamento ter dc aimuuciar a V. S. a perda do alferes i 
D. Justo Sanclics, do regimento dos auxiliares dos ^ 
Ande», o qual, cm consequência de ordens que lhe | 
mandei expedir no l. a do corrente, procurava ir,cor- j 
porar-sea mira no dia *2; mas tendo-se por fatalidade ! 
adiantado da sua partida. acompanhadu .-ónientc por : 
dous homens, cnconirou-sc com nove salteadores e fui ; 
assassinado. 

Deo» guarde a V. S. muitos annn*. — Diogo Lamas, j 
— E-tá conforme.— ü ollicial-maior dos negocius cs- j 
Irangeire? Jesê A. Iturriasa. 

Annexo á Nota da Legação Argentina de 28 de Junho j 
dc 1850. ; 

ri\ão os defensores das leis! Morrão ossclrasem uniivios! \ 
Pinlado. 9 de Janeiro dc 1 SóO, ! 

O coiiimandaiile geral do departamento do Solto, ! 
ao Sr. general das forças do norte do Uio Negro. 1). j 
Serva ndo Gomes. I 

N'o dia 2 do corrente, cm cumprimento das ordens j 
que expedi a 1 do mesmo, procurava incorporar-se j 
comigo o alferes «lo regimento de auxiliares do- Andes j 
J). Ju-lo Sanciics, mas tcmlo-se clle por fatalidade 1 
adiantado da sua partida com dou- homens somente, ! 
encontrou no seu transito com nove ?a!teadorcs, os j 
qunc» o assassinarão. ; 

licmello junto. para que V. S. -es-u va dar-lhes o 
destino competente, um par de estribos, um par de 
lòros, um parde esporas e um punhal, tudo de prata, 
duas unças de ouro c um par dc botões de pc?o» fortes, 
cujo» objecto.se dinheiro perlcncião nuiullccido alferes 
Sanclics: uma pouca dc roupa, um apparelho dc 
montar meio usado, c sete eavallos que perlcncião ao 


vantes et totalcmcnt disperses, Iroiivòmit leui* rvlugc 
sur le territoirc du Biê.-il. 

Nous domemàmcs mailres de quelqties armes et 
dc quelques chcvnux brides et sellés, jdusieurs *ou- 
lemcnl sanglés. 

Le lieulenanl ciduiid de FEmpire Antonio Fernan¬ 
dos Lima et (juclques aulres eflieiers de di-tinelion 
de la liièine armée, se trimvaient au nombre des 
individiis eomposanl celte borde. 

>'mis avons à regre!ler la mnrl de Õ sold.ils du 
régimeut u. 0 2. et «5 aulres du liièine curp» onl etc 
blessés, 1 dc rescadioii dc dragens orientaux, n.- 
1, do la lógion Fidêlilr, 1 ellieicr, et 1 soldai deli 
garde uíilionale. 

Les cliefs, los olUeiers, cl la Iroupc <jue i ai eu 
riionncur de commander duns ce combal,sontdigne» 
de tons élogcs cl lo suus-licutcnant I). Victor Barbai, 
le digne I). Damian Oliveira, et le sous-collectcur 
0. João Manoel Zorrilla y ont rempli avcc loul le 
zèlo dô-irabie le» fonclioiis d a ides de camp. 

Cest avee regiel que je dois annonccr à Vutrc 
Scigneuiie la perle du sous-lieutenant I). Ju»lo San- 
elics. du rêgimcnl d‘auxil:aires de» Andes, lcquel, 
cu coniormiiê des ordre» que jc lui avais tait expedier 
!e premior courant. làcliail de sc reunir a moi le jour 
Miivant. ay a n l devanee par fuLalilc sou escorie et 
se trouvanl accompngné seiileincnt de deux liommcs, 
il fui rcncontiépar 9 briga ml», (jui 1 ussas»inèrent. 

Diou garde Volrc Seigneuric un graml nombre d*an- 
i:üos. — Díol '0 /.anuis. —Gcrtiiicc, le sccrélaire géneral 
de? a li'.» ires elranghres— /o-.' Antonio Iturriazn. 


Anncxe a la Note de la Légation Argentino du 28 
Juin 1850. 

fivcnl les í/i ft use urs des íris! Mort atue saúva ges unilaircs. 

Pintado le 9 nVr 1S50. 

Le commandanl géeériil du dcnarlcmeul du Salto 
â M. le gcnéral d:s forces au nurd du Uio Negro . 
1). Sorvando Gomes. 

Le 2 courant, le soiK-liculcimit dhtuxiliaires des 
Andes, 1). Ju-tn Snnches, eu raison des ordres que 
je lui avais cxpéiiié» le premier tãehait de »c reunir 
à inoi ; mais. par falalilé, ayant devanee sou cscorte 
avec deux licmines seulemenl, il fui rcncontrc par 
9 biigands. qui l'assas?iuèrcut. 

Je transmelsci-iuinl à Yolro Seigneuric pnur qu'elle 
(lonne à ces objcls la direclion convcnablc, deux 
clrier*, une paire dépéruns et un poignard eu ar- 
genl, deux ou ces en or, une paire dc boulons eu 
piastres, le lout appartcnanl ainsi (jue Fargcnt nu 
dcfuiil sou?-licnlenant Sanclics: (juaiit au reste dc 
ce qu‘il posfêdait. c'csl à d ire quelquc linge. un liarnais 
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mesmo distribui por um ollicial do mesmo regí- 
menlo e pela sua ordenança. 

Deos guarde a V. S. muilos atino?.— Diogo Lamas. 
— É copia. — Gomes. 


Annexo « Nota da Logaçfto Argentina de 28 de Junho 
de 1850. 

Lição os defensores das leis ! Morrão os selvagens unitários ! 
Pintado , 11 de Janeiro de 1S50 {ás 8 horas da manhãa.} 

() commnndante geral do departamento do Salto , 
ao Sr. general das furças do norte do líio Negro, D. 
Sorvando Gomes. 

Note ínomenlu acaba de falLir-mc um ajudante do 
>argcnlo-mór do .V” regimento Jo exercito imperial, 
1). Viclorino N. , e participou -me , por ordem do re¬ 
ferido seu major, ipie o coronel imperial Larão de 
Jaculiy. D. Francisco Pedro de Abreu, que seguia preso 
para o Alegrete, tinha sido arrebatado por um grupo, 
no dia S do corrente , pouco antes de chegar ao seu 
destino, c que seu chefe não teve parle alguma no 
retardamento deste aviso, pois que apenas honlcni 
chegou ao seu conhecimento. 

Deos guarde a V. S. muitos annos. — Diogo Lamas. 
Ê copia— Servando Gomes. 

Aunexo a IVota da Lcgaç&o Argentina de 28 de Junho 
de 1850. 

rUão os defensores das ícit ! Morrão os selvagens unitários! 

Quegnay, 19 de Janeiro de ISõO. 

O general chefe das forças ao norte do llio Negro , ao 
Ex. a ’ Sr. presidente d.» republica, general em cheio 
do exercito, brigadeiro general 1). Manoel Oribe. 

Tenho a honra de levar ao superior conhecimento 
de V. Esc. o parte circunstanciada que honlern recebi 
do Sr. coronel D. Diogo Lamas, pela qual participa os 
resultados do succcsso que leve lugar a 5 do corrente 
nos campos do Catalão Grande. É do meu dever rc- 
eommeiidar á alta consideração de V. Ex. o comporta¬ 
mento do mencionado Sr. coronel Lamas, c dos outros 
Srs. chefes, olUciaes c tropa que tiveráo parle naquailc 
micccsso, devido á aclividade e bravura com que todos 
se lem sabido conduzir. 

Seja-me pcrmiitida a honrado telicitar a ^ . Ex. em 
meu nome, c no tio corpo^ do exercito que esta ás 
minhas ordens, por ter sido tão merceiJamcnlc es¬ 
carmentado o grupo de salteadores que ousou leme- 
rariamente profanar com a sua presença o território 
da republica. 

Deos guarde a V. Ex. muilos atino?.— Servando Gomes . 


de chcval dèjà u<è, et 7 clievaux j'en ai futl le par- 
lage entre un ofíicicr du rnOme régiment, et son sol- 
dat dVdonnance. 

Dicu garde Yolre Seigneurie un grarnl nombre d*dii- 
nèes. — Diogo Lamas. 

Annoxe à la Note de ia Legation Argentinc du 28 Juin 
1850. 

j Yivcnt les dèfenscurs des lois! Mort aux sauvages unilaires ! 

Pintado le 11 Jancier ISoO à 8 heures du malin. 

Le commandant gènèral du dèparlement du Salto 
i à Mousietir le gènèral des forces au nord du Rio 
! Negro, I). Servando Gomes. 

A rinstant mêmc un odjudant du major du A.**' 

; régiment de 1'armèe impèdale, D. Yictoriuo N. vient 
: de me commmiiquer (Faprès Fordre du susdit major. 

I que le colotiel impèrial baron de Jacuhy. D. Fran- 
j cisco Pedro de Abreo, qui avait étè arièté et qu'on 
j cnvoyail à Alegrete, a ètè enlcvè le 8 par queiques 
j individu?, avanl d*urriverà la dite villc et que son 
chcf ii'avait eu aucune port au rctard de cctte com- 
! ■municaliun, parvenue hicr seulement à sa connais- 
i sanee. 

Dicu garde Votre Seigneurie un grond nombre 
! d*annèes. — Diogo Lamas. 

\ 

i 

! Annexe à Ia Noto de la Legation Argentine du 28 Juin 
1850. 

! 

. 1'ivcnt les defaiscurs des lois! Mort aux sauvages tifii- 
■ iaires !—Qurguoy le 19 Jaiivicr 1850. 

j Le gènèral cn chef des foices au nord du Uio Negro à 
! Son Excellence M. leprè-údcnt de la republique, gènèral 
! cn chef de 1'armèe, brigadicr gènèral D. Manoel Oribe. 
i J'ai Fhonneur de porler à la haule coimaissance de 
Votre Excellence Ia parlicipalion dèlaillée que j‘ai 
recue liier de M. le culoncl D. Diogo Lamas par Ja- 
quelle il me communique les rc-ullats du cornbat qui 
a cu lica le 5 courant datis les champs de Cataian 
Grande. C'est mon devoir de recommander à la haute 
considération de Votre Excellence la comluitc du mòme 
colonel Lamas, de Mess. le» ciseis cl ofliciers. et des 
liommcs qui onl pris pari à cc fait d’nrmcs cl dont Fac* 
livité et la bravoure. nou< y onl faiíoblcnir Favantage. 

Qu'il mc suil permis d‘avoir Fhonneur de iairc par- 
venir à Votre Excellence nics fèlicitations et celles du 
corps d'arnièe que j’ai sous mes ordres, pour lo juste 
chálimcnt uont a étè frappèe la réuuíon dc brigands 
qui avait osé tèmèraircincnl prolaner de !eur prè-ence 
lc lerritoire de la republique. 

Dieti garde Votre Excellence un grand nombre 
d'annóe«. — Servando Gomes. 





ou 


Nota do goveruo Imperial á Ggnçílo argentina. 

Uh ar Janeiro. Ministério des ncgoctos estr.mjctros, cm 
í\ de Setembro de. ISSO. 

O abaixo nssignado. tio cou*dbn de S. M. o Impe¬ 
rador, senador do Império, ministro e secretario de 
estado ti os nego cios estrangeiro*, recebeu as notas 
ijiic cm data do l(i o 2S do Jnnbo proximo pagado Sbc 
dirigio o Sr. I). Thumaz Guido . enviado cxlraordinai io 
c ministro plenipotenciário da Confederação Argen¬ 
tina, ambas relativas ã nota d > abaixo í!s*iguadi> de 
S dc Março proximo passa In. cm resposta á do Sr. 
(iuido do 13 do fevereiro. 

Na nota de 13 do Fevereiro começa <; Sr. (iuido di/.en- | 
do : <> O Exm. u Sr. presidente da Republicado l iiiguay, 
general D. Manoel Oribc. acaba de pn*sar ao abaixo 
assignado, enviado extraordinário c ininMro plenipo¬ 
tenciário da Confederação Argentina, <>s ducumcntns 
tiue tem a honra do transmitlir inclusos ao Sr. minis¬ 
tro das relações exteriores do Império. » 

A reparação solemnc pedida nos*a nota era portanto 
exigida em virtude de ordens do general Oribc. posto j 
que no fim delia o Sr. (Iuido a reclamasse em nome I 
dos governos ailiados do Rio da 1’rata. Essa nota de 13 ; 
de Fevereiro fui respondida pela do abaixo assignado de 
8 de Mareo. i 

Na de 1G dc Junho acima cilada o Sr. (Iuido rc*pnn- j 
dendo ü:jue!la de S de Março por parle do governo ou- ; 
carregado das r cl ações exteriores da Confederação j 
Argentina, e delie só, in-istü na sitMação pedida, , 
declarando porém tjue os governos (io ilio da Praia | 
consideravão a resistência á riuiisnção desse podido, ■ 
on mua lie.-mccessaria demora, como uma negativa de = 
justiça, ou como uma npprovaçfm do atíenlado do 1 
baião de Jacuby, o ijuc obrigaria a legação argentina J 
a rctirar-sc desta côrle. j 

A nota de 2S de Junho, lambem acima cilada. 1 
somente icrn por fim trnnsinilíir ao abaixo as*igiiailu ! 
a de 7 do mesmo mcz. peia qual o general Oribc. 
complclamenle de accor.Io com os desejos e vislas do ; 
governo da Confederação Argentina, adliere plena - 
mente ã re^ducã'* adoplada por o-e governo respeito ' 
á reparação pedida. E essa resolução a ipie adberefoi | 
orginnrianicnlc tomada pelo mc-mo general Orilic. 

K-ía ultima nota veio demonstrar a justiça dos | 
fundamentos capilucs da do abaixo a-signado tlc S dc ; 
Março p. p. Porquanto, se a exigenria feita na do Sr. 
Guido cie 13 dc Fevereiro, em nome do general Oribc, 
era competente c legitima, cxcusado fòra fazè la 
depois o Sr. Guido em 1G dc Junho cm nome do 
governo da Confederação, c adhcrir depois cm 2S o 
general Oribc á cxigcncia do governo argnitinu. Dechi- 


Notc ilu gouvernemont imperial à la lúgation argentine. 


Ilio de Janeiro.—Ministirc des o ff ah' es et rangeres le \ 
Seplnnhrc 1 SóO. 

I.c soiissignê, du con*eil de S. M. FEmpereur . 
sénatcur de FKinpirc. ministre secrélairc d*clat de* 
afia ire* élrangères a írçu ies notes en date des lGct 
ÜS Jiiin dernicr, que 1 ■ ii a adrc**ées M. 1). Thoni; 1 /. 
(Iuido. envnyé cxLraordiuaire et miuMre pléuipotcii- 
tiabe de la Cuide léralion Argentine. relativos loules 
denx à la note d:.i smissigné du S ma rs dernicr en 
ic-iuiisc à cílio de M. Gitiilo du 13 Février. 

Dans la mde du 13 Février M. Guido commencc 
par dirc: — «Sou Exeelleuco le general 1). Manoel 
Orfije. piésMenl <íe Ia Republique dc iTreguay, vienl 
de Iran-mellre au sou*'igi!c , invoyé cxlraordinaire 
et ministre plé lipolcnli.iirc de Ia Confé lération Ar- 
gculinc. b*s p.ièccs (pie le *ou*signé a Fhonneur d'cn- 
vover inclu*o* à M. le mini-tre des relatiuns exte¬ 
rn ures de FEmpire. » 

La lénaration sobumelle deinandée dans cclle note 
él.iil donc exigée en verlu d’on!rcs du général Oribc, 
«piui([u'oii la iinissanl M. fluido fil la réclamalion 
au nem des gouvernemeul* alliés de la Plata. A cette 
Viotc du 13 Février le *oii*sigué répondil par ct lio 
dii $ Mar*. 

Dans la mde piéciiée du lo Juin M. Guido en 
rrpondanl â eclie du 8 Ma rs dc la pail du gouver- 
ueimnl cbargé de* n , iali.»n* extérieuros de la Cnn- 
lédératiun Argentine. el seulement de *a pari, insiste 
siir la sati-íaclinn ilemandée en décliranl que les 
gouvermunents do la Plata regirderaienl le refus tjui 
pourrait avoir lieu. ou toul délai inulile, comine nu 
déni dc justice, ou comine une npprobalion de 
Fatleiilat ilu iiaron de Jaculiv: ce qui obligorail la 
légalioii argontine à *e rélircr de cclle cour. 

La note du 2S Juin aus>i pré, i' ée a seulement ponr 
bnt de Irnn-miellre au *oussigné ceile du 7 dn mèmu 
mois, par la.judie le général Oribc. complctcmcnl 
(Faccord avcc le* dé<»irs cl les vuc* du gmivcrnemeiU 
de la Cuidó.Iér.diiuj Argeidine. adiscrc p'eincment à 
la lésolulion adnptée par ce guv.veruemenl a Fégard 
de la réparaiion dcnnndcc; or cclle ré*olutiuii ã la- 
ip.ielle ii adhèrc a é é originairement pri*c par 1c gé¬ 
néral Oribc Ini inème. 

Cclle dernière note demonlre li ju*le**e des ar- 
gumení* principaux sur le*i;urU se fond iil cclle du 
soussigné du S Mar* dernicr: car. >i Fexigeuce faite 
dans la note du 13 Février par M. Guido au noiu 
du général Oribc, cut élé valable et légilime. il ele— 
venail inulilc ejue M. (Iuido la repruduisil au nauí 
de la Goiifé léraliun le 1G Juin, et tpic le -S lo gé¬ 
néral Oribc adhé àl à Fexigeuce du gouvernement 



rando cstc aillicrir áquillo que lura o primeiro a lazer, 
pôz elle mesmo cm tímida a competência e legalidade 
do primeiro passo que dera. 

Exigindo o Sr. Cuido pela nota tlc 1G de Junho p. p. 
por parle do governo, encarregado das relações exte¬ 
riores da Confederação Argentina, c delle só. a satisLa- 
çãu jú pedida, cm virtude de ordens do general Oribe, 
pôz por isso lambem em duvida o direito daquellegene¬ 
ral ern pedir aijiiulla salMação por meio da legação 
argcnlina.^A não ser assim, bastaria a exigcncia for¬ 
mulada na primeira nota. c não seria necessário <juc 
o governo da Confederação sc apresentasse separada¬ 
mente. c que o general Oribe viesse depoi* adhcrir, em 
qualidades <jiic o governo imperial não reconhece, a 
saber, de presidente da Republica Oriental, c de alli- 
ado da Confederação. 

Ha cm tudo isto. e o Sr. Cuido não pode deixar de 
reconhccé-lo, ao mc.-mo tempo que se procura separa- 
los. uma mistura, uma consolidação do governo da 
Confederação Argentina com o general Oribe como 
presidente da Ucpubliea Oriental, que conviria escla¬ 
recer. Esta con-oiidação. que somente sc explica pelo 
vago da palavra — alliança—, pode vir a ter, como 
andar do tempo, e com o desenlace dos acontecimen¬ 
tos, resultados aos quaos o Brasil. na presença da con¬ 
venção preliminar de paz de 27 dc AgoVo de 182$, e dos 
>cus interesses, não poderia ?er indiíVcrenlc. 

E por certo que o governo argentino não tem, nem 
póde ter a pre tenção do negar ao governo imperial o 
direito de examinar por que orgãos. c com que titulo 
.sc lhe pede saliVações, e de discutir essas salivações, 
exigindo para presta-las compensações justas e devidas 
até no interesse cia jku, c de evitar a reproducção de 
novos iaclos semelhantes. 

As notas do Sr. Cuido acima citados tem um alcance 
muito maior do que parecem indicar. Dando por clias 
a satisfação pedida o governo imperial reconheceria : 
1’, que o governo argentino tem o direito de a pedir, 
por factos relativos unicamente a questões com u gene¬ 
ral Oribe, c cm virtude de uma alliança. cuja exten¬ 
são e condições o governo imperial não conhece; 2", 
que o general Oribe, não reconhecido presidente legai 
da Republica do Vruguay. leria o direito dc o pedir 
por incio da legação argentina, que o não representa, 
nem podia representar. 

O governo imperial reconheceria como questões da 
Confedetação Argentina as questões do general Oribe, 
c como questões do general Oribe as da Confederação 
Argentina, c condemnandu assim toda a sua política 


argeulin. Du moment que cclui-ci declare ndhérer 
à un actc émand eu premier lieu cie lui, il met lui 
mèmc en doule la conipétcncc cl la légalilé dc son 
inilialive auléricurc. 

M. C»uido en exigeant par sa note du 1G Juiii der- 
nier de la pari du gouvernernent chargé des relations 
cxtérieurcs dc la Cunfédérntion Argenlinc, et dc sa 
pari seulement, la salisfaclion déjà dumandée d’après 
les ordres du général Oribe, a mis aussi en doule, 
par ce íait, le droit de ce général à demander celte 
salisfaclion par fintermédiaire de la légatiou argen- 
liiie. S’il n’en êtail pas ainsi, rexigence formnléc 
dans la premiòrc note sullirait; et ii ne serait pas 
néces-aire que le gouvernemcnl de la Confédération 
se préicntât séparément, el que le général Oribe At 
acte subaéqucnt d'udhéiion conime président de la 
Republique Orieulale ct aliié dc la Confédération , 
tilre que 1c gouvernernent imperial nc rcconnait 
pas. 

II y a dans loul cela, cl 51. Cuido lie peut que 
le reconnaitre , une fusion ct cn (juelque sorte iden- 
liíicalion du gouvernernent de la Confédération Ar¬ 
gentino avec le général Oribe, commc président de 
la republique, qu'il serait désirable de pouvoir ap- 
préeier plus complèlcment. Celte fusion quis’explique 
seulcmenlparle vague du mol—alliancc— peulamener 
dans la suite cl par refle t du cours même des clioscs, 
des resultais auxquels le Biésil , sous le coup des 
obligations resultaot pour lui de Ia convcnticn pré- 
liminairc de paix du 27 AoCil 1825. et dc ses iu- 
lérêls. ne saurail déuieurer indiflereiil. 

Le gouvernernent argeulin n'a, ni nc peut ccrlai- 
nernent avoir la prélenliun dc refuser au gouverne- 
ment imperial le druit d’examiucr, par qucls organes 
el à qucl tilre des salisfaclions lui sont demandées. 
iion plus que discuter ces satisfactions. en exigeant 
pour les duiiner deseompeusalions justes, convenables. 
néccsraires dans rinlcrèt de la paix el afm iTéviíer 
le rcnouvellement iTévencmenls analogues. 

Les notes précitécs de >1. Cuido sont d'une porléo 
beaucoup plus grande qu*olics ne le paraissent d‘abord. 
Le gouverneincnt imperial. s*il donnail ia satisíaction 
c(u'un y demande, leconuailrail: 1." que le gouver- 
ncuicul argeulin a le droit de la demander pour des 
faits qui ont rapport uniquenient à des queslions avee 
le général Oribe, et eu vertu ifune uLiauee, dout le 
gouvernemcnl imperial ne cjiiuait ni réteudue ni le» 
coiniilions: 2." que le général Oribe ifayant pas éie 
reeonuu président légal dc la llépublique de iTruguay, 
aurail le droit néaumoins aussi de demander salisfaclion 
par renlremkc dc la légation argenlinc, qui ne ie 
rcp:é'cnte pas ct n*a jamais pu le représcoler. 

Le gouvernernent imperial reconnaitrail comau- 
queslions cle la Confédération les queslions pcndanlo 
avec le général Oribe, cl comine queslions du général 
Oribe. celles de la Cor.federalion argenlinc, et en 



paisailo, adniilliria a confuso consolidação da milori- condamnant ainsi loulc so politii|UC passee, il adnul- 
Ilade daquclle governo e da (l ucllc general. troit 1'assimilutimi et l’alisor|ition 1’un daus 1’aiilre des 

pouvoirs dii gouvernement argentin et du général 


st Sc ü governo imperialdiz o Sr. Cuido, « nao 
u reconheceu até agora a autoridade presidencial do 
* Exm.° Sr. general I). Manoel Oribe, nem por Nso 
« recusou discutir com alegaçãoargentina, sobre, tudo 

- quanto se releria ao estado do Uruguay, entendendo- 
«■ se umas vezes com o mesmo general pelo orgão do 
... ngcnlediploinatico brasileiro cm Montevideo. <piando 

- lhe parecia conveniente. ;> 

O Sr. general Cuido engana-se, e para o provar, o 
abaixo nssignado lhe recordará os seguintes trechos de 
alsumas notas (pie em diversas épocas lhe tem >ido 
dirigidas. 

Em nota dc 11 de Abril de ISA (3 dizia-lhe o Sr. Uimpo 
de Abreu: « O Sr. Cuido representa nesta côrte o go- 
■v vento de Bucnos-Ayrcs. c não o general Oribe. 

•<. embora o seu governo o lenha reconhecido como presidente 
>< da republica do L rugtiay. s 

Em a nota de 17 de Dezembro de lSáíJ dizia o Sr. 
barão dc Coyrú: « >'ão deve passar sem reparo que u 
« Sr. Cuido entenda produzir direito perfeito da 

• Confederação Argentina um decreto publicado em 
« nome do general Oribe como suprema autoridade 
- da Republica do Uruguay, c para scr observado no 

* Icrriloiio delia, ^cm o Sr. Cuido (a não considerar 
. Oribe como general argentino) está habilitado para 
■■ reclamar nesta côrte, cm seu nome, sem compe- 
.. tente nulorisação na fôrma do cslylo, quando lhe 
« !o.»se admillida. > 

O mesmo Sr. Cuido reconheceu que o general 
Oribe não leni representante nesta côrte. (piando 
disse em sua nota dc 2 de Dezembro de 1S/|C: a 0 
•' abaixo assignado se tem honrado cm tomar a seu 
v. cargo este assumpto, tanto por referir-sc a um go- 
« verno alliado do da Republica Argentina. sem repre. 

. senlantc junto dc S. M., como por estar cspecial- 
mente autorisado para isso pela -uprema autoridade 
■■ dc fjiic depende. 3 

Km nota de 12 dc Abril de 1SA7 0 Sr. barão dc 
«Javrú declarou ao Sr. Cuido que «' po>to estivesse 0 
governo imperial promplo para admitlir todas as 
•; solicitações do Sr. Cuido relativa* ao exercito argen- 
« tino como belligcrante contra 0 governo do Estado 
Oriental do Uruguay, com tudo não pôde reconhecer 
« no Sr. ministro argentino titulo algum para repre- 
■■ ,-enlar ante 0 governo imperial 0 da Republica do 
Uruguay, c exigir cm nome deste a pratica das 
3 regras internacionaes... nem conhece outro governo 
■ daquela republica senão o que continua a residir 


Oribe. 

« Si lc gouvernement imperial, dit M. Cuido, na 
it pas reconmi jusquVi pré*enl Tautorité présidentielle 
ii dc Sou Excellence M. lo général D. Manoel Oribe, 
d il ifa pas pour cela refusé iKenlrer eu discussion 
avcc la legation argentine sur lout ce (pii pouvait 
„ avoir rnpport à TElat de ITruguay, dbulaut qu’il 
u s’esl enlendu (et plus d\ine Íbis) avcc le mèmc 
• général na: Torgane de Eagent diploma tique brésilien 
1 á Montevideo, quand cela hiisemble cmivenable. ■> 
M.lo général Cuido se Irompe ; ct pourlc prouver, le 
soussigné Ini rappellera les pa*sages suivants de quel- 
íji:es notes qui à diUcreiiles epoques 1 liL onl été 
adresrées. 

Rans la note du 11 Avril 1SAG M. Limpo de Abreu 
lui disait : is M. Cuido repré-ente dan* celle cour le 
« gouvernement dc Huenos-Ayre*. et non pa* le général 
« Oribe . bien que sou gouvanerneni ait nconnu ce gc- 
« nèral cn qtudilc dc prèsidcnt de la Republique de 
ii l’Uruguay. s 

is Dans la note du 17 Déccmbro 1SAG M. lc baron 
« de Cavrii disait: On ne doil pas laisser pnsscr sans 
is observalion fidéedeM. Cuido, (iu’un décrét publié 
■ au noin du général Oribe cummc autorité suprêmc de 
b la republique de ITruguay, et à cxccuter sur son 
« territoire, puisse produire un droit parfait á iuvoquer 
< parla Confédcralion Argentine. M. Cuido lui-mèmc 
« 'n moins (ju‘il nc cousidcrc Oribe comme général 
♦< argi-ulin' n*aiirail (jualiié pour pré*enlcr cn son nom 
« quelquc réclarnalion que ce pút èlrc á. la cour de Rio 
« dc Janeiro, qiEaulant qifil en nurait reçu raulo- 
« risation légale, et dans les formes (1’usage , en sup- 
« posant raulorisalion admisc. » 

M. Cuido a reconnu que lc général Oribe n'a pas 
de repré*entanl dans celle cour , (juand il dit dans sa 
note du 2 Déjembrc ISA6:— • Lc soussigné a eu 
c. riionneur de se cliarger de cette (luirc non scule- 
1 ; iiient par cc qifelle intéresse 1111 gouvernement allié 
« de celui de la Republique Argentine, sans représen- 
« lanl prés dc S. M. , mais ansM par ce <[»i’il y est spé- 
i! cialement autori-é jiar 1'auloriié Miprême dont il 
ii dépcnd. » 

Dans la note du 12 Avril 1SA7 M. le baron dc Cayrü 
a déelaré à M. Cuido que—«bien que lc gouverne- 
1 . meiil imperial lul prèl a admeltrc loutes les repré-"- 
a sentations de M. Cuido relativcsà Earinéc argentine. 

« comme belligérant conlre le gnnvcrncmcnl de 1‘Etat 
« Orientai dc ITruguay. luiileíbis il ne pouvait recou- 
« naitre dans la personne du ministre aigcnli» auciui 
t litrcpnur représenter prós du gouvernement imperial 
« celui dc la Republique de ITruguay, ct exiger cn son 
« nom lamLsccn pratique des règles inlcrnationalcs.... 

B ne connaissant daillcursancun antre gouvernement 





« v.h capilal delia, e junto tio qual conserva ha muitu 
t tempo um representante, » 

K>to mesmo espirito domina na nota de 30 de Abril 
de 184ü . e em outras muitas. 

O abaixo assignado julga sulTieienlcs os trechos 
apontados , c não nccmnulará outros para provar o que 
fica provado, isloé, que o governo imperial nunca 
admitlio a legação argentina como representante e 
encarregado dos interesses do general Oribe. li posto j 
em outras occasiõcs o governo imperial não repelii-sse 
a doignação de presidente da Republica do Uruguay, 
com tjuc tratava o Sr. Cuido o dito general em suas 
notas, c sc premiasse a discutir, para esclarecê-lo, um j 
ou outro negocio de menor importância, relativo ao 
mesmo general, não pode esse procedimento infirmar 
declarações tão categóricas como as que ficão ciladas. 

E cra isso devido ao desejo que linha o governo impe- j 
rial de não azedar as suas relações com a Confederação, j 
por questões de menor momento, e do facilitar o seu 1 
arranjo, c á inutilidade de repetir o que por tantas | 
vezes Ião positiva c claramente fôra dito. E demais, \ 
considerando então o general Oribe como general de ■ 
forças argentinas, desde que , á frente delias, invadio j 
a Republica do Uruguay, e as cummanda, não podia j 
nesse sentido deixar de aceitar certas discussões. ■ 


E em nenhuma das occasiõcs acima referidas, nas 
quaes o governo imperial declinou, pela sua incoai- 
petencia, as exigências feitas peda legação argentina 
por parte do general Oribe, o governo argentino en¬ 
tendeu que havia dcneg.ição de ju?tiça, c que cra 
chegado o caso de retirar a sua legação desta corte. 

O facto de haver-se o governo imperial por vezes 
entendido com o general Oribe por tneio do seu agente 
diplomático em Montevideo, não aproveita, antes con¬ 
traria as preíençõcs do Sr. Guido. 

O governo imperial considerou o Sr. D. Manoel 
Oribe como general das força* argentinas e considerou-o 
bem como tal, depois da nota do Sr. Guido de 15 
de Junho de iS/|‘2. E por certo que essa declaração 
não inhihia o mesmo governo dc enten lcr-sc com o 
dito general dircctumeulc, e por meio das autoridades 
brasileiras cm contacto com elle. sobre negocios e 
reclamações nascidas de ordens c providencias dirccla- 
mrnle por clle tomadas. 

Depois das declarações feita* pelo Sr. Guido, de 
ijiic o general Oribe é alliado da Confederação como 
presidente da Republica Oriental, c portanto dc que 
não ó general e subordinado, não reconhecendo o 
governo imperial aquella alliança (que nunca lhe foi 
explicada). c a qualidade de presidente, não fica por 
isso inhibido do cnlcmler-sc com o Sr. D. Manoel 


« de ccllc republique que celui qui continue à resider 
a dans sa capitale ct près duquel il conserve depuis 
« long-temps un représcntanl. • 

Ce même c*prit domine dans la note du 30 Avril 
lS/iíi et dans beaucoup d'autres. 

Ee sou.ssigné croit suílisunlcs les citalions qui preeè- 
dent; ctil n’en ajoulera pas iTaiilru* potir prouver cs 
qui 1’cst déjà, c*est-à-dire, que le gouvernement impe¬ 
rial u'a jamais admis la légation argentine comme 
représenlant et chargée des iulérèls du général Oribe. 
Et quoiquVn d’autres occasiuns le gouvernement impe¬ 
rial n’ait pas reponssé la qnaliíication dc président de 
la république, que M. Guido duuuait dans ses notes au 
susdit général, ct se soit prêtê à dNcuter a tilre d*éclair- 
cis^eincnLs à doiiner, ou à recevoir des aííaircs de 
inoindre importance, rela li ves ou même général, cclte 
conduite ue pcuL cn rien infirmer des dúclarations 
aussi catégoriques que celles qui vieiinent d ctre repro- 
duites. II laut y voir uniquement lc désir qu'avait lc 
gouvernement impérial de nc pas aigrir ses relations 
avec la Confédérntion par des questions d’un inlérêt 
seeondairc et d’en faciliter 1’arrangemcnt, outre l’iim- 
lilite qu*il v avuit à répéler cc qui avait élé dit taut 
de Íbis d‘imc maniêresi positive et si claire. Dc plus, 
considérant alors le général Oribe comme général des 
forces argentinos, pui*qu’il avait cnvahi à leur lête 
la r.épublique (lc lTruguay, et qu*il les commande. 
lc gouvernement impérial »e pouvait, à ce poinl de 
vue. se refuscr à entrer dans certuines disciissions. 

Aucunc des circonstanccs rapportécs plus liaut dans 
lesquelies lc gouvernement impérial a décliné, cu 
alléguant sou incompétcnce, les exigeuccs prcscntées 
par la légation argentine de la part du géuéral Oribe, 
n*a donné sujet au gouvernemeut argenlin dc díre 
qn’il y eu! cu déni de ju-lice , et que lc moment fút 
arrivé pour lui de rétirer sa légation de cclte cour. 

Lc fuit des relations établies quelquefois entre lc 
gouvernement impérial et le général Oribe par 1’entrc- 
mise de fagent diplomaliquc brcsilien à Montevideo, 
loin d ctre favorablc aux prétentions de M. Guido , y 
est réellement contraire. 

Le gouvernement impéi ial a considéré .M. D. Manoel 
Oribe comme général des forces argenlines, et il a bien 
fait de lc considércr comme tel. après la note dc M. 
Cuido du 15 Juin lSã‘2. Et cerlaiiiemcnt cetlc déclara- 
lion ne la pas empcché de s'enlendrc dircclement avee 
le dit général, ct par lc moycn des autorités brésilieu- 
nes cn rnpoort avcc lui, au sujet (Valluircs ct de réola- 
malions resultantes d':>rdrcs et dc mesures émanaut 
dircclement de lui. 

Apics les déclaralions luitcs par M. Guido que le 
général Oribe est allié de la Confédéraliun comme 
président dc la République Oricntalc, et uon pas sou 
général, ni son snbordonné, lc gouvernement impé¬ 
rial, nc recounaissant pas celte alliancc (qui nc lui a 
jamais élé expliques;)» ni ia qnalité de président, u*en 
est pas moius libre toutefois, s’il lc juge aiasi à propos. 
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Oribc scnàn como general nrgenlino, como general 
c chefe de Torças que occupão o fronteira e parto do 
Estado Oriental, sobre negocio? e questões nascidas de 
ordens e providencias por ello tomadas, li irso con- 
forme c consistente com o lacto de rocoulicccr o go¬ 
verno imperial o governo do Montevideo, o com a 
sua qualidade de neutro. 

O governo imperial nunca duvidou e mio duvida 
cnlcnder-se com o general Oribc diroclainonle, e como 
general sómcnlc, sobre os laeíos occorridos ulliina- 
niculc na fronteira. K lauto que expedio ordem ao *cu 
encarregado dc negocios cm Montevideo para discutir 
c Iralar as questões relativas ao barão do Jaculiv com 
o general Oribc, c essas questões estão pendentes, 
como o Sr. Cuido verá das copias juntas. 

O que o governo imperial recusou c recusa admillir 
è que o governo argentino tome essas questões a >i; é 
admillir o ministro argentino cenio representante do 
general Oribc; e nisso vai de accordu com lodos os 
r»cus precedente?. 


de H’enlendre avee M. D. Manoel Oribe, sinou conime 
général nrgenlin, du moins cornrnc général el cheTdes 
forces cpii occupont la fronliérc, et une parlio de 
riílat Orienta!, nu sujet d’alRiircs et de questions 
rèsullanles d'ordres et de mesures venant de lui. II n'y 
; a rien là qui soit en dé-aeeord du còlé du gouverne- 
i niciil imperial., avee 1» recomms-*ancc par lui du 
guuverncmeut de Montevideo, cl avee sa quulilé de 
li entre. 

Le gouvernement imperial n’a jamais liésilé. et 
uMicsile nas. ã s*enlendre direelement avee le général 
Oribe ct seulement cu sa qu.diié de général, sur los 
fails qui onl eu lieu dcrnicrcmcul à la fronlière. lif 
cela est si vrai qu'il a expédié des ordres ã son ebargé 
d'a lia ires à Montevideo pour discuier et Iraiter les 
questions rel iíives au baron de J.iculiy avee le général 
Oribe: ccs questions soul encore pendantes, comine 
: M. Cuido peul le voir dans les copies ci-joiulcs. 

Cc que le gonvernomcnl impérinl a rcfii-é ct refuse 
i dadmctlro, ce<l que lc gouvernement argenlin prennc 
j ccs questions comine siennes, c est que lc ministre 
j argenlin soit considere comine rcpré>cnlanl du général 
j Oribc ; et cn cel \ il marche d‘accord avee lous ses pré- 
i cédenls. 


li o Sr. Gilido tanto o reconhece que, para aulori- 
>ar-se, funda-se cm uma aüiança entre n Cunléde- 
ração Argentina c o general Oribe. 

Pedindo o Sr. Guido, em nome do governo argen¬ 
tino , uma satisfação por factos occorridos com u Sr. 
general Oribe, fundado cm uma alliança. não pode 
contestar ao governo imperial o direito de examinar 
esse fundamento, muito principalmcntc quando este 
não tem, nem póde ler, uma idéa clara da extensão c 
condições dessa aüiança. 

Não a tem, nem pôde ler, á \isla das declarações do 
mesmo Sr. Guido. 

lim sua nota de IS dc Dezembro dc lO-i»' diz o Sr. 
Guido: «• O abaixo asrignudo elevou esse novo inci- 
.< denleao conhecimento do seu governo, c S. lix. o 
« anlorisou cm consequência para declarar, como 
solemnemenle declara, ser iuíeiramcnle dcstiluiiia 
i> dc verdade a cxMcncia de tratado qualquer que scji. 

'! nem verbal, nem cscripm, nem publico, nem sc- 
« crclo, com S. lix. o Sr. general Oribc. pelo qual 
■ ?c haja concertado uma aüiança que não n tciia 
« reservado, quando não entrou nunca cm suas vi.-*- 
c Las provocação, nem iio.-liliciadc contra o Império, 

< c fjuauMo liie era licito contraiii-la com qualquer 
« estado soberano, qual a Republica do Uruguay. » 

« Tão explicito qurr o governo da Confederação que 
« seja seu representante junto de S- M. Imperial sobre 
este ponto, que lhe manda assegurar " ijuc das 
« pretendidas aliiauças não existe outra com o presi- 
a dentc-gcnciai Oribe senão a que de facto era indis- 
h pensavcl c natural para combater a rebelliãn dos 
<■ inimigos internos e a intervenção curopéa, c para 
■■ defender a indeper.dcncia dos Orienlacs c Argeuti- 


j M. Guido lc rccounait si hien . qu'il se funde pour 
j s*v d ire autori-é, sur une alliancc entre 1 j Cunfédé- 
j ralion Argcnlinc el le général Oribe. 

I M. Guido cn dcmandanl sati.-daetio» au nom du 
I gouvernement argenlin pour de- 1 fails qui provienncnl 
J de M. le général Oribe, el en se funJunl sur une 
| alliancc, ne saurait contestei- au gouvernement impé- 
j rial le droit d*examiner cc point capital, ifayant 
surlout, iii nc pouvant avoir une idée clairc de 1‘éteii- 
duc non plus que des conditions dc celte alliancc. 

11 ne Ta pas, el ne peut 1‘avuir d'aprc* les décia- 
ralioiis de M. Guido. 

Dans sa note du IS Déecmbrc 18:|7 M. Guido 
dil « í.c soussigué a porlé cc nouvi-1 incsdenl à la 
c connai'Sance de sun gouvernement, cl Son Excel- 
o lence l*a autorisé cn coiiséqiience a déclarcr. commc 
i la déelaralion cn e-t iei sulenneliement faite, qu il 
c !i*exisic en réalilé entre lui et S. Lx. Momieur le 
«' général Oribe aucun trailé qucleoiiqnc, ui verbal 
« ni écril, ni pnblie, ni secret, stipulant iuic alii- 
c anec. qu‘il ifaorail pas au reste cacliéc, iGavant 
j i jamais eu aucune arriere-pcnsée de provocaiion , - 
j !■ ni d iioslilité jiour 1’Empire, libre d*aillcurs de con- 
j tracler tous engagemeuts qu il aurail vouluavcc uii 
i « état souverain lol que la Republique dc l Lruguay. 
i « Lc gouvernement de la Confédéralion veul que 


I 

I 


u son rcpréscnlaiU prés dc S. M. Impérialc soit 
a cxjdicile sur cc point qu’il n*y laisse aucun douít* 
« possiblc à 1‘nvenir, cn ainrmant que la seule a!- 
« liancc, qui existe aveo le présidcnl général Oribe 
t est uniquemcnl Talliance de lail. nalu rcllc, imlis- 
i. pensableiueul cxigéc par la necessite de comprimer 
» ia rrbrlliou a finléricur, dc repousser i‘intervcntio» 



G5 


« nos; c que a guerra que suslcnluo os governos do Kio 
« da Praia sõ leve c terá esse unico e exclusivo fun; 

« sem no emtanto estar esta combinação formulada, 

« nem definida cm lacto algum cscripto, nem cm 
« cimvcuios verbaes. » 

Em vi*ia de uma declaiação l3o positiva c categó¬ 
rica, qual é, qual pode ser es«a alliança que ngoia se 
invoca? 

ElU não fui declarada cm 184*2, como parece querer 
indicar o Sr. Guido. 

Informado o governo imperial oíficialmcnle de que 
um exercito argentino sob o commando do general 
Oribe devia ler passado o Uruguay para invadir o terri- | 
torio da Republica Oriental, pedioao governo argentino 
explicações ofíiciaes cm nota de 11 de Junho de 184- j 
sobre as intenções com que as forças argentinas iu- | 
lenta vão aqiulla invasão. I 

O Sr. Cuido, em sua resposta datada de 15 de Junho j 
de 1S4‘2, não indicou a existência de alliança alguma; j 
reconhece que a invasão do lerrilorio oriental ó feita j 
unicamente por trapas argentinas; falia somente em j 
nome do governo argentino, como se vê de lodo o j 
texto daquclla resposta. E asMgnalando a causadaquel- ' 
la invasão, dá como tal a existência polilica de Rivera ! 
no Eslado Oriental, porquanto diz: j 

« O governo argentino não tomou pois as armas | 
« por espirito de conquista, nem por nenhum desses j 
« principios ignóbeis capazes de pôr em ambiguidade 
« sua lealdade c renome. Foi forçado a defender-se 
« da nggrcssão de um vizinho anarchico : á declaração 
« de guerra de Uivem contestou, pondo em pé as Ibr- 
;; cas nacionaes para destruir suas nefandas machina- 
« cões no território argentino, para des-baralar sua 
« alliança com os implacáveis inimigos do Confedera- 
c ção, c para extinguir o gérmen de discórdia perpe- 
n tua inseparável de sua existcncia polilica no Eslado 
« Oriental. • E accrescenta—que o governo argentino, 
c lonçe de ob-dinar-se iiiscnsalamcnle na continua- 
« ção da guerra que motivou a invasão, se teria fclici- 
« tado de poupar a ambos os c?lodos as calamidades 
■ de uma larga contenda, e ele oílerccer sua ampla 
« condescendência ás benévolas e axnignvci* ufíiciosi- 
<■ dades de altos poderes em favor de um pacifico ac- 
« cordo, se a existcncia de Rivera no lerrilorio que 
< opprimc, se conciliasse com duração da paz: perdida 
« porém para sempre a esperança com a existcncia de 
v um caudilho, fraco na verdade, mas sem escrúpulo 
t para a decepção, recusa adormecer na confiança de 
« qualquer compromisso contraindo á sombra de Ri- 
« vero, ele. » 

Portanto, das explicações dadas pelo governo argen¬ 
tino cm 1S42 não se colhe a existcncia de alliança 


« europécnnc, cl de défendre Pindépcndunoe des 
« orientaux et des argentina, la guerre que soutien- 
« nent les gouvernements de la Plata n’ayant cu et 
« nc devant avoir en aucun cas tVaulrc objet, et 
d sans ciitente toutefuis formulée à cct égard, ni sli- 
« pulations ou conventions écrites ni verbalcs. » 
Après une déclaration si positive et si catégorique, 
(picllc est, quelle peul être cclte alliance qu’on in¬ 
voque maintcnanl ? 

Ellc n’a pas è:é déclaréc en 1S42 comme M. Guido 
parait vouloir le faire entendre. 

Le gouvernement imperial informe oíílcicllcment, 
qtfunc armée argenlinc sous le commandement du 
general üribe devait avoir passé 1’Uruguay pour cn- 
valiir le tcrriloiic de la Republique Orientale , de¬ 
manda ou gouvernement argentin por note du 11 
Juin 1842 des explicalions oíficielles stirles intcntxons 
dans Icsqucllcs Piiivadon avait lieu de la part des 
forces argentincí. 

M. Guido dons sa réponse datéc du 15 Juin 1842 
nc mcnlionnc Pexislencc d*aucune alliance; il y de¬ 
clare que Pinvasion du territoirc Oriental a lieu uni- 
quement par des trounes argenlines; il y parle seu- 
lcmcnl au nom du gouvernement argentin ; tcl est 
le sens de loute la lencur de celle réponse; quant 
au molif de Pinvasion. il siguale comme tcl Pexis- 
tcnce poJitiquc de Rivera dans PEtat Oriental en di- 
sant: 

« Le gouvernement argentin n'a donc pas prislcs 
« armes par esprit de conquête, ni dansaucuncde 
<! ccs vues 6goi<tcs que sa loyaulé et son renom re- 
« poussent. II était force de se défendre de Paggres- 
« sion d’un voisin anarchique. Ii a répondu à la 
« déclaration de guerre de Rivera, en mettant sur 
« picd les forces nalionalcs; les abominables machi- 
« nalions de Rivera surle territuire argentin devaient 
« être neutralizes, ainsi que son alliance avec les 
« implacables cnncmisdela ConfeJéralion ; et il en 
f fallait íinir avec le germe de discorde toujonrs rc- 
* nai-sante, in-cparal)le de son cxistence politiqne 
« dans PEtat Oriental.— Le gouvernement argentin, 
njoute .M. Guido, « loin de continuer follcmcnt depuis 
c lors la guerre moiivée par Pinvasion, se serait léli- 
« cité de pouvoir épargner aux deux êtats les calamités 
<c d\inc pareillelulle, cl en sempressant d’acquiescer 
a aux oífres bienvciilantcs elamicalcs de liaalc mé- 
(i dialion, fiiilcs en vue «Pun dénoucment pacifique, si 
« la pré.-cncc de Rivera sur le territoirc qifilopprime 
« y était conciliíible avec la durée de la paix : mais 
« il esl impossible de comptcr sur rien de slablc de 
« la part d'un tcl faclicux toujours prêt à tromper ; 
« cl tout compromis passé avec 1 ui nc serait qifunc 
« dòccplion ccrtainc. à laqucllc le gouvernement ar- 
« genlin est résolu de nc pas se lais-er prendre, ele. > 
Ainsi les cxplicatious donnécs par le gouvernement 
argentin en 1842 n‘ont rien qui annonce Pcxislcncc 
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alguma, como o Sr. Gui«!o pretende inculcar. Nem 
podia existir nos lermos dessas explicações, c lendo 
Oribe entrado no território oriental com o lilu lo de 
general em chefe do exercito da Conlederaçao Argen¬ 
tina. 

E o que significaria uma alliunça de facto cnlre um 
governo e seu general? 

12 dado mesmo qne es>a alliunça tivesse existido 
naquella época, leria desapparecido comas cau-asquc 
;i produziião, c com o iim que leria lido em visl.i. 
Teria desapparecido com n dcs.ipparccimcnU» de K:- 
\era da sccna polilica, com as batalhas do Arroio- 
Grande c da índia Morta . e eom a impossibilidade em 
que eslà hoje de reerguer a sua inlluencia na Banda 
Oriental. Teria desapparecido eom o repudio e pro.s- 
cripeào do dito Uivcra pelo governo de Montevideo e 
pelos mesmos que oapohnão. 

E se essa alliança concebida depois leve por fim 
resistir i inlervenção curopéa. corno insinuou depois 
o Sr. Guido em sua nula dc IS de Dezembro de ISA / . 
não pódc cila ser boje invocada , tendo desapparecido 
essa causa. A intervenção ingloza rclirou-se comple- 
tamenle pelo Iralado Soulhcru; a IVnneeza parece que 
olá a donpparecer com a nova negociarão i!o alini- 
raule Le Prédour. 

Que alliança é essa porlmito cm que se funda o Sr. 
Guido j e qual é o seu tim c alcance? 

Quando cm uma questão cnlre o Bra>ii e um general 
que occupa o território de um calado \izinho. cuja 
indeprndencin o Brasil garantiu , sobrevem um ter¬ 
ceiro, ineltc-sc dc permeio, toma a si a queslão, c 
exige em seu nome e daqucllo general uma satisfação 
solemue. em virtude de uma ahhinça «pie reconhece 
não estar formulada , nem definida, nem mesmo cm 
comenios verbaes, não lerá o Brasil o direito de exa¬ 
minar c discutir o tilulo cm virtude do qual sc lhe th/, 
semelhante exigencia? E porque na nola dc 8 de Março 
proximo passado o abaixo as-ign:ido a declina por não 
conhecer a extensão e condições dessa aiJiaoça, o Sr. 
Guido, em lugar de a explicar, deixando-a na moina 
obscuridade cm que a deixara a sua unta de IS de De¬ 
zembro de 1SA7, insiste na salivação pedida, e declara 
que se lhe não for dada, ou -c for demorada, a legação 
orgenlina lerá de rtlirar-so dola còrle. 


Qualquer otilia n.ição leria o indisputável direito de 
f xigir a cxhibiçãu do titulo em virludc do qual se lhe 
faria uma requisição semelhante, porque é de razão 
qne quando damos uma sati-f.ição. tenhamos no menos 
a cônsul ição dc saber que a damos a quem tem direito 
dc no-la pedir. E sc qu.dquer leria esse direito , muilo 
mais o tem. muito mais importante é para o Brasil, 
eompromellido [ud i convenção preliminar dc paz dc 


dunc alliancc tpulconquc, cnmmc M. Guido scmblc 
le (lirc. Kl it nc pouvail en ôlrc nulreincnt quanl à 
ces cxplicalions, Oribe nv.ml cnvahi le lerriloire ori¬ 
ental sous le tilre de général en chef dc 1’armée dc 
la Confederaiion Argenline. 

Kl (pie .«igniiierail une allimce dc 1'ait entre un 
gouverueuient et son général? 

En supposant mêmc que Talliancc eiit existe à 
celle époque, elle aurail cessé clans tons les cas avec 
ses cau-e< determinantes et avec son objel: or son 
<dij cl étail rempli. son bul élait atteint du nioiiieut 
(pic Ilivera diqiarais-íail de 1.» scène pidiliquc ; et 
c*e>t ce «jiii a en liou par suite des combats de V Ar¬ 
roio Grande cl dTiidia-Morla. Ilivera sYilant irouvé 
üès lors sans iníluencc dans la Bando Orienlalc . 
coinmc il est aujotinTliui sans possibilite de IV re- 
le\er . expuUé et proscril par le gou\ernement de 
Montevidéu et par eeux même. qui rappnyaieiit. 

Ei m cette alliancc forinée depuis a eu pour but 
de résislcr à l*iiilcr\enlioii eiiropécnne. conime M. 
Guilo Ta iii-iiuié cnsiiile datis .-a note du IS l)é- 
ccinbre 1 S/j 7, eile ne peut pis ôlrc invoqnée aujour- 
d'liui. cette cause ellc mèmc ayant di-paru. I/iiiter- 
I YCtitioii anglaisc a complcieinenl ce?sé cn eonséquence 
! du trailé Southern ; 1’interveniion frauçai-c parai! lirer 
| à sa íiii par si;i:e de Ia nouvelie néguciuliou de 
1 Tamiral I.c Préduur. 

j Quclle est donc cette alliancc sur Luquclle 31. Guido 

j s'ap;mie, et quols eu .-011110 hui et laporlée? 

! Quand une puissance tierce cioit pouvuir s’iiitcr- 

j puser entre le Brésil et uu général oceupaut le ter- 

ritoire d'un élat voisiu, dont l'indéj)cndance a été 

garamic par le Bré-il: quand ce lie rs appelle à lui 

la queslion pendaule, cl exige taut en sou 110111 qiwiu 

num dc ce mêmc généial une salisfaclion solennclle 

■ en ve riu d*unc alliancc qu*il reconnait ífavoir pas 

| été furimiléc, ui déliuie, même par couvcntinus ver- 

j bales, le Brésil n*aura-l-il pas le droit (Texumincr 

| et de discuter le litre, en verlu duquel une sem- 

! blahlo exigeucc lui est adressée? Le soussigué dans 

j >a note du S 3!ars dernier niail Texislcnce d*un'c 

! pareillc alliancc n’en connaissant en effct tfailleurs 

' ui félcuduc, ui les conditioiis ; et M. Guido auiait 

■' dú alors uu nioins Ia lui expiiquer; mais c'est ce 

; (iu‘il culc de fu ire: il laisse lout dans la mêmc obs- 
1 1 

j curité qifnpirs sa note du 18 déccmbrc IS/jT ; et scu- 
! lemciU il insbto ?ur la sali.-laelion dcrnandéc , dé- 
| cl irant que si celle satisfaolion est refusée ou même 
ditieréc, la legalion argenline quitlera Kio de Janeiro. 

Toule nalion, quclle qifcllc lüt à qui une pareillc 
I inlimation serail faile, aurait inconlcstublcmcut le 
! droit d'exiger la présentation du litro, cn verlu dti- 
j *|li cl elle peut avoir liou plus uu nioins légaleinent; 
j car domiant une sali-faction, nuns aimuns du inoins à 
! savoir r[uc imus la donnons àqui réellement nous la dc- 
i vou-: à pius forte raisou le Brésil esl ilen droit d'en agir 
I yinsi dau- la circonslancc acluclh’. obligé comine il est 
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27 de Agoslü de 1828, a defender a independência cia 
Republica Oriental do Urugiiay, 

Não poderá essa alliança prejudicar essa indepen¬ 
dência c os direitos e obrigações c|tic o brasil deriva 
dessa convenção? 

Não terá o llrasil o direito de examinar e saber cm 
que cila consiste? O abaixo nssignado não deixa por 
isso estabelecido que aqnelli alliança prejudique essa 
iudcpcmleucia. Mas negocies láo graves, e que inlo- ‘ 
ressão de tão perlo os direitos de nações, não podem j 
permanecer na obseufidade c no uigo de palavras c i 
protestações geraes . c muito menos do iusliuclo de j 
que falia o Sr. Guido; mas antes devem scrc<clare- I 
eidos por uma maueiia positiva que fixe o presente c ! 
evite diíTiculdadcs para o futuro. j 

A questão portanto pela maneira por que se formula 
c apresenta v iião c uma questão restricla ao procedi¬ 
mento du barão de Jaculiy, que o governo imperial 
nãoapprovou nem appruvo. Tem muito maior alcance. 

A concessão da satisfação pedida pela maneira por 
que se pede c formula, leria as seguintes immcn^as c 
gravíssimas consequências. 

O reconhecimento de uma alliança não formulada j 
nem definida, nem mesmo em convênios verbaes, 
cnlrc a Confederação Argentina c o general Oribe, a 
respeito dos negucios da Republica Oriental, cuja in- 
depeudcnciu o bra>il se obrigou a defender e é do seu 
maior inlcre.v«c. 

0 rcconiiecimento do direito da Confederação Ar¬ 
gentina de tomar a si o do meUcr-sc ue permeio cm 
todas as questões entre o brasil c o general Uribe. 

0 reconhecimento da legação argentina como re¬ 
presentante e orgão du mesmo general. 

O reconhecimento, ao menos indirecto, do general 
O libe como presidente legal. 

Aqucllc passo, pelo seu alcance, prejudicaria Ioda 
a polilica passada c futura do llra-il nos negucios do ! 
Kio da Prata. 

O governo imperial neceitou cm 1S42 o titulo do 
argentino para fazer a guerra . como diz o Sr. Guido. 
mas accriluii-o nos lermos da sua resposta á intcrpcl- j 
laçlo de 11 dc Junho de 1$4-, c es»a acceitaeão não 
pode ler maior comprchcti-ão c alcance do que aquella 
i esponta linha, nnn proceder em circumstancias dit- 
fcrenlcs. Ü governo imperial, diz mais o Sr. Guido. 
uUcrccia a ?ua alliança á Confederação Argentina 
para debellor a seu inimigo, mas o Sr. Guido esquece 
que a alliança contra o governo de l). Fiuclimso 
lUvcra foi solicitada por iTIe na nota de 4 de Janeiro 
dc 1S4S, desenvolvida no memoranJum de 5 de Feve¬ 
reiro cio mesmo anno, c projecto de convenção que o 
acompanhou; que c-saalliança não foi levada a cílcito 
pela recusa do mesmo governo argentino, que a sua 
proposição fui acccila c descmulvida pelo governo im¬ 


par la convcntion préliminairc de paix du 27 Aoút 
182S dc délendre rindópendancc de la République 
Orientale de PUrugiiay! 

Une telic alliance nc pourra-t-ellc pas nuire à cctte 
indépcndancc, nux droils et aux obligations qui déri- 
vent pour le brésil de cctte convention? 

Lc Üródl iTaura-l-il pas le droit d’cxamincr ct de 
savoir en quoi consiste la smdite alliance? Lesous- 
signe nc considere pas pour cela comine útabli qu’elic 
uui-e à celte iiidépcnduncc. Mais cies affd ires aussi 
graves, et qui iiilcrcsscut dc si près les droits des 
lutlions, ne pcuvent rc^lcr dans Tobscuritè, ni le vague 
des mots et des prole-Taliuns généralcs boaucoup 
inoins dessponlanéités instinclives dont parle M.Gui- 
do: toiil au coutrairc y doit être clair ct positif, de 
manicre a bien determiner le préscnt ct à prevenir 
toules (liíliculiés futures. 

Aussi la quesliun, de la manicre dont elle est for- 
mulce cl presentee, n’est pas une question restreinte 
au procéJé du baron de Jacuby, que le gouvernement 
imperial n a pas approuvò et ídapprouvc pas. Elle 
a une bien plus grande portéc. 

La concession delasatisfaclion dont il -dagit. comme 
elle est ibrmulée ct demandée, n ura il les conséquen- 
ccs suivanles, qui sont dTme immcnsc gravite. 

La rcconnaissancc (Tune alliance nonformulée, ni 
définie, pas mòme dans des convcníions verbales , 
entre ia Confédéraliou Argentine, ct le general Oribe 
au sujet des aflaircs dela Republique Orientale, dont 
Ic IlrésiW’esL obligéà défcmlre Tindépendance, comme 
il est de son plu* grand inlòrOí qiTil le fasse. 

La reconnai-ísancc du droit que s*arroge Ia ConfO- 
déralion Argcnline (Tappclicr u cile loules los qnestious 
entre le brésil et lc général Oi*ii>c. ct dV intervenir. 

La rcconnaUsance Ue la légaiion argentine comme 
repré-entant ct organc du mòme général. 

l.a rcconnaissancc. au moins indirccte , du général 
Oribe comme président legal. 

Une démarcbe pareüle cntraincrail nécessairement 
après elle lediscródií dc tonto Ia pulitique passée dans 
les aílairc-5 du Rio de la Pia ta. 

Le gouvcrneincnt imperial admit en 1S42, comme 
dil 31. Guido, los litres que pré'Cnlait lc gouverne- 
ment argentin pour faire la guerre ; mais il le? admit 
dans les terme-! dc sa rép'm*c à Fintcrpclhliou du 
11 Juin 1S42, et cettc conces>ion nc neut avoir une 
significaiionet i: no porléeautrc* queu"avait cctte répon- 
sc, ni servir en circnnslances diflorcntes. Lc gonverne- 
ment imperial, ajoute 31.Guido, ufíYaitson alliance à la 
Confédéraliou Argentine pour combattre son ennemi: 
mu is 31. Guido oublic queTalliancc contrc le gnuverne- 
ment dc D. Frucluoso Rivcra a élé sollicitéc par 
lui mòmc dans Ia note du 4 Janvicr 1843. devclopnée 
dans le memormulum du 5 Févricr de la mòmc nn- 
nóc ct dans lc projet dc convcntion qui 1'arcom- 
pagnait : quer cetlc alliance nc sest pas réaliséc par 
lc refus mòme du gonvcrnemcnl argenlir, que sa 
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pcrial no mesmo espirito da rcspo?ln á iiilcrpellação 
de 11 de Junho, c porque Rivera se linha alliado aos 
rebeldes do Riu Grande do Sul. 

0 Sr. Guido esquece lambem que o principal fun- 
damcnlo pelo qual depois, cm nota de 25 de Abril de 
lSíiS, declarou que o seu governo não acquie<cia á 
sobredita aliiança, era o seguinte: por ser incomu- 
niente uni tratado desse gênero sem a concorrência e 
acquicscencia do Ex. 00 governo legal ela Republica 
Oriental do Fruguay, cspccialmente quando o Ex. n3 
Sr. presidente brigadeiro D. Manoel Oribe (diz o Sr. 
Guido) está reconhecido, ele. 

Pódc-sc concluir de uma aliiança projeclada para 
acabar a influencia de Frucluoso Rivera. entre o bra¬ 
sil e a Confederação Argentina só, a existência, exten¬ 
são c condições de outra que não pôde mais ter esse 
fim, porque a influencia do dito Rivera está comple- 
tamcnle acabada? 

Póde-se concluir de uma aliiança projeclada entre 
0 Brasil e a Confederação Argentina, que é a final 
rcpellida por esta, por não ser adiniltida pelo Brasil a 
concurrencia c acquicscencia do general Oribe, que 
o mesmo Brasil admitte e reconhece uma aliiança não 
formulada, nem definida entre a Confederação c o 
dito general ? 

0 abaixo assignado não examinará, por llie parecer 
esse exame alheio á presente questão, se a Republica 
Oriental eslava comprimida pela força quando co¬ 
meçou aguerra, c se a opinião nacional c a reacção 
de que falia o Sr. Guido se podião tornar geraes com 
espontaneidade ã sombra de um exercito invasor. 

0 Sr. Guido lembra a declaração do governo impe¬ 
rial, de que a entrada do general Oribe cm Montevi¬ 
deo não seria razão para alterar a sua neutralidade. 

0 abaixo asignado pede licença para reproduzir 
lextualmenle as palavras da nota de 2G de Junlm de 
1SA5 ao ministro das relações exteriores da Republica 
do Uruguay. á qual o Sr. Guido parece alludir. Diz 
cila: « Que como o simples facto de caliir a praça de 
d Montevideo em poder dos siliadores não destruiria, 

<: despido de outras circumstancias, a independência 
« do Estado Oriental, é claro que o governo imperial, 

«< ainda na presença desse facto, que aliás lamentaria. 

não podia julgar-se autorisado a intervir. Aquelle 
« facto, quando se rcalisasse, seria um dos fins das 
> hostilidades que o governo de JBuenos-Ayrcs pro- 
«■ move contra o governo da Republica Oricnlal do 
- Cruguny. » 

Desta declaração não se póde deduzir inferencia 
alguma favoravcl ao que pretende o Sr. Guido. Ella 
não considera, nem podia considerar I). Manoel Oribe 
como presidente, mas como general das forças sitiado- 
.rns. De accordo com as explicações dadas á inlcrpella- 


proposition a éló ncceplée cl devcloppée par Ic gou- 
vcrncmcnl imperial dans lo mêine seus ile la réponse 
á nulerpellation du 11 Juin et par ce.quo Uivera 
s'cL j it allió aux rebclles du Rio Grau le du Sud. 

M. Guido oublic aussi que la raisou principule pour 
laquellc il a déclaré en*uilc dans sa note du 2,5 
Avril ISóo, que son gouvernement ifacquiesçailpas 
à l.t susdile alliancc. ótait la suivante :— qu'un traité 
de ce genre uVilail pas cnnvcnablc sans le concours 
et Facquicsceincul du gouvernement legal de la Ué- 
publique Orientale, surtoul Sun Exccllencc le pré- 
siileiil brigatíior D. Manoel Oríbc (dil M. Guido) 
étant reconnu , etc. 

l'eut-on. d*une alliancc proielée sculemenl, entre 
la C« nfédération Argeiitinc et le líré-dl, pour fairc 
cc-scr rinílucnce de Fruetuoso Rivera, déduire 1'cxis- 
lence, rétenduc, et les conditiens d’nn aulre accord 
qui nc peul plus avoir ce ht:t, puisque Finflucnce du 
dil Rivera est conijdèleinenl anéantio ? • 

Feul-an, d'une alliancc projctéc entre le Bré-il et 
la Confe iéralion Argentino qui l*a enfin repoussée, 
par ce que le Drésil n*a pas admis le concours et 
Facquiè-ícemtíul du général Oribe, conclurc <jue le 
BicmI admelle et rcconn:u>*c une alliancc non for- 
muléc, ni dófimie entre la Confedóration et le susdit 
général ? 

Le sou«igné n'examinem pas, vu que cet examen 
ifapparticiit pas à la question présenle, si la Repu¬ 
blique Orientale étail comprimée parla force, quaiul 
la guerre a comnicncé, et si la réaclion dans le sens 
1 de Fopinion naliunale. dont pa*le M. Guido . pouvait 
■ avoir un ciraclcre de ^ponlanóité générale à fombre 
1 u*nnc arniée d'occupa!ion. 

j M. Guido rnppclle que le gouvernement imperial 
I a déclaré, que fenlréo du général Oribe á Montevideo 
j nc serait pas une raisou pour lui, de rien changcr 
[ ã sa pnrdiiun de nculre. 

Le suussigné demande la permisMon de reproduire 
, lexlueJlement lcs lermes de la note du 26 Juin 1$/|5 
adresséc au ministre des relations cxléricures de Ia 
republique de TUrugiiay. ã laquellc M. Guido semblc 
íaire allu-ion. Eile dil : — « que commc le simplc fait 
< de Fuccupation de la jd ice de Montevideo par lcs 
k assíégeanls saus autres circonstanccs , nc detruirait 
i: pas findépcndancc de FEt.il Oriental, il est clair que 
a le gouvernement imperial mòme cn présencc de cc 
« fait, que loutclbis il déjdorerait, nc pnurrail se croirc 
• aulori>é a intervenir. Celle évcnlualilé ne serait eu 
c cirel que faccomplis-scmeul d*un des objels de Ia 
! « guerre. que le gouvornenunt de Bueno* Ayrcs fait 
! <t nu gouvernement de la Republique Orientale de 
Í • rUruguay. » 

: J.a décluration qui precede nc saurait se prètcr à 

! nueunc iuduclion favorable à la prctenlion de M ■ 
l-GuiuõT Dans celle déclaration on ne considere pas. 
! on nc pouvait pas considérer D. Manoel Oribe commc 
! pré-ident. mais bien' commc général des forces as- 
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tão ile 11 do Junho dc 1862, considera as hostilidades 
cuino provenientes da Confederação Argentina, c a 
guerra como tendo ò fim indicado uaquclla resposta. 


Então a influencia de Rivera ainda não linha sido 
reduzida i\ nullidade. Aprcsenlava-se a intervenção da 
França o da Inglaterra, que tanto complicarão o anda¬ 
mento c desfecho dos negucios do Rio da Prata. 

lloje a influencia dc llivcra está complctamcnlc 
acabada. A intervenção inglcza terminou por uma 
convenção. Aquclla pJa qual tem de terminara inter¬ 
venção da França C'lá concluída, ao menos com o 
governo argentino, ad referendam. 

A declaração dc 2G de Junho de 1S65 não pódc por¬ 
tanto scr hoje invocada, c não ligou a política futura 
do governo imperial cm diversas circumstancia*. como 
dc suas próprias palavras se deprchemle. 

O abaixo assignado não duvida de que haja aílini- 
dade dc vistas entre o Sr. governador Rosas c o Sr. 
general Oribc. Mas quando essa aflinidadede vistas sc 
diz consagrada por uma alliança, deve ser concedido 
n uma potência, como o brasil, tão interessada nos 
ncgocios do Rio da Prata, o esclarecimento necessário 
para avaliar a extensão c condições dessa alliança. 

Accrcsccuta o Sr. Cuido que, quando o abaixo 
assignado não visse nclle o representante da alliança 
referida, não poderia negar-lhe caracter bastante para 
tratar dos direitos do bclligcranle argentino na banda 
Orientai. 

Mas no caso em quc-lão, c á vista da convenção dc 
27 dc AgOíto de 1S2S, não basta hoje oo governo ar¬ 
gentino dizer: — eu sou bclligcranle. — Cumpriria 
explicar a sua posição aclual e essa alliança de que 
falia. O governo argentino, na resposta que deu ás 
inlcrpellaçõcs dc 11 de Junho dc ISA-, o reconheceu. 
Declarou-sc então unico bclligcranle, c que a guerra 
tinha por flm destruir a influencia de llivcra. 


lloje não sc apresenta mais como simples c unico 
bclligcranle, mas como alliado do general Oribc, c a 
guerra não pódc ler mais aqucllc fim. 

As cxplicacõcs dadas uquellas intcrpeilaçõc? já não 
mililão hoje. 

Se o governo argentino cm ISA-, c á vista da con¬ 
venção de 27 de Agosto dc 1S2S. entendeu dever dar 
explicações sobre a maneira c fim para que cra belli- 
geranlc, muito mais o deve lazer hoje. quando desap- 
parcccu aqucllc fim, quando não faz a guerra só, mas 
declara ler um alliado, e quando a guerra c a alliança 
dizem respeito ao Estado Oriental, cuja independência 
o brasil sc obrigou a defender. 


siégcanlcs. D’accord nvcc les cxplicatiom donnêes sur 
rintcrpcllation du 11 Juin 1862, on y considere les 
hoslililés comme provenantes de la Confcdcration Ar¬ 
gentino et la guerre comme ayant le but indiqué 
dans ccltc mémciéponsc. 

L'inflnencc de Rivera n'ctaít pas alors anéantie. À 
cette époque existait Finlervenlion dc la Francc et de 
FAnglelcrre, qui a tanl complique la marche et le 
denoucment des aíTaires du Rio dc la Plata. 

Mais aujourd’hui Finíluence de Rivera a complètc- 
mcnl cessé. I/intervcntion anglaise s’est lerminée par 
une convcntion. Cellc qui doit terminer Fintervcnlion. 
de la Francc est conclue, du moins avcc le gouver- 
nement argentin, ad referendum. 

La déclaration du 2G Juin 1SA5 ne peut donc ètre 
aujourd'bui invoques et clle n’a en rien compromis la 
polilique future du gouvernement impérial à Fégard 
de toutes autres éventualités, ainsi qu’il resulte des 
termes même dans lesquels ellc est conçue. 

Le soussigné nedoulc pas qu'il n'y ait aífinilé de vues 
entre M. lc gouverneur Rosas et M. le général Oribe. 
Mais lorsquon dit que ccltc afílnité de vues est con- 
sacrée par une alliance, on devrait donner à une 
puissance, comme lc Brésil , aussi inléressée dans 
les a fia ires du Rio de la Plata, les éclaircissements 
I nécessaircs pour pouvoir bíen apprécicr 1’étendue et 
í les coudilions de ccltc alliance. 
j M. Guido ajoute que quand méme le soussigné ne 
j verrait pas cn’lui le représentant dc la susdile alliance. 

I il nc pourrait loulefois méconnoitre soo caractere 
j diplomatique pour traiter des droils du belligérant 
í argentin dans la bande Oríentale. 

| Mais dans lc cas dont il s^agit et cn préscnce de Ia 
| convcntion du 27 Aoút 1823, il ne suflit pas aujour- 
! d'liui au gouvernement argentin de dirc : — je suis 
! belligérant. —11 lui faudrait expliquer sa posilion 
| octuelle et cetlc alliance dont il parle. Lc gouvernc- 
■ nicnt argentin a rcconnu cettc obligaliun dans la ré- 
j ponse qu'il a íaite aux interpellalions du 11 Juin 
| ISA2, cn déclarant alors qu il était le seul bclligé- 
rant et que le but de la guerre était de détmire 
Finílucnce de Rivera. 

Aujourd’hui il uc se presente plus comme simplc 
et seui belligérant, mais comme allié du général Oribc. 
ct la guerre nc peut plus avoir cc mèmc but. 

Les cxplicatiuns données en conséquencc dc ces 
interpellalions nc pcuvcnt plus servir aujourd'hui. 

Si lc gouvernement argentin cn 1SA2, aux termes 
de la convcntion du 27 AoiU 1S2S . a cru devoir don¬ 
ner des cxplications sur la manicrc dont il était belli¬ 
gérant et sur son but, à plus forte raison doit-il le 
faire aujourd‘hui, quand ce but a cliangé, quand il 
ne fait plus seul la guerre, et déclarc avoir un allié? 
et quand la guerre cl Falliancc sc rapporlent à 1 Etat 
Oriental dont lc Brcsil s‘est obligé à defendre Finde- 
pendance. 
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Declaraiulo ter unia alliança. fundando se nos»a 
alliança paro peilir reparações não pôde o governo 
argentino, para deixar de dar explicações, dizer mais : 

« ponde de parle a alliança, e euii>idorai-mc comu 
unico belligcranli'. ■■ L'nia abslraceào semelhante, 
contraria às próprias declarações ultimas du governo 
argentino, nuliifiearin os direitos c obrigações que a 
convenção cie 27 de Agosto de iS2i> imnoe ao lira>il, e 
por isso não pádc ser admillida. 

É com efleilo diílieil descriminar o que pôde preju¬ 
dicar 0 general Oribc, sem prejudicar igual mente o 
exercito argentino, não estando dcíiuuln*. nem ainia 
em convênios verbaes, mas dependentes unicamente 
do instincto de inr.tua delr-e*, o lim e c»md:çôe* d.i 
eoalicão de <jne l':dla o Sr. («uido e. a parte que cada 
um leni na gnerra. lü cjuesião que *ómcntc o governo 
argentino ou o general Oribe poderião resolver, o ejue 
o governo imperial nem sequer poderia examinar por 
falta dc dados. 

\o caso dc guerra c de alliança entre belügeranles. 
um facto que prejudica a um pôde prejudicar ou dii- i 
xar de prejudicar a outro, segundo a natureza, impor- ; 
tancia e alcance desse lacto, c a parle que o merino 
belligerantc tem nn guerra c fim delia. 

Prescindindo da ultima consideração, que por lallo 
de dados, como acima disse, o abaixo assignaJo nao 
nódtí diículir. entende elle que a natureza, impoilan- 
cia a alcance dos factos praticados pelo baião deJaculiy j 
não são do numero daipielícs que, prejudicando a um ! 
a!liado, prcjudicãu necessariamente o outro. ■ 

0< factos prr.liead'i.s pelvi barão de Jacuby verifieá- ! 
rão-sc em lugar dbtante do lhealro d.i guerra, c não j 
prejudicaião as suas operações. A força do barão de 
Jaculiv foi repeílida pela (jue >c achava guarnecendo a j 
fronteira do outro lado do Quaraim, e qucolii se acha va í 
antes, c iudcpcndentemenle da ullimaeiilrada dome.*.- j 
mo barão. 


En dcclaraiit avoir une alliance, en se fondanlsur 
cclle alliance pour domander des ré parati o us, lo 
giniveriiemcnl argenliu pour ídabsleuir de donner des 
expliealions ne peul plus dirc : — « mellez de cuté 
raliiance et con-dderez-moí coninic 1c seul belligé- 
lant. ■ — Une alMracLiun semblablc, coulrairc aux 
dernièrcs dêelaralions du gouvernement argcnlin lui 
iiième, rendrail nuD les droils et les obligaliuns qui 
| n‘*ulti i :;t pour le Uiv-il de la convcnliou du 27 Aout 
j 1S2S: cl en c nnóqueiice oih: ne peul pas être admise. 

! II e-l en ellVl diflicile dY-Iablir ce qui peut lairc 
| t ri au general Oribe sans nuire en mênie leni ps ã 
j r.irméc argentino. ijuan.l le but et les conditions de 
; 1.» eonliti.m doul parle 51. («uiiln, ain>i que h part 
. que ch.iC.u des coali-é' premi n la goerre, ne sonl 
J pas dèliui- même par de* coiivcniion-i verbales,’ mais 
I dépen.lenl seulement d‘mi in>iinel de défense com- 
■ mune: cVst là une que-liun que le gouvernement 
i iirgentiu et le general Oribe jiourraicnl senis rósoudre 
j et que !c gouvernement imperial n'e>l pas même 
en me-ure do pouvi-ir examiner par manque total 
d‘explic:;!io:i’ i . 

Ln eas ilo guerre et d"alliauce entre des bclligc- 
ranS. un fuit qui iiuil ã l"un d*eux peut nuire ou 
r.oii à lautre, mI-.ui la nalure. riinportance. la 
jiOrtée dc ce fait et la part que le même belligéranl 
a duns Ia guerro. 

AlMrncliun faile de Ia derr.ièrc coiwdórulion , que 
par manque dYxplicatioiis . comine il vient de le 
dirc. le >ou->ignc ne peul disculer, il cnlend que 
la n.sture, lo purlée et les cr.n>êq:ie»ccs des fails 
pratiques par Io baron de Jaculiv ne sonl pns du 
nonibre dc ceax qui , íbisant lorl à un ailié, nuisent 
uécessairciuent à 1'aulre. 

Los aelO' pratiqués par le iiarou de Jacuby ont 
cu licu Mir un pide.l cloigiié du théàtrc ise Ia guerre. 
et n\ml pu en inliucnccr les opêrations. Les forces 
du baron dc J-icuhy ont été repontões par celles qui 
garuis-iaiiul la írunlière au deià du Quaraim. et qui 
>"y trouv.dcsil lièjà cl indépendammoul do la dcrnière 
iucin>iun du baron. 


iüsses factos não >ão novo-, não tem cór c alcance 
político, nascem das causas apontadas pelo abaixo 
asrignado em >ua nota de 8 de Março proximo pas- j 
sado. 

O Sr. GuiJo reconhece isso quando diz em rua nota j 
tie 13 de Fevereiro proximo pasmado: F a <m a: ta vez, . 
- 5r. ministro, que o barão de Jacuby invade com us 
seus sequazes a Republica do 1'ruguay. Das tres 1 
« primeiras ogsivenio imperial c>íú já informado pilo j 
* >u mm a ri o ouvindo a S. Lx. por t:ta ligação cm 2S j 
« dc Dezembro proximo passado, no qual não só as [ 
« succcssiva-i entradas do barão, como lambem a 
extraeção furtiva dc innumerosos gados do IMado 
<■ Oriental, proprios e nihciu*. es ta vão detalhada» c 
■ comprovada*. &c. >* 


Ces faits ne sonl pas nuiiveaux: iLnV.it ni coulcur, 
ni norléc politique: iN nuissen! do< causes índiquées 
par le >oi>-igne .la:i> sa note du S Ma rs dernier. 

M. Gui.lo le recmuiail quand ii illl dans sa note du 
13 Fcvrier: < CV.-l la quatrième lbi>, M. 1c niiui.-lre, 
que le baron de Jacuby envaliii avec ses parlisans 1 1 
- Lépuulique delTruguay. Ouanl aux íroi» preuiièrc» 
« couiscs. le gouvenieiiH ut imperial c.-í «!«'■ |a en posses- 
•' •‘■mn dc' füi!< par lc dossier (i‘in>!n:ction >om:naire 
« que ccllc Icgation a envovê à íjon Lxccilencc le 2! 1 ? 
« Déccmbrc dernier: in>lruclion qui délaillait avcc 
« >oui e! ctMi<l:itail ccs invasions succes-ivcs du baron, 
■’ «iii-i que fcxlraclion clamlestine dc 1‘litat Oriental 
* o inoiiibrablcs besliaux ou ã lui ou à iTaulrcs iSic. » 
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0 governo argcnlino não sc queixou das tros pri¬ 
meiras entradas, que agora clnma invurfes. porque a 
nula de 28 de l)c/.cinimi prnximo passado, primeira 
que Ira la dolii assumpto, tem por fim d,ir explicações 
provocadas pd» abaixo as-dgnado. 

li não sc queixou ccrLaiuculc porque essas entra¬ 
das, essas correrias, e.-*ns nggrcssões io:n sido recipro¬ 
cas e repelidas, c são iiievilavcis na fronteira, tem lido 
pur fim reagir contra o violento lio d.i proprie¬ 
dade dc bradleiros. São inevitáveis exMiudo. couiu 
exUlo , i cingiu do na provineia de S. redro do .Sal 
grande numero de hra.-ilcirt.*, rede/.ido» ;i miséria, 
unezur de pos-uirem do o::lr.> lado do Quaraim. estan¬ 
cias e gudiii de que lerão violoul.suienLe còullia lns. 

Se as tre* ;;; i.neira- ias do i) não de J‘.eul.y 

orão invasões, e sc lem dirciío >»c n I sz- r, p->."qnc não 
se queixou o S.-. Cuido? sc o erão , e :ifn .se quei¬ 
xou delia*. porque. queixando se du quinta. o ia/, 
pedindo logo >ali íãnõjs soicumc-, e aecresceulaudo 
que. se não forem dadas, a h‘guçfm argentina rei irar- 
se -ha de.- ta cô: ícA circnui-lancia dc ser a «-piaria 
i mirada do barão de J.icnhy feita com mais genle. 
muda tão extraordinariamente a n dure/.u d i luflu ? 
Feias Ires primeiras entrada-; con!e:ilou-so o general 
Üribe com seque.-lrar a cV.aucia do barão. e prender- 
ilie o espaíaz. L*cla. quarta iuvoea-se unn uliiança. e 
em nome deila pcde-sc uma sali-íaçáo solemne. c 
deelara-se que. a não ser dada. a legação argentina 
retira r-?e-h a ue?la curle. 'd i.-lo depois dc haver o 
governo imperial dado as mais lerminanlcs e cinca/.es 
providencias para conseguir, como conseguia, o desar¬ 
mamento e di-persão das forças do barão de Jacuhy. 

A circuinslancia dc haver si.Io cun-.-Iuida c ratificada 
a convenção com Mr. Snulheni, e de prc?lar-sc a 
França a novas negociações para dar fim á .-ua inter¬ 
venção. não podia rertamente eonlribuir para que 
factos que não cxcitãião reclamações revcstivcuQ 
depois, apresentando-se pela quarta vez, um caracter 
differeute e tão extraordinário. 

O esbulho c as woleneias. que são a causa primor¬ 
dial do procedimento do b-irão de Jacuhy ede outros, 
são por ventura provenientes de ordens tio governo ar¬ 
gentino? Não. Fui o governo argentino que obrigou 
lautos b:a-iieiros a abandonarem ?u:is propriedades, 
tjae pederião Ibrnceei-Ihes meios do viver na abas¬ 
tança. para \irein vixerna miséria c como refugiados na 
província de S. Pedro do Sul? Não. Foiogeneral Oribc. 
Com o general Oribc é poitaiilo a questão; com ellc. 
eomu general que uccupa o território entre o Quaraim 
e o Arapehy: com ellc, como tjuem deu a.juellas or¬ 
dens, c que o governo imperial deve c pretende discu¬ 
tir átomo está disculiud") esles negocio*. 


Le gouvernemciit argeutin ne !>’e?t pas pluinC des 
Irais prcrnières eourses qu’il appellc maintenant in- 
vomÍoiis, parco que la note iki 2S Déccmbre dernier, 
ia première <pii traite de cclle qucsliuii, a pourbut dc 
donnc;:' tles expliealions provt-quécs par le soussignè. 

Kl eertainement il ne sVt pas pl.iint parce que ccs 
| eourses, ccs npparilimis, ccs agtpCvjions ont été rèci- 
j jirotjues t;L rêpé^ées, et sunt inévitables sur les íron- 
; tiere*; ou ne saurail tp..'y vuir réaelion contrc la spo- 
( lialion \ioienle deli prupriélc hré-ilicnne: cdles sonl 
I imponiioies à pré-.enir laul q;i’il existera, comme il 
, exi-te, un grand iiambrc de b:é*iLiens rclòigiés dansla 
! provincc de S. l'edto du áud, réduits ã la miaère, 

I quui‘ju‘iN po.-*>édeiít au dilã du Quaraim des fermes 
j 1 1 des troupcaux ijui lunr onl été enlévés par la force. 

! S: les trois nremière* app.iritinns du baron dc Jacuhy 
êiaieal de.-> iuv.isitms, pourquoi M. Cuido ne s'est-il 
! pas plaint, i.y.inl le droit de le fidre; et ?i cl!es 1 éliient, 

| el >i M. (I ui-.iii ne Am e»l lias plainf, pour-quoi. se plai- 
! g.ianl de la ijuatriúme. le fait-ii en demandaut sur le 
j ch.unp tles sali-íacllons Miicuuelles, ct ajoutant que si 
, c.:s sali-f.ietinns ne -ont pas donnée-, la légation argcii- 
, iine sc relbera de cetle c.mr? I/.i circoustance que Ia 
| qual: leme inc.tivi-m du baron cie Jacuhy a été fatie 
| avecplus de mnmle. cinuge-t-eilc si cxlrnordinaire- 
menl 1.» nalure du f.iit? 1’our les trois prcrnières, le 
cénãral Oribe s‘éí:iit contente de sé-qucslrcr la propriélé 
! du beron et d*ancícrson admiuislralcur(capataz’. Pour 
Li qualrième. ou invoque une alliance : et cu son nom 
! on exige une salisfaction solennelle; ct on declare que, 
í si ellc e-t refu-ée, 1.» légation argentine sc retirera: tout 
i cela apres que le guuvernemcnt imperial a pris les 
! mesures les plu* positives et les plus efficaces pour obte- 
j nir, comme il Fa ublcmu lo dé-armement ctla disper- 
i gii ‘11 des forces du baron do Jacuhy. 

! Le laií <inc la convcntion SuiUhern ait été conclus 
j cl ralifiée . et que la Franco sc sait prelee ã de nouvelles 
i négocialions pour le relrait de son iatcrvcnlion , nc 

■ pouvail ccrtaiiiciULMil cuníribuer ã cc que des acies qui 
noiil pas cxcité de réclamaliuns prissent, cn sc 

j présentant pour Ia qualrième fui*, un caraclòre diffé- 
! rent eí si cxlraoniinairc. 

| La spoiiation ct les \ioIcnccs qui sont la cause pri- 
j mordi ale du procòdé du baron dc Jacuhy ct autres, 

: proMcnneul-elles par lnisard d erdres emanes du gou- 
I veruenu nt argentiu ? non. F-t-ce le gouvernement; 
i argiM'.i::i qui a ohligè laut dc l)ié>ilicns a abandonner 
1 des prnpriélés. qu; Icnr donnaient dc quoi vivre clans 

■ Fai-ar.ce pour venir mener une exi.stence misérablc cl 
! de refugiés daus la pro\iuee dc 8. Pedro du Sud? non. 
j Cc't 1c général Oribc. La quedion est donc avcc Ic 
j general Oribc, com me chcf dc la force qui occupc lc 

• j tcrriloirc entre lc Quaraim ct FArapehy: c’est avcc 
- ! lui, comme ayant clonnè lc? ordres dont Ics cficls 
viennent d’èlrc signalés, q:;c le gouvernement impe¬ 
rial doil ct préteud discuter (aiu-i qu*il lc fail) ces 
fàchcusc occurrcnccs. 
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Mas o governo imperial não póde occcitar essa discus¬ 
são para uma solução com o governo argentino, nem 
admitlir a legação argentina como representante do 
general Oribe pelas razões que ficão ponderadas. 

Portanto o abaixo nssignado não continuará com o 
Sr. Guido a discussão constante da segunda parle da 
sua nota. e que está pendente com o general Oribe, 
como o Sr. Guido verá das copias juntas, cm virtude 
das ordens que o governo imperial expediu ao seu 
encarregado de negocios cm Montevideo. O abaixo : 
nssignado expôz os factos que servem de bascáquella ! 
discussão cm sua nota de 8 de Março proximo pas- | 
sado, unicamente para esclarecer a questão c por ! 
mera deiorcncia. j 

A questão sobre o procedimento do barão de Jucuiiy 
está portanto pendente, não com o governo argen- j 
tino. não com a legação argentina, mas com o general j 
Oribe. I 


Do^íaçIo de não reconhecer o governo imperial o 
titulo com que o governo argentino se envolve nesta 
questão para pedir-lhe satisfações: do facto de não 
reconhecer a legação argentina como representante do 
general Oribe, não se segue que npprove o procedi¬ 
mento do barão de Jacuhy. que já declarou desappro- 
var, cm a nota de 8 de Março proximo passadu. 


Mas a nota do Sr. Guido e a sua conclusão podem 
traduzir-se assim: — Reconhecei o direito que toma o | 
governo argentino de ingerir-se cm Iodas as questões ■ 
que podem nascer de ordens c procedimentos do gene¬ 
ral Oribe, sem que sequer vos explique ou cxliibn o 
titulo cm que funda esse direito; reconhecei a legação 
argentina como representante do general Oribe ; senão 
o governo argentino dará por approvado o proccdi- 


Mais le gouvernement imperial nc peut acccplcr 
ccltc discussion avcc le gouvernement argenlin cn 
vuc d’unc soluLinu. ui admettrc la légation argen¬ 
tino commc repré»enlant le général Oribe par 1-s 
raisons qui onl élé cxposécs plus luiut. 

Ainsi lo soussigué ne contiiuicra pas avec M. Guido 
la (li-cussion resultante de la secunde partie de sn 
note, cl qui esl aclucllcment pcmhmle avcc le général 
Oribe, commc M. Guido peut le voir par les copies 
ci-joinle-s. cn vertu des ordres que le gouvernement 
impérial a expédiés ;i sou ciiargé d*air.iircs ã Mon¬ 
tevideo. I.e sou>signé a expo-é les fails <jni servent 
de base à ccltc discussion dans sa note dn S Ma rs 
passé. uniquement poitr éclaircir la queslion cl par 
sim pie déférence. 

La queslion relalivc au procédé du baron de Ja¬ 
cu hy se discute donc avec le général Oribe, et non 
pas avcc le gouvernement argenlin, ou avcc la )é- 
galiun argentinc. 

El loutefuis, de cc que le gouvernement imperial 
ifa pas rccoimii le tilre allégué par le* gouverne- 
mcr.i argenlin dans ccltc queslion. pour luidemander 
des satisíaclions de ce qu'il n*a pas reconnu Ia légation 
argentinc commc rcpré-nuilant le général Oribe, il 
nc faut pas conclurc qu*il approuve le procédé du 
baron dcJacuhy: il a déjà décl.né sa desapprobalion 
par sa note du S Mars dcrnicr. 

Mais la nule de M. Guido et sa cjucIusíou peu- 
venl ê’.rc resimiées aiiw: — rcconnaissez ledroit que 
!e gouvernement argenlin a.-sinnc de s ingérer dans 
toules les qneslions qui pcuvcnt nailre d’urUres cl 
d‘iiclc? du général Oribe, sans que múme il presente 
ou explique le tilre sur lequcl il appuie ce droil: — 
reconnaisscz la légation argentinc comine rcptésen- 
tanl le général Oribe, sinon . Ic goii”ernemcnt ar¬ 


mênio do barão de Jacuhy. embora o tenhais desap- 
provado. e fará retirar a sua legação desta côrtc.— 

O Sr. Guido ha de reconhecer que essas soluções 
lerião um alcance extraordinário que poderião burlar 
complctamcntc os direitos c obrigações que impõe 
ao Brasil a convenção de 27 de agosto de 1S2S. 

Entre a imporlancia dessas soluções c a aggrcssão do 
barão de Jaetihy reduzida ás suas verdadeiros propor¬ 
ções quanto ás suas causas, fins e resultados, ha uma 
distancia immcnsa. 

O abaixo assignado, portanto, confirmo e sustenta a 
solução dada pelo sua nota de 5 de .Marco proximo pas¬ 
sado, c esperando que o governo argentino, reconside¬ 
rando a matéria, desistirá do seu intento, aproveita-se 
da opporlunidadc para renovar ao Sr. Guido as expres¬ 
sões de sua perfeita estima c distinclo consideração.— 
Paulino J05c Soares de Scuia. 


\ genlin con-idércra commc approiné le procédé du 
baron de Jacuhy, quoique vous 1’ayez dé-«opprouvé. 
et retirera sa légation de celte cotir—. 

M. Guido reconnoitra que de |)oreilles solulioi»-* 
de la difílculté auraieiit une poitée cxlraordiiioirc, cl 
i finiraienl par rendre complétcmcnl illusoircsles droils 
| cl les devoirs que lo convenlion du 27 Aoíit 1823 
élablil pour le Bré-il. 

Entre rimportance du foíL ainsi produit et l‘ag- 
grc'sion du‘baron de Jacuhy réduile à ses proportions 
réelles quant à ses causes, à son bul et à ses re¬ 
sultai*, il y a une distance énorme. 

Le sous>igné. cn conséqueiicc, confirme cl main- 
tient la solution dunnéc par sa note du 8 Marsder- 
nier; cl cspéranl que le gouvernement argenlin, apres 
a voir prià de nuuvcau cn cunsidération la motièrc , 
desistem de ses cxigcnccs; il profile de Eoccasion pour 
rcnouvcler à Monsicur Guido les expressions de sa par- 
faile estime et de sa considération distinguéc.— Pau- 
Uno José Soares de Sou:a. 
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Ar.nexo ã nota do governo imperial de 4 de Setembro Annexc à la note da gouveraoment impérial da 4 Septem- 
do 1850* bre 1850, 

A'í*/a do encarregado de negocios do Brasil cm Montevideo JSolc du chargé d’a(faircs da Brcsil à Montevideo au gcnêral 
a? general Oribc. Oribc, 


Um. c Exm. Sr. — Tive ordem do governo de S. M. j Exccllcnce.—J’ai rcçu 1‘ordrc du gouvernement 
o Imperador do Jira-õl. meu augusto soberano, para : de Sa Majcslé lTSmpercur duIlrésil, mon Auguste Sou- 
reclamar dc V. Ex. as providencias necessárias afim ! V erain, de réclarner de Votrc Exceli ence les mesures 
de que cesse o eslado de oppressão c vexame cm néccssaircs pour faire cesser 1’état d^oppression et 

que, apezar dc antigas c repetidas reclamações, con- de vcxalion qui, malgré les reprêsentations souvent 

linuãoa Jazer os súbditos de S. M. I., proprietários foiics. continue pour les sujets de S. 51. Impériale, 
naquella parle do território da Republica Oriental do pronriétaires dans cette partie du territoire de la Ré- 

Urugnay que obedece a V. Ex. publique Oricnlale de lTruguay, soumise à Yotre Ex- 

celle ncc. 

O governo imperial entende que as medidas a que J, c gouvernement imperial croit que les mesures 
mc refiro, além dc conslitnircm dc per si nm acto dc auxquelles Je me refere, étant. par elles mômes , 

Justiça incontestável, tem liojc um grande alcance d c5 aclcs d*inconlcstablc Justice, ont de plus une 

para a manutenção da segurança c tranquillidade da q ra ndc portée pour le mainlien de la sécurite et de 

fronteira do império c da republica. Forçoso é rccor- i a tranquillilê des fronlièrcs de FEmpire et de la 

dar os deploráveis acontecimentos que lia pouco tive- republique. II faut d’abord rappelcr les événements 

rão lugar na fronteira dos dous estados, principalmcntc déplorablcs qui ont eu Jieu, il y a peu de temps, 

naquella parle do lerritorio que sc estende entre o 5ur Ia fronlière des deux états, surtout dans cclte 

Arapchy c o Quaraim. Grupo» armados, o cuja frente partie du territoire comprise entre 1’Arapchy et le 

sc linha collocaclo o barão de Jacuhy, pretendérão Qaaraim. Des groupes armes, à la lêtc desquels 

sacudir , ou pelo menos alliviar , esse pesadíssimo Jugo útait le baron de Jacuhy ont cherché sinon à briser, 

de opprcssão c vexame a que fiz allusão: mas preten- alléger du moins ce joug si pesant d’oppres5ion et 
dèrão fazê-lo por um modo violento, illegal, anarchico de violcnces dont pai parle. Mais ils Pont entrepris 

e absohUameiUe opposlo aos principio» do direito in- tFnnc façon violente , illégale, anarchique et abso- 

ternacional, que só aos governos c não aos particulares, : Inmcnt opposéc aux principes du droit des gens , 
concedem o uso da força, ainda para o caso de obter j qui accordent seulement aux gouverncmenls. ct non 
Justiça , muitas vezes solicitada e outras tantas desat- aux particuliers, le droit de recourir à la force pour 

tefldida: e o governo imperial, firme sempre cm não oblenir justice, dans le cas meme oü Justice cut été 

dar um passo fórn do caminho do honesto e do justo, déjà réclamòe à plusicur» reprises ct loujours refusee. 

e desejoso sempre de manter as melhores relações de Aussi le gouvernement imperial, décidé à ne dévier 

amizade com as nações vizinhas, reprovou allamcnle jamais cn rien dc riionnêtc ct du Juste, ct désirant 

o procedimento do barão dc Jacuhy e dos seus sequa- toiijonrsmaintcnirlcsmcilleuresrclalionsd’amiticavcc 

zes. pôz cm pratica lodos os meios para dissolver c les nation» voisines, a hautemení réprouvé la con- 

desarmaros grupos, c o bom exilo de seus esforços é duile du baron dc Jacuhy et dc ses partisans, et «a 

hoje patentee manifesto.O barão foi desarmado cos seus fait tout cc qui élait possiblc pour disperser ct dc- 

sequazes desarmados c disseminados. O governo im- sarmer les groupes. Le bon résultat dc ses eflforls 

pcrial fez quanto eslava de sua parte, c prosegue c^for- est aujourd"hui notoirc et patent. Le baron a êté 

çando-se para que se não renovem casos tanto para desarmé, ainsi que ses adhéreríts, ct ceux-ci disperses, 

lamentar: mas o governo imperial, apezar de todos os Le gouvernement a tout fait, ct il insiste dans son 

bons desejos dc que sc mostra e sente animado, não oclion pour que de tcls événements ne sc réprodui- 

póde aíTirmar que não tenhão de occorrer para o futuro sent plus: mais, malgré lous les bons dèsirs qu il 

montre ct dont il est anime, il ne peut non plus 
rõpondre assez de Tavcnir pour affirmer que des 
évenlualilés analogucs à celles qui ont cu lieu nc repa- 
raitront jamais, bien que cc nc fut qu*àson grandrcgreU 
qu*il les verrail sc montrer de nouvcati. Tour que 
lc gouvernement imperial put se permettre d’avoir lui- 
mOme quelqnc ccrlitndc à cct égard, il faudrait noTi 
seulement qini fut siir dc pouvoir éteindre ct com- 
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acontecimentos da mesma natureza desses, que aliás 
não deseja ver dc novo cm scena. Para que o governo 
imperial se deixasse possuir da certeza de que tacs 
aconlecimcnlus não tem dc rcproduzir-sc, necessário 
sem duvida seria quede sua parle estivesse, não só 
extinguir c sufTocar o? cíTeitosda eílervesccncia donde 
trouxerão origem aqnellcs succcssos, mas tambem 
arrancar c extirpar as causas de tal cflervcscencin; 
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mas isto depende de V. Ex., c de Y. Ex. rómcnle, 
porque V. Ex., c sómente V. Ex., póde acabar com 
essas medidas opprcssivas c vexatórias, com esses 
abusos de autoridade, com essas perseguições acin¬ 
tosas, que de um legalista fizerão por algum tempo 
um caudilho , c o cercarão de grupos dc descontente-*, 
de aventureiros, mas lambem de homens lançados 
na miséria c na desesperação. Para que as proposições 
que acabo de exarar não pareção destiluidas de prova-*, 
lançarei mão dc alguns documentos que lenho diante 
de mim e nos quaes, segundo as ordens do governo 
imperial, se deve fundamentar a presente reclamação. 


Desde o anuo de 1845, principalmenlc, representarão 
us presidentes da província do 11 io Grande do Sul ao 
governo imperial contra as vexações que soffrem os 
brasileiros no Estado Oriental. Em data do l.° de 
Agosto dc 1845 dizia o presidente conde de Caxias: 
*4 Na inclusa representação, que, cm data de 7 de 
Julho findo, me dirigirão vários cidadãos brasileiros, 
com fazendas no Estado Oriental, rcclamão clles pro¬ 
videncias a respeito dos prejuízos que estão sollYendo 
em virtude das ordens do Sr. general Oribe, que não 
só lhes proíiibc que marquem seus gados e beneficiem 
suas fazendas, mas até que vendãu ou passem para 
esta província aniinacs de sua propriedade, ao mesmo 
passo que as forças daquclle estado es \ão esbuliiamío 
dc seus bens como bem lhes apraz.... limilando-mc 
nesta occasiãa a assegurar a V. Ex. que tudo quanto 
os supplicanlcs expendem é verdade. » 

Sobre estes e outros factos semelhantes que se segui¬ 
rão. representou esta legação a Y. Ex., por ordem ex¬ 
pressa do governo imperial, como se vê do <-ilicio que 
tive a honra de endereçar a Y. Ex., com data de 5 de 
Novembro de 1S45; e comquanlo não rne pança neces¬ 
sário repelir aqui as expressões do citado ollicio, 
porque cllc chegou d presença dc V. Ex., todavia não 
me parece inútil recordar os factos que mais importan¬ 
tes se me figurarão entre os que tive cnião a penosa 
incumbência de indicar. Ta cs ião os seguintes : a 
prohibição imposta aos proprietários brasileiro» de 
marcar o gado, e fazer outros actos necessários para a 
manutenção das respectivas fazenda?, concedemio-so- 
Ihcs apenas castrar os louros e domar os potros. — A 
obrigação dc carncar debaixo da inspeeção de indiví¬ 
duos que disso se dizem encarregados, levando a op- 
pressão e o vexame ao excesso de privarem os proprie¬ 
tários dos couros das suas reze-, constrangendo-os a 
entregarem esta parle de sua propriedade ao cumman- 
dantedo destacamento mais proximo. — A prohibição 
de vender ou passar para a província do Uiu Grande 
do Sul animacs dc qualquer cspecic, ao passo (pie 


primer les eíTets dc rdfervesccncc qui a motive ces 
mémes événcmcnt-*, mais nu*si de neulraliser radi» 
Ciilomcnt et dc la ire dNparailrc les causes d*une telle 
eílcrvcscence. Or tout cela dèpeml iiniqueaient de 
Volrc Excellencc. Cesl Yotre Excellcnce cpii seule 
peut r-n íinir d'une fois avec loules ccs ordonnances 
oppressives cl vexaluirc^, tons ces abus d^utorilõ , 
lonlcs ccs persécutiuiis de propos délibéré, qui ont 
ínil pour quelquc temps d\m déíeiiseur de la léga- 
lilé uii chcf dc parti, centre de méconlents, d’avcn- 
turiers, et d’iir>inmes exasperes par la mir-èie et lc 
désespoir. Pour (pie les proposilions, cpic je viens 
d'é»<mccr nc pnrai-senl pas dépourvues de preuves, 
je vais me servir de qutdqucs docnmenls, que j’ai 
eu main, et sur lesqucls, ifaprès les ordres du gou- 
vernement imperial, je cluis appuyer la presente ré- 
clamalion. 

Dciiuis 1'année 1845 surtout, les pré-idents de la 
province do 11 io Grande du Sud ont lait des re- 
piésenlalions au gouvernement impériul contre les 
vexalioiis qu’éprouvent les biéiiliens dans 1’Etat Ori¬ 
ental. Lc premier Aoitl 1845, le pré-ddent comte de 
Caxias éerivait— <. fiusieurs brê-iliens posses-ours de 
lermes dans EElul Oriental m\.nl envoyé l:i repre- 
scntalion ci-joiute daléj du 7 Juillet ilernier, oii ils 
reclame»t des mesures pour les torts cpPils souHrcnt 
cn eoiiséqucnce des ordres de M. le général Oribe, qui 
non seuleinenl leur délcnd de manpicr Jeur bêlail, 
et d*améliorer ieurs formes, mais aussi de \endre ou 
la ire passer dans celle province les animaux qui leur 
nppartienneii!, lursqur. d’un antro cõlé, les Iroupcs 
dc ccl étal les dépuuilliiit do Ieurs liiens, comine bon 
leur seíiible _ Je nic borne pour lc momenl à ga¬ 

rantir à Volre Excellcnce la véiité dc ioule celle 
exposiliou des pélitionnaires. ■» 

A foccasiun de ces fait-, et iPnutres semblablCs, 
qui suivirent, celle lêgalion s'esl plaintc à Yutrc Ex- 
ccllencc par ordre funuel du gouvcrncimnl imperial, 
coinmc Vutre Excellencc penl le vuir dans la dépèehe, 
que j*ai cu lTioiinetir de lui adrrsser en date du 5 
Novembrc 1S45; eL quoique je nc emie pas néces- 
saire de répcter iei les expressions de cette dépêchc 
puis«pi’elle e-t parvenue ã Volre Excellencc, il me 
scmble tonlelui- utile dc rappder les faits. (jue je 
considere coinme les jdus important-. Ce sont les 
suivanls : — la défense fui le aux propriélaires bré- 
siliens dc marquer leur béliil. et dc lairc jdusieurs 
nutres opêralions néccssaires à 1'cntrclien de Ieurs 
lermes , cn leur accordant à peiuc la permission de 
châlrer les Lauroaux et de dompter les poulains : — 
EobSigalion dc luerleur bétail s-»ns l’iu-pection d*in- 
dividus sai-disaiil clinrgês de ce controle, lesqucls 
pousseiil fopprespion et 1’arbitraire au poinl de le» 
priver des cr.irs de Ieurs besliaux, en les forcant à 
dêlivrer celle partic de Ieurs biens «au commaudant 
du déliiehemcnt le plus proelic ; — la ilélensc de 
vcudre ou de lairc pa-scr dans li province de Uio 




forças pcrlencenles ao exercito commandado por V. 
lix. prulicavão, a seu arbítrio, nas fazendas e bens dos 
proprietários brasileiros aquclles mesmos aclos que 
aos proprietários crão tolhidos, e que, ã vista dos mais 
obvios e vulgares princípios de direito, apenas aos pro¬ 
prietários podem ser licilos c permitlidos. 

Verdade è que ao meu citado officio de 5 dc Novem¬ 
bro de IS/jõ sc respondeu, dc ordem de V. Kx., com 
feclio dc 24 do mesmo dito mez e anno ; mas lambem 
é verdade que, sendo essa resposta conhecida do 
governo imperial, pcn«a o govjerno do Brasil que, 
procurando o Sr. Villadcmoros, cm sua contestação, 
altenuare explicar os factos dc que se trata, não deixou j 
comludo de reconhecera existência (folies; e posto que 
o bloqueio dos portos da Banda Oriental, que foi pos¬ 
terior á mencionada reclamação, veio fazer desappare- 
cer cm parle as causas de tantas e tão justas queixas, 
é claro que e*(a diminuição do mal foi devida ú neces¬ 
sidade, em que V. Fx. eslava collocado. dc procurar na 
província do Jlio Grande do Sul uma sabida para os 
gados e commcrcio do terrilorio oriental. Foi, portanto, 
a lei da necessidade, c não uma justa allenção pelas j 
reclamações do Brasil, o motivo do dcsapparccimento I 
temporário de alguns daquellcs vexames : e tanto é isto 
assim, que, levantado o bloqueio em 1347, reapparecé- 
rãu logo esses vexames e violências para us brasileiros ! 
estabelecidos ãquem do Quaraim. ' 

Fm S de Março de 1S47 o fullceido senador Manoel j 
Ar-tcmio Galvão, presidente que então era da província j 
do Rio Grande do Sul. representou ao governo impe- j 
rial nos termos seguintes: « SollVem os súbditos de i 
S. M. vexações >cm exemplo, atrocidades inerheis no ! 
listado Oriental, sem outro motivo que o de não toma¬ 
rem urna parle activa na me-ma lula, e dc st: não que¬ 
rerem sujeitar a derramas arbitrarias, e uma ou outra 
vez pelo facto de empregarem força para rehaver a 
propriedade esbulhada e arrancada violenlauienlc. « 

No mesmo sentido representou novamente esse 
presidente, cm data dc 10 de Junho e 14 de Agosto de j 
1S47; e o vico-prcridcnte João Capistrauo de Miranda 
c Castro, cm o l.° de Abril i!e 154S. No mesmo sentido 
representou o general Andréa em Agosto de 1S4S; e em 9 
de Fevereiro delS49aecrescenlavauseguinte:« A prolii- 
bição da passagem de gados para este lado, tirados da> es¬ 
tancias que os brasileiros ali possuem, é um lacto, c é 
cumprida com lodo o rigor, ao menos cm toda a fron¬ 
teira do Quaraim. O coronel Lamas desculpa esta 
violência pela necessidade não só de conservar, como 
dc augmontar a criação do gado. vfoio ler-se conhecido 
que o consumo, ou melhor dito, o estrago, é superior 
á producção aunual; mas é bem claro que os novilhos 
chegado' a córlc em nada concorrem para o augmento 
da producção aunual, c as^im vem a íi:ar o único 


Grande duSud desaniinaux de. quelque espfcce qucce 
soit, landis (|uc les forces militaires sous les ordres 
de Volrc Excellencc exerçaient à leur gré, dans Ics 
formes et sur les propriétés des brésiliens, les mômes 
acles qui étaient inlerdils auxpropriétaires; acles qui, 
dans le droit commun, seraient pralicables unique- 
ment, àpeine encore qudquefois, par les propriétaires 
mémes. 

II est vrai que par ordre de Votre Excellencc il 
a éiè répoudu le 24 Novcmbre 1S45 ã ma dépôche 
du 5 de ce mois; mais il est égalcmcnt vrai que le 
gouvcTiieineut imperial auquel cettc répon^e a óté 
transrnisc est derncuró sous Tidéc (|uc Moiisicur Yil- 
ladomorus, cn tâchaiil d'atlénucr et d’expliquer les 
fails (lont il ,,’agit. eu a au moins reconnu Fcxis- 
lence: et quuique Ic blocus des ports de la Bande 
Orientale, qui a eu licu après Ia susdile réclamalion, 
soit venue fairc disparaitre en partic les causes de 
plainles ausri justes et ausri nombreuses, il est clair 
que cet allégemenl du mal a dépendu de la néces- 
sité ovr sc trouvait Votre Excellencc dc chercher dans 
la provincc de Bio Grande du Sud un dcbouckc pour 
les bestiaux et pour lc commercc du Lcrritoirc Orien¬ 
tal. Ce fut ilonc Ja loi de Ia nóccssilé, ct non pas 
une juste oppréeialian des réclamations du Brcsil, 
qui a faileesser pendant un certaín temps quelqucs- 
inies de ces vexations; et tout cela est si vrai, que 
quand lc blocus fui ievè cn 1S4™, toutes les violences 
se sont rcnouvcllées envers les bré-iliens élablis en 
deçà d vi Quaraim. 

Le S Mais 1S47, lc feu sénateur Manoel Anlonio 
Galvão, alo rs pré-idcnl de la provincc dc IVio Grande 
du Sud s*adre>sait au gouvernemenl imperial dans les 
lerine* suivauts: — «Les sujeis de S. M. continuem 
ã soulfrir des vexatiun* sans exemple, et des atrociló*, 
incrovublcs dam lT.tat Oriental. sans autres motif-i 
(jiló de ifuviiir pri-« nucuue part aclive dans cette 
luüe, et de na -oir pas voulu se soumellre i des cou- 
tribuiions orbiíraires. ainsi que d*avoir cmployê à 
plurieurs reprfoes la force dans le but de recouvrcr 
les biens donl on les avait violemment depouillés. » 

C\>t dans le mèine seus que ce président ÍU une 
nouvcllc représentalion lc 10 Juillet, et le 14 Aoút 
1S47; de méme que le vice-pré-udent João Capis- 
Irauo (ic Miranda e Castro en fit une autre encoro 
lc premier Avril 1S4S. Dans le mènic sens aussi le 
géucral An irèa sc plaiguit au mofo d’Aoút 1S4S, eu 
ajuuíant à la date du 9 Février 1S49 cc qui suil: —•■> 
la prohibition de foirc passer de ce còlé lc bétail nro- 
venant des forme* (e.-tancias) que les brésiliens pos- 
‘•ò lent, e>t un fait accmnpU et un observe cetle me¬ 
sure à Ia rigucur. au moius sur toute la fronliòrc 
du Quaraim. Le coioncl Lamas aliògue comme ex* 
cusede cetle violcr.ee la néeessité d*enlretcnir aulant 
(jue d’augmenlcr li propagation du bélail, atlendu que 
I'on a reconnu que ia consommalion , ou pour micux 
dirc. lo déciict cn dopasse'la pruducliou aumiCilc: 




molivo o obrigar a lotloí a levarem os seus gados ús 
cbarqueadas do lluccu, onde se lhes oflercce vinte 
reates por cabeça, que são dou? pesos e meio, c pouco 
mais produz islo cio que a* despezas de condueçuo, 
Accrcsec a esle mal <[oe essas charqneada? estuo ainda 
anal montadas, e não passão de Ires ou quatro, c deste 
modo, quaesquer cinco ou seis mil rezes llics dão que 
fazer por muitos dias, e as tropas que concorrem nesse 
tempo dcfíniiaráõ c não haverá quem as compre. » 


Além desta violência (prosegne o general André Q, 
quanto ao modo por que é permiti ido nose?tancieiros 
desfruclarein as suas estancias, accre?cca outra «lo lc- 
vantamenlo demuitos mil rezes de tempos a tempos para 
o sustento das forças do Sr. general O ribe, c para outras 
despezas; c esta violência nem ao menos tem a forma 
de contribuição, mesmo excessiva que fosse, porque 
lhe falta igualdade de distribuição; que os amigos c 
protegidos nada sulTrem, c os outros tudo. listes fac¬ 
tos. e a restricção com que o coronel Lamas cumpre 
as ordens, tem posto os brasileiros moradores entre o 
Qunraim c o Arapeliy em tal irritabilidade, que se. não 
fôr allcndido o requerimento que (izerão , se tornará talvez 
inevitável algum aclo dc desesperarão. 

E. com eííeito . os brasileiro? sujeitos a esses vexa¬ 
mes c cxlor-ões procurarão, como era natural, reagir, 
c sublraliir-se a cilas, com o que recrudescerão as 
medidas tomada--, e subio de ponto a exacerbação cios 
espíritos. Dabi provierão o sequestro cm propriedades 
do barão dc Jacuhy. c os que consta Inverem sido lei¬ 
tos èm bens de outros brasileiros; c por certo que estas 
medidas, sempre odiosas, uãocrãn próprias para acal¬ 
mar ânimos irritados desde longo tempo, lírão lambem 
pouco próprias para os acalmar a invasão, saque, in¬ 
cêndio e assassinatos perpetrados no dia 10 de Outu¬ 
bro do anno proximo passado por indivíduos que, 
penclrauclo no território do brasil, alii deixarão ensan¬ 
guentados vestígios de seus crimes c perversidade. 

Todas estas causas, de longo tempo ngglomcradas 
e em fermentação , devião produzir mais dia menos 
dia a explosão que produzirão, atlcnto o grande nu¬ 
mero de brasileiros c?lnbclcc'do? entre o Quaraim c o 
Arapeby. attentas as syrnpathias que excitão seu? sof- 
frimentos na província do Rio Grande do Sul c allcnla 
o grande somma de interesses mnrtalmcnte feridos. 

A explosão ?c facilitava, já pela vastidão dc uma 
cxicnsbsima fronteira impossível de guarnecer, já 
porque o movimento se preparava no meio de uma 
população irritada por tantos vexames c violências. 
Essas são a? causas das reuniões que tiverão lugar 
ultima mente, edo procedimento do barão dc Jaculiy. 


mais il esl évidenl que 1c jemie bétail cn posiiion 
d’étre abattu nc contribuo en ríen â raccroissemcnt 
de h produclion ; de manièrc que lc seul molif qui 
rcslc o*cst eireclivcmeut que lc désir (1'obligcr ainsi 
luut le monde á conduirc son bétail aux éloblisse- 
ments dc salaisun (charqucada*) du Iluceo, oü 1'un 
oífrc 20 rcales par lèle, lesqucls valcnl deux pias- 
tres cL demie, cc qui excede dc peu les frais dc 
transport. 11 faiit njmitcr à cel inconvénient qucces 
charque adas soul cncorc mal montées, et nedépasscnt 
pas le nombre de Irui? ou qualre, «lc sorte que comme 
cin.j ou six miile boeuklcur douncnl dcquoi sYaccupcr 
piuul.iiit plusieurs jours. il nrrívc que les troupcaux 
cjui arrivent dnns cc mèmc lemps dépérisseut, cl ne 
lrumvnt poíul d'acheteurs. * 

A ccllc viol-iile manièrc dc laisscr aux fermiers 
la jmii?sniice de leu rs cxploitaJions, il faut ajouter 
cncorc le? levée? qui ?e f«mt dc lemps à anlre, de plu- 
sicnr? miiiiers <ie téle? dc bétail. pourla -ubsistnncc des 
fôreis de M. le gcnéral Orihc et nutres urgcnccs. Ccllc 
cxaction iTa pas mèmc h forme d*une conlribulion , 
quelquc cxces-ive cn loul cas que la conlribulion put 
èlrc; il lui manque fúgalité dans la réparlilion, dont 
Ics a mis cl les prolégé? sont cxcmpls. pcndaut que 
lo? nutres cn sonl surchargés. Cc? faits cl la rigucur 
avcc laqucllc le coloncl Lamas execute les orcircs 
qu*il rcçoil, ont lellement irrite les br&ilicns établi? 
entre le Quaraim ct Y Arapeby. que si i f on nc premi 
cn considcration tenrs plainlrs , il rsl bcaucoup a craindrr 
que quelquc aclc dc desespoir nc devienne inèvilabic. 

Et cn cífet lc? brédlien? sons le poids dc ccs vexa- 
tions et de ces \iolcncc? ont cbcrclié lout nalnrellc- 
mmt à les repoti?ser, ct à >*y soustrairc, ce qui a 
nugmcnté et la rigucur dc ces mesures, ct rcxcilation 
«les c?prils. Voilà 1’originc du séqtieslrc des propriélôs 
du baron de .lacuby, ct d\iulrc? brésilieus, selon Ics 
informa trons rcçucí. De pareilles mesures, loujours 
odieuse?, lEétaienl certaincrncnt pas dc nature àcalmcr 
de? esprils depuis longlemps exasperes, non plus que 
1‘invasion. le pillagc, Tinccndie. et les mcurlrcs com- 
mis lc 10 Octobrc dernier par des individus, qui. 
ayanl pénélré sur le terriloire du brésil. y ont laissé 
des traces sanglantc? de letir cruauté ct de leur scélé- 
rntesse. 

Toules cc? causes dè? longtcmp? accumulécs et 
ièrmcnlant. devaient produire une cxjdo.-ion d'un 
jonr à Tautre, vu le grend nombre de biésiiicns élablis 
entre lc Quaraim ct TArapchy. snns cnmptcr les sym- 
pathies que leurs souífrances faisaient naitre dan? la 
prnvincc dc 1\io Grar.dc clu Sud. et Ia mnlliplicité 
d*intérèls morlelleincnl bles-é?. 

Toulc cnlreprisc devenail fucilc soit par la grande 
élcnduc d'une fronlièrc qui ue nenl pas Olre garnic, 
soil parcc que lc inouvemeut se préparait au milien 
«Tunc population cxciléc par lanl de vexai ion? ct dc 
virlcnccs. Tcllcs sonl lc? causes des rn*?cmhlemenH 
qui ont eu licu dernièrcment, ct de la conduile du 



77 


A.* reuniões forão dissolvidas; o barão foi desarmado; 
para um c outro facto, isto ó, para a dissolução 
das reuniõese para o desarmamento do barão, envi¬ 
dou o governo do Brasil todos os meios de que podia 
servir-se n\imn conjunclura Ião delicada como a que, 
durante esse estado de cousas , se oíferecia ao governo 
do Brasil; mas se as causas subsistem, resultados se¬ 
melhantes tem de apparccer forçosamente, qunesquer 
que sejãoasprovideneiasdadas pelo governo brasileiro. 
Se V. Ex. pois deseja, como cu creio que cordialmcnlc 
deseja, vcrcxlinclo para sempre o menor gérmen de 
fataes dc a aguisados incompatíveis com a segurança c 
tranquillidadc das fronteiras do império e da republica 
c com a prosperidade de ambos os estados, não dei¬ 
xará V. Ex. de cooperar cílicazmentc para destruir 
todas as causas de que ainda possão renascer tacs 
(lesaguisados; e istose fará tomando V. Ex. as medidas 
c providencias necessários ou convenientes, para que 
cessem cabnlmcnlc os vexames c opprcssão de (pie se 
queixão os brasileiros residentes no terrilorio da Re¬ 
publica Oriental do Uruguay, para os quacs, cm no¬ 
me c por ordem do governo de S. >1. o Imperador 
do Brasil, cu reclamo a faculdade pratica de reger, 
costear c administrar as fazendas de sua propriedade 
sem os embaraços c vexaçõe- constantes do meu oíTi- 
cio de 5 de Novembro de 1S/|Õ e dos outros documentos 
ofíiciaes que no decurso do presente oíficio cu tive 
occasião de citar, assim como cspccialmcnte reclamo 
para os mencionados súbditos de S. 31. o Imperador 
a facuidadc de fazerem retirar para a província do llio 
Grande do Sul os gados de suas fazendas. podendo 
dispor destas c daqucllcs como c quando lhes opprou- 
ver cé conforme ao manifesto direito que lhes assiste. 


Aqui terminarei a presente reclamação, rogando a 
V. Ex. que me permitia levar ao conhecimento de V. 
Ex. que lenho ordem do governo imperial para solicitar 
de V. Ex. a mais prompla contestação que seja nossivcl 
dar-se a quanto levo expendido. 

Aproveito-me da occasião para oílcrccer de novo a 
V. Ex. a segurança da mais completa consideração c 
respeito pela pessoa de Y. Ex. 

Dcos guarde a V. Ex. 

Legação do Brasil cm Montevideo, 20 de Maio 
de 16*0. 

Ii!m. e Exm. Sr. general D. Manoel Oribe. 

O encarregado de negocio?, 
Rodriso de Souza da Silva Pontes. 


baron de Jncuhy. Lc3 rasscmblemenls ont éle dis¬ 
perse?, le baron desarme. PourTunct Taiilre fait, 
c’cst-à-dirc pour la dispersion des rasscmblcmcnts et 
pour Ic (lêsarmement dn baron, le gouvernement du 
Brósil a employé tous les meyens dont il pouvait se 
servir dans des conjonclurcs aussi dólicates que celies 
que rótat des clioscs existont avait fait *iaitre pour 
lai; mais si les causes subsistent, les mêmes cíFcLs 
doivent nóccssaircmcnt se protluirc, quclles que soienl 
les mesures priscs par le gouvernement brósilien. Sí 
donc Yotre Excellcnce a eu cffct à cocur, comme je le 
crois, de voir disparaitre et pour toujours jusqu’au der- 
nicr germe deces collisionsfíitales. contraíres à la surcló 
et à la Iranquillité des fronliêres de TEmpirc et de la 
republique, ainsi qu’à la prospérilé des deux Etats, 
Volre Excellence ne refusera pas de se próLer à une 
coopéralion eílicacc pour détruire toules les causes 
d*oü pcuvcnt naitre de semblables conflils, et le bul 
scra alteint, si Yotre Excellcnce prend les mesures 
nócessaircs ou convenablcs pour faire ccsser entiòre- 
ment les vexations et 1‘arbitrairc, dont se plaigncnt 
les brêsiliens élablis sur le lerritoire de la Republique 
Oríentale de 1'Urugnay: reclamant pour cux, comme je 
le fais ici au nom et por ordre du gouvernement de 
S. M. TEmpercur du Brósil. la faculte* róciie de régír, 
górer et admiuislrerleurs bien? et propriétós, sans plus 
avoir á souíTrir les embarras et les vexations dont fait 
meniion ma dépêche du 5 Novembro 1S45, et qui 
rcsultent d\iutres pièccs ofíiciclles que j’ai citèes dans 
le conrant de cctle dópóche; róclamant cnfin spócia- 
Iemcnt pour les sujeis de S. M. TEmpcrcur la faculte 
d’cmmener dans la provincc de Rio Grande du Sud 
de conduirc de Icttr métaicrics, comme aussi de dis- 
poser de tous Ieurs biens de la manicrc que bon leur 
scmblcra, conformémcnt àlcur droit óvident et qu on 
ne saurait contestcr. 

Je mcls lerme ici à. la presente réclamation , cn 
priant Yotre Excellence de me pcrmetírc de la preve¬ 
nir que j’ni rcçu Tordre de mon gouvernement de 
sollicitcr de Yotre Excellence la réponse Ia plus 
prompte pO'SÍble à louL cc que je vien? d'expo?cr. 

Je profite de foccasion pour oíTrir à Yotre Exceí- 
lencc 1’assurauce de ma plus complete considóraliori 
et de mon rcspccl pour ?a personne. 

Dieu Garde Yotre ExcilSencc. 

Lógalion du Brésil á Montevideo, le 29 Mai 1S50. 

A. Son Excellcnce M. le general D. Manoel Oribe. 

Le chargó (rnlFaircs. 

Rodrigo de Souza da Silva Pontes. 
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Annevo á nota do governo imperial de 4 de Setembro 
de 1850. 


_Y o ta do general D. Manoel Oribe. ao encarregado de nc- 
gocios do Brasil em Montevideo. 


O ministro de relações exteriores do Estado Oriental 
doUruguay ao Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes. 
— Quartel general no Cerrito da Victoria.. 12 de 
Junho de 1S50. 

O Kxib. Sr. presidente da republica, brigadeiro 
general D. Manoel Oribe, recebeu a nota que com 
data de 29 de Maio ultimo se servio dirigir-lhe o 
Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes, em que ma¬ 
nifesta ter ordem do governo de S. M. o Imperador 
do Brasil, seu Augusto Soberano, para reclamar do 
Exm. Sr. presidente as providencias necessárias afim 
de que cesse o estado de opprcssàj e vexame cm que, 
segundo se expressa S. S., se aclião ainda, apezar de 
antigas e repetidas reclamações, os súbditos de S. M. 
I., proprietários na parte do território da republica 
que obedece a S. Ex. 


O modo que , segundo se ve pelo que fica transcri- 
pto, emprega S. S. para formular a reclamação que 
iaz em nome de seu governo, imprimiria a este nego¬ 
cio gravíssima importância, se os documentos e racio¬ 
cínios que emprega no corpo da mesma não servissem, 
em vez de prova, antes para desvanecer a idú.i de tal 
oppressno e vexame. 

.Nenhum aclo tem exercido $. Ex. o Sr. presidente, 
nem se tem exercido por sua ordem . a que pudesse 
dar-se semelhante significação , o nunca recebeu elle 
queixa de nenhum súbdito brasileiro, nem *>cqucr 
sobre factos isolados, como os que soem occorrer no 
meio das necessidades e desmandos que acumpanhão 
a guerra; nem S. S. cm reclamações anteriores indi¬ 
cou a c-sc respeito cou.-n alguma determinada que 
periiiiliis.se fixar a altcnção sobre um lacto dado. 
exacto ou não, a que pudesse applicar-se propriamente 
o predicamento de tcxnmn, e que deixasse perceber 
quacs os indivíduos avdgualudos como victimas da 
opprcfsãOm c quacs os agentes oppressore*. 

iJem isto essas accusações vagas não podem fazer-se 
com um sentimento intimo de persuasão, nem aco¬ 
lher se senão como generalidades desprovidas de fun¬ 
damento. que apenas merccião as recommeudnçõcs 


Anucxc & Ia note du gouvernement imperial du 4 Scp. 
tembre 1850. 


Xatc du gincral D. Manoel Oribe au chargv tl’aj)aira~du 
Brèsil à Montevideo. 


l.e ministre des alfaires étrangeres de 1‘Etat Oriental 
de lTruguay à M. Rodrigo de Souza da Silva Pontes. 
— Quarlier general, Cerrito da Victoria le 12 Juin 
ISõO. 


Sou Excellence le prérident dc la Republique, le 
brigadier general D. Manoel Oribe, a reçu Ia note 
que Monsieur Rodrigo de Souza da Silva Ponte 5 , a 
bien voulu lui adresser en date du 29 Mai dernicr 
cn lui manifestant qu*il avnit reçu du gouvernement 
de S. M. TEmpercur du Uréril, son Augusto Sou- 
verain , 1’ordrc dc réclamer aupres dc Son Excel¬ 
lence Monsieur le président les mesures néeessaircs 
pour la ire ccsscr lelat i Vopprc&shn cl de vexation dans 
Icqucl. commc le dit Sa seigneurie, se tronveut 
encore, mnlgié dancicunes réclamatiuns souveut ró- 
pOtécs, les sujeis de S. M. impériale, propriétaires 
dans celte partic du territoire de Ia republique <jui 
prcle obéissaiice à Son Excellence. 

Ou voit dc cc (jui \rent d'c!re transcrit que le 
inoycn dont se scrt Sa Seigneurie po-ur forniuler la 
réelamatiun qifclle fait au num dc son gouvernement. 
donneraii à celle alfaire mi caractere d'importancc 
Lrcs grave, si les doiumeuts et les nrguments quMie 
cinpluyc dans le coiilcxle de la mémc réclamation 
nc servaient plus tòl ã f.iire di^parailrc qu'à con- 
íirmer fidéo d'uue tclie opprcssioa ei vc.vntion. 

Aucun aclc auquel on puisse donner uno sen:- 
blablc qtialificalion n\i ctê pratique ni par Son Ex- 
cillencc Monsieur le président, ni par son ordre ; 
il ne lui a jamais é:é presente une seule plainle de 
la pnrt d'»n sujei brè-ilien, pas mèmc sur des iuits 
isulé- , leis que ccux (jui onl licu habiluellement 
cn temps de guerre à cause des urgcnces et des e.xcès 
dont c!le e>t accompagnée. L)ans les réolamations an- 
Iciieures Sa Seigneurie n*a mèmc rien indique dc 
poMlif à ce sujei qui pui (ixcr 1'allenliun sur un fait 
quclconqm», vrai ou faux , Icqud , cu admellant le 
terme de vexation. conduisit à la dêcouvei te des in- 
dividus «ignnlés commc les vietimes de 1'opprcssion. 
ainsi que des agenls uporesseurs. 

On ne peut saus cela piésenler ces aceusalions 
avcc un sentiment intime dc conviction, cl elles nc 
pcuvcnt ètre accucillies que commc des généraliiés 
«lépourviios de íumlcmen!, qni exigent à pcinc de.s 
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e ordens gcracs que, sem esperar que delias tivesse 
conhecimento, S, Ex. sempre reiterou ás autoridades 
principnes da campanha, sobre o bom traio aos súb¬ 
ditos brasileiros, sobre o respeito a suas propriedades 
e justas atlcnções, ernquanlo as circumstancias o 
pcrmillissem, assim como com lodos os demais estran¬ 
geiros; c nenhum motivo tem para crer que tenhão 
sido negligenciadas. Deste modo os oflicios que cita 
S. S. do -defunto senador Manoel Anlonio Galvão, 
presidente, cm Março e Agosto de 1847 , da referida 
província, do vice-presidente da mesma cm Abril de 
IS/iS c do general Andréa cm Agosto deste ultimo 
anuo, serão con.-iderados, por qualquer razão impar¬ 
cial, corno imputações gratuitas, desacreditadas pelo 
que tem dc vago. 

Não se faila nclles senão de vexames, de atrocida¬ 
des, dc que sesuppoem viclimas os súbditos do impé¬ 
rio, sem expressar qnnes sejão aquelies , nem estas, 
de fazendas arrebatadas, de máos tratamentos aos 
mesmos súbditos, sem que se especifiquem estes nem 
sc designem seus autores. 

Deste modo lambem, ainda admitlida a possibili¬ 
dade de que laes imputações encerrassem alguma 
cousa certa, nunca poderia culpar-se a S. Ex., nem 
prelcnder-se que lenha assumido a nenhuma especie 
dc responsabilidade por essa supposta opprcssão e rr.ra- 
incs, que não sabendo onde existem, não póde diclar 
medidas tendentes a fazê-los cessar; c, nessa suppo- 
sição, õ evidente o erro em que se aciia S. S. quando 
diz, que não se tem at tendido a antigas c repelidas rccla- 
mações. 

Ao contrario, Iodas as vezes que indivíduos brasi¬ 
leiros tem trazido suas reclamações perante S. Ex. o 
Sr. presidente, quando ju?tas, sempre tem sidoatícn- 
didas. 

Entre outras recorda o abaixo assignado um Sr. 
Teixeira Taquaremhó, que sol licitou uma ordem para 
que uma partida do exercito de S. Ex., qne estava 
situada cm um ponto tio campo de sua propriedade, 
não carncnsse gado pertencente ao citado Teixeira, a 
qual obteve immedialamenle. Outro foi um tal Ale¬ 
xandre da llosa, habitante ms immediações do Cuaró, 
que pedio varias providencias favoráveis a seus inte¬ 
resses. c entre cilas a de que o exonerassem do paga¬ 
mento da patente, pcrdoando-sc-lhe o seu valor cm 
retribuição do gado que lhe havião consumido as 
forças do exercito; c S. Ex. no mesmo mumcnlo 
mandou suspender todo o procedimento contra o refe¬ 
rido llosa, cmquanlo sc indruia da certeza d<> que sc 
allegavn, pelas infurmnções respectivas que ordenou 
se lhe Iransmiltissem. 

Cm Sr. Peixoto, já fallccido. proprietário nas ini- 
mediações do Ccrrilo, reclamou o pagamento de dotis 
escravos, que, nn*es de proclamar-sc a liberdade de 


rccommendations ct des ordresgèndranx tels que ceux 
que Son Excellencc, sans cn attendre la demande, 
a toujours réilérés aux aulorités supérieures de la 
campague, afm de bien traiter les sujeis bréniliens el 
lout autre élranger, de rcspccter lcnrs propriétès , 
et íCavoir pour cux tons les égards voulus autant 
que lesi circonslances le permellraienl; ct Son Ex¬ 
cellencc n’a aucuu molif dc supposer que ccs ordres 
íKiicnl pas étóexéculés. Parconsequcnec lesdépêcbcs, 
cilées par Sa Seigneurie, du íeu sénateur Manoel An- 
loniu Galvão pré-ident de la dile provincc pendanl 
les mois de M a rs ct Aoul 1S47 , du vice-président 
pemlant le mois d*Avril 1S/|S , et du général Andréa 
pendanl le mois d‘Aoút de celle dernicre année, 
serontconsidérées par toiit individu impartial comme 
des imputaíiuus gratuiles dépourvues de crédit par le 
vague de leur contenu. 

On nc parle dnns ces dépêelies que dc vexalions 
ct iTalrocités dont on suppose que les sujets de 1'Em- 
pire sont victimcs, sans les expliquer; on ne parle 
(juc de bélail volé, el de mauvais trailements inlligés 
aux mèmcs brêsiliens, sans les nommcr et sans in¬ 
diquei- les auleurs des violenccs. 

De cclte manière, en admcllant même qu*il Suit 
pos.-ible que de lelics imputations renferment qiu-lque 
cliose cie certain, on ne pourrait jamais en inculper 
Son Excellence, ni prétendre qn’elle soit d’aucune 
laçou respousabio de ccs oppressions ct vexaiions sup- 
posées, vu (juc ne sachont pas mèmc oü elles ont 
lieu, Son Excellence nc peut prendre des mcíures 
lendantes á les faire ccsser; el dans celte supposition 
il est de lüule évidence que Sa Seigneurie f.iit erreur 
cn diiant (jue des rcclamntions ancicnnes ct souecnt rc- 
petees n*ont pas ctê admiscs. 

Au conlraire, toules les fois que des brêsiliens ont 
fuit parvenir de justes réelamalions u Son Excellence 
Monsieur le pièsidenl . elles ont êtõ coustamment 
admiscs 

Lc sous.-ignó citera parmi d*autrcs biédliens le sieur 
Teixeira Taquarembó, qui, ayant solücité im oriire 
pour cinpêeher qu'un parti de faniiéo dc Son Exeel- 
lence (jui sc trouvaii dans une de ses fermes abatlit 
du bclail ã Lui apparlcuant, foblint immédiutemeuí. 
ün autre exemple cs-t celui du nomir.é Alexandre da 
Puna, (jui liabilant dans le voNinage dc Cuaró. de¬ 
manda que dilféretucs mesures fussent prises pour 
favoriser ses iulêrèis, ct entre aulres 1’exemplicii pour 
lui du jtayeincnl de sa patente, cn compciwilion du 
bétaillui apparlcuant. que les forces de lannèe avaient 
consummè. Son Excellence fit ausdtòt «uspendre 
tuutc poursuite conlre le susdit Rosa, cn altendaut 
qifcllc lül instruite do laverilé dos fuils allégué^ par les 
informations spécialcs qtfcllcordounn qu’on lui trans¬ 
iu it.' 

Un sieur Peixoto, décédé depuh, piopriélaire aux 
environs du Ccrrilo, reclama le payemcnl dc deux 
csclavc®, qui. avant qiTonvid proclame hi liberto des 





rodo? no Icrritorio d.i republica, íínhão alislaclo no 
serviço e forào pago-* a sua filha , lambem brasileira , 
depois da morte du pai. 

0 mesmo Sr. encampado do negocio#, Iiodrigo de 
.Souzada Silva fontes. [>ar.i não citar ouiros exem¬ 
plo?. não ficou salisledo (jnonto oo lundo de suas 
reclamações sobre prejuízos determinados a <ul>.!!los 
delerminad.is do império, por motivos dos escravos 
rugidos do icrritorio dc.-le para o da republica ? 

Onde eslão pois as pravas dos ci.vnmcs e da r/.yjivíriío 
do= súbditos brasileiros dc (pie S. S. accnsa o coverno 
na uola a que respondo o abaixo as-ignado, ao mesmo 
tempo que nas referidas sobre escravos fugidos >e 
mostra persuadido do espirito de justiça que dirigo o 
Kxm. Sr. presidente? 

Os factos referidos pelo abaixo assignado, quando 
menos, devião fundar a pre-umpçao cm favor cia 
justiça e benevolência do Exsn. Sr. nre-idcnic, c afas¬ 
tar a idea de opprcssão e ve.vamcs ejue nao se podem 
provar com accusaçõcs vagas , senão com faclos. 
Com faclos, sim: mas os que aponta 5. S. como 
culminantes estão longe de merecerem nquclla* deno¬ 
minações, porque, além de não serem cm parle exac¬ 
tos, estão fundados na necessidade e conveniência que 
encontrou S. Lx. para estabelecê-los, c no pleno e 
perfeito direito que o acompanho. 

Não ó cxoclo, em primeiro lugar, qnc se haja pro- 
iiibido aos proprietários brasileiro* marcar seu gado: se 
esta pruhibição absoluta tivesse existido . alíeclaria 
ciia a meionaes c estrangeiros cm geral, c nenhuma 
razão lerião os brasileiros de sc queixar, c muito 
menos para chamar nppressivn c vexatória uma me¬ 
dida peculiar c da ordem interior da republica, cuja 
conveniência ou necessidade compete cxclu*ivnmontc 
ao governo delia apreciar. 

Porém para ninguém houve prohibição abs-luía. 
Sénicntc certas formalidade-', com o concurso dns 
fazendeiros vizinhos, e do ;u:z do Sugar, é o q;:e sc 
prescrevia na circular passada a esse respeito aos com- 
mandanicà geraes dos departamento-; e cs-a jnvserip- 
çâo era cm lodo o ponto indispcr.-nvel, p.ira que na 
íinscncia dc seus proprietários, oceunado- na dolWa da 
palria. não fos-c dado ao \iziniio, que, no meio do 
cíiiifiiclo gera', permanecia nos seu* lares, marcar 
nibitrnri.imeiilc, c privar quiçá, pnr c-so meio, a seus 
dono.- legitimes dc sua fortuna legitima. 

A ninguém sc impôz tal obrigação, no Icrritorio da 
republica, dc enrnear debaixo da inspccção dc autori¬ 
dade alguma. A estas sirn, nos di-trictos que llics cor- 
rc*pmulcin. foi encarregada a vigilância sobre as cuera- 
,!as, c para que não sc fação matanças dc aniinses para 
*>í-c t ílY-ilo, porque sc isto se pcrmiüi-scscrião todavia 


esclaves sur lc terriloire dc la republique, selaicnl 
enrulés dans 1'armée: on fil cc paycmcnl ii sa filie, 
qui est úgalemcnl brésilienne, npròs la inort du pèrc. 

Lc mèmo ehargó (Valf.iire#, M. Uodrigo ele Souza 
da Silva Pontes, pour nc pas ciler d’aulrcs exem¬ 
ples, n*n l-il pas été salisfait, quaul nu fond de ses 
réolamalions, pour domniages spécifiés snullerts par 
dos bré-iliens nominalivcment désignés à loccnsion 
des esclaves qui sélaienl enfois itn terriloire du llrésil 
et refugies sur celui dc la république ? 

Oii soul dniic les preuves des rwalions ct de Pc 1 /;- 
prfssion des Mijrls brésilicns dont Sa Scigneuric nc- 
cusc le guuverncmeul par la note à laqucllc lc soiis- 
signè répnnd, landis qnc dans celles qui onl rnpport 
aux esclaves transíuges ellc e?l uioutiee persuadee 
dc rrsprit de justice qui dirige S. 1 i. Monsieur lc 
pré-idciil ? 

Lc- fails cites par le sou-signé devraienl du moins 
londiT une prêsoinp!iou en laveur de la justice ct de 
la bienvoilbr.ee de Sun Kxcrlkmcc M. Ic président, 
et écarlcr touie idée a •■ppresfion d dc vcxaiion qu'on 
i\e peut prouver par des accusalious vagues, mais 
scolcmcnl pnr de- bit*. Oui, par ue» bils; mais ccux 
q::c Sa Seigncuric préscnle comme culminanls sont 
bien loin de mêriter fimporiancc quun leur attribuc 
ain.-i, parce qnc nciasit pas en loul exacls, iU re- 
posent cn ontre sur la néccssilé. les raisons de con- 
venancc qui s‘y sont trouvécs pour Son Exeellente, 
cl ie droit plein et parfait qui faulori-c. 

D'iibord ii n*e.-l pas cxacl dc dire qu*on ail defendu 
aux prnpriélaire* bró-ilieii* de marquer leur bétail; 
j si ccllc pmiiibilion ab-olue cx:.-lait, elle afleeterait 
! les nalionaux cl les élrangers cn général ; ct les 
! brésiiiens nV.uraienl aucunc raison dc sc plnindrc, 
j encore moins d‘appeller opprcssive cl vexaloire une 
| mr>nre pnrticulicrc cl déconomic intérieurc de la ré- 
! publique, ihint Ia convcnancc ou la néeéssité ne peut 
| ètre apnréyiéc que par !e pouvoir gouvcrnamcntal 
; exdu-ivcment. 

! }íai- il n'y a aucunc probibitien a:>*uluc pour qui 
! que cc soit. l : u a pro-crl! ser.lemriU 1’accomplissemenl 
j dc corlaJiies fm-malilè-. avcc lc concour# defermiers 
; voi-ius. <.! dn juge de rcndroil . dans b circulairc* 

! aikvssêu à cc sujei aux commandanls genúraux des 
| dépariements: t»L ccllc prescriplion élait cn loul ca- 
in-iispeusalde pour que pendant IVnsence des pro- 
priélaiítís employés ii Ia dõfeu-c dc la patric. ii nc 
■Yit pas f.icultatif ii leurs voi-ins qui re«laicnt clicz 
eux pendant lc conílil général. de marquer arbitrai- 
reinent le bétail, ct peut-étre de frnstrer ainsi les 
propriéir.ircs légiiiincs dc leur fn: In nc. 

On n‘a jmposé a pcrsonnc sur le terriloire dela 
republique fobligalion dhiballrrle# besliaux sous fins- 
peclion dhinc auloiilé quelconquc, mais on n ciiargé 
ces nutorités de surveillcr dans leurs di.-lricls les Cuc - 
radas, cl dc ne pas pcrmellrc (ju‘on nbnllil du bétail 
pour ecl objcl. parce qnc. si ccla élait permis, les 



81 


maiores os males que rcsullarião ele tal licença do que 
us que pudessem nascer da marcação arbitraria. 

Tão pouco podia sc chamar vexatória ouopprcssivo a 
prohibição de tirar gados fora do território da repu¬ 
blica; primeiro, porque nenhum estrangeiro pôde 
lundadamcnlc di/er que se lhe causa opprcssíio c 
vexame com as medidas que o governo do paiz cm que 
reside crê opportuno diclar por seu interesse e melhor 
administração, porque a Ioda* cila* sc «ubmcltcu taci¬ 
tamente aoíixar ueileasuaresidência;coa verdade, que 
seria um principio dolnndnr do cummercio,das emigra¬ 
ções e das communicaçücs dc nação a nação, aquelle 
que dc'SC direito ao* estrangeiros residentes a oppur-sc 
o clamar que são vexado*. que são opjn-imidos por 
uma pmvulcncia puramente do governo interno, ainda 
qnaniiu alguma cousa sollressem por cila em commum 
coni os membros da naeão. 


>'n nr.sso pai/., o* bru-ilciros formão somente uma 
parle dos r.izcndeiros da campanha, e a pruiiihição 
conipreíiende ã lodo*, de maneira que não tem o me¬ 
nor direito para pretenderem evadir-se a c*.-«a disposi¬ 
ção geral, nem para sós clamarem contra uma injustiça j 
c um vexame que não cxGlc. Tão pouco crãn clles o* ■ 
únicos <p:e abastecião de gado os mereaúos iío IIio •' 
Grande : com clles coucorriáo ali os filhos desta repu- ' 
blica, c não c por conseguinte só a ei!.;* a quem resulta 
pivjuizo dessa* medi.lt*, dielad.:* debaixo da conside¬ 
ração de importantes iníore**e* de outra urdem, se 
ucm que temperaria*, indispensavei* c urgente*, nas j 
cireu instancias etn que se dietárà.i. e que ho;e aconsc- j 
llião a S. V.s. a sua conservação, prcci.samentc pelas i 
mesmas causas que S. S. acha próprias para impelhr • 
n sua revogação; do que mais adiante sc occnpará o | 
infia*criplo. \ 

Entretanto. a asserção de S. S. dc que forças perten¬ 
centes ao exercito mandado por S. Er. praticarão a 5; u \ 
arbítrio, nas fazendas c bens dos proprietários brasileiros, \ 
atfudliS mesmos aclos t/uc crão vedados aos proprietários, c : 
fiiif. d vida dos mais obvios e vulgares princípios dc direito , ■ 
apenas aos proprietários podem scr lícitos c pcrmittiJos. é I 
uma des*as accusnçGcs geraes e vagis dc que lailou ; 
antes o infrascriplo, que não apresculão ponto algum ; 
dc partida, para que se pude**e sobre cilas verificar j 
uma indagação clara e precisa, nem se prestão por \ 
conseguinte a nenhuma resolução directa qnc pnde*sc ! 
proteger ao damnificado, c alcançar com o castigo o j 
perpetrador. Apenas podiáo tnes nccu*aeões ser ohjec- ; 
l<> dc ordens lambem geraes, ainda que terminantes: ; 
para serem respeitadas as pessoas c propriedades de que j 
Icz menção o abaixo assignado. a.* quac*, por outra j 
parte, formando n ba*e da política de S. Ex. o Sr. j 
presidente, lerião sido sempre previstas e observadas, j 
omquanlo delias dependesse, pelas autoridades subal- | 


manx qni en résullcrnicnl scraient plus grands que 
loiis ecux qtú pourraient naitre dc la marque ar- 
bürairc du bélail. 

On nc puuvoit non plus appliquer la qualificalion 
dc— vexaloire ou oppressivc — ã la défense dc lairc 
sortir des bestianx du lerritoirc de la republique, par- 
ccqu’aucun élraugcr ne peut avee raison sedire op- 
primé ct vexe par les mesures que le gouvernement 
du pays oii il j é-iclc juge à prnpes dc diclcr dans son 
iníéiól cl pour améüurcr radininislration mêmc , 
parco qifeu y fixant sa r&ddcncc il s’est soumis ta- 
citcinenl u avance ã loules ces mesures; ct, cn 
vérité. lc principe qni donnerait aux élrangcrs ré- 
sidents datis u:i pays le droit de refas d’acquies- 
censo sc di*ant vexes et opprimés par une simplc 
ine-urc dc gouvernement interne, quand méme ils 
auraieiiL ic.dlomenl quclque cliosc à cn soufliircn 
eommun avcc les naliunaux. scrail un principe des- 
trueteur du commerce, des úmigrations, cl des Com¬ 
munications i n terna l io nale*. 

X) ms nutre pays les bié-ilien* ne fonl qu*unc parlie 
de* lermiers de l.i carnpagne, ct la prohibition com¬ 
pre nl lous les fermlcr*. dc mnnicrc qu*ils n*ont pas lc 
muindre droit slc prótendre être exemples dc celtc 
di-position génciale. ni de réclamer seuls contre une 
iniuslicc ou une opprc-sion qni n'cxi*tc poínt. Ils 
ifélaicaí pas non plus les scuI* à fuurnir les marches 
de Piio Grande de bélail; le* nntioinuxy concouraicnt 
avec eus: ct par consciueet ils nc *ont pasles seuls 
qui •ijuíIYcnt dc ces mesures diclêes par la prisc en 
co;i*idératian a imporlants iniéiêis u un autre ordre , 
mesure* en clles mêmc* temporaires, indispensables, 
et urçcnlcs, vu les circonstanccs qui les ont produites, 
ct qui rcclamcnt aujourddmi de Son Exccllcnce leur 
maintieii prccisement par les mêmc* raisons que Sa 
Scigneurie iuge à propos u’alléguer pour leur revoca- 
lion: lc soussigné a*occnncra par la suite dece dernier 
point. 

Opciulant fassertion dc Sa Scigncuric nac des forces 
arpartenent à 1'anncc commandce par Son Exccllcnce 
faisaient arbitrairemeni dans les fennes des propriclaires 
brcsUicns les inânes cpèrations, qni cíaient defendues aux 
propriclaires ct qni a ar: ls les príncipes dc droit les plus 
ceidmis cl !cs plus v.i! catres nc pouvaiciil ctre permues 
qic aux propriclaires , celtc assortiun n est qu une de ces 
accusalion* gonérales et vagues dont le »ous>!gné a 
ucjà parlé . cpii nc préscnícnt aucune base sur laqncllc 
on pnis>e clablir une inve>tigation clairc et precise, et 
qni. par con^éqncnt. ne pcuvcntètrc Tobjet iVaucune 
ré*olu!ion directe. de naturc â proteger les individus 
Ic-é*. et à punir leu rs opnrcsscur*. Ces accusations 
pouvaie.nl ctre ã peine aussi fobjet dordres gencraux- 
quuiqiic précis, pour qifuii respcclâí les personnes 
d les jiropriólc* , ain?i que le soussigné en a lait nicu- 
tion; ordres qui d'aiilcurs funnnnt ia base dela poli— 
tique de Son Exccllencc >1. le président. auraient 

toujnurs mis en girde cl tenu cu évcil les auloritcs 

SI 
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ternas. De outro modo tcr-sc-hia procedido, Mo é, de 
um modo inteiramente directo, se S. S. houvesse indi¬ 
cado a autoridade ou ofiicial subalterno dependente 
de S. Ex., que tivesse commcttido laes factos. Indubi¬ 
tavelmente teria sido cm tal caso julgado c castigado 
com a severidade que reclamassem as circumstancias. 

Mas não era facil que tal indicação fizesse S. S., 
porque os Cactos que S. S. assignala no perimiu que 
fica sublinhado, são cvidentcmcnle exagerados, e o 
abaixo assignado não leme dizer que, na fôrma e 
magnitude com que são denunciados por S. S.» nuo 
tem fundamento real, absolntamcnle, c que só infor¬ 
mações malévolas ou interessadas puderao dar-llics 
origem. 

Não existe pois, como cm vMa do qnc deixa escriplo 
confia o abaixo assignado conceberá S. S., nenhum 
motivo emanado de procedimentos dc autoridades 
dependentes de S. Ex. que tenha podido produzir, 
nem oflercccr um atomo de iusliça á exacerbação que 
suppõeS. S. produzida por cllcs na população brasi¬ 
leira. 

Mui diversa c a explicação que sc deve dar ás causas 
que trouxerão as consequências dc que acabamos dc 
scr testemunhas. 

Consta do summario formal, dc que a esta hora 
terá conhecimento o governo dn império, que o co¬ 
ronel do mesmo, barão de Jacuhy, contravindo ao 
que está disposto pelo desta republica, não só levou 
numerosas manadas dc gado dc nosso lerrilorio para o 
do Brasil, senão lambem que. lançado nesta via, não 
teveo tempo nem a vontade dc escolher só o gado dc 
sua marca ou propriedade, levantando c transportando 
indislinctamcntc o seu c o alheio, sendo maior natu- 
ralmcntc o numero deste que o do proprio, porque 
pertencia a maior numero dc donos. 

Em virtude dessa constância. pò/.-sc mui opnorluna 
e justamente cm sequestro o c-iabelcciniento da estan¬ 
cia que possuc nesta republica. ; 

Esta medida, a Ioda a luz ju<ta c indi-pei^avcl. j 
produzio no mencionado barão de Jacuhy e-^-c desac- j 
cordado furor que a tamanho allonlr.do o conduzio. j 
Seu descontentamento, cm lugar de ler sido contido , : 
foi patrocinado, moralmcnte quando menos, pelo 
Sr. general An-.Iréa, que acaha de desempenhar a pre¬ 
sidência do Rio Grande , c a cllc sc unirão os inimigos 
da ordem e da paz destas republicas, que, npozar de 
vcrdadeiramenlc antigas c repetidas reclamações, sc ; 
mantiverão entrincheirados no lerrilorio do Brasil, 
para dali conceberem c executarem, a salvo c escu¬ 
dados por indevidas sympathias das autoridades do 
Impcrio. projectos de incursão sobre o solo daqucllas. 

O barão dc Jacuhy, dcrrotailo cm sua temeraria 
empreza. scacha hoje. segundo assrgura S. S., rlcs- 


flubaltcrnes pour tout ce dont rcxéculion eu cut pu le* 
conccrncr. On anrait procede d'uno autre manièrc, 
c f est-ii-ilirc, on aurait procede d'uue manièrc tout à 
fail dircclc, si Sa Soigneuric cut signalé Vaulorilé , ou 
Ecmplové subalterno, dépendant de Sou Execllence, 
auttíur des méfaits. Dans cc cas le conpablc cut élé 
sans dou te jngé cl puni aussi sévèroincnl que los cir- 
constanccs Ecusscnt réclamé. 

Mais il nc scrail pas facile ;i Son Excellcncc dc 
fournir de pareilles imlicalinns; car les fuits rela tés 
dans la phrasc soulignéc , sonl évidcmment exagérés; 
et le soussigné nc craint pas dc dirc que dans la forme 
ol Tamplilude qui leur sont doniiées , ils n’onlabso- 
kimenl aucuii fomlement récl, de.s informalions mal- 
vcillantcs ou in téress-ces nyanl pu seu les les produire. 

D‘après ce que le soussigné víenl dVxposcr, il espere 
(pie 5a Seigneurie comprcmlra qifil n'existe, aucun 
motif resultam de la conduitc des aulorilés dépcn- 
dantes de Son Execllence qui ait pu donner licu, ou 
oflYir mème le moindre prétcxlc à Eexaspéralion que 
Sa Seigneurie supposc avoir élé produite parmi la 
populalion brésilienne. 

Lcxplicalion (juoii doit donner des causes qui onl 
entrainé les conséqueiiccs dont ncus venons d’èíre 
témoins,cst bien difierente. 

On voit parles piòces de Einslruction, dont le gou- 
vernement imperial aura mainleiianí connaissance . 
fjuc le colcmcl de 1'Kinpire, baron de Jacnliy. conlrc- 
vciiant à cc qui a éíé onionné par le gouvernement 
de cellc répubiique, nnn -íeuleincut a fait passer dc 
nombreux troupenux dc bélail dc notre territoirc 
dans eclui du liró-il. mais encore, une fois jclé dans 
ccltc contrebandc. 11 'ayaut ni le tcmps,ni lavolonlò' 
j dc choisir seuiemcnt le bélail de sa marque, ou de 
sa propriélé , a pri< ainsi et transporté indistinctemem 
le ricii et eclui d’aulrui. cc dernier naturcllcment cn 
proportion plus grande, comine appartcnanl au plus 
grau d nombre. 

Eu con-équence de la constaUiíion du fail, ou mis 
sons le sequestre fort à propos et Ires justement 
rétablis-ícment rpi*il po^è.lc dans la républi<p.ic. 

Celtc me-airc, évidcmment iu<íe et in-.lispensabie, 
produi.-it chez le dit baron de Jacuhy un accés de 
furcurdonl la cmiséqucncc fui son déplornblc attcniat. 
Au lieu de lo conlcnir, M. le général Andréa qui 
a élé tout dernièremcnt pré.-idcnt de Rio Grande, 
rencouragea, d:i ínoisn mornlcmcnt, et au mème 
haron s’unirent les cunemis de l\n*drc et de la paix de 
cc* republiques, qui, malgré des léelamalions déjà 
anciennes et réilérécs, se sont loujours tenus retran- 
chés daii- le territoirc du líré-dl pour y Iramcr et 
prépnrcr cn surelé des projets eVincursion sur le sol 
dc ccs republique*, prolégés com mo ils Eélaicnt par 
les sympalhic* illégalcs des autorité* de EEmpirc. 

Le baron dc Jacuhy, déçu dans sa témérairc entre- 
pri.se , sc Ironvc aujounVhuij comino 5a Seigneurie 
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Armado c Iranquillo «a provinda de S. Pedro; porém 
S. S. pcrmillirá ao abaixo asdgnado observar*lhe 
(juc iranquillo tambein c sem armas estava cllc antes 
de commcUcr o nltentado de invadir com força ar¬ 
mada c>tn republica, arnica do Império, oílendcndo 
c insultando com esse criminoso procedimento a um 
tempo a esta c a sua nlliada na guerra, a Confederação 
Argentina. Se pois toda a responsabilidade que na 
opinião, segundo parece, de S. S. c das autoridades 
do Rio Grande, coulrahio com sua incursão o barão 
dcJacuhy, havia de reduz ir-sc a regressar ao lugar 
domestico, quando vencido em sua euipre/.a não teve 
mais a que ater-se, pouco perderia, se por ventura 
não perdesse a vida no empenho, qualquer outro súb¬ 
dito do Brasil que posteriorrnenle quizesse arrojar-se 
a tentar fortuna pelos mesmos meios que empregou o 
barão; e o enorme aggravo feito a estas republicas 
considcrar-sc-hia como dc nenhuma importância e de 
pouco valor, proceder este que mereceria as denomi¬ 
nações justas queS. S. dá, ao do barão, de ziolcnio } 
iltcgal, anarchico c absolulamenle opposto aos princípios do 
direito internacional. 

Mas sobre isto iá o governo ue 5. Ex. o Sr. presi¬ 
dente da republica expedio as inslrucções convenien¬ 
tes, para que se deduzão, perante o de S. M. o Impera¬ 
dor do Brasil, a* devidas rcciamaçõc-, c por conse¬ 
guinte, sem nada inais accresccnlar o abaixo assig- 
nado a esta nota, se limitará a expressar a S. S., por 
ordem do citado Exm. Sr. presidente brigadeiro gene¬ 
ral D. Manoel Oribc, que prccisamcntc porque o ala- 
<juc c insulto feito a estas republicas por súbditos do 
Impcrio demonstrou a clara tendência de querer obri¬ 
gar a força de armas ao governo de S. Ex. a relaxar as ] 
medidas que no uso de seus direitos soberanas sobre o 
território do paiz julgou conveniente dictar. precisa- 
menlc por isso olá no dever de deeiarar a S. S. que 
nenhuma observação tomará cm con-ádcração sobre 
este particular, emquanlo não obtiverem as referidas 
republica* o desaggravo e satisfações a queTem o mais 
positivo e imprcscriptivci direito. 

Com este motivo, o abaixo assignado sauda a S. S. 
com sua maior consideração c apreço. — Carlos Q. 
l'~iliadcmorcs. 


Anncxo à nota do Governo Imperial de i dc Setembro 
dc 1850. 

Xota do encarregado dc negocies do Brasil cm Montevideo ao 
general D. Manoel Oribc. 

mm. 0 c Ex. rao Sr.— Recebi anota que dc ordem 
do V. Ex. mc fui dirigida com data dc 12 do pro- 


r»Hsui*c, désarme ct Iranqnills dans la provincc dc S. 
Pedro; mais Sa Scigneurie penneltra nu soussigne dc 
lui fairc observer que le dit barou était aussi tranquille 
et sans armes avant dc commeltrc TaLtcntat d’invasiou 
u maiu arnièe dc cctte republique amie dcTEmpire, 
oífensnnt ct insultanl à la íbis par un pareil oltcntat 
ct cclle republique, et la ConféJération Argcnline, 
son alliú dans Ia guerre. Si donc, conrime il parait 
r|uc telle est Topinion dc Sa Scigneurie ct des autoritós 
de Rio Grande, loulcrla responsabilite que le barou 
de Jacuby avait cncouruc par le faít de son incursion 
sur le lerritoirc oriental, devait se limilerà sa rentróe 
en paix dans ses íbyers, ses piaus de campagne avant 
éehoués, ct n'ayant pliis à quoi se prendre, tout autre 
snjct brédlien sur 1'excmplc du barou pourrait dans la 
suite vouloir tenter Fortune par Ics mèmcs moyens, sa- 
chant que sil nc succombc pas dans Tentrcprise, il y 
risque au reste peu dc ebose, cl 1’énonnc ofTcnse faite 
à ccs republiques demeureroit sans réparation comme 
un incidcnt sans importancc ni valcur; conduite qui 
mériterait les justes qualificalions de ziolcnle , illcgalc , 
an ar chique , cl absolument opposce aux príncipes du droit 
i International , que Sa Scigneurie appliquc à cellc du 
barou. 

Mais le gouvernement dc Son Exceilcncc Monsieur 
le prósidenl a dèjà donné ii cc sujet des instruc- 
tions ponr que les rcclamalions néeessaircs fussent 
failes auprês du gouvernement de S. M. rEmpcrcur 
du Brêsil; ct lesoussigné nayantrien (Eaiileurs à ajou- 
ler à colíc note, se borncra pour 1c moment à d ire 
à Sa Seigncuric, par oivlre do Sun Exccllcnce M. le 
présidcnl brigadier D. Manoel Oribc , que comme 
Paltaque ct linsultc faites a ccs republiques par des 
sujeis de TEmpire, uémontrent claircment une ten- 
dance i vouloir obiigcr le gouvernement de Son Ex- 
celience par la force des armes a se rclàcher de me¬ 
sures que dans 1'cxercicc de ses droils souverains sur 
ic lerritoirc du pay*. ellc a jugo convcnnble d*adopícr, 
en coioéquencc et pour cellc rais.on mèmc, il croit 
uevoir«iéclarer à Sa Scigneurie quaneunc observalion 
ullòricure ne scra prisc en cmisidératiun sur la qucslion 
ilont il &‘agit, lant que les snsdites republiques nc re- 
cevrout pas la réparation ct lessali.-factions auxquciles 
ciles otil droit: droit po»iuf cl imprescripliblc. 

I.c souSfigné prolite de 1 occasiou pour réilerer .1 
Sa Scigneurie los a^surances «le sa con-Utorulion et 
de son estime. — Carlos Q. Pilladcmoros. — 

Anncrtc à Ia 15ole du Gonvcrncmant Imperial du \ 
Scptcmbrc 1850. 

Xoíc du tinzrgc d f ajfaircs du Brcsd à Montevideo au 
general D. Manoel Oribc. 

Exceilcncc. 3'ai rcçu la nolc q 1 -" P^r ordre dc 
Vütrc Exccllcnce m’a élé adresséc Ic 12 du mois 




\iiiKi pas>a lo mez de Junho, em rcspo.iin ao oílieio 
que tio urdem do governo imperial tive a honra de 
endereçar a V. Kx., com «lata de 29 do mez de Maio 
ultimo, reclamando dc V. Ex. providencias quo facão 
cessar os vexames e violências quo soíIVcm os Ura-i- 
leiros no Estado Oriental, pois t[it« laes providencias 
iinporíarião um aetu dc manifesta justiça, c são além ■ 
disso o único meio dc cortar pela iniz as causas da j 
excitação em (joc >e achárào as fronteiras iio Riu ( 
Cirande, o dcião lugar ao procedimento do barão do 1 
Jacisliy. | 

Recusou-se V. Kx. a esta requisição, declarando !(ue \ 
nenhuma observação tomará cm consideração acerca . 
deste assumpto, cmquanlu as republicas du Praia não 
oblcnhão desaggraví) c satisfação pelos netos pratica- . 
dos pelo barão de J.icuhy c seus sequazes; iIr-:iggr:i\o , 
e satisfação a (pie. segundo a cvpres-ão de V. Ex.. tem 
aquelias rcpuhiicns um diivilo o mais po-iiivo, c dc ■ 
que não se pódc prescindir. ; 

Começarei por icminur os diversos argumenios cm 
(|uc mc parece funda inenla:--o a deSioer-u/ào quo ; 
acabo dc indicar, c re-peo.lerei a cad i um desses \ 
argumentos. Eilcs -c podem reduzir aos si guintes: ! 

l.° As accusnções on queixa- de que os súbditos í:ra— 
siíeiros sudVcm vexações e upprcs-ão no icrriinrio d.t j 
Republica Oriental do Uruguay são concebidas em ler¬ 
mos gcracs c vago*. som que sc aponte um caso pre- j 
ciso c determinado; c por i>so dc tal modo indignas I 
de attenção, que os mesmos ollicios das presidentes da . 
província do Kio Grande do Sul, conde dc Caxias. | 
senador Galvâo, Dr. Mhainia c Ca-dri», e geneial An- . 
dréa, citados no mesmo ofTicio de 29 do mez de Maio 
uiiimo, serão considerados por qunlqurr razão imprir- | 
ciai c n ii)!i imputações gratuitas, desacreditadas -peio ! 
que lem dc vagas genes alidades. 


l.' 1 Se alguma vez poiém cisegntãn an conhecimento 
do V. Ex. ns queixas d» algum b.-a-ib iro concebidas 
cm lermos po.-itiuis c pr: risos. nunca V. Ex. deixou 
lie utlcudè*];;» m: íaes <r::ei\a- forno iu-ln-: r na:;: 
prova sc aiiegão os c.iso- dos bia-üeirüs Teixeira. 
Ahxamhe da Ru-n c Peixoto. 

'i.° A ii gacão i!o P,ra-il em Montevideo -e -ien p.-r 
snti-fei! ■ cm.juaiito ao fundo da deliberação tnmada 
por N . Ex. rela livamcnle :> diversos escravos fugido- du 
provinria do Rio Gran.ic do Sol: e tr.uío que ou me 
declarei persuadido do espirito do ju-liça qu«‘ dirigo a 
N • Ev.* piT-uasà.j que sc aciia em ixmtradieeão com as 
ncnisuçõos e queixas dc oppre-sáo c vexames m.i 
lados pelas brasileiros. 

V : Nao se probibio aos proprietários hrn-ilt írus mar¬ 
car os gados ; c quando cxistk-c mna proiiibição abso- 
iul.’, cila aífectaria a naeioiiacs c e-liangciros cm 


dc Jiiin dei nier , en lépon-c ã la dépôclus que par 
ordre du gouvcrncmcnl imperial j\i ví» is cu IMionneur 
dhulresser à Volrc Exetllcncc lc 29 Mui do l\imiéc 
couraute, cu léclamant des mesures cpii pusscnl faire 
ces-er les vcxalioiis cl b:s violences que soulfreiit les 
bi cdliens dan- PEiat Oriental, alteudu que dc pareillcs 
me-ures rcnfcrmcraienl mi arte «lc maniloste justice 
el ollVir.iienl lc soul mnyon dc couper par la racinc 
les causes qui produiscut Eoxcilatinn oíi sesoiit trouvées 
les froiilière.s «lc Rio Grande. cl qui onl nin-i dunnê 
Uru à l'c:ilreprisc du bamn «lc Jacuhy. 

Vuíjc Exoclicnce a rvfusé d".teciiei!lir ma demande, 
i u dccl irant ijuMic n*a'ir.i cg a rd à aucunc ub-ervalion 
a ee >iiji-1. t.uit ijoc iis icpnhiiqwes d«* la Pbila n’ob- 
iicu.iruut |.:is. p:mr les ades du bamn dc Jacuhy cl 
iii: ses p:i: ii-Mis. la i éparnlion cl la sali.sfaclion aux- 
qucÜes, scbm lVxpr«*--iou dc Volrc Exceliencc, ces 
iépubliqiie.- onl aa droil liè- po-ilil duíil clics nc 
pcuvent p"inl ,-c dénxrlir. 

.Tc cmvuciiccrai p.ar rapjuder les divers arguinents 
-nr iesq-ud- >e límue, cc mc semi.de la ré-oluliou que 
ji* \ivii-d iiidiqurr ; cl jc rrpoudrai en-uiíe u ciiucun 
de ccs uig'uncni-; ils peuvoot sc rcd.ure aux suivar.ls: 

1/ Les aceusalions ou !c^ piaiutes relalivcs aux 
vcx-iliiuis el aux vii.deuees qoc sonllVcnl les sujeis 
b; r-ibcn.s -ur lc territoirc dc la liépubiiqiie Orienlalc 
dc iT-ruguay scraicni couçucs cn termes si gcitérau.v 
el si vagues. i|U*on nc sigoale pas un seul cas precis 
ei. bieis determine: cc ip.ii Ics reud dc lelle sorte in¬ 
dignes ii'allirer 1'alleutiim. que uicmc les dcpcehcs 
de plu-ieurs pi ésideiils dc la pmvinec uc Rio (iraudc 
du Suii . lei.- «pie lc coililo dc Caxi.is. ic scoaleur 
Gaivãii. lc Dr. Mira lida t: (u.-lio cl lc general An¬ 
dréa. ei:cos d.uismn note «iu 29 M.ii «lcrnier, seraient 
eonsiilerccs, par ijiiiconipac eu jugeru avcc impar- 
lialité, eoinmc uu tis-u ii‘i:nputatioiis gialniles, clc- 
unéi-s dc ciédil par cc qu cilrs onl dc trop vague. 

2." Si imebjuefois cep-cndanl il était parvenu a 
Volrc Exceliencc dc» piaiutes «ic la part dc quclquc 
b: é.-ilic::. couçucs en te: me- pusilit» ct prei is, Nutro 
Excuicucc ii auraiL j-sm.ii- M-gligé dy avuir égard . 

I éianl jo-!c-: ct cinme prouve soul aiicgués les ca» 
i dc- b: é.dlietis 1 eixeira. Al.w m Ire da Ro?a ct Peixoto- 
La jrgaíiiin d.i Pné-.l à Muutirvideo serait 
a-.ouéo s.iti-faite «juant aa um ! Uc la ré-níuitim. que 
í Vutre Excclbnee a pri-e par rapporl à plnsicurs c»- 
cbives rpii sc roni cidin» «b: L» pmvmcc dc Rio 
■ Grande, au puiul que ic me sernis decbué eonvamcu 
de Eesprit de jw-tiec qui guiib* Ni-tre Excelícr.cc ; ct 
1 ccltc convicliun sc tmoviiail en conlruiiiclion ina- 
j nife-!o avcc les aceusat imis et ics pia ir, ics tuuchaut 
ropjsrc-sion et les vi dences (juc soulfrenl lc» SUjCts 
b? édlieiis. 

4." ün n':i pas delí n Sn aux propriéliiircs lue- 
siliens dc marquer Jcur bolai! ; el qu-md niêmc il 
cxisJerail une défensc ah^uluc à cet égar.I, tllccou- 
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seral, c nenhuma razão leriuo para queixar-sc disso os 
brasileiros. 

Não sc impõz n alguém a obrigação dc canirxr 
debaixo tia iiispcrçfin de alguma autoridade, posto 
que a (Ma? sdm fui eneanegada a \igilancia sobre as 
cucnuUis , e que não fação malauças dc animacs para 
esse l licito. 

G. u Não se pode chamar vexatória nem opprosiva a ! 
prohihiçâu de fazer sahir gados para fora d.i l«*i rilurio 
da republica, em primeiro lugar purque nenhum 
estrangeiro pôde com razão dizer que se lhe causa 
opprc-são e vexame com as medidas que o governo do 
paizunde reside ciò opporluuo dielar por>cu interesse 
c melhor administração, porque a todasellasscsub- 
melleu tacitamente a-> fixar nirile a sua residência ; o 
om segundo lugar, porque ‘•cria um principio destrui¬ 
dor do cormiKTci-), das emigrações e das comuiu id¬ 
eações de nação a nação, u que dés-e direito aos 
e.-trangeiros residentes a nppôr-se e clamar que são 
vexados c oppi iiniiios porinu.i providencia puramente 
de governo interior, ainda quando alguma coi:-a soí- 
fresscm por cila em commuin com os membros da 
nação. 

7." A pndiibição de passar gados para o Rio Grande 
do Sul é girai; abrange a todos; e nas ac tua es csr- 
ev.mslaneias convém mantê-la pelas mesmas razões 
que eu ailrguei cm lavor da revogação, isto é, porque 
além de ju-ta. concorrerá a lai prohibição para que sc 
não renove a exaltação dos espirito* que deu origem 
aos deploráveis acontecimentos, cuja repetição o go¬ 
verno imperial deseja sinceraiuciUc evitar. 

S.« Não foi a exacerbação dos espíritos . nascida de 

medidas violentas, a cau-a e a origem dos aconteci¬ 
mentos a que sc fez aHusão. pois que, do summario 
orgnnisadu em fornia, con.-la que o barão dc Jacuby, 
violando as disposições de V. Ex., nân -ó levou diver¬ 
sas avultadas tropas de gado do lerrilorio da republica 
para o do brasil, mas também, lançado nc?la via. 
não teve tempo nem desejo de escolher o gado dc sua 
marca, ou propriedade, mas levantava e lazia passar 
o seu e o alheio, sendo naluralmcnte maior o nu¬ 
mero deste que o do proprio, porque pertencia a um 
maior numero de donos: e como cm virtude do men¬ 
cionado summario sc mandou proceder a sequestro na | 
e.-tanela tio barão, situada no tcrrilorio da republica . 


ccrncrnil les nalionaux ct les étiangers cn génòral; 
les brésiliens n , iiuraient donc aucune raison dc s’en 
plaindrc, 

5.° On n’a impose à personnc Tobligation 
(Viiballrc le bétail sous rinspcctioii des antorités , 
qnniqii* à la vérilé on les ait chargées dc la sur- 
veillance des cucnuUis , aíin qu’on n’abatte pas pour 
cel oílei. 

G.° On nc peul pas nppeller oppressivc ni vexaloire 
! la tiéfeiisc dc fairc sortir lo bétail du lerriloire dc 
I la republique ; cn premier licu. parcc qu*aucun étran- 
j gor nc peul raUoiinahicrnent se dirc opprimé cl 
i vexe par les mesures que lc gouvernement du pays 
J oii ii reside croit opportuncs dans sou intérêt, cl cn 
; vue d'amél:oral:ons aJininislralivcs ; car du mornent 
j q-Vil v fixe sa résidence, il se suumet Laciícmcnl 
j à ecs mesures ; ct sccnndomeul parcc que cc scrait un 
I príncipe dédruclif du commcrcr. dc Témigralion ct 
.! dc tons nutres rapporls cxi>tants entre les nalions, 
j que celiú qui dimucrailnux élrnugers résidanlsle droit 
! de s\ippo*cr à une mesure purcmcnl gouverncmenlalc 
et d‘adinini>lration iulériunrc. ct dc jcler alors des f 
hauls cris; et cria lors rneme qn*ils auraient à cn 
souflrir en commun avec les nalionaux. 

7.° La prohibiliim do fairc passer lc bétail dans Ia 
province de IIio Grande est gónéralo; elle com- 
prend toul le monde; cí dans les circonstances 
aclutiles il convier.t dc la mainlenir pour les 
mêmes rai-ons que j\»i allégisées en faveur dc sa 
révocalion. car cclle prchibilion. oulrc qu*cllc est 
ju'le, contribuem à fairc ccsscr cVunc fois Fexal- 
lation des esprits qui a ameno les événenicnls dó- 
plorablc» dont le gouvernement imperial désire sin- 
cèrcmcnt éviler la répétilion. 

3." Cc ne íut pas rexcitalion des esprits pro- 
duite par des mesures violentes qui a donné lieu 
aux cvénémculs dont il est queslion. car il appert 
du dossier de procédurc som mo ire qn'on a dressé . 
que lc baron de Jacuby. 'iolant los dispositions de 
1 j loi renduc par Votrc Excollence. non seulement 
ait eminené des troupeaux considémbies du ter- 
liloirc de la republique dons celui du Brèsil. mais 
encore, une fois lance snr ccltc voio . il na plus 
cu lc temps ni la volonlc de choisir le bétail u sa 
marque ou de sa propriété, cnlevantct faisant passer 
avec le >Icn celui d\iutrui. lc nombre de cc dernier 
étant nalurcilemcnt plus considérablc commc pro- 
venant d*un plus graiul nombre dc propriólaircs. Or . 


esta medida produzio a excitação que o levou aos j 
actos de que sc trata, c nos qoacs (conforme a opinião . 
de V. Ex.) foi patrocinado pelo general Andréa c | 
coadjuvado pelos emigrados oricnlacs c argentinos j 
escudados por indevidas sympnlhias das autoridades j 
do Império. 


commc cn vcrlu <lc la procédurc sonnnairc susmen- 
lionnée, on a donné lordre de mcltrc sous lc 
séquestre les biens du baron situés sur le tcrritoírc 
de la republique, celle mesure a produit IVxci- 
lation , molif des odes donl il s"agit, ct dans Ics- 
qncls («uivant la pensée dc Votrc Exccliencc) il n 
été prolègé par lc général Andréa, cl secondc par 
les émigres orientaux et orgentins que favorisaicnl 
le? sympalbics illicitcs des autoriiés de EEmpirc. 
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d.o Posto que o barão fosse desarmado e dissemi¬ 
nadas as reuniões que tinha formado e o seguia o, não 
ti isto bastante para aclos que eu mesmo qualifiquei de 
violentos, illegaes, nnarcliicos c absolutamente op- 
poslos aos princípios do direito internacional. 

10.° O barão de Jacuhv e seus sequazes prelendérâo 
lazer á força de armas com que V. Ex. relaxasse as 
medidas que linha julgado conveniente adoptar; c por 
essa razão mesma se julga V. Ex. no dever de não 
tomar cm consideração observação alguma tendente a 
esse fim, cmquanto sc não dêr ás duas republicas do 
Prata o desaggravo e satisfação que V. Ex. mc parLi- 
cipa ler já reclamado, c a que na opinião de V. Ev. 
tem aqucllas duas republicas o direito mais positivo 
e* de que sc não póde prescindir. 

Ta es são os argumentos deduzidos em a nola cuja 
recepção uccusci: c passando a responder a cada um 
dellcs, cmquanto ao primeiro tomarei a liberdade de 
ponderar que os faclos de opprcssão e vexame prati¬ 
cados no lerritorio da Republica Oriental do Uruguay 
na pessoa c bens dos súbditos brasileiros residentes ou 
proprietários no mesmo lerritorio, >üo por tal modo 
repetidos e uolorios. que chegfrj quasi a constituir 
até certo ponto como urna condição inevitável da 
existência social dos brasileiros no lerritorio da repu¬ 
blica. 

Tendo cm vista pois a generalidade c a certeza 
moral dos factos, era isso mui sufíicicnlc para que os 
iilustres administradores da província do Rio Grande 
do Sul, conde de Caxias, senador Galvão . Dr. Miranda 
e Gaatro c general Andréa se servissem dc termos 
ceracs, pois que sc tratava dc expôr ao governo impe¬ 
rial qual é o estado cm geral e a sorte que geralmenie 
pesa, ou ameaça os súbditos do Império no lerritorio 
na republica; mas seria uma grande ofensa ao carac¬ 
ter honrado e ao espirito illuslrado daqucllcs admi¬ 
nistradores o suspeitar que, sem o conhecimento c o 
exame de muitos factos, sc allrevcsscm a oílerecer á 
consideração do governo imperial asserções de tanta 
gravidade como as que citei no meu ullicio de *29 do 
mez proximo passado, e a que de parle do governo 
do Brasil sc deu pieno credito, como V. Ex. lerá vi-to 
pela nota de S de Março do anno corrente . dirigida ao 
ministro da Confederação Argentina no Rio de Janei¬ 
ro. a qual nola foi dada á luz entre os documcnlos 
que acompanharão a publicação do ultimo relalorio 
de S. Ex. o Sr. ministro dos negoeios estrangeiros. 


E na verdade, por que motivo, contra a sua maneira 
habitual de proceder, contra a sua índole, contra o 


9. * QuoiipTon ait désarnié lc baron, ct dispersé 
les forces qu’il avait rassemblécs ct «]ux lc suivaient, 
au dirc de Volre Excellcncc, il n’y a lã rien dc suf- 
fisant cneore pour des aclcs que j’iii moi-rnõrac 
qualifiés dc violenls. d*illógaux, d , anarcbiques et d'ab- 
sülumcnt contraíres aux príncipes du droil inlerna- 
tional. 

10. " Le baron dc Jaculiy et ses partisans ont 
prélendu forccr Volre Excellencc par le recours aux 
armes à sc rclàcher <lcs mesures qiTelle avait jugé 
convenable d’adopler, ct e'esl précbcmcnt pour cette 
raison que Volre Excellcncc sc croil tenue, de 
iTavoir mil égard à quelque observalion (juc ce put 
èlre qui lui soil adres-êe datis cc but, tant qu’on 
ífaura pas accordé aux deux republiques de la Haia 
la réparatiou et la salisfaclion que Volre Excellencc 
rne dit avoir déjà réclainces, cl auxquclles, dons son 
opinion, ces deux republiques ont un droil très po- 
silif, dont elles nc pcuvcnt point sc dêpaiTir. 

Tels soul les argumenls pré*cnlés dans la note dont 
j*ai acciisé réceplion, cl à. cbacun desqucls je vais 
niainlenant répondre. Quant au premier. je prendrai 
la liberte de fairc observer que le? aclcs d*oppression 
ct de violencc cxercés sur lc territoire de la Repu¬ 
blique Oricntalc dc fUiiiguav coulrc les personnes 
cl les biens des sujeis bn'*>ilicns residanls ou pro. 
priétaires sur ce territoire. se répòlcnl si souvent et 
sonl si noloircs quTls cn sont presque arrivés au 
point de consliluer une sorte de condition in-épa- 
rablc de lYxislencc socialc des brédliens sur lc ter- 
iiloiro de la republique. 

En égaril donc â la géiiéraiitê et â la certitudc nio- 
rale des faits, cetail pias q;Til n'en fallait pour que 
des adminisliMlcurs de la provincc dc Rio Grande 
aussi éclairés que le comlc dc Caxias, le sénateur 
Galvão, le Dr. Miranda o Castro cl le general An_ 
drêa sc scnissenl de termes généraux ; car ilsYgis- 
sait dYxposcr au gouvernement imperial la situalion 
générale des sujeis de 1‘Empirc sur lc lerriloire 
de la republique, cl de lui faire voir le sort qui gé- 
néralemcnt pese sur cux, ou bieu les atlend. Mais 
cc serait grandcmcnl oífenser le caractere bonorable 
d l*e-priL éclairé de ces administraleurs, que (lc Ics 
soupçonner íTavoir osé ollrir à la considérat ion du 
gouvernement imperial de.s a^erlions de tant de 
gravite que cellos que j'ai reproduites dans ma note 
du *29 da mo is dernier. sans avoir prêalablemcnl pris 
connaissance d\m graml nombre dc 1'aiK ct sans les 
avoir examines. Ec gouvernement du Bré>il (le son 
côté a cnlièrement ajonlc foi à leurs paroles,) comine 
Votrc Excellencc aura pu lc voir par li note du S 
Mars de Taniiéc courranle, adrcsséc au ministre de 
la Confèdêralion Argcntinc à Rio de Janeiro, et pu- 
bliée parmi les annexes du dernier rapport de Son 
Excellcncc Monsicurle ministre dcsalTaires étrangèrcs. 

En efiet, pourquoi le Comlc dc Caxias, le sénateur 
Galvão, le Dr. Miranda c Castro ct le général Au- 
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espirito ilc ver Jade, contra os indicações do mais vulgar 
senso commum, o conde de Caxias, o senador Galvão, 
o Dr. Miranda c Castro, o general Andréa, levarião ao 
conhecimento do governo imperial uma exposição 
lalsa, deslituida de fundamento, c desde o seu princi* 
pio desacreditada pelo cjue contém de vagas generali¬ 
dades? Como cm diílerentcs épocas pessoas tão cons¬ 
pícuas se entenderão para obrar de um modo leviano, 
ou tão iniquo? Onde está o estimulo que as excitasse 
a calumniar os executores das ordens de Y. Ex., ou a 
queixar-se sem razão do conteúdo dessas mesmas or¬ 
dens? Gloria, fortuna para si. ou honra e vantagem 
para o Império serião por ventura o resultado de tal 
procedimento? >ão. ccrlamcnlc não; c V. Ex. já ve 
que. segundo as leis da critica, é forçoso confessar que 
motive*, e motivos ponderosos devião ter diante de si 
os beneméritos servidores de S. 31. o Imperador do 
Brasil, meu Augusto Soberano, cujos nomes tenho indi¬ 
cado, para se explicarem nos Lermos por que o fizerao 
perante o governo imperial; mas (poderá ainda ins¬ 
tar-se) porque se não referirão cspccificadamente os 
factos cm que necessariamente se deve ter estribado a 
opinião de cada um dos presidentes da província do 
Rio Grande do Sul acima referidos? Porque se tratava, 
como disse, de expor cm geral o estado, as circums- 
lancias, a condição do brasileiro na Republica Orien¬ 
tal do Uruguiiv; porque muitos dos iaclos de que aliás 
póde haver, e ha, certeza moral, são difliceis de pro¬ 
var por lul modo que a respeito dciles se po^sa lazer 
obra perante um tribunal, pois que as viciimas, as 
testemunhas, e os que podem ministrar documentos, 
receião lodos a vingança das autoridades que commel- 
leiu as violências; e porque uma infeliz experiência 
mostra por muitas vezes inútil, senão perigosa, n indi¬ 
viduação dos Lotos c da< pcs?ia«. Apontarei alguns 
exemplos. 


Por aviso da secretaria de estado dos negocies estran¬ 
geiros de o de novembro ele 1SA5, me foi determinado 
que reclamasse cm favor de muitos cidadãos brasilei¬ 
ros, que. possuidores de fazendas no território da Repu¬ 
blica Oriental do Uniguay. linhão sido obrigados a 
refugiar-se na província do Rio Grande do Sul. cm 
consequência das vexações de quccrão viclimas. 

Proveio esta ordem de uma participação do conde 
de Caxias, presidente que então era daquclla provín¬ 
cia, c que levou ao conhecimento do governo imperial 
uma representação dos brasileiros a que acabo de 
referir-me. Esta representação estava firmada por 
numerosas assignaluras: tratava-se pois de um estado 
de cousas positivo: não se deduziuo accusaçõcs vagas 
e incertas; a firma dos queixosos, e os factos da emi¬ 
gração. da fuga c do desamparo de suas rcspccli\as 


drèa, contrc leur maniòrc liahitnclle d'ugir et leur 
caraelère connu, manquant à 1’esprit de vérité et 
cn dchors mémo des plus simples notiona du bon 
sens, auraient-ils porlé à la connaissnncc du gou- 
vernement irnpérial un exposé fuux, dénué de tout 
fondement, et teul d*abnnl ne conlenant que du 
vague el des données générales? Commcnt des per- 
sonnes aussi distinguécs se sont-elles si bien enten- 
dues i diírércnlcs époques pour agir d’une façon aussi 
légòrc, et avcc tant d'iniquité? Ou voit-on un sli- 
rnulant qui ptiisse les avoir poussés à calomnier les 
cxécutcurs des ordres de Yotre Excellcnce ou á se 
plaiiidrc sans raison de la teneur de ccs ordres? En 
poiivail-il par hasard résulicr gloire et fortunc pour 
cux, lionncur et avantage pour 1’Empire? ?íon, ccr- 
tainement non ; et Votre Excellcnce voit dejà qu*en 
bonnc logiquc , il faut avouer que les dignes scr- 
viteurs de S. 31. PEmpercur du Brésil. mon Augusle 
Souverain, ci-dcssus nommés devaient avoir des mo- 
tifs bien puis-anls pour s*expliqner de la maniòrc dont 
ils 1‘unl fait devant le gouvernemenl irnpérial;. mais 
pourrait-on demandei*, pourquoi n’a-t-on pas spéci- 
fié les faits sur lesquels a du néccssaircment s'ap- 
puyer l*opinion de clncun de ccs présidents de Ia 
provincc de Rio Grande ?Parce qifil s’agissait, commc 
jc fai dif, (fexpaser cn general la situation, les cir- 
constances. et le sorl du citoyen brésilien dans la 
Republique Oriculalc de ITrnguay: parce que bcau- 
cuup de ces faits au sujet ilesqucls il peut dVilleurs 
y avoir. et il y a en cíTet toute ccrlitudc morale , 
snnt néanmnins aussi lellcmeiit difíieilcs à prouver 
qu*il est impossible de les déférer a un tribunal, car 
lesviclimes, les temoins, et ceux qui pourraient four- 
nir des piòces à fappui. craignenl tous la vcngcance 
des auUirités qui commeltcnt ccs mèmes violences: 
et enfin, il fauL le dirc, uuc mallicurcuse expéricnce 
démonlrc qu il est souvent inulile, sinon dangereux 
de faire une exposilion délaillée <[uant aux faits et 
aux personnes. J’cn citerai quclqucs exemples. 

Par une dép&chc du minislèrc des oífaires élran- 
gères du 3 Novembro lSáS , il me fut enjoint de 
présenlcr de.s réelamalicns cn faveur de plusicurs 
citnycns brésiliens qui élaient possesseurs de fermes 
situées sur le lerriloirc de la Republique Orientale. 
Par suite des vexations dont ils élaient victimcs , 

Í ils avaient éié obligés de se réfugicr dans Ia pro- 
| vincc de Rio Grande. 

! Cet ordre nrovenait d'une communicalion du comte 
í de Caxias, qui étant alors président de ccttc provincc. 

! avail porlé à la connaissance du gonvernement im¬ 
perial une représentalion faite par les brésiliens dont 
jc victis de parlcr. Ccltc répresentalion étoit rcvêtuc 
de nombreuses signatures; il sagissait d’un étal de 
choscs posilif; on n*y fonnulait point d aceusations 
vagues ou inccrtainesj la signature des plaignanls 
et les faits de leur émigralion, de leur fuite, aiusi 
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propriedade* compruvaiuo grandemcnlo o luntlailo 
motivo ile suas queixas. 

Unia relação dos signatários da representação do 
que se trata foi ivmctlida a V. Ex. com a reclama¬ 
ção constante do meu oflicio de 30 de Dezembro de 1S/|5. 
Não direi «pie alguns ou lodos os mdividuos cmnpre- 
hcndidns na mencionada relação furão postc.riormenlc 
viclimas da vingança de tdguern mi alguns com mau- | 
dantes de di-triclo, como se nfíirmou. ou pelo menos se ! 
de o a entender na eainara dos drpul-mos do Brasil, 
mas é certo que a indicai 1 ..! reelamaç.ioie .JOdeDezem- j 
!)io do 1S-io foi contestada por iiina manei: a que se i 
mc anlidhou evasiva, e tão pouco «s::!lori-i <p>" mo j 
jnleuri obrigado a protestar, chüvi >■* 'è nu oíVica» 'joi* , 
tive a honra de dirigir a V Ia. em 1/ de 1* evereiro de 

0 governo imperiai anpr-vmi o meu pmee.lí- ; 
mento por a vi-o de 3 de Abril de-te nu-mn anuo: e 
na verdade eido exempln de neuirun resi:!;*. 1 .*.» pratico ■ 
«itlido por uma representará» as-ign.ni» por c;uasi | 
cento c quarenta proprietário- bra-inúrns. nao poderia 
deixar de iueu'ir desanimo em lodos, ou poio menos j 
na grande ni dor parle dos ou:: se :ieha--em debaixo ^ 
de condições i gin es ou -rmeilr.nles. Outro exemplo: i 
Pcroiitta-mu V. Ex. «pie eu tome a liberdade de recor¬ 
dar a V. Ex. o meu odiei.» de 7 de Fevereiro de JS/iS. 
pelo qual reclamei a favor do súbdito hra-ili-irn Ale¬ 
xandre dc Abreu Vallc Machado. A preleução de-lc 
rcclamanlc funda-se cm uma sentença passada cm 
caso julgado; mas nem por isso foi elle allendido. Ao 
mesmo passo que o seu contendor linha sido reputado 
iscnlo da jurisdicção dos tribunacs da republica du¬ 
rante a guerra, sc decidia <juc Vallc Machado recor¬ 
resse á acção desses mesmos tribunaes. V. Ex. sabe que 
tal deci.-ão deu lugar ao protesto constante de meu 
oílicio de 17 de Agosto de 1 S:jS. 

0 governo imperial approvou o meu procedimento 
por a\isn dc 1$ de Setembro seguinte; mas pondo de 
parle o andamento que ainda sc possa dar a esta re¬ 
clamação. eu mc rc-.trinjo por ora a notar o cfleilu 
moral rjuc a deci.-ão dc V. Ex. devia causar cm todos 
os que tive.-sem de queixar-se de actos violentos pra¬ 
ticado? pelos com mandante.- militares dos respectivo? 
di-lricius desta republica. 0 coronel br. Sorvando 
ílome.-. paite intfucssada, constituindo por -eu pro¬ 
curador " nííici.il .-cu immediato n<> commandi» d» 
dirtrictu. e exercendo ambo- autoridade. um em seu 
proju io r.ivor. e outro cm favor <";e seu eon-liluinte. 
juatieãrão na verdade um facto que se póde qualificar 
de in.M-lito. 


F. que animo lerão u> opprimi.ios para queixnr-sc, 
rtn \i-1a de lauta bonevoienuia paia com aquellcs tj«s 
o* \i;xào c oppi imcin ? Outro exemplo. 


que de rabandon de lo nr* propriétés, nc prouvaienl 
(juc Irop, combien Icnra jdaintes étaienl fondee*. 

l'nc li-te des ?igna ! .aircs dc la representa!ion dont 
il j.’agil fut remise à Volrc Excrllence avcc la recla¬ 
mai ion qui 1'aNail robpM dc ma note du 30 Déccmbre 
18/|ã. Ju m: dirai pas (juc tons les individus compris 
dans crtle liste, ui mòme «juclques uns d'eux aicnl élé 
d.,iis 1;\ -uito viclimes de la vengeanee dun on de 
plu-ienrs commandasils dc dénarlemcnl. cmnrne on 
1\, ié, ou eumnie du moir.s cm fu f.ul entendre 
dans h cdi.tnihn 1 des dêptürs du Bré.-il. mais ilesl sur 
que les ré laniations du .'10 Déceinhre Jtv.iõ ue reçu- 
lent i|u‘unc irjionse éva-ive cl ripou sati*‘!aisanlc, a 
ii,o ii avis. que je me crus oidigé dc protc-lcr cnntrc 
elle. eomrne il usu!:»! d.o la iuUc que jVus 1 honncur 
d'i,dre—cr à V.-iirc Kxcdl er.ee iu 17 Février 1 S'|C. Lc 
couvcrnemel imperial apiiruiiva ma cmiduite par sn 
dépêCiie 1 1 11 3 A vril >!e c>‘l!e s i > ■ n ■* o a noa . et cn cflcl 
IVxemnle ci*n:»c représentati.»:*. -ige.ée par pròs de ccnt 
ouar.tiilc ppq»iiétnirc- brédHtm* restée sans aucun 
íysultal. isc pouvait que decourager lor.s ou presque 
tons bs indivi.io.s plaeés eu cii-constanees i.l eu tique? 
ou aualugues. Autre exemple: permetícz-moi dc vo lis 
rappeler ma note du 7 Févricr J8.';S. uii je réclamais 
eu f.iveur d" Alexandre de Ai»ii , u vallc Machado, sujet 
brc-ilicii. .N a pié«enlion se fondait sur u:i jugcmeiit 
rcndii el ayan! lVree i-xó-jiiiuirc ; il n’eu fui néanmoius 
lenu aucun coinple. En mòme temps íjuc sa j arlte 
adverse élail reconnuc coinmc no:i-jus!iciai)ie des 
Iribunaux de la républiíjuc pcmlant ia gurrre. Vallc 
Machado élail rcnvoyó dovanl ccs mêmcsi Iribu- 
naux; et Yutrc Exceilence n'ignore j»a- <[uc ccltc dé- 
eisjtin motiva dc ma pari la prolcslation ré-ultantc dc 
ina note du 17 Aon! lS/iS. 

Lc gouvcrncmeul imperial approuva ma cnndiiile 
par une dépèciie datéc du 18 dc Srplcmbrc de Tiinuéc 
suivanlc; mais ;e mel trai de còlé la possibilite qui existe 
pcnl-êlre encore dc donner suite à cetto réelamalion: 
el ie me bornerai pour lc mouient à faire ressorlir 
lVlfet moral que devait produirc la déci-ion de Volrc 
Exc.ii-.nce sur Fe-piil dc tons Cf-ux. qui pouvaicut 
avoirà se jilaindro dc qurlque actc de viohmce exerce 
par lc cosnman-.ianl militaire do l‘un des déparlomen!.- 
dc cellc iépu!»!i*jue. Ur. lc colouel Servaudo Gojíics, 
parí ie iiiléres-éo dans ertte aíf.iirc. en con-lituant 
p<»ur sou procurem* fundé uu ollicicr qui lui élai! 
iuimesliatement .-ubordonné dans le eoimnandcmcul 
du dêpailcment. pratiqua cn eílcl nvec cel oflicicr un 
actc qii‘iiii [»eut qualiFier d*inoui, «Fautanl plus qiFiis 
exerçaienl ainsi tmis lrs deux l'au!orité. i*un à sou 
proíil niêiiie . cl i\ml:e uu proíil de sou coumiettaut. 

Et maiiilcuaut. quel tccur nuroiil les <q>priinés ã 
se plaindrc cn prcscncc de tant de hicnvcÜhmcc pm:r 
ecux qui les vcxiMit et les oppriment ? Fassoin à un 
autre exemple. 
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São eabidns as perdas que lem causado aos propric- 
tariofl brasileiros a fuga dos escravos da província do 
Rio Grande do Sul para o Estado Oriental do Uruguay. 
O acolhimento c protecção dada a esses escravos é 
uma das causas dessa etfervcscencia de que tratei no 
meu citado ofíicio de 29 de Maio ultimo; c tanto mais 
quanto na província do Rio Grande do Sul é opinião 
geral que a fuga dos escravos nãoé sómente originada 
no amor natural da Uberdade, mas lambem c princi¬ 
palmente é resultado do facto de alliciaçõcs. 

O governo imperial, collocado na obrigação de 
defender a propriedade de seus súbditos e dc cortar 
pela raiz todo o principio de anarchia c desordem , ao 
mesmo passo que sempre desejou manter as melhores 
relações cornos povos c nações vizinhas do Império, 
expedio ordens a esta legação para que se procurasse 
estabelecer uma regra pela qual se instaurassem c 
decidissem as reclamações relativas â restituição dc 
escravos fugidos. Em virtude das ordens a que me 
refiro, tive a honra dc dirigir a Y. Ex. o meu ofíicio 
de IS de Janeiro de 1S4S: mas tenho tido o desgosto 
de aguardar até hoje uma contestação qualquer ás 
proposições exaradas neste ofíicio: e não será um 
facto destes bem proprio para desanimar os queixosos? 

Ainda que não seja, como penso qnc não é f a 
mente dc V. Ex. conservar esse fatal arbiLrio que os 
commandanles da fronteira da republica lem exercido 
sobre uma parte da propriedade dos brasileiros resi¬ 
dentes no Rio Grande do Sul, não é verdade que a 
falta de providencias a tal respeito, ainda quando in¬ 
dicadas e propostas pelo governo imperial, deve ter 
necessariamente causado desgosto e desanimo? Não 
me esqueço comtudo de que utlimamente se dignou 
V. Ex. participar-me que cm breve daria as ordens 
necessários para que fossem entregues certos e deter¬ 
minados escravos fugidos para o lerrilorio desta repu¬ 
blica, c individualmente reclamados, accrescenlando 
V. Ex. que de futuro se procederia de igual modo. 
É certo que no essencial, ou no fundo mc regozijou 
esta medida; masé lambem certo que cu não occullci 
a V. Ex. o receio dc que praticamcnle se inulilisasse a 
ordem para a entrega dos escravos, pois que, no meu 
entender, as condições ou clausulas, postas a essa 
entrega, abririáo a porta á continuarão de abusos. 
Logo voltarei a este assumpto; mas seja-me licito 
observar que não se lendo V. Ex. dignado desvanecer 
o meu receio, me julgo autorisado a acrcdila-lo fun¬ 
dado : c nesse caso é paJpavci que bem longe estará 
lambem dc dcsvanecer-sc por este lado o desgosto c o 
desanimo que acabo dc indicar. 

Pelo que respeita ao segundo argumento, cumpre 
notar que Irotando-sc do estado, das circumslancias, 
da condição em geral dos brasileiros proprietários, ou 
residentes no território da Republica Oriental do Uru- 


On sait quelles perles a causées aux proprié taires 
brésiliens la fuito dans 1’Etat Oriental des csclavcs do 
la provincc de Rio Grande. L’aocueil fait àces csclavcs 
ct la protection qui leurest accordée est un des molifs 
de rcfícrvcscencc dont j'ai pailé dans ma note précitéc 
du 29 Mai dernier, d’uutant plus que dans la province 
de Rio Grande on croit géncralemcnt que la fuite des 
csclavcs nc provicnl pas seulement dc famour naturel 
de la liberte, mais qu'cllc est aussi 1c rósultat des 
séduetions qui ont lieu. 

Le gouvernement imperial, sous 1c coup du devoir 
oü il est dc defeudre la propriété de ses sujeis et de 
couper par la racitie lous germes d’unarcbie ct dc 
désordrc, désirant en méme temps entretenir les 
mciileur.s rapporls possibles avec les nations ct les 
pcuples voisins dc TEmpirc, expédia desordres à cette 
légalion pour chcrclier i établir une régle, d’après la- 
qucllc on püt inslruirc et décider les réclumalions rela¬ 
tivos à la reslilution des csclaves en fuite. En vertu 
de ces ordres, j'eus 1'lionneur dc diriger à Yotre Excel- 
lcnce ma note du 12 Janvicr ÍSAS, mais, à mon 
grand regret, j\»n attends encore aujourd’hui la ré- 
ponsc , ainsi que h solution des propositions qui s'y 
trouvaicnl consignécs: un parcil fait ne scrait-il pas 
aussi de naturc à dccouragcr les plaignanls? 

Quoiquc ce nc soit pas, comme je le pense bien, 
rintention de Yotre Excellcnce de conserver ce fatal 
pouvoir arbitrairc qu’cxerccnt les commandants des 
frontiòres sur une partie des biens apparlenants aux 
brésiliens qui résident à Rio Grande, n ? est-il pas vrai 
que 1c défaut de mesures à ccl égard, lout indiquées 
et proposées qu'elles sont par le gouvernement im- 
rial, doit nécessairement y avoircausé un sentiment 
pénible et de dócouragemcnt ? Ccpendant je n’oublic 
pas que Yotre Excellcnce a daigné me prevenir derniè- 
rement qu^ellc donnerait les ordres nèccssaires pour 
la remise de certains csclaves refugies sur le terri- 
toire de cette republique et qui sont réclamés nomi- 
nalivcment. A favenir, ajoutait Yotre Excellcnce, on 
procedera de Ia méme manière. Assurément cette 
décision me fut agréable quant au fond ct quant à 
Ia partie cssenliellc, mais je nc dissimulai pas à Yotre 
Excellcnce ma craintc, que 1'ordrc de livrer les cs¬ 
clavcs nc fut rendu inulile dans 1'cxécutiou avec les 
condilions ou les clauses atlachées à cette remise, 
coinme pouvant tenir la porte ouverlc à la conlinua- 
tion des abus. Je reviendrai tout-á-riicure sur cc sujei; 
pour lc moinenl, qifil me soit permis de faire observer 
que Voirc Excellcnce iTayaiit pas daigné dissiper mes 
craintcs, je peux bien croire qu’cllcs sont fondécs, ct, 
cn ce cas, il est évidenl que dc cc colé Tesprit dc doute 
pénible et de mcíiancc que ic viens de signaler est 
encore loin dc pouvoir dUparailre. 

Quant à cc qui regarde lc deuxiòmc argument, 
j'avcrtirai que si on a parlé dc la silualion, des circons- 
tances, et du sort cn général des brésiliens possédant 
des propriétés ou simplcmcnt résidants sur lc lerrítoire 
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guay, não sc quiz dizer com i.sto que uma ou outra vez 
por excepção á regra geral, quando o opprimiclo teve 
um estimulo qualquer bastante forte para induzi-lo a 
queixar-se a V. Ex. sem receio de vingança da parte das 
autoridades subalternas, não lenha o queixoso obtido 
justiça. Admiro, porém, que tão pouco numerosas 
sejão estas excepçücs, que aliás, como é sabido na 
sua qualidade de cxccpçücs, por numerosas que fossem 
nada mais farião do que confirmar a regra geral. De¬ 
mais. os casos indicados podem muito bem provar o 
c ontrario daquiilo que com cilas se quiz provar. 


O Sr. Teixeira queixa-^e de que uma partida do 
exercito do cominando de Y. Ex., estacionado nos 
campos de propriedade desse súbdito brasileiro, car¬ 
eca o gado queali encontra, c que faz lambem parle 
da propriedade do Sr. Teixeira. V. Ex. determina qne 
tal abuso não continue: graças são devidas a V. Ex. 
por esteaclo dc justiça; mas indcmnison-sc Teixeira 
do gado anteriormenlc curnendo? 

Se não fosse ordinaria c commum os«a constante 
infraeção do direito dc propriedade por parte dos com- j 
mandantes de dislriclo ou dc partidas do exercito sem ; 
indemnisação alguma para o proprietário, um acto de j 
justiça tão simples mereceria acaso uma recordação | 
especial? Mais algum favor houve cm mandar suspen- j 
der o processo intentado contra Alexandre da íloso. j 


dc la llépubliquc Orientide de rUruguny, on n’n pas 
vüuIli dirc qu'ancun dc ccux qui sc sonl plaints n’ait 
á nucunc époque oblcnu justice, par cxception ã la 
ròglo il est vrai, ct notammcnt lorsqtic Popprimé avait 
un stimulant quelcmiqnc assez forl pour le pous?cr à 
sc plaindre à Votre Exccilcncc, sans craindrc les ven- 
geances des outorilés snhallcrncs. Ge qui m’étonne . 
c’est (jue ccs cxccplions soient si peu noinbrcuscs; on 
sait d'aillcurs que commc teiles, quclquc nambreuses 
rjuViles fussent. cllcs ne feraient que coníirmerla 
rògle générnle. Dc plus. les ca* signalós j>lus liaut 
peuvent lort bien prouver le conlraire dc ce quou a 
vor.lu élablir par ce* cxccplions. 

I.c sicur Teixeira s"est plainL dc cc qiPun groupo 
délaché dc 1'arméc commamlée par Votre Excellcnce, 
ct stnliounéc sur ses lerres, prnpriclés brésiliennes, 
abattit ccux de ses bestiaux quTl rcnconlrait et qui 
élaient aus*i propriélé brédliennc. Votre Exccilcncc 
a décidé que < et abus nc devait pas conlinucr . mais 
a-t-on dédommagé Teixeira de la perte du bétail qui 
avait été aballu ju*qu’alors? 

Si cctlc mfraclion que les commandaiits ou des 
diílricts ou des groupc* délaehés dc Taraiéc com- 
nicllcnt-coiHlammeiit contrc lc droil dc propriélé - 
sans ancun dédommagcmcnt pour lc propriétairo, 
n*élait pas aus*i babitucilc dc leur pnrt, cst-cc que 
par liasard un actc dc iusticc lelicment simple méri- 
terait d*étre ir.eiilionné à pari ? Cc fut, il est vrai, un 
actc dc fuvcur un peu plus grande qui iit ordonner de 
surscoir au procò* intente contrc Alexandre da Ilosa. 


Não indagarei sc esse favor é deudo á qualidade dc 
proprietário vexado c oppriínido, ou se nasce dc sym- 
palhias políticas: mas não sc diz qual o resultado 
dessa su-pensão, c quando este seja completo e per¬ 
feita a indemnisação do valor do gado consumido por 
força? de exercito do commando dc V. Ex., lambem 
não poderei ver nc*se facto rnais do que um aclo 
•lc simples justiça, posto que não me recusaria a dar 
agradecimentos a V. Ex. por um aclo de semelhante 
natureza. 

Ha iguídmente um aclo de justiça no facto praticado 
com os herdeiro*do Sr. Peixoto, a que V. Ex. se re¬ 
fere : graça? sejão tarnbem dailasa V. Ex.; mas licito 
me seja observar dc quanto apreço não seria para o 
governo imperial um aclo analogo praticado com lodos 
os proprietários brasileiros que por qualquer titulo tem 
direito a serem indemnizados do valor dos escravos dc 
que tem sido privados, on cm cuja privação tem sido 
mantido?, por cífeito mais ou menos proximo dc or¬ 
dens mais ou menos directas de V. Ex.! 


Pelo que respeita ao terceiro argumento, nenhuma 
eontradicçáo vejo cm queixar-me das oprrcssGes c 
\cxamcs supportados gcralmonlc pelos brasileiros, c 
cm persuadir-me dc que V. Ex. »c mostrava animado 


Jc ne perseruterai pas si cet actc de luveur est 
! dô à ia quaüté de propriétairc vexé et opprimé, ou 
-’il est né dc sympathios politiqiics: mais on nc dit 
i pas quel a été le resultai de ce sursis, et quatid mèmc 
! lc résollal cl le dé.iommagcmenl à accordcr pour ie 
i bétail perdu eusseut été complétement salisfaisanls. 
j jc ne pourrui* encore voir dans ce fail atilrc cliosc 
: qu'un actc «lc ju.-liee tout >implc, donl apres tout jc nc 
me refmeraiá nullcmenl à remire gràees à Votre 
Exccilcncc. 

C*e*£ égalcinent u:i iiommagc remiu à ia justice que 
lc fuit qui a eu lieu avcc les hériliers du sicur Peixoto, 
ct auqucl Votre Exccilcncc sc réfcre: gràccs cn soient 
rendues ;i Votre Exccilcncc 1 (>u'il incsoit permis ce- 
pendanl «le lui fairc ob*crv<-r, combicnle gouvernement 
I imperial altaclicrnil dc prix à cc qu‘il cn put ctrc fait 
| ct procédé dc mèmc à Pega rd dc tous les propriétaires 
! brésiiiens qui. à un tilre quelconque, ont droit à être 
! iiulemnNés de la valcur des eselaves donl ils ont é!é 
| ct conlinucnl cncorc à ctrc prives, par Pellel plus ou 
j moins immédial d’ordrcs plus ou moins dirccts dc 
| Votre Exccilcncc. 

■ Quant à cc (jui concerne le troisieme argument, 

1 je nc vois aucunc conlradicliun entre mes plainlcs sur 
! roppression et les wulcnccs que souíIYent les brési- 
! liem, ct la persnasion oii je suis que Votre Excel- 
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de espirito do justiça, quando dava um passo que me 
pareceu c parece ainda hoje conducente para fazer 
cessar cm parle esses queixumes de que tenho tratado. 

ü governo imperial considera como uma das causas 
da exacerbação dos espíritos na província do Rio 
Grande do Sul, a fuga dos escravos dessa província 
para o território desta republica, c o acolhimento c 
protecção que nesta republica tem recebido esses 
mesmos escravos fugidos, liste acolhimento e protec¬ 
ção importão grave olfensa aos direitos de propriedade. 
Uma ordem pois emanada de V. Ex. para a restituição 
dos escravos fugidos não podia deixar de considcrar-sc 
como um primeiro passo para niliviur o jogo sob que 
gemem os brasileiros residentes no lerritorio da Repu¬ 
blica Oriental do Uniguny. Unia tal ordem não podia 
deixar de considerar-se como aclo de justiça ; e quem 
pratica actos de justiça não pôde deixar de ser inspi¬ 
rado nesses actos pelo espirito de justiça. 

Era natural que cu manifestasse o meu contenta¬ 
mento quando me persuadia (e ainda disso estou per¬ 
suadido) de que ha em V. Ex. todas as disposições 
para abraçar uma política justa c própria, não para 
dissolver, mas para ligar c estreitar as relações do im¬ 
pério do Brasil com o Estado Oriental do Uruguay: 
mas cu jã ponderei acima, e fiz notar que foi essa 
persuasão c o contentamento que me causou a ordem 
de que se trata, assás modificado pelo receio que me 
causarão os condições ou clausulas de que a ordem 
deveria ter sido acompanhada pelo menos, segundo 
então V, Ex. o entendia. 

Por exemplo, escrevendo a V. Ex. aos G de Maio 
p. p. acerca da reclamação de João Leite Penteado, c 
significando a V. Ex. a satisfação que me causava cm 
si, c no essencial, a ordem para n entrega dos escra¬ 
vos fugidos, tive a ingenuidade e franqueza de con¬ 
fessar a V. Ex. que a minha sairía cão na verdade seria 
mais completa, se a ordem para a entrega dos escravos 
fosse dada , não só ás autoridades da fronteira , mas 
lambem ás respectivas autoridades de lodo o terrilorio 
do Erdado Oriental, que obedece a V. Ex.; puis é 
claro que, internados áquem das fronteiras, pódem 
existir já ou para o futuro muitos escravos desses que 
se mandão restituir: c a cireumstancia de se acharem 
actualmcule fora da iurisdicção das autoridades da 
fronteira , ou de se evadirem para o futuro á vigilância 
delias, não deve aproveitar aos mesmos escravos com 
prejuízo de seus senhores. 

Noto (continuei cu), além disso, que, na applicação 
da regra gerai sobre a entrega dos escravos que se faz 
no caso especial de João Leite PenLeado, ha com eíTeito 
uma modificação que não pode deixar de attrahir 
algum reparo. Dispõe V. Ex. que se algum ou alguns dos 
escravos de Penteado tiver assentado praça nas forças 
pcrlenccnlcs a algum departamento, será tido por 
liberto; e seu dono, em vez de receber o escravo ou 


lence so montrait animé d’un ccrlain esprit de jus¬ 
tice en faisant une démarche qui m’a paru et me 
parait encore nujourdMiui devoir aboutir u faire ccsscr 
en partio les plaintcs dont j’ai parle. 

Le gouvernement imperial considere comme une 
des causes de Tirritation des esprits à Púo Grande, 
la fuite sur Ic territoire de la République Orienlale 
des csclaves de cettc province, ainsi quo Taccucil et 
la protection qu’ils y trouvent. Cet accueil et cctte 
prolection portent une allcinlc sérieusc au droit de 
propriété. L’ordrc émané de Yotre Excellencc pour la 
remise des esclavcs fugitifs, ne pouvait qu’ètre con¬ 
sidere comme u» premicr pas fait pour alléger le 
joug, sons lcqucl gémissent les brésilicns résidanls 
sur le territoire de la Republique Orienlale de 1’Uru- 
guny. II y avait li un actc d’équitc ; or celui qui 
pratique des actes dMquilé ne peut ôtre inspire que 
par esprit de justice. 

II élait nalurel que jc manifestasse ma satisfaction 
lorsquc fetais persuade, comme je le suis encore, 
qu'il y a de la part de Yotre Excellencc prédispo- 
sition pleine et cnticre i embrasser une politique 
aussi juste que propre. non à dissoudre mais i nouer 
et à resserrer les relalionsde TEmpire duBrésil avcc 
1’ELat Oriental de EUrugiiay; j ? ai cepcndant fait rc- 
marqner plus haut que cette persuasion aínsi que 
le plaisir que m T a cause lordrc dont il s’agit, ont 
été bien diminues par la craintc des condilions et des 
clauses (jui, au dirc de Y'nlre Exccllence, devaient 
accompagncr cet ordre. 

Par exemple, lorsquc j\ícrivis i Yotre Excellencc 
le 6 Mai dernier au sujet de la réclamation de João 
Leite Penteado, et que je lui exprimai la satisfaction 
que me causaient le fond et la partie esscntielle de 
Tordre qui avait élé donné, de rendre les csclaves en 
fuite. j*cus la naiveié et ia franchisc (Eavoucr a^Sotre 
Excellencc qu*i vrai dire ma saliífaclion eútétéplus 
complète si l*ota avait donné le mème ordre non seu- 
icmcnt aux outorilés de Ia fronlière, mais aussi auxau- 
lorilós respectivcs de lout le territoire de EEtat Oriental 
qui obéit à Yotre Excellencc : car ilcsl clair que beau- 
coup deces csclaves dont la restilution a élé ordonnéc 
pcuvcnt s'ètre déjà internes ou ^interner i Pavenir dans 
le pays au decidesfrontières; et que s'ils se trouvent 
maintcnanl bors de la juridiclion des aulorités de la 
fronlière, ou s.*ils parvicnnenldans la suite i se sous- 
traire a lcur surveillance, cctte circonstancc ne doit 
pas leur profiler au détrimcnt de leurs maitres. 

Je remarque en outre (disais-jc encore) que dans 
Eapplication qu*on fuit de la règle générale touchant 
la remise des esclavcs, au cas spécial de J. Leite Pen¬ 
teado, s'oíTrc en efiet une modificalion qui ne laisse 
pas que (Pètrc assez notablc. Car Yotre Excellencc 
a décidé que, le cas s‘oflrant d’un ou plusieurs cs¬ 
claves enrôlés volontaircmcnt dans les forces mili- 
taires de quclquc départemcnt , on les regarderait 
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escravo* por este modo emancipados, terá de contcn- 
lar-sc com a promessa de que cm tempo opporlunosc 
lhe concederá a indemnisação correspondente. 

Eu não posso negar a V. Ex. o direito reconhecido 
pelo governo imperial de fazer entregar o escravo fu¬ 
gido ou a indemnisação correspondente; mas entendo 
que esta indemnização deve ser quanto antes liquidada, 
e saliáíeita, se é possível, immcdialainenlc. no caso de 
que se não queira devolver o escravo. 

V. Ex. não ignora que eu ainda considerei debaixo 
de outro ponto de vista a deliberação de que se trata; 
c que a este proposito, no mesmo oíTicio de 6 de Maio, 
acima citado, tive occasião de explicar-rne da maneira 
seguinte: « Cumpre observar ainda que, estabelecido 
o precedente de se ler por homem livre todo o escravo j 
que, fugindo para o.território da republica, obtiver j 
que se lhe assente praça no exercito ou nas forças ! 
de algum departamento, estabelecido ficará um procc- | 
dente que deve animar a fuga dos escravos do terrilorio | 
do Brasil para o terrilorio da Republica Oriental do j 



teira se possão coinmelter neste sentido, quanto parece 
que V. Ex. se reputa obrigado a manter no goso da 
liberdade os escravos fugidos a que se assenta praça, 
ainda quando este ultimo aclo seja lotalrnenlc alheio 
da vontade de V. Ex. => 

A estas reflexões sabe V. Ex. que tomei a liberdade 
de accrcscenlar uma ultima observação concebida nos | 
termos seguintes: « A circumslancia de não ter V. Ex. j 
decidido dircctamentc a prelçnção de João Leite 
Penteado pode dar a entender que as provas por este 
aprcscnladadas não forão julgadas sufficícnlcmenle 
comprobalorias do domiuio allegado, incidente que 
também pôde concorrer para embaraçar a pretendida 
restituição dos mencionados escravos. >» 

Se não usei dos mesmos lermos cphrascs, écomludo 
certo que observações semelhantes ás que acabo de 
repelir tive a honra de submcllcr á consideração de 
V. Ex. em 11 de Maio do anno corrente, áccrca da 
reclamação de Porfirio Saraiva do Amaral, c «aos lã do 
mesmo dito incz, áccrca da reclamação de Lino Anto- 
nio da Silva Cal.Icira. Onde está cm tudo isto a minha 
contradicção? Causou-me satisfação a idea de que por 
parle de V. Ex. se dr.va cm favor da justiça que assiste 
aos meus compatriotas: essa sulhfação fui coinludo 
modificada pelas clausulas c condiçOc* que acompa¬ 
nharão a ordem a que rne lenho referido : expuzo que 
pen<ava com respeito aos embaraços que de laes clau¬ 
sulas c condições podem praticaincntc resultar: pedi 
a V. I lx. providencias para que laes embaraços fossem 
removidos; c V. Ex., que aliás deseja que os escravos 
fugidos do Brasil sejão reslituidos a seus legitimas 
H’nbore 5 . não tem julgado necessário dar providencia 


commc nflVanohi*, et que leur rnaitre, nu lieu de 
rcccvoir Tcsclavc ou les csclaves emancipes de ccttc 
mnnièrc, aurait à se contentor dc l.i promesse d’ime 
indcmnilê equivalente qifon ltit accorderait en temps 
et lieu. 

Je nc peux pas nier que Votre Excellcnce ifait le 
droit, reconnu d'ailleurs par le gouverucmciit im¬ 
perial ou de faire remire Eosclave fugi ti f. ou de payer 
rimlcmniló equivalente ; mais j'cutemls que celle-ci 
doit òtre liquidee et ucquiltcc ou plus lôt, et, s’il 
est possible, iminédialemcnt, en cas qu’un ne veuille 
pas remire 1\ sela ve. 

Yolrc Excellencc ífiguore pas que j*ai encore con¬ 
sidere sous mi autre point do vue farreio dont il 
s'agit; et quVi ce sujet j’ai eu 1'occasion de m’ex- 
pliquer dans ma mito prôcilée du 0 Mai de la ma- 
nière suivante : «' 11 e>l encore ã. remarquer que la 
rcgle une fui* établio de regarder comme libre fes- 
clave qui rftíiifuy.inl sur le lerritoire de la republique, 
obliendra uii enrúleincnl dans 1’armée ou dans les 
forces mililaire- de qnelque départcmcnt, scra un 
précêdenl propre ;i ciicourngc.r la fuile vers le ler- 
ritoire deli Rõpublique Orienlalc de lTruguuy des 
csclaves du lerritoire brésilien; et je crains les abus 
qui dans ce sen«; pcuvent se mulliplicr du culé de 
j la frontièrc; d*uulanl plus qifil me scmblc que Votre 
Excellcnce présmnc êlre obligé de maintenir dans 
la jonissance de la liberto les csclaves fugilifs qui se 
laissent cnrôler, (juand inêmc la volonté de Votre 
Excellcnce ne serait pour rien dam ce dernior actc. -j 

A ccs réflexiom Votre Excellcnce sait bien queje 
pris la liberte d'ajoulcr une derniêre remarque conçue 
dans les lermes snivants : * Dòz que Yulre Excellcnce 
n*a pas décidé dircctcineut Ia réclamalion de J. Leite 
Penteado, ou peut bien croire que lc< preiive.s pré- 
scnlées par ce dernier n*ont pas été jugées assez fortes 
pour démontrer le droit de prnpriétc invoqué , et 
ccl incidenl pcnl aussi contribuer á embarrasser la 
remise réclaraée des sustlils csclaves.* 

Si je nai pas u>é exaclcment de ccs mèmcs termes 
et de ccs mèmcs paroles, il c>t certain cependaiit ([ue 
j‘ai cu riionncnr de soumeltre à la coiwdcration 
dc Votre Excellcnce des observaiions scmbliblcs à 
cellcs que jc viens de rêpéler , (faborii le 11 Mai 
dc faimée couronte, au sujet de la réclamalion cie 
Porfirio Saraiva do Amaral, el ensuite ie 14 du mème 
moN , au sujet dc la réclamalion dc Lino Antonio 
da Silva Cal. leira. Oii sc trouvc-t-il dans tout cela 
conlradicliOii de ma pari? J’éprouvai dc la salis- 
íãction cn voyant que Votre Exccllcncc rnonlrait des 
idécs de justice cn favenr de mes compalriulcs; celtc 
saíisfaction fui pourlanl allérée par les re^triclions 
qui accompagnèrenl l*ordrc que je viens dc rclalcr: 
j’exposai ce que jc pensais à fegard des embarras qui 
pouvaient ré-uiller de Pexeculion descmblables clauses 
cl comlilions; je sollicitai cnsutlc dc Votre Exccl¬ 
lcncc des mesures à fin que cc? embarras fussent 
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alguma para que se removão 03 embaraços a cujo 
respeito reclamei de V, E.x. as necessárias providencias; 
c me argue V. Ex. de coiitradiclorio ? 


Pelo que respeita ao quarto argumento em cuja 
dcJucção me parece alíirmar-sc que os brasileiros 
proprietários no terrilorio do Estado Oriental não tem 
direito de queixar-se da medida pela qual (directa ou 
iiidireclamcnlr) lhes foi prohibido marcar os gados de 
sua propriedade, porque essa medida aífecta em geral 
a estrangeiros e nacionaes, devo considerar que na 
minha opinião tal principio concebido com tal genera¬ 
lidade não pódc scr exacto, porque necessariamente 
conduziria a uma consequência injusta, c contraria 
a«»s u<os c praticas das nações cultas c civilisadas do 
globo. Todos sabem que nos governos despolicos a lei 
é a vontade dc quem governa; a esta vontade estão 
sujeitos todos os nacionaes, por que tal é a lei do paiz; 
mas quando essa vontade nas suas relações com 
estrangeiros oflende a segurança, a existência, a 
propriedade destes, os governos das nações dc que laes 
estrangeiros fazem parle, não se julgão isentos da j 
obrigação de proteger os seus respectivos súbditos | 
contra os c (leitos daqueila vontade, que aliás é lei do 
paiz, como disse, e a que estão sujeitos todos os nacio¬ 
naes. E esta uma doutrina confirmada por muitos 
factos praticados pelos governos das nações mais civili¬ 
sadas: c ião conhecidos são esses factos, que excusado 
é referi-los. Entretanto pois é logicu deduzir dessa 
pratica das nações cultas que o facto de suílrer uma 
nação, da parle de quem a rege e administra, vexações 
c oppres.'õcs. não exime os governos das outras noções 
do rigoroso dever de proteger, e defi nder osscusre>pcc- 
ti\os subdili-s residentes no seio des.-as nações vexadas, 
c opprimidas; mas cumpre obsenar que referindo-me 
a governos onde a lei éa vontade dc quem rege, não 6 
minha intenção íazer ailur-ões odiosas de governo paia 
governo, ou de odmini>troção para administração, 
mas somente argumentar dc maior para menor. Se 
onde a vontade de quem governa é a lei do paiz, se 
reputa licito aos governos estrangeiros proteger os 
seus respectivos súbditos contra os clfeitos dessa von¬ 
tade nas hypollicses figuradas, como não será isso 
permiltidc, c licito com relação a um paiz onde a 
política dc estado, a forma representativa de governo, 
e as leis civis promettem e afianção ao estrangeiro a 
plenitude do gozo dc todos esses direitos, dc que, sem 
violação dos principios da justiça universal, nãu póde 
?er privado o homem que vive cm sociedade, quer faça 
parte delia como cidadão, quer não esteja na posse dos 
fóros de cidadão? Sei que o c>tado da guerra é um es¬ 
tado excepcional, mas as exccpçõcs trazidas pela guerra 
tem unia orbita, além da qual não ó licito passar; c essa 
orbita no terrilorio da republica tem sido muitas vezes 


ccartéá, et Votrc Excellencc, qui d’aillcurs désirc 
que Ics esclavcs évadés du Brúsil soient rendus i 
leurs maitres legitimes, n*a pas cru néceasairc jus- 
qu’à préscnl de prendre cn eflet une seule mesure 
queleonque, propre à écarter ces mémes embarras 
au sujet dcsqucls je reclamais; et Yotrc Excelieuce 
m'accuse de contradiclion ? 

Quant a ce qui regarde le qualrième argument, 
par lequel on scmble vouluir établir que les bre- 
silicns propriétaires sur le lerritoire de PEtat Ori¬ 
ental, ifont aucundroitdc se plaindrcdela prohibition 
qui leur a été faite (directemcnt ou indirectement) 
dc murquer leur bélail, nltcndu que ccile disposition 
frappe sans dbtinction les élrangers et les nationaux, 
je dois me prononccr sur un tel príncipe, qui, conçu 
en termos si généraux, ne peut pas, dans mon opi- 
nion, ctrc cxact, car il mene nécessairement à une 
conséquence injuste, et il est contraire anx us ct 
coutumcs des nalions éclairóes, et civilisées. Tout le 
monde sait que dans les gouvernements despoliques 
la loi est la volonlé de cclui qui gouverne , mais 
quaud ccttc volonlé dons ses rapports avec des élran- 
gers porte alteinte á la sCirelé, à Texislence etàla 
propriété de ceux-ci , alors les gouvernements des 
nalions dont ces mèmes útrangers font partie, nc se 
croient plus exempts du devoir de proteger leurs 
sujeis re^pectifs cootrc les eíTels dc cette volonlé qui 
Cst d*ailleurs la loi du pays, coimne je 1’ai dir, et à 
laquclle sont assujetlis tous les nationaux. Ce^l une 
doclriuc qui trouve sa confirmation dans bcaucoup 
dc fuils a vou és par les gouvernements des peuples les 
plus civilisés; ct ces faits sont si connus qu’il est 
inulile dc les rapporter. On peut donc conclure lo- 
giquement, d’aprês ce qui est enusagesur ce point 
cbezles nalions éclairées, quelorsqu*un per.ple souíTre 
de la part de cclui qui le gouverne des vexations 
et des violcnces, les gouvernements des autres na- 
tions iren sont lenus que plus rigoureusement à 
proteger et á défendre leurs sujets respeetifs rési- 
danls au milieu de ce peupie ainsi tourmeuté; mais 
qu'on note bien qifcn parlant des gouvernements oii 
la loi n*cst que la volonlé de celui qui gouverne, 
mon intenlion n*est pas de fairc des allusions odicuses 
de gouvernement àgouverncment, ou d*administration 
à administralio», car je nc veux ici que raisonner dc 
la majeurc á la mineuic. Si lá, oii la volonlé dc 
cclui qui gouverne est la loi du pow. cu croit qu'il 
est permis aux gouvernements étrongers de proléger 
leurs sujeis conlre les cfitls de cclte volonlé dans 
les hypulhcses ínentionnées, commcntla mômc chosc 
nc scra-t-elle pas permise dans un état cu la cqns- 
tilulion politique, la forme repré.scntative du gouver- 
nenicut, ct les lois civiles promeltent ct garantissent 
à Tétranger la pleinc jouissancc dc tous les droils 
dont on nc peut pas, aans violcr les príncipes dc 
justice univcrsolle, priver riiomme qui vit cn so- 
ciélé, soit qu'il fasse partie de leiat commc citoycn, 
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transposta, como está claramcntc indicando a lotai 
ruina de lantos e Ião abastados proprietários brasi¬ 
leiros. 


Antes porém de passar adiante, importa recordar 
ijuc o governo do Brasil cm a nota dirigida ao ininMro 
do Confederação Argentina, com data de S de Março 
ultimo j c nas ordens que mc expedio para que ende¬ 
reçasse a V. \lx. a reclamação que se acha formulada 
no meu oflicio dc 29 de Maio p. p. f considerou a j 
questão tanto pelo lado do direito, como. c mui prin- ■ 
cipalmenle pelo lado da conveniência, ou antes da : 
necessidade, por modo tal que dando, mas não con¬ 
cedendo, que não só a medida pruhibiliva da marea- | 
ção do gado, mas Iodas a^oulrus de que se queixão j 
os brasileiros, sejão tomadas no circulo da legalidade, ] 
ainda resta a cxaminar-sc. não obstante isso. tacs j 
medidas são ou não são vexatórias c oppressivas. | 


Por ventura ecrã necessário demonstrar. que dentro 
do circulo das medidas legacs se pôde vexar c cppri- 
mir? Porventura, se a medida é legal, não ba direito 
para que deila sc queixe nquelie que portal medida é 
vexado c opprimido? Ccrlamcntc não: mas é c>le o 
campo de discussão que se procura talvez evitar, c 
para o qual , em virtude das ordens do governo impe¬ 
rial, devo lambem chamar a questão com mui parti¬ 
cular cuidado. 


As medidas dc que sc trata. Icgacs ou não legaes, j 
forão a origem da exacerbação dos espíritos. dc onde j 
nascerão os deploráveis acontecimento* dc que se tem i 
feito menção na presente correspondência. ! 

O governo imperial faz lodos os esforços ao seu al- ! 
cance para que taes acontecimentos não se reprodu/.ão: 
mas para obter cabal e completo resultado dc seus 
esforços releva ser coadjuvado por quem pode extirpar ! 
a causa de lues acontecimento*, isto é, por V. Mx.. , 
que pude revogares-ns medidas. ! 

Sc V. Lx. não leconbece c>la verdade tão palpa- j 
velmentc indicada e demonstrada pelos f,ic«o*,im- j 
poria ao menos provar que outra fui a origem «los [ 
>ucees.»os a que atludo ; mas em seguida ficará patente j 
se por acaso cmn fundamento ou sein eile nega V. lix. ; 
a asserção do governo imperial cinquanto ã origem . e | 
causa primaria dos factos de que se trata. j 


Peio que respeita ao quinto argumento, assevera 
V. Lx. que não sc irnpòz a alguém a obrigação de 
carucar debaixo ela inspecçào de alguma autoridade , 
po.-lo que às autoridades foi encarrega ia n vigilaucia 
Mibrc as amadas* c que nau sc fação matança* de 
a li ima cs para esse clfeito. Com relação a este* factos, 
direi que, segundo informações dc pessoas dignas de 


lioiL qu’il n'itil pas le «Iroifc de bourgeuisie ? Je sai* 
bien (jue le cas de guorre e*t exccpliomiel; mais lc* 
cxceptions qn’entrainc la guorre nnl une limite qui 
ne doit pas êlre fraucliiu; ct celle limite ne Pa élé 
que trop souvenl duns la qiiestion qui nous occupc, 
sur le lerritoire dc la republique: léniuin la ruinc 
totale de l.uil de riebes propriétaires biêdncii'. 

A\ant dc passer nutre, roppelons ici que le gou- 
vcrncmunl ImcmIícu, dans sa note datée du S Mars 
dernier au ministre dc la Conlédcraliun Argenline, 
cl dans los dòpôolios oii il nPordomiail d'adrcsser ã 
Votre Exccllcncc la rcelainalion fomiulée dans ma 
note du 29 Mai dernier, a considere celle question 
nulant cl plus parliciilicrcmcnt du cclé de la cou- 
vcnancc. ou plulòt de Ia necessite, que d li côlc du 
droit; de telle sorte íjiPeu accordant, sans loulefois 
en comenir, que n«»n seidemenl la mesure prolii- 
bitive de rnar(|uer le bélail, mais aussi loutes les aulres 
dont se plaignent les brésiliens pcuvcnt ètre [irises 
dans la limite de la iégalilc, il reste encore à exa- 
tniner si. inalgré cela, de telles rnc-uircs sont ou 
ne sont ni vexatoires ni opprcssivcs. 

Scrait-il par liasard néccssaire dc clémontrer. que 
niême dans la limite des mesures lcgales on peut 
vexer et npprinier ? Kl si Ia mesure est légale, mi* 
l-iui pa* le droit de >'on plaiii-.íre quand on >*en vo il 
vexé ct opprimé ? Nm» cciLuocnu-nl; mais lei c?l pre- 
cisemenl peul-être ic lerrain oú on chcrche ã eviter 
la di*cu*.«ion. cL cVL au-si cclui sur lequeí je dois 
prélendre la po*er, y oppeiant la question ovec un 
soiu loüt parlieulier, en vertii des ordres du gou- 
vcrncmcnl imperial. 

I.cs mesures dunt il sagil. iegalcs ou non lega les, 
oul douiiê lieu à \\ xoitaliou des ivpriN <jui a produit 
les éveneinenis dêplorablosmculumnrsdan* la pré-ente 
cõrre*pondancr. 

Le Kouverncnient imperial í.dl tons *es e iro ris polir 
(jue lie tel' événcmenl' ne se produi*cn! plus: mai* 
pour oblenir un icuihnL com]dei, il a be*oin ir'ctre 
secunde par cclui qui peut la ire diVparaitrc jusqu à 
la cnu*e iie ces évcueuicnls, e o-l-à-iiire, par \ otre 
Kxcellrnce qui peut rcvnquer ces me>urc*. 

Si Vntre Kxcrüenoe ne veut pas reconnaitre cctlc 
vêiilé liémontrre par les faits d*m;e manière palpable. 
au iimins c>!-il iinnnrtant qn'elle trouve une autre ori¬ 
gine à a^signer aux êvéocineuU dunl il s\igil: mai* on 
verra évuleinnient dsin* la suite - *d c'o*l avec ou san* 
rai*on rjue Votre Kxcellencc nio Pii-scrlimi du gouver- 
ncinent iuipérial. en cc qui concerne Porigine et la 
caii-e primitive de ces ir.êmes fail*. 

Ominl à ee qui regar-.Ie le cimjuième argumení. 
Votre Pxradience atlirnu» n'.i iinposê à persoure 

le devoir ii*abi!tre le hrlnil sou* l'in*pccíiou d*uuc 
íuiluiité ijuclconque, bien qu\»n ail ch.irgé les anlo- 
rilé* de surveiiier le* t :<rra<lnr- , et de prendro ganle 
qu‘on uV.jullc pas pour cri clfc!. Sur cc poinl ie d irai 
que, n:!jn les informa! iou* de pcrsunne* dignes de 
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IV?, edilacs furão aífixaduá (|>or exemplo, na povoação 
do Salto), polos quaes ho determinou que ninguém 
possa carncar sem licença do comniaudaulc militar do 
dislriclo, o qual deve designar o numero dc rezes que 
sc podem carncar. Concedida esta faculdade ao coin- 
inamliiiilc militar do districlo, iinjilicitiimenlc c>tá j 
autori.-ado o comrnandantc militar do districlo a j 
inspecciunar c* fazer lodos os exames, averiguações j 
e diligencias <jvic julgar necessárias para verificar ; 
se com clfeilo as suas determinações são ou não | 
são exaclamcntc observadas; c muito principalmente i 
quando liie incumbe a vigilância sulire as cuc- 
rculas , segundo as cxpregões da citada nota dc ‘21 
do pruximo passado mez de Junho, expressões que. 
combinadas com o que acabo de observar, cou- 
lirmáo plonamcnte a oxactnião com que S. Ex. o Sr. 
ministro dos negoeiosestrangeiros do império do brasil, 
enumerando na citada noia dc S de Março as vexações 
que tem solfiidu os súbditos brasileiros, contava 
entre cilas a « obrigação de carncar debaixo da 
inspccçào dc iudividuus que di?so se dizem encarre¬ 
gados. levando a opnres.-ão co vexame ao excesso dc 
privarem aos proprietários dos couros de suas rezes, 
conslrangeudo-os a entregarem esta parle dc sua pro* 
priedade ao com ma ml ante do dolacamcnto mais pro- 
ximo. :> >’cite-?e (jue deste lacto dc sc appropriarem 
os commanduntcs dc de? taca mentos dos couros das 
iczes pertencentes a proprietários brasileiro-, sc fez 
menção no meu cilicio de 2 9 de Maio ultimo, pelos 
mesmos termos dc que usou S. Ex. o ifr. ministro dos 
negoeios estrangeiros na sua nota de S de Março au 
ministro da Confederação Argentina: c nole-sc que o 
facto dessa apropriação não foi negado cm a nota a que 
lenho a honra de responder. 

Estou puis aulorbado a ler por verdadeiro esse 
lacto sem cuiilradicçáu; c rogarei que se me diga onde 
está o respeito duvido ao sagrado direito de proprie¬ 
dade? 1’oderá dizor-sc que a apprriiunsão dos couros, 
assim como a vigilância sobre a> atcaJas . c as limi¬ 
tações poetas ao que V. Kx. denomina—marcação arbi¬ 
trai ia dos gados—. são medidas tomadas para evitar que 
sejáo lesados us indivíduos uccupados aclualmcnte 
com a guerra: i*. a e.-do proposilo espero que íucscja 
ainda permitihlo repelir as palavras da já tantas vozes 
cilada nota de $ de Março. Aiii iè-sc o seguinte: 

« ü abaixo assignado reconhece que o estado de 
« guerra é excepcional, c que um paiz que a soílrc 
tem dc adoplur muitas vezes medidas que na paz 
« não toleraria. Não pretendo que os súbditos brasi- 
■i leiros, residentes na banda Oriental, >ejãu isentos 
ii lie pagar os impostos que os oulros pagão, c dos 
•i regulamentos li-ca es c dc polida, por que c.-lâo 
i< sujeitos ás leis do paiz onde vivem. Mas entre as 
medidas que permillo o estado de guerra, nas 
*! circumstancias em que eüa ::hi se acha, c a auni- 
- quiiaçãi) completa e geral a que se acha rctiu- 


foi, on a afliché des ordre?. (dans la commune du Sallu 
par exemple) portant dcfcn.se à loul le monde (fabaUre 
sans la permissiou du commaiidanl mililaire du dis- 
trict, ce dernier devant dúdgucr le nonibrc de tôles à 
aballre. Or une íbis qu’on aceorde cette faculte au 
commandanl mililaire du district, ceiui-ei est impli- 
citemcnt aulorisè à fairc fimpection , nin>i i{U(Ttous 
los exameus et (otites les recherches ou démarches 
(pi’il croit nècessaircs pour vérificr si en eirct ses ordres 
sont ou ne sont pas exnct«?menl cxécnlês; il y est aulo- 
rbé surtoul parcc qne e'esl à lui qu’il apparliciit de 
survciller \c< cueradas suivant les cxjircssions de la 
note prêcilõe du 12 Juin dernier, expressions qui, 

Í combinóes avcc ce que je vieiis dc fairc observer. 

! altcslent pleiucment fexaclitude avcc loquelle Son 
Excellence M. lc ministre des oííaircs étrangères de 
[ riimpire du Bré-il datis sa note du S Mar* en fana ut 
| réimmcrnlion des vexations souflbrlcs par les sujeis 
i brésiliens. v comprenait rubligalion qifon leur impo^e 
I dc nVoaltro lc béiail que sous fin-pcction dViidividus 
j qui. sui-disant chargés dc ce coiilròle, pous.se» t 
j fopprcssioii ct farbitrairc au puiul dc priver ccs pro- 
! priélaircs ilcs cuirs de leurs bosliaux, et lesibreentà 
j livrer cette parlie dc leurs bio«< au coininandant uu 
| dctacbcmeiií lc plus proebe. » I! est àrcmnrquer que 
j pour fairc mention dc ccs actes de propriaiion exerces 
1 par les commandaiits des délachements au détrimcnt 
i des propriétaires bresiliens, j’ai cmployé dans ma note 
j du 2S Mai dernier les mõmcs termes dont s’était servi 
I Sou Excellence M. le ministre des a fia ires étrangères 
i duns la sicnne du S Mars au ministre de la ConféJé- 
| ratioii Argenline; cl il esl aussi à rernarquer que foxis- 
] tcncc dc ccs actes n'a pas élé niée dans la note à la- 
| quelle j’ai ritonncur do repondre. 

J*ai donc le droit de tenir pour vrai lc fait. sans 
conlradiclion. Que devient al-.irs lc respeet du au ciruií 
sacré dc pmpriólé? je pric (ju*uii mc Icdisel on pourra 
allégucr que la saisic des cuirs. ainsi que ia surveil- 
lance des cueradas et les reslriclions mis cs à ce que 
Vtilrc Excellence appulle — marqner arbilrairement 
lc bélr.il — sont des mesures qui ont élé primes dans lc 
but d*évitcr (juc les individus actuelicmeuL occupés à, 
fairc la guerre soient lé-õ-; dun< leurs inlérèts; et à ce 
propos j’cspòrc qu‘on voudra bien mc pcrmeltre dc 
citer les expressions dc la note du S Mar- dernier dejà 
si souvent mciitiounòc: on y llt ce qui suit: 

«: Lc soussigné reconnait quefétat de guerre est tout 
« cxccptionnel. et qu\:n pays qui cn soulfre doit adop- 
c ler desmesures qtfoii tenips dc pnix il uc sc permeí- 
e trait point. Le soussiguc nc prétend que les sujeis 
it brcdlicns soient exempts du paiement des impõls que 
a d‘autrcspoientetdela sujòlion aux règlemcnts dc fise 
<i cl dc police cor ils doivenl obéissauce aux luis du pays 
r. cu ils vivení. Mais entre les mesures que perrnet 
« fclaldcgucrrc dans les circonstances oú ily existe et 
« ranéanlis.scmcntcomplet ct général qui est venu frap- 
« per le droit dc pronriélé des biédiicus dan* la lhnde 
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t 2 ido o direito do propriedade dos brasileiros no Es- 
< lado Oriental. ba muita distancia. •> 

Pelo que respeita ao sexto argumento, quer V Ex. 
que os súbditos brasileiros não tenhao direito dc quei¬ 
xa r-sc da proliibição de fazer saliir gados para íóra do 
território da republica, porque todos u> estrangeiros, 
ao fixar-se nesse lerrilorio, se subinettírao tacitamente 
a todas as medidas que o governo do paiz julgue oppor- 
tunas c convenientes. 

Ê certo <|ue lodo o estrangeiro e.-lá sujeito ás leis do 
paiz onde reside; mas tombem é certo que o cMrau- 
ííeiri). ao fixar sua residência cm qualquer paiz, tem 
o direito de contar com a protecção que lSie promellem 
estas mesmas leis. O estrangeiro pois que já rc-idia. 
ou que posleiierinenie ao reconhecimento da llepu- 
blica Oriental do Uruguay veio fixar domicilio no ter¬ 
ritório da republica, linha direito a contar com ns 
disposições doart. loU da con>liluição, pelo qual sc 
declara que ledos os habitantes do Estado tem direito 
a ser protegidos no gozo de sua vida . honra . liberdade 
segurança e propriedade. No art. 144 se declara que 
o direito de propriedade c sagrado c inviula\el. 

Com calas deposições pois devião contar os estran¬ 
geiros que vizihão fixar-se no lerrilorio da republica; 
e muito espccialmenle devião contar com as disposi¬ 
ções do art. 14", no (jual sc lè o seguinte; « E livre 
a entrada dc todo o indivíduo no território da republica, 
a sua permanecencia nella e a sua sabida com as suas 
propriedades, obrervando as leis de policia, e salvo o 
direito de terceiro. *■ 

Se, pois. a regra para determinar os direitos do es¬ 
trangeiro é aquillo a que tile se subrneltcii quando 
íczdomiciiio no lerrilorio cm que habita , é certo que 
essa regra deve entender-se tanto para os anus, como 
para o? com modo»; e portanto, M-guindo a argumen¬ 
tação de V. Ex., invocarei a favor de meus com patrio¬ 
ta-, proprietários no lerrilorio «la republica, a- di-posi- 
ções constantes dos artigos da constituição acima 
citados, c com especialidade as que furão exaradas no 
art. 1/jT. 

Pretende o S. Yiliademoros reforçar a sua opinião 
com o argumento, dc que seria um principio destruidor 
do commcrcio das nações c das communicaçõcs de 
nação a nação, o que désse direito aos estrangeiros a 
oppõr-se c clamar que são vexados c opprimidus por 
uma providencia puramente dc interior, ainda quando 
alguma cousa soHrcsscm por cila em commum com 
os membros da nação. 

Confesso a V. Ex. que t;-I doutrina fui para mim 
íib-oiulamcnle i.uva. Persuadido estive sempre de que 
o receio dc qualquer vexame, oppres?ão ou soíIYimcnto 
é mais proprio para desanimar, diminuir c embaraçar, 
do que para desenvolver, augmentar c facilitar o 
commcrcio, as emigrações e as communicaçõcs de 
nação para nação. Ainda me parece e?ta verdade de tão 
clara intuição, que não julgo necessário demonstra-la; 


• Orienlule , il y a une dislauce considdrablc. • 

Pour ce qui est du sixième nrgumcnt, Yotrc Excd- 

lencc veut que les sujeis brésiliens nhiient aucun droit 

de sc plaindre de la prohibitiun de faire sortir 1c bétail 

du territoire de la republique, parco que tous les 

étrangers, du moment qiuls s'y íixenl. sc soumeitcnt 

lacilemeut à Imites les mesures que le gouvernement 

du pays peut juger opporluues ct convcnables. 

; 11 est ccrlain eu clfet que tout élrauger est assujetti 

j aux lo is du uavs uít il ic-ide, mais il c-L certain aussi 
1 1 - 

! que rêlranger en íivant sa ré>idcncc dans un pays 
I qui leonqiie. a 1c droit de compler sur l.t proleclioii 
| que lui accordenl ccs lui<. ITétranger qui lêddait déjà 
ou < 111 i po-lérieurcment à la rceonnaissance dc Ia Hé- 
publiquc Orientale de EUruguav, est venu fixer son 
dumicilcsur le territoire de la republique, avait le droit 
de complcr sur les dispn-iliniis de Pariiele 130 de l:t 
cuiislitulion , qui declare que tous les hnhilanls dc 
1'Etat ont droit à òtre prulcgé- dans leurs vies, leur 
honncur, leur liberte, leur Mirolé, et celle de leurs 
biens. 1/arliclc 144 déchire que le droit de propriélè 
c.-t sacré ct inviolabie. 

l.es étrangers qui vcnaienl se fixer sur le territoire 
de la republique devaient dunc ccmplcr sur ces dis- 
positions, ct particulièremcnt sur celles de Earliclc 
147, dans lequel ou lit ce quisuit: .. Tout individu 
c.-l libre d’enlrcr dans le territoire de la republique, 
dy .'éjnumcr et d’en sortir avec ses biens, pourvu 
(ju il observe les leis du pays , ct saul le droit de 
lier-.» 

Or. >i c’e.'l à la rcgle qui scrt à détermincr leurs 
droils que suutncllonl les étrangers en fai«ant 
Í elioix de leur doiuicile ct fixanl leur roi.ienec , il 
| faul a-surément que ccltc règlc cuinprcnne les profits 
| aussi bien que les charges; parconséquent. en suivant 
j le lil du raisounemenl de Yotrc Excelleucc . i*in- 
j voquerai en laveur de tnes compalrioles propriclaires 
! sur le territoire de la lépublique, les disposilions des 
| arlicles cilés plus liaut de la cuustitiiliun et spécialc- 
mcnl cclles de Pari. 147. 

Moiwcur Villadeniuros cn-il corrobore? smi opinion, 
cu disant que ce scrait un príncipe dé-lructif du com- 
mercc des nalions. cl des rapporls qui cxislent entre 
i elles, que celui qui donnerait aux étrangers le droit 
j de s‘opposer à uno mesure purement intêricure et 
de s*éericr quVIlc les vexe ct les opprimc, lors mêmc 
j ippedeclivemcnl ils auraieut quelquc chose á cn souf- 
j lYir eu coinmun avec ies naliunaux. 

I J'uvouc á Yotrc Kxcellcnce que ‘celtc doclriiie est 
: pour Jnoi toule nouvelle. En ellYl, j’ai loujours Ia 
conviclion que la crainleiles vexations cl des avanies 
est plutot Lite pour détendre. les rapporls commer* 
i ciaux entre les nalions. et mellrc des entraves aux 
emigrations, que pour les dévcloppcr cl les remire 
faciles. Ccltc \érité me parail encore si dairc que 
j jc iic cruis pas nécesíaire dc Ia déniontrcr; mais, 




mas, antes de passar adiante, releva considerar que, 
tendo V.Ex. affirmndo que a prohibição de fazer passar 
gados do lerrilorio da republica para o território do 
império d uma medida de governo c administração 
interior, posto qne cila afiocte mui immcdiatamcnle 
os interesses da nação vizinha, não se dignou V. Ex. 
indicar-me qual o fim de publica necessidade ou utili¬ 
dade que dielou aquclln medida. 

Ora, este fim se acha explicado pelo cx-prcsidcntc 
da província du Rio Grande do Sul o Sr. Andréa, no 
oíficio dirigido ao governo imperial em 9 de Fevereiro 
de 1849, explicação referida em a conhecida nota dc 
8 de Março proximo pagado, c repelida no offieio que 
cu tive a honra de endereçara V. Ex. aos 29 dc Maio 
ultimo; e como V. Ex., respondendo a este oíficio, 
não contradiz de fôrma alguma a explicação dada pelo 
Sr. Andréa, por este silencio, para mim. na verdade 
mui significativo, olou antorisado a acreditar confir¬ 
mado o juízo que sempre fiz da oxaclidão dos raciocí¬ 
nios do illustre ex-presidente da província do Rio 
Grande do Sul; mas >c a explicação dada pelo Sr. 
Andréa é cxacla, como um acto dc lol transcendência, 
qual é a prohibição da passagem dos gados pódc ter a 
sua razão suflicivulc nos interesses geraes do Estado, 
se tal acto é tendente a proteger os charqueadorcs do 
Rucêo ? Não tem justo motivo dc queixa os cstancieiros 
brasileiros que por semelhante motivo são oíTemlidos 
e lesados cm seus legítimos interesses? Tão pouco 
numerosas são as csdancias dos brasileiros no lerrilorio 
do Estado Oriental que os interesses dc tal arte sacri¬ 
ficados não snbão a grossas e consideráveis sornmas? 
Por ventura ignora alguem que nfóra outras muitas 
estancias disseminadas por todo o Estado Oriental, e 
lodo o terrilorio que jaz entre o Arnpehy e o Quaraim 
occupado por estancias dc brasileiros, com mui poucas 
excepções? Ê duro, Illni. c Exm. Sr., que tantos 
proprietários scjào portal motivo privados dc legitimas 
vantagens, e ameaçados com penúria c miséria em 
recompensa de uma vida industriosa c de trabalho ! 


Pelo que respeita ao sétimo argumento, persuade-se 
Y. Ex. de que sc não deve alterar a prohibição de 
passar gados para a província do Rio Grande tio Sul, 
porque tal prohibição é geral, c nas actuaes circu ins¬ 
tancias convém manlô-la pelas mesmas razões que cu 
alleguei para revoga-la. A primeira destas duas razões 
foi respondida, quando se mostrou que os estrangeiros 
estão sim obrigados a sujeitar—sc ás leis do paiz, porém 
não a soífrer vexações e oppres*0c?, somente pelo facto 
dc que os nacionacs solírcm, c supporláo lacs vexa¬ 
ções e opprcssões, além dc que (segundo lambem já sc 
observou), não sc trata apenas dc oct os que vexão e 
upprimem, porque são illegncs, mas tarnbcm daqucl- 
les que praticados dentro do circulo das leis podem 
ter, apezar disso, consequências perniciosas; c olhado 


avant de passer oulre, il est important de remarquer 
que VolreExcellence, nyant nffirmé que Ia prohibilion 
de fairc passer des troupcaux du terriloirc de la rò- 
publiqnc a celui de FEmpire est une mesure d’ad- 
minislration inléricure, bien quelle aífecte très di- 
rcctemcnt les intérèts dc la nation voisine, n’a pas 
daigné m'indiquer le but dê nécessilé ou d’ulilité qui 
a dicté celte mesure. 

Or cc but sc trouve explique par rex-pré<idcnt dc 
la province dc Rio Grande Monsieur Andréa, dans 
sa communicalion au gouvernement imperial du 29 
Févricr 1840, explicalion d’aill.eurs rapporicc dans 
la note si connue du 8 Mars dernier, et répètée dans 
ccllc que j'ai cu Fhonneiir d^dresser à Votrc Ex- 
cellence le 29 Mai suivant, et comme Yotre Ex- 
ccllcncc cn répondant à celte note ne contredit d'au- 
cune manière les asserlions dc .Uonsicur Andréa , ce 
silencc, qui pour moi est cn vérilé três significalif, 
in'auloríse àcroire, que le jugemenl que j’ai loujours 
porlé sur les raisonnemciits de Fillustre cx-pré-ident 
de li province de Rio Grande se trouve confirme. 
Mais si Fexplication dunnéc par .Mousieur Andréa est 
exactc, commcnt se fait-il qn’un actc d’une aussi 
liautc importance, que celui de la prohibilion du 
pnssage des troupcaux puísse ètre suífisamment mo¬ 
tive par les inlérêls généraux de letat, si un tel 
actc tendi proteger les cfiarqucaícrcs du Buceo? Est-ce 
que les cstancieiros brésiliens qui pour un scmbhble 
molif sc voicnt frappés et lé-és dans leurs inlérêts 
legitimes, iFüUraienl aucune rai-son dc plainte? Croit- 
on que les brésiliens dans FEtat Oriental soient 
assez peu nombreux pour que les inléréts sacri- 
fiés de cctte façon ne montent pas i dc fortes va- 
leurs? Ignorc-t-on par hasard , qiToulre beaucoup 
d’autrcs estancias dispersões dans FEtat Oriental, le 
lerritoire situo entre FArapehy et le Quaraim est tout 
occupé par des estancias dc brésilian?, à fort peu d’ex- 
ceplions prés ? 11 est bien dur, Exccllencc. de voir 
tant de propriétaires privés pour un motif parcil des 
avantages qui leur reviennent légitimeracnt, et mc- 
nacés d’indigence et de misòie cn recompense d'nne 
vie industriousc et de travail! 

Pour ce qui regarde le sepliòmc argument, Yotre 
Excellence est persuadé qiFon nc doit pas modificr 
la prohibilion dc sortie du bútail vers Rio Grande; 
car elle est générale et dans les circonstanccs aclu- 
ellcs il convicnt de la maintenir par les mêmes raisons 
que j*ai pré^enlécs pour qu'elle fut revoquée. 11 a 
élé répondu i la prémière dc ces raisons par la 
légation, que les étraugers sout teiuis. il est vroi, de 
sc soumcltrc aux Iois du pays, mais non pas dc 
soulfrir des vexations ct des rigucurs seulement parce 
qu'il est dc fait que les nalionaux les souífrent aussi; 
ct cn oulre (suivant ce qu\m a également f;»il ob- 
server) il nc s’agit pas ici uniquement d’actcs qui 
vexent ct opprimcnt parce quUs sont illcgaux ; il 
s’agit aussi d'aclcs, qui exerces dans la limite des 
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o negocio debaixo deste ponto de vista, n questão é I loi*, pcuvcnt cepcndant avoir des suites funcsles : 
totnlmcnte da conveniência : mas como possa convir, celtc uffaire, considérée de ce point de voe, devient 

para acalmar c socegar espirito* excitados e ânimos une qiicslion toule de convenancc, imiis comincnt se 

exacerbados, a continuação do mesmo estado de cau- peul-il que Ia continualiun du mOme état de choscs 

sas, donde trouxe origem essa mesma excitação e soit convcnable pour caltncr et tronquilliscr des cs- 

exacerbaçào, é o que não posso comprebender, c que prils excites et aigris, c’est ce que je ne puis com- 

debalde esperei achar explicado em a nota a que tenho prendre, ct ce que j\»i cbcrché cn vnin à tronverex- 

a honra de contestar. * daiw l.i note à laqnelle j\.i rhonncur deré- 

ponire. 

Pelo que respeita ao oitavo argumento, nega V. Ex. Quanl nu huitième argument , Votre Kxcollencc 
que a exacerbação dos c^piritos a que se tem feito nic.qoc l*cxn«péralion des esprits donl il a été parlé . 
referencia, traga a sua origem do medidas violentas; tire sen origine d'aucune mesure violente antérieure, 

e vai buscar-lhe a causa no sequestro lançado sobre a ct va cn chrrcher la cause dana 1c sequestre mis 

propriedade do barão de Jacuhy, medida que aliás ufio c sur les bietis du baron de Jacuhy, mesure qui d'ail- 

das mais suaves, fosse qualquer que fosse a causa, ou o leurs nest pas des plus douccs, qnelquen ait pu être 

pretexto com quesc procedeu a es*esequestro; m.v nota lc molil ou le pretexte. Mais ^otro Fxecllencc tc- 

q ii e-este aclu alleclando sómente o* interesses do barão marque, que ce griefqui allccte seulement les intòrèts 

dcJacubv. era de por si insuiricieiUc para motivara exei- du baron dc Jacuhy. éiait par lui inèmc insuflisant 
tacão dos espíritos c a exacerbação dc ânimos a que sc pour motivei- 1'excitalion cl 1\ llcrvcscence des esprits 

allude. Outros actos pois devem ler havido nccessaria- tclles qu cl les sc sont montiées. 11 íaut donc que d au¬ 
mente paru que delles proviesse tal resultado; e com Ires griefs aient eu licu pour prmluirc un résullat 

L » fiei to se -podem encontrar sem saliir do circulo dos pareil, ct cu elfet ou peut les signalcr saus chercber 

sequestros, porque não foi sequestrada somente a loin ui en dehors du coup des sequestres, car on n*a 

propriedade dobarão, mas lambem as propriedades de pas sêqucslrê seulement les bien* du baron, on en 

outros bra>ileiros. a fait dc d*auln;s brcsilicns. 

Estas medidas nio crüo sem duvida próprias para mesures nétaient sons doule pas failes pour 

acalmar os ânimos : devem pois considcrar-.se como calmei- les esprits; il fau! d.-tic les considérer comme 

causas que augmenlárão a exacerbação dos espirilos: autant dc caules qui cn ont augmenlé 1 irritalion. 

mas. ou sc ha dc conceder que sc procedeu a esses On conviemlra aussi, ou qu*il a élé procêdé aux sé- 

sequcstros sem o mais leve pretexto, e.çnlão tal proce- questres saiis lc moindre prélexte, conduilc en sem- 

dimenlo seria. soLrc inconveniente, complelamcnlc blable liypolbcse toul-a-failinconvenanlc, ct, de plu-*, 

arbitro rio, ou se ha dc conceder que os sequestrados complètemcnt arbitrairc ; ou que ccux dont les biens 

praticarão actos que chamarão sobre si essa medida, c j °nt élé séque.-lrós ont pratique dc» acles qui leui 
então na causa c na origem desses actos sc ba dc procu- I 0111 all iré eclte puuitioii : et dam 1 origine de ces acte? 
rar e achar a causa e a origem da excitação que as U faudra alors chercber cl trouver cellc de lVxcitalion 

inspirou, e que levou urna parle dos brasileiros qui a iaít naitre 1 idee des mesures dont il s agit , 

proprietários no terrilorio «la Republica a praticarem ct qui a poussé une partie des bré-dliens propriétaires 

os aclos dc desesperação que receiava o Sr. Andréa, sur lc lerriloire de la republique aux aetes de dé.^Cs- 

qnando cm 9 de Fevereiro dc 1 S/i 9 dizia ao governo poir cpie craignait Monsicur Andréa, lorsquc lc 9 

imperial: « I>tcs factos, c a rcslricção com «juc o coro- Février 1S:|9 , il disait au gouvernement imperial. 

.< ml Lamas cumpre as orden*, tem posto o* hra>i!eiros « Ces fails et la rigueur aveclaquclle le colonel Lamas 

« moradores entro o Qunrniin eo Arapehy cm tal. i execute les o rd res quM roçoit, ont produil chcz les 

irritabilidade, que se não for attendida o rcijucri- <« bré-iiicns clablis cnlrc le Quaraim et 1 Arapeby une 

■«mento que íizerão . sc tornará talvez inevitável « tcllc irritalion,que si leurs plainles nc sont pas prises 

algum aeto dc desesperação. » « cn con-udéralion , il y a f«u l à craindrc que qucl- 

<i (jue actc de «lésespoir ne devienne inòvitable. » 

Mas (juacs são essas causas de tanta irritabilidade? Mais quclles sont les canses de lant d’irriialion? 
Elia- 5 furão indicada* a V. Ex. no meu ollieio dc 29 dc Files ont élé «iêelarécs à Votre lixccllcnce dans ma 

Maio nítiinn . c jã o linhno sido em nota dc S de note du 29 Mai dernier, et Pavaicnt éle anparavant 

Marco, endereçada ao ministro da Confederação Ar- dans nne note du 8 Mars, adresséc au ministre dc la 

**ciiliiin. Cunfédéralioii Argentino. 

Pela nota de 12 dc Junho proximo pnssad", n «|uc Par la r.ole du 12 Jiiin dernier. à laquclie ie ré- 
respomio, sc procurou mostrar que toes causa* não se petnl*. on a cherché à monlier que ccs causes n exis- 

derão : ma 4 corno em lace do que vai expendido, c do leni pas; mais cn face de cc qui vicnl d*ètre exposé, 

que sc acha exarado cm toda a correspondência olíieial ct <le cc que conlient toule la correspondance ot- 

.icerca deste assumpto, é lora dc toda a duvida aexis- fitielle ã cc sujet, comine lVxistcnce dc? fails est Iiop* 

tviicia do' factos, a : é algumas vezes pela própria confis- de dnnlc. et n été même qutlqne f"i* avouoc par 
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>ão ile V, Ex., mais ou menos explicita, deixarei de 
fazer oi|Lii li ma nova enumeração dos causas a que me 
refiro; mas antes dc passar adiante cumpre-me notar 
o seguinte: 

V. Ex. não desconhece que o governo imperial repro¬ 
vou o procedimento do barão dc Jacuhy. O juizo do 
governo imperial consta ilas seguintes expressões do 
rei.ilorio dc S. Ex. o Sr. mini.-lro dos negocios estran¬ 
geiros, apresentado á assemblea geral legiMalivacm 10 
de Maio do aimo corrente : « Nenhuma causa, por 
« mais justa c forte, pode justifica-los (os movimentos 
« do barão de Jacuhy e de seus sequazes), porque não 
« pcrtcncc aos particulares vindicar com arma?, por 
«i deliberação cautorisação própria, as ofFensas que em 
«< seus direitos entendem haver recebido cm paiz 
« estrangeiro. ■> 

V. Ex. vê pois que eslava cu possuído da mesma opi¬ 
nião, quando no meu citado offioio de 2!) dc Maio ulti¬ 
mo me explicava com bastante severidade acerca do 
procedimento do barão ; mas isto não seria razão sulTi- 
cientc para consentir com o meu silencio, cm que as 
arguições ao barão fossem levadas além daquillo que 
permillc a cxaclidão histórica dos facto*. 

Conformo a exposição que delies se fazn.i citada nota 
dc 12 de Junho, parece que o barão obrou sòmcnle dc 
per si, c que fazendo passar para o território do Uio 
Grande cio Sul gadus de sua propriedade, o mesmo 
praticou ã cerca de gados alheios,'sem consentimento dc 
seus respectivos donos. Ila nisto, segundo as informa¬ 
ções dc que tenho noticia, grave inexaclidão. O movi¬ 
mento do barão foi coadjuvado, e leve as sympalhias 
de muitos, como 6 natural que as tivesse, daquelJes' 
que mal ou bem virão ne-se acto dc desesperação o 
único meio de salvar os iestus de sua furluna quasi 
totalmcnlc deslruida pelo complexo de disposições que 
o governo imperial deseja ver abolida-, porque ncllas 
eslã o gennen dc futuras desordens, e que V. Ex. não 
quer abolir, como se fosse possível destruir os clleilos 
sem arrancar-lhes a causa pela raiz! 

Entre «a indivíduos que por lai motivo coadjuvarão 
e svmpalhisárão com o movimento do barão de 
Jacuhy, se devem contar us proprietários brasileiros 
das estancias situadas entre o Arapchy c o Quaraim. 
Os gados pertencentes a cMas estancias, e conduzidos 
pelo barão para o Puo Grande do Sul, podem dizer-se 
sublrahidus ás di.-posições fiseaes impostas por Ex. 
ao terrilorio da republica, que obedece a A . Ex., mas 
não sc podem certninente dizer roubados a seus legíti¬ 
mos donos, pois que (-egun.io estou persuadido ao 
menos) tal condueçao de gauussc não faz sem con-cn- 
limcnlo e cooperação da< pessoas a quem perieneião 


Votre Excellcnce d'unc maniòrc plm ou moins ex¬ 
plicite, je crois nc pas devoir omettre de faire ici 
une nouvclle énuméralion dc ccs mêmes cause?, déjà 
signalées; avant dc passer outre, ileonvientau reste 
de remarquer ce qui suit. 

Yolrc Excellencc ne méconnait pas que lc gouver - 
nement imperial a dé-approuvé Ia conduite du baron 
de Jacuhy, La pcnséo du gouvernement imperial res- 
sort des expressions suivantes du rapport présenté 
par Sun Excellcnce Mon-ueur le ministre dcsaíTaircs 
êlrangeres à Easscmbléu généralc législalive lc 10 Mai 
de 1'année courante: «IL n'y a aucun motif, quclque 
<' juste et quclque Fort qu’il soit, qui puisse les justificr 
« (les mouvements du baron de Jacuhy ct de ses par- 
« tisans) parcc qu*il n’appartient pas aux particuliers 
« de venger les armes à la maiii, dc leur propre raou- 
« vernent, les nlteinlcs qu’ils croyent avoir recues dans 
« leur.s droits cn pays étranger. » 

Yolrc Excellencc voit queje partageais cetle opiuion, 
lor-qiie. daiss mon officc próoilé du 29 Mai dernier, 

I je mexpliquais avcc assez de sévérilé avi sujet dc 
la conduite du baron; mais cc nc serait pas une 
raison suííisanlc, pour consentir par mon sileuce à 
ce <[ue les reproches faits au baron lusscnt puussés 
pius loiii que ne le permettent l’exactitudc histo- 
rique et 1.» réalité des faits. 

De fuxpoíé dc la note précilée du 12 Juiu , ii 
ré-ulterail que le baren aurait agi isolément , et 
qu cn faisant passer sou bétail sur le territoire de 
Uio Grande, il cn cut fait dc mòmc dc troupeaux 
apparlenant à des tiers, sans le conseiitemcnt des 
mailrcs. II y a lã, selon les renseignements que jai 
pu rccucillir une inexactitudc grave. Lc mouvement 
du baron fut secondé, ct il cut, comme il était na- 
turel, les sympathies de beaucoup de gens, qui à tort 
ou à raison virent dans cet acte dc dé<espoir Tuniquc 
moyen dc sauver les restes dc lcurforlune: ils cher- 
cbaient ainsi à prevenir leur mine complete, assurée 
dailicurs par cet cnsemble de dhpositions que le 
j '‘gouvernement imperial tient à coeur dc voir abolíes 
; parcc quclles coiiliennent les germes de désordrcs 
fulurs, et qutr Yolrc Excellencc nc veut pas abolir: 
i comine s'il était possiblc dc détruire les cífets sans en 
. Mipprimer la cause. 

! Parmi les individus qui sccondèreut dans ce but 
j le mouvement du baron de Jacuhy, ct sympathi- 
i sèrcnt avcc lui, ou doit compter les propriètaires 
! ^brc-iliens des formes (estancias) situécs entre EAra- 
I peby ct lc Quaraim. On peut bien dirc que des truu- 
j pcaux apparlenant a ccs cslaucias ct conduits par 
! lc baron à Uio Grande , ont été soustraits aux 
i dhpo.-ilions fiscnlcs imposéos par Yotrc Excellcnce 
| au territoire de la republique qui lui obéit, mais on 
j ne p"cut pas dirc qu'ils aicnt élé enleves a leurs mailres 
pui- que leur transport (du moins j*cn suis 
n'a pu sc f.tire sans ie conscntcmcnt et 


j légilimcs, 
i persuadé) 
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os mesmos gados. Não quero por cslc modo legitimar 
oacto; mas entendo do meu dever recliíícar um facto. 


Ha ainda outra proposição a rcctificar. Aflirma-se cm 

a nota dc 12 dc Junho, que os actos do barão dc Jaculiy 
forão patrocinados pelo general Andréa, c coadjuvados 
pelos emigrados orienlacs e argentinos, escudados 
por indevidas sympathias das autoridades do império. 

Eu creio, que se antes dc ser assignada pelo Sr. 1 il- 
lademoros a nota a que lenho a honra de responder, 
tivesse chegado ao conhecimento de Ex. o rclatorio 
que por vezes lenho citado, e com elle os documentos 
que decorrem dc paginas 92 por diante» não sc faria j 
ao general Andréa a accusação infundada que sc lhe j 
faz; nem esta pode estribar-sc por maneira alguma j 
no máo exilo das diligencias c esforços praticados pelo 
cx-presidentc do Rio Grande do Sul. para oh.star os 
reuniões a cuja frente sc collocou o barão de Jacuhy, 
pois que esse máo exilo sc explica pela cautela e se¬ 
gredo com que taes reuniões sc formarão, c esta cau¬ 
tela c segredo se explicão pelos interesses c sympathias 
empenhadas em taes reuniões. 

De tudo isto resulta que para se obstar á continuação 
de movimentos semelhantes, urge tomnrquanto antes 
as medidas necessária'! para que taes movimentos não 
se envolvão com interesses tão poderosos, nem achem 
protecção cm sympathias Ião fortes, como acaba dc 
acontecer; mas para alcança-lo (permitia V. Ex. que 
eu o repita) é necessário que cesse completamcntc 
esse estado de oppressão e vexame, que torna popular 
no império a causa dos vexados e opprimidos. 

Antes, porém , de concluir ãccrca deste topico, seja- 
me licito notar, que de haverem os emigrados conse¬ 
guido fazer parle das reuniões dc que sc trata, não sc 
pode fazer de maneira alguma um argumento para 
negarem-se ao governo do Brasil as medidas que o 
governo imperial, apoiado nos factos c na razão, mc 
deu ordem para reclamar, c cu reclamei pelo oflicio 
dc 29 dc Maio ultimo. 

A mesrna cautela, o mesmo segredo, os mesmos 
interesses, e as mesmas sympathias que encontrou o 
barão dc Jacuhy na sua empresa, encontrarão lodos 
os que sc rcsolvêrão a abraça-la, nacionacs ou estran¬ 
geiros. 

Quero com Mo explicar o facto c não desculpa-lo, 
principalmcnlc pelo que respeita aos emigrados, que 
reunindo-se, c cooperando com os que agitarão o paiz, 
pagarão dc uma maneira assaz imprópria o asylo e a 
hospitalidade que liiihãn encontrado entre nós; mas 
tornando de algum modo responsável o governo im- 


ln coopération des personnes auxquclles ces troupcaux 
npparlicnnenl. Je ne vcux pas de celte façon lôgitimer 
1‘acte; mais je crois de mo» devoir dc reclifier un 
fait. 

II y eu a encore un aulre a rélablir. Ün assurc 
dans la note du 12 Juin que les actcs dn baron dc 
Jacuhy ont élé prolégés par lc general Andréa , et 
secondés par les emigrés orientaux et argentins, fa- 
vori-és par des sympalhics indues de la part des au¬ 
tor i tés - dc 1* Em pire. 

Je crois que, si avant Ia signa lure par Monsicur 
Villadcmorus dc la note à laquelle j ai 1 honncur dc 
répondre, Yotrc Excellencc eut cu connaissancc du 
rapport ministériel que j'ai cité plusienrs fuis , et des 
piòces qui V sunt nnnexécs , page 92 ct suivantes , 
cellc mêmc note ne conlicndrait pas une accusation 
aussi déuuée de lbndernent conlre le générol Andréa ; 
on nc saurait non plus alléguer a 1 nppui de ccttc 
accusatioii le inauvais succès des cíTorls de 1 cx-pré- 
sident du Rio Grande pour ínetlrc ohslaclc aux ras- 
semblemcnts à la lólc desqucis se placa le baron dc 
Jacuhy ; car cc mau va is succès ^explique par lc si- 
lcncc ct lc secret qui ont présidé à ces rassemblc- 
mcnls; ce silence, et cc sccrcl sVixpliqucnt aussi par 
les intcrêls et les sympathics engagés dans la ques- 
tion. 

11 suil de tout cc qui précèdc, que pour prévenir 
la réproduction de scmblables mouvcmcnls il est 
urgenl de prendre lc plus tôl possible les précautíons 
vou lues pour que, se raltachant d*aillenrs à des in- 
téreis d*import:mce majeurc, ils ne trouvent pas en¬ 
core un appui tout prèt dans de fortes sympalhics 
localcs, comine il vient d*arrivcr; mais pour oblenir 
ce rcsultat (que Votre Excellencc mc pcrmellc dc 
le répéter; il faut fairc cesscr un état d‘opprc 5 sion et 
de viulence qui nc rend que trop populaire dans 
1‘Empirc la cau-c des opprimés ct des viclimc-!. 

Avant d’abandonncr cctle maLière,qu\i»c remarque 
mc soil permise encore: c'est que le fait que les ómi- 
£rés sent parvenu â faire partie des rassemblemcnts 
(lont il s*agit, ne peut d*aucime manicrc servir d*ar- 
gument, mème par induciiun* lointaines, paur refuscr 
au gouvernement du Brésil 1 adopliou de mesures qu il 
m’a ordonué dc réclamcr, fondé comine il Tcst ser les 
íãils ct sur lo raison, et que j'ai réclamécs elfccti- 
vement par ma note du 29 Mai dernier. 

Lc mème silence , lc mêmc sccrct, les mêmes inte- 
réts, et les mêmes sympathies donl le baron dc Jacuhy 
s‘cst vu enteuré dans sun entreprise, tous ccux qui 
ont embrasfé comine lui la cause, qucls qu'ils aicnt 
élé. natiouaux ou étrangers, en ont trouvé autant. 

Jc vcux par lã expliquer le fait, ct non pas Texcuscr , 
surtout en cc qui concerne les émigrés, qui, sc réunis- 
sant aux agitalcurs du pays, ct agissant dc conccrt 
avcc cux, ont payé en cífel d'unc manièrc bien peu 
convenahlc Tliospilalité qu’ils avnicnt rcçuc denous: 
mois il scrait d’unc injusticc criantc de rendre le 
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pcrial dos actos praticados pelos emigrados, seria a 
mais infundada de todas as injustiças. 

Y. Ex. não ignora bs ordens repelidas que ácèrca da 
emigração para o Rio Grande, c da residência ali dos 
emigrados tem sido dadas a esta legação c ú presidên¬ 
cia daquella província. Essas ordens, tanto pelo que 
respeita a esla legação, como pelo que respeita a essa 
presidência, tem sido religiosamente observadas. O 
governo imperial tem feito quanto está ao seu alcance 
para evitar a introducção na província do Rio Grande 
do Sul de pessoas que possão comprometlcr o socego 
e a tranquillidade das nações vizinhas. O governo im¬ 
perial tem leito quanto está ao seu alcance para con¬ 
servar arredados da fronteira, e contidos fora de toda a 
acção política, os indivíduos que tem com elFeito emi¬ 
grado para o terrilorio do império. 

Se o andamento natural das cousas alguma vez 
frustra as intenções do governo imperial, como se llic 
pode imputar aquillo que não foi possível antever c 
prevenir? V. Ex. não lia de certamente negar a defe- 
rcncia, attenção e cuidado com que o governo impe¬ 
rial lem ouvido sempre por si, ou por seus agentes, 
quacsquer reclamações relativas a este assumpto, ainda 
quando lacs reclamações não tem sido apresentadas 
por pessoas revestidas dc um caracter publico; mas, 
suppondo que o procedimento do governo imperial 
acerca da emigração oriental c argentina, tinha sido 
prccisamcntc o contrario daquillo que na realidade 
tem sido, poderia d’ahi concluir-se que a cooperação 
dc V. Ex. nos termos indicados e propostos pelo go¬ 
verno imperial, seria inútil ou desnecessária para 
destruir a origem dos acontecimentos de que se tem 
tratado, e para evitar por consequência a reproducção 
desses mesmos acontecimentos; mas isto era o que 
cumpria demonstrar. Cumpria argumentar, c não 
fazer sómente recriminações destituidas dc funda¬ 
mento. 

Pelo que respeita ao nono argumento, entende Y. 
Ex. que o desarmamento do barão de Jacuhy, c a dis¬ 
solução das reuniões por clle organisadas, não são 
medidas sufíicientes para actos que eu mesmo qualifi¬ 
quei de violentos, illegacs, anarchicos, cabsolutamcntc 
opposlos aos principios do direito internacional. 

A questão não consiste em proporcionar penas a de¬ 
lidos. O governo do Brasil, como já sc observou, poz 
em pratica todos os meios que tinha d sua disposição, 
tanto para terminar o movimento, como para evitar 
que clle se reproduza. Entende porém que, quacsquer 
que sejào as medidas por clle applicadas para esse fim, 
tacs medidas podem tornar-se improfícuas, porque 
inútil é destruir os cíToilos quando a causa não sc 
destróe. 

A V. Ex. cabe destruir esta causa; ncga-sc V. Ex. a 
isso: ncga-sc portanto a coadjuvar o governo imperial 
cm um objccto de justiça, ede indisputável necessidade 
para os dous Estados: c entretanto exige V; Ex. do 


gouvernement imperial respomablo des actes dc ces 
emigres. 

Votre Excellence n’ignore pas qucU ordres souvent 
rèpétés au sujet de fémigration pour Rio Grande et du 
séjour qu f y funt les émigrés, ont élé donnés à cette 
légation, ainsi qu’àla préddence de Rio Grande. Ces 
ordresont èté réligieusement executes, tant parla léga¬ 
tion que par la présidcnce. Le gouvernement a fait 
tout ce qui était en son pouvoir pour éviter 1’introduc- 
lion dans la provincc de Rio Grande de personnes qui 
pussent compromcltrc le repos ct la tranquillitè des 
nalions voisines. Le gouvernement imperial a tout 
fait pour lenir éloignés de la fronticre les individus qui 
ont en effet énaigré sur le territoirc de 1’Empire, et 
pour les placer cn dehors de toute iníluence politique. 

Si la marche naturclic des clioses rend quelquefois 
vaines les intentions du gouvernement imperial, 
commcnt peut-on lui imputer cc qu'il ne lui a pas été 
possible de prévoir ni de prévenir? Votre Excellence ne 
niera pas assurément la déférence ct Tattention soute. 
nues avecles quelles le gouvernement imperial a toujours 
ècoulé par lui accucilli méme, ou par ses agents, toutes 
les rcelamationsrclativesà cctobjct, lors méme queccs 
réclamations n'étaient pas nrésentéespar des personnes 
revétues d’un caraclèrc public. En supposant que la 
conduite du gouvernement imperial, touchant fémi- 
gralion oricntalc et argentine, cüt été prccisémcnt le 
contra ire de ce qu'cllc a élé réellement, on pourrait en 
conclure que la coopération de Yutre Excellence dans 
lesdonnees indiquéesetproposées parle gouvernement 
imperial serait iimtile ou superflue pour neutraliser les 
causes des é^énementsqui ont eu lieu, ct pouren éviter 
par conséquent la réproductuin; mais c est ce qu il 
fallaitífaborddémontrer. II fallait raisonner, ct nonpa 5 
formuler seulement des reproches dénués de tout fon- 
dement. 

Quant à cc qui concerne le neuvieme argument, 
Yotrc Excellence est d avis que le désarmement du 
baron dc Jacuhy, et la dispersion des rassemblements 
qu'il a organisés, ne sonl pas des mesures suííisantcs 
vis-á-vis duetes que j’ai moi-mème qualifiés dc vio- 
lenls, illégaux, anarchiques et absolument opposés aux 
príncipes du druit iuteriiational. 

La question ne consiste pas à équilibrer ici des 
peines et délits. Le gouvernement du Brésil, comme 
on Ta déjà observé, a mis en pratique tous les moyens 
qu*il avait àsa disposition, autant pour en finir avec le 
mouvement, que pour éviter qu’il se reproduisit. II 
est d*avis cependant que quelles que soient les pre- 
cautions qu’il prenne à ce sujet, cllcs ne pcuvent 
qifctre insuífisantes: car il est inutile de chcrchcr i 
délruire reíFet là oü. on ne détruit pas la cause. 

• II ne tient qu'à Yotrc Excellence de détruire cette 
cause: Votre Excellence s’y refuscj clle sc refuse donc 
aussi à seconder le gouvernement imperial dans uu 
intciôt de toute justice ctd’unc necessito incontcstable 

2G 
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governo imperial, medidas, actos, procedimento que 
nem ao menos designa V. Ex. quaes entende que dcvüo 
stí r! Verdade é que V. Ex. declara ter expedido as 
ordens convenientes para que se deduzão perante o 
governo imperial as devidas reclamações; ma» se essa» 
reclamações são as mesmas a que se refere a nota de 
S de Março do anno corrente, ou qnaesquer outras 
endereçadas ao governo imperial pela legação argen¬ 
tina, é claro em primeiro lugar que por tal intermédio 
não sc póde exigir, nem dar uma reparação solemnc 
por factos praticados no territorio desta republica, c 
em segundo lugar lambem é ciaro que não sendo tacs 
factos praticados por ordem, ou com approvaçao ou 
consentimento do governo imperial, difílcil, ou antes 
impossível scri o demonstrar a existência desse preten¬ 
dido direito a desaggravo, e satisfação da parle dc um 
governo, que em nada aggravou nem tem dado motivo 
justo a que dellc sc exija satisfação alguma. 

O governo imperial desejoso de manter a paz [disse o 
Sr. ministro dos negocios estrangeiros, na citada nota 
dc S de Março do anno corrente), tem leito tudo quanto 
podia fazer. Como o abaixo assignado tem por vezes 
feito ver ao Sr. Guido, furão expedidas todas as ordens, 
e dadas as providencias necessárias para que fossem 
dispersas as reuniões que sc procurava formar na fron¬ 
teira, e presos os autores. O barão de Jaculiy conse¬ 
guiu illudt-las pela extensão da fronteira, e sympalhias 
que encontrou o seu procedimento. O governo impe¬ 
rial não o approvou, «cm podia approvar, e por isso 
deu a esse respeito ao novo presidente da província dc 
S. Pedro do Sul as ordens que entendeu convenientes, 
e por meio das quaes espera que não sc reproduzirão 
factos semelhantes, principaimcnle sc, como é dc 
esperar, o Sr. general Oribc, c o governo argentino 
pelo seu larlo, contribuírem para que desappareção as 
antigas e primordiaes causas de semelhantes aconteci¬ 
mentos. Tacs são as palavras dc S. Ex. o Sr. ministro 
dos negocios estrangeiros na cilada nota dcS de Março. 


Pelo que respeita ao 10" c ultimo argumento, cn- 
Icndc V. Ex., que o barão de .lacuhy c seus sequazes 
pretenderão fazer á força dc armas com que V. Ex. 
relaxasse as medidas que linlia julgado conveniente 
adoplar, e declara que por isso mesmo não ha de rela¬ 
xar essas medidas, emquanlo senão der da parle do 
governo imperial a satisfação exigida. 

Aproveito antes de ludo a confissão tacita c implícita 
que sc envolve neste argumento, pois que dcllc se 
deduz que ha medidas vexatórias e opprcssivas, porque 
de outro modo núo poderia a continuação dessas me¬ 
didas ser um meio dc constranger o governo imperial 


pour les dciix Etats. Et ccpendant Votre Exccllcnce 
exige du gouvernement imperial des mesures, des 
actes, une inilialive, sans niémc designer de quelle 
nalurc tout cela doit ôlrc! 11 est vroi que Votre Exccl¬ 
lcnce déclarc avoir expedié les ordres les plus coiivc- 
nnblcs pour faire parventr au gouvernement imperial 
1’exposé des réclamations qu’il y a lieu de formulcr; 
mais si ces réclamations sont les mòmes que celles aux- 
qnelles sc référc la note du S Mars dePannéc courantc, 
ou loute auIre adrcsséc au gouvernement imperial, 
par lalégalion argentine, il est clair, cn premicr lieu . 
qu a ce point dc vuc, on ne peut ui exiger ni donner une 
réparation solcnnelle pour des faits arrives sur lc 
lerriloire dc cctlc ré*publiquc, et sccondúmcnt que ccs 
faits iPayant pas eu lieu par ordre ni avec Tapproba- 
lion ou le coiiscntemcnt du gouvernement imperial, 
il scra diflicilc, ou plulòl impossible de dénnontrer 
fexistencc de ce prelendii droit à une réparation de Ia 
part d'un gouvernement dont les actes n ont jamais 
motivé* une parcille exigencc. 

Le gouvernement imperial désiraiit maintenir la 
paix (dit Monsieur lc ministre des aÍTaires élrangcres 
dans la note précilée duS Mars de 1 année courantc) 
a fait tout cc qui dépcndait de lui dans ce sens. Car 
le soussigné a souvent fait voir à Monsieur Guido 
qu’on avait expedie tons les ordres et pris toutes les 
mesures nécessaircs pour disperser les ras>cmblements 
qui menaçaient de sc former sur la fronticrc , et 
nrrôlcr les mcncurs. Mais le baron de Jacuhy est 
par ve nu à cn éludcr TeíTct à cause dc 1'élcnduc de 
la frontière ct des sympathies quil a trouvécs dans 
sa conduite; conduile du reste que le gouvernement 
imperial «a pas approuvce, ui pouvait approuver. 
Aussi a-t-il dunné à ccl égard au nouveau prêsi- 
denl dc ia province dc S. L*edro les ordres con- 
vcnables ; et il cspèrc qu au moveu dc ces ordres 
des faits semblables nese reproduiront pas surlout 
si, comme il y a tout lieu d’atlcndre, M. le général 
Oribc et lc gouvernement argenlin sc pretent de 
leur côtê, par un concours elílcaoe, ;i faire clisparaitre 
les causes primitives, el dé*jà onciennes, de ces é\è- 
nements. TcL sont les icrmes dont sc sert Sou Ex- 
ccllence M. Ic ministre des allaires étrangères dans 
sa note cilce plus baut. 

Quant au dixiònic el dernier argumeut, Votre Ex- 
cellcncc croit que lc baron ilc Jacuhy et scs parli.-an? 
out prêlcndu. parla voie des armes, forcer Votre Ex- 
ccllcucc ã se relãchcr des mesures quelle avait jugê 
couvenable dudopter ; cl elle déclarc quVllc ne se 
rdâcliera eu rien de ces mesures, lanl que le gou- 
veruement imperial n'aura pas donné la satisfaction 
demandée. 

Jo pruíilc avanl tout de Tavcu lacite implicitcment 
conlcnu dans eclte ileclaration ; car il cn resulte qu il 
existe léeilemcnt un ordre dc clioscs vexatoire ct op- 
pressif; autrement la conlinualion dc cct ordre de 
choses «e pourrait être considere comine un moveu 
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a prcalar-se á satisfação e dcsaggravo de que sc trata, 
como aliás parece evidente ser a intençãu dc V. Ex. 

Isto posto, direi mais que as reuniões dirigidas pelo 
barão dc Jacuhy, c os actos praticados por este não 
podião ler por fim o constranger a V. Ex. a que dero- 
gasse as ordens que Linha dado. Seria necessário que 
o barão c seus sequazes, além de desesperados pela 
mina c destruição de suas propriedades, livessem 
chegado ao ultimo grão de insania para se persuadi¬ 
rem de que seria possível, com Ião diminuía força, 
extorquir por meio delia aclo algum da parte dc um 
general, que commanda um exercito muita vezes mais 
numeroso do que esse punhado de homens, sequazes 
do barão de Jaculiy. A intenção destes não podia ser 
outra mais do que salvar alguma parle dos seus gados, 
dc cuja perda total estavão ameaçados pelas conse¬ 
quências c resultados dessas mesmas medidas, a cuja 
alteração V. Ex. não quer annuir; mas, fosse qual¬ 
quer que fosse a intenção dobarão, c dos que o seguião, 
provado como está, que o governo do Brazil desnppro- 
vou os actos por clles praticados, e que parte nenhuma 
teve em tal empreza , onde esta o direito dc exigir 
satisfações do governo imperial ? 

Parcce-mc que deste modo Picão sufíicienlemcntc 
contestados os argumentos deduzidos na citada iiola 
dc 12 dc junho ultimo, e que, cm vista desta contes¬ 
tação , do conhecimento que deve ler hoje Ex. da 
nota de S de março tantas vozes citada, c dc quanto 
-igualmentc se tem discutido na imprensa, c na tribuna 
do Brasil acerca dos negocios do Uio da Prata, ha de 
■V. Ex. modificar sem duvida o juizo que formou, 
quando suppôz que as reclamações constantes do meu 
officio de 29 dc maio ultimo, não erão feitas com ura 
sentimento intimo de persuasão. 


As razões da minha persua-ão são as mesmas em 
que a respeito de lai objccto se funda a opinião do 
governo imperial, e a opinião publica do Brasil mani¬ 
festada claramcnlc na tribunae na imprensa. Quando 
o representante dc um governo sc exprime, estribado 
na opinião do governo que represento, c na opinião 
<lo paiz a que pertence, duvidar das convicções de que 
está possuído aquellc que assim sc exprime, c ‘>abn\ 
mui gratuitamente do circulo dos negocios para lan- 
car-sc uo campo das personalidades , no qual eu 
cerlamcnte não acompanharei o Sr. Villademoros , 
porque respeito muito a missão dc fallara V. Ex. era 
nome do governo imperial : c sc nas expressões da 
citada nota de 12 dc junho a que acabo de referir-me, 
sc encontra alguma cousa de oííensivo ao meu caracter 
como homem particular, ou como agente do governo 
dc Sua Magcstade o Imperador do Brasil, cu me con¬ 
tento com rcpellir a oílcnsa, como cumpre a todo o 
homem dc honra injuslamcnlc provocado; mas antes 
dc terminar rogo a Y. Ex. que me pcrmilta ainda tomar 


do contrnindrc le gouvernement imperial à sc prôter 
à la réparation dont il s’agit, coinmc teile est evi- 
dcmmcnt d’ailleurs rintcnlioii de Votro Exccllcnce. 

Ceei po<é, j’ajoutcrai que les rasscmblcments di¬ 
riges par le baron de Jacuhy et les acles qu’il a pratique 
iie pouvaient en aucune façon avoir pour but de con- 
traindre Votre Excellence a révoquer les ordres qu’elle 
avait donnés. 11 eut faliu que le baron et ses adhércnts 
fussent arrivés au dernier dégré de folie pour se 
persunder, qn’il leur serait possiblc d'imposer une ini 
lialive quclcoiiquc à un général commandant une 
armée nombreuse , avec une poignée (fhomiaes , 
comme ceux qui suivaient le baron de Jacuhy. 

L’inlention de ccnx-ci nc pouvait étre que de sauver 
quclque partie de leur bélail, dont la perte totale était 
immincntc par les suites et les effcls de ces mèrnes me¬ 
sures, à la modificalion desquelles Yotre Excellence 
ne veut pas consentir ; mais cn lous cas, et quelle 
qu'ait pu être 1’intenlion clu baron et des siens, 
du moracnt qu’il est prouvé que 1c gouvernement 
du Brésil a désapprouvé les actcs pratiqués par eux, 
et qu'il n"a eu aucune part dans leur entreprise , 
sur quoi sc fonde cc droit d'cxigencc de réparation s 
par le gouvernement império! ? 

II me semblc que par tout cc qui vient d’ôtre dit 
et dc celtc manicre, les nrguments déduits dans la 
note précitéc du 13 Juin dernier se trouvent sufíi- 
samment refutes, et, sclon les apparences, maréponse 
et la connaissance qu’aujourd*hui Votre Excellence 
doit avoir dc la note si souvent citée du 8 Mars der¬ 
nier, ainsi que de tout cc qui a été dit et répété 
par la presse ct à la tribunc du Brésil au sujet des 
affaires de la Plata, contribucront à modifier le ju- 
gement que Votre Excellence a porte sur moi, en 
supposant que les réclamations contenues dans ma 
note du 29 Mai dernier néíaient pas complètement 
d'accord avcc nion scnthnent intime dc conviction. 

Les motifs dc ma conviction sont les mémes qne 
ceux sur lesqucls se fondent, touchant cc sujet, le 
gouvernement impériul et Topiniou publique du Brésil 
clairement manifcsléc à la tribune ct par la presse. 

Lorsque le représentant d’im gouvernement s’ap- 
puie, cn exprimant loule sa pcnséc, sur 1'ouinion 
du gouvernement qu’il représente et sur celle du 
pavs auquei il apparticnt, douter dc convictions ainsi 
formulées , c'cst sortir gratmtemcnt dc 1’ordrc des 
choses réelles pour se jeter snr le terrain des per- 
sonnalilés; et jc respeclc trop la mi*sion qui m a 
été donnée, de parlcr à Votre Excellence au nom du 
gouvernement imperial, pour suivre jusqu a la Mon- 
sieur Yilladcmoros. Et si certaincs expressions dc la 
note du 12 Juin, à laquellejc viens de me rélércr, peu- 
vent oíFrirquelqucchosc d^íFcnsif pourmon caractere 
comme particulicr, ou comme ngcnt du gouverne¬ 
ment de S. M. 1 'Empcrcur du Brésil, je me contente 
de repousser L'olTensc comme tout hommc d honneur 
injustement provoque doit le laire; mai*. avant de 
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na devida consideração algumas outros expressões da 
nota a que tenho a honra dc responder. 

Diz V, Ex. que, no caso dc não haver contraindo o 
barão dc Jacuhy, com n sua incursão no Eslado Orien- 
lal, alguma outra responsabilidade mais do que a dc 
rclirar-se ao lar domestico, depois que vencido na sua 
empresa não teve com que sustentar-se, pouco per¬ 
deria se por ventura não perdesse a vida no empenho 
qualquer outro súbdito do Bra-il que para o futuro 
quizesse arrojar-se a provar fortuna pelos mesmos 
meios de que usou o barão. 

Em primeiro lugar, vejo que V. Ex. attrihuc o des¬ 
armamento do barão c a disseminação dos seus sequa¬ 
zes,. tão sómente á derrota por elles solfrida, ou por 
parle delles, sem levar cm linha dc conta as ordens do 
governo imperial e do presidente da província do Rio 
Grande do Sol, todas tendentes ao mesmo Hm. nem 
a prompla obediência do barão; circumstancias que 
a exaclidão histórica prohibe deslembrar, c que se 
não devem com cfleito deslembrar, também pelo mo¬ 
tivo de que Iodas essas diligencias provão o verdadeiro 
espirito de que sempre esteve e continua a estar ani¬ 
mado o governo imperial para com os estados vizi¬ 
nhos. 

Pelo que respeita porém as consequências que os 
factos praticados pelo barão de Jacuhy podem ter 
para elle mesmo, importa observar que o governo 
imperial não me autorisou para participar a V. Ex. sc 
o barão seria ou não seria punido. X minha missão , 
no caso presente, é de fazer todos os esforços possíveis 
para convencer a V. Ex. de que todas as medidas já 
tomadas, ou que para o futuro possa tomar o governo 
imperial, afim dc, pela sua parle, conservar c manter 
a Iranquillidade e segurança das fronteiras, podem 
tornar-se improfícuas, se V. Ex. as não coadjuva, 
cortando, como já se tem exposto, a raiz dc todo o 
mal. No assumpto de que se trata , não tenho outra 
missão: mas se me fosse licito expender o meu juizo 
individual, diria que, se crimes se commetlêrão den¬ 
tro do império, devem cllcs ser punidos pela acção 
ordinária das leis criminaes e dos tribunaes do Império; 
pois que o governo do Brasil não rege o paiz debaixo 
das fôrmas do absolutismo , nem pos<uc esse poder sai 
gcncris a que na* republicas do Prata sc dá a denomi¬ 
nação de facutdades extraordinários : mas, antes de 
entregar a qualquer súbdito do Império á acção das 
leis, cu examinaria sc os brasileiros sequazes do ba¬ 
rão dc Jacuhy, apprehendidos por forças pertencentes 
ao exercito de V. Ex., forâo submcltidos ás leis caos 
tribunacs do estado, ou se forão degolados, corno já 
se affirmou na camara dos deputados do Brasil, e nesse 
caso exigiria rigorosa punição dc quem tal atrocidade 
houvesse perpetrado. 


terminer ma réponse à cellc note, qu’il me soit per- 
mis encore dc m’ocoupcr de quelqucs autres expres- 
sions qui s’y truuvcnt. 

Yotrc Excellcncc dit qn'au cas oii le baron dc Ja- 
culiy, snns ètre rendu autremeul responsablc de son 
inenrsion dans EElal Oriental, nc serait tenu quVi 
reulrer dans ses lbyers, son entreprise inanquée et 
lui-inême ã bout de ressources, on peut avanccr 
que tout autre sujei bré*ilien qui voudrait à Tavenir 
lenler lbrlunc par les mêmes inoycns que lo baron, 
saurait après tout n avo ir que peu à perdre, ne per- 
danl pas la vic dans lVntreprisc. 

En premier Iieii, je vois que Yotrc Excellcncc nat- 
Iribue le dé^armement du baron el la di*pcrsion de 
ses parlisants qu a la déroute que tous ou quelques- 
uns d*cntr'cux ont soulfertc, sans compter pour quoi 
que cc soit ni les ordres du gouvernement imperial 
et du président de la provincc de Ilio Grande, ten- 
dant tous aii xnOinc but, ni la prompte obéissance 
du baron ; circonstanccs que Eexactitude historique 
dêfend d’oublier et qu‘on ne doit pas oublier cn eíFct, 
par la raisou mème que tinis ccs détaiis prouvent le 
véritable esprit dontle gouvernement imperial a tou- 
jours été et continue d*èlrcanime envers les élals voisins. 

D’aillcurs, quant aux conséqucnccs que pcuvent 
avoir les fails dont le baron de Jacuhy est Tauteur, 
j il faut remarquer que le gouvernement imperial ne 
; m'a pas autorisé à communiquer à Yotrc Excellcncc 
| si le baron serait ou ne serait pas puni. Ma mission 
j dans le cas pré*ent est dc faire tous les cflbrts pos- 
j sibies pour convaincre Volre Excellcncc de cc point, 
i que . quellcs que soicnl les mesures que lc gouvernc- 
| mcnl ail déjà prises, ou puisse prendre à 1’aveuir, afin 
■ de conscrver elmaintenir pour sa part la tranquillilêet 
la.-úrcté des fronticrcs, ccs iniliatives pcuvent bien sc 
trouver insuffisantes, si Votre Excellencc nc veut pas 
les scconder, en coupant, comme il a déjà été dit, 
le mal par la racine. Dans fartaire dont il sagit, je 
nai pas d autre mis*ion; mais s’il m'était permis 
d cmeltrc mon avis individucl, je dirais que pour des 
crimes commis dans EEmpire, les coupaldcs doivent 
Otre livre*, pour leur punition, à 1’action ordinairc des 
lois criminelles de 1'Empirc et des tribunaux; car 
lc gouvernement du Brésil nc régit pas le pays par 
les formes de Tabsolutisme, et il ne possède pas ce 
pouvoir d'mi noiivcau genre (ou sui gcncris) auqucl 
dans les republiques de la IMala on donnc lc nom 
de facultescxlraordinaircs. Maisavanl de livrcr un sujet 
quclconque de 1‘Empirc, dans lc casaclucl à 1'aclion 
des Ioi*. j‘examincrais si les brcsilicns du groupc du 
baron dc Jacuhy, snisis par des forces appnrtcnant 
à larméc dc Yotrc Exccllence, onl élé soumis aux 
lois et aux tribunaux de 1‘Elat, ou s'ils ont été égor- 
gés, comme on l*a déjà afíirmé dans la chambre des 
dépulés du Brésil; ct, dans cc cn?, la punition ri- 
gourcuse dc quiconquc aurait commis une telle alto- 
' cilé serait cxigéc à lilrc de préalablc. 
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Knlrclnnto , como das palavras que acima citei, c 
que for fio traduzidos da nula fie 12 de Junho, possa 
talvez dcdnzir-sc que os brasileiros são ameaçados 
com uma pena muito superior ao delido, e impn>tn 
<oin fôrma do processo para o caso de que irifeliznicntc 
a doc.-pcração torne ainda alguma vez a arrasta-los 
a esse mesmo caminho que seguio. c de que se arre- 
dn»i o barão de Jaenhy. cu não posso (dada com 
cfleito essa inlelligencia ás palavras referidas) deixar de 
protestar contra cjualquer deliberação de sujeitar súb¬ 
ditos brasileiros á imposição dc pena do morte sem 
fórma de processo . e sem lei anterior qne a imponha 
pelos actos praticados. Uma tal deliberação na verdade 
seria contraria aos princípios de direito universal, ás 
mais obvias noções do justo, c aos mais evidentes sen¬ 
timentos de humanidade. 

Um face do que fica expo-to, cu mc animo a rogar a 
V. Ex. que se digne considerar de novo a determinação 
que se dignou communicar-mc, de não admillir ob¬ 
servação alguma sem que as Ilcpublica* do Prata 
obtenhão uma sal Mação que não se dií em que con¬ 
siste , que sc foi exigida, não o fui pelas vias compe¬ 
tentes. c que sc pede por actos de que n governo 
imperial não lem a mau leve responsabilidade; mas 
quando V. Ex. , apezar dc tudo, insista nu seu propo- 
silo, cumprc-inc desde já protelar, como protesto 
contia essa denegação dc justiça, c contra os resulta¬ 
do* que d alii posslo provir para os interesses particu- 
ia:os dos proprictario> brasileiros, e dc quacsquer outros 
súbditos de S. M. o Imperador do llrasil. residentes 
no lerritorio da liopulica Oriental do Uniguay, pro¬ 
testando igualmenlc haver para os prejudicado* plena 
c cabal indemnisação dc quem direito for . guardadas 
o* formas c applicado? os meio* que sc usao de naçao 
para nação. Prote.-to igualmente contra os resultados 
(pio por falta dc coadjuvação exigida de V. Ex. pos-ão 
tornar imiteis c improfícuas as medidas adoptadas 
pelo governo imperial para a manutenção c conser¬ 
vação da segurança e tranqniliidade das fronteiras do 
Império c da republica. 


.àproveito-nie desta opporlunidadc para renovar a 
expressão dc minha mais completa consideração c 
respeito pela pessoa dc V. Ex. 

Deo* guarde a V. Ex. Legação do brasil cm Monte¬ 
video . S dc Julho de lSòO. —Illin. c Exm. Sr. general 
D. Maneei Oribe.—O encarregado de negocio*, Ro- 
•irfco dc Souza ila Silva Ponta. 


Ccpcndant, commc des passages que j’ai rapporté 
plus baut, cxlrails de la note du 12 Juin, on peut 
conclurc que les brésiliens sont mcuacés d'unc pcine 
dc bcauconp supérieure au délit, et qui leur «erait 
imposéc san* auciine forme dc proces dans le cas oii 
mnlhcurcu*cmcnt le dó*e.*poir lo* pousserail une foi* 
encore dans la voic qn’a d\il>ordsuivic et ou s’e*t ensuite 
arrêtê le bnron de Jaculiy, je ne peux nfcmpècher 
(prenant en cfiVt dans cc sen* le p a s.s age cite) dc 
prolcster contrc loute résolution imposnnl ãdessujets 
bié*ilicns !a pi-inc de mort sans aucune forme de 
prucc*. ct sans une loi antérieure relativo anx actcs 
qui pourraient les y avoir exposé*. Une tellc ré*o- 
1 iitioii scrait à la verilé conlrairc aux príncipes du 
droil universei. aux notions le* plns élémentaires dc 
ju-lice et aux senliments le* nlus simples d huica- 
nité. 

Maiulcnanl fomlésur tont cc que jc viens dc deduire, 
je me hasarde ã prior Yotrc Excellencc dc vouloir bien 
prendre cn con*iJération nouvclls la délermination ii 
laquello cllc mc dit s'0lre arrèlée, dc ifadmcttrc au- 
cunc observation ulicrieure avant que les répu- 
biiques de la Plata oicnt oblenu satisfaction du Brõsil: 
salisfaction cn lou*ca.* roquisc sans qu*on disc cn quoi 
elle peut consistcr. qui nssurémcnt na pas cté cxigéc 
par les voies competentes, ct qui nc porte cn réalilé 
que sur des actcs dont le gouvernement imperial n'a 
pas la plu*Iógèrc solidarité. Maiscn cas oú Yotre Excci- 
lencc pcrsMcrait, malgré Lout, dans son inlcntion. 
mon devoir est de protc*tcr, coninie je lc fais ici, dó» 
ã pré*ent cuntre cc déni dc justice ct contre les sustes 
qifil peut avoir pour les inlórèts particuliers des pro- 
priêtaire* bré*iiiens ct dc tous nutres sujeis quelconques 
dc S. M. riimpcreur du IWMI. établi* sur lcterritoirc 
de la Republique Orienlalc dc lTruguay; rêclamant 
au**i pour ccux qui nuraicnt sonifert des pertes, 
une pleinc elentière indemnisnlion dela part de qui 
dc droit. Je proteste égalemcnt contre toutes consé- 
quenccs qu'aurait le refus de la coopéralion demandée 
i ã Yotrc Excellencc. commc pouvant rendre msufli*antes 
et st ê ri les les mesures adoplée* par lc gouvcrnemcnl 
imperial pour le mainlien et la con*ervation dc la 
súrcté ct dc la tranquillitó sur les froiitiòrcs dc PEtn- 
‘ pire ct de la republique. 

Jc profilc de 1'occasion pour rúitérçr à Yotre Excel- 
lence les assuranccs de ma parlaitc estime ct de ma 
coiwdéralion Irès di.-lingiiéc. 

Uicu Carde Yotrc Excdlence. Lógation du Brésil â 
Montevideo lo S Juiilel iSõO. \ Son Excellencc M. le 
gi-néral D. Manoel Oribc. — Lc chnrgé d'aíTaires - 
Rodrigo dc Souza da Siiva Penlcs. 
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IVotn da logaçào argentina uo governo Imperial, 


Eka a Confederarão Argentina! Rio dc Janeiro , 23 de 
Setembro dc 1S50. An no /i 1 da liberdade, o 5 da inde¬ 
pendência e 21 da Confederarão Argentina. 


111.“- e Ex.” 0 Sr. Paulino José Soarei dc Souza , do I 
conselho dc S. M. o Imperador, senador do Império, j 
ministro c secretario de estado dos negocio? estran¬ 
geiros. 

O abaixo assignado. enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário dn Confederação Argentina, 
recebeu a nota dc S. Ex. o Sr. ministro c secretario de 
E?tado dos negocio? estrangeiros, Paulino José Soares 
dc Souza, datada dc l\ do corrente, respondendo ás 
desta legação com datas de 1G c 28 dc Junho proximo 
passado, relativas á reclamação dirigida ao governo 
imperial em 13 de Fevereiro dc-lc anuo, pur cansa da 
aggrcssão vandalica do brasileiro Francisco Pedro de 
Abreu á Republica Oriental. 

O desvio singular que o Sr. ministro deu a esta 
questão a leva a um terreno completamente novo, a 
um debate forense, alheio da natureza especial da re¬ 
clamação, c estranho ás ordens expressas dadas ao 
abaixo assignado pelo seu governo. Por isso não lo¬ 
cará senão levemente no que lhe é indispensável da 
nota do Sr. ministro, para fundar c deduzir a sua 
ultima prclenção junto do governo imperial. 

Principia o abaixo assignado por declarar ao Sr. 
Paulino que é improcedente a suppodção de que a 
reclamação da legação argentina de lo dc Fevereiro 
•esse por ordensdo general Oribc : tal consequência não 
sc deriva dc nenhum rnodo do pnrngraplio citado por 
S. Ex. <■ O abaixo assignado recebeu do Exm. Sr. pre¬ 
sidente general Oribc documentos, e não ordens. 

Sm áqnclles se referio o abaixo assignado cm sua 
citada unta, cm cumprimento dc um dever que lhe 
estava importo pelu >cu governo, sobretudo quanto 
pudesse interessar á Republica Oriental do liruguny. 
Dcsnpparcce pois a primeira base da argumentação 
do Sr. ministro, c tanto mai« qunnlo foi bem explicito 
•i abaixo assignado cm manifestar que reclamava em 
nome dos governos alliadcs do Rio da Prata , como o Sr. 
Paulino repete. 

Depois dc esclarecida assim a origem dn reclamação 
a nota dc 2S de Junho, com que o abaixo assignado 
irnnsmitlio ao Sr. ministro ado Sr. presidente general 
Oiibe, «obre a sua adbesão aos desejos c vMas do go¬ 
verno da Confederação Argentina, longe de poder 


Note de la legatíon argentino au gouvenement imperial. 


/ ice la Confedcration Argnüinc. Jlio dc Janeiro lc 23 Scp- 
lemhre ISÓO. —;.íl rr -* anuir dc la liberte, 3õ' ,ilc dc l*in- 
dépcndancc, ct SI'*' dc ta Confedcration Argcntine. 


A Son Exccllencc M. Paulino José Soares de Souza, 
dti conscil de S. 51. rEmpereur. sénatcur de FEmpire. 
ministre secrétairc detal de? afRiircs élraiigòrcs. 

I.c sous-igné, ciivovó extraordinaire et ministre 
plénipotcntiairc de la Confédéralion Argcnlinc a rcçu 
! la note que Son Exccllencc M. Paulino Jo-^é Soares dc 
| Souza, mini-he secrétairc d'é!at des aflaires elran- 
gèrcsluin adressée cn date duá dn courant, cn repouse 
a cclles de cvltc légalion du IGct 2S Juin dernier rcla- 
lives à la réclnmalioi» faile au gouvernernent imperial 
le 13 Février de la mètnc annêc. et rnoíivée par 1’aggrcs- 
sion dc vandalisme du bré?ilien Francisco Pedro dc 
Abreu contrc la Republique Oricnlale. 

La dévialion singulirre que 51. le ministre a fait 
éprouver á cette qne.-tion, Fa placée sur uti terrnin 
cutièrenient nouveau, ct Fa soumbe à un débat dc 
chicano, hors de la nalurc spéeiale «le la réciamatiou , 
et (jui n*a pas élé prévnc dans les ordres formrls don- 
nés au soussigué par son gouverneinení. Eu consé- 
qucncc le soussigué nc fera quetoucher sommaircmcut 
ce qu il nc peut s’empêcber de relevcr, de Ia note de 
M. le ministro, pour lbiuler et produirc sa derniòrc 
prétention près le gouvernernent imperial. 

Lc soussigué commencc par déciarer à5I. Paulino 
que la supposilion que la réclarnalion de la légation 
argcntine du 13 Février a été faile par ordre du general 
Oribc, iFesl pas cxacte. ün nc peut cn aucuuc inanièrc 
tiver une scrnblable conséqiience du paragraphe cilé 
par Son Exccllencc — le soussigué a rccti des documenis 
dc i Son Exccllencc .V. lc prcsidcnl general Oribc . ct non 
pas — íhs ordrts &c. 

C esl uniquement à ces documenis que lc soussigué 
?*e.»t référé d-m* sa su^dite note. eu s*acquiltant d'un 
devoir qui 1 ui étail imposé par son gouvernernent pour 
toiil ce qui pouvail inlcresser la Republique Oricntale 
de ITniguay; ct par conséqiicnt la premièrc base de 
Furgumcntalion de 51. lc ministre tombe d*clle mème 
(Faulant plu-s, que lc soussigué a fait entendre très 
expiieiteincnl réclamait au iwn des gouvcrnemcnls 
aliics du Rio dc la Pinta , comine 51. Paulino le 
rôpélc. 

Après avoir ain^i éclairci Foriginc dc la réclnma- 
tioii, la note du 2S Juin avcc laquellc lc soussigné 
a Irammis á 51. lc ministre cclle de 51. le pré.-idenl 
général Oribc, par Inquclle il déelarait accéder aux 
dédrs et aux vues du eouvcrncinent dc la Confé- 
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servirão Sr. Paulino para turvar a fonlc, donde partio 
a reclamação do abaixo assignndo, não prova que a 
de 13 de Fevereiro procedeu dc ordens daqucllc chefe, 
mas que a legação tiuba previsto a vontade dos gover¬ 
nos alliadus. 

Sc o Sr. Paulino não vê nesta marcha natural senão 
uma mistura c uma consolidação do governo argentino 
como general Oribc, c na palavra alliança f a contin¬ 
gência dc vir a ter com o andar do tempo c com o desenlace. 
i!os acontecimentos , resultados a que o Brasil não poderia 
ser indiffercnlc, não é culpa do abaixo a*$ignadn. 

Com illimitada franqueza não poucas vezes tem ex¬ 
plicado essa alliança occasional. inevitável, ncccssaria 
e circum-cripla uniea c cxelnsivamentc á guerra das 
duas Republicas dn Prata contra um inimigo commum. 
a explicou cm sua nota ultima dc 1G dc junho ; c não 
obstante, assenta todavia o Sr. ministro que nãoconhecc 
asm extensão nem suas condições. Que outro gcncro 
dc esclarecimento admiltem taes factos entre governos 
cultos? A duvida só não cuvol-.e virlualmenlc uma 
oflensa á sinceridade c á circumspccçáo do governo 
argentino c do seu representante nesta côríe ? 

Conhecendo, como deve conhecer já o governo im¬ 
perial, o caracter dessa alliança, são gratuitos os co- 
rollarios que deduz o Sr. ministro para negar o direito 
do governo argentino a uma satisfação por um ataque 
praticado desde o brasil ao Estado Oriental. 


A invasão do barão dc Jaeuliy não é questão unica¬ 
mente com o general Oribc. K a entrada em um territo- | 
rio que c-lú sob a salvaguarda de dons exércitos 
combinados, dos quacs é um n argentino e outro o 
oriental. O direito dos dous alliadus na-ce da commu- 
nidade de damno causado pelos aggrossore*. da soli¬ 
dariedade dos perigos . e do auxilio que levou e.-sa 
invasão aos inimigos que um e outro combalem. E sc 
o governo imperial icm reconhecido no general Oribc 
titulo Milliciciitc para discutir sob o aggrcs>ão perpe¬ 
trada, não pôde negá-lo ao governo argentino, alliado 
não de-?e ceneral isoladamente, mas da autoridade 
■mprema do olado oriental, que dignamente exerce 
pelo voto da nação. 

SiMcnla o Sr. Paulino que o governo imperial, 
admittindo a reclamação do argentino, reconheceria 
como queslõctdn Confodciação as questões do general 
Oribc, e como questões do general O- ihc as da Confe¬ 
derarão Arccntina: c que condemnandc assim toda a sua 
política passada, admiltiria a confusa consolidação da autori¬ 
dade daqucllc governo c daqneli *■ general. Sorprcnde 


déralion Argcntinc, nc peut pas servir à M. Paulino 
pour confondrc la snurce d’oü la réclamation du 
soussigné est parlie, et nc prouve pas que ccllc du 
13 Février provinl d'o rd r cs de cc clief, maisbien que 
la légalion avait prévu le désir des gouvernements 
atliis. 

Ce n'c^t pas la faute du soussigné si Monsieur 
Paulino nc voit daus une série de fails aussi na- 
lurelle qu\m indicc de fusion ct d*Identification du 
gouvernement argentin avec lc général Oribc, et si 
le mol alliancc , n*est pour lui quê la conlingcncc 
d’èvcntuaUtcs que peut amencr lc temps ct lecours mCmc 
des cfioscs: resultais anjrquels le Bresil ns pourrait étre 
indi (ferent. 

Lc soussigné a expliquó plusicurs fois avec une 
franchisc sans réscrve cettc alliance occasionnelle. 
inévitable, néccssaire et ayant pour objet unique ct 
cxclusif, la guerre des deux republiques dc la Plata 
contrc un ennemi commun: il Pa expiiquéc dans 
sa dcrnicre note du 16 Juin ; ct néanmoins. Mon- 
sicur lc ministre dit qu’il n’en connait ni 1‘étenduc, 
ni les conditions. Qucl est Pautre genre d'õclaircis- 
sementá que des foils scmblubles pcuvcnt admeltre 
entre des nalions civilisées ? qui la mettrait cn doule 
neferait-ilpas virtuellement une oíTen-JC, à la franchisc 
ct ã la loyauté du gouvernement argentin et à son 
rcpréscnlant près ceUc Cour ? 

Connaissant, commclc gouvernement imperial doit 
déjã Ia connaitre, la nature de ccllc nlliaDce, toutes 
les iuduclious que M. le ministre cn tire. pour nc pas 
reconnaitre le droit du gouvernement argentin à une 
salisfaction au sujet de ratta((uc faite conlre 1'Etat 
Oriental par des individus sortis du territeire brésilien. 
no sont que des coroilaires gratuits. 

L’invasion du uaron dc Jacuiiy ifest pas une alTaire 
| à ilémêior seulement avec lc general Oribc. Cette 
invasion a élé f.iitc sur un territoirc qui se trouve 
sous ia sauvegardo de- deux armões combinées, dont 
Pune e.-t argenlinc, cl Pautre Orienlalc. Lc droit des 
deux alliés uaií dc la comimmaiilé des dommages 
cau-és par les aggre^scurs, de la solidarité des péril*. 
et de Paide que ccllc invasion a prèlée aux ennemis 
des deux républiques. El ?i le gouvernement imperial 
reconnait que le général Oribc est qualilié pour dis¬ 
cute r la qucslion, il ne peut pas cn refu.-er le dreií 
liou plu* ou gouvernement argentin qui iPcsl pas 
Paüié particuiier dc ce général. mais cclai de Pau- 
lurilé supièrnede PElal Orientai, qn'il cxercc digr.c- 
menl p 3 r lc stilTrage dc la nalion. 

Moiwcur Paulino soulient que si lc gouvernement 
imperial admetlait la réclamaíion du gouvcnnmienl 
argentin. il rccuimailrait commc questions de la Con- 
fédéralion cclles du général Oribe. ct commc questions 
du scncral Oribc cclles dc la Confédcpãiicn; ct qu'cn 
condamnanl ainsi loute sa politique, passic. ii ad/ncltrail 
la fusion cl idcntification dc dautcrilè dc cc gcuvcnmmul 
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frcmcllinnlo raciocínio depois ipic o abaixo assígnado 
analysou n alliançn. A complicação figurada pelo Sr. 
ministro não existe. Üs governos do Prata mnrchão 
em orbita dislincla , sem outro ponto do contacto 
que aquelle onde a união é necessaria para Iriumpliar 
do inimigo com muni ; c se a acção do lírasil c incerta, 
é por não ler reconhecido a magistratura suprema do 
general Oribe, de quem. não obstante, requer o Sr. 
Paulino u exercício do poder polilico na Republica do 
l.ruguay. 

Esse desconhecimento não deixa arbítrio ao governo 
argentino, compromcUido em uma guerra dentro desse 
Estado, para guardar silencio sobre qualquer successo, 
capaz dc influir no exilo da campanha. A autoridade 
dc ambos os governos está perlei la meu te desiindada 
entre si. ü argentino respeita sem restricção as ini- 
munidades do governo oriental, c a sua perfeita indo- j 
pendência. A guerra somente tem formado esses laços \ 
comrnuns. Se o Sr. Oribe não é para o lJrasil senão um j 
simples general; sc não tem reconhecido até agora I 
outro belligeranle legitimo senão o governo argentino. | 
porque se lhe negaria direito para reclamar contra uma j 
incursão do estrangeiro ao lerriloriu que defende? 

Além disso, o Sr. Paulino depois de declarar em sua 
nota do S de março, que o governo imperial tinha feito 
tudo quaiilo podia fazer parasoccgnr a fronteira, ac- 
crescenla : « que é de esperar que o Sr. general Oribe 
e o governo argentino por sua parle contribuirão para 
que clesappareção as antigas primordiacs causas de i 
semelhantes acontecimentos (aggressòes corno as dc J 
Jacuhy' : . Invoca-se de?la maneira a inlluencia do go- ! 
verno argentino para re.-íaheleccr na banda Oriental j 
a urdem do coutas pretendida pelo brasil; e nega-se- 
lhc a faculdade de queixar-se dosados que mais a 
perturbou! Ê uma anomalia inexplicável: é ondeedá 
a verdadeira confusão que o Sr. Paulino nota em outra 
parte. 


sc enganou o abaixo assígnado quando susten¬ 
tou que o governo dc S. 31. não recusou discutir com 
a legação argentina sobre quanto se referia ao Estado 
do Iruguay. A correspondência diplomática desde 
ISIjS, c om tc.-lcmunho indcslrucliicl. Numerosas são 
as cpic.-lõcs controvertidas entre o abaixo assígnado c 
o gabinete ímpcriaL porém escassíssimas por fortuna 
as excluías á Confederação Argentina. Todas a* mais 
loção dircciamentc ã Republicado Urnguaye ã guerra 
nesse territorio. A citação da nota dc II dc Abril de 
1S4G do Sr. Limpo dc Abreu; cas dc 17 dc Dezembro 
do mesmo anuo, c 12 de Abril de 1S47, do Sr. barão 
dc Cayrú, mtíslrn. quando muil°, um recurso tentado 
por alguns ministros para desviar a competência <ío 
ministro argentino no que diz respeito á Republica do 


avre celte dc re gi urrai. II y n lieu cie sVlonncr d\m 
tcl raisonncmeiil après 1’analysc que le smusignó a 
lail de eellc alliancr. La complicaiion rjuc 31, 1c 
ministre .«.'est (igmr n'exUc poinl. Lesgouvernements 
de la Plata marebenl dans des orbites (lillercnlcs, 
cl iionl iTantrc point dccontacl que celui oii 1’nnion 
c>l nèeessairc pmir Iriomphcr dc renneini commun ; 
cl si laclion du ISiêsil esl incerlaine, ccst parce qu*il 
n’a pas rcconnu lãiutorilé supreme dti gónéral Oribe. 
do qni 31. Paiiiitio exige cependant 1'exercice des pnu- 
voirs poiiiiijue-s dans ia Republique de lTruguny. 

Alais celle rcconnaissance rnòme n'existam pas. 
rien n\d)'.igc lo gouvernement argeutin. compromis 
dans une gume sur lc lerriíoire Oriental, ã garder 
lo >iionco sur tm ó\éncincnt qnelconquc cjiii puisFO 
iiilbieneer le lÕMillat de lalulle, L*auloriló des deux 
gouvcrucmcnls e»l parfaitomcnlsóparéo Time dc 1’au- 
tre. Lo gouvernement argeutin respcctc .-ims reslric- 
tions les immunités du gouvernement Oriental . ct 
sa parfuite. indépendance. La guerre seuloment a 
1'iirmé ccs liciw cnmmun*. Si Alousieur Oribe iTesí 
pour lo brr-iil ipi"un simulo génér.il: >i jr.squVi pró- 
sent II n'a pas rocomui d'»u!rc helligéranl K-gilime 
«|iio lc ginivernemcnt argeutin, pourrjuui lui refusc- 
rail-il Io drni; do róclimer conlre une incursion dc 
IVírangcr sur le lerriíoire qiTil defend? 

31oi:sienr Vaislino, a prós avoir deciaró dans sa note 
du S Mars que Io gouvernement imperial avait fait 
lout cc quM avait pú faire pour rétabür Ia tranqnil- 
liiésur los fronlieijs. ajoirlc: « On doit espórer que 
31. lc general Oribe. et lc gourcrncwrnl argeutin dc sa 
pari conlribucroul ã faire disparailrc les causes an- 
ciennos et primordialcs de pnrcils événements (ag- 
gressions comme ccilos dc Jacuby' » Ccst ainsi 
quãippel est fait ã rinllucncc du gouvernement argen- 
tiii pour rélahlir dans la liandc Oricntale 1’ordrc dc 
'choscs que le Hrô-ul dó-ire. pendanl qiT-ui lui rc.fuse le 
droit de se plaindrc des acles qni en troublent prin- 
cipalcmcnt la trainjiiilliit:! II y a lã une anomalie 
inexplicoblo :cí e\>l iã oú sc trouve la vórilablc con- 
iusionqnc 31nn«icur Paulino remarque dans uncaulrc 
partio de sa noto. 

Le sou^signó ne >\>l pas trompé Ior?rju‘il a sontenu 
(pie lo gouvernement do Sa Alajesló iTa pas refusó dc 
diseuter ovcc la légalioti argenline tout cc qni se 
lõférait ã lTltat de lTruguay. La corrcspondance 
diplomalique depuis 1S/|3 cn est nnc preuve inconles- 
table. Les que.-tions dêballucs entre lc soussigné et 
le cabiuct imperial sonl nombreuscs, mais heurcusc- 
ment ccilos qui appailiemient ã Ia Confédéralion Ar- 
gentinc ne lc sonl pas: toutes les nutres loucbent 
direclemcnt ã Ia Republique dc lTruguay et à Ia 
guerre qui a licu sur cc lerriíoire. Les notes citécs 
de 31. Limpo dc Abreu du 11 Avril ISãG, ct dc 31. 
lc baron dc Cayrú du 17 Déccmbrc dc la mèmo nn- 
née, cl du 12 Avril 1SA7 , prouvcraicnl lout au plus 
que (juclqucs minislèrcs ont voulu conlc-lcr la com- 
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ijrngnny. Porém essa tentativa, repellida constante- | 
mente pela legação argentina, foi abandonada ullcri- j 
ormente pelo ministério, inclusive o do Sr, Paulino, | 
que continuou a entender-se com o abaixo assignado, j 
até M»bre as primeiras entradas do barao de Jacuhy j 
na bunda Oriental, como contrabandista. j 

I 

j 

No primeiro destes casos o Sr. Puulino adinUlio do | 
abaixo así-ignudo as suas representações contra essas 
correrias clandestinas: recebeu o snrninario que evi- . 
deliciava a extraeção furtiva de propriedades daquellc | 
Estudo, da mesma maneira que seus antecessores I 
enlabolúrão diversas questões ante a legação argentina 
subre suceessos na banda Oriental, e siHlcnlárao a 
polemica. E <6 depois de requerida a condemnação dc 
riibditos brasiiciros, associados aos inimigos do bio da 
Praia, refugiados no Rio Grande, c quando para con¬ 
tê-los correu o sangue de Oricntacs c Argentinos, 
resuscita a duvida sobre os direitos do belligerante 
oílendido. c se illude com cila o julgamento de um 
crime riiido-o o a vindicaçao de todasa*leis ultrajadas. 


foi reputado sufficicnlc c valido o direito do governo 
argentino para uma nlliança de guerra com o de S. 

51. i. cm 18-13. cm deiensa da banda Oriental, c para 
estipular a entrada neila de tropas impcriac-; c será | 
insiillicicnte c iiuilo para reclamar do brasil contra j 


pétcncc du ministèrc argeutin dans lout ce qui con¬ 
cerne la Republique de riiruguay. Mais cetlc próten- 
tion, repoussée conslammcnt par la lègation, a été 
abondonnée ultérieuremcnl par les ministòrcs, y com- 
pris cclui de Monsieur Paulino, qui a continue à s’en- 
temlrc avec le sous^ignú même sur les premicres in- 
cursions du baron de Jacuhy dans la bande Oricntale 
cornme conlrebandier. 

Dans le premier de ccs cas, M. Paulino a admis 
ies représenlaliuns du sous-igné contre ccs incursions 
elandeslines; il a rcçu le dossier d’instruction som- 
maire qui prouve 1'exLraclion furtive de bétail de 
cel úlat, de même que ses prêdécesseurs ont entamé 
diderentes (jueslions avcc la lègation argenlincsur 
des événements qui se sonl passés dans la bande Ori- 
enliile, cl en ont soutenu Ia üiscussion. Et c'cst seu- 
lernent après que des réciamations sont faites pour 
la condamnation des sujets brésiliens associes aux 
ennemis du Rio de la Plala, qui sc sont refugies dans 
le Rio Grande, ct que le sang des oricnlaux et des 
argcnlins a coulc pour les repousser, qivon soulève 
dc nouveau le doute sur les droits du belligérant of- 
fensé, cn éludant dc cclte mauièrc le jugement d*un 
crime éclatant, et la rcvcndicalion de toutes les lois 
mèc on mies! 

Lc droit du gouvernement argenlin a été repulé 
sufli-ant ct valable en 1SA3 pour conclure une al- 
lianee de guerre avcc cclui dc S. )I. Impériale : 
allinncc avant pour bul dc défendre la Bande Ori- 
entale, et y slipuUnl l’entréc dc troupes impériales: 
ct ?erait-il inmflir-ant et nul aujourd’hui pour ré- 


uin ataque a essa republica? Como, e por que cadu¬ 
cou essa faculdade do governo argentino, subsistindo 
as mesmas razões e us mesmos fins da guerra? Era 
islo o que ao Sr. minblro cumpria provar antes dc 
repellir a reclamação do governo argentino. 


| clamcr auprès du Brésil contre une attaquc faile ã 
! cette republique ? Cummcnt sc fait-il que cette fa- 
j culté du gouvernement argenlin sc soit invalidée 
i lorsque les mêmes raisons, et lc même but de guerre 
>ubsistcnt encore? Yoilà cc que >1. lc ministreau- 


Por outra parte, ?e por um capricho da fortuna ti¬ 
vessem os bra.-dlciros aggressorcs assegurado o >cti 
plano, quem responderia ã Confederação pelos azares 
suscitados a»> exercito argentino por uni novo inimigo? 
Para remir o gabinete imperial da rc-ponsubilidade 
exigível não bastaria uma simples desapprovação do 
altentado : a sua resolução dc ca-tiga-Io seria a unica 
garantia acceilavcl para a nação prejudicada. Éo que 
.çr Esta dos-U nulos acabão de praticar com a Ilespauba 
depois da expetlição piralica sobre a ilha de Cuba. sub- 
meltendo aos tribunacs da União o general Lopcz c 
seus companheiros dc aventuras, entre os quacs mui¬ 
tos liaviüo oceupadu cargos importantes da Republica 
Norte-Americana. 

Que o governo imperial, como disse o Sr. Paulino 
nunca admiltio a legação argentina como represen¬ 
tante dos interesses do general Oribc, è uma propo¬ 
rção desligada da questão aclual. ü abaixo assignado 


rail du clablir. avanl dc rejeier la réclamation du 
gouvernement argenlin. 

D*un autre cote. si par un caprice de la fortunc 
les ansres-eurs brêsiüens cusscnt rêalisê leur projet, 
qui rêpondrait à l;i Conlèdéralion des chances sus- 
citées à l’armèe argontinc par un nouvcl ennemi? 
Pour décharger le cabinet imperial dc loute la res- 
ponsabililè qui pc-e sur lui, il ne suflirait pas dc 
désopprouver simplciuent 1’ultcntat: la rêsolution dc 
lc punir scrait PuDique garantic que la nation oí- 
fcuM-e pourrait acccptciv Yoilà cc que les Elats-l nis 
vienneul dc Jairc à l ègard dc 1 Espaguc, aores 1 cx- 
pèdilion de pirates faiíc contre Pile dc Cuba , cn 
soumcUant aux tribunaux dc Pimion lc general Lopes 
ct ses compagnons. donl nlusieurs avaicut occupé 
des empluis imporliuils d.uis la Republique dc 1 Amé- 

T - i r 

tique du Nord. 

Si le gouvernement imperial, commc lc dst M. 
Paulino. n'a jamais considere la lègation argculinc 
cotnmc représenlanl les intérêts du gúr.éral Oribe. 
ccllc proposilion est dislincte de la questiou aclu- 
■ . 2S 
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não tem solicitado tão pouco essa categoria, e tão 
sómenle a dc sustentar a cnu.*a commum no seu pnize 
á Republica do Uruguny, n cuja frente si* acha o pre¬ 
sidente general Oribe. E^tes interesses são os que tem 
representado e os que tem discutido com o abaixo 
assignado o governo imperial; não sobre um ou outro 
negocio de menor importância, como cquivocada- 
mente indica o Sr. ministro, senão sobre os mais 
graves, desde as antigas irrupções á Landa Oriental, 
dc Silva, Silveira, Figueiró c de outros cabecilhas 
armados no Rio Grande do Sul, até as ultimas com¬ 
binações contra aquclle estudo em o presente anno. 

Para remover o Sr. ministro essa prova irresistível 
dc haver admitlido a competência da legação argen¬ 
tina, allega que então considerando o Sr. Oribe como 
general das forras argentinas, desde que com cilas imadio 
a. republica do Iruguayc as commanda, não podia deixar dc 
acccitar a discussão. 

Porém sc esse mando não tem mudado, se estão 
todavia ás suas ordens essas mesmas tropas; se então 
como agora o governo argentino o reconhecia como 
presidente da republica; sc então como agora o go¬ 
verno imperial o desconhece nessa alia investidura: 
que mctamorphosc sc tem operado? cm que época 
começa? que novo caracter tem assumido esse gene¬ 
ral, que o ministério calla, c que serve para justificar 
a alteração substancial de suas relações com a legação 
argentina no concernente ao Estado Oriental? 

Porém consinta o Sr. ministro que o abaixo assig¬ 
nado restabeleça uma verdade histórica, ligada ao 
destino acluale futuro da Landa Orientai. O general 
Oribe não entrou naquellc estado só com tropas ar¬ 
gentina? ; vinhão ás sua* ordens os emigrados civis e 
militares que, fieis á sua bandeira , o tinlião acom¬ 
panhado á terra estrangeira: seguião-o antigos gciie- 
racs do Uruguny, os quac* rcorganisando as forças 
nacionacs, apenas pi-árão em seu paiz, commandão 
desde então o exercito daquella republica; a defendem 
sem outra suj-icão que a do seu primeiro magMrado. 
e não combatem senão pela* leis c pcL. independência 
da sua patria. 

Depois das declarações fritas fulo Sr. Cuido (prosegue 
o Sr. Pauliiio}. dc que o general Oribe v adiado da Con¬ 
federação. c portanto, de que não c general c subordi¬ 
nado. não reconhecendo o governo imperial aqticUa al- 
nanrp. . que nunca lhe f,i explicada), não fica por isso in/ti- 
lido de cnlcndcr-sc com o general Oribe. 

As dccl.it ações não crâo neccs-arias desde que o 
govern-i da Confederação confiou suas forcas para per¬ 
seguir os inimigos do Rio da Prata, não a um simples 
general argentino ou oriental, mas ao presidente do 
estado do Uruguny. como esliverão confiadas as da 


elle. Lc soussigné na pas no» pius róclnmé ccttc 
position, mais sculemcnt lc droit de déléndre uno 
cause qui inléressc son pnys cl la Republique de 
FlJriiguny, à la lôte de laquelle sc trouve le pré- 
si.lent géticral Oribe. Tels «>nt les intérets qu’il a 
represente, et que le gouvernement imperial a dis¬ 
cuto nvcc le soussigné; ccttc discussion n’a pas versé 
seiilcment sur tol ou tcl aotre fait dc moindreim- 
portancc, comme M. le ministre lc mentiu nne par 
méprRc, mais sur les plus graves, depuis les an- 
citíiincs irruptions dans la Lande OrienLalc, de Silva, 
Silveira, Figueiró et autres cabccillas armés dans le 
Rio Grande du Sud, jusqu'aux deruicrcs enlreprises 
contrc cel olat dans le courant de ccttc aunéc. 

Pour écarler ccttc preuve irrésislible quon a rc- 
cuniiu la compélcnce de la lógntion argentine, M. 
le ministre allcgue qifayant considere Monsicur Oribe 
comme general des forces argrntincs depuis quil a cnvahi 
avec cllcs la Republique dc 1’Crugnay, et depuis qu'il les 
commande. il nc pour ai t s'nnpCcher d’acccptcr la discussion. 

Mais si cc commandement n'a pas élé cliangé, si 
ccs mC-incs truupcs sont encore sons ses ordres; si 
alors. comme ;i présenl, le gouvernement argenlinle 
reconnaissail cu qualitédc prósident de ln republique: 
si alors, comme à préscnt, le gouvernement imperial 
lc mêconnaissait dans ccttc haute calégorie; quellc 
mctamorphosc sest donc opéróe? ã quellc époque 
commcncc-l-ejle ? quel c-l le nouveau caractere dont 
ce gónéral est rcvêtn, sur lequel le minislcrc nc dit 
mot, et qui scrl à juslifier 1'altératio» csscntielle de 
ses rclations avec la légatioii argentine pour cc qui 
a rapport à FElat Oriental? 

Mais M. le ministre pennetlra au soussigné do ré- 
tablir une vórilé hblorique, lióe au sort acluel et 
à Favenir dc la Lande Orientale. Le gónéral Oribe 
n*cíl pas cnlré dans cetélat seulement avec des Irou- 
pes argentinos; sons ses ordres venaieul les émigrés 
civil.s et militnircs qui, fiJèles à leur drapeau, Favaient 
accompngné en pays ólrangcr; danciens généraux 
de ITruguay lc suivaient: ceux-ci, réorganisanl les 
forces nationales, en remcttanl le pied dans*leur pavs, 
commandent depuis lors 1’arméc de cette republique, 
la déícndcut sans relevcr dc personnc que dc son 
premier magistral, ct nc combalteut que pour les lois 
et Fiiidépendancc de leur palric. 

sipris (es dcclarations faites par Hf. Guido (poursuit M. 
P.iulino) que lc general Oribe cst Callic de la Confcdcra- 
tion.cl parco»<é|ue»I quil ifest ni son général, ni 
sim subordanné, le gouK.rnement imperial , ne rrconnais- 
sant pas ccttc aUiance [qui ne (ui a jamais etc expliquee) ne 
voii rien cn rela qui rcmpèchc dc s\nlcndrc arcc lc general 
Oribe. 

Ccs dcclarations iFelaient pasnéecssaires, du niomeut 
(jue le gouvernement dc la Confédóratiou nc confiail 
pas ses.forces contrc les enuemis du Rio dc la ['lata à 
un siinplc général argentiu, ou oriental, mais bien au 
pré-i lent de 1'Etal Uc lTruguay; dc inOmc que ccllcs 



112 


15 de Julho dc 1842, alguma cousa que invocar contra 
a existência danlliança naquclla época; porém dc que 
aproveitaria ao Sr. Paulino que essa alliança não tivesse 
então existido, se é que tal anachronismo fosse por um 
momento acceitavel? Ficavão acaso inhabililadas as 
republicas do Prata para estreitar suas relações mili¬ 
tares? 

O abaixo a*signado respondeu cm 15 dc Julho dc 
13/j2 a uma interpellação precUa do governo imperial. 
Perzuntoii-se-lhe com que vistas enviava a Cuntedera- 
çào um exercito ú Banda Oriental: contrahio-sc por 
conseguinte a responder sobre esse ponto unicamente. 
Não se lhe perguntou pel.i alliança. que ji eiilãn exis. 
lia de facto ; não entre o seu governo o o general Urihc, 
mas cnlrc aquellc o o presidente da republica Oriental, 
cujo caracter político não caducou ante o gnvernn 
argentino pelos preceitos «lo motim c da traição interio¬ 
res, nem da violência estrangeira. 


E dado que essa alliança tiveste existido naquclla época 
'continua o Sr. Paulino), teria dcsepparccido com as causas 
que a produzirão c com o fim que haveria tido cm vista. 
Haveria dcsapparecido com o desapparccimento dc /tivera da 
sccna política, com os batalhas do Arroio-Grande c da índia 
Morta, c com a impossibilidade cm que cs Ui hoje dc recuperar 
sua infuencia na Banda Orientai. Haveria dcsapparecido 
com o repudio cproscripçãc dc Ri cera peio governo de Monte¬ 
video e pelos mesmos que o apoiarão. 

d E se essa alliança . concebida depois. leve por fim 
(' resistirá intervenção curepéa . como insinuou depois 
« o Sr. Guido cm sua nota ele IS de Dezembro dc 1S47. 

« não pode ser ella invocada havendo dcsapparecido 
h essa causa. A intervenção inglcza se retirou complc- 
ic lamente pelo tratado Southern; a franceza parece 
« que está para desnpparccer com a nova negociação 
« do almirante Le Prédour. 

h Que alliança é essa portanto cm que se funda o Sr. 
« Guido. c qual c o seu fim c alcance ? » 

Não se pôde ler sem assombro e pezar o fragmento 
que precede, vendo o gabinete do Brasil repelir us 
cansados sophismas da imprensa hostil aos governos 
do Prata, c acolher uma argumentação perfidamente 
empregada por seus inimigos para calumniar essa 
alliança .simplesmente beilica, e, o que é mais notá¬ 
vel, diqmlar-Ilfa com idealidades no momento em 
que o ministério brasileiro não vê senão o termo pró¬ 
ximo da contenda. 

A Confederação Argentina nãu emprehondeu a 
guerra contra a individualidade de Fruetuoso ílivera. 
Para reduzi-la a tão mesquinhas proporções seria 
necessário haver abdicado a dignidade c o bom senso 
que nunca faltou ao governo argentino. Era forçoso 
nomear a ílivera porque linha declarado a guerra á 
Cuiifodoiação Argentina: porque seu nome eia o 


15 Juillel ce qui sy trnuverait à invoquer contre Texis* 
tence dc falhanço à cettc ópoque; mais dc quoi 
servirait-il à M. Paulino que celle nlii.tncc ifeüt pas 
e\i>té aliirs, quund mème on pourrail admoltrc pour 
mi momenteeL anachronisme? Est-ec que par hasard 
les republiques de !a Pia ta ifauraient pas le droit 
de resserrer leu rs rélalious militaires? 

Le snus-igné a répondu le 15 Juillel 1842 à une 
inlcrpellation precise dti gouvernement imperial. On 
lui demandait datis «|iicl luil li Confédéralion cn- 
vuyait une année datis la Bande Orientalc; il se borna 
dune à repnndrc à ce point uniquement. On iics’est 
j pas iiiformé de fullianee qui réellcmcnl existait déjã 
alors, ntm pas entre sou gouvernement et le général 
Oribe, mais bieii entre sou gouvernement et le pré- 
sident de la llépublique Orientalc, hommc polilique 
dunt le caracière aux yonx dti gouvernement argen- 
tin ne s'est jamais troiivé en rien compromis ni par 
rémeiite et ia tralibun itilérieurc, ni par Ia violcnce 
élrangèrc. 

El en supposanl me me que celle aUiance cut existe à 
cettc rpoque .conliu.te M. Paulino) eile aurait disparu 
tivec les causes qui Cazaiatt produite cl avcc le but qidclU 
s’clait proposc. Eile aurait cesse avcc le disparilion tis 
liivcra dc ia scenc polilique , avcc les batuillcs de d Arroio- 
Grande. cl dc d In.íia-Morla, et avcc d impossibilite dans 
laqucllc il se trouve aujoundhui de rcleccr son infucnct 
j dans la Bande Orientalc. Eile aurait disparu avcc larc- 
putlidtion et la proscriplion de Uivera par le gouvernement 
de Montevideo, et par cciix memes qui dappuyaicnt. 

« Et si cettc afiance, conçucposléricurcment, avait 
« pour objcl de ré-isler à finlervenlioii curopéenne, 
coinmc >1. Gui.lo Pa in-inué ensuite dans sa note 
« dti IS Decombre ISA”, eile ne peut êlre invoque, 

«r lorstpie celle cau^e a disparu. I/intcrvcnlion an- 
I c glaise s’est relirée enlièremcnl par le trailé Sou- 
I í thern ; et celle de la France semblc êlre sur le point 
| « dc Cfsser avcc la nouveüe négociation dc FAmirai 
j « Le Prédour. » 

! « Quelle est tlonc celle nlliancc sur lnquellc M. 

j « Guido s , ap;ntie, et quel c>t son Iml et sa portée?» 

! On ne pent lire satts étonueinenl et sans regrei le 
i passngcqnt préeè le. en voyant que lccabinet imperial 
répète les sophi-nucs de la presto hostile aux gouver- 
nements tle la Plala. qtfil accucillcunc orgumciitation 
períhle. cmployée par ses ennemis. pour calomnicr 
une uiliance simplcnicnt de guerre*, et qifil Ia com- 
bat. cc qui est pitis nulablc encore, avcc des sup- 
posiliuns fantastiques nu inoinent oii il ne voit que 
: ia fin prochaiue dc la lulle. 

La Confédéralion Argentino n‘a pas cntiepris la 
guerre coiilrc la persomie de Fruetuoso Uivera. Pour 
la réduircà des proporlions si mesquines il-faudrait 
que le gouvernement argenlin cul fail abnégation de 
la dignité el du bon seus qui ne lui ont jamais man¬ 
que. 11 élait "néccssaire de noinmer ílivera. parcc qu'il 
avait declare ia guerre à Ia Gonfédéralion Argciilinc: 
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jjymbolo iln nnarchia, c sui influencia uma ameaça 
permanente ao* c*tn«lo* vizinhos; e porque assaltou o 
poder, degradando-» ú mercê cem proveito «lo estran¬ 
geiro, (jiie bloqueava os portos daquclla republica. 

Ás duviilns do Sr. Paulino responde bem claramcnle 
o proprio pnragraplio da nota du legação, datada de 15 
de Julho de 1842. Iranscripto por S. Ex., qnatnlo 
declarou ao governo imperial: « que o argentino não 
« tomou as armas pnr espirito de conquista, nem por 
« nenhum de*cs princípios ignóbeis capazes de pôr 
« cm ambiguidade sua lealdade e sua fama; que foi 
c forçado a defender-se da aggrcssão de um vizinho 
m anarcliicn; (pie á declaração de Kivern respondeu 
« pondo cm pé as forças nacionnc* para destruir suas 
« nefandas machinaçõe* no terrilorio argentino para 
« desbaratar fl sna alliança com os inimigos da Confedera- 
h rã o. c para extinguir o gernvndc discórdia p.rpctua inse- 
« pararei da sua existência política, s 

Os inimigos da Confederação, esses elementos ele 
discórdia perpetua, não desap parecerão da Banda 
Oriental pela derrota de Rivera nas batalha* apontadas 
pelo Sr. Paulino. 0 repudio c a proscripçào de Uivera 
por seus pronrios co-ndigionarios , longe de provara 
cessação dos motivos da guerra , accusa antes o fana¬ 
tismo da sua facção, que, esquecida de havê-lo ajudado 
c impcllido a toda n qualidade de altcntados; esque¬ 
cida ele havê-lo elevado até ás regiões do genio, o 
arroja de sen seio . (piando, desacreditado Uivera pelos 
revezes das suas campanha*, o reputa um estorvo 
para novas c mui* acerba* combinações contra as duas 
republica*. Iü estas noçue* abaudniiaríão a contenda 
porque se derrotou a Uivera! 


Ao Sr. ministro locaria provar «pie a cxpul*ão de 
Uivera do Estado Oriental annuilou o seu bando: que 
a intervenção estrangeira cessou com aqueila: que os 
acnsteilados em Montevidéu sob guarnição estrangeira 
capitularão: que a cooperação aclual da França, para 
sustentar aquelia praça, era um sonho: em uma 
palavra, que ncs*c terrilorio jã não ha inimigos cm 
armas contra a Confederação. 

Ma*, se cm vez de ser tala realidade da situação 
nessa republica, o chamado governo em Montevideo, 
em hostilidades permanentes contra ambos os estados, 
apenas as tem suspendido por um armistício tempo¬ 
rário ; se envia , como acaba de enviar, unia nova 
missão a Paris para frustrar, se lhe fosse possível, os 
cííoitos da convenção, pendente ainda do juizo da 
nsscmbléa nacional de França c da ratificação do pre¬ 
sidente da republica; se se trabalha para volver ú 
sccna esse mesmo Uivera. julgado pelo gabinete do 
Brasii como motivo bastante para a entrada de tropas 
argentinas no Estado Oriental; se a esquadra c as 
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parcc (pie son nom étnit le symbole de Panarchie , 
et son influence une meuace permanente pour les 
étals voi*ins, parce qtt'eiifín il a violcmmcnt pri* le 
ponvoir cn le livrnnt à rexploitalion et au bon plaisir 
de Pétranger, qni bloquait les ports de la republique. 

Le môme paragraphc de la note de la lègation du 
15 Juiliet 1S42. transcrit par Son Excrlleuce, répond 
irès clairement aux d ou t es de Monsieur Paulino, 
cn exposant au gouvernemenl imperial — «que le 
« gouvernemeiit argenliu iPavait pris les armes ni 
« par esprit de conquêtc, ni par aucun de ces prin- 
« cipes ig Dobles si peu eu barmonie avec sa loyaulé 
« et sa renominée; qu’il avait éléfurcédc se défendre 
« contrc Pagn*s*ion d’un voisin anarebique; qu’il 
« avait répondu à Ia déclaration de Rivera cn met- 
« tant sur pied les forces nalionnlc*, dans le but de 
« nenlraliser ses abominables mnchinalions sur le 
« terriloire argentb», ainsiqueson alliancc avec les en- 
« nemis de la Co n feder ation, et d*clou(fer le germe de 
« pcrpctuellc discorde insrparaldcdc son cxistcnce poUtiqnc.it 
Le* ennemis de la ConTê-lération, ces õlémentsdc 
pcrpéluelltí discorde , ífont pas disparu de la Bande 
, Orientale avec la défaile de Rivera, dans les batailles 
cilécs par M. Paulino. Tants*en faut que la répudiatien 
et ia proscriplion de Rivera par ses propres coréligi- 
onnaircs prouve la ccssation de* motifs de la guerre, 
quVllc accusc pluiól le fanatismo de sa faclion , 
qni, ou hl ia ii t qiFclle lavait aidó et pou*>é à com- 
mettre tnutes sortes d*;ittcniats et qtPelic lui avait 
j f.iit ellô mênie cclte liaute piisithm à laquellc il ólait 
! parvenu, le rcjèle de son sein au*si;Gt que discrédiíé 
par de* rever*, il nc lui apparail plus (pie comine une 
entrave à de nnuvelles et plus fàchenses combinaisons 
. contrc le* deux republiques. Et commcnt alors ces 
I naíion* nourraient-elle* abando»ncr la lultc, par le 
j senl fiiit de la demite de Rivera ? 

1 M. le ministre devait prouver que 1’expulsion de 
Í Rivera de 1‘Etat Oriental avait délruit sa faclion, que 
i fintervention étrangère avait ce**é d'exMrr avec elle. 

| (juc ccux (jui s*étaicnt réfugié* ã. Montevi«ico sous la 
! proteclion «le la garnison étrangère avnicnt capitule, 
que la coopératinn actuelle de Ia France pour main- 
| tcnirccile villc était mi songe, cn un mot quetout 
j ce terriloire n\i déja plus d'cnnemis armé* contrc la 
! Conféderation. 

i Mais si, loin (pie la siluation de cette republique 
I soit tellc cn rêaliiè , le soi-disaut gouvernemenl de 
j Montevideo, en bostililé permanente contrc les deux 
états. ué s’cn abslient quu pciuc auiourd'hui par suite 
(Fim armisticc temporairc : s’il envoie, commeii vient 
de le faire, une nouvellc ambassade à Taris pour 
prevenir, autant qu‘il serait possiblc, les cífels dela 
convcntion dépendantc encore du vote de Fassemblce 
nationale françaisc, et de la ratificalion du président 
dela republique; si on s^igtlc pour nicltrc cn scène 
de nouveau cc même Rivera, quia élé considere par 
le cobinct du Biésil commc un motif suffisant de 



tropas IVancezas existem no Praia; sc os cabos princi- 
paesda emigrarão permanecem no ftio Grande, promfi¬ 
tos a cooperar, como leni leito, em qualquer ataque 
eontra os estados liiuilropiies; se a imprensa de Mon¬ 
tevideo não cessa di k a! içar u di-cordia; se tudo i*to 
d sabido do mini.oleriodo Brasil; quereria o Sr. Pau— 
iino que por estar 11 1 vera no llio de Janeiro se dês>e 
por concluída a gu.ria? t■ pergunta-^e ainda em que 
se funda a alliança, e qual o sen ubjecto c alcance! 


Não disputou jámais a l*g'ção ao ministério do 
Brasil, o direito de examinai ■ t discutir o titulo . cm vir¬ 
tude do qual exigiria o povci\o argentino uma satisfarão 
por attentados semelhantes ao* do larà-i dc Jaciihy na Banda 
Oriental. Porem a snfii ien^ía do liiulo foi reconhecida 
pelo governo imperi;!l no lacto de baver discutido com 
esta legação sobre diíl\ remes de immcdiata 

transcendência para o Estado do t-Miguav: o titulo e a 
xnancoxnnmn idade de perigos das republicas alliauas: 
o titulo ê o direito da guerra. T;,l iia >ido a base da 
reclamação, sem que u goveruo argentino haja pre¬ 
tendido, nem queira iriesiijseab.sr nunca a menor 
das immunidades da polc.-íaiie suprema do listado 
Oriental. 


Onde está a obscuridade de < 

pie sc (| 

ueixa o Sr. mi- 

uislro? Que deseja o gm-erno i 

:.".pori:.i 

que sc lhe diga 

depois de tão genuinn^ cxí» : sc 


[.imitada como 

está a alliança só a e*;!c circi 

l!i! i' p0:\ 

;V.‘d prejudicar 

fpergunta par seu turno o :ib:i 

i:xo 

Lvi.id..) a ir.de- 

pendência do Uruguay c as 

C-S ff ii.; o 

Jifufd deriva ua 

convenção preliminar dc paz de ii 

>:S? 


Grande prova haveria d.ulu i 

a gabin-.- 

lc brasileiro de 

lealdade ao texto e ao espiriln 

«irt-iC Í! 

■"lado ■ grande 

prova do interesse pela indexe: 

1-ÍOlKÍ.i i 

uient-jl. -e al- 

guma parle do cscrupulo ii.i ; , ern d:-;:iíV. 

ir uma alliança 

inoflensiva á Republica du Lm 

:;u.-.y se 

ii.mie-sse em¬ 

pregado cm investigar a ailii.m 

ia d:*.'! ;;í 

iti ueias inter¬ 

ventoras com uma facção anti 

■américa 

na. 

Se o governo imperial, cm 1 

vez de ju 

r^ciiciar Iran- 

quillo a devastação dos camoo- 

d.i Bano 

ia Orientai, o 


incêndio das suas costas por es(:u:«drii< d.i E;irn:,a a 

invasão de seus rios interiores, o predwminii, d* coa- 
lisão estrangeira no lerrilorio do Urugoay. honves-e 
pedido a esta a cxhibiçuo do seu titulo para intervir, G 
a tivesse interpellado pela natureza e extensão dessa 
alliança; ali teria descoberto os verdadeiros riscos da 
independência oriental, cujo sacrilici» se haveria C on- 
summado se por ventura os governos do Prata não 
houvessem interposto um heroico denodo para salva- 
la; porem, quando o zelo do governo imperial é lãu 
severo para com a allinnça de estados conterrâneos, c 
tão condescendente c confiado para com a intervenção 
curopca naqucllc rio. é impossível deixar de allribui- 


Pcnircc des tronpes nrgentines dans PElnt Oriental; 
si I esradro et los tronpes frnnçabcs occnpent encore 
la Pliita ; si les prineipaux elicls il^-migralion se lien- 
nenl U Kio Grande piòts àprendre pari encore, eommc 
ils 1'ont dejà fail, à une altaqiie quelconque conlre 
les états liniilropbes; si Ia presse de Montevideo nc 
cesse (iVxeiler à la guerra ; si le ministère du Brésil 
ii'ignore rien de lout cela ; Mimsienr Paulino vou- 
drait-il quVni criit que la guerre a ces-iê, altenduque 
Jlivcra >e trouve à llio de Janeiro? El il demande 
encore qiit-llcs soul les ba-c» de ralliance , quel est 
sun hui el mi purtée! 

La legalimi n’a jamais conteste au miui-dèrc du 
lh cs il le liroil d’examiner cl de disca ter le tiirc, en ver tu 
dtujuel le gouvcnicmcnl argentin exige une salisfaction 
pour des nilmials comine ccu.c du baron de Jacnhy dans la 
Blinde Orienlalc. Mais le gouvomeinent imperial a 
recunim la sulli-nnre dc ec tiirc par le fait soul qifil 
a di-eule avec cuUe légalion iuus les diflerents inlérêts 
crimpurUiuce maieure de EElat de 1'1'niguay; c'est 
la cnminunauté des périb des republiques alliées, 
c est le druil de la guerre. (jui coiirlilnc ce litro; tcllc 
a été la ba-c de la réclamalion . 1c gmivcrncmcnt 
argcníin n*ayai:l jamais dVIíeors préteudu , ni voulu 
jioiter atlcinle à ia mniinírc immunitc de Taulorité 
supreme dc 1'Elai Oriental. 

Üii se trouve IVnscurilé dont M. lc ministre se 
plaiiil ? que fant-il dire au gouvernement im¬ 
perial pour ic saíMaire après de .-i 1-iyales cxplica- 
tions? l/ulliancc êlaril limilée ;i ce quYdie osl eílecli- 
vemeut. le ronsrigné demnmlera à mui Umr — a-t-clle 
r:cn a'o(j’nisif pour rinilcpcndnuc dc 1‘C’ru^imy ci les dc- 
roirs qtc.inpusc au Brtsii la convcntion preliminaire dc paix 
dr 1S2S? 

l.ceabincl bré-ilien anraiL donué une grande preuve 
de Iovaiité au sujei du lexte et dc 1'esprit de ce trailé, 
cn ilsèmc Irnips que u'inléict pour rindépcr dar.ee 
orienlale . s il eiil mis une parlie do la sullicilude 
avec laquclle il eoutrôie une alliance jimífen-ive pour 
!a Republique lie 1 Ünigu.iy, à examiner l\dlianco de 
1 iutervention avec une factiuii iiuli-amêncainc. 

Si au 1 íííu lie regirder paidhlemcul la dévastalion 
des cliamps dc U liaude Orieniah:. rinceudie de sos 
coles par «1 es cscadres ciirupécnnes. riuvasion de ses 
riwèrcs inlérieiirc* . la prédnminance de Ia eoalition 
êlrangère sur lc territoire de iTruguny, le gnuver- 
uemenL imperial cút demande à la cuaUlimi l"exhi- 
bi li o ii du tiirc quVlle avail pour inlervciiii', cl 1'cut 
inlerpellée sur la nalurc et la poi téc de cclte alliance ; 
il anraiL vu la lc íoyer des léiitaMes daugers existant 
pour rindépcndance oricntale; imléncndance dont le 
sacrificc scrait con somrné aujourd*liui, si los gouvci- 
nementi dc la Plata nc sc fussenl pas inlerpo-és d*unc 
inanièrc Iiéroiquc pour Ja sauver; mais du rnomcnt 
que lc gouvcrnemenl imperial se monlre si soiipçon- 
ucux à Tégard d*unc alliance d'étals limitrophcs, ct 
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o, ou á blusão mais deplorável, ou ú vontade mais 
anlipalhica. 

0 ministério do Rrasil linha dito, ern 2G de Junho 
de 1845, ao chamado mini-tro de relações exteriores 
do governo de Montevidéu, o que copi.i lillerahnenle 
o Sr. Pauliuo: c Que como o .simples lacto de cahir u 
« praça em poder dos siti.ulorcs não destruiria, des- 
u pido dc outras circunstancias, a independência do j 
« Eslado Oriental, é cl iru que o governn imperi:*], | 
« ainda na presença deste í'acl' 1 . «pie aliás lamcnl.iria, j 
« não podia julgar-se autnrNndu a inlervir > ; pnrém. 
agora em .sua uliima commuiiicação cuininenta o Sr. 
Pauünn a declaração precedente, avisando « que não 
» pôde ser liujo invocada, c não liga a política futura 
c do governo imperial cm circunstancias diversas, s 

Teria pareci. io demasia lj susceptibilidade suspeitar, ! 
sequer, do governo imperial, uma rutraclnção tão ! 
palmar, como a que acaba de ler-se. U abaixo ;n<ig- l 
und-í estaria no seu direi:» pediu-lo ao Sr. mini-lru 
uma explicação inais categórica; p-iré.n. revelando-se 
sulficicnlemrnte o pensamento do gabinete do lira-il, 
está seguro de que o seu governo u compreiienderã. 

Explicada, pelo abaixo as-ugnad-i, a posição actual 
da Coidederação Argentina para com o Estado do 
Lruguay, dcíinioas a iiaiurezi e uuico propo-ilo da 
allianea bellica d.ts duas republicas, e as cans.is da 
sua continuação, e postas cm evidencia as vistas des- 
ihteressadas do governo nrgeiitimi. nau ximeote pelo 
seu constante proceder, como pelas convençõe- ulii- 
mameiite celebradas com a Inglaterra e cens a França; 
c deslindado, o direito mediante o qual o governo ar¬ 
gentino pedi» ao dc Sua Magc-l.ide o castigo do barão 
de Jacuby, passa já o abaixo n«Mgü ulo a occupar-sc 
da sua invasão á llepublica do Crogiuliy. 


« Os aclos praticados pelo barão de Jaruhy (diz o Sr 
Pauliuo) se verificarão esn iugar di-uanio do lheatro 


si condescendant, si confíant pour Tinlervenlion curo- 
péemie duns Ia Plala, il est impossible de ne pas y 
dimiier pour cau-e ou la plus déplorable illusion , ou 
la volniitú la plus anlipatbique. 

Lu 2ü Juiii 184ó . le miuislcre du IJrédl dit au soi- 
disiiot ministre d>-.s réhilinns cxlciicures du gouver- 
oeimmt de Mouievidéo cc que ãlunsieur Panlino 
Irangertl textucllemeol :—« Comine le simplc fait de 
« roccupaiion du Monlevidèo par les assiegeants, 
« -ans antros circonstances ni aecessoires, ne detrui- 

* raie pas riiulépcndancc de 1’Elat Oriental, il est 
« cbiir que quand intime ce fait se ré.discrait , le 
u gnuverneintMit impérial, tout en le déplurant, ne 
« pourrail pas se cruiro aulorisé à intefvenir > ; mais 
duos sa dernièrc coimmiiiicalion Mr. Paulino com- 
nienta Ia (icularation precedente cn disaiit— tqoecette 
« dúelaratioo ne saurail être invoquée aujoiird*liUÍ, 

* et uu*ello ne lie pas la puiilique fulure du gouver- 
« iii-ment impérial Jaus des circonstances diffè- 
« rentes. r> 

Oo aurait pu êlreaccusé ü*exce>*sivc rnéfiancc, si on. 
eiil doimé à eutendre que le gnuvernement impérial 
(il jamais une rotrsicta!ion p-irciilc i ceilo qLi\»ri vient 
de vo ir. Le -íii.i-i-ugué aurait le droit de demailder à 
cu siijet une cxplicntíun caic-tonquc à ílr. iu ministre, 
mais comine 1‘e-pril du cabioct du Eré.-ii se revele 



nient le cnnipn-udra. 


Lu síju-sí^né, aprò-Fcxplicatiou drmnéc dela posi- 
| l:.iii actueliu de la Confédéralioii Argcnlinc vis à vis 
; de ré’al de 1‘L‘ruguay, !c caractere et 1^ but unique dc 
i raliiancc do guorre des dcox répiibliques se trouvant 
[ défini, el los cau.-os de sa coulinnatioii iniliquées, les 
! vnes dés:‘iilércs'ées du gnuvenienienl argenliu étant 
i da ií leu rs évidenles. mm ?ei:lem<mt par suite de sa 
j m.v.iiòru d'.igir de lous lvs tem ps, mais encore des 
! couveniions céiéiirées dcrnièrcnient avuc Fingleterre 
I et la Fiaiicr; cníin ic dmit, cn vertu dinpul le gou- 
1 vcrncinent aigentin a réclamé du celtii du S. M. la 
j pnnition da haroii de Jacuby étant snirramment 
i élabli ciunmc il fa été; lu so:is>igué n\i plus main- 
j leiiant i;u’.i >*uccuper de Firruplion du uit baron dans 
ia llépiibüque de fUrnguay. 

« Les faiis pratique-» par lo baron de Jacuby (dit 
c Mr. Pauliuu} miou liou datis uneluealilé éloiguéc 


« da guerra, c não prejudicarão as Mias operações. A j « du lliéâlrc dc la guerre, et n*en unt pas contrarie 

«. ibrça do barão de Jacuby foi repdlida pela que se j " les onératioiis. Les forces do baron de Jacuhy ont 

<; achava guarnecendo a fronteira do outro lado do ! « élr repontões par ccUes qui ganiis?aiont iu froniiérc 


« Quaraim, aundese achava antes, independcutemenle j « au dclà du Quaraim, uii elies se irouvaieut déjá. 


• da ultima entrada do mesmo harao. Esses actos náo 
*> são novos; não lem alcance político; nascem das 
« causas apontadas pelo abaixo a^ignado, cm sua nota 
« dc S dc Marco proximo passado. :■> 

1’crdôc o Sr. ministro que o abaixo as.-ignado não 
possa admillir como cxacta nenhuma destas indica¬ 
ções. 


i« indépen l.immcnt de la dernièrc incursion du dit 
ii baron. Ccs íuits ne sont pas nouvcaux; ils ii*ont 
i< pas dc purtêc politique; ils proviennent des causes 
« signalécs par lc soussigné dans sa note du 8 Mars 
■ dcrnicr. » 

Le soussigné est faché d'nvoir à d ire qu*il ne saurait 
admcllrc comme exacto aucunc dc ces iudicalions. 




Vor llicnlro tlc guerra cntcnde-se todo aquelleespaço 
em que o belligernnlc póde manobrar, ou cm que póde 
ser acommellido por mmis inimigos. A-sim, entra sol) 
esta denominação , não só o terreno cm que acampa o 
exercito sitiador de Montevidéu, mas lambem o que se 
estende alé ú fronteira do brasil, em que se tem dado 
acções de guerra, e onde se aquartelào fortes destaca¬ 
mentos, um dos quacs sábio ao encontro do barão de 
Jacuby. 

Em reforço das tropas de observação sobre a fron¬ 
teira se desprendeu do corpo principal, primeiramente 
a columna ao mando do "eueral Gomes. 0 cx-presi- 

! 

dente general* Andréa recebeu avi-os directos deste i 
movimento, aniuiuciouo á província ilo Rio Grande, ; 
e o communicou ao sou governo. Depois o general D. i 
Ignacio Oribe foi obrigado também a approximar-se á 
fronteira, como consta das participações militares. 


A proclamação n. 1 dc Francisco Pedro dc Abreu 
descobre todo o seu projecto. Chama ás armas aos 
brasileiros, aos Orienta cs emigrados, e aos inimigos 
dos governos do Prata : appellida selvagens invasores ao 
Estado liinitrophe, aos que sustentão a sua indepen¬ 
dência, c este humilhante epillielo se dirige ao exer¬ 
cito argentino. O abaixo a&ignadu citou, em sua nota 
de 1G de Junho, a definição do general Andréa, dessa 
provocação insolente. 

A diffcreiiça entre esse alaruo hostil e as tres psimei- 
rasentradas do barão, a que o abaixo assiguado alludio 
em sua communicação de 13 de Fevereiro, exclue toda 
a comparação entre e^tes iaclos. Naquelles penetrava 
Jaculir uoE-Iado vizinho com o disfarce dc um con¬ 
trabandista, íugia da* guardas, c sc refugiava cm silen¬ 
cio com o fruclo dc suas correrias. É esta a allilude do 
aggrcssor depois da sua proclamação, e depois que se 
armou publicamente, seduzindo oíTiciaes. engajando 
soldados, tomando a seu serviço os chamados chefes 
orienta cs, c encabeçando uma numerosa vandalagcm 
para penetrar na Banda Oriental? 


i 


A participação do coronel Lamas, datada de D dc Ja¬ 
neiro, aqui junta sob n. 2, narrando o encontro com 
o barão no Catalão Grande, dá itléa da nova irrupção. \ 
O general Andréa a ch-nnou attcnlado cm sua ordem Í 
datada de 23 dc levereiro: c a circular n. 3 do Sr. 
Pimenta Bucno ; com data dc 22 dc Março , a denuncia 
como contraria á lei, o/fensiva dos verdadeiros interesses 
do Bi asil , c opposta, aos deveres dc súbditos briosos c lenes, 

O Sr. Pimenta, induzido finalmeute pela consciên¬ 
cia cio justo, aggrcga : < >'ão peide deixar de serrepu- 
« tado, e castigado como grave attcnlado, o facto dc 
« reunirem-se ilhguimento homens, c invadirem o 
" «lado limitrophe por sua autoridade privada einlo- 
" resses pessoa cs que acuberlão com dcclamações 
r políticas, postergando seus sagrados deveres dc 
v obediência ás Jeis íundamciilacs cio estado, c' com- 


On enteml par lliéàtrc de la guerre tout Tespaco 
dans lequcl le belligérnnt manoeuvrc, cl ou il peut 
êlre atlaqué par ses ennemis. On comprendra donc 
iei sons celte clénominaliou nou seulement lc terrain 
oii e-t campée Farmce qni assiege Montevideo , mais 
encore eelui qui >'clcuil jusquVi la fronticrcdu Urésil, 
uii se soul livrées des balailles, ct oü sont can- 
toimés des déhidirments nombreux: délachemcnts 
«Font un fut envoyé à la rcnconlrc du baron de 
J.ieuhy. 

Pour reníbreer lc-* Iroupes dVuservatiou sur la IVon- 
liére, on y cxpódi.i «Fabord du corps principal, la 
Colmioe sous lo* ordres du general Gomes : Fcx-prési- 
deut général Andréa reçuL des avis üirects dc ce mou- 
vement; il F.innonça á li provluce de ilio Grande, et 
le conmmniqua á sou gnuvornement. Plu> lard, lc 
gene- al I). Ignacio Oribe fut aus>i obligé de s'approcher 
de la fronliòre, comine les parlicipations militaires le 
confinnoní. 

La proelamalion n. I. de Fnncisco Pedro de Abrco 
révèíe tout son plan. II apnelíc. aux armes les hrési- 
liens. les oricnlaux émígré-. cl lesennemis des gouver- 
nemeuts de la Plata; il qnal lle de swtcagcs envahisseurs 
de letat limitrophe ccux qui déiendciit son indépcn- 
dance, ct cct outrage >'adrcsse á 1‘année argentine. 
Le soussigné a rappnrlc dans sa note du 1G Jnin Fopi- 
niou du général Au iréa sur cette insolente provoca- 
tion. 

La diíférencc cnlre cet actc iwibslililé et les trois 
prem èresi:ieui*ions do baron que h soussigoé rappclle 
dans iMle du 13 Février. esl telle qiFolIe iFadmct 
aucune coinp trai-no des fails. Les premières fois Ja- 
cuhy pénéirait dans Fél it voisin commeconlrebandicr: 
il évitail les gardes. et se relir.iit eu silenee avcc son 
buliu: iei Fullitudc de 1‘aggresseur !—cllo pas été 
toule aulre opròs sa proelamalion, et a prés qu"il s‘est 
armé publiqucment. cn scduisniiL dos ofílcicrs, cn 
cngagcaul des soldais, eu prenanl à son serríce des 
.-oi-disaut ehefs orientaux, et cn se mollan! à la lèle 
d*unc nombrciise Ironpe dc brigauds pour pénélrer 
dans la bando Oricntalc? 

La parlicipalion du eidoncl Lamas du 9 J.invicr, ci 
joinlc n. 2., au sujei de la rcnconlrc du baron á Ca- 
talão Grande, donne une idée «lc celto nouvelie irrup- 
lion. Lc général Andréa Fnppeiicc aUcnlal dans son 
ordre du jour du 23 Février, et la circuUirc. n. 3., dc 
M. Pimenta Bucno cn date du 22 Mar*, la dénoncc 
comtnc violant la loi, o(fensant (rs intcrèts rcclsdu Brcsil f 
cl contrairc au,v devoirs dc sujeis honoraldcs ct loyaux, 

M. Pimenta, domine cníin par le scnliinenl du juste, 
ajoiitc: — « on nc peut ‘cmpCchcr de réputer et de 
« punir commc un grave allcnlal cct allroupemcnt 
c iliégal ddiomme.s armés, et Finvasion par eux de 
« Fetal limitrophe: aclc quils onl pratique de lour 
k aulorilé pri\éc. el pour des inlérOls pcrsonncls mal ca¬ 
ir ciiés sous un vainappaial dc déclamalionspoliliqucs, 
i- sc jouanl ainsi de leurs devoirs sacrés d'ubéissancc 
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« promeltcndo não só a dignidade nacional, como 
<• especial me nlc o nome e lionra de>la briosa pro- 
■ vincia. » 

Ü agente diplomático do llrasil cm Montevideo apoia 
essa mesma deelarapâu com os lermos inequívocos de 
acto itlegat, ríoh nio , amrdàco c contrario ao direito 
das gentes, o que praticou Jacuhy. Que paridade have¬ 
ria entre um agitador publico , apresentado por altas 
autoridades do llra-dl ã indignação do sen paiz, e o con¬ 
trabandista de que falia o summario? Deixará de ver 
o Sr. ministro uma va>ta distancia cnlrco contraban¬ 
do, sujeito a rcpros-Oes policiaes, e o desenfrea mento 
barbaro de um numeroso bando com espirito de cega 
vingança ; entre a extrueção de alguns rebanhos do 
Estado vizinho, c uma conjuração contra nações amigas 
do llrasil? 0 Sr. Tauliiio fica as-im informado d a razão 
por que a legação tem adoptado diflVreníc recurso ern 
um c outro caso. 

Segundo a participação citada no n." i . c as de n."* 
!\ c 5. esquadrões dc bueu >s-.\yres reforçavão a co- 
lumna do coronel Lam.ts, e alguns dos olTiciacs e 
soldados argentinos perecerão no empenho dc recha¬ 
çar os bandos capitaneados por Jacuhy: não só na 
incursão do tnez de J moiro, como em acções sucecs- 
sivasaté a de 12 dc Abril. 1’recisar-se-ln outra cousa 
para esclarecer o direito do governo argentino a pedir 
uma reparação classica da potestade do lerrilorio que 
servio de quartel-general â invasão? 

O governo imperial escuda-se contra esse direito 
pretextando que a questão sobre o procedimento do 
barão de Jacuhy está pendente com o general üribe; 
porém envia ao mesmo tempo á legação argentina 
nesta còrte o uUimatuni dirigido pelo do brasil cm 
Montevideo, com data de S de Julho ultimo, ao Fxm. 
Sr. presidente Oribe. em que redoiulamcnle nega que 
haja nggravo feito pelo governo do bra-dl. nem motivo 
para exigir satisfação alguma. 

Fica portanto consagrado cm principio pelo gabi¬ 
nete imperial a impunidade completa do barão dc Ja- 
cuhv. e a mais inesperada denegação de justiça aos 
governos do Uio cia Trata; e introduzida uma doutrina 
nova no direito internacional, pelo qual um governo 
deva preferir fazer sua a culpa de um súbdito que 
dieta c executa a guerra, usurpando todos os direitos 
dc soberania c mageslade. antes do que rcivindica-los, 
-ubmeltemlo o delioto ao julgamento inexorável da lei. 

Essa maneira dc julgar as violências directas ou in¬ 
directas dos súbditos de urna potência contra outra, 
estabeleceria, como meio único dc segurança, o re¬ 
tomo facti ; as represálias scrião a sua consequência 


t oux lois fondamcntnles de Tétal, ct compromeltant 
« noii seulement la dignitó nationole, mais encore et 
c spécialemcnl le nom, et Thonneur dc cette loynlc 
« province. » 

lAignitdipIomaliquc da Urésilà Montevideo abonde 
aussi dans ce sens; ei il qnnlilio ce qu’a fait Jacuhy 
tCiUêgal, íle violent , d* anarchiquc , dc nontrairc au droit 
des gens. Quello parilé en eílet pent-il exister entre 
un agilnteur public signaló par de hauts fonction- 
naires bié-dliens u TiudigiKilion du llrésil, etle contre- 
bamlicr donl parle riiiMrticlinn sommnirc? M. lc mi- 
iii-trc ne rcconnailra-t-il pas, que la diírérencc est 
grande entre le contrebaiiiier dont les délits ne sont 
en lous cas que des délils de policc.et le chef barbare 
<l’ui;c bande nombreuse cntraiuée par un avcugle 
c-prit de vcngcance communc; entre le partisan qui 
enluve quclqucs troupcaux de 1'état voisin, et un cons- 
piralcur à Fanivre conlrc des nations amies dc la 
sienno? M. Tanlino peut ainsi sVxpliqner pourquoi la 
légalion a enwsagé sous des jonrs si diUerenls cc qu’il 
nummc cas identiques. 

A prés Favis n. 1. qui vient d'èlrc cilc, etlesparti- 
j cinalions n. í\ ct 5 . des cscadrons de bucnos-Avres 
reiiforçaient la colonnc du colom 1 Lamas: et quelques 
! oílieiers et soldats argentins périrent en repoussant les 
| bandes commamlées par J.icuhy. non seulement dans 
i Fincnrsion du mois de Janvicr. mais encore dans 
plusieurs combats successils jusqiTau 12 Avril. Est-il 
besoin de rien de plus pour cíablir le droit du gouver- 
nement argculin à une réparation complete de la part 
de 1'auloriié suprème du lerriloire. qui a servi de quar- 
ticr général à Finvasiun? 

Le g‘»uvernemeut imperial se prononcc conlre cc 
droit en prétexlant que lo qiic.-tion relnlivc a ubaron 
de Jacuhy se discute avoc ie général Oribe; mais il 
remei en mème lemos a la légalion argeuline près cette 
cour l f uUhnatum adressé à Sun Exccllence M. lc prési- 
dent Oribe par la ‘légalion du brésil à Montevideo cri 
date du S Juület dernier; et cet ulíimalum repousse 
nettement Fidée, que le gouvernement du Drésil ait 
j c unmis une oílèn-e cl douiié snolif à réelamcr une 
| salisfrclinn. 

'■ Ainsi lc cahinet imperial consacre cn príncipe la 
j complete impunilé du baron dc Jaculiy ; il cn resulte 
un déni (le ju.-licc le plus iiiattendu possiblc envers 
Ics gouvernements du Uio dc la Tinta; cl une nou- 
: veile doclrinc est introduite par là dans le droit in- 
! ternalional: doctrinc dapres la quello un gouvernc- 
! ment uevrait préfcrer premlrc à sa charge le crime 
j d*un sujet qui declare ct entreprend la guerre, en 
; usnrpant lous droits de Ia souveraineté ct dc la ma- 
J iesté suprème, à revendiquer ces mènie.s droits, cn 
| soumcttant lc délit au jugement inexorablc dc Ia loi. 

Cette manièrc dc juger les viulenccs direcles ou 
indircclcs commiscs par les sujeis d*unc puDsancc 
cuntrc une autre.-établirait comine uniqtic moycn 
dc sécurilé lc retonio facti : des rcpréíailles cn scraicnt 
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inevitável, c aos preceitos da justiça haveria que subs¬ 
tituir a magistratura da força bruta. 

Porém a causa contra o coronel do lmpcrio Fran¬ 
cisco Pedro de Abreu está formada, não pdos governos 
do Prata, senão por altos funccionarios do Brasil. 
Seus aceitadores Ibrão os delegados imperines. Os 
complices do aggrcssor >ã;) conhecidos. As testemu¬ 
nha» estão no Rio Grande e nas Republicas do Prata. 
O réo está confesso por sua proclamação iá citada . e 
sua ratificação estampada na diatribe n.° G: na qual, 
diante do gabinete que o protege, diante do gabinete 
que allcga ter desapprovado sua conducta, se ostenta 
contumaz, c injuria sob sua firma, com novos c mais 
infames insultos, a nação que atacou ú frente de qua¬ 
drilhas piralicas. 


Patente o crime do barão de Jacuby . flagrante a 
violação do território oriental, enorme a lesão cau¬ 
sada, e denegada pelo governo de S. M. o Imperador do 
Brasil a justiça ás republicas alhadas, o abaixo assig- 
nado cumpre as ordens supremas, reiteradas uli ima- 
mente cm lermos precisos e peremptórios, pelo Exm. 
Sr. governador c capitão-general de Buenos-Ayrc» 
D. Juan Manuel de Rosas, encarregado das relações 
exteriores, para que peça seu passaporte, como pede 
para si, sua familia c comitiva, c para declarar 
que S. Ex. não pode pcrmitlir que a legação argen¬ 
tina continue entretendo amigavets relações da parle 
da Confederação, com um governo que tão gratuita c 
deslealmentc a tem offendido; que tem apresentado 
a rara anomalia de tolerar que seus súbditos do Rio 
Grande, unidos com os selvagens unitários, lio^Lilisas- 
sem c estivessem cm iníqua guerra contra os gover¬ 
nos do Prata, emquanlo que blasonava estar cm paz 
com el los ; que iia reaggrava.lo enormemenie estas 
olfensas, negando ao da Confederação a satisfação c 
reparações que linha plena razão o direito a esperar. 

Deos guarde a V. Ex. muitos anuo-. — T/ioma: Cuido. 


la coiiMíquence inévitable ; et toules vègies de jiw- 
licc disparailraienl devant la force bruto jngeanlsans 
appel. 

Mais 1c procòs contro le colonel de PKmpirc Fran¬ 
cisco Pedro (TAbreu e.-t coinmencé, nnn pas par lo«* 
gouverncmenls dela Plata, mais bien parles liauU fonc- 
tionnaires du BnSil: et ses aceusalcurs soul les délégués 
de S. M. Impérialc. f.os complices de Penvahisseur 
sonl conmis : les léinoins snnt ;i Rio Grande , cl 
dans les republiques de la Plata : la prochmation 
piveitée esl im aveu du coupable, aiusi que sa ilé- 
fense impritnéc, piêce n. G; pièce dans laqudlc. 
sons les ycux du cabinel qui le protege , sou» les 
ycux du cabinel qui dil avoir disapprouvé sa eon- 
duite, il aggravc son crime cl adresse publiquement. 
et aulhcnliqnée.s par sa signa lure, de iiouvcllcs in¬ 
sultes plus infâmes que les premières, à la nation 
qu*il a atlaqué ã la lèle (Pune bande de 'pirates re¬ 
crutes par lui. 

Le crime du baron de Jacuhy étnnl évident, ia 
violai ioii du Icrrilnire oriental llagrantc, les torts cau¬ 
ses enormes; el le gouverncmeiiL de S. M. PEm- 
percur du Brésil ayant relu-è justice aux republiques 
alliécs, le soussigné nc peut qu‘obéir aux ordres su¬ 
premos, qui lui onl élé rciléiés derniêremcnl encore, 
en lermes précis et péromploires. par S. Ex. Monsieur 
le gouverneur et capitainc général de Ruenos-Ayres, 
1). Juan Manoel de Rosas, chargé des rclalions cx- 
téricurcs, en demandant ses passcporls pour lui . 
j sa iamillc et sa suite. el. en déclarnnl que Son Ex- 
! ccllence nc peut consentir que la légalion argentinc 
; continue ;i cnlreleiiir des rclalions omicalcs au uom 
! dela Goníedéraliou avec un gouvernement, qui l*a 
; oífensée si graluilcmcnt et s*i déloyalemenl, qui par 
j une singuliêre anomali**. souílrc que ses sujeis de Rio 
Grande, unis aux sauvages unilaires commellcnt des 
hoslililés d poursuivent une guerre inique conlre les 
gonverncmenls de la Plata. el se vante en mèmo lemps 
doire en paix avccoux; qui enfin a aggravé ónor- 
mémenl ces cífenscs, en refusant á la Confédéraliou ia 
satiífaction et les réparatiuns qiFells avait tout droil 
cl loulc raison dVspérer. 

| Dien garde Votre Exceli encc un graml nombre d\m - 
! néos. — TitOmaz Cuido. 
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Mota do governo imporia! à legação argentina. 


Rh de Janeiro. — MinUirrio dos negocia estrangeiros , íjh 
30 dc Sclcmbro dc 1 SoO. 


U abaixo assinado do conselho dc S, M. o Impe¬ 
rador, senador do Império, ministro o secretario de 
estado dos negocios estrangeiros , tem a honra dc rc- 
meller ao Sr. U. Thmim Guido, enviado extraordi¬ 
nário e ministro plenipotenciário da Confederação 
Argentina, o passaporte que pede em sua nota dc 23 
do corrcnic mez dc Setembro, entregue ao abaixo 
assignado no dia 25. 

Satisfazendo as-im ao pedido do Sr. Cuido já nn- 
nunciado cm sua nota de 1(3 de Junho proximo pas¬ 
sado, o abaixo assignado, no interesse da causa da 
verdade e da justiça, julga do seu dever acompanhar 
essa remessa de breves observações sobre alguns pon¬ 
tos da nota do Sr. Guido. 

Itcconhcce o Sr. Guido que o abaixo assignado col* 
locou a questão cm u;n terreno coinplclauientc novo, 
estranho ás ordens expressas que lhe lorão dadas por | 
seu governo, c concluo pedindo o seu passaporte. j 

j 

lí este. em verdade, um meio extraordinário de j 
evitar e cortar a discussão de questões as mais impor- j 
tantes, e cuja elucidação é da maior transcendência : 
para a paz, Irunquillidude c futuro do Ui o da Prata. j 
Sc a matéria que o abaixo assignado chamou á , 
discussão, se a face debaixo da qual encarou a qucsluo j 
é nova. scas ordens que tem o Sr. Guido nao a com- j 
prebendem , como repelíe elic a solução que aquelia I 
Ji>cussão poderia encaminhar, por ordens que a não 
tivcrãO; nem pedião ter cm vista ? 

Será isso porque a legação argentina é liei, ate sua . 
retirada, ao systcnia que invariavelmente lem seguido, j 
de sempre exigir, sem nunca fazer. a menor concessão | 
dc nunca admitlir senão aquillu que pela primeira j 
vez exigi o, c islo pela fôrma c maneira porque exigio ? j 

! 

Mas o camno a que o abaixo assignado chamou a j 
discussão não é novo, lem sido muitas vezes pcrcoi- . 
rido. Nenhuma das 1 ’ues'iõcs que suscita enova. j 

j 

A legação argentina lem seguido o ?y*lcnia de pro- j 
curar resolver cada unia das questões pendente? cnlic j 
o brasil e o governo argentino, ainda mesmo de me- ; 
nor momento, separadamente, e sempre pela maneira | 
que pretende impor. Tem procurado resolvê-las sem 
remontar ás suas causas e origem, sem conui cm 
■lcslrui-bs, eu iv, o d! fica-las. alim de estabelecer g»- 
tv.nl ias de paz e traiiquiilidade pira o futuro. 


IVoto du gouvernement imperial úlaicgation argentine* 


Rio dc Janeiro.—Ministèrc da affaires ètrangires , 
30 Sepicmbrc 1S50. 


ha soussigné. du conscil dc S. M. 1‘Empcrcur, 
sénateur deTErnpire, ministre secrélaire d'élat des 
afluíres élrangèrcs, a lTionncur d'envoyer à M. D. 
Tliomaz Guido. euvoyê cxlraorJinaire et ministre 
pléniputenliaire de l.i Coufédération Argcnlinc, les 
passeports qiTil demande dans sa note du 23 Scptcmbrc 
couranl, remise au soussigné le 23. 

Eu salisíaisant alnsz à la demande dc M. Guido, 
aununcéc d*avancc dans sa note du 1G Juin passe, le 
soussigné, dans rinlérct dc Ia cause de la vérilé et dc 
la justice, croit de sou devoir d’aceompagner ccl envoi 
de coortes observations sur quelques points de la note 
dc M. Guido. 

M. Guido reconnail que le soussigné a placé la 
question sur un terrain complcLcmcnt nouveau, ct 
non compris dans les ordres précis. qui Iui ont été 
donnés parson gouvernement ct il finit par de mander 
ses passeports. 

Cest Jà cu vérité un éí range moyen d'cvilcr cí de 
clòrc Ia discussion des queslions les plus graves, et 
dunt rédaircisscment est de la plus liautc imporlancc 
poiir la paix. le repo* et Tavcuir de la 1’lata. 

Si la maliòio que le soussigné a soumise a Ia uis- 
cussion, si la face sous laquelle il aeuvisagé la question 
est nouvcllc. si les ordres donues a M. Guido nc Ia 
comprenncut pas; commcnl rcpoussc-l-il uncsolutiou 
à iaqucUc ccttc discussion aurail pu du moins préparer 
lesvoies. cn vertu d'urdrcs qui nc lavaicnt, nine 
pauvnienl 1‘avoir cn vue? 

La légation argcnlinc voudrai-t-cHc se conservei- 
fiilclc, jusqua. sou déparl, au svMème qu*ei).c a inva- 
riablemeut suivi d exiger loujours sans jamais fairc la 
moindre conccssion. de nc jamais accepter que ce 
(|u’elle avait exigé dê* Tabord et ceei sous la forme ct 
de la manière exigécs? 

Cepcndant le terrain sur lcqucl le soussigné a appelié 
Ia discussion, n*csl pas nouveau: il a éié souvent 
parcouru. Aucunc des queslions qi d sou leve n est 
liouvoile. 

La légation argentina o pris poursyslcmc dc ehcrcher 
á rc?üudrc chacune des quorlioii' pentianlc? e:i,ic le 
lh-é-il et le gouvernement argentin, mème séeou- 
daires. -éparèmenl et loujours dans la formo ct do Ia 
i manière dclorminées par cllc. Ellc a clicrchc à le? 
I résoudrc sans remonter à leur origine ct à lenrs causes, 
j sans vouloir soccupcr de ces causes mème , poui le- 1 
: délruirc ou les ínodifier, dans le butdetabiir dc< 
| garanlies de paix cl dc repos pouv 1 aveiur. 
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O governo imperial, pelo contrario, desejando liqui¬ 
dar por uma vez todas essas -questões, evitar o seu 
reapparccimcnto, loruar e (lectiva a convenção preli¬ 
minar de paz de 27 de Agosto de 1S23, e a indepen¬ 
dência da Republica Oriental do Uruguny, que cila 
estabeleceu, tem entendido c entende, e o abaixo 
assignado muiias vezes o foz ver ao Sr. Guido, que 
convinha considerar o assumpto em grande, pôr de 
parte questões velhas c já esgotadas, e que nenhuma 
inllucncin poderiuo exercer para o futuro , se franca- 
mcnlc examinadas as suas causas, e as difíleuldades 
da posição actual, fossem cilas removidas por um ac- 
cordo franco, sincero c leal, que contivesse todas as 
condiçõas necessárias para firmar de uma vez a Iran- 
quillidade no Rio da Prata, c portanto na província ; 
do Rio Grande do Sul. i 

A legação argentina nunca sc prestou a is*o. Kxig '0 ! 
sempre que cada uma dasmuitas queixas que o governo s 
argentino leni levantado contra o Brasil fosse separada- j 
mente resolvida pela única maneira que o governo ! 
argentino formulava. ; 

E não contente com isso tem tomado a si as questões : 
do Brasil com o general Oribe. í 

Das informações que o abaixo assignado exigio c rcce- j 
bcu do presidente da província do Rio Grande do Sol | 
sc mostra: j 

Que na fronteira do Cliuliy c S. Miguel existem 36 j 
estancias possuidas por brasileiros, com 342 leguas J 
quadradas, segundo as iniormaçõe*. 

Destas estancias 33. com 297 leguas quadradas, 
621,000 cabeças dc gado vacum, 16.950 cavallos. e 
69 escravo?, estão embargadas por ordem do general 
Oribe. 

Que na fronteira do Quaraim existem 161 estancias 
possuídas por brasileiros, com 3S1 leguas quadradas, j 

Destas estancia?, 53, com 161 leguas quadradas, c j 
136.000 cabeças dc gado vaccum , estão embargadas 
por ordem do general Oribe.. e 39 , com 86,000 cube- ! 
ças dc gado vacum, abandonadas por seus donos, j 
fugidos em consequência de perseguições. I 

Que ao Sul do Arapchy existem 77 estancias possui- ! 
das por brasileiros, com 227 legua* quadradas. ; 

Destas estancias. G , com 46 legua? c 37.000 cabeças | 
dc gado vaccum, estão embargada-; por ordem do j 
general Oribe. c40 , com 111 h-guu*,e 136.000 cabeças j 
de gado vaccum . abandonadas. 

>as fronteiras do Jaguarãu c üngõ, eslãoembargad.is ! 
9 estancias e abandonada* S. As informações não con- j 
icm o numero do gado. 

Km 1863 probibio o general Oribe lodo o trabalho 
no campo, c obrigou lodos os homens da campanha 
oriental a reunirem-se ao exercito do seu mando , ou a 
retirarem-sc paro n* povoações guarnecidas por suas 
tropa*: e quando cm 1867 Lamas e outros oilieiacs 


Le gouvernement imperial au conlrairc, en dõsirant 
Iiquider entiòrement loubs ccs questions, éviter leur 
reproíluction et remire cllectivc la convcnlion préli- 
minaire de paix du 27 Aoút 1S2S, aussi hien que 
rindépcudunce de la republique orientale de lTruguay' 
éíablie par cclle convcnlion, a loojours compris et 
compreml (et le sous-iguõ l’u souvent fait voir à 
M. Guido). qu'il convenait de cousidórer le sujei cu 
gr.iud cl dc lais*er de cõlé des questions ancicnncs, 
dejà õpuUões, et qui nc pouvaient que rester sans 
inlluence à favenir, >i les causes qui les oul produiíes 
examinões franciicmcnt, ainsi que les diílieultés de la 
situalioii, trouvaient lenr terrne dans un accordfranc, 
sincero ctloyal. qui renformâl loulos los conditions 
nóeos*airos puur allorinir d*uiie fois la Iranquillité 
d.ms la IMata ct par consóqueul dans la provincc de 
Rio Grande. 

La lõgalion argentinc no s*esl jamais prètõc à cc 
dê-ir. Kllo a toujour* exigê que ehacun des nombreux 
griefs qu vllo a soulevês ciinlrc le lírêdl. íYil résolu 
séparõrnent et dc la mauière uniquement que le gou- 
vcriiement argentiu le formulai!. 

Kl ifótant pas conteuic encore de cel êtal dc eboses, 
clle a nris au*d à sou compto 1 js que-tions du Brésil 
aveo lc gênõral Oribe. 

Daprcs les informa lious que lc sousMgnó a exigécs 
cl recues du président de la provincc de Rio Grande, 
Kon voit: 

Qnc surla fronlicrc dc Chubycl S. Miguel il cxi.-lent 
36 formes possédéos par des bré-uliens, comprcnant 
362 lioucs carrões, selou le* informalions oblenues. 

De ces formes 33, avcc 297 liei:es carrões. 621 millc 
tètes de bélail. 16.950 cbevaux cl 69 csclaves. sc trou- 
vetil sons Io sequestre par ordre du génóral Oribe. 

Sur la fronlicrc du Quaraim il existent 161 fermes 
pos.-õiées par dos brc-ilicns, comprenaut 3S1 licues 
carrões. 

De ces formes, 53 nvec 141 lioucs carrões cl 136.000 
tõtcs dc bõsail. í-ont sous lc põqucslre par ordre du 
gónóral Oribe cl 39 avec S4.00U tõtcs de bõlail ont õlõ 
abaudonnõos par lei:rs pronriélaircs, poussõsàl.i fuite 
par la persõeutiun. 

Au Sud de 1'Arapcliy existent 77 formos possédões 
par des brósilien-, ayant 227 lieues carrões. 

Do cos formes 6 avcc 64 lieues et 37,000 tõtcs dc 
bélail sont suuft le «õijucstrc par ordre du gònõral 
Oribe, et 40 avcc 111 lieues. et 136,000 lõíes de 
bélail, sont abandonnòe*. 

A la fronlicrc de Jaguarãu et liagõ. 9 formes sont 
sou? le sé {ucslre, et S abandomiõe*. Les iniurmalion* 
nc donnant pas la qnanlilé dc bõtail. 

Kii 1S43, le gênõral Oribe a dõfendu tuut travail 
dc la lerre, cl a furcé lous les habitants de la cam- 
pagnc orientale, à snicorporcr dans Karmõc sous sea 
ordre?, ou à se rélircr dans les villages garnis par 
se? troupes; cl quond. cu 1547, Lamas ct daulrcs 


\ 



121 


chamarão os brasileiros para que ile novo fossem povoar 
as suas estancia* , acharão-m* complctamenle deslrui- 
das, c os seu* gados alçados como calão hoje. 

lim stimma , o general Oribe invadiu o *cu paiz com 
um exercito argentino de mais de 12 mil homens, e 
ha 7 annos esse exercito se su-denta com gado* das 
estancias brasileiras, com cujos cavnUosse remonta, 
cujos gados come, vendendo os couro*, sem indemui- 
sação alguma , *cndo e-das violências acompanhadas da 
cxigcncia ile cnorinissimns tributo*. 

Grande (píanlidadc de bra.-iiciros a*siin e*poliados 
nclifio-sc refugiados na pruvinci.i do Rio Grande do 
Sul. reduzidos á desesperação e á miséria. 

DjIií provierào as incursões do barão deJacuhy. 

Pela ultima, c pela ultima somente. pedirão o go¬ 
verno argentino e o general üribe satisfação solenine , 
Mo é, exigirão que o governo imperial, que, por 
considerações que não tem .-ido apreciadas, não tem 
coberto com a sua protecção nqucllc* brasileiros, os 
perseguisse c lançasse nas pri?õcs, perseguindo em 
casa aquelles que nclla tinlião vindo buscar refugio 
contra a perseguição estrangeira, e is!o sem ao menos 
ler obtido, em compensação, algum lenitivo aos seus 
inales. 

0 governo imperial não approvou o procedimento 
do barão dc Jaculiy, c dos brasileiros que o acompa¬ 
nharão, a quem não competia rcliavcr por suas mãos j 
as propriedades de que havião sido esbulhados. Expc- ■ 
dio ordens para que fossem dispersos e desarmado*. I 
Mas nenhuma consideração ha que o leve a lazer uma j 
monteria contra homens, que tantos esbulhos e violou- j 
cias tem soííYiJo, principalmcnlc quando os autores | 
desses obulhos c violências nunca sc quizerão prestar j 
a um arranjo que os faça desapparecer para o futuro. 

E por isso dizia o abaixo as^ignadn ao Sr. Cuido, cm j 
sua nota dc S de Março do corrente anuo: ! 


oíficicrs rappelèrent les brésiiicns en lcur pcrmcltan 
dc retourner a lcur* fertnes, ceux-ci les trouvèrcnt 
complèlement ruinécs, et leurs bosliaur enleves , 
cummc on les lcur enleve encore. 

En sommc lc général üribe a envabi son pays 
avec une nrmée argenline dc plus de 12 mille hom- 
mes; ct iL y a 7 ans que cctte armée subsiste aux 
dépcns des formes brósilieniies, dont les chevaux scr- 
vint à la remonte, lc bétail e?t consommé . ct les 
ctiirs sc vendent. lo lout sans imlemnisalion et sous 
le roup «Ténormcs impôt*. 

Un grand nombre dc brésiliens ainsi dépouillcs sc 
tronvent refugies dans la provincc de Rio Grande , 
réduils au dé*cspoir ct à Ia mi*ère. 

De lã sont provenues les incursions du baron de 
Jacuhy. 

Pour la dcrnicre, ct la dcrnièrc senle dc ces in- 
cursionSjlc gouvcrnemeiit argentin cl le général Oribe 
ont demande une salisfaclion solcnncllc, c^st-à-dire, 
ont exigé que lc gouveruement imperial, qui par des 
considéralions qu'on n*a pas appréciées, n’a pas cou- 
vert ces bré>ilicns dc sa proteclion, les moleslât en¬ 
core, et les iucarcéràt, persécutant cbez lui, dans 
lcur pays ccux qui éíaient venus y chcrcher un asile 
contre Ia perséculion étrangere, et cela sans même 
avoir obtenu la moindre conipensalion, le moindre 
adoucisseincnt ã leurs maux. 

Le gouvernement impérial n’a pas npprouvé la 
conduite du baron dc Jacuhy, ni des brésilien*. qui 
Pont nccompagné, auxqncls il ifappartcnait pas de 
reprendre par leurs propres main* les propriétés dont 
il* avaient été dépouillés. 11 a cxpédié les ordres con- 
venables ponr qiul* fu*scnt disperses ct désarniés. 
Mais il nVxiste aujoimVhui aucune considération non 
plus qui le porlát ã sévir contre des hommes qui 
ont déjà è'.é viclimcs de taiit de violences et d’avanies. 
surtout quand ceux qui en ont été les auteurs sc 
sont toujoiirs refusés ã tout arrangement propre ã 
cn prévenir lc rctour à 1‘avcnir: aussi le soussigné 
disait-il à M. Guido dans sa nulc du S Mar* dc celte 


! annéo: 

« rroccdimentos semelhantes no do barão de Jaeuby 1 « De* actes scmblables a ccux du baron de Jacuhy 

somente podem ser evitados por medidas tomadas si- j pcuvcnt seulcmenl étre évilés moyemiant de mesures 
muliancamcnlc pelo Sr. general Oribe e pelo governo ! priscs simultanémcnt par le général Oribe et le gou- 
imperlal. " j vcrnemcnl impérial. 

{• Pelo Sr. general Oribe, allendcndo as reclama- ; » -Sotammcnt parle général Oribe cn accédant aux 

ções que tem "sido feita*, c fazendo cessar os vexames j réclamations qui lui ont été adres-ée*. ct cn faisant 
e violências que leni soRVido os brasileiro* na Banda j cesser les vexalions ct les violences quoiit souffert 
Oriental, ou pelo meno* permillindo que sc retirem I les bré-iliens dan* la Bando Orientale, on, du moms. 
com seus gados, di*pondo dc outras propriedades, j cn lcur pcrmcltant den sortir avec leurs bestiaux, 
Destruída assim o causa, ccssarião oselleilo*. * j ct do di*p»scr commc ils 1 entendront dc leurs pro- 

priòtcs. La cau*e ainsi détruile, lc* elfet* ccsscront. ■■ 

A estas tão justas, tão moderadas, c lãu razoaveis j A des proposilions si justes, ?i modérées ct si rai- 
propoMçõcs , respondeu o general Oribe, em 12 de , sonnablcs, lc général Oribe a repnmln. lc 12 Juin 
Junho proximo passado. ao encarregado de negooios i pas*é. au chargé d allaires du Bié*il n Muntcwdcn, 
do Bra*il cm Montevideo, que nenhuma observação | qu‘il nc premlrait cn considération aucune ub*cr- 
tninaria em consideração sobre este assumpto, em- I vatiun sur cc sujei, tant que lui cl Monsicur le gou- 
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quanto eilc c o Sr. governador de Buenos. Ayrcs não 
obtivessem ns satisfações que havião exigido. A' sua 
nota replicou o dito encarregado de negocios com 
outra, ele cuja resposta nãu tem ainda o abaixo as>ig- 
nndo conhecimento, sc éque jã foi dada. 

No entretanto linha-sc o governo argentino inellido 
de permeio , c tomado a si a questão. Não era clle que 
tinha dado ns ordens que são origem de tantas compli¬ 
cações c vexames, não era clle a quem (porque reco¬ 
nhece o general Oribe como presidente da republica 
do Uruguay) competia revogar ou modificar aqucllns ; 
ordens, c comludo i*clle quem se apresenta em frente 
do Brasil a exigir satisfações. sem querer, e mesmo 
sem poder (\islo reconhecer o general Oribe como 
presidente da Republica Oriental] fazer concessão 
alguma, c entrar cm urn occordo justo e razoarei, li 
apicsenta-sc fundanuo-sc cm um direito de alliança. 

O governo imperial quer discutir esse titulo, avaliar 
o alcance que clle pôde ler para o futuro sobre a inde¬ 
pendência da Banda Oriental; demonstra que, ao 
menos pelo que c conhecido, não é o governo argen¬ 
tino competente para intervir e tomar a si esta ques¬ 
tão; e o Sr. Guido responde pedindo os seu-? pnssapor- j 
íes. porque este terreno é novo, alheio da natureza i 
especial do seu pedido, c estranho ás ordens expressas j 
que lhe furão dadas!! O abaixo assignndo concluc dahi 
que o Sr. Guido leve ordem para impõr.c nãoadmit- 
tir discussão. 

O Sr. Guido, referindo-se á sua nota de 13 de Fe¬ 
vereiro proximo passado, declara que recebeu docu¬ 
mentos e não ordens do general Oribe. Pede nessa 
nota uma reparação solemne. Declara agora que o fez 
cm virtude dc ordens do seu governo. 

Mas o Sr. Guido não adverte que, altcnla a data 
daqucllcs documentos, e sendo a sua notado 13 dc 
Fevereiro, não 6 possivcl que os factos dc que tratão 
os ditos documentos chegassem ao conhecimento do 
governo de Buenos-Ayres a tempo dc poder dar ordens 
para a sua legação exigir por cllcs, aqui, em 13 de 
Fevereiro, uma reparação solemne? A confrontação 
das datas c as distancias da fronteira do Quaraim no 
Ccrrito, do Cerrilo a Bucnos-Ayrcs. dc Bucnos-Ayrcs 
ao Rio dc Janeiro. destroem a a«crção do Sr. Guido. 

Dirá o Sr. Guido que escreveu a sua nota dc 13 dc I 
Fevereiro em virtude de ordens geraes anlcriorc* do ; 
-eu governo. Isto prova ainda mais a confu-ào c con- j 
.-uli dação da autoridade do general Oribe c do Sr. í 
governador de Bucnos-Ayrcs, d»; que o abaixo assig- 1 
nado falluu cm sua nula de !\ do corrente; c em lodo o \ 
cn-o fica liquido, que a reparação solemne dc que j 
trata a no!a de lo de fevereiro não fui, ao principio, j 
pedida por ordem especial do governo de Buenos- j 
Ayrcs, baseada sobre o conhecimento dos factos cm j 
que dia se funda. ! 


verneur dc Bucnos-Ayrcs n‘auraicnt pas oblciui les 
satisfaclions qtfils nvaient exigé. Cette note en 
motiva une aulre de la pari du cliargé d’aífaircs à 
laquclle il ira pas encore élé fail de rdponse, à la 
cuimaissance au moins du sousMgné. 

Sur et"* enlreíaitcs, le gouvernement argentin s"él:iit 
interpo-é ct avait nppelé la queslion à lui. Ce ífélait 
pas lui qui avait tlunnêlüs ordres d*i>u.pro\icni]cnt tant 
de complications eido lutles; ce ifélnil pas à lui (puis- 
quM recounaitle general Oribecomnic pré.Milcnt dc Ja 
Republique dc rCmguay) qiul apparlcnait dc ré- 
voquer ou dc moditier ccs ordres; et n é.mmoins c'est 
lui qui se pose en face du Bré-il, cxigeanl des sa- 
tMaclion-, sans vouloir, ui mème pouvoir (pui.Mpril 
reconnait le général Oribe commc préddent de la 
Republique Orienlale) faire aiicnne coneession ct cn- 
trer dans nucuu accord juste cl raisnnnable. El il sc 
pose ainsi cn s , appuyanl sur un droit d\illiancc. 

Le gouverncmenl imperial vcut diseuler ce lilre, 
apprécicr sa porlcc d’avcnir sur Findépcndancc dc 
la Barnlc Orienlale: il établit qu\iu moins (Faprès 
ce qui est cnnnu, 1c gouvernement argentin n'est pas 
compétcnt pour interveoir et se snisir de la questiou ; 
ct 31. Guido répon.l cn deman-laiiL ses passeports , 
parcequc ce lerrain est nmivcnii, étrangcrà la nalurc 
spéciale dc sa demande, ct aux ordres précis qui 
lui onl éié donnéü hc soos>igné infere dc lout cela 
que 31. Guido a cu des ordres pour imposer, sau- 
admcllrc la discussion, 

31. Guido en se t éíüranl à sa note du 13 Février 
dernicr, déclarc qifil a reçu des docunicnts et non 
pas des ordres du géiséral Oribe. li demande dans cctle 
note une réparalion soleniudlc. Aujourd’hui il déclarc 
qu'il lc fait en vcrlu iFonlres dc son gouvernement. 

Mais 31. Guido ne remanjuc pas, que vu la date 
de ccs documenK et sa note du 13 Février. il n‘csl 
pas possiblc que Íes fait-, auxqucls onl rnpporl les 
susdils dociiinenls , soicnl arrivés à la connaissancc 
du gouvernement de Bucnos-Ayrcs assezà lemps pour 
qu'il pul donner Fordrc à la lég.itinn d*cxigcr ici , 
le 13 Février, une réparalion solennelle? La confron- 
tation des dates et Íes distanccs de la fronliòrc du 
Quaraim au Ccrrito, du Ccrrito à Bucnos-Ayrcs, ct 
de Bucnos-Ayrcs à Rio dc Janeiro, délruisent Fas- 
scrlion dc .Monsieur Guido. 

Al o is 31. Guido d ira qu*il a éerit sa note du 13 
Février cn vcrlu donlrcs généraux qu*il aurnit an- 
téricurcmcnl reçu dc son gouvernement. Cela prouve 
encore Fétal dc fusiou cl d*idcnlification dcFaulorité 
du g^nérul Oribe cl dc cellc dc 31. le gouverneur 
de Bucnos-Ayrcs, donl le snussigné a parle dans sa 
note du A courranl; ct , cn lout cas , il est clair 
(jnc la répa-alion solennelle réclamée par la note du 
13 Février, n’a pas élé nu commcnccment demoinlée 
par ordre spécial du gouvernement de Bucnos-Ayrcs 
ré-nllaiil dc la connaissancc des íails sur lcsqucls clle 
sc fonde. 
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Ü abaixo assignrulo não repelirá o que disse na sua 
nota anterior rclalivamcntc á allcgnda alliança entre 
o general Oribe c o Sr. governador de Bucnos-Ayrcs. 
As noções qife delia dá o Sr. Guido não a tirão do 
cmbryãocm que alern apresentado.e elo«|iial tanto con¬ 
viera que sahi-íse. li é pur i*so que quanto mais quer 
o Sr. Guido explicar essa alliança, mais se enreda. 

Diz agora que é uma alliança occasional , inevitável, 
necessária c circumscripta «nica e cxclusivamcntc ú 
guerra das republicas do Prata contra um inimigo 
eominum. 

É o Brasil inimigo comrmim? Nunca foi havido c 
declarado tal. Sc não é inimigo commum, se a al- 
iiança procede contra o inimigo commum , se o brasil 
tem sido neutro nas questões do Rio da Prata, como 
se quer applicar a uma das muitas emergências que 
tem sido frequentes nas fronteiras, que não tem ca¬ 
racter político, que n governo imperial fez cessar, 
direitos que púde dar uma alliança feita contra um 
inimigo commum? 

« Os governos do Rio da Prata, accrcsccnta o Sr. 
« Guido, isloé.o general Oribe c o governo argen- 

< tino, marciiãoctn orbita distincta, sem outro ponto 

de contacto senão aqucllc cm que a união é neccs- 

< seria para triuinphar du inimigo cuinmum.... » 

« A autoridade de ambos os governos Csla perfcila- 
■ menLe de.-lindada entre si. » 

Semloassim, como pôde o governo argentino levar 
a mal que o Ura.-il, que não era inimigo commum, 
procurasse entender-se só com a autoridade do gene¬ 
ral Oribe, distincta c deslindada da da governo argen¬ 
tino, como diz o Sr. Guido, sebre uma questão que é 
evidcnlcinentc allieia á guerra exL-tente entre o go¬ 
verno argentino, o general Oribe c o governo de 
Montevideo, questão que desappareceria para não 
rcapparccer luaN, mediante alguma boa vontade c 
justas providencias da parle do general Oribe , a que 
currcsponderião outras da parte do governo imperial? 


0 abaixo a?signado disse em sua nula de S de Março 
proximo passado, rcíerindo-.-c aos tactos praticados 
pelo barão deJacuhy: * 0 governo imperial.... espera 
que não se reproduzirão factos semelhantes, principal- 
mente se, como é de esperar, o Sr. general Oribe c o 
governo argentino, pelo seu lado, contribuírem para 
que dcsappareçào as antigas e priniurdiacs causas de 
semelhantes acontecimentos. » 

Observa o Sr. Guido que por esta maneira o abaixo 
assigiuulo reconhece a iulltienciu elo governo argen¬ 
tino para estabelecer na Bunda Oriental a ordem ele 
cousas pretendida pelo llrasil. 1*. quem lia uhi que 
possa duvidar disso ? 

Mas reconhecer que o Sr. governador de B".wno<- 


Le soussigné nc répétera pas ce qiPil a dit dans sa 
note précddentc relativcrnenl à ralliance alléguce entre 
le general Oribe et M. le guuvcrneur de Buenos Ayrcs. 
Los nolions que M. Guido en donne, ne la tirent paadu 
vague dans leíjuel il Ta presentee d'abord et d’oü il 
aurail tcllcment convenu de la faire sortir. Et c*est 
pour cctle raison que plus M. Guido vcut expliquer 
cetlc alliancc, plus il en obscurcit la porLée. 

11 dit á préscnl que c’est une alliancc occasionnellc, 
inívitable, néce^airc et limitée seulement et exclusi- 
vement á la guerre des republiques de la Plata contrc 
un ennemi commun. 

Faul-il cnlcndre par ennemi commun le Brêsil? 

II n*u jamais été censé ui déclaré tcl. Or s il n est pas 
rennemi commun , si ralliance agit conlre Pennemi 
commun, si le Ilrésil a élé neutre dans Ics questions 
de la Plata; commcnt vcut-on appliqucr à une de ces 
ívcnlualilcs si frequentes sur la frontièrc, qui n a au- 
cun caractere politiquc et que le gouvernement impe¬ 
rial a fait cesser. des droits que peut confôrer une 
alliancc conclue contrc un ennemi commun ? 

« Les gouvernements du Rio de la Plata, ajouic M. 

„ Guido, c*cst à dire, le génêral Oribe et le gouver- 
c nement argentin. marchcnt dans une orbite opposêe. 

* sans autre point de conlact que celui oii Punion est 
u nécessairc pour iriomphcr de Pennemi commun... 

„ L‘aulorilê des deux gouvernements est parfaite- 
ment dislincte. » 

Cela étnnt, commcnt le gouvernement argentin 
a-l-il pu trouver mauvais que le Bréíil, qui “ olait P aá 
Pennemi commun, chcrciiàt à s*entendre seul avec le 
génêral Oribe, dont le pouvoir est différcnt et distinct 
de celui du gouvernement argentin, comme dit M. 
Guido, sur une queslion qui est évidemmcnt élrangcre 
à la guerre exislante entre le gouvernement argentin, 
le génêral Oribe et le gouvernement de Montevideo , 
queslion qui dimaraitrait .pour nc plus jamais se repro- 
duirc, au moven de quelquc actc de ben vouloir et de 
quclqncs mesures équitabíes de la part du general 
Oribe, auxquelles le gouvernement imperial nc man- 
queraú pas de préter son coiicours par d*uulrcs mesures 
analogues? 

Le 'soussigné a dit dans sa note du 5 Mars dernier 
, rclaiivemenl aux actcs pratiques pr.r le baron deJa- 

cuhy:_«le gouvernement imperial... complc que des 

fails >cmblablcs nc se reproduironl pas, surloul si t 
comme on doii Pesperer, M. le génêral Oribe cl le 
gouvernement argentin scmpluúnl de leur cote a tairc 
dispariitrc les cau?es ancieimcs et primordiales ele 
pureils é\èiicmcnls. * 

M. Guido fail oltecrver, que de cctte mauiirc le sous- 
.«iene rcconnait l'influciicc du gouvernement argentin 
pour éiablir dans la Bande Oriental lordro des cltoscs 
reclame par le Bréíil. li qui «» » jamais douic ? 

j Mais en rccoimaissanl que 51. le gouverneur de 
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Ayres (cm uma cxlraordinaria influencia sobre o ge¬ 
neral Oribe» a quemTleu um exercito argentino para 
invadir a republica tio Uruguay, que ninguém mais 
tio que elle poderia dispít-lo favoravelmente a um 
arranjo com o llrasil. será por ventura reconhecer os 
clFeilos políticos cia alliança que se invoca . c o ilircitn 
tio governo argentino para tomar a si a questão de 
que se trata ? 

Entende o Sr. Guido ter explicado a alliança em 
questão com generalidades que deixão toda a incerteza 
no Futuro. Essa alliança ú uma união necessária para 
triiimphar do inimigo coinmnm. Mas conseguido rssc 
triumpho qual é a sorte da Republica Oriental do 
1'ruguay? Como e quem lia de governa-la ? Como e 
debaixo de que influencias lião de <er feitas as suas , 
eleições? Não importa isso muito á independência | 
desse Estado eá Iranquillidide ile seus vizinhos? X j 
convenção de '27 de Agosto de 1S2S não o reconheceu ? i 
Pois o governo argentino e o general Oribe dbeulem 
esses pontos com um governo europeu, o tia França , 
a quem negão. como se vê das notas do Sr. Guido ao 
abaixo assignado de 30 de Abril e 2 de Agosto proximos 
passados, o direito de zelar e manter a independência 
da Republica Oriental, e não as quer esclarecer c 
delucidar com um governo americano, vizinho, c 
com o qual assignou a convenção preliminar dc j»az de 
27 de Agosto de 1S2S- pela qual ambos sc obrigarão a 
manter oquella independência! 

E possível que nessa alliança entre o governo argen¬ 
tino e o general Oribe não fossem allcndidos e consul¬ 
tados C'ses pontos? Não é de crer: é uma imprevidência I 
impossível; c sc o furão, porque não sc explica c.-sa 
importantíssima parte da alliança? Recusar-sc-ha ao 
brasil o direito de a saber? 

Mas o Sr. Guido cerrou cs«a discussão com o pedido 
dc seu passaporte. 

Insi-lc o Sr. Guido cm que o governo imperial discu- 
tio desde ISA3 com a legação argentina assnmptusrela¬ 
tivos ao general Oribe. Kmqunnto foi simplesmente 
considerado como general argentino, não podia ser de 
outro modo. E a condescendência que algumas vezes 
teve o governo imperial (nutrindo ainda esperanças dc 
poder arranjar honrosamenlc as suas questões com o 
governo argentino c o general Oribe) de receber alguns 
documentos,, como. por exemplo, o summario de que 
o Sr. Guido falia, para inteirar-se dellcs. ou mandar 
proceder a averiguações, pode infirmar as declarações 
positivas c solcmncs a que alludc o abaixo assignado 
cm sua nota de L\ do corrente, c antorisar exigências 
inlcrnaciniKic-:, da natureza da que fez ullimamcntc 
o 8r. Guido ? 

Ü exemplo da ilha dc Cuba que cita o Sr. Guido não 
Um a menor applicação. Os casos são diversos, c as 


Buenos Ayros a une influence cxlraordiiiairc sur le 
gónéralOribc,à qui ila douné imcnrmóeargenlme pour 
envabir la Republique <le rUruguay, ct que personne 
n\‘St plus ã mâme dc le disposcr favorahlemcnl à un ar- 
rnngemcnt avec le Urésil, rcconnaiirail-on fnreéinont 
aussi, ct par cela seul, les eflets poliliqnes deralliance 
invoquêe et le droit du gouvernement argenlin ã 
prendriet Irnilcr comine sicnnc laqucstion pendanlc? 

M. Guido pense nvnir explique i’alliance dont il 
s\igit au moycn do genéraliiés, qui au lluid n*y éclair- 
cissfiit i ieu pour Tavcnir. Cellc alliancc esl un accord 
néeessairc pour trioinpluT de renneini commun. Mui» 
ce hut altrint . quel devient le sort de la Republique 
Orientale de iTrugimy? Qui la gouvernera et com- 
inenl? Sons quilles inllucnces cl de qnrllo manière 
scronl í'aite> les cleelion»? Tmit cela n"est-il nas dc liaulc 
iinportaucc pour fiinlcpcmlaiicc de cet Etal et la tran- 
quilliló dc ses voisins? La convciition du 27 Aoúl 182$ 
nc Ta-t-clle pas reconnu? Le gouvernement argenlin 
et le general Oribe diacutent ces inlereis avec un gou- 
vcrneinenl curopéen , celui de la France. auqiicl iis 
refusent. com mu on le voil par les notes de M. Guido 
au soussigoé des 30 Avril et 2 A'»út passes. le droit dc 
patrooiserel de dófendrc l'iudê:K*odunec dela Rópu- 
blique Üienlalc; ct le giuivcrneincnt argenlin ne vcut 
pas éelaireir et discutcr la inalicrc avec un gouverne- 
mcnl américain, limilrophc, ct co-signalaire de la 
convcnlion préliminaire de paix du 27 Auíit 1S2S. qui 
les oblige tons doux à mainlenir celLc indépcndancc ! 

Se peut-il ejuc dans cellc alliancc cnlre le gou¬ 
vernement argenlin cl le génóral Oribe ces points 
n\iicnt pas óló meiitionné cl discute ? 

On nc le peul pas présumer: il y aurait là une 
imprévoyanec impossible; et si ces mémes points ont 
ctc pris un considératiiiii et discute*. pourquoi nc pas 
fxpliquer une parlic si importante de Talliance? Ue- 
fuscra-t-on au llré.-il le droit de la connaitru? 

Mais M. Guido a cios l.i dbcussion par la demande 
de ses passcporls. 

M. Guido iiw-le sur ce f.iii: que le gouvernement 
imperial a traiié depuis 1SA3 avec la légalinu argen- 
line d'inlérêt3 rclatifs au génóral Oribe. Tuiit que 
celiii-ci a étó considere simplcnienl commc génóral 
argenlin. il n’en pouvait pas étre aulrement. Et la 
condcsccndaiice que le gouvernement imperial (cii- 
cure sous respérance de puuvoir arranger honora- 
blement ses difiicullós avec le gouvernement argen- 
gentin et le génóral Oribe) a pu inellrc quelqucfois 
a reccvoir diverses pièces, par exemple lc sommairc 
dont parle M. Guido, pour cn prendre connaissancc 
ou en laire la base dcnquèles, peut-clle iofirmer les 
déclaratioiis positives et solcnnelles dont le soussignó 
fi.it menlion dans sa note du Acourant, ct auloriscr 
les cxigeiice- inlernalionales que M. Guido a derniè- 
renieiil préseiitó? 

I/exemple de Hlc dc Cuba qucM. Guido cite, n’a 
pas ici la moindre application. Les cas soul outres, 



relações cm que a tal respeito oMão os Kstados-l niilos 
com a Hcspanhu são divcrsk*iina* das que se dão entro 
o Jtra*il, a Confederação Argentina eo general Oribe. 

A expedição de Lopes tinha liin mui diverso do que 
teve a d» barão ric Jacuby. 

O governo imperial não perguntou cm 1S.V- pela al- . 
liança, porque se cila então existia era mental, ou Ião j 
:>cci*cla , que não linba sido aventada. ; 

O general Oribe invadio o território oriental como J 
general argentino; e por certo que as notas do Sr. ; 
Cuido daquella época não dão a entender outra causa, j 

O abaixo assignado sabe pcricilamcnlc. c não era 
preciso que o Sr. Cuido lh*u dissesse, que a Confede- | 
ração Argentina nãu enpreliendcu a guerra contra a . 
individualidade dc Fruclucso Kivera. mas sim contra o I 

i 

circulo e tendências que representava. j 

Tudo i?lo porém e.ilá hoje desfeito; os sele aunos j 
decorridos de então até hoje ; as caiainidadcs e do?- 1 
graças que por esse tempo tem pesado sobre a banda 
Oriental,, c especialmcnlc ?ohre a praça de Montevi¬ 
deo. tem mudado tudo. As circumstaucias de hoje 
não são as de ISá-; as inilucucia* são diversas, c 
parece que era tempo de, por meio de concessões 
justas, restaurar na Honda Oriental a paz, a liberdade 
e a tolerância. 

O governo imperial nunca teve receio de que as ■ 
potências interventoras prejudicarem . cm seu pro- : 
veito, a independência da banda Oriental. Os lados j 
tem justificado essa sua previsão. 

>'a Kepublica Oriental ?ómeiilc existem em armas, 
inimigos do general Oribe. os que e?tao encerrados 
na praoa dc Montevideo. Como pretende portanto o 
ir. Cuido considerar a fronteira do Ouaraim como i 
theairo da guerra? Tem as iorças argentinas de ma- , 
nobrar ahi contra o inimigo encerrado na praça? Os \ 
destacamento* olabelccidos na Ironteira ahi eslao 
para a sua policia , não fazem parle do exercito 
siliadyr, não o desfalcarão para rebater o barão de i 
Jacuby. E se forão mandadas cm reforço tropas de : 
observação para a linha . furão-o depois de di*pcrsas 
as forças do barão de Jacuby; e >em necc-Mdade, | 
porque as forças imperiaes jã e-lavão na fronteira ! 
para embaraçar novas aggressões. 1 

j 

A proclamação do barão de Jacuby, em que tanto , 
insiste o Sr. Cuido, nunca chegou oÜicialmcnlc (ou j 
auihcnlicauicnle) ao conhecimento do governo impe¬ 
rial. Não seria facto de uma autoridade, porque o 
barão dc Jacuby não o é. nem olíicial do exercito, 
sendo apenas honorário, c o que nclla se diz nuo 
podo ter a importância que o Sr. Cuido lhe quer dar. 

O que lhe poderia dar importância o força , seria 
unicamente as violências e vexames praticados contra 
os brasileiros cAabelecidys além do Qnaraim. que 


et les relalions qui cxMeiU ã cct égard entre IcsElats 
Unis et fEspagne sonl iròs dilfèrculcs de celles qui 
exMent entre le llrésil, la Cnnfédération Argenline et 
le général Uribc. J/expê lition de Lopes avait uri but 
três dilférent de celui du baron de Jacuby. 

T.c gouvernernent imperial nc «feit pa* caquis, cn 
1S'i2. de fulliauce, parco qifalors elle ifétait cn tous 
cas que mcnlalc, ou lenue au moins si secrèlc que 
rieu ifeii transpiraiI. 

J.e général Oribe a envalii le lerritoirc Oriental 
cmnine général argentin ; cl ilest ccrtaiu que les notes 
de ceLto époque de M. Guidons présenteut pas le fait 
?ous uri aulre jour. 

J.e soussigné sait paiTaitcrncnt, et il ífétait pas né- 
ce-saire que M. Guido le lui dit. que ie gouvernernent 
argentin n'a pas enlrepris la guerre conlre findivi- 
dualitê de Fructuoso Ui ver a, mais contrc fenscmblc 
et les tendauces qu‘il représentait. 

Gr, rieu dc cela n'existe plus mainlenant; les sept 
années qui se sont écoulécs, les calamités, et les desas¬ 
tres qui pendanl cc lemps ont pésô sur la bande 
Orienlalc et principalemcnt sur la placc de Mon¬ 
tevideo, onl lonl changé. Les circonslances d’aujour- 
iTliui nc sont plus ccllcs de 1S.V-: les influence» 
sont diflVrentes; et il scmblc qu'i'1 scrait temps dc 
rêlabiir dans 1'Etat Oriental, par do justes conccssions. 
la paix, la liberte, et la luivrancc. 

Le gouvernement imperial n'a jamais craint que 
les puissanccs intcrveiiantes portassent atlcinte, dans 
leur inlérêt. ã findépcndancc dc la bande Orienlalc. 
Les íaits ont justifié sa prévi?ion. 

La Republique Orienlalc :Ta :iujourd*i:ui en armes, 
aux prises avec le général Oribe. que ccux qui sont 
enfermés dan* la placo de Montevideo. Coiumeut 
douc M. Cuido prélciid-il cunsidérer la íroutièrc 
du Quaraim commc ibéãlre <!c la guerre? Les 
forces nrgcniincs onl-cilc* a manocuvrer sur ce 
pui iil conlre i'oi;nemi enformo dans la placc? Les 
délneliemonls clabli- sur Ia fronliêrc y sont pour cn 
fiiire la poiicc . nc lonl pa* parlie de lurinéc as- 
siéceanU*. ne lonl pas coméqucmnient ollaibiic pour 
repousser le baron de Jacuby. Et ?i ou a lait marclicr 
vers la iigne. comine reníbrt, do* troupes d'ob$er- 
valion, fenvoi n'a cu liou q-.f.iprè* la disncrsiun des 
force* du baron do Jacuby, et sans nécessilé. nuisque 
les forces imuérialc* garnissaient déjã la lroníière 
pour cmpêchcr dc nouvelíe* aggressioii*. 

I,a procliimaliou du baron vie Jacuby, sur laqucilo 
insiste ta nL M. Cuido, nc-l jamais purvenue oiUciel- 
lemenl (ou antlieníiqucmoni' à la conuaissancc du 
gouvernernent imperial. Ou ne sauraitjsn aucun cas 
qualilior ccito pièce d'acle émanant d'une aulorité. 
parco que le baron de Jaculiy ifcn est pas une; il 
n*c?l même pas oflicier dan* 1'armée. ã pcinc rcnèlu 
d’un grade honorifique; cl ce que dit cotio proclamalmn 
nc saurait jamais avoir finr.)■•rl.itme que M. Cuulo vent 
i lui atlribuor. Ce qui puurrait uni incment lui dmmcr 
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tem levantado um brado geral dc indignação na pro¬ 
vinda de S. Pedro do Sul. As palavras daqnclla pro¬ 
clamação não podem dar á iucursão do barão do 
Jacuhy c dos <|uc o acompanharão outra còr, caracter 
c fim, do que aqucllc <|iie na realidade teve — rebaver 
os seus gados de que linhão sido esbulhado*. — Não 
lia portanto entre cs^a incursão cas precedentes outra 
diílercnça senão aquclla que o abaixo assignado deixou 
apontada cm sua nota de 4 do corrente. 


As expressões do presidente da provincia ele S. Pedro 
do Sul. e do encarregado dc nogocios do Brasil em 
Montevideo, a que alludc o Sr. Cuido, não estão cm 
conlradicção com o procedimento do governo impe¬ 
rial. nem c?lc com ellas. O governo imperial nunca 
considerou como mcrilorios os actos do barão de 
Jacuhy. O que ellc entende é que. nunca lendo 
podido conseguir que as suas reclamações fossem 
allendidas, c declarando o general üribe que não as 
toma cm consideração, não podendo por isso me¬ 
lhorar a sorte dos súbditos do Império que tem pro¬ 
priedades além do Quaraim, não deve servir sómente 
para aggravar seus males. 

O abaixo assignado não terminará sem repcllir a 
accusacão dc deslealdade que se contém no final da 
nota do Sr. Cuido. Não i: da parte do governo impe¬ 
rial que cila está. Iiilc explicou sempre com fran¬ 
queza, e com uma longanimidade sem exemplo lodos 
os seus actos; mostrou-se sempre disposto a fazer 
concessões justas e razoaveis. uma vez que fossem 
justamenlc compensadas: moslrou-sc sempre disputo 
a um arranjo que deíinitivamenle cortasse todas as 
dcsagvadavcis questões que lhe tem suscitado o go¬ 
verno argentino, e puzesse um termo ã guerra que 
tem devastado o llio da Prata , c que ha de continuar 
a devasla-lo sc não forem ouvidos os conselhos da 
moderação, da justiça c da tolerância, c se não pre¬ 
valecer o esquecimento do passado; reclamou muitas 
vezes contra as clamorosas e inmimeras violências de 
que tem sido viclimas súbditos bropileiros, c que, se 
tivessem sido reparadas a tempo, não terião produ¬ 
zido os últimos acontecimentos. 

A deslealdade cplá da parle de quem, uecumulando 
sempre queixas sobre .queixas, por infundados ag- 
gravos . nunca quiz admitiir explicações francas e 
claras: c-dá «ia parle de quem nunca lez coiiccppüo 
alguma, e nunca qui/ ligar-se por um nccordo que, 
dando uma sulueàa ás questões iio llio da Prata, asse- 
gr.raspc a paz, a Irnnquillidade dessas paragens c a 
independcnci-i das nacionalidades que as occupãu. 

U governo imperial, pelo contrario, tem sido, c é 
Ião leal, que nunca duvidará substituir discussões 
intermináveis e estere is por convenções solcmncs que 


de la valem cl dc la force, cc scrail Pénumcratiou 
des violcnccs ct des vexations cxcrcées conlrc les 
brésiliens établis au delà du Quaraim , qui ont fait 
pousser un cri general d'iudi»nalion dans la province 
dc S. Pedro. Lcs termes cie cclle proclamaliou ne 
pcuvcnt pas doimer à 1'incurpion du baron de Jacuhy 
et de ccux qui Pont aceompagué, une outre coulcur, 
une autre tcmlaucc ct une aulre Pm quecellcs qu’clle 
a enes en réalilé, cVsl-à-dirc, reprendre lcs bestianx 
<|ui leur avaicnl éíé cnlevés. 11 n’y a donc entre cellc 
incurpion ct les préoédontc.s aucimc aulre ditfercncc, 
«pie cellc que le stm.^igné a fait remarquer dans la 
nolc du tx couraiit. 

I.es pandos du préphlcnt dc la province dc Uio 
: (iraude, cl du chargé d'nUuircs du Brésil à Mon¬ 
tevideo , íjiic [W. Càilido cite, ne sont pas en con- 
Iradiction avcc le procede du gouvcrncinenl imperial, 
ui cclui-ci avcc les paroles cilécs. i.c gouvernement 
; imperial n'a jamais considéré com me méritoires les 
: actes du baron dc Jacuhy. Ce qu’il cntrnd , c'est 
! que. nhiyant jamais pu obtenir «juc ses réclamalions 
! fusseul salipfailes, et le géuérnl Üribe ayant déclaré 
| qu‘il nc les prcnait pas cn considêration, ne pouvanl 
I plus conséqucmmcnt améliurer le sorl des sujeis de 
riimpirc ijui ont des propriélés au delà. du Quaraim, 
il nc doil pas non plus servir uniqucmenl á aggraver 
leurs maux. 

Lesouípigné nc termincra pas sans repousser 1’accu- 
salion de délnyaulé que conlicnt la lin dc la note dc 
M. Guido. Ce 11 ‘est pa< dc la part du gouvernement 
imperial que la délnyaulé peul se trouver. Ii a toujours 
expliqué avec franchisc el avcc une longanimilé sans 
: exemple, tuus ses aclcs; il s'esl montré toujours dis- 
popc à faire des concessiuus jii-tcs et raisonmbles dans 
j le cas de compensalions équitablcs aussi: il s'est 
montré toujours disposé à un arrangeinent qui tran- 
I chàt définitivement toules les questions désagréublcs 
1 que lc gouvernement argentin a soulevécs contrc lul 
; et mit un lerme à la guerre qui a dévailé la Plala et 
! qui continuera á la devastei 1 . si lcs c.mseils de la ino- 
j déraliou, de la jusiiec, ct de la lolérauee nc sont pas 
Í écoulés ct pi 1'oabli du pup'é nc \ieut pas à prévaloir. 
I II a soLivent réclamé conlrc les criaules et iimoin- 
j brables violences dunt les sujeis brésiliens ont élé 
j viclimes et qui, si ju.-licc eut éíé obtenuc cn tenips 
; voulu, n'eussent puinl proJuil Icsdernicrs évéuemcnts. 

La iléloyauíé cpI du côté dc qui. accumulant sans 
cesse plaintcs sur plainles pour des griels sans lbiide- 
menl, n'u jamais voulu admetlre des expücalions 
franches el ela ires; ellc est du cuíé dc qui u*a jamais 
fait aucune cuncL»iun et n*a jamais voulu >e lier par 
un accord propre à a.-piirer, avcc lu sululiuii de> 
questions tle la Plala , la paix, lc repos dc ec> contrêc» 
cl ttndépciidancc des ualiouulilcs qui lcs occupcn!. 

Lc gnuvcruemenl imperial au conlrairc a élé el csl 
si loyal. <[ii"ii n‘aura jamais le moindre duute à clòre 
des discusiions interminables ct slériles par des eun- 
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ns evitem para o futuro, c que, regulando por uma [ 
maneira po?.itiva c clara, lodos os pontos que tem j 
sido, c inlclizmcnlc ainda hão de ser causas de dis¬ 
córdia entre as nacionalidades que occupão o sul da 
America Meridional, conlribuão para firmar solida¬ 
mente a sua independência , e com cila a paz , a liber¬ 
dade e a urdem. 

ü abaixo assignado reitera ao Sr. Guidoas expre.-sões 
de sua perfeita estima c distincla consideração. Pau- 
tino Josc Soares de Souza, 


mxmm i iuit.\> imiims x.\ imuxeueme xota do üiuto 
1.1111:11111. i jiiiii.Àii argentina. 

O prcHurnle da provinda do 11 io Grande ao Sr. ntmid.ro 
dos Xrgocics Estrangeiros do Império. 


venlions solennelles, qui les préviennent à Pavenir et 
qui réglant d'unc manière positive et clairc tous les 
points disputes qui ont êtéet seront longtcmps encore, 
nutrement, des éléments de discorde entre les nalio- 
nalités de cctle partie de PAmérique méridionalc, 
contribuem à aífermir solidement leur indépendancc 
et en mémc lemps Ia paix, la liberte et 1’ordre. 

Lc soussigné réilère à M. Guido les expressions de 
sa parfaile estime ctdcsa considération dislingiiée.— 
Pau ti no Josi Soares de Souza. 
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Lc presidenl de la prevines de 11 io Grande a M. le ministre 
des Afjaires Etransires de PEmpire . 


AV‘ 30. —Illm. C Exm. Sr.— Para que 0 go- ! 
verno imperial pudesse comprchcndcr etn Ioda a 
sua extensão a importância dos prejuízos que os 
brasileiros eslão sollrendo 110 Estado Oriental, | 
cxiüfi do cominando das armas, cm li de Junho j 
proximo passado, que incumbisse aos diversos com- . 
mandantes de brigadas que, mediante os mais ; 
exactos esclarecimentos, transiniUissem uma relação ! 
de Iodas as estancias que os súbditos do Império ! 
possuem no Estado Oriental. com cicclaraçao de ! 
seus nomes, e as demais que constao do inappa | 
junlo. Em cumprimento desta ordem, 0 com- ! . 
mandante da primeira brigada já transmittio a re- | 
tacão que incluo. O lado exterior da iVon leira do 
Cliuhy e S. Miguel é aquelle em que os brasileiros 
menos possuem, principaimente cm comparaçao 
da fronteira do Quaraim alé 0 Arapehy. Eulre- 
lanto, veja V. Ex. por esse lado a quanto monta 
a perda de escravos 0 de gado vaccum c cavaiiar, 
alem da perda do valor das terras que te aenao 
sequestradas! lia pois um capital brasileiro que se 
eleva a muitos milhares de contos destruídos em 
grande desfalque da riqueza do Império e ela pro* j 
tccçfio devida a seus súbditos. E um exemplo sem [ 
exemplo, c lauto mais irritante, quanto injusto e j 
violento. Irei levando ás mãos de \ . Ex. relações 1 
semelhantes, quanto ás demais fronteiras, logo j 
que cilas cheguem a meu poder; c então 0 governo I 
imperial julgará com inteiro conhecimento de causa j 
da sobrada razão e palpitante jusliça com que cs j 
llios-Graudeiiscs clamão pela protecção do seu au- j 

misto inonarcha. I 

i 

i 

Dcos guarde a V. Kx. Pnlacio do governo cm 1 
Porto Aleere, A 3 ele Agosto de 1850.— Ulm. c Exm. 
Sr. Paulino José Soares de Souza, ministro e se¬ 
cretario de estado dos negocies estrangeiros. —Josc 
Anlonio PimruUi Eucno. 


N." 30- Excellencc.—Pour que le gouvernement 
imperial puí avuir une idée complete dci’ensemble 
des dommages sou floris par les brésiliens dans 
TElat Oriental. j ? ai chargé le h Juin dernier, par 
rinlermédiairc du commandanl des armes de celle 
province, les commandants de brigade d ? établir 
sur des renseiguemeuls les plus exacts, et de nven- 
vover un élat dc toules les lermos possédées par 
des brésiliens dans 1’Etat Oriental, avec les noms 
des propriôlaircs ct aulres détails, leis qu‘ils se 
IrouvcnL en etlet dans le lableau ci-joint. En con- 
séquonce de cel ordre, le commandant de la pré- 
mière brigade a dêjá remis Tétat que je vous adresse 
inclus. La frontiòre exlérieurede Cliuhy et S. Miguel 
esl le point ovi les brésiliens possédenl lc moins, 
surloul comoarée à la frontiòre qui s’étend depuis 
Quaraim jusqu’à Arapehy; ct cepcndant, voyez, 
Excelience, á combien inontenL dc ce còté les perles 
en osclaves, cn bétes á cornes et en chevaux, sans 
complcr la valcur ues terres qui se Irouvent sous le 
sequestre. Ainsi a éié délruit. avec préjudice iin- 
monse pour rEmpire et sa richesse, et au mépris de 
la proteclion due á ses sujeis, un capital brésilien 
s'clcvant á plusieurs millicrs de contos de reis: íáit 
inoui et d*autanl plus irritant qu‘il sc complique de 
loules sortes d"mjuslices et dc violences. Je conti- 
nuerai u iransincllrc á Yotre Excellence des ren- 
seiíncmenls seinblables sur les aulres frontièrcs , 
aussilòl quoC"S renseignemenls m"arriveront. C^st 
r , lo rs que le gouvernement impérial potirra juger 
avec quelie surabondance do raison el d omouvanle 
justice los habilar.Ls do Rio Grande reclament. 
comine ils lo loiit, la proteclicn de leur augusto 
mon arque. 

Dieu carde Yolrc Excellencc. Pala is du gouver- 
nement^à Porlo-Alegrc le 13 A 01 U 1S50. A Sou 
Excellence Mr. Paul)no José Soares de Souza , mi¬ 
nistre secrélairc d‘élat des ailaires élrangèrcs. — 
Josc Antena' PimtJiUi Eucno. 



Commando da 1.“ brigada do exercito e fronteira do Chuhy c S. Miguel. 


Mação das estâncias que o< Brasileiros moradores neste isllimo possuem no Estado Orionlal, o do prej u j ZlJ 

que tem lido. 
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Commandcment de la l." n ‘ brigade de l armée et de Ia frontière de Ghuhy et St. Miguel. 

Lisle dos lermos que los Ilrósilieus qui lialulenl col isllimo possòdení dans 1’Elal Oriental 
oL dos perles quils onl souflcrles. 
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O presidente da provinda do llio Grande ao Sr. ministro dos ncgocios estrangeiros do BrasiL 

3S.—ll!. i:ri c Es." 10 Sr. — Em additamcnlo ao meu ollicio n. ü lo rio corrente, levo as mãos de 
Lx. as duas relações de estancias, que os súbditos brasileiros possuem na parle correspondente á 
fronteira do Jaguarão e ao norte do Rio Negro, fronteira de Bagõ. 
üeos guarde a \. Ex. Palaeio do governo cm Porto-Alegre. 22 de Agosto de 1850. 
lil ." x3 e Lx.'" 3 Sr. Paulino.lose Soares de Sou/.a, ministro o secretario de estado dos ncgocios eslran. 
geiros. — Josè Anionio Pimenta Bucno. 


Relação das estancias que os Brasileiros possuem no Estado Oriental 
na parte correspondente a esta fronteira do Jaguarão* 
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Lc prcsidcilt dc ia provincc dc liio Grande à ü/. lc ministre des a/faii'cs étrangèrcs dtt Bròsil. 


N.” oS. — Exccllencc. — Cemime supplémcni à ma dúpôchc n.° 3G du 13 courant, jc remeis à Votre 
Exccllencc deax òlals dc fcniies possòdécs par des ciloyens brésiliens dans la parlic corrcspondanle u 
la Ironliòrc du Jaguarão, ct dans le nord du Rio Negro, ironliòrc dc Bago. 

Dieu gurde Volre Exccllencc. Palais du gouverncmcnl à Porlo-Alcgrc, 2*2 Aoút ISÕO. 

A Sou Exccllencc M. Paulino José Soares dcSouza .—José Anlonio Pimenta Bueno. 

Etat des fermes que les brésiliens possèdent sur le territoire de 1’Etat Oriental 
dans la partie qui correspond à la frontière du Jaguarão. 
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.Manoel l.anlo-o de Uruni. . . 





\ 'loi.teira. 





.lo.lt) Teixeira. 





l'!ori:u:o Porcimicula. . . . 





Anoiiio Ricardo Ma\a. . . . 





Caaiiüo . 





riorencin Conêa. 





Jo»c Cniiêa Mirnpalhoía. . . 





Sebastião Alt es. 





Josy Siheiia t!e Azetetlo. . . 





Seraiiüi Dias de Oliveira. . . 





Dona ISibiunun. 





Ri-nilacio Jo»õ Nunes. . . . 





Pclidaur.n Antunes. 





Ju*é J-'r:useisrt>. 





Saltador Meneze». 





.losii da Cruz Menezes. . . . 





Jo»c Menezes. 





l rann»o* tlc I*rei:as .... 





Ileriiiers tle :ei: lülario . . . 





Asma Corrêa. 





Anionio c!e Souza Neiio. . . 





Jo*ê Porreira . 





.loãn Autoilio Ma^aiiiãos. . . 





L::iz Mendes do Arruda». . . 





João .1 acintho tle .Mendonça. . 





Jo-ê I.uiz Martins. 





Manoel Jo>c. 





Joaquim de» Pedras. 





Jn-e Silteira tía líurra. . . 





Manoel José Tarteo. 





José Jr.cinílm-. 





J'r:iiifi»eo Mendes Borrres. . . 





Jguucin Nobre. . . \ . . . 





Manoel Mer.des [Jorge». . . . 





Anua Capona. vente .... 





Ju»c Cucas. '. 





Jo»é Joaquim Cumipio . . . 





Manoel \ ictoria. 





Anua Pereira Viciorin. tente. 





Dorndiea Vieira. 





Luiz Manoel . 





Jacimha Viena, vente . . . 





Jacinilia Vieira, veuve . . * 





José Jírnacio t!e Medeiros. ■ • 





Maria Vieira, veuve .... 





Senhorinha Maciel, veuve. . . 





Ar.na Cerre ira. veuve. . . . 





José de Souza. 





Agnpito tle Oliveira. 





Lãuriunno Cardoso. 





Joatjuini dos Santos. 





Joaquim domes. 





Kapliacl Nobre. 





Maria Raymuiitla, teuve. . . 
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li!e:n 
1 c!«*:n 
Idoía 
1 tioin 

Arroio das Cí»sili;i> 
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ldem 
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Rincão tio Rei 
Cliaby 
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Itlein 
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Itlein 

Arroio Maio 
Itlein 
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4 
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Idcm 
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Itlein 

1 1/2 

Itlein 

1 12 

Itlein 

1 12 

Itlein 
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1 1/2 

Ideai 

“ 

Itlein 
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Ideai 

1 1/2 

Itlein 

1 T2 

Itlein 

1 

Itlom 

0 

Inlinbiícc 
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1 12 

Itlein 

1 1.2 

3 dem 

1 3:2 
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1 dem 
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I dem 
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Manoel Pereira . 

Gabei Gonçalves ilo I.-«pinto Santo, vente, 
Hériticrs de iVn A ml ré Galego. . 

I.inbão Vieira. 

Pedro de Murros. 

João lanado. 

Fclisbérto «los Santos Silveira. . 
iieritiers de leu Ily palito P.is&os. 

Maria liorge- . vetive. 

Isaltel de Ávila da Silveira . trine 
João Amaro 


Antonio de Freitas. 

I.ucinuo Teixeira. 

Ji»a«piini Ferreira .. 

Dio^o Felix IVijô. 

Knliiia Mareia Gonçalves. \eiive. 
Manoel Rodrigues Rarbota . . . 

Luliiia Maria Gonçalves, vetive . 
Iieritiers de leu Jos« Vergara. . 

João da Silva Tavares. 

Manoel A''anjo «Ia Trindade. . . 

Serafim <le A vila. 

José Luiz Va/.. 

Jo>c da Silva Fagundes . . . . 

João Vieira. 

Amador da Silva. 

Manoel Machado. 

Kirniiano Faial . 

Iléntiers de feu Souza. 

Ilemardino (I.mies. 

Francisco F.ucas.. 

João Lucas. 


Vicente laicas. 

Tliemaz Vieira. 

Aniouio (ionçalves de Medeiros 

Manoel Silveira. 

Antonio Rodrigues. 

I.iii/. «1'Aviia. 

Jo.sê Amaria. 

João Vergara. 

Joaquim '1'elles. 

José de Carvalho. 

Miguel Machado. 

Manoel Amaro da Silveira . . 
Manoel Pereira das Neves . . 
JomTo d'Avila . vetive. . . . 

l-'aiisiiuo de líriun. 

João Dias de Oliveira. . . . 

JJaviil Foruandr? . 

I.uiz Cardoso. 

Miguel Machado. ..... 
Joaquim Teixeira Maciel. . . 
.loa«{tiim Francisco Gor.ç-ilves. 
Lndry l aitstiiio Corrêa . . , 

iiruacio Roilrigttes .Sieola . . 

Fraaei>c«» Terra. 

Antonio Fernandos . 

Pavid Fernandos . 

Manoel Cardoso llriun. . . . 

João Cardos) llitint. 

Marcos José de Leivas. . . . 

Vicioriano Nasccme .... 
Manoel da Lnz . . . . , . 

J<»é Fansiino Corrêa .... 

.1 oão Ilibas. 

Manoel Machado. 

Jiiniiario Ksctiío. 

Umael Dias. 

Kslacio da Luz. 

Manoel Teixeira. 

l*aiistino Dias de Oliveira. . 
llonifacio Dias de Oliveira . 
Victoria 1'iitistina Corrêa . . 

Ccrilia Corrêa, réiive. . . . 

Mareellim» Pereira. 

Antonio Pereira d'Avila. . . 
Manoel Mareeiliuo. . • . . 

Antonio José. 

José Teixeira Caulins. . . . 

José Custodio de Oliveira . . 

Antonio de Smiza. 

João Moreira. 

A monto Nunes. 

Alberto I.uiz «Sc Souza . . . 

Dento Cardoso. 

Prudência Mcdina. 

Luuriaiio de Freitas .... 
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Saramly 

Idein 

Arroio Maio 
ldem 
ldem 
ldem 
ldem 
Taquary 
ldem 
ldem 
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Pedra de Ferro 
Sern> d.i' Contas 
Saramly 
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ldem 
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Ilervalitos 
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Costa «ieSaliointy e (Iodei 
Oiiniar. Chico e Salto 
Arroio de Olimar Cíueo 
Cuxillia Grande. Pontas de Olimar 
Arroio das Pava* 
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Arroio Licliiguaua 
ldem 

Arroio (!o> Mnilios 
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llio Negro 
ldem 
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ldem 
ldem 
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Coxilha Crande 
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ldem 
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ldem 

Paulo Paz e I.ixitruana 
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ldem 
ldem 
ldem 
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ldem 
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idem 

Ponta* de Gy 
Serro tle Monção 
Arroio de Còtsca 
Santa Lima Cliica 
Uiu-Taüa 
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.Tom 1 Pereira da [{os» 
Vi li va Felicia lío-ti. 
Viuva anua SiUeira. 
Jo-é Haplisia. . . 
Francisco Caeiutm . 
Francisco Alvares . 

Franci-co d.i-, Sumos 

Domingos (lonçalvcs 

Manoel CiiliMni. . 
Manoel Culdn-n. . 
Viuva Maria Amara 



I tlfiii 

Sarna i.ii/ia Chica 
Mnn-ihilliu^a 
Idem 

( 

lilriii 
Ca-iro 
I di-ii i 
tilem 
Maciei 

<* AlToio (iesfH I* (i\ 
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si 
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Kill poder do dono 
Hem 
Idem 

Não habitada 
J7)ii poder do dmn» 
I ilem 
Hem 

Não habitada 
Hem 

Km poder do dorie 
NVro liabiiada 


Quartel do conmiur.tÀo da fronteira de Jacuarão . na me-iiiu villa . 9 de Aso-lo rle [SjO. 

comina mlaiue t!u Sionleira. 


Manoel Pereira farsas, coronel 


Relação dos Brasileiros que possuem estancias no departamento dos Serros-Brancos 
pertencentes á villa de Taquarembò no Estado Oriental, cujo departamento fica 
ao norte do Rio Negro e divide por esta provincia pela fronteira de Bagé. 


João Corrêa c Dom. Corroa. 

Cario- Silveira . . . . . 
Américo Barbosa .... 
I). Julianr.a Nunes. . . . 
Joaquim rie Mano». . ■ . 

.Manoel Cardoso. 

Serafim Kolhaiio. 

(T-nstunlino do- Santos. . 

.Hão Ksrncio. 

Manoel Lopo . 

Cândido Mnrqncz .... 
D. Maria fiordes .... 
Ai:,‘onio de Mattos. . . . 

Salvador Camargo. . . . 

I) . Aima Dias. 

Joaquim Pereira Facundos. 

D. Rira dos Sumos. . . . 

José Soa ris. 

Iiriiacio Baialha. 

Manoel Rodrigues. . . . 

J) . Mariannn.. 

1).Maria Fagundes. . . . 
Maurício Rodrigne- . . . 
D. Comba Corrêa. . . . 

I'. Domtlica do Medeiros. . 

I). Anr.a Marrocl. 

Izidom Romeiro. 

Jo*e Doiningue- de Castro. 
Zelirino Fagundes. . . . 
Francisco Ferreira. . . . 
Antonio Bica. 


20 ieguas niai- 

j Manoei Bica. . . . 


9 idem 
õ idem 

Pedro Rodrigues de Borba. 

3 idem 

Antonio I.crne-, . . 


•1 idem 
■i idem 

Joaquim Ferreira I.cile 


V idem 

Baidiazar Dia-. . . 


3 idem 

Manoel f.uiz. . . . 


3 idem 

Fraiiei-ao de Farias. 


3 idem 

Aurélio Pimeniel. . 


3 idem 

João da Jlmia Cor: c.s 


3 idem 

Foli-berto Madruga . , 


-1 idem 

Tlmmaz Dmra .' . . 


5 idem 

Joaquim Manoel Teixeira. 

3 idem 

João Pedro . . . . 


G idem. lisião 

José Fon i a >1 dcs. . . 


einbarg. 

líTiiaein Rndrigiic-. . 


idem 

Josô Aulonio de Olise 

rn. 

2 idem 

Ricardo Borges. . . 


■1 idem 

Manoel Jo-c Ilodrigi.es 


3 jilem 

Domingo- Borge-. . 


3 idem 

João Anlunrs. . . . 


2 idem 

Ue-idcrio Aiilune-. . 


2 idem 

Manoel 1 * 111:0 Barreio 


3 idem. Kstá 

Flori-bello Cosia. . . , 


embargada. 

\’eri-<imo da Rosa. . . 


3 idem 

3 idem 

3 idem 

Crejjrii-io Motta. . . , 

Virrnie Fialho. . . 


3 idem 

FeIiei-'imo de Ainaranie. 


3 idem 

Manoel Machado Caidi 

- 0 ". 

■í idem 

G idem 

Francisco Barbosa. . . 
Jo-e Padilba. 



0 léguas ;:i.•li¬ 
ou ineiio-, 

■í idem. K-:ã 
embarcada. 
3 idem 
- idem. r.siá 
embarcada, 
í idem 
3 idem 
S idem 
3 idem 
idem 
'.j idem 
3 idem 
■I idem 
3 idem 
3 idem 
1 idem 
3 idem 
3 idem 
'2 idem 
3 idem 
3 idem 

1 idem 
•í idem 
3 idem 
3 idem 
•! idem 

(3 idem. K-iá 
embarcada, 
fi ideai 
ã iilern 

2 idem 

3 idem 


Reginaldn da Cunha. . . 

j idem 

Joaquiai Manoel Reiigo. 

3 idem 

I rancisco l.np«-s. 

3 idem 

Ignarin Sapateiro. . . . 

j idem 

João Jnse ííiHiIar:. . . . 

3 idem 

il o-õ i!e Mello. 

2 ideris 

Aulonio de Mello. . 

3 idem 

I.iiciano di* Vargas. . . . 

fi idem 

Cândido Moreira . . . . 

2 idem 

>i Iva no A Is es.. 

■1 idem 

I-rar.ci-co Akes. 

-I idem 

.leronvmo Silveira. . . . 

3 idem 

Aulonio .. 

3 idem 

Jo-e Suares !.<*al. . 

3 idem 

Bernardino (iome-, . . . 

■1 idem 

Franci-co Antonio. . . . 

3 idem 

Vieenie Dias. 

3 idem 

Feli\ Machado. 

3 idem 

Ignncio Ferreira í.eite. . 

2 idem 

Jo-t: Ai ve-. 

2 idem 

Manoel Jos» Cavalheiro . . 

2 idem 

Modesto Cluipeo. 

2 idem 

Daniel Alves. 

2 idem 

Francisco de Paula Barros, 

2 idem 

1). Perpetua dos Santos Nu- 


ne-. 

3 idem 

Herdeiro- do finado João 


Antonio Marlins. . . . 

18 idem 


Quartel do eoinmamlo da quinta brigada <• 
feoii leira de Bngi*, 1 de Acosto do 1850. 
Francisco /■Ví/.r t!ti Fonseca Pereira Pinto, co¬ 
ronel cominamlanie. 
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Jiisú pereira du líosa. , 
Felicia veuve. . . 
Antiii Silveira veuve . . 


.1 0 -.Ó Haptista. . . . 

Francisco Caetano. . 
Francisco Alvares. . 
Francisco «los S;in:«»-*. 
Domingos Gonçalves . 
Manoel Calivlro. . . 

Manoel Cardoso. . . . 
Maria Amara «la Silveira v 


Ül SOM SITIHES US FEH1IES. 

mm 

DE 

MEIES. 

SI EL1.ES som sois 
«ESTUE Qli Ali 
POlVOlll DES PRO- 
1‘IllÈTAlllES. 

Ldeiii 

o 

Au pouvoir du propr. 

Santa Luzia Cinca 

8 

Idem 

Munsiliillia^u 

1 

Idem 

1 dem 

I 

Itihabiiêe 

(!e>ea 

2 

Au pouvoir du propr. 

1 dem 

o 

Idem 

Castro 

31 

idem 

Idem 

4 

Inliabitée ' 

Idem 

o 

J dem 

Maciel 

G 

Au pouvoir du propr. 

No Arroio Ge-ca e Gy 

50 

Inhnbitée 


Qiiarlier riu eoininamlemeiii 


la frontière «’«• Juncarão. honrsade «le Jn^narao !■ Aoai lbiO. — Munoel Pereira 
fargns . colunei roínmuiidaiil de la frontière. 


Etat nominatif des brésiliens qui possèdent des fermes dans le département de Serros 
Brancos dépendantes de Ia bourgade de Taquarembo ’, sur le territoire de 1 Etat 
Oriental: département au nord de Rio Negro et qui est séparé de cette province 
par la frontière de Bagé. 


Jtifin Coiiéae Dom. Corrêa 

Carlos Si li eira . 

Americi» JJarljosa • - ■ • 

D. Jiiüaiina Xtine?. . ■ • 
Joaquim de Manos. . . - 

Manoel Cardoso. 

Serafim Rnlhain». 

Censiamino dos Santos. . . 

João Ksiacio. 

Manoel I.ope?. 

Cândido Marquoz .... 

D. Maria Borges. 

Anionio de Mattos- . . • 
Salvador Camargo .... 
D. Anita. Dias. ..... 
Joaquim Pereira Facundo:-. 

D. Rita dos Santos. . . . 

Jo.ió Soares. 

l"ti:u'.io Batalha. 

Manoel Kodrisfues . • ■ • 

I). Marianna. 

D. Maria Fagundes. - - - 
Maurício Uodriicues • ■ • 
D-Comba Corrêa. 

í). Dorotliía de Medeiros. . 

I). Anna Manoel. 

Izidoro Romeiro. • • • ■ 

José Dominpues de Castro. 
Zefirin» 1’asnndçs .... 
Francisco Ferreira. ■ • • 

Amonio Bica. 


£0 Iienes àpei: 

pré:. 

}> ideia 
5 ideia 


;> idem 
■1 idem 
-] idem 
3 idem 
o idem 
3 idem 
3 idem 
:> idem 
3 idem 
í idem 


3 idem 
3 idem 
3 idem Smi' 


^equestre 

2 idem 
•i idem 

3 idem 
!> idem 
2 idem 
2 idem 

2 idem 

3 idem Sons 

!>équesire 
3 idem 
3 idem 
3 idem 
3 idem 
3 idem 
■1 idem 
6 idem 


Manoel Bica. 

õ I.ieues à 
peu prés 

Pedro llmirijíiies de Borba. 

4 idem Sous 
séiptestrc 

Ar.ionin T.emes. 

3 idem 

Joaquim Ferreira Leite . • 

2 idem Sous 
sequestre 

Ualtlmzar Dias. 

4 idem 

Manoel Luiz. ..... 

3 idem 

Francisco i!c Farias. . . . 

S idem 

Aurélio Piinenrel .... 

3 idem 

João da Mona Corrêa. . - 

3 idem 

Felishcru» Madruga . . ■ 

5 idem 

Thomaz Dutra - _ . • • ■ 

3 idem 

Joaquim Manoel Teixeira . 

4 idem 

João Pedro. 

3 idem 

Jo>é Fernandes. 

3 idem 

l"iiaeio llodrisue- .... 

4 idem 

José Amonio de Oliveira. . 

3 idem 

Ricardo Borges. 

3 idem 

Manoel José Rodrisues . . 

2 idem 

IJmninirns Borges .... 

3 idem 

João Amimes. 

3 idem 

Desiilerio Antunes .... 

4 idem 

Manoel Pinto Barreie. • . 

4 iíleui 

Flnrishello Costa .... 

3 idem 

Veríssimo «la Rosa. ■ . ■ 

5 idem 

Greirorin Moita. 

-1 itlem 

Vicente Fialho. 

6 idem Sous 
sequestre 

Felicíssimo de Amaranic. . 

6 itlem 

Manoel Machado Canloso . 

3 idem 

Francisco Barbosa .... 

2 idem 

José Padilha. 

3 idem 


Rcpnalrio da Cunha ... 5 idem 

Joaquim Manoel Kcngo. . 3 idem 

Francisco Lopes.3 idem 

l^nacio Sapateiro .... 5 idem 

João José Goulart .... 3 idem 

José de Mello.2 idem 

Anionio de Mello.5 idem 

Lirciano de Var^a- .... 6 idem 

Cândido Moreira.2 idem 

Silvam» Alves.-l idem 

Francisco Alves.4 idem 

Jeronymo Silveira .... 3 idem 

Anronio Machado .... 3 idem 

José Soares Leal.3 idem 

Bcrr.ardinu Gomes .... 4 idem 

Francisco Amonio. ... 3 idem 

Vicente Dias.3 idem 

Felix Machado.3 idem 

Içiiacio Ferreira Leite. . . 2 idem 

José Alves.2 idem 

Manoel José Cavalheiro . . 2 idem 

Modesto Chape.».2 idem 

Daniel Alves.2 idem 

Francisco de Paula Burros. 2 idem 
D. Perpetua dos Santos Nu- 3 idem 

lies. 

Héritiers riu feu João Aniu- 
nio Martins.IS idem 


Qunriier du commandeinent de la cinquième 
brijjade. frontière de Ba^é le l.cr Aoút 1530'. 
— 'Francisco Felix da Fonseca Pereira pinto . 
colonel cotnmandant de la frontière. 
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0 presidente tia província do Rio Grande ao Sr. ministro dos negocias estrangeiros do Brasil. 

N. 42 —Illm. e Ex.™ Sr. — Em continuação de meus oflicios n. 36 e 38, de 13 e 22 do me» nassido 

S, I i'! r> U0 - de ' ’ LX ‘ “ S "i 1C usi f rel ? ç8 “. dílS esUncias ( í uc perlencoin a súbditos brasileiros, tanto io’ 
Sul do Qaraim, como ao sul do Arapehy. .\ão são menos do 240, pela maior parle usurpadas a seus nro- 
pnelarios. lalvez nuo haja nos tempos da civilisaeão moderna exemplo de um tratamento i-ual oií lio 
nolenlo e barbaro, para com súbditos de um pai/, neutro, como o ^ue as forças do general Oribe tem 
posto cm pratica contra os brasileiros. A vista destes esclarecimentos V. Ex." reconhecerá a siinromí 
íasuo com que os Rio-Grandenscs clamão pela protecção de seu governo. 

Deos guarde a V. Ex." Palacio do governo cm Porto Alegre, 2 de Setembro do 1S50. — 111 »• e e v 
pÚc,TbuTÒ ° mmUlr0eSCCl ' üUrl ° d0 c5lado dos n ^cios estrangeiros. - JosèAnionio 


O commandantc das armas do Rio Grande do Sal ao presidente da mesma provinda. 

n o-efdSrr n j-;° c Sr ’ ~ Kul «“npriuienlo do que so acha determinado por V. Ex.' no «eu offieio 
n. -oS de 4 de Julbo ultimo passo as respeitáveis mãos de V. Ex.' a importante relação do« brasileiros 
que possuem estancias ao sul do Quaraim, e uo norte da Coxilba de llaedo, que acabo de receber dõ 
coronel commaniJante das Ironlciras de Quaraim e Missões, cujo trabalho deixou de ir referendado oor 
esquecimento deile, filho talvez da pressa que leve cm reiiieller-me. 

Deos guarde a V. Ex. a Quartel general do commaado interino das armas em Porto Vle-re 'H de >W,ci n 
■iXldXÁ^ 0 ** ***** lW “ P rcsu * unlc Jcsla'previne" ia.° — 


Relação nominal dos Brasileiros que têm suas fazendas, tanto de propriedades como arrendadas 

ao norte de Arapehy Grande e ao sul de Çuaraim, na qual se mostra o estado actual de cada 
nma das ditas fazendas. 
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Le prèsident de La provincc du Rio Grande du Sul au ministre des ajfaires étrangères da fircsil. 

.',2. —Exccllencc. —En addilion à mes dêpôchos N.°* 30 cl 3S, des 13 et 22 du mois passe, 
jc reineis à Volre Excellence Jes clals inclus relatnnl les Ibrmcs qui npparlicnncnt à des sujeis brésiíiens, 
dans la parlie Sud du Quaraiin cl de 1’Arapchy. Lc notnbro s’on éléve à 240, la pluspart usurpées sur 
leurs propriélaircs. Les nnnales de la civilisalion moderne n’oHVcnl peul-élrepas un seul exemple de Iraile- 
Lienls aussi viulenU cl nussi barbares, envers les ciloycus d'un pays neulre, que ccux qui onl élé cxercés 
par rarmóedu íúnóral Oribc conlre les brésiíiens. Ces rcnscigncuiuTils, ainsi Iransmis, couvaincronl Volre 
Exccllencc de la suprême justice avcc laquelíe les babilaiils de Rio Grande réclainant, comine ils le fonl 
sihaulemcnl, la proteclion de leur gouvernement. 

Dicu garde Volre Excellence. Palais du gouvernement à Porto-Alegre, cc S Scptembre 1SÕ0.—A Son Ex- 
cellence Monsieur Pauiino José Soares de Sou/.a, ministro secrélairo iPõtat d^s alTaires élrangèrcs. — Josc 
.iriíoríio Pimenta Jiucno. 


Le commandant des armes du Ilio Grau dc du Sud cu presiilcnl de la mànc provincc. 


yo 35 i ._Exccllencc. — En verlu de Pordrc que vous m’aroz donué par ladépèchc N.° 23S duít Juiilcl 

ilernier, j’ai Hionneur de trnnsmcllrc à Volre Excellence la lisle noininalive des brésiíiens qui possédent 
des fermes au sud du Ouaraim et au Nord do la Coxillia de llaeclo, doemnent de haule importance que je 
viens de recevoir du colonel commandant des frontièivs de Quaraimel Missões. II a oubiié cfy apposer sa 
simialurc sans doute à cause de rcinprcsscmenl qu’il a mis à en fairc f envoi. 

“ C I)ieii çarde Volre Exccllencc. Quarlicr général, coinmandemenl desarmes ad ínterimà Porto-Alegre, 21 
Aoul ISõO. A Son Excellence M. íeconseiller José Anlonio Pimenta Ilueno, président de celte provincc. — 
João Frederico Caldrcdi, brigadeiro. 


Liste nominaúve des brésiíiens qui ont des fermes en propriété, ou à bail au nord de TArapehy 
Grande 7 et au sud du Quaraina, montrant ietat oü se trouve actuellement chacune de ces 
fermes. 


«a | ...; 

sz ! S 

1 

1 

.NOSS. 

mm 1>E TEllllAK 

Q1E CHAüLE FEIIUIER üCClPE. j 

i:i si:s LimiES. i 

j 

11 f |rtU[ii:ciPELE5 FERMES. 

ODSER VATIOÍS. 

:Íi 

! 

i 

i 

j 

i 

1 

„’Íii>%tf]l. 

i 

i 

\1;iiiim‘í .1 «?■«.*• tV 
líio et 

Viuii-detiv liiMH - . »■! irois do! 

ii- de -a jmijuiiMir. ayuul p-mr hnsr.cj 

f;ic.ii:i : n':. i - l !;t Cuvifiia tii* Sania líosi : \ 

*!■'. !«•■. piiiiiU'. i!i' Jucutii cri : e: :■ 

"O. la riiiciv 

Ttl-f. Il/íitlniiai-üaifur tai-j 
j p.t: h* imrjiriiisiiic.J 

"*! i 

] 

! í 

; i 

! 

l.‘nc force dc jilus «lc rr.llc -( ai 

c coinrnantlcnicni «la cohnic! Rcrnardi: o 

Va/., «iniinniia pendam ph:sd*an .m »::r 

•eito icrtao. lillc y eoiiMiinina e: dcirui-ii 

,)lu< de «piatre millc icio» dtf liéiail . «:£ !c 

l»rnpr:ef:iirc ne fm iiitlcimii^ii «pie litf la ta- 
:ear de dOJtóicsrjccnc liciail). De líj-l.í a 
iS.VJ ti(. , 'i pciits eorps dc troapes inoaiie- na 
ií-Síichr-i de 1'araicc cisvalnf-ante -'y *>c*n 
■naiiiieiiiis . dêinii-ant. eonsoinumui. c::»- 

•nenam avcc eax dc< liesliaiix san-er. leiúr 

eompttf en rie:i ati\ pivpriçiaircs. «;t’.i 
jiaiem ('."ailleiiP 1 d'ên«>rn!e> hnpóts vr.: - .- I«- 

inoiiidrc proli: pmircux eoinaie c.ipl-i::!.- 

:ion. 



.lu,!» Jii -0 de larval!:»-. 

t.l lcl.lil c llli .- 11 'lLl! fli.ll:: p ..i:i liit >!i i ; AümKIHíiüI. s?. 

iiiõrc. 1 


i 

! 


Seriou J.'sõ tii - Varvaihu. 

Ijutiirc nene- tlO i.ilíiiiipy IlU apl 1 *» 
qui ttm ]<m:r limite :m N. Io* eiiaijip» *'* 
\rnujii : :>m S. Io Juouira-Miri::i; a 1- :« 
.(nculnít-l«ri.iiilc_: ot ã l’0. I;i CVuHv ó 
<'1111 a t’í ■«■■■• cíimh:» Cc Li. X.üri 

iiiiClICS- 

i.0.0 

Ahaiiiicim- cci *ciisic- 
livc paronlrc du o:- 
'. i!f| I/iiua-. 

Cc scíjiicsIiv y a ctc nu- ia -típpoM- 

iion iiiic h: cliaãip apparicnait :i ílypçi - 
it lo C.yrii» Canlo-i). Lama^ per-isn- da a- 
ooi te Mipporitiiin pour Oviscr lio remire 
>o::e formo à -un prnprieiaire. «ptftíii:- 
e.olui-ei l::i uit tail voir los cunlraiK «!e/,s 
■‘\pirê< da lompí nó ceito proprif-ií íiait 
allcnaétí au sumIU llyppoiiio. I.anias :» 
.lonmí ce terrain cl riiMitruit des òc<-:ir.c\ 
à un dc sos coinpaçnons. On ignore lc «Uoit 
qu‘il avait dYn aaiirninVt. 

■i 


João dc Arniijn c 5il*a. 

(jLiaire iiiíiir-t cic jiropricíi 1 

(jui onl ptnir limito au N. lt‘ Qiiiiniini: ui 
S. In Co.xilhu tlc Santa Rosa: ã l<. lo> 
cliamps (Je .Scrino Carvalho: cl a !’0‘ lc 
cliiimp» de MuüJcJ Joíti dc Carvalho. 

U.0Ü0 

, 

Abaiidoiiné paric pru- 
prió lairc. 

Ulillíi Ctflltf Itflllic atf Iixúve AlUOian 
■jauo, (|ui s'o» ditío proprtOiaii o míu.- ia 
proteclion dc Lama*: ce dernicr s ciucn- 
lanl avec Pintriis . est ellcctivement mmi 
joeitSiairo dans rusiirpation des deux :or- 
rains et des btMimix. Jc r.c sais oú 'o:.; 
-cr tfuoriTiitêf. 

li 













ria..' ' J > M 


Contra a vontade do proprietário, e ê prv- 
leyido por I/inias. 


Ldieroto Rodrigues Jne- Ouas le ? uas c meia de campo de soo “11^ ["caparu. „ ür "u T ~ - 

q UropnwtaJe. qne se dividem ao N. pelo ordem o uropricta- 1 °" wrj ' , ' !i ‘ ; prejuízo», 

Qnaro: ao S. pelos campos do tenente onam .10 propruta- 

Uaro Alves; a L. pelos campos de í). 
rruncisca d'Ormond; c a í). pelos entnpou 
de Anlonio Jncintho de Oliveira. 
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qv\uu:. 



!)i\ IÍCUC-* 
:iii N. |iiu' 
ciiin 
,i I.. juHir cc 
livcmciu .1 I' 
> Liaitiir m 
de Oliveira. 


líe icrre-. on pruprc , liorurcM 
les Tiiiis-Cruiv ; uu S. parlai 
i* Ir IVilado ctleiTriii—Cnii.\ 
iliTiiier puiiii ; cl ã 1'0. rela- 
'iirruio l*rllado. 


2vi,000 L*ar le piupriélaire. 


Auumionncc «lepuit 
lS-ii. 


- •>.*]•! Iiciu--» i!e icrruin «pie lai a 
ã ti.iil ia r.Linilli* do- Aliaa^ms, 
Troi> l'rni\ . (íramie r: \ica. 


“1 L;i \i*iivi*i!i- .1 UM- .Manai '1 nu-, Iioiio-, ilir lerrc a liail «*iii]thyu-oii-1 
Mncliudn <>i -a-si-nfaiii.iiiiii* cnirr* lo- Quarò-, Oranilc cl Aicn. 


I At>an<li>micc; 1c pi«>- 
priítaire a rcjiris K 


proprírl»in\ 


LVilc laiiiillíí a cie eiimplôieiiioni títí- 
pmiillcc pariinc liaiale de brifjaiids, qui cn 
a-vi--mêiciu liarliareiiieui le cliol, J«>tí 
Mariaimo ilc Salics. phi-une liilo ínarico 
I tini -e irmivitil cucei me , cl un onluiiL ile 
I mc lit* a (li.\ aus <|iii avail donné 1‘cvcd en 
criam au scc uim-. __ 

Cciic iciiiiiic . apiea le tlccc» rtc »oii ma- 
ri. nc pui ciiniiiicer 1'expluiiaiHm, fauic 

de imivcns. m parco que lo lioulcuani-co- 
roíu-l Veli-ara -'etait e’abli avcc une force 
:!*- tiOD Imimiic- dnri* »a niaison, ínangeanl 
•cs btf-iiuuA cl les abanam p- i:r lo» cuirs. 

Cc quí loôliíoa à faire ce-simi de ce* 
'liciis. livram >i -os crêaiicicis le rosie oe 
cc ijii cllc possúliait an fírc>il. EHc 
.uiiourdNiui à Alegrcie du produit ws jon 

iravail. _ _ ___ 

L- Ou ignoro piuu-ipioi. 
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m ui.no>. 


mm in: terrais j ■ 

OL’E CIIAÜIE FEIUIER OOTE ; 

i:í si:s lhiites. i ■ 


oiioroELEOTiES. 1 , 


OBSERVAT 10 NS. 


\iitn;iiii ol m>>. Doux Iioko-. UioiiMi.iii-loi 

lVêroUiri 11.11 d:» Nuiíi^-UIíiíhBs ijue cotios d» 11. ií>0. 


.UO i'iir lo propriciai 


Liste nominative des Brésiliens ayant des íerices, soit en propriété, soit à bail 7 sit ' 
de 1'Arapehy-Grande, et au nord de la Coxilha de Haedo; état actuel de cbacune de ces 

fermes. 


Granil nomlirc de IsoMÍnux l'°— 1 
la oT.*uiniH:itioe. onl õiõ rnSovcS de ccttt 
' iinmrioiõ l> ir on!,v .'n rnmniaiícnr.t Uca: 
! I*iri‘- poitr io dõlaclietnont t.e MIc clw 
i l-Vrr *iro». II foMrniy-iiii do !» -‘.umu on 
iirvé- do coito proprioto. Io» pr»:os tniii 
juiro-» do l:i rruvinco -"Kiiire-ititx. te 
!«ai do clm-es dara pliw sui 
proprir-iairo* à fi»> ««í 1 --* 
liiióino cu rio» diro. lo* ciiirs yrovciiaii 
,i t . ol*' l<* couMucimaiion revcnasi au com 
mnndaní Ucas comino tio prnpripif mu 
timlière. _ 
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CMEíPONMNCU ENTRE O GENERAL I». TIIOHAZ GE1RO E SEI GOVERNO. 

RECimGl0BH0NFEHER.lf.50 ARGENTINA POR MOTIVO RO 
PR0CE1IL11ENTÔ 1)0 IlARlO BE JAflTIT CONTRA A REPER11CA DO 1'RI'GIAY. 

Nota do ministro das rclaçócs exteriores da Confederação 
Argentina ao general D. Tliomaz Guido. 

Viva a Confederação Argentina! Morrão os selvagens 
urdicados! Buenos-Ayrcs S de Agosto de lSõO. Anno 
41 da Uberdade, 35 da Independência c 21 da Confe¬ 
deração Argentina. 

Ao Exm. Sr. ministro plenipotenciário da Confede¬ 
ração Argentina junto ao governo de Sua Ma gesta de o 
Imperador do Brasil. 

O abaixo assignado levou ao conhecimento supremo 
do Exm. Sr. governador, general D. João Manoel de 
Uozas. a nota de V. Ex. n. 173.1, datada cm IS de 
Junho proximo pa«ado, cujo resumo é o seguinte: 

Acompanha copia da replica do ministério du 
Brasil rclativnnicntc á criminosa aggressão do cabe¬ 
cilha barão de Jaenhy contra a Republica do Uru- 
guay. i> 

O Exm. Sr. governador ordenou ao abaixo nssignndo 
de responder a A. Ex. que a replica sobrcrlita teria 
merecido a noprovação de S. Ex.. ?c 3. Rx. na de¬ 
claração que pnr sua ordem superior devia fazer ao 
governo imperial, no caso de que cllc não satisfizesse 
■, 5 justas reclamações do da Confederação, ou demo¬ 
rasse sua decisão, se houvesse cingido, como era de 
seu dever, aos termos cxplicito.s c enérgicos em que 
cstii concebida a dita ordem. 

A maneira com que V. Ex. redigio essa declaração 
não satisfaz a ordem de S. Ex., nem preenche seu 
pensamento c suas vistas superiores neste grave as¬ 
sumpto. 

Como as observações que V. Ex. fez subir ao co¬ 
nhecimento do Exm. Sr. governador cm sua nota n. 
1753 de 17 de Junho ultimo induzem S. Ex. o acreditar 
que a contestação do governo imperial não seja satis- 
faeloria, ordena S. Ex. que se ao receber a presente 
não houver ainda chegado ás mãos de V. Ex. a dita 
contestação, nos lermos que com toda a justiça a 
esoera 5. Ex., sem mais demora se dirija V. Ex. ao 
governo brasileiro, c lhe declare que visto o tempo 
decorrido desde a data da nota de V. Ex. de 16 de 
Junho, até esse dia, sem haver recebido uma contes¬ 
tação satisfactoria. tem V. Ex. ordens precisas c mui 
terminantes do Exmo. Sr. governador : reiteradas 
v.c>ta occasiáo, para pedir seu passaporte, c rclirar-sc 
do Império, porque S. Ex. n'»o pode pcrmiíiir que 
V. Ex. continue a entreter icloçõcs amigaveis da parte 
do argentino com urn governo que tão gratuita c 
deidcalmcute o lem oíFciidido; que apresentou a rara 
anomalia de tolerar que seus súbditos do Rio Grande, 


MMSPOXDAXCE ENTRE LE íiKXÉHAL 1). TIIOHAZ GLTDO ET SOS 
GOLVEIHEVCM. 

ÍIÉCLAÍATION RE U CONFÊDKRATION ABGEXTISE AC SUF.T RE LA 
COMlLITi: DU liARON PE JACUIIV ESVERS I.A BÉPUBUOEE PE LTillGUAY. 

Note du ministre des rélations extericures de la Confédé< 
ration Argentino au général D. Thomai Guido. 

Vive la Confãicration Argentine! Mort aux sauvases 
1’nitaircs! Jhtcnos-Ayrcs lc S Aoãt ISoO — t'an 41 c= * 
de In lihcrtc, 33' 11 * deCiniepcndancc , cl 21 ,iae de la Cou- 
fcdcralion Argenlinc. 

A S. E. Monsicur le ministre plónipotcnliaire de 
Ja Confédéralion Argentine prés lc gouvernement de 
S. M. 31. TEmpcrcur du Ilrésil. 

l.e soussigné a porlé à la connaissance suprime 
dcS. E. 31 r. iegouvernenr. général D. Juan Manoel de 
Rosas, la note de Volre Excellcnce >\° 173/j, datée 
le IS Juin dernier, dont le resumé esl ce <|UÍ suit: 

« Ci-jointese Irouve copie de la replique an minis- 
lèrc dn Ilrésil, rclativcmcnt â la criminellc aggrcssion 
du baron de Jacuhy contrc la République de l‘Uru- 
guay. s 

S- E. 31. lc gouverneur a ordonné au soussigné 
de répondre à 3'. E. que celte replique aurait mérilé 
son approbalion si. dans li déclarnlion que par ordre 
supéricur vous dcviczfairc au gouvernement imperial 
dans lc cas ou celui-ci iCeíil pas snlisfait les justes 
réclamalions de la Confélération, ou cut fait at- 
tendre sa dcctaion, vous vous cn étiez lenu, comme 
il é : ail de volre devoir, anx termes explicites et éner- 
giques dans lcsquels cot ordre est conçu. 

Ea maniére dont vous avez formulé celte déclaralion 
n'cst pas cnlièrcmcnt conforme à Eordrc de S. E., 
et ne remplit pas Eobjct de sa pcnsée, ni ses vues 
supéricurcs dans celte grave níTaire. 

Cnmme les observalions que Votre Excellcnce a 
soumiscs à S. E. Monsicur lc gouverneur dans sa 
note >\° 1733 du 17 Juin dernier, lc portent à croirc 
que la réponsc du gonvernement imperial ne scra 
pas salisfaisante. S. E. ordonnc que, dans lc cas oü 
celte réponsc ne vous scrail pas déjà parvenue, quand 
vous rcccvrcz la pré-ente, et conçuc dans les termes 
qu*cllc a lout droil cTespércr, vous vous adressiez sans 
plus de rclard au gouvernement brésilien cn lui dé- 
clarant que. vu lc lemps écoulé deputa volre note 
du 16 Juin sans que vou* avez rcçu encore une 
réponsc salisfaisante, vous avez lc* ordres les plus 
précis et formeis de S. E. Monsicur ic gouverneur, 
ordres réitérés pnr hii cn celte occasion. pourclcman- 
der vos passeports, et vous relirer de TEmpirc; car 
S. E. ne peut pas vous pcrmcltrc de continucr à cn- 
trclcnir des rclaliuns amicalcs de la part du gou¬ 
vernement argenlin avcc mi gouvernement qni l‘a 
! oíTen^é si graluilcmcnt et cTune maniére aussi dé- 
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cinuuiúo com os selvageri* unitário*, IioNlrnsacrfcm c 
estivessem cm inii| , ia guerra contra c.s governos aliia- 
ilos (íu Praía. cm quanto que por ‘.«a parle hh-uinava 
calar ctu paz í:o:íi os vii los governo?; c que r»i:i" gravou ■ 
cnorüHMiísiüU* Cilas oír.-iiv'^ ncg.uiílo nu »!o Confede¬ 
ração a srli-f.iÇ.Vi e rrpasaçõcá que i:i»:•:? idcua razão 
c tlircilo Cu: cspeir-.r. 


\í e rcjííSío ilc V. iix. ■ ca!.-, w. coroo lho tem 

prevc:ii: , .o í! "Sr. v-v; r:i:id.«r. e -y Wvz v era. o 
verifica::'i V. lie. üíí.ís 

Deus giiv.io i V.Kx, : i í 1 r. — /’• /;'•* Ar mu:. 


1 ovale, qui s'est uiontrc si smguliirrcment inconsc- 
([iiciit avcc lai luúmo. cn snuírrant que ses sujeis 
de Rio Grande unis nux sauvage.* uiulnircs se missent 
eu Olal cViioslililó et <!e guerre iniqne a ve cs les »ou- 
vcru-micols alüéc ele la Fiai», pcndnnt que de sa 
pari ii >x \auiail .iVrliv en paix avcc oes inòincs gnu- 
vermunenN; et qui a eiifin aggravé énorinémenL ces 
offeii-cí en r-.fu-nu!. au gouveni.vnenl de la C.on- 
fè-.lú':*iii.n I: -aíi-ftiilion <:l ] *s rép'ii"‘.li»in*: auxqUCÍles 
ce goiiv. rnnr.cul a»ail luiilo i , ai-''.u ol droil de 
sV.llendrc. 

1> i vlour de Viiirr üxecüctnce en ceite villo, eommc 
Iw jísu-.ensciir v«iir; rn ad.-jà ivovenu, <st voas ca 
rOi: fordvo . -‘■■íf -eluera sau-; anc”« \ rr-lard. 

DIc.i Vo ire F.x:e:hnc.e a n çrv.id uoinbrc 

d\>vuv"'. — F-:t : i'C A 


Koia do íjjtr.crr.l O. TIviir.::.- tvuidc ’.o 
rsiasóo-: oxierlorcr d - : Casiííídíívac'^ 


ínin-.-lro d.is 
Argenti-ia. 


“Yole *Iu géaéral O. Th ou* az Gaüo nu mirdilro des 
rtjlntions oxtéritures de Ic. Ccnfcdcralíou £rgent:u:;. 


rixa (i L\‘üfrJr.\:\ : ' .ir^c:;l.r.íii — .ucrrro c< .<::':c£cns 
unilcrhs ! Rio ilc J^nriroI' Açcsis .<: I.v50— 
sínno L\i <!a LV-anlaJc . íê dn Lukpnnim:.: r. 2i da 
Confcihra.y.o Ar^niitn '.! 


Vht h. Cor.fi m <(ir«iion Arzn\tine! Morl r.u.v saiicagis 
Lnitcircs! tilo ii: Jtiti:iro 23 Ac‘d ISóO. L uii lil^ac 
/,r il!:rri\ oo' a ’tk i'i:i:U : pcivJa.ncr s ri ii 1 ’- 7 - -Jc la Ccnfc - 
d ira i iou A rçc:i l hic. 


Ao Sr. miniftiro de relaeücs exierLorc- -.:a Cnnfede¬ 
ração Argentina. 



i 


íJih í,b;::o da ver d s :i ■ieríK.ra ^T^ei" «iV-da i 

voz do rmi =;r.:i.Ií3-:::r. q. c e:n vavlas ; 

co:i!Vre: , .'jla , i do g'í.iii'.:. l .c . c no coiiSidio no l.-lado j -n 
se leni ira tr.de da imiiiisa i-cclanierão. não posso r.itri- 
liuir a deiiia:a da rcfonsta senão á diílicuidade. de sc 
coordenar (jualquer evasiva. se ?c tem de recrear o 
julgamenío do Imrão. a pezar d.i própria d criara rã o de 
sua crÍL«:n:.li.ia:je, confessada pela legação brasileira 
cm Hor.iC-tidco a S. lixe. o presidente general D. ãla- 
nocl Üribe, além da qualificação feita lambem pelo 
general Andié?.. qv.c invoquei cm apoio da minha 
reclamação. 


A Ecn-ieur ie mir.i*ire des relations cx ! érieurc5 
de ia CimfédérVií.!: Avgoulme. 

JV.i In cleiu.icr momeul à fcrm::r ma 

dê-ir.ii:! : ; v;dr çiunviisniiqucr 
l, : . rèel-UV:!: -U [■ ès CL‘ mllSÍr- 



l:is;l à !a d:r. i:s-i-:n. 

A divo. ■:e. u :>•* piw.i.ur :.a-i Ci llc f-ú-f de 
-ê.li-ronee: e-; ••-.oh m' pie d i.is plioicnrs '.onfevrn- 
c.ii-iiieí. ai;: i ;:;*au cnnsml <l*êlat, :1 .. e?l r.gi 
f.êjii ilc ma réchunalion. je nu puis fatlribucr qu a 
1:; iliiiieullé de cmnuincr une réponíc evasive 
comv.u'. si e: e.-l de re vrf.i-cr à niellrc le 

b-ií-nn en jugement. mjlgrv :Vièmc 1‘avcu dii c rime ., 
confesse par la Ségalbn hié^iliensie à M.inlevi.lcO; a 
S. E. le préúdctU gónêral D. Manoel Orilia imuc- 
pcudamment de ropinion cp.fcn a formulee aus-*i le 
«énéral Andròa, opinion ínvoquCe par moí a 1 appui 
de ma rcclamalioD. 
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Não é menos difftcil arcalisação desta solução sc »e 
attcnder ao numero c qualidade das pessoa» do Kio 
Grande implicadas no atlenlado do barão, nem é 
possível que sobre esle intrincado assumpto, ligado a 
tantas influencias políticas superiores ale certo ponlo 
á autoridade do gabinete, haja unilorrnidade de puic- 
cerca entre seus membros, como com cffeito n.io ha. 


Em allenção a estas causas, que levo fiehucnlc ao 
conhecimento do hxino. Sr. governador, c a que por 
mais de um mez tem estado esle governo notoria c 
■urgentemente occnpado da questão com a Inglaterra, 
cujas medidas cocrcclivas. por meio da sua esquadra . 
para extinguir o trafico de escravos, auguicnlao do 
diacmdia,não mc pareceu ter chegado ainda nen¬ 
hum dos casos cm que deva rclirar-sc a legação . -e- 
gundome estão designados por S. lix. quando nu* or¬ 
dena que insista na minha reclamação; poivm íul 
ao cumprimento da vontade suprema lerei a honra dc 
obrar opporlunamenlo como julgo dc meu dever. 

Dcos guarde a V. i>. muitos annos. — Thomaz Guiito. 


-- 

\ 

PEDIDO ílE PASSAPORTES E RETIRADA HO GENERAL D. TLlOMAZ 
61-IDO DO RIO DE JANEIRO. 

Zfota do general D. Thomaz Gnido ao ministro dasrclaçõcs 
exteriores da Confederação Argentina. 

Yka a Confederação Argentina ! morrão os selvagens uni- 
nitarios !—Rio dc Janeiro, li de Setembro de 1850. 
—Anno 41 da Liberdade , 85 da Independência elida 
Confederação Argentina. 

Ao Sr. ministro dc relações exteriores da Confede¬ 
ração Argentina. 

Tenho a honra dc avisar a V. S. que em cumpri¬ 
mento das ultimas ordens do Ex.“° Sr. governador, c 
em consequência da ultima nota deste ministério pe¬ 
direi peremptoriamente os meus passaportes e rctirar- 
mc-hcí do Império. 

T ;lc passo depende somente de cu acabar a redacção, 
em que me occupo sem cessar, da contestação que 
S. Ex. mandou que desse sobre as questões pendentes, 
e da que õ indispensável para não deixar correr, sem 
severamente censura-los, os motivos allegados por este 
gabinde para negar ao governo argentino o direito d 


II n’y a pas non plus xnoins dc difíiculiê u mettre 
eu jugement lo coupable, si on considere le nombre 
et la position des personnes du Ui o Grande qui sc 
trouvent compromiscs duns rallcnlat, el il n’cst pas 
possible que datis une afTuirc aussi compliquí-c , et 
sur laqucllc agissent taul de hautes inílucnces po- 
ILtiqucs supóriciircs jusqua un c:.TL.iin poiut cn auto- 
rité à cellc du cabinct lui meme. il y ait unonimité 
iTavis, ce qui n'e>l rócllemont pas, onlrc tous les 
membres de cc cabinct. 

Ce» raisons que jc <ounicU íi lòlomcnl à Tappró- 
cialion de S. li. Monsicur lo goavcriicur et los em¬ 
barras aussi prc.ssanls quo nubiire* du gnuvernement 
brésilicn, préoccupé depuis plus d‘un inois de la ques- 
lion avcc rAnglclcrru. dout los* mesures cuercitioes 
ponr Taboliliim dc la iraile shiggravanl de jour eu 
jour, me portcnl à croirc qnhuicun des cas prévus 
oii Ia lôgalioii doil se rei irer, nu s*csl encore pre¬ 
sente, cnnibrmêmcnt au\ intirudiniis de S. E. qui 
m’ordonnc d*ail!curs d'in?i.-ter dans ma rõolamalion; 
exacl iiéaiimoitis quanl au slrict accuinplissemenl dc 
la volonlé snprôni:*. j*anrai rhonneur dhigir suivant 
ropportuuitê ce que me conscillera mon d evo ir. 

Dieu vons garde un grand nombre d’années. — 
Thomaz Guido, 


DEBANDE DE FAS5EMT5 ET llÉPARI HL GENERAL D. THOMAZ GlIDO 
DE RIO HE JANNE1R0. 

JÇotc da general D. Thomai Guido au ministre des rciatioDL 
cxtcricurcs de la Confédération Argcntinc. 

Vive ta Confcdcraiion Argcntinc! Mort aux sauvages 
Vnitaircs! Rio dc Janeiro 11 Scplcmbrc 1850. 41 • eoe 
anneede la liberte , oõ/ 1 "" dc CinicncnJUmcc , cl 2l. c=c de 
la Confcdcraiion Argcntinc. 

A Monsicur le ministre des relations exlcricurcs 
de Ia Confcdcralion Argentine. 

J’aí rhonneur de vous prevenir qu’cn verta des 
dernicrs'ordrcs de Son Excellcncc Monsicur le gou- 
verneur, cl cn consé juencc dc la dcrnière note dc 
cc ministere, je demanderai pirem ploiremeiil mes 
passeports ct je mc retirerai de 1'Einpirc. 

Jc ifattcnds pour lc faire que dhtvoir fmi dc ré- 
diger, comme je m’cn occupc sans rehlehc, ia ré- 
ponsc que Son Exccllcncc m’a ordonné de fairc au 
sujei des queslions pendantes, ainsi que «lc celle qui 
c»l indispcnsablc pour ne pas laisser próvaloir, h.uw 
lcssligmaliscr commccllcs lc móritcnl, les allôgation* 



iG7 


uma satisfação pela ultima incursão pirnlica do Cau¬ 
dilho Jacuhy na Republica do Uruguay : com u que 
ficaráõ defmilivamcntc encerrados os trabalhos da le¬ 
gação ncsla còrtc. 

Ao recommendar a S. Ex. o Sr. presidente general 
Oribea remessa desta communicução a V. S. , preve- 
ni-lhe da resolução que tomei deque, logo que chegue 
ao porto dc Montevideo, lhe participarei para que 
possa aproveitar-sc da minha ida para Buenos-Ayres 
dando-me as ordens que lhe aprouver. 

Dcos guarde a V. S. muitos annos. — Thomaz 

G a\do. 


Nota do ministro das relações exteriores da Confederação 
Argentina ao general D. Thomaz Guido. 

Viva a Confederação Argentina! Morrão os selvagens uni¬ 
tários ! — Bucnos-Ayrcs , 2 de Outubro de 1S50.— 

Anno 41 da Liberdade , 35 da índependencia c 21 da 

Confederação Argentina . 

O ministro de relações exteriores ao Ex."* Sr. mi¬ 
nistro plenipotenciário da Confederação Argentina, 
junto do governo dc S. M. o Imperador do Brasil. 

O abaixo assignado teve a honra dc levar ao supremo 
conhecimento doEx." 0 Sr.governador general D. João 
Manoel de Rosas, a nota de V. Ex., datada de 11 de 
Setembro ultimo, cujo resumo é o seguinte: 

t Communica eslar-se occupando das ultimas con¬ 
testações ao ministério do Brasil, para pedir imme- 
diatamente seus passaportes, sahir do Império c 
regressar á sua patria. • 

S. Ex. á vista da citada nota ordenou ao abaixo 
assignado accusc a V. Ex. seu recebimento . c lhe 
manifeste sua complacência ao saber que V. Ex. cm 
cumprimento das ordens dc S. Ex., sc occupuva dos 
trabalhos que expressa, c que logo que estejão ollcs 
concluídos ia pedir seu passaporte, c regressar a 
esta sem demora alguma, deixando um paiz cujo des¬ 
leal e pérfido gabinete, inimigo asqueroso d’America, 
tanto tem ofTendido e oífende injusta e immediala- 
mente á Confederação Argentina, sem mais motivo 
que sua lealdade na defesa, que cm cumprimento dc 
seus deveres faz da sagrada causa americana. 

Deoj guarde a V. Ex. muitos annos.— Felipe Arana. 


du cabinct imperial ninnt ou gnuvemement ar gen¬ 
tio sou druit u une sat isfuction pnur l.i dernièrc in- 
eurMun hnrbare.-que dc Jacuhy tiam li Itépubüque 
de rUruguay : Lravuil après lequcl cenx do la lég:i- 
lion cn cetle cour sc tronveront dê!initiw*iiicnt ch>-. 

En recommundant u Son Excellence M. 1c prê- 
sident general Oribc de vaus laire cette cetnnmnica- 
lion, je l’ai prevenu dc la ré.-olulion que jVi priso ; 
et qifausMlôt que j’arriverai :m port dc Montevideo, 
ju hii cu ilonncrai avi-, afui qu’il puísse profiler de 
inon depart pour Buenos-Ay res, ir:c donnant les or- 
dres (jifil lui pia ira. 

Dieu vousgarde un grnndnombre d‘anuêci. — Tho¬ 
maz Gliido. 


Note da ministre des rclations cxtéricurcs de la Confédé¬ 
ration Argcntine au général D. Thomaz Guido. 

Vive la Confédération Argentino! Mort aux sauvaget 
Vnitaires ! Bucnos-Ayrcs 2 Octobrc 1850 . JJan 41 dela 
liberte, 35 de l*indepcndutice, et 21 de U Confédération 
Argcntine. 

Lc mini>lrc des relalions extérieure.s à S. E. Mou- 
sieur lc ministre plénipolentiairc dc la Confedera!ion 
Argcntine pies lc gouverncrncnl de S. M. PEmpereur 
d li Brê.oil. 

Lc soussigné a eu riionnenr de porter à la con- 
naissancc suprêmo dc S. E. Uou»icur lc guuverneur, 
lc général D. João Manoel de llosas» la note ilc \olre 
Execllcncc du 11 Scptcmbrc dernier, dont lc resurné 
est ce qui suit: 

d Yous faites savoir que vous vou* occnpez dc vos 
dernicres Communications avcc lc minislère brésilien, 
pour demander immédialcmcnt après vos passeporls, 
qv.it ter fEmpirc ct retourner dans votre palrie. > 

S. E.. en considérant la note précitée, a ordonr.è 
au soussiirné d'cn accuser réceplion à \. L.. et de 
vous exprimer sa satisfaclioii d‘apprendre qu’cn exc- 
culion de ses ordres vous vous occupicz du travail 
dont il c>t queslion , qu iinmcdialemcnt après 
vou? allicz demander vos passeporls, et que vous par- 
liriez sans autre délai, quillant un pays dontlc déioyal 
ct pcrfidc cabinct, ennemi repoussant (asqueroso) de 
1’Amcrique. a lanl oífen^é ct oíTensc encore si in- 
justcmenl ct si directcmcnt la Confédération Argcn- 
tine, ifayant pour lc fairc d‘autrc molif que la Ioyaulé 
dcccllc-ci àans la dèfense qui est un devoir cffeclif 
pour elie, de la saiote cause amcricainc. 

Dieu garde Votre Exccllcncc un grand nombre d'an- 
I n ccs. —* Felipe Arana. 


A * 
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»ot« Jo Bco.r»! D. Thow/tx Guido no ininiltro da. rclnçOo. 
oxteriores da Confederação Argcntiua. 


] Noto du général D. Thomai Guido au miniitro do* 
I rólalions extàricuro» do la Cuoródóration Argentino. 

] 


rua a Confederarão Jrgtntina ! Morrão os lolrognu um- j 
- O ministro argentino no Rio iic Janeiro de. , 
eólia a r.uaws-Jyru.-liunm-.-lyres, 16 de Outubro j 
, !c 1S r.ü ,-Anr.o U du liberdade. 35 da imlepcndencea, | 
, ‘jl ,!a Cvnfcdcrafm irgrntiaa. i 


Ao Sv. rainiíirii .lo relações exteriores da Confcclc- 
r-cão A-gmlin». 

No ií;:v ‘2o du mez prnximn passado cm que hrmct 
o pedido i!c mru* passaportes ao governo do Brasil, 
M.Kliriici .!.» Sr. i.iiiii>ftro do relações exteriores uma 
iMitrfVrva para dcm^Ur em >u:.s inãu« nao so c*lc 
pedido, mas lambem as notas que separadamente 
tenho ti.Io a honra dc passar a V. S. ; a saber : a pri¬ 
meira . relativa ás antigas questões pendentes entre a 
Confederação co Brasil: a segunda, relativa ã circular 
.p:<: meu governo dirigiu aos outros gotemos dc-tc 
continente. sobre a pnlilica anii-»merica»a do gani¬ 
ndo bnsikiro quanto á expedição do traidor Flores; 
r; n-recha, uni protesto n-rmal contra o f-.lso c in¬ 
ventado direito (ie. garantia da independência do 
lV.ii.lo Oriental do Urnguay, que o governo imperial 
Koppunlia csV.ir nos -lc Ingluleirj c de !• rança. 


Viu la Confnlcroiion Argmtinc! Morl aux sauraget 
Unilairrs! liuenos-Ayres 1G Oclobre 1S50, 41/“ <*n- 
nce dc la liberte, 35/“ de Tindrpendunce , et 2.1— (U 
la Cohfcdcralion Argentine. 


A Monsieur le ministre cies relalions cxtérieures 
dc la Confedératiun Argcntinc. 

Lc 23 du mnis dernier, jour oü je signai la de¬ 
mande de mes nasseports au gouvernement bré»ilien, 
je sollicilai dc M. le ministre des aílhircs clrangcrc* 
une entrevue pour lui remetlrc non seulement cc 
pli, mais aussi les notes que jai cu 1 honncur de 
vous cnvoycr séparément. à savoir : la prcmière 
relativo aux aneiennes questions pcndnntcs entre Ia 
Confedera liou ct le Bic.dl; b deuxiòme, à la cir- 
cnlairc que mon gouvernement adressait aux autres 
goiivcrnements de ce contiiicnt, sur h politique au- 
ti-américainc du cnbinct bre-ilien au sujet de lcx- 
pé.lition du traitre Flores; cl Ia troisieme , oü il 
s*agissait d'unc prolcstalion tormcllc conlrc lc droit 
iml ct lout invente que le gouvernement imperial 
MippO'C à ceux d’Anglcterrc cide France, dc garantir 
imdcpcmlunce de la Republique Orientale de l’Üru- 


A ci!!revi>i:i me foi concedida para o dia 25. cnesse 
dia entreguei ;»o Sr. Faulino as iiuiicailas notas , 
jii-taiiiln-o nor uma breve resposta. Desde cs-c dia 
:-.\v 30 iorão estes nbjcctns tomados em consideração 
pí-l-i governo imperial. No dia l.° do corrente veio A 
iniaba caía n ofikial maior do ministério de relações 
rxteriores. e enlrcgou-rne.com o bilbcte incluso, 
r. r 1 . meus passaportes, <: o re*posta do Sr. Paulino 
une err.iu a V. S. mjÍ* o n.* 2 para superior conhcci- 
i:í!;*j!(í. 

Lnccrrauus assim Os trabalhos da iegAÇão Argen- 
íi:;a na cõrlc. do Rio do Janeiro . embarquei-me no 
di.a seguinte, e saiu dnqueiic porto para esta cidade, 
Püde acabo de chegar, e fico á* ordens do Ksm. 
Sr. governador. 

Entretanto rogo a V.S. sirva-sc manifestar a S. 
Ex. meu muito respeitoso c cordial agradecimento 
ptla* assignal.id.is altenções . que lenho recebido 
desde que tive o prazer de commuuicar com a terra 
aiê a» momento em que a%.<dgno esta. 

Ucos anarde a V. S. muitos aano».— Thomaz Guido. 


i o u:, y- 

I l/enlrevuc me fut accordéc pour lc 25, et cc jour, 

Í jc remis à Monsieur Pauiino les notes indiquées plus 
j hauL.cn exige»iU dc lui uuc prompte solulioii. Dcpuis 
i ce jour jusqu T .iu 30 ces objets sont rcslés sous la 
S prisc cn considéraLion du gouvernement imperial. 
Le premier du conrant lc sous-secrélairc d’élat du 
dcparlement des alfaires ólrangères se rendit à m a 
dcincurc, ct mc rcniit avcc le billet indus, NV 1, 
me s passeporls et h réponse de Monsieur Paulmo . 
i que je vous remeis sous le N.° 2, pour la faire par- 
venir à ia liaute conuaissancc de qui il apparlícnt. 

A prés a vo ir ainsi cios les travaux dc la légation 
: argcntinc près la cour dc Rio dc Janeiro, je m cm- 
! barqiiai le jour suivant ct partis pour revenir ; cn 
! cctlc villo, «ü (Vrrive, et uú iaacnds lesordres.de 
i S. F. Monsieur lc gouverneur. 

: Jc vous prie donc dc daigner transmettre à Son 

j Exccllcnce mes três rcspcclucnx ct sinccrcs remer- 
i cimcnts pour les altcntions mr.rquées, que jc dois a 
j sa hoiilé dcpuis le momeut oíi jai cu le plaisir dc 
i mc mcltre cn communication avec la lerre, jusquà 
! celui oü je signe la presente. 

| Dicu vous garde un ^rand nombre d^nnéc?. — 
j Thomaz Guido. 
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Anexo ao oIGcio antecedente. 

llli». e Ex. 13 * Sr. general 1). Thoina/. Oitido. 

Tenho a honra deremetter por este minutmio a V. 
Ex. a no la datada de liou tem, que concede .seus passa¬ 
portes , recebida de S. Ex. o Sr. ministro dos nego- 
cios estrangeiros- para ser expedida logo a V. Ex. 

Aproveito a occasião para reiterar a A . Ex. os pro¬ 
testos do minha perfeita estima c elimine ta conside¬ 
ração.— Rio. 1." de Outubro de IS' 0.— Joaquim Maria 
Nascentes de Azimibujit. 


CEÜStiiA FEITA DELO GOVERNO ARGENTINO AO GENERAL i). TlIOSAZ 
tiCIDO, MB FlLTl BE CimiSESTO D.VS 088153 ÕVE 1.ÜE EOSlO 
TRANSMIITIDAS RELATIVASEYFE AOS SEIS PASSAPORTES. 


Nota do ministro das relações exteriores da Coafcdcraçio 
Argentina ao general D. Thomas Guido. 

Viva a Confederação Argentina ! morrão 03 selvagens uni¬ 
tários ! — Buenos-Ayrcs , 5 de Setembro de 1850.*— 
Anno Ai da liberdade , 35 da independência, c 21 
da Confederação Argentina. 

O ministro de relações exteriores ao Ex. r ‘° Sr. 
ministro plenipotenciário da Confederação Argentina 
junlo do governo de S. M. o Imperador uo Bra-il. 

O abaixo assignaclo teve a honra de levar ao su¬ 
premo conhecimento uo Ex. J ’ Sr. governador. b*i- 
gadeiro D. João Manoel de Rosas, a nota do V. Ex. 
com data de 23 de Agodo ultimo ».* 1772, cujo 
resumo é o seguinte : 

Comrcunica. cem observações, não ler rece¬ 
bido ainda do ministério imperial resposta á sua 
ultima reclamação contra o barno de Jacuhj c ^cus 
compliccs. i* 

O Ex. 30 ío ve rua dor. á vi-la da dita nota, ordenou 
ao abaixo assignado que manifeste a A. Ex. sua 
grande estranheza e profundo desagrado ao ver que 
Y. Ex. ainda permaneça na côrte do Brasil, c não 
tenha pedido seus passaportes, e se retirado delia, 
qoando tão reiterndamente, c nos termos os mais pe¬ 
remptórios e explícitos se lhe tem ordenado que o 
faça, attenta a hypocrita e hostil conducta desse 
gabinete para com a Confederação Argentina, c sua 
resistência calculada c injuriosa em não attender ás 
mais justas reciamações deste governo; e a não im- 
põr pena alguma ao cabecilha barão de -Tacuhy, cuja 


Anntxc k la dépòchc précédente. 

Monsieur Ic general Guido. 

J’cii rhonneur de remellrc ;i V. E., de la part de 
cc ministere, la note daléc d’hier qui vous concede 
vos passeports, et que jhd rcçu de Son Excellencc 
Monsieur le ministre des aífaires étrangeres, pour vous 
õtre cxpédiêe sons délai. 

Jc pri-íilc de Tocca-ioa pour rêilêrcr à V. lí. les 
assurar.ccs de ma pariuile e-li me et de ma considé- 
íalion dislingüéc.— Uio 1" Oelobre 1S50.— Joaquim 
Maria Nascentes de Azamb-ij 


CLNSUiE VAlllí PAR LE MIYER.NEHEAT AHGEMTN AO GÉNÊliL D. 
TilUAlAZ f.llliy PAR HA5REE DtXÉClTlON DES ORDRES Ql'l LU 
DNT ÊTÉ TRANSVilS AL SUET DE SES PASSEflíllTS. 


Note da ministre des rclations extérieuros de Ia Confede- 
ration Argentino au général D. Thomar Guido. 

Vive la Cenfeder ation Argenihis! Mori aax sauvages 
Vnitaires! Buenos-Ay rei, 5 Septembre ISóOJAanld de 
la liberte, 35 de rindcpcndance et 21 dela Ccnjàlcration 
ArgcvMne. 

Le ministre des relaliGnsexléricuresá 5. E. Monsieur 
le ministre plénipclcntiairc de la Conléderalion Ar- 
sentine prò-» la eour do S. M. I Empercur du Biòsil. 

Le soussignê a cu Ehonncur ticíahc parvenir u la 
connaissance supròme de S. E. Mr. le gouverneur, 
le çénóral D. João Manoel de Rosas, la note de A. 
E. du 23 AoiU dernicr. >V 1722, ayant pour obict 
de lui soumcitre. avec vos observalicns, 1 avi? que 
le mini.-íèrc imperial n*:i pas encore rèpor.du àvotre 
derniêrc reclamai ion sur le baron de .Tacuhy et ses 
compliccs. 

S. F. Nlr. le gouverneur, en cor.íéqucnce, a ordor.nó 
au scussigné de vou? exprimer son graiul éionnement 
et ?on orefond dêpiai-ir, en voyant que E. se trouve 
encore u la eour du Bró-il 7 qu elle n a pas demande 
ses passeports, et n‘a pas ju^quici cffectué son depart, 
quand il vous en a fail riujonclion si réitérée dsn? 
les termes le» plus pèremptoirc» et les plus explicites, 
attendu la maniòic u’agir hypocrile et hostilodece 
cabinct envers la Confederaiion Argcnlinc, et sa per- 
sislancc colculée el oulragcante à refuser de fairc 
droit aux réclam a lions les plus justes du gouvernement 
argentin, et à n’infliger aucune punition, pour sa 

( conduite, au Cabecilla baron de Jacuhy; conduitc 
1 ' 13 
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conducta tem sido applaiuluU pelo governo brasi¬ 
leiro , por suas caiuaras e alô por seus agentes pú¬ 
blicos, como V. Ex. lerá observado nu dcsattenciosa 
nola tio encarregado do negocies brasileiro em 
aionlcvidéi). dirigida ao Ex. ul Sr. presidente briga¬ 
deiro D. Manuel üribe. 

Ex. deveria observar, que se o gabinolc impe¬ 
rial não havia respondido alô a dala da nola de Y . 
Ex. (23 de Agosto; á sua reclamação de lo de Julho 
anterior, não era por falti de tempo, nem por outro 
principio senão o de prolongai* a solução des'. *s im¬ 
portantes assumnlo.'. ; m que lodo o bom direiio e^íá 
da parle do governo argentino. EiPrclanlu. q-sa-id o 
\. Ex. sabe. a r.ãn poder duvida-lo, t|ual é a vuutad*. 
do Ex.* 3 " Sr. gv.crnador a respeito de sua perma¬ 
nência nessa eò:le: quando V. Ex. vô. qu r <> 

Terno de S. dl. ;.:eo :ra com armamento- :sc:: , 
pede aulori-ação pua nugüicntar seu exercia, e 
tudo i.-to sem ou ira tendcncia mais que amesçar a 
este governo o a seu ailiado o da Ucpubiic ; Oriental; 
c dc mais, quiu-ln Y. Ex. rcconlrícc que o barão 
de Jacuhy c seus eompiices não scr.iõ c.i-tigado.; . 
como não o será o desembargador Pedro Chaves . 
que prestou auxilio? de armas aos sublevados P.tra- 
guayos; porque não cumprir então as ordens termi- 
santfs de S. Ex. sobre a retirada de V. Ex. dessa 
curte? Tara que estar dando incentiva com sua pre¬ 
sença, a que o governo imperial se alente em sua 
conducta oílensiva, e persi-ta in.iis e mal- ern seus 
procedimentos, todos tendentes a ng.gravar as reitera¬ 
das oíTeiisas (pie tem feito c continua a fazer no uo- 
vertiu da Confederarão Argentina'.’ 

Nisto V. Ex. leni faltado completami , !ile a seu; 
devores; porém csia falta sc lern rcaggr.ivadj a tal 
ponto, ao observar o que V. Ex. expressa em asm 
nota, que duas vezes insistiu pessoalmcntc com o .Sr ■ 
ministro dos negocio? estrangeiros nela resposta a tsíe 
assumpto, e ainda ante o mesmo finoTad-M* ern 
conferencia de o <lr. igo-Lo , havendo tido c >;n S. M. 
uma larga discussão, sem que V. Ex. desse a menor 
explicação sobre essas importantes occurrencias „ c se 
tem contentado somente com anuuncia-las, S. Ex. rn:> 
pódc classificar cs?a falta. 

S. Ex. o Sr. governador não julg wlcsculpavcl este 
seu procedimento : 1.% porque cm assumptos tão 
graves todos os passos dc V. Ex. junto do ministro 
dos ncgocios estrangeiros do Império devião ser olíi- 
CIí " ,: .* P or notas, e não por entrevistas nem con- 
vcrsnçúe-. 

-No cMado aclual dc cousas, e attendendo ás 
ordens reiteradas que V. Ex. lem do Ex. u ' Sr. go¬ 
vernador, essa diplomacia medrosa não podia nem pôde 
produzir senão inales, compromcltcndoudignidade 


qui a ôtê ttu contraire appkudie par le gouverne- 
ment brésilien, par sou parlctnent et méme par sei 
íigenls publies, com me Y. li. l’aura pu remar quer 
dans la note si peu conveiuuile, ndri-sséc par le cliargé 
daliaircs brésilien ii Montevideo á 6. E. Mr. le prô- 
sident gôuéral 1). Manoel Oribo. 

V. E. aurait du ^apperccvnir. que le cabincl im¬ 
perial iVayanl pas eiicurc réponlu le 23 Aoul, date 
de volre dépêdii*. á volre réel.nnation du 1(J Juillet 
précédent, ü ne íuil.iit rattrib.icr ui au manque dc 
temp-, niàar.cun molif aulre que rintcnliou expresse 
dViuurucr !a suiution di: importantes queslions, 

ou le boi*, droil cu loul c:i!i r du côlé du gouver- 
ncmcii! nrgrntin. Gmv.mkI ml loivjuc V. E. sait. ã 
ifci) poiivoir díjuter. quY:!-.’ o-t !.i volunlé dc S. E. 
Mr. le gouverneur quanl á ! t c::ulin:iuli;in de votre 
re-idence eu cette emir. !-»r- ;>u. Y. E. vuit, (|UC iC 
gouvmieuicnl dc S. :l- i! ■.ir. si::■.* : ií'< do guerre, 
cl demande iãiuloii-alii-n ■f.iugine:*.>:■ > ui arrnéc, 
lo loul sais auí-.-e bul que do mni-n-r le gouverne- 
nienl n! g*::i'.?ii. aiisi quo Sun ailiõ: !a ilépiibliquc 
Orieníale. tjinii'i. de phs. V. Ü. aoiiiilci l ia ceríiludc 
tpie le b:\ruii do J,»C'iiiy et c implico- ne seront 
pas punis, m«n pios trio lo _■■■■. í Pedro Chaves, 

qui a fourni dos : eco o, rs «Varmo- aux 1’ar.iguayicns 
revoltes; pourq.m; alurs ne p.s-^ obeir aux unires cx- 
près de S. E. ImucíuíuI votre départ de Kio de Ja¬ 
neiro 1* Eonrquui d.iuncr un .Níimul.iut de plus r,u 
gnuvernement impéri-d, .mi Eeu-: r.i-a;ranl par volre 
préscncc à conliuuer ?a con luile aggressive ci A 
persévérer tlnns une .-'TÍc de mesuns iiosliles. len- 
daiilcs toi:lo- ã ag:;r::vcr I.s nd-.-n es réiicréos qu i! a 
failes cl (ju'il no de fiire ■■u gruvcrncmout de 

Ia ílonícdérati-ju Aiyciitine i 1 

lei Y. E. a manqué couii-lèteinenl à. -es devoirs 
et la fniiíc a é:é porlé.: au eornide par <:e que vous 
dites vens mèine da::? va'.::: n•.•!*:. rjue vous avez in- 
sislô deux íbis perso:ineiie:ii; , ii: aupiv? de M. le rai- 
n is Ire des alf.iircs israngèro- >url.s rrpniise atlen-.luc, 
clinsisté encore nupre? de rEmpereur l ii mê ne d ms 
Ia cniéreiree du 3 AoiK, ayaui cu alnrs avee S.t 
.Majerló une iongue ili.-cusan* que Yulrc Ex- 
ceilcnce ait doimé le moindre doíail cxpiicalil tleecs 
graves inciJent-, cl vous bornuol shnpleincnl ;i ies 
meutionner: S. E. ne snit e‘.'iimenl qu.i!ifier cellc 
maniôre (Vagir. 

S. E. Mr. le goiucrneur n\ Irou ve aucunc cxcusc: 
l.° parcc tjuc lá oti il s‘agi->.iit d objcls si impor- 
tanls. Soutos les dcmareiic- de V. E. près le ministre, 
des alfa ires élrangères de 1'Empiro, devaieul avoir un. 
caractere olíiciel cl avoir licu par notes, noii parcu- 
trevues ou convcrsation;. 

Dans lYilat aclucl des clioses ct vá lc? ordres réi- 
terés que vous avczrcçusde S. E. Mr. lc gouverneur, 
cette dipiomalic crainlivc nc pouvait cl nc peul pro- 
duirc que du mal« comproincllant eu mômc lemps 
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do seu governo, c alê seus pensamentos políticos ; 
cm 2.° lugar, porque não é nem pótlc ser indiffo- 
rente a S. Ex. conhecer a fundo o modo de pensar 
de S. M. o Imperador sobre estes assumptos; nem 
pôde ver sem a maior severidade a falta de V. Ex. 
cm não dar conta detalhada dessa discussão, pela 
qual devia S. Ia. também julgar do modo como 
Y. Ex. procedeu, do que se vê privado pelo silencio 
de V. Ex. cm todo o occorrido nesta circmnslancia. 

Entretanto , (piando até os periódicos dos selva¬ 
gens unitários de Montevidéu tem tratado do objecto 
dessa conferencia, e seus resultados. S. Ex. o Sr. 
governador não c-mln-cc deil.i outra cousa, senão 
que V. Ex. a teve, c nada mais. 

S. Ex. o Sr. governador não póde vér prolongada 
por mais tempo o.-ta m-. unção. e è para cortar peia 
raiz tudo o que cila tem do prejui/.os gravis-imos, e 
mortificante . que ordena peremptoriamente a \. 
Ex. o fiel cumprimento das urden- que lha lo rã o 
dadas nas notas dei do Agudo u!Ü:»o. raspou lendo 
ás do V. Ex. í!.° 173-1- dat-d.i de IS de limbo, e 2õ 
do mesmo niez de Agosto, e.n rosno -la á de u. 17 Aõ de 
13 de .Inibo. que receberá V. Ex. com a presente- 

Toda ulterior demora de V. Ex. cm cumprir essas 
ordens será considerada por S. Ex. o Sr. governador 
como um acto de insubordinação. que compromoí- 
terá os deveres sagrados que se recomiuemlarão á 
lealdade de V. Ex.. e que V. Ex. devo cumprir ?cna 
mais demora, por ser assim a vontade de S. Ex. c 
Sr. governador. 

Deos guarde a V. Ex. muitos ann-i-. — F-.u;::- 


Nota do çcncral D. Tiomaz Guido ao ministre <»«s 
relações exteriores ila Confederaç..io Argentina. 

Rio lie Janeiro, 2$ de S-:U;iúro de 1850.— ./.o,; .U 
liua dii /<•, 35 d,i i:i-!t(\':iienciii e 21 d-.i (,on: d.rit; 
Arg-nlititi. 

Ao Sr. mini>tro de relações exteriores da Confede¬ 
ração Argentina. 

Recebi a nota de V. S. com data de 5 do corrente, 
cujo conteúdo é o seguinte: icuF a nota do Sr. 
Ara na de 5 de Setembro.) 

A nota antecedente chegou ás minhas mãos hon- 
tem de inaniiáa, i-lo é. no dia seguinte áquelle cm 
que communiquci a V. S. cm nota, sob n.°1789 , o 
pedido dos meus passaportes no dia 23, c os únicos 
motivos que me induzirão a retardar este passo; porém 
desejando á vista do que V. S. me expõe de ordem 


la dignité de volre gouvernement, comme ses pensées 
politiques; 2." parcc qu'il n’cst pas et il nc peut pas 
tire indiífércnt à S. E. de connaitrc à fond ropinion 
de S. M. rEmpcrcur sur ccs queslions; et il nc peut 
que regarder avec la phis grande sévúrUó la faute 
commisc par V. E. de ne pas remire un complc dé- 
taillé de ccite discus-ion. d'autanl plus que S. E. y 
aurait pu apprécicr Ia conduilc de V. E., cc quilui 
esl impossible dans 1c silcucc gardê par V. E. sur 
toiit ce qui 3'est pas sé eu cctte occasion. 

En altendanl, alors que les journaux mêmes des 
sauvages unitaires de Montevideo s‘occupaient de 
1‘obj'ít <1 j celto confôrcnce , et de ses resultais, S* 
E. 11 * 01 : savait rien, sinon qu'ellc avait cu lieu, mais 
rien de piu-. 

S. E. álr. Io gouverneur ne peut voir snbsistcr da- 
vantage un pareil ordre de clioses, cl c'esl pour cou- 
per par !a rncine lout eo qui Irouve de grave- 
ment iiemmagcaijle et de mortiíiant, qu‘il vous or- 
donnc pércmploiremeul d‘exécu!or á la lettre les or- 
dres qui vuiis onl élé Lransmis lo S et le 2G Ao út 
derui-.r, cu rêponse à vo- dê pê alies do 18 .luin. N. 3 
173Ú. el du 15 luillet N." 17AÓ. Vmis rcccvrez ccs 
| ordres en rnéiiic leniu* que la presente dêpéclic. 

! Tuut déiai ultérieurement apporíé par V. E. i 
1 i’cxéculi'.>i; de ccs orlres. scra considere par 5- E- 
I M. le çouverneur comme un acic ainsubordination 
| conlraire aux obligalions sacrécs commiscs n la loy- 
j aulé de V. E.. cl auxqucllcs vou- devez obéir sans 
I rctard. lello étant la voionté de S. E. Mr. le gouver- 
j ncur. 

; Dleu garde V. E. un gr and nombre (Vannêcs. — 
j FAipe Jrtwn. 


j Note du gêaêraJ D. Tfcipmaz Guido au niinMre doí rclation; 
j oxteriouros do la CorxFodóration Arçootin c. 

I 

i 

j Rio Jii>t 28 Scplc.nOrc lSõO. — /il.' eí *■’»:<■'* Lt 
j lióerlt. i'i:U-pen lance 21.' a ' de U C:-n;idc~ 

Víiiicn J -'gr;iti 

A Monsieur ie mini-lre des aílbires étrangèrcs de 
la ConléJóration Argonlinc. 

.Vai roça volre note datée du 5 couraut donl le 
TÕsumé c>t se qui snit: note de M. Aran* 

du 5 Septembre.) 

La note precedente m‘est parvenuc hier niatin, 
cosi ã (lirc, un jour apres vous avoir remiu complc 
(dépêchc N.o I7S9) de la demande que jai faile de 
mos passcporls, et des seuls naotas que i avai? cu 
d“ajourncr cettc dèmarcbc; mais, vii cc que ious nic 
dites par ordre supéricur, désiraul donner a S* 
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superior, ilar ao Ex." Sr. governador maiores oxcla- 
recimcnloá sobre minha condncta ciliciai, roço a V. S. 
manifeste a S. Ex. o seguinte: 

Às oídens que recebi p-.:io paquelc S;r.lr , para 
<jlic a legação se retirasse, me parccerau comlicio- 
uacs: pedir os pas^ap^rte*. se o governa brasileiro 
não adlicrisse à-. ultimas reclamações, e-l.-.beleccndo 
na que se refere aa castigo tio cabecilha barão de Ja- 
cuhy. os dons casos em que devia pedi- lo- : o da 
negativa ou de uma demora de*ncc?s<nr:a na con¬ 
testação. 

Dnas razões linha cu para não esperar uma negativa: 
a 1/ as palavras do Imperador cm minha conversa¬ 
ção com 5. M. no dia •’* de Agosto, de que Jaliarei 
mais adiante ; c a 2. n porque o Sr. Pauluio mosíran- 
do-mc sempre desejos de chegar a :un accoruu pa¬ 
cifico . assegurando-me não poder ro-oou ler já por 
causa das ca moras e das questões com a Inglaterra, 
como porque pendendo respo-tas de í?. Es. o Sr. [>re>i- 
clentc general Oribe, indicava aguarda-las para res¬ 
ponder-me; não ha\ia pois negativa de sua parle , 
nem julgava eu intencional e dublo, a demora da 
resposta.—Se «Mo havia erro da rninln parte, espero 
que encontrará cm S. Ex. a indulgência que tantos 
outros ilic tem merecido; porém jamais propuz-mc 
contrariar cm um apice nem a vontade , nem a 
política, nem as ordens do meu governo. 


T.-m simples raciocínio, errado pelo que vejo . me 
aconselhava esta cspccialiva, e o repito com candura. 

O meu governo deixa ao mcujuizo o discernir, se lia 
resistência da parte do governo imperial em dar sa¬ 
tisfação pelo atlcnla lo do caudiiha barão, ou demora 
desnecessária r.a contestação : da primeiiv. não posso 
ter certeza depois da minha nula de 1õ de Junho, 
senão quando mo fõr contestada , e não posso julgar 
desnecessária a demora, senão quando os factos que 
presenciar, ou as razões que mo der o ministério, não 
nae parecerem acccitaveis. 

Para presumir uma resistência, não bastava em 
minha opinião a primeira resposta do Sr. Paulino , 
porque podia mudar de opinião, não só pela réplica 
desta legação, senão lambem pela forcada opinião pu¬ 
blica , que eu fomentava pela imprensa c por minhas 
relações, apresentando a impunidade dc Jacuhyc de 
seus compliccs, como um escandalo desmoralisador, 
e como o mais forte golpe ao prestigio da autoridade 
imperial, vencida ncslc caso pela influencia dc uma 
facção anarchicá" e depredadora da província do Rio 
Grande. Fundava-mc lambem nas palavras concilia¬ 
doras do Imperador em minha conversação no dia 


>1. le gouvcrucur quclques éelaireissemcnls nouvcaux 
sur ma eniduite oíliciellc, jc vuus prw de soumuiirc 
à. S. E. ce (jui suil: 

Les ordns que j\ii rvçr.s par le paquobol Spider, 
pour í[uc cctltí legal ion se reli tá t, m'onl paru cuu- 
ditionncls; — ma demande de pa^seports m le gnu- 
vcrnomenl biédiieu íFaccêdnil pus r.ux dcrnière-- ré- 
clamation-. supposait par rappi-rl à la punbiou du 
CtiUrillti hnron de .lacuby cleux cas pour avoir lien, 
savoir, ío rclns. ou un rilard non nécessaire dans 
la repouse. 

.favais ueux raisuns pour ne pas m'a!lciulre à. un 
rciu> : cFabrrd ics paroles de FEmpereur dans mon 
CTitreiien a\cc $. 31. le .‘1 Aout, dont jc pnvlorai plus 
tard, cl cmr.ite parcc que Momicur Paulino cn inc 
montranl loujours le dé-ir d*en venir a un accord 
pacifique, cl cn uiassuraul qu‘il nc pouvait pas me 
réoondre aulaul ;’i cause du lemns tine lui prenaient 
les chambre- ct les qucslion* avec rAnglelerre, qua 
cause de rcxpccíalive ch il était des réponscs dc $. 
E. 1c président général Oribe, laissail cnlendrc qu'il 
atlendait ccs lépmscs pour Fenvoi dc la sienne: il 
n'y avail donc pas de refus dc sa part; et je ne jugeai 
pas 1c retard dans la réponsc intenlionnd cl douteux. 
Si cn ccci jc me suis trnmpé. j’cspèrc ejuc S. E. 3Ir. 

Ic gouverneur accordcra à cellc erreur rinduígencc 
que déjà il a nccordée à lant d*aulrcs erreurs dc ma 
part, mais jc nc me suis jamais proposé dc contraricr 
sur aucun poinl. ni Ia volonlé , ni la nolitiquc, ní 
les ordres dc mon gouvernemeul. 

’.'n raisonncincnt três nalurcl, bieu que peu fondo, 
à ce (jue je vtds aujouru hui, me conscillail cette at- 
ici.íc; jc Pavoucrai ici franchement. 

Mon gouvciT.civ.cnl sin remet à mon jugement 
T),-i;\r discevncr *>"il ya ré?i:>laiicc, dc la part du gou- 
verncmenl impérial à donner salisfaclion de 1 unir age 
commis parle baron dc .Jacuuy. cu retard non jus- 
| íiíié «laiif la réponsc : quanl au premiei* cas jc ne puis 
I cn avoir la ccrtilnde. apics ma note du 1G Juin , 

; que lo que cellc nele aura élé repondue, cl jc nc 
j pourrai non pins juger 1c retard inju.-tifiablc que 
i lorsquc les fails accomplis sous mes ycux, ou les 
rabons que le ministèrc mV.ura dounccsmc parailront 
rfêlrc pas admiti hl cs seus ce rapport. 

Pour presumer ré?islancc, il nc sufibait pas dans 
mon opir.ion de la prcmièrc réponsc dc M. Paulino, 
csr il pouvait clutngcr d aiis, non sculcmcnt a cause 
dc la replique dc cette légalion , mais aussi par 
suite de maniícslations dc Popinion publique que jc 
Iravaillais par la presse ct par mes relalions per- 
sonnelles, préscnlant 1'impnnité dc Jacuhy ct dc ses 
complices commc un scandale démoralisaleur ct 
commc le conp le plus dangcrcux porte au pres- 
tige dc Fautorité impériale, vaincuc cn cc cas par 
Tinfluence d*une faclion anarchique ct deprédatríco 
dans la provincc dc Rio Grande. Jemc fondais aussi 
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n de Agosto, e costa a occasião de dar ao Ex. Rl3 Sr. 
governador a razão do raotivo do o não ter informado 
delalliada:íin'.to. dc<t:\ cnlrcvi«ln. 

Toinei por norma do minha cnmlncU não 
transmillir ao mou governo senão aquilh que 
oor seus rosniíadus, por *ui novidade ou pur sua 
tronsce >*e nr ia poderia inlon:*snr-llic saber, pois a não 
cingir-me a ido só. seu tempo, tempo precioso que 
uccessiia para a direcção de tanto* e tao comp*içados 
negocies , não loii.i basiado a $. Ex., para ler os meus 
rclaturio* c dc-.ciipçõc: ; porque, com um iaualisnio 
sem duvida imprudente não cessei de pôr cm movi¬ 
mento mini?tr«js. sen ".dores, conteiSiciros. diplomatas^ 
altos fiuiccionarios. pessoas do Paço. c quanto pude 
fazer servir ;i causa do meu governo, para induzir ao 
gabinete imperial a renunciar a uma ncutr.-lidadc 
illusoriu, c alíraiii-Iví d causa americana, á causa do 
Rio da Prata, para aiigmcntar assim um elemento 
ue Iriumphn c de. gl-u-hi que vivames.lc aubelava para 
meu paiz, c nara o illaslrc chefe que :i clk preside. 


Com cousa nenhuma destas quiz cccunnr a altcn- 
cão do meu governo, nem menos com a dcscripção 
de infinitos meios que durante nove ânuos tive de 
empregar para desfazer a intriga estrangeira, sem¬ 
pre activa, inlelligcnlc c poderosa nesta còrlc, du¬ 
rante a intervenção anglo-franceza. sempre empe¬ 
nhada cm frustrar meus trabalhos, comnromeltendo- 
mc até cm lances pessoacs. Usem me parecia com 
este silencio faltar a nenhum de meus deveres: quanto 
na minha opinião não me a (Tas lava do grande fim a 
que me destinava o meu governe. c julgava que 
essas noticias de detalhe não vai ia o lauto como 
o honroso resultado que procurava, paraolleroccr em 
sua integra a S. Es. como frueto de meu zelo. 

Esta explicação servirá a V. S. para que levada a 
S. Ex., lhe manifeste que na conversação com o 
Imperador, não havendo-se tratado senão ligeiramente 
de alguns dos diversos assumptos pendentes com a 
legação argentina, c não manifestando S. M. opinião 
alguma nova sobre nenhum dclles, senão tão somente 
os mesmos sentimentos pacíficos que parecem domi¬ 
nar no Imperador, c de que já cm outras occasiões dei 
conhecimento a S. Ex. 9 não vejo na verdade cousa 
notável que merecesse ser-lhe communicada, c sem 
esta persuasão teria sido imp03sivcl que a tivesse oc- 
cullado ao meu governo. 

O que os papeis de Montevideo tem publicado 
ácerca desta conversação é um embuste dcsprcsivel. 
Minguem podia saber do que ali se disse, e o Im¬ 
perador não pronunciou nem uma só palavra da3 quo 


sur les expresitions conciliantcs de TEmpercur dans 
mon cntrelieu du 3 Aoút; et il esl temps de donner 
à S. E. Mr. le gnmernenr mes rakons pour ue pas 
1'avoir inlbrmé en dclsil de cet cnirelien. 

,1’ai adopté com me vèglc de comluile de ne jamais 
por ter à la connaissance de mon gonvernement que 
ce qui par ses nMultats, par sa nouveaulé, ou par 
son imporlance pouvait èlrc intéressant pour lui ã 
savoir : tar sú je ne me fosse pos ainsi li.nilé moi 
znèmc, le !em[»s prècieux dont S. E. a besoin pour 
Ia direclion de temi d'iilfc.ires, et <i\itFaires si com- 
pliquées, ne lui aurait, pus sufli pour Sire mes rap- 
pors et mes nnrralion*; car avec un fanatismo sans 
douto imprudent, je n*ai ccjsê de mettre* en monve- 
meiit minMrcs, sénalcurs. eonseillcrs, diploniatcs, 
hnuts í (luclionnaires , eniployés du palnis et tous 
nutres dont j"ui pu me servir dnns finlérêt do mon 
gouvernement. peur indnirele gouvernement impé- 
tial ;i icnoneev à m;o nculraliic iSUisoire, et Fat- 
lirer à Ia cause américaine, á la cause du Rio de 
la IMalOj en tróanl ainsi un élement de plus <le 
triomphe et de gloire, que je pouvsuivais de tous 
mes vocux pour mon pays et pour ttllustrc chef 
qui preside à ses deslinées. 

Je rfni jamais voulu oceupcr Falte» lion de mon 
gouvernement uaucun de ccs dútails, encore moins 
de fónoncti des moyons sans nombre que j’ai cmployé 
pcndanl neuf an? pour combattre rinlrigue élrangòrc,' 
toujours aclive, inlelligcnlc, et puissante dans cctte 
cour, du lemps de Fintcrvcnlion angio-française; 
toujoitrs en mouvement ponrconlrccarrcr mes dômar- 
chcs - au poinl de me compromctlrc dans des chances 
mômc pcrsonucllcp. Je ne croyais par cesiiencc man- 
«jucr ã aucun de mes devoirs, il me sembbit, en 
aaissant ainsi, ne pas m’écarter du grand boi auquel 
mon gijuvcrnemcnt me fesait tendre: et je ne croyais 
pas que dcsinformalioiu minulieuses valusscnl, apres 
«yui, le resultai d’enscmble dont jbmbitionnaisriiou- 
ueur en foíTranl dans son enlier à S. F. commc fruit 
de m:?n zfclc. 

Ccltec xplicalion sufiira, òtant poitre par vous à la 
connaissanccdc S. F-, pour lui fairc ícntir. que dans 
mon cnlrclicn avec FEmpereur, quehiucs unes des 
alk.ire- pendantes avec la Légation Argealinc nV.yant 
«Mc qua peinccfíkurées, et S. M. n*ayanl manifestéã 
propos de ces affaircs oucune opinion nouvcllc . mais 
sculement les iv.êmcs dispositions pacifiques qui pa- 
raissent prêvaloir dans son esprit, et dor.t j*avois rendu 
compte en dbutres occasions à S. E., je n\ ai vu 
rccllemcnt rien de Tcmarquablc qui merilàt de lui 
être communiqué: persuasion sans laqucllcil aurait et.*, 
impossible que je ne nvy fusse pas ctendu avec mon 
gouvernement. 

Ce que les journaux de] Montevideo ont public à 
propos de cet entretien, n'est qu’unc invention men- 
songfcre tout à fait digne de mépris. Pcrsonnc n’a pti 
savoir cc qui s’y est passé, et TEmpereurn*a prononcé 

t c 
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pcrfidnmontc cita o Diário. Succcdcu cxaolamentc o 
contrario. 

S. M. disse, fallaudo da incursão de Jacuhy; « O 
governo não approvou sua conJucta : cllc conheceu 
seu erro*, c espero <pic a questão suscitada por este 
succcsso terminará amigavelmente. • 

A conversação fui mais extensa do que dc costume, 
pela singularidade de não ler assistido nenhum dos 
outros membros do corpo diplomático , não obstante 
ser o primeiro sabbado do mess, e porque aprovei¬ 
tando a occasião dc dar alguns detalhes sobre cada 
v.m dos assumptos de que se tratava,, quiz que 
S. M. os conhecesse a fundo, c não se cingisse 
sómente ás informações dos seus ministros. 

Assim ,, quando o Imperador emittio sua opinião 
sobre o erro dobarão de Jacuhy. me demorei em 
demonslrar-lhc que não lia\ia erro, mis .-dm ma 
grande attentado: que longe de ser um desses .ictos 
movidos peia paixão do momento, era um plano 
premeditada , activamente auxiliado por coiiabora- 
dores tão crimino-o» como elle. c tendente não 
só ao fim osten-ivo de anarchi-ar o Lotado do 
Xiruguay, senão lambem a favorecer a 5 vista» dc 
ura partido instigador c tenaz da guerra com os 
vizinhos. 

O Imperador ouvio estas e outras observações j 
sem dc-go-lo , c repetindo : u E-pcro que tudo sc 
■arranjará muito bem, c que a paz se conservará. > 

De»la> palavras e das que o Sr. l\uüíno me 'Vpe- 
tio não pouca» vezes r.os ultimo» dous niezes. com 
a? mais vivas expressões e:n favor da paz ; senti- 
mentfis ratificados logo no discurso da corõa ( que 
rtrntlíü em separa lo } no dia li do corrente ao en- 
ccrrarcm-sc as camaras, não podia cu deduzir predis- 
po.-sieão a resi-tir para ju»li--i:na rccl.mi ição do meu 
governo: nem podia reputar desnecessária a demora 
á vi»la dos «ueces-o- que presenciava , c que cuin 
eíTcito linhào o mini-lcrin e o conselho .dc estado 
cm continuado trabalho. 

Nem por is-o deixei de insistir conslantcmcntc por 
uma resposta oUhegorica . quando não por notas of- 
ficiocs, como devera tê-lo feito, segundo a opinião de 
S. Ex. que prolimdamcr.te respeito, por entrevista» 
cm que não deixava duvida ao ministro dos negocios | 
estrangeiros sonre minha dcci-ão irrevogável dc pedir 
meus passaportes, sc a contestação não fosse prompla 
c snti-íacloria. 

íhesumia lambem, que no caso dc faltar o ministério 
a qualquer das duas condições, fosse demorando a 
conte- tacão desnecessariamente , fosse ncgauJo-sc a 
reclamação da legação, a decisão do meu governo 
ficava duplarncnlc justificada aos olhos do mundo ; 
c seus direitos robublccidos com uma nova peova dc 


aucnnc des paroles que lc jotirnal lui a prêtécs pcrft- 
(lcmenl: lc contrairc exictcmcnt a cu lieu. 

S. ill, a dit en parlant dc Tinvasion dc Jacuhy : «Lo 
« gouvernement n’a pas approuvé sa eonduite: il a rc- 
« connii sa laulc; et j'espèrc que b queslion soulevêc 
d parcel évêncmenl sc teriniucra á lbuniahle. » 
I/enlrclien fui plus long (juc de coulumc par suite 
d\m hasard, qui avait fuil quaucun des nu ires mcin- 
bres du corps diplomaliquc nc setrouvaUálaréecplion 
quoiquece ÍVil le premier sameili du mois ; ct parcc 
que profilanlde ioccasion, ponr douncr quclques dó- 
tails sur chacun des objccl- d.ml ii s’agis»ait, je t;i- 
cbais dc les la ire couuailre á fon 1 á S. ál. a fin qifellc 
nc s’cn tini pas sculemenl aux infurmalions dc ses 
ministres. 

Ainsi quand 1'Emporcur éiiiil snn opinion sur li faulc 
du liaron dc Jacuhy, je nfappliqmi ã lui demoulrer 
qu'il n'y avait pas là faulc . mai- bien allcntal des plns 
grands, ct qui loiu delrc un dc ccs aelc- produils par 
la passion du momcnl. clail ie ivmlíal d‘un plan com¬ 
bine de longue inaiu, aclivcmenl secomlê par des 
collaboralcur» aus-i crimineis quo ie Ibron lui même 
et tendanl non sculeincnl, comme efiet oslcn-iblc, à 
porter ranarchie d ms Hílal de rUriignay. mais aussi 
i favori-cr les vues d'un parti, qui vou! ã loul prix ct 
fomeulc obslinémonl la guerre avcc les voisin». 

I/orapercur écoutait ccs obscrvalions, el pludcurs 
aulres que je lui lis. sans dcplai-ir. cl rêpêtail— - j'cs— 
pèrc que toul »*arrangera três bien ct que Ia paix ne 
scra pas troubléc. 

Ce» paroles cl ce que .'I. Pauliiia me dit. ã plns 
d\mc reprise, dans los deux mois derniers. sVxpri- 
maiit três vivenienl duns Ie seus dc La niix, mauifes- 
talions bicnlói conlirméos par lc discou rs de la cou- 
rounc fque i'cuvoic scparúmcnl) prononcé le li du 
couranl, á b clõíure des chambres, ifclaicnl pas 
pour mvfaire penser qu‘iiy cut prõdisposilion ãrcsisler 
aux réclamations >i jiMes dc mon gouvernement, ní 
que lc rctar.l fut sans rai-on plausihlc, vu cc qui sc 
passail cl dont jóui- tómoin, lc iniuislèrc cL lc 
conscü u*Ebl s‘eu trouvant d ms une pré-jccupaliou 
continucllc. 

Jc n'ai pas rnauqué loulefois <y.Lnridcr sur une rò- 
ponsc calegoriijue. sinon par des notes olUcicilcs, 
comme jburai» dii lc fairc sclon ropinion de S. E., 
que jc rcspcclc profoudcmcnl, au moins dan» des con- 
fércncc» ou jc nc bissais ou ministre de» nlfaircs 
êlrangèrcs aucun douto sur mon irrévociblc délcrml- 
naliondedcmamlcr mcspasscporls,sila roponscn’é!ait 
pas promplc ct salisfaisanlc. 

Jc presumais aus&i que dan» lc cas oú le ministere 
manquerait i fune dc» deux condilions voulues, soit 
cn diífcranl Ia réponsc sans necessite , soit en se refu- 
santà la réclamation dc Ia légalion, rinilialive dc mon 
gouvernement en scrait ainsi doublcmcnt justificeaus 
yeux du monde, ct ses droits corroborei. comme der- 
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deferência cm dar ao gabincle brasileiro tempo mais 
que suffícienlc para reconciliar sua polilica hostil. 

Desta situação veio lirar-mc a terminante ordem 
do Ex. rjü Sr. governador, recebida pelo S:>iilcr no dia 
30 do racz prnximo passado, para pedir meus passa¬ 
portes, se ao receber a dita ordem não se rne tivesse 
respondido. .Tá então não dependia de um juízo meu 
erronco a escolha da opporluniJadc para retirar-me. 

O meu dever estava clarnmcnle traçado , c ião longe 
estive de trepidar um só momento no cumprimento 
da resolução do meu governo , que no dia 2 do cor¬ 
rente fni pessoal mente á c.is.i decuivv.) do ministro 
de Inglaterra. o Sr. lhtdson, pedir-lhe obtivesse do 
Sr. oliniranlc umv:i[ior para irnnspurt ir-me; e leo- 
cionamlo enviar adiante minha f.miilia. cmquanlo 
redigia as noías (jne S. Ia. me rccomniendava, solli- 
cilci no dia S do ministro dos E-u.a lo--Unuhis o Sr, 
Tod, obtivesse do coinnmdorc Mackeever paragem 
para minha inoliicr c liiha na fragila de guerra Co:i- 
gress . o (jne não teve ellVilu por ser probibtdo aos 
navios de guerra norte-americanos conduzir senhoras 
sem expressa licença do ministro da marinha, segundo 
medisse o proprio cnintnodore, que acoinpanlndo 
do Sr. Tod veio á miniia casa para inlbrmar-ine 
daqucllc inconvenienie. c oflcrecer-nn:-cm embargo 
delle o seu nawo para minha pessoa c indivíduos da 
legação. 

Tela data da nota em que pedi meus passaportes no 
dia 23 deste mrz, S. Ex. conhecerá que havendo 
entrado o Rljlnnun lioiilciil. conduzindo a nula que 
respondo, n vontade de S. Ex. já e-tava cumprida 
quando chegou cila ás minhas ma«*-; e -e o u-iu fo: 
no mesmo dia cm que chognu o S;>i-h'r no »nez pa-- 
sa do. já di-sc a V. S. em minha referida nota 17S9 , 
que essa promptidãu era inconciliável com o dever 
que sc nic impunha de formular varias outras nulas, 
entre as quac.s se tratava de qie-lõ.:- q ie, exigindo 
descanso para serem tratadas com algum acerto t 
apenas se ga-iou o tempo noec-sario pua o trabalho 
material da redacção c das copias de ijuanlo se refere 
á correspondência, que lenho ora a huina de rcmelier 
a Y. S. 


nitro preuvede defércncc de «a pari, cn donnoot ail 
eaoinet brêdlien plus que le temp* suflisant pour rc- 
venir de sa polilique hodilc. 

L*ordrc pa-ilif de S. E. Mr. lo gouverncur rcr.u par 
le S pi der le 30 dii mois demitir pour deminder me» 
passcpnrls, si à !a reccplion de cet ordre on‘ne m’avait 
pas encore répoiidu, esi venii me tirer de cetlc situa - 
tiou. l)ès lors la que-tion d , u;>parliinité de mon dêpart 
ne drpeudait plus de mon jugement, sujet néccssai- 
rement à erreur. 

Mon devoir uietail clairemcul Iracé , el j etais 3Í 
loin de hé-iter mi niomeiil á suivre les directions de 
mmi gouverncmenl, que le 2 ducoiiraut ie mc rendis 
persinineliemeiit à li msisoii de campagne du mi- 
ni-ti e ii’Aogl«:lerre, M. Hu.l-on , pour le prier d’obtC- 
nirde M. i’A uiral mi bile.ni a v.qvmr pour mc trons- 
porter; ei voulenl même envover en avant ma famille, 
peoil.uil que je mVecupai- de ia rédoction» de notes 
que S. E. me pro-erivnil, *e dcmaiid.ú le o à M> lod, 
mini-tre dc- Eiais-lini*, dVnlenir du commodorc 
Y»at keever un pas-age pour ma fcmmc el ma filie sul* 
ia lYég-de « Emigre.-- a ; ce qui n'eut pas lieu parce 
qu’il esl (iêlendii anx oaiimenís de gocrrc amérícaius 
dc Iran-porter uc< dame- s.m-* la permi-sion expresse 
du mini* ire de la Mariuc, à ce que me dil le com- 
modi.ro lui même, qni aocompagné de M. Tod vínt 
chez mói ui*!iiformei* de cet cmnèciiemeut, cn m of- 
franl >i)ii bàtimciit pour mol et pour les ccnpluyés de 
ld légation. 

La dato même de la note oii j’ai demande mt*s pas- 
scpurl-. 23 de ce mais. fera comunlre à S. E. que Ic 
Hiileinan siyaiil appurté liier ceileà laqueile ie repond?, 
h volonté de S, E. élait siceoinpiic qunnd cette 
même note mVl panreime, el >i u eho-e n’a pa- été 
f.iiie le jour même de iVrivôe du Spi-ler, i'ai déjà dit 
à V. S. dan- ma dêifiche S. 1789 que ceile p rompi 1- 
lude ét-iil iiicoinptuible avee fubbgation qni m était 
impo-ê.í <iYe:ire jdn-ieur- anlre- notes, qnelques unes 
au ,-u;el «ie qaestion-quí deni uidaieii! i n êírc Iraiíées 
qu*à loi-ir p-mr letre a%ec c>nu*n uice : à peine loulc- 
fois ont-cües pri- Ie lemps íncola ire au tra\ail ma- 
lêriel de re iaeiion el de copies qnant á. lout cc qni est 
de la eoircípondaiiee que i*ai Í’Íionneur de vouá Irans- 
meilre. 


Em honra do Sr. Iludson. miní«lro de S. M. B. 
nesta Curte, cuja sympathia pela cau-a d.) Kio da 
Prata fui ücmprc um poderoso coiilrnpcm ás idéas 
contrarias da legieão ingloza. duranlc a intervenção 
anglo-fianceza, devo informar a V. S. que aqucilc 
cavalheiro nobre c lealmcntc intere^ado cm evitar 
lanto á Confederação como no Império as calamidades 
dc um rompimento, c sabendo dc-dc o dia 2 ^couio_ 
referi a V. S.) minha determinação «ie retirar-me . 
aprescutou-sc no dia 3 ao ministro dos negocios 
estrangeiros para oITorcccr seus bons oflicio*, sc pu-. 


Je dois ren ire iri juMicc aux procédés de M. 
lud-oii, mini-lio de S. M. Britamii-iue en cette emir, 
ont la -yuip.iihie p >ur l.« c-iu^c du Uiu de la 1'lala Z 
lU1 jou. , ' i fail eorn-ne un ;»ui« nd cnuUvpnid- aux idées 
ou Ira ire* de la icgilinii angl.iUc pend.inl l'i.itcrven- 
Í„, r aiigln-lraiiçai>c. cl voiis infornicr quo ce «lipto- 
nale dc-irant, p.ir un «JCiilim-.ul nuble et h»yal e.tlcr 
aul à l.i cuiifcdéra : i'i«i qtia 1‘Empire Ies calamilês 
pune ruplurc. ct eonn ds-aiil dYiihcur-* dè> Ic 2 du 
Liioi-i (cmniiie je fai dit à V. S.) hi ré-olulion prisc 
par mui de partir, se rendil le 3 chez le ministre des 
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dessem >oi - ulcia para cl»c:;iir-sâ a um accordo entre o 
Brasil c os catado? Htnilroplics. 

Sc#la coufoiOMciJ o Sr. 1'aulino tornou a la Ihr de 
paz ao ministro brilnnnieu cm lermos l;;o peremp¬ 
tórias. que lhe a-scguron que o governo imperial 
estaria nromplo subscrever um cnnvon:*» que abra¬ 
çasse lodaí as qnc-sfles inchvúvc a do 

barão de Jncuiiy. comianto que se renovarem fr.mca- 
mente :,s rciaçõe? amigaveis com o governo orgeMino, 
c com ceasse umn nova era de mutua confi-uiça. 

O Sr. Iludson veio iuíormar-medopa-so c-puínneo 
que acaba «a dc d..u\ e dc suas c-pe ranças ue que por 
meio de uma convenção (que já c:n ruíras oc;:?.*:õcs 
me havia falia de o ministro, posto isiu* lieciramente) 
conseguissem cnlendorse «?s dons governos cm des- 
inlelligeiicia. .V minha resposta ao Se. nisnirlro Brilan- 
nico foi: que o Sr. Pauliuo eslava perlei: amonle no 
direito de propôr-mc o que quizesse. corto de que 
cn o communicaria ao meu governo immcdiatamcntc, 
porém que acerca do pedido dos meu? pa-sapoitcs a 
minha rcsoluiTi? e-*!â temarfa. 

Em vez desta abertura, ern que confiava o Sr. Huflson, 
icccbi no dia seguinte a celebre nota do dia Zi, e 
desvendado cotão completa monte o pansamcnlo do 
ministério, pareceu-me vèr nesta peça um poderoso 
instrumento de acção para o meu governo, do qual 
se leria privado se me tivesse aniicípad') em rciirar-me 
por lüiía de conioslaçáo. 

Ü Ex.“ a Sr. governador tem vislo j.i ■> r.so qne fiz 
drlle no serviço dos supremos direitos de sua autori¬ 
dade, c em apoio dc ma justiça . mas «c a minha res¬ 
posta não alcançar dc S. Ex. um acolhimento mais 
benevolo do que as que Lcm motivado seu desagrado, 
atrevo-me a supplicar-lhc que lance na balança dc sua 
sabedoria, para desculpar os erros dc minha intclli- 
gencia, a acre censura com qnc a camara dos depu¬ 
tados e a imprensa do brasil tem taxado dc descome¬ 
dido o tom da legação argentina com o governo 
imperial. 

Não pretendia nem posso pretender com esta sincera 
exposição outra cousa, senão manifestar a minha 
conducta ofíicialj c apresenta-la rodeada de verdade 
a uma nova consideração do Ex.“®Sr. governador. 

Dcos guarde a V. Ex. muitos anno?. — Thomaz Guido. 


íVíT.iiroK élrangèrcs polir lai oilVSr ses bons ofliees, en 
cas qifiU pu-seut filre ulilcs pnurcn venir à viu accord 
entre lo ttré-il cl los tilais liiniírophes. 

D.ms cclte conféreticc ãl. Ihmliim parla enenn* »le 
paix nu mini-lre brltunni.ine cu lernics m péremp- 
loircs, qu’il ltii assura que lo gnuveniemonl impe¬ 
rial «cr.iil ir.c.isouscrirc à. uno eenvculiou. qui cm- 
bras>;U toutes les qncslioiH pendantis, y eamprisc 
Cfillii cln haron do Jncuhv.en tnnl qu’il y cut réno- 
vatsoii frnuche des relatious nmiealcs avec le gnu- 
vernement nigonliu, commonçanl ainsi une nmr.elle 
ire de confiancc imiluullc. 

SI. Ilud-on vi:iL mMnfni-iucr de la ilòmarche spou- 
lar.ee ti u“il venail do la ire ot de míu esperanço qifau 
moveu d’u::e convc.ntion '-ionl lo mini-lre inovaiL 
dó;à parlo cn d Emires oocasions quoiquo lógcnuncnlj 
!o> deux gonvernements cn mósiiilillígciice parvin- 
sent à sViítonilro. Ma repouse M. le ministre bn- 
lanuique fut que M. Paulino élnil paiTailcmcnt dans 
son droit eu :ne propo-ant cc qifil \oudrail. pou- 
vant être nssurc que je forais parvenir saiis rclaid 
?a propositiun â la connaissuncc de mou gouver- 
nement; mais q.ibi feganl dc ma demande de pas- 
seports, ma determination ótail prisc. 

Au licu dc cclte ouverture, ainsi que M. límlson 
s’y atlcndait, jc repus le jour suivant Ia célebre note 
du í \; et la pcnsée du rr.inislèrc êtant alors cora- 
plèlcme Sit dévoücc. jc crus voir dans cclte piòce un 
puNsant instriuncnt d*aclio:i pour mou gouvcrnc- 
men!, dont il fut reste privé s’il nVcut rapnclé au- 
têcódemmcnt faute de róponsc. 

!?. E. Mr. Se gouverneur a déjà vu Tusagc (juc i'cu 
ai failen agis-aut pour le scrvicc des droils suprimes 
de se.n aulorité ct dans riutúrcl de sa justice, ct 
si néanmoins ma repouse nVotícnt pas encore de 
S. E. un aceucil plus bienvcillant que cdlcs qui 
o:it causé sou déplaisir, j'ose la pricr de jclcr dans 
:.a balance dc sa sagesse, pour cxcuscr les erreors de 
mon iuíelligcncc, lViprc ecusure dont la chambre 
des députê* cl la presse du Eré^il ont stigtniLisés, 
ccmme irrévcrencicux le ton dc la légation orgen- 
tinc avcc le gouvcrncmcnl impérial. 

Je n*ai pretendu et ne pretends rien par cc court. 
expnsé sinon expliquei - ma conduilc officiclle, et Ia 
soumcllrc. placée dans son vrai jour, à uneprise 
cn considéralion nouvellc dc S. E. Mr. lc gouverneur. 

Dieu garde Y. E. un grand nombre d'ann&e?.— 

Thomaz Guido, 



177 


JVotado miaittro das relações exteriores da Confedcraç&o 
Argentina ao general D. Thomaz Guido, 

Buenos Ayrcr , 2S de Outubro de 1S30. — Anno /il da li¬ 
berdade . .'>3 di i independência c 21 da Confederação 
Argentina. 

Ao ex-mini«lro plcuipotrnciario da Confederação 
Argentina junto du governo ele S. M. o Imperador do 
Brasil de regresso a Bucno-í-Ayres. 

O abaixo assignad.) teve a honra de levarao supremo 
conhecimento do Ex. KI Sr. governador brigadeiro D. 
João Manoel de Rosas a nota de Y. S. n. 1791 datada 
de 23 de Setembro ultimo, cujo resumo é o seguinte: 

« Accusa o recebimento da nota do seu governo com 
« data de 5 do corrente, c explica sua conducta oíficial.a 

O Ex.*"' 1 Sr. governador á vida da dita nota ordenou 
ao abaixo asdgnado que manifeste a V. S., que S. Ex. 
fica inteirado do que nclla expressa, para justificar sua 
conducta oíYicial sobre os pontos que abraçou a nota 
deste ministério de 5 do mesmo Setembro , em res- 
jiosta á dessa legação n. 1772 de 23 de Agosto anterior. 

S. Ex. não julga justificado o procedimento oHicial 
de V. S. por ler deixado de communicnr os topicos 
sobre que versou sua conversação com S. M. o Impe¬ 
rador na conferencia de U de Agosto. 

Ko estado cm que ua occasião se acliavão as relações 
diplomáticas da Confederação Argentina com o Im¬ 
pério. c á vista das terminantes c serias ordens que "V. 
S. linha rclativamcnte aos ncgocios do Brasil, não 
podião deixar de ter importância para o juizo de S. 
Ex. o Sr. governador as palavras nessoacs de S. M. 
o Imperador. 

O Ex. n, ‘ Sr. governador tão pouco iulga admissíveis 
as razOe»; que V. S. dá para não ler instado pelo seu 
passaporte,, antes da cpoca indicada cm sua nota, 
quando era evidente a demora intencional que havia 
na resposta á sua nota de 16 de Junho, dirigida 
ao gabinete imperial. Os protestos c seguranças ver- 
bacs do Sr. Paulino não devião ser de peso para 
as determinações de V. S. cm cumprimento das 
ordens de S. Ex. o Sr. governador, quando por 
experiência mui antiga conhecia V. S. que essas 
seguranças de quasi todos os ministérios do governo de 
S. M. Imperial esta vão cm dcsaccordo perpetuo com 
sua correspondência official, c quando a deste genero 
do Sr. Paulino respirava cm toda cila ura sentimento 
dislincto do que apresentarão suas palavras; sendo 
evidente, que com cilas só se procurava adormecer a 
Y, S. c ao governo argentino com pérfidas e engana¬ 
doras seguranças de desejos de paz, no emtanto que 


Note do ministre des rélatiom extérieurrs de la Conf£d£- 
ration Argentino au gónéral D, Thomaz Guido. 

Bucnos-Ayres 28 Octobre. 1850. Al-'"" anntetle laliberlé t 
35. w de 1'indèpendancc et 21.""* de la Confcdèralion 
Argentino. 

A fex-ministre plònipotcnliairc de la Coiiledéra* 
lion Argenline pres le gouvernement de S. M. TEqi- 
pereur du llrésil. de retuur à Bucnos-Ayres. 

Le soussigné a cu riionneur de porter à la con- 
naissancc de S. E. Mr. le gouverncur général D. 
João Manoel de Rosas volre note N.° 1791 en date 
du 23 Septembre dernier, qui est en resumé commc 
suit : 

« Vous accusez rêcention de la dépêehe de volre 
gouvernement du 5 courant et vous expliquez votre 
conduilc officiellc.» 

Son Excellencc Mr. le gouverneur, en vue de la 
note précilée, a orilonué sau soussigné de vou= dé- 
clarcr que S. E. a pris connaissance de cc que vous 
alléguez pour justilier votre conuuitc olíiciellc SUC 
les diflurenls points indiques par la dépéciie de ce 
minislòrc du 5 du susdit mois de Septembre, en ré- 
ponsc i cclle de la Iégation >\° 1772 du 23 Aoüt. 

S. E. nc trouve pas sufíisamment juslifié votre pro¬ 
cede ofíiciel en nc rendant pas complc de ce quí 
i fait le sujet de votre conversation avec S. >1. 1’Em- 
| pereur á Taudiencc du L\ Aoüt. 

Dans fétat ou se Irouvaient alor» les rclalions di- 
plomatiqucs de ia ConféJcralion Argenline avec l‘Em- 
pire, et sous le coup des ordres posilifs et sèvères 
qui vous avaient cl ó transmis relativcment aux af- 
faires du llrésil, les paroles de S. M. EEmpercur lui 
mèmc nc pouvaient qifavoir de Hmportaacc pour 
S. E. Mr. le gouverncur. 

Son Excellencc Mr. le gouverneur ne regarde pas 
commc admissibles non plus les raisnns ([uc vous 
clonncz pour n*avoir pas insiste sur la remisc de vos 
passeports. qnand il était úvidcnt que le gouverne¬ 
ment imperial nc voulail que gagr.er du temps, en 
diflerant sa repouse à volre note du 16 Juin ante- 
rieur. Les protcslations et les assuranccs verbales de 
M. Paulino ne devaient ètre d’aucun poids ni eíTet 
sur vos déterminalions dans raccomplissement des 
ordres de S. E. Mr. le gouverneur, du moment quo 
par une longuc cxpériencc vous saviez. que ccs as- 
surances de la part de presque tous les ministres 
du gouvernement de S. M. 1'Empcreur étaicnt con- 
stamment en. désaccord avec leur correspondance of- 
ficicllc, et que cellc de M. Faulino respirait en lout 
un sentiment bien autre que cc qu’annonçaient ses 
paroles; car il est de toute cvidcncc qu’on ne cher- 

chait ainsi qu’à vous endormir en même temps que 

D 
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ião differenicri erão os estímulos (|uc guinvão sua po¬ 
lítica em suas relações cora as duas republicas al- 
liadas do Prato. 

S. Ex. o Sr. governador, bem louge de achar atlc- 
nuada a falta de Y. S. nas explicações que u esl c 
respeito contém sua nota, entende que as observa - 
ções apresentadas por V. S. nasua nota de ã de Setem¬ 
bro ultimo tema mesma força réproba! iva. S. Ex.salva 
as intenções de V. S. que sempre julgou as mais 
puras e dirigidas ao melhor fim; porém nem por isso 
pódc appruvar o grave erro convmcttilo iig«La impor¬ 
tante emergência. 

Outra chv.umsíancia chama a altcnção de 5. Ia . 
sobre a unia a que o abaixo assigna-io responde por 
sua ordem, e são o? desacertados pa^os que V. S. deu 
para obter seu Ira importe em um vn»o dc guerra Uri- 
tannico, e o de sua família cm outro dos ívdados 
Unidos, dirigindo-^c V. ao* representam es dessas 
potências para obler o favor de uma passagem. 

S. Ex. encara para este passo de Y. S. cora desa¬ 
grado, pois que nunca dcixmi o Ià.“° Sr. governador 
dcallcnder com cscrupulo a to biadospe/.a feitj por seus 
empregados cm cumprimento de ,suordens supre¬ 
mas. S. Ex. não vê qna! fosse a noce-sididc de solli- 
citar esse favor dos ag-iPa* públicos dessas potências , 
quando nada o cxig ; a. nora e*te governo se achava 
na necessidade i!o requerê-lo era assumpto da Ião pouca 
menta. Por i*>n é que S. Ex., *o por um lado leve este 
sentimento, por outro c.mprnz cm vèr :i nvti de 
v. S. datada dc 19 do pretume, craque o informa de 
haver contraclad-) a sua uiissagera e ;v dc «ua f.uniiia 
no vapor de S. M. !'». peia «munia de 110 

iihrns esterlinas, que S. Ex. ordenou fo^ctu entregue» 
ao procurador de V. S. 

O abaixo assigr, ado lambem por ordem doEx. ao Sr. 
governador rewielle a V. S. copia autiienlica.li das 
notas que com esta daía se dirigem ao plenipotenci¬ 
ário dc S. M. 11. no 11 io de Janeiro. o lionr.ido Sr. 
James Iludam, manifc^tando-Iiie o vivo reconheci¬ 
mento de S. Ex.; e ao mliii-lro argentino cm Londres, 
ordcnaudo-lbc que faça conhecer ao governo de S. JI. 
B. o aito apreço c gratidão cora que S. Et. vlo 
os a migáveis pas.vjs dados peia Sr. llu-Won, seu digno 
representante junto á cõrle do Brasil, por oceasião da 
retirada da legação argentina duquclla còrlc. 

i)eos guarde a Y. S. muitos annos .—Felipe Arana. 


le gouvernement nrgentín, nvcc des assuranccs do 
paix troinpeu*cs et pérfidos, landis que los rcssorls 
réels dc la politique brédlieiuie dans ses relaliona 
avec los deux republiques alliécs dc la IMata étaicnt 
si différfiiits. 

S. E. Mr. lc gouverneur, loin dc juger que la faute 
commi*c par vous soit allónuóe par les explicalions 
que vous donnez dans volre note, trouve que les 
observations qui vous out élé adressees dans la note 
anlórieure du 5 Soptembrc subsistent dans loulelcur 
force ré proba Ir ice. S. E. remi justice à vos iiilcn- 
tions qu*il a toujours tenues pum* les plus purés et 
les meillciires; cl íiúanmnins il nc peul que dósnp- 
prouver la grave erreur cummise dan* ccltc impor¬ 
tante occurrrcnec. 

Un aulre incidcul atlire rallenlion de S. Ií. dans 
la note à laqr.olle lo sou^igm* répnnd par son ordre; 
cc sonl los déraarciios hor* de pivpos lailes par vous 
pisur a vo ir volre pa-sage à burd d’un bàtiment de 
guorre anojais, cl celui dc volre lamille à bord d*im 
antre bàtiment dc< Eiats-Uní s. en vous adressant aux 
rcpréscutant* dc ce* pv.issanees pour oblcnir cellc 
favour. 

S. E. voit cclíe dcuiarchc avec déplaisir, car S. 
E. Mr. lc g-imvrnuur i»"a j.unais manque d’acqiiillcr, 
cl avec uii soiii serupuf-iix, loulc dópcnse laite par 
ses agents dans raecmnplissoinen l de ses ordres su- 
Í preme*. S. E. nc cunçoil pas quolie pouvait òtre la 
| néeessiié d'n:ie parcillc demande adrossée aux agents 
! publies de ccs pui«ances. quand íicn nc Ecxigeait, 
i quuud ce gouvernement ífavait cn ricn à rcjuércr 
| «nu favour düii: r«hiet au r««lc óiait de si peu aim- 
i porlruicc. Avisai $. K. l-nil «n rogrcllant ccttc do- 
j marche n"a pu quèl.-e satLIiue d viu aulre cotó d ap- 
! prondre par volre note du 19 couranl, que vou^élicz 
} convonu de pr.ycr pour volre pa^sage el cciui dc vo- 
i ire fauiillc à bm-d du bàtiineul à va pour do S. M. 

| Brilanniquc < lliíleman » . la som me do 110 libres 
i stcrlins. somriic que S. E. a ord.mnc de remhourscr 
à volre íundé de pau vo bs. 

Le sous^igiié. par ordre ati«si dc S- E. M.icgou- 
veniuir. v*mi envuio copie aulu-n tique dc.? note» 
adresséü' 5 , sou« la dato do ce jour , .au psonipolcn- 
tiaire de S. M. Britaiinique :i llio Janeiro, rimno- 
rablu chevaliar James Iludam, cxprimanl la vive 
rcconnais-iaiice vlc 5. E. ; cl au ministre ArgciiLin «i 
Londres, 1 ui ordouiiaiit de fiire connaiire au gou- 
vernement dc S. M. Brilanniquc le baut prix qiiont 
pour lui ct la gratitude (juc lui inspirou t Jcs piocúclcs 
bienveillmls de M. Iludson, son digne représcntaiit 
prò# la cour du Brésil à 1‘occasioii du départ dc Ia 
légalioTi argentinede Uio dc Janeiro. 

Dicu vous garde un grand nombre d’annce?. —* 
Felipe Aram. 
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mscisslo SOME A OBltlGAÇlO CONTIIAIIIM FEU FRANÇA DE MANTER 
A isdefendesüa da repebuca DO l«AY. 


DISCUSSIO.V SEU 1'OBLIGATIOX FRISE FAB LA FR.WÇE DE HA1NTEN1E 
LTNÜEFENDENCE DELA REFCI1UWE DE 1'ÜBECCAV. 


Noto da lcgaçílo argentina ao governo imperial. 


Note de la lógation orgentinc au gouvernement impóriul. 


Viva a Confederação Argentina! — Rio de Janeiro , 30 de 
Abril de 1850, ««no Al da liberdade , 35 da indepen¬ 
dência c 21 da Confederarão Argentina. 


Vice la Confrdèralion Argentino . Rio de Janeiro U 30 
Acril 1850, Al“" anate de la liberte , Sõ' 3 " de L’in- 
dèpendance, et 21*"* de ta ConfuUralion Argeniine. 


Hl. ■» c Ex. B, ° Sr. Paul!no Jo*é Soares de Souza, do 
conselho de S. M., ministro c secretario dc estado dos 
negocios estrangeiros. 

Ka sessão do senado de 23 de Abril, o Sr. senador 
Cândido Baplisla de Oliveira, chamando a allenção 
do gabinete imperial sobre o Rio da Prata, op-.inni 
que devião pedir-se explicações a» governo íraneez 
acerca da expedição que ha decimado para Monte¬ 
video. e o Ex. B-, Sr. ministro dos ueg.ieios e-lrangeiros 
respondeu á indicação do oraaor eoni o yjguin.c . 

« O nobre senador, que foi minoro dos iiegocioí 
e estrangeiros, não pôde ignorar que cm on!r:t epoea 
C a legação argentina, fuudaudn-c na convenção 
„ preliminar depiz de 1S2S. exigiu que •> 

. declarasse contra a intervenção da França no R'” 

. da Prata. O nobre senador devo lambem saber, que 
„ o governo brasileiro declinou os-a exigência |>or 
. varias razões. que não exporei aqui porque a- notas 
, que contém essa discussão andào impressas nos rc- 
« lalorios (lcincus antecessores, porem e nina '.c »>» 
* ter-se a França comprometi Mo a garantir r. mJe- 
s pcmicncia da Republica do Urugmiy. » 

Em presença desta declaração ac -eualo. » ninixo 
assianado julga .lo seu cstricto dever soiücilar do Sr. 
ministro dos nogocie* estrangeiros alguma mtormsçao 
acerca do compromisso da Fr-inçi invoca lo par f. tx. 


O que a legação argcnlina sabe. c o governo de 5. \l. 
não ignora, ò qnc u governo franco/, inlenlou luo.iar 
no tratado de 1S.A0 com a Confederação, «imj» pa-a 
intervir na Banda Oriental: porém. rcpeUila essa 
descomedida prelcnção pelo governo argentino em 
virtude do texto claro c gemino daquelle pacto, l.coo 
a França exercendo uma coacção attenlalona contra a 

Republica do Uruguay, «ine acaba de aggravar com a 

remessa de tropa de terra. 


São pretende o abaixo assignado renovar uma dis¬ 
cussão a respeito da posição qnc o governo nnnerio 
preferio tomar nessa contenda, mas sim que lho seta 
dado comprebender a neutralidade do Brasil entro 


A Son Excellence Mondeur PanLino José Soares 
de Souza, du con-eil de S. M., ministre socréuirc 
d'é : at des air.iircá é» rangeres. 

Dans !a sé-ince du sènat du 23 Avril le sénateur 
Cândido iijpli-ta de Oliveira, appelanl fatlLMiliou da 
caldnet imperial snr la IMatn. c* nit ropiuion qu.’iL 
cunvien lrai ! de demnurier do* explication* au gouver- 
liiiMiil fiançai* s?:r l '.-Xtiédilion qu h envuyait à. 
Montevideo: cl Sou Exceilence Hon-ieur le ministre 
deis (Li ire* êlr.mgèn..* rénondit ll rinlcruelbtiou de 
roratciir d ui* los lorrnos ■stnvanl* ■ 

« Le nuble *i*UfiU:ur <(*ii n dé.à élé ministre des 
i: íiír.iiros ètraugères nc peut iguorer qu’à mie aulre 
j u cooque Ia iégaihm argenlins s\ip;>uya»l sur ia con— 
s ventior» prciiiniiiairc depaix de 1S23 exfeeait que 
« le liré-il se décbrãt c.mí^e 1'iüicrYunrion dc la 
. Franco dnus la Pl.V.a. Le nnbl'! Müialcur doit an>*£ 

„ «aveir que le couvorneinonl brõdlion dêoliui ccltc 
« cxigencc uar pladenrs rai*om <fia i- erv>is pus 
« nécc«:»ire de reproduire ici. c/'.r hs notes qui ren- 
« íeriuenl eelte di*cm<*ion onl óié unprimúes daos 
u ies rapnorís de mes pré ièeit^ei:i-s.u-»e doce* r/ismis 
« êvaiit que h Fr.ii.cc engule à g.iraniir l’in- 

« déncndanco de la rv-v:)M J '.iiq ,, .e »io l Uruguav. 

Eu p;v«(:ii*:e de eeite deelar.i'iv.v bule au «emt , 
U: sou—igoó se er..il dans la rig-mreu-e oi)itga;i..u 
j j 0 r de M. le misiMrc des ailVr^ é:r:.niè.-es 

queíquo inluru:a«inn sur eet engageuient Je ia France, 
invoque- par Son Lxeelbuico. 

Ce que ia lècaí:o:i iiracntine «ail, ''C que le g-.uivcr- 
neiuent de Sa Maiolò n'i-n.>re p.is nan pia*. cVst 
que ie giuivermunenl tnuç.ii* a cu l iiuention d ap- 
pnver P ur ic Iraitô dc 18A0 aveo la C«mÜ- icralion lo 
droit ddntervenir d.m« la ibinde Oricntalr. mai* ciutc 
prútenlíon exorbil-anU: ayutt c'.c repouse.’, par Ic 
gouvernement argeniin en coa forni: té du vcrilable 
lexte si ei;:ir dc cc contraí, la Fraacc n'en contisme 
pns meias à exercer une cnaclion alLentaloirc ciax 
droits de la Uépubli p.icd-i rUrugmy ct quclleaggrave 
encore par son envoi dc Ironpes de terre. 

Le sousíiguc nc prélcn.l pas rcnouvcllcr Ia dbeus- 
shm à lVgird dc la positiun que le gAiivcrncmeut 
imperial a pre cré prcnJrc dias ccttc luitc ; mais 
U a bcàoiu d'òirc mis à méme dapprccier quant à 
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oi forças francezasque aclualniciiLc subjugão a ca¬ 
pital do. Imiguay e os governos do Prata, que de¬ 
fendem a nacionalidade oriental, cinge-su a pedir 
ao Sr. ministro noticia do compromisso da França 
para uma garantia reservada á Confederação c ao Im¬ 
pério, c nunca cedida nem estipulada com outra al¬ 
guma potência. 

Deos guarde a V. Ex. muitos anno».— Thomaz Cuido. 


üíota do governo imperial ã tegaçílo argentina. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocio? estrangeiros, 
cm o l.° de Julho de 1S50. 

O abaixo assignado. do comclho de S. 31. o impera¬ 
dor, senador do império, ministro c secretario de 
estado dos negocio» estrangeiro?, recebeu a nota que, 
cm data de 30 de Abril p. p., llie dirigio o Sr. D. 
Thomaz Guido. enviado extraordinário c ministro 
plenipotenciário da Confederação Argentina, c na 
qual, referindo-se ús palavras pronunciadas pelo abaixo 
assignado na sessão do senado de 23 do dito mez, 
pede que llie dê noticia do compromisso da França 
para a sustentação da independência da Republica 
Oriental do Uruguay. 

Como o Sr. Guião não pode deixar de encontrar a 
noticia que pede no arl. Z|.° da convenção de 29 de 
Outubro de ISíiO r na sua nota de 12 de Fevereiro de 
1SA3 ao Sr. Carneiro Leão, na declaração de bloqueio 
pelos plenipotenciários das potências mediadoras cm 
IS de Setembro de ISáõ, nas notas dos antecessores 
do abaixo assignado, c nas discussões das camaras 
francczas c inglczas, o abaixo as»ignado, esperando 
que o Sr. Guido terá a bondade de recorrer a essas 
fontes, aproveita a occasião para renovar-lhe os pro¬ 
testos de sua perfeita estima e dislincta consideração, 
Vaulino Jese Soares de Souza. 


sa porlce, la ueulrnlilé du Brésil rrlativeraent ame 
forces françaises, qui tiennent actuellemcnt sous lc 
joug la capitnlc de ITrugtiay et les gouvernements 
de la Plala, dèfenscurs de la nationalile orientale, 
cl il demando cn coinéqucnce (c*e»l là cc á quoi il 
se borne) qiFil leur soit donnó connaissancc de Feri- 
gngemcnt pris par h Francc au sujet d\mc garautic 
ré*crvéc à Ia Conlêdéralion cl ã FEmpirc, qui n'a 
êlé ni cêdée ui slipulêe avoc aucune oulre puissance. 

Dicu garde Voirc Kxcellence un grand noinbre d’an- 
nées. — Thomaz Guido. 


IVote du gouvernement imperial ã la légalion argentine. 

Rio de Janeiro.—Minisllrc des affaireí il rangeres, 
lc 1." Juillet 1S50. 

Lc soussignú, du conscil de S. 31. FEmpcrcur, 
senateur de FEmpirc. ministre secreta ire d’élat de» 
aÜaircs étrangere*. a reçu la note qui lui a élé adressêe 
lc 30 Avril dernier par M. D. Thomaz Guido. envoyc 
extraordinaire el ministre plcnipolenliairc de la Con- 
fédêration Argentine, dans laqncllc, rapportant lea 
panilcs prononcées parle soussigne dans laséance du 
sinal lc 23 de cc mok il demande qiFil lui soit donnc 
connaissancc de Fobligalion prisc par la France de 
garantir rindépendancc de la Republique de FLTuguav. 

Comine Mr. Guido ne peul manquer de trouver 
rinfurmalinn qn'il demande dans Farticle à de la 
cnnvention du 29 Oelubre 1S40, dans sa note du 1- 
Fevrier ISijo à 31. Carneiro Lcao, cans la uêclaratíon 
du bloeu-; faile par les pléuipolcnliaircs des puissance» 
médiatiiccs le S Seplembrc lSfi5. dans les notes des 
prcdOcesscnrs du soussigué. cl dans lcsdiscus>ions des; 
chambres IVançaiscs et anglaiscs, lesoussiguê espérant 
que 31. Guido aura la bonte de rccourir a cc» scurces, 
se borne ici à. lui rcnouvclcr le* assurances de sa par- 
faiie estime et três baulc considéralnm.— Paulino José 
Soares de Souza. 



181 


Noto do legaçOo argentina ao governo imperial. 


Note cie In légotion orgentine au gouvernement impírid. 


Viva a Confederação ArgentinaRio de Janeiro, 2 de 
Arcslo dc 1850. A imo il da liberdade. :15 da indepen¬ 
dência r. 21 da Confederação Argentina. 


Vire la confedrralicn wgentin — llio de Janeiro, lt 2 
Ac"l 1850 , /| 1"' tiiiiicfil' la tibertr . 35 n,p de 1'iudèpen- 
dar.re rl 21‘" p de la confèiv.raiion arger.linc. 


lllni. c i:\ni. Sr. Psulinn .Icm: Srarc* da Souza, tio 
conselho cio S. M. o Imperador. miuMro c terciário 
dc estado dos negados otrangdrn*. ele*., cie- ele. 

O Kxm. Sr. Paulino José Soares dc Suiza r respon¬ 
dendo cm 1." dc Julho ullimo á nnlu dn abaixo n<-dg- 
nado de 30 de Abril, rin que lc\e a honra de pedir a 
explicação da declaração do S. 1\\\ no -ena io em 23 
desse mesmo wez, se serve convidar ao abaixo «ssig- 
nado a recorrer a vario>Liclus e a uive; .-os ■.laanmrn-.os 
diplomaiicus. como a ouiras laut.:» íoc.ics de que de¬ 
riva-se a a-sorção do governo imperial -sobre Ur <t trança 
garantido « indej endcncia tia flrpiddica do Ln/guay. 

U abaixo assignado recordará por sua o rd. cm as ci¬ 
tações cm (pie se apoia o Sr. minis! ro dos negocies 
estrangeiros. Apiimciia é a do art. / i "da convenção 
dc 29 de Outubro dc lS/iO entre a Confederarão Ar¬ 
gentina c a França, liis anui ?cu irxto : 

i' O governo dc llucuos-Ayres continuará a consi. 

« dernrem estado dc perfeita e absoluta mdependen- 
« cia a Republica Orienlal do iTuguay da maneira 
porque a estipulou na convenção prcbminar dc paz 
c concluída a 27 dc Agosto de 182$ com o Império do 
« líras-il, sem prejuízo de seus direitos naíeracs toda 
« a vez que oc.vijão a justiça, a honra e segurança da 
t Confederação Argentina >?. 

Sem ter que torcer n sentido genuitr» de-te niligo, 
delic se \ê evidcnlcmcule que *' evento nrrreatino 
não fez ao da França roners.-ã" aleuma especial. nem 
foi csüpuli-da inSetíerencia alguma cl.) parta de-da na¬ 
ção sobre a exi-Uucia poiiticn da Republica du Iru- 
5'Jay. 

Per esse artigo a França não se obriga a ■ni^teniar a 
independência dc-sc c?laui>, e seria absurdo suv.por 
que o governo argentino houve-se diviiiido com cila o 
direito ele uma garantia reservada tombem ao brasil, 
contraelando sem noticia c sem couseniimcnlo do 
Império uma tiipiice ingciencia, em apoio uc uma 
soberania política cullocadasob a salvaguarda ;:c duas 
potências americanas. .-em duvida bem -uJlIuci.íes 
para defendê-la contra todus os ataqu.es externo.-. 

Não se trata no referido artigo dc um facto novo, 
nem dc restabelecer o que havia ficado intacto. Ioda 
outra inlcrprclação para cxtrahu* do artigo o funda¬ 
mento legai de uma intervenção, sub qualquer fôrma; 
nos assumptos- do EsladoOriental, c gratuita, falsa c 
abusiva. O govorno argentino nem havia Jamais vio¬ 
lado a independência do Fitado Oriental do liwguoy, 


A Son Kxoelíoücc M. Pnnlinu .1 n.-ó Soares de Souza, 
du conscil de S. M. iTmpereur. minbirr v::crrtairc 
:’i*èlal des aífaires êlrnugère-», <fce.. &c.. &c. 

Son Excellenee M. Paiiiina Jo<é Soares de Souza on 
irpoiniant le 1" Juillot dernier ã la note du roussigné 
du 30 AvriS, daus laqudle il a cu Plwniisur de lui 
demauder lYxplication dc la déclara!;cn dc Son Lxcel- 
leiíce aiiíénal le 23 de ee inois, a bien voulu í:v. iter le 
sou>s!gné a rccuurir à divo rs fails et dociuncnb dipio- 
matiques Ncrvr.nt ã é'a:.lir et Ju-tificr IV-oniion du 
gouverntmen! imperial que la Franje s est engagie a 
xaecitíir Findvj eudauct d- la WvjHtúlitftic dc l Lriigut n. 

l.c sousrigué rxap.vincra l’ur»e apres lautre lca 
ruisons avixqucllcs fait appc! >1. le ministre des effaircs 
êtiaiigères. ba prcmicrc esl cellc do 1 arl:cie l\ de la 
convcnlioii dn 29 Odubre ISiO entre la Coiifédéraliníi 
Argentino et la France: en voici le texle: 

€ Le gouvernement dc lJuciios-Ayre.s continue a 
« considércr en étald’indépeudancc parlhileetabsolbe 
< la Republique Orienlale de n.riignay de la manièrc 
« dout fa stinulée la cuv.cniion préliminaire de pa:x 
« concluo le 27 Aoút 182S aves 1’Empire du Rrésil, 

« sans préjndicc do =cs droiis nalurels loutes le? foisf 
c (|uc Fexigcroni la jusíice, Fhauueur et la securilé 
« lie la Coiuéílérr.iioi» Argentino. •> 

Sons a\oir à ibrccr en rien le seus de cot ar!ide. ^ 
c?i c-vi>iersl que le gouvernement argentsn n y a fait a 
la France r.ucune coneossioji -pécialc. uislipnlé aunim 
droil uinicrvcuüui! i|crKonquc de la part de cclle 
Í intinn ;i 1‘égard dc lwiUnsca pditique de la Répu- 
i blique de FLruguay. 

! Par od a:lido l-.i France ise -*nblige P ;i ' a garantir 
j rindépen.ianre orior.talo. et il seivit aosurde de íU,)- 
| r.o.-or que le gcuvcrnnaicjit argenísti a:t pu parlagcr 
I ãvcc ciie le droit iVr.ne garantis uui iFapjiarlient qu à 
Í i n i 0 * aV ) r.-é*:!. en -lipulant san^ nolificalson Liite u 
| FEm:iirc. -a tis son a-scnliment. une Inple ingércncc 
! tu favov.r iFune souvorameSé pnütique pl ■>« ia 

sAUYCgardo de «loux puissanccs américo inc>, »ap-i)*cs 
par enes seulos dc la proteger contrc toute aggrcssion 
útrangere. 

II ne í’agit pas dans le susdiL ar lide d'»n fail uou- 
vcau, ii ne =‘ogit pas dc rétablir ee qai était redé en son 
entier. Foule aulre inlerpi clalion tendante u ba=cr sur 
cclarticlc toul droit «Piutervention, sous quclquc íor- 
mc quo ee soit dans les airaircs dc TEtat Orienlal, 
est graUiilc, fausse, et abusive. Le gouvernement 
argonlin, de mêínc quii na iamuis porto altante a 
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nem condescenderia , em caso algum, em que uma 
nação estranha á convenção preliminar, c ás vistas 
políticas que fundarão essa nova republica, assumisse 
a faculdade de inspecoionnr a cxccucuo do pacto que 
fixou sen destino. 

A menção da independência oriental no art -IS ú 
simplesmente a enunciação de um facto íielmenle 
conservado, e que não se sanecionava, nem se alte¬ 
rava, nem se fortalecia com a mera recordação de 
sua existência liklorica. 

O segundo membro do artigo importa uma remi¬ 
niscência conveniente dos direitos da Confederar u>. 
como poder independente, sc a guerra cncga-^c a ser 
uma necessidade nacional. 

O governo argentino teni exercido c^so* «liroil«>- na 
contenda a que foi provocado por seus inimigos da 
Banda Oriental, sem ler que dar razoo a ninguém de 
sua applicação senão ao governo do Brasil. 

A nota dc 12 de l"e\ereiro dc lSáo da legação argen¬ 
tina ao Sr. Carneiro Leão, compulsada pelo Sr. Pau - 
fino, dir. lUteraimeate: 

a li questão, Sr. rnuiíslro. sc depo.s da sulomni- 
i. dade dos compromissos coutrabidas pelos govcnio> 

I signatários da convenção dc paz dc 27 de Agosto dc 
t 1S2S, sob a mediação da Inglaterra, reiterados peia 
:■ Confederação ante a França na convenção de 29 
c dc Outubro dc 1S'|0. sc exige alguma outra para 
e afiançar a validade e subsistência da juelie pacto; e 
’t quando algumas garantias sc tivesse dc adlidomr 
cf muluauiciilc, ainda não ibrão discutida-. nem se- 
« rião, segundo o entender do abaixo assignado. de 
•: facil desenvolvimento. :> 

2$egon por conseguinte o abaixo a-signado então, 
como nega agora, que existissem outras garantias para 
o indepcndcncia oriental além das que rcsr.Ua»> da con¬ 
venção preliminar: nega quese hajãodiscutido outras 
posteriormente ao armo de 132 $, c apenas .-e reloro 
á contingência de addicionar-sc mutua inenlc n-que 
pudessem emanar de urna reconsideração da [uclle 
convênio pelo governo argentino e o dc S- M. n Impe¬ 
rador, e cxclusivuinenle por clles. 

A declaração dc lurd Pousoinby, ministro de S. M. 
Britannica junto dc S. M. I., cm 20 dc Agosto de 1828, 
aos plenipotenciários argentinos nesta côrle, dc não 
ackar-se autorisa-io para garantir qualquer convenção ou 
iralado dc paz entre a Republica Argentina c o Brasil, 
excluc a Inglaterra da responsabilidade c da preroga- 
iivu dc uma garantia: c quando essa nação, cujos 
bons ofíicios se empregarão elficazmcntc cm approxi- 
m;rr aos bclligeranlcs da paz que inaugurou a Repu¬ 
blica Oriental, fica privada dc todas c de cada urna 
das obrigações determinadas ás duas altas partes con- 
iraclantcs, não seria possível conceder á França nem 


rindépcmlance do 1’Elal Oriental dc rUrnguny, nc 
permettra jamais non plus qn'unc nalion élrangòrc á 
Ia convcntion préliminaire , et aux viies polilique* qui 
oiil fondé ccLle nouvelle republique, «'arroge la faoultú 
dc contrôler Fcxéoulion tlu paote qni cn a fixé Ic 
sort. 

La mention laite de riiulépcndancc Oricntale dans 
1’arliclc f\, n’C'l simplemcnt ([uc l'énnnciation d’un fait 
fidèlcment produit cl que nc peut sanclionncr, modi- 
frer, ui corroborer lo rappcl dc son existence histo- 
rique. 

La seconilo parlio de l\irlicic iFcsl qu\ine remétno- 
ralion convenable Jcs droiis de la Confédéralion , 
conime pouvoir in lépcndaiil, si la guerre devcnail 
une ncccssiló ualiunak*. 

Lc gouvernemenl argenlin a excre- ces droils dans 
ia lulle à laquciie il a i*:é provnqué par ses ennemis de 
Ia Bamle Oricntale. sa»< a vo ir a s\:n jii'tiíier qifau 
gouvernemenl dn lirésil. 

La note du 12 Février 154 -j a.lros-ée par la légalion 
argcriliiieãM. Carneiro Leão, cl d.;nl parle M. Paulino. 
sVxprimc lillçralcaicnl ainsi: 

- 11 esl douleiix, M. ic Ministre, quapres Ia solcnx- 
= nité dos cngagciucuU pris par les gouvernements 

signalaires dela convcntion dc jiaixdu 17 Aoàti82S. 

« souã iamédialion de rAnglclorrc, réiléres parla Con- 
c fé dera liou vis-á-vis de la Franco par la convcntion 
* du 19 Dclobrc IS/pi, il soit perrnis den demander 
i davanlagc comrnc garautie quanta la valiJilé ct au 
í mainticM du paele: ct cn t»>u- c:a<. lors inecic quott 
> scrait loinbé d'aecor-1 d'y ajo ater ensore quelquc 

< ciiose, rieii n a <1 :-,:;í!o i’.i' pi a present a cc siijct. 

< et les dilUcuiiês u'v mmqucraicnl nas dudlcurs, à 
s ce (|uc pense lc M>us>ignó. > 

Lc soussigné s'o>l douc refu-u à ree o:\nailrc, conime 
il s'*v rcfüse encorr. 1 cxi-tonec de garautie en fiv'cur 
de riiidépcndancc orieoUlc antro (j ie cellc qni n'*«Uc 
dc lu cniivenlion préliminaire: il nio que rien ait 
clé uisculé à cc sujei poUéricurem.;ní à 1828; et n a 
fait que légèremcnl allusion a l cvenlualitê d addition? 
à y fairc par accord mutuei dans lc caí oò un rema- 
nicmcnl dc cc Irailé aurail lieu entre lc gouvernenaent 
argentin cl ceitíi dc S. M. 1 íitnpereur cx dusivcmcrst. 

La déclaralion laite parLord Ponsomby, ministre dc 
S- M. Brilaunique pres S. SI. Impérialc lc 20 Aoút 1528 
aux plénipolenliaircs argentius cn cellc cour. qu’d 
nctait aulorisc a garantir aucun accord ni Irailó dc pxtx 
entre La Republique Argcntincel lc Brcsil, òle il l Anglo- 
terre le droit cornme la respousabilité de la garanlici 
cl puísque cetlc nalion, qui acmployé ctFicaccmcutscs 
bons ofíiccs á rapprocher les bclligérants, dc tmnièrc 
a les amener i un élal dc paix auqucl la Republique 
Oricntale doit son existence, demeure cxcluc des obli- 
gations dc loul genre quí sont prcscritcs aux deux 
parlies contraolanles, il nc scrait pas possiblc d ac* 
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occcitar supcrintcudencia de sm p^rle em questão 
alguma domestica ou externa do Uio da Prata. 

O abaixo assignado rcpcllc a declaração do bloqueio 
de 18/i5 pelos plenipotenciários da Inglaterra o França . 
lembrada pelo Sr. Paulino como base de qualquer 
direito dos interventores, ligado á org:mNação ou á 
sorte do Estado Oriental, c o Sr. ministro se servirá 
ter presente, que lodos os pretextos inventados para 
icnpôr esse blo«|ucio torao vicloriosaiiienlc rebatido-» 
pelo proprio rqvcscnlanlc da França cm Buenos-Ayres. 
Esse acto de injustificável prepotência sera julga lo 
pela posteridade ião severa incute como tem sido pelos 
contemporâneos. 

O abaixo assignauo limila-sc a o;»pôr ante o juízo 
do governo imperial a convenção de paz entre a 
Confederação e a Grã a-Bretanha, assigíiada cm 21 de 
Novembro de 1SA9, c confia podor ern breve invocar 
um igual arranjo com a rcpublici lY.iuucza. O Sr. 
ministro j.i peide descobrir nos autos diplomáticos, de 
que tem pleno conhecimento, a vorda loira origem e 
extensão dos lilulo-s alleg.id-is para essas medida - 
coercitivas da inlervi-nçâo ouropéi, e a altitude bem 
definida da Confederação Argentina quanto ao lotado 
3o Gruguay. 

í*elo que diz respeito ás notas dos antecipares do 
Sr. ministro, não sondo por S. lix. especifica las , « 
impossível an abaixo assignwlo rcotifteir prosente- 
mente as i.léas errôneas do governo impersai, se alga¬ 
ras houverão, porém nao duvida que fossem oppoi- 
Innamcntc elucidadas pela Iegiçao argentina. 

Quanto ás discussões das camaras irancezas c ingiC- 
zassobreos negocies do Prata, o Sr. Paulino pcrmitlirá 
que o abaixo assíguado as considere com plclamo me 
inúteis, como autoridade, para decidir sobre os trata¬ 
dos, c sobre a poliíica da llepubliea Argentina: com¬ 
pleta mente iiisufíioiciiLc* para destruir o? factos 
rcalisados, c muito mais para introduzir o—a preten¬ 
dida garantia que o abaixo assignado , oin nome do seu 
governo, desconhece peremptoriamente em qualquer 
outra pnlcucia que não seja a Confederação e S. M- c 
Imperador do Brasil. 

Dcos guarde a V. Ex. muitos annos. — T/ioma; Ganir. 


corder à la Francc, ni d’acccpler de sa pari un droft 
d’nction queleotique à exercer dans aucunc question 
quclcnnque Iocale ou externe de la Plata. 

Le smissigné repoasse la dúclaralion du blociis dc 
18/i5 des plénipotenliaircs anglais et françiis, men- 
tionuée par M. Paulino commc base d un droit pos- 
sible qiiclconquc des paissanccs iiitervcnanles sc rat- 
lachanl ã Porgauisation ou au sorl de 1’Etat Oriental; 
ct M. 1c ministre vou-lra bien se rappulcr que tous 
los sophismcs produiis pour m ativer ce blocus ont 
òló vieturicu-eraenl relulós par le represe nlant mônic 


de la Francc ã Buenos-Ayres. Cct aelc de violcncc 
que rien ne peut j istiíior. sera iugé par la poitérité 
aussi névèremeat q-iil l’a oto par ivs contem porain-. 

Eu soa-signu sc b-jrnu a appulor Liutcnlion du gou- 
vcrnemciil imperial stir Je traitó de pasx entre I.i 
Cuiifc-icrafi-.Hi et Ia Gra.idc-llrelagne, signú le 21 
N.ivtíinbrc 1S';9; et il e*pè.-e pouveir bienlOt invoquer 
aussi un nr.angomcnl scmbuibl-: avec ii republique 
frjne.üse. M. !■? minMrc prrvi u n í apprésicr dViprès 
j._. s acl:s dipi urrai: pirí d-jui il a dó já connaissance , 
quede c-t la v«;rii:iblc origine ct U portóiMles titres 
iilleguòs poiii eos mesures cocreúivcs de l inicrvcolion 
europuemn*. ainsi que láslliíuJo njlLement prisepar 
la Cunfólcration Argentino u legard de TEtal de 
rüriigii ay. 

Quant anx note-do.s pródc:esseu"s dc M. le ministre, 
comine cilas ne soni pas spjciuóos, ü est impossible 
au soussigní: dy rojheroher á présenl ios idees cr- 
roncos du gouverneuieiit icnpérial. & *1 cn est cl.~ 
fcclivemonl á raiifivr. ne d mlan; pas au resic qa’en 
ce cas oíics nai.nl etc rcfiiié-J* c» *csip« voulu par 
la lóg.ition argciilinc. 

Lc- di-cus-ions do- clia.nbres françaisescl anglaises 
sur los atlaircs do 1» Fiat a (>1. IMalino pccaaellra 
au soussignê de luienf.úre Tob-ervationj sont snivant 
iuk lout á f.iii null-.s pnur dó:i-U’r de traites cl ds 
qnrslioii- de poiiliquc dc ta fiópubliqne .Vrgcsitinc;com - 
plèteinent i-.KUlli-asiUH nour dêtrairc les faies ac- 
coiiiplis. rl jilus iiisufíi-antcs encoro pour c:i déduirc 
cette preicn-iuc garaniio quo ic soussignó au nom de 
«ou gumcriietni iil so refu-e póremptoirement ei admct - 
tre de I.i part de !o:itc puis-an ;j autrs q:ia la Con- 
fcdér.iLion. Ct s.» Miie-ló fEmparaur du Brésil. ^ 
Dicti garde Ynlrc Excellence un grani nomarc 
dátunces. — T«3íií"s Gnilo. 
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iVoi.t do governo iiiiiktííi! :i legc-iMo arçantinn. 
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a consiGeiar cm esindo de pcricii :i u absi ruía inde¬ 
pendência :» líepnblicn Oriental rio 1,’rogmy, peia 
maneira porque o cslipiileii na convenção pivlimiuar 
dc paz ccnchuda em 27 cie Agosto de 1S2S com o 
Impcrio do]>:a.-il, corresponde a essa obrigação um 
direi lo da parle da França., no< termos da referida 
convenção preliminar. Emo artigo cnm prebende por¬ 
tanto um compromisso. aliás seria coniplelamonlc 
inuiii; c não ('• de crer que sc eícrevcs.-c em r.m tratado 
V.m nrsigo cem rife: ene ia aquelia ci.nvcr.í ã-*. innli! e 
sem alcance, c que r.ão c.-íabelccí.-so direi*:' 4 e obri- 


gíjçGcs alguma? enirc o> cnnlrac!avo! 


au objc«:lo ü:j c*-m : .c;í !:i. 


0 abaixo assignadu não examiu .rã aipai. 

:u i.ái) 

é o caso para iíec. a nolv.rrzíi e a exiensm 

:b:s 'iireiíos 

e obrigações da França t;uan!o :: 'U'!e:: ! .ar 

a i f, i»csi— 

der cia da jlcpubiicn Oricnt.i!. 0 que t:Si*r 

aqr.i ;:or 


cerio c averiguado r. ono o governo nvgcniino :*e obri¬ 
gou para com a Fiança n continuar a cen-i.lcrar em 
estado de perlcsla o ahsr !i! : .n in irpendr;,,* ia ".'judia í 
republica. 

iSão ha cem < Ifcito aqui facão algum ;;■*■. o . o ;:aia- 
vra — continuar — o ir.clica. \ Co:: federa cão Argen¬ 
tina linho-sc obrigado,, pela convenção preliminar dc 
27 de Agorlo de 1S2S paia com o Brasil. a considerar 
ca manter a independência da Republica Oriental; 
obrigou-se depois ao mesmo para com a França. c nos 
termos dacjuclla convenção. pela dc 29 dc Outubro 
de lS/;0. >’ão lia lacto novo, roas lia compromisso 
novo: c além do que existiu com o Brasil, ba outro 
com a França. 

IS'ão é nas convenções que sc escreve a historia. 
Onde so vio ÍYzer-sc convenções simplesmente para 
enunciar c conscnar focto?. sem ligar-lhes, ou derivar 


Note du gouvf r:»c‘is<*nt únprria] ã ]<« Itrgaiion argnntiue. 


Rio 'ívii.ilfrc 'ia ajfora rangeres fc 2 

3 rf‘t f s" lSMt. 


T.e Hv.^-ignê , du cuJi.-u il ■ia S. M. FKmpereisr , 
sénnleur de 1'Kinpirc. «iisi:-irc secrétairc dVlai des 
nifures irlr.ngèies, a seçu !a note qui lui a i!èa.lresséts 
le 2 Aout derr.ier par M. D. Tlionm (luMo . envoyó 
cxir..crdi:i:iÍ! - o cl mini» Ire pK-nipulenlinire dc l i (loii- 
lV*:iiTalion Ai .;o:i;li:*e, en rénun*':: à h nr»!e :U:-tous- 
: signê du [■: ■. lilicr .Juiücl .■b.Tnior. 

f.a '.rau-C! iptiou faile par M. Guido du a:t:cle 
dc la c«*r.v*.:ilion du 29 O cl o! ire iS.VJ dbpiMwe »c 
soussiiuè :ie Loul aiilre d^.vinpucmcni de ia quislion; 
ainsi il sc bnrne faire observer. que la C.oiilédérr.lion 
Argcnline ruenanl Fnbligalion pru* cctarlicle docon- 
Jinucr â t::n«i.'u*fcr ia Uépr.bliquo Orientnlc dc ITru- 
gnay naus un èlat iriuilGncndaiicc parfaite êl uIhoIuc, 
de la maniêrc slipulõe par la convcníion préiiminasrc 
dc pais: conciuc le 27 Aoúl 1S2S avec FFmpirc du 
Brésü, il en rcsulle un droil ponr !a Francc corrcs- 
nondanl à celtc même obligalion onx tcrinc* de la 
susdiíe convcníion pr/dsininairc. Cct arliclc conlicnt 
1 der.c rvidemmcnl un compromis, car aulrcmcnt H 
! rcrail complcURicnl inv.lüe, ct il ne faut pas croirc 
| :ju\iu cúl in>é:õ dans :n: íraúi: un ar!ide rclatifà 
i cC.le convcníion. ínultlc. -r.r.s efíd. ct n‘inipl:<|ii:niL ni 
I droiU r.i devoivs cnívc les narlies coulraclenlc-* rc- 
1 i';íivoiíuisi à Fobirt dibalto. 

; Le sou.3'igr:'-. nVxamir.cra pá* :ci ia nalurc ct la 
j pr.-rlèsí des dri ils tl (b.« devoirs de Ia Franccquant 
au inaiulic i dcFiudt' peudaucc do la Republique Orien- 
tale. Cc qui c. l Ici j.osilif cl certain. <;Vst que iu 
gouvc-Míomcnt argcoiin ^'c^l engagú envers ia Francc 
à conliuiu r dc cí-u^idêrcr cfcltc republique on ó : .at 
íFindi-pendaiicc p^rfai^c cl absoluc. 

li u‘y a iã auciiis fait nouvea;:. cl ic mot — con- 
timicr — 1'ir.íliquf. La Confederaiion Argenlinc sVtaii 
cngagéc par !?. convcníion préliminairc du 27 A.otil 
i32S envers ic V.rósii à rcspectcr ct à niaiulenir Fin- 
dépcndance uc la ilúpubliquc Oricnlole; ellc a en- 
suilc pris le mômc engagement vU-à-vis dc Ia 
Francc nux termes dc ccllc convcníion par ceilc du 
29 Octobre 18i0. 11 n*y a pas là fait nouveau, mais 
bien ncuvel tngagcmcnl, elindépcnclammcnt dc Fen- 
gagement anléricur avec Ic Brésil, il cn existe un 
autre avec la Francc. 

Cc n’cst pas dans les convcnlions qu cn écrit 1’his- 
toirc. Ou a-t-on jamais vu faire des convcnlions pour 
y énonccr ct rappclcr simplcmcnt des faits, sans y 
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dcllca direitos c obrigações algiim.is ? 15 se o art. (\. u 
da convenção de 29 de Outubro de lS/iO não estabe¬ 
lece direitos e obrigações algumas entre a França c a 
Confederação Argentina, cjual é o seu !im, c que al¬ 
cance tem ? 

O trecho da nota da legação argentina de 12 de 
Fevereiro de 1S/|3, tr.inscriplo pelo Sr. Cuido, l.ilia 
dc sulemne.- compromissos conlr.ihidos pelos governos 
signatários da convenção de 27 dc Agosto de 132S (o 
lira-il e a Confederaçã-.i Argeniina), debaixo da me¬ 
diação da Inglilerra. reiterados pola O n federação 
ante a França na convença > de 29 de Out ubro de 1 S'jO. 
Estas palavras c cit ições reíoreni-se evidniicuienle á 
independência da Ucpuhlíc.i Oriental. Ilocuiiliocem 
portanto que os compromissos omlroliidos entre o 
ltrasil e a Coníederação. rei iliv.nnente a e^i inde¬ 
pendência, foràn reiterados pelo Confederação ante 
a França, pela convenção de 29 de Outubro de 1S'|0. 
Cuníirmãu portanto o q io o ab.iixo as-ign ulo acima 
deixou dito. E sc ta: - ? p.thivras não leni e.?sa referencia 
e alcance , a que ?e referem cilas. <pie significação 
tem? O Sr. Guido não poderá apontar outra. 

Diz o Sr. Cuido que negou então, como nega 
agora, que exi-dis-em outras garantias para a indepen¬ 
dência oriental, aScm d.i> que rc>ulláo da convenção 
preliminar, Puis bem. Mu? então que comprumi^o? 
solemnes >ão es?c> euniraiiidos pelo líraul e a Come- 
dcracão Argentina, reiterados por oMa perante a 
França? De qvie Iraiuo, a que se referem, cin que 
parte, cm que artigo da convenção de 29 cie Outubro 
5 C ac lião clles reitera iu- ? Ê o que cumpria ao Sr. 
Cuido declarar c explicar. 

As declarações de lorii Fonsomby. de que Cuia o 
Sr. Guido .c as que le/. em Buenos-Ayrcs, nao são 
bastante» para dar a uma convenção uma inlclligoncia 
diversa da picll.i que, e:n peças olliciae* , luc lem dado 
seu governo, ou seus agentes com opprovação sua. 
E ainda mesmo que, como pretende O Sr. Cuido, a 
Inglaterra não livosc garantido a iiuLqieudeiicia de 
Montevideo pela mu ingerência no arranjo celebrado 
pela convenção preliminar de 27 de Agosto, nao se 
seguiria daiii que a França não a tivesse garantido 
pela convenção de Outubro. De uma convenção nao 
sc pódc concluir para a nutra. De nao ler íeiio a In¬ 
glaterra uma cousa não ?c seguiria que a França a nao 
fizesse. Não c por illações semelhantes que sc dc\c 
entender os tratados, mas pelo que ?oão e alraneão 
suas dispo?ieõ>. 

O abaixo á<*:gnndo citou a declaração do bloqueio 
dc 1S43 , a?signada polos plenipotenciários da França 
c da Inglaterra , para corroborar o que acima ficou 
dito, isto ê, como prova de que nquelles governos 
cnlcndiâo as convenções de 1S2S e dc ISáO do mesmo 
m cdo que o abaixo assiguudu. 


raltnciier ou cn fairc dériver 1’idcc do droit* ct d’obli- 
golinus ? Si rarliclc /r* de Ia convcnlion du 29 Oclobre 
1S/|0 netablit pas des droils ou obligations entre h 
France ct la Cnufédération Argentino, quelcsl sonbut, 
quelle porlée a-t-il ? 

Le pas.agü tmii-cril par M. Cuido de la note dc la 
légation argaiitine du 12 Fcvricr 18A3 parle dengngc- 
ineiit-* solcimcl* des gouveruemens »ignalaires de la 
convcnlion du 27 Aoüt 182S (le BiómI ct la Coufedé- 
j rnliim Argentino). snus la iné li.iiiun de 1 Anglelcrrc* 
j rcilérè* pir li Coufc lóralbm à la France dans la con- 
j von-ion du 29 Oolubre lSáO. Ce* paroles, ccs piirases 
I oul èvidenimeiiL pour objet rindéaciidancc dc la 
! Ptépubliquc Orienta le, II en ré>ul:e que les cngnge- 
! meiits contracto* entre le iiré-il cl la Confédéralion 
; relalivemenl ã cetle in lépen lance, oní é é contractos 
I an«i par Ia C-uifê lératimi vis-à-vis de la France dans 
Í la convcnlion du 29 Octi-bre ISáO; ct ainsj sc trouve 
j c«tiili:<né cc qni a éíé dit j)lus liaut par le soussigné. 
i Et -i ccs phrases en dia ne sy rappurtent pis, sM 
1 faiit leur donner une anlre inlcrpiétutimi. il quoi 
] pcuvcnt-elles sc rapporler? que siguiíient-eUcs ? M. 

I Guido nc saurait le dire. 

! M. Cuido préiend qu'il .-est lonjours refusè, commc 
il sc refusc encore à reconnaiíre ijn'il exMàt. poiir 
rin iêneiid.iiK-c nrienlale. dautrei garnnties que celJes 
(jiiiiésullent dc la c-mvcntion préüminaire. Eiil bien. 

! soit. Mais queSs sonl dmio ces cngagcmcnls solcnncls 
I pris pir le Brc-iL et pu- la Coufc léraliun Argentiue ct 
I coutraeíés dc nouveau par la Cnufédération avecla 
j France? De quoi s*oeeuuent-il?? qucl (d)|et ont-ils? 

: Dans qnel endruit, d.ms quel arliclc de la convcnlion 
du 29 Oetubrc sc irouvcnt-il- rappelê-.? C’est CC qu il 
fallait que >1. Guido decl.irdt ct cxpli-puit. 

] Los déoIitMÜuU'. dc lo rd Pousomby. dont parle 
. Guino, ot eelles tp.Fil a faites à lluenns-Ayrcs, nc 
! sulu-enl p.s pmir doaner á la convcnlion une signi- 
ficalbm diíTêrente de celle que lai unt dunnée des 
pièees oííiciellos émanées dc son gouverneinent, ou 
daucns de cc menie guuvernement, et qiúl a approu- 
véos. Et quand meme FAnglelerre, crnmne le préiend 
M. Guido, ii\mrait pas garanti Findépendance de 
Montevidéu par sa parlicipation à la convenlton prê- 
li mina ire du 27 Aoüt, il nc sensuivrait pas que la 
France ne leni pas garantic par la convcnlion iVOcto- 
bre. D’une convcnlion on ne peul rien iníerer pour 
! 1‘üulrc. De ce que FAnglelerre n’ail pas fait une cbosc. 

! on ne peut pas conclurc que U France nc lait pas 
| faite. Ce iTcsl pas aunioycn de scmblables índuclions 
j que les Irailés s*enlcndent, mais par la lettre et Fosprit 
j de leur di-positions. 

Lc soussigné a cilé la declaraiion du bl«»cus de 
lSá5, sigiiée par les plénipolentiaircs dc Ia France 
ct dc FAnglelerre pour corruborer ec qni a été dit 
plus liaut, cesl-à-dire. commc prouve que ccs gouver- 
ncmcnls cnlendaient les convcnlion# dc 1S28 ct de 
ISáO de la meme nianicrc que lc soussigné le fail ici. 
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D i z a qu cl la i! 1 ‘cli» m çã o: « Os plcnipulem iario* abaixo 
assigmdus reeebòião a mi-sfio de le.-labrlccer a pa/. 
cu Ire as republicas «lo Traia , assegurando a perfeita c 
absoluta independência do li-dndo do Liugna\. lai é 
o objecli) expresso nus iralados de 1S-6 e 1 S/i0 , firiiiu— 
dos pelo governo dc Buenus-Ayrcs. >> 

O abaixo ns-ignado não lem aqui por fim pronunciar 
um juizo qualquer sobre o bloqueio e sobre a interven¬ 
ção , e produz cssa> citações súmcnle para jn-lifiear a 
inlclligcncia que dá o governo imperial á.jucllas con¬ 
venções. 

Não é também dc seu prnposito examinare aquilatar 
os fundamentos em que .-c baseou aqncüa declaração 
de bloqueio, cuja procedcncia ou improcedência não 
poderia alterar os direitos e obrigações resultantes das 
convenções citadas. Pouco impoila para a questão 
que occupa o abaixo as-iguado, que o barão dc Mareuil 
tivesse leito ao governo argentino declarações contra- 
diclorios úqucilas com que o barão Uellbuui- justificou 
oquclle bloqueio. 

A convenção celebrada por Mr. Southern . c c:unl- 
quer negociação que o governo argentino conclua 
coma França, não pódem alterar direitos cobrigações 
resultantes de convenções anteriores, r-enão derogan- 
do-as espressamente, ou contendo doutrinas e clau¬ 
sulas que as deslruào. 


0 abaixo a«signndo julga de-necessário citar toda-» 
cs notas de seus antecessores a que alludio. c que 
forão 'dirigidas ao Sr. Guidu. que lem delias perlei to 
coniiecimentu. Limitar-sc-lia a lcmbrar-lhc, que na 
antiga c longa discussão relativa á inis-ão do visconde 
de Abranlcs, o governo imperial sustentou sempre que 
estava no seu direito procurando saber dc governos, 
tambern comprnmcttidos a garantira independência 
dc Montevidéu, o seu pensamento subre circumslan- 
cias c acontecimentos que poàcm afTocta-la. L<sa 
missão portanto fundava-se na convicção cm que 
estava, tem estado, c está o governo imperial dc que 
a França ca Inglaterra estão compromcltidas a garan¬ 
tir oquelia independência. I>to lem sido dito muitas 
vezes á legação argentina pelo governo imperial, e 
•spccialmente nas discussões relativas áquella missão. 

As discussões das camaras francczas c inglczas sobre 
estes pontos não são por certo sulílcienlcs, para estabe¬ 
lecer direitos c obrigações intcrnacionaes. Mas parece 
ao abaixo assignado que a opinião de homens de 
Estado eminentes, que tem estado no governo do seu 
paiz, que se lem occupado c tem tomado parle nestas 
questões, pódc sobre cilas derramar muita luz, c ?er 
intocada ao menos para corroborar a intclligcncia que 


Cellc déibmtion dil : « Le* plénipoknlinires sous- 
signés ont. reçn la inU-ion de iêt:dilir la paix entre 
les lépi.liliques de la Tl.ila. eu a^uranl rindépcn- 
d.incc p:u laile et ab-uilue de PEial de ITniguny. » 
Trl e-»l Tohjel expros-émen! délini des Iraitc* dc 1S28 
et de 1S.'|0, signés par le gouvernement dettuenos- 
Ayrcs. 

Le sou 4 signc ne prétend pas ici formnler uii 
jiigi-menl sur le blucus el sur Fintei venliim; il iTest 
enlré dans les détails qui précòdent, cjue comine 
venanl á F.qquii du sens que le gnuveriiemcut iin- 
péii.il dunnc á ccs coiivenlinu*. 

Ge n’esl pas non plu< sen inlcniinn dVxamiiuir cl 
iVapprécier les rawnis ailégeé :■» dans coité dédaralion 
du blocu-s. raisons dout le plns ou nniius dc validilé 
ne neul allérer en rien les drniis i-l les obügalious 
résuilant des convenliuns précuéos. Teu importe ã 
ia quc>tiou. qui occupe le sou.—igué, que le baron 
de Mareuil ait iait nu goiivomemcnl argenlin des 
declaraiions contraíres à cellcs du baron DelLiudis 
chcrcbanl á jusliíicr cc bloous. 

La convenlion dc M. Smilhcrn . et toute autre 
négoci.ilnm (jue le gouvernement argenlin coiiclurait 
par la suite avre la Fraucc, no pomrait en aucun 
cas non plus allérer en rien les droils et les nhligntion* 
ré-ullanl de convcntions anlértcures qu*.iulaul qiGiilc* 
j v dérogeraicnl cxprc^sémonl , ou quVdo-» conlien- 
í draient «les doe Lines el des tl iiiscs q.ii les détruisis- 
1 sent. 

Le sous-igné nc croil pas néecssaire de cilcr loules 
les notes do sos nnléces<curs auxquille- il -Tosl réíéré, 
cl qui ont élé adros-ôes á M. üui-.io, qui cu a par- 
fiiitc connai^ancr. Il se borne a lui rappelcr que 
dans Taneienne ct Imigue di-cus-sion rcbitivc a la 
nii-sio ti du xic.itiníc d'Ai>riin!ê-». le gouvernement im¬ 
perial a louinurs soulenu qiTil élait dans sun dreit. 
en cherchaiil ásnvoir de-» g-mverncmenl^eng-igé* aussi 
à garantir l imiépendnnce dc Montevideo, leur pcnséc 
à 1'égard de circunslances el d*é\éneinenls de naiure 
á FaUeclcr. La nii^iou p.irlait ain-i de la conviclion 
oíi le gouverrement élait, a éió cl esl encore, que 
j la Franco el FAngUler.-o se sont engagées ã garantir 
j cettc indépendaucc . el c’cst ce qui a élé d:t et 
! répélé plu.sieurs fois par le gouvernement impérinl 
! ã la icgaliou argcnlinc, snrlout dans les di<cus s ion* 

; rdalivcs à cetlc mis-ion elle même. 

! 

Les discus-ions des chambres françai*cs cl angLiiscí 
sur ces points nc sont pa-» cerlaincmcnt suílisanlcs 
pour établir des droils et des cievoirs internalionaux. 
Mais il scinble ati soussignó que Topiuion d'liori)mcs 
d‘élal eminente, qui ont élé à la lèle de Tadminis- 
tralion dc leur pnys, qui se sont occupés dc ccs (pic<- 
lions ct y ont pris une pnrt active, peut répandre sur 
cllcã beaucoup ile lumièrcs, ct ètre invoquéí du moiu* 
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ilá n convençOM cm cpic ?cm respectivo» governo-» j 
ti verão parte. '■ 

\ 

O abaixo a «•Mgna «lo aproveita a npportunMailo para j 
renovar ao Sr. Cuido o* prole-to-» «lo mu pciicila estima j 
e iliitincla emuidoraçâo.— Puutino Jozi Soar et de Souza, j 


à lappiii cie l'ir.terprét.\l;•»n clnonè-: à iltí-» convt*iiti»r.< 
auvipicllo 1 » leurs gnuvonicmi-nt-» ni-podi!’-» unt par¬ 
ticipe au-M. 

IjC srsusMgnó predito do cc.’U«i oeta-ion puuv renou- 
vtlcr ;i Vi. Cuido le- n-i-iiranei::- «lo -a mn.iiic estime 
cl do Mi cion-Móraliou didiüguõe. — P.nÜnJ José 
S-jves de Souza. 
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